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ANO XXXII- N9 074 TERÇA-FEIRA 2 DE AGOSTO DE 1977 BRASlLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou •. nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 21, DE 1977 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar em CrS 50.000.000,00 
( cinqüenta milhões de cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Art. J9 1':: o Governo do Estado de Santa Catarina autorizado, nos lermos do art. 29 da Resolução n9 
. 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em Cr$ 50.000.000,00 (cinqUenta milhões de cru· 
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de contratar empréstimo, junto ao Banco do Brasil 
S.A., por conta do Fundo de Desenvolvimento Urbano- FDU, destinado ao financiamento de um conjun
to de obras integrantes do sistema viário de Florianópolis, naquele Estado. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

St:nado Federal, em i 7 de junho de 1977. -Senador Petrõnio Portel/a, Presidente. 

(') Publicada por ter deixado de constar do DCN (Scçi!o II) do dia 18·6·1977 

SUMÁRIO 
I -ATA DA 102• SESSÃO, EM I• DE AGOSTO DE 1!177 2- RETIFICAÇOES 
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ATA DA 102• SESSÃO, EM 1'~ DE AGOSTO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDENCIA DO SR. PETRÕNIO PORTELLA 

As /4 I/011.4S f.' 30 .11/.VUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SliN .. WORf.'S: 

.lt>Sé L.inJtJStJ - Callcto Pinhoiro - Jarbas Passarinho -
Ronatt> l'ranou - Abandro Costa - Henrique de La Rocquc -
JtJsé Sarnov - l'etrôniu Purtella - Mauro Benevides - Agenor 
Maria- i\1aret>s l'reire- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista
Ruv Santos- Eurico Rozondo- Roberto Saturnino- Benjamim 
h1;ah- l'rane•> Mnntnro- Orestes Qui:rcia- halívio Coelho
L~.:rwir Vargas- O to~ ir Bccker. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 22 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I•·Sccrctârio. 
lô: lido o seguinte · 

REQUERIMENTO N• 218, DE 1977 

Como expressão de profundo pesar pelo falecimento, no dia 9 
de julho, do nobre Senador Paulo Guerra, da Representação do 
Estado de Pernambuco, cuja passagem por esta Casa ficou assinala
da, de maneira incsquecfvci, como a de um brasileiro ilustre, devo
tado e digno servidor da Nação, requeremos as seguintes 
homenagens: 

I •- inserção, cm ata, de voto de profundo pesar: 
2• - realização de sessão especial destinada a reverenciar à sua 

memória: c 
3•- levantamento da sessão. 
Sala das Sessões, em I• de agosto de 1977.- Marcos Freire

Eurico Re:ende- Louriva/Baptista- Ruy Santos- Magalhães Pln· 
to - Cattete Pinheiro - Mauro Benevides - Petrônlo Portel/a :..... 
Henrique de La Rocque - Lu/: Ca>•a/cante - Franco Montoro -
José Sarney- Alexandre Costa- José L/ndoso- Lenoir Vargas
Jarbas Passarinho - Renato Franco - Helvidlo Nunes - Orestes 
Qut!rc/a. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla)- Antes de submeter 
a votação o requerimento que acaba de ser lido, comunicamos à 
Casa que, sob o nosso mais profundo pesar, tivemos de assistir à 
agonia c à morte de dois ilustres companheiros durante este recesso 
que ontem findou. 

Referimo-nos, como sabem, aos Srs. Senadores Paulo Guerra c 
Ruy Carneiro. 

De nossa parte, como Presidente da Casa, demos toda assistên
cia durante o longo tempo de sua hospitalização, e, após a morte, 
tomamos todas as providências relativas às homenagens a que 
faziam jus, como ainda c sobretudo para que pudessem os restos 
mortais chegar às respectivas terras, para receberem, como de fato 
receberam, u consagradora homenagem das respectivas populações. 

Prestamos este esclarecimento à Casa para dizer que, cumprin
do o dever, temos a certeza de haver interpretado o sentimento 
uni1nime du Senudo Federul. (Pausa.) 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em razão du aprovuçuo que vem de ser proclamada, irei decla

rar encerrada a sessão, designando para a próxima u seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, em turno único, da Redução Final (oferecida pela 
Comissilo de Redução em seu Parecer n• 382, de 1977), do Projeto de 

Lei do Senado n• li I, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que introduz modificações na Legislação da Previdência Social. 

-2-

Discussão, cm segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n• 
93, de I 975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que obriga as 
empresas do Distrito Federal, que comerciam no ramo de carros no
vos c usados, a terem locais privativos de estacionamento, c dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.046 a 1.049, de 1976 c 390, de 1977, das 
Comissões: 

- de Constllulçio e Justiça, pela constitucionalidade c juridi
cidadc: 

-do Distrito Federal, favorável: 
- de Economia, favorável, com voto vencido, cm separado, do 

Senhor Senador Agcnor Maria: c 
- de Transportes, Comunicações. e Obru Públicu - I • 

pronunciamento: favorável: 2• pronunciamento: (rccxamc solicitado 
em Plenário), com voto vencido do Senhor Senador Otto Lchmann. 

-3-

Discussão, cm segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n• 
209, de 1976, do Senhor Senador Jarbas Passarinho, que acrescenta 
parágrafo ao art. 9• da Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973, que alte· 
ra a Legislação de Previdência Social, c dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 172 a 174, de 1977, das Comissões: 

- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade c 
juridicidade c, no mérito, favorável: 

-de Leglslaçio ,Social, favorável: e 
-de Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla) - Estâ encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 38 minutos.) 

RETIFICAÇOES 

. ATA DA 90• SESSÃO, REALIZADA EM 21-6-77 
(Publicada no DCN- Seçio 11- del2-6-77) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Lei do Senado n• 133, de 1977,lido no Expedicn· 
te, que "autoriza 11 Uniiio, as Autarquias e us Sociedades de Econo· 
miu M ist1111 alienar imóveis u funcionários aposentados": 

Nu púginu 2934, I• coluna, no 11rt. I• do projeto, 
Onde se Jô: 

Art. I• Ficam 11 União Federal,. .. 
Leia-se: 

Art. I• Ficam uutorizudas a União Federal, ... 

ATA DA 93• SESSÃO, REALIZADA EM 12-6-77 
(Publicada no DCN- Seçio II - de 23-6-77) 

RETIFICAÇOES 

No anexo ao Parecer n• 351, de 1977, du Comissão de Redução, 
oferecondo a red11çi\o do vencido, pura o turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado 110 Projeto de Lei du Câmara n• 45, de 1975 
(n' 366·13/71, nu Cusu de origem), que altera dispositivos du Lei 

1 
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n• 1.411, de 13 de agosto de 1951, que dispõe sobre a profissão de 
Economista: 

Na página 3016, I • coluna, no art, I• do projeto, 
Onde se lê: 

Art. I• O Conselho Federal de Economia- Co. F. Econ.- c 
os Conselhos Regionais de Economia- Co. P. Econ. -de que trata 
o urt. 6• da Lei n• I.<\ I I, de 13 de agosto de 1951, com a nova rcda· 
çào dada pelo art. t• da Lei n• 6.021, de 3 de janeiro de 1974, são 
autarquias dotadas de responsabílídadejur!dica de direito p6blíco. 

Leia-se: 
Art, t• O Conselho Federal de Economia- Co. F. Econ.- c 

os Conselhos Regionais de Economia - Co. R. Econ. - de que 
truta o art. 6• da Lei n• 1.411, de 13 de agosto de 1951, com a nova 
redução dada pelo urt. I• da Lei n• 6.021,.dc 3 de janeiro de 1974 •. 
·são autarquias dotadas de pcrsonalidadcjur!dica de direito p6blíco. 

ATA DA 98• SESSÃO, REALIZADA EM :18+77 
{Publlc.da no DCN- Seçio 11- de 29-6-77) 

RETlFlCAÇOES 

No item 7 da Ordem do Dia, referente ao Projeto de Lei do 
Senado n' 122, de 1975, do Sr. Senador Leite Chaves, que assegura 
ao lavrador o direito. de pagar o débito agr!cola por meio de 
consignação judicial do produto apenhado, ou financiado, tomando· 
se por base os preços m!nimos 'fixados pelo Governo Federal: . 

Nu página3196, I' coluna, após ter a sua discussão encerrada, 
Onde se lê: 

Em votação o projeto, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores· que o aprovam queiram permanecer 

sentados, (Pausa.) 
Rejeitado. 
Rejeitado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai ao Arquivo, · 

Leia-se: 
Em votação o projeto, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados, (Pausa.) 
Rejeitado. 
Rejeitado o projeto, fica prejudicado o substitutivo. 
A matéria vai ao Arquivo, 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Resenha das matérias apreciadas de l• a 30 de junho de 1977 

( Art. 293 ,Inciso ll, do Regimento Interno) 

Projetosapro•ados e enviados à promul1açio: 
Projeto de Resolução n• 22, de 1977 - Comissão de Economia 

autoriza o Governo do Estado de São Paulo a elevar cm 
CrS 136,374.000,00 {cento c trinta c seis milhões, trezentos c setenta 
c quatro mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. ~es
são: I '·6-77. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 43, de 1976 {n• 78·8/76, na 
Câmara dos Deputados) - aprova o texto da Resolução n• 358, da 
IX Assembléia-Geral da Organização Marltima Consultiva lntcrgo· 
vcrnamcntal (OMCI), que aprovou Emendas à Convenção da 
Organização, cm Londres, a 14 de novembro de 1975. Sessão: 3·6·77. 

Projeto de Decreto Legislativo n• I, de 1977 (n• 83·8/77, nu 
Câmara dos Deputados)- aprova o texto do Acordo Sanitário para 
o Meio Tropical, firmado entre a Rcp6blíca Federativa do Brasil c a 
República do Peru, a bordo do navio da Armada Peruana, Ucaya/1, 
fundeado no rio Amazonas (Solimões), na Unha de fronteira bra
sileiro-peruana, em 5 de novembro de 1976. Sessão: 3-6-77. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 8, de 1977 (n• 91·8/77, na 
Citmara dos Deputados) - aprova o texto do Convênio Cultural 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino Unido da Grü-Brctanha c Irlanda do Norte, celebrado cm 
Londres, a 14 de outubro de 1976. Sessão: 6-6-77. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 6, de 1977 (n' 84-B/77, na 
Câmara dos Deputados) - aprova o texto do Acordo para Utili
zação de Estações Costeiras c de Navios na Região Amazónica, 
assinado entre a República Federativa do Brasil c a República do 
Peru, a bordo do navio da Armada Peruana, Ucaya/1, fundeado no 
rio Amazonas (!iolimõcs), na linha de fronteira brasileiro-peruana, 
cm 5 de novembro de 1976. Sessão: 10-6-77. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 2, de 1977 (n' 82-B/77, na 
Câmara dos Deputados) - aprova o texto do Convénio sobre 
Transportes Fluviais, firmado entre a República Federativa do 
Brasil c a República do Peru, a bordo do navio da Armada Peruana, 
Ucaya/i, fundeado no rio Amazonas (Solimões), na linha de fronteira 
brasileiro-peruana, cm 5 de novembro de 1976. Sessão: 13-6-77. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 7, de 1977 (n• 93-B/77, na 
Câmara dos Deputados)- aprova o texto do Convênio de Coopera

. çào Cultural c Cientifica, celebrado cm Brasllia, a 23 de dezembro de 
1976, entre o Governo da República Federativa do Brasil c o Go
verno da República do Chile. Sessão: 13-6-77. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 18, de 1977 (n• 100-B/77, na 
Câmara dos Oeputados)- aprova o texto do Protocolo de Reforma 
do Tratado lntcramcricano de Assistência Reciproca, celebrado cm 
São José da Costa Rica, a 26 de julho de 1975. Sessão: 14-6-77. 
(extraordinária). 

Projeto de Resolução n• 23, de 1977 - Comissão de Economia 
- autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar cm 
CrS 50.000,000,00 (cinquenta milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. Sessão: 16-6-77 (extraordinária). 

Projeto de Decreto Legislativo n• 10, de 1977 (n' 86-B/77, na 
Cãmara dos Deputados) - aprova o texto do Convênio de Abaste
cimento u Médio Prazo de Produtos, firmado entre a República 
Federativa do Brasil c a República do Peru, a bordo do navio da 
Armada Peruana, Ucaya/i, fundeado no rio Amazonas (Solimões), 
na linha de fronteira brasileiro-peruana, cm 5 de novembro de 1976. 
Sessão: 20-6-77. 

Projeto de Resolução n• 24, de 1977- Comissão de Economia 
- autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevar cm 
CrS 21.776.197,00 (vinte c um milhões, setecentos e setenta e seis 
mil, cento c noventa c sete cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. Sessão: 20-6-77. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 9, de 1977 (n' 89-B/77, na 
Câmara dos Deputados) - aprova o texto do Convênio de 
Assistência Reciproca para a Repressão do Tráfico Ilícito de Drogas 
que Produzem Dependência, firmado entre a República Federativa 
do Brasil c a República do Peru, a bordo do navio da Armada 
Peruana, Ucaya/1, fundeado no rio Amazonas (Solimões), na linha 
de fronteira brasileiro-peruana, cm 5 de novembro de 1976. Sessão: 
21-6-77. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 12, de 1977 (n' 94-B/77, na 
Câmara dos Deputados)- aprova o texto do Convênio Regional de 
Reconhecimento de Estudos c Diplomas de Ensino Superior, na 
América Latina c no Caribc, aprovado pela Conferência lntcrgovcr
namcntal sobre Reconhecimento de Estudos c Diplomas de Ensino 
Superior, na América Latina c no Caribe, realizada na cidade do 
México, sob os auspicias da UNESCO, de I 5 a 19 de julho de 1974. 
Scssilo: 22·6· 77. · 

Projeto de Resolução n• 31, de 1977 ..:. Comissão de Economia 
-autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a realizar opera
ção de empréstimo externo no valor de USS 50,000,000.00 (cinqUen
ta milhões de dólares norte-americanos) parn aplicação cm obras 
rodoviárias naquele Estado. Sessão: 23-6-77. 

Projeto de Rcsoluçilo n• 30, de 1977 - Comissão de Economia 
-autoriza o Hospital das CHnicas da Faculdade de Medicina de Ri
beirão Preto, du Universidade de São Paulo, u contrntur umn opera-

I: 
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çuo de crédito de CrS 180,000,000,00 (cento e oitenta milhões de cru
zeiros), junto à Caixa Econômicu Federal. Sessão: 24·6-77, 

Projeto de Decreto Legislativo n• li, de 1977 (n' 90-B/77, na 
Câmara dos Deputados) - aprova o texto do Acordo sobre 
Transporte Marflimo, firmado entre a República Federativa do 
Brasil c a República Popular da Polônin, cm Varsóvia, n 26 de no· 
vcmbro de 1976. Sessão: 24-6-77. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 4, de 1977 (n' 85-B/77. na 
Câmara dos Deputados) - aprova o texto do Convênio Comercial, 
firmado entre n República Federativa do Brasil c a República do 
Peru, a bordo do navio da Armada Peruana, Ucayali, fundeado no 
rio Amazonas (Solimões), na linha de fronteira brasileiro-peruana, 
cm 5 de novembro de 1976, Scssuo: 27-6-77. 

Projeto de Decreto Legislativo no 14, de 1977 (n' 96-B/77. na 
Câmara dos Deputados) - aprova o texto do Acordo sobre o 
Comércio de Produtos Têxteis, celebrado entre a República Federa ti· 
va do Brasil c a Comunidade Econõmica Européia, cm Bruxelas, a 
13 de janeiro de 1977. Sessão: 27·6·77, 

Projeto de Decreto Legislativo n• 17, de 1977 (n' 97-B/77, na 
Câmara dos Deputados) - aprova o texto da Resolução A. 3 I 9 
(IX), aprovada pela IX Assembléia da Organização Marflima 
Consultiva lntcrgovcrnamental (IMCO), cm 12 de novembro de 
1975, que conti:m Emenda à Convenção Internacional de 1966 sobre 
Linhas de Carga. Sessão: 27·6·77. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 16, de 1977 (n• IOI·B/77. na 
Câmara dos Deputados) - aprova texto da Convenção para a 
Facilitação do Tráfego Marflimo Internacional, conclufda cm 
Londres, a 9 de abril de 1965, sob os auspícios da Organização Ma· 
rítima Consultiva lntcrgovernamcntal (IMCO). Sessão: 28-6-77. 

Projeto de Resolução n• 34, de 1977 - Comissão de Economia 
-autoriza a Prefeitura Municipal de Capão Bonito (SP) a elevar cm 
CrS 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), o montante de sua dfvi· 
da consolidada, Sessão: 28·6·77. 

Projeto de Resolução no 35, de 1977 - Comissão de Economia 
autoriza a Prefeitura Municipal de Ocauçu (SP), a elevar cm Cr$ 
329.400,00 (trezentos e vinte c nove mil c quatrocentos cruzeiros), o 
montante de sua divida consolidada, Sessão: 28·6· 77. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 19, de 1977 (n' 92-B/77, na 
Câmara dos Deputados)- aprova o texto da Convenção relativa à 
protcção do Patrimõnio Mundial, Cultural c Natural, aprovado pela 
Conferência Geral da UNESCO, cm sua XVIIa. Sessão, realizada 
cm Paris, de 17 de outubro a 21 de novembro de 1972, com ressalva 
ao parágrafo )o do Artigo 16. Sessão: 29·6·77, 

Projeto de Resolução no 36, de 1977 - Comissão de Economia 
-autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar cm Cr$ 
600.000,000,00 (seiscentos milhões de cruzeiros), o montante de sua 
divida consolidada. Sessão: 29·6· 77, 

Projeto de Resolução n• 37, de 1977- Comissão de Economia 
- autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar em CrS 
100,000,000,00 (cem milhões de cruzeiros), o montante de sua divida 
consolidada. Sessão: 29·6· 77. 

Projeto de Resolução n• 17, de 1977- Comissão de Economia 
-autoriza a Prefeitura Municipal de Silo Joaquim da Barra (SP), a 
elevar em Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de cruzeiros), o montan· 
te de sua divida consolidada. Sessão: 29·6· 77, 

Projeto de Rcsoluçilo no 38, de 1977- Comissão de Economia 
- autoriza o Governo do Estado de Sergipe a realizar operações de 
crédito no valor de CrS 18.030,691,00 (dezoito milhões, trinta mil, 
seiscentos c noventa e um cruzeiros), Sessão: 29·6-77 (cxtraordind· 
ria), 

Projeto de Rcsoluçuo n• 39, de 1977- Comissuo de Economia 
- autorizu o Governo do Estado de Pernambuco a realizar opera· 
çilo de crédito no valor de Cr$ 52,950,000,00 (cinqUenta c dois mi· 
lhões c novecentos c cinqUenta mil cruzeiros), Sessão: 30·6· 77, 

Projeto de Decreto Legislativo n• 15, de 1917 (no 98-B/77. na 
Câmara dos Deputados) - aprov~ o texto do Acordo sobre 

Trnnsporte Aéreo, celebrado cm Brasflia, a 21 de janeiro de 1977, 
entre a República Federativa do Brasil c a República do Iraque. Ses· 
são: 30·6· 77, 

Projetas aproudos e enviados à sançilo: 

Projeto de Lei do Senado n• 184, de 1976-DF- Complementar 
- permite aposcntádoria voluntdria, nas condições que especifica, 
aos funcionãrios públicos do Distrito Federal inclu!dos cm Quadro 
Suplementar ou postos cm disponibilidade, Sessão: 17·6· 77, 

Projeto de Lei da Câmara n• 27, de 1977 (n' 2.639-B/76, na 
Casa de origem) - altera dispositivos da Lei n• 1.512, de 19 de 
dezembro de 1951, que cria a Comissão Nacional de Belas-Artes, o 
Salão Nacional de Arte Moderna, c dâ outras providencias. Sessão: 
23-6-77. 

Projeto de Lei do Senado n• 132, de 1977-DF- de iniciativa do 
Senhor Presidente da República - autoriza o Governo do Distrito 
Federal a contrair empréstimo destinado ao atendimento da Rede de 
Ensino de Primeiro Grau da cidade-satélite da Ccilândla do Distrito 
Federal. Sessão: 23·6· 77. 

Projeto de Lei da Câmara n• 41, de 1977 (n' 1.342·Bf75, na 
Casa de origem)- veda às dirctorias de bancos e entidades oficiais c 
a participação nos lucros oriundos de aplicações em depósitos a 
prazo fixo, cadernetas de poupança ou titulas' de renda, Sessão 
24·6·77. 

Projeto de Lei da Câmara n• 44, de 1977 (n• 3.381·8/77, na 
Casa de origem)- de iniciativa do Senhor Presidente da República 
- concede pensão especial a Esthcr Madeira da Silva, e dâ outras 
providências. Sessão: 27·6·71. 

Projeto de Lei do Senado n• 199, de 1976 - Senador José 
Lindoso - autoriza a doação de porções de terras devolutas a 
Munic!pios inclu!dos na Região da Amazônia Legal, para os fins que 
especifica, c dâ outras providências, Sessão: 28·6· 77, 

Projeto de Lei da Câmara n• 36, de 1976 (n• 622-B/75, na Casa 
de origem) - dâ nova rcda~ilo ao caput do art. I• do Decreto-lei 
n• 1.301, de 31 de dc~embro de 1973, assegurando ao cônjuge que 
opta pela tributação de seus rendimentos, separadamente do cabeça. 
do-casal, metade do valor de encargos de famflia. Sessão: 28·6· 77, 

Projeto de Lei da Câmara n• 38, de 1977 (n' 2.042-B/76, na 
Casa de origem)- acrescenta dispositivo à Lei n• 4.591, de 16 de 
dezembro de 1964, que dispõe sobre o condom!nio em edificações c 
as incorporações imobiliárias. Sessão: 29·6· 77. 

Projeto de Lei da Câmara n• 52, de 1977 (n• 3.398-B/77, na 
Casa de origem)- de iniciativa do Senhor Presidente da República 
- fixa os valores de retribuição do Grupo-Saúde Pública, c dâ 
outras providências, Sessão: 30·6· 77, 

Projetos aprovados e enviados i Cimara dos Deputados: 

Projeto de Lei do Senado n• 173, de 1974 - Senador 
Magalhães Pinto - dâ nova rcdaçilo no § I• do art. 66 da Lei 
n• 4.728, de 14 de julho de 1965, que disciplina o mercado de capitais 
c estabelece medidas pura o seu desenvolvimento, Sessão: 3·6· 77, 

Projeto de Lei do Senado n• 193, de 1976 -Senador Vasconce
los Torres- acrescenta pardgrnfo ao art. I• da Lei n• 6.205, de 29 
de abril de 1975. Sessão: 6·6· 77. 

Projeto de Lei do Senado n• 163, de 1976 - Senador Amaral 
Peixoto- dd nova denominação ao Instituto de Medicina Legal do 
Distrito Federal. Sessão: 10·6·77. 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 79, de 1976 
(n' 64-C/75, na Casa de origem), que acrescenta pardgrafo único ao 
art. 20 do Código de Processo Penal -Decreto-lei n• 3,689, de 3 de 
outubro de 1941. Sessão: 24-6-77. 

Projeto pc Lei do Senado n• 116, de 1976 - Senador Fausto 
Castelo-Branco -Inclui entre as atribuições do MOBRAL a difusão 
de rudimentos de educação snn!tdria. Sessão: 24·6· 77. 

Projeto de Lei do Senado n• 134, de 1976 - Senador Otalr 
Bccker- faculta ao empregado do sexo feminino sacar os depósitos 
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de suu conlu vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
nu hipótese que indicu. Scssilo: 27·6·77. 

Projeto de Lei da Câmara n• 46, de i977 (n• 2.557-B/76, na 
Cusa de origem) - de iniciativa do Senhor Presidente da RcpOblica 
-extingue o SASSE, dispõe sobre a transrcrência dos economiArios 
para o regime da lei n• 3.807, de 26 de agosto de i960, e dA outras 
providências, Sessão: 27·6·77. 

Projeto aprovado em turno único e enviado à Comissão de 
Redação, para redigir o vencido para o turno suplementar. 

Projeto de lei da Câmara n• 45, de i975 (n• 366-B/71, na Casa 
de origem)- altera dispositivos da lei n• i.411, de i3 de agosto'dc 
i951, que dispõe sobre a profissão de Economista, Sessão: 16·6·77. 

Projeto• aproYidoa em I• tarno e en•ladoa l Comluio de 
Redaçio: 

Projeto de lei do Senado n' 168, de 1975 - Senador Nelson 
Carneiro - acrescenta dispositivo ao art, 844, da Consolidação das 
leis do Trabalho. Sessão: 2.6.77 

Projeto de lei do Senado n• 188, de 1975- Senador Nelson 
Carneiro- dispõe sobre a obrigatoriedade de os "Cartões de Crédi· 
to" conterem a rotografia c o CPF do portador, c dá outras providên· 
elas, Sessão: 8·6· 77 

Projeto de lei do Senado n' 237, de 1975- Senador Franco 
Montara- dispõe sobre puniç-Jo pelo retardamento injustificado na 
concessão de beneficias ou prcstução de serviços pelo INPS, Sessão: 
22-6-77 

Projeto de lei do Senado n• 152, de 1974- Senador Vasconcc· 
los Torres- restabelece u grufiu tradicional no nome das cidades 
tombadas pelo Património Histórico, Sessão: 29·6· 77 

Projetosapro•ados em 1• turno: 

Projeto de lei do Senado n• 152, de 1976- Senador Orestes 
Quércia - acrescenta parágraro único ao nrt. 439 do Decreto· lei 
n• 5.452, de 1• de maio de 1943 (Consoiidação das leis do Traba· 
lho). Sessão: 8-6-77 

Projeto de lei do Senado n• 209, de 1976 - Senador Jarbas 
Passarinho- acrescenta purágruro ao art. 9• du lei n• 5,890, de 8 de 
junho de 1973. que altera a legislação de Previdência Social. Sessão: 
28-6-77 

Projeto apro•ado em 2• turno e en•lado i Comlssio de Redaçio: 

Projeto de lei do Senado n• 111, de 1975 - Senador Nelson 
Carneiro- introduz modificações na Legislaçilo da Previdência So· 
ciul, Sessilo: 22·6·77 

Projetas retirados e enviados ao Arqul•o: 

Projeto de Lei do Senado n• 34, de 1977 -Senador Vascon
celos Torres -destina, mediante doação à Fundação MOBRAL, os 
bens constantes das heranças jacentes cuja destinação é prevista no 
art, 1.594, da Lei n• 3,071, de I• de janeiro de 1916 (Código Civil), 
Sessão: 2-6· 77 

Projeto de lei do Senado n' 119, de 1977 - Senador Nelson 
Carneiro- estende aos delegados sindicais os ercitos da estabilidade 
provisória rercridu no nrt, 543. da Consolidação das leis do Traba· 
lho. Scssilo: 21·6-17 

Projetos rejeitados e en•lados ao Arqul•o: 

Projeto de Lei do Senado n• 182, de 1976 - Senador Nelson 
Carneiro- dispõe sobre n concessão de Aposentadoria Especial aos 
vigias ou vigilantes. Sessilo: 1 •·6· 77, 

Projeto de Lei da Câmara n• 59, de 1976 (n• 787-B/75, na Casa 
de origem)- dispõe sobre normas de procedimento em reclamações 
e recursos interpostos pelo trabalhador rural, nos casos de aposenta· 
do riu e de pensilo, Sessão: 1 •·6· 77. 

Projeto de Lei do Senado n• 148, de 1975- Senador Milton Cn
hrul - dispõe sobre a locuçüo, pelns instituições de previdência, de 

imóveis do tipo popular para segurados com renda inrcrior a dois sa· 
lários mínimos regionais. Sessão: 1•:6·77. 

Projeto de Lei da Cümnra n• 66, de 1976 (n• 1.088-B/75, na Ca· 
su de origem)- dá nova redação ao art. 110 do Código Nacional de 
Trânsito, determinando o pagamento pelo inrrator de multa de trân
sito de suu responsabilidade, Sessão: 2·6· 77. 

Projeto de Lei do Senado n• 4, de 1977- Senador Vasconcelos 
Torres- modifica a redação de dispositivo da lei n• 3,807, de 26 de 
agosto de 1960 (l,.ci Orgânica da Previdência Social), Sessão: 2-6·77. 

Projeto de Le1 da Câmara n' 82, de 1976 (n• 728-B/75, na Casa 
de origem) - altera dispositivo da Lei n• 5.787, de 27 de junho de 
1972. Sessão: 8·6·77, 

Projeto de Lei do Senado n• 238, de 1975- Senador Osires Tci· 
xeiru- Torna obrigatório o uso de equipamentos de emergência em 
transportes coletivos, nilo-urbanos, sejam terrestres, mar!timos, flu
viais ou aéreos e dá outras providências. Sessilo: 16-6·77. 

Projeto de lei do Senado n• 50, de 1977- Senador Vasconce: 
los Torres..:. dispõe sobre o cancelamento de penalidades aplicadas 

. a servidores civis e o abono de r altas não justincadas, Sessão: 16-6· 77, 
Projeto de Lei do Senado n• 215, de 1976- Senador Evclâsio 

Vieira- dispõe sobre a inclusão dos serviços especializados de medi· 
cina, higiene e segurança do trabalho, como serviço constante do 
elenco de beneficias e serviços do sistema geral da previdência social. 
Sessão: 20·6· 77, 

Projeto de Lei da Câmara o• 16, de 1976 (o• 619-Cf72, na Casa 
de origem)- determina levantamentos prévios de custo para fixação 
de preços de produtos agrícolas, Sessão: 21·6-77. 

Projeto de lei do Senado n• 236, de 1975 - Senador Otair Be· 
ckcr- dá nova redução ao art. 13 do Decreto-lei n• 1.038, de 21 de 
outubro de 1969, que estabelece normas relativas ao Imposto único 
sobre Minerais, c dá outras providências. Sessão: 21·6·77. 

Projeto de Lei do Senado n• 165, de 1976- Senador Vasconcc· 
los Torres- dispõe sobre o câlcalo da remuneração, a que se refere 
a Lei n• 4.090, de 13 de junho de 1962, que institui a gratificação de 
Natal para os trabalhadores, Sessão: 21·6-77. 

Projeto de lei da Câmara o• 18, de 1977 (o• 379·8/75, na Casa 
de origem), que incorpora uo patrimõnio da Casa dos Artistas os di· 
reitos autorais havidos com o ralccimento do cantor Evaldo Braga, c 
determina outras providências, Sessão: 22-6· 77, 

Projeto de Lei do Senado o• 194, de 1976 - Senador Vasconce. 
los Torres- dispõe sobre u concessão de bolsas de estudo pelo Mi· 
nistí:rio du Educuçilo c Cultura aos excrcentes de cargos de adminis· 
traçilo sindical ou rcprcscntaçilo profissional. Sessão: 22·6· 77. 

Projeto de Lei do Senado n• 57, de 1972- Senador Franco 
Montoro- fixa cm seis horas o pcr!odo de trabalho diário dos ope· 
radares cm eletricidude, e dá outras providências. Sessão: 23·6-77. 

Projeto de lei do Senado n• 120, de 1976 - Senador Benjamim 
Farah- dá nova redução uo § 1• do art. 477 da Consolidação das 
leis do Trabalho. Scssilo: 24·6· 77. 

Projeto de lei do Senado o• 109, de 1975- Senador Vasconcc. 
los Torres - fixa normas para a expedição de passaportes, Sessão: 
27·6·17 

Projeto de Lei do Senado o• 122, de 1975- Senador Leite Cha
ves- assegura no lavrador o direito de pagar o débito agr!cola por 
meio de consignação judicial do produto apcnhado, ou financiado, 
tomando-se por base os preços m!nimos fixados pelo Governo Fede
rui. Sessão: 28·6· 77 

Projeto de Lei do Senado n' 231, de 1976 - Senador Marcos 
Freire - acrescenta purdgraro único ao art. 37, do Decreto-lei 
n• 200, de 25 de revereiro de 1967, dispondo sobre o cargo de Minis
tro Extraordinário pura o Desenvolvimento do Nordeste, Sessão: 28-
6-77 

Projeto de Lei do Senado n• 92, de 1977 - Senador V as~oncc. 
los Torres- cria o Fundo Nacional da Pesca, e dll outras p~ovldên
cius. Sessão: 28·6· 77 

Projeto de Lei do Senado n• 40, de 1976- Senador Mauro Bc
ncvidcs - dispõe sobre o processo de fiscalização pela Câmara dos 



3436 Terça-relra 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) A101to de 1977 

Deputados c pelo Senado Federal, dos atos do Poder Executivo c os 
da administração·indircta. Sessão: 29·6·77 

Projeto de Lei do Senado n• 297, de 1976- Senador Nelson 
Carneiro - altera a redação do art. 2• da Lei n• 4.281, de 8 de no· 
vembrodc 1963. Sessão: 29·6·77 

Projeto de Lei da Câmara n• 25, de 1977 (n• 1.495·8/75, na Ca· 
sa de origem)- acrescenta ligação rodoviâria à BR·470, da relação 
descritiva das rodovias do Sistema Rodoviârio Federal do Plano Na· 
clonai de Viação, instituldo pela Lei n• 5.917, de lO de setembro de 
1973. Sessão: 30·6· 77 

Projeto de Lei do Senado n• 42, de 1976- Senador Nelson Car· 
nciro, que dispõe sobre a identificação de familiares do marltimo, pc· 
la autoridade competente, para fins de ingresso na área de portos na· 
clonais. Sessão: 30·6· 77 

Projeto de Lei do Senado n• 71, de 1977 - Senador Vasconce• 
los Torres - dispõe sobre os empregados optantes ou nilo da Lei 
n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, com mais de 25 (vinte c cinco) 
anos de serviço. Sessão: 30·6· 77 

Projetes arquivados nos termos do art. 278 do Reslmento Interno: 
Projeto de Loi do Senado n• 78, de 1974- Senador Nelson Car· 

neiro - altera a redaçilo do ·art, 449, da Consolidação das Leis do 
Trabalho. Sessão: 1•·6·77. 

Projeto de Lei do Senado n• 114, de t97S - Senador Nelson 
Carneiro- acrescenta allnca ao art. 134 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, dispondo sobre a ausência do empregado ao trabalho. 
Sessão: 2·6· 77. 

Projeto de Lei do Senado n• 151, de 1976- Senador ltallvio 
Coelho- altera a rcdaçilo do§ t• do art. 3• da Lei n• 4.594, de 29 
de dezembro de 1964, que regula a profissão de corretor de seguros. 
Scssilo: 6·6· 77. 

Projeto de Lei do Senado n• 127, de 1976- Senador Nelson 
Carneiro - estabelece prazo para a convocação obrigatória de alu· 
nos excedentes, c dá outras providências. Scssi!o: 8·6·77. 

Projeto de Lei do Senado n• 224, de 1975 - Senador Agcnor 
Maria- dispõe sobre fixação dos limites de prazos c juros nas vcn· 
das a crédito, c dâ outras providências. Sessão: 10·6· 77. 

Projeto de Lei da Câmara n• 7, de 1976 (n• 1.061·8/75, na Ca· 
sa de origem) - disciplina o contrato de prestação de serviços com 
empresas que gozam de incentivos fiscais ou crcdit!cios, c dâ outras 
providências. Sessão: 17·6-77. 

Projeto de Lei da Câmara n• 24, de 1977 (n• 1.031·8/75, na Casa 
de origem) - determinando que o Ministério dos Transportes faça 
consignar nas publicações c placas indicativas respectivas, a dcnomi· 
nação legal das rodovias c obras de arte sob sua responsabilidade, 
Sessão: 20.6· 77. 

Projeto de Lei da Câmara n• 116, de 1974 (n• 978·8/72, na 
Casa de origem)- altera o Código Brasileiro do Ar. Sessão: 27·6·77. 

Projeto de Lei do Senado n• 287, de 1976- Senador Nelson 
Carneiro - altera dispositivo da Consolidação das Leis do Traba· 
lho. Scssilo: 28·6· 77. 
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MESA 

Presidente, 311-Secretório, 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder 

Potrônio Porte lia (ARENA- PI) Henrique do La Rocquo (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice·Líderes 
Heitor Dias 

Helvidio Nunes 
José Sarney 
Mattos Leão 

Osires Teixeira 
Paulo Guerra 

Saldanha Dorzi 
Virgílio Távora 

111-Vice•Presidente, 

José Lindoso (ARENA- AM) 41l·Secretóriol 

Renato Franco (ARENA- PA) 

211-Vice·Presidente, 

Amoral Peixoto (MDB- RJ) 

l9·Secretário, 

'. 

Suplentes de Sttcretário, 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Li der 

Mondes Canalo (ARENA- MT) 

29·Secretório, 

Mauro Bonevides (MDB- CE) 

Altovir Leal (ARENA- AC) 

Ruy Carneiro (MDB - PB) 

Otair Bockor (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AMI 

Franco Montara 
Vice·lideres 

Roberto Saturnino 
Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

Lci;z:aro Barboza 
Dcmton Jobim 

COMISSOES 

Di reta r, José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefones, 23·6244 e 25·8505- Ramais193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Clóudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone, 25-8505- Ramais 301 o 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

Titulares 

1. Otair Becker 

2. Benedito Ferreira 

3, ltalivio Coelho 

4, Paulo Guerra 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Agenor Mario 

Vice·Pre$idente, Otair Secker 

Suplentes 

ARENA 

1. D~narta Mariz 

2. Saldanha Dorzi 

3. Manos Leão 

5, Vosconc:elos Torres 

MDB 

1, Aganor Maria 1. Adalberto Sono 

2, Roberto Saturnino 2. Evelásio Vieira 

Anistante1 Clciudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 a 313 

Reuniões1 Terças·feiras, às 10130 horas 

Locah Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice·Presidente: Evandro Carreiro 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Heitor Dias 1. Saldanha Dorzi 
2. Jarbas Passarinho 2. Jo~e Sa rney 
3. Oinarte Mariz 3. Ola ir Bockor 
4. Teotónio Vilela 
5. Braga Junior 

MDB 
1. Agenor Maria 1. Evelásio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões; Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "CLóvis Bevilócqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 1 S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentet Daniel Krieger 
1 Q.Vice·Presidente1 Accioly Filko 
29-Vice·Presidentel Leite Ckaves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Capanema 
3. Daniell<rieger 
4. Eurico Rezando 
5. Heitor Dias 
6. Helvidio Nunes 
7, Wilson Gonçalves 
8. ltalivio Coelho 
9, Otto Lohmann 

1 O. Os ires Tehteira 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Bronard 
5. Orestes Que rica 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Mattos Leão 
2, Lenoir Vergas 
3. Arnon do Mollo 
4, Vasconcelos Torres 
S. Milton Cabral 
6. Benedito Ferreira 

1, Franco Montara 
2, Lózara Barboza 
3. Ruy Carneiro 

Anistentet Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reunióes1 Quarta,·feira~, Os 10100 horas 
Localt Sala "Clóvis Bevllácqua"- Anexo 11- Ramal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Paulo Guerra 

3. Cattete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

S. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. Lcizaro Barboza 

3. Ruy Carneiro 

(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Wilson Gonçalves 

Vice·Presidente1 Ruy Carnoiro 

Suplentes 

ARENA 

1. Augusto Franco 

2. José Sorney 

3. Braga Junior 

4. Altevir Leal 

S. Luiz Cavalcante 

MDB 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo
1 
Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniões: Quintas·feiras, às 10:00 horas 

Local! Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA -(CE) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Marcos Freire 

Vice·Presidente, Vasconcelos Torres 

Titulare~ 

I. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Jose Guiomard 

4, Luiz Cavalcante 

5. Paulo Guerra 

6. Vasconcelos Torr~s 

7. Di norte Mariz 

8, Otoir Becker 

1. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

MDB 

Supl~ntes 

1, Cottete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. José Sorney 

4. Domício Gondim 

5. Jarbos Passarinho 

1, Agenor Maria 

2. Orestes Quércia 

Assistonlez Daniel Reis de Souza- Ramal675 

Reunióesz Quartas·feiras, as 1 Oz30 horas 

localz Sala "Rui Barbosa"·- Ane~eo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentez João Calmon 

Vice·Presidentez Evelásio VIeira 

Titulares 

1. Tarso Outra 

2. Gustavo Caponema 

3. João Calmon 

4. Otto lehmann 

5. Jarbos Passarinho 

·6, Cattet~ Pinheiro 

1. Evelcisio Vieira 

2. Paulo Brossard 

3. Adalberto Seno 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Helvldio Nunes 

2. Ruy Santos 

3. Arnon de Mello 

4. Heitor Dias 

1, Franco Montara 

2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Maria B. F, Cruz - Ramal598 

RcuniOes: Quintas·feiras, as lOzOO horas 

Local: Solo "Clóvis Bevilcicqua"- Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentez Paula Bronard 

Vice·Presidentez Domlcio Gandim 

Titulares 

1. Teotônia Vilela 

2. Ale~eondre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4, Domicio Gondim 

5, Helvídic Nunes 

6. lena ir Vergas 

7. Maltes leóo 

8. Ruy Santos 

9, Braga Junior 

1 O. Torso Outra 

11. Virgílio Távora 

12. Mogalháes Pinto 

1. Paulo Brossard 

2. Evelasio Vieira 

3. Gilvan Racho 

4. Roberto Saturnino 

S. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

A~sistenle: Candido Hippertt- Ramal676 

Reuniottsz Quintas-feiras, as 9z00 horas 

Suplentes 

1. Callete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3, lauri.val Baptista 

4. Daniel Krieger 

S. José Guiomard 

6. Jo!li Sarney 

7. Saldanha Derzi 

I. Danton Joblm 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

locah Sala "Clóvis BevilcicquC" - Anexo 11 - Ramal 623 

1 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

1. JeuC Freire 
2. Ruy Santos 
3. Lenoir Verga~ 

COMPOSIÇÀO 

Presidonte1 Jeué Freire 
Vico·Presidonte; Orestes Quércia 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Virgilio Távora 
3, Osires Teixeira , 

4. Jarbas Passarinho 4. Dom leio Gondim 
5. lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

MOB 
1. Franco Montara 1. Lázaro Barbaza 
2, Orestes QuOrcia 2. Ruy Carneiro 
3. Nelson Carneiro 

Assistentes Daniel Reis de Souza - Ramal675 
Reuniàest Quintas-feiras, Cn 11100 horas 
local1 Sala "Clóvis Bevilócqua" - AneKo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Domicio Gondim 
3. Arnon do Mollo 
4. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jarbas Passarinha 
Vice•Presidente, Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomard 
2. Paulo Guerra 
3. Virgllio Távora 

S. Jarbas Panarinho 
MOB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2, Itamar Franco 2. Franco Montara 

A11i•tento, Ronaldo Pacheco do Oliveira - Ramal306 

Reuniões; Quartas-feiras, às 10:00 heras 

loca h Sala 11Rul Borboza"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membro•) 

Titulares 

1. Helvldlo Nunes 
2. Otto Lohmann 
3. Saldanha Oorzi 

1. Oonton Joblm 
2. Adalberto Sena 

COMPOSIÇÀO 

Presidente• Adalberto Sena 
Vice·Presidanta; Helvldlo Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Vlrgllio Távora 
2. Arnon do Mollo 
3. Jarbas Passarloho 

MOB 
1, Dirceu Cardoso 

AnlstenfeL Maria Carmen Castro Souza - Ramal 134 
Reuniõe11 Quintas·feiras, às 12.00 horas 
locah Sala "Clóvis Bevllácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

'. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(I 5 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Magalhães Pinto 

1~'-Vice·Presidenter Saldanha Cerzi 

2~'-Vice•Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

1. Magalhcies Pinto 

2. ,Aiallandre Costa 

3, Virgílio Tóvora 

4. Jessé Freire 

S. Arnon de Mello 

6, Saldanha Cerzi 

7, José Sarney 

8. JOóo Calmon 

9. Augusta Franco 

1 O. Oito lehmann 

1, Danton Jobim 

2. Gilvan Racho 

3. Itamar Franco 

4. leite Choves 

S. Nelson Carneiro 

ARENA 

MOS 

Assistente: Cândido Hippertt - Ramal676 

Reuniões, Terços-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

1. Accioly Filho 

2, Fausto Castelo· Branco 

3, Helvldio Nunes 

4, Oomlcio Gondim 

S. Jarbas Passarinho 

6. luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Ruy Santos 

Vice-Presidente: Ahevir Leal 

Titulares 

1. Altevi r Lea I 

2. Ruy Santo• 

3. Cattete Pinheiro 

4. Fausto Castelo·Branco 

5, Lourival Baptista 

1. Adalberto Sena 

2, Gilvan Rocha 

ARENA 

MOS 

Suplentes 

1. Saldanha Oorzi 

2. ltallvio Co•lho 

3, Osires Teixeira 

1, Benjamim Forah 

2. Ruy Carl"eiro 

Auistente1 têdo Ferreira da Racho -Ramal 31 2 

Reuniões; Qulntas·foiras, às 11,00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente, Milton Cabral 

Vic:e·Presidente, Augusto Franco 

Titulam Suplentes 
ARENA 

1. José GuiaMord 
2, Vasconcelos Torres 

1, Alexandre Casta 
2. Braga Junior 

3. Virgllio Tóvora 
4. Augusto Franco 
S. Milton Cabral 

1. Adalberto Sena 
2. Ben(amim Foroh 

MDB 

3, Dlnarte Mariz 

1, Agonor Mo ria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente, Lêda Ferreir-a da Rocha- Ramal312 
Reuniões, Quartas·ffiras~ às 9,00 horas 
Local: Sala "Rui Barbos.a"- Anexo 11- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulares 

l.llenoir Vargos 
2.: Accioly Filho 
3, Augusto Franco 
4, Heitor Dias 
S. Saldanha Cerzi 

1, Benjamim Farak 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 
Presidente, Beniamim Farah 

Vice·PresidentoJ Lenoir Vergas 

ARENA 

MOB 

Suplent11 

1, Alexandre Costa 
2. Gustavo Capanema 
3. Mattos le6o 

1, Donton Jobim 
2. Lózaro Barboza 

Assistente, Sónia Andrade Peixoto- Ramal307 
Reuniões: Quintas·feiras, às9100 horas 
Local: Sela "Rui Barbosa"- Anexa 11- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Pr11idonto, lourlvol Baptista 
Vice·Presidente1 Alexandre Costa 

Titulares 

I, AloKandro Costa 
2. Lui:r: Cavalcante 
3, Brcgc Junior 
4. Lourival Baptista 
S. Ma~os Leão 

1. Evandro Carreira 
2. Evelcisio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplent11 

1. Otto lehmann 
2. Teat&nio Vilela 
3. Wilson Gonçalves 

1 , Lázaro Barbaza 
2. Roberto Saturnino 

Assistont01 Ronaldo Pachoco de Oliveira - Ramal 306 
Reuniões1 Terças·feiras, às 10100 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporórias 

Cholo: Ruth do Souza Castro 
local, Anexo 11- Térreo 
Telefone: ·25·8505- Ramal303 

1) Comissões Temporárias para Projetas do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporárias para ApreclaçOo de Vetos 
3) Comissões Especiais e de lnqu,rito, e 
4) Comi55ào Misto da Projeto de lei Orçomontárla (art. 90 do Rogimonta 

Comum). 

Assistentes de Comissàes1 Haraldo Pereira Fernandes - Ramal 674; 
Aliou de Oliveira - Ramal674; Cloide Maria 8, F. Cruz- Ramal 598; 
Mauro LÓp01doSà- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

HORAS TERÇA S A L AS .;SSISTENTE HORAS QUINTA S A L AS ASSIS':Ell'rE 

c.or. RUr BARBOSA RONALDO 09:00 C.F. CLOVIS BEV!L.ICQUA CAIIDIDO 
10100 

Ramaio - 621 a 716 RaMl • 62) 

C.A.R. CLOVIS BEVIL.ICQUA LEDA 09sl0 c.a.P.c, RUY BARBOSA SON!A 
Ra•al • 62) Rorno.u - 621 e 71 

C.A, CLOVIS BEVIL.ICQUA CLAUDIO C.E.e. CLOVIS BEVIL.ICQUA CLEIDE 
10:30 R..,.l • 623 COSTA lO sOO 

Ramu.l - 62J 

C.R.B. RUr BARBOSA CAIIDIDO C.D,P, RUr BARBOSA RONALDO Ramo.1u .. 621 e 716 Ran ••• • 621 o 711 

I!OP~S ''Ji.?.TA S A L A S ASSISTENTE C.L,3, CLOVIS BEVIL.ICQUA DAII!EL 
1ÚOO 

Rurr.o.1 - 62] 

09:00 c.a.u. RUr BARBO~A LI! DA RUY BARBOSA C.5. !.IDA Ru.mtu.u .. 621 a 716 ~!amou • 621 o 71 

c.c.J CLOVIS B&VILACQUA I~R!A 12rOO C.R, CLOVIS BIVIUCQUA MARIA 
10100 Ramal .. 62J HELI!NA Rur.l - 62) C ARDI 

C.J4.E. RUr B.\f<llOSA RONALDO 
Ranw.iu .. 621 e 716 

10130 c.E. RUr BAiiBOSA DANIEL 
Ramo.u .. 621 e 71G 
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SUMÁRIO 
1- ATA DA 103•SESSÃO, EM 2 DE AGOSTO DE 1977 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Requerimento 

N• 219/77, de autoria do Sr. Senador Milton Cabral c ou· 
tros Srs. Senadores, de homenagens de pesar pelo ralecimcnto do 
Sr. Senador Ruy Carneiro. Aprovado. 

I .2.2 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar· 
se hoje, às 18 horas c 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

I .2- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PR0Xl· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- RETIFICAÇOES 

-Ata da 101• Sessão, realizada em 30·6·77. 

3- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Itamar Franco, pronunciado na sessão de 
30-6·77. 

4- ATO DO PRESIDENTE 

- N'9,dc 1977. 

S- SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

-Relatório correspondente ao mês de junho de 1977. 

6-SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU!>RITO 

-Relatório correspondente ao mês de junho de 1977. 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE·LIDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN
TES 

ATA DA 103• SESSÃO, EM 2 DE AGOSTO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. MAURO BENEVIDES 

,jS /4 HORAS E JO MINUTOS, tiCHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENti/JORES: 

José Lindoso - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
José Surncy - Hclvldio Nunes - Petrànio i'ortella - Mauro 
Benevides- Agenor Maria- Milton Cabral- Marcos Freire
Luiz Cuvalcante- Augusto Franco- Lourival Baptistu - Heitor 
Dias- Luiz Viuna- Ruy Santos- Eurico Rezendc- Roberto 
Suturnino - Benjamim Faruh - Mugalhües Pinto - Franco 

Montoro - Orestes Quêrcia - Benedito Ferreira - Lãzaro 
Burboza- Osircs Teixeira- ltalívio Co~lho -Saldanha Derzi -
Leite Chaves- Eveliosio Vieiru- Lenoir Vurgas- Otnir Becker
Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidcs)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores, Havendo número re· 
gimcntal, declaro abcrla a sessão. 

Ao reiniciar, ontem, os seus trabalhos, após o recesso do mês de 
julho, o Senado Federal rendeu homenagem no Sr, Senador Paulo 
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Guerra, ilustre integrante desta Casa, pertencente à Bancada da 
Afiança Renovadora Nacional, eleito pelos Estado de Pernambuco. 

Hoje, hâ sobre a mesa requerimento pnrn que seja prestada idên· 
tica homenagem ao inolvidável Senador Ruy Carneiro, dn Bancada 
do Movimento Democrático Brasileiro c representante do Estado da 
Paraíba, que durante mais de duas décadas desempenhou com n 
maior dignidade c patriotismo o mandato senatorial. 

O Sr. !•·Secretário procederá à leitura do requerimento. 

f: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 219, DE 1977 

Pelo falecimento, no dia 20 de julho próximo passado, do nobre 
Senhor Senador Ruy Carneiro, homem público dos mais eminentes, 
expressão da bondade c da compreensão do ser humano, que serviu 
ao Brasil com devotamento c amor e tanto honrou esta Casa, como 
representante do Estado da Paraíba, eleito por quatro mandatos 
consecutivos, requeremos as seguintes homenagens: 

I • inserção em Ata de voto de profundo pesar; 
2• realização de sessão especial destinada a reverenciar à sua 

memória; c 
3• levantamento da sessão. 
Sala das Sessões, 2 de agosto de 1977. - Milton Cabral -

Magalhães Pinto - Franco Montoro - Lourlval Baptista - Ruy 
Santos- Carrete Pinheiro - Mauro Benevides- Perrônio Porre/la 
-Henrique de La Rocque- José Sarney- Ale.~andre Costa- José 
Lindoso - Osires Teixeira - Lá:aro Barbo:a - Lenoir Vargas -
Jarbas Passarinho - Renato Franco - Helvidio Nunes - Eurico 
Re:ende - Agenor Maria - Marcos Freire - Orestes Quércia -
Benjamim Farah- H e/ror Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcnevides) - Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 
Antes de levantar a sessão, convoco sessão conjunta a realizar· 

se hoje, às dezoito horas c trinta minutos, no plenário da Câmara dos 
Deputados, destinada à leitura da Proposta de Emenda à Constitui· 
ção n• 8, de 1977. 

Para n sessão ordinária de amanhã, designo a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, cm turno único, dn Redução Final (oferecida pela 
Comissão de Rednção em seu Parecer n• 382, de 1977), do Projeto 
de Lei do Senado n• I li, de 1975, do Senhor Senador Nelson Car· 
nciro, que introduz modificações na Legislação dn Previdência 
Social. 

-l-

Discussão, cm segundo turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 93, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que obriga ns 
empresas do Distrito Federal, que comerciam no ramo de carros 
novos c usados, a terem locais privativos de estacionamento, c dá ou· 
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n• s 1.046 n 1.049, de 1976, c 390, de 1977. 
das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c juridi· 
cidade; 

- do Distrito Federal, favorável; 
- de Economia, favorável, com voto vencido, cm separado, do 

Senhor Senador Agcnor Maria; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas - I• 

pronunciamento: favorável: Z• pronunciamento: (recxamc solicitado 
cm Plenário), contrârio, com voto vencido do Senhor Senador Otto 
Lchmann. 

-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 209, de 1976, do Senhor Senador Jarbas Passarinho, que acres· 
cento parágrafo no nrt. 9• dn Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973, 
que altera a Legislação de Previdência Social, c dá outras provi· 
dências, tendo 

PARECERES, sob n•s 172 n 174, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c juri· 

dicidndc c, no mérito, favorável; 
- de Legislaçio Social, favorável; c 
- de Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bencvides)- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 40 minutos.) 

ATA DA lO I• SESSA.O, REALIZADA EM 30-6-77 
(Publicada no DCN- Seçio 11- de 1•·7·77) 

RETIFJCA ÇOES 

No Projeto de Lei da Câmara n• 54/77 (n• 1.867·B/76, na ori· 
gcm), que fixa os níveis mãximos permissíveis de sons c ruídos pro· 
duzidos por veículos automotorcs, regula a fabricação c o uso de 
acessórios que especifica, c dá outras providências. 

Na página 3328, I• coluna, em seu nrt. 4•, 
Onde se lê: 

Art. 4• ... equipamento original da fábrica, ... 
Leia-se: 

Art. 4• ... equipamento original de fábrica, ... 
Na apreciação da redução final do Projeto de Decreto Legisla· 

tivo n• 15/77 (n' 98-B/77. nn Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo sobre Transporte Aéreo, celebrado cm BrasOia, a 21 
de janeiro de 1977, entre a República Federativa do Brasil c a Rcpú· 
blica do Iraque, constante do item n• 5 da Ordem do Dia. 

Na página 3341, 2• coluna, após a deliberação do Plcnârir 
Onde se lê: 

f: a seguinte a rcdação final aprovada: 
leia-se: 

A matéria vai à promulgação. 
f: a seguinte n redação final aprovada. 

Após a deliberação do Plenário sobre o Projeto de Lei da Câ· 
mara n• 25/77 (n• 1.495-B/75, na origem), que acrescenta ligação 
rodoviária à BR-470, da rclaçilo descritiva das rodovias do Sistema 
Rodoviârio Federal do Plano Nacional de Viação, instituldo pela Lei 
n• 5.917, de lO de setembro de 1973, constante do item n• 6 dn Ordem 
do Dia, 

Nn pâgina 3342, I• coluna, 
Onde se lê: 

f: o seguinte o projeto rejeitado. 
Leia-se: 

A matéria vai no Arquivo, devendo ser feita a devida comunica· 
çilo à Câmara dos Deputados. 

f: o seguinte o projeto rejeitado: 
Nn mesma página e coluna, após a deliberação do Plenário 

sobre o Projeto de Lei do Senado n• 42/76, que dispõe sobre a idcn· 
tificaçilo de familiares do marltimo, pela autoridade competente, 
para fins de ingresso nn área de portos nacional, constante do item n• 
7 dn Ordem do Dia, 

Onde se lê: 
f: o seguinte o projeto rejeitado: 

Leia-se: 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

f: o seguinte o projeto rejeitado: 
Nu 2• colunu dn mesma página, após a deliberação do Plenário 

sobre o Projeto de Lei do Senado n• 71/77, que dispõe sobre os cm· 



Agosto de I 977 DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seçilo 11} Quarta-feira 3 3443 

pregados optantes ou não du Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
com mais de 25 (vinte c cinco} anos de serviço, constante do item n• 8 
da Ordem do Dia, 

Onde se lê: 
Rejeitado. 

!; o seguinte o projeto rejeitado: 
Leia-se: 

Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

!; o seguinte o projeto rejeitado: 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITAMAR 
FRANCO NA SESSÃO DE 30·6·77 E QUE, ENTREGUE À ' 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POS· 
TERIORMENTE: 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronuncia o scguin· 
te discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sua Ex• o Sr. Ministro Shigeaki Ucki diz que Patos de Minas 
não industrializará o seu fosfato, dizendo, conforme noticia a 
imprensa, ser o fertilizante um problema nacional c não apenas regia· 
na I. Cremos, apenas, que o nobre Ministro se esqueceu do 11 PND. 

Recebemos, Sr. Presidente, a fala do nobre Deputado Ivan Cot· 
ta Barbosa, do MDB de Minas Gerais, homem da região, profundo 
conhecedor da problemática mineira. S. Ex•, no seu pro· 
nunciamento na Câmara dos Deputados, assim se expressa: 

.. Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Inúmeras vezes estivemos na Tribuna desta Casa para fa· 
lar sobre o magno problema da exploração das jazidas fosfá· 
ticas da Rocinha, em Patos de Minas. 

Nossos apelos foram levados às Autoridades Federais c 
ao Exm• Sr. Governador de Minas Gerais, visando a implan· 
taçi!o do complexo industrial junto às fabulosas reservas de 
fosfato de Patos de Minas, avaliadas inicialmente cm cerca de 
lO bilhões de dólares. 

A noticia da descoberta destas jazidas alcançou repcr· 
cussão nacional e internacional: Sua Ex• o Sr. Presidente da 
República foi pessoalmente até o local, cm uma demonstra· 
çáo da importância para a economia de nosso Pais. 

Em uma época diticil para nosso balanço de pagamentos 
c o Brasil importando 500,000 dólares de fosfato por dia, a 
exploração desse mineral tornou-se um imperativo de nossa 
própria sobrevivência. 

O povo patcnse encheu-se de orgulho cm saber que do 
generoso solo de suas terras o Brasil iria extrair o nobre ferti· 
lizantc para ajudar o Pais na grande batalha de melhorar a 
nossa produção ugrlcola c pastoril. 

Agora, somos surpreendidos com a triste noticia de que 
as inesgotáveis jazidas fosfáticas de Patos de Minas scrvirilo 
apenas para alimentar as indústrias paulistas instaladas na 
baixada santista. 

Creio, Sr. Presidente, que Minas Gerais merecia um me· 
lhor destino. Já estamos cansados de sermos os eternos fornc· 
cedores de matérias-primas. As montanhas mineiras vêm sen· 
dt> sistematicamente destruldas e para nós ficam apenas os 
buracos e as desilusões. 

Desde a época da corrida do ouro das Minas Gerais até 
hoje quando a MBR destrói até as montanhas que protcjem a 
nossa Belo Horizonte, nosso Estado luta para ter um tra· 
tumcnto à altura daquilo que dá ao Pals cm divisas c cm 
fornecimento das matérias-primas. 

Quando da instalação du usina protótipo de Rocinha, IA 
estivemos c constatamos a eficiência c o entusiasmo dos Ensc· 
nhciros da CPRM, certos de que poderiam dar no Brasil uma 

indústria essencial no nosso desenvolvimento, partindo 
daquela modesta instalação. Os planos foram idealizados c 
tudo parecia caminhar celeremente pura um desfecho feliz. 

Nilo podemos comungar dos argumentos feitos pelo Sr. 
Ministro das Minas e Energia; é inconceblvel que a indústria 
deixe de ser montada junto às jazidas, com possibilidade de 
um fornecimento fácil de energia elétricn para aumentar 
ainda mais a concentração industrial na baixada suntista. 

A região de Patos possui energia clétrica abundante, 
milo-de-obrn fartu c todas as forças vivas da cidade estão 
prontas a colaborar no objet\vo maior que é a instalação da 
indústria lá mesmo. O povo desta rcgiilo quer apenas o 
cumprimento da promessa do Governo de ali instalar uma 
empresa estatal de exploração do rico mineral. 

Hoje, da Tribuna do Senado Federal o nobre Senador 
Itamar Franco, vice-líder do MDB c representante de Minas 
Gerais estará fazendo um grande pronunciamento em prol da 
causa do Povo Patcnse c de Minas Gerais. 

Falamos cm nome do povo c estamos certos de que nos· 
sos apelos serão ouvidos, mesmo porque trnta·sc apenas de 
uma questão de justiça, para não dizermos de bom senso. 

Era o que tínhamos a dizer." 
Em março de 1975, comentávamos, nesta Casa, as esperanças 

mineiras na descoberta do fosfato c cuja avaliação inicial poderia dar 
no Brasil a sua auto-suficiência no sctor. 

Na avaliação, Sr. Presidente, dizíamos: 

No decurso de minha campanha, exercitei assíduos dcba· 
tes com produtores rurais, notadamente da Zona da Mata, 
do Sul e do Triângulo Mineiro, nos quais notei a sentida 
preocupação dos ruralistas de meu Estado. quanto à elevação 
dos insumos que atingiam, cm 1974, um índice de 400% de 
aumento sobre os preços de 1973, 

E ouvindo, como ouvi, com atenção, o nobre Senador 
Agenor Maria falando do pequeno produtor do seu Estado, 
eu me lembrei, também, de que debati com o agricultor das 
Minas Gerais que, em 1974, reclamava, como disse aqui, que 
só de fertilizantes tiveram um acréscimo de 400%, fazendo 
com que muitos deles deixassem de obter melhor produtivida· 
de, face o custo desses fertilizantes. 

· Não se pode negar, Sr, Presidente, Srs. Senadores, que a 
principal determinante de tilo alto percentual de custo se deve 
no fato de que 81% do fosfato consumido na fabricação de 
fertilizantes provém de importação, especialmente dos 
Estados Unidos c do Senegal. 

Em 1974, o Brasil gastou cerca de 230 milhões de dólares 
cm fertilizantes fosfatados, sem considerar os nitrogenados c 
potassas, o que elevaria estas cifras a 540 milhões de dólares. 
Esses 230 milhões de dólares serviram para importar cerca da 
metade das 800 mil toneladas de fosfato, absorvidas pelo Pnls. 

O consumo brasileiro por hectare é, atualmcntc, da 
discreta média de 20 kg, contra 45 kg/ha de Portugal, 81 
kg/ha da Itália, 82 kg por hectare dos Estados Unidos, 234 
kg/ha da França c por incrlvcl que pareça, 400 kg/hn do 
Japilo. Avaliações técnicas apontam que o nlvel de consumo 
satisfatório para o Brasil seria de 80 kg/ha, o que agora será 
plenamente viável, a preços compatlvcis com a realidade 
rural brasileira, provavelmente cm futuro muito próximo. 

E desde já, tomamos a liberdade de manifestar nossa 
esperança ao Poder Executivo, no sentido de que, tão logo se 
cogite dos projetes industriais que irilo absorver o fosfato ora 
descoberto, se dé preferência, cm sua implantaçilo, ao Estado 
de Mi nus Gerais, sobretudo ao Municlpio de Patos de Minas. 

Defendo, Sr. Presidente, uma tese de Sctorizaçilo da 
Indústria, que serlt objcto, ainda, de pronunciamento nesta 
Casa, mas cm slntcsc entendo que as indústrias devem 
instalar-se, preferencialmente, por motivos s6cio-cconõmi· 
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cos, nus rcgiõt:s das jazidas e nas de consumo. t:: o caso, o 
potencial produtor encontra-se em Patos de Minas, e o 
programa dos cerrados, recentemente lançado pelo Governo 
Federal, abrange cxatumente a região polocentro, e Patos de 
Minas permitirá ao Brasil uma economia anual da ordem de 
5 milhões de dólares de importaçào. 

Em aparte, na época, o Senador Vasconcelos Torres assim se 
manifestava: 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) - Pura 
congratular·me também, Jil tinha noticia- e, agora, V. Ex• 
traz ao Senado este auspicioso ncontccimento que, no meu 
entender, representará como que uma carta de alforria pura 
esse sofrido agricultor brasileiro. V, Ex• fez um apelo no 
sentido de que o processamento industrial do fosfato se faça 
na própria área da jazida. Está certo, porque Minas Gerais
e V. Ex• diSse muito bem, cu apóio- tem a grande riqueza 
e, paradoxalmente, se empobrece com ela, que é o minério. I'; 
preciso apenas cuidado para que as multinacionais, que estão 
sempre à procura de um evento como esse, não venham 
primeiro que a iniciativa governamental. Eu me solidarizo 
com V. Ex•, principalmente na idéia muito bem defendida de 
que cm Patos de Minas, ou então em áreas circunvizinhas, se 
instale u usina pura o beneficiamento do fosfato, para que o 
a.~ricultor, que vive na dependéncia do adubo, melhore sua 
condição. 

V. Ex• sabe- hoje, aqui, tivemos o memorável discurso 
d<J Senador Agcnor Maria - que não i: possível que se 
encareçam, cada vez mais, os produtos agrícolas por essa 
dependência que quase chega a ser amesquinhante, aviltante, 
indigna do agricultor brasileiro, que está dependendo do 
minc!rio cstrangl!iro para impulsionar, para incrementar a 
noss•1 agricultum. Estou com V. Ex• em gênero, número e 
caso. 

Em abril de 1976, o Senador Virgílio Távora comentava a desce· 
berta do Engenheiro Adam ir Chaves. 

Lemos, .Sr. Presidente, o Diário Oficial da época, que contém a 
fala do ilustre Vice·Líder do Governo: 

"Segundo: o que fez o Governo n respeito d,e Patos de 
Minas? Descoberta que foi essa riqueza, cm 1974, pelo enge· 
nheiro Adamir Chaves, com surpresa geral da Nação, que 
atribui sempre uma lentidão exagerada à ação gover· 
numental, dezessete meses após este evento é, a constatação 
das jazidas e nove meses após o início da obra, tivemos, 
ontem, o orgulho de assistir a inauguração da usina·piloto de 
fosfato in natura, com a capacidade de 150.000 toneladas. 
Muito bem. Amanhã, iríamos discutir esta questão, mas já 
que nos foi dada esta chance, pussamo·la para o dia de hoje. 

Fosfato in natura, precisamos aqui explicar aos Srs, 
Senadores - relevem-nos aqueles que conhecedores forem 
do assunto, essa digressão - ó aquele que possui caructerís· 
ticas para poder ser já diretamente aplicado como fertili· 
zunte, sem a necessidade rla sua mescla, da sua miscigenação 
com outros componentes. 

Pois bem, o Governo instala a sua usina-protótipo, põe· 
na pura funcionar e, ao mesmo tempo, faz o projeto para 
uma instalaçi\o de dois milhões de toneladas, correspon· 
dentes ao deficit que deveremos ter, de concentrado, em 1980, 
Não deseja tomar a si algo- c sempre dissemos- que a ini· 
ciativa privada seja capa/. de produzir. Sobre esta diretriz, 
amanhã ou scgund\-t-rcim daremos c:xplicuçõcs maiores e 
desde já convocamos a nobre Oposiçilo pura que presente 
esteja à resposta que gostaríamos de dnr às críticas à política 
cconômico-finnncciru do Governo. 

Pois bem, mais do que íamos afirmando, vamos passar 
pura o superlativo. O Guvorno, pronto o projeto, uprcsenturú 

a licitução para as entidades privadas que queiram, já que ele 
é o senhor da tecnologia necossária (pronta c acabada), com 
o projeto completo. ~ a aplicação da ntividade privada cm 
setor que lhe está sendo apresentado "cm bandeja", E por 
qui:1 Pum que os n:cursos govcrnnmenluis que silo limitados, 
se dirijam para outro daqueles espaços vazios a que sempre 
nos temos referido. 

Caso, porém, não aparc'Ccr pretendente, ou se quem 
aparecer não tiver os requisitos mínimos de credibilidade, 
seja financeira, seja técnica, o Governo agirá dentro daquela 
diretriz que sempre traduzimos numa frase corriqueira, que 
deve ter causado estranheza, mas que é certa: .. o Governo 
não espera por quem não ficou de vir". 

Isso é a norma e estumos autorizados a transmitir aos Se· 
nhorcs. Não poderíamos dizer coisa diferente. Vejam, Srs. 
Senadores: de um lado o Governo é atacado por um excesso 
de estatização e, de outro, dentro do MDB- e vamos deixar 
o Partido de V. Ex• em paz, hoje, para amanhil começarmos 
a enumeração prometida- silo vozes as mais diferentes, ba· 
soadas em documentos oficiais, ora clamando pela estatiza· 
ção, ora fazendo profissão de fé para que o Governo só deva 
entrar supletivamente nos investimentos, 

V. Ex• há de concordar que é a história do velho, do me· 
nino e do burro: ninguém agrada a todo mundo, O Governo 
segue uma filosofia, que é a do 11 Plano Nacional de Dcscn· 
volvimento, que se lhe afigura ser justa, certa e mais condi· 
zente com os interesses da Pátria. 

O SR, VIRGILIO TÁVORA (ARENA-CE) -
Eminente Senador, a advertência da Mesa nos chama à rca· 
!idade, isto é, o nosso tempo está findo. 

Mas, diríamos a V. Ex• que todos os argumentos agora 
apresentados servem, justamente, para nos demonstrar que o 
Governo está certo. E iniciávamos dizendo: se com a Mendes 
Júnior- o que tanto defende um seu colega- valores refc· 
ridos de dois bilhões de cruzeiros, são assegurados pelo Go· 
verno para que este setor fique na iniciativa privada, quanto 
mais este, cuja primeira fase mal chega a oitocentos milhões 
de cruzeiros. 

Apenas desejá vamos, Sr, Presidente, agradecendo sua 
tolerância, afirmar em alto e bom som que, cm assim prece· 
dendo, o Governo Federal não cumpre nada mais nada 
menos do que aquela filosofia tantas vezes exposta pelo II 
PND. (Muito bem! Palmas.)" 

Vale, também, lembrar que o Senado Federal aprovou o Projeto 
de Lei da Câmara n• 108, de 1976, de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, alterando dispositivos do Occrcto·lci n• 764, de 15 de 
agosto de 1969, para autorizar modificações na Constituição da 
Sociedade por ações da Companhia de Pesquisa de Recursos Mine
rais- CPRM. E aqui, é importante, mostrar o parecer do nobre 
relator, o ilustre Deputado Paulino Cícero: 

11- No uia 31 de março, cm Patos de Minas, o Minis· 
tro Shigeuki Ueki abria o debate nacional sobre a melhor 
forma de exploração das ricas jazidas de rocha fosfática que a 
CPRM descobrira, pesquisara c medira naquele município de 
meu Estado, 

Largos e poderosos setores da parcela formadora da opi· 
nião público advogavam, em nome das excelências da livre 
empresa, a sua transferência à inicintivn privada, E fortalc· 
ciam a sua posição com intensa campanha que à época ocupa
va grande> espaços nu imprensa do País, reclamando a redu
çilo da presença do Estado nu utividade produtiva. 

Outra, no entanto, era a posição cm que nos situávamos, 
Posição bastante cômoda, aliás, quando(: certo que Unhamos 
a boa companhia da Liderança do Governo nesta Casa, du 
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privilegiada maioria dos parlamentares de ambos os parti· 
dos, de órgãos representativos do próprio empresariado. 

Era uma posição que não nutria c nilo nutre qualquer 
espécie de pn:conccito. Era uma postura d~: ver na iniciativa 
privada o natural caminho pura o nosso processo de expun· 
silo económica c um dos pilares da sociedade plural - maté· 
ria-prima fundamental de um regime democrático. 

Mas era uma posicuo, também, de advogar a indecli· 
nável intervenção do Governo em estratos determinados e 
certos da economia, como forma de resguardar a melhor 
conveniência do povo. , . 

O fosfato é um destes setorcs. Sem pretender a estatiza· 
cão de toda u economia do fosfato ou dos fertilizantes, o 
nosso propósito em garantir que as reservas da CPRM 
fossem confiadas ao poder publico. Acreditávamos que est<l 
fórmula teria as seguintes vantagens: 

a) permitir que as rochas fosfáticas de Patos {adamirito) 
fossem rapidamente colocadas em circulação, aliviando 
nossa balança comercial, presentemente onerada em quase 
500 milhões de dólares com u importação de fertilizantes; 

b) assegurar, pela presença do Governe, o policiamento 
adequado do setor e a eficaz fiscalização dos preços, pelo 
conhecimento real dos fatores formadores do custo de pro· 
ducão; 

c) garantir, como declararam oficialmente a Federação 
da Agricultura de Minas Gerais e a Sociedade Mineira de 
Agricultura, em telegrama~ ao Presidente Ernesto Geisel, o 
normal fornecimento da mnté:ria·prima aos misturadores e 
produtores de fertilizantes, bem como o atendimento básico 
ao agricultor de produtos fosfatados a preços razoáveis e 
independentes das nutuações políticas internacionais. 

III- Assim, elaboramos um parecer reservado para os 
membros da Comissão e que fizemos circular nas áreas inte· 
rcssadas da representação classistn c do Governo. Este pare· 
t:~:r. qu~.: nUo foi :tprcscntmlo oficialmente à Cornissào, se 
destinaria a colaborar no processo de fermentação do quadro. 

IV - E esta fermentação durou quatro longos meses. 
Envolveu vários Ministros de Estado da área económica. En· 
volveu parlamentares. Liderança do Governo. Federação da 
Agricultura de meu Estudo e Sociedade Mineira de Agricul· 
turu. Imprensa. Associação Comercial de Minas Gerais -
uma velha batalhadora das boas causas de Minas e do País. 
Órgãos classistas de outros Estados. 

O tcmu cswva jít chc:gando :.w clímax dn contraversão, 
quando um fato da maior signilicação ocorreu: o ingresso, 
nele do .Governador Aurcliano Chaves. 

O Govcmmillf de Mi nas n5o compareceu apenas com a 
suu autoridade de engenheiro versado cm economia mineral, 
que duas vezes pre~idiu a Comissão de Minas e Energia da 
Cúnwn.t Uu!'l DcputaLhls, nem como o homem sereno, 
:~~.:ustum:u.lu :t pc:nctrar cllm profundidudc lll1S us!tuntos que o 
lH:upum. 

Aurelinno Chave~ expressou ao Presidente Ernesto 
Geisel uma posicilo do Governo min<iro. Ele advogou apre· 
senca majoritária do Poder Publico nu lavra do fosfato, 
traduzindo uma aspiração de todo o povo de meu Estado e 
um mnnifesto desejo de suas camadas mais representativas. 

Ele lcvuvtt nu sua rctuguardtl a posição de toda a bun· 
cadn mineira nesta Cttsa. Os prestigiosos editoriais du nossn 
imprensa. Noção da Assembléia Legislativa, Dos órgãos de 
clnss~:. E sobre tudo isto. que é razi\o rolhica, vinham as 
razões económicas, cl~lras I! cttrtcsiunus. 

All\Clltltcnl Sua E.\ccl~nd:t ..: o ~linistro Shigc:aki 
Ucki me duvam u c:spcradu nolíçia: u Governo se decidiu por 
criar umu c:mrrcsa de ccnn<'mia mist:1 para explorar c lnvrur 
o fosfato de Patos de Minas cm que o P\lLlt!r Público tcr(t oco
mando ucionCtrio. 

V -A nova empresa terh a seguinte composição 
acionúrin: 

1-20%-CAMIG{Governominciro) 
2- 20% PETROFI'::RTIL {Subsidiária da 

PETROBRÁS) 
3-20%- FIBASE{BNDE) 
4 -40% - Diversas empresas privadas, ligadas ao 

ramo de rertilizantes. 
O nosso sentimento é de exultação. E cumprimentamos 

o Governo pela solução dada, que vem ao encontro dns aspi· 
rações nacionais. 

VI- Decidida esta matéria, o projeto de lei segue a sua 
tramitação normal. 

Projeto de Lei n• 2.629/76 (Anexado ao 1.698/76) 

A 29 de junho, o nob'rc Deputado Antunes de Oliveira 
apresentou Projeto de l.ci, que tomou o n• 2.629/76, bus· 
cando também ele alterar dispositivos do Decreto-lei n• 
764/69. 

Assim, determinou u Mesa da Casa que fosse apensado 
ao Projeto de Lei n• 1.698/76 - objeto fundamental deste 
parecer. 

Histórico 

O an. I• do projeto visa introduzir duas alterações no 
Decreto· lei n• 764/69: 

a) p~rmitir que a CPRM se associe ao cessionário dos 
seus direitos de pesquisa até o limite do capital despendido 
nos respectivos trabalhos; 

b) permitir que a CPRM negocie os resultados da 
pesquisa mineral com empresa julgada idônea c qualificada 
pelo Departamento Nacional da Produção Mineral. 

Os arts. 2•, 3• e 4• do projeto fixam prazo para regula· 
mentaçào, estabelecem vigência da lei c revogam disposições 
cm contrário. 

Parecer 

I- A primeira alteração do Decreto·lei criador da 
CPRM- permiss~o pura associar-se no cessionário dos tra· 
balhos de pesquisa - vem, cm parte, consubstanciada no 
Projeto de Lei n• 1.698/76. Com efeito, a nova redução que 
ele propõe para o art. 7• do Decreto-lei n• 764/69, inclui entre 
us formas de relucionamento com terceiros a .. associação 
com outras empresas e entidades". 

Inova, todavia, o Projeto n• 2.629/76, quando estabelece 
que o limite da associação é o capital despendido nos tra· 
balhos de pesquisa. A inovação se concilia com o texto da Ex· 
posição de Motivos do Ministro dus Minas e Energia sobre o 
Projeto n• 1.698/76, que reconhece o "exclusivo caráter suple· 
mentar" à iniciativa privada, permanecendo a CPRM sempre 
minorití1rin nas associações destinadas à lnvrn mineral, 

Observo, porém, que o Projeto do Deputado Antunes de 
Oliveira, se aprovado com a redução proposta, poderá 
11carret11r sórios prejufzos à CPRM. 

Ao fixar, como teto de participação, o "capital despen· 
dido nos trahalhos de pesquisa" ele, implicitamente, fecha as 
portas à sua just11 uvuliução. Ele impede que a CPRM, ao ne· 
gociur os truhalhos exitosos de pesquisa, encontre ressarci
mento para os gastos, freqUentemente dispendiosos, nas 
pesquisas com resultados negativos. Nll verdade, ti disciplina 
pretendida seria fórmula ideal pura liquidar com uma ex· 
pcriõncitt vitoriosa -à CPRM - 11 que o autor da propo· 
siçlio ni\o ncgu seus elogios. 

Vejo de bom neste item~~ expressn uutoriznçào para que 
a CPRM, nc~ociundn seus direitos, possa se associar nalana 
mlncrul - poder que o Governo deseja d~lr·lhc, mas omitiu 
nu cluhnruçUo de seu projeto. 

I 
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Recolho, por isso mesmo, a boa sugestão do Deputado 
amazonense pura traduzi-la em emenda do Relator ao art. 4• 
do Decreto-lei n• 764/69, c n~o o art. 5•, onde, a nosso ver, 
tica mal colocada. 

II- A segunda altcruç~o prctçndida pelo Projeto de Lei 
n• 2.629f76,já foi exaustivamente ex~ nada neste parecer. 

A variável nova que introduz uo poder de negociação é 
que ela se realizará, sempre, com empresas declaradas capaci
tadas pelo DNPM, com vistas uo desenvolvimento da explo
ração minorai. 

O zelo nos parece negligível. Basta ler o Decreto-lei n• 
764/69 cuidadosamente pura compreender que o DNPM e a 
CPRM trabalham sempre cm íntima parceria. Além disso, as 
cautelas c exigências, quanto ao minerador, que o Código de 
Mineração impõe ao DNPM observar para a concessão de 
lavra, constituem já boa disciplina. 

11 - Voto do Relator 

A anúlise conjunta dos Projetas de lei n•s 1.698/76 c 
2.629/76, nos conduzem a opinur: 

a) pela aprovação integral do Projeto de lei n• 1.698/76; 
b) pela aprovação da seguinte emenda, sugerida pelo 

Projeto de lei n• 2.629/76: 
Acrescente-se ao art. 4• do Decreto-lei n• 764/69 o 

seguinte item: 
"V -Incentivar a lavra mineral, mediante asso

ciação com os cessionários de seus trabalhos de 
pesquisa." 

c) pela rejeição do Projeto de lei n• 2.629/76. 
Sala da Comissão, IS de setembro de 1976.- Paullno 

Cícero. Relator." 

Hoje perguntamos: onde as razões da não industrialização do 
fosfato em Patos de Mi nas? 

O histórico que acabamos de fazer, para mais uma vez chamar a 
atenção da Casa e da Nação, é exatamentc para demonstrar o clima 
de euforia existente nu época da descoberta da jazida na cidade 
mineira, e o de agora de frustração, pura tentativa de sua 
industrialização em São Paulo. I'; o próprio ex-Prefeito da cidade de 
Patos, Sr. Waldcmur Rocha Filho. que lamenta tal fato. 

lemos, no E.< lado de Minas, o seguinte: 

"Fclizmcntc as autoridades governamentuis reformula· 
rum a sua decisão c optaram sábia c patrioticamente pela 
exploração estatal. Mas, Senhor Presidente, a nossa luta não 
havia terminado ai: passamos a pugnar ansiosamente pela 
decisão governamental de industrializar o nosso minério em 
território do município. Para tanto, empreendemos dezenas 
de viagens a Brasília, Belo Horizonte c Rio de Janeiro sempre 
nos avistando com as autoridades rcsponsúveis pela dcnniçllo 
do aproveitamento do fosfato da Rocinha. Os resultados des· 
ses cantatas sempre nos deixaram confiantes c otimistas, o 
que nos levava à convicção de que, por mais poderosas fos
sem as forças contra Patos de Minas e Minas Gerais, haveria 
de se concretizar u nossn uspiraçüo maior: .. A industrializa
ção do fosfato em Patos de Minas". 

Infelizmente, Senhor Presidente, para a mais profunda · 
decepção de todos os mineiros e especialmente dos patenses, 
o Senhor Ministro das Minas c Energia acaba de enunciar 
que o nosso fosfato, numu primeira eu1pu - c acreditamos, 
diante desse impusse,.que também em etapas subseqUentes
niio serú transformado industrialmente nu regiüo e, mais gru· 
ve ainda, fora do Estado de Minas Gerais. Tudo isso, fruto 
de uma urgumcntm;ào que não nos satisfuz nem convence de 
muneira nlgumu. 

Diante desse fato deveras lamentável, desse golpe 
rungcntc c de conscqili:ncius desastrosas purn os interesses 
do Município, du reg ii\ o c do Estado, tomamos como forma 

de protesto c de inconformismo, a decisão irrevog{lvcl de nos 
al'astur do dirctório municipal da ARENA." 

Por que, voltamos a perguntar, essa industrialização cm São 
Paulo'? 

Quais as razões de ordem técnica? 
Quais as de ordem econômica? 
Por que não se aproveita a proximidade das reservas de fosfato? 

Mas, não, ao contrário pretendem levá-lo para São Paulo! E, desta 
forma, a instalação de novas unidades para a industrialização do 
fosfato de Minas, nca adiada. 

Até quando, Sr. Presidente? 
Quando S. Ex•, o Sr. Ministro Shigeaki Ueki, fala que o fer

tilizante é problema nacional, c não apenas regional, é importante as
sinalar as intenções, como disse no início de nossa fala, do II PND. 
Repetimos intenções, pois, pelo visto, não passam mesmo de 
intcnçõt:s. 

Lemos o Capítulo III- Estratégia Industrial c Agropecuária: 
(Doe. 7) 

"Tornar-sc-üo mais relevantes, por outro ludo, a politica 
de desconcentruçüo industrial, visando ao fortalecimento de 
novos pólos, c de defesa do consumidor, com a observância 

de normas técnicas de segurança, constante melhoria da qua
lidade do produto e redução de custos. Também adquirirâ 
mais importância a preocupação com o controle da poluição 
industrial, principalmente nos grandes centros metropolita
nos." 

Minus Gerais não merece este tratamento, ainda mais que se 
busca uma solução alternativa, conforme anúncio do Secretário José 
Israel Vargas. da Secretaria de Ciência e Tecnologia do nosso Estado. 

Estamos confiantes, também, nu ação do eminente Governador 
Aurc:liuno Chuvcs. 

Poder-fie-ia argumentar que fomos forçado a instalar fábrica de 
fertiliaontes no Norte, Centro c no Sul do Pais, quando éramos im· 
purt~1dorcs de fosfato in natura. 

t exatamcntc pela descoberta das jazidas cm Minas, que nos 
leva io argument:oção dn necessidade, também, da existência de 
l'iobricas perto dnsjnzidus, isto é, em Patos de Minas. 

O transporte da mntéria-prima para São Paulo c para o Nor
deste. utilizando o Rio São Francisco nté Pirapora, e dali para a 
Bahiu c outros Estados, não impediria a sua industrialização jâ cm 
Minas, evitando-se num futuro próximo o custo deste transporte. 

Sorno o caso de levantÚrmos o porquê da construção dessas f(l. 
bricns no Norte e Sioo Paulo sem a existência do fosfato. Ora, dizer 
hoje que cssus fábricas ficaram ociosas seria negar, de pronto, 
plnnejamento das nutoridadcs. 

R:ozão pcln qual é que voltamos a encarecer a construção dessas 
indústrins na grande cidade de Patos de Minns. 

Eno o que tínhamos a dizer. (Muito bem! Palmas!) 

ATO 
ATO DO PRESIDENTE 

N9 09, de 1977 
O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe 

conferem os artigos 52, item 38 c 97, inciso IV do Regimento Interno 
e de acordo com a delegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato da Comissão Dirctora n• 2, de 4 de abril de 1973, Resolve 
aposentar Sebastião Miguel da Silva, Assistente legislativo, Classe 
"C", Código SF-Al-012, Referência 41, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, nostermos dos artigos lO I, inciso III c I 02, inciso I, 
allnea "a", da Constituição da República Federativa do llrasil, 
combinado com os artigos 403, inciso 11, 404, inciso I c 392, § 4• da 
Resolução n• S8, de 1972, com vencimentos integrais e a grutincação 
adicional a que fa•: jus, nu forma do art. 3• da lei n• 5,903, de 9 de 
julho de 1973. 

Senado Federal, em I• de agosto de 1977.- Senador Pctrônlo 
Portclla, Presidente. 
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RELA TÚRIOS DAS COMISSOES PERMANENTES 

CORRESPONDENTES AO MES DE JUNHO.DE 1977 

CO)IISS.IO DF. AGRICUL7URA 

REL,\Till:IO CORRESI'ONDEN'rE fiO ~ltS DF. JUNHO DF.I077. 

rnr.SIIlENTE: SENADOR AGENOR MARIA 

l\SSJSTE~TE: Cl.AUDIO CARLOS ROOJUGUCS COSTA 

DATA OE RE· 
NI)MERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

PROJl:TO OE LEI DO SENADO t19 199/76 15/06/77 

Autoriza a do.:a~ão de porçÕI!!S de ter• 
rüs dt'lvoluus a 1'\unierpioa inclu!dos na. T'e 
gi3o da. Arnuõni~ Leeal, (lnra o! fins qui 
especi!ic~, e da outras providenciac. 

Or!CIO 11 511 fl9 ijfi/711. 16/06/77 

Do Senhor Governador do &utado da Mi 
nas !;';eNis, solic:itando autorização do S'é 
n!r.Co :'edoe:"4l 1 para alienar áreaa de teroris 
de'Joluus do I:stado de Minas Gerais 4 ttA-
peva Florestal L'rOA., sediada em I ta peva 
Esto1do de Sio Paulo. 

CATA 01:1: 
Ni)MERO E EMENTA REC~[]IMF.NTO 

NA COM!fiSAO 

?!<úJt'l'O Ot Lti DA CÃHARA N9 OH/77 26/0S/77 

Ca nov4 rcHlaçio AO caput do artigo 
19 da Ld r.9 6 1gs, de l.9 de dezembro de 
1 174. 

FROn!O Ot Ltt DO SCIIADO 119 lBS/76, 12/0S/77 

f:ct•llseent., S 59, ao artino 65, d4 
Le! n9 4 ~01,, ela 30 da novembro tld l 964, 
q~,;,e dispõo sobr(l o I:taatuto da Terra, 

F~~JE;:'J CI: Ol:CRtTO LCGISLA'I'IVO ll9 20177 ,28/06/77 

.:..prC:lvtt o teKtC'I da Convenção qua eot4ha 
hca a Ce;udcs:i.o Soric!cola Intornac:ionAl, -
Cl!llf3t,N::~ em Al~u, FNnça, 4 19 do mdo de 
1 n~. 

REI..ATOA 
O~SIGNAOO 

Senador 

ADALBERTO 

SENA 

Senador 

HIITTDS L!:!\0 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senador 

OTAIR BECKER 

Senador 

ITAL!VIO 
COELHO 

Sanador 

SALUANHfl 

OCRZI 

DATA DA COt.ICL.USAO CONCLUSAO 
O IS· DO PARECER DA 

TAIBUIÇAD DD RELATOR COMISSAO 

15/06/77 ravor-Ãvel ao Aprovitdo 1 em 
Projeto e ã E- 21/06/77 

menda Supress i-
va da. Cãmara 
dos DepuUdos , 

16/06/77 Pelo a.rquivameu Aprovado 1 cm 

to. 2l/06177. 

DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
00 PARECER OA 

DISTRIBUIÇAD 00 AEL.ATOA COM!SSAO 

26/0S/77 Pela e-prova• Aprovado, 

çÃo. em 21/06177 

MI,OS/77 Por Audiência Aprovauo, cm 
.do Miniatôrio 21/06177 

da Aericultu· 

ra. 

28/06/77 Pela aprova .. Aprovado, om 

çiio 28/06177 

DBSoRVAÇOES 

I 
I 

.I 

OSSêiWAÇOt'S 

i 
I 

------~ 

I 
I 

' i 
---·~ -
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r 
DATA DE R'LATOR DATA DA CONCLUSAO CONCL.USAO 

NúMERO E !!MENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA 
NA COMISSAO DESIONAOO OISTRIRUIÇ~O OO.RELATOA COMISS.\0 

1-?.CJE:':'O !:1:!: l..EI DO SI:UAilO N~ llD/77 23/06/77 Senil dor 24/06/77 

In::!.ui a utillzaçÃo de agentes qu!m.!, APALBCRTO se• 
C:i.l (O:e:!olhantcC) na dootruição dao flore NA 
u:;, entro o a crimes definidoa na Lei de 
5'oi:U:"Jn;., !."t.ciono:~:l. 

F~úJtTO OI: L.I:I DA C~XAP.A 119 Sl/77 29/06/77 Senador 21/06/77 

:l.l' no'/4 rcd.1ç3.o ao ar-tino 119 da Lei MAT'I'OS L~O 

r.l $ 757, êe 03 da de:ombro do l 971, que 

e!: :,,;.el"Jce regime de grati!icação ao pes-
s:al li. di:j'!o::iição do FUNRUNRAL 1 e dÁ ou -

t:ot'ls j)rovidêneia:::, 

'Durante o mãs de junho foi realizada pela ComicsÃo do Agricultura uma conferência, 

sep,uida de debatca, tendo comparecido, como convidado, o Dr. PUA!..O ROBERTO VIANA, Diretol" Exg, 

cutivo 'da Comissão de financiamento da Produ~ão, que abordou o Tema "Pol.Ítica de ~reço!> !1ln!, 
mos", 

O Sr. SÃlvio de Almeida Pr4do, Presidenta da Aoaociaçdo Rural Draaileira, fe;: e!! 
trogcl. ã ComissÃo de Agricutura das reivindicaçõca da classe rural, A ComisGão deliberou C!, 

tud4I" o problema. 

S!NTCSC DOS TMBALHOS PA COMISMO 

Reuniõea Ordinárias , , , , • , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , 
J'lrojetos rolatlldos , , , , , ••.•• ,,,,,,,,,.,.,,,,.,, 

Projetes distribuÍdos ....... , ........... , ..... 6 

Projetes cm dilicência •• , •••••• , , , ••••••••• , , , 
O!!cios recebidos , , , , , , • , , , , , , , , , , , , , , , • , , , •• , l. 

Comparecimento de autoridades , , , , , , , , , , , , , , , , , 
Convitea expedidos .,,,,,,, ,, ,,, ,,,, ,, ,, , ,,, ,,188 

BrASÍlia, 30 de junho do 1 977. 

Ago1to de 1977 

OBSERVAÇO!;S 

I 

-~~· 
! 
I 
i 
' 
i 
' 
I 

I 
! 
J 
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I 

COJHRS.IO llE ASSUNTOS REGIONAIS 

HEJ.,\TilfliO COnnERI'OIWEXTE AO nJeS DE JUNIIO 

l1ntSJUE~T~: SE:NADOR DINARTE MARIZ 1 

o\SSISTEXTE: LEOA FERI\EIRA OA ROCIIA. 

DATA DE RE· 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

'' ?RO.!ETO OE L~I DO SENADO N9 199, DE :..:176 

Au:ori:a a doa}ii.o do porções de ter-
ras devolutas a Munic pios incluídos na r2. 15.06. 77 

giõ.o da Amazônia. Legal, par:& t'lns que 
cH'ica, o d.S outrAs providõncias. 

espa-

DE 1077. 

RELATOR 
DESIGNADO 

SENADOR HEITO 
DIAS 

TIEL.\1'óniO COnlmSPO~DE!'\TE 1\0 :\ICS DE JtnHIO DE to77 

pm;sumXTE: SEil:.OOR IWliEL lmiECER 

,\SSIS'l'J:XTE: IIARIA IIELEII!, DOEIIO ORA!IOJ\0 

CATA OE AE· RELATOR 
NU~.l::RO E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO 

NA COMISSAO 

~:;;::s.;~::t :~9 96, de 1!177 do sr. Presidenta 27.05.77 SENADOR NEL .. 

cl! f:·:li=Úl:llicc, s'J!:l::'latar:do .;: :provaç:io do SON CARNEIRO • 

Se:-.:.:!o ;·(:c.c:.tl, o no~o do sr. l..OPO DI: Ci\R 
·.•;.:.H:O co::;.HO po.ra e:<orcor o c.:arqo do l-li= 
r.i:s:.:o Co '!'ri:a.:nill Superior do 'l'rab4lho , 
r.o. •:aqa decorrente d.:~. Aposentadoria do 
l·lin!:itro hlC.Ilio Tostes Mlllta. 

::P.OJE:'l'O LEI SJ::!iADO ll9 280/761 28.10. 76 SENADOR I'l'AL,! 
VIO COELHO. 

Cisc:iplina o axorc!cio da proUss4o da d!, 
tctivc partic:lllAr. 

;,\J.tC:I san11dor 1:alnon carn.airo. 

DATA OA CONCLUSAO CONCL.USAO 
O IS• 00 PARECER OA OBSERVAÇO~S 

TRIBUIÇAO DO RELATOR COM!SS/.10 

Parecer favor& ... 
vol 110 Projeto Aprovado ·~ 

15.06.77 e a Emenda ou .. 21.06,77 

prossiva apre -

son ta da pela C! 

mara dos Doput!! 
dos. 

DATA OA CONCt.USAO CONCLUSI.O 
O IS· 00 PARECER OA OBSEAVAÇOES 

TRIBUIÇAO 00 REt.ATOA COMISS.\0 

31.05.77 SECRE'l'A. 
(01,06.77) 

10.03,77 conatitucionnl APROVADO. Redistribui 
e. jurirlico.Fa .. (01.06.77) 
vorõ.vol no rnér!, 
to ,oferecendo 
emendA n9 l•CCJ 
(Subotitutivof 

o 
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: NIJMERO E EMEf~TA 
CATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSI\0 CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

I NA COMISSI\0 DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

~ 
rRCJE:'rO U::I C~'1ARA N9 110/76.; 02,12. 76 SENADOR HEI- 10.03.77 conatitucio- APROVADO, 

'rOR DIAS. nal o jurld! (01.06.n) 
;,ltorA o c.snut do att. 212 da consolidaçio co, 
C.A.G Lois do '!'rAbalho, 

:·.t:'tOrl De~putAdo .r\l!pio do Carv4lho. 

?ROJ;::To LEI SE!\i\00 N9 300/76: :11.11.76 SENWOR . ITAL! 10.03.77 Constitucio- APROVADO, 
VIO COELHO. nAl e jur!di (01.06, 77) 

::.:..cr-éo ocbra grAtiUc.:ação por tCJmpo do sor co.Favorãvoi 
'Jiço, ao:; trnbt~.!.l".o.do:os sob o regime dii no mérito o-
Co:.s:::lide.çE:o d.:~.s Luis óo 'I'rabnlho. forocondo c• 

monda11 n9s 
n..::ort Sonador Nelaon Carneiro, l c 2-CCJ, 

' 
Pf,::lJl:o;"O LE:I C:..'1,\JlA U9 36/77: 23.05. 77 SENADOR NEL - u.o5.77 Constitue ia- APROVADO. 

SON CARNEIRO w nal e jur!d! (01.06, 77) 
."·.::o:cor.:3. c!ispoaitivo .ii Lei n9 4 591, do co. 
!~.:2,!9~4, que 11 dispõo sobro o condominio 
a:; e;iificaçõcs o .:aa incorponçoes imobili!_ 
=-..:18, 

.Au:o:: Deputado Alv.:aro Vale, 

I 

DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSÃO 

~::-.:.n:;:o L:: SE:::;~o U9 56/77:Acrosccnta dis 22.04.77 SEUADOR NEL - 24,05. 77 Constitucio- Al'ROVADO, 
~::3:0:!vo li t.ci n? ti 226, do H de julho dã SO!l CARNEIRO, no.is e juri- (01.06.,77) 
l:tn. dicoa, d.:ando 
?~:J:.:'rO LE:I SE::lWO 119 62/77 .. Ciapõe so:brB prof11rãnci.:a 
a c:::\tagc::: CJr.l fl:l.vor elos aegurados do IUPS para o PLS 
do :e::-.;o de serviço público e~st.:adual o mu- N9 56/77, 
!',!.C.!.?do 

;.~tores: scnac!o: Otto LonmAnn. 
senador Hauro tlenevidea. 

~r.::::o lt:I s~;;:u.:>o 1:ç 301/761 25.11.76 Sr:NADOR l'l'AL!_ 10.03. 77 Inconstitu .. APROVADO, Redistribuido. 
VIO COELHO, ciond • (01.06.77) 

• ·.:.:c:A .: rc~alao do diapoaitivon do llrt. 
22 Ca Loi OtgG&n!ca da Pr.ovidãnci.:a Social , 

•"\u-:o:: Sor..:ldor ::alson Carneiro, 

I 

I P:-:-:1::-:o U:::!: sc:1n.oo U9 42/761 23.03.76 SE!ll\DOR I'l'ALt 10,03. 77 Injur!dico e APROVADO, Rod1str1b\:.id.o. 
VIO CObLHO, - contrArio no (01.06,77) 

::l!epõo aoQre 1!. identificação do familiares mãrito, Voncido Son, 

I 
é:~ ::-. .:r!ti::~o, pol"' autoriàa.do cor.~potonta , Nelson carnoi 
r-~::. :!!.!".a C<~ 11i1Jtonso na Sra.:1 de portou n4 ro;pob incoil 
:i c:-:~! a. - voniãncia vo= 

ta o Son.llol-

~~:0r1 Sanador Nolaon Carneiro. v!dio tluno.o. 
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NúMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR CATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA ODSERVAÇOES 
NA COMISSAO OESIONAOO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR CO!.\JSS.\0 

PROJ:f:TO LEI SE:~FJlO tl9 76/771 05.05. 77 SENADOR O'l"l'O p5.o5;77 Injur!dico • APROVADO • 
rmn:wm. contrÁrio no VotA vencido 

Ois?Õa oobrc redução da ponDo dos acntanc14 f'árito, Son.t•alaon CA 
Cos que doaram õr9lioa do oou próprio c:orpÕ noiro; fOla 1 
pa:~a in:otituiçõoa aopoci:alizllr.l.:l:l. convonicncia. 

San .Jiolvidio 
nutor1 Sanador Nelson Carneiro. Nunes. 

(01.06.77) 

?ROJ;;TO LEI SlmADO 119 157/76: 23.06. 76 SENADOR ITAt! 10,06, 7G Inconutitucio- APROVADO. Redistribui-

;1utorizA a diaponu da taxa do kw do onor": VIO COELHO. nal. V ota vencido do 
çia olétrica fornecida pelas oubsicUárina o San. nelson 

Cnrnciro. tia tletrobrás pcrll. irrigação do ln.vourcfl (0l.06, 77) no sotor rural ,o dá outrll.n providônchs. 

Autor: Senador PD.ulo Guerra. 

PRCJE'l'O ~I SCNAOO N9 274/76: 27.07.76 Si::UADOR HEI .. l0.03. 77 Injur!c1ico. APROVADO. Redistribui-
TOR DIÀS. (Ol.06,77) do. 

Al tara a rodcção do parágrafo único do art 
19 C.o Docrato-1oi n9 194, de 24 de fovorei 
ro da 1!167. 

hutor1 Senador V4Sconcelon TOrres. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NCIMEAO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇõES 

NA COMISSIIO DESIGNADO D!STRIBUIÇ~O 00 REL.ATOR COMISSAO 

P:I.OJETO LEI SENADO 1:9 98/77; l9.05. 77 SEUADOR NEI. .. 23.05,77 Constitucional APROVADO. 
SOU ClUU~EIRO, o juddico, (Ol,06,77l 

ceclar.u~ portos do exportaçÃo do cat'Q pro-
d~::ido e co:norcialio::ado no Estado do Mato 
Grosso, oa do Porto Enporança., Municipio 
do corumbã o Porto Hurtinho, 

l'.~torz Senador ttal!vio coalho. 

P:\OJtTO I'U:SOLUÇJi.O 01\ CO~tiSSXO E:CON0~1IA Â 25,05.77 SENADOR O'l'TO 26.05.77 Constitucional APROVADO. 
:·z::s;.,o;;:::.t tl9 JG/77, do Sr. Presidenta da LEU~N. e juridico. (Ol,06.77) 
RO"?::i.blica, pro~cmlo ao Sanado Fódoral, P!. 
ra eo:.zo seja 4utorizado o Governo do l::sta-
do de São Paulo 4 elevar o montante de 
sua divida consolid4dD. om Cr$136.374.000,0 

. 
:'.I::ISAO;;::M N9 106/77 do Sr, Proaidanto da 03.06.77 SENADOR UELV! 07 .os. 77 SECRETA. 
:a(lt"Úl::ll1ca, uub:natondo ii. aprovação do San~ DIO l/UNES. (08,06,77) 
do Fodllral, o nome do J\lrnir:anto-do-E:u:Jun-
l!ra Júlio do sã I31arrcnb.lCh, para oxorcar 
o c~rgo d.e Hiniatro do Superior 'l'r1bunal 
~:ilitAr, na VAga dacorronto da aposentado 
ria do M1nistro•Almiranto-do-EsCJUAdra SyJ: 
vio H. Moutinho. 

I 
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NúMERO E EM~NTA 
CATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISS/10 DESIGNADO DISTA18UIÇAO DO AE"TOA 

::::;s.;GEH W? 107/77 do Sr. Pr.JGidonto da Ro 03,06, 77 SEllAOOR IICI - 07.06,77 
~~:;li:a, :Juhrnotondo ii Aprovatão do SonD.dÕ 'l'OR DIAS. 
rc:!o:4l, o no::~o do Tananto-Bri'Jlldoiro-oo 
;..: Cólio Jnrdim do Hllttoa, p.lrll oxarcor-o 

C.::;.:J do !Unistro do Superior Tribunal Mi-
litar, na v.:~ga docorronto da apoaontAdoria 
do !Unistro Tanonto .. BrJ.gadoirc-do•Ar Car .. 
los Alborto ,liuot do Oliveira Sampaio. 

PRO:!:":'O Lt:I SEIIAOO N9 73/77: 05,05, 77 SE:!Il\DOR ITAI.,! 06.05.77 Conotitucional 
VIO COELIIO. o jurldico.con 

Oi~p:io so~ro t.i:oco obrigatório ci dÃ outrac triirio no rnér! 
r-:cvidõnciA:J. . te. 

Autor1 Senador Va::1concclos Torres. 

PROJtTO LEI StUADO U9 54/77: ;!2,04. 77 ~~~~~EgELV! 25.04.77 constitucional 
o jur!dico. 

Disciplina o funcionamento .. das bibliotecas 
que recebem recursoa do orario. 

Autor; Senador Vasconcolos Torras. 

NúMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 

RECEBIMENTO . 00 PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTA18UIÇAO 00 AE,ATOA 

FP.CJZ'l'O I.E:I St:::ll..CO ll9 GS/77; 04.05. 77 SEUACOR HELV! 05,05. 77 const.!.tucional 
;.~sugun ao:. empregados· optantes polo Dis DIO NUNES. o juridico,of~ 
tc~a c!o fur.Qo do Cilra:1tia do Tempo da Ser' recendo amenda 
\'i)O o diroit;o .1oa juroo c corrcçüo mono:' n9 1-CCJ 
tE.:io. 1 aoJ:;rc o valor ciCJ?OS1tado 1 cm qulll-
tJ:.:flr hip.Stose da cxtinçao do contrato do 
trai:.oll!'.o e d5. outrau provid~ncias. 

Autor; Senador Vasconcelos Torres. 

PR0.1f;T0 !.E: I C~·li\f{A 1:9 18/77; 25.04. 77 SENADOR ITAL! 
VIO COELHO. 

26,04. 77 Injur!dico. 

I~corporo .lO p11 trimõnio do Ci1aa. dos hr,tis-
til: os direitos autoraio havidos com o fa-
loci::-.anto do cancor I::valdo Draga o dotormi:' 
nil cut:as prov1düncias. -

i\utor; Deputado Florim Coutinho. 

::.:::;SNJ~:·t :;c;. llti/17 do Sr. Prosidonto da Ru JJ.06.77 StUACOR PAUI.O 13,06.77 
f.,;_~l:0CA 1 SUbmotend.O a aprOYolÇiiO do SonadÕ DROSSAnO. 
F~.;::..:r!l.l 1 o no::~o do Sr, Podre Sparoa Huiio: 1 

Cc:;c::-obb.rga.dor do Tribunlll do Justiça do 
~:>t:aao do Rio Grando do Sul, p.:1ra oxorcor 
o co:~.rgo da :Uni!õt.ro do Suprorno Tribunal Fn 
dor.:ll 1 na vaga docorronto du uposontadorii' 
do :·t:nistro Eloy Josõ dol Rocha. 

CONCLUS~O 
DA 

COMISS.\0 

SECRETA, 
(08,06.77) 

APROVADO. 
(08.06. 77) 

APROVADO. 
(08,06,77) 

CONCL.USAO 
DA 

COMISSAO 

APROVADO. 
(08.06.77) 

APROVADO. 
(08.06.77) 

SE:CRE'l'/\. 
(15.06. 77) 

Agosto dol977 

08SEAVAÇOES 

08SEAVAÇOES 

1 
I 
I 
• 
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NúME:AO E !:MENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RE:CEBIMENTO DO PARECER OA OBSERVAÇOES 
NA COMISr.:..O DESIGNADO DISTRIDUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJ!:70 LEI SE::AOO t~9 85/77-0F l0,05,77 SE!li\DOR liiL - l0,QS,77 conatituc1on4l APROVl\00, 

OispCtt oobro A organi.:•u;ão biisica da 
SOU GOliÇ/.J.VIlS. o jur!dico. llS.06.77) 

Poli-
ci::. Hilitllr do Diatrito Fcdar4l e dÁ outra 
providãncias. 

Autor: Sedar Executivo. 

P~OJtTO IU:SCLUÇ~O DA CO!USS;\O I:!COIIO/IIA 1\ lJ,Q6.77 Sl:I/JI.OOR lltLV,!. l4,06,77 constitucionAl APROVJ\00. 
!·::::síoCi~!·l .;:9 100/77, do Sr. Prosidanto da DIO NUUES. o juriclico. '(l5.06,77) 
P.opública, propondo wo Sanado Fadoral pn '. ::'A que seja autorizado o Cova.rno do Estii 
do do Alagoas a elevar o montanto de 11ui 
t!!vida consoliàoltla em Cr$2l,776.l97,00, 

I'~OJ:;.;:o R.CSOI.UÇ:;O Dft. COUISS~O l:::COHOHIA Ã l3.0ô,77 SEIIAOOR U:: ... 14,06,77 Ccnatitucionol 1\.PROVJ\00, 
:-:;::sno~;;a :;9 lOl/77 c:lo Sr.· Presidenta d• NOIR VARGAS. c jurldico, ll5,06, 77) 
:i~ar:.C:.blica, propondo ao SanAdo Fcder"'l pa 
ra Cj"Je seja autoriudo o Governo do Bstli 

'do da Santa CAtarina a clovar o mont<lntC 
c:!a sua à! vida ccnsolidolda em ••• , , • , , , , • 
Cr$ so.ooo.ooo,oo. 

DATA OE RELATOR CATA DA CONCLUSÂO CONCLUSAO 
OBSERVÁÇOES NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER OA 

NA COM!SSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISS~O 

PROJ:í,;':'O U:I S~tU~O :19 124/76: 45.05.76 S~UADOR OIR - 10.03.77 ConatitucionAl lnconatituci2 Rcdiatribuido. 
CtU CARDOSO. c jur!dico. no.l. 

P.:::Co3 débitos de entidades filantrópico!UJ Vencido:J os 
ju::to ao INPS c fixa pra;:os para regular! Son.Loito Ch!, 
:<aç~o do sull Dituação. - ves, Orestes 

Quércia c o 
Autor; Sanador Osires Teixeira. Relator. 

(l5,06. 77) • 

:r~OJ!:TO LEI SE::iADO ll9 2l4/751 ll.ll. 75 SEUADOR PAULO l0.03. 77 constitucional APROVADO. Redistribu!l!o 
BROSSARD. o jur!dico, o .. (lS;OG. 77) 

E!ltAl:lulcco ra:~triçõcs à comercio.lizaçÃo da fareccnclo eme!!. 
C.ro;as o mcdic.a.mcntos na forma que espoci- àa n9 l-CCJ 
!ica. 

J..utor. Scnaâor Orestes QuárciA. 

~ROJf;TO LEI SENADO N9 35/76; l9.03.76 SENADOR PAULO l0,03.77 Fons ti tucional APROVADO. Rodistribu!do 
DROSSARD. o jur!dico. (l5.06, 77) 

Al tora o par.igrdo único do art, 52l dA CLT 
aJ?rovada polo oacrato•lai n9 5 452, de I 
01.05.1943. 

Autors Senador Lei to Cho.vaa. 
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NOME:AO E EMENTA 
CATA OE RELATOR DATA DA CONCLUS40 

RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAD 00 RELATOR 

PROJI:TO r.EI St;NAOO U9 lSS/751 22,09.75 SENADOR PAULO l0.03.77 Jur!dico, 
DROSSARO, 

Dii novA rodaçiio D.O Item II:t do art. 21 da 
LO:! ::9 6 16:2:, do ll do dezembro do 1974, 

Autor: SSonador Vmsconcolos Torras. 

OF1CIO "S" tl9 45/74 do Sr. eovornAdor do 02,05.77 SEilADOR CUS'rA o3.o5.77 ArquivAmento, 
t:Jttclo do !Unas Corai:>, solicitando autor! VD CAPJ\NEMA,-
zaçiio ao Scn.:do FedorAl 1 parn alienar .;,: 
roa Co torras dcvolut<Ul do EstildO do Mi• 
ness Corais, ii I tapava Florestal Lda., se -
diada em Itapeva, S. Paulo, 

P~OJI::':'O LEI SEUAJ.JO I;9 45/76: .25.03.76 SENADOR PAULO l0.03.77 Constitucional 
BROSSARC, o jur!dico. 

Vc:!"' ~ltonlõcs nas partos externas dos mo 
l:l.clos do voJ.culos auto11otoros antes de do= 
corridos S anos de sou lançamento no 
do concur.~idor do Pa.!n, 

me r c! 

Autor; Sono!ador Leito Cho!avas, 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR CAiA DA CONCLUSA.O 

RECEBIMENTO 00 PARECER 
NA COM1SSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇ1.0 00 RE~TOA 

or:ciO "S" N9 OOG/76 do Sr. Prosidonto do 23.03.76 SEUADOR PAULO l0,03.77 FavorÁvel com 
Suj:lro:no 'I'ribund Federal, Representação n9 BROSSARO, Projeto de Re 
932, Estado de Pernambuco, inconstituciona ooluçÃo, -
lic!acic do § 29 do a.rt. llS, da Lei n? 
6 765, de 16,10.74, d~quole Estado. 

OF!CIO "S" :19 39/75 do Sr, Presidente do l7.l0.7& SENADOR PAULO l0,03.77 Favorável com 
S~prc::~o 'I'ril)unal Federal, Recurso t:xtaordi BROSSARD, Projeto do Re 
r.S.r1o r.9 51 145, Entado de Minas Corais,iii solução, -
~c~::":!.tucionalidado doa arts. 251 o 252 -; 
Ci\ Lei n 9 699, .do 1967, modificada pala 
L-:ti n9 616, do 1970, do Hunic:ipio do Mos .. 
quita, 

o:-:c!O "S" !l9 40/75 do sr. Pro!lidcnto do l7 .lO, 75 SENADOR PAULO l0,03,77 ravorSvol cam 
S'.Jj.::'o~o ':'ribunal Fado::oal 1 Rocurao Extraor .. BROSSARO. Projeto de no 
c:;;.~~r:.o n9 60 337, t::oudo da S. PD.ulo, in" soluçlio. -
con::.ti.tucionalid.ado Ua cxprosa4o 11 Uos ro " 
c:.:r.:::c: extraordin&rion ou 11

, constante do § 
l~ Co urt. 21 da oacroto .. loi n9 20l/70,d~ .. 
CiUalo bt:u!a. 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

APROVADO, 
(l5,06.77) 

APROVADO, 
(l5,06.77) 

APROVADO. · 
(l5,06,77) 

CONCLUSAO 
DA 

CDMISSAD 

APROVADO, 
(l5,06,77) 

APRDVAllO, 
(l5.06,77) 

APROVADO. 
(l5,06.77) 

AR••to de1!177 

DBSERVACOES 

Rcd1atr1butdo 

Redistribu!do 

DBSERVAÇOES 

Redistribu!d 

Redistribu!do 

Rodistribu!do 

fJ 

li 
)l 
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NIJMERO E EMENTA 
DATA OE REL.ATOR DATA DA CONCt.USAO CONCL.USAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER OA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO OESIGNAOO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

OF!CIO "S" tl9 47/75 elo sr. Prbsiclento do ll.ll.7S SllNJ\JlOR PAULO l~.Ol,77 FAvor&vol com l\PROVJ\JlO, Rec11str1bu!do 
Suprc::to Tribunal Fcdoro.l, RcprcsontAçâo DROSSJ\Rll, Projeto do Re llS,OG, 77) 
n9 !125, Estado de GoiÁs, inconstitucionali soluçÃo. -
dado do:~ arts. 19, l? o 39 da Lei n9 •••• 7 
7 847/74, daquolo Estado. 

OF!CIO "S" N9 48/75 do sr. Presidente do ll.ll.75 SENADOR PAULO lO,Ol,77 FAvorÁvel com APROVADO. Redistribu!do 

~~~~~~ ~~i~~n~~3 :o~:~:~~ ~:c~;~~ ~~~;:~r: BROSSMD. Projeto de Re (lS,06, 77) 

i~con:>titucionalidAdo do art. 19 da Lei 
soluçÃo. -

1:1? 3 lll/71 dAquele Estado. 

-
PR:lJI:TO LE:I CA."1ARA 1~9 02/77: 2l.,OJ,77 SENADOR DIR- 22,03.77 constitucional APROVADO. 
C~J:lara feriado nacional o dia 12 ela outu .. CE:U CARDOSO, a jur!dico, (l5,0ó.77) 
bro. 

Pi\OJt'l'O IJ;I SEIJADO H9 306/76: Prejudicado. 
Co~siàora feriado nacional o dia consagra .. 
do ii!~ .s.nparocida, Padroeira do Bnail. 

Autoras: DCi=!utcdo Jorgo Arb.lgo • 
San.:zdo Vasconcelos Torras. 

DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
OBSERVAÇOES NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER OA 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PnOJE':'O LEI SENADO N9 209/75: 06.ll. 75 SENADOR PAULO l0,03.77 Redistribu!do 
BROSSARD. Concedida. via 

Altera. a Lei n9 1 060, do 5.2.1950, que "es ta ao Sen.O : 
tabelcce normAs para A concessão de Assis = restes Quór .. 
tõr.cia Judiciária aos necessitados , 11 , cia, 

ll5,06, 77) 
nu ter: Senador Orestes Quércia. 

?ROJ:'!'O LEI SEt:II.CO U9 43/77: Ol.04.77 SENADOR NIL • 20,04,77 nconstitucig Constituciona 
SOl~ GONÇALVES. fnol. ll5,06.77) 

hltera. dispositivos do Cocroto•lci n9 999, 
de .U ,10,1969, que "dinpõe sobre a 'l'AXA 
RoC.o•tiária única". 

Autor: Sennüor Nelson Carneiro, 

PROJE':'O LE:I SC:U.OO tl9 201/761 .24.08.76 SENADOR DIR • l0,0l,77 nconstitucio .. APROVADO. Redilltribu!do 
CEU CAJiooso. ol. ll5.06.77) 

Oi~põa ao~ro a doe~çÃo do imévois da UniÃo 
às O:'ltidndos ~:~indicAis da arnprogadoo, pa-
:a ll conatruçÃo do colênias do férias. 

;.~tora Senador Va.sconcolos Torras, 
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NúMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR CATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

AECEBIMENlO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTAIBUIÇAO 00 REI.ATOR COMISSAO 

PROJETO L&X SE!IAOO ll9 36/76-Complomanto.r, l9.03.76 SE!UWOR PAULO 10,03,77 Xnconstitucio- APROVADO, Rediatribuldo. 

01Sf-ÕO sobre a apoliontD.dorin do TrabAlhAdor 
DROSSJ\IU), . nAl. (16.06. 77) 

il.\::41. 

hutor: Sona.dor Orastes Qu~rcia. 

PROJt':O LEI SE:iMO N9 lB/77: ll,OJ,77 S&llllllOR HELV! 14,03,77 D:f.l.i.qôncia jun APROVADO, 
OIO UUNES, to ao Podar E .. (l5,06,77) 

Oisr;õo sobro o pD.rcolamonto do oolo urbano xecut.'l.vo. 
a da outras providünc14s. 

;..u to r: Sanador Otto Lohmann. 

P~CJf;TO LEI SE::ADO 119 199/76: 01.06.77 SENADOR nAL! 08,06,77 Constituciona.l APROVADO. 
(::;:.:::::DA DA C11!·1AAA DOS DEPUTADOS) , VIO COELHO. o jur!dica • (15,06,77) 
Autoriza a doação do porçÕe:J de terrAs da .. emenda supras-

sivA da. CAmArA l:olutas "' Municipios incluidoa na regi;:o 
a ta.vor&vcl AO Ca r.r..a:õnb Legal, pAra fins que espccif.i .. 
Projeto. ca e d.S outraa prov.iàáncias. 

Autor: Senador José I.indoao. 

DATA 01; RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
N01.1ERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERIJAÇOES 

NA COMISSAO OESIGNACO OISTAIBUI(iAO CO RELATOR COMISSAO 

PROJE'!'O LEI SEll/.00 NO l32/77; 17.06.77 SEUADOR \UL - 20.06.77 constituciona.l APROVADO. 
SON GONÇALWS, a jur!dico. (22,06,77) 

;.'Jt:ori::A o Governo do o.radcral A contr.a.ir 
e::-.r..réadrno dautin-D.do ao atendimento da na-
de· de Ensino do 19 Gnu da cidade sa.télitc 
da cc11ind1a, D,FcdcrAl • 

.h'.ltOr: Poder El<CCUtiYO, 

PROJE'I'O LEI C~·1ARA U9 01/77: 05.05.77 SJ::UADOR U:I'rZ:: 05,05. 77 
Rosula a locAçao predial urbana c dÃ 01.1 - CIIAWS, ViatA AO Sem. 
~ri!. :o providõncias, li c i to r DiAs. 
r.'Jt~r: Poder l::x~;~cl.4t1vo. 
??.c:::o U:I SE.~hDO 1:9 2G4/i6: 
?.:st:a~cleco lirnita para raajustamC2nto de 
4luguõis cm locações rasidcnciaia, 

,;1.0~or 1 Sanador Agenor Haria, 

PROJI:'l'O LCI CÂt·I,\RA N9 16/77' 25.04,77 SEllllllOR UELV! 26.04,77 Vista 40 San. 
D:tO tlUNES. .lclaon carn.::~!, 

;1ltera dispoaitivoa da Lei n9 S 682, de ro. 
21,07. 71 {Lo i OrgSnica dos Partidoa Pol.f 
t!cos). 

AlltOr' Podar Exocutivo. 
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NúMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO .00 PARECER OA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO OESIGNAOO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR CDMISSAO 

PROJt:O U:! SEIIJ\00 119 llS/77• 26.05,77 SE!II\DOR OTTO 27 .os. 77 constJ.tucional APROVADO. 

Inseitui a ccrreÍ3o monatS.ria nas a!vidaiJ 
LEIIMAtlN. a jur!dico. (22.06.77) 

oxiglvahi, pecun &rias ou do valor. 

Autor: Senador Acc:ioly Filho. 

PRO.lt'rO OE ReSOLUÇJ\0 DA C011ISSJ'\O DISTRITO 05.05.77 SEtlADOR \~IL "' 05,05.77 constituc:lonal APROVJ\00, 
Federal - Oficio GP/0•369/70 da cii~tttl.n dos .. Slll GONÇALVES, • jur!dico, (22.06.77) 
Cep\ltados, encam1nh4ndo mensagens do sr, 
Preaidente d11. Ropública, submotondo ascon 
tas do Pro!oito do o.Federal, oxorclcios-
de 1962, 1963 e l9GS,respect1VAmont(h 

P?AJCTO LEl SEIIADO 119 58/77; 26.04.77 SENADOR MAT • 27.04.77 0111gânc1a ju!!_ APROVADO. 
TOS I.El\o, tO ao MECo (22,06. 77) 

Dispõe aobte a v•lidaçio, em carÃtor ox .. 
copciona.l, da cutso. concluiào em escola 
do ntvol suparioz: não roconhocida. 

nut.or: Senador Nelson Carneiro. 

NOMI:RO E EMENTA 
CATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER OA OBSERVACOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

PRQJ'Z'l'O LEI sz:U.DO UQ 110/77; 26.05.77 SENT\DOR HAT .. 31.05.77 const:..eucional APROVADO. 
TOS u:Jto. a judàico.~~~ (22.06.77) 

Inclui a ur.1liz:aer:io da agentes qu!m.icos traria no mer 
tdeafolhantes) na âoatru1ç4o elas flores tOo • 
tu, antro os crimes clafinidot~ na La! 
de segurança Nacional.. 

Au~or: San~idOr Vasconcoloa Torreo. 

PROJE'rO DECR!::'l'O IJ::GISLA'l'IVO U9 05/77; 26.04.77 S~NI\DOR OSI- 26.04.77 JU:'qU1vAmento. APROVJ\IlO, 
R!:S TEIXEIRA. (22.06,77) 

Aprova as contas da Petrõleo Bras.Uairo s. 
A .. PETROBRlts e de suas aubsidiÃdas, to-
lativas AO axerc!Cio ~o 1974. 

PRO.:r.:To LEI S&liAllO 119 2l8/751 <3,03. 77 S&NI\DOR OTTO 24.03.77 Inconsti tuc12 APROVN)O. 
?a:::'lite ao segundo do IllPS a de&1.9nAçio LI:HMJ\1111, nal. (22.06, 77) 
lia :::a!:s da u:na pessoa que viva cornproVA"" 
db.::-.::~:u:e sob oua depamlôncia oconõrnica , 
c!A:'\dO nova reâaçao o.o 1tom n do ut. ll 
da Lei OrgZ.nicA da ProvidQncb soci<ü. 

P:r:cjudic:ado, fa PaOJ:':O LCl SJ::::AI)O N9 22:!/75 - COIUiidcra APROVJ\IlO. 
dcr.onl!cntcs do segurado, ~arA obtonçõ.o_ do ce AprovAiÃo - (22.06, 77) 
aesistünch mQcU.ca, o:s t'1 hoa cstuliantoa, do PLS 29 /76, 
~!~ ac:onom1a próprib., .. atú '24 anos do 1 ~d~; • 

,_ 
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NOMERO E EMENTA 

•:.o:. orsSnica da I'rovidênc14 socbl, 
n':l::::o:o LEI s:;:u\Do Jl9 298/76: 
;,.crouconu paráqri1fo ao ut. ll da Lei or .. 
qS~ica C:.:a Proviuüncia. soci.:al,. 

J~ueoras: Sonadorou FrAnco Hontoro o 
llolson Carneiro. 

PRO:;;::o LEI SI::lADO 119 79/77: 

Ootormina a aplicação m!nima de 20\ da ·rcn 
do: liquida da LoteriA CsportivD. ni:ls rnunic! 
pios de proco;:lãncia da rocoita. 

;.ueor: Senador Franco l•lontoro. 

F~OJE~O R;;SOLUÇ;{O :19 105/76 .. Oficio 11 5 11 

n9 7/77 do Presidenta do Suprarno 'I'ribu• 
n:l FaàarAl, solicitando ratificação da 
Resolução n9 d/77. 

NúMC:RO E EMENTA 

?ROJ:;:':'O U:I S~UADO U9 48/77: 

Oct.er:Jina medidas sobre as embalagens de 
dctergbntes, sabÕas a outros produtos da 
espécie e dá. outras providências, 

.\utor: Sanador Vasconcelos 'I'orras. 

PRCJ!:TO LEI SENADO :19 67/77: 

Dispõo sobra os ciepacdantos àos 
da Prcvidõncia social. 

seguroàos 

Autor: Senador 'VtuJconcolos 'I'orres. 

PRCJ:S:':O U.:I SE:I:AOO U? ijfJ/77: 

Oispõo aobro A inclusão de Adido Agdcola 
em repnoenuçõos diplcm&t.icAa do Pd.s. 

Autor1 Son.:ador vaaconcolos Torres, 

CATA OE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

12,05,77 &.:tlADOR OSI.. 17,05,77 
RE:S 'l'EIXEIAA. 

CONCL.USAO 
CO PARECER 
DO RELATOR 

constitucioPA 
c) judtlico, 

CONCL.USAO 
DA 

COMISSÃO 

APROVJWO, von 
v idos os San 7 
llelvldio !lu .. 
nou,Itallvio 
Coo lho ,Mattos 
Leão a Nilson 
GonçAlves. 
(22.06,77) 

3i.OS.77 SEUADOR NEL- 31.05.77 novo Projeto APROVADO. 
SO!l CARNEIRO. ResoluçS:o r~ (22.06, 77) 

ti!ic:anào a 
nosol. B/77 • 

CATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
RECEBIMENTO 00 PARECER DA 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

22.04.77 smlADOR OSI .. 25,04.77 Const.o.tucional APROVADO, 
RES 'l'E:IXEIRA. e jur!dico. Votam com res 

triçõea oi 
sen. Helvldio 
Nunes e I tlllf 
vio Coalho, 
{22,06.77) 

JB.05.77 SENADOR O'nO 19.05, 77 Inconotitucio .. APROVADO,von .. 
LEIIIWill. nol. cido o San.A~ 

cioly Filho. 
(22.06.77) 

18.05. 77 SEIIIIOO~ UALI 19.05.77 Inconatituc1o- APROVADO. 
VIO COCLUO, - nal. {22,06,77) 

Agosto de1977 

OBSERVAÇOF.S 

Vista. ao S1:m. 
Ot to Lehll:Ann. 
{22.06. 77) 

OBSERVAÇOES 
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NOMERO E EMENTA 
OATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

PROJETO LEI SENADO N9 105/771 24,05.77 SlltlllllOR OTTD' 27,05,77 Incon~tituaio J\ CCJ decida, 
LEIUwm. nAl a injud= pelo voto de 

D1apõa liiCbre a concoaa:io do aAlirio•t'Ailll- dica. doa empato de 
lh aos trabalhadoraa autõnomos, pelo Sis Pnsidonto • toma Geral da Previdência social. - p/constitucig, 

nal1dado a j u 
ridicidade '7 

Auto:ci senaàor Vaaconcaloa 'l'orrea. vencidos c• 
Sen.HelvicUo 
Nunca ,wilaon 
Con!Ealveo tMat 

'. roo Leao c c 
Relator. Do -
IS19nado Rela• 
ter do vancid 
o Sanador Hei 
tor Dias. 
122.06, 77) 

P!!OJETO U:I SENADO N9 95/771 19,05.77 SENADOR OSI• 23,05.77 Inconatitucig, APROVAOO,ven-
RES TE'IXEIRA, na.l. c idos os Sen. 

Eatabeleca que a atuAlhaçio da tr.tbutos .Accioly Filho 
não poderá exceder o Indica. ot:icial da. e Ital!vio co 
cornçio xoonotiria. · lho. 

122.06. 77) 
Autor; Sanador Franco Hontoro. 

OATA DE RELATOR CATA DA CONCLUSAO CONCt.US.\0 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO OESIGNAOO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISS~O 

PROJ~TO U:I SEttllllO 119 103/76: 10.09,76 S:eNADOR O'l"l'O 10,03,77 Inconat.itucis_ J\PROVADO. Rodistribuic!o, 
LEHlWrn. nAlo 122.06. 77) 

DÁ nava red.açio ao art. 29 d.A l.a.i n9 ". 
4 21i6, .de l de outubro de 1963, 

Auto~; Scn::dor tlcloon C.l.rnoiro, 

PROJETO U:I S&UADO N9 BB/77: 18.05, 77 SENADOR OSI .. 19.05.77 In~ur!dito.Con APROVADO, 
RES TEIX!:IRA, traria no mér! (22.0G.77) 

Dispõe aobrb a temporaliàac!a ào sigilo C,! to, -
ubalecido para os àocurnontos do Eutlldo. 

hutor: Sor.ador Vol:it::onculos Torr~!4. 

I I I 
I I 

-
PROJE'L'O LoCI SE:li\00 NO 116/77: 31.05, 77 SEllhUOR 0'.1''1'0 03.06.77 Incol'lotitucio .. APROVADO, 

LtliHAUN, nal. (22.0~.77) 

Dispõo sobre a fixa.çSo cla critério! par~ 
o c.S.lculo de boncf!cioo da proot:lÇD.O con 
tinUAdA, 4o SiDtornA Cloral ela I'rcvidõnc.ii 
sochlo 

Autora Sanador Nelson Carneiro. 

' 
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NUMERO E EMENTA 
DATA OE RE,ATOR DATA DA CONCLUSAO CONCI.USAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA DBSERVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RE,ATOR COMISSAO 

PROJETO LEI SEIIAOO NQ 103/111 24.05.71 SENI\IlOR OSI• 27.05.71 Incon:; ti tucio APROVADO, 
RES TEIXEIRA, nAl o injuri= (22.06,77) 

Altera dispositivo dll La1 n9 l 111, da 26 dico. 
de outubro do 1952, ~ue "diDpõe sobra o 
l::statuto dos Funcion rios Públicou Civis 
da Cniio", 

Autor: senador Nelson Carneiro. 

PROJETO RESOLUÇ)IO DA COIUSSXO DE ECONOIIIA 22.06,71 SENI\IlOR OTTO 22.06, 77 constituciond APROVADO, 
i l·::t:snGEH tl9 U7/77 do Sr. Presidenta da LEIIMANN, e juddico. (22.06.77) 
Rapú;)l1ca, propondo ao Sonado Fedoral,pua 
c;ue soja autorizado o HospitAl das cl!ni -
C:i!.S d11 Faculdade ele Ribeirão Preto (SPl a 
olovAr o montante de saa divida consolida-
d~ Em Cr$ 180.000,000,00. 

PROJETO LEI cJI.'!ARA 119 45/77: 13.06,77 SENADOR NEL - 14.06.77 const1tuc.1ona.l APROVADO, 
SON CAJUlEIRO , a jur!dico. (22.06.71) 

Roti~ica, sem.õnus, a Lei n9 6 395, do 
9.12,76, que "estima a receita e fixA a 
desposa dA União, para o exarc!cio de 
1977". 

Autor: comissão de FiscaUzayio F1nanco1 .. 
ra e Tomada de contas da cã.mara dos Pepü-
tados. 

OATA OE RELATOR CATA OA CONCI.US.AO CONC,USAO 
N~MERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO REl-ATOR COMISSAO 

PROJ~TO D~ RESOLUÇXO DA COMISSXc DE FXNJUl• SENADOR LE - cons *;1 tucio .. Relatado em 
ÇAS ao OF!CIO "S" N9 OS/77 dO Governador NOIR VARGAS, nal e jur!d! Plenário cm 
do Estado dB Santa catll.rina, solicitAn au- co. 23.06,71 
eori::açiio do Senado Fedanl para contrair 
e::IFrâstirno· externo no valor de 50 milhÕes 
de dólares para ·aplicayÃo em obras rodoviá-
das naquele Estado. 

PROJETO LJ::I cAMARA N9 46f de 1977 quo 118:..: 27.06,77 SENADOR .LlZA:-: ~ consti tucio- RelatAdo em 
tinque~ o SASS&, dispõe sobra a transferãil RO BARBOSA. nolll e jurid! Plenário em 
ci~ dos economiÃrios pArA o regimo elo Loi co. 27.06.77 
n9 3 807, do 26.8.1960. 

(EIIEilDA DE PLENIIRIO) 

l~::s.Mr::.: N9 102/77 do sr.Presiàonto elA Re 16.06.17 SENADOR 01'1'0 16.06.17 constituoio- RelAtAdo em 
públicA,~ "pro~onào ao Senado roàeral, pAri LEHHANN o nAl a judd! Plenirio cm 
quo sejA autorizAda A Prot'eitun Munici .. co. 2i,06.77 
pAl cJa CApAdo Donito (SP) A elevAr o mon-
tanta elo sua à! viela comsolidAàA. 

(PROJE~O RESOLUÇIIO COM,ECONOMIA) 



Aaosto de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo 11) Quarta-feira 3 3461 

DATA OE RELATOR CATA OA CONCL.USAO CONCLUS~O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER OA OBSERVAÇOES 

NA COMISS~O DESIGNADO DISTRISUIÇ~O DO RELATOR COMISSAO ' 

N:t:::snCEI1 U9 104/77 do Sr. Proaidonto da Ro 16.06.77 SEill\OOR O'l"''O 16.06.77 Constituciona Relatado em 
fo~i:llicA, propondo ao Sonad.o Fode~ral, pari L>:IIMIINN, o ~ur!dico. PlenÁrio om 
que soja autorizado. A Prahitura J1unicipAl 27.06.17. 
do Ocauyu (SP) a dever o montante! do sua 
divida consolidada. 

(PROJETO RESOLUÇl\o COM.ECOIIOMIA) 

P:l:lJtTO ru:sot.uç~o ui\ co:uss~o ECOUOHIA 5 29,06. 77 S.IIIJADOR Limei Conatituciona RelAtAdo em 
!·~:;s;,ca.::1 :l9 12~/77 do sr. Presidente da VARGAS, o jurldico. PlonSrio a.:n 
Repúi:llica, pt'oponclo 11.0 senado Fedoral,pil 29.06,77 
rA que seja autorizado o Governo do Bati 
do de SAnta CatArina a elevar o znonto.n= 
te de aua. c:l!vida interna digo conaolid.ada. 
em Cr$ loo.ooo.ooo,oo. 

PRCJZ'!'O RESOLUÇT.O DA COIUSS1i.O ECOUOIUll. à 2g.o6.11 SENJ\OOR LEI'r& ConstituctQna Relatado cm 
:.u::;S,\::i:;::·t U9 128/17 do sr. Presidente da CIIAVE&, e jur!dico. Plenário ern 
n:tr,.~:Olica, propondo llO Sonado Federal , 2g.o6.77 
para que seja autorizado c Governo do 
Estado do Rio ele Janll!iro a elevar om 
Cr$ 60o.aoo.ooo,oo o montante de sua di-
vida consolidada. 

CATA OE REI.ATOA DATA DA CONCI.USAO CONCLUSAO 
NCMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

CISTRIBUIÇAC 
DO PARECER• CA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DO REI.ATOA COMISSAO 

PROO:~TO RESOLUÇAO DA CO!USSXO ECO!lOIU:A À 29,06, 77 SENAOOR HELV:!, onstitucional Relatado ern 
I·:Z::sr..GE:.t U9 134/77 do Sr. Pro9idanto da CIO NtlNES. jur!dico. Plonb.rio "" Re~üQU.c:a, proponc1o ao sanàdo Federal. , I 29.06. 77 
para quo seja autorizado o Governo do se:, 
~Jipe 4 olaVo\r O montante de IJUA dividA 
consolidAda. 



:w6l Ouarta-lelra 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçdo II} Aaostodol!n7 

NúMERO E EMENTA 
DATA OE AEl.ATOR DATA DA CONCt.USAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER CA OBSERVAÇOES 
NA COMISS/\0 OESIONACO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISS.\0 

PROJETO LEI StiiAllO 119 lOl/11 I' 26.05.17 SEIU\OOR IIEI- Jl.05.77 
TOR DIAS, 

Acroscanta § 49 o.o art. 2!) da consolillação 
dlUI Leis do Trab11lho, aprovad4 pelo Decro-
to-loi nQ S 452, do 1.05.1943. 

Autor: SanAdor Noleon Carneiro. 

PaO.:rt'l'O LEI SEIUúJO UQ 108/771 26.05.17 S&UhDOR OTTO Jl.05. 17 
U:UHAUU. 

Dispõe sobre A pArt1c1p4çio do emprogll.do 
nos lucrou da empresa. 

Autor: Senador Vaaconceloa Ulorroa. 

PROJETO L&l SCNJ\DO UQ 109/77; ,26.05.17 SI:IUWOR OSI- Jl,05.77 
ru:s Tt.."''xtinA. 

Re!'orrnula d1rc1toa do aposontaclo pala Pro-
vidênci.:l. Soci.ll quo retorna ao trabalho 
dá outras providúncias. • 

Autor: Senador Volaconcelos Torres. 

CATA OE RELATOR CATA CA CONCLUSAO CONCLUSAO 
OElSERVAÇOES I NüMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER CA 

NA COMISSAO OESIGNAOO OISTAIBUIÇÃO 00 RELATOR COMISSAO 

P~OJI:TO Ll:I Sl::lll..OO ll9 ll0/11: 26.05.77 5C!lADOR I·!AT• Jl.05. 77 
TOS LB/iO, 

::::ncl'.:!. A ut!.lh:o:~ç5o do agentes qu!rnicos 
(Cas;7clh.1nto::.) n.1 dc:::ruir;ão diiS floraat.:ls, 
entro o::o c:imos do.finidos na Lai da SOCJUt.l.!}_ 
Ç.l. ::;~.cional, 

l.:.:t~r: Scn.:1dor Vnsooncolo!> Torras. 

P?.CJt':'O LEI SL::U1UO !19 lll/77: 26.05, 77 SI:!IMOn OIR• Jl.05.71 
CE:U CJ\nDOSO. 

Oiup5o sobre • oxi!)i:ncia do provo1 <lo auto!}_ I t!.c::ç:Zio p.:~r« • cor~urciAlJ.::.-.çooro ~ ... oltr~o~. .:.~ 
i.:.:'t;.(l, 

I 
i».: to::-: Son«dor V.l:.iCOnCcl;.;:. 'l'ôlr!'t1So 

I I 
' I I .. ·--- -· I 

;o;,;.:;.; .. ·.-wJ..d ~ .......... ... .:.!:!/:''.!: :~ti.n5.77 :-;;:~l/\~IJH ia;L- I JJ.. o~. i 7 
!;i tj;~ t.:i>hl;..;.~.;,iJ, 

lntc(;ra "" c:.trutur.:~ do /tJ.ni:JtGrio Ua Ju:;-
tl.Çll .:1 ::•olici.l Rooovi~riw F•.HJ(Jtl.&l Cl d.:Í 01.:.-

trll:l provit!õncia.s. 

l1utcr: Sanador tlattO:l LolioT 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Quarta-relra 3 3463 

NOMERO E EMENTA 
DATA OE RE~ATOR DATA OA CONCLUSÃO CONCL.US.J.O 

RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUICAO CO REI.ATOR COMISSJI.O 

PROJr.:TO IJ:II SCUJ\00 119 Gl/73; 26.05.77 S~NADOR HE:I. Jl.05.77 
(SIJOS'.t'l'I'UTIVO DA CLS) TOR Dil\S. 

l·:ocHt'ic:a o art. B36 da consolidação das 
Leia do Trabalho aavociticantlo a compatün 
cia para julgamento elo 11çõa:~ rosc1:;;Órino7 

llutor: Scnaóor Vascoacclos 'rorras. 

CFlCIO 11 Stt 7/77 do Prosidont:o do Supremo :~;.o5. 77 SSUADOR UEL- Jl.05.77 
TriOunal FQdcral solicitando soja rotifi SOU CARNEIRO. 
cal!a a Resolução n9 8, do 1977 polaa r a= 
zões que jl.lstificA. (OFICIO 11 511 tl9 12/76) 

PP.OJZ'l'O LEt Si:imDO tl9 113/77 : :1;.05.77 SE!lADOR ~CIO 
LY FILno. -

Jl.05.77 

hltora dier,.ositivosdo CÕdi2o do Processo 
C1.vil 1 at.inontcs .i intir.:açAo do douadcr 
para a arror..atnyÃo de b<!na pa:nhora<loa. 

Autor; Senador Otta Lchmilnn. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER CA OBSERVAÇOES 

NA COMISSA.O DESIGNADO ClSTRIBUlÇ•c DO AEIJ\TOA COMISSAO 

?P.CJ:'Z'O l.EI S~tlADO tl9 ll4/77 .. Complcmont.u, :11;.05.77 SE:!lADOR IIEL\7! ' Jl.05.77 

Ir.trotlu~ altoraç:io no. Lei Complementar n9 
OIO mnms. 

7, de 7 de setembro d.e 1970, que instituiu 
o Plano de Intogr,~io Sociill"" PIS. 

hutor: senador Uelson Carn~ira. 

Pl\CJ':'I'O Lti SE!Il~O 119 llS/77; 27.05.77 SI;tiJWOR O'l"l'O JL.o5;77 
LEIU·Wm .-

Inaitui a corraç~o r.~onotiiria nll.s dividas 
pocunilirias ou do Villor. exiS"!veis, 

1\..:'t:or; SonzulOJ:" 1\m.:lral Peixoto. 

:::::sM:;t!1 :19 96/77 ·(Hons.lGJ/77 ,origem) do ·27.05.77 SE:IlAOOR NE:L• Jl.05. 77 
Sr. ?rc!idente ela liO!'ÚblicG, DUIJmotondo 4 SOU CAIUltiRO 
A,rovaçao do Senado I:'otloral, O nOr.IQ do Sr. 
:.c?o o:: c;\nv;u.uo CO!:LIIO, po.ra axercor o 
c.:r:jo do 1-linist::-o do '.L'ri!:lunal SUperior do 
~rw::.u1r.o, na vagD. cleccrronto da apoeentd'" 
c!or.ill. do Hinintro .i\ltl!lio Tostco 11a.lto.. 



3461. Quarta-feiro 3 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Aaoatodol977 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

AECEBIMENlü DO PARECER OA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO OESIONAOO OISTRIBUICAO 00 RELATOR COMISSAO 

PROJI:'l'O LEI St:l:.OO 119 OlG/77:• J0.05.77 SEIII\DOR N~L • ll.OS.77 
sou c.ruum:rno. 

Introduz alterações ns Lai n9 1 04G, da 2 
do janeiro do 1950, quo "dispõe sobro • consignaçÃo er.~ tolh<l de pag4I:Ianto". 

Autor; SenoUor Aà.('lborto Sana. 

P~OJZ:'l'O IJ:I S.EUJU.lU ll9 llG/771 ll.05.77 SimADOR OT'rO 00.06.77 
IJ::IUUUIU. 

DitpÕO sobro a fixação do critérica para. 
o cálculo de benot!cioo ao prestação con-
tinuada, do Siatema Cierlll da Providância 
social. 

Autor: Sanador Uelson Carneiro. 

Pl\OJI.:'l'O LEI Sl::;IAOO :19 l99/7G: •9l.06.77 St:UnDQR I'l'A• 08,06,77 
{~~IDA DA cA:ti\."1,\ DOS UEPUTI\DOS) LIVIO COELUO 

Autoriu a doar;ão do pOrções do terras do 
volutafl .a Hunic1p1os 1ncluidos na região-
!la l\Z:\a:ônill. Leyal,para oo fin11 que especi 
!ica. a d4 out.ras providãncia.s. -

Autor: Senador Josó Lindoso. 

NOMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA DA CONCI.USAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO CO PARECER OA OBSERVAÇOóS 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJi;;'l'O U:I St::~;UlO U9 177/76 .. Revoga o pa 02.06.77 SCI~AOOR I'l'J\"" oa.oG.77 ; .. "axa:!os pelo 
r&§ra!o único do art. 25 c!A Lei n9 3 807,- LIVIO COti.IIO RQS l4l/77 
c!e 26 de agosto c!o 1960, 
ri~J!:TO LEI st:l,\DO 119 308/76 .. DÁ nova ra-

I .:iação ao par&gra!o único do art. 25 da 
Lai Or;inica da Previclãncia Social. 

,Autores: Senador Uolson carneiro. 
sanAdor OtAir Beckor. 

PROJE:TO LEI SEl~ADO U9 ll7/77 - 02,06,77 ;:. sc:1 pa:~ uo 
o.noxcdo ao• 

DiS!lÕo sobre o revigonrnantc:. do oxerc!cio PLS n9 20:.4/ 
do direitL previsto no Decreto .. lei n9 194, 75. 
de 24 de fevereiro de 1!)67. 

Autor; Sanedor Nelson carneiro. 

PROJETO LEI St:li\DO UO llB/77: 02.06.17 

Uniformiza a leqialAçio re!oronto ao choque 

SEHI\DOR ITA .. 
LIVIo' COELIIO 

08.06.77 

Autor1 Senador Jossõ Froiro. 



Aaoato dol977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo 11) Quarta•felra 3 ~ 

NOMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR CATA CA CONCLUSAO CONCI.USAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER CA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO CISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

?ROJt~O I.&I Sl,;tliWO U9 119/771 al,06.71 SEUl\OOR I'l'l\L,! 08,06.11 
VIO COELHO, 

Eatanda aos àelega.dos ainrU~aia 01 ot'eitoa 
Gil o:stabilido.d.o L)roviaõriA raforid.a no 
art. 543 ela CLT. 

Autor1 Sonaclor llclson C:Arnuiro. . 

'' 
Ht:lShGt:·l U9 106/17 do Sr, Presidente do 03.06.17 SEJI/II)OR !IEL• 01.06.17 
Ra~~Olica, submetendo à Aprovo.çD.O do Sana.• VICIO llUUtS, 
~o roderal, o noma do T!;;:ltll'l'E .. DRIGJ\OEIRO .. 
-c~-!:SQUtoR.\ JOftiO DE Sfl. Dit:Rn&UDhCU pa.ra. 
exerea: ·o cargo do ltinistro do Superior .. 
':ri~~.1al Hilita.r, na vaqa dacorranto dD. a• 
rcsentac!oda. elo 1Uniot::-o-do-&aquaclrA S~l -
vio Honteiro Moutinho. 

:~::snc;&:t U9 107/77 do Sr. Prcsidcmtc da al.OG.11 SEUl\DOR Ht:I .. 01.06.17 
Roroúblic::a, uubmeeuntlo ii aprovação do Sena- TOR DIAS, 
ao !'o.!aral, o noma 1.10 'l'L!Hl!UTI!-DRlCAlJEino .. 
-.:o-;.r. o~:.:to JJ~RIII:t lll:: :11\':''l'CS para excr .. 
c:cr o cargo do ilinintro tlo sutlorior 'l'ribu-
:'1=.1 !lilitar, nll. vag11 l.lacorrentc aa· aposen-
tat!oria. do :Uni::~tro 'renonto-Drigadoiro-do-
... ;.r cartos Alllorto lluat de .Oliveira Sam -
paio, 

NOMERO E EMENTA 
CATA OE RELATOR CATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO CO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO OESIGNAOO OISTRIBUIÇAO CC RS:I.ATOR COMISSAO 

I 
PM.:rt':O Lti C:U·lARA U9 lll/7bl 03.06. 71 St::UADOR OT'l'O oa.o6.77 
(SUBS'l'ITU':'IVA DA C&Ct ' LEmuum. 

hcrQGcenta. e altara dispositivos no Uocroto 
-lo:t. n9 762, do 14 do agosto de l9G9, quo " 
"autoriza o funcion~anto da UnivoroidD.de . 
de tJl;)orllinciia" e clÃ· outrAS providiincia.a. 

hutor: ·Deputado Homero Sllntos. 

P:\OJ~'l'O LEI Sl::lõDO tl9 ll0/77; 01.06.17 S~11/11)0R OSI " oa.o6.11 
RES 'l'&lXEilU\.. 

tatai:laleco normAs reguladoras do trabalho 
av\tlso no meio ru.ral o àÃ outr4s provitl.ãn 
cias. 

hut:or: sanador Otto L!!hmann. 

PROJJ;:':'O LEI S&UADO 1l9 l2l/77; 07.06.11 1t SO:t pa.ra 
ser Anexllcl.O 

l.ltera diapositivo dn consolid:açio du Leia •P• PLC 2/76 
do TrAbalho. '"O I,II.S 1:91 

l.~l/15 • 
nu ter; Sen.:&dor Uol3on carnairo. ~83/16. 



3466 Quarta·Celro 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção lll Asoato de 1977 

NUMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA DA CONCL.USAO CONCLUSAO 

ODSERVAÇOES RECEBIMENTO 00 PARECER DA 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇ~O 00 AE~ATOR COMISS~O 

PROJl:':'O ~:t SI:,Il..DO 119 122/771 Ol/~6/77 SEtiAOOR tCI• 00,06, 77 
'l'E CUAWS. 

Oi:;r.5o aob!"o oa oxülnQ3 tio va.liclaç~o l'oloa 
a~voga.Qo.s proviDionodoa o ctii outrAJ provi 
êünciaa. -

;.~ter: SonD.tlor Jubas Passarinho. 

?HOJE:'l'O LU S&.::IADO 119 09/75: J0,06.77 SI:Ui\DOR 0'1'1'0 14.06.77 
;\a::;'Jh;:-,ont~ D. profiaoão da: arnprQglulos do t.tmwm. 
<HH.!!:io:.. 

PROJ::o L:.: I sz;r;J:~o 119 25/17: 
Dis~õo ocbro as rolaçõaa d.o trabAl~o cios 
c::-.,N~Jac!os e::t odificioc o odificilr.çoos s,! 
i:!.lareo. 
nu ter; senador Nelson Carneiro 

PROJ&':'O LEt SE:IAOO ll9 260/76: 10.06. 77 SI::ili\DOR O'l'TO 14.06,77 
LlllUWlll. 

ncroscentD. diapositivo Â Lei n9 3 090-
da lSo~.1961, que autoriza a União 11 cons 
t.it:u!r a Em!Jrcsa Contrais tlétricas Dra--
sile!ras S/A - EI.l::'l'nDDR.'\s o 

l.utor: Sanador Vasconcolos 'l'orrello 

CATA OE RELATOR DATA DA CONCLUS~O CONCLUS~O 
OBSERVAÇOES NOMERO E EMENTA RECESIMENTO 00 PARECER OA 

NA COMISS.I.O DESIGNADO OlSTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISS~O 

PROJi;;TQ L&I Sf.:lll!.CO 119 123/77: 10.06,77 Sl:Ui\.OOR ,UI:L• 14.06.77 
Altera a redação do art. 778 dA CLT. VIoto uum:::s o 

:.uto:: Sanador José: Lindoaoo 

PROJE:TO LEI Sti:ADO 119 124/77: J0,06. 77 SCil'J\OOR OSI• 14.06,77 
RES 'l'EIJO::IRA 

Altera a radaç;o do arto llO do Código 
::,cional do Trãnaitoo 

Autor: Senador Ualson carneiro. 

PnOJE:':'O LEI CAz.~\M 1~9 45/77; 15.·06.77 SEUJ\DOR UEL• 14.06.77 
sou CAIUtt:mo 

Rot!!'ica, ser.1 ênus, a I.oi n9 ó 395, do 
D9.12,1~7G, quo "ostirna o RaceitD. o Fi• 
;.:.:~. ol :Joapoaa ela União para o oxorcicio 
Hno.nco!ro elo 1977 1' o 

;.ut.or: Corniso5o do Fiscaljl.::.:~çdo 
r a e t."Jr..a;!a do Contas o 

Financai-
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AIDIIO del977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S.çio 11) 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELAiOR DATA DA CONCLUSAO 

RECEBIMENTO 00 PMECER 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇ~O 00 RELATOR 

:·=::SAGE:! 119 ll6/77 do sr. Prollidonto da no lllo06o 77 ::t::m.oon. PAULO l4.06 o 77 
r,o:l~lica, su~:.ao~tenllo à .O.J?rov.o.ç:io do Senado- DJ10SSJ\J1llo 
ra.:1arlll 1 o nor.\c do Sr, PI:DRO SPARCS I\Uf10Z, 
tcsol~argatlor elo 'l'ribunnl do Juotic;n do Eo-
t.o.do do Rio Grlmc.lo do Sul, para cxorcor o 
c:argo elo Hininro c.lo Supramo Tribunal Fa .. 
clonl, na VAIJll doc:.orronta ela Aposonte.dorin 
eo !11nistro ~loy José da nocha. 

?HOJ:':'O ril::SOLUÇ!.O Di\ CO:IISSÃO ECOtlOHIA (i ljo06o77 szm;won lruL- l4o06o77 
:.::;::IS;..Gtl-1 W~ 100/77 llo Sr. llrouidQnto da VIO m.mzs. 
Ropú~l.ica, propondo ao sanado Federal, 
scjo. Alltorizado c covorno do I:stQilO ela Ala. .. 
goll3, a elevar Q r:IOntanta de sua divida. 
consol!dada om Cr$ .Uo 176ol97 ,oo. 

P:tOJi:':O RCSOI.UÇ~O DA C0!1ISS~O ~CO:IO!\IA ii l3o06o 77 Sl::UAOCJ't Lt .. l4o0Go ?7 
:~::s;.O!::I t'l9 lOl/77 elo Sr o Prosidentu d• UOIR VAllCAS o 
f\Ol.~i:llica, ptcpondo ao Sono.tlo rodoro.l, B2, 
ja autori:.:~.llo c Governo do l:atado do Sa!l 
t~ Catarina, a olovo.r o montante da aua 
~!Vida· co:loolidadu. ar.\ cr;so.ooooooo,ooo 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLIJS.\0 

RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO AE!.ATOR 

PF.OJ;.:':'o !.i::I s~::AOO 11? l2;/77• l;oo6o77 s::l•""'OR I':'l\L! lGoOGo77 
VIO COI::.LUO 

: .. "!'.!•lia os ofaitos da Loi n 9 3 517, Uo 04 do 
julho. Cie 1~59, par li que a isenljÍÍO na la Era .. 
vhea a!.canca oD sindicatos, nu condiçoos 
:Z,\:0 EISpCicifica, 

~~ter; Sanaàor ::all>on Ca::noiro. 

?r\oJ;;:o I.::I s:::::.oo 119 l2G/77 I Ho0Go77 St::IAOOR l!CLV! 
PIO :TUm::s, 

lGoOG o 77 

Dir.rõs sohra ccrroçSo Qonatli.ria nac caUilr .. 
;:o-:;,.s llo poup.\nljAo 

;.'.:.ter: J~:u1clo: Vaoconcoloa '.o'orroa. 

?~~o; ... ':o u:I s:::j·ú:!o :1? ll-7/77 ; ol4o0Go77 SC:Ui\l:!Ort Jn;LVI 
uxo HUilcs. -

l6 oOG o 77 

~i;~·.êo .!lob:a ct:!:t.Srio tJ.lr<l c5lculo !.la inclu-
,..,i:::çÕol, nlls ruoc1uÕoa llu coutro.to ela tra-
:..ÕI.!.:oo. 

i>:J.tOt'l sanaclor lhllüon carnu.t.ro, 

Quarta•felra 3 3467 

CONCI.USAO 

I OA OElS;RVAÇOES 
COMISS~O 

CONCLUSI.O 
DA OSSERVAÇOES 

CCMISS.o\0 

I 
I 
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NúMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR CATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO 00 PARt:CER OA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO OESIGNAOO OISTRIBUIÇAO 00 RE!-ATOR COMISSAO 

?i.oJJ.:.;:o !.::I ~;.;;;;1.00 tl9 123/77;. 15.06. 77 SEU4\00R Qlru::S 16.06, 77 
~t=S QU!RCIA:' 

:.1 ~~r a cli::~r-osiçÕ~J lll9aia r~lAtivau a pro .. 
t,:l'j.:&O do trall.ll.!"'O Uo r.1onor. 

;,u:or: ScmaC:or VAaconcoloa 'l'orti3D. 

~:.-J::.::o r.:;: s::::::~o m 12~111 ' 15,06.77 SI!:Ii\.UOR UIR- 16.06.77 
CCU Cl\IUlOSO. 

:i.::;.õc ~o;,ra a oxpoUi\::io r.lo c.:artoiras da 
i:i::r.ticla.:lo por órg:io Lia SegurAnça PÜbli-
cn. 

::.:.:.cr; SonAUor V.:~:~conc!Jlos TorraD. 

=';;::~Jr.':O :.r.:I s..::I:WO ::? 130/77: 15,Q6:77 SI:tiAOOR ~RI!!; 
"ES Q0Cl\CIA7 

16.06. 77 

:.lt::ra a !.ai Comtll~rnontar n9 ll, do 25 ela 
:::tiO Co 1n1. 

Autor: Sanador Vasconcelos 'L'orroo. 

DATA OE RELATOR OATA OA CONCLUSAO CONCLUSAO 
OBSERVAÇOES NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO OO·PARECER OA 

NA COMISSAO OESIGNADO OISTAIBUIÇAO DO RE!-ATOR COMISSAO 

::.O;'l.c.;:':'O Ll:I c;..:uuu, IJ9 2l/7G; · 15.06.77 Sll\11\.DOR UEL .. 16,06,77 
sotl CAR:mino. 

':'ol:;,D. c;.r!.goaeõria a. t.l.t:~claração Ue 
::.Õt:..'11 nas vonJo.:j a prosto.ç:io. 

preço 

;,".:eo:; Oeputatlo Uorbort LCV'J• 

;:.;.:.,i,',C:::I i:9 10J./77 c!o Sr. Pro:Jitlonto do 16.oG.77 Sl::UAOOR O'J!'l'O 16.06.77 
:te:;. ·~;;.l!.::ll, pror.ontlo ao So:no.úo FC!tlarnl 1'.:~. Ll:lU11\llll. 
rJ 'Z!Jil :;ajA 2utor!.:.:nd"' a Pro!oituru. Huni 
c~:-.:~.1 r.!o Cl:lpao llOJ)ito (SP) a olcv.:~.r o 
=-~.::-.":wo.tc 1.10 uun ~:~.vitl4 con;~o1itlatl.:~. orn 
C:r.; :!.OIJO.OUO,il.? 

(:.'l:':O~tTO Ol: PJ.;SOLUÇf,O Oh CO!US. ~COilOIIIA) 

':!....::>l.Ci;;:l :1r.a 103/77 tlo Sr, Prosidonto d4 '16,06.77 Sl::UAOOR L!I'l'E 16.06,77 
~o:•C:.:.lic:a, protlOnUo ao SailnUo Fuclora.l pn Cl!A\IES, 
r.:~ :rJo aoja D.utori:.:aUa a. Prot'oiturn HUili 
ci:;wl Jo :laring~ (PR) A olovnr o rnontnn= 
ta do SUll tlivil!n c:on.aoliUAclA orn , , , , •••• 
Cr~ 10.100.1')!),05. 

(?Z:OJO.:':O ru;soLUÇ];.O C.i\ COi!IS.l::CO:lO!o\IA) 



Agosto de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) Quarta-feira 3 ~9 

NúMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCL.USAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇO!S 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 .RELATOR COMISSAO 

:::::s;,c;::a ti? lJ4/77 l.lo Sr. Proaiacnto do. lG,OG.77 Sl:UJ\IlOR O'r'I'O l6.06.77 
r-.o~~~lica r.roponJo ao Sonnllo Fotloral parn. LI:HIWUl. 
~;::.o L.3jll a.ucori:uul<l a Profoitun Hunici -
r;.ll all Ocauçu (SP) a elevar o montante Uo 
liUD. d!vidll consolidlUJ.Il orn Cr$32!).400,00 

!f?.~J::•o ~SOLUÇ!':.O PA COI·ti!i .l:COilOHii\) 

PROJtTO :.&I SE:~AOO !lt;l 12/76: l7,06.77 SENADOR UEI- 20,06,77 

r:loVA o valor de bonaf!cios m!nimos a ctsr 'l'OR DIAS. 

c;o do ItlPS, dllndo nova rodaçiio ao § 59 dÕ I 
art. 39 da Lei n9 5 890, do 8.6.73. 
{ACOtlpAnhll os llQS tl9S 40/76 o 503/76), 

Auto:: Senador Franco Hontoro. '. 

Pi\OJtTO LEI SEHADO U9 205/761 l7,06.77 SENJ\IlOR O'r'I'O 22,D6.77 1\ CCJ paro <!I 
Di:lp5e sobro o regime de trllbAlho, romunc ... LEHIIIINN, C)OilJIIO fACt: 

rA~AQ e domds vantagens dos empregados na ncs 167/77. 

t::\F-resas Bign:..t.Ãria:l doB contratos do pau .. 
quisa de petróleo com 11 Cl.iuulA cio risco''• 

Autor: Senador FrAnco Montoro. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCL.USAO CONCLUSAO 
OBSERVACOES NIJMEAO E EMENTA AECESIMENTO 00 PARECER DA 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI S>JIADO NO lJl/77: l7 .06. 77 SENJ\IlOl\ ITAI.I 
VIO COELHO -

20.06.77 

Acrescenta parÃgra!o único ao art. 473 d• 
consolidaçÃo das Leis do 'l'rabalho. 

Autcr: SenAdor Nelson CArneiro. 

P~O.lE'l'O LEI SEUADO N9 132/71-DF l7.06.77 SENADOR WIL .. 20.06.77 
SON GONÇJILVES 

AutorizA o Governo do O,FedcrAl A contrair 
c::-.p:-ústimo do:JtinAdo AO o.tend1monto dA Re· 
cio eo ~n:uno do 19 GrAu da c1d.Ado satól1te 
de Ce1lind14 d.O O.FcdorAl. • 

.;utor: POder Executivo. 

PROJETO LEI SEliADO NO l33/771 2l,06.77 SEUADOR 051"' 
RES TEIXEIRA. 

22,06.77 

1\.UtOri'Zll A União, AIS AUtArquias O 
dAdes ele Economia !Usta. A AlienAr 

AS socie 
imõvo11-

a func1onS.r1o Aposonta.doo. 

Autor: Sanador vasconcolos Terroso 
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DATA OE RELATOR DATA DA CONCL.USAO CONCLUSAO 
NaMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISS.I.O DESIGNADO OISTRIBUIÇAO CO RELATOR COMISSAO 

PROJETO LEI SENADO N9 134/11: 21.06.17 SEUAOOR HELV! 26,06.77 
OIO NUNES, 

Acrescento. § 39 ao art. lO da Loi n9 5 107, 
cio 13 do aotcmbro do 1966 - FG'l'S. 

Autor1 Sanador Nelson CArno:i.J:o, 

I 
PROJETO LEI cA!otARA llQ 2/76•AltorA O a.rt.73 22.06,17 SEUADOR LEI'l'C 23.06.77 
c!& CLT. CHAVES. 
PROJETO LEI SI: NADO N9 19 3/7 S-Al torA A rad!. 
ç;io do art. 73,"caput", da CLT. 
P:tOJETO LEI SE:JAOO U9283/76:Dispõe sobra o 
adicionAl noturno p/os trabalhadoras rog1-
dos palA CLT: 
PROJ::::-='0 LEI SE:!lADO N9 121/77: Altera d1&P2, 
sit!.'t'o da CL'r. 
Autoras: Scnadoresllelson cuneiro o Orestes 

Quércia-De~putado Rol4nd corbisier 

PROJETO RESOLU~O DA COMISS~O ECO:~OHIA À 22.06.77 SEUAOOR 0'1"1'0 26.06.77 
!·:t:;sAGEM tl9 117/77 ao Sr. Presidente da LEHMAIIN. 
Ropii.;:,lica, propondo ao Senado FederAl,pA 
ra que seja autorindo o HospitAl dAS c!! 
nicll.s do:\ Faculdade de Medicina de Ribei .. -
rio Preto (SP) a elevar o montante de sua 
divida consolidada em Cr$ lSO.ooo.ooo,oo. 

. 

CATA CE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJ~TO LEI SENADO ll9 135/77: 23.06.71 PRAZO rece):)i-
monto emendas 

Autoriza a criaçÃo de empresa pública, sob até 30.06.77. 
a deno::LinAção de f;mpresa de Aasistãncila 
Tiienica o Extensão Rural do O.Federal .. 
::::ATER/DF, e dii outras providiinciu. 

Autor1 POclcr Executivo, 

PRCJE':'O LEI St::lAOO 119 136/77 23.06. 71 SEIJADOR 0'1"1'0 23.06.71 
LEHHI\NN, 

Disciplina o axercicio da profissão do o-
fieial-barboiro e do ofichl•cAbelcrciro 
o dii outrAS prov1di3ncias. 

n.utor; senador Uclson CArneiro. 

PROJ~':'O LEI c7..:·li\RA U9 05/76: 23.06.11 
(;;;:~:iDi\ SUDSTI'l'U'l'lVA DA CLS) 

Inatitui o PlD.na ll<lcionAl de Hondia -
P::.;..:.:o, p.:&ra aa populações com rondA fA-
~ilhr atú ~ (cinco) salÃrion .. m!nimoa 
rcs:.or,ais, a doturmina cubras providún .. 
CiAS, 

o\UtOI'I Deputado Salvador Julianclli, 
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I N(IMERO E EMENTA 
CATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUS-'0 

RECEBIMENTO 00 PARECER OA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

Pi\OJ~":'O Lí::C c;..:.l;,an W? 47/771. 23.06.77 

:.s no•1;~, rado1çiio .lO "caput:" do Art. lO d4 
LCõi a9 S ô~!i, da a da junho do 1973, quo 
~~~stnt:ui r.or::la:> rogul.:atlon::J do tro.balho r!! 
:~1" o dS outrola 1)rov il.lõnciao. 

l·.::.tcrt C.:Sf-\1 tD.do r,laxamlra Holchad. 

P i•.:.J:.:·:o I.& I c;,;·111R.\ :o~9 ;snG, 23.06. 77 Cons~.:lu Co:r.i 

!.a::;~o ::obro p:muüo:: o dapondontos cJo :ior- sio Finanç••·l 
vi;~r p\!blico flllccido no go:to do duplA 01- '. z.,cs~nta;!t:.ria. 

r..:t>Jr: P~putado P.1sso:o Porto. 

i?::.o;;.::o LI;I S~:U.:JO i~? .!-14/75; Revigora 
' .24. 06.77 !.nOXtldOS pelo 

t:or j ~ dins, o r-r.:~::o do pa:dic;Jrafo único nos l7l/77 
~= :l::'t. !.9 do We~crl)to-lui n9 19-l, da 24 
ti" !.:.::•,crairo tlc l~V7,quc dispOo sobro a a 
t:~ic:;:3.o da !.cgiul-.ç.io uolJrl) o runtlo dÕ 
~l:::-.<:ia C.o ':'o:.12o t.l.o Serviço. üs ontido.dos 
'-:! ; i:-:s r~lol!"'':.:opico:J. .. 
r·:>.':J;..'.'O I. .. l .i ... ;;,;,;o ::9 ll7/17 :IJ!apoo oobro 
c ro•:igcr~"::cnto- do c:.:orclc~o do direito pr2 
vi.s:o no DQcrL~to-lci l94,t!o 24.02,67 • 
.... A ...... A• "-~~ '" .. -•• ....... ,_ '~ 

.l~hon Carneiro. 

CATA OE REI.ATOR CATA OA CONCI.US.!.O CONCI.US~O 

I 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENiO 00 PARECER DA OBSERVAt;OES 

NA COMISS.\0 DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISS~O 

:::::::;;;;:o L!;I s..:.IAllO !19 236/76: 24.06.77 
t:::;::::J~ :;? 1-ll:.~::~ruo) 

conc~~u li. O pil to privado o direi to do .. con-
tri~l.!ir, cor..o .lUt~Jnorno, para. a Providencia 
So:::l<.l. 

;,utü::: Scna!.lor Leito cnavoa. 

Pi;o.;:·:o ~I st:::.\LlO 119 137/77: 24,06.77 

;,uto:::-!:3 3 !iliaçS.o fAcultAtiva ii ProvidÜn 
c i.:. sc:::i.J.l doa !:loputadoa I:!staduaia, Prof o! 
to:>, 'J:!.ce-Fr.:,!.;:itoa o Vorollcloros. 

1.-.:.:o::-: sonndor O ta ir aockor. 

I 
Ilf'.OJ.:.:r;o I,i,;I S;..,;;..::o ::? l38/77 .. cornplamcntar 24.06.77 

In:=e:!u: alto::tçõo::~ ca Lo! Co:nplamantar n? 
~5 1 àa Ci.l .loJ j!Jl:;o do U75 1 qua 11 0iltO.bolo• 
co o:i":é:io o li::~itou polrA 01 fixação cia r.!! 
:=:.:~Qrcç5o doJ Voroo1doruu". 

l:.::o:-: SynaJor Oro:;cos Quóreio.. 

' 1 .. 
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-

NOMEAO E EMENTA 

PROJ::TO LEI St::UADO ll9 139/77; 

Acrasconta. diapollitivo À Lai n9 .4 090, da 
13 dll julho da l!>G:Z, qua in3tituiu a gra-
t!.UcaTÃO de llD.tal para os trabalhadoras. 

,\~ter; Senador tlolaon CArneiro. 

OF:CIO "S" N9 09/77 do Prociclonto do Supro 
rr.~ '!'ribunal FodorAl, Recurso ExtraordinÃ = 
rio n9 at· 078, t:stado da S.Paulo, 1nconst1 
tucicnalidado do Oocroto n9 10 304, do 2V 
Ce do;:embro do 1972, do mun1c1p1o do S.Pa.!:! 
lo. 

or:cro I~9 621-P (d) de 21. a. 62, do ProBidon 
to do supror.~o 'l'ribunAl Federal, Recurso eiii 
}:and.c.do de Sel]utAn!fA, 6 Sll, S.Paulo, jul .. 
s-a.Co em 21.8.61 (1nccnst. resc1. IM) 

NOMERO E EMENTA 

?ROJ~TO LEI SEW\DO N9 140/77:• 

Vad.1 a disi)c:lS!l de ornErogadc sam just!l ca~ 
u o êii outras providencias. 

hucor; Sanador Nelson carneiro. 

PROJETO LE:I SI::I~ADO ll9 141/77: 

;..lco:a as eo:ltribuições e pensões qua sa
rSo cc:tcaciiclas aos Daputadca Federais o 
:3c:-.:1:!ores pelo ;n~titutc de Providiincia 
Ccs CorlgrcssistA:Io 

1 :\utor: Sanador llenriquc d~ LA Rocqua, 

i 
I PncJtTO Dt R<SOLuç~o 119 30/77: 

~ Rcco:t!':oco como ::;orviço de coopor~~oyÃo Intor 
Po\:'l.:::'óontar c Grupo Pl!.rhmantar de Lingui 
f:O.:tCC:JA, 

nutor: Sanador Uolson carneiro. 

DATA OE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

24,06,77 

24,06,77 

27 .06, 77 

DATA OE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

28.06.77 

28.06,77 

28.06.77 

RELATOR 

OESIONAOO 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

OISTRIBUIÇAO 

DATA DA 

DISTRIBUIÇAO 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
00 REI.ATOA 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
00 RE~ATOA 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSAO 

CON~LUSAO 
OA 

COMISSÃO 

Agosto de 1977 

ODSERVAÇ~ES 

i 

I 
I 

I 

I 

I oeseRvAçees ! 
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DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUS/10 CONCLUSAO 
~~O~.IERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PAREr.:t:A DA OE:SEAVAÇOE:3 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTAIBUIÇAO CC RELATOR COMISS.\0 

PROJi:TO LEI c:lo!~RA llQ OS0/771 29.06,77 

:~::rçsco;)ta pilrá!}rllfo ao nrt. 49 da Loi n9 
1 cr.J, l.lc O!) Uo tovoroiro elo 1950, quo 
o:>t.:t;o:oca normos para a concessão do as-
J!.Sti:nr.iD. judiciária aoo nocoaaitadoo, 

:~utcr: Deputado Nilton Stoinbruch. 

H.~JL':'O P.Z.:SOLUÇT-0 Lll, COIUSST.O i::COI:OHIA à 2~•00.71 ~ig~~~~~:LV! Relatado e:n 
::.::::3~~!:!,1 :;9 134/77 :lo Sr. Pro::illanto <l• Ploa4rio er.1 
::.or:~~licA, pro~o:•do .lO Sanado Faderal,fJ!!, 29.0ó,77. 
::a q11o Sltj4 autorulltlO o Ciovorno do Est!_ ' d~ ào Sergipe A. olavar o montAnte do uua 
d!vida ccnsolidada em Cr$18.030.691,00. 

Il?.CJ:::'l'O f..ZSOLt.:'Ç~O Q,\ CO:tiSS:\0 ECO!lOIUA à 29,06.77 
:z::Si\Gt::t !19 13~/77 do Sr. Proaiclcmto d4 
r.:.!;~::lica, propondo soja nutorizado o 
G:.•Jo:r.:~ do t.;st.lldo de Pernambuco a elevar 
o ;:.o:-.t.Anto do su4 divida consolidaJa. om 
CrZ ;2.950.00 

J 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS.Z..O CONCLUSI.O 

I OSSERVt.ÇeEs I NOMERO E EMENTA RECEiliMENTO DO PARECER DA 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTAIS' 'IÇ.Z..O CC RELATOR COMISSÃO 

Pf,OJ:":'O U:l s::::i\00 U9 35/77 .. DF, 30.06.77 
~~::z:;c.;s OE PLI:::~R!O) 

DispÕe sob:o a. orc;a.r.izaç~o bS:sica da Poli 
:1:. !.:!litar do C.PoàorD.l o dá outra.s pro= 
vi:!ii~cias, 

io'.otor: Podar ~xocutivo. 

' 
111-:ex.:rn., !:~co ~i-;OJI:TO Ll:.:l s;::;;;lpQ U9 40/7G: 30.06.77 
aprovw~E.o 1\.,J::: 

o::..s::iSo .. cobra o procco.lO do fiuC4liZ4ÇiiO 2l0 son.Fr.:~n-
r-·.:l:. cw:;urt elos t:ar.utJ.Jo:; o pnlo SonolJo CO I·!Ont-.:,), 
fc.!or:..!., C~a olt~li tio PoC.or I::XOCUtiVO • I 
C..l l!ol olcl::u.r.ist'nção indirota. ; 

ii...:~or: Sor..:~dor :·:Duro Bonovidoo. 

I 
I 

I 
I 
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SINTESE DOS TRABALHOS DA COMISSAO 

RouniOos Ordlnárlnll------------·-·-.. --·~-·-
ReurtiOoo Extraordinários - ·---------·-···--
Pro/otos relotndoa ·-------------

Projotos dlatrlbuldoa 

.1.4 .. _. 
63 

Projotoa em d1Ug6ncl.o ~·--·- -~-.~ .. --

OIIclos roc:obldoa ~--------- 2 .. 0_~ 
O!lclos oxpodldos lO 

Podldoa ';lo vlata ----------------- 4 

Emondas apresentadas ·------~---

Subemendos opreaontndas -----·--------

Subatllullvoo -.t_ 
Projetes do Aoaoluçllo -L 
OoclaroçOoa do voto ~.?._ 

Comporoclmonto' do outorldodos -------------

Votos com rostrlçOos ---------------''

Convites oxpodldos -----------------

Braa!lla, om 30 de junho da l977, 

CO~IISS,\0 DO DISTRITO l'EllERAL 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MtS DE JUNHO DE 10 ?? 

PRESIDENTE: SEI!ADOR WILSON GONÇALVES 

ASSISTE!\'TE: RONALDO P•CHECO DE OLIVI:IRA 

DATA OE RE· . REI.ATOR DATA DA CONCLUSAO 
NúMERO E EMEf'.:ITA CEBIMENTO DESIGNADO O IS· 00 PARECER 

NA COMISSAO TRIBUIÇAO 00 AEt.ATOR 

~4r.E~)Q ~ • DO SEIIHOR PRESI-
. ~· j;"!>A m; uLffi, DI· TEIIDO A APROVAÇ~O 0?.06.?? SENADOR 0?.06.?? -DO st::;Jlo Ftlit1tAL Ó NOI·:E DO DOUTOR PARDU'AL UZARO BAIIBOZ. !J,\P!:CSO, PARA EXERCER r, r.ARCO DE CO!lSELIIEI· 

P.O DO TRIBllllAL DE COII1• • DO DI~TRil'O FllDE· 
P.ALS liA VAGA DECO?.RE!ITE DA APOSE!ITADORIA DO 
CC!l ELHEIRO CYRO VERDIAIII DOS ANJOS. 

i:!i'~'.'tl' ~ ~gt~~. DO ~EIIHOR P!UOSI-
0?.06.?? 10.06.?? · u,.,:',F. A ·:h 'AÓ Ub :TEllDO A APROVAÇ~O SENADOR -Du SEI:ADO FEDERAL NU!~ DO DOUTOR RAUL SOA HEirOR DIAS P.::s DF. OLIVEIRI., PARA EXF.RCER O C,\RGO D~ 

Cu::zr.Lifr:IRD DO TRIBI!l!AL DE CONTAS DO DISTRl 
TO F!:DEHALà !IA VAGA DF.CORRim~'E DA APOSENTA· 
DOP.IA DO C !ISZLIIEIRO SALVADOR NOGUEIRA DI-
NIS, 

Agosto de 1977 

CONCI.USAO 
OA OBSERVAÇO"S 

COMISS.\0 

- AFMC!.iD~ 3H 
m:tmi!'o s·· .. 
CRilTA. 

(08.06.?7) 

- APRF.CIADA Zl: 
REU:!I:tO SE-
CR!OTA, 
(l6.o6.??) 



Aaosco del977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo 11) 

NúMERO E EMENTA DATA CE RELATOR DATA CA CONCLUSAO 
RECEBIMENTO 

DEBIONADD CISTRISUIÇAD 
DO PARECER 

NA COMISBAO DO RELATOR 

l!:.~"~·:··· D"! J~:I no SE~lj,DQ JID QRl1 !1m l.922-DE 
1m- no 1~? 1 do <::trr.st ~c.c no 0861 de 

16,05. ?1 n&. orieo~:~.), 16.06.?? SllNADOR 16.06.?? FAVOII.(VEL AO 
DISPDE' SOBRE A OROANIZ.IÇXO B~SICA PALDANH.I DERZI PROJETO. 

D.l PCLlc:;. l~IL!TioR no DISTRITO r'l!DRRAL1 E n.: CU!lWl PIICVI~I>IICIAS, 

U;:.';;"O t;;; L'SLJ?,UBJII,QO JID l3io D!ll.92Z·llE 
(l!·l:'"'·~•• no 1191 do 19??- no 19lo1 do 
lf-.06.??1 na oriectl), 22.06.?? ' ·SENADOR 22.06.?? FAVOII.(VEL AO 

AU7C.RlZ.\ O COVJ::lti!O DO DISTRITO l'F.U~ 
P;.L A CO:i'!AAIR t!·:P?l!STII~O DESTINADO AO ll'l'E SALDANH.I' DER~! PROJETO, 

~I::;:::~c DA ~.!:DE DE EI!SIIIO CE PltiY.EIHO GHA 
;;;. c!;;;.!:E SAT!LUE DE CE!tJUIDIA DO DISTRITO 
n:;~?.:..L, 

W!:rl'"F. oon TRAnAJ.HOS DA comss;o 

l!EUNICES ORDJN~RIAS ..... I. I.~ ••• I ......... I l 
I<EtllliCilS EXTRAORDINARIAS , ., ., , ., ., ., ., .. ., 2 
PROPOSIÇCES RF.CEBIDAS ., ., ., , ., ., , ., ., .. , ., 4 
PROPOSIÇOF.S DUITRIBli!DAS •• t •• I ••••• I •• tI.. 4 
PROPOSIÇOES RI:LA TADAB ., , ., , , .. , ., .. , ., 4 

VOTOS ~OH JU:STRIÇO&s •••••••••••••'"'' •••• l 
OF!CICS RECEBIDOS ••••••••••••••••••••••••• lt. 
OF1CIOS EXPEDIDOS •• I I • I ••••••••••••• I • • • • • 2 

Braa!Ua, 3D do junho do 19?? 

CO~IISs.\0 UE tCO!JOI1IA 

nr.LATOIIIO COJtRESrONllENTE AO MES DE JUNHO DE IB ?7• 

rnEHllli'~\'TE: S~IIAIJOR !!ARCOS FRt!RE 

,\SSIS1't:XTE: DAI/n!. REIS DE SOUZA 

DATA DE RE• 
N~MERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

RELATOR DATA DA 
DESIGNADO OIS• 

TRIBUJÇAO 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

mmnQ Ell 
~· r•l!. 
tritõen o Sr, 
Senador I ta-
mo.r Franco. 

-

CDNCLUS~D 
DA 

CDMJSSAO 

!JC:!::C D'!: D!CI\!.TO LtGISLATIVD !lO 1~ 1 do Parecer tavo .. Af!rova o l'A 
1 •m. riÍve:... recer, em 

,\jrovn o ttx~ do Acorde sobre Comér. 31.o>.?? SonOdor RO!lql o6.o6.7? 08.06.?7 
cio 1111 r-roduttt:s 'l;c:<tc1s, cole'brado entre o. TO ~:.T,1Will0 
JlepÚblic!l Fcd.cr!l.tiv:. do Brao1l tt a Cor.~uni- ........... • ••••••• de. de tconôr.:icn turopÓ1a 1 er.1 Bruxelas, a 13 Rod1otr1bu!do de jano!ro de :. 917, no 3enndor 0- oB.o6.?7 

.\utor1 Poder :r::xecut1vo UIR I!ECiitR 

:::::3t.Glll·l :10 lC0 1 do 1 977 .,Pnrocor fav.Q Aprovn o M. 
!):) ~r. t·r~aitlcnt., da Rt:pÚbl1co., pro[lon 03.06.7? Senodor LU~ 06.06,77 rnvel, conclu- rg~~~~.?~. tlo un O:tna.tlo t•,:!.c:·l\1, ~un quo aojn nntor1- CAVAI.CANTE indo por o.~re-

::\ "!t n Or,o•.••.•rnr, -lo r.nt.·~:~n ,lo Al~.coc.a o e~e- a on. to r um ro-
Vl~:' t·n Ct•.;-:.!1.7/•.J,lr/?tCC'I(vinto o um. milho eu l!to de Roao~ 
:sc~tce:'lt.o:s n sottmtc. e oe!a mil, conto o nA c; ao, 
•:tm~l1 o ute cl>UU!roa) o montAnte de suo. 
csiv1d.a. conool1do.do., 

OBSERVAÇOES 

R!:LATADO 2)1 
PLENlRI0 1 3M 

23.06.?7· 

DSSERVAÇOES 

-

o Se:1:u:o:o 
Doo!c:to Goo 
dim vo~~ c'o. 
re!ltri;oos 
o. Co:o1;~·· !o 
l:Cnct3.:o!::a.. 



3476 Quarla·felra 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Agoslo de 1977 

NúMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA OA CONCLU5AO CONCI.USAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA DBSERVAÇOES 
NA COMISSAO OESIONAOO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

::z:;sAüt:: ::11 101, c!o l 9??. P~rccor fA Aprova o pn- o Son~dor D~ 
Do Sr. Frc:Jidon tt) da Ror.Úblico. propo,a 03,06,77 Senador AR!lOlt 06,06.77 vora.vol 1 co.n rocor, OCl rr.1c1o Oondi::l 

r.:o n.o Senado Fcdora.l r:uo aeja autorizado o DE NELLO aluindo por 08,06.77 vot~_cor.l~rl!s-

Gcverno do E:tado de S:1ntn Cntarina. a. ele- npreoontnr um trigoos o. Co: 
vr.r e:: Cr$-;'O.coo.ooo,oo(cinquent! milhÕes frojoto de rcçao tbnotá-
c! o orm::IJiros) o montante do 1:1un d vitln con- 'Resolução. rin. 
solidn~a. 

. 

F?.O.nTC DE L!:I DA C~:ARA UO 22 1 do 1 975. 
~nrec~r c:o.n Conoed.e Viott. Ao Senndo: 

Torno. gbri[tntórin o. vcn~a a.vulsa. .. de P.D. ll,03.77 Senador ARUOU U,03.77 tra.r1o a Eme.n do projeto no Ota.ir ScclH!r 
da. ng l, de Scna.c\or Oto.1r ec 08,06,77• r;os o ncessorios destina.doa a. repa.rnça.o de DE l!ELLO Plenlirio 1 no Beckcr~ em vciculoa autor.lotores. Projeto. 08,0 o77 

l..utor: Deputado' Alc:ir Pimenta 

l·P.CJ;:!O DE LU DO SE:IADO :10 97 1 de l 977, Pqrecer ra .. Aprova o PA O Senn:!or Ca.-

~~nndor OTADl 
vora.vel. recerà ec teto Pinhd:oo 

Dispõe sobre a propo.enndn cooercinl 03,06.77 06,06.77 os. 6.77 vot:l co: rc::-
nos unifor:~es oc):ort1vqs do atleta pr2fiJI. BECKER triçõcs c o Sro 
sicnnl de futebol, e dn outras providen- .... ~ l cic.s. vc.lcanto Q.bs-

Autor: Seno.dor Ben·jncin Farilh tc:n-sc de vo 
tar, 

i 

NOMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA OA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER OA OBSEAVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTAIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

JF.CJ'tTO DE LEI DO :iE!I.'..DO flll 113, de l 976, 
Pl}recor 00.11 Aprov:1. o PA 

Rcvor:n o ~ 111 i do a.rtieo 811, da. Lei nll 17,03.77 ~8"~~~k~~~ 21,.,03.77 tra.rio. 
r~~~Õ~.?7, 4,728, Cc 14 de ju r.o do 1 65'1 que "disci-

plino. o r.~crcodo da C:l!'litn.i::l e estabelece m,t -d1C:.ns r.nra o sou desenvolvimento." 

Auto:-: Senador Itt\livio Caolho 

!:Z!fSAGI:i: lfl2 102 1 Qc 1 977 Parecer tn- Aprov~ o Jl.tl. O Scn:t.1o:o F~:_.o 

Do Sr. l1residon:.t;l dn RepÚblicn, propon 03,06,77 Scnndor Ditl.A!! 06,06,77 
vorável, con .. r~~~Õ6.?7 co l:O:~to:o vo 
cluindo por tn co:: rostri 

do p,o SeM.~O Federal po.ra c;uo soJa. c.utoriz~ TE wmz a.prcsontar um çõoo c c.~ Sen:\ 
do. a Prc!'citvrD. Munici·pll de Cn.JJO.O Donito ......... , ..... . ......... ~roj e~o do RJ: dor Dor::!.c!o 
{,;;i;) o. l!li:V:'..r o~·Cr0-2.COO,C00 1 00(do1s mi .. Redis tribu1do BOlUfjD.Oo Gon.:! im v o::~. ç 
l!'l5.o:o rlc cru:dros) o montante de sua. d!v1 .. o.o Senndor l$.06.77 roa tr1~õc:~ a 
dll CO:'I:JOlidc.da.. LUIZ CAVIILCAJ! Corroço.o !·:Onc 

TE tárin. 

rac;;:::c DF, LEI DA Ci\:·:AIU~ :111 5'1 1 de l 9?6. P~rcccr colJ Aprova. o p~ 
trn.r1o n E .. r~~~~l.~~ E1spõo :~obn .a. rnbrica.çíio do setorcen 2),03.77 Senndor CA'I"I'~ 2$,03.77 t:lendn nS l , 

te!! nt~.o-biodccro.dnvcis 1 nas condiçoes que TE PINUEll\0 do Plonario 1 
espcc!fic:~.. orcrocidD. ao 

Autor: Ccputo.do A.H.Cunbo. Buono 
projrto, -
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Agosto del977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao 11) 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCI.USAO 

RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISSÃO OESIONAOO DISTAIBUIÇAO DO RELATOR 

I:EliSAOEI! no 10) 1 . do 1 977. 
~~rcccr fov,g, 

Do Sr. Prcsi~onto da RopÚlllicn, propon 0),06,77 Son:ldor DOifl 06,06.77 rnvel, conclll 
do no Sono.do Fotlernl paro. rJUe seja. nutoriz~ CIO OOIIDIM indo por o.~r.c 
da c Frofoitura l·lun1c1~o.l de Mnr1nr.á(PR) o. ......... • ••••••• sentar um r,Sl, 
elevo.r er.1 Cr.l-lO.lCO.l 9 1 0~(doz m1Íhõos,coc Redis t.r1bu1do 15.06.?7 

jota de Reno-
r:il, ccnt.o e noventa e nove cruzeiroa e cin ao Sono.dor lu~ão. 

co Cl)nta.vou), o c:ontnnte d.e suo. d vida con- AllHON DE !-!ELO 
:solid:t.do., 

l:!.:ISAGEi: Wl 104 1 de 1 977 ~o.recer rav~ 
Do Sr. Frcsidento da RepÚblica, propo.Q 0),06,77 Scnndor DO!fl 06,06,?? ravel, concl,u 

d.o a.o Senado Federal para que oejn autorizA CIO' OOtiDDi indo por a~rJ: 
da a Preteiturn. Hun1c1r1al do Oco.uçu(SP) a ~ ······••11'•"' ... • ••••••• sentnr um r,g 
levar e::1 Cr$-329.400t00( trozentoo e vinte e jota do Reao-
nove oil t Í\Ul.troc&n oa cruzeiros) o montnn Rcdiotr!buido luçõ:o, 
te de sua. d vida con.oolidada, o.o Sena.dor 15,06o?? 

ARIIO:I DE !lELO 

FROJETO OE LEI DA CI>;ARA IIO 411 de 1 977 ~a.recer tav,g 
Veda. à.s dirctori:u: de ba.ncon e entido.- 07.06.?? Senador ROBE!I 08,06.?? ro.vel, 

des of!c1a1a a r!!;rt1c1paçiig nou lucro:~ ori- TO SATURNINO 
un1os de o.pl1ca~ooa em clepoa1toÍ o. prazo 1'.1 
xo, cndernetns e poupança. ou t tulos de 
rendo., 
Autor; Deputat!o José Carlos 'h1xe1ra 

NIJMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCt.USAO 

RECEBIMENTO DO PARECER 
NA CDMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR 

1-ROJ'/l!O OE LEI DA Cl.i:ARA !lO )1,.1 do 1 976 Pl}recer t•-
Acrescenta dois puiÍgntos no a.rtigo 27.04.77 Scnndor VAS- Olt,05.77 voravel, 

9B c!a.. Lei n" lt.~o4T t!e 10 de novembro d.e co:ICELOS Toa. 
l 964(tctatuto da. erra. • RES 

Autor: Deputa.do Amnral t!e Souza. 

1:1:!13,\0EI·! IIO 117 1 de l 977 Pqrecer ta.-

Do Sr. Fr:::~idente (iil Repúb11cn 1 propo.o, 14.06.77 Sono.d.or FRANCO 15,06,77 
vornvel, con-
cluint!o por A 

do co Se.n,.do Ft~::l.onl pilrtt que soja. autori:A Ho:rroao ~rese:jtnr Ulll 
do o Jioap1tul d::~os Cl!nicrta dn Fo.culdncte de rojoto dé R:, 
Het!1c1na t!e Ri'bo1rQ:o FretoC da. Universit!a.t!e solução, 
de Sii:o Fnulo, n clcvt~.t• ar, r~-180.COO 000 10 
(c~nto e oitonto mUhij,,u:l de cr\:Ze1ros~ o mo; 
to.nte C.e sua divido. co~nolit!:~.do.. 

1-ROJ'/l!O OE LEI DO Sf,:l,\llO 11' 1551 do 1 9?6, Pqrecer !'a-

~eterminn. o. rovi::~&o trimostra.l do selÁ ~gn~gf~orJAll 
voravel. 

O),O)o77 11,0),77 
rio-r.IÍnimo e diÍ outrns providênciaa. 

Autor1 Se~a.t!or Ma.rcos Freire 

Quarta-feiro 3 3477 

CONCLUSAO 
DA OOSERVAÇOES 

COMISSAO 

O Sem.clor 
Aprovn o po.- Fr:.nco 1·~:'1 to-

r~~:~&.?? 
ro vota eco 
rcatri;õcs e 
o Sc.n. Dor.tic! 
Oonr.\1., :!Dt:\ ~ 
rc:~tri:ioc: c. 
C9rrcr;ao I:On!: 
tó.ria.. 

Aprova o pa- O Sa.r .. "'.dO!' 
reoer& em Franco :~:1 to-
15,0 .77 ro vo ::11_ co!:'l 

rcstri;ocs e 
o Scn·Hlor Do-
r.~ic!.o Gon:\ !.":1 
voto. co:'l,res-
trisões n Cq.: 
re~o.o f!onotã-
ria, 

Aprovo. o pa-
recer~ em 
1~.o ,77 

-

CONCt.USAO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 

Aprova. o PA. 

r~~~~t?? 

-

Aprova. o pa. 

r~~~~t?? 

-

Concet!e vio- Ao Sen:-.~or D! 
tn do projeto nnrto 1~:-1: 1 
no Senador •• 22.06,?? 

Dinarto l·br1:. 
•• 22,06.?7 



3478 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agooto de 1977 

NCJMEAO E EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA DA CONCI.USI\0 CONCLUSAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO REC,\TOR COMISSAO 

FRCJtTO DE LEI DO SE:I:JlO 110 36 1 de l 977 

Reculac'Jnto. o. ven1B ao pÚblico de ao- 35',05'.77 Senador Mn.- 06,06,77 
rurc tncultl\tivo de ncidonte pe:~soo.l para ~ON CABRAL 
2o':lrir oa risco:~ n'ls vinr:ons roa.l1zo.do.s em 
oni'ous do tran3portea colet1vou. 

Autor: Senador Va.sconcelou Torres 

. 

;ROJ::i:O DE LEI DO SE!IADO 110 98 1 de l 977, 

Dcclo.rn.::z portos de exportu;ilo do co.té 02,06.77 Senador DINAj! 06,06,77 
.. rc'!-.:.ziC:o e ccccrc1ol1z:~.do no Est11d0 de H.l, .. TE IIARIZ 
to G:-ocso, o:~ de Porto Espornnça, Hun1c1p1o 
de Corl,;.":lb3. e Por~o. Murtlnho'. 

I."Jtor: Sttn::.~or Itnlivio Coelho 

f?.CJ:TO DE LEI ilA CÃIII.~A :ro 1,2 1 de l 977 

Disroõo sobre a. tr:1nuferêncin do contr~ 10,06,77 ~g"~i~fut~~ 16,06, 77 
le ~o cn!ital de tirm~s n~c1on~1s parn pea-
:~oas 'jur d1c.ls estro.nceiraa. 

Autor: Doputodo Hur.tbcrto Lucena. 

NOMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO REc.\TOR COMISSAO 

FP.CJt!O DE Lti DA CAl:AilA 110 37, de l 977 

Dis;.õe sobre a. obric:atoriodade de in- 23.05'.77 Scn:ldor VA!lCOtl 2r..05'.77 
d!c:"Jdor,.D no ch:lm:~od.o 11 'relerone Hed1do 11 • CELC~ TOllHES • 

Autcr: Deputndo U1nn R1bo1ro 
.. ................ . ....... 

Red1atr1bu1do 
nu Uenndor 
HILTOII CAili\AL 

16,06.77 

I·RC:t'rC· ~!: lEI D/~ C~:A!tA ::g 43, de l 97'1 

Di nov.:~. r~tln~~o no 11 ca.put11 do or~ieo 10.06,77 Sena.dor V ASCOl! 16,06.77 
12'1 do Decr:to-lei nc Q.?60, de 5 do sete'!)- CELOS ~ORilES 
bro (~e 1 946, que tliDrÕtJ aobre os bens ir.lo-
vc1;: dn. União e ll1Í outr:~.:J provi~ônci>ls. 

t'~utor: Deputaclo Antonio Florânc1o. 

mc.r.:ro on ur-DO :rr.::,\Do :to 45, do l 976, 

Ved'l D.ltf'r:v·ões nos p:~.rtoa ttxternnu do• 
·:":".o:lrlo3 de ve!cuios outocotoros antes de d,: 

l6,06.77 Semu~or Mn.TOU 
CA!I\AL 

23.06.77 

corri:lo!l 5' anos Lln !leu lnn-;amonto no merco.-
~o ccnR\I::~!dor do F:ds. 

Ãutor: Sent\dOr Leito ChtlVC:8 
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Agosto de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) 

NúMERO E EMENTA CATA DE RELATOR DATA DA CONCI.USAO 
RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR 

F3CJZTD PZ U:I PC SENADO 110300 1 de l 976. 

Dispõe sobre gratiticat;ão por tempo do 17,06.77 Senador VAS- 23.06,77 
serviço aos traba.lha.dores sob o regime da :ifELOS TOJl 
Consolidaçiio dos Leis do 'trabalho. 

Autor: Senador Uel8on C:~.rneiro 

PROJI:TO PE PECIIETO LEGISLATIVO NO 201 de 
l 977. 

Aprova o texto da Conven~o que Esta- 28.06,77 Senador VAli- 29.06,77 
belece a Comis:São Seric:!.cola ternacional, CONCELOS TOJl 
celebrado em Alés, França, a 19 de ma.io de RES 
l 9~~. 
Autor1 Poder EJecutivo 

I:EIISAGEf: NO 126 1 de 1 977 P~recer ta.v~ 
ra.vel, con -

Do Sr. Presidente da RepÚblica! propo.c 29.06,77 Senador ROBEI! 29.06.77 cluindo por 
do ao Senado Federal ~ue seja autor zado o TO SATURNINO apresentar w: 
Governo do Estado do io do Janeiro a ele- Projeto de 
var eo Cr$-600,000,000t00(De1sconlos milhÕes Resolulão, 
de cru:eiros) o montan e de sua d vida con .. prorer do , 
solidada. oraJ.n;ente,em 

Plonario. 

N~MEAO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR 

l·:t:ISAGF.II lfO 129 1 de 1 977, ~arecer fav,Sl 
ravul, conclll 

Do Sr. Preaidente da RepÚblica1 pro- 29.06.77 Senador C'rAm 29.06.77 indo por a~r: 
J:"On:lo ao Senaclo Federa.l1 p;.ra que :~cja a.u .. BECKER sentar um r,g, 
to:-izado o CiovtJrno do Esta.do de Santa Ca t,& iate: de Raso .. 
rir:a a elevc.r em Cr$-lCO,OOO,C00 100{cem cU. ia ao 1 prore .. 
lhÕes de cru:eiros) o montante de sua d!vJ, r o, oralmi)Jl 
da consolidada. te 1 em Plena-

rio. 

HI:US.\GEl: NO 134 1 de 1 977 ~arecer fav,g, 

Do Sr. Pre:~idente da RepÚblica, propo.n 
ravel, cone~ 

29.06.77 Senador A'DO'OS 29,06.77 indo por a~r.A 
do ao Senado Feaeral para ~ue seja autoriz.& TO li!IANCO - sentar um r,g, 
do o Caverno do Estado de erg1~ a elevar j at2 de Reoo-
em Cr~-l8.C30,691 1 00(dezo1to mi Õo:1 1 trin- lua ao, prore-
ta mil, u1scentos e noventa e um cruze1ros) r1 o, ora.lm~ 
o ~:~ontant1 de sua cl!vida. consolidada. tfl, em Plena .. 

r1o. 

ME!ISAGEH liO 13~ 1 do 1 977 ~areoor ra.v,g, 

Do Sr, Pr~aidonte da. RepÚblica., propo.a 30,06,77 Senador LUIZ 30,06,77 
ro.vel1 concJ.» 
indo por a.~r~ 

do ao Senado F~cleral para. ~uo seja autoriza CAV ALCAN'Ill ocntar um r,g, 
d.o o Covtrno do Estado de ernambuco a ele- j et2 de neao .. 
va.r eQ Cr$-S2.950,COO,CO{c1nquonta.·e dois luaao, prore-
t~1U:ões 1 novucentoo c ci2quenta miJ. cruzei- ri o, oralm~ 
ro:s) o montante do sua d. vida consolido.da, te, em Plana .. 

rio. 

Quarta-feira 3 3479 

CONCLUSAO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 

O parecer e 
&provado em 
Plenário? ec 
29.06.7 • 

CONCLUSAO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 

O parecer é 
aprov;.do e~:~ 

Plenário? em 
29.06, 7 

O parecer é 
•rrovado ·= P enário OQ 

29.06.~7 

o parecer é 
aprova.do, em 
Plenário~ oo 
30,06,7 • 
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A COKISSXO REALIZOU UM S!MPOSIO SOBRE A IIIFLAÇXO BRASILEIIIA1 NOS 
DIAS 28 E 29 DE JUNB0 1 CO!i A SEGUINTE PROGRA!iAÇXG: 

Dia 28 • PAINEL NO l • COM A PAHTICIPAÇltO DOS SEGUINTES CONFERENCISTAS: 
la 16:00 HORAS • OCTÁVIO OOUVEIA DE BllLI!OES 
As 16:30 HORAS • IIIÁCIO J.IOURltO RANGEL 
As l?:OO !!ORAS • JOltO PAULO DE ALJ.IEIDA !iAGALI!ltES 
AS 1?:30 DORAS • DEBATE COifOS SRS, PARLAMENTARES 

Dia 29 • PAINEL NO 2 • As 10:00 HORAS • CARLOS GERALDO LANOO!Il 
la 10:30 HORAS • Di!RCIO GARCIA I·IUIIHOZ 
la ll: 00 RORAS • JOltO IWIOEL CARDOSO DE J.IELO 
lS U:30 HORAS • DEBATE COI! OS SRS. PARLAIIENTARES 

Dia 29 • lS 16:00 HORAS • J.IESA.REOOIID.A: ENTRE OS SRS, CONFERENCISTAS 

LOCAL: AUDITORIO MILTON CAMPOS 

COHISSltO DE ECONO!i!A 

SUBCOIIISSltO QUE ESTUDA O "fACW:F.NTO DOS Cl!BITOS DE GOVERIIO 
REFERENTES A OIJRAS E SERVIÇOS P0BLICOS", 

PRESIDEIITE: Senodor LUIZ CAVALCANTE 
RELATOR 1 SE!IADOR ROBERTO SATURNIIIO 

A SUllCOHISSltO R!:ALIZOU 1 NO MI:S DE JU!IIIO 1 OS SECIUINTES TRA
BALHOS: 

1 .. Reunião, em Bras1l1a 1 na SalEL Rui Barbona, no EdifÍcio /mexo II 
do Senado Federa.l, no dia lg de ju.nho, às 9:00 hora.zs 1 dnt1nada 
a ouvir os depoimentos das aeguintea autorido.des1 

l,l • Dr, JOHGE LUIZ DE LA ROQUE • Preeidonte do 61nd1coto Nacional do Indúotria da 
ConotruijÕ:O de estra.das, pon~es 1 portoa, a.oropor
ton, barrAr,ena e pa.vimontaçaoj 

1.2 - Dr, EDWARD JOBM CEPP - Presidente da Assoc1o.çiio Bns1leira de Empresas 
de Encenhar1o Ferrovinrint e 1 

1,3 • Dr, NEWTON CAVALJÍI\E - Preaidonte do Sindicato da lndúotr!o do Constru-
ÇÕ:CI de Estradna 1 Pa.vimcntaçiio e Obru1 de llerra. -
plonace111 em Oera.l do Est11do de Siio Pnulo, 

2 - Reun1iio 1 no Rio de Jo.ne1ro 1 no dia. 13 1 D.o 9100 hora,, no .Edit1a1o do DNER, dutina
dn n ouvir ou esclarecimentos prestados pelo Dr. ADHEHAR RIBEmO DA SILVAt D1retor
Oeral do' Departamento Nacional de Estrndaa de RodD.ge~:~-DNER, 

3 • Reun1iio 1 no Rio de Janeiro, no dio 131 ii.a l~:OO horas, no Iditic!o da REFESA 1 deatJ. 
nado a ouvir o depoimento do Coronel STANLEY FORTES BAPTISTA, Preo!donto do Rede F~ 

rov1ár1a Federal S,A. 

A&osto de 197i 
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SINTESE COS TRABALHOS CA COMISBAO 

AauniOea Ordlnérla•------------------- 3 

Rounllln E~tlraordln.trlaa ------------------
Projetoa relatados 18 

Projatoa dlatrlbuldoa 20, 

Projetoa em diligência-----------------

OIIcloa rocobldoa --------------------

OIIcloa expedidos lO 

Podidos do vlata 2 

Emendaa apreaentada•-----------------

Subemondn upraaentadaa -----------------

Subalitulivoa ----------------·-----

Projatoa da Aeaoluçlo -----------'-------,;.0 

DaclaraçOea de voto-------------------

Comparoclmonto do autorldadaa 6 

Votos com reatrlçllat 9 
Convl111 expedidos 00 

Brulllo, om 30 de junho de 1 977. 

CO:\Hi-iS.\0 llE EOUCAÇ~O E CUL'l'UiU\ 

llEL,WúnJO connF.SI'O~IlE~TE o\0 ~ItS DE J U N H O DE 10 77 

f'flESlflt:~'l'E: Son:1dc.r J01\o C/\L!10:l 

,\SSJS7'E.'\'rE: CLE:IDE Z.1ARIA BARBOSA FE:RREIM. CRUZ 

DATA OE RE· RELA TOM DATA DA CONCLUSA.O 
N"~'~F.RO E EMENTA CE::BIM::NTO OES!GN,\00 O!S· DO PARECER 

NA COMISS,\0 TRIBUICAO 00 AEI.ATOR 

~P.C.:~':'O PE LI: I OA C!~o".A:1i\ tl9 27, do 1977, 06.05,77 Saniador JARD11S l7,05.77 Fll.vor5.val. 
j :;:..:: '',\ltcra. c:!i:>pon1t1voc c!:a Lei n9 l 51:!, PASSARUI!IO. 

I 1 ::e l'j dtl do::c:nbrp da l \JSl, que "CriA o. 
! Cc::-,l :di~ Ncc.ional de I!el:u: .\rtc:~, o SD.l4o I 
j ''.:tRI o c Ar to NCC.)rna 1 c d5 outr.:~.n pro .. 

I 
I .. _ ... or.~. o 
I ·.•;.::~n::ie.s". 
I 

I I 
I PR:..iE~·o :.:t :.EI 00 Sl::!;hOO Nt;~ OS, do l !J77' 20.04 '77 Scn~dor' Jl.ROAS 2il,04. 77 I PalA rcjeiçlio, I 
: f'Z\!1! "i:t~a~C.o às ont1tlac!~c dl' fins oduoacio- PAssr,nnmo. 
i :~ .... ~ti e c:ultl:l.'a.ia a 1Bon.;.üo previsto:~ nu Lai 
; nv j: 577, de 04 do julho de HS9", 

l,luarta-relra 3 3481 

CONCLUSAO I oesmv"ç~'s l "' co~.:~.~.o;.:.o 

- J 
I Aprovado, orn 

02.06.77, 
I 

I 
I 
I 

' i 
' I 
I 
I 

Aprov~::!o, em ' I 
02.01i,i7. ' i 

I 

I 
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I 

I 

l·,,.o:z7o OE LEI 00 SENADO N9 15, àa l 977, 

~:.:~ "!:t~:cbolocc norma pilra a expedição c V_! 

l!~aêc êo ccrtificaà.o de cm:!dado do fins 

!i::.A!'lt.répicos". 

~&l~·':I.JI:::'O :;: U::I DA c::.:·:ARA N9 84, do 1976, 

1 :::.::~ "~is?Õa sobre a o!;)riglltoriadaào do en

j s:..;"'o do l=JOrtuguCs nos curaos superiores dB 

! q:~J\!CÇàO" o 

I 

i 

NOMERO E EMENTA 

PP.C.;'tTO CE Ltl OA Cf~NARA ri'? 48, de l j77, 
qco "Extinc;;uo a Junta Especial, criAàll pala 
:.ai r.9 609, de 13 do janeiro do 1 94!1". 

PR'J:tTO O~ LEI 00 SElll\00 N9 54, de l 977 1 

. ~:.:o "Disciplina o funcionD.mento dliD l::liblio-

te:aa quo rocol:lam recursos do erário 11
, 

PROJl.:':'') ::.~ !..t:I CCJ Sl:::ll\00 tl'\» 237, do l 97G, 

q1,;o "Ci:::;Co ccbrc o ensino obrigatório, em 
-:oC-os os curo.,::; jur!ll.icos do PAla, ela clisc!_ 

9lina 11 Diro1tolõ Hum.:~noa Fundamontllis", 

DATA OE 
REC~EIIMéNTO 
NA COMISSAO 

03.12.76 

04.05.77 

R(;LATOR 

OESIOI~ADO 

Senador. E:VEL~ 

SIC Vli;;IM. 

Senndor RUY 

SANTOS, 

DATA O,\ 

OISTR!BUIÇAO -
10.03.77 

10.05.77 

CCNCLUSAO CONCL.US~O 
UO PM~ECEf\ OA 
DO A~Lo\TOR CQMI.S~,\0 

Favorável, po J\provado, c:r 

Subotitutivo, 02,0á.7i 

Pela rejeição ;.provado, er,\ j 

02.06.77 

·14 .la, 76 senador EVi::L!i 10,03. 77 l?.:tlol rejeição Ap::ov.:.Co, c:n 

DATA OE 
RECEBIMENTO 
NA COMJSSAO 

<3.06.77 

SIC VIEIRI,, :2~, OG. 77. V~ 

teu com rcll-

trições o a"~ 
Senador CAT~t: 

TE PINHEIRO. 

RELATOR DATA OA CONCLUSAO CONCL.US)r.O 
00 PAA!;CER CA 

DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISS1.0 

Sanador CATTE- 23.06.77 E'avorSval Aprovado. 
frE PI:IHEIRO. 

i 

I 
I 

! 

OBSEAVAÇOi:S 

I 06.06.77 ·onacior 1\DAL .. 23.06.77 F.:wor.ivol Aprovado, 

ERTO SENA, 

0'7.10.76 ionador .JOÃO 07.10.7G Pelo arquiv<l- Rojoitll o pa 

1\L~lON, monto, rocor do nar! 
ter o llprovA . .. . . ....... .. ~·· ........ o pArecer fA· 

lodiutribl1ido 26.04,77 vorSvol do no 
1.:1. to r do von= 

10 Sr, Senador ciclo, SQn ,f.:va 
'I'TO LEIIMhNN, láoio Vieira; 

cm 20,06,77, 
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A~oatn de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo 11) QUII'II•fe(n 3 ~ 

DURANTe O !<!.E:S OE JUNHO, FOR11.~1 IU:ALIZAOAS AS SEGUINTES CONFElttNCIAS 1 

1) Palo Sr, Profec;aor PEDRO CALMO:~ MONIZ O~ lliTTJ::NCOURT, Hiniutro da Educação ol 

Cultura no Goyôrno do t:urico Cianpor outra. 

2) Pelo Sr, Do~utaào BR!CiiOO TINOCO, HiniDtro da_Ecluca9ão e CulturD. no Govürno 

J~nio QuAàroa , 

'. 

S!N'l'ESE DOS TMBAL!lOS DA COMISS7\0 

Rfluniõos Ordin5rias , • , , •• , •• , , • , •• , , , •••• , , , , , , , • , •••• , , , • ol 

Roun!Õe!J Z::xtraordinliriao • , • , , , . , .••••• , , •..• , • , •• , • , • , , , , , Ol 

Projetes Relato.àoo , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , • , , , , • , , OB 

Subotitutivos • , , , , , , , • , , • , • , , , , •• , ••••• , • , • , , , , , , • , , •• , , , , Ol 

Doclãração do voto • , • , ••••• , , , •••••• , , , , , , , • , , , , , ••••• , • , , Ol 

Comp.:~.rocimonto ào nutoridados , , , •••• , •• , , , , , • , , • , , , , •• , , , , 02 

Votos com ra::;triçõcs • , , • , , , , , , •••••• , • , , • , • , , , , , , , • , •• , , , , 01 

Convites cxpaàiàos ,, • ,, • , , , •• , , , , • , , •• , , • , •••••• ,, ••••• , •• 300 

Bran!Un, 30 de junho de l 977 

CO)IISS.\0 llll riNANÇAS 

REL,\TC)IUO CORRESPONDENTE AO MtS DE JUNHO DE ID 77 

PnESJIIJ-;~"l'E: SENACOR PAULO DHOSSArm 

ASSISTE~'l'i\: CTINDIDO IIIPPERTT 

I DATA DE AE· I -- ---·r-----

I 
;:::J:p!..'~'ro ' 

nELATrJA nA.TA ll~ i ··;,.·w .• ~~Hl 
NúMERO E [;MENTA CESiMt:NTC JC~.::::~:A.r'O 

c:.:;. CC' .,-r.ro, .. , ,, 0\ 
NA COMISS.\0 ~i':~flUty .. u "lt; !I~ L IIT•-•il I C~.-•M•,,,,..., 

.... -----~--
m:x_r;~_:s:J!~lll .. Do covcrnatlor d.:. t;::; .. 

t::.~'J ~::u S.mt,. ~:ttnrin:~, Rnlteitanclo AUto ri l7,0G, i, .'>~o:w::.ç!c:o ;•n 1'16.77 F•vo•.<v•l, no• I 
"Za.\3~ r!o Senndn rodor~tl p.1.ru quu i.lquulltl c~ LENOin l.::I'VI-. ele Pro .. 
t.):!o n~aca contrat.nr, no axtudor, um cm• \'J\HCAS, Jlo .... .:" "'"'':nlnl 
prõst.l.rr.o da cinqUenta milhões da dóhroo çiio aprtl'au:nt;aJ 
n~.~riennoD (US$SO,OOQ,OOD,OO), ou o oqui-
valente cm outro.ll :nood.lA· 

Plii"JCTO OE cr.cPJ:TO LECISL.l\TIVO Nq 1Jl77 
0:!,06,77 Snnador 02-06-77 

J..prova ü:t contaji <lc Pru~1!;1unt.o 1.1o. Rcpúbli .. VLRG!LIO 
co, ralal:iVA&I ao oxllrc!clo lia TAVORA 

I 

I 
i .....:.;J 1:'lVA';OES 

r.:rccor IJra 
or.:ll, •m 
Phm.lrio 

~.: ~. ,.,, 
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NúMERO e EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CDNC,USAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUICAO DO RELATOR COMISSAO 

PP.OJETO DE LCI DO SENADO NO 5j;74 A Comisa&o re 
joitou o para .. Votos venci 

";"orna obrigatória o. numaraç4o elo discoa e 17.03.77 sanador 19.04.77 Favor&vol ao cer, semeio dos doa so= 
do::taia gravações do obras art!aticas, 11- EVANDRO PLS-53/74 e designado Re- nadares Di! 
tar.Srias ou ciont!t'icas. CARJlEIRA contrário ao ll!.tor do ven- cou Cardoso, 
Obs; Tramitando com o PLC•J/74 PLC•J/74 cido o Sanado Ruy carnei .. 

Ruy San tos. f! ro e Evan-
aprov.!!da a Re dro Carrei-
daçÃo do Vanc ra,eate com 
do,pela rejei voto em So-
ção dos dois parado. 
projetes. 

PROJl:TO DE LEI DO SENADO NO 19t!:7S 

Altero. a redação do art. 19 da Lei n9 15.03. 77 senador 15.03. 77 Favorável A comissão ro vencido o R! 
3. 738, de 04 de abril de 1960. BRAGA jeito"u o pare lator, com 

JONIDR. cer,sondo de .. voto em Sa-signado Rela· parado. ter do Vencid 
o Sen.Sddanh 
Oorzi. e apre 
vada a Redar;,; 
do v:j_~ido, pe 
la re eicão. 

PP.OJETO DE LEI lXI SENADO N9 230l75 

F.:stabeleco novos padrões do remuneração 06.05.77 senador 02.06. 77 
profissi.cnAl m!nim.:a cos onqcnhairca, ar- ROBERTO 
quitetos e onc;onheiros-agrôncmos, e dá SATURNINO 
outras providõncias. 

CATA DE RELATOR DATA OA CONCLUSAO CONCLUSAO 
N\JMEAO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OB$ERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RE~TOR COMISSAO 

PROJETO CE LEI DO SENADO N9 6DG76 

DÁ nova rodação ao artigo 450, do Oacroto· 02.06.77 sonodor 02 .06. 77 
lei n9 5.452, de 19 do maio de 1943(Con• SALDANHA 
solidaçÃo das Leis do TrabAlho) CERZI 

' 
PROJETO CE LEI 00 SENADO N9 113~76 

Rovoqa o § 19, do art. 89, dt!l Lei n9 4. 728, 16.06. 77 Senador 2B.06.77 
de 14 do julho do 1965, que "diociplina o VIRCILlO 
~:~crendo do capitds o estabelece medidas pb.- TAVORA 
rn o sou desenvolvimento. 

PROJETO OE LEI 00 SENAOO N9 199~76 

Autoriza a donr;io ào porÍõos do terras devo- 16.06. 77 Senador 16.06.77 o projeto 
lutas a Hunic!pios inclu dos na rcgiio da RUY foi rotira .. 
Arnazõnit!l Legal, pArA ou tina quo especifica, SAN "!OS do da comia 
e dli. outras providõnciaa. sÃo, jÁ qui 

a tmenda dll 
CÂmara nii.o 
importava 
em AUdiiin C iA 
do Orgii.o. 
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Agosto del977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

NúMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA DA 

RECEBIMENTO 
NA COMISSAO OESIONAOO OISTRrBUrÇAO 

PROJETO CE LEI DO SENADO t/9 254~76 

Dispõe sobro A amissD.o do solo comemorativo 06.06.77 Senador 16.06. 77 
do contonSrio da morto do escritor Joaõ do PAUlO 
Alancar o d& outras providônciao. DROSSARD 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 2B6l76 

Autoriza o Podu Executivo a doar o prédio 18. OS. 77 ' Senador 02.Ó6. 77 
que menciona. ROY SANTOS 

PROJETO DE LEI 00 SENADO N9 53l77 - DF 

Autoriza o Covorno do Distrito Federal A il.os. 11 Sanador 13.05.77 
contnir empréstimos àostinados ã olabo- ROBERTO 
raçÃo o execuçio do programAs do doaen- SATURNINO 
volvimanto urbano e dá outras providõnciaa. 

DATA DE RELATOR DATA OA 
NUMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA COMISSAO DESIGNADO OrSTRrBUrÇAO 

P P.O.!ETO CE LEI 00 SENAOO N9 6 4 ~77 

Altera diapositivo da 1.01 OrgâniCA da Provi- 17.06.77 Senador 28.06. 77 
dênciA sociAl, n9 3.807, da 1960, pAra o fim 
da instituir re91rna eapecial de assistãncill ALEXANDRE 
médico-sociAl pAra criançAs. COSTA 

PRO.!ETO DE I.EI 00 SENACO N9 7 3~77 

Dispõe sobre troeo obrigatório o di outras 
providõncias. 08.06. 77 Senador 16.06. 77 

LENOIR 
V ARCAS 

PROJETO OE LEI 00 SENADO N9 83/77 02.06. 77 02.06. 77 
SofUldor 

Estabelece reajusto a conoção monat&rh WILSON 
para prestações alimentícias não paqu. GONÇALVES 

Quarta-relra 3 34S5 

CONCLUSAO CONCLUSAO 
00 PARECER OA OBSERVAÇOES 
00 REj.ATOR COMrSSAO 

Favar&vel Aprovação 
(21.06. 77) 

Audiõncia do Aprovação do 
GDF parecer 

(02.06. 77) 

CONCLUSAO CONCLUSAO 
OBSERVAÇOES 00 PARECER OA 

DO RELATOR COMISSAO 
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NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUBAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMIBSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

E_ROJETO DE LEI DO SENADO NO l32l77 - DF 

./l.utoriza o Cavamo do Distrito Foderd a 23.06. 77 Senador 23.06.77 ravodvel, Parac.r oral 
contrair empr&.tirno dutinado ao atendimen- HELV%DIO com • Emend era. Plenir.t.o 
to da Rede de Ensino de Primeiro Crau da NUNES da Com1aaio (2),06. 77) cidade aat&Ute Ce1lind1a, do Distrito Fe"'' do DUtr1to 
~cral. Pedlral 

. 

PROJE'rO DE LEI DA cJ.MA.RA NO l09l74 

Institui o estágio prof1•s1onal 1 .di outra• 
prcvicSinciaa. 12.05.77 Senac!or 17.06,77 Red1otr1bu1• 

HELV%D~O t;io. 
NUNES •· 

PROJETO DE LEI DA c1.MARA NO 05l76 

Inrst1tu1 o Plano Nacional de Hoz:adia -PINtO, 17.06.77 
~ara as populações cotn renda familiar até 5 
(cinco) aa~Árioa m!nimos reqt.:..onaia, e de• 
te~na outras providiiinciaa. 

NOMERO E EMENTA 
DATA CE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PRO:ImTO DE f&I DA CIJ.tARA N9 07!!:76 
Disciplina o contrato d11 preataçio da ner- 23.03. 77 Senador ~4.03. 77 Parecer con Aprovação do 
viços corn ernprosas qua gozam de incentivos ft!LSON trido parecer. 
U.acaia OU cndidOiO•, I 4á OUtral pro• CONÇALVEI (02.06.171 
vidõncias. 

PI10Jt:TO DE LEI DA CIJ1ARA N9 32l76 o parecer á ro 

r,croscontA par&c:;r.,t'o ao utiCJO 1·41 cio Df:- 14.03.77 Senador 16 .OJ. 77 Parecer favo jtlitado,sqnd.o- Votoo voncic!o 
dO:aiqnado Rela dos Sanadores 

crnto .. lei n',) 200, de 26 de tavere1ro "-e 1 CILVAN rivel. tor do Vcncicl:Õ E:volJiJJ.o Vioi 
1~67, d••~coco col><o M eomhoõe• de li=! I ROCHA o·sonador Slll· ra,D1rc<!u Car 
l'.lÇC.:~. danho. Darz1. ·~ doso,Cattetc 

nprovAda a Re .. Pinhciro,RÜy 
1 ~'-':''40 "!": ''cnr1 Colmai r~ ,. Q'.: 
.. \-), ~ .. · l•' t•' •· .; •'<ln 1-'-:· ... .:~., \)"1 
l.f~O ;!O IJ.I;\.IJÚt.r.. t.U ÚlLi~.~ C~:;', 

121.06.771 ~~to cr.t Sllj:lar 

PROJETO CE LET pA C::1..r111RA NQ 85/76 

C!Dfl~ sobro p~n~oõaa a dependentes do 01.12. 76 SonadCir 14,03.77 Parecer pru· 
~pro~açi.o ao acrvidor pú.blico te.lacido no gozo de MA'l'l'OS liminAr pala 

dupla apoaenta4ot1a. LE~O aucU&nc:h da paracar 
ComiuÃo de (21,06.77) 
cona t1 tuiçio 
e Juat.t.ça. 
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,\gosto dcl977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11} 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR CATA CA CONC~USAO 

RECEOlMENTO DO PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO CISTRIBUIÇAO DO RELATOR 

P?.OJE'l'O DE LEI DA CJ\HAM N9 20l77 

Alter" a redação do § 39 do ttrt, 24 da 02.06.77 Sanador 02.06.77 
Lei n9 3,807, de 26 da agosto do 1960, ALEXANDRE 
que "dispõe sobro a Loi Orc;Jiinica da COSTA 
ProvidôncU. Soc:1Al". 

p i'-OJETO DE LEI DA CloNARA N9 2 7l77 

Altera dispositivos da Loi n9 1,512, do 03.06. 77 1 SenAdor 20,01.77 Favorável 
19 da dezembro do 1951, que •'cria a co- SALilANHA 
missão Nacionlll de Pelas Artes, o Salão 
Nacional do Arte Moderna, o dÃ outrAS 

CERZI 

providõnciaa". 

PP.OJETO CE LEI DA cAz.!AilA N9 30l77 

Estabolocc critário oapccial do recolhi- 06,05, 77 Senador 13.05.77 Audiência do 
monto do Imposto de Ronda pata as pessoas MACALI!líES do Ministé':ri 
que especifica e d4 outras ptovidôncias. PINTO da Fazenda 

NúMERO E EMENTA 
OAT'A OE RELATOR CATA CA CONCLUSAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER 
NA COMISSAO CESIGNACO CISTRIBUIÇAO CO RE~TOR 

PROJETO DE LEI DA CAHJ\RA N9 41/77 

Veda às dirotoriAs do bancos o entidades 16.06,77 senador 16,06.77 Parecer favo 
otic141a a partiCipação nos lucros oriun- HELV!DIO rivel 
doa de aplicações cm depósitos a prazo NUNES 
fixo, cadernetas de poupança ou t!tulos 
da renda. 

Pf!OJETO DE: LEI DA CÂ'IARA N9 44(_77 

Concede pensÃo especial a ES'l'I!En MADEIRA 
20.06. 77 Pare .. -er favo DI\ SILVA, e d& outras providãncias. 10.06, 77 Sanador 

PAULO rivel 
BROSSARD 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 46(_77 Parecer favo• 

Extinqua o Si\SSE, dispõe sobro A treans- 23.06,77 Danador 27,06.77 dvel ac pro ... 

t'orõncia dos oconom15r1os parA o roqime IIELVlDIO 
jeto com a 
Emenda 2 - Cf' da Lei n9 3.807, do 26 do aqosto da 1960, NUNES pela aprovaçã 

o dÁ outra a provid&ncias. da EmendA d~t 
Plen&rio,_o p 
la rejoiçao d 
Emenda 'n9 
1 - CLS 

Qulrtt•folre 3 3487 

CONC~USAO 
CA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 

Aprovação do 
parecer 

(21.06, 77) 

Aprovação do 
parecer 

(21,06, 77) 

CONCLUSAO 
CA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 

Parecer oral 
em Plenirio 

czi.o6. 77l 

Aprovaçio do 
parecer 

(21.06. 77) 

Parocar oral 
ell'l Planirio 

(27.06, 77) 
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DATA OE RELATOR DA lA DA CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUICAO 00 RELATOR 

PROJETO DE LEI 00 SENADO NQ 70l75 

Autoriu os munictpiou localizados na 23.06. 77 sanador 28.06. 77 
Ar.m:ÕniA Lcgol a empregar &Ull.ll cotas DRAGA 
do Fundo RodovUrio Nacionc.l no actor JONIOR 
que especifica. 

PROJETO OE LEI DA CIIHl\nA NQ 83l76 

DÃ nova rodaçÃo aos artiqos 19 o 29 d~ 23,06, 77 Senador 28,06. 77 
Loi n9 2.573, da 15 do Aqosto do 1955, MA'l'TOS 
que instituiu o salário adicional de LEKO 
poriculosidado, a dÁ outras proviàõnciaa. 

PROJETO OE LEI 00 SENJ\00 NQ 117l76 

05. nova rodação ao artiqo 129, "cAput", 23.06. 77 Sanador 28.06. 77 
da ConsolidaçÃo das Leis do TrAbalho. BRAGA 

JONIOR 

DATA OE REl.ATOA DATA DA CONCLUSAO 
NIJMEAO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PAA!;CER 

NA COMISSAO OESIGNAOO OISTRIBUIÇAO 00 Réi.ATOR 

PI'\OJETO CE LEI DO SENAOO NQ 233/75 

'l'orna 9brigAtÔria a .. a?roacntaiÃo ~c doeu- 23.06.77 SenAdor 28.06, 77 
r..cntayao comprobatoriA do qu taçao dos WILSON 
da[JÓU.tos relativon AO FWldo det Carantia CONCAI.V'ES 
~e 'rompo c1a Serviço, pa.n os t.tns que 
espoc1 fica. 

PROJETO CE LEI CA CÂMJ\RA NQ 52l77 

Fixa os vAlores do retribuiçÃo do Grupo 
FAvorável Saúda PúblicA a dá outras provtaCnciAB. Senador 30,06, 77 

51\LOr.NHA 
D~RZI" 

SfN'l'ESE DOS TMDAIJIOS 

REUNIOES ReALIZADAS.,,,, •••• ••••••••••••••••• ,, ,,, 2 

PROPOSIÇ0ES RE:CJ:IliDAS,, •, • • • •, • •, • •, •,, •,,. • •,,,,, 21 

PROPOSIÇ0ES OISTRIDU!OIIS .. ., .. , .. • .... ,,.,, .... .,, 23 

PARECERES PROFERIDOS, ......... , ................ ,,', 15 
PEDIOOS DE VISTA., •,, •, •, • • •,,,,, •,,,,,,,,,,,,,,,, 

PEDIDOS DE DILICil:NCIA.,,, •, •,,, •, •, • •,,,,,, •.,,.,, 3, 

nraa!lia, 30 de junho do 1977 

Aaosto do 1'171 

CONCLUSAO 
OA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 

CONCI.USAO 
DA OBSEAVAÇOES 

COMISSAO 

PArecer onl 
om Plenário. 

(30.06. 77) 
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Agoslo del977: DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Quarla-relra 3 3489 

CO:\US~.\0 IIli: U'..GISW.ç:o SOCIAL 

nEL,\1'01110 COnncSrOlmE~TE AO ~Jr.S DE J'UIIl!O DE 10 77, 

rttESII>E:'>TI\: St:ll.llOn J'l:SSl! Fl\l:lllE 

,\SSISl'ESTE: DA~Ill:L REIS Dt SOUZA 

DATA CE RE· 
NOMEAO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

F~.c.rz::: m: Lti DO S!::J~O ::a 171, do 1 976 

Pi neva. rodlç5:o :~.o nrti~o 472 e seu 16,03.77 
J:~':'::h:"t.f'j ~ri.--;~!'i"O do DecrHo-le1 nllS'.It52, 
~o l~ ::e ollio C. e' l 94-3(Con:~ol1dnçiio daa 
:O.: is tio Trc.bo.lho). 
:,'.!ti):'' Senador Orestes Quércia 

-
=-~=·::~o OE L!=.! DO 
·:r.·::: !.::::::.:il' JJl. 

SE!I.WO :ro 293, de 1 976-

I~4;.rodu,: :.o.Ufic:v;Co nn Lei Cooplerr.e.o 05,05.77 
~:.:- r:,i! 26, d.e ll C.e sete':lbro de .. l 9?5', ~:1-
':"\ o !'1:: ti~J peri1t1r a ut1l1z:.::~oo do f' S-
?;...;;;: ~a aquisiçlo ou construção de co.sa 
;lró:::oin. 
.\i:t:tr: :'lnnrlor Vo.oconceloc Torres 

NOMERO E EMENTA 
DATA OE 

RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

<;to,-:.:o Dt I.!:I DO st:r;.oo :ro 59, de 1 977, 

Condd.era. intcgra.ntcc d.o stll1Ír1o 1 p:~. .. 05,05.77 
r~ ·e.re!to de paenr.:e:'l.to do re;:ouso se~na.l 
ra:.uneraclo, o.s horas extras habituais. 

.\utor: Senador Ita.l!vio Coelho 

r!:OJ'l:lO DE I.!:! DO SElliJlO :ro 1011 do 1 976 

DIÍ no·ta redaçí:o :~.o :~.rt!eoo 4?3 e seus 
::!.ncisos I e II do D!!!croto-lel nll ~.45'2,d.e 16,03.77 
li: ~' ~=.1o d'l l 943(Consol1da~ão das Le1s 
d.o '::oll tc.lho). 
.\ut:r; Se:udor Orestes Quércia 

FROJ"Z'XO DE LEI DO SE.!IA!JO !19 l41 de 1 971• 

16,03.77 'Estll::.d.e, se:-J l1:~1te df: it!aclc, o:J bone-
r!cio.s c scrviljO:J da. prt~viã~nc1a. social a. 
tc:1os os ~\;,O excrc111.::1 a. atividade de e~:~pre-
ea:\o do:é3tico "" d3.ta. ~a ;publica~iio diL Lei 
n' 5.659 1 de ll de ~e:embro do 1 72. 
.'.utor: Sennd~:~r Franco :~ntoro 

RELATOR CA1A DA 
DESIGNADO DIS. 

TRIBUIÇAO 

Senudor ORES- 1?.03.77 
TES ~tn!.~l IA ............... . .......... 
RedictribUido 

' ... Sen:ldor 12.05.77 
:m:LSO J C,\llNE I 
RO -

s.,nndor I~L.. 10,05.77 
SOII CAA:iEIRO 

. 

RELATOR DATA DA 
OESIGNAOO OISTRIBUIÇAO 

Seno.dor :r:: L. 10.05-77 
SOll CA!lliElllO 

Setmdor DOH:t.. 16.03.77 
CIO GO:IDII·I 

~~·~~f,T~~l 17,03.77 

CONCI.USAO CONCLUSAO ! 
DO PARECER DA OBSERVAÇOES l 
00 RELATOR COMISSAO I 

' 
_Parecer !':LV2 Reje1t:~. o PZ :.no::>~o . '~I ravel, con a:J rec"r do Re- jlroo:~Ja3·!o ~ 

EmendtlS Ue nll:l la.tor e :1pr,S! \'~t;) to;:: ,JI~:.il 
1, 2 o 3-CLS, va o ;arccer ~;:o.~c ,-~~.;~:~ que of~rece, contrario (!o 

Sr.:nador Ra:r g~~\1~i;;::?t SM~:It de-
sign:\dO Ro::l.:!, '."Ot:l:! 7:'".:! .. 
t•Jr d.ll Veno;l. 

r.~~;~t~~~~:} dod2;8õ.Z? 
larccer to.VA Rejeit::. o ):'l i.~er.-:.·~J , 

r:J.vel. rec~r do Re- !1:·~=~::::•~:!-o c 
ln t:~r e :I.J.'·l:'2 '-'.:l':.:J ~·:: s~r.~ 

V3. o ~11:.--e:e: .~~·;i~ d:·.-5;~:~: 
contr~~rio d" 
Sen:1.rtor ftu!' .~;~:1~i;;~çl S;o,nt_,::, C.~-
s 1,::n:vlo R e l.'\ ·:ot'.):t ·t~:o.:.!.-

tor do Ve:1cj. ~~~ll;~s:!~~~.; do, e::1 
02,06,77 f.~:.:~ ... 9r ~=·~~;; 

CONCI.USAO CONCI.UShO OESCR'.'.IÇ~iS i 00 PARtCER DA 
DO REI.ATOR COWSS.\0 

Parecer ta.- Rejeita. o Ar.~:~:.d~ ~j 1 

vorivel. ~:J.rccer ~o ::r.:'.'l.::~·:t:!'."~C ;, I 
Rel11.tor e ~ .. veto ~:'l .:t::·~:.:.' 
prov~ o p~r.t ~J, •:.~:-.:::.;~·:,!.:·: 
cer cor1tr11.r1o ..1\::t'l·~:;:- •• ~:~ :j'l 
do Senn.t!or Rt:•;c:rn'!!:'l). :~{ i 
Santo o, oes:l.crot.:s ve:.;ó':''l 
n11do Rcl:üor ;!J;~ Ze:l ... ,.:,r:~l 
d.o 'lenci•J.o,..,o ~;:.~·~,=~ 11 c."\!. 

02,06.77 teo '"'"':o, [ 
' ' P:u;cc~:r COJl .\prOV:l O p~ c~t~;~1;~ :~1:! trnr1o. rccer, e: 

02,06, 77 nl..!:>.~e;~ :::.-:-! 
t~~a;;ef;;S~~; 
:11. 

P'!-rccer con Conceae vi.:t A~ .S~::;.:.o::o I tru.rio. ta do projeto ONst\l:J :,-.:é:: 
ao S!l:'l:J.t!Ot O- c.:.n., e::: 
restes :~\lttr .. C2,0ó.77 I 
c1•, e::: 

02,06,77 
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N"~·~ERO E EMENTA 

F;t.C..t.':'C DE LEI :JO Sl::U~DO :;o 242, de l 975'. 

Dispõe sobre i1. reserva de v:~.~;o.s para 
ate:1~1:.ento do:o ocpr':)ga.dos recduc:ados ou 
rc::!ao:-tr.~,l!os ~rof'1:::c1on!ll::ontc3 dnnclo nova 
N:h;iio ao arti~;o 55 d:1 Lei n 3.80'7, ele 
26 do •co:to do l 960. 

Autor: Se:1a.c!.or Franco fl.ontoro 

FhCJ~:c DE L!:I DO SE:IA!lO 110 5'0 1 de l9?6 

Dispõa sobre requisitos a seroo inclu-
idos na. Curte!ra Profissional dos Har!.ticoo 

A'.r~or1 Senll.ior !felson Carneiro 

fRCJE:O ~F. L!:I DO SF.:IA!lO !lO 300 1 do l 9?6 

Dispõe sobre crat1!'1Cilt;Õ:o por tecpo de 
serv1io, aos trab:~.lh:~,do:ocs sob o recime da 
Censo !~:1.ção das Lêo1s do :I:ra'co.lho. 

/,utor: Senador ::elson Carneiro 

N~MERO E EMENTA 

racr,::c o~ U:I DO s:.:;ADO 110 l42, do l 9?6 

ReculA a indeni:nção À dependente, e 
di outras pro,:idências. 

hutor: Sem1.c!.Or :;elson Carneiro 

F?.C:t':O Dt LEI DO Sl:iADO UQ 28? 1 de l 9?6 

Alten d!:J~ooitivo do. Consolidcção 
df'~ Leis do Trhl.e.lho, 

:..t:.tor: Senador r:elson Carneiro 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISS~O 

l6.0J.?7 

l6.0J.?? 

02,06.?7 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

02,06.?? 

RECATOR 

DESIGNADO 

Sonarlor lOUR.l; 
Vl\L BAHI:3~A 

Seno.d~ ORES .. 
'l'ES Q CIA 

Seno.dor RUY 
SAI/J:OS 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senador RUY 
SANTOS 

Senador RUY 
SAN'XOS 

DATA DA 

DISTRIBUICAO 

l?-03.?? 

l7.03.?? 

02,06.7? 

DATA DA 

OISTRIBUICAO 

26.05'.7? 

02.06.7? 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Po.rcccr con 
triÍrio no 
projeto. 

Ptu;eccr tn.-
voravel. 

P~r1cor con-
trar o ao pr.Q 
jeto, 

CONCLUS.\0 
00 P,\AECEA 
DO RELATOR 

Pa.r,c:e::- pe
lo nno co~ 
cimento da 
matéria, 

Pq.recer co.c 
tl'a.rio ao 
)'rojeto. 

CONCLUSAO 
DA 

cor.ltss,.o 

Concede vis-
ta. do '~t·o j e .. 
to no en1 .. 
do~ Oro:ltes 
Quorciu, ec 
·02.06.?? 

Concede vi.:z-
ta. do ~roje-
to uo eno.:io 
Lá:o.ro Dar-

bo:o. e>l!l 
02.66.?7 

Aprova o 
recer

6 
e:~ 

l6,0 .?? 

CONr.LUSAO 
OA 

COMISSAO 

PÃ 

Aprovr. o p,a 

rei~:o6~~? 

Aprovo. o Pi 
recer 1 er.1 
l6.co.?? 

OBSEfiVAÇ'C.:~ ! 

Ao S-;:1:-, ~o :o O .. 
ro:::tvll ~'!é:- .. 
c1:~., e::1 

Oi,Oô,77, 

Ao Sr.:1o.clc:- !.:Í, 
:aro 1!:\rl:.o:n, 
ec 02,06.77. 

H:i votes ve:1-
ciclos d.os Se-
nat:o:·cs :lel • 
SO:'I Cnrr.ei:oo 
e L:í:o.ro 5:.r-
bo:a, 

OBSERVACO~S I 
I 

H~ vetes I 
vellc~:!o:; ~::.'J 
Sc::11::c~·~·:: ::e\! 
~c ~á;~~:~·-~~~;_] 
boz.. 1 

1--~-=~~==~~-1-----~-----1----1------1-----·1----·--! f~CJ:.:'O :Jl: L:OI DO SE!:ADO ::; 312, de l 9?6 u• Í Parecer con- Aprova o P.!l .• n v.:. ':o:; \''!.~i 

Di:põe sobre n inclt:.:;ão obriantória de 1?,05',?? Senador RUY 26,0~.?? trário. rel6rc6 e~? ;!~~~ ;o~ ~e·j 
t:.:: o.r:csonte.do 1 c:or.c r:preoent.r-.nt~ d2ll cate.. SANTOS • •I .. • =-~· .. e .... 
rcriao ;:-o:iss:!.c::'lni~, junto aoa creaos de !c~:i~~i;~.:Ê~~ .. ; 
d'llibo:onji&o cclet1va e contr2le o.c1n1nistra,.. bo:.·a.. l 
ti\'O jt:.r.sdic1cn:;.l da Prcv1donc1a. Social, I 
At:.t.or1 Sennc!.o:- !feloon Carneiro 

I 
I 
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Aao110 de 1!177 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCt.USI\0 
N!J1,1ERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER 

NA COMISSAO OESIGNACO OISTA!BUIÇIIO DO RELATOR 

FEOJ1:TO DE LEI DO SE!fi.DO UC 60, de l 9?7 P11.recer ta-
Dá nova ret!a..;"ãO ao artieo 51+3, da Co.c 16.05.?7 Senador RUY 26.05.77 vorável. 

sol!dayr::o d.as Leis cl.o 'rrab~lho. SA!ITO~ 

J..utor: Sen;.dor Nelson Carneiro 

?i\C.J:.':C. Dt r.E! DO stt:ADO tlg 64- 1 de l 97? P~recer con 
tra.rio. 

.Alter;~. d1:~~·os1t1vo cl.::J. Lei Ore;;,nic:~.· da 16,05.?7 Senador ROY 26.05.?? 
Pr~:·,•.iébcia SQci~l n' J.80?, de l 960 1 pa.- SANTOS 
ra. o !1::1 tle i~st!tuir re~ioe e:~pecia.l de 

'' ilSSistênc!.a mecUco-socia. ;.ar11 crianças. 

.tutor: Senii.d.or !:elson C11rneiro 

f:CC·:Z'l'O üE LEI DA C'-:;;JlA. !/O S', de 1 9?6 Par;:ecer !'a-

:nst1tu1 o Plano UJ.cionõl.l de ~foradia-
vor;.;.vel, co,D 

02.12.?6 Zeniõ.dor DOUI- 17.03-7? cluinclo por 
FL~·:o~ ;a.:-:a. :1.:1 pop:.q;;ões cem renda !ac11.1 CIO G0.'1Dn1 apre:::entar a 
a.r ;:.te 5'(c~nco) sa.laric:J ~Ínimos regionais ............... ......... E:~end.a nll 1-
e ~ete::::ina outra.s prov1cl.enc1a:;. Senador RUY 02.06.7? CLS(Subot1tJj 

.\~ter: :leput01.do Salvador J'ul:!.anelli SAJIIOS(VISTA) tive) a.o Kr~ 
jeto, cl.o e-
1;. ter, Sena.-
~or Ruy Sa.n-
tos. 

DATA OE RELATOR CATA DA CONCLUS.tO 
NCI~.1ERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PAR;:CEA 

NA COMISS..\0 CESIQNAOO OISTRIBUIÇAO 00 AEt.,;ToA 

i";:o:::c ~E LEI o;.. c:.:·:ÃI1A :ro 46, de 1 9?7 Parecor !'a-
vorllvel, com 

Z:tti:-:euo o 3.\~~;, dispÕe sobre a tra.nJ!. 16,06,77 Sen;.dor RUY 21.06.7? a 'E::entl; nQ 
r"rb:::;. de·: econo:::ia:oios rara o regime da SA!I'l:OS 1-C!.S que o-
l~~o! nL J.SC?, dc)26 de acosto de 1 960, e ferece. 
C5 ct.:.triíi.S ;:rov1d.enc1a:;, 

:.utr.:r: P, Executivo 

;:ac.:::~ ~E r..::z oo SE: I .;DO 110 67, de l 97i+. Parecer fa-

a re::unera.ção dos d1plo .. 1?.03.?7 Sen;.cl.or :mso. 30,03,77 vorável. 
Dis;:õr. ::obre 

c&d.os e::1 .:'a.r:ic!-. e cl.:i outra:; prov1d.Õncias. cAR:mmo 

Au~or1 Senador franco Hontoro 

fRO~t:TO :IS UI DO sz:;,\DO liQ 223, de l 975 !~~i;:L ra-
;.:secura. o rcs:ci\.o o.o direito ~do:; 16,03,77 Sena.dor IIEL. 10,05'.7? 

::1 '\r>J::.:!.on c!.:1 ~ro·.•!;J•lr.c1::~. s~c1:.l que jn tJ, so11 CARl~tmo 
•:ác::: ~:-ct·nch:!.do o.e con,!içoe::: ex1c1~:~.o 11~ 
:->:. :-..::~. O.j:Ct:entnd.or!o.· 0::~. nov!l. re<loço.o o.o 
c.rtir.:; 29 d.a I..c1 n~ 5' ,890 1 d.e 8 ti. e julho 
,. l 973. 
.l.'.ltor: Sen:~.:!or Fr:.nco i·:cntoro 

Quarta·felra 3 3491 

CONCl.USAO I 
I CA Of!SEF.VA~O:E.;S 

COMISS~O 

Aprova o P.i. 

ril~66.?7 

Aprova. o t:4 Há. '/Ctos ·te:ll 

·~g~~t7~ c!.cto:: Ç,o.~ .s:: [ 
r.:u!o:-1!: :;~:. ., 
:.on.:ar~~!.rc I 
e La;aro E:o.r-
bo:a. • 

Há vct:::: e.: I Aprov-. o P!. 

·~g~b6.7~ sepOL~a.!o c!.S~~; I 
;:~;.~~~~i, I 
Do::1c!.o Go:-1-
cl~ e :ten::-:1, .. 
qtoe d.., L-. So~ 
c;.ue. 

CONC!.USAO 

I CA oss:;:Rv,;:;:.::c:s 
CCMISSAO I 

Aprova o P•· iiá voto 'I<Oc11 
·~~~gt77. d.o t'.c Se:-:H!.c:-

::t'!.::~:l C;.:-::e.~. 
ro. I 

I 

I 
Rejttita. o t:.2. :!o! ,.~to e: S,':•! 

ri'!Oer do Rela ~~~:.~;'~~~~e~; tor e ar.rc·l:. 
o "Ciil.rece:- cc:, ~:);" ::~:~.:.~ ! 
tra.r!o :!o Se .. C:;.:-r.ci:'ljo I na:ior R1.:y S;..:l 
to:s, de:~!gnôl.-

I do rel;ncr do 
\"en::ido e:: 

22,06.77 i 
Rejei-:o. o il ~~ \'Oto e:: s:! 

reccr c!o Rf'l:!, pur.:>.:!0 1 .,. n::-1 
tor e o.;ro'.':J. g;~ ::~~~::;~~~ o ~art!ce.:• cc;, 
tr::.r!o elo Se- C:.r:u.i:-~. i nlt:.or D~::~::.c1o 
Qontl.i.':\ 1 dr;ai,: 

I nudo =-~l~ ter 
do vencido 1 e::~ 

22.06,?? ' 
I 
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I 
NOMERO E EMF.NTA 

DATA OE RELATOR CATA DA CONCLUS,\0 CONCLUSJ.O 
RECEBIMENTO DO PARECIZR DA OOSrRVACeES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COI.~ISSM 

I 

~~:i.c.::::c :.~ :.E! DC :.i! ::1\CO :lo 2l, de 1 976, 
P~recer COJl Conce:le vista Ao .!:.~::-;:.1~:' 

~çlic:a nc:: co:~prcr,l\l~O:: dilo cociad.:tdes 16,03.?7 Senador LE. 17.03.77 traria. dO t•rojl'lt.O no Frr1nco !~n .. 

I d" cre~1to 1 _!1n:tnc1n::cnto e 1nvcst1:n_!!nto liOI!l VA.qGAlJ Oenttdor Fr:;.n .. torob '!.l 

ns ";!!c:,:~s1;ce: eape:ioi:.: ::obre .durnÇ:lO e co Hontoro 1e:n 22.0 .??. 
:::n1i~c:.e:: ele trub:~.ll1o dos b:~.ncar1os. 22.06,77 

I.'JtO!": Se:o~:.:!or :'lclson Carneiro 

I :-~:::;:: :rz U:! ~o s~.::noo llo 117, de l 776 Pi!-recer pe:-. Aprova o J:A 

J:rri: n::.;•c. ::cd.n.r;i!o ao n.rt1~o 129, 11ca.put11
, 16.03.77 Senador LE. 29,03.77 

lo. prejudic1 recer 1 em 
al1ctnde elo 22.06.77 

do :;:1sol~.'!;,;.:.o dil.:: Leia do Tr:~.ba.lho. :IOI!l V.utGAB proj~to. 

,\o; te:-: Se:::.C.or :telson Cllrneiro -

!=:.:;;.::: :.=: :.z: ~o s::;;wo u~:~ 188, de l 976 ~arccer co.o Concede vis .. .\o 5e~:ido:o 
traria. ta. do r.l'Ojcto F:o:1.nco !·!.JJ 

D:!.S~"!:'i:t. :. c:r:cor:i5.nc:!.D. c!.O C::lí)r'!lga .. 16,03.77 Senador LE. l7,03.77 ao s~n:l!or tO!":l, ~:'.: 

rl,1;:- ··' c:,.:::l .:i:l op;Eo dt:l er.~p:e~ndo pelo si,a !IOIR V.u\0/.S Fr3.:1CC :·:Onto- 22.06.77 
t~:-;:t ~o .n~n~lo c!.~ Ut~.r:.n~i"' ào Xccpo de Ser- "~2.6t77 •·J.;o. 
A~t:lr: Senador Frnnco :·:Ontoro 

N0:-.1ERO E EMENTA 
CATA OE RE~ATOR DATA OA CONC~USAO CONC~USA.O oasERVACOEs ~~~ RECEBIMENTO DO PARECER OA 

NA COMISS.A.O DESIGNADO DISTAIBUIÇAO 00 RELATOR COMISS.!.O 

i-71C~:o n;; I.E! DO SE!l:~O Ull 2.75' 1 de 1 976 Pa~ecer con .. Aprova o P» F..:Í vot:: ve:~-~ 
traria. 

"2~~bt7~ 
c1:\os :tos Se-

iJ:tera a rc:la ;~o do a.rt:!.;to lll àa. Lei 28.01,.77 Senador LE. 29,0 ... 77 n.>.í!or~·:J !!e:!..:o:, 
:':Ç ;.Sll, o!e :!.l de OU':lJhr.:J 1ie 1 972, '1,Ue 110 lll V .u\GAS :;\:-::tiro e I 
C.!.:;'5~ nobre o re:~i.r.c de trat~l\'lo d2G e::1- P1':1r....::o :::.nt~-

:;:<:"~ ::o.j>:J:: '!'ln:: n.t~·,·!.:!:~olu:: je .s::plor:1çao 1pc,t ro. 
!'·~::.·;~o.0 1 J::"C!'.l):l.O, e :'~!'ina~aO 1e petroleO 

I 
'oo::·: c:;o;'J no <:ru1::;:a:ote de petrol~o e aeus 
.:P.:-!·:~~:ios. 
.;.·.:::.~:-: 3e:"lntior :felsc:t Carneiro 

:·~o .... .:~ ;.:. !.!.l ;JO s:~:s;.r.o 11' 62 1 de 1 975 ri!rccor con- Aprov• o J:! H:. v~ :.o •:e~- 1 
traria ao pr,g c!t!o .:o Sr!::.t:, 

::~ no·1:1 ~c~:qiio ao art!~o 3" e ;.cre~- l6,03.77 Senador LE. 17,03.77 jet"> e ao PLS recer 1 em dor ::el:;on I 
cf;nt~-l~e ;li.ra•1.rrl!'·:! ro:'lu::~r;~.ndo o at\!:ll rt ~ODI VARGAS n' 156/75 e 

22.0o,77 C:.~·ne:!.r:.. l 
~:. 1 'lO ut.!.r.~ 7:l e no pnr~r.rtr.!'•':l Único do pela ;:~r11judi-

·~\!"~i~"i'J 13, to.!o:: c!n Lei nr. ~.107 1 de 13 de eia.lidade do I 
H-:.·:::'.':.:oo .:e l 1ó61 lu!'l c.ria o Pundo de Ga.- PLS 165/75", 

I r,.;,·.h do To::po de ~llt'"li~o. 

,\·~~.:J:o; S~!'llicr ?.o~.::!rlo ::unes ! 
.\:-,e::•:':l ao:; :Lo n' s 156/75 • 165/75. i 
::;•,:· ... ~:~ :..t :.!I DO SF.::/.!.10 :lO l56 1 de l 975 P'!rccer con- Aprova o p.a. H& voto v~nc·d 

:.:rcsc,:"I:O:t U'il p;;.riÍcra.ro ao artieo 311 16,03-?7 Sen::~.ãor LE. l7,03.77 
trnrio ;~,o ~r.q r~~~b/, 77 uc .:!o .:::::!:..~::!' 1 jcto e ao L~ ~:OJl;jO:'l C;;.:-~e!.-: 

~n ;-et r,il 5'.107 1 !~ 13 J~ setembro de 1966 1 
~Olll VAMAS nn 62/'1~ e ru; :'O o I 

~ '!a cu':rao rro?iC.encia:o. b prcjudicti ' l1rtade do PL ' 
Â:J.t~:o; Se:1a:or ::clson Carneiro 165/7:'. 

i ,\nt::~a:!o aos FLS n's 62/75 e 165/75, 

-
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Agosto de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo 11) 

Nü~.1EAO E EMEtJTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSJ.O 

RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO REt.ATOR 

:::.c:·:·.:o r..t Lti DO S:E:!IA.DO m 165, de 1 9?5 Par(''lfJr pela 

I :!~s ~;;;;r;ig~:-~~~:1~~ ~~;~~~~i:1 a~;~~!~~!~:s 16,03.?? 
prejutl1c1alJ 

Senador LE- 1?.03.?? dade do pro .. 
!lOJ:a VARGAS jeto e con .. 

::: ~!'!r,:S:!to:: :io .. :.m:lo de C~rtc.nt:!.;. cio Teru- trá.rio ao:~ 
;·~ ~'J .::f:rviço e dá outra:~ providênc1ac. PLS nOs 62/ 

Senador Hn:-cc::~ Freire 
?5 • 156/?5. 

;..·.:';~:": 

.!..:1'!7.~~0 .;.o3 PLS no, 6~/75 e 156/75-

i ?:.c:::~ Dt ~I DA CAl:l\.HA :111 83, ~· 1 976 Paz;ccer con .. 
tra.rio. 

I D~ no·:a redaç~o :ii.OO arti~os -111 e 2a 16,03.?? Senador IZ:::L- 17.03-7? 
I -:~ :.·~i n' :!.~73, -lo!: :!.5 de ar,c:;to de l9~~l ' 5011 c;.RtiEIIlO 

I 
'"".:.'3 ::-.ai:\~!'J o :~alário a:liQionlll :ie per· 

·······~~··· 
......... 

é·-~l~~i-:lói.de, e c.R O'Jt.riii.S -prov1:iÜnc1as, OS!Rl.S :rE:OO:J 28,01.,77 

I 
!\A( VISTA) 

Á"J';.-1:': Deru :ado '1/il::;ar Dall:a.nhol 

r:::.:~::: r.::. U.I ;JO :Jl:.:l:úlO !10 233, de 1 975'. 
P.a~ocer con-

':'o:oM .. oO:-!.c~ tó:1a ~a ap:oc::.,ntaç~2 c1e 16,03.?7 Srm:1d.or Ruy 17.03.7? tra.rio. 
'!~e'.!=.~:r~;;.~,;.o ce:-:;.;:oo.:;.to::-ia d.e r1u1tD.~;.;.o dos S.1ntoo 
'!~::é.z~:c.:; rlll:.:.i·lo.:i ;.o ~r.do de Ci-.r01.ntia do ·~~o········· 

.......... 
:o:::;:o ~: 5er·,·1;o, t:;.n os !'insqua e:::pec1t1· Sen:.ttor Osire 28.0'+.7? 

're1xein(v1s-cu. 
;,;:.:,~.,r: So::a:ior !lelson Ca.rndro ta) 

CATA OE REI.ATOR DATA OA CONCI.US/.0 
NUMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER 

NA COMISSAO OESIGNACO OISTAIBUIÇAO DO AEL.ATOR 

~;\c.r.:::o ~:. LE! ::l,\ C;?..l·~~:~ • .\ !10: 9S, de 1 976, 

:.-::::-e:::~ent,a e altcr01. di:::pooitivo:l na 02,06,?? Senador JAR. 02,06,77 
Co:-.~o!i·~•:;ii.:~ d:to leio do 'Xrabalno(Oecrcto- B.\S PASSAR I • 
!~1 :-.~ 5.452, de 1a tle c:aio à.e 1943). Nl!O 

~·.uo:o:o: Ocpu~ado Francisco A:uual 

?!~0.::::'0 ::: U:! 1}.\ C~·:t~1A :lll 39 1 do 1 977 

:·o: :'l'J";a :-e:!ação ao § 2a do artigo S'lt3 02,06.?? Senador LOURJ 02,06,77 
:ia :::~::::o!!:l.•1:::c d:;.o Lt:i:s C.o Trabal.O:,o, que VAI. B.\PTISTA 
t:-:.. ':.~ :!o e::o::::-CJrad.? eleito p:o.ra o c01.rgo de 
•-!·~.!.::ittrõi.·;~o :indical ou reprosent01.~ão prA 
t'!!l!.!·j:':,ól,l. 
:~·.:.t.:J:'l ::le;~.:.t:i.do Adhc::ar Ghisi 

:·~.:.;;.:~ n: u.: co s::I.\:JO :IQ 288, de l 976 

!1.·,:.;.~!"0 o p:.-::.:o di!! q•Jo tr;.ta. o a.rtiftO 02,06,?? Senador ~S- 02,06.7? 
7.: ::. !.r:-! r:,Q é.. 3.~:2.1 à e 18 de maio de 19?6, :rES QUJ!RCIA 

·_ :.~ ~:.:.tru prov:1.:1cnc1:u. 
k~-:;:: Se:-.... ~o:- Otd!' Eecke:-

Quarta-feira 3 3493 

CONCt.USAO 
OSSER'/AC~ES OA 

COMISSAO 

Aprova o pa.r.=, Há veto v~n-
cer, .. cido c!O S~ni 

22.06.?? !lor lit~lso:1 
Ca:ono!ro. 

Aprova o p,a l'.á voto e:':'l s.:i 

r~~~&~.?? p4.!'.l:!Os VC':1~!! 
do cio e:-:..,'!crj 
::-::l::~;. C.·.rm::. 
r" e ... ~~o ·,·::Zi 
ciio do 3eoa-~ 
dor I.e~c!r 
Varr;as. 

I 
Aprova o i'ia l!á 'lOtO· or. s,:l 
recer, em pa.:oado 1 nnc:. 
22.06.7? ~~!· ~~,,;~~';''! 

y;::~ •re:-.::~!o 
do Zem.dcr 
::elaon Ca.:-ne.!, 
ro, i 

! 

CONCLUS.\0 
DA OBSERVAÇO!:S 

COMISSAO 

I 

i 

I 

I 
I 
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o·.;l'!l oe,o I!1P3 n~o lJ:'fl!l .. 
:::-:j .. c;;. 01. ceat::mte, d.eve .. 
t><:;_!ura!o pel;.o de::~pesaa 
:"1!-~li::~.C.a.::. 

Sanartor JAR- oz.o6.77 
!lAS PASoARI. 
ln!O 

Agosto do1977 

Oi.:ISEF.VA~OGS 

i..· .. :cr: Se:-.;.Cor Fr:~.nco :·:Ontoro 

~----1--l--l--1--1--l-~ 
Alr.tn it. re~l.l'i~o do car.u~ do a.rtieo 

Z!2 :-li\ Ct;)nooli:i:L~ão d:1s Leis d.o Tra.Oalho. 

l
i ;RC--~~,:~"~~:.~: ::~~~c~: ::o;r:;1~,::6 

l!e ~~:-;.~t!v~ p~rt1cular. 

I :.u:o,: Sen,dor ::o:son C.rnc1ro 

02,06.77 

' 

:.:c.:-..::·.: :.;z !.:: co ~~:lADO llQ 24J~, de l 97' 

DATA OE 
RECEBIMENTO 
NA COMISS..\0 

:t'!vir·:J::ott. 1 ;-o:- 30(trin~:.) d:!.an 1 o pu- 16.03.?? 
:., ~!J ;:".r.~ ... ro:!'c Úni:o do ~rt:!.r:o li! do De-
~=·~-:~-:~! r.~ 171r 1 c.!-: ?.'• ;ic tc!•tcrs1ro de 
:.:··::1, "'...:.' :!1~;:3~ :::oU:oc a 01.plica-;:lo d.:o. Le .. 
'".;.:::!.;-;;~ :iO':~·':~o l·'un~~o de G;or.:o.nt:!.a do '!c~-
;:,~':"'1 .:.i'::''I:!.70 ii.:J e:1t.:!.;!ade::: de Fin:. Fil:;.n-
~-:.;.~:·.:.:;. 

:.\~-·:..:· ... :. :.:.: uo ~·-~.::;..10 li~ 119, de l 97' 

,·.lt.-l:t~ "'- r:i'·l:-.~!o ü.o r.c.r~~ra.fo Único 06.06.?? 
·.:•j ;.:-.:..:..c.:; <.: c,:;. L.d nQ 5.0~0 1 Ue 8 C.e ju .. 
;,';,.; ·!·! :. 973. 
. ~.·.:~~=-: ~.~:-.... !c:- l~c:l::on Carneiro 

Senador LOU
RIVAL BA!'r!S 
TA -

Senador Lt .. 
!:OIR VARGAS 

RELATOR 

DESIGNADO 

02.06,77 

DATA DA 

OISTAIBUIÇM 

Senador LOURJ 29,03,77 
V/J. BI.<TISTA 

Senad.or RUY 
~~\N'J:OS 

22.06,77 

CONCI.USAO 
DO PAREC!;;A 
DO RELATOR 

CONCI.US..\0 
DA 

COMISSJ.O 
OeS~RVACOES 

Em l7.0ô.77 ~ 
o frojr:to cl! 
vo ... vi~!o ~o 
sr;ll • p:l~::l. soe:
:a.:'lex&".io ao 
VLS ll7/77, 

Ao proje~., te~ 

d~a~~;~eti;l~ I 
.do fr·>·t~õ•"-•~

1
. 

Soc:!.al cc~':.'!~ 
do in!'orca:;õe . 
Dobra ;. t:il. r.é
r1a.. 

~---~~~~-1--f----f---~---1----r---1 
:·:.::~-::::. ~:: :.:-.I lJ·j :i::.:::~o ::g ~' de l 977 

1

. I 
;::;";-:::· .. -.e ~:; .::-.-.~·l:..:c::: da ~in~ cd.u:a.c!A 03,06.77 Scnaaor OatS- 22.06,77 

..... ~ : ~· .. :· .. ·.:-:~:.:; ;., :.:.::r.r:;;:o s:r~·t1St3 na I.o1 TES Qut.RCIA 
::~ ;.~77 1 .:ie; : .. >.:e ju:.l:o di) l 9}9. 
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Aaosto de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sedo 11) 

NúMERO E EMENTA 
CATA DE RELATOR DATA DA CONCL.USAO 

RECEBIMENTO 00 PAAECF.A 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇÂO 00 RELATOR 

Fr·.O:Z':O Ii!: LEI DO S~~:ADO !III 65, do l 977 

As:et:'Jr:t a.o'J cr.lnrccado:i optante:~ pelo 
:;:!.s:o::::~. d.o :\:nt1o d.e 6:uun':.ia. r!o 'Xecpo de 

08,06,77 Sen;.dor ORE§ 
TES QIJllRCIA 

22.06,77 

!;~:"'i:'!JO o d1rc1to :il.o:; juro: c corro~~o mo-
n~tu .. a. 1 :obra. o v;.lor depo31tadot e~: qual 
c"Je:o l':.,if.Ó':.e::~ de er.t.in7;i:o 40 con rato ele 
~rr.::~.l.::o e dói. outrus IJrOv1dt . .-nc1as, 

:.u~or: S!ln:..dc: 'h::cc:'lcelo:~ Torroa 

r?.o.r:::o ~: LEI oo s:::!.\.00 ::D 35, de l 976 

A.ltera. o ~aráer:..ro Únieo do a.rtieo 
'í;:l ~ ... Consoli~a~rlo d:.:; Lt1is do tra.b1lho! 

16.06,77 So~dor ACCI.Q 22.06,77 
LY FILHO 

á~:-ov;o:!:~. j.P.lD Oecreto .. le1 n~ ~.4~2, de l '' c!o :::;.1o de l 91t-.J, 

;,;.lto:o: Sen:o::!.or Le!tc Ch~Ve3 

F?.C:Z!O :iE Lti .D.\ Cl::A!\.\ :11:1 1t6, de l 9?? ~arec:cr t;.v~ 
:-avel • trnen-

!:7-t!.r.~l.:.c o s.:..s.zE, dispõe so'orc;, tr:~ 
r~rê::cia dos econo;:;iário:J para. o rec1:1e d;. 

27.06.77 Se:udor 
SAlrroS 

RUY 27.06.77 dói. nCI 2 1 d.e 
Plenário, a.o 

L~1 n' J.EO?, C.e.26 de agosto de l 960 1 e 
::!.a c"Jtras ;:oov1d1.::lC1as, 

?roj eto, pr~ 
ferido 1 oral 

Â'..!tO:: Pode:- Executivo :n~n te 1 c::1 Pl.c, 
nario~ em 

27.0 -77 

SINTESE OOS TRABAI.HOS OA COMISSAO 

Reunllles OrdlnArlas_. __________________ _ 

Rounlllos EKirnordlndrlas ----------------

2 

l 
_________________________ 27 

Projotoo relatndoo 

Projetes dlatrlbuldos 

Projotoo om diiiQOncla 
--------------------~ 

Ollcloa recobldoo 

Oficias oxpodldoo __ _ 

Pedidos do vista 

Emendas aproaontodno-----------------

S~bomondas nprosontadas ·----------------

S~batltu\lvos • 

Projeto~ do Rosoluçl!o -----------------

Oocloraçlloa do voto-------------------

ComparoclmontO do nutorldndos 

Votos com rolllrlçOoa 

' l 

l 

Convites o~podldos ..... - ... ~. • ~·--- .. 
Votou voncidoll ••••••• ,,,., •••••• ,, •• , ••••••••••• ,,., •• , •• 26 
Voton crn sepa:ado.,,.,,.,, ••••••••••••••••••••••••••••••• 8 
ProjetOB d.cvclvidO:Joo•••••••••••••••••••••••••••••••••••• l 

B1•ooili• 1 om lO do junho do l 977. 

I 

Quarta-Coira 3 349S 

CONCL.USAO ! CA 03S~AVA;o;;s 
i COMISSAO 

I 

I 

O p;;.:-ece:o é 
;.;:ro~õi.C.O e:: 
Plcn-..rio, c: 
27.0ó.?7. 
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' 

CO~IISS,\0 DE MINAS E l!!>'F.RGIA 

llELATOniO COnRESPOSDENTE AO MtS DE JOliHO 

PllESIDESTE: 

ASSISTESTE: 

SENADOR JA!!BAS PASSARINHO 

RO!IALDO PACHECO DE OLIVEIRA 

DATA OE RE• 
NOMEAO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSÂO 

·A COf:ISS!O DE ~llNAS E ENERGIA, EH REUNIJ[O 
Dil ~2.06.?7, TENDO COY.O CO!IVIDAOO O PRilSI. 
!iE~TE DA 11ELErRONORTE11 , Dr. RAUL LHANO, OY, 

DE 10 77 

RELATOR DATA OA 
DESIGNADO OIS. 

TRIBUIÇ~O 

I VIU EXl'OSIÇXO, I!l~ru:ALADA DE DEBATES, 60-I EP.E o TEI!.I. "ATUAÇXO DA ELETRO!TORTE NA A~.A-
ZC!liA. 11 

;, 

S!NTESE DOS TRAnALHOS DA COI'ISS~O 

RllUNICES OR!liN~RIAS •••••••• • • • • • • • ••••• ,., l 
COHPARF.CI!-:F.!ITO Dr: AUTORIDADES .. • • .. .. .. • .. l 
OF!CIOS R!:CEBIDOS ........... • ... •......... l 
OF!CICS EXPEDIDOS .............. • ......... , l 
CO!IVITES EXPEDIDOS .. .. .. .. • .. • .. • .. .. .. • • • 96 

Braoil1a, 30 de junho do l9?? 

Sfo!t\'JÇOS DE CO~JISSOES PERni.WENTES 

·CO~IISS.\0 UE ~t~~ç'o 

nEL,\TclniO connESPpNDENTE AO ntts DE JU!IHO DE 10 77 

PnESIImSTE: SE:IMOR M~LOtRTO StiiA 

ASSISTE~TE: ~leria C~rncn Castro ~0111!•"~ 

DATA OE RE· RELATOR CATA DA 
NUMERO E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO O IS· 

NA COMISSAO TRIBUIÇAO 

P~rt:e!o ~~~ 256177 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
00 RELATOR 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
00 RELATOR 

'edp~;.., fln•l do ProJeto da Oacrato Lnols• 27.5.77 Sono~~dor Sol• )0.5.77 ncdllçio flnlll 
De ritl ,,,tlvo "'"~177 (n' e2•!!/77, nõl cgllllr:l do~ 

~c;utnt:!os), r'JIJC il~rovôl o texto do Conv;nlo 
dAnha 

so':.ra TriiM~ortas ri uvhls, flr1101do entra n 
"'c~Ü~II" F'c~crotlva do ero~ll o a r.cpÜ!JII· 
" <:o Peru, 11 tio rdo t:!o Mvl o da ArmadD Po· 
ru-1r1D, \'c[:'DII, fundc<~do no l':lo l\nuon11s 
(~cli•Õcs n<~ ~lnlu1 do frontclra 1 ~6'.,11ol· ro-:~~unn11 .,,., !!1'. ~Ovl"rloro c!e 11'1 

Pt.~cerr ·~~ 257/77 
I• 

tc-l~r.:io Uno1l do Prototo de Decreto Loals• 26.5.77 Sanador Snl· )0.5.77 Rcdação fi na I 
latlvo "'~.f./77 (n~ 11 •9177, nn CGnt~rD do' d• nh11 Derzl 
:cp~·:al!os}; !;UC aprovn o ta ~e to t:!o ~\tordo 
~11r1 l'tlll ~di'l ela ~stolçÕos Costalrna c do 
•:.:·.-1:~ no Pt~l~o ~,.,azõntca, auln01do entro 
n "'t;o~~lltn re~ .. rulva do Br.ull o a rcpü· 
l!llce do Peru, a bordo do ngovlo da Mnadil 
~:~i~:~! !,:.enu-:JI,,fun~:~~~~ no .. ~~o t.m<~~~~~~ 

lelro•parutnl, cm S da novembro dt 1976. 

Agosto dcl977 

CONCLUS~O 
OA 

COMISSÃO 
OBSEAVAÇOES 

CONCLUSAO 
OA OBSEAVAÇOES 

COMISSAO 

Aprovado 
1~.6. 77 

•• 

Aprovado om 
1!.6.77 
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Agoslo de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

N~MERO E EMENTA 
DATA CE RELATOR DATA DA CDNCLUSAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER 
NA CCMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 00 RELATOR 

oABH~P tn 2~fl/l7 

r c d ·~:;, fI n~l do Projatn de Dec:reto Leol•lln'" 25.5.77 Senndor Otto )1.5. 77 Redaçio tt na 
'!lve "' 7177 (n' g)•B/77, "" Cinarn dot De- Lehm•nn 
o:'.ltldos), nue aprova o teMtl"' ria Cnnvãn lo de 
~obpcrec~o Cultur~tl (' Clendflca, colehrado 
~"' lllr••rlta, a 2l de deuf'!bro da 1976. entre 
o t;overno do Pepútlllc~ Ferlcratlva do Brasil 
a o Governo d .. RepÚblIca dn Chi lo. 

PARECEP 11' 252/Z? 

P'!dltr.~o final do ProJeto da l.el do Sanado Z7o5o71 Senndor Hei .. )1.5. 77 Redaç:io fI na 
"' 163/76, que d.Í nova dano111lntçio " I nu 1· vrdlo Nunes 
tuto de Medicina Le!Jtl do 01 url to Flderal. 

' 

Pf· "LCEr. !!I:' mm 
1'e~açio final do f'rojato de P.uoluçêo "' 11. 6, 77 Sanador Otto 1~.6.77 Red1çio fi na 

'2:177, que autorlu o Covorno do Estado da l.ehnann 
S~o P11ulo" elcvu cm Cr$ IJ~,J74,1'JOO,OO 
(co:~:ro e trinta c seis nllhÕu, trc:entos 
c scunt• e IIUDtro nll 'cruzeiro•) o f!IOnten· 
to de su. dfvlc!a consolidada. 

_,,_ 
DATA CE· RELATOR DATA DA CONCLUSAO 

NOMERD E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 00 RELATOR 

rt•EC!:P. W! 2f!. 0 /77 

".edr.,.io final do Projeto d'!l Lei do Senado 1'1.6.77 Senador Snl• 6.6·. 77 ftedaçio fln•l 
n~ I hnli·IH' (r.onploncntnr) 1 que pornlto n• danho De r:l 
l'osontad:»rla, nc1 condições que cspcc:lflco, 
11os functonii.rlos j'IÜ~IIcos do Olurho Fede· 
rrol lnclufdos T'lo ':,ua:!ro SuplcmcntiH ou pos· 
tos cn dllponlbllldndc, 

rt.!'ECCn ~~~ Z'J/•177 

•cdaçio f~! 0ne1 Co Projeto da Decreto Lagh• I~, 6, 77 Sanador Otto 1~.6. 77 P.•d•ç~o flntl 
latlvo n~.l!/77 {n~ 11)~·0/77 1 nll C~nnrn dos t.c hmann 
OC:~utados}, ';lUC llfHova o teKtO do Protocolo 
do "cforN. d:~ Truado lnterucrlcono da As· 
si t;ncl1 JacTproce, cal obrado cm Sio Josõ 
da Costa .:~lc:a, 1 26 de julho do 1975· 

1'11lECER !I' 22~/77 

."cd~:~4o ffliol Co flrojeto do t.al do Senado I o. 6, 77 Senador VI r· I ~.6. 77 r.edaç'io final 
n':' I Jl•!7S, que flcul t<~ 10 er.prooedo do 1Uo grilo TaYoro 
fo:-1 nIno sacar os c!opésl tos d~:~ suo contA 
vlnculadardo Fundo do CArAnth do Tampo de 
Sorvlço, nt hlpétuo qua Indica. 

Quarla·felra 3 3<197 

CONCLUSAO 
OA OBSERVAÇOõS 

COMISSAO 

.Aproudo 
1!.6.77 

am 

Aprovado em 
I~ .6. 77 

. 

!\provada '" 1~.6.77 

CONCLUSAD 
OA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 

1\provodo 
8.6. 77 

•• 

foprov•Co 
14. 6. 77 

•• 

Ap rov1do O /'I 
16 .6. 77 



3498 (Juarla·felra 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo 11) 

NúMERO E EMENTA 

~ .' r=c r!' ·:~ =~!IZZ 

"c~~ç~o flni11 do l'rojcto d~ Oeeroto Loalsl., 
tlvo n'! 11/77 (nl! ge~B/77, n1 cDnnra do' eC 
rut.,~:u), 1uc arrova o tcl\to do Acordo so .. • 
!'Ir~ Trans.-ortc l'llrrtlmo, flr~ado antro o no 
;:~bllc::~ Foc!orntlva do Crull c D República 
Po~l.li.H dil Po1Õnl41 1 01!1 \'usóvla, D :!6 do n~ 
vc'"!:l ro de 1n1. 

PIPCCEn 'l~ =~7177 

r.,~;:~ç'ioo fl11nl Co cncnrln do Son11dn no Prnjn-
t., ';lp Lei da C~l"'ara n! 79176 (n'1 fi.~·C/75, n 
("~"de DI'IIJI""'), "UCI .IICI''TSCOnta fUII'lÍ!JI'IIfO 
Ü'llco III) art, 20· do CÓdlAo do Processo Pc• 
11111." ~ocrotn•lal n! ),6 ~.de 3 de outu· 
~ rtt de 19'1. 

P,\P CC C 'I !J! ~"11Z1 

"e·!,ç'ro flnt~l do Projeto da !te sol uç'no "' 
:~/77, que autorl:n n Caverno do Estndo do 
(M:t:l' C11tnrlu 11 olcvnr cn Cr$ S~~Oflfl,OOD,~ 
(~:ln:Uenttl nllhÕcs !!c ,cruzeiros) o rontan· 
t'J c, su.r~ c:!fvlda consolldlldil. 

NúMERO E EMENTA 

P"";!:CE:P 'I' 32a177 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

8,6.77 

~.6.77 

I • 6.77 

DATA OE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

"c~oíro final dn ProJeto de Occrctc l.cols• 20.~.77 
ll'tlv., n? 1"'/77 (n! P~-~177, nll C~rnrn do11 
!"l!ru:e,·H), 'lt.:~ o:~;r.,va o tcxtn do Convfinlo 
t!c f.~I!St ... CI""C!Itll 11 "Ci~lo Pro"'ZO de rrodutn!l, 
flr""oiii!C entre D P~pÜ 11!f~:n rnderlltlv,, de :rn 
sll,.,. 11 1!rÜ.,ll~:n r'o "cru, n t-ordo ~o nnviÕ 
~.:: frl'ltda Pcru11n.o~, L'enr"Jj• fundcildo na P,lo 

RELATOR 

DESIGNADO 

San~:~dor D~tn• 

ton Jobln 

';onndor lltto 
Lehn~~nn 

Soul!or ~011• 
dt~nhD f'lr.n:f 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

lh,6. 77 

11!.6.77 

16.6. 77 

DATA DA 

OISTRIBUIÇAO 

San11rlor VI r• 21'.~.77 
grllt~ T~vor11 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
DO RELATOR 

~cdaçio final 

fl.cdaçio final 

11 odnçio fi na I 

CONCL.USAO 
DO PARECER 
00 RELATOR 

Pcdt~çiio flnlll 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

flprovado om 
16,6. 77 

~provado 
16.6.77 

•• 

r.provcc!o •• 
16.~. 77 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSÃO 

flprovado cn 
!0,6.77 

Asosto del977 

OBSERVAÇOES 

OBSERVAÇOES 

•,..n,!!CI (so!IMÕo'l), nn "1''111 c!e fronteiro 

~i~·~. --~~----~-----1-----~-----1-----~-----4----~ 
P~"EC!:II '" )Jil/77 

~c~a;io flnnl do Prr.~Joto '!Ir. r.r:~nlut;iif' "' 20.~.77 
: 1·/77, 1uc ,._utorl zn n !inverno tfr.~ Estwdo !lo 
flt';f!"S A ~~~Vl'r'On Cr~ 71.77~.1~7 1 11 11 (v!n• 
t-, I! Ul'll'lll!\r,s, SCUCI!I'ttnft e sntcntn o 
scts "''' n c:rnto e novl!ntll c sete crUl!!l • 
r c,) o '"o"tnntt' ~c •~~ttn ~rvtrtn ennsol lrl11dn. 

""!!"iii" f!n:-1 fio l'rojctn cb Dc:c:rr:to L.rJI~· 21.~.77 
l•tl•'" "':'" ,.,. 1"77 (~~ "~·r/77, n., ~un· 
r,, r'H ~1'\;'L.tlldol), 1uo nrorov11 o texto dn r:n •vê 
.,,,. ~~ ~Hlstit~dr ~edproca pnrn n fl."prrG· 
•3o ~r- Tdteo ti feito do !lrnou 1111c Produ· 
:~r "crr";ncl;o, rtrcrndo c:ntrt n "cpú~llcn 
F'c~crntlvn do llro\11 Q o1 rcj'IÚ.,llcll do rcru, " .... ,,.,~C' t"o.··d~ ,.,, Arna~., Pcru~nn, ,!!_c:.,~·.·ll 

~r.~ ...... ~ .. , A-·-~-·~ ~~~~ -~ -~ 
l'lh:! de frnntelro brultolro•porullnll 1 or:1 5 
de novonbro da 1~7.6. 

!innndnr !ft'l· ?.'1.",77 
vrnt, !lU,!) OS 

~onndor !ilt~• ::1.~.77 
dcnhn t'orzl 

fiNCIVIIdO 01"' 

2~.6.77 

~PI.JVtldO CM 

!1.6.77 
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Agosto de I 977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào 11) 

-· 
IWi.IERO E EMEIITA 

DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 
RECEBIMENTO 00 PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇI\0 DO RE~TOR 

PfiRECER III? nsm 
P.cdtçio fln•l do Projeto do bocroto Lagls• 16.6, 77 Senador Otto 17.6. 77 Rodação fi n.l 
l1tlvo "' ~/77 (n' 85•8/77, na tim1ro dos Lehm1nn 
Ceputod~J), que aprova o tuto do Convãnlo 
Ccl"'.cn:lii~. flrnado entre.• RepÚblica Fedo· 
ratlv• db Brull o a Republltn do Paru, 1 
bcrC:o C:o navio da Armada Peruana, reayal:, 
fundeado no Rio Al'lazonu (SolimÕes , na I• 
n~a de fronteira brasllclro•peruana, 
C e novel':lbro de 1976, 

•• s 

PARECER 11' )~6/17 

P.edação !lnal do Projeto do Decreto Legls• a.6.77 Senador Hol• l2. 6. 77 Rcd1çio flui 
latlvo "' 12/71 (t'lt? 9~·8/77, na Câmara doi vrdlo NUntu 
Deputado~), que aprova o texto do Convõnio 
Pes!lonal~de P.acon~cclmento ele Estudos e DJ• '. t~lo:-as de EnsIno Superior, na América Lati• 
na e no'.Carlbc, aprovado pelA Conferência 
lnurgoYCrna~ontal sobro l'leconheclmento de 
Estudos e Diplomas do Ensino Suporlor, na 
A-é ri c:a L~tlna o no tarlbe, rullzada na Cl 

de.l5 a 19 de julho do 
;r, elos do blitsCO, 

197<. 

PARECER tlf ~42l7Z 

Redaçio do vencido, para o 2f turno rcnlman l.6. 77 Sanador Otto l0,6.77 Redaçio do 

ui, do ho)oto do Lei do Stnodo "' 168, dã Lohmann vencI do 

1975, qu•· urucenta dispositivo ao art. a~ 
da ConsoHdadaçio das Leis do Trabalho. 

CATA OE RE~ATOR DATA DA CONCI.US.\0 
NúMERO E EMEinA RECEBIMENTO 00 PARECER 

NA COMISSAO OESIGNAOO OISTRIBUIÇI\0 00 RE~TOR 

PARECER llf líD/77 

P.edaçio do venc.ldo, para o 2' turno rcglmoo 8.6. 77 Senador Hei- 17.6. 77 Rodaçio do 
UI do Projeto do Lei do Senado nf 188, do vrdlo Nuno• venci do 
1!75, que dispõe 1obre a obrigatoriedade da 
os "cartõos do criidlto11 conterem a fotogra• 
fia e o 'CPF' do portador o dii outrat provi-
dênclas, 

PAR.ECH Nf lS 1177 

hdaçio do venci do, para o turno sup lomon• 
tar, do Substitutivo do Senado ao ProJeto 
de Lol da Cimara n~ 45/75 (n' 366-6171. na 

16.6.77 Senador Dan" 17.6. 77 Rodaç:io do 
ton Joblm vonc: I do 

tua de orlgenli que altera dispositivos da 
Lei n' 1.411, do 13 do agosto do 1951 1 que 
dluõe sobre a profluio de Economista, 

PARECEI\ Nf )6~171 

~edaç'io final do ProJeto de Lei do Sanado 

~~ ~Htr1;o'~H;~~I ~u~o~~~:nz:m~r~~~j~go 
2],6.77 Senador Hei'" 2].6. 77 Redaçio final 

vTdlo Nunu 

dutl nado ao atendimento d1 Rede do Ensino 
d• Prlmolro Gr1u da cld1de utÕIIta de Cal• 
lând la do Distrito Federal. 

Quarta-feira 3 3499 

CONC~USAO 
DA OSSERVAÇOES 

COMISSi\0 

Aprov1do om 
lt.6.n 

Aprov1do cm 
U,6,77 

Aprovado om 
l2.6. 77 

CONCI.US~O 
OA OBSERVACOES 

COMISSI\0 

~~~tHo om 

Aprovado om 
2l.6,77 

Aprovado •• 23.6,77 



3500 Quarto-relro 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo 11) 

NúM[:AQ E !!MENTA 
DATA OE RE,ATOR DATA DA CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISSI.O DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RE"'TOR 

PARECER ti~ 365/17 

Pedação fln11 do Projeto do Resolução n': 
31/77, que autoriza o Governo do Estado do 

23.6. 77 Senador 5•1· 
danha Oerzl 

23.6.77 Rod1çiio fI na I 

~anta taurina a reollur operação do amprâ 
tl~"o externo no VII\Or deUS$ 50 1 000 1 000,00 
(clncUcntl milhÕes de dálaru norta•amcrlca 
nos) Plrl apllcaçio em obras rodovlirlas .. 
naouelo Estado, 

PARE'CER 11! J70177 

Pedação final do Projeto da Lei do Sanado 23.6.77 Sanador Hei• 23.6.77 Red1çio final 
n~ ISS/76 (n~ z.s~~·C/76, na Cimara dos De .. vrdlo Nunes 
~utados), que 11utorl:a a doação do porçõu o 
tcrru davolutu a Munlefplos lncluTdos na 
re~ião da Amuônla Legal, para os fins que 
cscr:lflr:a, o di outros provldônr:lu. 

PAP.ECEP. fi~ )72/77 

llec!acio final do Projeto de REsoluçiio n~ 2;.6.77 Sena dor ou o 2;,6,)7 Rodaçio final 
'J'J/77, ouu autorlu o llospltal du Clfnlr:u Lohmann 
éi!l F'i!lculdadc de Hedlclna de Rlbalriio Preto, 
da Unlversldlldc de Siio Paulo, a c:ontrlltar 
~.:~a operação de r:rãd I to de Cr$ ............ 
12'J.OOO,OOO,OO (cento o oitenta milhÕes de 
cruzeiros), Junto i Caixa Econômlca Federal 

DATA OE RE"'TOR DATA DA CONC,USI.O 
Nút.llmO E Et..1ENTA RECEBIMENTO 00 PARECER 

NA COMISSI.O DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 00 RE"'TOR 

PARECER 1141' F7177 

P.ed1~iio fI na I du Emendas do Senado ao Pro• 2).6. 77 Sanador Sal" 2),6. 77 Redaçio fI na I 
Jcto de Lc I dll Cim11ra n~ ~6/77 (n': 2.557-B/ danha Derzl 
76, na Casa do orlgo111). que oxtlnguo o SAS• 
SE, dispõe sobro a transforãncla dos ocono· 
,..lirlos para o rog!mC da Lei n~ ).807, de 
26 de agosto de 19611, c di outr.as provldiin· 
c las. 

PARECER 11': 378/77 

P.edaçio final do Projeto do Dcr:roto Log Is• 2).6.77 Senador Sal· 2).6.77 Redaçio f t·ul 
1 ati v o n': I ~/77 (n' 96• B/77, n1 CÕm1 r a dos danha Cerzi 
Dcoutados), que aprova o texto do Acordo so 
brc CoMârclo de Produtos ToiÍtels, r:olobradÕ 
entro a República Fcdorulva do Brull e e 
Conunldade Econômlca Européia, em Bruxelas, 
a I) de 'Janeiro de 1977, 

PARECER tH' F~I7Z 

lhdação fln11l do Projoto de Decreto Legls· :).6. 77 Senador Holr 27.6.)7 Rodaçio ti nal 
latlvo n': 17177 (n': 97•0/77, n1 C~mora dos vrdlo Nunes 
Cc:=-utac!os), quo nprova o tu to da Ruo lu• 
çõo A.]19(1X), aprovado pela IX Aue~b!Õlo 
eh Organização HarTtlmo Consultivo lnter· 
~overnamento:~l (I/1CO), om 12 do novembro de 
1975, que r:ontõm Emenda i. Convunçõo ln ter" 
n.r:lonal do 1966, sobra L.lnhu do Carga. 

CONC,USAO 
DA 

COMISSI.O 

Aprovado •m 
'23.6. 77 

Aprovildo •m 
H.6,77 

Aprovado •m 
2;.6.77 

CONC,USI.O 
DA 

COMISSI.O 

Aprovado 
2),6.77 •• 

Aprovado 
2).6.77 

•• 

Aprovado om 
2).6. 77 

Agosto del977 

OBSERVAÇOES 

OSSERVAÇOES 

I. 
I' 
I 

I 
'· : ,. 



Agoslo dc1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) Quarla·lelra 3 3SOI 

DATA OE RELATOR CATA DA CONCLUSAO CONCLUSAD 
OBS~RVACO!!S NOIAERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER OA 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO CD RELATOR COMISSAO 

PI\RECER ti' ~82/ZZ 

Redaçio final do ProJeto de Lei do Senado 22.6, 77 Senador H e. I .. 27.6.77 R.odaçio f 1 na I Aprovado •• "' 111175. que lntl'oduz modlflca~õet na Le• vfdlo Nunes 28.6.77 
glslaçio da Provl-dÕnc:la Social. 

PAP.ECER '" J8UZ2 
P.odaçio do vencido, pare o a turno regi· 22,6,7,7 Senador Hei• 27.6.77 1\od•o;io fi na 1 Aprov1do •• 
r-ontal, do Projeto de Lo\ do Senado nt 2)7 1 vfdlo Nunn 28.6. 77 
ele 1975, que dl1pÕe sobro punição pelo rota 
dar.~cnto.lnJustl.flcado na c:oncouio de bone• 
Helen ou prestaçio do urvlços pelo ltlPS. 

PARECER IH' ~84177 

P.odaçio final do Projeto de Decreto Logltl! 2), 6. 77 Senador Sal· 27.6.77 lhdaçio flui Aprovado em 
tlvo n'? 15/77 (n'? ~8·8/7?, na CÕmar1 dos D! danha Dorz I 18.6. 77 
puttdos), que aprova o texto do Acordo so• 
!lro Transporto AÕreo, celebrado em Bru Tll1, 
1 21 de J•nolro do 1977, entre a RepUbllc:a 
Feder.1tlva do Brasil o a RepÜbllca do I n· 
q Ull, 

DATA DE· RELATOR CATA DA CONCLUSIIO CONC\.USAO 
OBSERVAÇOES NOMSRO E EMENTA RECEBIMiiNTO 00 PARECER OA 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PAP.ECER 11'? 387/77 

P:ed11çiio finei do Projeto de Rosoluçio n'? 28, 6. 77 San.dor Sal• 28,6.77 Redaçio ti ui Ap royado •• JL/77, que autoriza • Profcltur.a rtunlclpal danh.a Derzt 28.6.77 
de C1pio eonlto (SP) 1 elevar, cm Cr$ ..... 
2.Daa.oco,oa (dois milhÕes do cruulros), o 
~onunte do sua dfyJda consolld.ada. 

PARECER 11'? 388177 

Pedaçio flui do Projeto de Resolução "' 28, 6, 77 Senador Hei- 28,6, 77 Redaçio final Ap I'OYido om 
35/77, que autoriza a Pnteltura Munltlpal vfdlo Nunes 28;6.77 
de Ocauçu (SP), a elevar em Cr$ 3%~.~00,00 
(trezentos e vln'te e nove mil o qu1troc:ento 
cruzeiros) o mont1nto de sua dfvld• contoll 
dada, 

PARECER 11'? )89/?1 

Pod1çio final do Projeto do Decreto Lagllh'" 28.6, 77 Senador Sal- 28,677 Redaçio fI na! Aprovado om 
tlvo n'? 16/77 (n' 101 .. 8/77, na Cimnra de• De danha Derzl 28,6,77 
putados), que oprov1 o' texto da Convençao 
car1 a Facllltaçio do.Trãfogo Hadtlmo ln• 
terna clonai, concluTda 1111 Londrot, a ~ de 
,!lrll do 1~65, sob os autpfclos da Organiza• lio 1'4arftlma Consultiva lnurgovtrnamontal 
l•co), 
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3504 I Quarta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMISS-'0 DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR 

r:ENS1\Gt~t N\' 120c7 • Do Sr, Pro ui• 17.06.77 Senador 20.06, 77 -ã'cmt.o dtt Ropühl c11, aubmotendo D. SALDANHA 
aprcv~çio do Senado Fadoral a asco· CERZI 
lha do Sr, %'1'1\LO ZWPA, 1-:iniatro do 
Prill"eira Claasa, tla t:.urdrõl da Di· 
plorn~ta. p~ra exercer a f~~tÃo do 
Er.lbaixador do Drftsil junto o. nEPO· 
DLICk POPULAR DE MOÇAM~IQUE, 

>:E:r:sr,cEI< NQ 127/77 - Do sr, Prcoldo~ 23.06.77 Senador 27,06,77 -~Ropübllcn, aubmatando Ã apro· Jose vaçGo do Sanado raderal a escolha d SA!UlEY 
Sr, RONALD L'eSLIE HORAES SHALL, Hi• 
nistro de Segunda Clnauo, da Carrei 
ra do Diplomata, para oxercor a tun 
çÃo de Embaixador do Brnail iunto i 
REPOBLICk ARCELI!IA DEliOCIU\TICA E PO 
PULAR, -

ru:r:sr.c:::H N9 133/77 .. o., sr. Prcai-
't!<3nta ê! nepu~u.cu, subrn•Jt.ando a 

28.06.77 Sanador 28.06. 77 aprovnç~o do Sanado Faaor~l a asco -
lh~ do Sr. LUIZ ~UCCSTO PP.f~InA S5U LEITE: 
TO Hl\IOn, Hiniotrc !3a: Primoira Cloii CHAVES 
se, an Carreira do DiplomAta, pnrn-
exercer a fun~fto de Embaixador do 
Brasil junto 1118 CONUNIPJ\DtS EUJ\0-o 
PCIAS, 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA CO'-'IS~.\0 OESIGNAOO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR 

PROJETO PE DECRETO LEGISLATIVO' N9 l6l77 

Apr~va o texto da Convenção para a Facili- 23,05,77 Senador 07,06.77 Favoriw:l taçao do Tr&tego MAr!timo Internacional, 
concluída em LOndres, a 09 de abril, di ARNON DE 1965, aob oa auspícios da organizaçao MA- HELLO r!tima Consultiva Intergovernamental(IMCO) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 lil77 
·.Aprova o texto da Roaolução n9 A. 319 (IX) , 24.05.77 sànador 06,06,77 ravorivel 
aprovada pela IX Asaornbleia da Organização COM% CIO Marítima consultiva Intergovernamontal GONDIM (IY.CO), em 12 de.novambro de 1975, quo con-
t&m Emenda i Convenção Internacional de 
1966 sobre Linhas de carga. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 18!77 
Aprova o texto do Protocolo de Ratctma ~c 07,06.77 Sonador 13.\:6.77 Favorival 
Tratdo Interamericano da Aaeietincia Rac!- AUGUSTO 
proca, celebrado em Sio Joa& da costa Rica, FMNCO 
a 26 do j•lho do 1975. 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

-

-

-

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

Aprovavio.4o 
par•Ger 

(07.05.77) 

Aprov~ção. 
(07.06. 77) 

Aprovagão. 
(U, 6, 77) 

;Asoato del977 

OBSERVAÇOES 

Apraciada 
em reunião 
aocrota 
(21.06. 77) 

Apreciada 
em reunião 
aecreta 
(28.06. 77) 

Apreciad! 
em reuniao 
secreta 
(29,06. 77) 

OBSERVAÇOES 

I 'I 

I 

I 
I 
I 
I 

I 
I 
l 

I 
i· 
I· 
I 
i' 
I 
I, 

I 
' 
• I 
i 
I 

I 
• 
I 

I 
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NOMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR ·DATA DA CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER 
NA CCMISSAO DI!SIGNAOO OISTRIBUIÇAO DO REI.ATOR 

PROJE:TO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 19l77 
Aprova o texto da ConvençÃo relativa A pro- 07.06.77 sanador 1).06. 77 Favorável 
to~tio do PatrLmõnio MundiAl, Cultural e Na- NELSON 
tural, aprovado pela COn!orõnciD. Gonl da CARNEIRO 
um:sco, cm sua SessÃo XVII, realizada om 
Paris, de 17 de outubro a 21 da novembro 
de 1972, com roaaalva ao parágrafo 19 do 
artigo 16. 

PROJETO DE DECRETO LEOISLl\TIVO N9 2Dl77 

Aprova o texto da Convenção que Estaboloco 21.06.77 SenAdor 27.06.77 Favorivel 
Comissão Ser1c!cola Internacional, celebra 

' 
AUGUSTO 

do em Alia, FranijA, a 19 de maio de 1955.- FRANCO,: 

ME::sAGEM N9 145/77 - Do Sr. Presidenta da 
Repübi1ca, aübmotondo ii aprovação do Sana-
do Federal a escolha do sr. ALDO OE: FREI-

29 .o a. 77 

TAS, Hinistro de Sequnda Classe, da Car-
reira de Diplomata, pAra exercer A função 
de E:~aixador do Brasil junto i REPOBI.ICA 
DE BANGLAOESH. . 

S!N'l'ESE DOS TRABALHOS 

REUNI0ES REALIZADAS •••••••••••••••••••••••• 

PROPOSIÇÕES RECEBIDAS ••• •• •••••••• ••....... 7 

PROPOSIÇÕES DISTRIBUIDAS •••••••• • ••••••• •.. B 

PARECERES PROFERIDOS. o o o o o o. o o o. o o. o o. o. o o. 10 

OP!CIOS RECEBIDOS •••• •• ••••••••••••••••• ••. 7 
OP!CIOS EXPEDIDOS •• o. o o o o o. o o •• o o o •• o. o. o o. 2 

Bras!lia, 30 4a juntio de 1977 

COmsS,\0 DE SAUDE 

RELo\TónTO CORRESPONDENTE o\0 MES DE JUNHO DE 1077. 

PRESIDE~"TE: SENADOE RUY SANTOS. 

~SSIS'rENTE: LEOA FERIU:I RA DA ROCHA. 

DATA OE RE· 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

PROJETO CE LEI DO SENADO N9 100 1 DE 1976 

REI.ATOR DATA DA CONCI.USAO 
DESIGNADO O IS. DO PARECER 

.TRI&UIÇAO 00 REI.ATOA 

CONCLUSI\0 
DA 

COMISSAO 

Aprovaçio 
(14.06. 77) 

. 

Aprovaiio 
(28.0 o 77) 

CONCI.USAO 
DA 

COMISS~O 

Inclui diapooitivoa na Loi N9 5o10B, 16.06.17 SENADOR ,~DA'E 16.06.77 Pelo arquivAme!!, Aprovado om 
du 21 de setembro de 1966 (Códi90 Nacional) 
de TrÂnsito) exigindo estojo da emcr9ênc1A 

BERTO SENA to. 29.06.17. 

módica noa vo!culoa e habilitAçÃo doa mot2 

riata.a i pra atação dD primotroa a ocorro&, 

PROJETO OE LEI DO SENADO N9 214 1 DE 1975 

Eataba1eco roatriçõoo i comarciAliZD.• 16.06.17 SENADOR LOUR! 16.06.77 Pe.to altqu..Luarne.n· Aprovado om 
çÃo do drogAS e medicamantoa, na !orma que VAL BAPTISTA to. 29,06. 77o 
cuspocificao 

OBSERVAÇOES 

OBSERVAÇOES 



3506 Quoru-rolra 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo II) 

NOMERO E EMENTA 
DATA CE 

RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

PROJE:TO CE LEI Oh CAMARA N9 51, DE 1976 

Dispõe aobra a fabricaçíio de daterge!l 21.06.77 
tos não-biodegrad&voia, nas concUçõoa que 
aapecit1ca. 

COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONA~. 

RELATORIO CORRESPONDENTE AO MES DE JtJNHO 

PRESIDENTE: SENADOR MILTON CABRAL. 

ASSISTENTE: I.!:DA FERREIRA DA ROCHA. 

DATA DE RE• 
NOMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

PROJETO CE LEI DA CAl-tARA N9 2lt DE J.971 
29.04.77 

Dispõe sobre o comércio de ormAB de 

fogo e dÁ outras providências. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 199, DE l9ll6 

Autoriza a doação do porr;õos da ter- 15.06.77 

raa devolutas a Municlpioa 1nclu1dos no 
'regi~O da Amazônia Legal, para os fins 
qua ospecilica u dá outras providãncias, 

COliiSSAO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR CA,! 
TETE UNHE! 

RO, 

DE 1977. 

RELATOR 
DESIGNADO 

SENADOR AUGU~ 

TO FRANCO 

SENADOR VIRG!. 

LIO TAVORA 

RELATORIO CORRESPONDENTE AO MES DE JUNHO DE 19 77 

PRESIDENTE: SENADOR BENJAMIM FANAM 

ASSISTENTE: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO 

CATA OE Rê· RELATOR 
NOMEAO E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO 

NA COMISSAO 

?~OTETO DE LEI 00 SEUADO Nll 1~a~zj , 
16.06.77 Senador HE! 

cá nova redação ao item III, do artigo TOR DIAS 
21 da Lei nR 6~182, de ll de dezembro 

de 1 974. 

P'O !ETO DE LEI DO SENADO NO 3j~7Z : 

Dispõe sobre funcionamento dos museus, 03.06.77 Rcdistribuido 

aos !:áb!!.dos, domingos e ieriado s, e dá 
ao sr. sena -

outr!!.S providências. 
dor LENOIR 

VAROAS 

CATA DA CONCLUSAO 

OiSTRIBUIÇAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

21.06. 77 

DATA DA CONCLUSAO 
DIS· DO PARECER 

TRIBUIÇAO 00 RELATOR 

11.05. 77 Parecer favor§. 
vel. 

Parecer t'avor.i• 
vel ao Projeto 

15,06, 77 o À Emenda su • 
prcss.iva aprose 
tada pela Câmar 
dos Deputados, 

DATA OA CONCLUSAO 
O IS· tiO PARECER 

TRIBUIÇAO 00 RELATOR 

16.06.77 

14.06.77 

Agosto de 1!177 

CONCLUSAO 
OA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 

CONCLUSAO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSM 

~provAdo orn 
21.06. 77. 

Aprovado em 
21.06.77. 

CONCLUSAO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 



AIOIIO de1!177 ,•r DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçlo 11) 

NllMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÂO 

RECEBIMENTO CC PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RElATOR 

r ... ~ TETO OE LEI DO SEIIADO NR 6 : 
ACrescenta dispositivo À Lei nR 6.226, do D2.06.77 Senador BEN- 02.06. 77 
l4 Ce julho de l 975i e PROJETo DE LEI DO 
SE::,:.;..J !:a ó2/77: Dispõe sobre a contagem JAMIH FARIJI 

~::; :~:.vor do& segurados do INPS do tempo de 
serviço pÚblico estadual e municipal. 

( TRAHITAÇ~D CONJUNTA ) 

?~OT!:TO DE LEI DO SEIIADO NV 18 ?6. : 
t~-:l!l~elece limite a remuneraçao dos adminis 18.05. 77 Senador ITA .. 19.05, 77 Por audiência 
tre.~o:-es de.s empresas pÚblicas e .sociedadeS 

MAR FRANCO da c c J ~e ecor.or.lia mistll i e P.RO·IETO DE LEI DO' SENA 
::::~ ::11 2;/76: Veda t~.os er:;pregados ou dirigen ' 
te3 c1e entidade!~ da administrac;;o federal "i 
ir.~ireta a percepção de retribu.ição mensal 
SU?e:-ior ao valor da remuneração mensal .fi-
iw~a ?B.N o Presidente da RepÚblica. 

( T:W.:ITAÇXO CONJUIITA ) . 

P:.!O':'ETO DE LEI DO SENADO NO ~4~22 ., 
Disciplina o .funcionamento das bibliotecas 29.06. 77 Sena4ôr HEI· 30.06. 77 
'!í\le recebem recursos do erário. TOR DIAS 

CATA CE RELATOR DATA CA CONCLUS.I.O 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

CISTRIBUIÇ.\0 
00 PARECER 

NA COMISSAO DESIGNADO DO RElATOR 

PRO!E'l' DE LEI DA CÀHA!l! NR ~2l:zl· : Parecer oral 

Fixa o~ valores de retribuiçÃo do Grupo- 30.06.77 Senador I'I'A- )0.06. 77 em Plenário 
tavorável ao 

saúde PÚblica e dÁ outras providências. MAR FRANCO Projeto, em 
30.06.77 

SlNTESE DOS TRABALHOS DA COHISSXO 

Reuniões OrdináriAs 

Projetas R~latados 

Projetas Distribuidos 

02 

02 

o' 

Bruh!A, em 30 de junlio do l 977. 

Qurta·ldra 3 3507 

CONCLUSAO 
DA OBS5RVAÇOES 

COMISBAO . 

Aprovado, ""' 
30.06.77 

. 

CONCLUSAO 
OA OBSERVAÇOES 

COMISS/.0 

O PlenáriO a-
prova o "pare-
cer do sr; Re 
lator durAnte 
a lessão ore!.!_ 
nária de 30. 
06.77 



3508 Quarta·felra 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçõo II) 

CO)IISS,\0 DE TRMISPORI'ES 1 COHlniiCAÇOES E OD!IAS POBLICAS 

REL,\TóniO CORRESPONDESTI> AO MtS DE JIDIHO DE ID ?? 

PRESIDENTE: SEIIADOR LOtmiVAL !IAPT!BTA 

ASS!STE~'TE: ROIIALCO PACilF.CO DE OLIVEIRA 

DATA OE AE· RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NOMEAO E EMENTA CEBIMI::NTO DESIGNADO O IS· 00 PARECER CA OSSEAVACOI!S 

NA COMISSAO TRIBUJÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

-
~10 D?. Lf.I DO SEUADO Ug ~2!!. DE m~ 

01.12.76 SEI/ADO R 11.03.?? FAVOMVEL AO APftOVADO 
DISPilE SOBRE A EHif>SXO DE SELO COfiE 

I:O!IATIVO DO CEI:TF.JI~RIO DA fiORTF. DO ESCRUO!i 
EVE!JSIO VIEIR PROJETO, EH 06,06.?7 

;~sE DE ALEIICAR E DK OUTRAS PROVLCEIICIAS, 

AllJ~: Senador Y.auro Benavides 

ft_C.nq•o Df: LEI DA. C~HARA NO 024, num 
02.0~-?7 SEI! A DOR 03.0~.?7 PELA REJEIÇ~O A PH OVA !l9.Jl:! 

DETEIII:I~A QtJE O fii~IS:rERIO DOS TRAI![ BIIACA JUNIOR DO PROJETO, ~]dz,ven 
PORTES PAÇA COIISIC:IAR, liAS PUBLICAÇCES E PL!!. cido o sr. Sf. 
CAS IlilliCimVAS RI:SPECTIVASb A DE!IOM!NA~Xu na.dor Evelú-
LEGAL DAS RODOVIAS E OBRAS E ARTE SOB UA aio Vieira. 
foF.SPOIISABILIDADE, 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER OA OBSERVAÇOES• 

NA COMISSAO OESIGNAOO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

et~'fT:'I'! ~ I·EI D6 Ctll:lhBA Ull Q~21 DR l2ZZ 
SENADOR ~~~~~R~o~~~~ APROVàOO 

D~ DENOHI~AÇ~O A ESTAlfu DE PASSA- 06.0~.77 BRAGA JIDIIOR 06.0~-77 DIEIICIA AO po EM 06.06.77 
CEIROS DO AEROPORTO DE SA.,:O IGEL0 1 NO ES- DER EIO'.CUTIVÕ. 
TADO DO RIO GRANDE DO SUL, 

PRC.n~TO DE DECRR'I'O LEr.tSLATIVO tlll Ol~o DE 

l22Z (no 096-B, de 19?7 1 na camara), 

APROVA O TEXTO DO ACOnDO SOBRE TnANS 31.0~-7? SENADOR LOUR! 01.06.?7 FAVOMVEL AO APRCVAOO 

PCRTE AEREO, CELEBRADO EH BRAS!LIA 1 A 21 D~ VAL BAPTISTA PROJETO. EM 06,06,?? 
JMIEIRO DE 19?7A E:!TflE A !UlPODLICA FE:llE!!ATI-
VA DO BRASIL E REPOBLICA DO I!IAQtlE. 

U.,O.T!::TO DE: T.RT DO SE~:AOO !III lOQ, o~ ]Cl?6 

I:;cLUI DISPOSIÇCES liA LEI NO 5.106, 04.04.?7 SENADOR 18.04-77 PELA REJEIÇXO ApROVAOO 
DF: 21 DE SETE~BRO DE 1966 (CODICO IIAC!OIIAL LElWIDRE COST DO PROJETO. EH 14,06,?? 
OE Tn..t::SITO) EXICIUUO ES'rOJO DE EHERG!tNCIA 
i::':j!CA ::os VE!CULOS E HABILITAÇXO DOS MOTO-
RISTAS.A PRF~TAÇXO DE PRIMEIROS SOCORROS, 

~~ Sena4or FUusto Castelo-Branco 



Asosto de 1!177 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(SeçAoll) Quarta-feira 3 3509 

NóMERO E EMENTA 
DATA OE AE:L.ATOA DATA DA CONCI.USAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇO~ 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO REI.ATOR COMISSAO 

. t1DO.T~'t'o o~ LEI D,\ c~~lhl!! No Q?í, DE JQ22 
AC!l.~Sr.ENTA LIGAÇ~O ROOOVURIA A 02.0$.77 SENADOR 04.0$.?7 P'AVOMVllL AO APROVADO 

BR-470 1 DA llZ!.AÇ~O DESCRITIVA DAS RODOVIAS liA TTOS WO PROJETO. EM 14.06.77 DO SIST&f:A RODOVI~RIO !1lDE!li.L DO PLANO NA· 
CIO!IAL DE VIA~~O S IIISTITUIOO PELA Lili NO 
5o9l7, DE lO E ETEllBRO DE 1973. 

EBO.TZTo OE LEI no SE!rAno r:o 222 1 DR 1222 

ACRESC.EIITA PAMGRAI'O AO ART. 40 DO 12.0$.?7 
1
SKNA.DOR 16.0$-?7 PARECôR PRELI APROVADO 

Dl:C!'.>TO-LEI !lO ?91, DE 27 DE AGOSTO DE 19691 LIIXAHDRE:CCSTJ HINAR POR AU- EM 14.06.7? ';U'o DlSrOE SOBRE. O PC:DlG!O EM RODOVIAS lllD!i g~~i&~J§ RAIS E U OUTRAS PROVIDEIICIAS. 

AlUaJ:: Senador Roberto Saturnino 

El!O.TETQ DE L~I DA CAt!.A RA t!O n6, DE J.224 
1B.o$.?7 SENADOR 19.0$.?7 PELA REJEIÇXO APROVADO 

ALTERA O COD!GO BRASILEIRO DO AR. LEXANDRE calTJ DO PROJETO. EM 14.06.77 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
OBSERVAÇOES, NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA 

NA. COMISSAO DESIGNADO OISTRI6UIÇJ.O DO REI.ATOR COMISSA.O 

PRU,TI::ro D~ ~RI DO SRt:àDO 110 02lll DE m~ 

AUTOR!Z~ OS MmiiCX~IOS LOCALIZADOS 03.12.76 SENADOR 19.0$.7? PELA REJEIÇXO ~EM Red1Str1buido 
NA AI'.AZC!I!A Lf!OU A EI:Piti!GAR DUAS COTAS DO OTTO LEIGIAHH DO PROJETO. ~,com 
Ft:::UO ROilCVI~RIO NACIO!IôL NO SETOR QUE ESP); voto e~:~ no~ 

cn·JcA. rndod venci .. 
do c sr.S,!l 

All,.tç..::,1 Senador José t:stevcs 
nadol' Lázaro 
Ba.rboza. 

ll.C;);:J'~ DE DF;CR!llU j,F.Q!Sj.AlJVO NO Qlfi, DE 

1l!Z2, (no lOl-B1 de 19771 nn cllmora) 07.06.77 SENADOR LOUR! 0?.06.77 l'AVOP!.VllL AO APMVADO 
AJ?rova. o texto da Convon~ii:c pnl'h a VAL BAPTISTA PROJETO. EM 11,..06.7.7 

ra.c1l1t:Açao do 'l'r!Í1'eeo l~nrítiniO Intot-nncio-
r.al1 conclu!da eC! Londres 1 a 09 de abril de 
lY651 sob oc ausf!cios da Ort:ani?.Pr.~lio Mnr! .. 
tin-a Consultiva ntersovernau1ental (lMCO). 

E~c;m:ro DE o~:çBr~~·o LEOIBt.A!IVO uo 212. DE 

,1.22Z (oO 097-BI do 19771 na Cb.ara) 0?.06.77 SE!IADOR LOUR1 0?.06.77 FAVOMVllL AO ApROVADO 
Aprova o teJ:to da Rocoluçüo A.3l9 VAL BAPTIST~ PROJETO, EM 1:..o6.77 

(IX) 1 aproVBda pele. IX AliSOJ11blftia da Orgnn1 
z.e.r:~o 1:arit1mn Consultiva Intereov~rmunon-
te.l (U!C0) 1 el:l l2 de noven1bro do 19?5'1 que 
c:ont~m Ec:end.R à Convonr.fic Internaciono.l da 
1966 Ziobre Linhas d.e Co.rco. •. 



3510 Qua.rta·f•lro 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) 

NúMERO E EMENTA 
CATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER DA 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUICAO 00 AEI.ATOR COMISSAO -· 

E.Ef:..~!jO DE LEL..PO SID!ADO NO QQ3a DE; lOZl 
2?.05.?? SBNADOR 2?.05'.?? PELA REJEIÇlO APnoVJ.DO Ell OBRIGA AS EJ.IN\ESAS DO DISTRITO FED~ 

!IAL~ çu;: COIIEHCIAY. !10 !!AfiO DE ChllllOS NOVO ALF.XANllJIE COS"Jl PO PROJli:~O. ~·••n E \: /JlOS, A TEREM LúCAIS PRIVATIVOS DE ESTA. 
Clú!W:ENTD E O~ Otn'IIAS PRC>VIDtiiC!AS • cid.o o Sr.G! 

~~ Senndor 9elson Carno1ro 

. 

S!NTfSE DOS TRARALI!OS DA COMISS;o 

RJ.;tJ~flCES ORDIN~RIAS • , • , , , • , ••••• , • • • • • • • • • 2 
REUNIOEs EXTRAOllDill;tRIAS • , , • , , , , , , , •• , • • • • 1 
PROJETOS RECEBIDOS •••••••••••• o •••••••• I • I 3 
PROJETOS DISTRIBUIDOS I ••••• o. o .. o......... 3 
PROJETOS RElATADOS •••••••••• I ••••••• o..... l2 
PROJ'RTOS EH DILlotNCIA • , • , , • o o o •• o •• ,,,,., 2 
VOTOS EM SEPARADO • , , , •• , , , • , , o , , , • , , , ••• , , 1 

Brasil1a1 30 do junho do 19?? 

~%NTESE GERAL DOS TRABALHOS DAS COHISSOES PERMANENTES 

DURANTC O HtS Dt JUNHO Dt l 977, 

nado r 
Lohnla.nn~ 

Reuniões Ordinárias ••••••••••••••• 28 Declarações dn voto •o••••••••••••••• 17 

Reuniões Cxtr~Ordinãrias •••o•••••• 30 

Pro~etos relatados ;,,,,,, •••• o•••o219 

Projetes distribuÍdos •••••o•••••••lSO 

Pro~etoa em diligência •••••••o•o•• 09 

ot!cios recebidos ••••••••••••o•••• 32 

Voto a vencidos , , , , ••• o o.,. o•'• •••• ,.,,. 26 

Comparecimento de autoridades •••••••• ll 

Votos com restrições ..... , , .. , ...... , 17 

Convites expedidos •••o•••••••••••••l088 
Votos am separado •••••••••••••••••••• 08 

,•:llro'jetoa devo1vidou o,.,. o •• ,, •••• o,., Ol 

Otto 

AGOSto dol977 

OBSEAVAÇOES' 

orieios expedidos ••••••••••••••••• 24 

Pedidos de vista , , , , , , • , o •• , , o.,, o 14 Brasília, em 30 de junho de 1 977, 

tmendas apresentadas •••o•••••••••• os 

Subemendaa apresentadas • , , o. , o., I, 

Subatitutivoa • o 11, ••• 1.1 o o,. o •• ,,. 03 

Proj•toa de Reaoluçio •••••••••oooo 16 

~·'" , ,,. ,~·*"( • 
CI.'IUO.IC"éAAl:cis RODRIGUES COSTA 

Chefe de Serviço das Comiaaõea 
Parmanentaa. 
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SERVIÇO DE I.OMISS~ES :·:ISTAS, ESPECIAIS E DE INQutRlTO 

R~LAT0R!O C· ',lRES?DNDE:l!E AO M~S DP. J1JI,J!O DE l977 

... .. 
N~MERO E EMENTA COMPOSIÇÃO PRAZOS .. 

BErlll!:Bll·lll'll'i'Q U.ct l~a!ia l22~ 1 que cria c. Comissüo Parl~n Pres,Sen. GilVtUII Rocha 
tar Mista de InquÓrito,para eXO.I;.inor a situnçíio 6 me,ats dtL mu- V .Prea,Son.Heitor Diuu 
lher em todos os seto'res de atividade, Rel.D~Jp,Lycin Lesno. Lo.stoD 

l R .a.ds? _sr •.. l'resid.ente -~~ :lep~DJ.: Pres, Deg .Ce.:~tu" %las cime-nto ca 1submetend.o a considera~ do Confeoso Uacionnl o 
texto do Decreto-lei nll l !'lo 15- 771que rec.juata. o V;~res. ep.Januo.rio Eeitoso. S-6·77 
ven!j,1mentos dos setyiclores c vio elo Distrito Feclóral , Rel.Sen.Osires ·Te1xeir8 
e da outras prov.iãencia.s. '. 
M@SJ.õit f!ts $6 1 d,·lQ?7 .. Cj{~:aosr~ Presidente~d.o. ltopu-
bl1ca., subruetendo o. t.L!l:r'OV%-Do do Cone:esso llnc1onu.l o Pl'eD.Dep.AntÕnio José ?-6·?7 
texto do Decreto-lei nll l 81 de 20- 7? 1quo ret~justn V .Pres.Dep.Ubnldo Darém 
os vencimentoB e proventos dos serv1c1ores do. ~ecrct~~11 Hcl.Sen.Ruy Santos 
do tr1'bunal Superior clo TrabtU.ho e de. outrt~n providen .. 
cias. · 
M~8.AG1'1-. lHI 5zc\ de 192?-Cil.a.do Sr. Presidente da. Jtepu .. . ........ -·-
bi1c:a 15Ubnletcn o a uprovuçao do ConEreaDo 1/tciona.l o Pres.sen, hnJamim Fo.rah 

B-6-77 texto do Decreto-lei n,Q l51+9 1d.e· 20·t-7? 1c;,uc reajusta os V .Pros.Sen.Lono1r Varc;e.s 
vencimentos e proventos dos servidoroo das Secroturjas Hel.Dep.Pt~.ssos Porto 
dos Tri'!Junbis Hec1ona1s Eleitorais e d.Ú outrns prov1dê 
cias. 
~iENSJ..Glll·~ Nl:l dã 19??-CU .. elo Sr, Pz•esidflntéduãõ])ir-r----

Santãna Pro:~.De,P.J e:rôn1mo lQ-6-7? ~~:ca1 SULlU1er.ena.o n _~~oprovuçeo elo Congreooo llc.c1cno.l o ll.Prcs.Dep.Duso Coimbra 
textb d.o Decreto-l~i nll l$50 1 de 26-4-Z?~~uo rec.~ustn 
os vencimentos dao Sec1•etarinfl d.aD Seçoes Juq1c1r:.r1ns 

el.Scn.T·racc. Junior 

da. Justic:o. Feaeral de Pr1111eiro .Inut&nc1a e d& outrtts 
,_.Providencias. 

QuanJO.(elra 3 3511 

··--.. -
OBSERVAÇC!i:S 

I Roun1oo om 2·6·77 
Contorencistas; Drns. Esther 
Ficueiredo Ferraz 1Ze1o. .Pinho 
e SuzG:na Frank ~ 
Rounioo om l6·6·77 
Conterenc1sta: 
DG, Dinah .S1lve-1ra de ~ue1ro 

Parecer tavorável 1 
em l•-6·77. 

proferido 

Aprov11do 

··-
Parecer !'o.voróvel 1prorericlo 
em 2-6-77• 
A})rovndo. 

+-------
Parecer fo.vortvel 1rro!'er1do 
ern 2-6-77• 
J.provndo. 

Parecer tavor~vel 1I'rofer1do 
em l•-6·77. 
AprovadO. 

- ---1----

NllM!RO E EIENTA COMPOB!Çllo PRAZOS OBS!:RV~S 

Mena. n9 60/77-CN - do Sr .• Presidente da RepÚblica, Pres. San, Ruy Carneiro 12·6·77 Parecer favorável, 
sUbmetendo a aprovaçiio do CN o texto do Oecreto-loi V ,pras .San .t.ourival Baptista proferido em 1 

n9 1551, de 2-5·77 ,'que reajusta Os vencimentos e sa Rol.Oep.Resendo Monteiro 8·6·77 
l.irios doa servidores dos Serviços Auxiliares do Tri Aprov:ldo 
bunal de Contas do Distrito FederAl, e dá outrlls pr9 
vidências". 
Mena.n9 64/77•CN • do Sr, Presidente da República, Pros.Sen.EvolÃsio Vieira l9·6·77 Instalada emll/6/77 
submetendo a aprovação do CN o texto do Decreto-lei V,Pres,Sen.Lourival Daptiat:o Parecer fAvorável, 
n9 1552, de 20-5 .. 77, que autodza o Poder Executivo Rol.Oop ,Josá Rit:d.rilar Machado proferido em 15-6·77 
a antecipar recursos parA os Fundos Especiais, e dii Aprovado. 
outras pi:-ovidências" • 
Mona. n9 65/77-CN ... Reajusta os vencimentos e sal&- Pres ,Son, Itamar Franco 26·6·77 Instalada em: l/6/77 
rios dos servidoras da Secretada do Tribunal de Ju V,Pres,Sen.Saldanha Cerzi pzarecer favor&vol, · 
tiça do Distrito FederAl e dÃ outras providências". Rol.Oop.Jonas Carlos• proferido orno 

15·6·77 
Aprovado, 

Mens,n9 67177-CN ... Do Sr, Pras. da República, subme rros .Dep .Edgar Martins 22·8-77 Instalada emll4-6-77 
tendo a aprova~ao do CN o toxto do Decz:oto·lei n9 V.Proa.Oop.Ivahir cucia Parecer proferido Ell 1 

1554, de 24 .. 5· 7, que concede ,i.sonção d-o impostos Rel,Sen.Otto Lohmann 22·6·77 
aos objotoa integrantes de uma coleç4o ropreaontati Aprovado 
VA de desenho industrial, importados pela Federaç4o 
das Indústrias do Estado de são Paulo, 

Mttna,n9 68/77•CN .. Do Sr, Presidenta da República, Proa. Son, Dirceu Cardoso 9·8·77 Instalada em 21-6-77 
aubmetendo a aprecb.çiio' do CN o texto do Decreto- V ,Proa ,Son .Osires Teixoira 
lei n9 1555, de 27·5 .. 77, que estabaleco norman para Oap.lloriicio Matos 
a diatribuiç:ii.o e aplicação dos recursos provenion .. 
tas do adicionAl do, fllpastlo.,Qnico aobre combust!-
veis lt~Uidos o-a'asosos. 
Mens.nQ 69/77-CN- Do Sr. Presidente da República,oul Pros.Oop,Júlio Viveiros 16-8-77 Instaldda am 28-6-77 
metendo a aprovação do CN o texto do Oocroto-lei n9 V,Pres,Oep.Nosser Almeida 
1556, do 7-6-77, 9uo dispõe sobro a não .. inoidõncia Rol.Son .Luiz Cavalcante 
de cota de previdonoill sobro os combust!vois automo 
ti vos destinados a exportação e dá outras providân:' 
cias 11

• 
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Ml"'AO E EI.ENT A COMI'OBI~ 

~ PL N9 8-CN - DispÕe sobro a docb.raçio do utilidade Pros.oop.J\rnaldo Latayette 
publlca, o c:1S outru providência&". V.Prea,Son.LourivAl Daptiata 

Rol.Dop.Toobaldo Darboza 

i 

I 

I 
' 
I 

' 

P NO - - D1aeoo sobro as cn:•a~aos. ao previ· ~rea.Dop.At~:o c:oury 
dCnc14 pr1vaaa, e da outras providEncias". V,Proa.cop.MÃrio Hondino 

Re'l,Son.lloitor Dias 

PL N9 10/77 .. Dispõe sobro a aplicação do art.200 
do Decreto-lei n9 9760, do 5-9-1946, aos bons ori
qinariamente intcg•antes do acervo das estradas do 
ferro incorooradas .;, Rede Ferroviária Federal S/A, 

!Ires , sen. Roberto SA turnino 
V,Pros.Dop,Henrique Prctti 
Rol.Son;.Lourival Baptista 

1•ros .cap.H~!!r~o Lucena 
V.Prcs.Dop.Joao Alves 
Rel.Sen,llenrique de La Rocque 

-'----·---·-----··-

Ntii.ERO E EMENTA COUPOSI~ 

(Continuação do PL 11/17.) .......... -
PIE N9S: 1 6 9 10 11 e 13/77 .. ModifiCA o § 19 da Pres,Dep.Lyqia Lassa Bastos 
art, J.l ~_da COn~i tuiç~o e dispõe !obre a realização V.Pros .son,MAuro D.e~novides 
do conaulta popular, da nova rodaçao ao § 19 do art. Rel.Sen.Ruy Santos 
175 da Constituiçii.oi dá nova roda~ii.o ao § 19 do art. 
175 ela Emenda C.netituição n9 1, e l969i altera a 
Redaçio do § 19 do art, · 175 da Constituição da Ropü-
blica Federativa do Brasil, quo dispõe sobre a indh 
ponibilidade do casamento .L altera a rodaçio do § l9 
do art. 175 da constituiçao Foderali o da nova reda• 
ção ao § 19 do art, 175 da Constituição Federal, re! 
pectivamente. 

PECN9 02/77 .. C::N - Dá nova redaçib i.ü!nea "F" do § Pres ,Son .Dilnton Jobim 
1 JO, ao ort. 15aa Consti tu1ção Federal, v.rros.son,Ueitor Dias 

Rol,Franciscato Rol1embcrg 

J ··-·-·· .... ·-~--·· ····~-

PRAZOS 

12·6·77 

18-6·77 

PRAZOS 

25·6·77 

6-9-77 

19/B/77 

·-----·· " 

Asosto del971 

OSBEilVAÇilEA 

Prazo prorroqado por 
8 dias, 60 Emenda. 
Pueccr t'avorávol ao 
Projeto, •nos termos 
do subotitutivo apro
uontado, rejeitando AI 
Emendas n9a. 4,7,18,25• 
26,49 o 53, o absorven
do o mérito du domais, 
neuniiio omll7/6/77 
Aprovado. 

8r~~=~.~~o~~~~~~~ por 
PArecer concluindo por 
aubsti tutivo, consubst!,n 
ciado pelo substitutivo 
aprovado pelo Relator, 
aprovando as Emendas 
n9s. ·14 ,17 ,23,28, 29,33, 
361 J9 1 4J, 4 71481 49152, SJ 
57,60 a 62, 64,71,8,,84 
85 o as, rejeitando ,~,, 

domais 1 o as a·lterações 
conticlas nos Destaques 
aprovados relativos as 

::~~~~~ ::s l~Í:~7~ 55 o 

Parecer tavorável,pro• 
ferido em; 
15/6/77 .. Aprovado 

1 'nstuoao em o 7·6·77 
78 Emendas .. Parecer 
aerovado, com as alto~ 
çoes contidas nas Emen
das n9s, 30,37 1 51,58 1 

77 R o 76 R o _submendas 
n9s 18,22,41 1 42 1 47,53, 
55,61 e 69, rejeitando 
as demais. (Continua) 

OS~RVAÇilES 

Reunião em: 23/6/77 

Reunião e~m; B/6/77 
o sr. lalator deixou 
de apresentar o Pa!:!, 
cor, 

Parecer contrário 
proferido em: 29/6/77 
Aprovado, 

-
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COMISS0ES INSTALADAS, , • , , , , , , , , , , , , , , , , • , , , , , , • , , , • , • , , , 6 

PARECERES PROFERIDOS.,,,,,,,,,,,,,,,, • , • , , • , , , • , ••• , , , 13 

REUNI0ES REALIZADAS,,,,.,,,., •• ,,.,,,,.,,,,, •, ~ ,, , , • •• 19 

MEMBROS ·DAS COMISS0ES,., ,,, • , • , , ,,, ,, ,,, ,, , • •,. ,, , ,, •• JJO 

AVISOS ENCAMINHADOS AOS SRS .MEMBROS DAS COHISS0ES ,., •, ,418 

A'l'AS PUBLICADAS,,,,,,,,.,,,,,.,,,,,,,,,,,,,,·,,,,, ••••• 19 

OFICIOS REMSTIDOS .............. ., .... • • •• " .. • .... ., .. 9 

EMENDAS RECEBIDAS.,,.,,,,,,,,,,, • • • ••• ,., •. • •,.,,,,, • .226 

'. PALESTRAS PROFERIDAS PERANTE A CPI INCUMBIDA DE 
EXAMINAR A SI'l'UAÇJtO DA MULHER EM TOQ,OS OS SETO-
RES DE ATIVlDADE,,,,,.,,,,,,,,,,,,,,,,,,, •.,,,,, •• ,,,, 

PILES'l'RA PROFERIDA PELO SR, MINISTRO NASCIMENTO E SILVA,l 

CONVITES EXPEDIDOS,,, •• ,, • •., •• , • • • •, • • • • •, •••• ,,,. • •• 450 

CORRESPONOI!:NCIA EXPEDIDA,, •,,,., • • • • • • ••, •,,,,.,, ••• ,, 44 

nradlia, 30 do junho de i 977 

çq{: ~ST~i; 
CJIEFE DAS COMISSÕES MISTAS, ESPECIAIS E OE 

•NQUCRITO 
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MESA 

Presidente, 39·Secretdriot 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

LI der 

Petrónio Portella (ARENA - PI) Henrique de La Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vico·Lideres 
Heitor Dias 

Helvídio Nunes 
Jose Scrney 
Mattos Loóo 

Oslres Teixeira 
Paulo Guerra 

Saldanno Derri 
Virgílio Távora 

1 <'·Vice•Presidenfet 

José Lindoso (ARENA- AM) 4<'·Secretóriot 

Renato Franco (ARENA- PA) 

29·Vice·Presidenfet 

Amaro! Peixoto (MDB- RJ) 

19-Secretórlot 

Suplentes de s~cretcirio, 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

LI der 

Mendes Canale (ARENA -'MT) 

2<'-Set:retárict 

Moura Benevides (MDB- CE) 

Altevir Leol (ARENA- AC) 

Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Otair Becker (ARENA- SC) 

Braga Juniar (ARENA- AM) 

Frcnco Montara 
Vice·Líderes 

Roberto Saturnino 
ltamcr Frcnco 
Gllvan Rocno 

Lázaro Barboza 
Donton Jobim 

COMISSOES 

Direton Josê Soares de Oliveira Filho 

localt Anexo 11- Térreo 

Telefones, 23·6244 e 25·8505- Romois 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe, Clciudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Têrreo 

Telefone, 25·8505- Romals301 e 313 

COMISSÀO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMP051ÇÀO 

Presidente, Agenor Maria 

Vlce·Prt~idente, Otair Becker 

TihiiClr•~·, 

l. Otair Suckt'r 

2. Bonedito Ferreira 

3. ltolivio Coelho 

4. Paulo Guerra 

S. Vasconcelos Torres 

1. Age no r Maria 

2. Roberto Soturnlno 

ARENA 

I~DB 

Suplentes 

1. Dinarte Mariz 

2. Soldonno Dml 

3, Mottos Le~o 

1. Adalberto Sena 

2. Evelóslo Vlelro 

Ani•tante1 Cláudio Caries Rodrigues Ca~ICJ- Ro~als 3Ç1 e 313 

Reuniões: Terça•·felras, às 10130 horo1 

loco h Sala "Clovis Bevllácqua"- Ano110 11- Ramal 623 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Di norte Mariz 
Vice·Presidente1 Evandro Ccrrelra 

Titulares 

1. Heitor Dias 
2. Jorbas Passarinho 
3. Oinarte Mariz 
4. Teotônio Vilela 
5. Braga Junior 

1. Agenar Maria 
2. Evandro Carreira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Saldanha Dorri 
2. Jose Sarney 
3, Otoir Bocker 

l. Evelóslo Vieira 
2. Gilvan Rocho 

Assistente, Litda Ferreira do Rocha- Rama1312 
Reuniões: Terços·feiras, às 10,00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilócquc"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÀO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Daniel Krleger 
I•·Vice·Presidente, Accloly Filho 
2lii·Vica·Pre5identel leite Chaves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Capanemo 
3. Daniel Krieger 
4, Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6. Helvidio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltolivio Coelho 
9. Otto lehmonn 

10. o~ircn TeiMeiro 

1. Dirceu Cardoso 
2. leiltl Chovus 
3. Nelson Carneiro 
4, Paulo Brouord 
S. Orestes Quêrcio 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Mottos Leão 
2. Lena ir Vergas 
3. Arnon de Mello 
4. Vasconcelo• Torrei 
5, Milton Cobrai 
6. Benedito Ferreira 

1. Franco Montara 
2. Lózaro Barboza 
3, Ruy Cornelro 

A~sistente1 Maria Helena Bueno Brandào- Ramai30S 
Reuni6es1 Quortos·feiras, Os l0100 ~oras 
lor.al1 Sola "Clóvis Bt~vllcicqua"- AneKO li- Ramal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presldonter Wilson Gon~alves 

Vlce·Preslden~er Ruy Carneiro 

Titulares 

1, Heitor Cios 

· 2. Paulo Guerra 

3, Cattete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

S. Saldanha Cerzi 

6. Wilson Gonçalves 

7, Virgilio Tóvoro 

8, Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2, Lcizaro Barboza 

3, Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Augusto Franco 

2. José Sarney 

3, Braga Junior 

4, Ahevir Leal 

S. luiz Cavalcante 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente, Ronoldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões1 QuintCIS·foiros, às lOrOO horas 
Lacalt Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente' Marcas Freire 

Vico·Presidonto, Vasconcelos Torres 

Titulares 

1, Milton Cabral 

2, Arnon do Mollo 

3, José Guiomard 

4. L1.1iz CaYalcante 

5, Pa~.~lo Guerra 

6, Vasconcelos Torres 

7, Dinarte Mariz 

8, Otoir Becker 

1, Franca Montara 

2. Marcat Freire 

3. Roberto Sgturnlna 

ARENA 

MDB 

Suplontos 

1. Cattete Pinheiro 

2. A1.1gusto Franco 

3. José Sarney 

4. Domlcio Gondim 

S. Jarbas Passarinho 

1. Age no r Maria 

2. Orestes Quércla 

Auiuento1 Daniol Reis do Souza- Romal675 

Reuniões1 Q~.~artas·foiras, Os 10,30 horas 

Local! Sala "Rui Barbo1a 11
- Anaxo 11- Ramah 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, JoOo Calmon 

Vice·Presidento1 Eveldsio VIeira 

Titularas Suplent11 

ARENA 

1, Tarso Outra 1, Htlvldla Nunes 

2. Gustavo Capanema 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3, Arnon de Mtllo 

4, Otto Lohmann 4, Holtar Dias 

S. Jarbas,Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 
MDB 

1. EYolósio Vielro 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Sena 

Assistente, Cleide Maria 8. F. Cruz- Romal598 

Reuniões: Quintos·feiras, às l0100 horas 

Local: Sala 11Cióvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Romal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidenter Paulo Brassard 

Vice•Pnnidente1 Oomh;io Gondim 

Titulares 

1. Teotónio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domício Gondim 

5. HeiYidio Nunes 

6. Lena ir Vergas 

7. Mattos Leão 

B, Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tono Outro 

11. Virgílio TóYora 

12. Magalhães Pinto 

1. Paulo Bronard 

2. Evelc:islo VIeira 

3. Gilvan Rocha 

4. Roberto Sat1.1rnlno 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Auistenfe1 Cóndido Hippertt- Ramal676 

Re1Jni6es1 Quintas·feiral1 Os 9,00 horas 

Suplontos 

1, Conoto Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourlval Baptista 

4, Doniol Krlogor 

5, Jos6 Gulomard 

6. Jos6 Sarnoy, 

7, Soldonha Cerzi 

1, Danton Joblm 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

Local. Sala "Clóvis Bevllócqua" - AnOKa 11- Romol623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

Titulares 

1 . Jesse Freire 
2. Ruy Santos 
3. Lenoir Vergas 

(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Prosidentet Jessê Freire 
Vice·Presidente: Orestes Quércla 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Virgllio Tcivora 
3. Osires Teixeira 

4, Jorbas Pauorinl'lo 4, Domlcio Gondim 
5. Lcl.lrivol Baptista 
6. Accõoly Filho 

MDB 
1. Franco Montara 1. Lâzaro Barboza 
2, Orestes Querei a 2. Ruy Carneiro 
3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souzo- Ramal675 
ReuniOes1 Quintos·leiras, às 11:00 horas 
Locah Solo "Clóvis Bevilcicqua"- Anexo 11- Romol623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cobro I 
2. Oomlcio Gondim 
3. Arnon de Mello 
4, LuizCovalcante 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Jarbas Passarinho 
Vice·Presidente: luiz Cavalcante 

Suplentes 

ARENA 
1. José Guicmard 
2. Paulo Guerra 
3. Virgilio Távora 

S. Jarbcs Passarinho 
MDB 

1, Dirceu Cardoso 1. Gllvon Rocha 
2. Uamor Franco 2. Franco Montare 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira -Ramal 306 

Reuniões: Quartcs·feiros, às 10:00 horas 

Local: St~la "Rui Barboza"- Anexo li- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÀO- (CR) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 
2. Oito lehmonn 
3. Soldanho Dorzl 

1. Donton Jobim 
2. Adalberto Sono 

(5 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente1 Adalberto Sena 
Vice·Presidente; Helvldio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1, Vlrglllo Távora 
2. Arnon do Mollo 
3. Jarbas PauariRho 

MDB 
1. Dirceu Cardooo 

Assistente; Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quintas·felras, Os 12,00 horas 
Local; Sola 11Cióvls Bevllácquo''- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÀO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
( 15 membroo) 

COMPOSIÇÀO 

Prosidontoo Magalhãoo Pinto 

1 ~'·Vice·Presidente; Saldanha Oerzl 

20·Vice•Presidentet Nelson Carneiro 

Titulares 

· 1. Mogolhéos Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Távora 

4. Jesse Freire 

S. Arnon do Mollo 

6. Saldanha Cerzi 

7, José Sarney 

8, João Calman 

9. Augusto Franca 

1 O. Otto Lehmann 

1, Danton Jobim 

2, Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Choves 

S. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistenteo Céndido HipporH- Romol676 

Reuniõ01: Terc;as·feiros, às 10:30 horas 

Suplentes 

1. Accloly Filho 

2. Fausto Coltolo·Branco 

3, Holvldlo Nuno• 

4, Domlclo Gondlm 

S. Jarbas Panarinho 

6, Luiz Cavalcante 

1, Marcos Freire 

2, Paulo Bro11ard 

3. Roberto Saturnino 

local: Solo 11 Rui Barbosa" - Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Altevir loal 

2. Ruy Sentes 

3. Ccttete PinhDiro 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice·Presidente: Altevlr Leal 

Suplentes 

ARENA 

1, Saldanha Derzi 

2. ltallvlo Coelho 

3, Oslres Tol•olro 

4, Fau,to Costelo·Branco 

5. lourivol Baptista 

MDB 

1, Adalberto Sena 1, Benjamim Faro h 

2. Gilvon Rocha 2. Ruy Car"olro 

Ani1tonto1 Lôda Forrolra do Rocha- Ramal 312 

RouniÕDII Quintas·feiras, àl 11100 nora' 

local1 Sala ~ 1 Rul Barbosa'1 - Anexo 11 - Ramal1 621 e 716 
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5, 
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2, 
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3, 
4, 
5, 

1, 
2. 

A· 
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lo 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membro•) 

ui ares 

COMPOSIÇÀO 
Presidente1 Milton Cabral 

Vlce·Presidenhh Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

José Guiomard 
Vasconcelos Torres 
Virgílio Tcivora 
Augusto Franco 
Milton Cobrai 

1. Alexandre Costa 
2. Braga Junior 
3. Di norte Mariz 

Adalberto Sena 
Benjamim Farah 

MDB 
1. Age no r Mario 
2. Dirceu Cardoso 

sistente1 Lêdo Ferreira da Rocha - Ramal 312 
unl6est Quartas·feiras, Os 9t00 horas 
:olt Sala "Rui Barbosa••...:. Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membro•) 

ui ares 

Lena ir Vergas 
Accioly Filho 
Augusto Franco 
Heitor Dias 
Soldonho Derzi 

Benjamim Farah 
Itamar Franco 

COMPOSIÇÀO 

Presidente; Benjamim Faro h 
Vice·Presidente1 Lena ir Vergas 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

1. Alexandre Co1ta 
2, Gustavo Capanema 
3. Maffolleão 

1. Danton Jobim 
2. Lózaro Barboza 

sistentet Sônia Andrade Peixoto- Ramal307 
uniõest Quintas-feiras, às 9:00 noras 
calt Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS·- (CT) 

(7 membro•) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente1 Lourival Soptista 
Vice-Presidentet Alexandre Costa 

Titulares 

1, Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4, Lourivol Baptista 
5. Mattos Leào 

1, Evandro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

1. Offo lohmann 
2. Teot&nio Vilela 
3, Wilson Gonçalves 

1. Lázaro 8arboza 
2. Roberto Soturnino 

Assistentet R~naldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões, Terças-feiras, 6sl0100 horas 
Local! Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

ComlnOes Tempordrias 

Chefe1 Rutl1 de Souza Castro 
Locoh Ane~to 11 -Térreo 
T olefoneo 2S·BSOS - Ramal303 

1) Comiuões Temporários paro Proietos do Congresso Nocional 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos 
3) Cominões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Proieto de lei Orçamentário (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes do Comissões, Horoldo Pereira Fernandes - Ramal 6741 
Alfeu de Oliveira - Ramal 674; Cleide Mario B. F. Cruz- Ramal 598; 
Mouro Lopes de Só- Romal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

HCRAS TERÇA SAL AS ASSIS'r!I'ITE HORAS QUINTA S A L AS ASSIS=E:ITE 

C,T, HUY BARBOSA RONALDO 09o00 C.F, CLOVIS BEVIUCQUA CANDIDO 
R11n1a.ics .. 621 • 7l6 Ra:r.al - 623 

10100 

c . .:..R. CLOVIS BZvtLICQUA LtD;. 09ol0 c.s.P.c. RUY E;.RSOS;. SONIA 
R11r.:a1 - 623 Rama.u - 62l e 716 

C.A. CLOVIS BZVIUCQUA CUUDIO C.E.e. CLdVI5 BEVIIJCQU.A CLB!DE 
lC1 JO 

R•o::al • 62) COSTA lO:OO 
Rarntl.l .. 623 

C.R.E. R'JY BARBOS/\ CA.ND!»> c.n.r. RUY BARBOSA RON.U.DO 
Rlll:llU .. 621 o 716 Ra.naa .. 62l e 7l6 

ucp.;.s ''J;.P.t;. 5 A L AS ASSISTENTE C.L,S. CLOVIS BEVILICQUA DIJIIEL 
Ru.eo.l - 623 

l1!00 
09o00 c.s.11. RUY BARBOSA L! DA RUY BARBOSA 

RllllliUCI - 621 • 716 c.s. 
Ra.~:~~.u .. 62l e 7lE 

L! DA 

c.c.J CLOVIS BE'/IUCQUA 14.\RIA l2o00 c.a. CLOVIS BI!V!LICQUA W.RIA 

lOoOO R11111a1 .. 623 HELENA Ra .. l - 62) CAIOOIX 

C.M.E, RUY BARBOSA RONALDO 
Rarna1s - 6~1 e 716 

lO: )0 c.E. RUY BA!!BOSA DANIEL 
Ru.m.o.1D .. 621 I 71G 
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ANO XXXII-;- Nv 076 QUINTA-FEIRA, 4 DE AGOSTO DE 1977 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 104• SESSÃO, EM 3 DE AGOSTO DE 1977 

I. l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

l.l.1 - Comunlcaçio da Presidência 

-Presença na Casa do Sr, Murilo Carneiro Lcilo Paraíso, 
suplente convocado para a representação do Estado de 
Pernambuco. 

J.l.l- Prnlaçio do comproml110 . real mental e posse do 
Sr. Murllo Carneiro Leio Paraloo 

l.l.3 - Comunlcaçio 

Do Sr. Murilo Carneiro Lcilo Paraíso, referente à filiação 
partidária c nome parlamentar. 

1.1.4- Mensa1ens do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

- N• 153/77 (n• 228/77. na origem), referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 27/77 (n• 2.639-B/76, na Casa de origem), 
que altera dispositivos da Lei n• 1.512, de 19 de dezembro de 
1951, que cria a Comissão Nacional de Belas Artes, o Satno Na· 
cional de Arte Moderna, c dá outras providências (Projeto que 
se transformou na Lei n• 6.426, de 30 de junho de 1977 .); 

- N• 154/77 (n• 236/77, na origem), referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 44/77 (n• 3.381-B/77, na Casa de origem), 
que concede pensão especial a Esther Madeira da Silva, c dá 
outras providências (Projeto que se transformou na Lei 
n• 6.427,del•dejulhode 1977.); 

- N• 155/77 (n• 237/77, na origem), referente ao Projeto 
de Lei n• 10/77-CN, que dispõe sobre a aplicação do art. 200 do 
Decreto-lei n• 9,760, de 5 de setembro de 1946, aos bens 
originariamente integrantes da acerto das estradas de ferro 
incorporadas à Rede Ferroviária Federal S/ A (Projeto que se 
transformou na Lei n• 6.428, de t• de julho de 1977.); 

- N• 156/77 (n• 246/77. na origem), referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 199/76 (n9 2.944-C/76, na Casa de 
origem), que autoriza a doação de porções de terras devolutas q 
Municípios incluldos na região da Amazônia Legal, para os fins 
que especir.ca, c dá outras providências (Projeto que se transfor
mou na Lei n• 6.431, deli de julho dcl977.); 

-N• 157/77 (n• 247/77. na origem), referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 41/77 (n• 1.342-B/75, na Casa de origem), 
que veda às dirctorias de bancos c entidades oficiais a participa· 
ção nos lucros oriundos de aplicações cm depósitos a prazo fixo, 
cadernetas de poupança ou titulas de renda (Projeta que se 
transformou na Lei n• 6.432, dc12 de julho de 1977.); 

- N9 158/77 (n• 252/77, na origem), referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 52/77 (n• 3.398-B/77, na Casa de origem), 
que fixa os valores de retribuição do Grupo-Saúde Pública, c dâ 
outras providências (Projeto que se transformou na Lei 
n• 6,433,del5dejulhodc1977,);c 

- N• 159/77 (n• 253/77, na origem), referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 38/77 (n• 2.042-B/76, na Casa de origem), 
que acrescenta dispositivo à Lei n• 4.591, de 16 de dezembro de 
1964, que dispõe, sobre o condomlnio cm edificações c as 
incorporações imobiliârias (Projeto que se transformou na Lei 
n• 6.434, de 15 de julho de 1977.) 

De agradecimento de comunlcacões: 

- N• ·160/77 (n• 230/77. na origem), referente à aprovação 
das matérias constantes das Mensagens n•s III, 123, 124 c 125, 
de 1977, da Presidência da República. 

- N• 161/77 (n• 244/77. na origem), referente à aprovação 
das matérias constantes das Mensagens n•s 150, 161, 195, 213 c 
203, de 1977, da Presidência da República, 

- N• 162/77 (n• 245/77, nu origem), referente à aprovação 
das matérias constantes das Mensagens n•s 362/76, 358/76, 
46/77,42/77, 51/77. 361/76, 109/77 e 44/77, da Presidência du 
República. 
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- N• 163/77 (n• 250/77. na origem), referente à aprovação 
das matérias constuntes das Mensagens n•s 130, 137 c 164, de 
1977, da Presidência da República. 

- N• 164/77 (n• 256/77, nu origem), referente à promulga· 
ç11o du Emenda Constitucional n• 9, de 1977, que dá nova rcda· 
çiio ao* l•do art. 175 du Constituição Federal. 

SubmeTendo ao Senado a escolha de nomes indicados para car· 
go Cl~jo prm•imento depende de sua prévia aquie.<eêncla: 

- N• 146/77 (n• 229/77, na origem), referente à escolha do 
Sr. José Oswaldo de Mcira Pcnnu, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República do Equador; c 

- N• 147/77 (n• 260/77, nu origem), referente à escolha do 
Sr. Octavio Luiz de Berenguer Ccsar, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Governo da República de Hondu· 
r as, 

1.2.5- Oficio do Sr. Ministro de Estado da Agricultura 

- N• 284/77, encaminhando informações daquele Ministé· 
rio a respeito do Projeto de Lei do Senado n• 248, de 1976, do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que proíbe a pesca da baleia no 
mar territorial brasileiro. 

1.2.6- Oficlos do Sr. 1•-Secretárlo da Cimara dos Depu· 
lados 

Comunicando a aprovarão da seguinte matéria: 

- Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 46, 
de 1977 (n• 2.557-C/76, na Casa de origem), que extingue o 
SASSE, dispõe sobre a transferência dos economiários para o 
regime da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, c dá outras 
providências, (Projeto enviado à sanção cm 30 de junho de 1977 .) 

Comunicando a reJei(àO da seguinte matéria: 

-Emenda substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 24/76 (n• 206-B/76, na Casa de origem), que revoga 
dispositivos da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código 
Nacional de Trânsito). (Projeto enviado à sanção cm 8 de julho 
de 1977.) 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetas: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 55/77 (n• 3.685-B/77, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli· 
ca, que configura infraçõcs à legislação sanitária federal, estabclc· 
ce as sanções respectivas, c dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 56/77 (n• 3.476·8/77, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli· 
ca, que dispõe sobre âreas de protcçào para o funcionamento das 
estações radiogoniométricas de alta freqUência do Ministério da 
Marinha c de rudiomonitoragem do Ministério das Comunica· 
cõcs. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 57/77 (n• 3.293-B/77, na 
Casa de origem}, de iniciativa do, Senhor Presidente da Rcpúbli· 
ca, que dispõe sobre a inspcção c a fiscalização obrigatórias do 
sêmen destinado à inseminação artificial em animais domésticos, 
c dá outras providências. 

1.2.7- Parecer .. 

Referentes às . .eguintes matéria.<: 

-Projeto de Lei do Senado n• 19/75, que altera a redaçilo 
dourt. l•du Lcin• 3.738, de4dcabrildc 1960. 

I 

-Projeto de Lei do Senado n• 237/76, que dispõe sobre o 
ensino obrigatório, cm todos os cursos jurldicos do Pais, da 
disciplina "Direitos Humanos Fundamentais". 

-Projeto de Lei do Senado n• 100/76, que inclui disposi· 
çõcs na Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código Na· 
cionul de Trânsito), exigindo estojo de emergência médica nos 
veículos e habilitação dos motoristas à prestação de primeiros 
socorros, 

1.2.8- Comunlcaçõe• da Presidência 
-Recebimento das Mensagens n•s 148 a 152, de 1977 

(n•s 231, 232, 233, 234 c 235/77, na origem), pelas quais o 
Senhor Presidente da República submete ao Senado propostas 
do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que as Prefeituras 
Municipais de Ponta Poril (MT), Maringá (PR), Camaçari (BA), 
Silo João do Aval c Cambé (PR), sejam autorizadas a elevar, 
temporariamente, os parâmetros fixados pelo art. 2• da Rcsolu· 
cão n• 62/75, do Senado, e possam realizar operações de crédito, 
para os fins que especificam. 

-Recebimento do Aviso n• 238/77, do Sr. Ministro Mâ· 
rio Henrique Simonscn, encaminhando ao Senado relatório 
sobre a evolução da situação monetária c crcditlcia do Pais no 
ano de 1976. 

- Recebimento de comunicações de Srs. Senadores que se 
ausentaram do Pais durante o recesso parlamentar. 

1.2.9 - Oficio 
- Do Presidente do Conselho Administrativo da Associa· 

cão Brasileira de Imprensa, comunicando a aprovação de um 
voto de louvor ao discurso proferido pelo Presidente Pctrônio 
Portella, ao ensejo da recepção oferecida aos membros dessa cnti· 
da de no Clube do Congresso. 

1.2.10- Requerimentos 

- N•s 220 a 224, de autoria do Sr. Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
respectivamente, das seguintes matérias: 

-do discurso proferido pelo General José Pinto de Araújo 
Rabcllo, Comandante do I Exército, no Clube Militar, no Rio 
de Janeiro, cm I• de julho passado, quando do encerramento do 
4• Curso de Extensão Cultural da Mulher; 

-das entrevistas do Presidente Ernesto Gciscl c do 
Presidente do Uruguai, Aparlcio Mendez, no dia 5 de julho, 
transmitidas pelas redes nacionais de rádio c televisão d<? Brasil e 
do Uruguai, a respeito da importância do encontro que manti· 
veram em nosso Pais; 

-do discurso proferido pelo Presidente Ernesto Gciscl, no 
Palácio do Planalto, no dia 5 de julho, quando da visita que lhe 
foi feita por 66 Reitores de U nivcrsidadcs Brasileiras, que 
participavam, cm Brasflia, do X Seminário de Assuntos 
Universitários, promovido pelo Ministério da Educação c Cultu· 
r a; 

-do discurso proferido pelo Ministro Armando Falcão, 
quando da inauguração do cdificio-scdc do Departamento de 
Policia Federal, cm Brasil ia, a 21 de julho último; c 

-do discurso proferido ontem, pelo Presidente Ernesto 
Gciscl, no auditório do ltamaruti, na instalação da VI Confcrên· 
cia Nacional de Saúde. 

1.2.11 - Comunlcaçio da Presidência 

-Convocação de sessão do Congresso Nacional u realizar· 
se hoje, às 19 horas, com Ordem do Diu que designa. 

I 
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1.2.12- Discurso• do Expediente 

SENADOR VIRGILJO TÁVORA- Reconhecimento, pela 
Agência Internacional de Energia Atõmica, da atuaçiio desen
volvida pelo Professor Hcrvâsio Carvalho Guimarães, cm prol 
do desenvolvimento da energia nuclear para fins pacificas. 
Pronunciamento do Professor argentino J orgc Sã bato, publicado 
no Jornal do Brasil, cm sua edição de 3 de julho próximo passa
do, sobre o Programa Nuclear Brasileiro. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Homenagem de 
pesar pelo falecimento do Dr. Gonçalo Rollcmbcrg leite. 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Proposta de emenda à 
Constituição de autoria de S. Ex•. ora cm elaboração, visando 
instituir o critério de aposentadoria com proventos propor
cionais ao tempo de serviço. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Redução final do Projeto de Lei do Senado n• 111 /75, do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz modificações na 
Legislação da Previdência Social. Aprovada. Ã Câmara dos 
Deputados. 

- Projeto de Lei do Senado n• 93/75, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que obriga as empresas do Distrito Federal, 
que comerciam no ramo, de carros novos c usados, a terem locais 
privativos de estacionamento, c dâ outras providências. 
Dlscussio adiada para a sessão do dia I• de setembro próximo, 
nos termos do Requerimento n• 225f77. 

-Projeto de Lei do Senado n• 209/76, do Sr. Senador 
Jarbas Passarinho, que acrescenta parágrafo ao art. 9• da lei 
n• 5.890, de 8 de junho de 1973, que altera q legislação de 
Previdência Social, e dá outras providências. Aprovado, cm 
segundo turno. Ã Comissão de Redução. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTORO. como llder 
Manifestação de protesto contra violação de direitos c arbitrarie
dades praticadas contra o povo brasileiro. 

SENADOR EURICO ReZENDE, como Lldcr- Resposta 
no discurso do orador que o antecedeu~· tribuna. 

SENADOR FRANCO MONTORO, em explicação pessoal 
- Contestando referências feitas 'pelo 'Sr. Eurico Rczcnde a 
dado mencionado por S. Ex•, no discurso anterior, relativo ao 
perfil da divida externa do Pais. 

SENADOR MARCOS FREIRE- A atual crise estudantil 
da Universidade de Brasflia. 

SENA DOR EURICO REZENDE- Considerações sobre o 
discurso do Senador Marcos Freire. 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Obra mcritó· 
ria desenvolvida pela Santa Casa da Misericórdia do Rio de 
Janeiro. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSOES ANTE
RIORES 

-Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, pronunciados nas 
sessões'de 20·6-77 e 24·6·77. 

3- PORTARIAS DO PRESIDENTE DA COMISSÃO 
MISTA DE ORÇAMENTO 

N•s I a 3, de 1977 

4- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
-Ata da 36• Reunião, realizada no dia 28·6· 77. 

5- MESA OIRETORA · 

6- LIDERES E VI CE-LIDERES OE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN· 
TES 

ATA DA 104• SESSÃO, EM 3 DE AGOSTO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRONIO PORTELLA E MAURO BENEVIDES 

,js 14 HORtiS E 30 MINUTOS, tiCHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. Sl:'Ntl DORES: 

Bragu Junior- Evundro Carreira- Cuttete Pinheiro- Jarbns 
Pussurinho - Renato Frunco - Alexandre Costa - Henrique de 
Lu Rocque- Josó Snrney- Hdvldio Nunes- Petrónio Portclln
Mauro Bencvides- Virgilio Hlvoru- Agenor Mariu- Dinarte 
Murit- Milton Cubrul- Marcos Freire - Luiz Cnvalcunte
Teotónio Vilclu- Augusto Frunco- Lourivul Baptista- Heitor 
Dius- Ruy Santos - Eurico Rczende - Roberto Suturnino -
Benjamim Furuh- Itumur Fmnco - Mngnlhães Pinto- Franco 
Montoro- U11.uru Burbotu- Osires Teixeira- Saldanha Derzi
Accioly Filho- Eveliosiu Vieiru- Otair Becker- Daniel Kricger. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portella) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portella)- Encontra-se na Ca
sa o Sr. Murilo Carneiro Ldo Paraíso, suplente convocado para pre
encher u vaga ocorrida nu representação do Estado de Pernambuco 
face no falecimento do Sr. Senudor Puulo Gucrrn. 

O diploma de S. Ex• foi encaminhado à Mesa e serâ publicudo 
de acordo com o disposto no Regimento Interno. 
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,/ 

1:: o seguinte o diploma encaminhado à Mesa: 

OE 

PERNAMBUCO 

Diploma 
DE SUPLENTE DE 

SENADOR DA REPUBLICA 

O Dtllm~ar;ador Prnlho'• do tribllr&ll Ra;toul EhUonl do lah4o da 

Pun .. buoo, aoa '6r111D1 da L•rlllaoAo lhUonl 1'11•n•• • t.ndo 111 .,;,u o n• 
aultada d11 tlliQIIta ualtaadu tlll~dt__.llD~.Q__dl IS...7Q_, IIDIIOtdl 

o pfiiiiiU dlploll& ao Sr,.....!:lm.,l;,!!Q_Q_.\IJ.mit.O.Jt,t:~~C'I------

pu• a repruanhoAo da Pn111111buoo 110 S.nado Padtnl, ••aontJo • pro• 

ohlllaoao ftht na uatAo dt,..4_dt 1Mpif9 dt J9..:zJ.._, bta .. da 

not ngaill~n dadot oUohlt, nt.ratdflt da ruptoUn at.a: 

Votao&o aud apund••---------
Votao&o do dlphraado•-----------

1.271.41] 

-!ê~.J].!UL 

IC p•ra qaa o thHo poua provar tlla qualidade ptnot.t qu• da tUrtBo, 
11aodll h11r o pnnnh diploma qua ullno oo11 o dtplollltdo, 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portclia) - Designo os Srs. 
Senadores Marcos Freire, Eurico Rczcndc c Franco Montoro para 
comporem a Comissão que dcvcrâ introduzir S. Ex• no plcnârio, a 
fim de prestar o compromisso regimental. (Pausa.) 

O Sr. Murilo Carneiro Leão Paraiso dá entrada no recinto, pres
tando, junto à Mesa, o seguinte compromisso regimental: 

"Prometo guardar a Constituição Federal e as leis do 
País, desempenhar fiel e lealmente o mandato de Senador 
que o povo me conferiu e sustentar a união, a Integridade e a 
independência do Brasil." 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portclla) - Declaro empossa· 
do, Senador da República, o nobre Sr. Murilo Carneiro Lcilo Parai· 
so, que intcgrart\, no Senado, a representação do Estado de Pcrnam· 
buco. 

A partir deste momento S. Ex• passará a participar dos traba· 
lhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portclla) - Sobre a mesa, 
comunicaçilo que será lida pelo Sr. !•·Secretário. 

1:: lida a seguinte 

Em 3 de agosto de 1977 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à vista do dis

posto no art. 7• do Regimento interno, que, assumindo nesta data a 

representação do Estado de Pernambuco, ado tarei o nome parlamen
tar abaixo consignado c integrarei a bancada da Aliança Renovado· 
rn Nacional. 

Atenciosas saudações- Muriia Carnelm Leão Paralro, (Assina· 
tura por extenso). 

Nome parlamentar: M urilo Paraiso 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portella)- O Sr, 1•-Sccrctário 
irá proceder à leitura do Expediente. 

e: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetas de Lei sancionados: 
N• 153/77 (n• 228/77, na origem), de 30 de junho, referente ao 

Projeto de Lei da Câmara n• 27, de 1977 (n• 2,639-B/76, na Casa de 
origem), que altera dispositivos da Lei n• 1.512, de 19 de dezembro 
de 1951, que cria a Comissão Nacional de Belas Artes, o Salão 
Nacional de Arte Moderna, c dá outras providências (Projeto que se 
transformou na Lei n• 6.426, de 30 de junho de 1977), 

N• 154/77 (n• 236/77, na origem), de 1• de julho, referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 44, de 1977 (n• 3,381-B/77, na Casa de 
origem), que concede pensão especial a Esthcr Madeira da Silva, c dá 
outras providências (Projeto que se transformou na Lei n• 6.427, de 
I• de julho de 1977). 

N• 155/77 (n• 237/77, na origem), de I• de julho, referente ao 
Projeto de Lei n• lO, de 1977-CN, que dispõe sobre a aplicação do 
artigo 200 do Decreto-lei n• 9.760, de S de setembro de 1946, aos 
bens originariamente integrantes do acervo das estradas de ferro in· 
corporadas à R.cdc Ferroviâria Federai S/A (Projeto que se 
transformou na Lei n•6.428, dei• de julho de 1977). 

N• 156/77 (n•.246/77, na origem), de 11 de julho, referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 199, de 1976 (n• 2.944-C/76, na Casa de 
origem), que autoriza a doação de porções de terras devolutas a 
Municipios incluidos na região da Amazõnia Legal, para os fins que 
especifica, c dâ outras providências (Projeto que se transformou na 
Lei n• 6.431, de li de julho de 1977). 

N• 157/77 (n• 247/77, na origem), de 12 de julho, referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 41, de 1977 (n• i.342·B/75, na Casa de 
origem), que veda às dirctorias de bancos c entidades oficiais a parti· 
cipação nos lucros oriundos de aplicações cm depósitos a prazo fixo, 
cadernetas de poupança ou tltulos de renda (Projeto que se 
transformou na Lei n• 6.432, de 12 de julho de 1977). 

N• 158/77 (n' 252/77, na origem), de 15 de julho, referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 52, de 1977 (n' 3.398il/77, na Casa de 
origem), que fixa os valores de retribuição do Grupo-Saúde Pública c 
dâ outras providências (Projeto que se transformou na Lei n• 6.433, 
deiS de julho de 1977), 

N• 159/71 (n• 253/77, na origem), de 15 de julho, referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 38, de 1977 (n• 2.042·8/76, na Casa de 
origem), que acrescenta dispositivo à Lei n• 4.591, de 16 de dezembro 
de 1964, que "dispõe sobre o condominio cm edificações c as 
incorporações imobiliárias" (Projeto que se transformou na Lei n• 
6.434, de IS de julho de 1977). 

De agradecimento de comunicações: 
N• 160/77 (n• 230/77, na origem), de 30 de junho, referente à 

aprovação das matérias constantes das Mensagens n•s III, 123, 124 c 
125, de 1977, da Presidência da República. 

N• 161/77 (n• 244/77, na origem), de 7 de julho, referente à 
aprovaçilo das matérias constantes das Mensagens n•s 150, 161, 195, 
213 c 203, de 1977, da Presidência da República. 

N• 162/77 (n• 245/77, na origem), de 7 de julho, referente à 
aprovaçilo das matérias constantes das Mensagens n•s 362/76, 
358/76, 46/77, 42/77, 51/77, 25/71, 361/76, 109/77 c 44/77. da 
Presidência da Repúbli~a. 
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N• 163/77 (n• 205/77, na origem), de 13 de julho, referente à 
aprovação das matérias constantes das Mensagens nos 130, 137 c 164, 
de 1977, da Presidência da Rcpllblica. 

N• 164/77 (n• 256/77, na origem), de 18 de julho, referente à 
promulgação da Emenda Constitucional' n• 9, de 1977, que dã nova 
redação ao§ I• do art. 175 da Constituição Federal. 

MENSAGENS 
Do Senhor Pmidente da llepúbllca, submetendo ao Senado a es· 

colha de nomes indicados para cargo cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescencia: 

MENSAGEM No 146, DE 1977 
(n' 229/77, na orlaem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformfdade com o artigo 42 (item III) da Constituição, 
tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a esco
lha, que desejo fazer, do Senhor José Oswaldo de Mcira Pcnna, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador dó Brasil junto à Rcpllblica do Equador, 
nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto no 71.534, de 12 de dezcm· 
bro de 1972. 

Os méritos do Embaixador José Oswaldo de Mcira Pcnna, que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Bras!lia, 30 de junho de 1977.- ERNESTO GEISEL. 

INFORMAÇÃO 

Currlculum Vltae: 
Embaixador José Oswaldo de Meira Pcnna. 

Nascido no Rio de Janeiro, Rio de de Janeiro, 14 de março de 
1917. Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, pela Faculdade 
Nacional de Direito da Universidade do Brasil. Curso de História da 
Universidade de Colúmbia, 1956. Curso de Psicologia Anal!tica do 
"Jung Institui" de Zurich, 1961 a 1963. Diplomado pela Escola Supc· 
rior de Guerra, 1965. · 

Cônsul de Terceira Classe, por concurso, 1938. 
V ice-Cônsul cm Calcutá, 1940 a 1941. 
Vice-Cônsul cm Shangai, 1941 a 1942. 
Promovido a Cônsul de Segunda Classe, por antiguidade, 
1943. 
Segundo Secretãrio da Embaixada em Ancara, 1944 a 1947. 
Encarregado de Negócios em Ancara, 1946. 
Segundo Secretãrio da Embaixada em Nanquim, 1947 a 1949. 
Encarregado de Negócios em Nanquim, 1947 a 1948. 
Secretário da Scção de Segurança Nacional do Ministério das 
Relações Exteriores, 1950 a 195 I. 
À disposição da Missão Especial da China às Solenidades da 
Posse do Presidente da Repllblicn, 1951. 
Encarregado de Negócios em San José, 1951 a 1952. 
Promovido a Primeiro-Secrctãrio, por antiguidade, 1952. 
Primeiro Secretário da Embaixada em Ottawa, 1952 a 1953. 
Encarregado de Negócios cm Ottawa, 1953. 
Membro da Delegação do Brasil às VIII e IX Sessões da As· 
scmbléia-Gcral das Nações Unidas (ONU), Nova Iorque, 
1953 a 1954. 
Primeiro Sccrctãrio da Missão junto às Nações Unidas 
(ONU), 1953 a 1955. 
Observador do Brasil à X Sessão da Comissão dos Direitos 
do Homem, da ONU, N,ovn Iorque, 1954. 
Membro da Delegação do Brasil à Conferência de Pleni· 
potcnciários para a Elaboração de Convenção sobre o Esta tu· 
to do Apâtridn, Nova Iorque, 1954. 
Título de Conselheiro, 1955. 

Conselheiro da Missão junto à ONU, 1955 a 1956. 
Encarregado da Missão junto à ONU, 1954 a 1955. 
Membro da Delegação do Brasil à XXII Sessão do Conselho 
Econômico e Social (ECOSOC), da ONU, Genebra, 1956. 
Chefe da Divisão Cultural, 1956 a 1959. 
Membro da Comissão de Elaboração das Instruções à Dele· 
gação do Brasil à XI Assembléia-Geral da ONU, 1956. 
À disposição do Ministro da Educação e Cultura do Para· 
guai, quando da visita do Presidente do Paraguai ao Brasil, 
1957. 
Consultor-Têcnico da Comissão Permanente para· a Aplica· 
ção do Tratado de Amizade c Consulta com Portugal 
(CTAP), 1957. 
Representante do Ministério das Relações Exteriores na Dire
toria Central do Conselho Nacional de Estatística, 1957. 
À disposição do Secretário de Estado dos Estados Unidos da 
América, em visita no Brasil, 1958. 

· À disposição do Ministro de Recursos Naturais de Honduras 
cm visita ao Brasil, 1958. 
Presidente da II Reunião dos Chefes de Divisão Cultural da 
Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e 
Cultura, (UNESCO), Paris, 1958. 
Membro da Delegação do Brasil à Conferência da 
.UNESCO, Paris, 1958. 
Presidente da Comissão de Scleção de Filmes Brasileiros nos 
Festivais Internacionais de Cinema, 1959. 
Promovido a Ministro de Segunda Classe, por merecimento, 
1959. 
Membro da Comissão Mista do Acordo Cultural com a Grã· 
Bretanha, 1959. 
Representante do Ministério das Relações Exteriores na 
Comissão Educacional dos Estados Unidos da América 
(Comissão Fullbright, no Brasil) 1959. 
Membro da Comissão Nacional do Projeto Maior n• I, da 
UNESCO, na Sede do Centro Brasileiro de Pesquisas Educa
cionais, 1959. 
Cônsul-Geral cm Zurich, 1960a 1963. 
Embaixador cm Lagos, 1963 a 1965. 
Secretário-Geral-Adjunto, interino, para o Plancjamcnto 
Politico, 1965. 
Promovido a Ministro de Primeira Classe, por merecimento, 
1966. 
Representante do Ministcrio das Relações Exteriores no Pri· 
meiro Scminârio Latino-Americano sobre Voluntariado, 
1966. 
Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos da Europa Oricn· 
tal, Ásia c Oceânia, 1966 a 1967. 
Chefe da Scção brasileira da Comissão Mista Brasil-Hungria, 
Budapeste, 1966, 
Embaixador cm Tel-A vi v, 1967 a 1970. 
Embaixador cm Chipre, cumulativamente, 1968 a 1970. 
À disposição do Ministério da Educação c Cultura, 1970 a 
1973. 
Representante do Ministério da Educação c Cultura na Co
missão Brasileira de Atividadcs Espaciais, COBAE, 1971. 
Presidente da Comissi\o de Assuntos Internacionais, do 
Ministério da Educação c Cultura, 1970 a 1971. 
Diretor-Gcral da Embrafilmc (Empresa Brasileira de Fi!· 
mcs), 1971 a 1972. 
Assessor Especial do Ministério da Educação e Cultura, 1972. 
Presidente da Comissão de Investigações Sumdrias do Minis· 
tério da Educação c Cultura (CISMEC), 1972 a 1973. 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Noruega c Em baixa· 
dor do Brasil, cumulativamente, junto à República da lsldn· 
diu, 1974. 
Condecorações: Ordem do Mérito do Paraguai; Ordem do 
Mérito da Itália; Ordem do Sol do Peru; "Arts ct Lcttrcs" da 
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França, Ordem de Lcolpoldo da Bélgica; Cruz de Cristo de 
Portugal; Estrela Brilhante da China, Grã-Cruz; Ordem do 
Sol Nascente do Japão, Grã-Cruz; Ordem de Rio-Branco, 
Gril-Cruz, Ordem do Mérito Militar; Medalha Laura MUl
ler; Medalha Silvio Romero. 

O Embaixador José Oswaldo de Mcira Pcnna encontra-se nesta 
data no cxcrclcio de suas funções de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino da Noruega, 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, cm 25 de junho de 
1977,-Sergio de Queiroz Duarte, Chefe da Divisão do Pessoal 

(À Comlssdo dt Relações Exteriores) 

MENSAGEM N• 147, DE 1977 
(n• 260/77, na origem) 

Excclcntlssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item lll) da Constituição, c 
nos termos dos artigos 21 c 22 do Decreto n• 71.534, de 12 de dezem
bro de 1972, tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor Octavio Luiz de 
Bcrcngucr Ccsar, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer. a função de Embaixador do Brasil junto ao 
Governo da República de Honduras. 

Os méritos do Ministro Octavio Luiz de Bcrcgucr Ccsar, que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das Relações Exteriores, 

Brasília, 26 de julho de 1977.- Ernesto Gelsel. 

INFORMAÇÃO 

Currlculum Vltae: 
Ministro Octavio Luiz de Bcrcngucr Ccsar. 

Nascido na Cidade do México (brasileiro, de acordo com o arti· 
go 69, inciso III, da Constituição de 1891), 15 de julho de 1925. 
Bacharel pela Faculdade de Direito da Pontificia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro, 1947. Curso de Direito Diplomático c 
Direito Consular, pelo Instituto de Direito Comparado da Pontificia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro, 1948, Diplomata pelo 
Instituto Rio-Branco, no Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas. 

Cônsul de Terceira Classe, pelo Curso de Preparação à 
Carreira de Diplomata, do Instituto Rio-Branco, 1948, 

No Departamento Econômico c Consular, 1948 a 1949, 
No Departamento Politico c Cultural, 1949. 
Tcrcciro-Sccrctârio da Embaixada cm Washington, 1950 

a 1953. 
Representante do Brasil no Comitê do Tungsténio c 

Molibdénio, Washington, 1951. 
Delegado-Suplente no Comitê do Papel, Washington, 

195 I. 
Vicc-Cônsul cm Munique, 1953. 
Promovido a Cônsul de Segunda Classe, por antiguida· 

de, 1953, 
Cônsul-Adjunto cm Munique, 1953 a 1954, 
Encarregado do Consulado cm Munique, 1954. 
Cônsul-Adjunto cm Silo Francisco, 1954 a 1956. 
Membro da Dclcgaçilo do Brasil à Sessão Comemora· 

tiva do X Anivcrsârio das Nações Unidas (ONU), 1955. 
Membro da Delcgaçilo do Brasil à X Sessão da 

Assembléia-Geral da ONU, Nova York, 1955. 
No Departamento Econômico de 1957 a 1959, 
Representante do Ministério das Relações Exteriores na 

Comissão de Estudos Rclutivos à Navegação Aérea Interna· 
cional (CERNAI), 1957n 1959. 

Observador do Brasil à Primeira Sessão da Assembléia· 
Geral da Organização Consultiva Marltima Internacional 
(IMCO), Londres, 1959. 

Membro da Dclcgaçilo do Brasil à Primeira Rcuniilo de 
Consulta sobre o Acordo Alemanha, Rio de Janeiro, 1959. 

Segundo-Secretário da Embaixada no México, 1959 a 
1961. 

Observador do Brasil nas III c IV Reuniões do Comitê 
Dirctor da Federação lntcramcricana do Algodão (FIDA), 
México, 1959a 1960. 

Representante do Brasil nu Primeira Reunião de 
Técnicos da Rede lnteramcricana de Telecomunicações, 
México, 1960, 

Representante do Brasil nas Reuniões da Comissão de 
Planos para a América Latina da União Internacional de 
Telecomunicações, México, 1960, 

Membro da Delegação do Brasil à XIX Sessão Plenária 
do Comitê Consultivo Internacional do Algodão (CCIA), 
México, 1960, 

Membro da Delegação do Brasil à V Conferência 
Internacional de Agricultura da Organização dos Estados 
Americanos (OEA), México, 1960. 

Membro da Delegação do Brasil à VI Conferência 
Regional para a América Latina, da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação c a Agricultura (FAO), México, 
1960. 

Membro da Missão Especial às Comemorações do 
Scsquiccntcnário da Independência do México, 1960. 

Encarregado de Negócios cm Tegucigalpa, 1960. 
Observador do Brasil à V Reunião do Comitê Dirctor da 

FIDA, México, 1961. 
Delegado do Brasil à Conferência Plenipotenciária sobre 

Direito I ntcrnacional Privado Aeronáutico da Organização 
de Aviação Civil Internacional (OACI), Guadalajara, 1961, 

Promovido a Primeiro-Secretário, por merecimento, 
1961. 

Primeiro-Secretário da Embaixada no México, 1961 a 
1965. 

Encarregado de Negócios no México, 1959, 1960, 1962, 
1963 c 1964. 

Delegado do Brasil à IV Reunião do Conselho Dirctor 
do Instituto Pan·Amcricano de Geografia c História, Méxi· 
CO, 1962, 

Membro da Missão Especial às Solenidades de Posse do 
Presidente do México, 1964, 

Chefe da Delegação do Brasil à IX Reunião Ordinária 
do Comité Diretor da Federação lntcramericana do Algodão 
(FI DA), México, 1965. 

Representante do Brasil à 11 Reunião da Comissão 
Preparatória para a Dcsnuclcarizaçilo da América Latina 
(COPREDAL), México, 1965. 

Representante do Brasil na "Feira dei Hogar", Tijuana, 
1965. 

Encarregado de Negócios cm Santo Domingo, 1965. 
Chefe da Divisão de Propaganda c Expansão Comercial, 

1965 a 1968, 
Representante do Ministério das Relações Exteriores no 

Conselho Deliberativo da Superintendência Nacional do 
Abastecimento (SUNAB), 1966. 

Representante do Ministério das Relações Exteriores na 
Comissão de Seguro de Crédito à Exportação, 1966, 

Representante do Ministério das Relações Exteriores no 
Grupo Executivo de Movimentação de Safras, 1966 a 1967, 

Titulo de Conselheiro, 1966, 
Representante da Secretaria de Estado nas Reuniões de· 

Coordenação dn Promoção Comercial do Brasil nos Estados 
Unidos da América, Washington, 1966 c 1967. 
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Representante do Ministério das Relações Exteriores nu 
Seçilo Brasileira da Comissão Econômica Luso-Brasileira, 
1966, 

Representante do Ministério das Relações Exteriores nr 
Conselho Nacional do Turismo, 1966. 

Promovido a Ministro de Segunda Classe, por me· 
recimento, 1966. 

Representante do Ministério das Relações Exteriores no 
Grupo Executivo da Indústria do Livro, 1968. 

Cônsul-Geral em Lisboa, 1968 a 1969. 
Ministro-Conselheiro da Embaixada cm Moscou, 1969 a 

1970. 
Encarregado de Negócios em Moscou, 1969 e 1970. 
Cônsul-Geral em Lourenço Marques, 1971 ~ 1.974. 
Cônsul-Geral em Milão, 1975. 

O Ministro Octavio Luiz de Bcrenguer Ccsur, nesta data, 
encontra-se no exercido de suas funções de Cônsul-Geral cm Mililo, 
República da Itália. 

Secretaria de Estudo das Relações Exteriores, 13 de julho de 
1977.- Sergio de Queiroz Duarte, Chefe da Divisão do Pessoal. 

( Ã Comissão de Relações Exteriores.) 

OFICIO DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA 

N• 284/77, de 30 de junho, encaminhando informações daquele 
Ministério:a respeito do Projeto de Lei do Senado n• 248, de 1976, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, que proibe a pesca da baleia no 
mar territorial brasileiro. 

( Ã Comissão da Agricultura.) 

OFICIOS DO PRIMEIRO·SECRET ÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N• 292/77, de 30 de junho, comunicando a aprovação das emen· 
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 46, de 1977 (n• 2.557· 
Cf76, na Casa de origem), que extingue o SASSE, dispõe sobre a 
transferência dos economiários pura o regime da Lei n• 3.807, de 26 
de agosto de 1960, e dá outras providências. (Projeto enviado à san· 
ção em 30 de junho de 1977.) 

N• 306/77. de 8 de julho, comunicando a rejeição da emenda 
substitutiva do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 24, de 1976 
(n• 206/Bf76, na Casa de origem), que revoga dispositivos da Lei 
n• 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito). 
(Projeto enviado à sanção em 8 de julho de 1977.) 

OFICJOS 

Do Sr. i•·Secretririo da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
mof.fào do Senado autógrafo.• dos .~eguintes projetas: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• SS, DE 1977 
(N• 3.685-B/77, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

ConOgura lnfrações à leglslaçilo sanitária federal, 
estabelece as sanções respectivas, e dá outras providências, 

O Congresso Nucionul decrctu: 

TITULO I 
Da• lnfrações e Penalidades 

Art. 1• As infruçõcs h lcgisluçilo sunitdriu fcdcrul, ressalvudus us 
prcvistus cxprcssumcntc cm normus cspcch\is, süo ns conligurudus nu 
~rcsente lei. 

I 

Art. 2• Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cubf· 
veis, as infraçõcs sanitárias serão punidas, alternativa ou cumulati· 
vamente, com as penalidades de: 

I -advertência: 
li-multa; 
III -apreensão de produto; 
IV;_ inutilizuçào de produto; 
V- interdição de produto; 
VI- suspensão de venda ejou fabricução de produto; 
VII -cancelamento de registro de produto; 
VIII- interdição parcial ou total do estabelecimento; 
IX.- proibição de propaganda; 
X - cancelamento de autorização pura funcionamento de 

empresa; 
XI - cancelamento do alvará de licenciamento de estubele· 

cimento. 
Art. 3• O resultado da infraçilo sanitária é imputável a quem lhe 

deu causa ou para ela concorreu. 
§ 1• Considera·se causa a ação ou omissão sem a qual a infraçilo 

não teria ocorrido. 
§ 2• Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força 

maior ou proveniente de eventos naturais ou circunstâncias impre
visiveis, que vier a determinar avaria, deterioração ou alteração de 
produios ou bens do interesse da saúde pública. 

A rt. 4• As infrações sanitárias classificam-se em: 
1 - leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por 

circunstância atenuante: 
11 - graves, aquelas em que for verificada uma circunstância 

agravante; 
III - gravissimas, aquelas em que seja verificada a existência de 

duas ou mais circunstâncias agravantes. 
Art. 5• A pena de multa consiste no pagamento das seguintes 

quantias: 
I - nas infrações leves, de Cr$ 2.000,00 a CrS 1 0.000,00; 
11- nas infrações graves, de CrS 10.000,00 a CrS 20.000,00; 
III - nas infruções gravissimas, de Cr$ 20.000,00 a 

CrS 80.000,00. 
§ I• Aos valores das multas previstas nesta lei aplicar·se·á o 

coeficiente de atualização monetária referido no parágrafo único do 
art. 2• da Lei n• 6.205, de 29 de abril de 1975. 

§ 2• Sem prejuízo do disposto nos artigos 4• e 6• desta lei, na 
aplicação da penalidade de multa a autoridade sanitária competente 
levará em consideração a capacidade econômica do infrator. 

Art. 6• Pura a imposição da p;na e a sua graduação, a autori· 
dade sanitária levará em conta: 

I- ns circunstâncias atenuantes e agravantes; 
11 - a gravidade do fato, tendo cm vista as suas conseqUências 

para a saúde pública: 
111 -os antecedentes do infrator quanto as normas sanitárias. 
Art. 7' Silo circunstâncias atenuantes: 
1 - u ução do infrntor não ter sido fundamental pura u consecu· 

ção do evento; 
1 J - a errada compreensão du norma sanitária, admitida como 

excusável, quanto putente a incupacidade do agente para entender o 
caráter i licito do fato; 

III - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente, 
procurar reparar ou minorar us conseqUências do ato lesivo à saúde 
pública que lhe for imputado: 

IV- ter o infrator sofrido coação, u que podia resistir, pura a 
priltictl do ato; 

V- ser o infrutor primário, e t1 ft1lta cometida, de natureza leve. 
Art. 8• São circunstâncius agruvantes: 
I- ser o infmtor reincidente: 
Jl - ter o infrutor cometido 11 infruçilo pura obter vantagem 

pccuniúriu decorrente do consumo pelo público do produto elabora· 
do cm contrário tio disposto nulegislaçilo sunitárit1; 
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I 11 - o infrutor coagir outrem pura u execução material du 
infrnçilo; 

IV- ter n infração conseqUências calamitosas à saúde públi~a; 
V - se, tendo conhecimento de ato lesivo à saúde pública, o 

infrutor dcixur de tomar as providências de sua alçada, tcnd,entcs il 
evitá-lo; 

VI -ter o infrntor agido com dolo, aindn que eventual, fraude 
ou má-fé:. 

Parágrafo único - A reincidência especifica torna o infrator 
passivei de enquadramento nu penalidade máxima c a caracterização 
da infrução como gravlssimu. 

Art. 9• Havendo concurso de circunstâncias atenuantes c 
agravantes, a aplicação da pena será considerada cm razão das que 
sejam preponderantes. 

Art. lO São infrnções sanitárias: 

I -construir, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do 
território nacional, laboratórios de produção de medicamentos, dro· 
gus, insumos, cosméticos, produtos de higiene, dietéticas, corrclatos, 
ou quaisquer outros estabelecimentos que fabriquem alimentos, 
aditivos para alimentos, bebidas, embalagens, sancantcs c demais 
produtos que interessem à saúde ptiblica, sem registro, licença c 
autorizações do órgão sanitário competente ou contrariando as nor· 
mas legais pertinentes: 

pena- advertência, interdição, cancelamento de autorização c 
de licença, efou multa: 

I I -construir, instalar ou fazer funcionar hospitais, postos ou 
casas de saúde, clínicaS em geral, casas de repouso, serviços ou uni· 
dades de saúde, estabelecimentos ou organizações afins, que se dcdi· 
quem à promoção, proteção e recuperaçüo da saúde, sem licença do 
órgão sanitário competente ou contrariando normas legais e regula· 
mentares pertinentes: 

pena - advertência, interdição, cancelamento da licença e/ou 
multa; 

III - instalar consultórios médicos, odontológicos, c de quais· 
quer atividades paramédicas, laboratórios de análises e de pesquisas 
cllnicas, bancos de sangue, de leite humano, de olhos, c cstabclc· 
cimentos de atividadcs afins, institutos de esteticismo, ginástica, 
fisioterapia e de recuperação, balneários, estâncias hidromincrais, 
termais, climatéricas, de repouso, c congéneres, gabinetes ou serviços 
que utilizem aparelhos e equipamentos geradores de raios-X, 
substâncias radioutivas ou radiações ionizantes c outras, 
estabelecimentos, laboratórios, .oficinas c serviços de ótica, de 
aparelhos ou materiais óticos, de prótese dentária, de aparemos ou 
materiais para uso odontológico ou explorar atividadcs comerciais, 
industriais, ou filnntrópicas, com a participação de agentes que cxer· 
çam profissões ou ocupações técnicas c auxiliares relacionadas com a 
saúde, sem licença do órgão sanitário competente ou contrariando o 
disposto nas demais normas legais e regulamentares pertinentes: 

penu - udvertência, interdição, cancelamento da licença, •/ou 
multa: 

IV - extrair, produzir fabricar, transformar, preparar, 
manipular, purificar, [racionar, embalar ou reembalar, importar, 
e!Xportnr, urmuzcnur, expedir, transportar, comprar, vender, ceder 
ou usur nlimentos, produtos nlimentícios, medicamentos, drogas, 
insumos rurmucêuticos, produtos dietéticas, de higiene, cosméticos, 
correlntos, cmbalugens, saneantcs, utcns!lios c aparelhos que 
interessem ii saúde públicu ou individual, sem registro, licença, ou 
uutorizações do órgão sanitário competente ou contrariando o 
disposto nulegisluçuo sunitáriu pertinente: 

pcmo - udvcrtênciu, uproensi!o e inutilizução, intcrdiçilo, 
cuncolumcnto do registro, efou multa; 

V - fuzcr propaganda de produtos sob vigilância sunitâria, ali· 
mentes c outros, contrariando u lcgisluçilo sanitãria: 

pcnu - advertência, proibiçuo de· propaganda, suspensão de 
vendu e/ou multu: 

I 

VI - deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, de notifi· 
car doença ou zoonosc transmisslvcl ao homem, de acordo com o 
que disponham as normas legais ou regulamentares vigentes: 

pena - advertência, cfou multa; 

VIl - impedir ou dificultar a aplicação de medidas sanitãrias 
relativas às doenças transmissíveis c ao sacrif!cio de animais domésti· 
cos considerados perigosos pelas autoridades sanitãrias: 

pena - advertência, efou multa; 
VI I I - reter atestados de vacinação obrigatória, deixar de exc· 

cutar, dificultar ou opor-se à execução de medidas sanitârias que vi· 
sem à prevenção das doenças transmissíveis c sua disseminação, à 
preservação c à manutenção da saúde: 

pena - advertência, interdição, cancelamento de licença ou 
Jutorizaçilo, cfou multa; 

IX - opor-se à exigência de provas imunológicas ou à sua cxc· 
cuçi!o pelas autoridades sanitárias: 

pena - advertência, cfou multa: , 
X - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades 

sanitárias competentes no exercício de suas funções: 
pena - advertência, interdição, cancelamento de licença c au· 

torização, efou multa; 
XI - aviar receita em desacordo com prescrições médicas ou 

determinação expressa de lei c normas regulamentares: 
pena - advertência, interdição, cancelamento de licença, cfou 

multa; 

XII - fornecer, vender ou praticar ates de comércio cm rela· 
ção a medicamentos, drogas c correia tos cuja venda c uso dependam 
de prescrição médica, sem observância dessa exigência c contrarian· 
do as normus legais e regulamentares: 

pena - advertência, interdição, cancelamento da licença, cfou 
multa: 

XIII - retirar ou aplicar sangue, proceder a operações de pias· 
mafcresc, ou desenvolver outras atividadcs hcmoterápicas, contrari· 
ando normas legais c regulamentares: 

pena - advertência, interdição, cancelamento da licença c rc· 
gistro, e/ou multa; 

XIV - exportar sangue e seus derivados, placentas, órgãos, 
glândulas, ou hormônios, bem como quaisquer substâncias ou partes 
do corpo humano, ou utilizá-los contrariando as disposições legais c 
regulamentares: 

pena - advertência, interdição, cancelamento de licença c rc· 
gistro, cfou multa; 

XV - rotular alimentos c produtos alimcntlcios ou bebidas, 
bem como medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, produtos 
dietéticas, de higiene, cosméticos, perfumes, correia tos, sancantcs, t;lc 
correção estética c quaisquer outros, contrariando as normas leiJII(s c 
regulamentares: 

pena - advertência, inutilização, interdição, cfou multa: 
XVI - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos 

a controle sanitário, modificar os seus componentes básicos, nome, c 
demais clementps objcto do registro, sem a necessária autorização do 
órgão sanitário competente: 

pena - udvcrté:nciu, interdição, cancelamento do registro, da 
licença c autorização, efou multa; 

XVII - Tcaprovcitar vasilhames de sancantcs, seus congéneres 
e de outros produtos capazes de serem nocivos à saúde, no envasilha· 
mente de alimentos, bebidas, refrigerantes, produtos dicté:ticos, me· 
dicumcntos, drogas, produtos de higiene, cosméticos c pcrrumcs: 

pena - advertência, aprccnsilo, inutilizaçilo, interdição, cancc· 
Jumento do registro, e/ou multa: 

XVIII - expor à venda ou entregar ao consumo produtos de 
interesse à saúde cujo prnzo de validade tenha expirado, ou apor-lhes 
novas datas após expirado o prazo: 

pena - advertência, uprccnsilo, inutilizuçilo, Interdição, cuncc· 
lamento do registro, da lkença c da autorização, efou multa: 
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XIX - industrializar produtos de interesse sanitllrio sem a as· 
sistência de rcsponsdvcl técnico, legalmente habilitado: 

pena - advertência, aprccnsno, inutillzaçno, interdição, cancc· 
lamento do registro. c( ou multa: 

XX - utilizar, na preparação de hormónios, órgilos de uni· 
mais doentes, estafados ou emagrecidos ou que apresentem sinais de 
decomposiçilo no momento de serem manipulados: 

pena - advertência, apreensão, inutiliza<;ilo, interdição, cancc· 
lamento do registro, da autorização c da licença, cfou multa: 

XXI - comercializar produtos biológicos, imunotcrllpicos c 
outros que exijam cuidados especiais de conservação, preparação, ex· 
pcdição, ou transporte, sem observância das condições ncccssllrias à 
sua preservação: 

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancc· 
lamento do registro, c( ou multa; 

XXII -·aplicação, por empresas particulares, de raticidas cuja 
açilo se produza por gás ou vapor, cm galerias, buciros, porões, só· 
tilos ou locais de posslvcl comunicação com residências ou freqUenta· 
dos por pessoas c animais: 

pena - advertência, interdição, cancelamento de licença c de 
autorização, c(ou multa; 

XXIII - descuprimcnto de normas legais c regulamentares, 
medidas, formalidades c outras exigências sanitárias pelas empresas 
de transportes, seus agentes c consignatários, comandantes ou rcs· 
pensáveis dirctos por embarcações, aeronaves, ferrovias, veicules ter· 
restrcs, nacionais c estrangeiros: 

pena - advertência; interdição, cJou multa: 
XXIV - inobservância das cxigõncias sanitárias relativas a 

imóveis, pelos seus proprietários, ou por quem detenha legalmente a 
sua posse: 

pena- advertência, intcrdiçi!o,efoumulta; 
XXV - exercer profissões c ocupações relacionadas com a saú· 

de sem a ncccssâria habilitação legal: 
pena - interdição e/ou multa: 
XXVI - cometer o excrclcio de encargos relacionados com a 

promoção, proteçi!o c recuperação da saúde a pessoas sem a ncccssã· 
ria habilitação legal: 

pena - interdição, c;ou multa; 
XXVII - proceder à cremação de cadâvcrcs, ou utilizâ·los, 

contrariando as normas sanitárias pertinentes: 
pena - advertência, interdição, efou multa: 
XXVIIJ - fraudar, falsificar ou adulterar alimentos, inclusive 

bebidas, medicamentos, drogas, insumos farmaccuticos, correlatas, 
cosméticos, produtos de higiene, dietéticas, sancantcs c quaisquer ou· 
Iras que interessem à saúde pública: 

pena - advertência, apreensão, inutilização cjou interdição 
do produto: suspensão de venda cjou fabricação do produto, cancc· 
lamento do registro do produto, interdição parcial ou total do estabc· 
lcciment~, cancelamento de autorização para funcionamento da cm· 
presa, cancelamento do alva rã de licenciamento do estabelecimento: 

XXIX - transgredir outras normas legais c regulamentares 
destinadas à proteção da saúde: 

pena - advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição 
do produto: suspensão de venda e/ou de fabricação do produto, can· 
cclamcnto do registro do produto; interdição parcial ou total do esta· 
belecimcnto, cancelamento de autorização para funcionamento da 
empresa, cancelamento do alvurâ de licenciamento do estabclccimcn· 
to, proibição de propaganda: 

XXX - expor, ou entregar ao consumo humano, sal, refinado 
ou moldo, que não contenha iodo nu proporçilo de dez miligramas 
de iodo metalóide por quilograma de produto: 

pena - advertência, aprccnsilo cJou intcrdlçilo do produto, 
suspensão de venda cfou fnbricação do produto, cancelamento do rc· 
gistro do produto, interdição pnrcinl ou total do estabelecimento, 
cancelamento de autorizuçilo pnrn funcionamento da empresa, cante· 
lamento do nlvnrâ de licenciamento do e!labclecimento; 

XXXI - descumprir ates emanados das autoridad~ sanitll· 
rias competentes visando à aplicação da legislação pertinente: 

pena - advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição 
do produto, suspensão de venda e/ou de fabricação do produto, can· 
cclamento do registro do produto, interdição parcial ou total do esta· 
belccimcnto: cancelamento de autorização para funcionamento da 
empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do cstabclccimcn· 
to, proibição dc·propaganda, 

Parágrafo único - lndcpcndem de licença para funcionamcn· 
to os estabelecimentos integrantes da Administração Pública ou por 
ela institu(dos, ficando sujeitos, porém, às exigências pertinentes às 
instalações, aos equipamentos e à aparelhagem adequados c à assis· 
tência c responsabilidade técnicas. 

Art. li - A inobservância ou a desobediência às normas sani· 
tMas para o ingresso c a fixação de estrangeiro no Pais, implicará 
cm impedimento do desembarque ou permanência do alienlgcna no 
território nacional, pela autoridade sanitária competente, 

TITULO II 
DoProceuo 

Art. 12. As infrações sanitârias serilo apuradas cm processo 
administrativo próprio, iniciado com a lavratura de auto de infração, 
observados o rito c prazos estabelecidos nesta lei. 

Art. 13. O auto de infração será lavrado na sede da repartição 
· competente ou no local cm que for verificada a infração, pela 

autoridade sanitária que a houver constatado, devendo conter: 
I- nome do infrator, seu domicilio c residência, bem como os 

demais elementos necessários à sua qualificação c identificação civil: 

II -local, data c hora da lavratura onde a infração foi verifica. 
da: 

III - descrição da infração c mcnçilo do dispositivo legal ou 
regulamentar transgredido; 

IV - penalidade a que cstâ sujeito o infrator c o respectivo 
preceito legal que autoriza a sua imposição; 

V - ciência, pelo autuado, de que responderá pelo fato cm 
processo administrativo; 

VI - assinatura do autuado ou, na sua ausência ou recusa, de 
duas testemunhas, c do autuantc: 

VIl- prazo para intcrposiçilo de recursos, quanto cab!vcl. 
Pan\grafo único - Havendo recusa do infrator em assinar o 

auto, será feita, neste, a menção do fato. 
Art. 14. As penalidades previstas nesta lei serão aplicadas 

pelas autoridades sanitârias competentes do Ministério da Saúde, 
dos Estados, do Distrito Federal c dos Territórios, conforme as 
atribuições que lhes sejam conferidas pelas legislações respectivas ou 
por dclcgaçilo de competência através de convcnios. 

Art. 15. A autoridade que determinar a lavratura de auto de 
infraçi!o ordenar!\, por despacho cm processo, que o autuante pro· 
ceda à prévia verificação da matéria.dciatf\ 

Art. 16 Os servidores ficam responsáveis pelas declarações 
que fizerem nos autos de infraçilo, sendo passiveis de punição, por 
falta grave, cm casos de falsidade ou omissão dolosa. 

Art. 17 O infrator serâ notificado para ciência do auto de 
infração. 

I -pessoalmente: 
II -pelo correio ou via postal; 
III- por edital, se estiver cm lugar incerto ou não sabido. 
§ I• Se o infrator for notificado pessoalmente c recusar-se a 

cxarar ciência, devcrâ essa circunstância ser mencionada cxprcs· 
samcntc pela autoridade que afctou a notificação. 

§ 2• O edital referido no inciso III deste artigo scrâ publicado 
uma única vez, na imprensa oficial, considerando-se cfctivada a 
notificuçilo cinco dias após a publicação. 

Art. 18. Quando, npcsur da lnvratura do auto de infraçilo, 
subsistir, ainda, para o infrator, obrignçi!o a cumprir, será expedido 
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edital flxundo o prazo de trinta dias puru o seu cumprimento, 
observado o disposto no§ 2• do nrt, 17, 

Parágrafo único, O prazo pura o cumprimento da obrigação 
subsistente poderá ser reduzido ou aumentado, em casos 
excepcionais, por motivos de interesse público, mediante despacho 
fundamentado. 

Art. 19 A desobediência à determinação contida no edital a 
que se alude no nrt. 18 desta lei, além de sua execução forçada 
acarretará a imposição de multa diária, arbitrada de acordo com os 
vulores correspondentes à classificação da infrnção, até o exnto 
cumprimento da obrigação, sem prejuízo de outras penalidades 
previstas na legislação vigente, 

Art. 20 O desrespeito ou desacato ao servidor competente, cm 
razão de suas atribuições legais, bem como o embargo oposto a 
qualquer ato de fiscalização de leis ou atos regulamentares cm maté· 
ria de saúde, sujeitarão o infrator à penalidade de multa. 

Art. 21 As multas impostas em auto de infração poderão 
sofrer redução de vinte por cento caso o infrator cfctuc o pagamento 
no prazo de vinte dias, contados da data cm que for notificado, 
implicando na desistência tácita de defesa ou recurso. 

Art. 22 O infrator poderá oferecer defesa ou impugnação do 
auto de infração no prazo de quinze dias contados da sua notificação. 

§ I• Antes do julgamento da defesa ou da impugnação a que se 
refere este artigo deverá a autoridade julgadora ouvir o servidor 
autuante, que terá o prazo de dez dias para se pronunciar a respeito. 

§ 2• Apresentada ou não a defesa ou impugnação, o auto de 
infração será julgado pelo dirigente do órgão de vigilância sanitária 
competente. 

Art. 23 A apuração do ilfcito, cm se tratando de produto ou 
substância referidos no art. 10, inciso IV, far-sc·á mediante a 
apreensão de amostras para a realização de análise fiscal e de inter
dição, se for o caso, 

§ I• A apreensão de amostras para efeito de anâlise, fiscal ou de 
controle, não será acompanhada da interdição do produto, 

§ 2• Excetuam-sc do disposto no parãgrafo anterior os casos em 
que sejam flagrantes os indlcios de alteração ou adulteração de 
produto, hipótese em que a interdição terá carátcr preventivo ou de 
medida cautelar. 

§ J• A interdição do produto será obrigatória quando resultarem 
provadas, em análises laboratoriais ou no exame de processos, açõcs 
fraudclentas que impliquem cm fnlsificnçilo ou adulteração. 

§ 4• A interdição do produto c do estabelecimento, como 
medida cautelar, durnrã o tempo ncccssârio à realização de testes, 
provas, nnâlises ou outras providências requeridas, não podendo, cm 
qualquer caso, exceder o prazo de noventa dias, findo o qual o 
produto ou o estabelecimento será automaticamente liberado. 

Art. 24 Na hipótese de interdição do produto, previsto no§ 2• 
do art. 23, a autoridade snnitâria lnvrarâ o termo respectivo, cuja 
primeira via scrâ entregue, juntamente com o auto de infração, ao 
infrator ou ao seu representante legal, obedecidos os mesmos 
requisitos daquele, quanto à aposição do ciente. 

Art. 25. Se a interdição for imposta como resultado de laudo 
laboratorial, a autoridade snnitârin competente farâ constar do 
processo o despacho respectivo e lavrarâ o termo de interdição, 
inclusive, do estabelecimento, quando for o caso. 

Art. 26. O termo de apreensão e de interdição especificarA a 
natureza, quantidade, nome cfou marca, tipo, procedência, nome c 
endereço da empresa e do detentor do produto. 

Art. 27. A apreensilo do produto ou substância consistirA na 
c~l~~itu de um?stra representativa do estoque existente, a qual, 
d1v1d1da em tres partes, scrâ tornada invioiAvel, para que se 
assegurem as curacterlsticas de conservação e autenticidade, sendo 
uma delas entregue ao detentor ou responsâvel, a fim de servir como 
contraprova, c as duas outras imediatamente encaminhadas ao 
laboratório oficial, parn realizuçilo das análises indispcnsllvcls. 

§ I' Se a sua quantidade ou natureza não permitir a colheita de 
amostras, o produto ou substância será encaminhado ao laboratório 
oficial, para realização da análise fiscal, no presença do seu detentor 
ou do representante legal da empresa e do perito pela mesma 
indicado, 

§ 2o Na hipótese prevista no§ i' deste artigo, se ausentes as 
pessoas mencionados, scrilo convocadas duas testemunhas pura 
presenciar a análise. , 

§ 3• Será lavrado laudo minucioso e conclusivo da análise 
fiscal, o qual será arquivado no laboratório oficial, c extraldas 
cópias, uma para integrar o processo c as demais paro serem entre
gues no detentor ou responsâvel pelo produto ou substância c à 
empresa fabricante. 

§ 4• O infrator, discordando do resultado condenatório da 
anâlise, poderá, cm separado ou juntamente com o pedido de revisão 
da dccisilo recorrida, requerer perlcia de contraprova, apresentando 
a amostra em seu poder e indicando seu próprio perito. 

§ So Da pcr!cia de contraprovo será lavrada ata circunstan
ciada, dotada c assinada por todos os participantes, cuja primeira via 
integrará o processo, e conterá todos os quesitos formulados pelos' 
peritos. 

§ 6• A perlcia de contraprova não será cfetuado se houver 
indicias de violação da amostra cm poder do infrator c, nessa 
hipótese, prevalecerá como defmitivo o laudo condenatório, 

§ 79 Aplicar-se-â no pcrlcia de contraprova o mesmo método 
de análise empregado no análise fiscal condenatória, salvo se houver 
concordância dos peritos quanto à adoçilo de outro. 

§ 8• A discordância entre os resultados da anâlisc fiscal 
condenatória e da pcrlcia de contraprova enseja rã recurso à autorida· 
de superior no prazo de dez dias, o qual detcrminarâ novo exame 
pericial, a ser realizado na segunda amostra em poder do laboratório 
oficial. 

Art. 28. Nilo sendo comprovada, através da anAlise fiscal, ou 
da pcrlcio de contraprova, a infração objcto da apuração, c sendo 

· considerado o produto próprio poro o consumo, a autoridade compe· 
tente lavrará despacho liberando-o c determinando o arquivamento 
do processo. 

Art. 29. Nas transgressões que indcpendam de anâlises ou 
perlcias, inclusive por desacato à autoridade sanitária, o processo 
obedecerá a rito sumorlssimo c scrâ considerado concluso caso o 
infrator nilo apresente recursos no prazo de quinze dias. 

Art. 30. Das decisões condenatórias podcrâ o infrator recorrer, 
dentro de igual prazo ao fixado para a dcftsa, inclusive quando se 
tratar de multa. 

Pari\ grafo único. Mantida a decisão condenatória, caberA 
recurso para a autoridade superior, dentro da esfera governamental 
sob cuja jurisdição se haja instaurado o processo, no prazo de vinte 
dias de sua ciência ou publicação. 

Art, 31, Nilo caberá recurso na hipótese de condenação definiti· 
va do produto cm razão de laudo laboratorial confirmado cm perícia 
de contraprova, ou nos casos de fraude, falsificação ou adulteração. 

Art. 32. Os recursos interpostos das decisões não definitivos 
somente terão efeito suspensivo relativamente ao pagamento da 
penalidade pecuniâria, não impedindo a imediata exigibilidade do 
cumprimento da obrigaçilo subsistente na forma do disposto no art. 
18. 

Parâgrofo único. O recurso previsto no § 8• do ort. 27 será 
decidido no prazo de dez dias. 

Art. 33. Quando aplicada a pena de multu, o infrotor será notifi· 
codo para efetuur o pugumento no prazo de trinta dias, contados da 
data da notificação, recolhendo-a à conta do Fundo Nacional de 
Saúde, ou às repartições fazendârius dos Estados, do Distrito Fe· 
dera! e dos Territórios, conforme a jurisdição administrativa cm que 
ocorra o processa. 
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§ I• A notilicaçilo será feita mediante registro postal, ou por 
meio 'de edital publicado na imprensa oficial, se ní!o localizado o 
infrator. 

§ 2• O nilo recolhimento da multa, dentro do prazo fixado neste 
artigo, implicará n• sua inscrição para cobrança judicial, na forma 
da legislação pertinente. 

Art. 34. Decorrido o prazo mcncion.do no parágrafo único do 
art. 30, sem que seja recorrida a decisão condenatória, ou requerida a 
pcr!cia de contraprova, o laudo de análise condenatório scrlí 
considerado definitivo c o processo, desde que não instaurado pelo 
órgão de vigilância sanitária federal, scr-lhe·â transmitido para ser 
declarado o cancelamento do registro e determinada a nprccnsilo c 
inutiliznção do produto, cm todo o território nacional, indep~ndcn
tcmcntc de outras penalidades cnb!vcis, quando for o caso, 

Art. 35. A inutílízaçilo dos produtos e o cancelamento do 
registro, da autorização para o funcionamento da empresa c da liccn· 
ça dos estabelecimentos somente ocorrerão após a publicação, na 
imprensa oficial, de decisão irrecorr!vel. 

Art. 36. No caso de condenação definitiva do produto cuja 
nltcraçilo, adulteração ou falsificação não impliquem cm tornlí-lo 
impróprio para o uso ou consumo, poderá a autoridade sanitlíria, no 
proferir a decisão, destinar a sua distribuição a estabelecimentos as· 
sistcnciais, de preferência oficiais, quando esse nprovcitamcnto for 
viável cm programas de saúde. 

Art. 37, Ultimada a instrução do processo, uma vez esgotados 
os prazos para recurso sem apresentação de defesa, ou apreciados os 
recursos, a autoridade sanitária proferirlí a decisão final, dando o 
processo por concluso, após a publicação desta última na imprensa 
oficial e da adoção das medidas impostas. 

Art. 38, As infrações às disposições legais c regulamentares de 
ordem sanit:íria prescrevem em cinco anos, 

§ 1• A prescrição interrompe-se pela notificação, ou outro ato 
da autoridade competente, que objetive a sua apuração c con· 
seqUentc imposição de pena. 

§ 2• Não corre o prazo prescricional enquanto houver processo 
administrativo pendente de decisão. 

Art. 39. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 40. Ficam revogados o Dccrcto·lci n• 785, de 25 de agosto 

de 1969, e demais disposições cm contrário. 

Mensagem n• 166, de 1977. 

Excelentlssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de sub· 
meter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Saúde, o 
anexo projeto de lei que "configura infraçõcs à legislação sanítlírin fc. 
dera!, estabelece as sanções respectivas, c dá outras providências". 

Brasil ia, 26 de maio de 1977.- Erru:ato Gelsel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 142/BSB, DE 
4 DE MAIO DE 1977, 

DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE. 

Excelentlssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter a Vossa Excelência o incluso 
Projeto de Lei que dispõe sobre infraçõcs de natureza sanitlíria, nor
mas processuais para apuração das mesmas, c estabelece o elenco de 
penalidades administrativas correspondentes. 

2. A iniciativa é essencial para complementar o quadro lcgislati· 
voem matéria de saúde pública, considerando a necessidade de repri
mir a inobservíincia ou desobediência às normas jurldicas disciplina· 
doras do Setor que grndutivumcnte têm sido atualizadas no Governo 
de Vossa Excelência. 

3. Presentemente vigora o Decreto-lei n• 785, de 25 de agosto de 
1969, cujo aperfciçoumento se impõe face à necessidade de capitula· 
çilo de novas figuras dclituosns, munlizaçilo das penalidades de 

acordo com o critério aprovado pela lei n• 6.205, de 29 de abril de 
1975, que prolbc a vinculação de multas ao sallírio mlnimo, à revisão 
c consolidação de normas do gênero dispostas cm diferentes leis c à 
racionalização do processo administrativo a ser instaurado e 
desenvolvido na ocorrência de situações que o justificam. 

4. ·A par disso o Projeto reafirma, coerente com o vasto rcpcrtó· 
rio jurldico nacional cm matéria de saúde, a autonomia do Direito 
Sanitãrio ou Direito de Saúde, como preferem alguns mestres, que 
aos pouco; se vai consolidando como um novà ramo do Direito 
Público, cm que pese sua estreita vinculação com o Direito 
Administrativo no qual se alicerçou inicialmente. 

S. O cxcrclcio do poder de policia se manifesta no caso do Direi· 
to Sanitário pela tutela de situaçilcs, agentes, instituições c bens de 
consumo que de qualquer modo possam interferir nocivamente na 
saúde da população, quando inobscrvadas as normas técnicas, 
cienttncas c os aspectos sanitários da tecnologia de fabricação, Para 
tanto há necessidade de serem fixados preceitos jurldicos que 
imponham positivamente obrigações e restrições, c, paralelamente, 
assegurem às autoridades sanit6rias, federais e estaduais, os meios de 
cocrçilo indispensáveis, sem prcjulzo das sanções de natureza civil e 
penal quando o fato configurar.se, também, na legislação 
correspondente. 

6. Em que pese o carátcr coercitivo das normas propostas o 
Projeto procura, na medida adequada, coerente com um principio 
básico de saúde pública, ensejar a aplicação de pena mais branda ao 
infrator ou até mesmo isentâ·lo de punibilidade, cm se tratando de 
faltas leves, considerando ainda os seus antecedentes, o propósito de 
reparar as falhas identificadas, quando passivei, c as demais 
circunstâncias atenuantes. 

7. Considerando que a instauração do processo e a aplicação de 
penalidades cabe às autoridades sanitárias competentes do Ministé· 
rio da Saúde, dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, hlí 
toda conveniência em estabclcccr·se uma uniformidade dos atas 
respectivos, sem prejulzo do disposto em legislaçilo supletiva, 
quando admitidos na forma da Constituição Federal. 

Sirvo-me do ensejo para reafirmar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, meu profundo respeito.- Paulo de Almeida Machado. 

LEGISLA Çl O CITADA 

DECRETO-LEI N• 785, DE 25 DE AGOSTO DE 1969 

Dispõe sobre lnfraçõeo às normu relatlno à saúde e 
respectivas penalidades. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe con· 
fere o§ I• do art. 2• do Ato Institucional n• 5, de 13 de delembro de 
1968, decreta: 

Art. 1• As infrações às normas sanitãrias regem-se pelo presente 
Decreto-lei, salvo determinação legal expressa c independentemente 
das sanções penais cablvcis. 

Considera-se infraçilo, para o fim deste Decreto-lei, a 
desobediência ou a inobservãncia ao disposto nas normas legais, 
regulamentares e outras que, por qualquer forma, se destinem a 
preservar a saúde. 

Parágrafo único, Constituem, ainda infraçõcs a fraude, a 
falsificnçilo c a adulteração das matérias-primas e dos produtos 
farmacêuticos, dietéticas, produtos de higiene, perfumes, cosméticos 
e congéneres, sancantcs c detergentes c seus congêneres, quaisquer 
produtos, substãncías ou insumos c outros que interessem à sallde 
pública. 

Art. 3• As infrações scrilo apuradas cm processo administrati· 
vo, iniciado com a lavratura do auto de infraçilo, e as penalidades a 
serem impostas são as classincudas a seguir: 

I -advertência; 
11- multa; 
III -apreensão e inutilizaçilo dos produtos; 
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IV - suspensão, impedimento ou interdição tcmporluia ou 
dcr.nitiva; 

V- denegação, cassação ou cancelamento de registro ou liccn· 
cinmcnto: 

VI- intervenção. 

Art. 4' Responde pela infração quem, de qualquer modo, 
cometer ou concorrer para sua prática ou dela se beneficiar. 

Art. 5' As penas previstas no art. 3' serão aplicadas pelas 
autoridades competentes do Ministério da Saúde c dos serviços 
sanitários dos Estados, Territórios c Distrito Federal, conforme as 
atribuições que lhes silo conferidas nas respectivas legislações ou por 
compcti:ncia delegada através de convênios. 

Art. 6o As infraçõcs serão a critério das autoridades sani· 
tárias, classificadas cm leves, graves c gravíssimas. 

Parágrafo único, Para a imposição das penalidades c a sua 
graduação, será levado cm conta: 

l -a maior ou menor gravidade da infraçilo; 
II- as suas circunstâncias atenuantes c agravantes; 
Jll- os antecedentes do infrator, com relação às disposições 

das leis sanitárias, de seus regulamentos c demais normas 
complementares. 

Art. 7' A pena de multa nas infraçõcs consideradas leves, gra· 
vcs ou gravíssimas,' a critério da autoridade sanitária, consiste no 
pagamento de uma soma cm dinheiro, lixada sobre o valor do maior 
salário minimo vigente no País, na seguinte proporção: 

l-as infrações leves, de um terço a três vezes; 
II- as infrações graves, de quatro a seis vezes; 
III- as infraçõcs gravissimas, de sete a dez vezes. 
Art. So Silo infrações de natureza sanitária: 
l-construir, instalar ou fazer funcionar, cm qualquer parte do 

território nacional, laboratórios industriais farmacêuticos ou 
quuisqucr outros estabelecimentos que interessem à medicina c à 
saúde pública, contrariando normas legais pertinentes à matéria: 

Pena- multa de quatro a seis vezes o maior salário mini mo 
vigente no Pais, e interdição temporária ou definitiva do esta· 
belecimcnto ou intervenção, conforme o caso: 

II- extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, 
manipular, purificar, fracionar, embalar ou rccmbalar, importar, 
exportar, armazenar, expedir, comprar, vender, trocar ou ceder 
produtos, substâncias ou insumos, bem como utcnsflios ou aparelhos 
que interessem à medicina c à saúde pública, cm desacordo com as 
normas legais vigentes: 

Pena- multa de quatro a seis vezes o maior salário minimo 
vigente no Pais, apreensão c inutilização dos produtos, suspensão ou 
interdição temporária ou definitiva, cancelamento do registro, 
\iccnciumcnto, autorização ou intervenção, conrormc o caso; 

li! - exercer, sem habilitação ou autorização legal, ainda que a 
título gratuito, as pror.ssõcs de enfermagem e funções auxiliares de 
nutricionista, obstctriz, protético, técnico em radiologia médica e 
auxiliar de radiologia médica, técnico de laboratório, laboratorista c 
auxiliar de laboratório, massagista, ótico prático c ótico em lentes de 
contato, pedicure e outras profissões congêncrcs, que sejam criadas 
pelo poder público c sujeitas a controle c fiscalização das autoridades 
sanitárias: 

Pena- multa de quatro a seis vezes o maior salário mínimo 
vigente no País, ou suspensão temporária ou definitiva do cxcrcicio 
pror.ssional; 

IV- cometer, no cxcrcicio das profissões enumeradas no inciso 
anterior, ação ou omissão cm que haja o propósito deliberado de ilu· 
di r ou prejudicar, bem como erro, cujo efeito não possa ser tolerado 
pelas circunstâncias que envolverem o fato: 

Pena- multa de quatro a seis vezes o maior salário mínimo 
vigente no Pais, ou suspensão temporária ou definitiva do cxcrcicio 
profissional; 

V -aviar receita ou vender medicamentos cm desacordo com 
prescrições médicas: 

Pena- multa de quatro a seis vezes o maior salário mínimo 
vigente no Pais, cfou interdição temporária ou definitiva, 
cancelamento de licença, conforme o caso; 

VI- deixar de. notificar doença ou zoonosc transmissivo! ao 
homem, de acordo com as normas legais ou regulamentos vigentes: 

Pena- advertência ou multa de um terço a três vezes o maior 
salário minimo vigente no Pais; 

VIl- impedir ou dificultar a aplicação de medidas sanitárias 
relativas às doenças transmissivcis c ao sacriffcio de animais dom és ti· 
cos considerados perigosos pelas autoridades sanitárias. 

Pena- advertência ou multa de quatro a seis vezes o maior 
salário minimo vigente no Pais; 

VIII- deixar de executar, dificultar ou opor-se à cxccuçilo de 
medidas sanitárias que visem à prevenção das doenças transmissíveis 
c sua disseminação, à preservação c à manutenção da saúde: 

Pena- advertência, multa de um terço a dez vezes o maior salâ· 
rio mínimo vigente no Pais, apreensão c inutilizaçilo, suspensão, 
impedimento .ou interdição temporária ou definitiva, cassaçilo ou 
cancelamento de registro ou licenciamento, ou intervenção; 

IX -opor-se à exigência de .provas imunológicas ou à sua 
execução pelas autoridades sanitárias: 

Pena- advertência ou multa de um terço a três vezes o maior 
salário mínimo vigente no País: 

X - obstar ou dificultar a açilo fiscalizadora das autoridades 
sanitárias competentes no cxcrcicio de suas funções: 

Pena -advertência ou multa de um terço a três vezes o maior 
salário mínimo vigente no Pais, suspensão, impedimento ou intcrdi· 
ção temporária ou definitiva; 

XI -o não-cumprimento de medidas, formalidades e outras 
exigências sanitárias pelas empresas de transportes, seus agentes c 
consignatários, comandantes ou responsáveis dirctos por embarca· 
çõcs, aeronaves c veículos terrestres, nacionais ou estrangeiros: 

Pena- multa de quatro a dez vezes o maior salário minimo 
vigente no Pais, interdição temporária ou definitiva, apreensão, 
suspensão, impedimento temporário ou definitivo;' 

Xll -a inobservância das exigências de saúde pública pcrtincn· 
tes a imóveis, pelos seus proprietários, arrendatãrios, rcsponsãvcis 
ou ocupantes: 

Pena- adverti:ncia ou multa de um terço a três vezes o maior 
salário minimo vigente no Pais, ejou interdição temporária ou 
definitiva, 

Art. 9' A inobservância ou a desobediência às normas sani· 
túrias para o ingresso cjou a fixação de estrangeiros no Pais implica· 
rá cm impedimento ao desembarque pela autoridade sanitária 
competente. 

Parágrafo único. O estrangeiro que desembarque burlando a 
saúde pública será repatriado. 

Art. 10. Quando aplicada a pena de multa o infrator será 
notificado para recolhê-la, no prazo de !O (dez) dias, à Fazenda Na· 
cional ou Estadual, conforme o caso. 

§ t• A notificação será feita por intermédio do funcionário 
lotado no órgão competente ou mediante registro postal c, no caso 
de nilo ser localizado ou encontrado o infrator, por meio de edital 
publicado no órgão oficial de divulgação. 

§ 2• O não-recolhimento da multa dentro do prazo lixado 
neste artigo implicará na sua inscrição para cobrança judicial, na 
forma prescrita pelo art. 22 c seus parágrafos do Decreto-lei no 147, 
de 3 de fevereiro de !967. 

Art. II. As multas previstas neste Decreto-lei serão aplicadas 
em dobro no caso de rcincidéncia. 

Art. 12. Verificada, cm processo administrativo, a existência 
de fraude, falsilicução ou adulteração de produtos, substâncias ou 
insumos e outros, deverA a autoridade sanitária competente, ao pro· 
ferir a sua decisão, dctermlnar.a sua inutlllzação. 
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ParAgrafo único. A inutilizaçilo dos produtos, substâncias ou 
insumos e outros somente deverA ser feita após o decurso de 20 
(vinte) dias, contados da data da publicaçilo da decisão condenatória 
irrecorrlvel, lavrado o competente termo de inutilizaçilo, que deverá 
ser assinado pela autoridade sanit6ria c pelo infrator ou seu substitu· 
to ou representante legal, devendo, na recusa destes, ser o termo 
assinado por duas testemunhas. 

Art. 13. Nilo silo consideradas fraude, falsificação ou 
adultcraçilo as alterações havidas nos produtos, substâncias ou insu· 
mos e outros em razilo de causas, circunstâncias ou eventos naturais 
ou imprcvislveis, que vierem a determinar avaria ou detcrioraçilo. 

§ 1• Verificada a alteração. nos casos previstos neste artigo, 
será notificado o fabricante, manipulador, beneficiador ou acendi· 
cionador responsâvcl, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, conta· 
dos da data do recebimento da notificação, providencie o 
recolhimento dos produtos, substâncias ou insumos alterados. 

§ 2• O nilo-atendimento à notificação mencionada no parAgra· 
fo anterior sujeitarA o notificado às penalidades previstas no presciue 
Decreto-lei. 

Art. 14. Das decisões das autoridades sanitãrias cabcrâ rccur· 
so àquelas que lhe sejam imediatamente superiores, cxccto quanto à 
hipótese prevista no parAgrafo único do art. 12. 

§ 1' O recurso scrâ interposto dentro do prazo de 20 (vinte) 
dias, contados da data da publicação da dccisilo na Imprensa Oficial 
ou do conhecimento da parte ou de seu procurador, à vista do preces· 
so, ou da notificação, por escrito, sob registro postal. 

§ 2• O recurso, devidamente fundamentado, scrâ examinado 
pela própria autoridade recorrida, a qual podcrA reconsiderar a dcci· 
silo anterior. 

Art. 15. As infraçllcs às disposições legais, regulamentares c 
outras, de ordem sanitAria, regidas pelo presente Decreto-lei, pres· 
crevcm em 5 (cinco) anos. 

§ 1• A prescrição interrompe-se pela notificação ou outro ato 
da autoridade competente, visando à sua apuração c conseqUente 
imposição de pena. 

§ 2• Nilo corre o prazo prcscricional enquanto houver proces· 
so administrativo pendente de decisão. 

Art. 16. Este Decreto-lei entrarA eni vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições cm contrArio. 

Brasl!ia, 25 de agosto de !969; 148• da Independência c 81• da 
Republica. -A. COSTA E SJl. V A - Leonel Miranda. 

LEI N• 6.205, DE 29 DE ABRIL DE 1975 

Eotabelece a descaracterlzaçio do aa!irlo mlnlmo como 
fator de correçio monetirla e acrescenta par,&rafo dnlco ao 
art. 1• da Lei n• 6.147, del9 de novembro de 1974. 

O Presidente da Republica 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e cu sanciono a 
sçguintc Lei: 

Art. 1• Os valores monetários fixados com base no saldrio 
mfnimo nilo scrilo considerados para quaisquer fins de direito. 

§ 1• Fica cxclufda da restrição de que trata o "caput" deste 
artigo a fixação de quaisquer valores salariais, bem como os scguin· 
tes valores ligados à lcgislaçilo da previdência social, que continuam 
vinculados ao saiA rio mlnimo: 

I -Os bcncficios mfnimos estabelecidos no art. 3• da Lei n• 
5.890 de 8 de junho de 1973; 

11 -a cota do solArio-famflia a que se refere o art. 2• da Lei n• 
4.266, de 3 de outubro dcl963; 

111 -os bcncficios do PRORURAL (leis Complementares n•s 
11, de 26 de maio de 1971, e 16, de 30 de outubro de 1973), pagos 
pelo FUNRURAL; 

IV- o so16rio base e os beneficies do Lei n• 5.859, de 11 de. 
dezembro de 1972: 

V- o beneficio institufdo pela Lei n• 6.179, de 11 de dezembro 
de 1974; 

VI- (VETADO). 
§ 2• (VETADO). 
§ 3• Para os efeitos do disposto no art. S• da Lei n• 5.890, de 

1973, os montantes atuall!lente correspondentes ao limites de 10 e 20 
vezes o maior sa16rio mfnimo vigente serilo reajustados de acordo 
com o disposto nos arts. 1• c 2• da Lei n• 6.147, de 29 de novembro de 
1974. 

§ 4• Aos contratos com prazo determinado, vigentes na data 
da publicação desta Lei, inclusive os de locação, não se aplicarão, até 
o respectivo término, as disposições deste artigo. 

Art. 2• Em substituição à correçi\o pelo salârio mlnimo, o 
Poder Executivo estabelcccrâ sistema especial de atualização mane· 
târia, 

ParAgrafo Onico. O coeficiente de atualização monetAria, scgun· 
do o disposto neste artigo, serli. baseado no fator de reajustamento 
salarial a que se referem os arts. 1• c 2• da Lei n• 6.147, de 1974, 
exclufdo o coeficiente de aumento de produtividade. Poderâ estabcle· 
cer·se como limite, para a variação do coeficiente, a variação das 
Obrigações Reajust~veis do Tesouro Nacional (OR.TN). 

Art. 3• O art. 1• da Lei n•. 6.147, de 1974, fica acrescido de 
parâgrafo O nico com a seguinte rcdaçilo: 

"Parágrafo único. Todos os salários superiores a 30 
(trinta) vezes o maior salário mfnimo vigente no Pais, terão, 
como reajustamento legal, obrigatório, um acréscimo igual a 
importância resultante da aplicação àquele limite da taxa de 
reajustamento decorrente ao disposto no "caput" deste arti· 
go." 

Art. 4• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrârio. 

Brasflia, 29 de abril de 1975; 154• da Independência c 87• da 
República.- ERNESTO GEISEL- Arnaldo Prleto. 

(Às Comissões de Saúde e de Flnimças.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• !6, DE 1977 
(N• 3.476-B/77, na C111 de orl&em) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

D1spie oobre •reao de proteçio para o funcionamento du 
estaçileo radlo&onlométrlcao de alta freqUência do Ministério 
da Marinha e de radlomonltoraaem do Mln)otérlo dao Comunl· 
caçilea. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Nas áreas compreendidas pelas estações radiogonio· 

métricas de alta freqUência do Ministério da Marinha c de radio· 
monitoragem do Ministério das Comunicações, bem como nas faixas 
de terra com hum mil metros de largura, cont!guas aos limites dessas 
estações, a instalação de meios de transmissão de qualquer espécie e 
a edificação de prédios e de estruturas mctAlicas só serilo permitidas 
após o assentimento do Ministério da Marinha ou Ministério das 
Comunicações, de acordo com a subordinação da estação. 

Parágrafo único. Em áreas consideradas indispcnsâvcis à 
segurança nacional, o assentimento de que trata este artigo cabcrA ao 
Conselho de Segurança Nacional, ouvidos os ministérios intcrcs· 
sados, 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data da sua publicoçilo. 
Art. 3• Ficam revogadas os Leis n•\5,130, ,de 1• de outubro de 

1966, c n• 5.946, de 29 de novembro de 197j, c demais disposições 
cm contrário. 

MENSAGEM N•115, DE 1977 

Excclcntlsslmos Senhores membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honro de sub· 
meter à elevada dclibcraçilc de Vossas Excelências, acompanhado de 
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Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado da 
Marinha c das Comunicações, o anexo projeto de lei que "dispõe 
sobre áreas de proteção para o runcionamcnto das Estações Radio· 
goniométricas de Alta FreqUência do Ministério da Marinha c de 
Radiomonitorngcm do Ministério das Comunicações". 

Brusilin, 20 de abril de I 977.- Ernesto Gelsel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 144/77, DE 18 DE 
MARÇO DE 1977, DOS SENHORES .MINISTROS DE 
ESTADO DA MARINHA E DAS COMUNICAÇ0ES, 

Excclcntlssimo Senhor Presidente da República, 

A Lei n• 5.130, de I• de outubro de 1966, considerou como 
zonas indispensáveis à segurança do Pais as áreas compreendidas 
pelas Estações Radiogoniométricas de Alta FreqUência do Ministé· 
rio da Marinha e pelas raixns de terra, com 1.000 (um mil) metros de 
largura, contlguns nos limites dessas estações e determinou que 
nessas raixns de terra a instalação de meios de transmissão de qual· 
quer espécie e a edificação de prédios c de estruturas metálicas só 
rossem permitidas após o assentimento do Conselho de Segurança 
Nacional, que deliberaria depois de ouvido o Ministério da Marinha. 

2. Posteriormente, a Lei n• 5.946, de 29 de novembro de 1973, 
atribuiu ao Ministério da Marinha competência para decidir, cm 
substituição no Conselho de Segurança Nacional. 

3. Estando em rase de implantação a Rede Nacional de 
Rndiomonitoragem do Ministério das Comunicações, com estações 
em diversos pontos do Território Nacional, para a fiscalização das 
radiocomunicações, é indispensável que sejam estendidas, a estações 
dessa rede, as medidas de segurança que visem a impedir a pcrtur· 
bação de seu runcionamento pela instalação de meios de transmissão 
ou da edificação de prédios e de estruturas metálicas na sua 
vizinhança. 

4. Desta rorma, submetemos à apreciação de Vossa Excelência 
o. untcprojeto de Lei cm uncxo, visando a consolidar em um só 
diplom" legal dispositivos que dizem respeito ao mesmo objeto e a 
revogar as Leis n• 5.130, de I• de outubro de 1966, e n• 5.946, de 29 
de novembro de 1973. Está prevista a participação do Conselho de 
Segurança Nacional, ouvidos os Ministérios interessados, quando se 
tratar de áreas consideradas indispensáveis à segurança, de modo a 
compatibilizar o projeto ao arl. 89, item III, da Emenda Constitu· 
cional n• I, de 17 de outubro de 1969, 

Renovamos a Vossa Excelência nossos protestos do mais pro· 
rundo respeito. - Geraldo Azevedo Hennlng, Ministro da Marinha 
-Euclides Quandt de Oliveira, Ministro das Comunicações. 

LEGISLA C ii O CITA DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

· · · ·;.;,i: 89.' ·Ã~ ·e:~~~~ih~ d~ ·s~IÍ~r;;;ç~· N·;ci~~~i ~~;,;p~t~; · · · · · · · · 
1- ................................................. .. 
11- ................................................. . 
JJI - indicar as áreas indispensáveis à segurança nacional e os 

municípios considerados de seu interesse; 
.• ''".' ..• '' .•••.•..•• ' ' .. ' ••. ' ........... ' •... '.o •. ' .... . 

LEI N• 5.130, DE I• DE OUTUBRO DE 1966 

Dispõe sobre as zonas Indispensáveis à defesa do Pais e dá 
outras providências. 

O Presidente du República 

Faço saber que o Congresso Nacionul decreta e eu sanciono u 
seguinte Lei: 

Arl. I• Silo considcrudus zonas indispensllveis à segurança do 
Pu is us í~rcus comprccndidus pelas Estuções Radiogoniométricas de 
Allu FrcqUênciu do Ministério du Murinhu e pelus ruixus de terra, 
com 1.000 (um mil) metros de largura contlguus a todos os limites 
dcssus cstucõcs. 

Art. 2• Nus raixas de terra aludidas no art. I•, a instalação de 
meios de transmissão de qualquer espécie e a edificação de prédios e 
de estruturas metálicas só serão permitidas após assentimento do 
Conselho de Segurança Nacional que deliberará depois de ouvido o 
Ministério da Murinha. 

Art. 3• Esta Lei entra em vigor na datu de suu publicação. 
Art. 4• Revogam-se as disposições em contrário. 
Bras!lia, I• de outubro de 1966; 145• da lndcpendênciu c 78• du 

Repúplicu. - H. CASTELLO BRANCO - Zllmar de Ararlpe 
Mac.edo. 

LEI N• 5.946, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1973 
' . 

Dá nnva redaçilo ao art. 2• da Lei n• 5.130, de I• de outu· 
bro de 1966, que dispõe sobre as zonas Indispensáveis à defesa 
do Pais. ! 

I 
O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta c eu sunciono a 

seguinte Lei: 
Art. I• O urt. 2• da Lei n• 5. I 30, de I' de outubro de I 966, 

passa a vigorar com a seguinte redução: 

"Art. 2• Nas raixas de terra aludidas no artigo anterior, 
a instalação de mcips de transmissão de qualquer espécie e a 
edificação de prédios c de estruturas metálicas só serão permi· 
tidas após assentimento do Ministério da Marinha." 

Art. 2• Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário. 

Brasília, 29 de novembro de 1973; 152• da Independência e 85• 
da República. - EMfLIO G. MtDICJ - Adalberto de Barros 
Nunes. 

(;I,\' Comis.wit',\' dt• St•gurança Nacional e de Transportes, 
Comunh'tl('tit•s e Ohra.1· Plihlica.l·.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 57, DE 1977 
(n• 3.293-B/77, na Casa de origem) 

DE JNICJATIV 11 DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Dispõe sobre a lnspeçiio e a fiscalização obrigatórias do 
sêmen destinado à Inseminação artificial em animais domésti· 
cus, e dó outras providências. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. I• A inspeção e a fiscalização do sêmen destinado à inse· 
minaçilo artificial em animais domésticos serão eretuadas, em todo o 
território nacional, obrigatoriamente, desde a produção uté u aplica· 
ção do sêmen, nos termos desta lei. 

Parágraro único 11 inspeçuo e a fiscalizaçuo, a cargo do Ministé· 
rio da Agricultura, lerão em vista os aspectos industrial, zootécnico, 
higiênico-sunitário c de rertilidadc, e rar-se-ão: 

a) nos estabelecimentos industriuis e comerciais: 
b) nos estabelecimentos de prestação de serviços nu área de flsio· 

pulologiu du reprodução e inseminação artificial; 
c) nos aeroportos, portos c postos de rronteiru, quando se tratar 

de importação ou exportação de sêmen; 
d) cm quaisquer outros locais previstos no regulamento da prc· 

sente lei. 
Arl. 2• Somente as pessous jurldicus, devidamente' registradas 

no órgão competente do Ministério da Agriculturu, poderão indus· 
triulizur c comcrciulizur sêmen. 

Art. 3• As pcssous nsicas, que prestem serviços nu Í!reu de fisio· 
patologia du reprodução c inscminução artificial, ficum sujeitas u rc· 
gistro no órgão competente do Ministério da llgriculturu. 

1\rt. 4• A União, ulruvés do Ministério da /\griculturu, poderú 
celebrur convênios com os Estudos, o Distrito Federal, os Territórios 
c outrus entidudes de direito público, puru execução dos serviços de 
que trutn cstu lei. 
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Parágrafo único Os serviços de que trata este artigo poderão 
também ser executados por entidades privadas, suficientemente 
desenvolvidas c curwcítadas puru u plena rcali7.uçüo da. turcru, 
mediante contrato com o Ministério da Agricultura, desde que não 
haja conv.ênio com a respectiva Unidade da Federação. 

Art. 5• Os serviços de que trata esta lei serão remunerados pelo 
regime de preços públicos, cabendo uo Ministro de Estudo da 
Agricultura fixar os valores de custeio. 

§ I• Nos casos em que os serviços forem realizados, por delega· 
ção de compcténcin, pelas entidades referidas no caput do art. 4•, a 
receita decorrente será a elas destinada c aplicada unicamente na 
manutenção, melhoria, rcapnrclhamento c expansão das atividndcs 
previstas nesta lei. • · 

§ 2• No âmbito do Ministério da Agricultura, o recolhimento 
dn receita, proveniente da aplicação da presente lei, proccssar-sc-â de 
conformidade com o disposto nos artigos 4• e 5• dn Lei Dclcgndn 
n• 8, de li de outubro de 1962. 

Art. 6• Nos termos do art. 5•. nlinea I, da Lei n• 5.517, de'23 de 
outubro de 1968, o ensino, n direção, o controle c a orientação dos 
serviços de inseminação artificial silo de competência privativa de 
médico veterinário. 

Art. 1• Sem prcjufzo da responsabilidade penal cabfvcl, a infra· 
çilo das disposições dcsta.lei acarretará, isolada ou comulativnmentc, . 
nos termos previstos em regulamento, as seguintes sanções adminis· 
tralivas: 

a) advertência; 
b) multa de até dez vezes o maior valor de rcferi:ncia vigente, 

fixado de acordo com o disposto nu Lei n• 6.205, de 29 de abril de 
1975; 

c) apreensão; 
d) inutiliznção; 
e) suspensão; 
f) interdição, temporária ou definitiva; 
&) cancelamento do registro. 
Art. 8• O Poder Executivo baixarâ, dentro de cento e oitenta 

dias, o regulamento da presente lei, 
Art. 9• Esta lei entrará cm vigor na data da sua publicação. 
Art. lO Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 418, DE 1977 

Excclcntissimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de sub· 
meter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Agricultura, 
o anexo projeto de lei que "dispõe sobre a inspeção c a fiscalização 
obrigatórias do sêmen destinado à inseminação artificial cm animais 
domésticos, c dâ outras providências". 

Brasília, 15 de dezembro de 1976,- Ernesto Gelsel 

E.M. n• 081, de 18-11·76. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República 

A inseminação artificial é mundialmente reconhecida como 
avançada tecnologia, que permite ampla difusão de caracteres gcnéti· 
cos superiores, com efeitos zoo técnicos a custos altamente compensa
dores, quando a sua aplicação é condicionada a uma melhoria do 
manejo, da alimentação c dos cuidados sanitários do rebanho. 

A presença deste Ministério no processo de inseminação artifi· 
cial torna-se indispensável para compatibilizar a intervenção da 
iniciativa privada com a politica governamental. Objetiva, igual· 
mente, garantir a constilnciu dos padrões quantitativos e qualitati· 
vos, necessários ao material fecundante, exercer apoio c orientação 
para a expansão do método nas áreas onde a iniciativa privada ainda 

não assumiu a operacionalização da técnica, bem como coibir os 
prejulzos cconômicos resultantes da má produção, comcrciulizaçào e 
aplicação do sêmen. 

A incorrcta manipulação do sêmen possibilita a veiculação de 
agentes patogénicos ou a obtenção de um produto de baixa fertili· 
dadc~ donde a necessidade de ser regulada, através de instrumento 
legal próprio,' a fiscalização do comércio respectivo, como impedir a 
prática c9mcrcial desonesta, por purte de pessoas inescrupulosas. 

A prestação de serviços que irâ sclecionar zootécnica, sanitária c 
ginecologicamente os rebanhos, elaborar exames laboratoriais, trei· 
nar mão-de-obra para aplicação do sêmen c operar com insumos 
necessários à inseminação artificial, somente deve ser exercida por 
individuas habilitados e com a necessária infra-estrutura técnica. 

Aos efeitos negativos mencionados na fase de industrialização, 
comercialização c prestação de serviços, devemos acrescentar a utili· 
zação de reprodutores de baixa qualidade zootécnicn ou portadores 
de defeitos genéticos, que viriam interferir no melhoramento da 
produtividade do rebanho. 

A atuaçuo do Ministério da Agricultura possibilitará o alcance c 
computação de dados estatlsticos, de grande utilidade para os estu
dos econômicos de nossa pecuária, visto que, através de tecnologia 
da iniciativa privada, pode-se avaliar o grau de tccnificação da 
produção animal, a capacidade de reprodução dos plantéis c a 
detecção de fatores que interferem no indicc reprodutivo dos animais. 

A evolução tecnológica da iniciativa privada c seu cxtraordiná· 
rio crescimento no Brasil obrigam este Ministério a uma politica 
mais atuante no excrcicio de suas funções normativas. 

Ao Ministério da Agricultura deve competir o registro, o 
licenciamento e a fiscalização da industrialização c comercialização 
de sêmen e das empresas de prestação de serviços, na área de 
fisiopatologia da reprodução e inseminação artificial. 

Busca-se, primordialmente, a observância dos necessários 
requisitos zootécnicos, c daqueles principias gerais de higiene c 
tecnologia industrial, que permitam obter um produto final viâvcl, 
sob o aspecto de fertilidade, portador de fatores genéticos superiores 
e sem presença de agentes patogénicos e cargas genéticas indeseJá· 
veis, Deverão ser estabelecidos melhores requisitos para registro de 
firmas c de doadores de sêmen. O produto final deverá apresentar 
requisitos biológicos que atestem sua capacidade fecundante, 
relacionados com a conccntrn~ão de espermatozóides viâveis, sua 
motilidade, seu percentual de formas anormais c sua atividade 
metabólica. 

O acondicionamento do sêmen congelado deve apresentar 
requisitos de segurança e de perfeita identificação do doador, de sua 
raça, de seu registro genealógico, do número da partida c da data de 
congelamento. 

A industrialização do sêmen congelado, desde a colcta, diluição, 
congelamento c conservação, deve ser cfctuada dentro de rigorosos 
principias técnicos c higiénicos. 

O cspetacular crescimento da inseminação artificial no Brasil, a 
partir do inicio da presente década, a existência de aproximadamente 
150 empresas privadas aluando no selar, a produção de mais de 1,5 
milhão e a importação de mais de 350 mil doses de sêmen bovino cm 
1975, o inicio da produção c importação de sêmen de sulnos, a 
inseminação artificial nas demais espécies, estão a exigir um 
documento legal, que possibilite seu cfctivo controle. 

O Decreto n• 39.795, de 16 de agosto de 1956, que regulamenta 
a matéria, é um documento obsoleto, defasado no tempo c divor· 
cindo da realidade nacional. 

Nestas condições, permito-me submeter lt elevada consideração 
de Vossa Excelência o anexo antcprojeto de lei, que consubstancia a 
medida proposta. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência as 
expressões do meu mais profundo respeito.- Aly1110n Paullnelll, 
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LEGISLAÇÃO CITA DA 

LEI DELEGADA N•B- DE li DE OUTUBRO DE 1962 

Cria o Fundo Federal A11ropecuárlo (FFAP), no Mlnlstf. 
rio da AKrlcultura e dá outras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que, no uso da delegação de poderes constante do 
Decreto Legislativo n• 11. de 12 de setembro de 1962, decreto a se· 
guinte lei: 

··························································· ··························································· ··························································· 
Art. 4• Constituirão recursos do FFAP, sem prejulzo dos auxl· 

lios c subvenções conferidos cm lei: 
1-3% (três por cento) da renda tributâria da Unii!o; 
11 - outras dotações orçamentãrias ou créditos especiais que 

lhe forem destinados; 
III- contribuições: 
a) de governos estaduais e municipais e de autarquias; 
b) de pessoas fisicas ou jurldicas, de direito privado; tanto na· 

cionais como estrangeiras: 
IV - as taxas, de qualquer natureza, previstas na legislaçi!o 

vigente do Ministério da Agricultura para a prestação de serviços ou 
outros fins; 

V -a taxa de 3% (três por cento) sobre o valor de venda do 
pescado nos entrepostos de pesca c postos de recepção, criada pelo 
Dccreto·lei número 9.022, de 26 de fevereiro de 1946. 

VI - as importâncias correspondentes a 0,5% da taxa de 
despacho aduaneiro prevista no art. 66, § I•, da Lei n• 3.244, de 14 de 
agosto de 1957; 

VIl - rendas próprias, de qualquer natureza, arrecadadas por 
órgãos subordinados ao Ministério da Agricultura; 

VIII -juros de depósitos bancãrios ou de operações financeiras 
de qualquer natureza; 

IX - emolumentos cobrados pela realização de serviços 
extraordinãrios de inspeçi!o sanitária, animal e vegetal, e por 
patrulhas aéreas, c de motomecnniznçilo, expurgo e reexpurgo de 
vegetais; 

X - multas previstas em leis e regulamentos de diferentes ór· 
gilos do Ministério da Agricultura: 

XI- receitas eventuais, 
Art. 5• As receitas procedentes de quaisquer fontes, bem como 

os demais recursos previstos, serão depositados no Banco do Brasil 
S.A., em conta especial, em nome do Fundo Federal Agropecuário 
(FFAP), à disposição de seu Conselho, que os movimentarã e utili· 
znrá na conformidade do regulamento a ser baixado. 

Parágrafo único, Os saldos verificados no Banco do Brasil S.A., 
no fim de cada exerclcio, serão transferidos para a conta do ano se· 
guinte. 

" •••••• ' ' • o ' ' ••• ' •••••••• ' ••••• ' •••••• o •••••••••••••••••• ' 

•• ···················•oooooooooooooooooooooooooooooooooooo 

LEI N95.S17- DE23 DE OUTUBRO DE 1968 

Dispõe sobre o exercido da proDsslo de médlco-veterlní· 
rio e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina 
V eterlnírla. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se· 
guintc Lei: 

" ' ' ' ' ' ' ' o • ' ••••••• ' ; ' •••• ' ••••••• o •••• o •• o ••• o • o • ' ••••••• 

CAPITULO II 

Do Exerciclo Proftsalonal 

Art, S• 1:: da competência privativa do médico veterinário o 
exerclcio das seguintes ntividades e funções a cargo da Uniilo, dos 
Estados, dos Municlpios, dos Territórios Federais, entidades autâr· 
quicas, pnrnestntais e de economia mista e particulares: 

a) a prática da cllnica em todas as suas modalidades; 
b) a direçilo dos hospitais para animais; 
e) a assistência técnica e sanitária aos animais sob qualquer for· 

ma: 
d) o plnnejamento e a execuçilo da defesa sanitária animal; 
e) a direção técnica snnitãria dos estabelecimentos industriais e, 

sempre que posslvel, dos comerciais ou de finalidades recreativas, 
desportivas ou de proteção onde estejam, permanentemente, em 
exposição, em serviço ou para qualquer outro fim animais ou produ· 
tos de sua origem; 

f) a inspeçilo e a fiscalização sob o ponto de vista sanitário, 
higiénico e tecnológico dos matadouros, frigorlficos, fábricas de 
conservas de carne e de pescado, fâbricas de banha e gorduras em 
que se empregam produtos de origem animal, usinas c fábricas de 
lacticlnios, entrepostos de carne, leite peixe, ovos, mel, cera e demais 
derivados da indústria pecuária e, de um modo geral, quando pos· 
slvel, de todos os produtos de origem animal nos locais de produçilo, 
manipulação, armazenagem c comercializaçilo; 

&) a peritagem sobre animais, identificação, defeitos, vicias, 
doenças, acidentes, e exames técnicos em questões judiciais; 

h) as perlcias, os exames e as pesquisas reveladores de fraudes 
ou operação dolosa nos animais. inscritos nas competições despor· 
tivns ou nas exposições pecuárias; 

I) o ensino, a direçilo, o controle e a orientaçilo dos serviços de 
inseminação artificial; 

J) a regência de cadeiras ou disciplinas especificamente médico· 
veterinárias, bem como a direçilo das respectivas seções c laborató· 
rios; 

I) a direçilo e a fiscalizaçilo do ensino da Medicina Veterinária, 
bem como do ensino agrlcola-médio, nos estabelecimentos em que a 
natureza dos trabalhos tenha por objetivo exclusivo a indústria 
animal; 

m) a organização dos congressos, comissões, seminários e ou· 
tros tipos de reuniões destinados no estudo da Medicina Veterinária, 
bem como a assessoria técnica do Ministério das Relações 
Exteriores, no pais e no estrangeiro, no que diz com os problemas 
relativos à produção e à indústria animal. 

LEI N•6.205, DE 17 DE ABRIL DE 1975 

Estabelece a dnearacterlzaçio do u"rlo mlnlmo como 
fator de correçio monet,rla e acrescenta par•arafo dnlco ao 
artigo 1• da Lei ndmero 6.147, del9 de novembro de 1974. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacional 'decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. I• Os valores monetários fixados com base no salârio mini· 
mo nilo serilo considerados para quaisquer fins de direito. 

§ I• Fica excluldn da restrição de que trata o "cnput" deste arti· 
go a fixaçilo de quaisquer valores salariais, bem como os seguintes va· 
tores ligados à legislação da previdência social, que continuam 
vinculados no salário mlnimo: 

I - os beneficias mlnimos estabelecidos no artigo 3• da Lei nú· 
mero 5.890 de 8 de junho de 1973; 

11 - a cota do salârio·famlhn a que se refere o artigo 2• da ·Lei 
número 4.266 de 3 dcoutubro de 1963; 
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III -os beneficias do PRORURAL (Leis Complementares nú· 
meros li, de 26 de maio de 1971, c 16, de 30 de outubro de 1973), 
pagos pelo FUNRURAL; 

IV - o solârio base c os benefícios da Lei n• 5.859, de li de 
dezembro de 1972. 

V- o beneficio instituido pelo Lei n• 6.179, de li de dezembro 
de 1974; 

Vl-(VETADO). 
§ 2• (VETADO). 
§ 3• Poro os efeitos do disposto no artigo 5• da Lei n• 5.890, de 

1973, os montantes otualmcntc correspondentes aos limites de 10 c 
20 vezes o maior solârio mínimo serão reajustados de acordo com o 
disposto nos artigos I• c 2• da Lei n• 6.147, de 29 de novembro de 
1974. 

§ 4• Aos contratos com prazo determinado, vigentes na data da 
publicação desta Lei, inclusive os de locaçi!o, nilo se aplicarão, até o 
respectivo término, as disposições deste artigo. 

Art. 2• Em substituição à correçi!o pelo salârio minimo, o 
Poder Executivo cstabcleccrâ sistema especial de atualização monetâ
ria. 

Parâgrafo único. O coeficiente de atualização monctâria, segun
do o disposto neste artigo, será baseado no fator de reajustamento 
salarial a que se referem, os artigos I• c 2• da Lei n• 6.147, de 1974, 
excluldo o coeficiente de aumento de produtividade. Poderá 
estabelecer-se como limite, para a variação do coeficiente a variação 
das Obrigações Reajustâveis do Tesouro Nacional (ORTN). 

Art. 3• O artigo 1• da Lei n• 6.147, de 1974, fica acrescido de 
parágrafo único com a seguinte redução: 

"Parâgrafo único. Todos os salârios superiores a 30 
(trinta) vezes o maior salârio minimo vigente no Pais terão, 
como reajustamento legal, obrigatório, um acréscimo igual à 
importância resultante da aplicação àquele limite da taxa de 
reajustamento decorrente do disposto no "caput" deste 
artigo." 

Art. 4• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrârio. 

Brasília, 29 de abril de 1975; !54• da Independência c 87• da 
República.- ERNESTO GEISEL-Amaldo Prleto. 

(Às Comissões de Agricultura e de Finanças.) 

PARECERES 

PARECERES N•S 401 1 401, 403e404, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 19, de 1975, que 
altera a redaçio do art. I• da Lei n• 3.738, de 4 de abril de 
1960, 

PARECER N• 401, de 1977 
Da Coml1sio de Conltltulçio e Ju1tlça, 

Relator: Senador Nel10n Carneiro 

A Comissão de Constituição e Justiça resolve, contra o voto do 
eminente Relator e do nobre Senador José Lindoso, julgar constitu· 
cional c jurídico em parte o Projeto de Lei do Senado n• 19, de 1975, 
e, no mérito, por unanimidade de votos, sugerir sua aprovação pelo 
Plenârio. 

O Projeto contém duas disposições. A primeira, que se acolhe, 
manda substituir a expressão "funcionârio civil", constante do orti· 
go I• do Lei n• 3.738, de 4 de abril de 1960, por "servidor público". 
O artigo 2•,julgado inconstitucional pela unanimidade do Comissão, 
faz retroagir os efeitos do pretendida lei à dato da promulgação da 
Lei n• 3.738, de 4 de abril de 1960. Por mais justo e humano que seja 
essa disposição, elo esbarro no proibição constante do art. 57, 11, par
te final, da Emenda Constitucional n• I, de 1969. 

No que tange, entretanto, ao art. I• do Projeto entendeu esta 
Comissão de Constituição e Justiça que as expressões "funcionârio 
civil" c .. servidor público" são atualmcntc sinónimas, c como tal usa~ 
dns no texto do art. 57, V, da referida Emenda Constitucional. Acres. 
ce que a lei, que se pretende alterar, é: de 1960, quando os servidores 
públicos civis estavam subordinados ao Estatuto dos Funcionârios 
Públicos, alcançando assim a todos os que prestavam serviços à 
Uniilo. A situação, depois de quinze anos, se caracteriza por uma des
centralização dos serviços públicos, com a crescente tendência de 
colocar os funcionârios civis sob o pâlio da Consolidação das Leis do 
Trabalho, c, consequentemente, excluindo-os do regime estatutário. 
Muitos desses servidores públicos seriam beneficiados pela "Lei 
n• 3.738, de 4 de abril de 1960, se alcançados de tuberculose ativa, 
alienação mentol, ncoplasio maligna, cegueira, lepra, paralisia ou car

. diopatia grave antes de transferidos para o regime da Consolidação. 
Ainda que o intenção do legislador não seja a melhor fonte de inter
pretação, no caso cm espécie ela cresce de importância. O entendi· 
menta desta Comissão, desse modo, não se choca com o texto cons
titucional vigente c atende às elevadas razões humanas c sociais que 
inspiraram os legisladores de 1960. 

Assim, a Comissão resolveu aprovar a seguinte 

EMENDA N• 1-CCJ 

(SUBSTITUTIVO) 

uArt, 19 Substituam·sc as palavras ••funcionârio civil" constan
tes do artigo I• da Lei n• 3.738, de 4 de abril de 1960, por "servidor 
público". 

Art. 2• Esta lei entra cm vigor no data de sua publicação, 
revogadas os disposições cm contrário." 

Sala das Comissões, 23 de abril de 1975. - Accloly Filho, Prcsi- · 
dente. - Nel10n Carneiro, Relator. - Dirceu Cardo10 - Hehldlo 
Nunes - José Sarney - Leite Chaves - Paulo Brossard - Heitor 
Dias- José Llndoso, vencido. 

VOTO VENCIDO DO SR. SENADOR /TALfV/0 COELHO 

O projeto em exame de iniciativa do ilustre Senador José Este· 
vcs, propõe substituir, no art. I• da Lei n• 3.738, de 4 de abril de 
1960, as palavras "funcionârio civil", por "servidor público", c 
justifica: 

"f; de supor-se até a dcsnccessidadc da apresentação do 
presente Projeto, vez que a Lei n• 3.738, de 4-4-60, que conce
de pensão à viúvos de militares ou funcionârios, civis 
atacadas de moléstias graves, c de profunda solidariedade 
humana, nilo poderia conter nenhuma clâusula discrimina
tória. 

Entretanto, tal não vem acontecendo por figurar na leijã 
referida a expressão funcionário interpretada cm caráter 
restrito e por isso nilo alcançando as viúvas dos antigos 
empregados do União, falecidos antes de receberem, por 
equiparação, o tftulo de funcionârios." 

Como bem assinala o ilustre autor da proposição, c este foi o 
objetivo do legislador, a expressão "funcionârio civil" tem, 
evidentemente, sentido restrito c não deve nem pode confundir-se 
com "servidor público" de abrangência bem mais ampla. Assim a 
substituição no texto de uma expressão por outra, ainda mais tendo 
em vista que o autor do projeto pretende fazer retroagir os seus efei
tos à data da publicação do Lei n• 3.738, de 4 de abril de 1960, não 
resta dúvida, implicarA, necessariamente, cm aumento de despesa, 
determinando, portanto, a suo inconstitucionalidade, cm face do que 
dispõe o art. 57, ll,"da Constituição. 

Isto considerado, somos pela rejeição do projeto, por inconstitu
cionalidade. 
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PARECER N• 40l, DE 1977 
(Da Coml,.io de Serviço Público Civil) 

Relator: Senador Lulz VIana 

O Projeto sob nosso exame, de autoria do ilustre Senador José 
Esteves, quer apenas substituir- no art. 1• da Lei n• 3.738, de 4 de 
abril de 1960 - as expressões "funcionário civil" por "servidor 
público", jâ que determinada parcela de viúvas não alcança a pensão 
especial, estabelecida no citado art. I•, pelo fato de sctts maridos 
terem falecidos antes de receberem, por equiparação, o titulo de 
funcionários públicos. 

Sobreleva ressaltar os seguintes detalhes: 
I -trata-se, no caso, de antigos empregados da União 

que, por nuanças legais, eram "servidores públicos" c não 
"runcionários civis": 

2- a pensão especial, do art. I• da Lei n• 3,738, é a 
que favorece, na base do vencimento mensal do marido, a viú· 
va de militar ou funcionário civil "atacada de tuberculose ati· 
va, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra, 
paralisia ou cardiopatia grave e que não tenha economia 
própria". 

Nu Comissão de Constituição c Justiça, abriu-se debate cm 
torno do assunto, achando alguns que o projeto, com efeito rctroati· 
vo, implicaria em despesas para a União. Em conseqUência, devia ser 
inquinado de inconstitucional. 

Prevaleceu, porém, a opinião contrária, aprovando-se afinal o 
Projeto através de Substitutivo. 

A nosso ver, deve-se restringir o debate ao objetivo essencial do 
Projeto, que é o de suprir uma inteligência restrita que deflui do uso 
da expressão "funcionário civil", deixando à margem dos beneficias 
da lei o "servidor público". 

Não se pode negar que o "servidor público" é gênero da espécie 
"funcionário público". No entanto, o regime jurldico que vincula o 
.. servidor" ou o Hfuncionário" ao Poder Público é sabidamcntc 
diferenciado, não aproveitando a ambos o que eventualmente se con· 
cede apenas a uma das categorias profissionais. 

t)ai porque não se estendeu à viúva do "servidor" o beneficio 
que a Lei n• 3.738, de 4 de abril de \960, conferiu à do "funcionário 
civil". 

Contudo, não vemos nenhum fundamento para a não 
abrangência de tal preceituação às viúvas dos "servidores públicos". 

Por outro lado, o Substitutivo da Comissão de Constituição e 
Justiça não nos satisfaz, pois, na busca da solução mais justa, omite 
da Lei a expressão "funcionário civil", que foi a sua razão de ser. 

Isto posto, opinamos favoravelmente ao Projeto nos termos da 
seguinte: 

EMENDA N• 2-CSPC 
(SU BSTITUTIVOl 

Equipara as expressões "funcionário civil" e "servidor 
público", na Lei n• 3, 738, de 4 de abril de 1960, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• A expressão "funcionário civil", do art. I• du Lei 
n• 3.738, de 4 de abril de \960, equipara-se para os efeitos da referi· 
da Lei, à cxpressilo "servidor público", 

Art. 2• Esta Lei entra cm vigor nu dutu de suu publicuçilo. 
Art. 3• Revogam-seus disposições em contrário. 
Sulu das Comissões, 19 de agosto de 1976, Lázaro Barboza, 

Presidente - Lulz VIana, Relutar - Mauro Benevldes - Heitor 
Dias- Accloly Filho. 

PARECER N•403, DE 1977 

(Da Coml.,ilo de Constltulçilo e Justiça) 

Relator: Senodor Itallvlo Coelho 
O Projeto de Lei do Senado n• 19, de 1975, já é conhecido destu 

Comisst1o, on~c foi detidamente cxuminudo. Propõe nova reduçilo 

ao urt. I• da Lei n• 3.738,dc 4 de abril de 1960, para o fim de que as 
viúvus de "funcionlario civil" e de "servidor público" recebam igual 
tratamento, cm rclaçlio à pensão especial, quando otacadai•l"'' 
determinadas doenças - capituladus no menciooado dispositivo 
legal vigente- e sejam carentes de economia próprio. 

Nesta Comisslio, debateu-seu matéria e concluiu-se por substi· 
tutivo que, suprindo falhas de constitucionalidade do Projeto, viobi· 
lizou-o puru livre tramitação. 

Nu Comisslio de Serviço Público Civil, porém decidiu-se por 
nova Emcndu, sob o argumento de que "o Substitutivo do Comissão 
de Constituição e Justiça "'io nos satisfaz, pois, na busca da solução 
mais justu, omite da Lei a expressão .. funcionário civil", que foi a 
sua ruzi10 de scr". 

Cube-nos agora examinar tal Substitutivo da CSPC, que 
estabelece, no seu art. 19: 

"A expresslio "funcionário civil", do ort. I• da Lei 
n• 3.738, de 4 de abril de 1960, equipara-se, para os efeitos 
da referida Lei, à expressão ~·servidor públicon." 

O Substitutivo desta Comissão de Justiça, na verdade, mandou 
substituir as palavras "funcionário civil" por "servidor público". 

Ao nosso ver, o novo Substitutivo, da Comissão de Serviço 
Público Civil, está adequado aos objetivos do Projeto c responde às 
exigéncius de técnica legislativa. 

Isto posto, opinamos pela constitucionalidade c juridicidudc do 
Substitutivo da Comissão de Serviço Público Civil. 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1976 - Gustavo 
Capanema, Presidente em cxerclcio - ltallvlo Coelho, Relator. -
Oito Lehmann - Leite Chaves - Eurico Rezende - Dirceu Cardoso 
-Henrique de la Rocque. 

PARECER N• 404, DE 1977 

(Da Comlssio de Finanças) 

Relator: Senador Saldanha Derzl 
Sob exame desta Comissão de Finanças o Projeto de Lei do 

Senado n• 19, de 1975, que altera 'a redução da Lei n• 3.738, de 4 de 
abril de 1960, que "assegura pensilo especial à viúva de militar ou 
funcionário civil atacado de tuberculose utivu, alienação mental, 
neoplusiu mulígnu, cegueira, lepra, paralisia ou cardiopatia grave". 

Objetiva a proposição substituir a expressão "funcionário civil" 
contida no urtigo I• da referida Lei por "servidor público", para 
atender o beneficio às viúvas dos antigos empregados da União 
Feder:li. falecidos untes de serem equiparados aos funcionários 
l'cderuis. 

A regulamentaçlio contida no Decreto n• 452, de 1962, dispõe 
cm seu urtigo 5Y: ''Ao Tesouro Nacional, por intermédio da 
Diretoriu da DespeSll Pública, caberá o ânus do pagamento da 
diferença entre o valor da pensão instituída na forma deste decreto c 
o da que for paga pc\u instituiçilo de previdéncia em face das contri· 
buições do associado". 

É evi~ente o aumento de despesa que o projeto, se convertido 
cm Lei. trurú uos cofres da Uniiio, esbarrando, assim, no óbice 
intmnsponivel constante do artigo 57, inciso 11, da Constituição 
J.'cdcrul. !'erhis: 

"i\rt. 57. É da competõncia exclusiva do Presidente da 
Rcplihlicu u iniciativa dt.: leis que: 

!- .......................................... . 

li'- Criem cargos, funções ou empregos públicos ou 
uumcntcm vl.!ncimcntos ou a despesa públicu." 

Outro rdcvuntc aspecto u rcssnltur é que, no futuro, o projeto 
trurí1 rcpcrt,;ussõcs ncgativus nu custeio du Prcvidênciu Soei ui, Jcvun .. 
~o-se em cuntu que a tendõncia do Governo Fedérul é transferir os 
servidores puru o regime du Consolidação das Leis do Trabalho, vin· 
culudo uo lnsthutu Nuciunal du Prcvidênciu Social, cxcctunndo 
upenus os Grupos l'ollcia Federal, Diplomuciu, Arrecudaçào e 
I :i seu I il.tu;im, 
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Pclus nuõcs uprcscnt<~das, opinamos pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado n• /9, de 1975. 

Saiu das Comissões, 21 de junho de 1977- Paulo Bro,sard, 
Presidente - Saldanha Derzl, Relator - Ruy Santos - Gllvan 
Rocha - Eveláslo VIeira - Dirceu Cardoso - Wilson Gonçalves -
Lenolr Vargas- Cattete Pinheiro- Ruy Carneiro- Mattos Leio
Mngnlhiies Pinto. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR BRAGA JON/OR 

O ilustre Senador José Esteves ó o autor do presente projeto que 
altera n redução do urt. I• da Lei n• 3.738, de 4 de abril de 1960, pa
ra o fim de substituir a expressão "funcionârio civil" const.nntc do re
ferido preceito legal, pela expressão "servidor público", retroagindo 
os efeitos dessa medida à data do citado diploma legal, 

Justificando a proposição, seu eminente Autor esclarece que a 
apresentação do projeto poderia, de certo modo, ser até considerada 
desnecessária, uma vez que a Lei n• 3.783, de 1960, "não poderia 
conter nenhuma cláusula discriminatória", 

De fato, o que o projeto objctiva é sanar uma dúvida que se esta
beleceu em conseqUência do emprego, no texto da lei, de expressão 
incondizcntc com os seus verdadeiros objctivos, criando, com isso, 
uma situação discriminatória e contrária aos fins sociais a que se pro-
punha. · · 

A lei em questão garantia pensilo especial, na base do vencimen
to mensal do marido, à viúva de "funcionário civil" atacada das en
fermidades que menciona. 

Acontece que a expressão "funcionário civil" é espécie da genéri
ca "servidor público". Assim, por força da interpretação estrita que 
se dá à primeira, todas as viúvas de servidores civis ficaram cxcluldas 
do beneficio legal, sofrendo, portanto, discriminação odiosa, pois di· 
vorciadu da paridade que define ambas as situações. 

A Comissão de Constituição c Justiça desta Casa, acolhendo a 
proposição, apresentou-lhe substitutivo, adequando a matéria às 
suas definidas finalidades. 

A Comissão de Serviço Público Civil, por sua vez, objctivando 
também a boa técnica da medida, ofereceu emenda substitutivn, a 
qual, por fim, submetida à Comissão de Constituição c Justiça, mcrc· 
ceu aprovação. 

Em verdade, u conversão do projeto cm lei, sanado a lacuna de 
interpretação deflucnte do inadequado emprego da expressão "fun
cionário civil" determinará uma despesa ainda nilo admitida, mas jâ 
prenunciada no espírito que regeu a elaboração da Lei n• 3. 738, de 
1960. 

Desta sorte, parece·nos despicienda, no caso sob exame, a repcr· 
cussão financeira, uma vez que, com o projeto, se corrige interpreta· 
ção obliterada do texto legal, recompondo, cm termos de autcnticida· 
de, a sua verdadeira eficácia. 

Em face do exposto, opinamos cm consonância com o pronun
ciamento da douta Comissão de Constituição c Justiça, aprovando o 
Substitutivo da Comissão de Serviço Público Civil.- Braga Júnior. 

PARECERES N•S405 E406, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 237, de 1976, que dl!
põe sobre o ensino obrigatório, em todos os cursos jurldlcos do 
Pais, da disciplina "Direitos Humanos fundamentais". 

PARECER N• 405, DE 1977 
Da Comlssilo de Constituição e Justiça, 

Relator: Senador HeMdlo Nunes 

O projeto cm exume, de autoria do nobre Senador Itamar Fran
co, "dispõe sobre o ensino obrigut6rio, em todos os cursos jurldicos 
do Pais, da disciplinu Direitos Humanos Fundamentais". 

Mas nüo pára ui. A proposição nilo esquece de orientar os 
responsáveis pelo ensino sobre u munciru du elaboração dos progra· 
mas, os quais, estú explicito, terão por base, além de outros, os "prin· 

clpios insertos na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na 
Declaração Americana dos Direitos c Deveres do Homem c no Direi· 
to Constitucional Brasileiro" (parllgrafo único). 

E vai adiante, O projeto faculta, a critério dos órgãos compctcn· 
tcs na área de ensino, que a nova disciplina seja ministrada cm quais• 
quer outros cursos superiores (nrt. 2•). 

De minha parte, cabe-me, inicialmente, louvar o ilustre rcprcscn· 
tnntc 'mineiro pela inclusão do Direito Constitucional pátrio no rol 
dos fundamentos basilares da nova cadeira. 

A única dúvida que me assalta é saber se a proposição, que 
seguindo a praxe também revoga as disposições cm contrário 
(art. 4•), exclui do ntunl currlculo jurldico o Capitulo IV, Titulo 11, 
da vigente Constituição, ou se, ao contrârio, pretende enfatizar o cs· 
tudo dos direitos c garantias individuais, que passaria a merecer tra• 

·lamento dobrado, especial. 
Fico com a dúvida c emito o parecer. Que é pela tramitação do 

projeto de lei n• 237, de 1976, à falta de óbice de natureza constitu· 
cional c jurídica. · 

O exame do mérito cabe à Comissão de Educação, à qual foi a 
matéria também distribulda. 

Sala das Comissões, 6 de outubro de 1976.- Accloly Filho, Prc· 
sidcntc.- Helvldlo Nunes, Relator.- Heitor Diu- ltall~lo Coelho 
-Leite Chaves- Nelson Carneiro- Henrique de La Rocque. 

PARECER N• 406, DE 1977 
(Da Comlssio de Educaçio e Cultura) 

Relator: Senador Evelíslo VIeira 

Dissentimos das razões que induziram o ilustre Relator da 
presente proposição, Senador Otto Lchmann, a manifestar-se pelo 
seu arq uivamcnto, na forma do Regimento Interno, atendendo à 
necessidade imperiosa de se incutir no espfrito dos cidadãos uma 
mais sólida c nltida consciência da importância dos Direitos Funda
mentais do Homem com vistas ao maior respeito qu.,lhcs deve ser 
dispensado, notadamentc por parte dos rcsponsãvcis pela sua obser
vância, c que são, cxatamcntc, os que, contra eles, comumcntc mais 
perpetram atentados, ou que mais se omitem no tocante ao seu fiel 
cumprimento, deixando impunes seus infratorcs. 

Ora, é através de um ensino conveniente desta transcendental 
matéria nos cursos jurldicos, de onde, geralmente, é recrutada uma 
pondcrãvcl parcela de dirigentes e homens públicos do Pais, que se 
pode lograr aqueles conhecimentos indispensãvcis à cfetivação, na 
prática, do acatamento c respeito aos Direitos Fundamentais do Ho
mem. 

Por esses motivos c pelos assinalados na brilhante justificativa 
do autor do projeto, manifestamo-nos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1977. Joio Calmon, Presi
dente - Enlíslo Vieira, Relator - Itamar franco - Cattete 
Pinheiro (Vencido)- Otto Lehmann (vencido, com declaração devo
tos, constante de meu parecer)- Adalberto Sena. 

VOTO EM SEPARADO DOSR. SENADOR OTTOLEHMANN 

De autoria do ilustre Senador Itamar Franco, o presente projeto 
visa a incluir, obrigatoriamente, cm todos os cursos jurtdicos do 
Pats, o ensino dos "Direitos Humanos Fundamentais", considerado 
como "disciplina" curricular, tendo como conteúdo progrnmãtico os 
principias inscrtos na Dcclnraçilo Universal dos Direitos Humanos, 
na Dcclara~ão Americana dos Direitos e Deveres do Homem c no 
Direito Constitucional Brasileiro, referentei aos direitos c garantias 
da pessoa humana, bem como os fundamentos das Convenções 
internacionais relacionados com u protcçilo dos Direitos Humanos. 

Depois de observar que, "em nosso Pais, constitui fundamento 
histórico do Direito Constitucinnal Brasileiro, o respeito nos 
principias c garantias ligados aos direitos do homem, os quais têm 
sido consagrados cm nossas Cartas Politicas como verdadeiros direi· 
tos fundamentais, marcados até pela intocubilidadc que lhes 
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configura a marca da supra-cstatalidadc", o que é comprovado com 
a cdiçuo da Lei n• 4.319 f64, que criou o Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana, cujo elenco de competências transcreve 
na íntegra, o eminente Autor da proposição assim conclui: 

"O presente projeto tem, no particular, uma funçilo supletiva, 
na busca de solução que garanta à juventude estudiosa do Brasil 
meios de acesso a uma formação que lhe rcforçarli n confiança nos 
destinos da humanidade, contribuindo, ainda, para uma 
comprccnsilo maior c mais clara dos problemas políticos da nossa 
época e reforçando as esperanças cm uma plltria sempre digna, justa 
e identificada com os principias intnngfvcis do cristianismo." 

A douta Comissão de Constituição c Justiça, mesmo com a dúvi· 
da sobre se o projeto, revogando as disposições cm contrlí.rio, aca· 
baria por excluir do atual currfculo jurídico o estudo do Capítulo IV, 
Título 11, da Constituição Federal, opinou pela sua tramitação, "à 
falta de óbice de natureza constitucional cjurfdica." 

No mérito, malgrado seus altos propósitos; entendemos que a 
matéria está superada c atenta contra expressa determinação da lcgis· 
luçào em vigor, 

Está superada porque, de acordo com a reforma do currlculo do 
Curso de Graduação, que passou a ser semestral, o estudo do Direito 
Constitucional compreende dois semestres: um dedicado à Teoria 
Geral do Direito Constitucional c outro, ao Sistema Constitucional 
Brasileiro. 

Na primeira parte, ao lado do estudo sobre a estruturação c 
regime de governo, os alunos têm a oportunidade de estudar os 
capítulos referentes aos Direitos Pollticos c Direitos Individuais, sen· 
do que, nestes últimos, silo explanados os temas concernentes nos 
direitos explícitos c impllcitos, c sua classificação. 

Acresce que, nos governos dcmocrliticos, pouco variam entre si 
as declarações de direitos. Dai porque estudar uma delas é examinar, 
por assim dizer, as outras todas. Como se sabe, a atual Constituição 
Brasileira, como as anteriores, ao enumerar os direitos 
fundamentais, nilo pretende ser exaustiva ao estabelecer os trinta c 
cinco parágrafos do nrt. 153. Na realidade, além desses direitos 
explicitamente reconhecidos, a própria Lei Magna admite existirem 
outros "decorrentes do regime c dos principias que ela ndota, c os 
quais implicitamente reconhece (of. art. 153, § 36). Seja como 
for, o que é certo é que os alunos do Curso de Direito estudam, cm 
decorrência do ntunl currlculo, o indispensável acerca dos direitos 
cujo objcto imediato é a Liberdade; aqueles direitos cujo objcto 
imediato é n Segurança, c os direitos cujo objcto imediato é n 
Propriedade. Estas três categorias de direitos fundamentais silo de tal 
modo abrangentes, que dcsncccsst\rio se torna sua elevação a uma 
categoria de disciplina escolar, sobretudo tendo-se cm vista a 
redução do Curso de Direito de lO para 08 semestres (de cinco para 
quatro anos). 

Acresce que, de acordo com a atual disposição das cargas 
horârias, os professores do chamado Direito Constitucional I, com 
90 horas-nula, aproximadamente, desenvolvem duas unidades de 
seu prognmn sobre o Sistema Constitucional Brasileiro: uma 
referente nos Direitos Pol!ticos c outra sobre os Direitos Individuais, 
além de lccionarcm sobre Igualdade, Legalidade c Protcçilo 
JudiciAria. 

Por sua vez, os Professores de Direito Constitucional 11 
costumam iniciar seus progamas com o estudo sobre Direitos e 
Garantias, diferenças entre ambos, variedade de garantias cm função 
dos regimes polfticos c dos direitos protegidos, garantias sociais, 
polfticns cjurfdicas c garantias gerais c especiais. 

Cumpre lembrar ainda que os direitos humanos fundamentais 
silo estudados também, embora com menos ênfase, cm outras 
matérias dos cursos jurídicos como, por exemplo, no Direito 
Internacional Público (o homem perante a comunidade 
internacional - Direito à Liberdade Individual, à Salvaguarda da 
saúde c da vida humana; à Protcçilo do trabalho intelectual c 
industrial; a Condições de trabalho equitativas c humanas c à 
Protcção das minorias, apud Hildebrando Accloly, "Manual de 

Direito Internacional Público", Saraiva, 1976, págs. 174 a 181), nos 
Direitos Penal, Processual Penal (anterioridade c irrctrontividndc da 
Lei, habeas-corpus) c Civil (Direito de fnmllia, propriedade), etc ... 

Mas, se n matéria já está atendida cm virtude de o estudo dos Di· 
rei tos Humanos integrar o a tua! currfculo dos cursos jurfdicos, ela, 
como dissemos acima, contraria, também, a lcgislaçilo cm vigor. 

De fato, nos expressos termos do artigo 26 da Lei n• 5.540, de 
1968, que deu nova organização ao ensino superior, o Conselho 
Federal de Educação é o órgão de ensino com atribuição privativa 
para fixar o currículo mfnimo e a duração mfnima dos cursos 
superiores correspondentes às profissões regulamentadas cm Lei c de 
outros cursos necessários ao desenvolvimento nncionnl. 

Ademais, a elaboração do conteúdo do programa de uma 
matéria é tarefa que cabe aos Departamentos de cursos, através dos 
respectivos professores, os quais, pela autonomia didãtica de que 
gozam por Lei, são os indicados para tão importante incumbência. 

Também, sob o aspecto prático o ensino dos direitos humanos, 
como,matéria autônoma, afigura-se desaconselhável. 

De um lado, porque o cnfoquc exclusivo do assunto, durante 
todo o ano escolar, poderll levar o casuísmo, de todo inconveniente. 
De outro porque, relacionados que estão os direitos fundamentais da 
pessoa humana com praticamente todos os ramos do Direito, 
ocorrerá o ensino paralelo daqueles no magistério destes, onde os 
conceitos, num e noutro, nem sempre serão coincidentes, podendo 
ser até opostos, o que, ao contrário do objetivado pela proposição, 
podcrâ levar à confusão c ao desinteresse por parte dos alunos. 

Finalmente, como resulta claro da justificação do projeto, o 
próprio texto da Lei n• 4.319/64, ali mencionado, demosntra que o 
objctivo visado pela proposição já incumbe ao Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH) a quem compete, entre 
outras medidas, "a divulgação do conteúdo c da significação de cada 
um dos direitos da pessoa humana mediante conferências e debates 
em universidades, escolas, clubes, associações de classe c sindicatos c 
por meio da imprensa, do râdio, da televisão, do teatro, de livros c 
folhetos"; "campanha de esclarecimento c divulgação" c "a 
realizaçilo de cursos dirctos ou por correspondência que concorram 
para o aperfeiçoamento dos serviços policiais, no que concerne ao 
respeito dos direitos da pessoa humana". 

Por todos esses motivos, n Comissão de Educação c Cultura 
opina pelo arquivamento do presente projeto, nos termos da letra c 
do art. 154 do Regimento Interno do Senado Federal. - Otto 
Lehmann. 

PARECERES N•S407,408e4119, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 100, de 1976, que 
Inclui disposições na Lei n• S.I08, de li de setembro de 1966 
(Código Nacional de Trânsito) exigindo estojo de emergência 
médica nos veículos e habllltaçilo dos motoristas à prestaçilo de 
primeiros socorros. 

PARECER N• 4117, DE 1977 
(Da Comlssilo de Constltuiçilo e Justiça) 

Relator: Senador ltallvlo Coelho 

O Projeto de Lei n• 100, de 1976, de autoria do eminente Sena· 
dor Fausto Castelo-Branco, propõe novas disposições ao Código Na· 
cional de Trânsito com dois objctivos claramente especificados. O 
primeiro, para incluir entre o equipamento obrigatório dos vcfculos 
automotorcs, necessário ao seu licenciamento, o .. estojo de emer
gência contendo medicamentos de primeiros socorros, para os 
veiculas de transporte coletivos c de cargos"; o segundo, pura exigir 
que, aos candidatos il curtcirn de habilituçilo de motorista, seja 
obrigatória a comprovuçilo "de conhecimentos mínimos pura presta· 
çilo de primeiros socorros médicos", 

Pura lograr tais objctivos, o Projeto acrescenta allncus aos 
urts, 37, § 2•, c 72 da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966. 

I 
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O Projeto de Lei do Senado n• 100, de 1976, é praticamente a 
renovaç~o do Projeto de Lei do Senado no 24, de 1974, do mesmo 
autor, o qual, por imposições regimentais, foi arquivado a 5 de 
março de 1974, conforme consta do Diário do Congresso Nacional, 
parte 11, pág. 94, de 6 de março de 1974. 

O novo Projeto alterou apenas algumas palavras do antigo 
texto, procurando aprimorá-lo, e renova os argumentos contidos na 
suajustiOcaç~o. 

A proposição, pois, já é do conhecimento desta Comissão que a 
aprovou, com Substitutivo, através do Parecer n• 226, de 1974. 

Nesse Parecer, da nossa responsabilidade, dissemos à época: 

UNilo resta dúvida que o trânsito, em nosso Pais, 
constitui problema dos mais sérios, razão porque enten
demos oportuna qualquer medida que possa socorrer as vlti· 
mas de acidentes, O Projeto, no nosso entendimento, merece 
acolhida, não só por ser jurldico c constitucional, mas tam
bém pelos objetivos a que se propõe. Uma aitcração, 
entretanto, nos surge, no tocante ao prazo concedido ao 
Executivo para expedir a regulamentação, que, em vez de 30 
dias, achamos mais conveniente ser fixado em 60 dias, Vale 
destacar, ainda que a allnea d do art. 72, na conformidade 
da proposição cm estudo, faz alusão aos "conhecimentos 
mínimos para a prestação de primeiros socorros médicos", o 
que nos leva a sugerir que a Comissão de Saúde também seja 
ouvida." 

Não vemos por que alterar a opinião então expcndida em torno 
do antigo Projeto do ilustre Senador Fausto Castelo-Branco, que 
chegou a ser aprovado por todos os órgilos Técnicos pelos quais 
passou nesta Casa. 

Isto posto, com a sugestão de que volte a ser examinado tam
bém pela Comissão de Saúde do Senado, opinamos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n• 100, de 1976, através da seguinte 

EMENDA N• 1-CCJ 
Substitutivo 

Acrescenta alfnea ao art. 37, § l•, da Lei n• 5.108, de li 
de setembro de 1966 (C6dlgo Nacional de Trân•lto). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O art. 37, § 2• da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 
1966 (Código Nacional de Trânsito) é acrescido, da seguinte allnea: 

Art. 37. . ................................... · .. . 
§,. ........................................... . 
a) ........................... '' ... ' ' .... '' .. '.' 
b) .. ' ' ' ........... ' .......................... ' ' • 

u) ~~~~;~·'de' ·~~~;&ã~~ia' ·~~~ie'n'ci~' ~~di~~;,;~~i~s' 'ci~ 
primeiros socorros, para os veicules de transportes coletivos 
e de cargas. 

Art, 2• O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no 
prazo de sessenta (60) dias, contados de sua publicação. 

Art, 3• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçi!o, 
Art. 4' Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 23 de junho de 1976. - Accloly Filho, 

Presidente- llallvlo Coelho, Relator- Heitor Dia•- Nel110n Car
neiro- Helvldlo Nunes- Henrique de La Rocque- Leite Chaves. 

PARECER N• 408, DE 1977 
(Da ComiS!ào de Tran!portes, Comunicações e Obra• Públicas) 
Relator: Senador Aleundre Co!ta 

Após dlligi:ncius não cumpridas, retorna a esta Comissão o pre
sente projeto, que inclui disposições nu Lei n• 5.108, de 21 de setem
bro de !966(Código Nucionul de Trânsito) e~igindo estojo de emer
gência médica nos veículos e habilitação dos motoristas à prcstaçilo 
de primeiros socorros. 

No parecer preliminar (0. 8) lembramos QUe, recentemente, exa
minamos o l'rojeto de Lei do Senado n• 238, de 1975, que visava a 
tornar obrigatório o uso de equipamento médico de emergência em 
transportes colctivos, não urbanos, sejam terrestres, marltimos, nu
vinis ou aéreos (Parecer n• 217, de 1977). 

Naquela oportunidade, ressaltamos que a matéria cstâ contida 
em regulamento c citamos o Decreto n• 68.961, de 1971, que dispõe 
sobre o transporte coletivo de passageiros interestadual c intc:rnacio· 
nal por estrada de rodagem; porquanto o seu artigo 63 estabelece que 
"ali:m dos exigidos pela legislação de trânsito, os veículos deverão cs· 
tar equipados com os seguintes implementas: (item IV) caixa de 
socorro módico urgente, obrigatório ou não, segundo exigir o 
DN ER, em função do percurso desenvolvido pela linha". 

Dcstarte e em consonância com o parecer anterior desta Com is· 
são, somos levados a opinar pela rejeição do presente projeto, 
' Sala das Comissões, 14 de junho de 1977.- Lourlnl Baptista, 

Presidente - Alexandre Co•ta, Relator - Mattoo Leio - Evelislo 
VIeira. 

PARECER N• 409, DE 1977 
(Da Comluio de Sa~de) 

Relator: Senador Adalberto Sena 

De autoria do eminente Senador Fausto Castelo-Branco, o 
projeto em aproço manda acrescentar à Lei n• 5.108, de 21 de setem
bro de 1966. (Código Nacional de Trânsito), dois dispositivos, um, 
exigindo estojo de emergência contendo medicamentos de primeiros 
socorros, paru os veículos de transporte colctivo e de cargas, c outro, 
obrigando aos candidatos à carteira de habilitação de motorista a 
comprovação de "conhecimentos mínimos para prestação de primei· 
ros socorros m~dicos". 

Esta Comissiio, com o Parecer do ilustre Senador Otair Becker, 
já teve oportunidade de se manifestar sobre proposição correlata, de 
autoria do eminente Senador Osires Teixeira, que foi rejeitada pelo 
Senado, na sessão de 16 do mi:s em curso. 

Com a sua iniciativa, propunha o ilustre representante por 
Goiás, que us empresas de transportes de passageiros, rodoviârios, 
ferroVÍ(IfÍOS, nuvi~IÍS, marítimos OU ui:n:os, de: percursoS interurbano, 
intercsttlduul c internacional, fossem obrigadas a manter ••completo 
cquipamc:nto de emergência". 

Esta Comissão se pronunciou contrariamente à mat~ria, cujos 
louvilveis propósitos ressaltou, em virtude de "seus objetivos já es· 
tarem atendidos pela lt:gíslaçào específica", como o comprovam o 
Decreto n' 6g,961/71, a Portaria 002-GM5, de 17/01/67 e a Norma 
Complomcntar n• 4/DR.OP ao Regulamento dos Serviços Rodoviá
rios lnhm::itaduuís c fntcrnucíonaís de Transporte Coletivo de Pas
sugciros. 

De fato, tanto o Decreto como a Portaria acima citados dis
põem sobre a obrigação de os veículos coletivos se equiparem de 
.. caixa de socorro médico urgente'\ ou "de cuixas de medicamentos 
pura os primeiros socorros''. 

Recebemos, para relatar, a proposição do eminente Senador 
Fausto Castelo-Branco, no dia mesmo em que o Projeto n• 238, de 
1975, do ilustro Senador Osires Teixeira, foi rejeitado, razão por que 
niio nos foi possível propor a tramitação conjunta das duas matérias, 
na forma do ~~rt. 279, item 11, n• 8, do Regimento Interno. 

Diante, das razões consubstunciudas no referido Parecer desta 
Comissão anteriormente emitido e não obstante reconhecermos c 
louvarmos os desígnios do projeto em eKamc, somos pelo seu arqui
vamento, nu forma estabelecida no art. 154, al!nea c do Regimento 
Interno. 

Sulu dus Comissões, 29 do junho de 1977.- Ruy Santos, Presi
dente.- Adalberto Sena, Relutar.- Saldanha Derzl - Cattete PI
nheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -O Expediente lido 
vai ll publicação. 

A Presidência recebeu as Mensagens n•s. 148, 149, 150, 151 e 
152, de 1977 (n•s. 231,232,233, 234 e 235/77, nu origem). de 30 de 
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junho do corrcnlc ano, pelas qunis o Senhor Prcsidcncc da Rcpúbli· 
cu, nos lermos do disposlo no are. 42, icem VI, du Consliluiçi\o, 
submclc no Senado proposcas do Sr. Miniscro de Estado da Fazenda 
para que as Prefeituras Municipais de Ponta Poril (MT), Marin· 
gá (PR), Camuçari (BA), São Joilo do Aval c Cambé (PR), sejam 
autorizadas a elevar, tcmporarinmcntc, os parâmetros fixados pelo 
art. 2• da Resolução 62/75, dcsln Casa, c possam realizar operações 
de crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia c de 
Constiluição c Jusliça. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla)- Através do Aviso 
n• 238, de5 de julho de 1977, o Senhor Ministro Mário Simonscn cn· 
caminhou ao Senado relatório sobre a evolução da situnçilo monctâ· 
riu c crcditlciu do País no ano de 1976. 

A matéria será encaminhada às Comissões de Economia c de Fi· 
nnnças para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla)- Durante o recesso, 
a Presidência recebeu as scguinlcs comunicações: 

1) Do Sr, Senador Wilson Gonçalves, de viagem ao exterior du· 
runtc o mês de julho próximo passado, para integrar a Delegação 
Brasileira a III Conferência do Parlamento Latino Americano c Par· 
lamento Europeu no México; c 

2) dos Srs. Senadores Mattos Leão c Saldanha Dcrzi de viagem 
ao exterior. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla) - Sobre a mesa, 
expediente que será lido pelo Sr. I•·Sccrctârio, 

~lido o seguinte 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE IMPRENSA 
Rio dcJanciro 

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1977. 

Excelentíssimo Senhor Senador Pctrônio Portclla: 

O Conselho Administrativo da Associação Brasileira de lmprcn· 
sa, na sua reunião de 28 de junho, resolveu, por unanimidade, a pro· 
vur um voto de louvar ao brilhante e documentado discursa, cm que 
Vossa Excelência teve oportunidade de salientar a comunhão de 
ideais, que identificam o Congresso Nacional c a imprensa brasileira, 
na pregação e na defesa das liberdades públicas. A relação dos 
grandes jornalistas do passado, que tanto se destacaram no exercício 
concorrente das duas atividados, a politica c a jornalística, seria pro· 
va irrefutável dessa afirmação, se não houvesse, a complctã·la, a de· 
fcsa, pela imprensa, das imunidades legislativas, inscparâvcis de libcr· 
dadc de informação e de critica. Se o Congresso Nacional é emana· 
ção du opinião pública, que através dela se transforma cm poder poli· 
tico, a imprensa se constitui cm servidor dessa mesma opinião públi· 
ca, que através dela se manifesta, para que o próprio Governo esteja 
sempre ao corrente da diversidade das correntes de ideais, que se en· 
trecruzam nus manifestações de seus jornais. Mais do que órgão de 
critica, a imprensa exerce funções de vigilância, que silo, na sua cssên· 
cia, instrumentos de governo, a serviço de poderes públicos, como 
tanto gostava de acentuar o Imperador Pedro 11. E ninguém melhor 
do que Vossa Excelência pôs em destaque o mêrito dessa ntuaçilo, ao 
recordar a ução de tantos jornalistas do passado, que trabnlhnrnm 
pela construção do Brasil, pioneiros que sempre foram das grandes 
causas do progresso nacional. 

Deseja, ainda, o Conselho Administrativo da Associaçilo 
Brasileira de Imprensa agradecer a Vossa Excelência, c a todos os 
senhor.cs Senadores, a cordial e honrosa recepção que encontrou no 
Senado Federal. A indicação, feita por Vossa Excelência, dos dois 11· 
deres das correntes partidárias do Senado, u do eminente Senador 
Eurico Rczcndc, pela ARENA, e a do eminente Senador Franco 
Montoro, pelo MDB, e as palavras inspiradas c brilhantes que nu 
ocnsino pronunciaram, davam bem a medida com que desejavam 
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realçar o reconhecimento da necessidade da açi\o da imprensa, na vi· 
da de nossa Plitria, num passado de que todos nos orgulhamos. 

Queira Vossa Excelência receber c transmilir a todos os Senhores 
Senadores os agradecimentos desta nossa casa de jornalistas, que 
nunca poderâ esquecer o glorioso momento dessa recepção cm Brasl· 
lia, tão generosa quanlo cordial, completada com o cxtraordinârio 
comparecimento à reunião no Clube do Congresso, presidida ainda 
por Vossa Excelência c na qual foram ouvidas, após o mcmorâvel 
discurso de Vossa Excelência, a palavra do Presidente da Dirctoria 
desta Casa, Prudente de Morncs, neto, c a do nosso digno c esfor· 
çado representante cm Brasília, Pompeu de Souza. Em suma, um 
grande momento, para a Imprensa Brasileira, através de sua mais 
antiga entidade de classe, para o Poder Legislativo do Brasil, na 
proclamação de uma comunhão de interesses c de ideais, a que o 
decorrer dos tempos vem atribuindo uma solidez indestrutlvcl. 

Queira pois Vossa Excelência, c todos os Senhores Senadores, 
receberem a manifestação de nosso mais profundo reconhecimento. 
- Barbosa Lima Sobrinho, Presidente do Conselho Administrativo 
da Associação Brasileira de Imprensa. 

Ao 
Excelentíssimo Senhor Senador Pctrônio Portclla 
DD. Presidente do Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Porlclla) - Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. I•·Sccrclârio, 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 220, DE 1977 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo General José Pinto de Araújo Rabello, Comandante do I•· 
Exêrcito, no Clube Militar, no Rio de Janeiro, cm I• de julho pas· 
sado, quando do encerramento do 4• Curso de Extensão Cultural da 
Mulher. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1977. - Lourlval Baplisla, 

REQUERIMENTO N• 221, DE 1977 

Scnho( Presidente, 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, das entrevistas dos 
Presidentes Ernesto Gcisel e do Presidente do Uruguai, Aparfcio 
Mendes, no dia 5 de julho, transmilidas pelas redes nacionais de râ· 
dio e televisão do Brasil c do Uruguai, a respeito da importância do 
encontro que mantiveram cm nosso Pais. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1977,- Lourlval Bapllsta, 

REQUERIMENTO N• 222, DE 1977 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Presidente Ernesto Gciscl, no Palâcio do Planalto, no dia 5 de 
julho, quando da visita que lhe foi feita por 66 Reitores de Univcrsi· 
dudcs Brasileiras, que participavam, cm Brasília, do X Seminârio de 
Assuntos Univcrsitârios, promovido pelo Ministério da Educação c 
Cultura. 

Saiu das Sessões, 3 de agosto de 1977.- Lourlval Buptlsta. 

REQUERIMENTO N• 223, DE 1977 

Senhor Presidente, 

Nos termos do urt. 233 do Regimento Interno, requeiro u 
trunscriçilo, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Ministro Armando Falcão, quando da inauguração do Ediffcio· 
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Sede do Departumento de Polfcin Federal, em Braslliu, a 21 de julho 
último. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1977.- Lourhal Baptista, 

REQUERIMENTO N• 224, DE 1977 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
ontem, pelo Presidente Ernesto Geisel, no Auditório do Itamarati, 
na instalação da VI Conferência Nacional de \Saúde. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1977.- Lourlval Baptista, 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portella) - Os requ~rlmento& 
lidos serão submetidos no exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portclla) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, no Plenllrio 
da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 59, de 1977, referente ao Decrcto·lei 
n• 1.554, de 1977. 

O SR. PRESIDENTE (PetrõnTõ Portella) - A Presidência 
convoca o Congresso Nacional para uma sessão conjunta a realizar· 
se hoje, às 19 horas, no plenllrio da Câmara dos Deputados, destina·· 
da à apreciação do Projeto de Decreto Legislativo n• 59, de 1977, 
referente ao Decreto-lei n• 1.554, de 1977. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portella)- Hâ oradores inseri· 
tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador.Virgflio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

e como um imperativo de patriotismo que no dia de hoje, antes 
de abordar, prioritariamente, assuntos que seriam da nossa 
competência, utilizamos o tempo de nossa inscrição, para deixar 
consignados nos Anais desta Casa a satisfação, o júbilo, que não é só 
nosso mas de todos aqueles que crêem no Brasil maior, pelo 
reconhecimento internacional dado a um dos homcms que mais 
trabalharam pelo desenvolvimento deste Pais, no campo energético 
e, especialmente, no nuclear, pela Agência Internacional de Energia 
Atõmica, o Professor Hervllsio Carvalho Guimarães. Vem S, Ex•, 
junl,amcntc com mais três outras autoridades internacionais, de rece
ber a !áurea máxima ainda nilo outorgada a pessoa alguma, cm um 
preito de reconhecimento, pelo que fez desde a instalação daquela 
Agência, pelo que fez o Professor Presidente da CNEN, pelo que fez 
o brasileiro ilustre, o primeiro engenheiro nuclear do mundo cm prol 
do desenvolvimento da energia nuclear para fins pnclficos. 

E, antes de tocar na parte que mais de perto seria aquela a que 
nos atcrfamos, justamente as razões da outorga a esse conterrâneo 
ilustre, gostarlamos Srs. Senadores, de apenas de rnspilo dizer do 
valor dos seus companheiros de recompensa. O primeiro é o 
responsável pelo Relatório de Manhattan. Logo após 1945,' da 
explosão da bomba cm Hiroxima c Nagasaki, quando o p,ovo 
americano exigiu c obteve do seu governo plena c cabal cxplica9ilo 
das razões do proceder que tinha tido a América, quando colocara à 
nnçilo nipõnica à rendição, mercê do armamento nuclear utilizado. E 
coube justamente a Henry Smitthy, um dos laureados de hoje, um 
dos companheiros de Oppcnheimer, quando da deflagração de todo 
aquele processo qu~. finalmente, se consubstanciou na transfor· 
maçilo da Américtl em uma nação nuclearmente armudn, coube justa· 
mente u Smitthy dar, desde os fundumentos técnicos até àqueles de 
buse estrtltí:gicn c militar, mostrar no povo americano as razões de 
proceder de Harry Truman, qunndo tivera aquela decisão tilo contra· 
vcrsn. O outro é um russo, ilustre dos mais ilustres, o Embaixador R. 
Arkudicv, que durante vários lustros representou u ciência e o pensa· 
mento russo nnquclu Agêndu. O terceiro é umn personalidade 
famosa, Bertrand Goldschmidt, um dos fundadores da teoria sob a 

qual - baseados na relatividade de Einstein - foi posslvcl se ter 
determinados parâmetros maiores da utilização da energia nuclear. 
Os dois últimos- estes c o nosso representante - fazem hoje parte 
do que é chamado, na Agência Internacional, de o Grupo dos Sete 
Sábios, justamente um comitê, o Scicntific Adviscr Committcc, que 
tem como tarefa maior o exame cm profundidade da açilo da IEA c 
de todos aqueles pnlscs que filiados lhes silo, constituem, Srs., a nata 
da intclec.tualidndc, no sctor, cm todo o mundo. 

E, neste momento cm que um homem. teve a coragem de apon• 
tar a esse pais, cm época cm que a maioria dos cientistas pensava o 
contrário, o caminho certo na senda nuclear, o homem que foi 
encarregado c obteve a unanimidade dos votos do Board of Govcr· 
nors da AlEA, para aprovação de nosso tratado nuclear com a AIO: 
manha, sem discrepância, c aqui - notc·sc -· nem da R.6ssia, nem 
dos Estados Unidos da América, ao tempo, fundamento maior de 
nossa sustentação de luta, com estas duas superpotências. E, no 
momento cm que esse homem tem mundialmente reconhecido o seu 
valor, u sua capacidade, nós brasileiros só podemos nos ufanar de ter 
à frente da Comissão Nacional de Energia Nuclear uma pessoa com 
esses predicados. 

E é momento então para dizer, Sr. Presidente, fazendo uma 
profissão de fé, dando um basta a todo o derrotismo, ola 
compactuando com aqueles que criticam sem agir mas fazendo COill 
aqueles que agem para depois criticar, de que o Programa Nuclear 
Brasileiro, aquele programajã tão discutido aqui nesta Casa, recebeu 
insuspeitamente c que faremos anexar ao nosso discurso este pronun· 
ciamcnto - de Jorge Sábato, o cientista de Barilochc, da vizinha 
nação argentina, um julgamento que podcr!amos dizer, mais do que 
um pronunciamento, é a pedra de cal cm todas aquelas restrições que 
nações c homens hajam feito à açilo brasileira neste sctor, 

Para que do conhecimento seja de todos, publicado, cm junho, 
na Argentina, c transcrito cm 3 de julho, no 'Brasil, através das 
páginas do Jornal do Brasil, "Uma Visão Argentina," referente 
cxatamcntc ao assunto percutido, mostra, por pessoa insuspeita, que 
não tem, absolutamente, razões cm defender a solução por nós ado· 
tada, jtl que a suu pátria é outra, o acerto com que o Brasil se houve 
na condução do seu problema nuclear. Apenas acresccntar!amos 
dois ou três pontos, Sr. Presidente, para mostrar que acima das 
paixões, dos desencantos, existe ajustiça fria da liistória, 

Disse S. Ex•: · 

"Frente a essa dificil situaçi\o da oferta, que pode fazer 
um pafs que, como o Brasil, decidiu instalo r nilo uma ou duas 
centrais de urânio enriquecido, mas cerca de uma dezena, pa· 
ra garantir o fornecimento de combustlvcl? Simplesmente o 
que fez: tratar de contratar no exterior u maior quantidade de 
combust!vcl futuro que lhe seja passivei c, ao mesmo tempo, 
projetar instalação de sua própria usina de enriquecimento. 
Não fazê· lo significaria pôr cm grave perigo um programa de 
vârios bilhões de dólares bem como boa proporção de seu 
abastecimento energético durante as próximas décadas. 

No que se refere a reprocessamento, convém antes de tu· 
do compreender que uma usina destinada exclusivamente a 
extrair o plutõnio dos elementos combustlvcis de um reatar 
plutonigeno é muito mais simples c barata (por exemplo, a 
usina da lndia) do que uma destinada a recuperar urânio 
enriquecido remuncscentc c a extrair plutõnio, como u de que 
sc·prccisn para tratar os elementos combustlvcis de uma ccn· 
trul termonuclear," 

"Por conseguinte, com a decisão do Brasil de caminhar 
na mesma dircçilo, estilo criados us condições para estnbclc· 
ccr com a ~rgcntina uma coluboraçilo bem ampla c cm bases 
sadias, porque ambos obterilo bcncf!cios concretos: no 
mesmo tempo por isso os fortificará frente às pressões cxtcr· 
nas que hoje se exercem sobre o Brasil c nmanhil o scrilo 
sobre a Argentina, E isso tcrll sem dúvida conseqUências que 
ultrapassarilo cm muito o terreno cstrltumcntc nuclear como 
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d1ssc com acerto H~lio Jaguaribc: "A chave da indcpcndên· 
cia da América Latina é o entendimento argentino
brasileiro. Mais ainda do que para a Europa, o entendimento 
franco-alcmilo. E; a chave do entendimento argentino· 
brasileiro." 

Srs. Senadores, não somos nós que o repetimos, ~ o sllbio de 
Barilochc, é Hélio Jaguaribc. Cooperação nuclear para que, cm 
muito boa hora, os dois pulses se encaminham, se impõe. 

Era o que tlnha.mos a dizer no dta de hoje, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. V/RGIL/0 
T ÃVORA EM SEU DISCURSO: 

Segundo a imprensa internacional, a oposição americana ao pro· 
jcto nucll:ar brasileiro se basearia na necessidade de deter a prolifera· 
ção nuclear, impedindo que o Brasil fique cm condições de fabricar 
bombas atômicas, utilizando explosivos obtidos na projetada usina 
de enriquecimento de urânio ou produzidos nas centrais tcrmonu· 
clcarcs c cxtraldos na usina de reprocessamento de combustrvcl. 

Estas afirmações, que ni!o silo incorretas porque, cm principio, é 
certo que se poderia obter explosivo atômico por esses processos, 
impressionaram fortemente a opinião pública cm geral, opinião não 
especializada mas certamente influente. Contudo, pode-se dcmons· 
trar c é o que faremos neste artigo cm beneficio desse mesmo sctor da 
opinião pública - algo que os especialistas cm assuntos nucleares• 
conhecem muito bem: 

a) Para produzir o plutônio para bombas atômicas, muito mais 
conveniente c barato do que instalar c operar uma central tcrmonu· 
clcar é utilizar um reatar plutonígcno, processo simples, cconõmico c 
eficiente que jâ foi empregado com êxito para produzir o explosivo 
das primeiras bombas atômicas (de plutônio) dos EUA, da URSS, 
da Inglaterra, França c lndia. 

b) A operação eficiente de um programa termonuclear de vârios 
milhares de mcgawatts, como é o plano brasileiro, exige a absoluta 
scg!lrança de um perfeito funcionamento do ciclo de combustlvcl cor· 
respondente ao conjunto de todas as centrais cm funcionamento. 
Nas condições aluais do mercado mundial, para um pais do grau de 
desenvolvimento do Brasil, a forma mais racional de manejar esse 
complexo ciclo é dispor de fontes próprias de urânio enriquecido c de 
instalações própfias para o reprocessamento do combustlvcl. Portan· 
to, nada tem de sinistro - pelo contrário, responde à mais rigorosa 
racionalidade técnico-cconômica - que o Brasil haja decidido insta· 
lar essas unidades cm seu próprio território: não fazê· lo poderia pôr 
cm grave perigo o funcionamento harmõnico do projetado conjunto 
de usinas tcrmonuclcarcs. 

Se tudo isso é certo - como realmente é - c se os EUA sabem 
disso - como indubitavelmente sabem - forçoso é suspeitar que 
sua oposição nilo se deve ao temor da proliferação nuclear. Deve-se a 
causas de outra natureza, por exemplo, o seu interesse cm estabelecer 
de forma definitiva o cartel nuclear que hã quase dois anos começou 
a se organizar no chamado Clube de Londres (fundado secretamente 
cm junho de 1975 pelos EUA, Inglaterra, França, Alemanha Ocidcn· 
tal, Canadã c ... URSS), com o objctivo de exercer o mais severo con· 
trolc sobre a tecnologia nuclear cm todo o planeta, regulamentando 
rigorosamente a produção c comércio de bens c serviços nucleares, 
não só para hipotéticos fins bélicos como também, fundamcntalmcn· 
te, para concretas c pacificas aplicações comerciais. 

Uma bomba atâmica con•ta essencialmente de um explosivo c 
dos sistemas auxiliares que tornam passivei sua ignição c detonação. 
Se bem que estes últimos (rcflctor, cargas para a implosão, dispositi· 
vo de igniçilo etc.) sejam mecanismos sumamente complexos, os tra· 
bulhas de Thcodor~e Taylor, o mais famoso projctista de explosivos 
nucleares, publicados hd vã rios unos c que serviram de base para a te· 
sc,jd popular, de um estudante do MIT, demonstraram cabalmente 
que podiam ser fabricados u partir de informações contidas na litc· 

ratura t~cnica accsslvcl. A conclusão final de Taylor é: se se dispõe 
do explosivo, pode-se construir uma bomba, 

Três silo os explosivos atómicos passiveis: Urânio 235 (U235), 
plutónio 239 (Pu239) c urânio 233 (U233), mas até agora só os dois 
primeiros têm sido utilizados. O urânio 235 cstâ contido no urânio 
que se encontra na natureza, mas cm proporção muito pequena: cm 
cada quilograma de urânio natural hâ apenas sete gramas de U235; o 
resto (993 gramas) é urânio 238 (U238), que nilo serve como cxplosi· 
vo. Para fabricar uma bomba é preciso começar por concentrar o 
U235 de maneira a conseguir obter 995 gramas, ou mais, por quilo 
de urânio natural. A isto se chama "enriquecer o urânio", c, por ra· 
zõcs flsicas ~um processo muito complexo c custoso. Por isso ~que ll 
bomba de U235 se chama a "bomba dos ricos": os EUA c a URSS 
dispuseram dela desde o principio (a de Hiroxima foi uma dessas), o 
que não aconteceu com a Inglaterra c a França, cujas primeiras bom· 
bas foram de plutónio. Também de plutônio foi a primeira bomba da 
lndia, como seguramente será a de Israel. Em contrapartida, c para 
grande surpresa do mundo inteiro, a primeira bomba atômica chi· 
ncsa não foi de plutónio, como se esperava, mas de U235, inclusive 
fabricada ainda antes da similar francesa. 

O urânio 235 tem outro uso: com um enriquecimento muito 
menor que o empregado para bombas (de 20 a 30 gf quilograma) cm· 
prega-se como combust!vcl nas centrais termonuclarcs chamadas de 
"urânio enriquecido", que se distinguem das centrais de "urânio 
natural" pelo fato de que estas utilizam U235 com o enriquecimento 
natural de 7 gr/ kg. O enriquecimento de U235 para centrais realiza· 
se cm usinas semelhantes às empregadas para o enriquecimento de 
U235 para bombas. E isto- dizem os americanos - ~que os brasi· 
lciros vão fazer, assim que dispuserem de sua projetada usina. Isso, 
contudo, é pouco provável, pelo sc~uintc: 

a) Se se dispõe de uma ~sina para enriquecer até 995 .s/ kg, p_ois, 
é óbvio que ela serve para enriquecer até 20-30 S/ kg, po1s, pa!a ISS? 
bastará deter o processo quando se chegar a esse teor de cnnquecl· 
menta. A reciproca é teoricamente certa, porém de dincil rcali~a~i!o 
prática: uma usina que enriquece até 20·30 g não' se pode ut1hzar 
sem modificações custosas c importantes (inclusive fisicamente volu· 
mosas c, portanto, facilmente controláveis) para enriquecer at~ 
995gfkg. 

b) O acordo Brasil-Alemanha estipula a instalação de uma usi· 
na-piloto, de um processo de enriquecimento que nilo somente nilo 
comprovou sua exeqUibilidade cm escala industrial, como diticilmcn· 
te poderia ser utilizado para os elevados enriquecimentos requeridos 
para explosivos. 

Por conseguinte, a única coisa que se pode dizer é que o Brasil 
aprcndcrll a tecnologia do enriquecimento c, conseqUentemente, po· 
dcria eventualmente, no futuro enriquecer urânio para bombas. 
Mas para isso precisará de instalações muito maiores do que as que 
tem hoje o projeto, bem como assumir seu elevado risco tecnológico. 

A bomba de plutônio (como a de Nagasaki) utiliza como expio· 
sivo o Pu239, que é um elemento artificial produzido pela transmuta· 
çilo do urânio 238, transmutação que ocorre no interior d• um reatar 
nuclear. e um processo nsico incvitllvcl: no urânio que se utiliza num 
reato r (seja urânio natural, isto é, só com 7 gr /Kg de U235 c 993 
grfKg de U238, ou enriquecido com 2à-30 grfKg de U235 c o resto 
de U238), o urânio se fissiona c produz energia ao mesmo tempo cm 
que o U238 se transmuta em Pu239. Por iso, todo reatar nuclear é 
uma fábrica de plutônio, que o produzirll cm quantidades que de· 
pendem de suas carnctcrlsticas técnicas c de seu regime de funciona· 
menta. Para ter uma idéia dessas quantidades, digamos que uma 
central termonuclear como a de Atucha, na Argentina (de 320 Mw 
de potência clétricu) pode produzir cerca de 150 kg de Pufano: na 
central de Angra dos Reis (600 Mw de potência), atualmcntc cm 
construção pela empresa Wcstinghousc, dos EUA, a produçilo anual 
de Pu poderia chegar a 200 kg. Silo quantidades importantes, sobre· 
tudo se se tem cm conta que, pura fabricar uma bomba atómica, 
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necessita-se apenas de cerca de cinco quilos (hâ desenhos mais 
sofisticados, pura os quais bastam dois quilosll). 

f:: certo, então, que uma central termonuclear produz plutónio c, 
portanto, que o Brasil poderia dispor desse explosivo, uma vez que 
suas centrais estejam funcionando. Contudo, hã um complicador 
importante c que modifica substancialmente este panorama. Para 
que o plutónio sirva como explosivo, tem de ser Pu239 pelo menos a 
90%, ainda que cm principio se pudesse empregá-lo com púrcza 
menor (de até 70%), porém a bomba seria mais complexa de fabricar, 
mais perigosa de manipular e muito menos eficiente; acontece que no 
reatar se produz mistura de vã rios plutónios, inclusive plutónio 240, 
variedade que não só serve como explosivo como também é nociva 
para o Pu239 (por isso se diz que cvcncna o 239). Hâ além disso uma 
relação muito estreita entre a quantidade de Pu240 produzida c a 
quantidade de energia desprendida pelo urânio: quanto mais energia 
produz o rcator, mais Pu240, c, portanto, a mistura é menos adequa
da para explosivos. Por isso, se se quer Pu239 mais puro, é preciso 
fazer um grande sacrillcio na economia da central: é preciso fazer 
com que cada quilo de urânio desprenda 20 vezes menos energia do 
que a que poderia produzir cm condições normais, E isso nilo s6 
afcta a cco~omia como torna fâcil o controle, já que uma inspccçilo 
dessas que realiza rotineiramente a Agência Internacional de Energia 
Atómica detectaria facilmente que o combust!vcl foi utilizado 20 
vezes menos do que deveria ter sido. 

A soluçilo, por certo, é óbvia: construir um reatar 'destinado 
exclusivamente à produção de plutónio, por isso mesmo chamado 
reatar plutonlgcno, que apresenta vantagens decisivas: 

a) Materiais 

Um plutonlgcno pode utilizar urânio natural, disponlvcl na 
maioria dos palscs, c pode-se construi-lo com 40 toneladas de urânio 
c até menos. Se bem que haja plutonlgcnos que empregam âgua pesa
da (de diflcil obtenção) como moderador e para refrigeração, pode· 
se construi· los utilizando grafite como moderador c, na rcfrigcraçilo, 
um gãs, como o anldrico carbónico, ambos, materiais de fâcil obtcn· 
çilo. Assim, por exemplo, COlbora a Argentina nilo disponha de água 
pesada própria para construir um plutonlgcno, jâ cm 1963 havia de· 
scnvolvido a tecnologia de produção de grafite nuclear a partir de 
matérias-primas abundantes c baratas. Os plutonlgcnos a grafite 
foram os empregados nos EUA, URSS, Orii-Brctanha c França, 
para produzir.o plutónio de suas primeiras bombas atómicas. 

b) Tamanho 

Enquanto uma central termonuclear, para ser económica, nilo 
pode ter uma potência clêtrica inferior a 3()().400 Mw (equivale a 
uma potência térmica de 1000 a 1300 Mw), um plutonlgcno razoâvcl 
pode ter uma potência térmica de 30 a 40 Mw, capaz de produzir 
anualmente cerca de lO quilos de P,lutônio. 

c) Auxlllarn 

Uma ccrttrnl termonuclear, por mais simples que seja, requer' to· 
da uma 'bateria de mãquinas, instalações, instrumental, etc. para a 
produção c salda da corrente clétrica. Tudo isso é dcsncccssârio num 
plutonlgcno, que s6 produz calor (que utiliza para aquecer âgua c 
produzir vapor de ãgua, como cm uma caldeira) c plutónio. f:: por is· 
so que a opcraçilo diãria de um plutonlgcno é muito mais simples 
que a de uma central c, conseqUentemente, o pessoal especializado, 
principal c auxiliar, é bem menos numeroso. 

d) Cuato• 

Como conseqUência de tudo o que foi visto anteriormente, o 
custo de investimento c também os custos operacionais de um plu· 
tonlgcno siio ,vã rias vezes menores do que os da central termonuclear 
mnis simples. 

Finalmente, por seu tamanho c pela simplicidade geral de suas 
Instalações, um plutonlgcno pode ser confinado numa central, 

podendo-se controlar seu acesso mais rigorosamente (caso do reatar 
de Dimana, cm Israel). 

Cabe acrescentar que o custo de instalaçilo c operação das unida· 
dcs necessárias (plutonlgcno mais usina de separação) para a produ· 
ção de Pu239 é cerca de \O vezes menos do que o ncccssârio para as 
instalações equivalentes empregadas na produção de U235 a 95%, c 
é por isso que a bomba de Pu é conhecida como "bomba dos po· 
brcs", Vale a pena dizer, entretanto, que, em matéria dC ucficiênc:ia 
criminal", ambas as bombas são igualmente mortlfcras; a diferença 
cm fav,or da de U235 é que dela se diz que é a única que se pode cm· 
pregar como gatilho da bomba de hidrogênio, c assim tem ocorrido 
cm todos os casos conhecidos, com cxccção da primeira bomba de 
hidrogénio da Inglaterra, que utilizou uma bomba de plutônio como 
gatilho. 

Concluindo: se um pais de médio desenvolvimento decide, fabri· 
car artcfatos nucleares, o caminho mais simples, racional c cconômi· 
co é escolher o Pu-239 como explosivo c produzi-lo cm um reatar 
plutonlgcno, Assim fez a lndia c também Israel. Assim poderia fazer 
o Brasil, se quisesse, Porque deve-se entender que, para palscs desse 
~rau de desenvolvimento industrial o problema de fazer uma bomba 
atómica nilo é técnico, económico ou financeiro. f:: simplesmente o 
problema politico de tomar ou não a decisão de fazê-la. Tal é o caso 

, da Argentina, que, desde 1970, cstã cm condições técnicas de fabri· 
car, um artcfato nuclear; se nilo o fez, é simplesmente porque seu Go· 
vcrno decidiu que devia fazer isso, fiel à tradição pacifista do pais, 
pois se resolvesse o contrârio, cm apenas quatro anos c a um custo 
nilo superior a 250 milhões de dólares, poderia detonar um artcfato 
semelhante ao da lndia. 

Os EUA silo contra a decisão brasileira de instalar uma usina de 
enriquecimento de urânio c outra de reprocessamento de combustl· 
vcl. Para apreciar a racionalidade de tal decisão, é preciso comprccn· 
der como é o ciclo que percorre o combustlvcl numa central termo nu· 
clear. Analisemos primeiro o caso mais simples de uma central a 
urânio natural, como a de Atucha. O urânio é extraído de minério 
argentino, é purificado, transformado cm óxido, compactado cm 
pequenas barras cillndricas do tamanho do dedo polegar, que silo 
envolvidas cm tubos de· zircailoy, formando assim os chamados 
bastões combustlvcis. Silo introduzidas no reatar, onde permanecem 
certo tempo, que depende da energia que se deseja extrair de cada um 
deles. Por motivos técnicos c económicos, não se pode deixá-los aí 
até que se tenham esgotado (ou queimado, como se diz mctafori· 
camcntc) os 7 gramasfkg de U235 que silo a fonte de sua energia; em 
média, silo retirados quando foram consumidos cerca de 3 gramas de 
U235; encontram-se então fortemente radiativos, devem ser 
tclcmanipulados c cuidadosamente armazenados. Mas além disso 
contêm plutónio (mistura de 239, 240 c outros) que, sendo um mate· 
ria! ITssil semelhante ao U235, tem valor económico, jâ que, cm 
principio, poderia utilizar-se cm combustivo\ de reatares. Isso nilo 
ocorre ainda cm escala comercial, mas é certo que acontecerá com os 
reatares que se instalarem depois de 1990. Portanto, o combustivo! 
queimado de Atucha tem valor cconômico c futuro, mas nilo é 
obrigatório rcproccssâ-lo de imediato para retirar o valioso plutõnio. 
A economia de funcionamento de Atucha se calcula como se esse 
plutõnio tivesse valor zero, ou até valor negativo, jã que é preciso 
pagar um custo significativo pelo armazenamento do combustlvcl 
queimado. 

No caso de uma central de urânio enriquecido (por exemplo, 
Angra dos Reis) o urânio podcrâ ou não provir de minério nacional 
mas seu enriquecimento dcvcrã cfctuar-sc no exterior. Uma vez 
enriquecido aproximadamente a 3%, será transformado cm óxido de 
urânio que scrâ compactado cm bastonetes cillndricos c encamisados 
cm tubos de zircalloy para constituir os bastões combustlvcis. Jã no 
reatar, estes permanecerão ali até que se tenha queimado a quanti· 
dadc de U235 técnica c economicamente conveniente. Em médiu, dos 
30 gramas U235/ks iniciais se queimarão cerca de 21 gramas, np6s o 
que os bastões serão retirados. Mas estes nilo s6 conterão plutõnio, 
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como ocorria com os bastões de urânio natural, mas também um 
importante resíduo de U23S (cerca de 9 gramas/Kg) que não se pode 
tirar nem sequer armazenar por muito tempo, porque isso afetaria 
seriamente a economia da central. Então, é obrigatório reprocessar 
esse combust!vel queimado, operação em que se recuperará esse 
resto de U23S, que será destinado ao enriquecimento de outras parti· 
das de urânio, ao mesmo tempo que se extrairá o piutônio. 

Enriquecer e reprocessar silo etapas inelutáveis se se instalam 
centrais de urânio enriquecido, o que nilo acontece com centrais de 
urânio natural - e esta foi uma das grandes razões que levaram a 
Argentina a escolher a linha do urânio natural (centrais de Atucha, 
em operação, e de Embalse, em Córdoba, cm construção). O 
problema é onde e como efetuar esses processos. Para responder, é 
preciso conhecer, entre outras coisas, o estado atual c futuro da ofer
ta c demanda mundial desses serviços. 

Em maté:rJa de enriquecimento de urânio, a situação é muito 
dificil do lado da oferta; até há alguns anos, os EUA se 
comprometiam a abastecer toda a demanda de urânio enriquecido, 
tanto para reatares de pesquisa quanto para centrais, ao mesmo 
tempo que as usinas da URSS, Inglaterra e França estavam em 
condições de abastecer seus próprios mercados. Mas a demanda co
meçou a crescer aceleradamente, enquanto a oferta permanecia está
vel, por demora tanto na aprovação de n.ovas usinas nos EUA como 
na aprovação e instalação das usinas correspondentes a dois novos 
consórcios internacionais, Urenco (associação da Inglaterra, Holan· 
da e Alemanha Ocidental), e Eurodif (associação de vários palses 
encabeçados pela França). O resultado é que no momento atual a 
politica de fornecimento de urânio enriquecido i: muito instável e 
totalmente ao arbltrio do vendedor; assim, os EUA só atendem a 
novos compromissos, se os pedidos forem feitos com lO (dez!) anos 
de antecedência - pelo que vários palscs da órbita ocidental -
França, Irã, Alemanha, etc- têm tido que recorrer nada menos que 
à URSS para assegurar seu abastecimento. A Eurodiftem sua produ
ção da próxima década completamente comprometida. Por isso 
decidiu instalar uma segunda usina. A Urenco, que emprega um 
método de enriquecimento diferente do clàssico de difusão gasosa, 
utilizado por americanos, russos ingleses c franceses, já começou a 
assumir compromissos, embora na verdade apenas agora tenha saldo 
da fase piloto. 

Frente a essa difícil situação da oferta, que pode fazer um pais 
que, como o Brasil, decidiu instalar não uma ou duas centrais de 
urânio enriquecido, mas cerca de uma dezena, para garantir o forne
cimento de combust!vel? Simplesmente o que fez: tratar de contratar 
no exterior a maior quantidade de combustível futuro que lhe seja 
passivei c, ao mesmo tempo, projetar instalação de sua própria usina 
de enriquecimento. Não fazê-lo significaria pôr cm grave perigo um 
programa de vârios bilhões de dólares bem como boa proporção de 
seu abastecimento energético durante as próximas décadas. 

No que se refere a reprocessamento, convém antes de tudo 
compreender que uma usina destinada exclusivamente a extrair o 
plutônio dos elementos combust!veis de um reatar plutonlgcno é 
muito mais simples e barata (por exemplo, a usina da lndia) do que 
uma destinada a recuperar urânio enriquecido remanescente e a 
extrair plutônio, como a de que se precisa para tratar os elementos 
combustiveis de uma central termonuclear." 

Se o objetivo fosse exclusivamente obter Pu 239, seria pouco 
racional instalar e operar este segundo tipo de usina. Também não 
seria muito razoável instalâ·la se se tratasse de reprocessar os elemen· 
tos combustrveis de até três ou quatro centrais termonuclcares. Em 
contrapartida, os especialistas concordam unanimente que dita usina 
resultaria econômica se tivesse que servir a mais de meia dlizia de cen
trais de potência superior a 80mW, especialmente no caso de que elas 
estejam instaladas num pais distante- e portanto com elevados cus· 
tos de transporte e seguros - das usinas atualmentc em operação 
comercial, localizadas nos EUA, França e Inglaterra. Foi este 
raciocínio que levou o Japilo a instalar suu usina em Tokai, destina· 

--~·~·-

da a atender as necessidades do seu ambicioso plano termonuclear. 
Pode-se estranhar, entilo, que os brasileiros tenham chegado a uma 
decisão semelhante? Sua projetada usina de reprocessamento é a 
melhor resposta ao problema de atender ao ciclo de combustlvel de 
um parque nuclear de vârios milhares de megawatts, onde anualmen· 
te, e por várias décadas, circularão dezenas de milhares de bastões de 
combustíveis que percorrerão todas as etapas do ciclo, desde o miné
rio de urânio até a recuperação do custosissimo urânio enriquecid~ 
remanescente, de valor econômico imediato, e a extraçilo do plutô· 
nio, de valor econômico futuro. 

Se o Brasil, ou qualquer outro pais de semelhante grau de 
desenvolvimento industrial (Argentina, México, Austrália, Tcheco
Eslováquia, África do Sul) decidir fabri:ar bombas atómicas de 
plutônio, não há problemas técnicos, econômicos e financeiros que 
possam impedir que o faça a um custo razoável (em termos do volu
me de sua economia) e no prazo de poucos anos. Em compensação, 
seria irracional, ao mesmo tempo que facilmente controh\vel pela 
Agência Internacional de Energia Atômica, que tratasse de fazê-lo 
com plutônio obtido cm centrais termonucleares. 

Argumenta-se em certos circulas que, por mais pacifico c 
controlado que seja seu programa nuclear, através de sua execução o 
Brasil se capacitar(! para a fabricação de bombas. Certamente que 
sim, e isto é inevitável para qualquer pais dessas dimensões que leve 
adiante um programa nuclear de certa magnitude - e é 
naturalmente o que tem ocorrido na Suécia, Bélgica, ltâlia, Espanha, 
Suíça, Argentina, etc. 

Um argumento a que se dâ muita importância é que o Brasil se 
nega a subscrever o Tratado de Nilo Proliferação Nuclear (chamado 
TNP); o que seria uma prova de suas sinistras intenções. Desconheço 
as causas por que o Brasil não adere a esse tratado, lHOS em compen
sação, conheço os fundamentos da atitude argentina, também contrá· 
ria à assinatura do TNP; simplesmente porque este singular 
documento, cuja intenção declarada é ajudar a impedir uma confla· 
graçilo nuclear, estabelece toda espécie de exigências e controles ~ 
para os países que não têm armamento nuclear, enquanto os possui
dores de monstruosos arsenais nucleares podem continuar mais ou 
menos como sempre. Por isso, um delegado argentino às Nações 
Unidas afirmou que o TNP "desarma os desarmados"; é algo assim 
como se, para defender a moral publica, se controlasse rigorosamen· 
;c os mudos a fim de que não cantassem canções obscenas, ou se 
proibiSSe aos cegos verem filmes pornográficos e aos paralrticos 
dançarem coladinhos. 

Pretende-se também que o ambicioso programa brasileiro iria 
provocar receios na ArSFntina c aprofundar assim a suposta rivali· 
dade entre essas nações. Isto foi negado enfaticamente pelas autori· 
dades argentinas; atitud~ que não é mera retórica diplomática, mas 
tem sólidos fundamentos. Se bem que as usinas nucleares de ambas 
as nações tenham diferen;as significativas, visam ao mesmo objetivo: 
conseguir capacidade au10110ma de decisão em matéria nuclear c 
capacidade autônoma de produção dos bens e serviços nucleares que 
resultem ti:cnica c economicamente exeqOiveis e convenientes. 
Durante mais de 20 anos, esta tem sido a meta permanente da polr· 
tica nuclear argentina e a razão de ser de seus importantes desenvol
vimentos em mineração e metalurgia de urânio, no desenvolvimento 
de elementos combustrveis, no desenho, engenharia, construção c 
montagem de reatares nucleares de experimentação, na importante 
participação da engenharia e da industria nacionais nas centrais 
termonucleares de Atucha c Córdoba. Mas, para conseguir e susten· 
tur esta autonomia tecnológica nuclear - que os países centrais não 
estilo dispostos a aceitar de bom grado - a Argentina necessita de 
que muitos outros pulses, particularmente os da América Latina, 
possam alcançar sua própria autonomia. Esta tem sido a meta 
permanente de sua politica de cooperação técnica nesse ponto, como 
demonstra cabalmente o recente acordo com o Peru, que assegura a 
máxima participação peruana no projeto, engenharia, construção c 
montagem das diversas usinas, várias delas com tecnologia 
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argentina, que constituirão o Centro de Pesquisas Nucleares a ins· 
talar-se perto de lima, 

Por conseguinte, com a decisão do Brasil de caminhar na mesma 
dircçilo, estilo criadas as condições para estabelecer cnm a Argentina 
uma colaboração bem ampla c cm bases sadias, porque ambos obte· 
rilo beneffcios concretos, no mesmo tempo que isso os fortificará 
frente às pressões externas que hoje se exercem sobre o Brasil e 
amanhil o serilo sobre a Argentina. E isso terá sem dúvida con· 
seqUências que ultrapassarão em muito o terreno estritamente 
nuclear, como disse com acerto Hélio Jaguaribc: "A chave da 
independência da América Latina é o entendimento argentino· 
brasileiro. Mais ainda do que, para a Europa, o cntendimen1o. frnnco
alemilo. E a chave do entendimento argentino-brasileiro é a coopera
ção nuclear", 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)_; Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Faculdade de Direito da Universidade Federal de Sergipe, 
que, há mais de 25 anos, vem prestando relevantes serviços ao ensino 
jurídico cm Aracaju, vem tendo desfalcados os seus quadros com a 
morte de ilustres integrantes desde o ano de 1976. · 

Em setembro do ano passado, falecía o seu então Dirctor, Prof. 
Josí: da Silva Ribeiro Filho, que ministrara aulas de "Direito Penal", 
2• caddru, c tambi:m de "Direito do Trabalho". Oito dias depois, 
baixava ao túmulo o Dr. Josí: Dan las do Prado, membro do Tribu
nal Regional do Trabalho, em Salvador da Bahia, e também 
Professor daquela Escob, onde ensinara .. Economia Política". 

Em outubro, desaparecia o médico psiquiatra rcnomado, 
Dr. João Batista Perez Garcia Moreno, professor de "Medicina Le
gal" daquela Faculdade e também da Faculdade de Ciencias Médi· 
cas, da mesma Universidade. 

Neste ano de 1977, novamente a morte batia às portas da Facul
dade de Direito c levava do convívio de seus mestres o Prof. Olavo 
Ferreira Leite, que se destacava como Professor de "Direito Comer
cial Terrestre" c "Direito Marítimo", tendo exercido, igualmente, as 
funções de Dirctor da Casa. 

Agora, no dia 17 de julho passado, perdeu aquele estabelecimen
to de ensino univcrsitârio mais um de seus grandes professores, o 
Dr. Gonçalo Rollcmberg Leite, mestre das câtcdras de "Direito Ci
vil", nome conhecido nacionalmente, c um dos primeiros Dirctores 
da Casa, à qual imprimiu o selo de sua presença c de seu csplrito es
clarecido. 

Sergipano dos mais ilustres do nosso tempo, membro da Acade· 
mia Sergipana de Letras, jornalista, jurista de alto conceito, honrou 
a câtedra de "História da Civilização" do tradicional Colégio Esta· 
dual de Sergipe c o ensino do Direito Civil na Faculdade de que foi 
um dos fundadores. 

O Sr. Auausto Franco (ARENA- SE)- Permite V. Ex• um 
aparte, no.brc Senador? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com mui· 
ta honra, nobre Senador Augusto Franco. 

O Sr. Auausto Franco (ARENA- SE)- O professor Gonçalo 
Rollcmbcrglcitc, cx-Diretor da Faculdade de Direito da Universida
de de Sergipe, teve uma grande ntua~ilo perante os alunos daquela 
Universidade. Professor de grande cnpacidadc, inteligêncin c preparo 
-e posso afirmar, porque meus dois lilhos foram seus alunos- dei· 
xa nn Faculdade de Direito e cm Sergipe um vazio de forma prepon
derante, Portanto, minhu solidariedade às palavras de V, Ex•. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito gra
to n V, Ex•., eminente Senador Augusto Franco, pelo depoimento 
que dâ a respeito da personalidade daquele mestre invulgar que foi 
Gonçalo Rollembcrg Leite. 

Com o falecimento do Dr. Gonçalo Rollembcrg Leite, abre-se 
uma grande lacuna no ensino universitârio de Sergipe. O pranteado 
extinto, que era viúvo de D. Maria Antonieta Carvalho Leite, deixa 
duas nlhas: D. Aurélia Rollembcrg Garcez Vieira, esposa do Dr. 
Fernando Garccz Vieira, Superintendente da SUDOPE (Superinten
dência de Obras Públicas do Estado), c D. Sylvia Rol\cmbcrg Dan
tas, esposn do comerciante Sr. H iram de Mattos Dantas, em Aracaju, 

O Dr. Gonçalo Rollembcrg Leite era irmilo do saudoso c incs
queclvcl Senador Francisco Leite Neto, do atual Governador do Es· 
tado. de Sergipe, Dr. José Rollcmberg Leite, do Juiz de Direito 
aposentado Dr. Mârcio Rollemberg Leite, da Juíza de Direito cm 
Sergipe Ora. Clara Sampaio Leite, e do Dr. Fernando Sampaio Lei· 
te, um dos dirctore.~ do Banco do Estado de Sergipe. 

Fazendo o registro do passamcnto desse ilustre scrgipano, que 
tantos c tão assinalados serviços prestou a Sergipe, a seu povo c a sua 
mocidade estudiosa, apresento daqui as minhas condolências à faml
lia enlutada, à Universidade Federal de Sergipe c à A~adcmia Scr
gipána de Letras. 

Sr. Presidente: 

Ao encerrar este pronunciamento, acho que não poderia exaltar 
a memória desse ilustre scrgipano de forma melhor, do que intcgran· 
do a este pronuncinmcnto o seu Currlculum Vltae, cuja leitura 
bem demonstra o quanto foi fértil a sua vida, seu valor intelectual c 
seu accndrado amor ao Estado de Sergipe. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Cadeira: Direito Civil 

GONÇALO ROLLEMBERG LEITE 

NASCIMENTO: 14 de fevereiro de 1906, na cidade de Riachuc
lo, Estado de Sergipe. FILIAÇÃO: Filho do médico Dr. Silvio César 
Leite c O. Lourcnça Rollemberg Leite. 

CURSOS: Primário, em escolas particulares. Secundârio, no 
Colégio Estadual de Sergipe (antigo Atcneu Sergipcnse) cm Aracaju, 
c no colégio Pedro 11, no Rio de Janeiro.- Superior, na Faculdade 
de Direito de Minas Gerais, na qual colou grau de bacharel cm Cién· 
cias Jurídicas c Sociais, a li de agosto de 1927; na mesma Escola, 
além das disciplinas do currículo escolar, fez o curso de um ano de 
Psiquiatria Forense, com o professor Washington Pires. Frequentou 
no Instituto Franco Brasileiro de Alta Cultura os cursos dos Profs. 
Truchy (Economia Politica), Henri Picron (Psicologia) a Paul 
Hazard (Literatura francesa). 

CARGOS E ATIVIDADES: 1928- Promotor de Justiça da 
Comarca de Paraisópolis, cm Minas Gerais; simultaneamente 
desempenhou as funções de inspctor escolar nos municlpios que 
integravum a comarca; por mandato do Secretário da Fazenda 
Gudesteu Pires, exerceu na comarca as atribuições de Procurado, 
Fiscal; por designação do Governador Olegârio Maciel, funcionou 
em missão especial, na apuração c processo de crimes ocorridos nr 
comarca de Jaguary, hoje Comanducaia. 1932- Convidado pclr 
direçilo de uma usina de acúcar, do Estado de Sergipe para defendê 
la em importante pleito judicial, Oxou-se cm Aracaju, onde passou • 
exercer a advocacia. Fundou então com Francisco Leite Neto, • 
jornal- A República-, sob a sua exclusiva direçllo, c no qual s· 
batia pela volta do pais ao regime legal c ndoçilo da social demo 
cracia cristil. Militou entilo na politica ao lado do Dr. Maur!ci• 
Graco Cardoso, nas hostes do Partido Soda I Progressista, de que fc 
secretário-geral; com a extinçilo dos partidos politicas cm 1937, de; 
xou em definitivo a politica, dedicando-se dul por diante n advocaci 
e ao mngistério. 1934 - Professor de Direito Comercial e Legislaçil 
Financeira, na Escola de Comércio Conselheiro Orlando, hoj• 
Escola Técnica de Comércio, sendo o paraninfo da turma de guardr 
livros, do mesmo ano. Professor de Literatura no Ateneu Pedro I 
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1935. - Advogado do Municfpio de Aracaju. 1936 - Consultor 
Jurldico da Associação Comercial de Sergipe, onde iniciou o serviço 
permanente de consultaria dos associados, fundou c dirigiu o 
Boletim da Associação, redigiu novos Estatutos, dirigiu o serviço de 
informações cconômicas do Estado, c conseguiu do Governo 
Federal que a Associação fosse considerada órgão consultivo dos 
poderes públicos. 1939- Fez concurso para a cadeira de História da 
Civilização do ntual Colégio Estadual de Sergipe, cadeira que abran
gia entào as cadeiras de História Geral c História do Brasil. 1940-
C:: designado para lccionar Literatura no curso complementar de 
Direito, c Sociologia, nos cursos complementares de Direito, Medi· 
cina c Engenharia do Colégio Estadual de Sergipe. 1942 -
Procurador-Geral do Estado de Sergipe, cargo que exerceu durante 
13 anos, sob vúrios governos; redigiu então o Código do Ministério 
Público de Sergipe, um dos primeiros do pnfs, tendo merecido elo· 
giosns referências da Comissão de Negócios Estaduais, conforme 
parecer divulgado cm Arucaju pelo diário "Sergipe Jornal"; instalou 
a Secretaria do Ministério Público, independente da do Tribunal de 
Justiça; fez realizar concurso para o provimento das promotorias 
públicas, durante a sua gestão; fez parte das comissões de elaboração 
dos Códigos de Organização Judiciária adotados durante este 
período; fundou a Associação do Ministério Público de Sergipe. Por 
decorrência deste cargo exerceu as funções de Procurador Regional 
Eleito mi até !951, quando passaram n ser exercidas pelo Procurador 
da República. 1950- Professor fundador da Faculdade de Direito 
de Sergipe, como titular da cadeira de Direito Civil (2• cadeira); 
como substituto lccionou ui também as cadeira de Teoria Geral do 
Estado c Direito Administrativo; coube-lhe como professor proferir 
a 1• aula inaugural da Faculdade (15/3/1951). Fez parte da sua I• 
dirctoria no cargo de vicc-dirctor (5/3/1951), bem como foi paranin· 
fo da I• turma de bacharéis cm direito diplomada pela Faculdade 
( 1955). Professor fundador da Faculdade Católica de Filosofia de 
Sergipe, como titular da cadeira de História Geral; lccionou interina· 
mente as cadeiras de Didática da História c a de Literatura Luso· 
Brasileira. Como vicc-dirctor já esteve por quatro vezes no exercício 
de sua direçilo; coube-lhe ser o paraninfo da primeira turma de licen
ciados diplomados pela Escola. !953 - C:: eleito dirctor da 
Faculdade de Direito de Sergipe; na sua gestão construiu cdiflcio da 
administração, reformou o edifício das aulas, adquiriu o mobilfario 
da Escola, organizou a sua biblioteca que encontrou com menos de 
50 volumes, c tem hoje cerca de 4.000; fundou c dirige a Revista da 
Faculdade de Direito de Sergipe; ainda na sua gestão conseguiu 
decuplicar a subvenção federal, o reconhecimento do curso pelo 
Governo da União, c, linalmcnte, a sua fedcralização; estimulou c 
orientou a fundação do Centro Académico Silvio Romero, c da 
Associação dos ex-Alunos da Faculdade. 1963 - Presidente do 
Conselho de Representantes da Escola Industrial de Aracuju, cm 
cuja presidência instnlnram-sc ns oficinas cm novo prédio. - Além 
destes cargos exerceu as seguintes ntividadcs:- Membro da Ordem 
dos Advogados do Brasil (Secção de Sergipe), foi eleito pura o seu 
Conselho (1939), tendo ocupado por três vezes n presidência da 
secção sergipnna; nestas funções instalou n secretaria da secção, em 
local próprio, com expediente regular; reviu todo o processado das 
inscrições; até então irregular e confundido com o do lnstit~to dos 
Advogados; publicou com regularidade cm folhetos, os quadros da 
ordem; duplicou o número de membros do Conselho; manteve em 
pleno funcionamento a Comissão de Assistência Judiciária; elaborou 
o regimento da Caixa de Pensões dos Advogados, de logo aprovado 
pelo Con.elho Federal da ordem c pelo Ministério do Trabalho
Membro do Instituto dos Advogados de Sergipe, como seu orador 
coube-lhe proferir o discurso oficial do centenário do nascimento de 
Tobias Barreto c du recepção uo criminalista Evaristo de Morais.
Presidente do Patronato dos Liberados de Sergipe (1940). -
Membro fundador du Associação Sergipuna de Imprensa, vicc-dirc· 
tor cm suu primeira dirctoriu, c posteriormente eleito Presidente; nu 
sua gestão elaborou os estatutos, e conseguiu que u mesma fosse 
declarada de utilidade pública, expediu as primeiras curtcirus profis· 

sionuis, realizou sessões de natureza cultural, c, como delegado 
eleitor, a representou no Rio de Janeiro nu eleição pura deputados 
clussistus à Constituinte Nacional. - Membro do Rotury Club de 
Aracaju, nu classificação de jornalista, c posteriormente, nu de 
advocacia civil, como seu presidente promoveu n instulnçi!o de cinco 
escolas da Liga Scrgipnnn contra o Analfabetismo, a criação de uma 
linha de navegação entre Sergipe c Pernambuco, n criação de 
prémios de companheirismo aos alunos dos grupos escolares, c 
outros serviços à comunidade. Do Instituto Histórico c GcogrâJic~ 
de Sergipe. Da Liga de Defesa Nacional. Da Comissão Nacional de 
História. Do Instituto Brasileiro de Educação, Ciências e Cultura 
(IBEC). Do grupo brasileiro da Sociedade de Cultura Jurldicn Frnn· 
ccsa Henri Capitnnt. Fez parte de bancas examinadoras de concurso 
de História Geral c História do Brasil no Colégio Estadual de Ser· 
gipe c na Escola Normal Ruy Barbosa; examinador cm defesa de tese 
apresentada pura obtenção do doutorado cm Psicologia na Fuculda· 
de Católica de Filosofia de Sergipe; indicado pela dircçi!o da Fa· 
culdnde de Direito da Bahin para examinar cm concurso à livre 
docência da cadeira de Direito do Trabalho. Distinguido pelo Minis· 
tério da Educação com as medalhas Clóvis Bcvilácqua c João Ribei· 
ro. Participou do I• Congresso Nacional de Estudantes de Direito 
(Belo Horizonte 1925); I• Congresso Estadual dos Promotores de 
Justiça (Belo Horizonte 1938); do I• Congresso Nacional do Ministé· 
rio Público, (S. Paulo, 1942); do I• Congresso Latino-Americano do 
Ministério Público, (S. Paulo !954); c foi membro da Comissão 
Organizadora do Congresso Nacional de Direito (Fortaleza 1959). 

TRABALHOS JURIDICOS PUBLICADOS - entre outros 
- Direito Nacional - artigo nu Revista Acadêmica da Fnculdudc 
de Direito de Minas Gerais- 1927. Homic!dio, suicldio ou ncidcn· 
tc1- parecer- 1930- 14 págs. Brnsilidudc c Constituição- arti· 
go em A República, 5·2-32. Hã direito de matar por picdadc1- arti· 
go cm A República, 3-1-32. Tentativa de homicfdio- parecer cm A 
República, 29·4·32. Prisão cm flagrante; irregularidades - parecer 
cm A República, 21·4-32. Prática de crime por diversos meios -
parecer cm A República, 13·5-32. Homicfdio; renovação do pro· 
cesso; o dever doM. Público- parecer cm A República, !8·5·32. A 
liberdade de cultos na República Nova -parecer cm A República, 
22·5·32. Crimes de alçada - parecer cm A República, 31·5·32. O 
perito pode ser advogado no processo cm que serviu como experto, 
parecer cm A República, 4·6·32. O voto c o eleitor- artigo cm A 
República, 16·6-32. As leis eleitorais c ução do Ministério Público, 
artigo cm A República, 29·9-32. Direito de Imprensa- série de arti· 
gos em A República, 1932. Direito dcsufrãgio, artigo cm A Rcpúbli· 
ca, 23·6·32. O suic!dio- estudo social -cm A República, 8-4·32, O 
Imposto - norma jurídica, pol!tica e cconômica - estudo publi· 
cudo cm A Rcpóblica, 14-9-34. A. P. Franco versos Banco do Brasil 
- razões de apelação, cm Sergipe Forense v. I - facs. 1·2. O 
banditismo no Nordeste - (aspectos jur!dicos sociais) em Sergipe 
Forense v, I -fase. 7. A Relatividade do direito c o reajustamento 
econõmico, urtigo cm A República, 24·5·34. A. P. Franco versus 
Banco do Brasil - sustentação de embargos, cm A República, 9-3· 
34. Descriminação de rendas, urtigo- cm A República, 13·5-34. O 
município c a Constituição Federal, urtigo em A República, em 8-6· 
35. O mandato de segurançu e a estabilidade dos funcionários públi· 
cos - memorial apresentado à Corte Suprema, no Recurso 
Extraordinário n• 2.823, cm 1937-48 pngs. Pareceres no Didrlo da 
Justiça do Estudo de Sergipe entre maio de 1942 c fevereiro de 1953. 
A graça c a reabilitação- Revista Forense, (Rio) vol. C. Contruvcn· 
ção: portaria c competência- Revista Forense (Rio)- Vol. CXV. 
Investigação de paternidade- Revista Forense (Rio)- Vol. CXV. 
Direito udquirido o oficio de justiça- Revista Forense (Rio)- Vol. 
CXIX. O Direito cm Sergipe- Revista du Faculdade de Direito de 
Sergipe, n• I- 1953. Moratória· aos pecuaristus, sete pareceres na 
Revista Forense (Rio), Vol. CXXVII. Direito Civil- Purccercs 1954 
-152 págs. O Contruto c u.tcoria du imprevisão- Revista du Fn· 
culdudc de Direito de Sergipe n• 2- 1954. Contrato de fornccimcn· 
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to- Revista da Facu\dnde de Direito de Sergipe, n• 3- \955- Rc· 
vista Jurfdica (Porto·Aicgre) v, 23. Contrato por pessoa a declarar
Revista da Faculdade de Direito de Sergipe, n• 4- \956 - Revista 
Forense (Rio) - v, 181; Revista Juridica (Porto Alegre) v, 28. 
Contrato Estimatório - Revista da Faculdade de Direito de Scrgi· 
pc, n• 5 - \957. Da transaçuo; a po\õmica entre Rui Barbosa c 
Gumcrcindo Bcssa na Revista da Faculdade de Direito de Sergipe, 
n• 6- 1958. Contratos imorais - Revista da Faculdade de Direito 
de Sergipe, n• 7- \959- Revista Forense (Rio) v, 193. Evolução c 
desintegração da fami\ia- Revista da Faculdade de Direito, n• 8 -
\960. Restrição c controle do pátrio poder - Revista da Faculdade 
de Direito de Sergipe, n• 8 - \960. Direito Agrário - Revista da 
Faculdade de Direito de Sergipe, n• 9 - \961. Contratos de presta· 
ção de serviços- Revista da Faculdade de Direito de Sergipe, n• 10 
-1962. 

POLITICA- (dentre outros): Partidos- artigo na A Rcpúbli· 
ca cm 12·2·32. Educação politica - artigo na A República cm 
2·3-32. As seduções do poder- artigo na A República cm 5-3-32. 
Resistência aos amigos- artigo na A República cm 10·1·32. Ser ou 
não ser - artigo na A República em 2·6·32. Facts cannot lic -
artigo na A República cm 3-6-32. A crise da democracia - artigo na 
A República cm 23-8·32.A mulher c o voto- artigo na A República 
cm 20·7·32. A simulação na politica- artigo na A República cm 
12·6·32. O manto de deusa- artigo na A República cm I 5·6-32. 
Direito de sufrágio- artigo na A República cm 23·6·32. O Direito e 
a força - artigo na A República em 21-6·32. O homem abstrato -
artigo na República em 5-6-32, Poeiras- artigo na A República cm 
6·9·32. Balbúrdia - artigo na A República cm 2·12·32. Pais do 
Carnaval- artigo na A República cm 15·2·33. Politica c mocidade 
-artigo na A República em 22·3-33, A margem das doutrinas poli ti· 
cas - série de artigos cm A República, 1934, A democracia 
moderna, a poeira da Ignorância, O homem da rua, Et Satan conduít 
!c bal, A nova superstição, Au rcvicnt toujour, A curva da História 
etc, Notas - crônicas sobre a politica local, publicadas diãria· 
mente no jornal A República 1932, 1933, 1934, 1935. Clichés do 
momento - crônicas sobre a politica nacional c internacional 
publicadas cm A República cm 1932. Comcntârio- série de artigos 
sobre política nacional cm A República, 1934, 

LITERATURA E SOCIOLOGIA (dentre outros): José de Alcn· 
car- conferência realizada no Teatro Paraiso, Paraisópolis, MG, cm 
1·5·29, centenário do seu nascimento 35 pâgs. A Árvore- palestra 
realizada no Grupo Escolar Bucno de Paiva cm Paraisópolis, MO, 
em 21·9-28. Maquiavel c o Brasil- estudo publicado cm A Rcpú· 
blica cm 29·1·33. Goethe- artigo cm A República cm 22·3-33. O 
Dia do Direito- artigo cm A República cm 11·8-32. Um grande ser· 
gipano- artigo cm A República cm 14·9·32. Imprensa scrgipana
artigo em A República cm 26·5-32. O problema dos desocupados
artigo cm A República 26·5-32. O anacronismo do preconceito 
religioso em matéria de educação- artigo cm A República, 24· 7-32. 
A evolução do trabalho - artigo cm A República, 1-5-32. Rccor· 
dando Tobias - artigo cm A República, 26·6·32, transcrito na 
"Fô\ha da Manhã", A República que a Revolução destruiu- artigo 
em A República, 8-5-32. O problema brasileiro -artigo cm A Rcpú· 
blica, 8-7-32. Ashavcrus, ou o judeu errante- estudo publicado na 
A _República, 1933. O sermão da terra- artigo cm A República, 26/ 
8/33, transcrito no jornal "A Noite do Rio de Janeiro" c no Boletim 
da Associação Comercial de Sergipe. O Norte maltrapilho, cm ARe
pública, 27·8-33. Recordando Voltaire- artigo cm A República, 28/ 
3/35. Aspectos do catolicismo social- estudo cm A República, 2/5/ 
35. O municipio no Brasil, estudo cm A República, 4-6-35. O munici· 
pio c os técnicos- artigo cm A República, 29·8-35, A pacificação do 
Chaco - palestra realizada no Rotary Club de Aracaju, publicada 
na Revista Rotary Brasileiro, Rio 1935. Raças- estudo, cm separa· 
ta da Revista Rotnry Brasileiro - Rio, 1937 - \9 pâgs. Aspectos 
económicos da Idade Média, tese de concurso à cndcira de História 
dn Civilização do Colégio Estudou\ de Sergipe -1939, \62 pâgs. To· 

bias Barreto - conferência pronunciada no Instituto dos Advoga
dos de Sergipe, cm sessão de 7-6·39, comemorativa do ccntcnârio do 
seu nascimento. Tobias Barreto o polcmista- palestra realizada no 
Roiary Club de Aracaju, cm junho de 1939. A unidade histórica do 
Brasil- cor\fcrência realizada na Biblioteca Pública de Arncaju, no 
I• Congresso de brasilidadc, 1941. Rodrigues Alves, o Estadista dn 
República, palestra realizada no Colégio Estadual de Sergipe, cm 
\948, quando do centenário do seu nascimento, Joaquim Nabuco
palestra realizada no Colégio Estadual de Sergipe, cm 19·8-49, cento· 
nârio do seu nascimento, 30 pâgs, Silvio Romero, um jurista soció
logo- estudo publicado cm "A Cruzada," cm 21-4-51. Expressão 
Cultural de Sergipe - conferência realizada na Faculdade Católica 
de Filosofia,, de Sergipe, durante o Congresso Nacional de ,cstudan· 
tes de Filosofia, 1954. João Ribeiro, o humanista- conferência rcn· 
lizada na Faculdade Católica de Filosofia de Sergipe, cm 
24-6-60, data centenária do seu nascimento, 25 pâgs. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portclla) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benjamim Farnh. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ. Pronuncia o se· 
guiritc discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao longo da minha presença na Câmara dos Deputados c no 
Senado da República, um dos motivos que mais me têm trazido à tri· 
buna c às comissões técnicas é, precisamente, uma luta continua cm 
favor do funcionalismo, 

Apresentei grande número de projetes, muitos dos quais trans· 
formados cm leis, c, de longa data, Sr. Presidente, venho tra· 
bulhando cm favor da redução do tempo de serviço ativo para 25 
anos quando se tratar do sexo feminino c para 30 quando do sexo 
masculino. 

Apresentei também, emenda nesse sentido: a de n• 3, de 1975, 
que recebeu grande solidariedade nas duas Casas mas, infelizmente, 
o quorum não permitiu a sua aprovação, emenda que, conforme dis· 
se, dispõe sobre a aposentadoria dos funcionârios: 25 anos para as 
mulheres c 30 para os homens, no Serviço Público. 

Outra preocupação é, precisamente, a aposentadoria proporcio· 
nnl por tempo de serviço. Essa proposta, Sr. Presidente, objctiva ga· 
rantir no funciondrio público o direito à aposentadoria voluntária, 
após dez anos de serviço, com proventos proporcionais ao referido 
tempo, Na situação vigente, a aposentadoria vo\untdría é sempre 
com proventos integrais, uma vez que só se cfctiva após 35 anos de 
serviço, quando se trate de funcionário do sexo masculino, c 30 anos, 
quando do feminino. 

A alteração proposta visa, tão-somente, a instituir o critcrio da 
aposentadoria com proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
sem iludir o principio constitucional que assegura proventos intc· 
grais após 35 c 30 anos de serviço, conforme os casos enumerados no 
art. 102, item I letra a da Constituição, 

Desta sorte, pela Proposta, após dez anos de serviço, poderá o 
funciondrio requerer sua aposentadoria, recebendo proventos pro· 
porcionais ao tempo cfctivamcnte trabalhado, 

A boa politica administrativa tem recomendado sempre solu· 
çõcs objctivando a renovação dos quadros de pessoal do serviço pú· 
b\ico. A maneira de alcançar tal desiderato podcrd ser encontrada no 
sistema recomendado pelo presente Proposta, que, nlém do mais, 
ecistalizard medida de nula repercussão financeira, pois o funcioná· 
rio que se aposenta perde certas vantagens da atividadc, enquanto o 
nomeado para a vaga decorrente de sua aposentadoria só podcrd sê· 
lo nu Classe inicial da Categoria funcional, sem, portanto, fazer jus n 
gratificações tipicas de maior tempo de serviço. 

Ressalte-se, ainda, que a presente iniciativa encontra respaldo 
cm duas outras do próprio Governo Federal, consubstanciadas na 
Mensagem n• 206, de 11 de outubro de 1976, que encaminha ao Con· 
grosso Nacional projeto de lei complementar, permitindo "aposenta· 
daria vo\untdria, nas condições que especifica, aos funcionários pú· 
blicos do Distrito Federal inc\uidos cm Quadro Suplementar ou pos· 
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tos •r:n disponibilidade, c na Lei Complementar n• 29, de 5 de julho 
de 1976, que assegura idêntica providência nos demais funcionários 
públicos federais. 

Na referida mensagem presidencial, destaca-seque "A soluçilo 
encontrada pela Uniao roi a da instituição, através de Lei Comple· 
mentar, conforme prevê o art. 103 da Constituição, da aposcntadoia 
voluntária com proventos proporcionais ao tempo de serviço, para 
os servidores integrantes de Quadros Suplementares, com mais de 10 
anos de serviço, ou que, em face da extinção ou dcsncccssidade dos 
respectivos cargos, tenham sido colocados cm disponibilidade remu· 
ncrada, nos termos da legislação em vigor". 

Como se observa, as medidas adotadas na espécie constituem 
meros paliativos que, a rigor, nilo solucionam, de modo permanente 
c definitivo, os problemas da ociosidade no serviço público, nem os 
vinculados à necessidade de rejuvenescimento de seus quadros. 

Em verdade, nilo se deve mais cogitar de cxccçõcs, mas de alte· 
rar a própria norma básica, a r.m de que se estabeleça um sistema 
que ar.nc com as necessidades públicas c se idcntir.quc com o bem co· 
murn. 

O critério da aposentadoria com proventos proporcionais é, as· 
sim, o que mais se ajusta aos reclamos do funcionalismo c aos supc· 
riorcs interesses da Administração. 

Portanto, Sr. Presidente, vou prosseguir na luta da rcduçilo do 
tempo de serviço para aposentadoria e também para a chamada apo· 
sentadoria proporcional. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Jcssé Freire- Domlcio Gondim - Muri!o 
Paraiso - Arnon de Me !lo - Gilvan Rocha - Luiz Viana- Joilo 
Ca!mon -Vasconcelos Torres- Orestes Quércia- Benedito Fcr· 
reira- ltal!vio Coelho- Lcnoir Vargns- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portclln) - Está finada a Hora 
do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I 

Discussão, cm turno único, da Redução Final (oferecida 
pela Comissão de Redação cm seu Parecer n• 382, de 1977), 
do Projeto de Lei do Senado n• III, de 1975, do Senhor 
Senador Nelson Carneiro, que introduz modificações na 
Legislação da Previdência Social. 

Em discussão a redação r.na!. (Pausa.) 
Nilo havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, é a redução r.nal dada como aprovada, 

nos termos do art, 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

1:: a seguinte a redução r. na! aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 111, de 
1975, que Introduz modificações na le&lslaçio da Prnldêncla 
Social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Jv O parilgraro único do art. 4• da Lei n• 5.890, de 8 de 
ju nhu de I 973, passa a vigorar com a seguinte redução: 

"Art. 4• " ....... " ... " " . " " ..... " " ... " ... . 
Paritgraro único, O disposto neste urtigo não se aplica 

aos scgurudos 4ue, t1 dutu desta Lei, já contavam 35 (trinta c 
cinco) unos de scrviç0, inclusive proveniente de múltipla ati· 
v idade independentemente de concomitünciu," 

Art. "'' Estu Lei entru cm vigor na data de sua publicação, 
rcvogudus us disposiçôcs cm contrário, 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portelln) -Item l: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado, n• 93, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que obriga as empresas do Distrito Federal, que comerciam 
no rumo de carros novos c usados, a terem locais privativos 
de estacionamento, c dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.046 a 1.049, de 1976 c 390, de 
1977, das Comissões: 

- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: 

-do Distrito Federal, favorável: 
-de Economia, ravorável, com voto vencido, em scpn· 

rudo, do Senhor Senador Agcnor Ma riu: c 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas - 1• 

pronunciamento: favorável: l• pronunciamento: (rcexnme 
solicitudo em Plenário), contrário, com voto vencido do 
Senhor Senador Ou o Lehmunn. 

Sobre u mesa, requerimento que será lido pelo Sr,l •·Secretário. 
~lido e uprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• ZlS, DE 1977 

Nos termos do art. 310, allnen c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n' 93, 
de 1975, a r,m de ser feita nu sessão de I• de setembro próximo 
vindouro. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1977.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portclln) -'De acordo com o 
voto do Plenário, a matéria voltará à Ordem do Diu na sessão de I • 
de setembro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portclln) -Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n• 209, de 1976, do Senhor Senador Jarbns 
Passarinho, que acrescenta parágrafo ao art. 9• da Lei 
no 5.890, de 8 de junho de 1973, que altera a Legislação de 
Previdi:nciu Social, e dá outras providi:ncias, tendo 

PARECERES, sob n•s 172 a 174, de 1977, das Comis· 
sões: 

-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidadc c, no mérito, favorável: 

-de Leglslaçio Social, ruvorúvcl: c 
-de Finanças, fuvorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro· 

a encerrada. 
Encerrada a discussão, é o projeto dado como aprovado, nos 

termos do art. 315 do Regimento Interno. 
A mutí:riu vai à Comissão de Redução. 

~o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l09, DE 1976 

Acrescenta parágrafo ao art. 9' da Lei n• 5.890, de 8 de 
junho de 1973, que altera a Leglslaçio de Pre•ldêncla Social, e 
dá outras pro•ldênclas, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O art. 9• du Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973, r.ca 
acrescido de um parágrafo, que será o terceiro, com a seguinte 
redução: 

"~ 3• Os períodos em que os trabalhadores integrantes 
das categorias proõssionais enquadradas neste urtigo 
pcrmaaeccrcm liccncil1dos do emprego ou atividude, desde 
que pura oxorcor eurgos de Adrninistrnçuo ou de Reprcscn· 
tução Sindicul, sorão computudos pura efeito de tempo de 
serviço poJo regime da Apo.<ontudoriu Espcciul, na forma du 
rcgulumcntaçuo cxpodidu pelo Podor Executivo." 

Art. 2• Estu Lei entrnrá cm vigor nu dutu de sua pablicaçilo, 
rcvogudas as disposições cm contrilrio. 
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O SR. PRESIDENTE (Pctrónio Portclln) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Udcr da Oposição, Senador 
Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Como Llder, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Ferido com os aios de violência que o atingiram, o MDB inicia 
os trabalhos do Congresso Nacional manifestando seu protesto 
contra a violação de direitos do povo brasileiro e contra o abuso da 
força de que dispõem os detentores do Poder. 

O Pais assiste,'cstarrccido, a uma sucessão de atos autoritários, 
que ofendem direitos, determinam grave retrocesso politico c 
sacrificam o processo de desenvolvimento nacional. 

Fechamento do Congresso, porque este não aprovou um 
projeto do Executivo. Emendas Constitucionais decretadas por um 
constituinte singular, quando o texto maior exige imperativamente o 
mlnimo de dois terços dos membros da Câmara dos Deputados c do 
Senado Federal para sua aprovação. Legislação casulstica c com 
cartas marcadas; para assegurar antecipadamente a escolha de 
Governadores c Senadores do Partido do Governo, com a supressão · 
de um direito assegurado ao povo pela legislação vigente e pela 
continuidade histórica das constituições nacionais. Supressão 
arbitrária do direito que tem a Nação de ouvir, pelos canais normais 
de comunicaÇão, as mensagens dos partidos legalmente constituldos. 
Anulação de sentença judicial e revogação de lei ordinãria, por ato 
do Poder Executivo. Cassação sumária de mandatos parlamentares c 
de direitos politicas, com a violação do direito de defesa c de 
julgamento, por um tribunal independente, que a Declaração 
Universal do Direitos Humanos assegura a todas as pessoas. E no 
caso recente do ilustre Deputado Alencar Furtado, a medida 
violenta da cassação atingiu aquele que fora duplamente eleito, pelo 
povo e por seus companheiros, para exercer a liderança de um 
partido que representa dirctamcntc o voto de milhões de brasileiros. 

Sobre esse ato, a Comissão Executiva Nacional, cm decisão 
unânime c falando por todos os selares do partido assim manifestou 
sua indignacão c solidariedade ao lldcr atingido: 

"O MDB protesta contra a brutalidade que atingiu o 
lldcr da Oposição na Câmara Federal, o Deputado Alencar 
Furtado, cuja atunção no cxerclcio de sua investidura foi 
sempre exemplar. O seu pronunciamento cm progama 
oficial, sob a autoridade da Justiça Eleitoral, exprime o 
pensamento do MDB c traduz rigorosamente os preceitos 
do seu progamn partidário. A Nação a palavra do lldcr 
Alencar Furtado c julgará a violência cometida," 

O MDB não pode calar diante da violência e do arbltrio, que, 
mais do que ao partido, atingem à própria Nação, Gostarlamos, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, de nilo precisar dizer o que estamos di· 
zcndo. Mas os fatos estilo ai c são sérios demais para serem csquc· 
cidos. O dever nos impõe a obrigação de falar c apontar a gravidade 
desse retrocesso que nos diminui como Nação civilizada, 

A Nação brasileira tem o direito de ver respeitada sua 
soberania, que se traduz no acatamento à lei, elaborada pelo órgão 
que a representa: o Congresso Nacional. 

A Nação brasileira não pode ser equiparada a uma colctividadc 
de incapazes, a depender de normas baixadas autoritariamente. 

A Nação brasileira respeita a autoridade, mas detesta o autori· 
turismo c a violência. Lutou c luta pela Democracia, porque nilo 
admite a autocracia ou o totalitarismo, seja ele de esquerda ou de di· 
rei ta. 

Nilo queremos ser uma potência uutoritária c, sim, uma Nação 
democrática. E esta não se construirá com a destruição dos valores, 
instituições c principias cristãos e humanos, que se identificam com a 
nossa gente c se confundem com a nossa própriu história. 

CONSCIIJNCIA NACIONAL 
REPELE AUTORITARISMO 

Esse niio é apenas o pensamento da Oposição, mas a consciência 
cada vez mais clara de toda a Nação. 

Seabra Fagundes, que foi Presidente da Ordem dos Advogados 
do Brasil c do Instituto dos Advogados c que exerceu, cm momento 
histórico da vida pública nacional, as funções de Ministro da Justiça, 
condena cm pronunciamento recente - silo palavras de S. Ex• - o 
chamado "pacote de emendas" que criou, a bico-de-pena c com a 
participação de um grupo mlnimo de pessoas, uma estrutura institu
cional "contrastante com tudo que a Nação quis e praticou até 
hoje", E acrescenta: "um teor autocrático de Governo explica-se 
para povos de outras condições sociais, a exemplo do tribalismo e 
dos sultanatos". 

No mesmo sentido se manifestou Afonso Arinos, ao receber cm 
julho último a medalha Teixeira de Freitas, do Instituto dos 
Advogados Brasileiros. O ex-Senador, com a experiência de lfdcr 
partidário e a autoridade de Professor de Direito Constitucional 
lembrava aos brasileiros que "o autoritarismo, diferente da autori· 
dadc, tende invariavelmente a minimizar a segurança social cm nome 
da ségurança do Estado e separar o Estado da sociedade, isolando o 
poder politico das suas fontes naturais. E isso dá aos poderosos a 
ilusão de que o temor significa apoio". 

E a Ordem dos Advogados do Brasil, por deliberação unânime 
dos Presidentes dos Conselhos Seccionais de todo o País, acaba de 
aprovar declaração solene, em que reafirma a reivindicação nacional 
de viver dentro da ordem democrática legitimamente instaurada. 
"Restabelecido o ilabea.r corpus cm sua integridade", diz o documcn· 
to, "devolvidas ao Poder Judiciário as garantias constitucionais, 
exauridos os atos de cxceção, haverá a indispensável libertação do 
medo, como o ·único processo capaz de assegurar, cfetivamcntc, o 
respeito aos direitos humanos. Mediante essas inadiáveis conquistas, 
que a superior dedicação dos dirigentes à causa pública há de 
reconhecer, chcgar-se-á ao estado de direito, por deliberação livre, 
soberana c pacifica do povo brasileiro". 

Na Carta aos Brasileiros, firmada por juristas de todos os 
Estados, cm comemoração ao scsquiccntcnário da implantação dos 
cursos jurídicos no Brasil, é condenada a separação entre o Governo 
c a sociedade civil c proclamada a necessidade de canais de comunica
ção entre um c outro. O documento afirma, ainda, que o Estado será 
tanto mais evoluído quanto mais garanta os direitos humanos, que 
representam árduas conquistas da civilização. E conclui: "A 
consciência jurídica do Brasil quer uma coisa só: o Estado de direito, 
já". 

A aspiração pela democracia e o estado de direito são hoje 
patentes cm todos os setorcs da vida nacional. O regime de cxccçilo 
não resolveu c não resolverá os problemas do Pais. Estudantes, 
professores, intelectuais, Ordem dos Advogados, associações c 
federações representativas de empregados c empregadores, Igreja, 
parlamentares de ambos os Partidos estão manifestando de forma 
inequívoca o apelo nacional pela constitucionalizaçi\o do Pais. 

RETROCESSO DE 30 ANOS 
NO DEBATE POLITICO 

Mus, ao invi:s de avunçar c progredir politicamente, estamos 
regredindo e baixando a níveis inudmisslvcis. 

fi de Scabru Fagundes u observação de que "u privação do 
debato político pelo rádio c pela televisão constitui um retrocesso de 
mais de 30 anos nu vida cívica do Pais; c, no mesmo tempo, uma 
conflssuo pelo Governo, de descrença no juizo do povo a seu 
rcsp~:ito". 

Nuo há dúvidu de que, cm todo o mundo, a televisão é o grande 
instrumento de aperfeiçoamento politico. Através do debate do 
diálogo, das crfticus e das respostas, nüo há falsidade ou engano que 
prevulcça durante muito tempo diante do julgamento objctivo de 
milhões de telespectadores, 

Procurundo defender o indefensável, que foi o ato do Executivo 
retirando dos Partidos o acesso 11 televisilo c uo rádio, a dircçilo da 
ARENA alegou que no programa transmitido à Nação, cm junho 
último, "os lideres doM DB se excederam". 

I 
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Mas o debate travado nu Câmara c no Senado, a propósito dos 
pronunciamentos dos representantes da Oposição, demonstrou a 
veracidade de todos os dados apresentados, Neste mesmo plcnãrio, 
representantes da Maioria tentaram invalidar, por considerá-la 
exagerada, a seguinte afirmação que consta de nosso pronuncia· 
menta nu TV: "u dívida externa do Pais é hoje da ordem de 30 
bilhões de dólares e, para amortização c juros, precisamos pagar 
anualmente mais de cinco bilhões de dólares". 

Seriio inexatos esses dados? 
Hú poucos dias a imprensa de todo o Pais, a propósito de 

diferentes versões sobre o Relatório do Banco Mundial, divulgou as 
soguintes informações oficiais das autoridades fazcndârias 
brasileiras: "o perfil da dívida externa do Pais prevê para o corrente 
ano um total de, no máximo 30 bilhões de dólares c o serviço anual 
da dívida no período 77/80 ficará entre 5 c 6 bilhões de dólares" 
(Cmr<'io Bru:il/en.re, 29·1·17, pág. 1). 

e a confirmação oficial c aritmética dos dados apresentados 
pela Oposição. Divida externa: 30 bilhões - dissemos nós. Foi 
negado neste Plenário, mas confirmado pelo Governo. Serviço da 
dívida: mais de 5 bilhões- dissemos nós. O Governo diz agora: de 5 
a 6 bilhões. 

O Pais ouve com relativa freqUência a exposição dos pontos de 
vista do Governo, através dos grandes meios de comunicação. Nossa 
população tem o direito de ouvir, também, o pensamento da Oposi· 
ção, e de elementar justiça C do maior interesse público que seja aS• 
segurado à Oposição tempo igual ao utilizado pelo Governo nas 
cadeias de rãdio c televisão, 

Mas o Governo insiste cm impedir o debate dos problemas na
cionais pelos grandes meios de comunicação, E nos pcrlodos eleito· 
ruis só scrâ permitida a publicação da fotografia c da biografia dos 
candidatos. Teremos, assim, campanha eleitoral sem pregação, sem 
mensagem, sem programa c sem debates pela tclcvisilo c pelo râdio, 
Os meios de comunicação de massa poderão ser utilizados para a 
propaganda de cigarros, de bebidas c de cosméticos, ou para a 
divulgação de crimes c violências. Mas, propaganda politica, nilo. 
Debate de prob.Jcmas nacionais c suas soluções, não. Esclareci
mentos dos programas dos candidatos ao Senado, Câmara c 
Assembléias, não. 

Alguém poderá sustentar que essa medida corresponde ao pro· 
grcsso ou desenvolvimento politico c cultural esperado por toda a 
Nação? 

SUBDESENVOLVIMENTO CULTURAL 

Igualmente grave, como sintoma de retrocesso cm nossa vida pú· 
blica, foi o comportamento do Governo cm relação ao Congresso 
anual dos cientistas brasileiros. 

Nesse particular, evidenciou-se um contraste que não pode 
passar sem registro. 

Ao Congresso Nacional de Bancos, realizado cm fins de julho 
cm Manaus, compareceram o Presidente da República, cinco 
Ministros de Estado, os Presidentes do Banco do Brasil, do Banco 
Central, do Banco Nacional da Habitação, além de outras inúmeras 
autoridades responsáveis por importantes sctorcs da administração 
pública. 

E uo Congresso Nacional para o Progresso da Ciência que, tam
bém no mês de julho, que reuniu a comunidade cientifica brasileira, 
principal responsãvcl pelo nosso desenvolvimento cultural, quantos 
c quais foram os representantes do Governo que comparcccram7 

A resposta é desoladora: nenhum! 
Esse contraste é profundamente significativo. 
Sem ·desprezar a importiincia do selar financeiro para o nosso 

desenvolvimento cconômico, sem esquecer tamb~m a urgência do de· 
scnvolvimcnto politico e social, I: preciso lembrar que a raiz do nosso 
progresso c independência está no desenvolvimento cultural. 

e na formação de nossa cultura tecnológica, cientifica c artistica 
que estão as fontes insubstitulvcis de um autêntico desenvolvimento 

nacional. E o que vem ocorrendo com a tecnologia nacional, a 
pesquisa cientifica c a arte brasileira? 

Nossa dependência tecnológica, a imitação de modelos cconó· 
micos estrangeiros c o esquecimento sistemático de nossas possibl· 
Jidadcs c realidades são os principais responsáveis pela situação de 
dependência financeira - c, o que é mais grave, de dependência 
cultural - cm que nos encontramos, Estamos dominados pela 
economia do petróleo c de seus derivados c desprezamos ou relega· 
mos a plano secundário a tecnologia do álcool, do carvi!o, da energia 
solar c de outras fontes energéticas nacionais capazes de assegurar 
nosso desenvolvimento com relativa independência. 

No campo da pesquisa cientifica, base de novos progressos 
tecnológicos c humanos, nossa situação é lamentável. Um lndicc dcs· 
sa desconsideração foi denunciado pelo Presidente da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência, Professor Oscar Sala que 
apontou, entre outros, o seguinte dado: o orçamento de propaganda 
de cigarros no Brasil é muito superior ao total de verbas destinadas à 
pesquisa cientifica. 

E a arte brasileira, que atrav~s da música, das artes plãsticas, da 
literatura, do teatro c do cinema, tem a missão de revelar os proble
mas, as inquietações c os valores de nossa gente, vem enfrentando a 
incompreensão de uma censura, que substitui a responsabilidade do 
autor pelo arbitrio da autoridade. 

O POVO BRASILEIRO e O 
AGENTE DE SEU DESTINO 

Diante desse conjunto de retrocessos culturais, politicas, cconô· 
micos c sociais, ninguém pode estranhar o clima de insatisfação que 
hoje domina amplos selares da população brasileira. 

Reflexo desse estado de espirita silo as seguidas manifestações 
de inconformismo que partem da agricultura c da indóstria, da Igreja 
c do mundo do trabalho, dos professores, dos intelectuais, dos 
artistas, dos estudantes. 

Ver nas manifestações estudantis, que estão recebendo apoio da 
população, simples manobra de agitadores ~ fechar os olhos à rca· 
lidadc c desconhecer os graves problemas que provocam hoje, a 
insatisfação c quase desespero de grande parte de nossa população. 

A eventual presença de radicais ou extremistas cm tais movi· 
mentes não retira o significado das reivindicações c dos protestos c 
nem elimina os problemas que os provocam. 

Na base dos problemas que afligem nossa população, está a 
conscicncia, cada vez mais clara, de que, sem um mlnimo de 
participação c democracia, não haverá soluções cfctivas c autêntico 
desenvolvimento nacional. 

Nenhum programa de governo pode pretender validade 
absoluta. Esse fato, afirma KELSEN, nos leva imperiosamente "a 
renunciar ao absolutismo cm politica, seja o absolutismo de um 
monarca, de uma casta aristocrática ou militar, seja de uma classe ou 
de qualquer grupo privilegiado" (Essência c valor da democracia), 

Nenhum governo pode justificar sua autoridade a não ser pelo 
consentimento da maioria. 

O MDB na abertura dos trabalhos parlamentares deste scmcs· 
trc, cumpre seu dever alertando o Governo c a Nação sobre a gra· 
v idade da crise a que o Pais está sendo conduzido, 

Aos que estranharam, Sr, Presidente, Srs. Senadores, a dureza 
da critica, diante de acenadas perspectivas de democratização do rc· 
gimc, lembramos que, Igual à veemência de nosso protesto, será o 
entusiasmo com que abraçaremos' a causa da normalização institu· 
cional do Pais, dispostos a dar, sem nada pedir, a não ser o respeito 
às exigências de uma ordem social que considere o povo brasileiro o 
agente de seu destino. 

Era o que tinha a dlzcr. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla)- Concedo a palavra 
ao nobre LI der do Governo, Senador Eurico Rczcndc. 
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O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Como Lldcr, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

O pouco tempo da franquia regimental - isto é, vinte minutos 
- que compete à Liderança, me conduz a pinça r os pontos alegada· 
mente relevantes do pronunciamento do nobre L!dcr da Oposição c, 
ao mesmo tempo, com igual agilização, procurar responder o 
brilhantismo dos seus cqufvocos c das suas distorções passionaliza. 
das e que se vi:m constituindo nesta Casa, como nliâs também na 
Cusu congênerc, num inalterável realejo de repetição. 

S. Ex• referiu-se à suspensão provisória da presença partidária 
cm nossos 6rgilos de comunicnçi\o de massa, cm termos de difusão 
do seu programa c da sua doutrina, 

Sr. Presidente, já que se fala c, aliás, deve-se falar scmprc..,m dis
tensão neste Pafs, devemos contemplar, nesta legislnçilo cmcrgcncial· 
mente atingida por Ato Complementar recente, a dilatação da área 
pol!tica c, por via de consequência, o alargamento do mercado de 
nossas idéias partidârias, Isto foi feito como uma experiência jogada 
cm execução c na esperança honesta de a nobre Oposição correspon
der a essa libcra\izaçilo tilo necessária no regime democrático. 

Em primeiro lugar hã de se dizer, em alto c bom som, que o ato 
do Senhor Presidente da República revestiu-se de absoluta (cgalidadc 
c foi praticado com base na Constituição Federal. 

O Art, IH2 da Carta jurada por todos nós, c dcstacadamcntc, ê o 
que cumpre dizer agora, pelo próprio Líder do Movimento 
Democrático Brasileiro, impõe ao Chefe do Governo, no seu dever 
de preservar a tranqUilidade social, evitar manifestações contestató
rius ao regime: vale dizer, no alto interesse da Revolução, aquela 
medida que se fundou, que se inspirou nas implicações profundamen
te negativas e desoladoras dos pronunciamentos a cúpula oposicio
nista nas râdios c na televisão, 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB -GO)- Não apoiado! 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Mas, Sr. 
Presidente, trata-se de uma medida transitória e o estabelecimento 
du frunquia ficará u depender menos do Chefe do Governo do que da 
nobre Oposição, E, se outras razões de ordem legal não houvesse, te
mos que considerar que isto deve ser fixado, não só na memória, mas 
no t:xemp!o, a processo revolucionúrio, enquanto assim o exigir o 
interesse nacional, nào só será mantido como, tambt::m, scrâ 
acionado porque repetimos, esse é um dever, é o alto dever do 
Senhor Presidente da República que, dessa tarefa, não se arrcdtirâ 
um milímetro sequer, porque a vontade popular o colocou na supre
ma Magistratura da Naçilo para preservar o bcm-estar social e a 
tranqUilidade pública c buscar, com essas medidas, o aperfeiçoamen
to de nossas instituições democráticas. 

Ingresso agora, Sr. Presidente, num assunto penoso, com muito 
constrangimento, porque não é do agrado de ningué~ foea\iz~r me
didas cassatórias de direitos políticos. Mas jú que o Ilustre batonfer 
oposicionista trouxe, para aquela tribuna, seu dardejante prO\esto 
contra a cassaciio dos direitos políticos do ex-Deputado Al~ncar 
Furtado, devemos dizer que esse episódio, além de rcnetir uma medi· 
da revolucionúria em beneficio do Pais, serviu para demonstrar que 
o Deputado Wlysscs Guimarães, Presidente Nacional do MDB, c o 
Deputado Tul\cs Ramalho, Secretitrio-Gerul dessa agr~miação, vale 
dizer, HO% da cúpula do M DB, tinham razão, quando queriam impe· 
di r pela pugnacidade, pela persuasão, pela articula.çilo, por uma luta 
incessante, a ascensiio daquele seu ex-colega da Ltderanç~ ~o MDB 
nu Cümuru dos Deputados, Se a direçilo do MDB, na m:uo~ta esma· 
gudora integrada por homens inspirados na prudencta e na 
moderuçiio, nüo queria a usccnsilo do Sr. Alencar Furtado ao coman
do pnrlumcntur du sua Buncndn na Ciamnra dos Deputados, é de se 
presumir, pelo menos, que aquela medida rcvolucionilriu acabou por 
consagrar c por dar ruzilo àqueles eminentes hOmens públicos. 

Falou S, Ex• que algumas seçiles dn Ordem dos Advogados se 
pronunch1m contru o cstuda de coiMn rcinuntc no Pu{s, cm termos de 
vidu jurldica. Realmente, alguns sctores du Ordem dos Advogados 
vêm protestando contra medidas de carMcr revolucionário adotadas 

pelo Senhor Presidente da República. Mas, da( dizer-se, como 
afirmou o Sr, Senador Franco Montoro, que os advogados brasilei
ros, nu sua totalidade, manifestaram o seu ponto de vista antagónico 
ao procedimento governamental,, 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Pronunciou-se o Con
selho Federal por unanimidade! 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES) - ,, ~ uma afir· 
mativa temerária. Mesmo o Conselho Federal... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Note-se que foi por una· 
nimidade! 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Eu pediria ao 
meu eminente colega que não me apartcasse, que não me aclltibwc, 
cm virtude da escassez de tempo. 

Mesmo o Conselho Federal, de um lado, em alguns episódica 
tem exorbitado das suas atribuições, c de outro lado, para que cae 
pronunciamento fosse legitimo, era preciso que se congregassem os 
advogados brasileiros numa assembléia. E cito um caso: se se rlZCSSC 
orna pesquisa no Congresso Nacional, ouvindo os advogados que 
aqui nos honram com a sua presença, se tendesse a auscultar a 
vontade dos seus colegas, nilo faria a afirmação que fez. Da! por que, 
Sr, Presidente, hil muito de passionalismo, de distorção, de ilegiti
midade, nas próprias decisões do Conselho Federai da Ordem dos 
Advogados. 

Referiu-se S. Ex• ao alegado fato, no sentido de que o MDB, 
quando esteve no programa de rádio e telcvisi\o, falara a verdade, e 
que essa verdade viera a ser confirmada pelo próprio Governo, pos
teriormente. Naquela noite melancólica, o Sr. Senador Franco 
Montoro procurou embair a Nação com a afirmativa de que-a nossa 
dívida externa era de cerca de 30 bilhões de dólares. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) -I> verdade! 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Naquela 
noite, segundo dados oficiais incqufvocos, a nossa divida externa era 
de 26 bilhões de dólares, devendo-se desdobrar, nestes 26 bilhões de 
dólares, que apenas 55% pertencem ao sctor público - os restantes 
45% pertencem ao sctor privàdo c mesmo no setor privado hã que se 
destacar, neste episódio, a maioria de firmas estrangeiras. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES) - Nilo permito, 
Ex•. 

E agora vem o Sr. Senador Franco Montoro e diz que hã um 
documento oficial, mas S, Ex•, como naquela noite, no dia de hoje 
comete a distorção, para nilo dizer a verdade, O documento a que 
S. Ex• se refere estima, até o fim do corrente ano, a divida externa 
brasileira em 30 bilhões de dólares, 

Há portanto, entre um ponto e outro, com relação ao Sr. 
Senador Franco Montoro, uma inverdade remunerada por mais de 4 
bilhões de dólares, 

E para liquidar, Sr. Presidente, ~<sa distorção passionalizada, 
trago, para S. Ex• c para o Plenilrio, a opinião de O Estado de S. 
l'uulo, r:~ue i: um jornal que permanentemente acutila o Governo, 
cujos cduoriuis, na maioria das vezes, com relação à situação nacio· 
nnl, soo de intrunsigôncia absoluta ou de mil vontade patente, Aqui · 
cstil um suclto do O Esrado de S. Paulo, edição de ontem, Sr. 
Senudor Frunco Montoro, c deve ser o primeiro jornal a ser lido por 
V, Ex•. quilndo dcspcrtu todils as manhils, talvez nilo muito tran· 
qUilo com a sua consciôncia, O Estado de S. Paulo chegou a ficar as· 
sustado com esse relu tório; quando frisa e salienta: 

"A lcituru do documento deixa até, curiosamente, a 
imprcssiio de que os peritos do Banco Mundial se mostram 
dcmusiudo otimistus. Assim é que, segundo suns previsões, o 
PIB brusileiro cresccrú à taxa anual de 6,2% no perfodo 
1977/ 19HO, e ii de H,6% no pcrlodo 1981 /1985." 

I 
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Assim, além de cometer a ditorçilo contra o Governo, o Sr. 
Senador Franco Montara chega a ser ingrato com um jornal que tan· 
to tem defendido S. Ex•, as idéias e as dirctrizes do seu Partido. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Peço a V. Ex• que leia o 
relatório. Fala em 30 bilhões. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Se S. Ex• se 
considera uma superpotência humana, brigue, então, de batoque. 

O Sr. Franco Monloro (M DB- SP)- Com os dados do Banco. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Brigue, 
procure;. o pigmeu nesse particular, para fazer cócegas no pé do gigan· 

·lC, que é o Banco Mundial. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Cite o Banco. V. Ex• 
está com o relatório. Cite a dívida. Se V. Ex• contesta e se refere a 
considerações gerais, leia a dívida. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- A dívida é documento 
oficial, e não do Banco internacional. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- V. Ex• não 
vai querer que eu leia todo esse documento. 

O Sr. Franco Montoro (M DB - SP) - Nilo, só a dívida, que 
V. Ex• contesta. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo soar a 
campainha.)- Peço a V. Ex• que não aparteic sem consentimento 
do orador. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP. Dirigindo-se ao orador.)
Permite V. Ex• que eu faça uma pergunta? Porque V. Ex• me 
interpelou, afirmando que eu estava negando a verdade, eu digo que 
quem está negando é V. Ex• c que o relatório do banco fala cm 30 bi· 
lhões, como eu disse. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Eu de certo 
modo estou satisfeito, porque causei inquietação. 

Sr. Presidente, combinei com o Sr. Senador Franco Montara, 
minutos antes da sessão, tendo em vista a tacanhez do tempo disponí· 
vol por nós, que um não apartearia o outro. E vejo que S. Ex• rompe 
o compromisso, o que lamento profundamente. 

O Sr. FrancoMontoro (MDB- SP)- V. Ex• interpela. 

O Sr. José Samey (ARENA- MA)- De maneira unilateral. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex•, então, não per· 
mi te: o aparte'? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Nilo pcrmi· 
tirei Exceli:ncia. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Apenas estranho, 
porque cnti!o V. Ex• nilo pode fazer pergunta. V. Ex• faz a pergunta 
c vai adiante, e, quando se dá a resposta, não permite o aparte. 
Então, faça das considerações. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Nilo posso 
conceder o apurte a V, Ex•, porque o tempo não permite. 

O Sr. Franco Montoro (M DB - SP) - Mas então ni!o intcr· 
pele. Eu não interpelei V, Ex•, para fazer uma pergunta e não permi· 
ti r que responda. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Apelo ao nobre 
Líder pura que não aparteie, porque jd foi peremptório o orador no 
sentido de não conceder aparte. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- O assunto ficou claro. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- O Sr. Senador 
Franco Montara abordou - e deu ênfase uo retrocesso, segundo 
S. Ex• alega, que sofreu a vida politica do País com u suspensão das 
rrunuuiu-. nn r{uiin,. nu 11•\t'vi-.~n rlu.; mnnircstaçõcs purtidârias. 

Mas, Sr. Presidente, tem sido uma constante da parte do Poder 
Executivo- c esse é o seu dever- controlar os meios de comunico· 
ção de massa. Não impor o sili:ncio, mus dosar o seu comporta· 
menta, conciliando as exigências culturais do Pais com outros fato· 
res igualmente 'indispensáveis ao nosso desenvolvimento c à paz 
social. 

O Sr. Deputado Ulysses Guimarães, Presidente do MDB, c o Sr. 
Senador Franco Montara, ao tempo do Governo do ex-Presidente 
Juscelino Kubitschek de Oliveira, integravam e honravam os assen· 
tos da nobre Câmara dos Deputados. Naquele Governo, foi baixada 
umu portaria proibindo a presença do Sr. Carlos Lacerda na tele· 
visão. Procurei, fiz uma pesquisa, consultei os Anais do Congresso c 
não encontrei nenhuma reclamação, nenhum protesto, quer do Sr. 
Ulysses Guimarães, quer do Sr. Franco Montara. 

Onde, então, a autoridade ética pura combater uma medida que 
S. Ex•s, no passado, acharam de interesse do País e, hoje, contra elas 
se insurgem, apenas, dando vazão uo seu sentimento de passionalis· 
mo c de radicalismo lamentáveis? 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo soar a cam· 
painha.)- Chamo atenção para o tempo de V. Ex•, que está quase 
findo, pois faltam apenas três minutos. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Vê o eminente 
Senador Franco Montara que eu tinha razão em não conceder 
apartes. 

Sr. Presidente, S. Ex• falou no movimento estudantil. ~ preciso 
que se diga -c a observação e a memória do País revelam - que 
não houve um Governo em que não ocorresse um movimento estu
dantil, sem exccção. i:: próprio da mocidade nos seus impulsos gene· 
rosas. Isto i: comum, sobretudo num país em que quase ou mais da 
metade de sua população i: de jovens. E quando é um país ainda em 
desenvolvimento, que não pode dar tudo o que a mocidade pede e 
realmente merece, então surgem os protestos, que devem ser divi· 
didos entre um grupo, geralmente dotado de inspiração cívica c 
espírito patriótico, e outro grupo, minoritârio, que procura, na sua 
turcru sinistra, desviar, deturpar, os rumos e os objctivos da nobre 
classe estudantil. 

Peço, Sr. Presidente, que considere incorporado ao meu dis· 
curso, pch1 faltu de tempo, o relatório que acabo de receber do 
M11gnífico Reitor da Universidade de Brasília, acompanhado de do· 
cumcntos. 

(Manifcslllção das galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portclla. Fazendo soar as 
campainhas.) - Advirto as galerias de que faço evacuá-las 
imediatamente, se continuarem a ter qualquer pronunciamento de 
aprovação ou de repúdio uo Plenário. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Sr. Presidente, 
terminando: a distensão cobrada por muitos tem sido mera manobra 
dt: sern{tnticu purn encobrir processos deletérios e de contestação, uns 
por açodamento c outros homens públicos brasileiros, por má fé, 
visando i1 intranqUilidade social. Devemos distender, sim, e esse tem 
sido o compromisso, c essa tem sido ·a tarefa do eminente Presidente 
Ernesto Geiscl, dilatando a área de segurança das nossas instituições 
políticus paru que possu, este País, o mnis breve possível, elevar o 
ulto percentual da suu tuxu dcmocráticu para o que o confiamos na 
coluboraçi10, na prudência c nu moderaçilo dos nossos homens públi· 
cos, independentemente de siglns partidárias porque todos nós- a 
nfio ser uqueh:s que não têm compromisso com o Brasil - temos o 
dever de coluborur com o Senhor Presidente Ernesto Geiscl para que 
ele rculizc c consugrc u grundc mctu do seu Governo, que é u de 
impluntur, neste País, umu democruciu em que uliberdade e a respon· 
subilidude convivum nu belczu c nu cxubcrunciu do seu símbolo c dn 
suu ulirmuçilo. (Muito bem! l'ulmns.) 
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/JOCUMJ:.'NTOS ti QUE SE REFERE O SR. EURICO 
Rl:.'ZJ:'N/JJ:.', EM SEU I>JSCURSO: 

Doe. n• I 

Exrn' Sr. Professor José Carlos Azevedo, 
Magnifico Reitor da Universidade de Brasflia. 

O Diretório Universitário du Universidade de Biasllia, cm nome 
dos 16 univcrsilllrios ~llingidos por penas vâriávP.is de suspensão, 
impostas por V. Magnificência através do Ato da Reitoria n• 173, de 
30-5-77, vem requerer a revisão do referido ato, com 'a conseqUente 
revogação das punições, por nüo reconhecerem qualquer infração 
disciplinar que motivasse aquela decisão. 

1'. Deferimento. 
Brasllia, lO de junho de 1977.- pf Direrórlo Universitário. 

UNIVERSIDADE DE BRASILIA 
Gabinete do Reitor 

Ao Conselho Universitário: 

Cerca de 11:00 horas do dia 13 do corrente, recebi uma 
comissão de cinco alunos, na presença do Decano de Assuntos 
Comunitários c do Chefe do Gabinete, que me entregou o texto cm 
anexo, O único aluno identificado foi o Sr. Bento José de Menezes c 
Silva, matricula n• 75/0702 (Curso de Direito) 

Não creio que o documento entregue seja um pedido de revisão 
pois ele não traz assinatura; deveria ter sido assinado pelo Presidente 
do Diretório ou, na sua ausência, por qualquer um de seus membros, 
por qualquer um dos alunos punidos ou ainda por representantes 
seus. 

Entretanto, tendo em vista que a situação de anormalidade 
porque passa esta Universidade, cm virtude da parali~ação das aulas 
pclu ausi:ncia dos alunos, i: legítimo o patrocínio do Dirctório 
Universitário no sentido de suu normalização - ainda que apócrifo, 
utí: a cstn dutu, o pedido- pois a tanto correspondem os interesses 
do Corpo Discente (Regimento do Dirctório, art. 2•, letra e). Por 
isso, mebo o pedido de revisão do Ato da Reitoria n• 173, de 
30-5-77, que aplicou penas de suspensão a dczcsscis alunos, como rc· 
curso ao Conselho Universitário, nos termos do art. 32,.!etra f, do 
Regimento Geral da Universidade de Brasília, dando-lhe ainda 
efeito suspensivo, de acordo com o art. 33, in fine, do citado Regi
mento, apesar de largamente ultrapassados os prazos previstos para 
assegurar esse efeito e o pedido de revisão. Deixo, portanto, a anâlisc 
desses fatos ao Egrégio Conselho Universitário. 

Ao despachnr o presente recurso à Superior Instância, faço-o na 
certeza de que o "Recorrente" se digne apresentar suas razões, 
necessárias ao julgnmento do Egrégio Conselho Universitário, 
lamentando que a medida, somente agora postulada, nilo tenha pre
cedido il pretensão de obtê-lu pela força consubstanciada no 
movimento grevista denagrudo, Ao mesmo tempo, anex.o a este 
despacho os elementos que fundamentaram a oportuna decisão de 
;uspender os alunos que há muito vôn\ sendo advertidos quanto ao 
Jescabimcnto da pretensão de interromper a tranqUilidade cm que se 
cncontru esta Universidudcdesde 1970. 

O movimento grevista, udrede urticuludo em vârios locais deste 
País, chegou it UnB: destruturam c congirum professores e alunos, 
rusgurum C qucimur1101 listas de presença C provas, arcndernm SC• 
nhorus c moças puna prcvulccer u vontade dos que se interessam em 
subverter u ordem existente nesta instituiçilo. Sem dúvida o estado de 
direito rodamu de todos o respeito às normas vigentes, às quais se 
não po~c sobrepor o direito du força, O uto recorrido dimanou de 
comru:tCncm norm~niv.l ~ IHH> cx.orbitou os findes permitidos, Isso 
nrao signifh.:u que;: seja insuscc:pllvcl de revisilo, pois, do contrllrio, 
nito se cstubclcccrium os rc:cursos. Nilo se pode, contudo, pretender 
unulú-lo pela força, que isso corresponderia n ncguçi\o da própria 
ruztio de: scr du Universidade. 

Nu re;tlidudc, o Regimento Disciplinar da UnB estabelece o se· 
guintc: 

"Art. 4' Suo deveres dos membros da comunidade 
univcrsitúria: 

a) u observância das normus do ordenamento jurídico 
da universidade; 

b) o acatamento às ordens de superior hierárquico no 
exercício dc suas funções estatutárias c regimentais: 

c) a urbunidude e compostura no procedimento em suas 
utividudcs profissionais: 

d) o exercício de suas funções, tendo cm vista, além de 
outros, os princípios básicos de respeito à dignidade acndê· 
micu. 

Art. 9• Aos membros do corpo discente serão impostas 
us seguintes •unções disciplinares: a) advertência: b) repre· 
ensão: c) suspensão; d) exclusão. 

Art. lO, lmpor·se·á advertência ao aluno que: 
ai faltar il urbanidade e compostura cm suas relações 

ucudómic;IS com membros da comunidade universitãria; 
hl descumprir as normas do ordenamento jurídico da 
Universidade, se não for cominada sanção mais grave. 

Art. 11. lmpor·se·á repreensão por reincidóncias em fal· 
tu cominada com advertência. 

Art. 12. lmpor-se·á suspensão ao aluno que: 
ol perturbar a ordem interna no campus; 
bj reincidirem faltacominada com repreensão; 
c) danificar o patrimônio da Fundação Universidade de 

Brasília; 
d) manifestar improbidade no desempenho de ativida· 

des escolares; 
ej deixar de obed~ccr a ordem de membros dos corpos 

docente, administrativo ou técnico, no exercício regular de 
suas funções. 

§ I• A pena de suspensão não será inferior a tri:s nem 
superior a noventa dias. 

§ 2• Ao aluno suspenso é vedado praticar atos da vida 
escolar, exercer função representativa em órgão universitário 
de deliberação coletiva, ou obter guia de transferência. 

§ 3• O aluno suspenso em virtude de falta prevista na 
alínea c deste artigo, fica obrigado a ressarcir os prejuízos 
cu usados, sob pena de exclusão. 

Art. 13. Impor-so-á exclusão ao aluno que: 
a) reincidir cm falta cominada com a pena mãxima 

prevista para suspensão; 
b) ofender fisicamente qualquer membro da comunida. 

de universitária; 
c) caluniar, injuriar ou difamar membro da comunidade 

universitária: 
di desacatar membro dos corpos docente, discente, 

udministrntivo ou técnico; 
e 1 desrespeitar a proibição de propaganda de guerra, de 

preconceito de ruça, de classe, de religião ou de processos 
violentos pura subverter a ordem politica e social; 

j) praticar, no exercício de suas atividudcs discentes ou 
cm razão dela, ato incompatível com a condição de aluno." 

Além disso, o Decreto-lei n• 477, de 26 de fevereiro de 1969 esta· 
bclccc que: 

"Art. 1• Comete infruçào disciplinar aluno ... de esta· 
bclecimcnto de ensino público ou particulur que: 

I- ulicie ou incite ii dcflugração de movimento que te· 
nha por finalidudc u parttlisação de atividade escolar ou 
pnrticipc nesse movimento; 

11 - utente contra pessous ou bens, tanto em prédio ou 
instalações, de qualquer natureza, dentro de estubclccimcn· 
tos de ensino, como fora dele; 

III - prutique atas destinados à orgunizaçüo de movi· 
mcntos subversivos, passeutus, desfiles ou comícios nüo 
autorizados, ou dele participe; 

' . . 
' ' I ~ ' 
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IV - conduza ou realize, confeccione, imprima, tenha 
em depósito, distribua material subversivo de qualquer 
natureza: 

V- seqUestre ou mantenha em cãrcerc privado dirctor, 
membro de corpo docente, funcionãrio ou empregado de 
estabelecimento de ensino, agente de autoridade ou aluno: 

VI - use dependência ou recinto escolar para fins de 
subversiio ou para praticar ato contrário à moral ou à ordem 
pública." 

Tais sanções decorreram ainda da aplicação do parãgrafo único 
do Art. 2•, do Regimento do Diretório, que veda, dentre outras, as 
atividades pura "incitar, promover ou apoiar falta colctivn nos traba
lhos escolares", Além disso todos os alunos punidos com a suspen
siio por três dias são reincidentes: os punidos com vinte c nove dias 
foram os condutores do protesto e os três restantes são alunos de pós· 
graduação, 

Nu passeata realizada no campus e que deu margem às punições 
de seus organizadores c promotores, se fez clnr~. inequ!voca c 
pública convocação à paralisação das aulas, o que veio a ocorrer 
depois: logo, 'o recurso ora interposto para revogação das penas 
impostas cm razão da infração ao citado parágrafo único, do art. 21, 
do Regimento do Dirctório, não merece provimento, 

As penas impostas tiveram o escopo de corrigir, para garantia 
do clima de ordem, respeito e segurança, nccessãrio c imprescindível 
à comunidade acadêmica, a fim de que esta Universidade continue a 
cumprir seus objctivos acadêmicos: nestes últimos sete anos a UnB 
livrou-se do opróbio que a estigmatizava c é hoje uma renomada ins
tituição de pesquisa e de ensino universitário. O ensino de qualidade, 

us pesquisas que enriquecem o acervo cultural da humanidade, o 
ambiente de respeito ao saber c nos seus cultores são algumas das 
metas de qualquer universidade digna desse nome, c que não podem 
ser abaladas por aqueles que, procurando subverter esta instituição 
ou a sociedade nada lhes tem u oferecer. 

Submetendo o presontc recurso à alta apre<;lação deste Egrégio 
Conselho, tenho a consciência tranqUila de hnvll' agido -aplicando 
as penas- dentro da competência dcrerida ao- Reitor da Universida
de c no exato cumprimento do seu dever. 

Sem mais, renovo aos ilustres Conso1hciros as expressões de 
meus agradecimentos c cstim l pessoal. 

Brasília, 14 de junho de 1977.- Joaé Carlos de Almeida Azen
do, Reitor. 

Documenro n• 2 

Magnífico Sr. Reitor da Universidad~ de Brns!lin: 
I 

Flúvio Alberto Botelho, presidente eleito do DU, representando 
o interesse da comunidade univcrsitâria, vem, pelo dever legal que 
lhe impõe o art. 2•, b, do Regimento do Diretório Universitário, re
querer a V. Magnificência que mande apurai', através de comissão de 
inqui:rito constituída para esse ftm especifico, os danos causados ao 
Dirctório Univcrsitârio c às representações estupantis dos depar· 
lamentos de Flsica, Geologia, Medicina, Biologia, bem como a 
diversos laboratórios, e sua responsabilidade, por ocasião da invasão 
policial ao campu.r universitário, no dia 6 do corrente mês. 

Compus Universitário, 24-6-77. - fl"lo Alberto Botelho, 
Presidente DU. 

FUNOAÇAO UNIVERSIDADE DE BRASILIA 

OROAO 
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Doe, n•3 

15. Quanto à assertiva veiculada pchi imprensa, c endossada 
pela defesa, de que juristas haviam vcrbcrndo a instauração de inqué· 
rito administrativo cm pcrlodo de recesso das ntividadcs acadêmicas, 
inquinando-a de ilegal, nenhum dispositivo do ordenamento jurldico 
veda tal providência. Mui to pelo contrário, há até disposições cxprcs· 
sas, tanto na legislação administrativa, quanto na processual penal, 
permitindo que, cxcctuadas as sessões de julgamento, 

"ates do processo poderão ser praticados cm pcrlodo de fé. 
rias, cm domingos e dias feriados" (Art. 797, do Código de 
Processo Penal). 

UNIVERSIDADE DE BRAS! LIA 

Tanto mais que a instauração do presente inquérito foi ordena· 
da no dia 18 de junho de 1977, quatro dias antes da decretação do 
recesso acadêmico, c é a própria lei processual penal, conferidora 
que é das garantias processuais, que assevera no mesmo artigo, ln 
fine, 

"que os julgamentos iniciados cm dia útil não se 
interromperão pela supcrveniência de feriado ou domingo." 

16. Nilo há, pois, argumentos de ordem legal, nem de ordem 
prática, que justifiquem a probibiçilo de abertura de inquérito 
administrativo, ou sua suspensão, cm virtude de recesso ou férias 
escolares. As infraçõcs devem ser apuradas c a posição dos indicia· 
dos definida, sem delongas, no resguardo de seu próprio interesse. 
Bem se houve, pois, Vossa Magnificência quando diligenciou no 
sentido de viabilizar os trabalhos desta Comissão, tanto que, além de 
alguns indiciados terem sido citados pessoalmente, todos o foram 
também por Edital, no rigoroso cumprimento da norma legal, que 
assegura plena defesa, sempre facultada a presença de advogado, 
desde o inicio dos trabalhos, conforme atestam os documentos cons· 
tantcs dos autos. 

Doe. n•4 

O SONHO DO SR. REITOR: NÃO TER PUPILOS 

A tese mais repetida nas análises sobre a crise que se arrasta na 
UnB tem sido sua "localização geográfica", como diz o Sr. Reitor. 
Aquela universidade, por estar próxima do centro do poder, teria 
seus humores mais repercutidos no Estado que outras. Entretanto, 
não está na natureza da instituição universitária se transformar 
inelutavelmente no tabuleiro onde se joga a sorte do regime, na medi· 
da dircta de sua distância do Estado. Como sabe o cosmopolita 
reitor, todas as capitais da democracia têm universidades nos seus 
·quintais. E nem por isso essas se transformam cm campo permanente 
de grandes manobras policiais, como parece estar tristemente fadado 
o belo campus de Brasília. 

Surpreende também o zelo com que o Sr. Reitor se curva a um 
mandado de habeas corpus. Pena que seja um instituto cm desuso c 
até julgado ultrapassado pelos jurisconsultos oficiais, apesar dos 
reclamos da Ordem dos Advogados do Brasil. Os pressurosos govcr· 
nantcs liberais da República Velha também pretendiam garantir a 
liberdade de trabalho, por exemplo, quando os trabalhadores 
reivindicavam, ocupando policialmente as fábricas. Para espanto, 
até cm dado momento, dos próprios empresários, que passaram a 
crer nas vantagens da ncgociaçilo. 

Há ainda um aspecto nas palavras do Sr. Reitor que merece ser 
ressaltado: a dificuldade cm entender que nem todos os movimentos 
sociais (como é o caso atual dos estudantes) silo o resultado de 
"esquemas de coordenação geral" veiculados por "grupos cstra• 
nhos", r; a velha c cansada redução de todo connito na sociedade à 
conspiração. Essa teoria irrompe cristalinamcntc quando ele propõe 
que "isto é uma mera conjctura". Um fundamento extremamente 
tênuc, convenhamos, paru a proverbial auto·suficlêncio de que se 
vale pura fundamentar suas decisões punitivos c de controle policial. 

A chave da abóbada do idcário do Sr. Reitor parece estar na sua 
concepção restrita c sclctiva da Universidade. Remando contra a 
corrente dos ratos, gerados, aliás, pelo regime que pretende servir 
com tanto denodo, A .. univcrsitnriznção" das classes médias é um 
fenômeno provocado pela politica de educação implantado depois de 
1964, E esse fato não pode ser tratado com velhos métodos ou na 
implantação de arcá dias de pós-graduação. 

Punindo p0r atacado, expulsando alunos, fazendo ocupar 
policialmente a UnB, interrompendo o trabalho dos docentes, o 
magnifico reitor, quem sabe, talvez chcgarâ em breve a Universidade 
de seus sonhos, Sem alunos, 

Em decorrência da realização do chamado "Ato Público" 
realizado no dia 19 de maio (data do nascimento de H o Chi Minh), a 
UnB suspendeu 2 alunos por 29 dias, 3 alunos por lO dias c li o i unos 
por 3 aias. A realização do "Ato" fora'desaconsclhada pela UnB, 
com .várias semanas de antecedência; na véspera de sua realização os 
organizadores do movimento, cm reunião com o Reitor c o Decano 
de ASsuntos Comunitários, se recusaram cabalmente a atender os 
apelos que lhes foi feito. 

O "Ato Público" revestiu-se de violência c caracterizou-se pela 
interrupção de aulas feitas por alunos e até pessoas estranhas à UnB 
c pelas ofensas ao Governo. Nessa ocasião não trouxeram uma só 
reivindicação de ordem acadêmica: qucriom que a UnB revogasse o 
Al·5, anistiasse os cassados, libertasse os presos politicas c providcn· 

· ciassc uma melhor distribuição de renda ... 
Os alunos foram punidos no dia 31 de maio c só aqueles que 

organizaram o movimento e dele participaram intensa c violenta· 
mente; à cxccçi!o dos dois punidos com 29 dias c que organizaram o 
movimento, dos 3 punidos com lO dias, c que eram alunos de pós· 
graduação (c portanto profissionais já formados) os onze restantes 
foram punidos com a suspensão mlnima de 3 dias, eram todos rcin· 
cidcntcs. 

Nessa mesma ocasião, no dia 4 de julho o Dirctor do Instituto 
de Filosofia e Ciências·Sociais da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro suspendeu 30 alunos, 14 dos quais por 30 dias c 16 por 16 
dias. Curiosamente, ninguém se interessou pelo caso c a. própria im· 
prensa, quando divulgou, não deu destaque. Quantos Senodores 
sabem disso? 

Na realidade a greve estava organizada na UnB hã mais de 6 
meses e já se tinha informações a esse respeito: o que se queria era tu· 
multuar o Pais na Capital da República. Assim, divulgadas as penas 
nos jornais da manhã, os alunos grevistas, às 09:30 horas do mesmo 
.dia, já haviam imobilizado toda a UnB (cerca de 10.000 alunos) e 
paralisado centenas de aulas. Foi essa uma das marcas- além da 
violência que caracterizaram a greve: a organização, de causar inveja 
a qualquer estabelecimento militar. Tudo o que os alunos pediram 
lhes foi dado: a reposição das aulas, a rcalizoção de novas provas per· 
didas e a revisão das punições; nada disso o satisfez, pois o único 
objetivo era o de, paralisando a UnB, tumultuar a.vida nacional, 

Até o recurso apócrifo (Documento I) às punições foi aceito 
pela UnB, mas os alunos nada aceitaram - nem sequer a intcrvc· 
nii:neiu de uma ilustre Comissão de Senadores: Soturnino Braga, 
Itamar Franco, Henrique de La Rocque c José Magalhilcs Pinto, que 
viu baldados seus ingentes esforços pois todas reivindicações - cm 
nome dos alunos grevistas foi feita- foram atendidas integralmente 
pela UnB. 

Caracterizada pela violéncia (paralisação de aulas, queima de 
listas de presença e de provas, retirada de professores das salas de 

aulus, caução a alunos e moças (estas arrancadas de salas de aula 
pelos cu belos e tendo a indu tido cigarros apagados cm suas costas) re· 
tirada de fusíveis de laboratórios e salas de aula, O clima de violência 
gerou a insegurança e motivou o primeiro recesso de 3 dias. Alega-se 
que nu 2•·feira, dia 6 de junho, data de seu inicio, a policia invadiu u 
UnB c espancou professores e depredou laboratórios. A noticia é 
falsa: apenas um professor foi preso, pois acompanhava sua esposa 
que estuva sem carteira de identidade c foram soltos poucas horas 
depois c não r oram indiciados cm inquérito. Afirmoram que dcprc· 
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dou laboratórios - tudo falso também conforme atesta o Do
cumento 2 em anexo. 

A insegurança da comunidade universitária levou a UnB a de· 
cretar novo recesso, durante o qual nova onda de boatos tomou 
contu: du UnB: diliu·se entre outras coisas que a comissão de in· 
quérito (integrada por três professores da UnB- um professor de 
Letras, Decuno de Assuntos Comunitãrios- dois professores de Di· 
rei to- um Juil da Vara de Fnmllin e um Curador dn Justiça Federal 

- c um aluno, niio poderia se reunir porque a lei o vedava ... (ver 
Doc.3). 

Os 75 alunos indiciados foram citados nominalmente e por 
editais mas apenas quatro se apresentaram para depor ... e apenas 
dois apresentaram defesa. Do inquérito resultou n expulsão de 30 
alunos c n suspensão de 34 - atingindo os que agiram com mais 
violência e que tinham passado disciplinar nn UnB. Com n reaber
tura das aulas - c tendo cm vista ns noticias malevolamente 
viuculadns, as convocações de assembléia-geral para o dia de rca· 
bertura das aulas c feita curiosamente por órgãos da imprensa - a 
UnB chegara à conclusão de que a única maneira de garantir a tran· 
qUilidudc e o respeito no campus seria mediante requisição dn pro
teção da Força Pública. 

· (Alega-se que a UnB pune alunos cxngcradamcnte, Pois bem, 
entre I• de janeiro de 1970 c 23 de maio de 1976 apenas 8 alunos c I 
professor foram afastados da UnB por motivos disciplinares: todos 
eles por delitos cometidos fora da UnB e julgados pela Justiça. Como 
resultado da decisão judicial, estava implrcito o desligamento dessas 
pessoas da UnB. Em maio de 76, com a atividadc intensa para a elci· 
ção do DU- sempre voltada a temas não académicos c apenas poli
ticas e caracteriluda pelas mesmas violências aos direitos alheios -
houve um novo inquí:rito c a expulsão dc7 alunos). 

A Justiça Federal antecipou-se de um dia à decisão da UnB; no 
dia 24 de julho, domingo, às 16 horas da tarde, o Juil da 3• Vara Fc· 
dera! exarou ordem de habeas corpus a um grupo de alunos que, 
como seus demais colegas, viam-se impedidos de freqUentar ns aulas 
pela minoria grevista. 

O Reitor requisitou n Força Policial. Fala-se cm invasão. O Juiz 
concedeu o habea.< corpus (órgãos da Imprensa- ver último ISTO 
E. de 3·8· 77- Doe. 4-) falam que é um texto legal caduco. E o pró· 
prio juiz hoje se acha sob protcçilo policial pois foi "desacatado" no 
seu próprio local de trabalho pela sábia decisão que tomou, 

A Força Policial que ocupa a U nB ali se encontra toda dcsar· 
mada- portam apenas um caceteie. 

No início das aulas, apesar de ordem judicial c da garantia da 
Força Pública cerca de 200 indivíduos tentaram reinstaurar n badcr· 
na: foram presos 151 pessoas c dessas algumas dezenas sequer eram 
alunos da UnB. No dia imediato, terça-feira, nova tentativa foi feita 
por cerca de 60 alunos: desses foram detidos 11. Entre os detidos nn 
UnB, curiosamente há sempre pessoas que nada tem a ver com a 
UnB- até pessoas de outros locais ... 

A UnB atingiu a normalidade porque assegura n todos o livre 
exercício de suas atividadcs. Os alunos que querem ir às aulas c não 
sofrem cauções dos grevistas. A freqUência ainda nilo é normal cm 
todas as unidades. Mas ela é normal cm grande número delas. Há 
upenas dois depurtamentos que estilo com freqUência reduzida. 
Algumas unidades como a Faculdade de Educação, por exemplo, 
nilo contam com a protcçilo da Força Pública desde o I• dia. 

A freqUência às aulas tem sido crescente. Desde o dia 26 de 
julho não há piquetes, nilo hâ ofensas, nilo hã coações, c n UnB cspc· 
ra, nos próximos dias, comunicar às autoridades judiciais n retirada 
do policiamento. 

Em resumo, o episódio caracterizou-se por: 
- Perturbação dn ordem pública; 
-Elementos estranhos à UnB; 
-Elevada organização do movimento; 
-Nenhuma reivindicação acadêmica; 
Têm ocorrido punições e recessos em outros estabelecimentos 

de ensino superior do Pnís, mas sem a repercussão do que ocorre nn 
UnB. 

UNIVERSIDADE DE BRAS! LIA 

C.MRT N9 225/77 
Brnsflla, 30 de junho de 1977. 

Carta no Estudante da UnB: 

Excctuados os problemas surgidos no ano passado, por ocnsiilo 
da eleição do OU, desde 1970 a vida dn UnB tem transcorrido sem 
maiores dificuldades, mesmo no plano disciplinar. Nesse pcrlodo de 
sete c meio anos, com o apoio diário do Governo Federal, construiu· 
se verdadeiramente esta Universidade. Professores qualificados para 
aqui vieram c ainda anuem cm grande número. A UnB inclui-se hoje 
entre as Universidades brasileiras que possuem mais alto índice de 
professores com elevada qualificação c que aluam cm dedicação 
exclusiva c publicam trabalhos de investigação original. e interna· 
cionalmcntc conhecida pela qualidade da maioria de seus cursos, cm 
número superior a cinqUenta, dos quais apenas quatro eram rcconhc· 
cidos antes de 1970; todos se encontram agora cm situação regular c 
muitos silo de pós-graduação, devidamente credenciados. Consti· 
tu iram-se todas ns representações estudantis. 

No mesmo prazo fizeram-se mais de 70% das construções 
existentes, além do Centro Olrmpico, do Restaurante, da Administra· 
çilo Central, do Biotério c dn Biblioteca, esta com o seu acervo mais 
do que duplicado. As novas obras iniciadas ou previstas estarão coo· 
cluídas nos próximos dezoito meses, dentre elas destacando-se a 
Faculdade de Tccndlogin, a Faculdade de Ciências da Saúde c o 
!CC. O Centro Comunitârio terá a sua construção iniciada ainda no 
corrente ano. Tudo isso resultou do esforço da comunidade univcr· 
sitãrin (alunos, professores c servidores) c foi possível graças ao 
ambiente de tranqUilidade c de respeito mútuo que existiu nesse 
pcrfodo. 

A perturbação dn ordem nilo chegou à UnB cm í:poca imprc· 
vista: imprevista foi a sua violência. Hã muito se sabe quem são c o 
que pretendem os que trouxeram para a UnB essa intranqUilidade. 
Não faltaram conselhos, orientações ou advertências até à véspera 
do dia 19 de maio. 

Sei que não me cabe comentar temas polrticos c que não vejo 
ameaças cm toda parte a criar embaraços ao nosso Pais. Tenho entre· 
tanto certeza de que V. não sabe que HO·CHI-MIN nasceu no dia 
19 de maio- "Dia Nacional dn Luta"-; que a carta entregue à Sr• 
Cartcr foi lida pela Rádio Havana c pela Rádio Central de Moscou 
seis horas depois de sua entrega; que n greve, há muito articulada, 
paralisou esta instituição n partir do dia 30 de maio, contando para 
isso com um elevado número de pessoas estranhas à UnB; c que o 
movimento de agora - sabc·se hã muito tempo - é apenas prcpa· 
ratório de uma greve prevista para o segundo pcrfodo lctivo. 

Os alunos que sofreram sanções disciplinares cm 30 de maio, 
apesar de terem recorrido fora de prazo, foram atendidos. Pediram 
que o Conselho Universitário se pronunciasse c ele se pronunciou: à 
cxccção dos quatro alunos Conselheiros, todos os demais cntcn· 
deram que as penas aplicadas foram legais c justas: mas ainda assim 
n greve continuou. Um grupo de estudantes, mais audaciosos, 
insultou professoras c professores e coagiu alunas c alunos: fez pique· 
tcs, obstruiu fechaduras, arrombou portas, arrancou fusíveis, rasgou 
c queimou provas e listas de frcqUôncin. Esse o seu diâlogo, essa a 
sua liberdade; essa n sua compreensão do direito: impedir que cole· 
gns façam o que devem c desejam. Pretendem eles restabelecer ns 
condições anteriores a 1970, quando u UnB era tida como n central 
de tóxicos de Brnsllin e o local onde prevaleciam o desacato c a 
violência. Pura atingir novamente tuis objctivos, sugerem que me 
omito, que seja "bom moço". e fâcil ser ubom moço": diffcil é ser 
omisso, 

Reclamam o direito de reunião que nunca lhes foi negado; mas 
negam esse mesmo direito n professores c alunos que apenas querem 
exercer suas ntividndcs ucadõmicas, sempre interrompidas de forma 
incivilizndn. Parn congregur os ui unos, veiculam noticias como n de 
que haverá aprovações grntuitus por atas oficiais, de que scrio 



:; 
'' 

AKosto de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) Quinta-feira 4 3559 

absurdo cogitar. Supus que um recesso de três dias arrefeceria os 
ilnimos: mas a greve prosseguiu, ainda sem reivindicações acadê
micas. Tive de recorrer a novo reemo, causando prcjulzos diversos 
como o cancelamento do curso de verão c das férias de meio de ano c 
o adiamento da formatura. 2 de ,esperar que a volta às aulas se dê 
com a normalidade conquistada a partir de 1970. Se, entretanto, 
ainda não prevalecer o bom senso c não forem respeitados os direitos 
dos que querem trabalhar c estudar, é provável que um novo e mais 
longo recesso se tornard inevitável, com prcjuizos então muito 
maiores para todos. Nessa hipótese, que ninguém deseja, não havcrâ 
possibilidade de refazer o Calendário c os efeitos desse novo recesso 
serão insanáveis. 

Nenhuma comunidade sobrevive sem obedecer a nolmas que 
definem os deveres c assegurem os direitos de seus integrantes, bem 
como o respeito a usos e costumes, Por isso, as greves silo proibidas 
com penas previstas cm lei. Os "piquetes", constituindo desrespeito 
às liberdades alheias c uma ofensa ao direito de cada um, agravam as 
faltas c as penas. Nem poderia ser diferente, Cada aluno da UnB 
custa ao Pafs alguns milhares de cruzeiros por mês. Seria esse um 
ônus assumido pela sociedade para que se façam "piquetes", ofen
dam c agridam pessoas e paralisem nulas? 2 certo que ni!o, c a espe
rada normalização da UnB bcncficiarã a todos: aos alunos, às suas 
familias c à sociedade. 

Hâ uma Comissão de Inquérito criada para apurar responsa
bilidades por atos cometidos durante a greve; agindo com imparciali
dade c corrcção, ela assegura a todos os indiciados o pleno cxcrclcio 
de seus direitos, conduzindo o inquérito a uma decisão justa. 

Silo essas as palavras que lhe transmito, convidando-o a meditar 
c a analisar posições c conceitos. Ã UnB cabe sugerir prudência c 
bom senso, pedindo-lhe que ouça as ponderações dos mais sensatos c 
responsáveis, não as promessas dos que nada lhe podem realmente 
oferecer. Nilo se empolgue com palavras grandiloqUcntcs dos que 
aplaudem a violência c lhe abrem os caminhos da marginalização. 
)lles voltarão ao conforto de seus gabinetes esperando que fatos mais 
graves ocorram, para elaborar novas peças de oratória vazia. A 
esses, V. não deve nada; deve apenas, repito, aos seus pais, à sua 
ramilia c ao seu Pais. Finalmente, a volta da UnB à normalidade que 
aqui existiu nos últimos sete c meio anos c que possibilitou o dcscn· 
volvimcnto desta Universidade depende apenas da conduta de cada 
um. Cabe-me ainda lhe 'informar que os Professores, Chefes de 
Departamento, Di retores, Decanos c o Reitor continuam à sua intci· 
ra disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem neces
sários. 

Atenciosas saudações, - José Carlos de Almeida Azevedo, 
Reitor. 

UNIVERSIDADE DE BRASlLIA 

C. MRTN•208/77 
Bras !lia, 14 de julho de 1977. 

Curta uo Estudante da UnB: 

Complementando a correspondência que lhe enviei cm 30 de 
junho passado, apresento-lhe alguns esclarecimentos que me pare· 
cem oportunos. 

A paralisuçuo das nulas no dia 31 de maio, segundo malcvola· 
mente ulirmum alguns. motivou-se pela nplicnção de penas a três alu
nos que não teriam comparecido ao chamado "ato pablico". Procla· 
mam ainda, que essa paralisação teve seguimento porque a decisão 
do Conselho U niversitúrio, que manteve as punições- por entendê· 
lusjustus elcguis, por vinte c seis votos contra quutro- fora previa· 
mente ucertudu entre o Reitor e os Conselheiros. Como uprova", ale· 
gam que u UnB distribuira, vdrius horas antes do término da reunião 
do Conselho U nivcrsitllrio, nota à imprensa revelando a manutenção 
das penas. Dizem ainda uns, levianamente, que a abertura de inqué· 
rito era ilegal, porque a UnB estava cm recesso escolar. 

f: necessdrio conhecer u verdade dos fatos. Os três alunos, idcn· 
tiflcudos entre os presentes uo "ato público", purticiparum de sua 
orgunizaçilo. Nenhum deles recorreu das sunçõcs disciplinares ale· 

gando nuo comparecimento. Um desses alunos é membro do Consc· 
lho Univcrsitãrio c, lidos os seus assentamentos funcionais, com o 
registro de sua presença no tal "ato público", nada disse a respeito 
durante aquela reunião a que compareceu. 

f: rigorosamente falsa a notícia de que mantive "cntcndimcn· 
tos" com qualquer membro do Conselho Univcrsitàrio antes da rcu· 
niiio. Aos Conselheiros limitou-se a Reitoria a encaminhar, antecipa· 
da mente, .cópia do recurso feito pelo Dirct6rio Universitário c do 
despacho do Reitor, fazendo o encaminhamento ao Conselho. Ou· 
rantc a sessão, receberam ainda, cm texto escrito, as considerações 
finais que faria, antes da votação, sobre a matéria. 

2 igualmente falsa, e sobretudo ofensiva à dignidade dos Consc· 
lhciros, a informação de que tenha distribuldo previamente à im· 
prensa qualquer documento com as decisões do Conselho. Nem a 
'mais desavisada pessoa faria isso. Na realidade, tendo cm vista o intc• 
ressc suscitado pela reunião do Conselho, enviei a sucursais de 
jornuis os seguintes documentos: composição do Conselho Univcrsi· 
túrio; histórico do órgão, pelo qual se verificava que, desde a criação 
da UnB em 1961, ele jamais se reunira- apesar de legalmente criado 
- porque suas funções vinham sendo exercidas pela instância supc· 
rior, o Conselho Dirctor da Fundação Universidade de Brasllia; 
cópia do recurso apresentado pelo Dirctório c do seu encaminha· 
mcnto ao Conselho; c a cópia das considerações finais que faria cnca· 
minhando o recurso. 

Finalmente, quanto ao fato de a Comissão de Inquérito se 
reunir duruntc o recesso escolar, posso assegurar que o procedi· 
mcnto í: rigorosamente legal. 

Esclarcci~os esses assuntos, volto a pedir sua atenção para o tér
mino do recesso no próximo dia 25 de julho. A Comissão de Inqué
rito chegou ao fim de seus trabalhos: foram indiciados setenta c 
cinco alunos c, desses, apenas quatro compareceram para depor: só 
dois apresentaram defesa. Cabe ao Reitor, por força de lei, assegurar 
a continuidade da ordem aqui existente desde 1970. Em todo esse pc· 
riodo de sete e meio anos, além das sanções disciplinares aplicadas 
cm maio de 1976, após inquérito instaurado c concluido ao abrigo da 
lei, apenas oito alunos e um professor foram cxclu!dos da UnB por 
motivos de ordem disciplinar. Todos eles foram tidos como culpados 
pela Justiça, sem o conhecimento ou interferência da UnB: a scn· 
tençajudicial determinava, entre outras penalidades que sofreram, a 
exclusão da UnB. 

Nenhuma comunidade - mesmo as organizações mais primi· 
tivas- sobrevive à desobediência às leis que determinam os deveres 
c asseguram os direitos de cada um. A ninguém assiste o direito de 
opor-se, pela força ou não, a alunos c professores que pretendem 
cumprir suas obrigações, Por isso, os "piquetes" constituem uma 
grave violaçüo de direitos individuais c um desrespeito às liberdades 
alheias. As greves, constituindo uma perturbação da ordem indispen
sável à vida acadêmica, silo igualmente proibidas. 

Tudo o que se impunha fazer para garantir a cada aluno c a 
cada professor o livre exercício de seus direitos foi feito sem recorrer 
a novas punições. Baldados esses esforços, instaurou-se um inquérito 
para apurar as responsabilidades daqueles que desrespeitaram grave· 
mente esses direitos c perturbaram a vida universitária. A sociedade, 
que a sustenta c oferece aos jovens um ensino de alto nlvcl cm am
biente condigno e de respeito mútuo, dispcndc na UnB cerca de um 
milhão c meio de cruzeiros por dia. Assim, s6 a greve custou cerca de 
30 milhões de cruzeiros. O orçamento da Universidade de Brasllia é 
comparável ao de alguns estados brasileiros: são recursos públicos 
obtidos cm meio a grundcs sacrillcios, que, ou são aplicados para os 
seus reais objctivos educacionais, ou devem ser canalizados para fins 
sociais mais altos que uma simples c caprichosa paralisação de nulas. 

Todos os professores comparecerão à UnB a partir de 25 de 
julho e estarão presentes cm seus locais de trabalho, desenvolvendo 
suas atividades acadêmicas c dignificando a profissão que escolhe· 
rum. Tenho u certeza de que eles c seus alunos nuo scri\o vitimas de 
novas ofensas, ou sofrcrilo os dissabores a que recentemente foram 
expostos de rormn injusta e, cm alguns casos, violenta. 

O recesso de trinta c dois dins que se encerra no próximo din 24 
é o mais extenso que pude dar, sem causar aos alunos prcjuizos lrrc· 
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vcrsivcis: sem dúvidu, ao seu término, V, esturâ convencido de que as 
aulas devem prosseguir normalmente, pois a sua interrupção nilo 
constitui forma de fazer com que prevaleçam reivindicações quais· 
quer no i1mbito de uma universidade, Por isso, é necessário que V, 
compareça i1 UnB a partir do dia 25 c que reassuma seus afazeres 
acadêmicos no cumprimento do seu dever e cm defesa do prllrpio 
interesse. 

Mais uma vez o informo de que todos os professores, Chefes de 
Dcp;~rtamcnto, Di retores, Decanos e Reitor estão à sua inteira dispo· 
sição para prestar os esclarecimentos que entenda necessãrios. 

Atenciosas saudações, Jooé Carlos de Almeida AzeYedo, Reitor. 

C. M RT N• 210/77 
Senhor Professor: 

Brasília, 19 de julho de 1977. 

Com o término do recesso escolar no próximo dia 25 e diante 
das recentes providências tomadas, julgo ser oportuno prestar-lhe 
alguns esclarecimentos. 

Em que pese a existõncia de diversas sugestões recebidas, as 
medidas adotadas objetivaram, primacialmente, a garantia do am· 
biente compatível com a dignidade das funções do magistério e com 
o respeito de que a UnB se fez merecedora do meio cultural do nosso 
País c do exterior. A construção desse patrimônio moral e intelectual 
deve-se, na sua muior parte, à dedicação de seu corpo docente que, 
correspondendo às exigências de estruturar esta Universidade, livrou· 
se dos estigmas que no passado ameaçavam a própria existência 
desta instituiçfto. De tal forma procederam os que nela trabalham, 
que u U n B possui hoje um passado, recente, é verdade, mas honroso 
e enobrecedor, que não pode ver-se submetido ao arbltrio da força e 
da violência, nem poderá tolerar ofensas c delitos ainda mais vis, 
que, se atingiram pessoalmente alguns professores e alunos, na ver· 
dade feriram toda a comunidade universitãría. 

Por isso, é com firme convicção que lhe manifesto a certeza de 
que u U n B retornurá normalmente às suas atividadcs no dia 25 pró· 
ximo, pois esse património, que transcende a todos nós, merece ser 
zelado e será preservado. Convicto da identidade de propósitos de 
toda a comunidade universitária, conto com a sua integral colaborn
çiio paru retomurmos todas as atividades acadêmicas a partir do tér· 
mino do recesso, desta vez sem os transtornos a que me rercri. 

Certo da atonçiio de V, S•, renovo-lhe as c~prcssõcs de minha cs. 
ti ma c consideração. 

Atenciosas saudações. - Jooé Carlos de Almeida Aznedo, 
Reitor. 

Dlstlnçio Indefensável 

Acusado de autoridade coatora por omissão -por terem sido 
suas atitudes consideradas "impotentes para garantir o funciona· 
menta normal das aulas"-, o reitor da UnB deve agora dar explica· 
çàes em outro pedido de habeas corpus, informando a Justiça Federal 
do porquê do grande número de prisões cfctuadas na segunda-feira, 
quando se reiniciaram as aulas na Universidade de Brasllia. Estranha 
situação essa a de funcionário sempre zeloso no cumprimento de 
seus deveres, que se vê, por um lado, apontado como coator por não 
poder impedir que cerca de duns centenas de agitadores (conforme 
consta do primeiro pedido} cerceassem as atividadcs acadêmicas c, 
por outro, deve satisfações de atas que praticou para, no estrito 
cumprimento da decisão formal da Justiça, garantir o funcionamcn· 
to da unidade que dirige. 

O dilema em que hoje vive o Prof. José Carlos Almeida de 
Azcvodo nada mais é do que a culminância do drama em que se 
convorteu a pollticu estudantil do Governo, hesitante cm muitos 
momentos, connituntc nus decisões preconizadas ora por um, ora 
por outro dos grupos que disputam u supremacia nos circulas inter· 
nos do Sistema. As reivindicações dos estudantes de ordem adminis· 
tratlvu, no inicio- entre ns quais, como se deve esperar num regime 
fechado como o nosso, se vislumbravam proposições de cunho pollti· 
co e utê contestutório -, ncubu.rum por convertcr·sc, por essas 
murchas e contrumurchas, cm problema eminentemente politico c, 
como tal, ufcto às ~roas de segurança nuci<mal. 

Nem durante o mandato de Costa c Silva, quando u agitação 
estudantil assumiu cunho subversivo, foi o Governo compelido a 
decretar o recesso universitãrio. Hoje, munido dos instrumentos 
repressivos ~cumulados a partir da edição da primeira versão da Lei 
de Segurança Nacional, do Dccrcto·lei n• 477 c do próprio Al·5, o 
Governo enquadra estudantes na LSN c decreta o recesso univcrsitá· 
rio, que, suspenso a 25, poderá vígcr de novo se os estudantes não 
voltarem às aulas. 

De 1967 a 1968, quando enfrentava açi!o claramente subversiva, 
o Governo teve u cautela de não levar a grande parcela da massa 
estudantil, que se dci~ava innucnciar mais pelas impressões do que 
pela clareza das idéias ou pelas emoções, n formar com os adversá· 
rios do regime, na falta de alternativa válida. Da mesma maneira, ao 
analisar o comportamento do aparelho repressivo durante esses c os 
anos subseqUentes, quando o terrorismo grassava no Pais, vcriftca-sc 
que a ação do Governo foi, além de duramente repressiva do ponto 
de vista policial, de nltido cunho psicológico, procurando mostrar à 
grande massa da população quais os objctivos últimos visados pelos 
terroristas e quais os atos por eles praticados, violando não só o 
direito comum, mas ferindo a própria sensibilidade moral da popula· 
ção. Naquelas épocas negras, nada se escondia, porque se jogava 
com grandes coisas c, sobretudo, grandes causas. 

Na atual crise estudantil- mais especificamente na de llrasllia 
-, o comportamento do Governo dâ a impressão de que as coisas 
são pequenas c as causas menores, apesar de a intervenção policial· 
militar haver superado cm proporção a causa defendida pelos 
estudantes, melhor dizendo, da minoria que deseja radicalizar o 
movimento, Trata-se, pela primeira vez desde 1968, o problema 
estudantil como se ele realmente abalasse a segurança nacional c a 
consecução dos objetivos nacionais permanentes- mas o tratamen· 
to de choque, permitam-nos a •~pressão, foi recomendado apenas 
nos aspectos repressivos e não nos preventivos, ainda que a longa 
história dos regimes liberais mostre que a melhor policia é aquela 
que previne. Talvez, por isso, não se tenha preocupado o Governo, 
nem mesmo o reitor, em fazer saber à opinião pública, como cm 
outros tempos, que algo de realmente grave acontecia na UnB. 

O Estado de S. Paulo 28-7-77. 

Em editorial recente já tratamos do assunto, mostrando que a 
primeira providência da Reitoria da UnB deveria ter sido publicar os 
autos do inquérito, para que a população univcrsitâria de Brasflia e 
de todo o Pais tivesse plena ciência do tipo de meios que os radicais 
empregavam para levar a badernn à Universidade (a pretexto de 
defender reivindicações administrativas e acadêmicas}. Até hoje não 
conseguimos atinar com o porquê do silêncio que recobre peça tilo 
grave que determinou a expulsão de 30 alunos e a suspensão de 34. A 
isso acresce o fato de nem os próprios réus, por terem premeditada e 
politicamente deixado de comparecer perante a Comissão, saberem 
correta mente de que faltas c crimes são acusados. 

Por relatos captados aqui e ali, sabe-se da prática de excessos, 
atcntatórios ao pudor, uns, violência às pessoas, outros. Tem-se 
conhecimento, por c~cmplo, de que um aluno, para impedir o pras· 
seguimento da aula, se despiu diante dos colegas c da professora: 
que outro, para fazer valer seu ponto de vista mais radical, aplicou 
cigarro aceso cm colega mais moderado. Esses fatos, porém, ni\o silo 
oficialmente de conhecimento público, como não o silo as ameaças 
feitas a professores c suas fumllias. Desse modo, cube, perfeitamente, 
a pergunta: por que, quando o terrorismo cnmpenva no Pais, a 
população subia com abunduncin de pormenores tudo aquilo que os 
subversivos praticavam e os desqualificava do convivia social 
normal e, agora, quando minoria aguerrida pcrturbu·us utividudes da 
UnB, se faz descer cortina de silêncio sobre os delitos que comete· 
rnm? A quem aproveita esse silêncio? Seguramente não às autorida· 
des universitârius, nem muito menos às da (mu de segurança. Serâ 
que ulguns dos implicados têm costas quentes? Se for esse o caso, 
nindu que se suscite o problema grat/a arg11mentand/, a conclusão só 
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poderia ser uma, dcsprimorosa para o Sistema: apesar de expulsar os 
estudantes, de prendê-los; de "a11rmar que provocam a perturbação 
da vida acadêmica, as autoridades os consideram categoria social à 
parte c que, como tal, deve ser protegida. No espirita do Sistema c na 
doutrina liberul, esse tipo de distinção é indcfcnsãvcl, a menos que 
haja fatores outros de nós desconhecidos que tenham contribu!do 
para estabelecer essa distinção funcional entre os estudantes e os 
integrantes das demais camadas sociais. 

Por ter errado desde o inicio, o Governo criou situação para a 
qual nilo se vislumbru salda, Resta cspcrur que, cm agosto, quando 
nos demais Estados os estudantes voltarem às aulas, não se cometam 
erros de tal forma. 

NOTAS E INFORMAÇOES 

O Estado de S. Paulo 24-7-77 

QuHtio mal conduzida 

Amunhii será dia importante para se poderem avaliar cor
retumente as intenções dos estudantes universitários de Bras!!ia e o 
comportamento do governo diante da questão estudantil. Com efei
to, terminará nesse diu o recesso decidido pelo reitor da UnB 
(destinado a coibir manifestações), voltando-se as atenções politicas 
pura o ,·um pus universitário,· 

Não fosse o fato de a açào se passar no Distrito Federal e de a 
UnB ;er, por tradição, oposicionista- quando não de contestação 
uos governos estabelecidos depois de 1964-, o episódio não merece
ria t~mta preocupação, como se o País estivesse na iminência de dias 
dramáticos. O fator geográfico pesa, no cntundo, na situação geral, c 
o futo de estur o campus tão próximo da sede do poder central faz 
que as decisões sejum adotadus com mais paixão que em outros ca
sos, impedindo, portanto, a visão serena das coisas. Esse é, porém, 
upenus um dos componentes do problema estudantil - que nilo é 
especifico de Brasília mas geral. O outro é que as autoridades vêm 
conduzindo mui a questão, dando aos grupos interessados cm 
radicalizar o ambiente político a matéria suficiente para alimentar 
suas posições c interesses. 

Desde o aparecimento de sinais evidentes de que a. calma 
(aparente) em que vivia a universidade brasileira seria rompida, rccla· 
mam os estudantes u solução de problemas de ensino c administra
tivos, Soubemos, desdi: então, distinguir duas grandes vertentes no 
movimento reivindicatório (a administrativa, por assim dizer, t a 
políticu) c mostramos a necessidade de ambas as partes usarem da 
razão pura não se chegar u situação sem possibilidade de retorno. 
Infelizmente, parece que o bom senso não prevaleceu, c, embora não 
se tenha chegàdo uo confronto temido por todos, delê não se cstà ho
je mais longe do que ontem, na medida cm que a expulsão de 30 
estudantes da UnB c a suspensão de outros tantos criaram a tensa 
expectativa a que nos referimos de início. 

Sem desconhecer que us lideranças estudantis fizeram, nos últi
mos utos públicos, claro desufio às ordens governamentais - para 
afirmar suu presença no cenário político -, não se pode deixdr de 
constatar que não há unidade de pensamentos nos altos escalões 
governamentais sobre como enfrcntur o desafio que lhes é l~nçado. 
Tem-se, por vezes, a impressão de que o governo, também. nesse 
campo, está dividido, havendo grupos que udvogn!" atitudes 
untagónicus, ora prevalecendo a opinião de um, ora a de outro. Nilo 
upenus esse desencontro é lumcntâvel, mais que isso, talvez, o seja u 
falta de critório com que se dá conta à opinião pública de medidus 
que truzem cm seu bojo o estopim de novas crises. 

A expulsão dos estudantes da UnB é prova cabal do.quc acaba
mos de ufirmur: u opinião rública dela tomou conhectmento por 
extensa notu dd reitor José Carlos de Almeida Azevedo, nu qual se 
relatam, além de fatos pol!ticos ligados à crise da UnB, outros que 
foram constatados no decorrer do inquérito regularmente aborto 
pela udmini>truçào universitdrin. Esses silo de gruvidade inusitada, 
pelo que se pode depreender du notu oficial: ofensas u professorus c 
prol'c»orcs, coação u alunos (sobretudo moças), agressão a senhoras 
e jovens c umcuçus "com delitos nindu muis vis" n professores c seus 

familiares, urrombumcnto de portas c obstruiçi!o de salas, dilacera
çi•u c yueima de provas. Nilo se trutu mais de delito de opinião -
mas de crimes comuns pussivcis de punição pelas leis de qualquer 
pais. Apesar da gravidade dos fatos (que devem ser verdadeiros, ten
do-se cm conta u honorabilidade pessoal do reitor c dos membros 
integrantes da Comissão de Inquérito), nilo se soube cm conceito 
quais desses delitos são utribuidos a quais dos estudantes. 

Nesse .aspecto, u nota do reitor da UnB asscmelha•sc muito a 
uma sentença prolutudu: "vistos os autos, decido ... " Quando se cstll, 
conforme parece ser opinião de muitos sctores, diante de um 
recrudescimento de ução subversiva, as autoridades não podem 
simplesmente informar que se praticaram tais c tais crimes, que os 
réus se recusaram u apresentar defesa perante a ·comissão de 
inquérito e que contra tantos deles se aplicaram tais c tais 
penalidades. Se o que se deseja é o respaldo da opinião pública, esta 
deve ser informada de toda a verdade e não somente das decisões 
administrativas tomadas em conseqUência da apuração dos fatos. 
Afinal, emboru us ofensas mencionadas estejam perfeitamente 
caractcri7.udus como delitos comuns, o local c as circunstâncias não o 
são - e por rugirem, digamos, à norma é que a opinião pública 
merecia ser postu a par do que uconteccu, para que pudesse dar ao 
reitor o apoio que reclama e, inclusive, para que os alunos que hoje 
estão solidários com os colegas expulsos tivessem elementos suficien
tes pura formar juízo c romper u greve, se chegassem a essa 
conclusão. 

A esse erro, pai~ de erro se trata, acrescente-se agora a informa
ção de amanhã o governo estar disposto a fazer demonstração de for
ça, a pretexto de garantir u integridade dos professores c alunos ao se 
reiniciarem as aulas. Os desmentidos dados à informação por nós 
veiculada referem-se apenas u um ponto concreto: a ordem de 
ocupar previamente a UnB não partiu do Presidente. No mais, ainda 
yue o reitor da UnB diga não existir tal plano c ser a iniciativa de 
chamar tropa prerrogativa sua, persiste a impressão de que a decisão 
foi tonu1da, desmentindo-se apenas a participação do Presidente 
quando se atentou pum a enormidade do que se iria cometer, depois 
de a informaçiio haver fugido do circulo restrito a que estava confina-
da. · 

A insistência em dizer que "no processo decisório habitual, 'não 
cabe ao Presidente da República uma decisão destas" demonstra que 
clu em, como í:, crmdu e sem sentido. Cumpre ressaltar. todavia, 
que, ao contrário do que insiste. cm afirmar o Coronel Camargo, ni!o 
consideramos o problema da UnB no âmbito do processo decisório 
habitual, a prova disso ê que até agora as decisões foram adotadas 
cm alto nível, sc não por outra razão, pela circunstância de a UnB 
cstur perto dos centros decisórios. 

O problema da Universidade de Brasília, i:, no entanto, menor, 
diante da magnitude du questão estudantil. O Presidente da 
República, que por hábito costuma sobre tudo decidir, deveria 
tambêm adotar decisão que pusesse fim às hesitações e contradições 
que tem murcudo ~~atitude do governo nesse seta r. 

UNIVERSIDADE DE BRAS!LlA 
Gabinete do Reitor 

Antes de analisar os autos do Inquérito decorrente do AR n• 
187/77, é nccesdrio ressaltar as condições de absoluta normalidade 
existente na UnB, de 1970 até maio de 1976. A partir dessa última 
duta, todavia, a contestação estudantil chegou à Universidade 
valendo-se, exclusivamente, de temas politicas que, sob forma não 
acudi:mica, descabem no âmbito universitàrio. lniciuram, desde 
cntilo, os embaraços atuais,' que nilo visam apenas à UnB, mas 
buscam perturbar a sociedade cm dmbito mais amplo. t;, além disso, 
descabido conturbar u ordem cm estabelecimentos de ensino, 
principalmente cm universidades, como a de Brasília, que nilo 
cobram unuidades c onde existem condições acadêmicas condignas, 
uindu que medidas em padrões internacionais. 

Há meses esta Universidade vem sendo visitada por elementos 
estranhos que orientum os estudantes à contestação c a reivindi
cações alheias à UnB. Vila mais longe outros, presentes no camp11s, 
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sem n qualificnção acndêmicn mlnimn exigida, para falar a um audi· 
tório de estudantes cm greve c de outros que se juntaram porque suas 
aulas foram interrompidas pelos que falam cm liberdades 
acadêmicas. Há ainda os irresponsáveis, que sugerem atitudes per· 
turbadoras da ordem c que estimulam c orientam alunos cm criticas 
às leis c às instituições. 

Mas não há porque fugir à aplicação da Lei. Constitui pres
suposto necessário à existência c à preservação de qualquer comu
nidade o respeito a um corpo normativo que defina os deveres c asse
gure os direitos de seus integrantes. Entre nós, a inspiração religiosa, 
a formação politica c a prática social impõem que as comunidades se 
estruturem alicerçadas na Lei, a cujo império todos se submetem. A 
UnB não escapa a esse contexto social c histórico, Sua estrutura c 
funcion'llmcnto cstciam·sc cm normas que inadmitcm o arbltrio de 
pessoa ou grupo de pessoas, consubstanciadas, basicamente, cm seu 
Estatuto,. Regimento Geral, Regimento do Corpo Docente, Rc· 
gimcnto do Corpo Técnico Administrativo, Regimento Disciplinar, 
todos cm vigor há mais de quatro anos. Assim, quantos integrem a 
comunidade universitária- do professor ao aluno, do reitor ao con· 
tlnuo - sem cxccção, sujeitam-se ao império dessas normas c da 
lcgislnção cm vigor. O regime disciplinar dos membros da com~
nidadc universitária se insere nesse contexto de normas. As infraçõcs 
estilo definidos c previstas as correspondentes sanções. Esse é o 
procedimento regulado pelas normas vigentes que, para o bem de 
todos, a todos obrigam. 

Pretendem uns que a greve foi motivada por sanções discipli· 
narcs injustas, insinuando, maldosamente, que alguns dos alunos sus
pensos cm maio sequer estavam presentes ao chamado "Ato 
Público". Na realidade eles foram identificados entre os presentes; 
nenhum deles recorreu da sanção que lhes foi aplicada, ou revelaram 
que não compareceram àquele "Ato"; um dos alunos Conselheiros 
se encontrava no rol dos que teriam sido punidos injustamente, mas 
nada falou sobre seu caso naquela reunião do Conselho Univer
sitário. Mais ainda, levado o "recurso" do Dirctório Universitário 
àquele Egrégio Conselho, apenas os mesmos quatro alunos enten
deram que as penas foram ilegais c que o Reitor excedeu os limites da 
lei; todos os demais Conselheiros - vinte c seis - entenderam que 
as penas foram legais c justas. 

Pretender cancelar punição ou. revê-la fora do estrito pro
cedimento legal, como pretenderam os condutores da greve, equivale 
negar validade às normas, sobrepondo a elas o direito da força, 
afrontando a nossa formação religiosa, politica c social. No dia cm 
que isso for passivei teremos o caos c as atividadcs universitárias 
ficarão no sabor de lideranças episódicas, espúrias c falsas, sem rumo 
c sem norte. Instalar-se-ia o estado de fato, com a insegurança, a 
intranqUilidade c a anarquia a ele inerentes. 

A Lei assegura o clima de dignidade c respeito nesta instituição; 
impõe-se preservar incólume o império da. Lei, consubstanciado cm 
normas que é do meu dever cumprir c fazer cumpridas, Se isso exige 
sacriiTcio, ele se justifica na medida cm que acreditamos que o direito 
deve prevalecer sobre a força, pois não é licito permitir-se a impuni
dade cm desprestigio da Lei. Tudo o que se impunha fazer para evi
tar medidas disciplinares foi feito. 

A anarquia c a greve chegaram à UnB de forma violenta - c, 
curiosamente, nem todos sabem disso -, ofendendo professoras c 
profcssol'cs; coagindo alunos, sobretudo moças: obstruindo salas c 
arrombando portas; rasgando c queimando provas c listas de 
freqUência. Foram mais longe uns: agrediram senhoras c jovens c 
ameaçaram, com delitos ainda mais vis, professores c seus familiares, 
A isso chamam diálogo c com tais processos, paradoxalmente, 
clamam por liberdade. Nilo há como fugir à confirmação do que há 
muito se sabia: a greve vinha sendo articulada há mais de ano. E se 
aqui chegou depois de passear por outros estabelecimentos de ensino 
do Pais foi por circunstâncias várias, entre elas a de que incxistiam 
pretextos nesta Universidade que a justificassem. Tiveram de forjá
los no "Ato Pllbllco" de 19 de maio, cuja realização foi dcsaconsc-

lhada e proibida antecipadamente c que assumiu foros de grosseria c 
afrontn a esta instituição c ao poder constituldo. Pela primeira vez, 
cm sete c meio anos, um grupo de estudantes se dirigiu à Reitoria 
para insultar, aos vozcrios, gritos c palavras de ordem, o Governo 
como um todo c csta·instituição. Nunca isso ocorreu no passado. O 
que, afinal, mudou? Nenhum grupo de pessoas, por mais eficiente c 
articulndo que fosse, imobilizaria a UnB c seus dez mil nlunos duas 
horas npós a divulgação das punições pelos jornais c seria capaz de 
mantê-la cm greve, por duas semanas, sem um meticuloso estudo de 
situação previamente feito. 

A esperança de que prevalecesse o bom senso motivou um 
recesso de três dias c tudo foi feito para que os alunos voltassem às 
aulas normalmente c buscassem, ao abrigo da Lei, o reparo das injus
tiças c do arbítrio que afirmavam existirem. Foi tudo cm vão. Nilo 
prevaleceram nem o bom senso, nem os apelos, nem os conselhos dos 
mais experientes ou as paiÍlVras dos rcsponsãvcis. E as dirctrizcs 
vindas de fora, a tibieza de uns, a mazorca e a anarquia que nunca 
cxistirnm na UnB dos anos 70, ns palavras de ordem malevolamente 
veiculadas c as noticias tendenciosas, dirigiram c açularam os moços, 
consolidaram a greve c conduziram o idealismo de alguns à 
inscnsotez, ao desrespeito, à vesãnia, ao arbítrio que condenavam c a 
violência. 

À Universidade como um todo c cm particular a quem a dirige, 
cabe o dever de assegurar a ordem c a tranqUilidade para que todos 
possam exercer as suas atividadcs. E essa a única maneira de 
continuar a oferecer o ensino de qualidade aqui ministrado c preser
var o clima de respeito existente desde 1970. 

Os fatos ocorridos na UnB são do conhecimento público, como 
é pllblica a intranqUilidade que desabou sobre esta Instituição c so
bre muitos lares. E se não é do agrado de ninguém punir - nem é 
essa uma função relevante do Reitor, ela é, isto sim, a mais di fiei! -
por outro lado, há que por fim à perturbação da ordem interna, à 
afronta cometida contra servidores, alunos, professores e os que fo
ram convocados para funções que exercem sem descanso c com dig
nidade. Hã que por fim à anarquia; há que afastar os maus do convi
vi o dos bons; hã que fazer justiça c separar o joio. 

Revelo, entretanto, com desaponto, sentir que neste Inquérito 
há algo peculiar: cm rclaçilo a algumas pessoas, pelo menos, parece 
ser este um dos casos da teratologia social cm que se angustia mais 
quem pune do que os alcançados pelo longo braço da Justiça. Des
cumpriram os 11!uais do Inquérito c maciçamente deixaram de teste
munhar, dando assim provas- se não bastassem as jã existentes
de escárnio à Lei, de certeza de impunidade, de desrespeito à institui
ção como um todo e da confiança na prevalência da força, da bruta· 
lidadc c da desordem. Por que agem assim? Afinal, o que pretendem 
com essa greve. com essa violência. com as ofensas a alunos c 
mestres? Apenas prejudicar os colegas, que desejam asssistir às 
aulas? As palavras são de Newton, foram escritas há quatro séculos, 
c me permito transcrevê-las: "Hypothcscs non finge". 

'Por tudo isso, movido unicamente pelo dever de fazer Justiça, 
decido com a convicção serena de que esses moços silo obreiros de 
um grupo solertc c insidioso que busca, na ofensa c no desrespeito 
aos mestres, na coerção aos colegas c no aviltamento às instituições, 
atingir a socicdudc c o poder constituldo. 

I'; um dever de consciência, entretanto, afastar os principais 
responsãvcis do convivia desta Universidade. Perdoar nilo é um ato 
de bondade que deva ser praticado quando ele implica estimular atos 
incompatlveis com as normas de convivência entre pessoas civiliza
das, Perdour a desordem e o desrespeito ntlo é upenns um nto de 
omissão ou da "conveniência" que me sugerem alguns; é mais que 
isso: é permitir que os professores continuem a ser ultrajados c 
ameaçados, os alunos e servidores agredidos c desprotegidos contra 
a violência. I'; permitir que voltem a esta Instituição as práticas de 
um passado recente de mazelas, de anarquia c de uso de tóxicos que a 
notabilizaram. I'; proteger os' maus c desamparar os bons. I'; subvcr· 
ter a Lei. I'; afrontar a dignidade pllblica. lõ escarnecer da sociedade 
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que sustenta esta Instituição. Pertencem a Einstein as seguintes pala· 
vras: "Para o prestigio de um Estado c de uma Lei, nada hã mais 
perigoso do que promulgã-la c não estar cm condições de impor o 
seu cumprimento", 

Por tudo isso o Reitor, com rundamcnto nos textos de ordena· 
menta da Universidade de Brasflia, - considerando " ~uc consta 
dos autos do Inquérito, conduzido por uma douta, Integra e isenta 
Comissuo: a rurta documentação comprobatória dos delitos cometi· 
dos: u análise dos antecedentes de cada indiciado; a gravidade de 
cada r alta: e, ainda, apreciada minuciosamente a dercsa- c visando 
preservar esta Universidade de ocorrências que a denigrem .c. impc· 
dem que seja preservada a sua posição condigna no cenârio das 
instituições de ensino superior idôncas, 

'Resolve: 
1. Aplicar aos alunos indiciados as seguintes sanções disci· 

plinures: . 
a) exclusão da UnB, de acordq com o art. 13 do Regimento 

Disciplinar, para os seguintes alunos: 

Agamenon de Araújo Sousa 
Alcidcs Bartolomeu de Faria 
Antonio Ramaiana de Barros Ribeiro 
Arlete A velar Sampaio 
Carlos Alberto de Almeida 
Carlos Geraldo Megale 
Erika Jucá Kokay 
Evelyn de Oliveira Pena 
Flávio Alberto Botelho 
FÍorianita Coelho Braga 
Heitor MatalloJunior 
Hudson Cunha 
João Simplício Lopes Martins 
Jorge Augusto de Oliveira Vinhas 
José Ralr de Oliveira Campos 
Juarez Pires da Silva 
Leiluh Abdullah 
Ligia Terezinha Lopes Simonian 
Manool Mosart Machado 
Marco Antonio Ribeiro V. Lima 
Maria Angela de Noronha Serpa 
Maria Auxiliadora de Medeiros V alie 
Maria do Rosário Caetano 
Maria Tereza Gonçalves de Souza 
M ichel Zaidan Filho 
Olegário José M undim 
Paulo Henrique Veiga 
Sergio Mascarenhas de Moura 
Virgílio Ribeiro Neto 
Wallace José Sesunu 

Matricula 
76/28676 
73/01422 
76/08381 
71/1361 
74/26437 
72/09819 
76/01921 
73/14744 
73/13756 
72/10833 
74/15265 
76/17989 
68/0203 
73/10200 
75/71097 
74/05936 
73/0549 
76/71105 
75/01811 
74/11995 
73/14841 
74/06282 
73/06636 
73/13926 
76/70559 
76/16026 
72/13549 
76/02375 
74/04387 
73/13241 

b) suspensão da UnB, por noventa dias, de acordo com o art. 
12 do Regimento Disciplinar, para os seguintes alunos: 

A reclino Moreira Bontim 
Eu ri pedes AI v arenga Barbosa 
lvaneck Perez da Silva 
Luciano A. Gonzugu Vilurino 
Mitchurim Borges Diniz 
Newton Cumargo de Paula 
Racine Custeio de Carvalho 

72/0932 
73/1374 
75/11698 
76/09361 
75/26377 
74/27168 
73/08132 

c) suspcnsãà da UnB, por trinta dias, de acordo com o art. 12 
do Regimento Disciplinar, pura os seguintes alunos: 

Adervul Borges da Silva 
Adilson Murcondes 
Ana Lucia do Carmo Luiz 
Carlos Hidcml Vcsugui 

73/0637 
72/09479 
76/15701 
76/18905 

Cutisumi lwukuwa 73/03615 
Claudia Horman Mota 73/0339 
Encida Bueno Benevides 76/06141 
Evoraldo Maia Queiroz 72/10591 
Fdicio Sala Neto 73/09147 
Francisco das Chagas Lisboa dos Reis 73/01278 
Geysa Muria Brasil Xaud 75/11965 
Hailhi Lauriano Dias 71/0416 
Helio Lopes dos Santos 76/12010 
Jouo'Constantin Kerutus 75/02630 
Jouo Francisco de S. Castro Gomes 75{03113 
Jouo Nogueira Fanuchi 73/13829 
JoséCarlosTcramussi 72/16611 
Juvcnal Lira de Mesquita 73/1258 
Lucia Farias Ferreira 73/0654 
Luis Antonio Nigro Fulcoski 73/11931 
Lumi Kihara 74/11901 
Maria de Fútimu Carvalho Lima 74/12151 
Maria Francisca A. de Souza 76/07903 
Ruimundo Nonato Aires 76/01158 
Solo":'on Cytrynowicz 75/18218 

d) suspensão da UnB, por cinco dias, de acordo com o art. 12 
do Regimento Disciplinar, para os seguintes alunos: 

Alicio Rodrigues Boaventura 
redro raulo Eleutério de Burros Lima 

74/15451 
76/06929 

2. Ficam canceladas, pelo prazo de um ano, as bolsas que os 
:llunos suspensos possuam, vedada ainda, por igual pcrlodo, a 
concessão d(! novas bolsas ou benefícios quaisquer. 

3. Os alunos excluldos da UnB devem desocupar os aloja
mentos em que residem no Centro Olfmpico até o dia 22·7· 77. 

4. Os alunos suspensos devem desocupar os alojamentos cm 
que residem no Centro Olímpico até o dia 3·9-77. 

Brusilia, 18 de julho de 1977. - Joaf Carloa de Almeida Azen· 
do, Reitor. 

UNIVERSIDADE E DEMOCRACIA 

José Carlos Azevedo 

Jornal do Brasil- 19·7·77 

Carente de inrra-cstrutura industrial, la Argentina dei 80 
solo ncccsitaba administradores. En aqucllos bucolicos 
ticmpos, la elite politica se repoducia cn una univcrsidad 
sobre la cual la prcsion social brillaba por su auscncia. 
Lucgo, todo cambió. Cuando los hijos de los gringos comen· 
zaron a entrar a la univcrsidad, esta se convcrtió cn el partido 
comun de la pequena burguesia. Y desde cntonccs, existe un 
dramatico dcsrasagc entre la cnscilanza supcriory las 
ncccsidades dei aparato productivo dei pais. Ahora, trâs la 
pirotcnica de la etapa subversiva, la situación cs casi 
desesperante. 

Assim começa um artigo publicado no n~mcro de março pas· 
sado na revista argentina Panor1m1, sob o titulo Pasaportc Hacia la 
Prolctarización Semioculta. Univcrsidad: La Crisis Total. O artigo 
encerra conceitos vlllidos para compreender o que ocorre cm 
Universidades brasileiras. Talvez seja passivei analisar a longa c 
importante tradição univcrsitllria argentina de Bernardo Houssay, 
Jorge Luis Brogcs c Luis Leiais, para compreender o que ora ocorre 
nas Universidades daquele pais c comparar com a nossa breve vida 
univcrsitãria de poucas décadas, o vertiginoso avanço da 
industrialização brasileira c o crescimento de nossas próprias 
Universidades. Talvez se possa tirar conclusões dessa hctcrogcncida· 
de c verificar - apesar das reservas que a anâliRc de rcnômcnos so· 
ciais inevitavelmente suscita - que trilhamos os mesmos caminhos 
da sorrida Universidade argentina, cujos males se manlrcstaram a 
partir da época dos dcscamisados de Pcron, 
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Estaremos, assim, a bem poucos anos do colapso total da 
universidade brasileira, caso continuemos a seguir a mesma trilha da 
sua irmã argentina. Esta, por exemplo, só para o primeiro ano da 
Universidade de Buenos Aires, admite algumas dezenas de milhares 
de estudantes que ali afluem, sem concurso vestibular, à procura do 
malfadado diploma para dar seqUência no ideal burguês do "mi hljo, 
Doctor" a que se referiu a revista Panorama. A qualquer preço. Sem 
qualidade. Ou no preço do caos. 

Para toda Universidade afluem duns grandes vertentes rcprcscn· 
tntivas de amplos segmentos da sociedade. Hâ os que procuram os 
bens culturais c se voltam para os estudos mais desinteressados conti· 
dos nas ciências da natureza c cxatas, nas artes, na literatura, na 
educação c na filosofia. Do outro lado, representando o segundo 
segmento, encontram-se os que buscam primordialmente suprir os 
promissores mercados abertos com a industrialização c o desenvolvi· 
menta. Este esquema não é rlgido, nem pretende estar rigorosamente 
correto, mas serve como hipótese de racioc!nio. 

As duns vertentes colidem dentro da Universidade. A prcssilo 
social por mais vagas, para suprir os mercados cm expansão, implica 
mais recursos e, sobretudo, mais professores que nilo se improvisam 
cm poucos anos. Com essa concentração de meios, agrava-se a 
qualidade do ensino do primeiro segmento, que jâ sofre os efeitos 
negativos da má sclcção decorrente da menor procura. A! estA, 
provavelmente, uma explicação válida para a baixa produtividade 
cientifica c cultural das Universidades brasileiras, da qual tantos 
falam sem indicar o que a justifica. Por outro lado, o cnfraquccimcn· 
to das áreas voltadas à ciência c à cultura - que à falta de melhor 
designação chamei de primeiro segmento" - importa, a médio e até 
a curto prazos, a mà qualidade dos sctorcs voltados às aplicações -
o segundo segmento. Nossa baixa produtividade c incipiente qualida· 
de cicntffica. cultural c tecnológica podem explicar-se dessa maneira. 

ArgUir-sc·â que esse mesmo conflito se deu nos Estados Unidos 
c que ali os resultados foram diametralmente opostos. O s!milc ajuda
ria pouco. A pujança econômica daquele pais permitiu que se 
equilibrasse, a partir do final do século passado, os recursos para 
estimular c amparar os dois segmentos a que me referi c mais ainda: 
possibilitou maciça importação de matemáticos, fisicos, filósofos, 
educadores c artistas europeus de que resultou, em todos os campos 
do saber, um elevado número de scholars que mantém até hoje os 
Estados Unidos na posição de vanguarda cicntrtica c tecnológica da 
qual desfrutarâ ainda por alguns anos. Além disso naquele pais, os 
diplomas valem de acordo com as instituições onde foram obtidos; 
mais que isso ainda, não basta entrar na Universidade para obtê-los, 
como ainda ocorre cm muitos lugares cm nosso pais. 

No Brasil, pouco pode ser feito cm termos de fixação, em larga 
escala. de uma lntelll&entzla estrangeira; e silo até conhecidos vários 
exemplos em contrário, Erwin Schrodinger, por exemplo, pretendeu 
imigrar para o Brasil ao inicio da Segunda Guerra e servir na 
Universidade de São Paulo, que havia pouco se criara. Como isso 
não lhe foi posslvel, teve que optar pela Irlanda; c todos sabem o que 
ocorreu dai por diante. 

O primeiro esforço bem sucedido para estruturar adminístrntí· 
vumcntc a Universidade brasileira deu-se a partir de 1966; porém 
mal chegou ainda a maioria dessas instituições à parte mais nobre 
desse processo, que é a busca incessante da qualidade a que nilo se 
chega nunca com leis c decretos, mas cm decorrência do esforço de 
cada Universidade. Torna-se, assim, imperativo contraditar o vaticl· 
nio de Roberto Frost cm seu poema Witncss Trcc: "Thc troublc with 
a total rcvolution ... is that is brings thc sarne class up on ton ... / 
Executivos of skilt'ull cxccutionf Will thcrc forc plan to go half way 
and stop." O mal cstâ cm que, muitas vezes, a tccnoburocracin uni· 
vcrsitârin entende que bom ensino significa boa administração do cn· 
sino, encerrando o processo nesse cstâgio. Isto é lnmcntâvcl, pois 
basta simples vista de olhos num mapa a fim de comprovar que, nos 
climas amenos do Hemisfério Sul, existem apenas dois pulses que 
possuem as tão faladas condições para criar uma grande potência c 

que ainda possuem relativa tranqUilidade social; o Brasil c a Austrâ· 
lia. Esta jâ fez dos Estados Unidos o seu merendo supridor de tnlcn· 
tos, sobretudo após a era de McCarthy. 

O crescimento da populaçilo universitária brasileira se· fez de 
forma râpida, c nilo havia por que impedi-lo. Em 1963, havia I mil 
alunos na primeira série do primeiro grau para sete no primeiro ano 
da Universidade; cm 1974, lO anos depois este número passou para 
70, aumentando de 10 vezes. De onde vieram os professores? Hâ 
cursos cm nosso pais onde o corpo docente, na quase totalidade, tem 
menos de 30 anos c se graduou nesse mesma escola. 

Se é verdade que a Rcvoluçi\o procedeu corrctamcnte ao abrir as 
portas da Universidade, nilo é menos verdade que a busca do cquill· 
brio interno c da melhor qualidade do ensino deva ser enfatizada, 
pelo' esforço individual de cada instituição. Precisamos ainda de 
menos médicos que de enfermeiras; de mais matemáticos que de 
engenheiros civis; de mais fisicos, qulmicos c biólogos que de 
economistas; de menos ucomunicadorcs" que de literatos: c de 
menos psicólogos que de educadores. Na realidade, algumas 
Universidades sobrevivem - talves de forma episódica - à 
"pcroniznçilo" da educação nacional. A Universidade de Bras!lia, 
por exemplo, conseguiu reestruturar-se nos anos 70 c emergiu para 
uma posiçi\CI condigna, mesmo no ccnârio internacional; mas jâ se 
delineiam dificuldades cm seu futuro. 

Nenhuma das Universidades brasileiras sobreviverA nos malcll· 
cios decorrentes da falta de selcçilo qualitativa rigorosa c, por is· 
so, o processo de "pcronizaçilo" deve ser analisado cm extensão c 
profundidade. Conflitos internos atingem algumas delas c, depois de 
deambularem pelo Brasil, chegaram à UnB com os mesmos aspectos 
comuns às demais. O ntual movimento estudantil é resultante do 
descompasso interno a que me referi, sem esquecer que nele ainda 
influem intensamente certas forças de natureza politica; o que é tam· 
bém "pcronizaçilo". 

Nilo parece estar fora de cogitaçi\o o agravamento desse 
problema, que talvez tome novo !mpcto nos próximos meses. Sempre 
houve c sempre haverá insatisfação estudantil. Entretanto, a que ora 
tem curso cm nosso Pais - c talvez até em outros, como a Itália, os 
EUA, a Venezuela c o México- foi ardilosamente transformada cm 
precursora de insatisfações sociais. Pouco importa que o Reitor 
Zeferino Vaz entenda que, no caso brasileiro, esteja a CIA por detrâs 
de tudo, ou os comunistas. Há cm marcha um processo de 
perturbação da ordem pública brasileira a valer-se de dificuldades 
acadêmicas para estender-se cm âmbito nacional, 

Velhos oloaans, como o do ensino gratuito c os relacionados 
com a rcprcscntaçilo estudantil, também renascem nesse processo de 
pcronizaçi\o. Hâ tempos, logo após a promulgação do Decreto 
n• 228 - que obriga a representação estudantil cm órgilos colegia· 
dos - um educador brasileiro conversava com eminente educador 
inglês c lhe disse que no Brasil a escolha dos dirctorcs c chefes de 
departamento é feita por meio de voto, cm órgilos colcgiados de que 
participam alunos. O lorde inglês, com a experiência das milcnarcs 
Universidades de Sua Mnjcstndc,lhc disse mais ou menos o seguinte: 
"Aqui na Inglaterra nós escolhemos diretamcnte os melhores. Ainda 
ni!o atingimos esse nlvcl de perfeição dcmocrâticn ... " 

Na última reunião realizada, nós, abaixo-assinados, membros 
do núcleo original do Grupo Proposta, resolvemos sair do anonima· 
to a que, por necessidade, nos haviam os submetido. 

Reafirmamos a autoria da carta enviada à casa de nossos cole
gas c dos telefonemas convidando-os no retorno às aulas, bem como 
a autoria de panfletos esclarecedores, recentemente distribuldos no 
Campus da UnB com o nome do Grupo Proposta. Queremos deixar 
bem claro que quaisquer outros sem a assinatura -Grupo Proposta 
- ni!o é de nossa autoria. 

Nilo gostnrlnmos dt recorrer a outro Poder que à própria 
Universidade de Bras!lin c no diãlogo com nossos colegas. A cvidi:n· 
cin de que pcrdcrlnmos o ano lctivo, no entanto, levou-nos à dccísilo 
de procurar o Poder Judlclârio, justo aquele que, cm situações 
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semelhantes, cm diversos pulses, tem garantido o direito de quem 
quer c precisa estudar, Reafirmamos, diante deste problema, que nos
so movimento é simplesmente estudantil. 

Com alegria recebemos a adesão de inúmeros colegas, os quais 
viram, cm nossa Proposta, a única alternativa para normalização de 
nossa Universidade. 

Com confiança aqui nos declaramos abertos a todos os colegas, 
principalmente àqueles que possam estar se julgando cxcluldos deste 
diálogo que é a razão e o sim bolo de uma verdadeira vida universitá
ria. 

Alberto Costa de Paula 
Alcx Júlio Valente 
Alfredo de Mcllo Daniotti 
Anósia Gonçalves 
Ângela Maria Ramalho de Carvalho Chagas 
Elianc Maria Costa de Paula 
Ernesto Costa de Paula 
Gisele Gomes 
José Augusto França Marinho 
Maria de Fátima Alves Machado 
Maria Lydia Junqueira Ferreira 
Maria Thcrcza Saraiva Fortuna 
Olyvia Maria Rosadas 
Paulo Rodrigues Alves 
Rosália de Melo Rodrigues 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma explicação pessoal porque fui expres
samente referido c citado pelo orador, sem a possibilidade de expli
car. f: apenas uma explicação sobre os dados a que S. Ex• se referiu. 
Em dois minutos consignarei o dado objctivo, que foi por S. Ex• 
solicitado c não aceito. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Devo dizer a 
V. Ex• que a jurisprudência da Mesa tem sido no sentido da negativa 
formal u pedidos de explicação ou, mais precisamente, de explicação 
pessoal, quando alguém ou algum Senador é citado pelo orador. No 
caso cm espécie hâ diferença fundamental, é que V, Ex•, além de 
citado, foi referido como tendo feito determinadas declarações sobre 
as quais não põdc prestar esclarecimento, eis que a exigUidade de 
tempo do orador o impedia de lhe dar o aparte. Razão pela qual, c 
tendo cm vista o verdadeiro espírito do Regimento, concedo a pala· 
vra ao nobre Líder du M incria. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para uma explica
ção pessoal. Sem rem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senudorcs: 

O nobre l.ider Eurico Rezende pretendendo responder a uma 
ufirmaçuo fundumcntuda fcitu por nós, da tribuna, declarou que 
havíamos fugido it verdade c deformado os números. 

Oru. quero ler para S. Ex• o texto publicado em Ioda a impren
sa brusilciru c, purticularmcntc, na primeira página do Correio 
Bra:/lien."' do diu 29 de julho último. 

Havíamos dito no programa du tclevisí\o que a divida externa 
do Brusil eru de trintu bilhões c que o serviço da divida para 
umortizaçito e juros era superior a cinco bilhões. Houve contestação 
destes dados. Nós refutamos, nu oportunidade, as afirmações contrA· 
rias e hoje trouxemos dados do próprio Governo, publicados em 
todos os jornais do Brasil. Falamos em fins de junho Sr. Presidente; 
pois bem, no mi:s de julho sui u dccluraçào emanada do Ministério 
du Fazenda. As autoridades fuzendúrias do Brasil afirmam: "0 perfil 
du dividu externa do Brusil prevê, pum o corrente uno, .. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- O corrente uno é até 
dezembro. 

O SR. FRANCO MONTORO (M DB - SP)- ... um total de, 
no mitximo, 30 hilhtles de dólures, c o serviço nnuul, no perlodo, fica. 
rit entre 5 e 6 hilhlies de dólares". Fulitvumos nu ordem de 30 bilhões 
c o serviço, muis de 5. O Governo ufirmu- 11 dlvidn externa prevista 
pelo Governo é de 30 bilhões e o serviço, de 5 a 6 bilhões. 

f: o dudo objetivo, é u autoridade fazcndllria que o nobre Llder 
do Governo contesta. 

lsio mostra, Sr. Presidente, que se pode admitir divergências de 
vcrsücs. versões diferentes sobre o problema, mas nilo se pode con
testar a legitimidade do pronunciamento do MDB, na televisão, por 
upontar dÚdos que o Governo aponta. Admito até que esses dados 
sejam reti!icados, porque nessa matéria hâ controvérsias sem lim. 

Disse S. Ex• que na noite do dia cm que falávamos, a divida era 
de 26 bi lhõcs. Eu não conheço esse índice preciso e no turno da divida 
externa do Brusil. Procuro, a cada momento, saber qual é essa divida 
c não me dizem, mas a Maioria sabe que à meia noite daquele dia, a 
divida cru tanto. Eu gostaria de ter acesso a essa fonte oniscicnte a 
que se refere S. Ex• 

O que fica de pé, Sr. Presidente, é que o dado apontado por nós 
foi confirmado, menos de um mês depois, pelo próprio Governo. 

Isto mostra, Sr. Presidente, a importância do debate, a necessi
dade que o Brasil tem de que se abram os canais de televisão c do 
rúdio uo debute dos problemas nacionais. 

Ninguém quer negar ao Presidente o apoio para a normalização 
democrática, mas ninguém quer aceitar as imposições antidcmo

. crúticas fundadas em dados que não são apontados ao Pais. Hã uma 
ânsia geral de normalização democrática, há o protesto que surge cm 
todos os setorcs do Pais, e é nesse sentido que o MDB, ao fazer hoje 
o seu protesto contra o incontestável retrocesso polftico que o País 
utravcssa, reafirma o seu apelo para que todos os brasileiros respon
sáveis retomem o rumo da legalidade democrática ouvindo os sctores 
da sociedade e não impondo, de alto a baixo, pela força, ordens ema
nadas de grupos limitados que não receberam do povo brasileiro a 
missão de dirigir os destinos do País. 

Conlirmo, Sr. Presidente, o que dissemos ao concluir o nosso 
pronunciamento: 

Aos que estranharem a dureza da critica, diante de acenadas 
perspectivas de democratização do regime, lembramos que, igual à 
veemência de nosso protesto, será o entusiasmo com que abra· 
çarcmos e conosco todo o povo brasileiro a causa da normalização 
institucional do Pais, dispostos a dar, sem nada pedir, u não ser ores· 
peito às exigências de umu ordem social, que considere o povo brasi .. 
loiro o ugente de seu destino. 1M ui to bem! Palmas.) 

O Sr. VlraRio Tivora (ARENA- CE)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portclla) - V. Ex• não pode 
usar a palavra, para comunicação, nesta ordem dos nossos trabalhos. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma explicação pessoal, tendo cm vista o pronuncia
mento do nobre L!der da Oposição. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portclla)- S. Ex• nilo inovou 
nada, simplesmente deu resposta a declarações do eminente L!dcr da 
Maioria, feitas da tribuna. Peço desculpas a V, Ex•, mas sua petiçilo 
não tem guarida no Regimento Interno. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla. Fazendo soar a 
campainha.)- As galerias não se podem manifestar, 

Concedo a palavra ao nobre L!dcr da Maioria, Senador Eurico 
Rezcndc, que falará como orador inscrito na tarde de hoje. 

O SR. EURICO REZENDE PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

Duranre o di.<rur.w do Sr. Eur/ro Re:ende deixa a Presl· 
dênrla o Sr. Petrônio Porte/la, dando lugar ao Sr. Mauro Bene-
1'/de.<. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcncvidcs)- L'onccdo a palavra 
ao nobre Senador Henrique de Ln Rocquc. 
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O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho a honra de pertencer à venerável Irmandade da 
Misericórdia do Rio de Janeiro, cujas raizes nasceram no século 
XVI, cm Portugal, criada pelo piedoso Frei Miguel de Contrcíras, 
com o apoio da Rainha Dona Leonor, de quem era confessor, surgin· 
do, então, em Lisboa, a primeira Santa Casa do mundo. 

Quis a Divina Providência que a Santa Casa da Misericórain do 
Rio de Janeiro nascesse à sombra da batina de Anchicta, "Apóstolo 
do Brasil", Isso, no distante 24 de março de 1582. 

Quantas instituições desapareceram nestes quatro séculos? O 
número é grande. A Santa Casa da Misericórdia do Rio, entretanto, 
venceu o tempo, realizando obra meritória, proclamada por gregos c 
troianos. De Anchicta licou o seu exemplo de profundo amor à 
humanidade, sentimento transmitido às gerações que dirigiram a 
Santa Casa, Catedral da Ciência c da Caridade. Erigido cm palhoças, 
ao longo da praça, pura socorrer uma esquadra atacada por peste, o 
hospital, fundado por Anchicta, com o decorrer do tempo, 
transformou-se numn rel!quia, reverenciada por todo o povo brasilei· 
ro, independente de ~rcdos politicas, religiosos c filosóficos. Todos 
ali são filhos de Deus e, por isso, recebem o calor humano, tão 
necessário aos deserdados da vida. 

Participei, juntamente, com ilustres parlamentares, como os 
senhores Senadores Danton Jobim, Benjamim Farah c o inesquec!vel 
Senador Ruy Carneiro, da eleição para o novo Provedor da Santa 
,Casa, escolha que recaiu sobre o ilustre brasileiro, Dr. Eduardo 
Bahouth, jornalista e advogado que militou, por longos anos, na 
imprensa e no Forum, aposentado como Procurador da República. 

Foi companheiro de Roberto Marinho e Euricles de Matos, 
desde o primeiro número de O Globo, privilegiado com supervisão 
do inolvidável lrineu Marinho, falecido quando o vespertino tinha, 
apenas, vinte cinco dias de existência. Embora entregue às lides 
jornalisticas, sempre esteve presente às campanhas humanitárias c 
c!vicas. Foi um dos colaboradores de Orlando Ribeiro Dantas, no 
inicio do Diário de Notícias. ao lado de Cecilia Meirellcs, a poetisa ca· 
da vez mais viva com a gigante obra que nos legou c, posteriormente, 
do articulista Osório Borba c tantos outros. 

Tem vinte anos de convívio na Irmandade da Misericórdia, 
onde chegou pelas mãos do Provedor Ministro Afrânio Costa, uma 
de suas colunas mestras. 

Nobres Senadores: 
As instituições centenárias, no mundo inteiro, ficam neste 

dilema: modernizam-se ou desaparecem. A Santa Casa do Rio de 
Janeiro, como disse, certa vez, o saudoso Senador Ruy Carneiro, tem 
um "dinamo, cm alta rotação, que impulsiona a organização, ~ o 
Doutor Dahas Chcdc Zarur, seu Diretor-Geral, auxiliar direto do 
Provedor, Os dois se completam, pchr harmonia de sentimentos c 
ritmo de trabalho". 

Visitada por vinte chefes da Nação, inclusive pelo eminente Prc· 
sidcntc Ernesto Gciscl, a mesma teve como Provedor as figuras mais 
representativas da Colônia à República, destacando-se Govcr· 
nadares-Gerais, Vicc·Reis, chefes de Gabinete, Oficiais Superiores 
das Forças Armadas e Magistrados, ressaltando-se entre esses o 
insigne Ministro Lafaycttc de Andrada, que ao falecer deixou um 
exemplo marcante de bondade c corrcçilo, 

Eduardo Bahouth, não tenho dúvida, serâ um continuador da 
obra dos seus antecessores, Para isto conta com a colaboruçilo do 
ilustre Escrivão, Marechal Augusto Maggcssi, figura de militar, opc· 
raso e honrado, mordamos, médicos, Irmãs de Silo Vicente de 
Paula, enfim, do funcionalismo em geral, sem distinção de categorias. 

Transmito aos meus ilustres pares a impressão que colhi na 
visita que fiz à SantLt Casa, que custeia uma rede hospitalar c ejuca· 
cional, constitulda por seis hospitais, dois cducundários, duas casas 
de repouso pnru senhoras idosas, uma colónia de férias c muitas 
outras obras assistenciais, A despeito da protcçilo do Poder Público, 
o problema da assistência à infância, infelizmente, ainda apresenta 

falhas. A Santa Casa, com os seus recursos, mantém dois hospitais 
infantis, o "Silo Zacharias" e o "José Carlos Rodrigues", atendendo 
às populações da Zona Sul c Norte, fornecendo, o último, alimcn· 
tação sadia aos menores de fam!lias pobres, dispondo ainda de 
creche. 

A obra da Santa Casa reclama um biógrafo, a certo que historia. 
dores do porte de Félix Ferreira, Vieira Fazenda c Ubaldo Soares 
deixaram livros sobre a instituição, falando de um passado distante. 
Avesso à publicidade, o povo brasileiro ignora que a Santa Casa não 
ê apenas um hospital. Desde seus primórdios tem uma "Mordomia 
dos Presos", à qual contratou o cntilo famoso Advogado José de 
Oliveira Fagundes, para defender Tiradcntcs c seus companheiros da 
"Inconfidência Mineira", o mesmo fazendo cm favor de Ratcliff c 
seus colegas da revolta da "Confederação do Equador", cujas cabe
ças foram postas a prêmio pelos cfêmcros detentores do Poder. Esta 
Mordomia teve como titular, de 1968 a 1974, o recém-Provedor 
eleito, Dr. Eduardo Bahouth. 

Tudo na Santa Casa funciona a contento. a certo que o prédio 
do Hospital Geral é secular, ampliado c reformado nas gestões do 
grande Provedor José Clemente Pereira c do Conselheiro Zacharias 
de Góes c Vasconccllos. Silo I ,980 leitos, cm 70 enfermarias, com 65 
ambulatórios c outros serviços correlatas, como o Banco de Sangue, 
laboratórios com as mais diferentes especialidades, farmácia c uma 
indústria de produtos farmacêuticos. Todo este complexo 
organismo, há longos anos, presta incstimâvcis serviços à população 
desvalida do Rio, merecendo destaque o seu papel por ocasião das 
pestes que assolaram a Metrópole, ceifando milhares de vidas. Dois 
dos muito conhecidos episódios dignificam a obra da Santa Casa: o 
Imperador D. Pedro 11, cm 1853, quando o Rio foi mais uma vez as
solado pela febro amarela, esteve em visita aos enfermos no Hospital 
Geral, não escondendo sua emoção quando viu um grupo de jovens 
Irmãs de Silo Vicente de Paula, com a ajuda de Irmãos, socorrendo 
os doentes, numa missão que custou o sacrifício de nove jovens reli· 
giosas, vítimas da peste; por ocasião da revolta da Esquadra, cm 
1893, o então Presidente Marechal Floriano Peixoto visitou as vlti· 
mas dos bombardeios. E viu legalistas c rebeldes recebendo os mcs· 
mos cuidados médicos, cercados pelo conforto c solidariedade h uma· 
na dos que cuidavam dos feridos, não olhando credos poUticos. 

Pioneira da instalação do Serviço de Profilaxia Contra a Raiva, 
cm 1888, dois anos Ltntcs de Pasteur ter descoberto a vacina anti· 
rã bica, tem, ainda, o privilégio de ter inaugurado o primeiro Banco 
de Córneas, em 1948, o qual, infelizmente, por falta de ti!o 
importante material humano, nilo funciona, impedindo que muitos 
brasileiros recuperem a visão. A nossa lcgislaçi!o prolbc a mutilaçilo 
de cadáveres. 

Nobres Senadores: 

Levado pelo seu csplrito de concórdia c conhecendo a obra da 
Santa Casa do Rio de Janeiro, o preclaro Presidente Ernesto Gciscl 
mandou retirar do Congresso Nacional, para rccxame da matéria, o 
primitivo projeto de lei estabelecendo novas dirctrizcs para as ins· 
tituiçõcs filantrópicas. O gesto de Sua Excelência, ordenando um 
minucioso estudo da matéria, causou júbilo entre tantos na Santa 
Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, cuja assistência à populaçilo 
pobre atravessa quatro séculos, Gestos desta natureza dignificam um 
estadista. 

Da tribuna da Ciimaru Alta do Pais formulo votos para que os 
seus novos dirigentes, sob o comando de seu Provedor, prossigam na 
grande jornada de humanidade, a qual a função lhes Impõe, Deus os 
ajude, e que a História amunhil narre uos póstcros a grandeza da 
missilo que executaram com o amor c a humildade dos que a ser· 
viram bem. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bencvidcs)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virg!lio Távora. 

-~ 

I: 

: 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Pela ordem.)
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dado o adiantado da hora, a ausência, justamente, do nobre Se· 
nadar Franco Montara, Lldcr da Oposição, deixamos, aqui, de nos 
pronunciar, inscritos que nos fizemos hã pouco, para, justamente, 
restabelecer a verdade dos números. 

Conceitos opinativos podem ser discutidos; algarismos c do· 
cumentos, não! Amanhil, como Líder do Governo, pretenderemos, 
em assim falando, trazer a verdade ao debute. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcncvidcs) - Nilo hâ mais 
oradores inscritos. 1 • 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designan
do para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, cm turno único, do Requerimento n• 203, de 1977, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso proferido pelo Almirantc·dc-Esqua· 
dra Julio de Sã Bicrrenbach, por ocasião das solenidades de sua pos· 
se no cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar. 

-2-

Discussão, cm turno suplementar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 45, de 1975 (n• 366-B/71, naquela 
Casa), que altera dispositivos da Lei n• 1.411, de 13 de agosto de 
195 I, que dispõe sobre a profissllo de Economista, tendo 

PARECER, sob n•351, de 1977, da Comissão: 
-de Redaçio, oferecendo a redaçilo do vencido. 

-3-

Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 
101, de 1976, do Sr. Senador Orestes Quércia, que dá nova rcdaçilo 
ao artigo 473 e seus incisos I c II do Dccrcto•lci n• 5.452, de t• de 
maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho), tendo 

PARECERES, sob n•s 27bc 277, de 1977, das Comissões: 
-de C0111d1Uiçio e Juadça, favorável ao projeto com a emenda 

que apresenta de n• I·CCJ; c 
-de Leslllaçio Social, contrário, com voto vencido dos Srs. Se· 

nadares Orestes Quércia c Lâzaro Barboza. 

-4-

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar dajurídici· 
dadc nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n• 274, de 1976, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
que altera a redaçllo do parágrafo único do artigo 1• do Dccreto•lci 
n• 194, de 24 de fevereiro de 1967, tendo 

PARECER, sob n• 273, de 1977, da Comissão: 
-de ConsdiUiçlo e Justiça, pela injuridicidadc. 

-5-

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar da consti· 
tucionalidadc c juridicidadc, nos termos do art. 296 do Regimento 
~ntcrno), do Projeto de Lei do Senado n• 44, de 1977, do Sr. Senador 
~clson Carneiro, que dispõe sobre o fornecimento de equipamento 
individual de proteçilo nos vigias portuários, c dá outras providên· 
cias, tendo 

PARECER, sob n• 245, de 1977, da Comissão: 
-de CoaatiiUiçio e Justiça, pela inconstitucionalidade c lnjuri: 

dicldadc, com voto vencido do Sr. Senador Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcncvidcs) - Está encerrada a 
sessão. 

I Lew:nta·•• a sessi1o d• 18 horas • lO minutos.) 

DJSCURO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSÃO DE 20-6·77 E QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE· 
RJORMENTE: 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores, nesses 61timos dias, 
duas vezes foram abaladas as raizes religiosas, morais c sociais do 
Pais. numa decisão do Plcnãrio do Congresso, c, hã dias passados, 
por decisão do Governo da República, foram postas ao sol as raizes 
f!sicas, as raizes orgânicas da Naçllo brasileira, quando o Governo 
resolveu decretar c sustar as linhas de crédito à agricultura c às fontes 
de produção do Brasil. 

Quero dizer, Sr. Presidente, cm rápidas palavras, já que o tempo 
não me permite demais considerações, que o Governo deve ter cm 
vista que a terra é a fonte de todas as riquezas c que a agricultura é o 
seu elemento multiplicador. 

A agricultura do Pais foi sacudida, nestes altimos dias, com a 
suspensão, através do Banco do Brasil c por dccisilo do Ministério da 
Fazenda, das linhas de créditos de que se socorria para, Sr. Presi
dente, com seus produtos, alímcntar c suster a linha de desenvolvi
mento do Pais. 

Portarito, quero crer, arrancadas estas raizes expostas ao sol, o 
Pafs c a Nação brasileira estão perplexos. 

Recolho do meu Estado c de todos os Estados brasileiros, atra
vés de manifestações de órgilos de classe c de sindicatos, c de 
cooperativas, c de federações, de toda a classe agr!cola, um brado só, 
um brado unânime de perplexidade c de revolta. 

E quero crer, Sr. Presidente, que esta pol!tica financeira do 
Governo nilo é carne, nilo é ave, nilo é peixe, não é marisco; é uma 
pol!tica que deambula no grande plano das decisões nacionais à 
procura de soluções, à procura de uma meta que ela está construindo 
através de decisões inopinadas c repentinas e causando trauma c 
sacudindo o Pais cm todos os seus cmbasamentos. Sacudi-lo. com 
rclaçilo às raizes sociais c polfticas, nós o podemos. Mas, o que nilo 
se admite é mexer naquilo que i: scnslvel, no que constitui os alicerces 
da nossa Pátria, que é a agricultura. 

E é assim, Sr. Presidente, que ouvimos dizer que o Sr. Ministro 
da Fazenda resolveu suspender as seguintes linhas de crédito com 
empréstimos agrlcolas: o Programa .Nacional de Desenvolvimento 
da Pecuária, o Programa Nacional do Calcário Agrlcola, o Progra· 
ma de Desenvolvimento dos Cerrados. 

Na parte comercial, as notas promissórias de gado, os cmprésti· 
mos comerciais - o famos~ "papagaio" - a agropccuaristas, os 
empréstimos às pessoas f!sicas, às firmas comerciais e industriais, as 
operações referentes à comcrcializaçilo de caf!: c parte das operações 
referentes ao PASEP, ao PROTERRA c à FIREX. 

Sr. Presidente, estancou o Sr. Ministro da Fazenda toda a linha 
crcdit!cia nacional, da noite para o dia, do descanso de uma noite de 
insônia, para um amanhecer de dificuldades c de desesperanças de 
todas us forças vivas da Nação brasileira. 

Mereciam considerações maiores, Sr. Presidente, mostrando 
que significam para o nosso Pais, para as classes vivas c produtoras 
desta imensa Pátria, Sr. Presidente, o estancamento dessas fontes de 
recursos c crédito, cortadas de uma s6 vez, como se fossem danosas 
ao Pais suas operações de crédito. 

Mas, repito, quero crer que o Sr, Ministro, ao decretá-las, não 
esteja pensando naquilo que nós, no interior, sempre dissemos, Sr. 
Presidente - palavras que sempre ouvimos no conselho à beira da 
lareira, à beira do fogo aceso nos nossos sltios ~ fazendas do interior, 
nas conversas à beira das ';~~Içadas, nas conversas no curral, ou à som· 
bra dos cafezais: "quem tira leile da vaca, e não lhe dá capim, perde 
o leite c no fim pode perder a va~a". Essas silo considerações na 
linguagem tosca, na linguagem que pod~ sensibilizar aqueles que 
estilo comandando a politica cconômico-financcira do Pais, esta 
politica, Sr. Presidente, que cu repito, não é carne, nilo é peixe, não é 
sangue c nilo é marisco, é qual um rio que divaga à procura do seu lei· 
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to e pode ser que, no encontrá-lo, daqui a tempos, a Naçi\o já esteja 
enfraquecida e debilitada, tilo exaurida nas suas forças c nas suas 
energias, que nilo tenha capacidade mais de reagir. 

Quero crer, Sr. Presidcnto, que a l•voura, através dos produtos 
agrlcolas que significaram, no quadrimestre passado, mais de 55% de 
tudo que foi exportado em dólares. Pois é sobre esta categoria de 
brasileiros, curvados sobre a enxada, nos becos de café, nas lavouras 
de arroz, soja, algodilo do Nordeste, nos canaviais, com aquele verde 
lenço ondulando ao vento, do feijão c do milho e, finalmente, todas 
as lavouras de nossos produtos agrlcolas, os nossos campos e as nos· 
sas pastagens devoradas pela cigarrilha, combalidas pela aftosa que 
já está grassando no Norte e na Zona do Mucuri de Jcquitinhonha, 
cm Minas Gerais, que cai a proibição do Governo como se essa raça 
de heróis ni!o reprcsentase o cerne da nacionalidade, a cepa gloriosa 
c icomprcendida, que quanto mais luta pelo Brasil mais é incom· 
prccndida. 

Eram as considerações, Sr. Presidente -e V. Ex• já nos anun· 
cia e adverte com a luz vermelha que a hora está finda. Nós desejaria
mos fazer considerações maiores, mas espero que tenhamos outra 
oportunidade, em outro dia, de estender mais estas linhas de 
considerações. 

Apenas para terminar com esta frase acaciana que registra o nos
so desespero: "os que dcstrócm ns nossas cidades, mas preservam os 
nossos campos verão que as cidades norcscerão, mais tarde, 
reconstruldas; mas os que destróem os campos e preservam as nossas 
cidades, vcrilo que nada rcsisitirá". 

Esta é a nossa palavra de amargura e de protesto, diante da 
política econômico-financeira do Sr. Ministro da Fazenda, que sus
tou, da noite para o dia, a linha creditícia que o Governo mantinha, 
auxiliando aqueles que, com o dorso curvado sobre a terra, regam-na 
com o seu suor para o milagre de sua fartura. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSÃO DE 24·6-77 E QUE, ENTREGUE 
ii REVISÃO DO ORA DOR, SERIA PUBLICA DO POS· 
TERIOREMENTE: 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

. Na genealogia dos Santos de nossa Igreja, hoje é uma data 
dedicada a Silo João. 

Esta data, Sr. Presidente, é reverenciada em vários municlpios 
do meu Estado, mas em dois deles tem significação por demais 
eloqUente. O primeiro deles é um dos menores municípios do meu 
Estado, é o município do qual fui Prefeito, lá nas priscas eras da mi· 
nha vida pública, aonde comecei, aonde dei meus primeiros passos 
nesta enganosa c atribulada vida pública, onde ainda luto por 
encontrar o viático dos meus dias de cansaço, de turbulência e de 
lutas. 

Refiro-me ao municlpio de Muqui, um dos menores do interior 
do meu pequeno Estado, mas municlpio cujo simples rememorar de 
seu nome recorda-me um tempo de lutas, um tempo de ansiedades, 
um tempo de ideais de que eu nunca, jamais posso me esquecer. 

Sr. Presidente, sou homem do interior, por minhas roupagens, 
por minha maneira de ser, por minha palavra tantas vezes dcsativia· 
da e, o mais das vezes, descolorida, pela sinceridade dos meus gestos, 
por minha postura nesta tribuna, tudo isto revela minhas origens, 
fala dos meus primeiros passos, diz de minhas raizes morais, 
sentimentais e intelectuais. Eu sou filho da minha terra: sou caboclo 
da minha tabu. 

Hoje, portanto, quando seu povo, nas ruas, tributa homenagem 
ao seu padroeiro; hoje, quando as autoridades ali festejam, com o 
povo, o transcurso de significativa data, quando o Governador em 
pessoa, com sua oração, no palanque, no churrasco grandioso, na 
praça pública, nas inaugurações, cm tudo, festeja a vitória e a 
consagraçilo dos ideais da ARENA, ele tem simbolicamente uma 

vontade: a de pisar no pescoço do esquecido e humilde Senador do 
MDB. Mas nem por isso, Sr. Presidente, posso esquecer-me dessa da· 
tll, c é por isso que daqui, da tribuna do Senado, para onde me 
lrouxcrum os ventos bonançosos de uma vitória que nunca esperei, 
posso vollar minhas vistas para meus primeiros passos c para meu 
pequeno municipio, de gente humilde, de gente boa, de gente truba· 
lhlldoru que, lú nu rua, li esta hora, festeja o transcurso da nossa data 
magnu. Porlunto, u Muqui, pátria do meu coração, a minha home .. 
nagcm, li minha lembrança e esse torturante desejo de lá estar para vi· 
ver csla hora consugradoru. 

Outro município, Sr. Presidente, é o de Cariacica, no norte do 
Estado. Grande municlpio, onde o MDB alcançou pura o Senado 
uma vitória consagradora c onde a prefeitura pertence às hostes do 
MDB. 

De lá recebi um convite, Sr. Presidente, pura as festividades que 
terão um significado o mais eloqUente e o mais alto, com o titulo de 
cidadãos eminentes de Cariucica, dados a dois homens públicos. O 
municlpio é base do MDB, mas os dois homenageados pela situação 
municipal, no convite que aqui recebi, silo homens da ARENA: o Sr. 
Governador do Estado e o ilustre Udcr da Maioria, o Senador 
Eurico Rczende, que, hoje, daqui jâ se afastou para receber as homc· 
nagens maiores da Curiacica. 

Portanto, Sr. Presidente, no Municlpio de Cariacica, de gente 
emedcbista, de povo cmedebista, de eleitorado emedebistu, que con· 
sagrou a vitória do Senador e a da situação municipal, lã se homenu· 
geia, hoje, com a página mais eloqUente do dia, .a outorga do titulo 
de cidadão emérito de Cariacica ao ilustre Lldcr da Maioria Senador 
Eurico Rczendc c ao Sr. Governador do Estado. 

O Sr. Governador do Estado foi um dos algozes do nosso par· 
tido, homem que lutou de 'mangas arregaçadas, Sr. Presidente, encar· 
niçadamente, contra o nosso partido, no Estado, c lã recebe do Pre· 
feito c da Câmara Municipal do MDB, o titulo de cidadão cmérito 
de Cariacica. 

O outro, o ilustre Senador Eurico Rezendc, membro c Lldcr da 
ARENA, na Casa, c que também recebe essa honraria demons· 
trando, Sr. Presidente, que os homens do MDB daquele municlpio, 
transpondo as fronteiras partidárias, transpondo as findes delimi· 
!adoras da nossa facção, prestam as homenagens do município a dois 
vultos dn ARENA do nosso Estado, um deles um homem que cm 
todos os palanques, em todos os municlpios nos enfrentou numa luta 
encarniçada, que foi o Sr. Governador do Estado. 

Assim, quero demonstrar à Casa, e testemunhar, Sr. Presidente, 
que os políticos daquele município aqui têm mais vivência atê com o 
ilustre Senador da ARENA, do que com o Senador do MDB; que se 
dilo mais, que se visitam mais, que têm mais cantata com o ilustre 
Senador da ARENA, do que com o humilde c obscuro Senador do 
MDB. 

Isso quer significar, Sr. Presidente, que a tendência politica do 
Prefeito daquele municlpio, ao derredor de Vitória, parte constituinte 
até da grande Vitória e um dos grandes municlpios do Estado presta, 
em praça pública, homenagem ao ilustre Senador, com a qual 
estamos de acordo, e n homenagem ao Sr. Governador, com a qual 
eu nilo posso estar solidário, Sr. Presidente, porque, foi aquele que, 
por sua vontade o MDB seria calcado aos pés; através de uma luta 
sem quartel, sem descanso e sem tréguas, sem tolerância, Sr. 
Presidente, de municipio u municlpio, de distrito a distrito, de es· 
tradu em estrada, de encruzilhada cm encruzilhada, para esmagar 
aos homens do MDB. 

Nilo sei se nesta homenagem nilo cst6 uma ponte de ligação dos 
homens públicos do municlpio de Cariacica com os Chefes da 
ARENA, propiciundo uma convivénciu mais estreita de interesses 
politicas c interesses eleitorais, esquecidos de sua legenda partidária 
e esquecidos de que hã homens doM DB que sofrem c penam por per· 
tcncerem ao MDB. Fica uqui·nosso registro. 
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Sr. Presidente, leio no Correio Bra:l/lense de hoje nota do 
Conselho Monetário Nacional, vazada nos seguintes termos: 

"Após uma reunião de sete horas c meia de duração, 
realizada ontem, o Conselho Monetário Nacional aprovou 
uma reavaliação das principais contos do Orçamento 
Monetário, com o propósito de compensar uma redução de 
CrS 26.738 milhões no passivo não monetário c um 
acréscimo de CrS 6,772 milhões nos empréstimos do Banco 
do Brasil, Esse valor- CrS 33,510 milhões- serâ compcn· 
sado com a absorção integral de CrS 23.930 milhões da rescr· 
va de contingência, redução de CrS 5.935 milhões cm divcr· 
sas contas ativas, c CrS 3.645 milhões nos repasses do 
FUNAGR1 ao sistema bancârio." 

Nilo sou especialista cm economia c nem simples conhecedor da 
matéria c quero crer que poucos são os Senadores especializados 
nesse setor. Atê desejaria que o ilustre Lfder da ARENA, na oportu· 
nidadc, nos explicasse através desse palavreado alto, eloqUente, 
sonoro, o que significa isso. 

Recordo-me, Sr. Presidente, - homem do interior que sou -
de um fato que se passou no meu municlpio. Um proprictârio rural 
modesto foi a um novo gerente do Banco do Brasil pedir um cmprés· 
timo. O gerente, daquele tempo, bem posto, superior, majestoso, de 
pernas cruzadas, disse para o cliente: "A priori, minha posição, dian· 
te da conjuntura que atravessa o banco, não é receptiva. Porém, 
pelos parâmetros dos nossos estudos, talvez cheguemos a posrerioria 
conceder· lhe uma esperança de que possamos admitir a possibilidade 
da viabilidade da sua propositura". O cliente safa com o chapéu na 
mão, Sr. Presidente, chegava à porta c perguntava ao porteiro do 
Banco do Brasil: "Sr. Porteiro, ele empresta ou nilo o dinheiro, por 
que ele falou tanto cm termos empolados e outras palavras diftccis 
que cu não sei o que ele respondeu", Recordei-me dele, sou aquele 
cliente que foi ao banco c recebeu esse palavreado técnico, sonoro, 
oco, esse palavreado que tem enfeitiçado os homens do nosso Pafs. 

Os homens que falam mais diflcil, os homens que falam de 
modo mais retumbante, os homens que falam mais sonoramente silo 
os que impressionam mais o nosso Governo. 

Ouvi, aqui, o Sr. Ministro do Planejamcnto. Que retórica! Que 
palavreado alto! Havia momentos, Sr. Presidente, cm que se 
acompanhava o pensamento dele, mas falatava o ar c se tinha que 
baixar ao chão, Ficava sem ar, naquelas alturas. Ouve·se o Ministro 
da Fazenda c ele fala tão dincil, tão diftcil que a gente perde o fôlego, 
também. Tem que descer c pôr o pé no chão; O Ministro da 
Agricultura anda no ar, dias c dias, voando, bailando no ar como um 
inquieto vagalumc, Então, esse pessoal que fala mais diftcil é que 
impressiona o Governo, 

E eu pergunto, como aquele cliente que foi buscar um emprés
timo no Banco do Brasil: será que houve redução, mesmo, do 
dinheiro com que eles iam auxiliar a agricultura brasileira? Falam 
tanto, Sr. Presidente: " ... o propósito de compensar uma redução, 
com a reavaliação das principais contas do orçamento monetário, 
será compensado com a absorção integral, através de milhões da 
reserva de contingência, de uma redução cm diversas contas ativas 
em milhões de repasses do FUNAGRI ao sistema bancârio", 

Permita·mc, Sr. Presidente, a minha ignorância c a minha peque· 
nez: fico até desapontado cm dizer essas coisas aqui no Senado. Li 
quinze vezes, mas não consegui entender: se cortou o crédito da 
agricultura; se nilo cortou: se reduziu; se não reduziu. Pena que não 
estein aqui o nosso Senador Virgllio Távora que, ontem, ocupou esta 
Tribunl\ por trés vezes e. n·t Oltinw vez, anti-regimcntalmcnte. 

S:- Pr~!Õidcnt~.·. 1\ crrt·· é QUC depois de ratar a terceira vc:~, 
naquele dia de onter.l, o~:·. Senuaor Virgllio Távora fez uma comu· 
nicaçilo inadiável, uma comunicação que tinha que ser feita ontem, 
naquclu hora, naquele momento, porque a Nação estava perplexa, 
de ouvido no rádio, esperando que o Senador Virgllio Tâvora 
falasse; e falou. Anti·rcgimcntalmentc. Um regimento que nilo tem 

sido o nosso código, que não tem sido respeitado, que não tem sido 
guardado; mas, Sr. Presidente, de hoje cm diante, teremos uma 
sentinela do nosso Regimento, porque no dia em que o Regimento 
não guardar mais a conveniência c a palavra de ninguém aqui nesta 
Casa, muito menos guarda, conserva c protege a Oposição. 

Então, Sr. Presidente, o nobre Senador Virgnio Távora, que nós 
ouvimos com encantamento, devia estar aqui hoje para nos explicar 
isso, aquilo que o porteiro do Banco do Brasil da minha terra tinha 
que explicar ao cliente, depois que o gerente, gastando o seu portu· 
guês rcvcsso .mostrava que ia ,estudar a possibilida~c da viabilidade 
da proposta trazida. Aqui, as palavras silo mais ou menos as 
mesmas, com um palavreado alto, altamente técnico, que só o 
pessoal do Fundo Monetário Nacional pode traduzir. 

Nilo sei se o nobre Senador Osircs Teixeira, que tem marcado 
com suas intervenções momentos altos c eloqUentes nesta Casa, 
podcrâ nos explicar se se cortou ou não se cortou mesmo o dinheiro 
para a nossa lavoura. 

Sr. Presidente, a autoridade que citei, ontem, que disse que com 
a restrição de crédito decretada pelo Governo à agricultura, seria 
uma economia de 31 bilhões de cruzeiros para o Banco do Brasil c 
bancos comerciais ê o Sr. José Aristófanes Pereira, Dirctor de 
Crédito Geral do Banco do Brasil, na zona de Pernambuco, que 
disse: "com a polftica de cortes que o Governo ia fazer com a agri· 
cultura, etc., a economia seria de 31 bilhões, sendo 15 bilhões do 
Banco do Brasil e 16 bilhões do sistema bancário privado." 

Mas, Sr. Presidente, não somente cu tenho dúvidas. Hã um 
homem que também fala diftcil neste Pafs c que o povo não está com· 
prcendcndo a sua palavra c o Cll)polado dos seus termos, c que assim 
se manifestou, hoje, no mesmo Correio Bra:lliense. na mesma pâgina 
cm que publica o comunicado·do Conselho Monetârio Nacional.!'; o 
Sr. Paulinclli, Ministro da Agricultura e candidato ao Governo do 
Estado de Minas Gerais. Diz o comentário o seguinte: 

"Houve certamente cortes no crédito agrlcola c que chc· 
goram ao montante de 7 bilhões mas Paulinelli conseguiu nilo 
se sabe de que maneira, convencer as autoridades monetârias 
lançar mil o na "reserva de contingência",,.'' 

Reserva de contingência, outra expressão dificil, que 69 milhões 
980 mil brasileiros não entendem, só 200 mil da prateleira de cima é 
que a entendem 

" ... cuja previsão era de 23 bilhões - de forma que se 
obteve uma inversão nas expectativas, registrou-se cortes de 
7 bilhões no área ngrfcola, mas ao mesmo tempo, o Conselho 
destinou recursos adicionais para o sctor da ordem de 16,8 
bilhões de cruzeiros." 

Quer dizer, nilo entendo, Sr. Presidente, mas também o Sr. Mi· 
nistro da· Agricultura não entendeu bem o palavreado do comuni· 
cado do Conselho Monetário Nacional. 

Terminando, Sr. Presidente, lamento que o ilustre Sr. Senador 
Virgflio Távora aqui não esteja, para que, na sessilo extraordinária 
que será realizada dentro cm pouco- violando o Regimento, pois o 
Presidente da Casa declara que 50 Srs. Senadores estilo presentes, 
mas, depois, confessa que não hã nOmcro para a sessão, portanto, 
violando o Regimento - S. Ex•, que tem direito à palnvrn, como 
Lldcr, posso nos explicar se houve ou nilo houve corte nos recursos 
para a a~riculturu, 

Sr. Presidente, são estas as nossas dúvidas, e encerro os minhas 
plllavras certo de que, como cu, 98,988,980 brasileiros também não 
entendem essa linguagem. Nós estamos na época c na era do falur 
diftcil. Fala diiTcil o Ministro do Plancjamcnto: fala diftcil o Ministro 
da Fazenda; fala diftcil o Ministro da Agricultura; fala diOcil o Presi· 
dente do Banco do Brasil- é a era do falar dificil. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- V, Ex• me permite 
um aparte? 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Quem fala, como 
nós outros do MDB, essa linguagem terra-a-terra, essa linguagem 
comum e usual, o triviul de cuda dia, Sr, Presidente, está nu vala rusa 
duvida pública. 

Com prazer, concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Oslres Teb<elra (ARENA- GO)- Volto uo argumento 
anterior, nobre Senador. Por vezes, o fundamental não é a palavra 
diffcil dessa ou daquela autoridade. A palavra que V. Ex• muito 
modestamente quer dizer que não entende, talvez até queira dizer 
que nilo entende para poder com isso ensejar a acre crítica que faz. 
Volto ao exemplo do médico. O importante não é que o médico 
identifique a existência de um enfarte do miocárdio, que 
eventualmente, o humilde cidadilo lá da sua Muqui não entenderia. 
O importante é que saia com o remédio apropriado no bolso, com u 
terapêutica certa, com o resultado certo ou com u prescrição certa 
para poder curar esse mal. Até admito com V. Ex• que o eminente 
Ministro do Plancjamcnto use, muitas das vezes, linguagem técnica; 
admito com V, Ex• que o Ministro Paulinclli faça isso, que o Minis
tro Simonscn faça isso. Mas, o fundamental para o povo brasileiro, o 
fundamental para este País é que nós vivemos realmente num país 
onde a receita está certa para a nossa economia. Tanto está certa que 
somos um dos poucos países do mundo em desenvolvimento que 
conseguiu sair tão rapidamente da crise avassaladora ocasionada 
pelo aumento do custo do petróleo e que colocou em situação 
dific!lima até paiscs altamente desenvolvidos como os Estados 
Unidos da América, O importante é que as soluções apareçam, como 
estas que tomou ontem o Conselho Monetário Nacional, c que 
V, Ex•, maliciosamente, diz que não entende para ensejar-lhe a 
critica, quando se decidiu que haveria cortes, Esses cortes foram 
plenamente esclarecidos, na tarde de ontem, em sessão extraordiná
ria, de que V. Ex• tanto fala, em que usou da palavra o eminente 
Senador Virgi\io Távora. Houve corte, sim. Foi dito, aqui, que 
houve corte. Foram feitos cortes no sctor de investimentos, nos seto
res de programas- eu não diria superados, mas jâ atendidos, dentro 
da programática e da projcção feita pelo eminente Ministro da 
Agricultura, para que a agricultura brasileira possa continuar 
crescendo, como vem acontecendo; para que a agricultura brasileira 
possa, neste ano e no ano vindouro, resolver grandes e graves 
problemas da nossa balança de pagamentos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- V. Ex• permite? 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA - GO) - Desejo concluir, se 
V. Ex• me permite. 

OSR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA - GO)- O importante é que 
as soluções sejam corretas, sejam favorãvcis à programação gover
namental, ao crescimento c à riqueza do povo, Pode até o nobre Se
nudor não entender o linguajar de cconomês do Ministro Mãrio 
Henrique Simonscn, mas V, Ex• hã de se convencer, como esses 99 
mil 998 cidadãos, que podem nilo entender a sua linguagem, mas 
entendem o que é mais importante, entendem o grande esforço de 
S. Ex• contra a inOação, que também é uma palavrinha que muita 
gente não entende, só quando o preço sobe. Na verdade, todos enten
demos o esforço que se está fazendo no sentido de dar ao povo brasi
leiro uma melhor qualidade de vida c melhores dias para amanhã. E 
disto, com seu patriotismo, V, Ex• é testemunha, como é testemunha 
desse esforço governamental, c que nilo é só da Aliança Renovadora 
Nacional: ele hã de contar sempre com a honrada Oposição, criti· 
cando, criticando seriamente, dando a sua contribuição c apontando 
os caminhos para soluções. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- De fato, V. Ex• 
tem razão, dou a milo à palmatória. Não entendo o palavreado do 
Conselho Monetário, do Sr. Mini•tro da Fazenda, do Sr. Ministro 
do Pluncjumento, do Sr. Ministro da Agricultura. De fnto, nós prcci-
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sumos, agora, de tradutores para eles. Segundo a tradução que 
V. Ex• fez,n agricultura estA progredindo ... 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- 00) -Claro que cstã. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- ... cstã uma coisa 
gigantesca. Agora, Sr. Presidente, raciocino com a dona de casa que 
vai ao mercado e não encontra feijão. Estilo aqui os dados, nós jã 
fomos o maior produtor de feijão do mundo, com oito milhões c 
quinhentos mil quilômetros quadrados de território. Com esse cresci
mento do Senador Osircs, nós estamos importando feijão do Chile ... 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA - GO) - Ainda bem que 
V. Ex• festeja São João, porque a culpa é de São Pedro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Importamos 
feijão do Chile. Nós temos o terceiro rebanho do mundo c nós cs· 
turnos importando leite cm pó de outros pulses. Nós fomos o maior 
produtor de café do mundo c comprou-se, ontem, uma partida de 
um milhão de sacas. O Instituto Brasileiro do Café comprou, no cxtc· 
rio r, um milhão de sacas de café e nós jâ fomos o maior produtor de 
café do mundo, Temos esse rebanho imenso de gado bovino nobre 
Senador, c importamos carne de um pais pequenino, c nosso vizinho 
Uruguai, importamos carne uruguaia. Importamos cebola, impor
tamos outros produtos agrícolas. E a agricultura cresce, como disse 
muito bem o nobre Senador por Goiás. 

Então, Sr. Presidente, o que esses Ministérios precisam é de 
tradutores. Eles fazem os comunicados e os tradutores traduzem 
para homens como eu, da massa anõnima e ignara, da plebe suarcn· 
ta, que vai aos mercados e não encontra feijão, vai aos mercados c 
compra leite em pó vindo do exterior, vai aos mercados c compra 
carne enlatada do Uruguai e da Argentina. Compra o feijão do 
Chile, uma faixa de terra entre os contrafortes dos Andes c o Oceano 
Pacífico. E nós temos 8 milhões e SOO mil km' de terra c 100 milhões 
de homens que não entendem os comunicados do Conselho Monctá· 
rio Nacional, a palavra do Sr. Ministro da Fazenda, a palavra do Sr. 
Ministro do Plancjamento, a palavra do Sr. Ministro da Agricultura, 
que falam difícil demais para a plebe suarenta deste Pais. 

Nós estamos enganados, Sr. Presidente, ou, então, a agricultura 
cresce como rabo de cavalo, estâ crescendo para baixo. 

O Sr. Eveláslo VIeira (MDB - SC) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Eveláslo VIeira (MDB - SC) -No contraditório que o 
Senador O•ires Teixeira estabelece com V. Ex•, afirma, com ênfase, 
que o Brasil, apesar dos altos preços de petróleo ocorridos cm 1973, 
saiu muito bem du crise. Parece-me que hâ um equivoco. As estatlsti· 
cas da Fundação Getúlio Vurgas indicam que o salãrio real do 
trabalhador brasileiro decresceu. As empresas brasileiras estilo a se 
empobrecer: a dívida delas, em média, é da ordem de 70% - estão 
endividadas com os bancos, O Brasil tem uma divida externa, hoje, 
de 30 bilhões de dólares. Empobreceu-se o povo, o empresariado, a 
Nuçilo. I! verdade que alguém estã bem: é o Governo Federal, pois 
realmente as suas rendas têm crescido enormemente ao sacriflcio do 
povo, inclusive porque o Brasil é um dos campeões cm tributação no 
mundo. V. Ex• tem razilo. Os adjetivos sofisticados de alguns Minis· 
tros não permitem o entendimento da quase totalidade dos brasilci· 
ros. Mas, a grande verdade ê que o Governo reduziu lO bilhões de 
cruzeiros pnru o setor dn Agropecuãria brasileira. O percentual para 
n Agropecuúrin, c•te uno, é menor do que o ano passado. Levando-se 
em considerução u influçi\o, da ordem de 46%, os recursos silo mcno· 
res pura n Agricultura, quando ela deveria receber uma injeçilo finun· 
ceiru maior, deveria receber mais recursos, porque é ela que cstã 
dando o grnndc suporte pura us exportações da ordem de 60%, ainda 
afirmado ontem pelo próprio Senador Osircs Teixeirn. Ora, sendo o 
grande instrumento purn aguentar u situuçüo brasileira, ju,tumentc 

' . . . ,' 

. ' ' 
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esse Setor é que está sendo desprezado, A posição c a conduta de 
V. Ex• são corretas, precisas. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA - GO) - S. Ex•, ao dar o 
aparte a V, Ex•, disse que a empresa brasileira estA frágil; o povo 
brasileiro está frágil; o Governo deve 30 bilhões, para concluir que o 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o único forte de tudo isso é o próprio Governo. Veja V, Ex• que o 
aparte sempre estimulante de V. Ex•, que tem sido um dos argumento nllo tem o menor sentido. Se ele disse que a divida cresce 
batalhadores, da primeira linha de fogo do nosso Partido, Infeliz· dia a dia, então ele teria que concluir que o Governo também estllfra· 
mente, nobre Senador, alinha de combate do nosso Partido, os nos· co. 1: tão inconsistente o argumento, que V. Ex• até subconcicnte· 
sos encouraçados, estilo ausentes; os nossos cruzadores de batalha mente não . naturalmente, pela falta de capacidade 
também não estilo aqui; só os navios-transporte, os pobres navios· intelectual, nem de V, Ex•, nem dele, que silo dois dos mais brilhan· 
transporte, que não têm boca de fogo, que não têm canhão, mas só tes Senadores da Casa - reconhece que o fogo pesado (soa a 
essa espingarda chumbeira com que estamos querendo chumbear o campainha) já passou. V. Ex•s. estilo contra a açilo governamental, 
nobre Llder da ARENA. Os nossos encouraçados estilo em férias; usando, realmente, chumbeira, que, evidentemente, não tem sentido 
nossos cruzadores de fogos apagados. Só nós estamos aqui manten· ' ·nenhum, pela fragilidade do próprio argumento. 
do a pira acesa da nossa Oposição, 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Permito. Só que
ro concluir o meu racioc(nio. 

Já que não tem ninguém mais para usar da palavra, c sendo cu, 
sempre, o homem que fala cm último lugar, desejo narrar um fato ao 
Senado: o Sr. Ministro da Agricultura, no ano passado, quando o 
Brasil produziu a maior safra de soja- o Sr. Ministro foi ao Sul e 
disse que era hora de vender, porque a soja, nos Estados Unidos, não 
estava correspondendo aos preços. Os produtores de soja do Paraná 
venderam soja. Nessa hora, e a soja subiu. O Ministro da Agricul
tura, que não estava entendendo o momento nacional da soja, 
aconselhou que a vendessem. Venderam na hora da baixa e a soja 
logo depois, subiu, subiu, e eles perderam aquela oportunidade. Foi 
exatumente o homem que fala difícil dessa equipe, dessa "Trindade 
dos fula difícil", integrada pelos Srs. Ministros do Planejamento, da 
Agricultura e tem, como hipotcnusa, o Sr. Ministro da Fazenda. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Nobre Senador, vou 
dividir meu aparte em duas fases distintas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Temos dois 
minutos. Socilito a V, Ex• que dê o aparte de modo que cu possa 
responder depois, com a palavra final, pois, só para a próxima sem a· 
na terei oportunidade de falar novamente. Nilo sou o Senador 
Virgllio Távora que, anti-regimcntalmente, pode falar quando 
quiser. Eu sou Dirceu Cardoso, ele é Virgílio Távora. Tem um poder 
muito grande c o Regimento se arrou"a, se ncxiona, se rasga, cede, se 
rompe, contanto que o Sr, Virgllio Távora fale. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- 1: evidente que não 
tenho nenhuma procuração da Mesa para defendê-la. Só tenho a 
lamentar que, nessa sua acusação, envolva vários colegas da Banca
da de V. Ex• que abrilhantam a Mesa desta casa. Hoje, temos a 
satisfaçi\o, inclusive, de ter um representante do Movimento Demo· 
crático Brnsi\ciro ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Mas não fo~ o 
representante do meu Partido que deixou o Sr. Virgflio Tt\vot'a falar, 
quando fiz a questão de ordem, ontem, aqui. Desejo que nem o Lldcr 
da ARENA nem do MDB tenha direito de falar, quando uma ses· 
são tenha número legal para ser aberta. O Presidente diz: "Com a 
presença de 50 Srs, Senadores na casa, está aberta a sessão", e de· 
pois, nega a minha questi\o de ordem, porque não havia número. 

O Sr. Oslrcs Teixeira (ARENA- GO)- V, Ex• me permite 
um aparte, que sert\ assim rapidlssimo, para ni\o fugirmos do as
sunto, Só paru poder estubelecer o contraditório do aparte dado pelo 
eminente Senador Evelúsio Vieira. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - N~o quero 
incluir mais ninguém no bloco dos l'alu diflcil. 

I 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Chumbeira. Mas 
é chumbeira qile derruba passarinho. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA - GO) - O Governo não é 
passarinho; é um touro forte e disposto a promover a grandeza deste 
Pais. 

O SR. DII~CEU CARDOSO (MDB- ES)- Concluindo, Sr. 
Presidente. Ai estilo os meus protestos de pé, Sr. Presidente. O Conse
lho Monetário Nacional cortou o crédito da agricultura. Fez cortes 
fundamentais, e nós, que éramos o maior produtor de feijão, hoje 
importumos feijão, éramos de carne, hoje, importamos carne; 
éramos de café e compramos ontem um milhão de sacas de café. 
Quase a produção de café do meu·Estado, Compramos leite, carne, 
cebola, etc, e não sei se compraremos soja ainda, Mas Deus há de 
nos dá vida e saúde para contemplarmos esse crescimento da nossa 
Agricultura que, como rabo de cavalo, cresce para baixo. (Multo 

bem!) 

CONGRESSO NACIONAL 
Comlssio Mista de Orçamento 

PORTARIA N•OI/77/CMO 

Na qualidade de Presidente da Comissão Mista de Orçamento e 
nos termos do § 2•, do art. 10, do Regimento Comum, designo o 
funcionário José Pinto Carneiro Lacerda, Dirctor da Subsecretaria 
de Orçamento da Assessoria do Senado Federal, para Assessor· 
Geral da Comissão. 

Congresso Nacional, 22 de junho de 1977.- Cattete Pinheiro, 
Presidente. 

PORTARIA N•02/77/CMO 

Na qualidade de Presidente da Comissão Mista de Orçamento e 
nos termos regimentais, designo o funcionário Luiz Vasconcelos, 
Diretor-Substituto da Coordenação de Planos, Programas e Orça· 
mento da Câmara dos Deputados, para Coordenador-Geral da 
Assessoria da Comissão. na Câmara dos Deputados, 

Congresso Nacional, 22 de junho de 1977.- Cattete Pinheiro, 
Presidente. 

PORTARIA N• 03/77 /CMO 

Na qualidade de Presidente da Comissão Mista de Orçamento e 
nos termos do § 2•, do art. 10, do Regimento Comum, designo os 
funciont\rios abaixo para a Assistência da Comissão: 

Cândido Hippertt- Assistente 
Léda Ferreira da Rocha- Auxiliar 
Daniel Reis de Souza- Auxiliar 

Congresso Nacional, 22 de junho de 1977. - Cattete Pinheiro, 
Presidt:ntc. 
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ATA DA 36• REUNIÃO DO CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DOCEGRAF, REALIZADA NO DIA 28-6·1977 

Aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de 1977, no 
Gabinete do Senhor !•-Secretário da Mesa Diretora do Senado Fe· 
dera!, reuniu-se o Conselho de Supervisão do CEGRAF, sob a Prcsi· 
dência do Senhor Senador Mendes Canale, presentes os Canse· 
lheiros Antonino Pio da Câmara Cavalcanti de Albuquerque, Vice· 
Presidente: Luiz do Nascimento Monteiro c Luciano de Figueiredo 
Mesquita, Deixou de comparecer, por motivo justir.cudo, o 
Conselheiro Abel Rafael Pinto, Também presente o Sr, Arnaldo 
Gomes, Dirctor Executivo do CEGRAF. Abertos os trabalhos, o 
Senhor Presidente colocou em votação o processo da Concorrência 
Pública n• 01/77. designando para rclatá·lo o Conselheiro Pio 
Cavalcanti, que apresentou parecer favorável, aprovado sem 

• I 

restrições. Citada concorrência refere-se à compra de papel para utili· 
zuçilo nos serviços grár.cos a cargo do CEG RAF, Em face do valor 
total du despesa, o Relator sugeriu ainda que a citada concorrência 
fosse encaminhada à Comissão Diretora do Senado Federal, para 
homologação. O Conselheiro Pio Cavalcanti pediu a palavra paru 
expor c apresentar sugestões sobre o Regulamento do CEGRAF, 
que a seu ver necessita modincações. Sua sugestão foi aceita pela 
Presidência, que designou os Conselheiros Pio Cavalcanti c Luciano 
Mesquita para comporem comissão encarregada de elaborar ante
projeto de modir.caçilcs do Regulamento do CEGRAF. Foram, a se· 
guir, discutidos assuntos gerais. Nada mais havendo a tratar, o Se· 
nhor Presidente encerrou a reunião, Eu, José: Paulino Neto, Sccrc· 
tário do Conselho, lavrei a presente Ata que, depois de lida, serâ as· 
sinada pelo Senhor Presidente. Brasília, DF, 28 de junho de 1977.
Mendes Conale, Presidente do Conselho do CEGRAF. 
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MESA 

Prcsidcntez 39-Secretório1 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lide r 

Petrónia Partella (ARENA- PI) Henrique de La Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice·Lideres 
Heitor Dias 

Helvidio Nunes 
Jose Sorney 
MaHos Leão 

Osires Teixeira 
Paulo Guerra 

Saldanha Derzi 
Virgílio Tcivora 

1 11'-Vice·Presidentez 

José Lindoso (ARENA- AM) 4'·5ecretórioz 

Renato Franco (ARENA- PA) 

29-Vice·Presidente: 

Amoral Pei•olo (MOS- RJ) 

1 '·Secretárioz 

Suplente~ de s~cretárioz 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Lide r 

Mendes Canele (ARENA- MT) 

29-Secretárioz 

Mauro llenevides (MDB- CE) 

Altevir Leal (ARENA- AC) · 

Ruy Carneiro (MOS- PS) 

Otair llecker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

Franco Montara 
Vice·Líderes 

Roberto Saturnino 
Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

Lázaro Barboza 
Danton Jobim 

COMISSOES 

Oiretor: Jose Soares de Oliveira Filho 

locah Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23·6244 e 25·8505- Rama i• 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Clóudio Carlos Rodrigu&s Costa 

localz Anexo 11- Têrreo 

Telefone, 25·8505- Remai> 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membro•) 

Titulares 

1. Otair Becker 

2. Benedito Ferreiro 

3. ltalivio Coelho 

4. Paulo Guerra 

COMPOSIÇÃO 

Presidentez Agenor Maria 

Vico·Presidantez Otair Beckor 

Suplentes 

ARENA 

1. Dinarte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Mattos leào 

5, Vasconcelos Torres 

MOS 

1, Age no r Maria 1. Adalberto Sena 

2. Roberto Soturnino 2. Evelósio Vieira 

Auistonlo1 Claudio Carlos Rodrigues Costa- Ramai1301 e 313 

Rouni6es1 Tttrças·foiras, às 10130 horas 

Local1 Sola ,Clóvis Bevllcicqua"- Ane~to 11- Romol623 

I 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- {CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinorte Mariz 
Vice·Presidente: Evondro Carreira 

Titulares 

1. Heitor Dias 
2. Jorbos Passarinho 
3. Dinarte Mariz 
4, Teotónio Vilela 
5. Braga Junior 

1. Agenor Mario 
2. Evandro Carreira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Jose Sorney 
3. Otair Secker 

1. Evelásio Vieira 
2. Gilvon Rocha 

Assistente1 Lêdo Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Tt:rços·feiras, 'às 10100 horas 
Locoh Sala "Clóvis Bevilácqua11

- Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membro>) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Daniel Krieger 
1 9-Vice·Presidentel Accioly Filho 
29·Vice·Presidentel Leite Chaves 

Titulares 

I. Accioly Filho 
2. Gustavo Capanema 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezando 
5. Heitor Dias 
6, Helvidio Nunes 
7, Wilson Gonçalves 
8. ltalivio Coelho 
9. Otto Lehmonn 

10. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nlllson Carneiro 
4, Paulo Srossord 
5. Orestes Quórcla 

ARENA 

MOS 

Suplentes 

1. MaHos Leão 
2. Lenoir Vergas 
3. Arnon de Mello 
A. Va~oncelos Torres 
S. Milton Cabral 
6. Benedito Ferreira 

1. Franco Montara 
2, Lázaro Borboza 
3, Ruy Carneiro 

Assistente1 Maria Holena Bueno Brandão -Ramal 305 
Reunióes1 Quartas·feiras, às 10100 horas 
Locol1 Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Romal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(1 1 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pr11idonteo Wilson Gonçalv11 

Vict·Presidente, Ruy Carneiro 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Paulo Guerra 

3. Cattete Pinheiro 

4. Osiros Tehe:eira 

S. Saldanha Dorzi 

6. Wilson Gonçalvos 

7. Virgillo Távora 

8, Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. Lózaro Barboza 

3. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentos 

1. Augusto Franco 

2. JasHarney 

3. Braga Junior 

~. Altevir Leal 

5, Luiz Cavalcante 

1. Evandro Carreira 

2. Nti&On Carneiro 

Assistenteo Ronaldo Pacheco de Ollvoiro - Ramol306 

Rouniões1 Quintas·feiras, às l0100 horas 

Local, Sala ''Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ramals621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA -{CE) 
(I 1 membros) 

COMPOSIÇÃO 

President11 Marcos Freire 

Viçe·Presldente1 Vasconi:elas Torres 

Titulares 

1, Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Jose Guiomard 

4. luiz Cavalcante 

S. Paulo Guerra 

6, Vasconcelos Torres 

7. Oinarte Mariz 

8, Otair Becker 

l. Fro nco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Soturnlno 

ARENA 

MDB 

Suplentos 

1, CaHete Pinheiro 

2, Augusto Franco 

3, José Sarney 

4, Domlcio Gondlm 

5, Jarbas Pa11orlnho 

1. Ao•nor Maria 
2. Orestes Qu6rcla 

Anistente1 Daniel Reis de Souza- Rama\67~ 

Reuniões; Quartas·feiras, às 10130 horas 

local1 Sala "Rui Barbosa"- Anelto 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEq 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 João Calmon 

Vice·Presldente1 Evelóslo Vieira 

Titulares Suplontot 

ARENA 

1. T ano Outra 1, Holvldlo Nunes 

2. Gustavo Capanema 2. Ruy Santos 

3. Joao Colmon 3, Arnon do Mello 

4. Otto Lehmann 4, Heitor Dias 

S. Jarbas Passarinho 

6. CaHete Pinheiro 

MDB 

1. Eveldsio Vieira 1, Franco Montare 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Sena 

Auistente; Cleide Maria 8. F. Cruz- Ramal 598 

Reuniões: Quintas-feiras, às l 0100 horas 

locaiJ Sala "Clóvis 6evildcqua"- Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Paulo Brauard 

Vice-Presidentt1 Oomicio Gondim 

Titulares 

1. Teotónio Vilela 

2. Alexandre Casta 

3. Wilson Gonçalves 

4. Dom i cio Gondim 

S. Helvldio Nunes 

6. lenoir Vergas 

7. Mattos Leão 

8. Ruy Santos 

9, Braga Junior 

\0. Tarso Outra 

\1. Virgi\io Távora 

12. Magalhães Pinto 

1. Paulo Brouard 

2. Evelrisio Vieira 

3. Gilvan RocMa 

A. Roberto Saturnino 

S. Ruy Carneira 

ARENA 

MOS 

Auistonte1 Cóndido Hippertt- Roma\676 

Reuniões r Quintas·foiras, Os 9J00 koras 

Suplentes 

1. CoHete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourlval Baptista 

4. Daniel Krlegor 

S. Jos6 Guiomord 

6. Jos6 Sarney 

7. Saldanha Derzl 

1, Danton Joblm 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondro Carreiro 

Local; Sala "Clóvis Bevllócqua"- Anexo 11- Rama\623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9membros) 

Titulares 

1. Jene Freire 
2. Ruy Santos 
3. Lenoir Vergas 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Jessé Freire 
Vlce·Presidente, Orestes Quércia 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Virgilio Távora 
3. Osires Teixeira 

4. Jarbas Pauarinho 
S. Lourivol Baptista 
6. Accioly Filho 

4. Domlcio Gondlm 

1. Franco Montara 
2. Orestes Quércia 
3. Nelson Carneiro 

MDB 
1 •. Lcizaro Barboza 
2. Ruy Carneiro 

Assistente' Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões' Quintas·feiras, às 11,00 horas 
locah Sala "Clóvis Sevilócqua11

- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Domlcio Gondim 
3. Arnon de Mello 
4. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Jarbas Passarinho 
Vice·Presidente, Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomord 
2. Paulo Guerra 
3, Virgllio Tóvoro 

S. Jarbas Passarinho 
MDB 

1, 'Dirceu Cardoso 1. Gllvon Rocha 
2. Itamar Franco 2. Franca Mantoro 

Assistente1 Ronaldo Packeco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniàes1 Quartas·feiras, às 10100 koras 

Loca h Sala "Rui Barboza"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(S membros) 

Titulares 

1. Holvldio Nunes 
2. Oito Lehmonn 
3, Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 
2. Adalberto Seno 

COMPOSIÇÀO 

Presidente1 Adalberto Sena 
Vico·Presidente, Helvldio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Vlrglllo Tóvora 
2. Arnon de Mello 
3, Jorbos Possarloho 

MDB 
1. Olrceu Cardoso 

Aulstente1 Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reunlões1 Qulntas·felros, às 12.00 koros 
Local. Solo "Clóvis Bevllácquo" -Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(15 mombros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidonto• Magalh6ea Pinto 

1•·Vice·Presldonto, Saldanha Oorzl 

2•·Vlco·Prosldonto, Noloon Carnolro 

Titulares 

1, Magalhães Pinto 

2, Alexandre Costa 

3, Virgílio Távora 

4, Jessê Freire 

S. Arnon de Mollo 

6. Saldanha Derzi 

7, Jose Sarney 

8. Joáo Colmon 

9. Augusto Franco 

1 O. Oito Lehmonn 

1. Oonton Joblm 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4, Leite Chaves 

S. Nelson Carneiro 

ARENA 

MOB 

Assistente• Cóndido Hipportt- Romal676 

Reuniões: Terças·feira1, às 10,30 horas 

Suplontos 

1. Accloly Filho 

2. Fausto Costolo·Bronco 

3. Holv1dlo Nunos 

~. Oomlclo Gondim 

S. Jorbos Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto s·aturnino 

Locah Sala 11 Rui Barbosa"- Antxo 11- Ramais 621 1 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) · 

Titulares 

1. Altevir Leal 

2. Ruy Santos 

3. Collolo Pinheiro 

COMPOSIÇÃO 

Presldenf11 Ruy Santos 

Vice·Prosldontll Altovlr Leal 

Sup1ontos 

ARENA 

1. Saldanha Dorzi 

2. ltolivlo Coelho 

3. Oslres Teixeira 

4. Fausto Castelo· Branco 

S. Lourlvol Baptista 

MDB 

1. Adalberto Seno 1. Benjamim Foroh 

2. Gllvon Racho 2. Ruy Coroeiro 

Assistente, Lido Ferreiro do Racho- Romol312 

Reunl6es1 Qulntas·foiras, às 11100 horas 

Loco!. Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621e 716 

I 
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COMISSÀO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7mombros) 

COMPOSIÇÃO 
Prosldontoo Milton Cabral 

Vice·Presldenfet Augusto Fl'anco 

Titulares 
ARENA 

Suplentes 

1. José Guiomard 1. Alexandre Casta 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junlar 

3, Olnarte Mariz 3. Virgilio Távora 
4. Augusto Franco 
S. Milton Cobrai 

1. Adalberto Sena 
2. BenJamim Farah 

MOB 
1, Agonar Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Auistenteo Lôda Ferreiro da Rocha- Ramal312 
Reuni6esz Quartas·ftlras, às 9z00 horas 
Loc:alz Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramals621 t 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7membros) 

Titulares 

1. lenoir Vergas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor O ias 
5. Saldanha Derzi 

1, Benjamim Faro h 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 
Presidonteo Benjamim Faro h 

Vice·Presidente: Lenair Var;as 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Al .. andro Casto 
2. Gustavo Capantma 
3, Moitas LeOa 

1, Oonton Jabim 
2. Lázaro Barboza 

Assistente: SOnio Andrade Peixoto- Ramal307 
Reuniõesz Ouintas•feiras, às 9100 horas 
Lacaio Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pràsidentfh Lourival Boptista 
Vice·Presldentel Alexandre Costa 

Titulares 

l. Afexandre Costa 
2. Lulz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4. Lourival Baptista 
5. Maltas Leão 

1, Evandro Carreira 
2. Evoláslo Vieira 

AREN.O. 
Suplentos 

1. Oito Lohmann 
2. Teot6nlo Vilela 
3. Wilson Gonçalves 

MOS 
1. Lázaro Barboza 
2. Roberto Soturnino 

Assistente o Ronoldo Pacnoco do Oliveira- Ramal 306 
Reuniões, Terças·feiras, às 10,00 horas 
Local! Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramals62l e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissbes Temporárias 

Chofeo Ruth de Souza Castro 
Locolo Anexo 11 - Tirroo 
T olefoneo 25·8505 - Ramal 303 
1) Comiai6ts Tomporárlatpara Projetas do Congresso Nacional 
2) Comiss6ts Temporárias para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e delnquirlto, 1 
4) Comissão Misto do Projeto do Lei Orçamentária (art, 90 do Rogimonto 

Comum). 

Assistentes de Comisaõtsl Haroldo Pereira Fernandts - Ramal 67~, 
Alfou de Oliveira- Ramal 6741 Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 598, 
Mauro Lopes de Sá- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

HORAS T6RÇA S A L A S ASSISTENTE HO!Wl QUINTA S A L AS ASSIS~EIITE 

c,~. RU~ BARBOSA RONALDO 09o00 c.r. Cl.dVIS B!Vlt..ICQUA ClNDIDO 
Ra.ma.ie .. 621 1 716 R•llllll • 623 

10100 

C,A,R, CLOVIS BliVIt..ICQUA I.IDA 09130 c.s.p,c, RUY BARBOSA SONIA 
Rom&l - 623 Ra.ma\11 .. 62l. 1 716 

c.A. CLOVIS BliVIt..ICQUA CIJUDIO c.z.c. Cl.dVIS BEVIIJCQUA CLBID!: 
l0o30 

Ramal - 623 COSTA 10100 Ramol • 623 

C,R,B, RU~ BARBOSA CAND!DO C,D,p, RUY BARBOSA RONALDO 
Rama.ia - 621 e 716 Ra.niiU .. 621 I 71 

HO~;.S ~nRTA S A L A S ASSISTIINTE c.t.s. Cl.dVIS BEVIIJCQUA DIJIIBL 
Ra.rr,a1 .. 623 

ll.100 
09o00 c.s.N. RU~ BARBOSA I.IDA RUY BARBOSA 

Ramoio - 621 o 716 c.s. 
Ra.m1U.1 • 621 t 71 

UDA 

c.c.J CLOVIS BiVIL.(CQUA NA RIA 12oOO c.a. CLOVIS BiVliJCQUA MARIA 

10100 Ramal.- 623 l!iLBNA Ramal.- 623 CA~X 

c.1~.z. RUY BARBOSA RONALDO 
Ramail - 621 1 716 

l.OoJO c.E. RUY BAI!B05,A lWill!L a ... ~~ - 62l • 716 

I 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção li 

XXXII - NY 077 SEXTA-FEIRA, 5 DE AGOSTO DE 1977 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
DECRETO LEGISLATIVO NY 53, DE 1977 

Aprova o texto da Resolução nY 358, da IX Assembléia Geral da Organização Marí
tima Consultiva lntergovernamental (OMCI); que aprovou Emendas à Convenção da 
Organização. · 

RETIFICAÇÃO 

No texto da Resolução nY 358, que acompanha o Decreto Legislativo nY 53, de 1977, publicado no 
DCN (Seçào-1 I) de 8-6-77, na página 2573, na alínea "b", do Artigo 42 (novo Artigo 52), 

Onde se lê: 
b) ................ vontantes .......................... . 

Leia-se: 
b) ................ votantes .......................... . 

DECRETO LEGISLATIVO NY 66, DE 1977 

Aprova o texto da Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, Títulos e 
Diplomas de Ensino Superior na América Latina e no Caribe. 

RETIFICAÇÃO 

No texto da Convenção Regional, que acompanha o Decreto Legislativo nY 66/77, publicado no DCN 
(Seçào li) de 24-6-77, na página 3027, nos artigos 15 e 16, 

Onde se lê: 
... Agência Internacional de justiça, que não pertençam à Região da América 

Latim! ... 

Leia-se: 
... Agência Internacional de Energia Atômica ou Partes do .Estatuto da Corte 

Internacional de Justiça, que não pertençam à Região da América Latina ... 

Artigo 16 

Onde se lê: 

... para a Educação e a Cultura ... 

Leia-se: 
... para a Educação, a Ciência e a Cultura. 

r 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA lOS• SESSÃO, EM4 DE AGOSTO DE 1977 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDI l!NTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

/Je agradt•cimemo de cmmmicaçào: 

- N•l66/77 (n• 264/77, na origem), referente à remessa de 
autógrafo do Decreto Legislativo n• 76, de 1977. 

S11hmerendo ao Senado a escolha de nomes indicados para car· 
~os Cl~io prm•imemo depende de sua prévia aquiescência: 

- N• 165/77 (n• 263/7.7, na origem), referente à escolha do 
Sr. Espcdito de Freitas Resende, Embai~ador do Brasil junto ao 
Estado Cidude do Vaticano, para, cumulativamente, e~ercer a 
funçuo de Embai~ador do Brasil junto à Ordem Soberana e Mili· 
tarde Multa; e 

-No 167/77 (n• 266/77. na origem), referente à escolha do 
Sr. Laura Soutello Alves, Ministro de Primeira Classe, da Carrei· 
ra de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Governo da República das Filipinas. 

1.2.2 - Comunlcaçõel da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n• 15/77, que 
estabelece norma para a expedição de validade de certificado de 
entidade de fins filantrópicos, por ter recebido pareceres contrâ· 
rios, quanto ao mi:rito, das comissões a que foi distribuído. 

- Recebimento do Oficio n• Sf li /77 (n9 1.345/77, na· ori· 
gem), do Governador do Estudo de Minas Gerais solicitando 
autorizuçào do Senado Federal a fim de que aquele Estado possa 
contratar empréstimo e~terno no valor de USS 50,000,000.00 
(cinqUenta milhões de dólares norte-americano) ou o equivalente 
cm outras moedas. 

- Recebimento das Mensagens n•s 168 a 173/77 (n•s 268, 
271, 272, 267, 269 e 270/77, na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado propostas do Sr. 
Ministro de Estado da Fazenda para que os Governos dos 
Estados da Paraíba, de Pernambuco e de Minas Gerais e as 
Prefeituras dos Municípios do Rio de Janeiro (RJ) e de Teresinu 
(PI) sejam autorizados a contratar empréstimos para os fins que 
especificam. 

-Recebimento de solicitação do Sr. Alberto Diniz, Prefeito 
Municipal de Bragança Paulista (SP), no sentido de ser retificada 
a Resolução n• 2, de 1977, do Senado Federal. 

1.2.3 - Comunicações da Liderança da ARENA 

-De indicação do Sr. Senador Otto Lehmann para exercer, 
cumulativamente, em vaga existente, as Yice-Lideranças do Parti· 
do c da M aioriu. 

-De indicação do nome do Sr. Senador Murilo Paraiso pa· 
ru integrar, como titular, as Comissões de Agricultura, Distrito 
Federal e Economia, e, como suplente, a de Minas e Energia. 

1.2.4 - Comunlcaçlo da Liderança da ARENA na Câmara 
dos Deputados 

- De substituição de membro na Comissão Mista de 
Orçamento. 

1.2.5 - Requerimento 
- N• 226/77, do Sr. Senador Daniel Krieger, solicitando 

que o Projeto de Lei do Senado n• 209/75, tenha tramitação em 
conjunto com Projeto de Lei da Câmara n• 50/77. 

1.2.6- Comunicação da Presidência 

- Convncaç~o dt: scssüo cxtnwrdinúria do Scnudo Federal 
a rcalizar·sc IHJje, i.s IS horas c 30 minutos, com Ordem do Diu 
lJUC dr.:signa. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

S/:'.\',.1/J0/1 /I L')' S.·t.VTOS- Homenagem i1 Sra. Ninon 
,\ccioly Borges, Vice-Dirctora·Geral da Secretaria do Senado, 
por motivo de su:.1 tiJ'Hlscntadoria. 

SEN,.l/J0/1 /II:'.V/1/QUE DI:' 1..·1 ROCQUE- Apelo ao 
Gov~:rno nn scntithl da revisão das normns de comportamento 
du censura aos cspctúcu\os de arte oferecidos ao povo. 

SENti/J0/1 AUGUSTO FRANCO - Construção de um 
porto cm Ar~u:uju-SE, como providência economicamente mais 
n:cnmcndúvd c tccnicnmcntc mais udcqunda à complementação 
do wmplcxo mineml·petroquímico de Sergipe. 

SEN.·I/JOR /Jf:'NJ.-IJ\1/M FAR..Ul- Extensiio do 13• salá· 
rio ao f"undnnalisnw civil c militar du Uniüo. 

1.2.8- Requerimento 

- N1' 1~7/77. de autoria do Sr, Senador Murilo Paraiso e 
outros Srs. Senadores, solicitando que o tempo destinado aos 
oradores do Expediente da sessão do pró~imo dia li de agosto 
corrente, seja comemorado o sesquicentenário da Fundação dos 
Cursos Jurídicos no Brasil. Aprovado. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Requerimento n• 203/77. do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando u transcrição, nos Anuis do Senado Federal, 
do discurso proferido pelo Almirantc·de-Esquudra Julio de Sú 
Bierrcnbach, por ocasião das solenidades de sua posse no cargo 
de Ministro do Superior Tribunal Militar. Aprovado. 

- Suhstitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Cf1mara 
n1' 45/75 (n' 366/B/71. naquela Casa), que altera dispositivos 
da Lei n'' 1.411, de 13 de agosto de 1951, que dispõe sobre a 
profissuo de Economista. Aprovado, Ã Câmara dos Deputados, 

-Projeto de Lei do Senado n• 101/76, do Sr. Senador Ores· 
tes Quércia, que dú nova redução ao art. 473 e seus incisos I e 11 
do Dccreto·ld n'' 5.452, de I• de maio de 1943 (Consolidação das 
Leis do Trabalho). Rejellado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n• 274/76, do Sr. Senador V as· 
cancelas Torres, que altera a redução do parágrafo único do art. 
'''do Decrcto·lci no 194, de 24 de fevereiro de 1967. {Apreciação 

preliminar dajuridicidadc). Rejeitado. Ao Arquivo. 
- Projeto de Lei do Sentido n• 44/77, do Sr. Senador 

Nelson Carneiro, que dispõe sobre o fornecimento de equipamen· 
to individual de proteção tiOS vigit1s portuários, c dú outras 
providi:ncius. (Aprecitlção preliminar dt1 constitucionalidade e 
juridicidade). Rejeitado, Ao Arquivo. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SEfoi,IDOR V/RGIL/0 TtfVORtl - Dados contidos em 
documentos oficiais sobre a dívidt1 externa do Pais, face criticas 
l'ormult1dus pelo Senador Franco Montara sobre o tlssunto. 

S/:'N,IDOR OTTO LEI/MtiNN - Homenagem de pest1r 
pelo fulccimcnto do Dr. Lui1. i\rrobtls Martins. 

SENADOR LOUR!VtiL BAPTISTA- Yisitt1 reulizudu tiO 
Estudo de Sergipe pelo Presidente dt1 PETROBRÃS Minert1çi\o 
S.i\., c seu significt~do pum a cxploraçi\o e industrit~lizuçi\o dus 
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riqu~:zus mlncnds Uaquclc Estado. Convênio lirmado entre a 
PETROBRÁS c o Governo do Estado de Sergipe, pura constru
t;ilo du adutoru do Süo Francisco que iri1 propiciar o fornccimen. 
to de i1guu pura o complexo rnincrul de amônia e uréia a ser 
implantado naquele Estudo, 

I .5- DESIGNAÇÃO J)A ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA I06•SESSÃO, EM 4 DE AGOSTO DE 1977 

2.1- ABERTURA 

2.2-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da C1imara n• 48/77 (n' 3.318-B/77, na 
Casa de origem!, de iniciativa do Senhor Presidente da Repú
blica, que extingue u Junta Especial, criada pela Lei n• 609, de 13 
dejuneiró de 1949. Aprovado, Ã sanção. 

-Projeto de Resolução n• 18/77, que suspende a execução 
do urtigo H'' das Disposiç0es Transitórias da Lei Complementar 
n'' 112. de 15 deoutuhro de 1974, do Estudo de São Paulo. Apro
vado. À Comiss~o de Rcdaçiio. 

- Projel<l de Resolução n• 19/77, que suspende a execução 
do Decreto n' 13.330, de 13 de janeiro de 1971, do Estado de 
Mi nas Gerais. Aprovado.,\ Comissão de Redução. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO 
ANTERIOR. 

-Do. Sr. Senador Marcos Freire, proferido na sessão de 3· 
S-77, 

-Do Sr. Senador Eurico Rezende, proferido na sessão de 3-
H-77. 

4- ATO DO PRESIDENTE 

- N• 10, de 1977. 

5-SECRETARIA-GERAL DA MESA 

- Resenha das matérias apreciadas de I' a 30 de junho de 
1977. (Retificação). 

6-ATASDECOMISSOES 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VJCE-LIDERES DE PARTIDOS 

· 9 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMA· 
NENTES 

ATA DA 105~ SESSÃO, EM 4 DE AGOSTO DE 1977 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESID€NCIA DOS SRS. MAURO BENEVIDES E HENRIQUE DE LA ROCQUE. 

;rs 14 //ORAS E 30 MINUTOS, tiCHAM-SE PRESENTES 
OS S/IS, SI:WA OORES: 

Brugu Junior- Evandro Carreira- Caueie Pinheiro- Jarbas 
Pussurinllll- Renmo Franco- Henrique de La Rocque- Helvi
dio Nunes- Petrlinio Portel la- Mauro Benevides- Virgilio Tá· 
vmu - ,\gcnor Maria - rJornicio Gondim - Marcos Freire -
Murilo l'ur;lis•>- tlrnon de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio 
Vilela - t\ugusto Fmnco- Ruy Santos- Roberto Saturnino
Benjamim Faruh- Jtanuor Franco- Magalhães Pinto- Franco 
Monturo - Orestes Quêrciu - Benedito Ferreira - Uzaro Bar
hoza- Osires Tei."ira- ltulivio Coelho- Accioly Filho- Leite 
Chuvcs - Evelúsio Viciru - Lenoir Vargus - Otair Becker -
Danh:l Kri~!:H:r. 

O SR. PRESIDENTE (Mnuro Benevidcs)- A lista de presença 
ucusu o campnrccimento de JS Srs. Scnndores. Huvendo número 
rcgimcntnl, dccluro abcrtu n sessão. 

O Sr. 1•-Secretlirio irí1 proceder à leiturn do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESJI>ENTE DA REPÚBLICA 

N• !66/77 (n• 264/77, nu origem), de I• do corrente, referente 
it rcmcssu de uutógrufo dn Decreto Legislativo nY 76, de 1977. 

MENSAGENS 

Do Senhor Pmldente da República, submetendo ao Senado a 
escolha de nome.! indicado.< para cargos cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência: 

MENSAGEM N•165, DE 1977 
(n•263/77, na origem) 

Excelenlfssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item III) da Constituição, e 
nos termos do Decreto n• 56,908, de 29 de setembro de 1965, tenho a 
honra de submeter à aprovação a Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Espedito de Freitas Resende, Embaixador do 
Brasil junto ao Estado Cidade do Vaticano, pura, cumulativamente, 
exercer u função de Embaixador do Brasil junto à Ordem Soberana e 
M ilitur de Malta. 

2, Os méritos do Embaixador Espcdito de Freitas Resende, que 
me induziram u escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasil ia, I• de agosto de 1977.- Ernesto Gelsel. 

INFORMAÇÃO 

Currlculum-VItac: 
Embaixador Espedito de Freitas Resende. 

Nascido em Peripcri,'Piau!, 22 de outubro de 1921. Bacharel em 
direito, pela Faculdade Nacional de Direito da Universidade do 
Brusil. 

Cônsul de Terceira Classe, pelo Curso de Preparação à 
Curreiru de Diplomata, do Instituto Rio-Branco, 1950. 

r 
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Terceiro Secretário da Embaixada em Assunção, 1952 a 
1953. 

Encarregado do Consulado cm Assunção, 1952. 
Membro da Missão Especial às Solenidades da Posse do 

Presidente do Paraguai, 1953. 
'Terceiro-Secretário da Embaixada em Buenos Aires, 

1954 a 1956. 
Membro da Delegação do Brasil à III Reunião Regional 

da Organização das Nacões Unidas para a Alimentação e 
Agricultura (FAO), Buenos Aires, 1954. 

Promovido a Segundo-Secretário, por antigUidade, 1956. 
Segundo-Secretário da Embaixada em Buenos Aires, 

i956u 1957. 
Auxiliar do Chefe do Departamento Pol!tico c Cultural, 

1958. 
Auxiliar do Chefe do Departamento de Administração, 

1958 u !959. 
Membro do Grupo de Trabalho de Elnbornçi!o do 

Anteprojeto da Lei de Reforma do Ministério das Relações 
Exteriores, 1958. 

Auxiliar do Secretário-Geral, 1959 a 1961. 
Adjunto de Ligação com o Congresso Nacional, 1959. 
M cmbro da Delegação do Brasil à IV Conferência 

lnteramericana deJurisconsultos, Santiago, 1959. 
Membro do Grupo de Trabalho incumbido da Elabo

ração do Anteprojeto da Lei de Reforma da Organização c 
dos Quadros de Pessoal do Ministério das Relações 
Exteriores, 1958. 

Membro da Comissão incumbida da revisão da Tabela 
de Gratificação, 1958, 

Auxiliar de Gabinete do Secretário-Geral, 1959 a 1961. 
Segundo Secretário da Embaixada cm Roma, 1961. 
Promovido u Primeira .. Sccrctário, por merecimento, 

1961. 
Primeiro-Secretário da Embaixada em Roma, !961 a 

!962. 
Encarregado de Negócios em Roma, 1962, 
Primeiro Secretário da Embaixada em Buenos Aires, 

!962a 1966. 
Membro da Comissão de Representação no Exterior, 

1963. 
Membro da Delegação do Brasil à Reunião de 

Coordenação da Legislação sobre Transportes Rodoviârios, 
Buenos Aires, !965. 

Delegado-Suplente do Brasil à II Conferência In
tcramericana Extraordinária, Rio de Janeiro, 1965. 

Representante-Suplente da Seção Brasileira da 
Comissão Especial Brasileiro-Argentina, de Coordenação 
(CEBAC), 1965. 

Encarregado de Negócios cm Buenos Aires, 1965. 
Membro do Grupo de Trabalho na Elaboração das 

Bases de Participação do Brasil na III C9nfcrêncin 
1nteramericana Extraordinária, 1966, c Delegado do Brasil à 
mesma Conferência, Buenos Aires, 1967. 

Membro da Comitiva do Ministro de Estado cm visita 
uo Chile, Bol!viu, Argentinu, Uruguai, Peru c Equador, 1966. 

Titulo de Conselheiro, 1966. 
Chefe du Divisão da América Meridional, 1966 a 1968. 
Rcprcscntuntc-Suplcnte do Ministério das Relações 

Exteriores, nu SUDAM c nu SUDESUL, 1966 u 1968. 
Promovido a Ministro de Segunda Classe, por mereci· 

monto, 1966, 
Mcmhro dus Dclcguçõcs do Brusil às III c IV Reuniões 

du Comissão Especial Brusilciro-Argcntinu de Coordcnuçuo 
(CEBAC), Buenos Aires, 1967 c 196B, 

Delegado à I Reunião de Ministros das Relações 
Exteriores dos Pulses da Bacia do Prata, Buenos Aires, 1967. 

Delegado do Brasil à XI Reunião de Consulta da 
Organização dos Estados Americanos para a preparação de 
encontro de chefes de Estado do Continente, Buenos Aires, 
1967. 

Ministro-Conselheiro da Embaixada cm Bruxelas, 1968 
n 1969. 

Delegado do Brasil à Conferência de Plenipotenciários 
sobre a Codificação de Direito de Tratados das Nações 
Unidas, Viena, 1968. 

Encarregado de Negócios em Bruxelas, 1968 c 1969. 
Ministro-Conselheiro da Embaixada em Buenos Aires, 

1969 a 1970. 
Encarregado de Negócios cm Buenos Aires, 1970. 
Sccrctãrio-Gernl-Adjunto para Organismos Regionais 

Americanos, 1970 a 1972. 
Delegado do Brasil ao II! Período E~traordinário de 

Sessões da Asscmbléin-Gernl da Organização dos Estados 
Americanos, Washington, !971. 

Delegado do Brasil à Reunião de Consultas dos 
Ministros das Relações Exteriores dos Países Americanos, 
Washington, 1971. 

Membro da Comissão Nacional da Associação Latino· 
Americana de Livre Comércio (ALALC), c da Comissão 
Nacional da Bacia do Prata, 1971. 

Delegado do Brasil à IV Reunião de Ministros das 
Relações Exteriores dos Países da Bacia do Prata, Assunção, 
1971. 

Delegado do Brasil ao IX Período de Sessões Ordinllrias 
das Partes Contratantes do Tratado de Montevidéu, 
Montevidéu, 1971. 

Delegado do Brasil à I Assembléia Ordinãrin da Organi· 
zação dos Estados Americanos, San José, 1971. 

Ministro Plenipotenciãrio às Comemorações dos 2500 
anos da Fundação do Império Persa, Tceri!, 1971. 

Representante do Itnmaraty no Conselho da 
SUDESUL, 1971 a 1972. 

Representante do Brasil à III Reunião do Grupo de Pcri· 
tos do Recurso-Água, convocado pelo Comitê lntcrgovcrna· 
mental Coordenador, Brasilia, 1971. 

Chefe du Delegação do Brasil à Reunião do Grupo de 
Peritos do Projeto A-4 (Nnvcgaçilo), Buenos Aires, 1972. 

Delegado do Brasil no 11 Perlodo Ordinãrio de Sessões 
da Assembléia-Geral da OEA, Washington, 1972. 

Delegado-Suplente do Brasil à Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente, Estocolmo, 1972. 

Delegado-Suplente do Brasil à XXVII Sessão da 
Assembléia-Geral das Nações Unidas, Ncw York, 1972. 

Delegado do Brasil à V Reunião de Chanceleres dos 
Pulses da Bacia do Prata, Punta dei Este, 1972. 

Chefe do Departamento das Américas, 1973, 1974 c 
!975. 

Ministro de Primeira Classe, por merecimento, 1973. 
Chefe da Delegação do Brasil à Segunda Reunião da 

Comissão Mista Brasileiro-Colombiana, Brasllin, 1973. 
Chefe da Delegação do Brasil à Segunda Reunião da 

Comissão Mista Brasileiro-Venezuelana, Brasllia, 1973. 
Delegado do Brasil à VI Reunião de Chnncelms dos 

Pulses da Bacia do Pra tu, Buenos Aires, 1973. 
Membro da Delegação Brasileira à VI Reunião de Chnn· 

cclcrcs dos Países da Buciu do Prutu, Buenos Aires, 1974. 
Membro da Comitiva Presidencial ao encontro com sua 

Excelência o Senhor General Alfredo Strocssncr, Presidente 
da República do Puruguui, cm Pucrto Presidente Stroessncr c 
Foz do lguuçu, em 1974. 
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Membro da Comitiva Presidencial ao encontro com sua 
Exceli:nci,a o Senhor General Hugo Banzcr Juaroz, Presidente 
da República da Bollvia, Cochahamba o Santa Cruz de la 
Sierra, 1974. 

Chefe da Delegação do Brasil à 11 Rouniiio da Comissão 
Mista Brasileiro-Peruana, de Cooperação Econômica e 
Técnica, Brnsilia, 1974. 

Membro da Comitiva do Ministro de Estado à 
Assunção, 1974. 

Membro da Comissão Presidencial à República Oriental 
do Uruguai, 1975. 

Embaixador do Brasil cm Santiago, !975 a 1977. 

O Embaixador Espedito de Freitas Resende, nesta data, 
encontra-se no cxercicio de suas funções de Embaixador do' Brasil 
junto ao Estado Cidade do Vaticano. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 20 de julho de 
1977.- (Sergio de Queiroz Duarte)- Chefe da Divisão do Pessoal 

rl Comis.wio dt• R,•/(lcries E.\'ft•riores 

MENSAGEM N• 167, DE 1977 
(n' 266/77, na origem) 

Excelentlssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o art. 42 (item III) da Constituição, e 
nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n• 71.534, de 12 de dezem
bro de 1972, tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Exce
lências a escolha, que desejo fazer, do Senhor Laura Soutello Alves, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto ao Governo da República 
das Filipinas. 

Os méritos do Embaixador Laura Soutello Alves, que me induzi· 
ram a escolhi:-lo para o desempenho dessa elevada função, constam 
da anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasnia, 2 de agosto de 1977.- ERNESTO GEISEL. 

INFORMAÇÃO 

Currlculum Vltae 
Embaixador Laura Soutello Alves. 

Nascido em Belém, Pará, 23 de julho de 1926. 
Cônsul de Terceira Chtsse, pelo Curso de Preparação à 

Carreira de Diplomata, do Instituto Rio Branco, 1948. 
Auxiliar do Chefe do Departamento Econômico e Con· 

suJar, 1949. 
Chefe do Arquivo, !950. 
Ã disposição da Secretariu da Presidência da República, 

1951 a 1952. 
Terceiro-Secretúrio da Missão junto às Nações Unidas, 

1952 a 1953. 
Membro da Delegação do Brasil à Reuniiio da 11 Sessão 

do Conselho Administrativo do Fundo Internacional de So· 
corro à lnfüncia (F!SI), Nova York, !952. 

Membro da Deleguçilo do Brasil à iii Conferência Inter
nacional de Assistência Técnicu, Nova York, 1952. 

Membro du Delegação do Brasil à VIl Sessão da Assem· 
bléiu·Geral das Nuções Unidas, Novu York, !952. 

De!egudo do Brasil às I e 11 Sessões do Conselho Admi
nistrativo do F!S!, Nova York, 1953 e 1954. 

Terceiro-Sccret!~rio du Embuixudu cm Washington, !953. 
Promovido u Segundo-Secretário, por merecimento, 

1953. 
Segundo-Secret!lrio da Embuixadu cm W.ushington, 

!953u !956. 
Segundo-Secrctúrio du Embaixadu em Lu Paz, 1956 a 

1958. 
Encurrcgudo d<: Negócios em Lu J>uz, 1956 e !957. 

Membro da Delegação do Brasil ao VIl Periodo de Ses
sões du ComissLto Econômica para a América L'atina 
(CEPAL), La Paz, !957. 

Membro da Missão de Revisão dos Tratados de Petró
"teo com a Boliviu, 1957. 

Oficial de Gabinete do Ministro de Estado,!957 a 1958. 
Membro da Comitiva u Entrevista Especial dos Minis

tros das Relações Exteriores do Brasil c da Bolivia, 1958. 
Membro du Delegação do Brasil nas Negociações de 

Ates lnternucionais Brasii-Boliviu, Corumbá e Robert:, 
!958. 

Membro da Missão Especial à Colômbia, 1958. 
Segundo-Secretário da Embaixada no Vaticano, !958 a 

1961. 
Membro da Missão Especial à Coroação do Papa 

João XXIII. !958. 
Promovido a Primciro-Sccrct{lrio. por merecimento, 

!961. 
Membro da Comissão Especial de Elaboração do Regi

mento Interno da Secretaria do Estado, 1962, 
Assistente do Chefe da Divisão de Produtos de Base c 

Politica Comercial, 1962. 
Membro do Grupo de Trnbalho para o Estudo das Rela

. ções do Brasil com as Comunidades Européias (CEE), 1962. 
Representante do Ministério das Relações Exteriores na 

Junta Nacional do Algodão, 1962. 
Chefe da Divisão de Produtos de Base e de Politica Co· 

mcrciul, 1962. 
Membro du Comissii.o de E\aboruçüo de Anteprojeto de 

Regulamento pura os Serviços Diplomáticos e Consular, 
1962. 

Secretário-Geral-Adjunto, interino, pura Assuntos Eco· 
nômicos, !962. 

Delegado do Brasil à Primeira Sessão do Conselho I nter· 
nacional do Café, !963. 

Chefe da Divisão de Politica Financeira, !963 a !967. 
Observador do Brasil à VIl Reunião de Técnicos dos 

Bancos Centrais do Continente Americano, 1963. 
Membro da Comissão Executiva da Primeira Reunião 

de Coordenação dos Serviços de Propaganda e Expansão Co
mercial do Brasil no Continente Americnno, Washington, 
!963. 

Membro da Delegação do Brasil nas Negociações do 
Acordo de Bitributução com a Suécia, Rio de Janeiro, !964. 

Membro da Delegação do Brasil nas Negociações de 
Acordo sobre Fomento c Garantia de Investimentos Priva· 
dos com a Alemanha, Rio de Janeiro, !964. 

Membro da Delegação do Brasil nas Negociações do 
Acordo de Garantia de Investimentos Privados com os Esta
dos Unidos da América, !964. 

Título de Conselheiro, 1964. 
Subchefe du De!cgução do Brasil nas Negociações com 

os Paises du Europa Ocidental e com os Estudos Unidos de 
Acordos de Bitributução, Washington, Londres, Oslo, Co
penhague, Bruxelus, Puris. Berna e Romu, 1965. 

Chefe du Dc!egução do Brasil pum negociar com a Bélgi
ca acordo destinado a evitar a bitributução internacional, 
!965. 

Subchefe du Delegução do Brasil pura negociar com o Ja
pão, Espanha e Portugal acordos destinados a evitar a bitri
butação internucionu!, 1966. 

Promovido a Ministro de Segunda Classe, por mereci· 
mente, !966. 

Participante du li Reunião de Coordenução da Promo
çiio Comcrciul do Brusi\ nos Estudos Unidos du América, No
va York, 1967. 

Cônsul-Geral em Novu York, !967. 

• 
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Promovido a Ministro de Primeira Classe, 1976. 
Comendador da Ordem de São Gregório, o Grande Va

ticano: Comendador da Ordem do Condor dos Andes, Boi!· 
via: Cruz da Primeira Classe da Ordem dos Cavaleiros de 
Malta, Ordem Soberana de Malta; Oficial da Ordem de São 
Carlos, Colômbia; Oficial da Ordem do Mérito Nacional, 
Equador; Ordem do Rio-Branco, Grau de Gtandc Oficial 
Medalha do Mérito- Cidade do Recife. 

O Embaixador Lauro Soutcllo Alves encontra-se nesta data no 
excrclcio de suas funções de Cônsul-Geral do Brasil cm Nova York, 
Estados Unidos da América. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, cm 26 de julho de 
1977, -Adolf Libert Westphalen- Chefe, substituto, da Divisão do 
Pessoal, 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcncvidcs) - O Expediente lido 
vai à publicação, 

A Presidência comunica que, nos termos do art, 278 do 
Regimento Interno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n• 15, dc1977, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que esta· 
bclccc norma para a expedição c validade de certificado de entidade 
de fins filantrópicos, por ter recebido pareceres contrários, quanto 
ao mérito, das comissões a que foi distribufdo, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcncvidcs)- A Presidência rccc· 
bcu do Governador do Estado de Minas Gerais o Oficio n• S/ 11, de 
1977 (n• 1.345/77, na origem), solicitando autorização do Senado 
Federal a fim de que aquele Estado possa contratar empréstimo ex· 
terno no valor de USS 50.000,000,00 (cinquenta milhões de dólares 
norte-americanos) ou o equivalente cm outras moedas. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças c de Cons
tituição c Justiça. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Bcncvides) - A Presidência 
recebeu as Mensagens n•s 168 a 173, de 3 do corrente, pelas quais o 
Senhor Presidente da RepQblica, nos termos do disposto ·no artigo 
42, item VI, da Constituicão, submete ao Senado Propostas do Sr, 
Ministro de Estado da Fazenda para que os Governos dos Estados 
da Parafba, de Pernambuco c de Minas Gerais c as Prefeituras dos 
Municípios do Rio de Janeiro (RJ) c de Tcrcsina (PI) sejam autoriza· 
dos a contratar empréstimos para os fins que especificam, 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia c de 
Constituição c Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcnevidcs) - A Presidência 
recebeu do Sr, Alberto Diniz, Prefeito Municipal de Bragança Paulis· 
ta (SP), solicitação no sentido de ser retificada a Resolução n• 2, de 
1977, do Senado Federal, que autorizou a Prefeitura Municipal 
daquela Cidade a realizar operação de crédito no valor de 
CrS 22.931.036,20 (vinte c dois milhões, novecentos c trinta c um 
mil, trinta c seis cruzeiros c vinte centavos), uma vez que a referida 
Resoluçilo ao mencionar o empréstimo junto ao Banco do Brasil 
S.A. referiu-se a recursos oriundos do Fundo Nacional de Dcscnvol· 
vimento Urbano (FNDU), e não a Fundo de Desenvolvimento Urba
no (FDU), como constava da Mensagem n• 201, de 1976, do Senhor 
Presidente da RcpQblicn, da Exposiçilo de Motivos do Senhor Minis· 
tro de Estudo du Fuzcnda c do Relu tório do Banco Central. 

Vcrificundo trutnr-se de incxatidão matcriul, devida u lupso 
munifcsto, contido no Parecer da Comissão de Economia no apresen· 
tur o Projeto de Resolução sobre u matéria, e cuju corrcção não im· 
portu em ultcração de seu sentido, u Presidência determina, nos ter· 
mos regimentais, u feituru de novos uutógrafos e u rcpublicução du 
Resoluçuo n• 2, de 1977, com u correçuo devida. 

O SR. PRESIDENTE (Muuro Benevides) - Sobre u mesu, 
expediente que vai ser lido pelo Sr, I•·Secrct6rio. 

fllido o seguinte 
/77 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Pctrônio Portclla 
Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente 

de agosto. de 1977, 

Na qualidade de Lfder da Aliança Renovadora Nacional c da 
Maioria no Senado Federal, tenho a honra de indicar o Sr. Senador 
Otto Lchmann para exercer, cumulativamente, cm vaga existente, as 
Vi cc-Lideranças do Partido e da Maiorili nesta Casa. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos de minha alta cstimu e mais distinta considcrução. 

Senador Eurico Rezende, Lfdcr da Maio ria, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcncvidcs)- A Presidência fica 
ciente, Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1•·Sccrctário. 

f:: lido o seguinte 

3 de agosto de 1977, 

Do llder da Maioria 
Ao Excclcntfssimo Senhor Senador Petrõnio Portclla 
D D. Presidente do Senado Federal 
Brasília-DF 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, tenho a honra de indicar a Vossa 
Excelência o nome do Sr. Senador Murilo Parafso para integrar, 
como Titular, as Comissões de Agricultura, Distrito Federal c 
Economia, c, como Suplente, a de Minas c Energia, cm vagas ocor· 
ridas cm virtude do falecimento do nobre Senador Paulo Guerra. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os meus protestos de 
elevada estima c distinta consideração. - Eurico Rezende, Lfdcr da 
Maioria, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcncvidcs)- De acordo com o 
expediente que acaba de ser lido, a Presidência designa o Sr. Senador 
Murilo Paraíso para membro titular das Comissões de Agricultura, 
do Distrito Federal e de Economia; c suplente da Comissão de Minas 
c Energia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcncvides)- Sobre a mesa, oli· 
cio que será lido pelo Sr, !•-Secretário. 

fllido o seguinte 

Oficio n1 131/77 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Petrõnio Portellu 
DD. Presidente do Scnudo Federal 

Senhor Presidente: 

Brasllia, 8 de julho dcl977 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o Senhor Depu· 
tudo Jorge Arbagc para integrar, como efetivo, a Comissão Mista 
que deverá emitir purecer sobre o Projeto de Lei Orçamentária na 
presente Sessuo Lcgislativu, cm substituição uo Senhor Deputado 
Josius Leite, que fica desligudo da mesmu Comissão. 

Aproveito a oportunidade pura renovur u Vossa Excelência os 
protestos de minhu elevuda estima c distintu consideração, 

José Bonifácio, Lfder da ARENA, 

O SR. PRESIDENTE (Muuro Benevidcs) - Será fcitu a 
substituiçi\o solicitada, 
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Sobre a mesu, requerimento que será lido pelo Sr. !•·Secretário, 

1:: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 226, DE 1977 

Nos termos do urt. 282 do Regimento Interno, requeiro que o 
l'n>jeto úe Lei do Senado n• 209, de 1975, c o Projeto de Lei da 
Cümaru n1' SO. út: 1977, h:nham su:.1 trmnituçüo em conjunto. 

Saiu das Sessões, 4 de agosto de 1977. - Daniel Krleger, 
Presidente da Comissão de Con.tituiçào e Justiça, 

O SR, PRI;:SIDENTE (Mauro Bcnevides)- O requerimento li
do será incluído em Ordem do Dia, nos termos do disposto no 
art. 279, item ll,letru c, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides) - A Presidência 
convoca sessão extraordinária u realizar-se hoje, às I 8 horas e trinta 
minutos, destinado à apreciação das seguintes matérias: 

Projeto de Lei da Cümaru n• 48, de 1977; e 
Projetas de Resolução n•s 18 e 19, de 1977. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcnevides)- Há oradores Inscri
tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) -
Sr. Presidente, declino da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
no nobre Senador Ruy Santos, que falará por cessão do nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a funcionária Ninon 
Accioly Borges está prestes a deixar o Senado por aposentadoria 
requerida. Filha do General Raimundo Borges e neta do velho 
Accioly, que durante tantos anos comandou a politica cearense, 
Ninon Accioly Borges é uma das melhores e mais expressivas figuras 
do funcionalismo desta Casa. Entrou para o Senado, em 1935, como 
dutilógrafa e teve ascensão a todos os postos da carreira quase 
sempre por merecimento - merecimento que não era favor feito a 
ela- e se aposenta como Vice-Oiretora. 

O Senado graças a Deus, é servido por um grupo admirável de 
ótimos servidores, mas não erro dizendo que, entre estes ótimos 
servidores, Ninon Accioly Borges é dos melhores, 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
a porte? 

O SR.RUY SANTOS (ARENA- BA)- Pois não. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB '- RJ) - Quero expressar a 
V, Ex• a minha solidariedade às homenagens que V, Ex• cstâ 
prestando a Dona Ninon, funcionário que tem marcado a sua presen
ça nesta Casa com u suu inteligência, capacidade de trabalho e, 
sobretudo, dignidade, Ao tempo cm que exerclumos o mandato no 
Rio de Janeiro, lembro-me de um dos grnndes Senadores da Repúbli
cu, o Senador Vespasiuno Martins, que teve u oportunidade de re
ceber, várias vezes, a assessoria de Dona Ninon eu quem ele fazia os 
maiores elogios, Fui sempre um grande admirador, não só porque 
cru ele um módico extraordinário, mas também generoso e uma das 
,liguras que dignificavam o Senado da República, As informuções 
que me dava a respeito dessa funcionária faziam-me um dos seus 
admiradores. E í: com orgulho que, nestu hora, quero dar a minha 
soliduriedude u V, Ex•. 1: feliz o funcionário que pode receber os 
elogios dos membros que compilem umu dus Casas Legislativas, 
sobretudo desta Cusu, onde u funcion(~riu vem exercendo com muita 
proficiência us suas funções, E feliz í:, tumbí:m, a Cusn que pode 
homenageur um funcionúrio dcstu cutegoriu, 

O SR. RUY SANTOS (ARENA BA) - Mrndeço no 
eminente Senador Benjamim Farah as suas palavras de apoio ao meu 
pronunciamento, 

O Sr. Daniel Krlcger (ARENA- RS)- Permite V, Ex• um 
npurte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Com prazer, nobre 
Senador Oaniei'Krieger. 

O Sr: Daniel Krleger (ARENA- RS)- Associo-me às justas 
homenagens que V. Ex• estú prestando a Dona Ninon. Indiscutivel
mente, truta-se de uma funcionária modelar, pela sua capacidade de 
trabalho. pelo seu espírito de independência, pela sua dedicação ao 
Poder Legislativo, pela sua probidade e, também, e sobretudo, pela 
observ:1ncia da lei, que, para ela, sempre pairou acima de qualquer 
convcniêncin. 

'O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Obrigado, nobre 
Senador. pelo seu aparte. Ninon Accioly Borges, que chefiou vllrios 
serviços desta Casa. que foi Oiretora da Contabilidade, Oiretora do 
Pessoal, Supervisora da Grúlica, em todos os postos por onde passou 
revelou, como disse o Senador Benjamim Farah, competência, 
capacidade c dedicaçüo ao serviço, 

Quando era !•·Secretário do Senado, foi-me passivei conhecer 
melhor o valor eu expressão funcional desta funcionAria, que ora se 
aposenta. Nu Gráfica do Senado, procedi à classificação de cargos 
do seu pessoal- classificação que foi elogiada por técnicos que a 
examinaram - não realizando, apenas, trabalho no pessoal. Encon· 
trei, por exemplo, a Gráfica com um serviço de fundição que era um 
crime para os funcionários que ali trabalhavam: e o reformei. Encon· 
trei o papel comprado pelo Senado, para sua Gráfica, retido e arma· 
zenado no Rio de Janeiro. Construi um prédio para a estocagem des· 
se papel. E isso só me foi possível graças à assistência, com que sem· 
pre contei de Ninon Accioly Borges e ainda de um outro membro do 
Conselho da Grâfica, ótimo funcionário também desta Casa, Mar· 
cos Vieira. 

Sr. Presidente, desejo destacar, também, duns características des· 
ta funcionária exemplar: uma, a fidelidade à função: e outra, a lealda· 
de ao superior, 

No caso de lealdade ao superior, conheço o episódio de Ninon 
Accioly Borges com o então Presidente desta Casa, o meu querido 
amigo João Cleofas. S. Ex• ~ecomendara ao Serviço de Pessoal que 
contratasse certo servidor. D. Ninon Accioly Borges apurou que esse 
candidato a servidor havia sido demitido de função pública, a bem 
do serviço público. O, Nínon voltou ao Presidente e fez ver a S. Ex• 
que não podia cumprir u sua determinação. O Presidente mostrou 
uinda interesse cm ser atendido. Ninon Accioly Borges chegou a pon· 
derar que o funcionário tem o dever de alertar o superior, mas não é 
obrigado a cumprir certas determinações contra a lei. João Cleofus 
reconheceu que ela tinha razão, c não foi feita a contratação. 

Outra qualidade de Ninon Accioly Borges - sua fidelidade à 
função. 

Todos sabemos que Ninon Accioly Borges tem, na marca do 
sangue, talvez .por herança, ela que, como já disse, é neta do velho 
cacique Accioly, do Ceará, Ninon tem a polftica nas veias. Quando 
do Estudo Novo, os funcionários da Câmara dos Deputados e do 
Senado forum destacados pura servir em Ministérios. E. ela que era 
contra o Estudo Novo, foi servir no Gabinete do Ministério da Justi· 
çu. Quando Ninon Accioly Borges deixou esse Ministí:rio, seu Titu• 
lar fez questão de lhe fazer um elogio "pela soma apreciável de servi· 
ços prestados, com inteligência, dedicação, lealdade, eficii:nciu inex• 
cedlvcis, revelando-se uma funcionária de alto nlvel que honra o seu 
quadro, a sua repartição e o funcionalismo em geral". 

Por ui se vê que se pode ser um grande funcionârio com ndelidn· 
de à função, abafando, às vezes, convicções politicas ou convicções 
pessoais. 1: que o grande runcionârio é aquele que sabe ter fidelidade 
li funçi\o que exerce c que sabe ter lealdade para com os seus chefes, 
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Vai perder o Senado, esta funcionária exemplar, digna, das mais 
competentes, falando mais de uma lfngun, e que passou por vllrios 
Serviços desta Casa, sempre revelando competência e sempre se por
tando com grande dignidade. Uma personalidade forte. 

Ao destacar nos Anais este fato c no fazer o elogio de Ninon 
Accioly Borges, quero deixar, para os demais servidores do Senado, 
o exemplo de uma figura que honrou os seus quadros e que foi inex· 
cedível no cumprimento do dever. 

Era o registro que tinha a fuzer, Sr. Presidente, solicitando a V, 
Ex• transcrição, ao pé desta falu, do seu currlculo, 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. RUY 
SANTOS EM SEU DISCURSO: 

DECLARAÇÃO 
SA·n' 468 76 

DECLARO, para fins de CURRICULUM VITAE, que Ninon 
Accioly Borges í: servidora do Quadro Permanente do Senado Fe
deral, exerce o cargo de Vice-Dirctor-Gcral, SF-DAS· 101.5, está no 
exerclcio de suas funções cm Brasília, não responde a inquérito ou 
processo administrativo. 

Esclareço ainda, que em seus assentamentos individuais consta 
o seguinte: 

1935 - A Comissão Diretora, cm reunião de 7·1 0-35, 
contratou-a para exercer as funções de Datilógrafo, consi
derando-a interina na vaga existente no Quadro: 

1936- A Comissão Dirctora, em reunião de Jl-12-36, 
deliberou consignar, em Ata, um voto de louvor aos 
funcionários da Secretaria do Senado Federal pelo cabal 
desempenho que deram aos serviços no decorrer do uno de 
1936; 

I 937 - O Dirctor·Geral, em Portaria n• 14-37, 
designou-a para ter exercício no Gabinete da Presidência; 

1937- A Comissão Diretora, cm reunião de 14-5-37, 
nomeou-a, interinamente, pura o cargo de Datilógrafo, cm 
vaga decorrente da promoção de Nair Gomes da Fonseca, 
pura outro cargo; 

1937- Posse e cxcrclcio em 15-5-37: 
1937- Prestou concurso interno para o cargo de Dati

lógrufo da Secretaria do Senado Fc?cral, tendo sido aprova
da em 2• lugar, conforme se verifica do relatório do 2•-Sccre
tário, Senador Pires Rabello, aprovado pela Comissão Oiro
tora, em reunião de 24-5-37: 

1937- Efetlvada no cargo de Datilógrafo, por delibera
ção da Comissão Diretoru, cm reunião de 24-5-37, em virtude 
de aprovaçilo no concurso interno: 

1937- Posse e exercício em 25-5-37; 
1937 - A Comissão Diretoru, em reuniilo de 7-6-37, 

deferiu seu Requerimento sem número, em que solicita conta
gem de tempo de serviço prestado ao Senado Federal como 
Datilógrafo contratada e interina, num total de 595 dias, pa· 
ru todos os efeitos legais; 

1937- O Dirctor-Geral, em Portaria 21-37, designou-a 
para ter cxcrclcio no Gabinete du Presidência; 

1937- A Comissão Diretora, em reunião de 21-8-37, 
promoveu-a, interinumentc, no cargo de )9 Oficial, em vaga 
decorrente da promoção de Laura Portella para outro cargo, 
a partir de 21-8-37; 

1937- A partir de 10-ii-37, cessou sua promoçilo inte
rina no cargo de 3• Oficial, conforme Aviso G-3/37, do Gabi
nete do Ministro da Justiça e Negócios Interiores, voltando a 
ocupar o cargo de Dutilógrufo; 

1937 - O Chefe do Gabinete do Ministro da Justiça e 
Negócios Interiores designou-a, em 23 de novembro de 1937, 
pura ter cxerclcio nu Saiu dos Oficiais Técnicos daquele 
Ministério: 

1938- O Diretor-Gerul, em Portaria n• 1/38, de acor
do com us determinações constantes du Ordem de Serviço 

baixada pelo chefe do Gabinete do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores, designou-a para ter exerclcio naquele 
Ministério, a partir de 7-2·38: 

1938 - A partir de 26-3-38, passou u ter exercido no 
Conselho Federal do Serviço Público, conforme Oficio G-
25/38, do Gabi"nete do Ministro da Justiça; 

1938 - O Presidente do Conselho Federal do Serviço 
Público, em 29-12-38, dispensou-a, a pedido, das funções que 
vinha exercendo naquele Órgilo, elogiando-a pelos bons servi· 
ços prestados: 

1939- A partir de 2-1-39, voltou a ter exerclcio·nn 
Secretaria do Senado Federal: 

1940 - A partir de 6-4-40, passou a ter exercício, em 
caráter efetivo, no Gabinete do Ministro da Justiça, confor
me Oficio G-15, de 6-4-40, do Chefe daquele Gabinete: 

1941- Passou a integrar a classe "H" da carreira de Ofi
cial Administrativo do Quadro do Congresso Nacional I, 
criado pelo Decreto-lei n• 3.800, de 1941, por dctcrminnçilo 
do Diretor-Geral do Departamento Administrativo do Minis
tério da Justiça e Negócios Interiores, de acordo com o artigo 
14 do referido Decreto-lei, a partir de 6-1-41: 

1945- O Ministro da Justiça e Negócios Interiores ao 
deixar aquele Ministério, baixou Portaria n' 9.976/45, elo
giando-a pelos bons, leais e dedicados serviços prestados à 
sua Administração, conforme Oficio G-1.447/45, do Chefe 
interino do Gabinete Ministerial, dirigido ao Diretor·Geral 
da Secretaria do Senado Federal: 

1946 - Por Decreto do Presidente da República, de 
12-i-46, foi promovida, por merecimento, à classe "J" da 
Carreira de Oficial Administrativo do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal, restabelecido pelo Decreto-lei n• 8.562, 
de 5-1-46, publicado no Diário Oficial de 8-1-46; 

1946 - Apresentou-se à Secretaria do Senado Federal, 
de acordo com o que determina o Decreto-lei n• 8.562, de 
I 946, devendo cntretando, permanecer à disposição do Gabi
nete do Ministro da Justiça, conforme Oficio G-262, de 
18-1·4'1! .. de autoria do titular daquele Gabinete: 

1946- O Ministro da Justiça, em Exposição de Moti
vos GM-10, de 1946, solicitou no Presidente da Rcpdblica a 
permanência da funcionária naquele Ministério por mais 15 
dias: 

1946- O Diretor-Geral, cm Oficio n• 116/46, solicitou 
ao Chefe do Gabinete do Ministro da Justiça, providências 
para o regresso da funcionária à Secretaria do Senado Fe
deral: 

1946- O Chefe do Gabinete do Ministro da Justiça e 
Negócios Interiores, atendendo à solicitação do Dirctor-Ge
rul du Secretaria do Senado Federal, desligou-a das funções 
que vinha exercendo naquele Gabinete, elogiando-a pela so
ma apreciável de serviços prestados com inteligência, dedica· 
çiio, lealdade e eficiência inexcedlveis, revelando-se uma fun· 
cionúria de alto nlvel que honra o ~eu Quadro, a sua Reparti
ção e o funcionalismo em geral, conforme consta do Oficio G-
526/64: 

1946- O Ministro du Justiça e Negócios Interiores, em 
Portaria I 1.599/46, elogiou-a pela dedicada, leal e eficiente 
coiuboraçilo prestada à sua ndministruçilo; 

1946- Promovida, por merecimento it classe "K", da 
carreira de Oficial Legislativo, por dcliberuçilo da Mesa da 
Assembléia Nacional Constituinte, em reuniilo de 29-5·46, de 
acordo com Decreto-lei n• 9.291, de 1946, que reorganiza os 
serviços e o Quadro da Secretaria do Senado Federal, DO de 
5-6-46: 

1946 - O Diretor-Geral, em Portaria n• 8/46, designou· 
u pura integrar a Comissllo incumbida de proceder rcvisilo 
nos assentamentos dos funcionários du Secretaria do Senado 
Federal: 

.. 
:l 
'i ,, 
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1946- O Dirctor-Gcral, cm Portaria n• 12/46, 
designou-a para exercer as funções de Chefe da Scção de 
Protocolo c Sinopse, a partir de 5-5-46, DCN 5-6-46; 

1946- A Mesa da Assembléia Nacional Constituinte, 
cm reunião de I•· 7-46, nomeou-a, interinamente, para o cargo 
de Oficial Legislativo, classe "L", cm vaga decorrente da 
designação de Francisco Bcvilacqua para outro cargo, a 
partir de 4-7·46; 

1946- Por deliberação da Mesa da Assembléia Na· 
clonai Constituinte, cm reunião de 18· 7-46, foi exonerada do 
cargo de Oficial Legislativo, classe "L", subsistindo apenas a 
sua designação para aquele cargo; 

1946- Por deliberação da Assembléia Nacional Cons· 
tituintc, cm reunião de 20-9-46, de ac~rdo com o, artigo 26 
das Disposições Gerais c Transitórias da Constituição do 
Brasil, promulgada cm 18-9-46, foi cfctivada no cargo de O fi· 
cial Legislativo, classe "L", a partir de 18-9-46. DCN de 27·9· 
46; 

1946-A partir de 1•-2-47, foi reclassificada na letra 
"M", nos termos da Resolução n• 11/47, DCN de 18·10-47; 

1949- O Vicc-Presidcntc, cm I 5-12-49, comunica que a 
funcionãria ficarã à disposição de seu Gabinete por 30 dias, a 
partir daquela data; 

1949- O Senador Alvaro Adolpho elogiou-a, cm 
Plenário, pela colaboração inteligente c dedicada aos traba' 
lhos legislativos. DCN de 16-12-49; 

1950- A Comissão Dirctora, em reunião de 9-8·50, 
promoveu-a, por merecimento, à classe 11N" da carreira de 
Oficial Legislativo, cm vaga decorrente da Resolução n• 
4/50, a partir de 29-6-50. DCN de 19-8-50; 

1950- A Comissão Dirctora, em reunião de 11·8-50, 
promoveu-a, por merecimento, à classe "O" da carreira de 
Oficial Legislativo, cm vaga decorrente da Resolução n• 
4 /50, a partir de 29-6-50; 

1950-0 Dirctor·Ocral, cm Portaria n• 13/50, c de 
acordo com a deliberação da Comissão Dirctora, cm reunião 
de 26-10·50, designou-a para substituir, interinamente, o Di· 
rotor da Ata, Franklin Palmeira, a partir de 1•·11·50; 

1950- Cessou sua designação como Dirctora da Ata, 
cm 7-12-50, por haver o titular daquela Dirctoria reassumido 
as suas funções; 

1951-0 Senador Ncrcu Ramos, ao deixar a Prcsidên· 
cia do Senado Federal, elogiou-a pela boa c dedicada 
colaboração prestada à sua administração, conforme consta 
do Oficio GP-59 /5 I; 
· 1951- O Dirctor-Gcral, cm Portaria n• 24/SI, dcsigou

a para exercer as funções de Chefe da Scção da Ata c Sinopse 
da Dirctoria da Ata, a partir de 17-4-SI, publicado no DCN 
de 18-4-SI; 

1951- O Dirctor-Gcral, cm Portaria n• 80/SI, 
designou-a para secretariar a Comissão Especial incumbida 
de estudar a concessão dos direitos civis à mulher brasileira, 
publicado no DCN de 16·12·51; 

1953- O Dirctor·Gcrai, cm 9·9·53, encaminhou a 
Comissão Dlrctora seu Requerimento DPC-172/53, cm que 
solicita permissão para aceitar designação do Poder Excc~ti· 
vo para participar, como Auxiliar, da Delegação do Brastl à 
VIII Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas; 

1953- Aut~rizada a aceitar designação do Poder 
Executivo para participar, como Auxiliar, da VIII Assem· 
bléia Geral da Organização das Nações Unidas, nos termos 
do artigo 253, do Regulamento da Secretaria do Senado Fe
derai, DCN de 3·10-53: 

1953 -O Dirctor-Gcrai, cm Portaria n• S6f53, desligou· 
a das funções de Chefe da Soção da Ata c Sinopse da Dirc
toria du Ata, a partir de I 1·11·53, DCN de I 1·1 1·53; 

1953- O Diretor-Geral, em Portaria n• 58/53, 
designou-a para exercer as funções de Secretária de seu Ga
binete, com direito u Gratificação a que faz jus, a partir de li· 
11-53. DCN de 11·11-53: 

1954- A Comissão Diretora, cm reunião de 27·4·54, 
designou-a para ocupar, interinamente, o cargo de Dirctor de 
Serviço, símbolo PL-2, cm vaga decorrente da promoção de 
Flávio Goulart Amorim de Andrade, a partir de 27-4-54, 
DCN de 7·5·54: 

1954 - O Diretor-Gerai, cm Portaria n• 18/54, 
desligou-a das funções de Secretária de seu Gabinete por ter 
sido designada para outro cargo. DCN de 1•·5-54; 

1954- O Dirctor-Gcrai, cm Portaria n• 21/54, deter· 
minou fosse inserido em seus assentamentos o seu agradeci
mento pelo zelo, assiduidade, dedicação e competência 
demonstrada durante o tempo cm que exerceu as funções de 
sua Secretária. DCN de 1•·5-54; 

1954 - O Diretor-Gcral, cm Portaria n• 20/54, 
designou-a para ter exercício na Diretoria da Contabilidade, 
a partir de 1•-5·54, DCN de 1•·5-54; 

1954 - Promovida, por merecimento, ao cargo de 
Diretor de Serviços, padrão PL-2, por deliberação da 
Comissão Dirctora, em reunião de '2·12-54, cm vaga 
decorrente da aposentadoria de Mario Justino Peixoto, a 
partir de 29-6-54, DCN de 11-12-54; 

1954 - O Diretor-Geral, em Portaria n• 48, de 1954, 
designou-a para ter exercício na Diretoria da Contabilidade, 
DCN de 3·12-54; 

1955 - O Diretor·Gerai, em Portaria n• 31/55, por 
determinação do !•-Secretário, transferiu-a da Dirctoria da 
Contabilidade para a do Pessoal. DCN de 31·3-55; 

1955 - O Diretor-Gcral, em Portaria n• 60/55, 
designou-a para integrar a Banca Examinadora do concurso 
de Auxiliar de Portaria do Quadro da Secretaria do Senado 
Federai, DCN de 9-9-55; 

1955 - O Diretor-Geral, em Portaria n• 65/55, 
designou-a para integrar a Banca Examinadora do concurso 
de Motorista da Secretaria do Senado Federal. DCN de 7-10· 
55; 

1956 - O Diretor-Gcral, em Portaria n• 04/56, 
designou-a para integrar a Banca Examinadora do concurso 
para o cargo de Auxiliar Legislativo do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. DCN de 4-2-56; 

1956 - O Senador Prisco dos Santos, 2•-Supientc c 
Presidente da Banca Examinadora do concurso para o cargo 
de Auxiliar Legislativo, cm relatório aprovado pela 
Comissão Diretora, em reunião de 10·3-56, elogiou-a pelo 
auxilio dedicado e eficiente que lhe prestou como membro 
daquela Banca, tendo a Comissão Diretora determinado, na 
mesma ocasião, seja consignado cm Ata um voto de louvor 
pela sua dedicação e colaboração aos trabalhos da Comissão 
Diretora no uno de 1955; 

1958 - O Presidente da 47• Conferência lntcrparia· 
mentar, cm Oficio n• 132, de27-10·58, elogiou-a pela eficicn· 
te colaboração prestada aos trabalhos daquela Conferência; 

1959 - O Diretor-Gerul, em despacho de 1•·2-59, 
determinou fosse consignudo em seus assentamentos o elogio 
que lhe roi utribuldo pelo Sr. 3•-Secrctário, Senador Victor!· 
no Freire, ao deixar u 3•-Secretaria, pela cooperação valiosa, 
inteligente e honesta dispensada à sua administração. DCN 
de 17·3·59; 

1959 - O Sr. Presidente, em Portaria n• 02/59, 
designou-a pura integrar u Comissão de Recepção ao 
Presidente du lndonésiu, por ocusiilo du scssno conjunta do 
Congresso N acionui, u realizar-se u 18·5·59, no Plenário da 
Cdmuru dos Deputados, DCN de 16·5·59; 
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1959- O 1•-Secrctúrio, cm Portarin n• 69/59, de acor
do com a decisão unânime da Comissão Diretorn, cm 
reunião de 13-10-59, elogiou·n pcln operosidade, compc· 
tência c dedicação demonstrado como membro da Comissão 
encarregada dos estudos e claboraçilo do novo Regulamento 
da Secretaria do Senado Federal. DCN de 16-10-59; 

1960- A pnrtir de 26-2-60, o cargo de Dirctor de Servi
ço passou a denominar-se Diretor, sim bolo PL-2, nos termos 
dn Rcsoluçilo n• 6/60. DCN de 26-2-60; 

1960- Reclnssificndn no cnrgo de Diretor, sim bolo PL· 
I, de acordo com o Parecer n• 270/60, aprovado pela 
Comissão Dirctora cm reunião de 3-6-60, a partir de 1•-1-60. 
DCN de 6-6-60; 

1960- O Dirctor-Geral, Dr. Luiz Nabuco, em Portaria 
n• 49/A/60 elogiou-o pela dedicação nunca desmentida, 
competência e zelo inexcedível com que sempre se houve no 
desempenho de suns funções, revelando-se funcionãria de 
excepcionais qunlidades; 

1961 -O Vicc-Presidente do Senado Federal, ao deixar 
as suas funções, baixou Portnrin n• 8/61, elogiando-a, com 
destaque, pelo concurso inteligente, correto, leal, devotado e 
sempre inspirado no mais nlto espírito público, prestado à 
sua administraçtto. DCN de 10·3-61. 

1961- Nomeada, pela Resolução n• 30/61, de acordo 
com o nrt. 85, alínea c, da Resolução n• 2, de 1959 (Regi
mento Interno), combinado com o nrt. 75, item lll, da 
Resolução n• 06/60 (Regulnmcnto da Secrctnria), pura o 
cargo vago, de provimento efetivo, de Vice-Diretor-Geral do 
Quadro da Secretaria do Senndo Federal, símbolo PL-0. 
DCN de21·7·61; 

1961- Posse e exercício em 21-7-61; 
1961 -O I •-Secretário, em Portaria n' 47/61, designou

a para titular dn Vice-Diretorin-Geral Administrativa. DCN 
de 29-7-61; 

1962- A Comissão Diretora, em reunião de 21-2-62, 
designou-a para integrar a Comissão de Classificação de C ar· 
gos da Secretnria do Senado Federal, criada na mesma data. 
DCN de 1•·3-62; 

1962- O I•·Secretãrio, cm Portaria n• 16/62, designou
a para integrar a Comissão incumbida de cxaminnr os 
orçamentos apresentndos pelas firmas do Estado dn Guana· 
bara, cm resposta à coleta de preços feita para aquisição de 
extintores de incêndio destinados à parte principal c ao 
Anexo do Editicio do Senado, oferecendo parecer a respeito. 
DCN de 8-5-62; 

1962 - O Dirctor-Geral, em Portaria n• 69/62, dcsig· 
nou-a para presidir u Comissão de Sindicância incumbida de 
apurar o incidente ocorrido entre Oficiais Legislativos c um 
dos Guardas de Segurança da Secretaria do Scnndo Federnl. 
DCN de 23·6-62; 

1963 - O Diretor-Gernl, em Portarin n• 02/63, 
designou-a para presidir a Comissão de Sindicância incumbi· 
da de apurar u irregularidade ocorrida com o ônibus do 
Senndo, em 26-1-63, uo transportar pessoas estranhas no 
serviço, DCN de 29-1-63; 

1964- O 1•-Secretitrio, em Porturiu n• 03f64, designou· 
a pura presidir u Comissilo composta dos tuncionários 
Aloisio Burbosa de Souza e Eurico Costa Mucedo, incumbi· 
du de apurar a fultu no serviço do servidor Wilson Tnrtucci. 
DCN de 5-3-64; 

1965- O 1•-Sccretúrio, em Porturiu n• 34/65, designou
li puru intcgrur u Comissão de Inquérito incumbidu de apurur 
us faltus no serviço do servidor Elsa Rodrigues Cnntunhcdc. 
DCN de 2· 7-65; 

1965- O Sr, Presidente, cm Portariu n• 02/65, dcsig
nou-u puru integrar u Comissão de Inquérito instuurudu pnru 

apurar as faltas ao serviço do Auxiliar de Limpeza, Francisco 
Silvestre. DCN de 3-8-65: 

1967 - O Diretor-Geràl, cm Portaria n• 92/67, 
devidamente autorizado pela Comissão Diretora, designou-a 
para presidir a Comissão .incumbida de proceder ao 
levnntamento e 'posterior alicnnção cm concorrência pública, 
dos veiculas obsoletos do Senado Federal. DCN de 2·8·67; 

1972 - Designada pela Portaria n• 7/72, do Senhor 
rrcsidcntc do Senado Federal, para integrar a Comissão 
Encarregada do Estudo de Antcprojeto de Lei alterando o 
Qundro de Pessoal da Secretaria do Senado Federal, BP· 
111/72; 

1972- A partir de 11/11/72. o cargo de Vice-Dirctor· 
Gerul, PL-0, de provimento cfetivo, passou a integrar a Parte 
Suplementar do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
reorganizado nos termos do artigo 5• da Resolução 58/72, 
mantida a mesma denominação c o respectivo símbolo. DCN 
de 11/11/72; 

1972- A Comissão Diretorn, em reunião de 5-12· 72, na 
forma do artigo 484 da Resolução 58/72. designou-a para 
integrar o Conselho de Supervisão do Centro Grãfico 
(CEGRAF), a partir de 5-12-72, BP-114/72, DCN de 6-12-72; 

1972- A Comissão Diretora, cm reunião de 5-12· 72, de 
acordo com o artigo 487 da Resolução n• 58/72. designou-a 
parn integrar a Comissão de Licitaçilo destinada a proceder a 
tomada de preços relativa ao prosseguimento da obra do 
galpão do Centro Grãfico, DCN de 6-12-72, BP-114/72: 

1973- Na rorma da Lei n• 5.900, de 9-7-73, publicado 
no Diário Oficial de 10-7-73, o Cargo isolado de Vice-Diretor· 
Geral, PL-0, de provimento cfctivo, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, foi enquadrada no Cargo de Vice-Diretor· 
Geral, SF-DAS-101.3, do Quadro Permanente do Senado Fe~ 
rlernl, a partir de 10·7-73, que serã extinto quando vagar de 
acordo com o artigo 4• dn referida Lei. Diário Oficial de I O· 
7-73; 

1974 - Portadorn do Diploma "Amigo da Marinha" 
conferido pelo Comandante do 7• Distrito Naval, cm 
reconhecimento uos serviços prestados à Marinha, DP· 
503/72. BP-161/74; 

1974 - Agraciada com a Medalha Mérito Santos 
Dumont, cm prata, pelo Ministro de Estudo du Aeronáutica, 
cm 9-7-70, por destucndos serviços prestados à Aeronáutica 
Brusileirn, DP-503/72, BP-161 /74; 

1974 - Portudora do Diploma da Medalha Mérito 
Tamnndarê, concedidu pelo Ministro de Estado da Marinha 
em 19-5-72, DP-503/72. BP-161/74; 

1974 -Comunicação do Tribunal Regional Eleitoral 
DF de que foi nomendn Presidente da I' Secçilo Eleitoral 
correspondente no Estudo do Amazonas, nas eleições de 15· 
11·72, DP-1249/72. BP-161/74; 

1975 - Dispensnda, a pedido, pelo Ato n• 48/75, do 
Senhor Presidente do Senudo Fcdernl, du funçilo de Membro 
do Conselho de Supervisão do CEGRAF, previstas no artigo 
5• do Ato du Comissão Diretora, n• 9, de 8-11-73, DCN Se· 
çilo 11, de 2-8· 74, ugrudccendo pelos rclevnntcs serviços 
prestudos. 

Subsccreturiu de Pcssoul, 30 de junho de 1976. - Maria do 
Carmo Rondon Ribeiro Saraiva, Diretora dn Suhsccreturin de Pcssonl. 

O SR. PRESIDENTE (Mouro Bencvides) - Em nome da 
Mcsn, a Presidônciu ussocin-se uo reconhecimento público externndo 
pelo Senudor Ruy Suntos n Dono Ninon Accioly Borges, nossa 
competente c probu funcionária, que tem prestado os mnis assinula· 
dos serviços no Senado e qu,e, dentro de breves dius, se uposentnrá do 
serviço público. 
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As nossas homenagens c o reconhecimento de todos os 
Srs. Senadores a Dona Ninon Accioly Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcncvidcs)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Henrique de La Rocquc, 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

De quantas definições é passivei a cultura, nenhuma outra 
abrange com tanta amplitude o seu significado quanto a que a 
conceitua como o principal fator de identidade de um povo: O seu 
objctivo é configurar o perfil espiritual de uma nação, revelar as 
dimensões profundas da alma nacional, desnudar a realidade 
irrcdut!vcl de um pais. Mas a sua missão, se tem esse traço 
primordial, não se esgota cm compor a fisionomia lnti~á de cada 
nacionalidade. Também é desempenho da cultura promover os valo
res permanentes que, inspirando a vida colctiva, enobrecem a 
existência humana. Ao assumir a tarefa de promoção dos valores 
eternos c universalmente humanos, ela também se afirma çomo 
consciência do processo histórico cm que se constitui o próprio dcsti· 
no das nações. Nilo é posslvcl conceber vida colctiva sem imaginâ·la 
sob sua égide, que modela os comportamentos colctivos, iluminando 
os caminhos. que cada nacionalidade trilha na conquista de sua 
grandeza. A própria exuberância material, que se espalha no pro
gresso c na.,.iqueza colctiva, nada mais é do que o resultado da aplica
ção de idéias que a cultura elabora, na sua faina de conferir um senti· 
do digno para a vida humana. O que chamamos de iniciativas 
pragmáticas nada mais é do que a consumação social dos fatos cultu. 
rais. 

Na verdade, sentimo-nos dispensados de tecer, nesta tribuna, 
maiores considerações sobre o significado da cultura para a vida de 
um pais, porque nenhuma instituição nacional mostra-se tão senslvel 
aos seus reflexos quanto o Parlamento brasileiro. Nilo precisamos 
remontar à slla história para ilustrar esta assertiva, Da sensibilidade 
do Congresso Nacional para os fatos sob a sua órbita dão provas 
irrcfutâveis dois exemplos recentes, que se alçam como paradigmas 
da sua ação no devotamento às causas maiores da inteligência na· 
cional. Um deles é o projeto de lei do eminente Senador Magalhães 
Pinto, que reestrutura c dá nova dimensão à politica nacional de dcfc. 
sa c preservação dos bens espirituais que integram o património 
histórico c art!stico da nacionalidade. Encontra-se cm tramitação no 
Congresso, c esperamos vê-lo aprovado cm breve, para que se ponha 
paradeiro definitivo à tragédia clvica em que se vem convertendo a 
destruição da "memória nacional", tragédia que ainda recentemente 
inspirou, nesta Casa, magistrais pronunciamentos do nobre Senador 
Otto Lchmann. 

O Sr. Magalhies Pinto (ARENA- MG)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA) -
Com muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Ma1alhies Pinto (ARENA- MG)- Desejo agradecer a 
V. Ex• a apreciação que faz do meu projeto. Espero que, com o seu 
importante pronunciamento, ele possa ter andamento rãpido e o 
apoio de todos os colegas. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador Magalhães Pinto, merecer um aparte de V. Ex• é 
profundamente honroso c valioso. Ele traz ao nosso pronun· 
ciumento a autoridade do apoio do eminente Senador das Minas 
Gerais. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, outro exemplo temos na iniciati· 
va do nosso aluai Presidente, Senador Petrônio Portclla, que, por 
ocasião das comemorações do Sesquiccntcnãrio da Implantação do 
Poder Legislativo no Brasil, fez com que fossem publicadas obras tão 
importantes como O Parlamento e a Evoludo Nacional c A 
AS5embléla Constituinte de 1823, fontes de magna Importância para 

os estudos sobre a nossa evolução politica c a próprb Constituição 
do Brasil como Nação soberana. A estes dois exemplos, que 
testemunham o apreço do Congresso pela nossa vida cultural, 
citarlamos, se fosse necessário alongar as referências, n nçilo do 
Deputado José Bonifácio c do Senador Gustavo Capancma, 
conjugando esforços no sentido da reedição dos "Autos da lnconfi· 
dência Mineira", marco indelével na crõnica do nosso irrcdcntismo 
politico. Mas, não é preciso alongar tais citações. A Nação inteira 
sabe que, por ser o poder por excelência vinculado ao povo, o 
Congresso tem cm tema capital de sua agenda de preocupações os 
problemas culturais do Pais. 

Respaldado nesta alta tradição da nossa fidelidade à cultura na· 
cional, ocupamos hoje esta tribuna para, atendendo a solicitações 
que nos foram feitas pelos artistas que sustentam n grandeza do 
nossa arte dramãtica, endereçar apelo no Governo, no sentido de ~uc 
s~jam revistas as normas de comportamento da censura aos c:opctâ· 
cu los, que são oferecidos ao povo, quer nos teatros, quer auavés das 
emissoras de televisão. Não discutimos esse tipo de censura, que é 
constitucional. Não se trata, portanto, de questionar-lhe a 
legalidade. O que artistas c atares, atares e autores, intérpretes de 
teatro, de cinema c de televisão pedem é um!l nova compreensão 
para a natureza de seu trabalho, que é cll!Íncntcmcntc cultural. e 
consabido que a arte é o espelho da sociedade. O artista, seja ele au· 
torou atar, ao movimentar pcrsona.gens, no compor suas histórias, 
usa matéria-prima que não lhe é fornecido pelo seu capricho ou pelo 
seu subjetivismo, mas pela vid~ circundante, a vida que o envolve nas 
suas malhas, com suas angústias, perplexidades e absurdos, mas 
também com as suas lições de beleza, de poesia e de moralidade 
estética. Assim tem sido através dos tempos c assim será sempre, 
porque o que se convencionou chamar de imaginação criadora não é 
nada mais do que a capacidade humana de transposição para o 
plano da representação artlstica os elementos da realidade social. e 
claro que falamos de teatro, quer o encenado nos palcos, quer o 
transmitido pela televisão, inclusive as novelas. Não estamos tratan· 
do, portanto, de espetáculos que, pela sua própria natureza, negam o 
compromisso artlstico, ainda que de nlvel popular, As atividadcs 
cénicas que não agridem os imperativos da ética merecem da censura 
tratamento que não importe em cercear as atividndes criadoras, não 
acarretando, em conseqUência, o estreitamento do mercado 
profissional, para ateres e autores. lnstitulda para a defesa de valores 
morais, não pode converter-se cm agente de estreitamento de um 
merendo de trabalho já naturalmente 'limitado, como o das 
ntividadcs artlsticas, 

Assinalamos que a Lei de n• 5.536 de 21 de novembro de 1968, 
criando o Conselho Superior de Censura, ainda nilo foi posta cm 
vigência e, conseqUentemente, não foi regulamcntndn. Nilo seria 
agora n oportunidade do Governo fazê-lo? Vale como uma sugestão 
oportuna ao que nos parece, 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA- AL)- Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com muita honra. 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA - AL)- Quando V, Ex• se 
detém num dos aspectos da censura - censura ao teatro -, leva-me 
a rememorar e, portanto, a lembrar n este Plenário dois magnificas 
exemplos. Primeiro, o do Imperador D. Pedro 11 que, durante todo o 
seu longo reinado, nem uma só vez submeteu a qualquer censura o 
Teatro ou a Imprensa. E quando os amigos, os cortesãos lhe 
sugeriam que decretasse a censura, o Imperador respondia pcrgun· 
tando: "Se a Imprensa for censurada, como ficarei sabendo o que 
fazem os meus Ministros"? O outro exemplo é o de Campos Sallcs, 
talvez o Presidente mnis injustiçado, submetido n toda sorte de 
remoques, motejos, injúrins c, uté mesmo, agressões pessoais. No 
entanto jamais Campos Sallcs imitou seus antecessores, recorrendo 
ao estudo de sitio ou h mais leve censura à Imprensa. A tese de 
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V, Ex• tem estes dois magníficos suportes históricos. Muito grato 
pela oportunidade deste registro. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Agradecemos o aparte de V, Ex•. nobre Senador luiz Cavalcante, 
porque citando, como fez, os dois exemplos concernentes à censura 
do passado, V, Ex• traz um conteúdo maior à nossa fala de hoje, E, 
partindo o aparte desse Senador a quem todos nós respeitamos, e 
admiramos, Sr, Presidente, não há dúvida de que a achega que 
trouxe ao nosso pronunciamento i:, sem favor, da maior relevância. 

Estamos certos de que a< ""toridades saberão receber este apelo 
com a simpatia que ele r:.:Jama: c: acrescentamos um outro, no 
sentido de que o Executivo niio mais retarde a regulamentação da 
profissiio de artista, ainda carente dessa providência legal. Os 
Governos no Brasil sempre foram sensfvcis às aspirações de nossa 
classe teatral. Na linha desta generosa tradição, é preciso que não 
mais se retarde esta legislação, destinada a resgatâ·la da marginali· 
dade em que ainda vive, Grupo específico do Executivo teve a tarefa 
de equacioná-lo, mas infelizmente ainda não foi dcslanchada a 
solução pura a sua devida legalização. Confiamos cm que o Governo 
dispensará aos dois apelos aqui formulados justa atenção, 
apreciando-os como medidas que promoverão sua maior aproxima· 
ção com uma parcela da inteligência brasileira, um segmento de 
nossa cultura c uma categoria profissional, que faz do pensamento c 
da emoção a matéria prioritária de um mundo também de sacrifícios, 
de renúncias, de abnegação, assumida a favor da difusão popular da 
cultura, 

Mantêm artistas e ateres, autores c intérpretes a esperança de 
que o Governo não será indiferente às suas aspirações, até porque 
elas não colidem com os interesses do Estado c da sociedade. Pelo 
contrário. esses interesses são concordantes com os de todos que ser· 
vem à cultura nacional, em suas múltiplas manifestações artísticas. 
Quem vai ao teatro, ao cinema, ou liga um receptor de TV não procu· 
ra aponas divertimento para suas horas de lazor, procura, também. 
um alimento espiritual que enriqueça a sua experiência humana, A 
censura se legitima no veto aos espetúculos que deprimem e aviltam u 
scnsibilidude popular que, por isto mesmo, nada têm a ver com ns 
vcrdttdeiras atividades artísticas, Não é este o caso, não é esta a 
hipótese abrangidu no apelo que transmitimos ao poder público. 
Essas munifestuções espúrius são repudiadas antes de tudo pelos 
próprios artistas. Reivindicam eles, apenas, melhor comprecnsiio 
para o papel que desempenham nas sociedades modernas, como 
ugcnciudorcs e divulgadores da cultura. E, como eles, Sr. Presidente 
c Srs. Senadores, acreditamos que o Governo saberá ouvi-los. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
uo nobre Senador Augusto Frunco, 

O SR. AUGUSTO FRANCO (ARENA - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

A garantia que deu o Presidente Gcisel sobre a exploração dos 
minérios existentes no subsolo scrgipano foi efctivada, incialmentc, 
através das providências legais que retiraram do Grupo Lume, com 
privilégio de ser o detentor dos direitos de exploração das maiores 
jazidas de sais minerais conhecidas no País, c, posteriormente, atra· 
vês da criação de uma subsidiária da PETRODRÃS, especificamente 
destinuda u desenvolver o projeto de aproveitamento econômico do 
potássio. 

Na últimu semanu, em Arucuju, o diretor da PETROBRÁS 
MINERAÇÃO, Paulo Vieiru Beloti, ufirmava que, até o fim do ano 
cm curso, csturít concluldo o levuntumento dus informações ncccs· 
sárius puru que seju iniciudu u construção do complexo industriul que 
dcverit produzir o potítssio, E, uqucle dirigente du PETROBRÁS, 
estubcleciu uindu um outro prazo, rclucionudo desta vez com as 
unidades de umôniu e uréiu, já cm construção, fixando o inicio da 
produção duquelus unidudes puru o uno de 1981. 

Dessa forma, cumpre-se integralmente aquilo que o Presidente 
Gciscl assegurou às lideranças polfticas de Sergipe, ao afirmar que os 
projetes de potássio c da amônia c ureia estuvam enquudrados numa 
faixa prioritária e teriam um desenvolvimento rápido, upesar de to· 
das as medidas de contenção adotadas visando o dcsaquccimento da 
economia. 

Assim, concretiza-se uma uspiraçào pelu qual tanto lutaram os 
scrgipanos - e esta Casa é testemunha da insistênciu com que os 
representantes de Sergipe têm aqui abordado o assunto - criando-se 
assim as condições para que, a médio prazo, o Brasil elimine grande 
parte da sua dependência externa em relação ao suprimento de 
fertilizantes. 

Mas, se as providêncius essenciais já foram adotadas, se é agora 
irreversível o grande complexo mincral-pctroquímico de Sergipe, 
existem ainda medidas complementares que deverão ser definidas 
com a maior brevidade, pois estão diretamcnte relacionadas com o 
futuro do complexo de indústria que está sendo impluntudo, 

O próprio dirigente da PETROBRÁS, Paulo Vieira Bcloti, o 
admitiu cm Aracaju, afirmando textualmente: "A não ser que se 
concretize um sonho que hú muito vêm tendo os sergipanos: a 
construção de um porto, temos uma alternativa do escoamento pelo 
Porto de Aratu, o que seria uma opção mais onerosa, mas que, por 
outro lado, permitiria a instalação das indústrias sem a instalação do 
porto". 

A afirmação do Sr. Paulo Vieira Beloti, um técnico e executivo 
cuja competência é indiscutível, deixa claro que a falta de um porto 
não inviabiliza os projetas, tanto assim que eles estão sendo executa· 
dos, mas reduz o nlvel da sua economicidade, que poderia ser bem 
mais elevada se a proximidade de um porto permitisse o rápido c 
fácil escoamento da produção. 

Deve ser observado que a atual ferrovia ligundo Aracaju a Salva· 
dor teria de ser inteiramente reformulado, inclusive sofrendo 
alargamento da aluai bitola para tornar possível o escoamento 
normal de uma carga de minérios c de produtos pctroqufmicos 
calculada cm aproximadamente dois milhões de toncludas-ano, isso 
sem levar em conta a produção de duas novas fábricas de cimento 
projetadas para Sergipe, cada uma com uma capacidade anual 
estimada cm torno de quinhentas mil toneladas, 

Esses simples argumentos demonstram que a providência 
definitiva, economicamente mais recomendâvel e tecnicamente mais 
adequada, será a construção de um porto. 

Esse fato já foi perfeitamente assimilado pelo Governador José 
Rollcmberg leite, que, utilizando recursos do Estado, vai abrir brc· 
vemcnte uma concorrência pública para a elaboração de um projeto 
de construção do porto de Aracaju, Com isso, espera o Governo dar 
uma resposta técnica às indagações que uinda existem sobre a 
viabilidade do porto e assim fornecer valiosos subsidias ao Governo 
Federal, a fim de que possa ser iniciada a execução do projeto que os 
sergipanos esperam há mais de um século. 

Como reforço à convicção da necessidade do porto, vale 
lembrar que no estuário do rio Sergipe operam hoje dezenas de 
embarcuções que fazem o apoio às plataformas marftimas da 
PETROBRÃS, estando tambí:m sendo implantado, na parte mais in· 
ternu do estuário, um estaleiro que irá construir plutaformus pura 
trabulhos de perfuração de campos petrollferos no mar. No último 
mês, em virtude do assoreamento e das mlts condições do tempo, o 
precário canal que dá acesso ao porto esteve interditado durunte 
nproximudumcntc uma semunu, e esses ucontccimentos sempre se 
transformam cm prejuízo puru us atividudes da PETROBRÃS. 

Todos esses fatos estão a demonstrar que u construção de um 
porto em Arncaju seria u complementação lógicu dus reulizações que 
o Governo Federal desenvolve hoje em Sergipe e que estuo destina• 
das a ter grande repercussuo na economiu nucionul, 

Eru o que tinhuu dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Muuro Benevides)- Concedo u pulavra 
ao nobre Senudor Benjumiin Faruh. 
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O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o seguin· 
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res: 

Encaminhei, certa vez, um projeto à Mesa, pedindo gratificação 
especiul ao funcionulismo civil e militar da UniUo. Esse projeto é o 
que dispõe sobre o 13• Salário. Vou lê-lo porque, embora não tenha 
sido ncolhido peln Comissão de Constituição e Justiça, é um projeto 
autorizativo. Renovarei esse projeto, porque hú um movimento mui· 
to grande do funcionalismo c:m torno desta matéria, movimento que 
estl1 contagiando o próprio Governo, 

Certa vez, conversando com o Senhor Presidente da República 
sobre esse projeto, Sua Excelência o achou muito simpático, mus 
informou-me que a fulta de verba não permitia sua execução. No cn· 
tanto, sei que os setores governamentais hoje estão interessados. Que· 
ro ajudá-los c também ir ao encontro dos anseios c das necessidades 
do funcionnlismo, porque o funcionário regido pela Cl T tem o 13• 
Salário: os de algumas empresas industriais tém o 14•: alguns têm o 
IS• e até: o 16•. No entanto, o funcionárioestututárionão tem nem o 
13•. 

Quero ajudar o Poder Executivo e vou ler aqui o projeto, que cn· 
caminharei í1 Mesa: 

"Art. I• i'; o Poder Executivo autorizado a determinar o 
pagamento ao funcionalismo civil c militar da União, .de 
gratificação especial instituída na forma desta lei. 

Parágrafo único. A gratificação especial referida neste 
artigo, 13• mês, será paga uo funcionário no mês de dezem· 
bro de cada ano, sob a forma de vantagem pccuniâria, cor· 
respondente a um doze avos, por mês de efctivo exercício no 
mesmo ano, calculada sobre o valor do vencimento-base do 
cargo então ocupado. 

Art. 2• Na hipótese de titular de cargo cfetivo no exerci· 
cio de cargo em comissão, o cálculo da gratificação especial 
será feito tomando-se por base o vencimento por que tenha 
optado, 

Art. 3• Para os efeitos desta lei, a fração igual ou supe· 
rior a 15 (quinze) dias de efetivo exercfcio será considerada 
como mês integral. 

Art. 4• Esta Lei entra em vigor na data de sua publica· 
ção. 

Art. 5• Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O corpo de servidores públicos i': composto por funcioná· 
rios subordinados ao regime estatutário, e de servidores 
contratados, sujeitos no regime da Consolidação das leis do 
Trabalho. 

Ora, de há muito, desde o advento da Lei Federal 4.090, 
de 13· 7-62, vi:m os servidores contratados percebendo a 
gratificação institufda por essa lei, conhecida como "gratifica· 
çiio natulinu", ou 13•-salário." 

Não é: justo que os funcionários ptlblicos, bem assim os 
militnres,ligados uo Estado pelo regimejurfdico que define o 
exercício permunontc de curgo público, .tenham tratamento 
inferior àqueles que srto udmitidos pura o exercfcio temporá· 
rio de determinudtts funções. Note-se, aliAs, que o Poder Pú· 
blico vem procurundo estender nos servidores contratados di· 
versus disposições estututúrius, untes só ubrungentes dos fun· 
cionúrios. Com muito mttis razão, pois, se há de ver u exten· 
silo, nos funcionúrios, de beneficio gozado pelos contrutudos. 

A muté:riu, uliús, se ttchu nu cogiwçüo dos governos fede· 
rui c estuduul, que, voltu c meiu, anuncium seu propósito de 
estender tul trutumcnto nos seus funcionários, 

O projeto oru uprescntado reproduz, uduptundo·o uo 
l'uncionulismo, us disposições du lei fcderuluplicllvel aos tru· 

balhadores regidos polu Cl T. Procuru, especialmente, con
formar u instituição da grutilicuçtto com os mecanismos, jurf
dicos e de bou udministrução, que regem u despesa pública. 

Sendo a lei uutorizutivu, não violu o projeto a compcti':n· 
ciu cxclusivu do Presidente du Repúblicu para u iniciativa de 
leis ~uc 

"criem curgos. funções ou empregos públicos ou au
. mentem vencimentos ou u despesa pública" "urt. 57, 11, 

du Constituição da Rcpúblicu Federutivu do Brasil). 

A proposiçl1o em causa constitui uma das mais sentidas 
uspiruções dos servidores civis e militares. O Congresso Na
cional, sempre utcnto uos anseios c às necessidades duquelcs 
que ajudam o Brasil u conquistur os seus objetivos permanen
tes, por certo, não há de ficar impermeável a essa justa reivin· 
dicnçUo. 

Ao encaminhur este projeto à Mesa, o funcionalismo do 
Brasil depositu a suu mais amplu confiançu no Congresso Nu
cional, acreditando por iguul que o honrudo Presidente du 
República, que tem envidado os melhores esforços no sentido 
de exercitur ajustiçu social, acolha u idéia como uma colubo
ração sincera e humanu, de quem deseju servir às instituições. 

Eru o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Muuro Bcnevides)- Sobre a mesa, re
querimento que será lido pelo Sr. !•·Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•227, DE 1977 

Senhor Presidente: 
Requeremos, nos termos do art. 185 do Regimento Interno, que 

durante o perlodo de tempo destinado aos oradores do expediente da 
sessão do próximo dia li de agosto corrente, seja comemorado o 
sesquicentenário da Fundação dos Cursos Jurídicos no Brusil. 

Como é do conhecimento de todos, a li de ngosto de 1827, por
tanto há ISO anos, eram ubertus no Brasil, concomitantemente, duns 
escolas de Direito- uma em Olindn, Estado de Pernambuco e outra 
em São Paulo. 

O ordenamento jurídico nacional c n própria democracia 
brasileira nasceram naquela data, já situudu num passado distante, 
mas cujo acontecimento histórico, do maior relevo cultural, ainda 
impressiona às atuais gerações que sabem valorizar os movimentos, 
as iniciativas e os fatos que formaram c consolidaram a nacionali· 
dnde brasileira. 

Entendemos que, o li de Agosto de 1977, correspondente no 
sesquicentenúrio da abertura dos cursos jurfdicos no Brasil, tem a 
significação de data nucional, cujo transcurso não pode e nem deve 
pussur despercebido nesta Casa. 

Sala das Sessões, 4 de agosto de 1977.- Murllo Paralso- José 
Sarney - Marcos Freire - Orestes Quércla - Renato Franco -
Otto Lehmann- Henrique de La Rocque- Braga Junlor- Mauro 
Benevldes. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em conseq~ência 
du deliberação do Plenário, o tempo destinado aos orudores do 
Expediente du sessilo de li de ugosto será dedicado a comemorar o 
scsquicentenúrio de funduçilo dos CursosJurfdicos do Brasil. 

COM PARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir leal - José Guiomurd - Alexundre Costa - José 
Surney- Dinarte Muriz- Jessé Freire- Milton Cabral- Gilvun 
Rochu- lourivul Buptista- Heitor Dius- luiz Viunu- Eurico 
Rezende- João Culmon - Vusconcelos Torres - Otto lehmunn 
- Suldunhu Derzi- Tarso Dutru. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Estã finda n 
Hora do Expediente. Passa-se ii 

ORDEM DO DIA 
Item I 

Yoluçào, em turno único, do Requerimento n• 203, de 
1977, do Senhor Senador Vasconcelos Torres,. solicitando a 
transcrição, nos Anuis do Senado Federal, do discurso 
proferido pelo Almirante-de-Esquadra Julio de Sá 
Bimenbach, por ocasião das solenidades de sua posse no 
cargo de Ministro do Superior Ttibunul Militar. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
Scr{t feita a transcrição solicituda. 

E O SEGUINTE O DISCURSO CUJA TRANSCRI· 
('A O E SOLIC!Tt! DA: 

"Honrado com o convite feito, pcssoulmcntc, pelo Exm• 
Sr. Prcsidente.du República, e com a indicação devidamente aprova
da pelo Senado Federal, assumo hoje o cargo de Ministro do Supe· 
rior Tribunal Militar. Ali: dezembro do ano passado, quando recebi 
o convite, jamais havia cogitado da possibilidade de encerrar meus 
dias, cm Serviço Alivo, como Juiz deste egrégio Tribunal. 

Sou apenas Oficial de Marinha, Nunca tive outra profissão. 
Transformado em Juiz, pela vontade e decisão do preclaro Prcsi· 

dente Ernesto Geisel, procurarei exercer o cargo empregando o máxi
mo dos meus esforços no sentido de ser justo. 

Não trago bagagem jurídica para este Tribunal. O equilíbrio 
que, reconhecidamente, impera no STM, resulta, talvez, da origem 
de seus Membros, Os Ministros Civis trazem, para esta Corte, seus 
conhecimentos desenvolvidos, durante unos, na esfera judiciãria. 
Nós, os militares - do Exército, da Aeronáutica c da Marinha -
aqui chegamos apresentando o nosso passado, vivido dia a dia, em 
mais de quarenta unos de nossa Força Armada; trazemos a cxpcriên· 
ciu de Comando em todos os postos de nossa carreira. Fomos co
mandados e comandamos. Fomos julgados por nossos superiores e 
julgamos nossos subordinados durante toda a vida militar. Cumpri· 
mos e fizemos cumprir Leis, Códigos e Regulamentos. 

Ao assumir este elevado cargo, prometo dedicar-me com afinco 
aos assuntos ligados ii Justiçu Militar. Não pleiteei o cargo. Como 
militar, não pleitearia: entretanto, como militar, eu o aceitei. Torno 
bem cl~tro, toduviu, que me sinto sumumente honrado c grato comes
ta distinção que me i: conferida pelo Quarto Governo da Revolução. 

Tudo furei pura julgar com a maior isenção. Não aceitarei pres
sões: não me curvarei dinnte de injunçiio alguma. Passarei noites cm 
clnro, se neccss(~rio for, em buscn da verdade, nos processos a mim 
confiados. Serei um homem julgando homens, velhos ou moços. 

Pesarei os anseios dos jovens que, muitas vezes, embora pcnsnn· 
do de modo diverso do nosso, admito que também sejam patriotas. 
Talvez lhes falte u experiência que nos sobra. 

Considero a mocidudc fubulosu: admiro sua vibração, mesmo 
que nossos diupusões nUa estejam afinados no mesmo tom. Terei 
espcciul cuidudo qutmdo julgur estudantes, Em qualquer trigal estu· 
duntil, sempre encontrumos o joio tumbí:m semeado, invariuvclmen· 
te. 

Jovens nu suu grunde mnioria, cujos casos de desvio chegam ao 
meu conhecimento, retomam, trunqUilamcnte, o rumo correto ao 
atingirem u fuselógicu dos trinta unos de idade. 

Nilo ~onccbo um jovem upútico: este sim, considero um ir· 
rccuper(ovel como ciduduo. 

Nu pesquisu du verdade, puru bem julgar, é passivei que nem 
sempre consigu esclarecer, completumcntc, os fatos c sejam buldudos 

meus esforços no sentido de desfazer dúvidas. As premeditações c os 
âlibis desconsertantcs são freqUentes nas ações daqueles que envere
dam pelo mau caminho e incursionam contra a segurança do Estado. 
1: possível, portanto, que na hora do julgamento ainda reste alguma 
duvida sobre a uçào do paciente. Desejo esclarecer, a quem possa 
interessar, desde hoje, meu primeiro dia de Ministro deste admirãvcl 
Tribunal, que, cm se tratando de scgurançà nacional, serei intransi· 
gente. 

Democracia, oposição, sim! Agitação, sabotagem, terrorismo 
ou qualquer outro método de subversão, não! 

Tenho o maior respeito pelos direitos humanos. Por isso mes
mo, tudo farei pum que os mesmos sejam preservados. Uma minoria 
insignificante c inexpressiva, num· País de mais de cento c dez mi
lhões, niio pode ter a pretensão de desviar o rumo auspicioso de uma 
naçlio avessa à violência, cujas mais graves crises politico-militares 
têm sido solucionadas sem derramamento de sangue. 

Sou exigente. Tenho filho que serviu ao Exército, como praça, 
fazendo o Serviço Militar: c cu jâ cru Contra-Almirante. Compreen
do condescendência com relação a alguns crimes militares dependen
do das circunstâncias cm que os mesmos forem praticados. Nos cri
mes contra a segurança nacional, não. 

Respeito meu semelhante como desejo ser respeitado. Fui 
encarregado de diflceis inquéritos policiais-militares, entre os quais o 
dos Sindicatos da Orla Marítima, de Santos, cm 1964, e o da fuga de 
subversivos do Conjunto Penal da Rua Frei Caneca, no Rio de 
Janeiro, cm 1969. Ouvi centenas de testemunhas c dezenas de indicia
dos: apurei inúmeros crimes e encaminhei diversos pedidos de prisão 
preventiva. Desafio, entretanto, quem quer que seja a apontar 
qualquer violência de minha parte. Sempre considerei o preso um 
intocãvel.lnquiriçiio se faz com inteligência c não com violência. 

Definidos· os meus propósitos, devo manifestar a minha satisfa
çiio ao chegar a este Tribunal. Vindo ocupar a vaga do Ministro
Almirante Sylvio Monteiro Moutinho, Comandante c Chefe cm 
vãrias oportunidades, lamento não ter sido contemporâneo de 
S. Ex• nesta Casa: agradeço-lhe a gentiliza das publicações c ensina
mentos que me legou. Lastimo, também, estar chegando quando 
parte pura a justa aposentadoria o Chefe Syscno Sarmento, 
companheiro da Cruzada Dcmocrãtica, hã 25 anos, quando o 
comunismo realizou tentativas frustradas para minar o Clube 
Militar: nos idos de cinqUenta e sessenta, embora de Forças 
Armadas diferentes, sempre estivemos juntos para meu orgulho. 
Como compcnsaçlio chego junto com o Brigadeiro Délio Jardim de 
Muttos, tumbém velho companheiro dos mesmos ideais. 

Cá estamos, novamente reunidos, os três Comandantes de Área, 
então sediados, cm 1974, no extinto Estado da Guanabara. Com o 
General Reynaldo, no Comando do I Exército, c o Brigadeiro Fabcr 
Cintra, à testa do 3• Comando Aéreo Regional, desempenhamo
nos, com rara felicidade, no Comando do t• Distrito Naval. Melhor 
do que qualquer um de nós três, suspeitos por sermos, então, os Che
fes Militares das Forças Singulares na Área, acredito que o ex-Go
vernador Chagas Freitas pudesse opinar sobre a tranqUilidade 
reinante nuquele período c o excelente entendimento no unico 
Estudo dirigido por um político da oposição. Sua Excelência, certa
mente, testemunharia a isenção dos chefes militares no seu tempo de 
Governo. 

Presidindo o Tribunal, cstã o Capitlio-Tcnentc a quem, no inicio 
de 1942, passei, vãrius vezes, o serviço no Navio Hidrográfico "Rio 
Branco": bem mais tarde, foi meu Chefe quando Diretor-Geral do 
Pessoal du Marinha. Aqui me reencontro com o Tenente Sampaio 
Fernnndes, com quem, nos meus tempos de Ouurdn-Marlnhu, viujei 
em torno da América do Sul no Navio Escola "Almirante 
Saldanha": também foi meu Chefe quando comandou o t• Distrito 
Naval. 
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Terei, nnalmcntc, u gmtilicante oportunidudc de conviver com 
l\ustres Ministros, Civis e Militurcs, expoentes du Justiça Milhar, 
cujos nt1mcs de híl murto conheciu, mus que somente agora me é 
concedido o privilégio de admirur, de perto, seus elevados dotes 
morais e culturais, 

Agrudeço as generosas palavras do Ministro Sampaio Fernan· 
dcs, que acaba de me saudar em nome do Tribunal. Uma velha 
umizadc, certamente, obscureceu u vislto do prezado amigo nos mo .. 
mentes t:m que nprescntci minhas falhas: com isso, somente 
observou e fixou o meu lado positivo, bastando lembrar que, por 
iniciativa de S. Ex• e uquiesci:nciu dos Srs. Ministros, que também 
são Conselheiros, jú cheguei a este Tribunal ostentando a Grã-Cruz 
da Ordem do Mi:rito Judiciário Militar, honrado que fu,i,,em 1976, 
com tão elovadu distinção. 

Ao erudito Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Milton 
Menezes da Costa Filho, e ao Dr. Osmur Alves de Melo, ilustre 
ropresent•mte da Ordem dos Advogados do Brusil, também externo 
minha grutiduo pelas pulvras com que me brindurum. Sinto-me 
desvanecido c feliz pda acolhida que todos os setorcs deste Tribunal 
estão me proporcionando. Considero um incentivo pura enfrentar a 
enorme responsabilidade que aceitei ao ser transformado em Juiz da 
mais antiga e mais elevada Corte Militar do nosso Brasil. Ao 
Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da República, General-de
Exército Adalberto Pereira dos Santos, representante de Sua 
Exceléncia o Senhor Presidente Ernesto Geisel, aos Exm•s. 
Srs. Ministros, Almirante-de-Esquadro Geraldo de Azevedo 
Henning, da Marinha: Ten-Brig Joelmir Campos de Ara ripe Mace
do, Ministro da Aeronuuticu: Dr. Paulo de Almeida Machado, 
Ministro da Saúde: Gen·Div Hugo Andrade Abreu, Ministro-Chefe 
do Gabinete Militar da Presidência da República: uo Gen-Ex. João 
Butistu deOiiveirn Figueiredo, Ministro de Estado, Chefe do Serviço 
Nucionul de lnformuçlio: ao Dr. Henrique Fonseca Araújo, 
Procurador-Geral da República: Ao Dr. Elmo Screjo Farias, Go
vernador do Distrito Federal: ao Representante do Governador de 
Silo Paulo, Deputado Rafael Baldado Filho: c üs demuis uutoridudcs 
civis e militares, meu reconhecimento por suas presenças, que muito 
me honrnm. Aos meus prezados compunheiros do E"ército, da A.ero· 
núuticu e da Marinha, sustentilculos da ordem que vêm 
permitindo i1s clusses produtoras impulsionar o Pais ao seu glorioso 
destino, meus sinceros ugrudcclmcntos por terem comparecido i1 
minhu posse. Finulmente, aos meus amigos de Brasília e uos que se 
deslocaram do Rio, de Suo Paulo e de outros Estados, meu cordial e 
fraternal ubruço." 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item z, 
Discussão, em turno suplementar, do SubstiWtivo do 

Senado ao Projeto de Lei du Câmara n• 45, de 1975 (n9 366-
B/71, naquela Casa), que altera dispositivos du Lei n• 1.411, 
de 13 de agosto de t951, que dispõe sobre u prorissão de 
Economista, tendo 

PARECER, sob n• 351, de 1977, da Comissão 
-de Redaçilo, oferecendo a redução do vencido. 

A Prcsidi:ncia esclarece que o Avulso do Parecer n• 351, de 1977, 
sobre o Substitutivo ora em discussào, contém dois erros gráficos. O 
primeiro refere-se ii sigla dos Conselhos Regionais de Economia e o 
segundo é relntivo' 11 trocu du cxpressllo .. personulidade'\ por uft:S• 

po~sabilidude", no caput do urt. I' inflm• da Proposiçi\o. 

Em discussuo o Substitutivo, cm turno suplementur. (Pausa.) 
Nilo huvendo quem queira fuzer uso da paluvru, declaro-u encer· 

rudu. 
Encerradu u discussi\o, o Substitutivo é dudo como delinitivu

mente udotudo, nos termos do urt. 318 do Regimento Interno. 

A mutériu voltur{! ii Cfunuru dos Deputudos. 

~o seguinte o Substitutivo aprovado: 

Rcdnçilo do vencido, poro o turno suplementar, do 
Subslltullvo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 45, de 
1975 (n• 366-B/71, no Casa de origem), 

. Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Altera dlsposllivos do Lei n• 1.411, de 13 de agosto de 
1951, que dispõe sobre o profiSião de Economista. 

O Congresso Nacionul decreta: 
Arl. I• O Conselho Federal de Economia- Co. F. Ec~n.- c 

os Conselhos Regionais de Economia - Co. R. Econ. - de que 
trutu o urt. 6• da Lei n• 1.411, de 13 de agosto de 1951, com a novo 
redução dada pelo a ri. I• du Lei n• 6.021, de 3 de janeiro de 1974, 
silo autarquias dotadas de personalidudejuridicu de direito público. 

! I• Os Conselhos, referidos no caput deste urtigo, teriio auto· 
n'omia administrativa c financeira e constituem serviço público fe
deral, gozundo os seus bens, rendas e serviços de imunidade tributá· 
riu total. 

! 2• Só poderão integrar, como membros cfetivos ou suplentes, 
qualquer dos Const:lhos d~: que truta cstu lei, os Economistas 
devidamente registrados e quites com as suas anuidades. 

• § 3• O mandato dos Conselheiros, efetivos e suplentes, será de 3 
(tri:s) unos, renovando-se, anualmente, 1/3 (um terço) de sua com· 
posição. 

Art. 2• /1 afine:\ h do art. 7• dn Lei n• 1.411, de 13 de agosto de 
1951, passn a vigorar com n seguinte redução: 

"Art. 7• ......... , .......................... . 

h) fixar a jurisdiçilo c o número de membros de cada 
Conselho Regional. considt:rando os respectivos recursos e a 
t:xprcssfio numéricu dos Economistas h:galmente registrados 
cm cada Rc!!ifio ... 

Art. 3• O nrt. H• c seus purúgrafos da Lei n• 1.411, de 13 de 
agosto de 1951, passam a vigorur com a seguinte redução: 

"Art. 8• O Conselho Federal de Economia será 
constituído de, no mrnimo. 9 (nove) membros efetivos e igual 
número de suplentes. 

§ I• O Presidente e o Vice-Presidente do órgão serão 
escolhidos, pelo Plenúrio, entre os membros efetivos eleitos. 

! 2• O Presidente e o V ice-Presidente, eleitos na primeira 
quinzena de dczembro,terilo mandato de I (um) ano, permiti· 
da u rcclciçfio, por mais dois períodos consecutivos condi
cionados sempre t1 duruçUo ·do respectivo mandato como 
Conselheiro. 

§ 3• Paru substituiçilo de qualquer dos membros cfcti· 
vos, serC1 escolhido, pelo Plenúrio do Conselho, um dos 
suplentes. 

§ 4•. Ao Presidente competirú u administração e 
representuçilo leg11l do órgão," 

llrl. 4• Os membros efetivos e suplentes do Conselho Federal 
de Economia serão eleitos por Assembléia de Delegudos-Eieitores, 
qlle serC1 constitulda de I (um) representante de cada um dos Conse· 
lhos Regionais de Economia, e realizada com anteccdênciu mínima 
de 30 (trintu) dius d11 dutu cm que expirurem os mandatos u serem 
renovados, 

! I• Parn cudu Delcgndo·Eieitor, huverl1 um suplente. 
§ 2• Os Delegados-Eleitores seruo escolhidos pela formo 

cstuheh:cidu no urt. 61' 
§ 3• Cudu Dcleglldo·Eieitor terú um número de votos estabeleci· 

do conforme os seguintes critérios: 
11) utê o limite de 2.000 (dois mil) ussoci11dos no pleno gozo de 

seus direitos est11tutl1rios, perteneentes 110 quadro do respectivo 
Conselho Region11l, I (um) voto puru cad11 grupo de 100 (cem) 
11ssoci11dos, dcspre1.11d11s ns fruçõcs menores de 50 (cinqUentu): 
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mciu vcrdudc'! Que, cm 196M, o serviço de divido - compurado com 
exportações - correspondiu u 51%: que em 1969, correspondia n 
54%; que em 1970 correspondia a 54%: que cm 1971, 58% e que, cm 
1973, 42%. Que tínhamos buíxudo, em 1974, justamente, no ano cm 
que passamos das vacus gordas pura as vacus magras, a 33%: que cm 
1975 cru 41% e que em 1976 era 46%. 

Entiiu, vcrificar-se-iu, sem a menor sombra de dúvida, desafian
do quulqucr contestação porque números não são conceitos opinati· 
vos que se Jançum il·tou, de que, justamente, Srs, Senadores, não 
houve, de 196M a esta purtc, ugravumcnto nu carga que o serviço de 
dívidu fuziu quunto uo montante de exportações, em termos 
percentuais. Ao contrário, os dudos constam em documento anexo n 
este pronunciumcnto. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Exportação altamente 
subvcncionudu, altamente estimulado e paga pela Nação. De modo 
que o número nUo é tão neutro. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA- CE)- O número é: 
mais do que neutro, porque, o número foi apontado aqui como uma 
bola de neve crescente que tornavu cuda vez maior a carga das 
exportações em rolução uo serviço de dívida, e está se mostrando que 
os números dizem cxatumente o contrário. Desculpe-nos, 

Mas, Sr. Presidente, vamos mais adiante: 70% do serviço de 
dívida externa do Brasil, este ano. será financiado por empréstimos 
externos. Isto significa que, pela primeira vez, boa notícia que 
damos, u nobre Oposição ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- M oito obrigado. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA- CE)- ... deve ele re· 
jubilar-se conosco. Não há que se preocupar apenas com os nossos 
frucassos, também rejubilar-se com os nossos sucessos. 

Mas, repetimos, pela primeira vez, em muitos anos, tomaremos 
empréstimos menores do que o total do serviço de dividas, o que de 
há muito não se verificava neste País. 

A relaçilo empréstimos linanceirosfservíço de dívidas, este ano, 
deverá orçar por 0,8, quundo até então era superior à unidade, o que 
em termos relativos, infelizmente vinha acontecendo, conforme 
fomos os primeiros a declurar desta tribuna. Este ano, no contrário, 
estamos vendo uma reversão desta dívida. 

O Sr. Franco Monloro (MDB- SP)- Deverá7 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA - CE)- Deverá. Fu· 
toro, porque termina no fim do ano. O serviço, dn divida, este ano, 
está perfeitamente delineado, qual seja, de 5 bilhões e 600 milhões de 
dólares. 

A vuriução que V. Ex•s colocarem quanto no total que vão atin· 
gir as nossas exportações, furão sempre estar essa proporção dentro 
do limite a que nos referimos. V, Ex•s poderão discutir se expor· 
taremos 12 bilhões e SOO milhões, 12 bilhões e 300 milhões, 12 
bilhões ou um pouco mais otímísticamente, como a Associação dos 
Exportadores, utó 13 bilhões de dólares. Tomado o primeiro c o 
último vulor, valores extremos, estaremos uindn dentro da faixa a 
que aludimos. 

Visto os fatos, nilo é: preciso aqui repetir que hâ equivoco 
quando se ulirmu que a divida externa do Brasil í: de 30 bilhões. Ela, 
possivelmente, e u 31 de dezembro deste uno, talvez, orçurâ por este 
vulor, mus dizer que u divida pública í: de 30 bilhões de dólares, hã 
que concordar não exprime tt reulidude. 

O Sr. Roberto Snturnlno (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
apttrte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Oru, com que 
prnzer vemos o nobre Senudor Ouminense. Concedemos o upurte u 
V, Ex•, nobre Senador Roberto Suturnino 

O Sr, Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Se V. Ex•, Senu~or, 
introduz a condicionul, possivelmente, tulvez, podcrlumos dtzer: 
possivelmente, talvez, supcrurú acusa dos trinta bilhões, 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Mas o possi· 
velmente já í: limite máximo. Então, está ufirmado aqui, pura que o 
Senador Roberto Suturnino nilo perca noite de sono, na sua ânsia 
cívicu de salvar a Na_ção;justamente o limite máximo: trinta bilhões. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - Senador Virgflío 
Távora, esse limite máximo foi estimudo hã um mês atrâs, enquanto 
o preço do café: estava numa situação que inspirava ns maiores rca· 
ções de otimismo por parte do Governo. Lamentavelmente, infeliz· 
mente, o preço do café já não se encontra naquelas pnirngcns tilo ai· 
tas. De modo que este limite máximo, V. Ex• mesmo pode ser 
obrigado a fazer uma revisão daqui a trinta, scsenta ou noventa 
dias. E apenas uma consideraçüo, Se V. Ex• introduz o advérbio, 
possivelmente, provavelmente ou talvez: eu diria: possivelmente ou 
talvez, superará a casa dos trinta bilhões. Deus queira que não su· 
pere, Deus queira que fique abaixo, mas 1:, apenas, uma observação 
humilde que estou fazendo. 

O SR. VIRGILIOTÁVORA (ARENA -CE)- Se V. Ex• diz 
- e nüo vamos pegar suas palavras, porque jogamos sempre um 
jogo muito aberto e franco, nesta Casa - que chegará, a . 31 de 
dezembro. a trinta bilhões de dólares, ou superará os trinta btlhõcs, 
V, Ex• concorda conosco que, nu data atual, niio é passivei que 
esteja cm trinta bilhões ... 

O Sr. Roberto Saturnlno (M DB- RJ)- Superar, é passivei. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA- CE)- V. Ex•, hã 
pouco, achava que superava ligeiramente - agora já quer superar 
bastante? 

O Sr. RobertoSaturnlno (MDB- RJ)- Não. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Quando 
muito, poderemos discutir por vinte e cinco milhões ou trinta 
milhões de dólares. Isso ainda admitimos discutir com V. Ex•, 
porque V. Ex• não í: ingênuo. Agora, o que há é a afirmativa, meses 
atrits, de que a dívida do Brasil era de trinta bilhões de dólares. 
V. Ex• sabe perfeitamente, como já dissemos, que a 31 de dezembro 
de 1976 - e mostrávamos a coincidência praticamente de valor -
V. Ex• não estava aqui presente, mas vamos recapitular- pelo es· 
baço de memorando do Banco Mundial, que depois foi submetido 
aos diferentes países usuários, mutuários desse Banco, para as de· 
vidas confrontações com os dados que eles possuíam essa dívida, era 
de 26 bilhões, 170 milhões de dólares. O relatório definitivo ... 

o Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - Nobre Senador, 
V. Ex• está citando o relatório do Banco Mundial. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- E, também o 
do Banco Centrul, que estava Jú. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ)- Mas, existe a men· 
sagem du Presidência du Repúblícu, que para nós é: de maior crédito. 

O SR. VJRGILJO TÃVORA (ARENA- CE)- Segundo o 
relutório do Banco Central do Brasil, a 31 de dezembro, esses valores 
eram de 25 bilhões e 900 milhões. V. Ex• sabe perfeitamente que, 
pura Iuivcr um montuntc de 30 bilhões de dólares de dima, como 
alegudo dcvcrium, no mínimo, ter entrado, no l'~~ semestre deste ano 
- ,iít estumos no segundo, assim nos afirma o Banco Central, c se o 
Bunco Ccntrul está afirmando algo contrário b verdade acabou-se o 
mundo - 4 bilhões c 100 milhões de dólares, mas não houve esse 
ingresso de capitullíquido de 4 bilhões e 100 milhões de dólares.~ a 
cxplicuçiio que qucríumos dar u V. Ex•, porque o ilustre c eminente 
Scnudor pelo Rio de Juneiro, cm chegando a esse Plenário, já 
havíumos pussado dcs.tu parte. . .. 

O Sr. Roberto Saturnlno (M DB - RJ) - Jamais duvidei de 
qualquer informuçào que V. Ex• nos dú - upcnus é: um elemento 
que nós niio dispúnhamos. Eu nào sei a quantas unda n divida nu 
datu de hoje, nem quunto entrou cm créditos financeiros no I• 
semestre. V. Ex• cstú nos dando um elemento. 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Mas, emincn· 
to Senador, pura isso nós somos Uder do Governo e V, Ex• é Udcr 
au Oposição. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Estou aqui ouvindo 
com u tc:nçào. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA - CE) - Então, 
estamos dizendo que há um equivoco. Tirem isso da cabeça, fiquem 
sossegados, vamos dormir hoje tranqUilos, que essa divida não é de 
trinta bilhões de dólares no dia do hoje nem de um mês atrás. Estão 
satisfeitos'! 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Poderá ser de.vintc c 
nove c meio, por ar ... 

O SR. VIRGILIOTÁVORA (ARENA -CE)- Também nilo, 
Excelência. V. Ex• vai saber. Já pedimos ao Presidente Pereira Lira 
-V. Ex• sabe que, no dia 30 de junho, sempre também í: feito um 
balanço - que nos di: informações cm primeira mão, para prcsen· 
tcurmos a V. Ex•s, a fim de que observem se os dados do Banco Ccn· 
trai merecem crédito, pois estão muito defasados da realidade, para a 
felicidade de V. Ex•s e pura nossa felicidade. 

Se, porventura, dados provisórios são apresentados, em 1976, 
'hiclllsive ·nu própria Mensagem Presidencial, esses dados foram 
rctificudds pelo Banco Central e o Presidente, para fazer uma alocu· 
çüo ao Congresso, teve que se socorrer de dados provisórios que, de· 
pois, são aferidos pelas diferentes entidades que lhe forneceram. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) - Permite V. Ex• uma 
observação? 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (A RENA -CE)- Pois não. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex• cstá·sc fundando 
cm dados do Banco Central c do Relatório do Banco Mundial. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Aos dois, 
Excelência. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Ora, a informação 
prestada pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, cm 
documento publicado na Imprensa Oficial, diz o contrário. Fala 
expressamente o Presidente da República, em 1976, que a nossa di· 
vida externa bruta passou de 21,2 bilhões de dólares cm 1975 para 
27,2. f: uma informação oficial prestada pelo Presidente da Rcpú· 
blicu- falou em vinte e sete bilhões. V. Ex• contradiz esse dado? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Parece-nos 
que u nobre Oposição i: um pouco surda, porque neste momento 
tinha mos fornecido justamente os dados oficiais nos quais nós nos 
apoiamos, que são do Banco Central do Brasil e do Banco Mundial. 
Pode ser que os dados preliminares - e nos referimos às notas 
tuquigrúficus, que não nos deixam mentir - apresentados a este 
Congresso N ucionul pelo Senhor Presidente du República tivessem 
mostrado uma cifra um pouco mais alta. (;só ler as notas taquigráfi· 
cus de há dois minutos, c o eminente Líder do MDB pode nos cobrar 
uquilo que já dissemos que poderia ocorrer, porque os dados da 
mensagem eram preliminares, pura a confecção de um documento a 
ser apresentado, cm termos de pruzo bem limitado, ao Congresso 
Nacional. 

Mas, :unes ~e S. Ex• nos honrar corn o upurte, o que nós tinha· 
mos <.litlJ nilo crajustumcntc isto? 

Tulvc1. não estejamos mais bem entendendo u lógica du eminen
h: Opusi~àu. 

EntàlJ, Sr. !•rcsilh:ntc, Srs. Senadores, licu de vez bem estutuf
do ljtH.:, na nH:t.liUl~'crn l\Ut.: se pode ufcrir com c.xutidii.o u dfvidu c:\ter· 
nu. os\u se situu 0111 ~5 hilh~es e 925 milh~es de dólares em termos de 
~:umpromctinu:nt~J de nosso Pais com seus crcdon:s externos. E destu 
dívidu ~uhe01 14 hilhôcs e X52 milhões de dólurcs uo sctor público c 
li bilhões e I D milh,ics de ~ólures ao selo r privado. O serviço de 
dividu Uiminuldu scnsiwlnu:nt~o:, cm termos perccntunis, compnrudu 

~.:umns c . ..;portuçl\cs "h:sdc \968, com us variações, com as nutuaçõcs 
óhvius. de :tJHJ rwru unu, A relação "serviço de dfvidas-cx.portaçõcs'\ 
uma c.,ce<;flo cm 74 (4ue baixou ati: bastante, chegou a 33%) diminui 
conslantcmenle e, no dia de'hoje, está desafiando qualquer contesta· 
çUo ubotixu da pcrccntugem de 68, abaix.o da percentagem de 69, 
ubui.xo du pcrécntugcm de 70, abaixo du percentagem de 71, abaixo 
~" pcrccn1:1gcm ~e 72. equiparando-se já à percentagem de 73. 

Enltm, este e outro dado apresentado, para descanso da nobre 
Opnsh;fHl .: seus cuidadoS, tilo desvelados, para com as nossas 
li1wn~as. 

Nf10 tenham dúvidas de: que: estamos com um serviço de dividas 
currc>pondendu, no diu de hoje, a uma percentagem cm relação às 
c:o.;purtw.;ôc.:s hcm menor do que a dos anos anteriores a 1973. 

· Muis uinda, seju-nos lícito repetir que, após muitos anos; a rela· 
çüo empréstimos financeiros-serviço de dividas, quer dizer, os 
cmpréstinHlS h.lllHII.hls pura pugar o sc:rviço de dívidas, é menor do 
4ue u unidu~c. Em outras paluvras: após muitos anos, temos tomado 
menos cmpréstinlll do que n que precisamos pura, no ano ''x", pagar 
:.1mortit.uçllcs ..:juros daquilo que devemos ao exterior, revertendo as 
e.,pc~Wiivus 4llllnlo i1 bola de neve sempre aqui anunciada. 

O Sr. Braga Júnlor(i\RENA -AM)- Permite-me V. Ex•? 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer, 
ouvimos u apmtc du nobre Senador Braga Júnior. 

O Sr. Braga Júnior (ARENA - AM) - Eminente Senador 
Virgílio T:'1vor;1, V, E:<• est:.í realmente trazendo ao conhecimento da 
Casa c.: d:.1 Naçflll u vcrdudeira posiçilo dos compromissos externos 
do Brasil. e n f:u. com propriedade insofismável, baseada que está a 
Cl)munh:uçfw cm dudos do Banco Central c de outros sctores 
cconlimicus do País. Agora mesmo V. Ex• antecipou parte da nossa 
intervençi1u. Reulmenle, o Governo aplicou grande parte dos 14 
bilhões de ~ólures de comprometimento da dívida externa, na 
implanl:l<;ilo das indústrias de base, pura o desenvolvimento da 
Nuçuu brnsildru. Só um Governo como o de Sua Excelência o 
Prcsidcntc.: Geisel, no grave momento por que passa o mundo, teria a 
con1gem civic.:.a c patriótica, de tomar essa decisão, em beneficio, nilo 
do mu:ll guvcrnu, mas dos próximos governos e das próximas 
g.cnu;õcs deste Puís. Meus ptmtbéns, meus cumprimentos pelo 
brilhume esolarecimenlo que V. Ex• presta à Casa e à Nação. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Eminente 
Senu~nr. sil pu~eríumos-nos regozijar com a intervenção de V. Ex• c 
l';~t.cr llllssns. rcf1,rçund1J o que V, Ex• aqui disse. as palavras de um 
dos críticos dt:stc.: Governo que. no caso vertente, razão nos dá. 

Diz Joclmir Bittiz: 

""Aplicm puup:mça externa em produção de uço, em 
pes4uisa de petróleo ou em geruçào de elctricidude í: bem 
diferente do que tomar dinheiro emprestado para tapar rom· 
bus Mçamentilri<>S. a fundu perdido, ou pura aplicações nilo 
rc.:pruUutivns. cumu fi1.cram recentemente a Inglaterra c a 
ltilli:t. A ~ivida. 4ual4uer divida, só é: desastrosa quando 
cuntraid;l p;ml ~.:umunur a incompetência,. c nüo pura 
cumplcmcnl:lr investimentos públicos e privados geradores 
~. ren~a l'utura. Nu sctor siderúrgico, por exemplo, onde o 
Brasil ~ove investir cerca de 5 bilhões de dólares por ano até 
I 'lK5. scgun<l•> pr•>jcçàu do PI uno Mestre de Siderurgia 
77 jX5. ain<lu '"' prclu, a relnçào valor da produçi\ojcapitul é 
d..: ~5 nu mélll:~ intcrnuci~Jnul, ou scju, pura cada dólar de 
c:.1pita llnvcstidu s;io g.crudos 2,5 dólares de uço." 

Assim, nobre Scnudor, bem avisado andou o Governo nu pollti· 
cu que praticou. 

Retificudos que estilo os dados aqui, pcrmitiumo-nos, jâ numa 
pules\ru umenu, sobre conceitos opinativos, com o eminente 
representunte do Estudo do Rio de Janeiro c nosso particular amigo 
Roberto Suturnir.o, voltur um pouco às nossas divergências. 
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O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- V, Ex• me permite? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com imenso 
prazer. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- O quadro que V. Ex• 
delineia da tribuna parece tão otimistu, que agora r.cumos cm diõcul· 
dadc de entender as medidas recentes do Governo ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Negativo. 
Não traçamos quadro otimista, Aí i: que discordamos profundumcn· 
te. Traçamos um quadro realista c procuramos espancar as dúvidas, 
as preocupações que o patriotismo da nobre Oposição, até hã pouco 
tempo, por falta de informaçuo, lhe fazia vir ao espírito. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Se V, Ex• por cxem· 
pio, entende que a situação do Brasil jâ esteve pior nos anos de 1970, 
1971 e 1972; se naquela época, havia grande liberalidade na tomada 
de empréstimos externos, c agora, recentemente, o Governo pro· 
curou diõcultar esses créditos r.nanceiros com a imposição do limite 
de carência de 30 meses; e, por outro lado, o Banco Mundial, no seu 
relatório faz advcrténcius sobre uma possível diõculdadc nu obtcn· 
ção de novos créditos, tudo isso parece um pouco incompatível com 
a apreciação que V,. Ex• estâ realizando, 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Eminente 
Senador, tal apreciação não faz jus à inteligência brilhante e reconhe· 
cidade V, Ex• se realmente estamos podendo apresentar tais resulta· 
dos, i: mercé das medidas tomadas. Se as nossas importações subis· 
sem ... 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Mas essas medidas 
são muito recentes, 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Perdão. 
Referimo-nos ao que V. Ex• hú pouco percutiu. Se as nossas importa· 
ções estivessem sem nenhum gravamc, se fossem dadas facilidades 
para que justamente elas se processassem com a maior liberalidade 
possível, se não fosse procurado desacelerar a economia em sctores 
altamente importadores de insumos básicos, onde é que estaríamos 
nos dias de hoje? Fazemos um apelo à consciência técnica de V. Ex• 

Até aqui V, Ex• propôs, eminente Senador, um sistema de racio· 
namcnto tipo CEXIM. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- De combustível não, 
mas todas as importações. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - V, Ex• 
propôs até algo muitíssimo mais sério, muitíssimo mais draconiano 
do que aquilo que ó Governo fez. Ao contrário, Senador, procura· 
mos suavizar ao máximo as medidas tomadas, c acolhemos, neste 
momento, o restante do aparte de V, Ex•, porque jâ nós vimos 
deslocados do assunto mestre. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ)- Nilo. ~ que V, Ex• 
levou as suas observações para um caminho paralelo. Quanto às restri· 
çõcs às importações, estamos todos de acordo, Eram necessárias, 
apenas uchamos que o modo de fazê-lo foi errado, porque causou 
um impacto inflacionário que toda a população estâ sofrendo, mas 
isto é outro problema. Quero referir-me às restrições a tomadas de 
créditos r.nunceiros que o Governo recentemente adotou, 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Mas V, Ex•s 
recentemente, não nos dizium que dcverlumos restringir a nossa ida 
ao exterior utr(IS de recursos? Quantas vezes ouvimos a sustentação 
deste tema aqui dentro? Como é que V, Ex•s estão pedindo que 
voltemos a fazer uso abundante desse mesmo processo?. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Nilo, absolutamente. 

O SR. VJRGILJO TÁVORA (ARENA- CE) - Nós o 
estamos fazendo nu medida das neccssidudes, 

O Sr, Roberto Saturnlno (MDB -RJ) - Mas, nobre Senador, 
perm1ta V, Ex• que eu conclua. Eu não estou criticando a medida. 
Acho que ela veio bem u tempo, emboru um pouco atrasada, 

O SR. VIRGIÚO TÁVORA (ARENA- CE)- Então, o que 
é que a cooperativa Oposiçuo deseja? 

O Sr, Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Deseja demonstrar a 
incompaJibilidude entre essas medidas, com as quais nós estamos de 
acordo, e esse quadro róseo que V, Ex• está pintando. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE) - Perdão, 
róseo, não, 

O Sr, Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Nós estamos tão bem 
com esse nosso endividamento, que niio é necessária essa compressão 
dos créditos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Não traça· 
mos quadro róseo. Mostramos apenas que não era plúmbeo como se 
poderia deduzir de declarações c de not!cias, de que à frente da 
economia não estava, eminente Senador, como vimos com tristeza 
nossa, no letreiro de jornais, entronizada a incompetência. 

Podemos discordar de medidas tomadas por membros do 
Governo, são homens c, como tais, falíveis. Mas dizer que à frente 
do seta r económico existe incompetência entronizada, hã V, Ex• de 
concordar conosco que era o que poderíamos chamar o exagero ou, 
quando muito, um apelo à popularidade fácil. Nilo foi V. Ex• que 
aõrmou isso e nem lhe iria fazer esta indelicadeza de tal lhe atribuir. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Nobre Senador, se são 
falíveis as autoridades ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Nunca as 
defendi como infalíveis, 

O Sr, Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- ... parece que são fali· 
veis também nas suas declarações, porque me mostra aqui o Senador 
Franco Montara uma declaração do Sr. Ministro da Fazenda, no 
Correio Bra:i/ien.re, falando em dívida de 30 bilhões este uno, 

O SR, VIRGILIOTÁVORA (ARENA-CE)- E haverá. E o 
que dissemos? Que haverâ c poderâ chegar a esse patamar de 30 bi· 
lhõcs. No momento, nilo existe. Uma coisa é a pessoa chegar em 
maio ou junho e dizer que a dívida estâ em 30 bilhões. ~ a mesma 
coisa de, na vida particular, V, Ex• estar devendo hoje 100 mil cruzei· 
ros e, no tim do ano, ter atingido o patamar de 120. Vai-se dizer que 
V, Ex• está devendo 120 mil cruzeiros, já no dia de hoje? V. Ex• não 
o accitcria, absolutamente! 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - Lamentavelmente, 
como ar.rmamos e repetimos, nua dispomos dessas informações mês 
a mês, semana a semana, dia a dia. Quando se fala no ano de 1977, ~ 
o período. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Mas, eminen· 
te Senador, só estranhamos que a nobre Oposiçuo diga "lamcntavel· 
mente", porque o seu papel é, justamente, esse de combater e pro· 
curar saber. O nosso é o de procurur fornecer os dados e argumentos 

· necessários à elucidação du vcrdude. 
De acordo, não é? 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- ~.só que às vezes nos 
parecem contraditórios esses dados, 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE)- Bem, os 
dados estão ui, Vamos discutir sobre eles, Nunca aqui procuramos 
colocar dudos como sendo u expressão da verdade absoluta, porque 
dizemos: silo os dados que possuímos das fontes oficiais mais 
cutegorizudas, Foi ou não, assim u nossa conduta até hoje? 

Pois bem, dlvidu externa, o que poderia ver, inicialmente? O ór· 
gão encarregado de sua administração- Banco Central do Brasil; 
depois, o órgão credor maior do Puls que, por suas próprias funções, 

I 
i 
.I 
: 
; ~ 



Agosto de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio 11) Sexta·felra 5 3597 

procura averiguar como vai u ~uúde financeira dos seus diferentes 
muuúrios.' (;; isso que fizemos. E podemos dizer a V. Ex•. a 
discrepância pequena que V. Ex• encontrar num serviço de dividas 
que nào desejamos entoar loas a ninguém, mas reconhecido pelo Pró
prio FMI- é um daqueles mais bem administrados do mundo, cm 
termos de acompanhamento quase diuturno, nilo invalidará o valor 
desses dados, eminente Senador, que se nos afiguram ser, tanto quan
to passivei, aquilo que é verdade. 

Mas dizíamos que, essa situaçüo que mostramos, quando 
levantado o problema por uma reportagem que, tornamos a repetir, 
foi um furojornol!stico que orgulha a todos nós brasileiros, e por que 
não dizer nos enche de orgulho? Nuturalmentt:, o jornL~Iista, dFntro 
desse furo que obteve tirou deduções com as quais algumas nüo e'sta· 
mos de acordo e já mostramos. Mas Excelência, desse trabalho, nüo 
temos a menor dúvida, se tira se deduz um punoruma ati mista e não 
róseo não pode ser dele retirado sim, aquele ambiente plúmbeo que, 
à primeira visto, poder-se-ia crer ser o verdadeiro de tudo que se 
continha no documento. Ao contrário. V. Ex•, estudioso que é du 
matéria, deve ter lido em suas noites de insônia, cxatamente a Folha 
de São Paulo, que trouxe o resumo dos pontos cardeais. Do trabalho 
e lá niio se nota essa tônica que hü pouco dissemos ter sido como que 
uma constante nas primeiras notícias a respeito do assunto. 

Aliás, a Ga:eta Mercantil. órguo insuspeito pela critica 
desapaixonada que faz das ações governamentais, da terra do 
eminente Líder Franco Montara, no dia I' deste més- portanto, 
recent!ssimn- abre manchete com o "Reacerto dos dados do Banco 
Mundial" Transcrevemos: 

.. a economia brusileira poderia voltar u crescer a 9% ao 
uno depois de 1980, segundo o último trabalho do Banco 
Mundial datado de 11 de julho deste ano, a q'uc nos referi· 
mos, que suplementa a e atualiza o relatório de janeiro cujo 
teor foi revelado quinta-feira por este jornal." 

Entre parênteses, ignorávamos que também a Gazeta Mercantil 
houvesse feito essa traduçuo. 

Vô V. Ex• que nada temos a esconder porque os dados 
apresentados suo dados que precisam buscar fontes pura serem 
contestados. 

Dizíamos, e damos aqui a palavra ao eminente Ministro da 
Fazenda, que julgamos compctentíssimo: 

"Dns teorias exóticas, a que mais vem sendo propalada 
nos últimns tempos é que '" dificuldades económicas do 
Brasil derivam~· :~doçiio de um modelo exportador que agra
vou a nossa dependônCI" c<ternu. O modelo exportador teria 
sido encampado pela debilidade uo mercado interno resultan· 
te da má distribuiçiio de renda. A solução - honnl solt qui 
mal y pense - residiria, pois, em udotar uma politica distri· 
butiva que fortalecesse o mercado interno, livrando-nos du 
dependência excessiva cm rt:luçüo ao exterior." 

"Embora tenhamos profundas razões éticas para desejar 
u mclhorin du distribuiçüo de rendn, u supost~1 teoriu em ques
tão nilo resiste ao mais elementar teste conti1bil. É certo que 
as exportações de bens c serviços representam a parcela du 
produção nacional que niio é absorvida pelo merendo inter· 
no. Mns, ~ preciso lembrar n rccíproca: us importuções 
correspondem ilquilo que o mercado interno absorve e que o 
Puls não produz. O teste simples é: o do sinal do saldo cm con· 
tu-corrente, Se é positivo, pode-se nssegurnr que o merendo 
interno do Puís cstú ubaixo du suu capacidade de produciio. 
Mus, se o Puis é deficit(! rio em contn-corrente, como o Bmsi\, 
u motivação do esforço cxportudor é outra: a de pugar \IS 

importações. Assim sendo, um Puls dcficitúrio cm conta· 
corrente nilo expunde seu merendo interno de quunto quer, 
mus de quunto pode. A udoçilo do presumido modelo de 
fortuh:cimcnto do mcrcudo interno, tul como tem sido usunl· 
mente uprc:sentndo, simplesmente lcvurin o Brusil à 
insolvência internucionul." 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Permite V, Ex• um 
upurtc'! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Permita-nos 
terminur 11 cilllçào, porque a!, entüo, discutiremos. 

O Sr. Roberto-Saturnlno (MDB- RJ)- Perfeito! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)-... 

"Nu realidude, a verdadeira medida da depcndé:ncia 
externa de um País está no volume de importações essenciais 
ao funcionumcnto da atividade cconômica e à sustentação de 
um nível udcquudo de invc:stim~:ntos. Podc:·s~: afirmar que o 
perfil do desenvolvimento industriul, uté 1973, agravou a 
dependência extern11 do Brusil. Com efeito, a indastria 
11utomobilistica e a de bens duráveis cm geral cresceram a ta· 
'xas extrem11mcntc ciCVIIdaS, que nuo foram acompanhadas 
pelu siderurgia, pela produção de insumos básicos e de bens 
de capit11l. Coloc11ndo-nos nu perspectiva da época, nilo há 
por que criticar essu trajetória de desenvolvimento. O 
crescimento da indústria de ponta exige menores investimen· 
tos, c produz resultados mais rápidos, em termos de aumento 
do produto real, do que a cxpansüo da indústria de base. Não 
>c pmlcn~o prever. nu ép,>ca, que os preços do petróleo 
<1uudruplkariam no final de 1973",- e isto desde Juscelino 
1\. uhitschck - "purcciu natural ac!!h:rar o dese~yolvimento 
cconlm1ko pclu cuminho mais filei\. deixando a parte mais 
únhn1 p~m.1 uma épocu cm que o País já tivesse alcançado 
nl/\l~Jn:l nivcl1.h: r_cnd~1 per capita." 

Cnm pmtcr. danw:~ o aparte ~10 eminente Senador, confessando 
lJllt: litcnws unw critii.:;.JI.inha ao seu niode\o, 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Uma crítica, Senador 
Virgílio T:ívom ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Elevada. 

O Sr. Roberto Saturnlno (M DB- RJ)- Elevada, mas que nilo 
faz jus ii inteligência do Ministro Mário Henrique Simonsen, que 
todos nós reconhecemos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Nem a nossa, 
neste caso porque n encumpamos em gênero, número c pessoa. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ)- V. Ex• sabe muito 
bem que o nível de importações, a pressão sobre as importações é 
funçfJO do esquema de distribuiçiio interna du rendo. Se o modelo 
fosse menos concentrucionistu, se a nossa renda fosse melhor 
distribuidll, o perfil da demanda interna conteria menos automóveis, 
mt:nos supcrdetcrgl!ntes e menos uísque, c mais alimentos, mais teci· 
dos c muis culçudos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Ulsque nós 
import11mos. V. Ex• e nós tomamos u!sque importado. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ) -Automóveis também, 
nobre Senador, porque nós importamos aço, não-ferrosos, borracho, 
enfim. produtos que suo componentes da indústria automobillstica. 
Assim como tumbõm os superdetergcntes que, no fundo, silo 
materi11is d11 indústria petroquímica, Mas, o que quero dizer é que o 
perfil du demanda depende do grau de concentração, e o modelo le· 
vou 11 umu pressão sobre as importações dada a concentração de rcn· 
du. Se o modelo fosse alterado u pressão das importações seria muito 
menor e niio precisur!umos cstur dando todos esses subsidias às 
cxporll\çõcs, puru pagur isto, 1:: o que cu quis dizer. Sei que V, E~• 
entende isto c o Ministro tumbí:m, c muito bem. Acontece, porém,~ 
clnro, que nn horu de retrucar se fazem os sofismas e se apresentam o 
problcmn de outrn formn. Mus, pretendo fazer até um pronun· 
ciumento sobre isto, sobre ns objeções colocadas pelos Ministros, 
Milrio Henrique Simonscn e Reis Velloso i\s proposições que tenho 
feito. 
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1 O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- E inclua, 
também, as sérias restrições que fazemos no modelo de V, Ex• 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Mas, isto fica para ou· 
tro dia. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sem dúvida, 
isto será motivo de outro pronunciamento de V, Ex•, como também 
de outro nosso, no qual procuraremos abordar tanto o modelo tilo 
brilhantemente apresentado por V, Ex•. infelizmente, para nós, com 
dificuldade de ser acolhido, como também da dupla Mangabcira 
Ungcr- Edmnr Bnchn. 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB - RJ) - Por hoje, gostaria 
apenas de agradecer os esclarecimentos prestados por V, Ex• Vamos 
nós, da Oposição, analisar os dados que V, Ex• nos traz c, 
oportunamente, voltaremos a discutir o assunto. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Senador, do cavalheirismo de V, Ex• não esperávamos outra coisa 

senilo a análise dos dados para, depois, retrucar se o que aprcscn· 
turnos corresponde ou nilo àquilo que os senhores julgam que, 
também, seja ·a sua verdade- os dados, 

Mas, neste ponto, vamos finalizar, Sr. Presidente, pois V. Ex• jâ 
•os adverte, de há muito, que o nosso tempo está esgotado. 

Queriam os apenas, afirmar, Srs. Senadores, que numa profissão 
de fé, de esperança, o Brasil nilo está na situação cm que, com cores 
negras, ultimamente, vai sendo ele pintado; atravessa uma fase difl· 
cil, mas vamos, novamente, repetir aos Srs. Senadores aquilo que 
dizia mos muito antes de Banco Mundial, de Banco Central c de 
autoridades de maior valia afirmarem: nós estamos como nadador 
vendo a praia. A nossa praia é 1980, c o problema consiste cm 
remancjar as nossas forças para que possamos, realmente, atingir a 
praia, elevar este Pais aos destinos que têm marcado a sua história. 

Era o que Unhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas,) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. V/RG/L/0 TÁVORA· EM SEU· 
DISCURSO: 

n 
li 

i I 
, I 
I 

' 

1: 
i 
I 

' 
' ,., ....... '"' _,. ...................... ··-~·-r 

D!viclll no~cn:vr.s D!vidc 

r:~·':: 
D::-ut:l :r:ntc::-nac1g LÍ<t\lhln 

na~~ 

(1) (2) (J)w(l)••(2) -·-
11G7 3, 2~1. ~ 1~8,0 ~.onJ,o 

l'tiP. 3,7r.~,D 2Sr.,7 3.523,3 

l?ó' 1,.403,3 r.s5,5 3;747,6 

1,0 5,~,s,2 1.1nr.,7 4.1on,s 

B71 G,G21,~ 1,7?.2,9 4.0~0,7 

1972 ?,521,0 ~o.1e3,2 5,337,n 

1973 12.571,5 G,4l5 1 8 6,155,7 

1974 17.165,7 S.2G~,l ll.09G,~ 

'1975 21.171,4 4. 040,5 17.130,9 

1976 25.985,4 6.543,9 '19."441,5 

Fonte1 ~onco Contro1 4o Br~~il 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de Ln Rocquc)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Otto Lchmann. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SP. Pronuncia o se· 
guintc discurso.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

O melancólico dever de traçar o elogio fúnebre de alguém que 
admiramos é, cm parte, compensado pelo sentimento autêntico que 
essa oportunidade nos permite exprimir sem rcbuços. Ainda viva· 
mente emocionados pelo recente desaparecimento da figura pela 
qual scntfnmos fraternal estima, somos naturalmente levados a 
exprimir o somatório das nossas impressões profundas. Este é, 
certamente, o caso da morte prematura de Luis Arrobas Martins, 
subitamente tolhido do nosso convfvio nos primeiros dias de julho 
último. A figura do intelectual c politico paulista, cuja irradiação o 
destino nilo quis alcançasse totalmente a esfera nacional, como teria 
sido legitimo esperar, é extremamente complexa c rica na sua 
aparente simplicidade. No Estado natal, porém, Arrobas Martins 
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soube afirmar·&• com destaque desde as primeiras lides estudantis, 
seja pela generosidade do impulso libcrtârio, seja pela largueza de 
horizontes intelectuais, seja pela limpidez de sentimentos. Dcstartc, 
ia consolidando sua vida gradativnmcntc, cm trnjetória ascensional, 
na oratória, no jornalismo, no magistério, na advocacia, na politica, 
na administração, na magistratura 'de contas e em todos os centros 
culturais. Mesmo os aparentes reveses só conseguiram engrandecê· 
lo, pois o cnrátcr do homem sabia tornnr·sc sempre mais sólido com 
os embates do dia·a·din. 

Filho de educador que imprimiu a sua marca cm mais de uma 
geração- o professor Aurélio Arrobas Martins, fundador do Ginâ· 
sio Silo Luis, em Jnboticnbal, que hoje ostenta o seu nome - Luis 
Gonznga Arrobas Martins herdou do pai bem definida vocaçao intc· 
lectual. Esta o levaria ii exercer legitima liderança na velha Fncul· 
dada do Largo de Silo Francisco, onde tinha como companheiros, 
homens do tope de um Abreu Sodré c um Hélio Mota, o dltimo dos 
quais, aliás, seu companheiro nao apenas na vida mas também na 
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morte, pois viria a falecer dias antes de Arrobas, abrindo outro claro 
imprcenchlve\ nas fileiras dessa geração. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SP) - Com toda 
honra, ouço V. Ex• 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Nilo tinha conhecimento 
pessoal com o ilustre homem público Dr. Arrobas Martins, mas os 
homens de talento c de cultura nilo precisam de convivia para se 
tornarem conhecidos; o espirita é a grande ponte por onde p~ssa a 
admiração a esses que sabem construir pelo talento c pelo cultura. ~ 
o caso de Arrobas Martins. Ele tinha um nome firmado na sociedade 
paulista, uma projeçào marcada pelo seu valor e pelos seus méritos. 
O quanto escreveu foi bastante pura assinalar o peso dos seus 
estudos, do seu talento, do sua preocupação com as coisas publicas, 
com o interesse nacional. Foi por esse meio que cu o conheci. E bem 
me lembro, quando da sua escolha para chefe da Casa Civil do a tua\ 
Governo de São Paulo, das razões que adiaram a sua posse e, por 
fim, a sua ascensão ao cargo que antes lhe estava reservado pelo 
Chefe do Executivo do Estado de Silo Paulo. Mas, meu caro colega, 
também cu acompanhei as incompreensões, as injustiças que se 
levantaram contra ele, procurando esmiuçar determinados fatos na 
preocupação, apenas, de feri-lo e de mago~·lo. Talvez sejam esses os 
reveses a que V. Ex• se referiu. E antes que ele visse o julgamento 
final, veio a falecer. Tenho a impressão que para sua morte muito 
concorreram essas injustiças.~ de admirar que alguns dos elementos 
- não lhes cito os nomes porque n~o quero, mas cu os sei - que 
procuraram trazer à tona uma rcnçào ao direito de posse de Arrobas 
Martins no Tribunal de Contas do Estado, não poderiam fazê-lo por 
motivos vários, mas fizeram. Veio ele a morrer. Perdeu São Paulo 
um grande nome, perdeu o Brasil um grande servidor. Associo-me às 
homenagens que V. Ex• presta a um grande homem do gabarito de 
Arrobas Martins. 

O SR. OITO LEHMANN (ARENA- SP)- Nobre Senador 
Heitor Dias, colho o seu aparte com emoção própria de quem vê 
reconhecidas as qualidades de um cidadão prestante que, cm toda a 
sua vida, se preocupou com os altos problemas nacionais. 

Rcforia·me, Sr. Presidente, a Hélio Mota quando recebi o hon· 
rosa aparte do nobre Senador Heitor Dias e, agradecendo-o, quero 
prestar também a Hélio Motta, aqui também, preíto de reverência e 
saudade u esse outro paulista ilustre, pois. igualmente cru bom, sim· 
pies, humano, idealista e, sobretudo, camarada e amigo de todas as 
horas. Ao Indo de companheiros de prol como esses, Luis Arrobas 
Martins distinguiu-se desde logo, Orador entusiasmado c empolgan· 
te do Centro Acadêmico XI de Agosto, cnvolver-sc-ia nas lutas 
estudantis que combatiam o chamado Estado Novo: estudante de 
Filosofia na USP. ensinou ainda nas horas vagas, prolongando a 
aura da vocação paterna. Escritor fluente e elegante, colaborou larga· 
mente na imprensa; o advogado e polftico de talento superior que ele 
foi, frui devidamente desse estilo privilegiado, que lhe facultou a 
expressão precisa dos pontos de vista c das opiniões. 

Convidado pelo Governador Abreu Sodrê para ocupar a Secrc· 
ta ria do Planejamento c, depois, a Secretaria da Fazenda do Estado, 
o antigo companheiro das Arcadas revelou-se administrador de 
aguda visi\o. O seu lastro humanlstico permitiu-lhe velar, desse posto· 
chave da administração, pelo desenvolvimento cultural da prov!ncia 
metropolitana que é Silo Paulo. Deveram-se à inspiração e ao interes· 
se iluminado desse Secretário du Fazenda fora de série u criaçilo do 
modelar Museu de Arte Sucra paulistano, e a idéia civilizada, que 
cnti\o pareceu surpreendente, de reunir obras de urte representativas 
da nossa cultura presente e do passado nus sedes do governo estaduul 
em Campos do Jordão e em Silo Paulo. Enriquecendo materiu!e espi· 
rituulmentc o acervo do Estado, evitando a dispersi\o de peças, quu· 
dros e estátuas, a moluçilo de Arrobas Murtins valorizuvu de modo 

concreto a produçroo artlstica c a própria posição do artista, dando· 
lhe o merecido relevo representativo no centro mesmo das decisões 
do poder. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) - Com muita 

honra. 

O Sr. Franco Montoro (MOB - SP) - Nobre Senador Otto 
Lchmann, era minha intenção dedicar a Arrobas Martins a homo· 
mogem que V. Ex• neste momento faz, em nome de todo o Senado, à 
õgura de um patriota que prestou grandes serviços ao Brasil, cs· 
pecialmente no campo da luta pela liberdade c da defesa da cultura. 
Arrobas Martins merece a homenagem que, através de V. Ex•, a 
b"ncada de São Paulo e o Senado inteiro prestam a esse grande 
lutador. Desde os tempos acadêmicos, Arrobas Martins participou 
de todas as lutas em defesa da ordem democrática, do estudo de direi· 
to. Com u palavra, com a pena, usando a tribuna do jornal O Estado 
de S. Paulo para sua pregação cm nome dos princípios da Democra· 
cia, do estudo de direito, ele foi uma voz a clamar no Brasil pela nor· 
malizuçào de nossa vida institucional. No campo da cultura, V. Ex• 
já mencionou também, uma contribuição magnífica de Arrobas Mar· 
(Íns. Pura caracterizar a sua açiio c o seu valor no campo da cultura 
basta mencionar o fato de ter sido ele um dos mais brilhantes mcm· 
bras da Academia Paulista de Letras. Ele foi, sem dúvida, um cxcm· 
pio que merece ser destacado no Senado: o seu exemplo deve ser 
exultado pura servir de modelo aos jovens de todas as gerações bra· 
silciras. Associo· me à homenagem que V. Ex• presta à grande figura 
de Arrobas Martins. 

O Sr. Y!rgnlo Távora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP)- Ouço V, Ex• 
com muita satisfação. 

O Sr. V!rgfllo Távora (ARENA - CE) - A Liderança da 
ARENA, por nosso intermédio, se associa às homenagens prestadas 
ao lutador tombado. Pessoalmente, conhecemos, épocas atrás, 
Arrobas Martins. Valor, cultura, independência, desassombro quase 
suicida, inteligência peregrina, eloqUência sem par, são qualidades 
que ornaram essa personalidade de escol, cujo espirita singular se 
afirmou em qualquer fase de sua vida. seja como homem público, 
seja como cidadão cxemrtnr, scju como mestre em~rito. 

O SR. OITO LEHMANN (ARENA -SP)- Agradeço os 
apartes dos nobres Senadores Franco Montoro e Yirg!lio Tâvora que 
vêm trazer solidariedade ío homenagem que presto à memória de um 
homem que, cm todos os momentos de sua vida, se mostrou digno e 
culto, idealista e patriota. Portanto, ao ter incorporado ao meu pro· 
nunciamcnto apartes que trazem o apoio da ARENA c do MDB. 
vale dizer, de todo o Senado da República, vejo com satisfaçiio, dada 
a fraternal estima que nos ligava, melhor destucada u figura do 
suudoso umigo. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
Nomeado Ministro do Tribunal de Contas em 1970, Arrobas 

Martins ocuparia em 1976, por alguns meses. u chefia da Casa Civil 
do Governo Paulo Egydio, onde a sua breve atuaçilo foi positiva e 
profícua. Pouco untes fora oleito para a Academia Paulista de 
Lemos. nu vaga de Monsenhor Castro Nery, constituindo o seu 
elogio do untccessor documento extremamente expressivo nUa s6 du 
força liter(oria do intelectual c da rrecisiio. rigor do sou pensamento, 
mus o testemunho fervoroso do nrdentc cristão c do democrata 
absolutamente sincero. Modehor. por isso mesmo, nilo podia deixar 
de ser tumbém nlho, marido, pai c amigo. Tudo nele cru c~mprc· 
cnsüo humunu, qut: é u lógica do sentimento, sem que isso o levussc 11 

trm1sigir com us for.;us n:nc:dvus de suns convicções. 



3600 Sexta-feira 5 DIÁRIO llO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio ll) Agosto de 1977 
------~--------------~~~ 

Herdeiro da melhor trndiçào liberal do Pais, que ele consolidou 
durnntc a ugitaçiio oposicionista que empreendeu contra a ditadura 
getuliana, Luís Arrobas Martins entendia c aprovava a Revolução de 
1964, cujo espírito democrático e função redentora reconhecia 
amplamente. Desejuvu uperfeiçoá-lu, entendendo-a como um proccs· 
so vivo dentro da realidade nucional. Neste sentido propôs a recria· 
ção de um Poder Moderador capuz de di:imir as discórdias e os 
desencontros internos, numa inst~incia SlljJerior que visasse apenas a 
concórdia nacional. Não haveria melhor definição para os seus 
ideais de homem superior e brasileiro apuixonado do que esse proje· 
to de comunhão nacional à sombra da conciliação nacional. 

O Sr. Orestes Quérc!a (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) - Ouço V, Ex• 
com muito prazer. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB- SP)- Nobre Senador Otto 
Lehmann, o Senador Franco Montoro, entre aqueles que o 
apartearam, se manifestou, inclusive, pela nossa bancada. Mas, 
sendo de São Paulo, entendi que seria bastante justo que houvesse a 
manifestação de toda a representação paulista, nesta Casa, na 
homenagem que muito oportunamente, com muita justiça, V. Ex• 
prestu àquele ilustre brasileiro que honrou o nosso Estado no 
desempenho de todas as suas atividades, principalmente, as suas 
atividades públicas. Portanto, queira aceitar também, assim 
completando a unanimidade da bancada de São Paulo, u minha 
adesào u esta homenagem tão justa que V. Ex• presta a Arrobas 
1\.iartins. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SP)- Ilustre e preza. 
do Senador Orestes Quêrciu, V. Ex• disse e é verdade que já se havia 
solidarizado conosco o eminente Líder do MDB e o eminente Líder 
da ARENA. 

Mas registramos com muita satisfação e o incorporamos ao nos
so pronunciamento, o aparte de V. E~•. que vem dar um destaque 
especial a esta merecida homenagem, pois a torna, além de manifesta· 
çiio do Senado Federal, preito unünime da representação paulista, 
que tem cm V. Ex• uma das atuantes figuras desta Casa. 

Prossigo, Sr. Presidente, pura lembrar que mais do que antes, 
nos últimos anos ligou-nos sincera e fraternal estima. Quando ocupa· 
va ele a Secretaria da Fuzendu e eu a Presidência do Tribunal de 
Contas do Estudo de São Paulo, tivemos algumas ligeiras divergén· 
cins dt: cnráter ndministrativo, aliás rotineiras, dada a natureza dos 
cargos que então ocupávamos, mas que, em momento algum, 
perturbaram a nossa cordialidade pessoal. A verdadeira estima 
intelectual e afetivn, contudo, nasceu depois, quando tivemos a 
oportunidudc de empreender longa viagem à África de fula 
portuguesa, integrando Missão Econômicu de industriais, comercian· 
tos e intelectuais paulistas. O convívio diário com Arrobas Martins 
fez norcscer uma alta sintonia de idéias c opiniões entre nós. 
Então pude admirar melhor, nos contactos de todo momento dus 
longas viagens, toda a vastidão da cultura e a grandeza de espírito 
desse homem que acabamos de perder. Não exagero ao afirmar que 
todo ele era um exemplo, sem alarde: qualidade, sem ostentação: 
simplicidade, sem esforço. A ele rendo, pois, u mais sincera homenu· 
gem, lamentando do fundo do coração ma ausência que, sem 
dúvida, representa duro golpe não só pura São Paulo, mas pura todo 
o Pais. eis que perdemos figura exemplar que deixa marcante lucunu 
na luta de todos nós pelas grandes missões tão necessárias uos ultos 
destinos da Pútria. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a pulavru 
:10 nobn: St:nudor Lourivul Buptistn. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA -SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 27 de julho, chcgavu a Arncaju o diretor da 
PETROHRÂS c Presidente da PETROBRÃS Mineração S. A., 

Engenheiro Puulo Vieira Bclotti, ucompunhado de assessores c de 
toda a dirctoria du empresa. Foi uma visita de grande significação 
pura o meu Estado, 

A cxploiução c industrialização das riquezas minerais de Sergi
pe constitui. hú anos, talvez a principal reivindicação do povo 
scrgipuno. JncontíJYcis vezes tenho aludido no problema, desde quan· 
do integrava a Ctimuru dos Deputados. E, nesta Casa, muito tenho 
ubusudo da paciênciu de meus nobres Colegas, falando, com pcrsis· 
tência, du questão que sempre considerei básica para o futuro de meu 
Estado e do Brusil. Não repisarei o que tantas c tantas vezes aqui te· 
nho exposto c ufirmudo. Meu propósito hoje é, inicialmente, congra· 
tu lar-me com o Presidente du PETROBRÃS, General Arakcn de O li· 
veiru, e com o Presidente du PETROBRÃS Mineração S. A. pela no· 
menção, para dirigir o Escritório desta empresa cm Sergipe, do ilus· 
trc Engenheiro José Francisco Barreto Sobral. Foi escolha das mais 
felizes, pois recaiu sobre um rcnomado profissional, filho de Sergipe 
e, há muitos anos, relacionado com o palpitante problema. Sua ca· 
pacidude c seu devotamento no trabalho, é uma das razões pela qual 
o considero hubilitado para tão importunte cargo, tendo tido a me· 
lhor repercursão no Estado a sua designuçào, para o escritório da 
PETROBRÃS Mincrução, hoje dirigida pelo Dr. Paulo Bclotti, 
conhecedor dos problemas e que conta com o apoio do eminente Pre
sidente Ernesto Geisel puru solução do potássio de Sergipe tilo ncces· 
sário ao engrandecimento do Brasil. 

Em maio deste ano, o Conselho de Administração da 
PETROBRÃS autorizou a criação do Escritório da PETROBRÃS 
Mincrução em Sergipe. Na visita que o Presidente Paulo Bclotti fez 
ao meu Estado, ucompunhado do Vice-Prcsidcntc General José 
Alves Martins c dos Diretores Ãlvaro Renato Pontes Jorge Nasci· 
mento de Castro, Waldemar de Assis, Otto Vicente Pcrroni, da 
PETROQUlSA e dos Doutores Renato Piloto, Assessor Chefe do 
Presidente, Carlos Accioli, Assessor do Presidente e João Neiva de 
Figueiredo, Consultor Especial do Presidente, esteve no Escritório 
de Aracuju inteirando-se dos trabalhos ali realizados. Estiveram, 
uindn, no Instituto de Tecnologia c Pesquisa de Sergipe (ITPS), onde 
estão sendo realizudos estudos de análises quimicas da 
PETROBRÃS Mineração S. A. Sobrevoou, de helicóptero, as áreas 
das juzidus de suis mineruis, bem como os principais campos de 
petróleo. l'cr"orrcu, uindu, us obrus de tmuplenugem da fábrica de 
umôniu e uréiu e us instalações du fílbrica de estruturas metálicas de 
A. Aragão S.A.. que executo serviços para a PETROBRÁS. 
Finalmente, conferenciou, longamente, em Pah\cio, com o Gover· 
nadorJosê Rollemberg Leite. 

Sr. Presidente, a visita que o Dr. Paulo Belotti fez ao meu Es· 
tudo constituiu demonstrnçào enfática da inabalável disposição do 
Governo Geisel de acelerar esforços pura o inicio da e~ploraçiio c 
industrialização das imensas riquezas minerais de Sergipe, 

É o que o ilustre Presidente da PETROBRÃS Mineração S. A. 
deixou claro em seus contatos em Arucaju e afirmou à imprensa, 
conforme está registrado no Jomal do Brasil da dia 29 de julho deste 
uno. Diz o grunde matutino carioca: 

"A exploração do potússio de Sergipe e a unidade de 
amôn ia c urêia são projetas prioritários do Governo federal e 
por isso não sofrerão qualquer interrupção por falta de rc· 
cursos, disse o Presidente da PETROBRÁS Mineração, 
Paulo Belotti. Informou que atê o fim do uno todas as infor· 
muções sobre o potússio estarão concluidas e que a unidade 
de un!iu cntru cm funcionamento em três unos. 

"Esclareceu também o Sr. Paulo Bclotti que a expio· 
ração do potiiSsio sergipuno devert\ somar uma carga de 
minério da ordem de um milhão de toneludus, c, quanto à 
importúncia da amônia c da urêia, a importação de 90% de 
fertilizantes feita atualmente pelo Brasil justifica plenamente 
a aceleração dos trubulhos." 
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Merece ser realçada, ainda, u parte do noticiârio do Jornal do 
Bra.<il, onde se destaca que: 

"O presidente da PETROB RÃS M incrnção, que se 
encontra cm Sergipe com assessores visitando as obras da 
empresa, diz que os trabalhos estão andando normalmente, 
"com realismo e segurança, dando condições para que pos· 
sumos tomar, cm curto espaço de tempo, decisões para ini· 
ciarmos a exploração do potâssio, 

"O escoamento desses minérios poderá fazer-se pelo 
Porto de Arala, em Salvador, a não ser que c concretize o 
sonho dos scrgipnnos: a construção do porto cm Aracaju, 
Mas Paulo Bclotti observou que a "opção de Aratu, embora 
mais onerosa, por outro lado, permite u implantação das 
indústrias sem a preocupação do porto", 

"Devido à falia de tecnologia nacional para exploração 
do potâssio, o Sr. Paulo Belolti disse que a PETROBRÃS 
está mantendo contalo com empresas estrangeiras· cspc· 
cializadas.'' 

Sr. Presidente, é com confiança que cu, como o povo scrgipano, 
acompanhamos a nção da PETROBRÃS Mineração S.A cm Scrgi· 
pc, na convicção de que nada retardará os trabalhos ali cm execução 
para que Sergipe c o Brasil possam se beneficiar, o mais breve pos· 
slvel, da colossal riqueza mineral do meu Estado, 

Devo dizer, ainda, uma palavra sobre outro assunto da mãxima 
relevância para o futuro de Sergipe. Refiro-me ao Porto de Sergipe, 
sobre o qual já falei diversas vezes desta tribuna, Tive oportunidade 
de solicitar a transcrição de memorial entregue ao eminente 
Presidente Ernesto Gciscl, do Governador José Rollcmbcrg Leite 
sobre o assunto, 

A construção de moderno porto em meu Estado é crucial para 
o desenvolvimento de Sergipe, como é uma imposição do interesse 
nacional, No encontro que manteve com o Dr. Paulo Bclotti c sua 
comitiva, o Governador José Rollcmbcrg Leite anunciou que abrirâ 
concorrência para a elaboração dC'projcto de construção do Porto de 
Arncnju, Assim, durá conteúdo maior à pretensão de que a 
PETROBRÃS construa o Porto de Sergipe, tornando-o capaz de ser 
aproveitado para o escoamento de minérios. E foi com alegria que vi· 
mos o Governador classificar a visita do Presidente da 
PETROBRÃS Mineração S.A como "magnifica", notando que o 
contato propiciou aos técnicos que estiveram cm Arncaju se 
inteirarem do que está sendo feito cm Sergipe, para a exploração de 
seus recursos minerais, 

Sr, Presidente, reafirmamos novamente, nossa confiança no 
Governo Ernesto Geisel c, especialmente, na PETROBRÃS 
Mineração S.A. A exploração do potássio sergipano não pode ser 
mais retardada, pois tornou-se não só fundamental para a economia 
de Sergipe como para a economia brasileira. Acreditamos que, como 
assegurou o Dr. Paulo Belotti, os trabalhos cm realização no meu 
Estado não sofrerão interrupção, nem retardamento, Esperamos, 
mesmo, que venham a ser acelerados. E, finalmente, reiteramos nos· 
so apelo ao eminente Presidente Ernesto Geiscl no sentido de que 
dote Sergipe, o mais cedo posslvel, de um moderno porto, indispcnsá· 

vcl ao escoamento de riquezas, que nos permitirão considcrâvcl 
economia de divisas, bem como concorrer vantajosamente no merca
do internacional de potássio, conforme tenho persistentemente 
declarado· desta tribuna, cm defesa de lcgltimos interesses scrgipa· 
nos, que coincidem· com o interesse nacional! 

Sr. Presidente, antes de finalizar o pronunciamento que acabo 
de fazer, não posso deixar de trazer ao conhecimento desta Casa 
outro fato auspicioso pura Sergipe: a assinatura, ontem, de um 
convênio cm Arncaju, entre a PETROBRÃS S/ A e o Governo de 
Sergipe, pura a construção da adutora do São Francisco, que irã 
propiciar o fornecimento de ãguu para o complexo mineral de 
amónia e uri:ia em implantação naquele Estado ainda, para a 
e.,plomçito do potilssio sergipuno pela PETROBRÃS Mineração 
S.A. udutor:l terú, iniciuhncnte, uma capacidade de vazão de 5 mi· 
lhô~:s de litros r~1r llllru. com possibilidades de aumentar essa capa· 
ddudc cm 100%, 

Congratulo-me com o povo scrgipano, através de seu Governa· 
dor, Dr. José Rollcmberg Leite, c, também, com o Presidente da 
PETROBRÃS, General Arakcn de Oliveira, por mais esse cmpre· 
cndimento que, cm muito, virá beneficiar Sergipe na exploração de 
seus recursos minerais, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bencvidcs) - Não há mais 
oradores inscritos. 

Designo para a sessão cxtraordinãrin das 18 horas c 30 minutos 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 48, 
de 1977 (n• 3.318-B/77, na Casa de origem}, de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que extingue a Junta Especial, criada pela 
Lei n• 609, de 13 de janeiro de 1949, tendo 

PARECER FA VORÃ VEL, sob n• 397, de 1977, da Comissão: 
- de Educação e Cultura. 

-2-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 18, de 

1977 (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n• 197, de 1977}, que suspende a execução 
do artigo 8• das Disposições Transitórias da Lei Complementar 
n• 112, de 15 de outubro de 1974, do Estado de São Paulo, 

-3-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução n• 19, de 
1977 (apresentado pclJ Comissão de Constituição c Justiça como 
conclusão de seu Parecer n• 198, de 1977), que suspende a execução 
do Decreto n• 13,330, de 13 de janeiro de 1971, do Estudo de Mi nas 
Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Estâ encerrada a 
sessão, 

( Let•anta·sea sessão às /6 horas e 50 minuto.<) 

ATA DA 106• SESSÃO, EM 4 DE AGOSTO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESID~NCIA DO SR. PETRÓNIO PORTELLA 

;IS 181/0R .. IS li 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS, SHNMJOR/iS: 

Altevir Leal - Josó Guiomurd - Braga Junior - Evundro 
Carreira- Cattete Pinheiro- Jarbus Passarinho- Renato Franco 
- Alexundrc Costa - Henrique de Lu Rocque - José Sarney -

Helvidio Nunes- l'etronio Portellu- Mauro Bencvides- Virgllio 
Tilvoru- Agenor Maria- Dinarte Muriz- Jessi: Freire- Doml· 
cio Gondim- Milton Cabral- Marcos Freire- Murilo Puruiso
Arnun de Mcllo- Luiz Cavalcante- Teotónio Vilela- Augusto 
Fn111cll - Gilvun Rocha - Lourivul Baptista - Heitor Dias -
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Lui' Viana- Ruy Santos - Eurico Rezende- Joào Calmon
Roberto Saturnino - Vusconcclos Torres - Benjamim Farah -
Itamar Franco- Magalhães Pinto- Franco Montara- Orestes 
Quércia - Otto Lehmnnn - Benedito Ferreira - Lázaro Barboza 
- O>ires Teixeira- ltallvio Coelho- Saldanha Derzi- Accioly 
Filho- Leite Chaves- Evelúsio Vieira - Lenoir Vnrgns - Otair 
Bcckcr- Daniel Kricger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 58 Srs. Senadores. Havendo número 
regímen tu\, dr.:cluro nbcrta u Sc:ssào. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Portella l- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 4!. de 1977 (n• J.Jii·B/77. na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que extingue a 
Junta Especial, criada pela Lei n• 609, de 13 de janeiro de 
1949, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 397, de 1977, da 
Cumissno: 

- de Educação c Cultura. 

Em discussão o projeto. (Paus:t.) 
Nfto havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
A mat~riu vai t1 sunçào. 

I~ ll s~:guintc o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 48, DE 1977 
(N• 3.3111-B/77 na Casa de origem) 

De lniciatit•a do Senhor Presidente da República 

Extingue a Junta Especial, criada pela Lei n• 609, de 13 
de janeiro de 1949. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Fica •~tinta a Junta Especial criada pela Lei n• 609, 
de l3 de janeiro de l949. 

Art. 2• Os processos pendentes, que se realcionam com direi· 
tos ainda não prescritos, serão e~aminados pelo Departamento de 
Assuntos Universitários do Ministério da Educação c Cultura, no 
prazo máximo de seis meses, contados da publicação da pr~sentc Lei. 

Art. 3• Esta Lei entrarã em vigor na data da sua publicação. 
Art. 4• Ficam revogadas a Lei no 609, de 13 de janeiro de 

l949 c demais disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Rcsoluçõo 
n• 18, de 1977 (apresentado pela Comissão de Constituição e 
Justiçu como conclusão de seu Purecer no l97, de 1977), que 
suspende u e~ecução do urtigo so dus Disposições Transit6· 
rias da Lei Complementar n• 112, de 15 de outubro de l974, 
do Estudo de Suo Paulo. 

Em discussõo o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senudores desejar fazer uso da palavra, 

encerrurei u discussão, (Pausa.) Encerrada. 
Em votaçi\o. 
Os Srs. Senudores que o aprovum permuncçum sentados. 

(Pausa.) 
Aprovudo. 
Aprovudo o projeto, a matéria vai à Comissão de l{edaçilo, 

t: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 18, DE 1977 

Suspende a . execuçio do artigo 8• das Disposições 
Transitórias da Lei Complementar no 112, de 15 de outubro de 
1974, do Estado de Sio Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

I 

Artigo único. t: suspensa, por inconstitucionalidade, nos 
termos du decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 1.: .•. 

em 19 de agosto de 1976, nos autos da Representação no 931, do 
Estado de São Paulo, a execução do art. 8• das Disposições Transit6· 1:· 

rias da Lei Complementar no 112, de IS de outubro de 1974, do Esta· ~~ .• , 
do de São Paulo. . 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Item 3: ' 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução 
n• 19, dc'i977 (apresentado pela Comissão de Constituição e 
Justiça como conclusão de seu parecer n• 198, de 1977), que 
suspende a execução do Decreto n• 13.330, de 13 de janeiro 
de 1971, do Estado de Minas Gerais. 

I. 
I' 
I 
1'. 
I' 

i'· 
I. 

I 
I 

Em discussão o projeto. (Pausa.) I 
Nilo havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. / 
Em votação. ,, .. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. : . 

(Pu usa.) : ' 
Aprovado. I . 

Aprovado o projeto, a matéria vai à Comissão de Redação. 

t: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 19, DE 1977 

' I 
'. 
': 
' 

I' 

Suspendea ueeuçio do Decreto no 13.330, de 13 dejanel· : .. 
rode 1971, do Estado de Minas Gerais. '· 

O Senado Federal resolve: 
' I' 
I. 
I' 

Artigo único, t: suspensa, por inconstitucionalidade, nos ! 
termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, pro· ' ' 
ferido em 12· de novembro de 1975, nos autos do Recurso Extra· : · 
ordinário n• SO.IÍOI, do Estado de Minas Gerais, a execução do De· ' 

':! 
creto n• 13.330, de 13 de janeiro de 1971, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio PorteUa) - Nada mais ha· 
vendo a trator, vou encerrar a sessão, designando pura a ordinária de 
amanhã u seguinte 

ORDEM DO DIA . 

-I-

Votação, cm turno único, do Requerimento n• 217, de l977, do 
Sr. Senador Eurico Rezende, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da entrevista concedida pClo Senhor Presidente da 
República, Gencrul Ernesto Geisel, à Televisão Francesa. · 

-2-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n• 
188, de 1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a 
obrigatoriedude de os "cartões de crédito" conterem a fotografia e o 
CPF do portador, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 350, de 1977, da Comissão 
-de Redução, oferecendo u reduçilo do vencido. 

-3-

Discussão, em primeiro turno (uprcciuçilo preliminnr dn cons· 
titucionnlidudc, nos termos do nrt. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 301, de 1976, do Sr, Senador Nelson Cnr· 
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neiro, que ulcera u redução de dispositivos do are. 22 da Lei Orgânica 
da Previdência Social, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 274, de 1977, da Comissão 
-de Constltulçõo e Justiça, pela inconstitucionalidude. 

-4-
Discussüo, em primeiro turno {apreciação preliminar da cons

titucionalidade, nos termos do "''· 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 89, de 1977, do Sr. Senudor Vasconcelos 
Torres, que dispõe sobre u inclusão de Adido Agrícola em reprcscn· 
cuções diplomáticas do Pais, tendo ' · 

PARECER, sob n• 362, de 1977, da Comissão 
-de Constltulçio e Justlçl, pelu inconstitucionalidade. 

-S-

MATf;RIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n• 4, de 1974, do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que altera a legislação da Previdência Social, e dá outras 
providências. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Porte111a) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horase4S minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREIRE 
NA SESSÃO DE 3-8·77 E QUE, ENTREGUE ii REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Lrder do MDB, Senador Franco Montara, teve a 
oportunidade de analisar a situação política em que nos encontra· 
mos, ponteada de arbitrariedades, de violências, de violações aos di· 
rei tos humanos. 

São tantas e tais essas arbitrariedades que não seria fácil 
escolher, numa lista longa, qual delas a merecer um exame mais 
aprofundado, nesta tarde. Mas eis que, de repente, pouco antes de 
assomarmos a esta tribuna, assistimos ao espctáculo desta Casa ser 
ocupada por dezenas c centenas de estudantes, que aqui vêm, talvez, 
vendo em nós, Sr. Presidente, Srs. Senadorc~. um dos últimos 
baluartes da resistência democrática. E se os estudantes ocupam, 
neste instante, as galerias desta Casa, se eles invadem os salões do 
Congresso Nacional é, desgraçadamente, porque não podem estar 
reunidos na sua própria casa, nilo podem lã trocar as idéias que 
precisam trocar, não podem lá exprimir o pensamento c o anseio da 
mocidade do Brasil. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, aqui estamos ... 

O Sr, Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- ... improvisando o 
assunto deste momento, ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- ... embora,cvidcntc· 
mente', a oração que o Líder da ARENA fez permitisse, igualmente 
~se não fosse a circunstância da presença estudantil- refutarmos 
assertivas de S. Ex•, como alids o fez, em resposta síntese o Senador 
Franco Montara. 

Dispensando-nos, assim, de analisar à oração do L!dcr do 
Governo, nua nos permitindo, entretanto, deixar de parabenizar 
S. Ex• por uma nova faceta aqui demonstrada. l'i que todos nós lhe 
reconhecemos dS qualidades de causídico cmérito. Mas, hoje, o ilus· 
trc L!der dn Aliança Renovadora Nacional, demonstrou os seus 
méritos como ficcionista, ao falar de legalidade dos atas de arbítrio 
praticados neste Pais, ou, mais adiante, ao se referir à ascensão, pelo 
voto populnr, daqueles que dirigem o Brasil. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, damos a palavra ao ilustre Líder 
da ARENA, atendendo à sua solicitação de aparte. 

O Sr. Eurico llezende (ARENA - ES) - Apenas para dizer 
quanto à contestação de ordem jurídica de V. Ex•, que citei o dis· 
positivo da Constituição, que todos nós juramos, inclusive V. Ex•, c 
que foi desse dispositivo que o Senhor Presidente da República se 
utilizou, De maneira que a briga de V. Ex•, que é constante, é contra 
a Constituiçuo. V. Ex• tem certos deveres a cumprir que cu não 
tenho. Mas, o que desejo focalizar é quanto à afirmativa que V. Ex• 
fez, no sentido de que os estudantes não podem se reunir na Univcrsi· 
dadc. Quer me parecer que não é isto o que ocorre. Os estudantes 
cstiio num movimento de greve. Isto é uma verdade indiscutlvcl, cm· 
hora, felizmente, este movimento jâ se vã atenuando c hã uma ten
dência para a normalização. Mas, eminentes Senadores desta Casa
inclusive o ilustre Senador Itamar Franco- que, espontaneamente, 

se constituiram numa comissão, verificaram o problema, c trou· 
xcram informações que, absolutamente, conflitam com esta 
afirmativa de V. Ex• Aquela comissão chegou à conclusão de que cs· 
tava havendo um radicalismo, da parte de alguns grupos estudantis, 
c ·que por isso a sua tarefa persuasiva havia fracassado. Se V. Ex• 
quiser detalhes, agora, interpele, ou, ·então, converse depois com o 
eminente Senador Itamar Franco. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Antes de mais 
nada, ilustre L!dcr da ARENA, quem cstã contra a Constituição não 
sou cu, é o famigerado Ato Institucional n• S. Ele c os demais esta· 
tutos de cxccçilo, que ccrciam as liberdade públicas neste Pais, 'que 
fazem tãbua rasa de principias bâsicos, aceitos pela consciência 
universal dos povos; 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
outro aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) _:Quem está contra a 
Constituição é a orientação que foi imposia a um movimento que 
dizia vir cm favor da democracia, que dizia se fazer cm .favor da 
soberania de uma Constituição, que dizia visar a independência dos 
Poderes. Quem está contra a Constituição- que deveria existir mas 
que inexistc, por força mesmo do Al~S - silo aqueles que não cum· 
priram as promessas acenadas perante o povo. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) - Permite V .. Ex• .um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Quem está contra a 
Constituição são aqueles que não permitem, neste Pais, a liberdade 
de rcuniilo, que nilo permitem o direito de expressão livre do pensa· 
mcnto, que negam ao povo até mesmo o direito de ser informado .. 

Aqui temos o Jornal do Brasll de 27 de julho, que nós dâ conta 
de que emissoras de rddio c TV receberam por telefone às 19 horas c 
35 minutos e, posteriormente, por escrito - um rcsponsãvcl assina, 
responsabilizando-se pela recepção verbal do aviso, - a seguinte 
nota: 

"De ordem superior fica proibida a transmissão, por 
emissoras de rddio c TV, de noticias ou comcntdrios sobre es
tudantes da Universidade de B'ras!lia, devendo os referidos 
veículos de comunicação limitarem-se à divulgação de notas 
oficiais," 

t; cxatamcntc aquilo a que se referia o L!dcr Franco Montara: à 
Nuçuo se doixu ouvh u versilo ofiêial dos fatos mas se impede que à 
Nação chegue a vcrsuo dos que se contrapõem ao Governo. 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Com toda satis· 
fação, nobre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - Os que se con· 
trapõem, nobre Senador, constituem hoje, indiscutivelmente, a cs· 
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magadoru maioria desta Nnçilo. E, ainda hoje, o Jornal do Brasil 
publica na sua sessuo de cartas, uma magnifica carta do Brigadeiro 
GrUn Moss, ex-Ministro da Aeronáutica deste Pais em Governo re· 
voiucionãrio anterior, onde S. Ex• diz textualmente que é hora de 
mudar, que os militares cumpriram o seu dever e que é hora de 
mudar, c de reinstalar neste Pais o estado de direito. Está dito com 
todas as letras nu carta, magnifica carta, do Brigadeiro Gron Moss, 
publicada hoje no Jornal do Brasil. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradecemos o 
subsidio trazido por V. Ex•, que mostra que a aspiração pela norma· 
lizaçào dcmocrâtica deste Pais não é, a esta altura, bandeira nossa, 
do M DB apenas. Ela é compartilhada por todos aqueles que sentem 
que niio é possível a um Brasil ti\o grande, a um Brasil de mais de 
cem milhões de habitantes, continuar sendo dirigido cm gabinetes fc· 
chados, sem a possibilidade da participação dos vários sctores sociais 
na busca de melhores destinos. 

Não é verdadeira que os estudantes possam se reunir na sua 
casa, na UnB. Quem tem acompanhado os noticiários dos jornais, 
quem, porventura, foi até o compus universitário, terá sentido, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a tristeza- para não dizer a vergonha
de ver aquela U nivcrsidade como se tivesse sido transformada num 
campo de concentração. Lã estão, nos corredores, os agentes de segu· 
rança. Lá estâ aquela Universidade assistindo um aspetâculo que 
constrange. a todo mundo - ni!o, o vozerio alegre dos estudantes, 
mas, muitas vezes, verdadeiras romarias silenciosas, porque eles não 
podem falar. Porque eles não podem trazer nas suas mãos faixas em 
favor das liberdades democrãticas, como se isso fosse um crime -
quando cm 1964 se fez nesta base. Esquecem-se que 1964 se fez com 
gente na rua, faixas e dísticos, pedindo o que eles pedem hoje. Pe· 
dindo, exatamcntc, democracia para o Brasil, pedindo re.1peito pelos 
direitos c pelas liberdades humanas. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Não, os estudantes 
niio podem estar lã, porque estão vigiados, porque estão centro· 
lados, porque estão marcados, estilo sendo presos. 

No ano passado convocaram uma eleição para o seu Dirctório c 
essas eleições não chegaram a se realizar na época prevista, porque o 
Sr. Reitor achou que havia badernn. Instaurou inquérito c expulsou 
sete alunos. Este ano a Universidade brasileira, através da sua moci· 
dade, no mês de maio, realizou aquele "Dia nacional da luta". Em 
Brasilin, como em outras capitais brasileiras, foi proibido que eles 
saíssem às ruas. Acatando as ordens, aqui eles se manifestaram 
dentro do compus universitário. Pois bem, vale recordar fatos que já 
trouxemos no conhecimento deste Plcnãrio, anteriormente: só na 
UnB, só na Universidade federal da Capital da República, é que o 
Sr. Reitor achou por bem, como disse certa vez, "ser mais realista do 
que o rei", e punir dczcsseis alunos de uma só vez. 

Serã que cm Suo Paulo, no Rio, no Paranã, no Rio Grande do 
Sul os estudantes fizeram coisa diferente do que eles fizeram aqui? O 
que é que eles fizeram, senão se fazerem porta-vozes de uma insntis· 
façuo nacional, de um inconformismo popular, que a esta altura nem 
a força, nem a ameaça, nem a intimidação esti!o conseguindo domar. 
Porque nuo se consegue governar uma nação, por todo o tempo, 
utrnvês da força. 

Nuo, Sr. Presidente, os estudantes nuo podem se reunir livre· 
mente nu sua universidade e nuo silo apenas os estudantes que lã ni!o 
podem se reunir. Os jornais nl esti!o, o de ontem dizia que 150 profcs· 
sares debateram durante três horns o problema da crise da UnB. 
Esses professores, inclusive, redigiram um documento no qual eles 
mostrum que reconhecem o clima de constrangimento e insegurança 
nu UnB c reufirmum sua crença de que o mais signirtcutivo, no mo· 
menta, é a sobrevivência da instituiçuo universitária a nlvel du 
gruduuçào e pós-graduuçi\o, o que se coloca ucima das penalidades c 
medidas disciplinures. 

Sim, está lá o Sr. Reitor de regimento não mão querendo aplica· 
çõcs disciplinares u torto c a direito. Aplicou-as em 16, cm maio; foi 
dccrctudo o recesso no dia 22 de junho por 32 dias. Quantos de nós 
nilo suspiramos aliviados imaginando que aquela era uma forma que 
o Governo encontrava para a busca de uma suídu conciliatorin? 

Trinta e dois dias de recesso decretado para que? Para que nas 
véspcrns do término desse recesso, o Sr. Reitor punisse mais 64 
estudantes? 

Trinta c dois dias de recesso decretado para quê? Para que nas 
vésperus do término desse recesso, o Sr. Reitor punisse mais 64 
estudnntes? 

Não ê possível, Sr. Presidente, Srs. Senudores, que a Nação 
assista de braços cruzados a uma situaçuo como esta. Está se queren
do jogar a mocidade para que despenhadeiro? A quem está servindo 
esta radicalização? Como se entende que, durante o recesso 
universitário, em vez de se buscar u fórmula conciliatória se tenha 
apenas procurado agravar, ferir, mutilar, prejudicar novas dezenas 
de estudantes brasileiros? 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com toda satisfn· 
ção. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Senador Marcos Freire, 
não sei qual foi a intençuo do nobre Líder da Maioria, ao apartcar 
V. Ex• citando o meu nome, já que fiz parte de uma Comissão junta· 
mente com os Senadores Magalhães Pinto, Roberto Saturnino c 
Henriquo de La Rocque. S. Ex• resolveu escolher o meu nome, não 
sei qual u sua intençf10, repito. Mas, de qualquer forma, aproveito o 
ensejo. Esta Comissão- me permite V. Ex• que o aparte seja longo 
- foi constituída com pleno conhecimento do digno Presidente 
desta Casa, Senador Pctrõnio Portclla. S. Ex• enxergou, naquela 
época, que esta Comissão poderia conseguir a normalidade na 
Universidade de Brasília. O alto espírito público de S. Ex• talvez já 
sentisse que esta Comissão poderia evitar o que acontece, hoje, nu 
Universidade de Brasília. Pois bem, fazendo parte desta Comissuo, 
levamos ao magninco Reitor da Universidade todas as reivindica· 
çõcs dos estudantes que conosco dialogavam. E, ouvimos, do Reitor 
naquela época, a seguinte frase, que nos deixou cheios de esperança: 
"Se o preço a pagar pam a normalidade dos trabalhos na Universida· 
de era a revisuo dessas puniçõos"- na época 16- disse o Mugnfrt· 
co Reitor: ... "era um preço muito baixo para que se conseguisse a 
normalidade dos tmbalhos universitários." A nossa Comissão ni!o 
conseguiu. lamentnvelmente, essa normalidade, nüo conseguiu esse 
entendimento, nilo só dos estudantes como de parte da Reitoria. A 
participação do Purlamcntur, como disse pela clarividência do nosso 
Presidente, i: mais do que vãlida. Já recordei, nesta Casa c volto a 
recordar, o meu cuso mesmo, quundo presidente do Diretório da Fa· 
culdude de Engenharia du Universidade de Juiz de Fora. Nesse• 
Dirctório foi bloqueado e os alunos foram e~pulsos compulsoriamen· 
te. Recorremos também a um Parlamentar, o ilustro Deputado José 
Bonifácio que, com suu utuução brilhante, impediu a expulsão dos 
estudantes c conseguiu que o nosso Dirctório fosse reaberto. C; por 
isso, nobre Senador Marcos Freire, que, aprovcitundo u fula de 
V. Ex•, faço muis umu vez um apelo ao Presidente desta Casa pura 
que, utruvt:s de uma Comissão, se assim entender, os estudnntes, pos· 
sam conseguir, muis umu vez ou tentur muis uma vez, n concórdia nu 
U nivcrsidudc de Brusílin. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- Agrudccemos o 
depoimento do ilustre Senador ltumnr Frnnco, que se incorpora aos 
Anuis du Cusu, paru mostrar u nossu prcocupuçl\o, como 
rcprescntnnt'cs do povo, cm tentar inllucncinr, malgrndo o regime 
fechudo que ní cstít, nu soluçào de problemns que dizem respeito à 
colctividudc. 
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O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (M DB- PE)- Falávamos que os 
professores reunidos, segundo jornais de ontem, sustentavam a 
importilncia de 4uc, acima de penalidades ou medidas disciplinares, 
t:st11vam cm jogo a própria sobrevivência da instituição universitária. 
E eles, professores, têm também a obrigação de não se alhciarcm ao 
problema a que cstiio assistindo, tragicamente, nos dias que passam. 
E ;.tlirmum. cntilo: 

Cada professor da Universidade de Brasflia vem sendo 
afctado cm sua atividadc pronssional, sem que haja qualquer 
rcncx"o c coordenação do corpo docente como um todo. A 
neutralidade dos professores ante o connito entre leitor c 
ulunos é apenas upurcntc, pois o corpo docente, por suas 
atribuições cspccincas, participa do exercício da autoridade 
univcrsitítria. 

Uma primeira interpretação dessa competência resultou 
nos esforços desenvolvidos para alcançar uma mediação; Os 
fatos vêm sendo, entretanto, transformados e deformados em 
argumclllos poaru a lh.:fcsa de posições pré·lixadas. Aos profcs· 
sares deveria ser possível uma anúlise mais desapaixonada 
dc'Stc procc'Sso c do papel que nele lhes cabe. 

No momento cm que as atribuições pedagógicas do 
professor são deformadas no sentido de apenas denunciar c 
policiar o corpo discente c quando se trata de avaliar a 
normalização d;.t vida universitária somente através do índice 
de freqUência mutila-se o que se deve entender plenamente 
como universidade. Evidenciada a impossibilidade do mero 
neutralismo, é necessário analisar os destroços da atividadc 
univcrsít(tria c reconstruir o que foi perdido, buscando 
desenvolver o diálogo ao nível aluno(aluno, profes· 
sor(professor, aluno/professor. Cada nível deve possuir o se
co ni/io de. expressüo, pois o de cima para baixo tem-se 
mostrando contraproducente, somente pode pretender 
controlm, mas é incapaz de ussimilur e conduzir as contribui
ções dos liderados. 

Quem leu, ainda ontem, n Revista Veja, pôde constatar çomo o 
Sr. Rei lo! da Universidade de Brasília ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - ... fez afirmações 
que vi~rum H s~r desmentidas, algumas delas por aqueles mesmos a 
lJUcm t:lc próprio pediu tcstcmunhos, Por outro lado. dizia que, pelo 
dia 19 de maio, outra universidade havia punido também, e a revista, 
~la mesma, encarregavu-sc d~ dizer que isso não correspondia a 
verdade. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
:tpartc'! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Pois bem, Sr. 
Prcsif.h:nlc ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Ou V. Ex• concede o 
:tpartc ou dir.:'t logo qw: n:lo concede, 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Negando-o, nilo 
estaria inovando, desd~ que V. Ex•, no discurso anterior, negou os 
apartes reiteradamente solicitados pelo Líder do Partido do MDB. 
Em tudo caso V. Ex• tem o apurtc. 

O Sr. Gllvan Rocha (M DB- SE)- Nobre Senador, eu já havia 
pcdilhl n aparte anteriormente. 

O Sr. Eurico Rczendc (ARENA- ES) -Invoco o testemunho 
do Líder do seu Partido; combinamos um não upnrtear o outro. (0 
Sr. Presidente fuz soar u campainha.) Se V. Ex• não quer dar o 
upartc, nrtu hú nt:cessiJadc desse cscupismo, V, Ex• nUa concede o 
ap:trtc. c prontn. Eu n~o conc~di o upartc no Sr. Senador Frnnco 
MtH11oro, por~Juc: combinamos isso, cm virtud~: du escassez do 
IC01pU. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Essa escassez do 
tempo é maior ainda em relação a nossa oração, nilo propriamente 
por causa do tempo regimental de que dispomos, mas por causa da 
enormidade do problema que estamos a tratar. Porque esta causa 
niio está podendo ser defendida pelos próprios estudantes, porque 
eles estão sobre o guante de um regime de força. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Mas V. Ex• não tem. 
o monopólio de defesa de classe. 

O.SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Graças a Deus não 
temos! Graças a Deus, repito! Eles terão como seus defensores todos 
aqueles 4uc tiverem formação democrática ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Eu tenho até dúvida 
se eles foram felizes na escolha do advogado! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - ... todos aqueles 
que souberem que não se faz o futuro de uma nação .. . 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portelln) (Faz soar a 
campainha.) - Peço ao nobre Llder da Maioria para que não se 
manifeste nem apnrtcic o orador, a nm de que S. Ex• conclua o 
discurso. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - ... não se faz o 
futuro de uma nação alijando jovens ... 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- ... não se faz o futu· 
ro de uma nação sufocando a liberdade. 

Mostramos- c toda a Nação é testemunha pelo noticiário da 
imprensa - que os estudantes estão cerceados, não podendo reunir· 
se livremente na universidade. Mas não apenas os estudantes. Aqui 
está o jornal de hoje, do dia 3 de agosto, noticiando que, ontem, os 
professores pretenderam reunir-se, novamente, para dar seqUência à 
reunião do dia anterior mas, infelizmente, foram aconselhados a não 
cfetivarem suas proposições. 

Realmente, lendo o Correio Bra:lllense de hoje ... 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- ... constatamos que 
cm cima da mesa do Sr. Reitor já havia uma lista de 40 nomes de 
professores c que através de expedientes como esses intimidavam os 
próprios professores para que não se reunissem nem tomassem posi· 
çüo viril c independente, diante da crise da universidade da qual 
fazem parte. 

Ouviremos agora, com satisfação, o ilustres Senador pelo Esta· 
do de Sergipe, Gilvnn Rocha. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- Nobre Senador, V. Ex• é 
um dos melhores porta-vozes na defesa da juventude do nosso Pais. 
Disto tem dado demonstrações seguidas vezes nesta Casa. Por isso 
mesmo, seria inócuo o meu aparte se não fosse pura relembrar à 
Casa, a V. Ex•, c principalmente no Líder da Maioria, um fato singu· 
lar que tem acontecido ultimamente -, a insistência do Governo, 
através dos seus líderes c através dos seus prepostos, cm encobrir a 
verdade. Vê: V. Ex• dois episódios, somente nesta tarde; no primeiro 
deles, o Lldcr da Maioria, ao olhar as galerias apinhadas de jovens, 
deu a entender que a presença desses meninos nqui seria extemporü· 
nea, vez que eles teriam amplas condições de debater os seus proble· 
mns dentro do recinto dn universidade. O outro, a informação dada 
pelo eminente Senador Itamar Franco, que o Magn!Oco Reitor da 
Universidade de Brasllia - hoje não tão mugn!Oco - disse que o 
preço não seria tão curo a pagar, se este fosse a revisão das punições 
anteriormente decretadas. Ora, vê: V. Ex•. que essa política de 
avestruz, de não querer encarar a verdade c os fatos, de escamotear a 
verdade, está gerando esse imenso fosso que já cstd dennitivamcnlc 
separando Governo e Nnçilo. E nós, nesta tarde, temos mais um 
depoimento, pela presença ordeira c pac!Oca desses jovens, de que 
nem tudo está perdido, que, afinal de contas, chcguremos lá, sem 
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contrapor, sem tentar impor, porque não é do nosso feitio, 
principalmente não é dos jovens, enfrentando realisticamente a 
verdade, até que este Pais rct.omc o ritmo de justiço que merece c que 
nossas gerações assim esperam. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Nobre Senador 
Gilvan Rocha,.o seu depoimento tem um duplo valor: o de rcprescn· 
tantc do povo c o de professor univcrsitârio. 

E V, Ex•, como outros professores porventura aqui presentes, 
poderiio sentir todo o trágico significado de uma noticia como esta: 

. ' 

"A reunião dos professores marcada para ontem, às 15 
horas, no anfiteatro 9, não pôde ser realizada, Primeiro, 
porque a sala estava sendo ocupada por funcionários de uma 
empresa de. som, onde instalavam equipamentos. 

.No entanto, ·na sala ao Indo, às 15 horas, começaram o 
çhcgar os primeiros professores; meia hora depois, quando jâ 
havia no anfiteatro- o número aqui estâ meio truncado -
8,38 mestres, um guardo vigilante, que antes recebeu um 
chamado pelo "walkle·talkie", entrou na sala convocando 
um dos professores a comparecer, com urgência, no gabinete 
do Reitor José Carlos Azevedo. 

Enquanto isto, a sola foi visitada, por diversas vezes, 
pelos agentes do Policio Federal c mesmo pelos guardas 
vigilantes. Momentos depois chegou o professor dizendo que 
a reunião estava proibido c que o Reitor havia feito várias 
advertências, inclusive, alertando sobre a possibilidade de 
enquadramento na Lei de Segurança Nacional, caso se 
insistisse cm realizar a reunião. 

Informou, ainda, o Professor, que pediu para ficar no 
anonimato, "que existia na mesa do Reitor uma lista com· 
posta de, pelo menos, 40 nomes de professores, o que o levou 
a deduzir que seriam provâvcis demitidos", (Jornal de 
Brast1ia, 3·8· 77.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, possivelmente o Lfdcr do 
Governo, assoberbado pelas suas atribuições, ignorava este fato 
quando afirmou que os estudantes podiam se reunir na universidade. 
Pois nem os Professores, integrantes do corpo docente, podem fazê:· 
lo! 

E mais, Sr. Presidente, jâ nilo apenas os alunos que têm vinculo 
de subordinação com a Universidade - hoje, de tutelados; jâ não 
apenas os Professores que têm relações cmprcgatlcias, sob as ordens 
do Sr. Reitor. Mas até mesmo, Sr. Presidente c Srs. Senadores, os 
pais, as mães dos alunos que quiseram ir àquela casa de ensino, quise· 
ram ir lâ para sentir melhor todo o drama que seus filhos estão 
vivendo, nem eles pais, nem elas mães, puderam se reunir na UnB. 
Quem não assistiu os informes do Sr. Reitor, as notas do Sr. Reitor, 
as publicaçaões feitas, proibindo as reuniões de pais de alunos da 
UnB? Mas como, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quanta insensibi· 
lidode? Por que é que o Sr. Reitor não deu graças a Deus de ter a 
oportunidade de contactar com os pais dos alunos? Ele que julga os 
alunos tão imaturos? Que julga, muitas vezes, os jovens levados pelos 
extremismos? Como ele não convidou, de mãos abertas: venham pais 
de alunos, venham até câ, para sentirem toda a realidade da UnB! 

Nilo Sr. Presidente, não, Sr. Líder do Governo, os alunos, os 
professores e nem sequer os pais dos alunos podem se reunir livre· 
mente na UnB. 

Sr. Presidente, essas coisas silo muito tristes, mas elas se cnquu· 
drom num contexto maior de violência. Aquelas violências o que se 
referiu, ainda hâ pouco, 'o nosso Lidér no Senado; aquela violência 
que fechou este Congresso porque ele "ousou" rejeitar um projeto 
do Executivo; aquela violência que arrebatou o mandato, dupla· 
mente mandato, como disse à Senador Franco Montara, de Alencar 
Furtndo, mandato concedido pelo povo c referendado pelos seus 
colegas ao fazerem-no Líder da Càmuru dos Deputados, E por que, 
se ele disse coisas que jâ havia dito, coisas que, muitos de nós, jâ dis· 
semos? r; que o disse perante um auditório que o Executivo nilo 

queria que o ouvisse, porque esse auditório o Executivo queria que 
fosse exclusivamente seu, ouvindo apenas o Governo. 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA- AL)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Violência, Sr. Presi
dente c Srs. Senadores, que acontece dia o dia no trivial dos aconteci
mentos deste Pois. Ainda ontem recebemos um telefonemo angus
tiado de Siio Paulo, de uma mulher que estâ promovendo cultura, 
neste País. Elo nos dizia que emborcava para o Europa, sendo espe· 
rada no Espanha, pura firmar contratos com pafscs europeus cm 
favor de um grupo folclórico que se apresento atuolmente cm 
Portugal. Troto-se do "Bahio Internacional", do qual elo é empre· 
sãria. Iria ela firmar novos contratos para o prosseguimento da 
apresentação desse grupo folclórico - Dinamarca, Suécia, tudo 
dependendo da sua presença- c eis que, jã no avião, teve ela que se 
retirar, porque o seu passaporte veio a ser apreendido. Passaporte 
legal, passaporte com visto, jã liberado paro que ela tomasse a 
aeronave, mas que veio a ser apreendido por ordem de um telex 
ministerial. Trata-se da grande artista Ruth Escobar, e ela então nos 
esclarecia: "fui à Policia Federal de São Paulo c lã, com o Coronel 
Félix, procurando explicações, ele me dizia: - "estou tão perplexo 
quanto o Senhora", 

Este é o Brasil de hoje, o Brasil das arbitrariedades de cada dia; 
é o Brasil que não se encontro o si mesmo; é o Brasil de um Governo 
que tem medo de povo, como se não se justificasse apenas os 
governos que confiam no povo. Não cstã em jogo, no caso de Ruth 
Escobar, apenas os seus direitos pessoais; estã em jogo a própria 
cultura brasileiro, que estã se apresentando nas terras da Europa, 
talvez ameaçado o grupo que elo representa de ter que voltar, porque 
a incompreensão oficial jâ transbordou o todos os limites. 

Damos a palavra, com satisfação, ao nobre Senador Luiz Ca
valcante. 

O Sr. Lulz Ca•alcante (ARENA - AL) - Senador Marcos 
Freire, inicialmente quero dizer a V. Ex• que eu e os meus colegas de 
Partido do Governo não tememos o povo, Absolutamente. Mas o 
aparte que quero dar é: este: 

Um conterrâneo de V. Ex•, o Poeta João Cabral de Mcllo Neto, 
disse, em versos, que 

"Um galo sozinho niio tece u'n manhã, 
Ele precisará sempre de outros galos." 

E parece-me que isto se ajusto como uma luva 11 questão da 
Universidade de Brasllia, porque um galo sozinho não cstâ consc· 
guindo tecer a concórdia tão necessâria à UnB. Então os meus votos 
são de que apareçam outros golos, que apareçam os olfoqueques. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradecemos o 
aparte do ilustre Senador Luiz Cavolcon!e, e queremos até dar um 
testemunho. Pessoalmente, não tenho dúvida alguma de que V. Ex• 
não teme o povo porque, enquanto nós estamos assistindo o triste 
espetâculo da multiplicação de candidatos o Senador biônico, 
ouvimos V. Ex•, lâ cm Alogoos, dizendo: eu quero disputar, pelo 
voto di reta, a minha reeleição de Senador. Parabenizamo-nos com 
V, Ex• e acho, até, que umu oricntoçilo ético que deveria ser tomado 
por aqueles que vão se locupletar do "pacote de abril" seria exala· 
mente esta: "nilo poderâ ser "Senador biônico" aquele que niio 
estiver disposto a ir buscar, pelo voto popular, o seu mandato de 
Senador". 

V, Ex•, sim, cstâ disposto u reeleição popular: V, Ex• nilo teme o 
povo, 

Mas não temos essa segurança em rcluçilo àqueles outros que ai 
estilo, a mudarem us regras do jogo todo dia, exotamentc paro 
fraudarem u vontndc populnr. E ninguém me venho dizer que o 
"Senador biônico" foi apenas amor num principio doutrinârio ... 
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Temor ao povo devem ter aqueles que, exercendo funções pú· 
blicas, não têm a sensibilidade de usar essas funções públicas cm fa· 
vor da solução dos problemas coletivos, Por isso ratificamos o apelo 
feito pelo Senador Itamar Franco ao Presidente do Congresso Na
cional: nós, Casa do povo, com divergências, com discordâncias, 
com posições partidárias diferentes, no entanto ~ cremos sincera
mente, Sr. Presidente - preocupa-nos, a todos, a situação dessa 
mocidade que ar está, essa rapaziada que tem o futuro pela frente c 
que não podem ver esse seu futuro ser jogado fora, Podem ter come· 
tido erros, podem ter deslizes, podem até ter feito radicalizações, 
Através dos tempos isso sempre ocorreu, Mas que dizer, então, da in· 
compreensão, da insensibilidade de homens feitos, de homens· que já 
tiveram uma longa experiência pela vida c que, contudo, se mostram 
intransigentes, com codigozinhos nas milos, com rcgimentozinhos 
abanando à frente, declarando-se defensores de um estado de direito, 
eles mesmos que defendem o Al-5, o 477, a Lei de Segurança extre
mada, Lei de Imprensa absurda! Eles, que justificam todos os ateis de 
violência contra as instituições c as liberdades, na hora do episódio 
universitário, afyêm com todo aquele protocolo, aquela burocracia, 
aquele legalismo de última hora, aquele legalismo "para inglês ver", 

Neste Pais, só existe legalidade para os que estão por baixo; só 
existe legalidade para aqueles que não mandam, c o último ato do 
Governo- o Ato Complementar 104- foi uma demonstração dis· 
so. A Lei existe para nós, mas quando o Governo acha que ela é ruim 
ele a revoga com uma simples penada. 

Já que não há como falar em legalidade, neste Pais, que se apele 
para a sensibilidade. 

Não acreditamos que o Governo da República fique parado 
diante do que ar está! Nilo é possível que se continue a assistir esse 
espetáculo doloroso de uma universidade, como a de Brasília, virtual
mente fechada. 

Pobre Universidade de Brasília, que nasceu com' tão bons 
augúrios; pobre Universidade de Bras!lia, que vem sendo golpeada 
sistematicamente ao longo do tempo; pobre Universidade de Bra· 
sflia, que ao eclodir o Movimento de ó4 foi uma das primeiras viti· 
mas da violênCia, e que cm 65, em 68, cm 70, em 76 e cm 77 continua 
a ser ferida, sucessivamente, pelos golpes de força! 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Permite V, Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE).:.... Pois não. 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA -Mn- Nobre Senador Mar
cos Freire, sabe V, Ex• que essa campanha dos universitários foi 
deflagrada, no mesmo dia, em várias universidades do Brasil. Não 
vimos o clamor dos estudantes em pedir melhores professores, em 
clamar por melhores instalações, em solicitar um melhor aparelha· 
men'to, melhores laboratórios, melhor alimentação. O que vimos 
pleitearem os estudantes: liberdade, anistia ampla inclusive pelos 
banidos. Ora, nobre Senador, vê-se que essa é uma campanha 
organizada c que, infelizmente, a maioria dos universitários deste 
Pais está como inocentes úteis numa campanha subversiva em 
marcha nesse Pais. E é: isso que o Governo quer impedir para propor
cionar paz e tranqUilidade ao desenvolvimento c progresso desta Pá· 
tria, nobre Senador, 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - Lamentamos o 
aparte do ilustre Senador Saldanha Derzi, 

Brasil Colônia - Tiradentes, preocupado com as liberdades e a 
independência pátria. Império - a escravatura; Castro Alves, Joa
quim Nabuco, Ruy Barbosa, preocupados com a abolição. Repú
blica, os historiadores mostram que as escolas eram mais jornais do 
que escolas, era a mocidade acadêmica lutando por um novo regime 
politico. As revoluções da década de 20, as Escolas Militares dando· 
se, através du mocidade, para abrir uma nova era para o Brasil. A 
guerra contra o fascismo, o Governo titubcundo, o Governo fas
cistóide ofuscado como a mariposa cm torno da luz, com os êxitos 
de Hitler na Alemanhu - os estuduntes uli, a UNE, u hoje tilo 

malfadada UNE, a que tantos ilustres membros desta Casa perten
ceram, na rua, cm plena ditadura, conseguindo que o Brasil de
clarasse guerra conrra a Alemanha c a Itália, Rcdemocratização de 
45 - o sangue derramado pelos estudantes, os estudantes na tocaia 
cm favor da liberdade! 

Graças a Deus a nossa mocidade de hoje nilo pensa apenas nos 
seus problemas, com exclusividade, Graças a Deus foi diro, aqui, por 
um ilustre porta-voz do Governo, que a mocidade do Brasil continua 
a mocidade da nossa história, continua a mocidade das nossas tradi
ções. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores~ hora de parar! Disse o Senador 
Roberto Saturnino muito bem que as próprias autoridades militares 
sentem que não é: possível continuar isso como cstâ. E a crise da UnB 
ê, por assim dizer, o demonstrativo da verdadeira insanidade que 
tomou conta deste Pais. 

Sim, Sr, Presidente, Srs. Senadores, não se alegue respeito à 
autonomia universitária, Não se alegue respeito a essa autonomia, 
porque nem outras autonomias ví:m sendo respeitadas neste País. 
Nós aqui estamos, homens do povo com mandatos cletivos a vermos 
companheiros a serem arbitrariamente cassados, a Câmara dos 
Deputados c o Senado Federal colocados cm recesso, reiteradas ve
zes, por decisões unilaterais do Executivo, 

Como se vi:, não se respeita a autonomia do Legislativo nem & 

soberania do Poder Judiciário, O Ato Complementar n• 104 é a últi
ma prova disso. Não se respeita, em verdade, autonomia de quem 
q ucr que seja. Se assim í:, Sr. Presidente, porque é: que se há de alegar 
respeitou uma autonomia universitária que, de fato, não existe? 

O Governo sem dúvida alguma sentirá que chegou a hora de 
tomar uma posição, de tomar as providências. O Governo encontra
rá, sem dúvida, meios para dizer um basta, para trazer os estudantes 
de volta, para fazer com que eles possam, realmente, normalizar a 
sua vida universitária. 

O que niio ê possível é: tratar estudantes como se eles fossem 
escória da sociedade, Não entendemos como uma autoridade, como 
alguém que exerce uma função pública, como um Secretário de 
Segurança, por exemplo, possa dizer, pura e simplesmente, que o 
movimento estudantil é realizado "por meia dúzia de baderneiros" 
(E, S. P. 17·6-77). · 

Ora, Sr. Presidente, preferimos invocar - e niio vamos citar 
homens do nosso Partido - o exemplo do ex-Governador do Rio 
Grande do Sul, lido Meneghetti, que a esse respeito, indagado sobre 
se o problemu estudantil poderia ser resolvido pela policia, respon
deu: "Nunca, em pais nenhum. Chamam os estudantes de comunis
tas, mas eu tumbí:m fui baguncoiro" (E. S. P. 11-6-77), 

Sr. Presidente, hú limites pura tudo. Outro dia, D. Evaristo refe
riu-se indignado à invasão pela policia de uma igreja, dizendo que se 
tratava de umn tradição antiqUíssima os perseguidores respeitarem 
pelo menos o santuário, Por isto, dizia S. Ex• Revm• "lamento a 
invusilo da lgrcju de Santa Efigênia" (J, B. 16-6-77). 

Prefeririumos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a aceitar cerras 
ussertivas aqui feitas, ouvir D, Evaristo Paulo Arns quando ele 
afirma: 

"Os jovens, em clima de ordem e moderação, pedindo n 
~altura de seus companhoiros, Q fim das torturus, ampla 
anistia e a volta às liberdades democráticas, derum n prova 
uo País de que cstít nu hora de tudo isso acontecer. Está na 
hora, porque isso pode ucontecer cm um clima de ordem e de 
bondude." 

A niio ser, Sr, Presidente, que existam grupos, pessoas, forças 
interessadus no pior, Nilo sabemos, com efeito, mas é o que dil u 
entender tuntu irrucionulidudc, tunta insensibilidade, tunra incom
prcensuo, 

Nilo, Sr, Presidente e Srs. Senadores, nós nilo podemos cular. 
Tulvez não possumos resolver. Infelizmente, num regime autocrútico 
com o em que vivemos, o Purlumento pode pouco, quase que upenus 
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pode parlar c, assim mesmo, parlar sendo punido, às vezes - ou 
todas as vezes que o Executivo assim quiser, Mas, enquanto aqui 
cstivermo~. Sr. Presidente, a nossa voz cstarâ a serviço daqueles que 
não podem falar, Acreditamos que, indepcdcntcmcnte de partidos 
políticos, a nossa obrigação de homens com responsabilidade, de 
homens que vieram do povo, de homens, que receberam o mandato 
parn defender as causas coletivas, é tentar alertar o Governo, as 
autoridades da República, o Sr. Ministro da Educação c Cultura c 
até o Senhor Presidente da República, que é preciso encontrar uma 
saída para que não se queira esmagar o estudante, os seus anseios c o 
seu espírito indónito, 

É possível - não discutimos a possibilidade - que o Governo 
que tudo pode, que dispõe dos instrumentos de 'que dispõe, de 
instrumentos materiais c de instrumcntosjuridicos fortlssimos, pode
rá arrasar pela força as pretensões dos jovens. Em maio puniu dezcs
seis, em junho puniu sessenta c quatro, prendeu cento c cinqUenta ou 
duzentos; pode amanhã escorraçar centenas, poderá vencer a todos 
pela forca. Mas, a quem tcrâ servido tudo isso, Sr, Presidente? 

Como nos assombramos ontem, ao chegarmos a Brasflia, vendo 
na primeira página de um jornal desta cidade a fotografia do Sr. 
Reítor, quase que contando nos dedos os dias que faltavam para que 
centenas c milhares de alunos sejam expulsos da escola por falta de 
freqUência às aulas, 10 incrível a insensatez! Mas isto estâ ocorrendo 
em Brasília. Em brasilia, às portas do Palácio presidencial! 

Não, Sr. Presidente, calar nós não podemos. Nós acreditamos 
na boa fé, Reafirmamos, ratificamos, corroboramos o apelo feito 
pelo Senador Itamar Franco: Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
se alguma coisa ainda nos resta de força, de prestígio, até de consciên
cia, procuramos falar a alguém, procuramos apelar a alguém, um 
SOS dramático, porque é dramatica a situação desses estudantes, 

Ainda outro dia, tamávamos um táxi e o motorista dizia-nos 
que trabalha de manhã c de noite, que descansa de madrugada, mas 
tem a satisfação, o orgulho de ter o seu filho no 2• ano de Engcnhaiia, 
Tudo ele fez c faz por aquele que gerou. Imaginamos o drama que 
este homem está sofrendo, vendo a possibilidade do filho perder o 
seu curso, ser expulso da sua escola. Dir-sc-á: manda o estudante 
para a escola, Será que é justo, Sr. Presidente- V, Ex• que, como 
eu, tem filhos na Universidade- serã que nós podemos, de sã cons
ciência, dizer aos nossos filhos: fure a greve c vá para a escola? 

Não, Sr, Presidente. Nós fomos estudantes, Fizemos politica 
universitária ... 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla) - Seu tempo está 
findando, Sr. Senador, Peço que conclua. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Concluiremos, Sr. 
Presidente, 

Tanto V, Ex•, como nós fizemos politica universitária, sabemos 
das boas intenções, do idealismo da mocidade, fi natural, a rapazia
da, os jovens constituem aquele sctor mais independente da socie
dade, é o setor mais descompromissado com interesses pré-fixados, 
Então esses estudantes não podem ficar no pelourinho, Esses estu
dantes precisam de uma mão, uma mão que faça com que as portas 
da Universidade se abram novamente para eles c se fechem para a 
força policial que está ultrajando a Universidade Brasileira. (Palmas 
prolongadas! O orador é cumprimentado,) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EURICO RE'lEN
DE NA SESSÃO DE 3-8-77, QUE SERIA PUBLICADO OPOR
TUNAMENTE: 

O SR, EURICO REZENDE (ARENA - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso, Sem revisão do orador,) - Sr, Presidente, Srs, 
Senadores: 

Inicialmente, permito-me identificar, no discurso do eminente 
Senudor Marcos Freire, duas cuructcrlsticas fundamentais c csgo
tnntcs. A primeira, rcnctindo u indelicadeza du concessão de apartes 
u um seu colega da ARENA c, o que é mais grave, cm termos discri
minatórios, porque, enquanto assim procedia conosco, tratava com 

generosidade a solicitações feitas pelos seus companheiros de 
Partido, E u segunda curactcrlsticn foi a insinccridade, eivada de hi· 
pocrisia, do seu discurso, porque S. Ex• nào veio aqui para defender 
estudante algum, S. Ex• veio dar execução plena ao seu plane
jumento ideológico, ao seu compromisso deletério de exacerbar o 
sentimento nacional. E isto se prova facilmente, S. Ex• em momento 
algum apontou uma reivindicação sequer da classe estudantil, Todo 
o seu discurso, toda n sua contumélia teve como propósito c como 
dcsignio incompatibilizar o Governo, de modo contcstatório, com a 
classe estudantil, com o regime, Falou S. Ex• que, cm 1964, os cstu· 
dantes brasileiros saiam namejundo, pelo Brasil afora, as faixas de 
pano contendo a sublime legenda das liberdades públicas c da demo
cracia, Eu pergunto ao Sr. Senador Marcos Freire: Onde é que 
S. Ex• guardou essa faixa sua em 1964? S. Ex• cumpria esse com
promisso libertário paru com o Pais, naquela época? Se S. Ex• não o 
quiser confessar, o seu currfculo, por certo, o proclamarâ. 

No instante cm que a nobre classe estudantil vem nos honrar 
com a sua presença maciça nesta Casa c cm termos de interesse pú· 
blico, cabia aS, Ex•, o ilustre Senador pernambucano, apontar aqui 
c para a Nação, as reivindicações, as carências, as solicitações da 
nobre classe estudantil. Mas não. O que S. Ex• desejou fazer, dando 
pasto c glutonismo ao seu compromisso idcolégico, foi tentar intra· 
duzir, no espirita da nobre mocidade brasileira, o propósito de criar 
dificuldades para este Pais que se desenvolve no trabalho c na ordem, 
Daí porque a hipocrisia inspirou o pronunciamento de S. Ex• E é de 
se convir que, no momento cm que se realizar a normalidade da vida 
estudantil neste Pais, c esta normalidade jã cstâ por vir muito cm 
breve. O Sr. Senador Marcos Freire scntirâ o amargor de uma 
derrota e uma das maiores frustrações da sua vida pública, porque, 
repito, o seu compromisso ideológico nilo é com a moderação, nilo ê 
com a prudência c sim com o passionulismo c com o radicalismo. 

Disse S. Ex•. numa manifestação autofágica, demonstrando 
que, realmente, o seu propósito, nesta tribuna, era de fazer politica 
ideológica no combate ao Governo, disse S. Ex• que os estudantes 
são porta-vozes da insatisfação nacional. Esse termo, esse chavão, 
esse slogan, essa sinfonia de repetição vem sendo uma constante na 
escalada oratória dos representantes radicais do Movimento Demo
crático Brasileiro. 

Mas, Sr. Presidente, é realmente hora de mudar, c o Presidente 
Ernesto Gciscl reconhece isso, Mas, são duas mudanças: uma, para 
assegurar com responsabilidade, apesar das resistências dcmo
crâticas, o desenvolvimento politico neste Pais; c a outra mudança, 
essa talvez dincil, senão impossfvel, mudar os rumos da mentalidade 
c da ação radicalizudora daqueles aprendizes de bolchcvizaçilo, 
daqueles vcstibulandos do comunismo que, infelizmente, formam o 
seu acampamento cm determinada faixa da nobre Oposição c que 
tanto trabalho c tanto desgosto vêm dando à Dircçilo moderada c 
prudente do Movimento Democrático Brasileiro. 

Disse S. Ex• que a UnB é um campo de concentração c que ali se 
encontra a policia, Mas, S. Ex•, nilo por distorção, mas por mA fé, , 
nilo explicou a razão da presença policial no compus universitário. 10 
que a maioria dos estudantes, que queria ter a liberdade privada c pú
blica de estudar, não podia cxcrcitd-la, porque uma minoria com. 
promissuda, atuante, ligada c interligada com ideologias de impor
tação, impedia o cxcrclcio dessa liberdade de estudar. Então, esses es
tudantes, que estavam proibidos até pela violência daquele grupo mi
noritário de penetrar nu sala de aula, impctraram um habeas corpus 
preventivo c o Poder J udiciârio concedeu a medida c deu as garantias 
necessárias pura o seu cumprimento, E, graças a esta medida do 
Poder Judiciário, aumentou consideravelmente a freqUência nus 
salas de aula c, pouco a pouco, os elementos subversivos que ali se in· 
filtraram vila diminuindo em número c, talvez, recuando cm intensi
dade, porque muitos dos nossos estudantes, como salientou o emi
nente Senador Saldanha Dcrzi, jâ vão se conscicntizundo de que 
estilo sendo instrumentos úteis daqueles que ingressaram na Univer
sidade pura ali durem expansão ao seu trabalho nefasto, contrário 
uos interesses nuCionnis. 
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Graças a Deus, Sr. Presidente, a maioria esmagadora da moei· 
dade brasileira está cooperando para que elementos do MDB, como 
o Sr. Senador Marcos Freire, sofram mais uma frustração nu luta 
pelo vitório predatória das suas idéias e dos seus propósitos. 

E não se digo, Sr. Presidente, que não há infiltração no meio 
estudantil, esso infiltração é confessada - nf1o como diria o Sr. Se· 
nadar Marcos Freire, confessada nas repartições policiais sob o 
signo do coação -mos participação confessada, fora do Brasil, em 
depoimentos pessoois de líderes estudantis que, saindo do Pais, con· 
torom detalhodamente a sua ação comunizante em nossas fa· 
culdndes. Aqui está o livro de Antônio Caso, "A Esquerda Armada 
no Brasil", perlodo 1967/1971, Prêmio Testemunho 1973 da Casa de 
Las Américos. 

Dispenso-me de dor muitos detalhes porque o meu ilustre colega 
deve conhecer este livro há muito mais tempo do que eu. 

Título original: "Los Subversivos", Casa de Las Américas, Lu 
H abona, Cubo; troduçiio: Thiago de Mello; composição e impressão; 
Empreso Norte Editora (A. C. Calafate, Herds., Ltda.), Rua Pereira 
Azurnr, Póvoa de Varzim; Rua do Século 342• andar, Lisboa· 
Portugol. 

Aqui está o depoimento de um dos maiores líderes estudantis 
comunistas deste País, cuja açilo, naquela época, redundou na sua 
prisão por autoridodes brasileiras e que foi negada por ilustres cole· 
gas nossos de boa fi:, porque preferiam, por um mero sentimento 
oposicionista, entender que a nota oncial do Governo renctia conns· 
sões arrancadas em repartições policiais e sob coação. 

Aqui está o que diz lá no exterior Vladimir Palmeira, dirigente 
estudnntil. O livro é completo, Sr. Presidente. 

Diz ele: 

Na massa estudantil da Faculdade de Direito havia 
então vários grupos políticos de esquerda. Um, o principal, 
era o Partido Comunista Brasileiro (PCB), que defendia a 
revolução democrática com a participação da chamada 
"burguesia nacional" e que apoiava o governo de João 
Goulart. 

Era a época daquelas faixas a que se referiu o Sr. Senador 
Marcos Freire, reclamando a liberdade. Uma dessas faixas deve ter 
sido usada por S. Ex• no seu glorioso Estado de ·Pernambuco e que 
apoiava o Governo de João Goulart. 

"Outro era o Movimento Revolucionário Tiradentes 
(MRT), de certo modo, ligado a Francisco Julião e que 
defendia n luta urmuda. Huvia também o movimento de estu· 
dantes católicos, denominado Ação Populur e outro chu· 
mudo Política Operária (POLOP). que também ern u favor 
da luta armada," 

E mais udiunte diz Vladimir Pulmeirn: 

nem 1965 o setor de esquerda começou u crescer dentro 
do movimento estuduntil brasileiro. Naquele ano u direitu 
comc:çou a ser derrotada em todns as escolas universitl1rias e 
o movimento estudantil empreendeu n sua reorsunizaçào, 
mas jâ não nos termos de untes do golpe, ni1o, porque u mus· 
su começou a ganhar uma perspectiva de luta frente aos seus 
próprios problemas. 

Foi em 1965 que comcçarum us primeiras greves e 
manifestações de ruu, isto é, us primcir<IS neguçõcs du leguli· 
dade burguesa. 

Foi entilo quundo a esquerda cshldantil brasildru come· 
çou renlmente u crescer," 

E scgucm .. sc outros depoimentos de vúrios líderes estudantis, 
muitos dos quais sulram duqui, objcto do preço pago pelu libcrt!lçào 
do Embuixudor norte-umericuno. E todos eles se honram, se dilo uo 
luxo de confessnr que o esquema esqucrdizuntc nus univcrsidudcs 
brusileírus prosperu com cficilclll, determinação c descnvulturu. 

Daí por que, Sr. Presidente, não há menor dúvida de que nus 
universidades brasileiras existe a inmtruçüo comunista. Tem que 
existir, porque isto é regra geral no mundo, e é a este respeito a me
lhor matéria-prima pura a escalada comunista. 

Este livro, Sr. Presidente, deveria ser lido por todos os brasi· 
loiros e, sobretudo, por aqueles estudantes colocados neste movi
mento gri:vistu, de boa fi:, com um sentimento de companheirismo 
que pode ser nobre em termos pessoais, mas que pode ser tremen· 
damente maléfico cm termos nacionais. 

Pois bem, Sr. Presidente, o Sr. Senador Marcos Freire nega isto. 
Nega porque interessa negar, nega porque há u promiscuidade de 
conotações, nega porque serve ao seu compromisso ideológico, nega 
porque deseja que este País se transforme em uma convulsão estu· 
dantil para criar dinculdudes ao Governo, e com isto, para satisfazer 
ao seu planejamento parlamentar, ao seu esquema ideológico que, 
hoje, se expandiu nesta abóbada, através de um comício. Mas todos 
estamos certos de que muito em breve a normalidade estudantil serú 
restaurada, e nesse sentido há um avanço senslvel, para que o ilustre 
representante pernambucano experimente na carne, nos olhos c na 
alma, o peso de uma derrota e o impacto de uma frustração. 

O que é lamentável, Sr. Presidente, já que está provado confes
sadumente que existe infiltração comunista em nossas universidades, 
já quo está provado que o próprio Parlamento, como no caso do Sr. 
Senador Marcos Freire, estimula essa inmtraçúo, e sobre ela, o que i: 
mais lamentável, prega u impunidade, choca-nos profundamente 
compreender as razões por que S. Ex• combate a lei de Segurança 
Nacional. S. Ex• não a combate porque ela tem os termos que tem; 
.S. Ex• a combate, porque, para ele, melhor seria se não houvesse Lei 
de Segurança Nacional. 

Lavro, Sr. Presidente, o meu protesto indignado. Faltou uo Sr. 
Senador Marcos Freire espírito público. Sabe S. Ex• que uma 
mocidade levada ao desatino signinca u insegurança, e conduz o País 
ao desequilíbrio total, à buderna das ruas, à agitação dos campos e à 
letalidade social. Por isso para S. Ex• melhor seria que não houvesse 
-repito- Lei de Segurança Nacional. 

Quando esperávamos, talvez com muitas exceções, que S. Ex• 
tivesse uma palavra de compreensão, de paciência, de persuasão, 
S. Ex• preferiu fazer um comício. contra o Governo, no linguajar 
delinqUenciul da contestação e da subversão, refugindo- repito -
aos seus deveres de homem público. S. Ex•, como salientei 
inicialmente, em seu discurso não defendeu os estudantes, porque, 
renovo, S. Ex• não apontou sequer uma reivindicação da nobre clas
se estudantil, porque o seu propósito i: u exacerbação do sentimento 
nacional, i: jogar o estudante contra o professor, é jogar o estudante 
contra o reitor e, nu diluição da autoridade, levar o País à desordem 
eil bagunça. 

Não fez referência S. Ex• ao Programa de Crédito Educativo
lei áurea do estudante pobre do Brasil - que benenciou, até agora, 
mais de trezentos mil, em todos os Estudos do Pais, em termos de 
mensulidude escolar e de bolsa de munutençuo, uma dus grandes 
conquistus da mocidude brasileiru, graças u inspiração do Governo 
do eminente Presidente Ernesto Geisel. 

Mas, u S. E,,, não interessava u argumentação no sentido de 
que o que se pode fuzcr se fur{l, dentro d:1s nossas possibilidades 
orçument(lrins de um país uindu cm desenvolvimento. 

Passou S. Ex•, depois, para o deboche. Eru preciso que aquelas 
dezenus de estuduntt:s, que uqui estivc.:rum, honrando-nos com sun 
presença, tomussem conhecimento du injúriu que S. Ex• ussuca 
contru os seus futuros colegas, inclusive du representuçilo do Estado 
do Rio de Janeiro. Fulou puru os cstuduntes, provocundo aquela 
guremlhudu, que tunto o grutiticou, no Senndor "biõnico". 

Mns, Sr. Presidente, u respeito desse processo de escolhu, que 
não i: inusitndo, que é umpurudo pela doutrinu e, tumbi:m, pela 
Legislação Constitucionul cm vilrios pulses, que jú existiu no Brasil, 
devemos sulientar dois itens. Pode ucontecer que o deboche de hoje, 
voltudo paru o chamudo Scnudor "biônico", se derive para o 
St:nudor "ni'lo biônico": pode ncontecer que, no cuidudo c no rt:quin-
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te du escolha indirctu, venham pan1 esta Casa esses novos tipos de 
purlamcntures, talvez com amplas possibilidades de superar aqueles 
outros, diante du opiniilo público, por processos eletivos diferentes. 

Sr. Presidente - e este é o segundo item - talvez o Senador 
"biônico" tenha uma missão histórico nesta Casa c neste Congresso; 
talvez ele seja, realmente, aquele objeto da jocosidade injuriosa c 
difamatória de eminentes Lideres do MDB, que os classificaram de 
Senadores "picuretus". É uma questão de instrumento de trabalho, 
Sr. Presidente. O Senador du "picaretu" poderá, um dia, enfrentar o 
Senador da "foice", com o necessário e trudicional complemento. 

Sr. Presidente, vivemos esta tarde um episódio triste, neste 
Congresso. À fulta de moderação, de permeio com o propósito, atra
vés de um cenário de comício, numu hora de dificuldade, vivemos 
um instuntc tremendumcnte nostúlgico. Temos a certeza, porém, de 
que esse episódio é escoteiro e representa, nesta Casa, o pensamento 
de um só purlumentur, porque não ucredito que o nobre Movimento 
Dcmocrittico Brusileiro- cuja maioriu esmagadora é integrada por 
excelentes homens públicos - esteju de acordo com o incentivo à 
intrunqUilidude sociul, ao ugruvamento dos nossos problemas, num 
desscrviço evidente aos interesses nacionuis! (Muito bem! Palmas.) 

ATO DO PRESIDENTE N•IO, DE 1977 

O Presidente do Senudo Federal, no uso de suas atribuições regi
mento is e de ucordo com o art. 7• da Resolução n• 18, de !973, 
resolve designar· os servidores Fernundo Silvo de Palma Lima, Téc
nico Legislativo, Clusse "C", Referi:nciu 53, Eurico Jacy Aulcr, Téc
nico Legislutivo, Classe "C", Referência 53, c Aleixo Ramirez Gon
zulez, Técnico Legislativo, Classe "C", Referi:nciu 52, para sob a 
presidência do orimeiro, integrarem a Banca Examinadora incum· 

bidu de proceder aos critérios selctivos, conforme decisão da Egrégia 
Comissão Diretora no Processo n• DP. 502/72 cm que Francisco 
Pcreiru da Silva, Assistente de Plenários, Classe "C'\ requer trans
posição pura o cargo de Agente de Segurança Legislativa Classe "D". 

Senado Federal, 4 de agosto de 1977.- Senador Petrônlo Por· 
tcllu, Presidente. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Resenha das maré r/as apreciadas de I• a 30 de junho de 1977 
(A r r. 293. inciso 1/, do Reglmenro Inferno) 

RETIFICAÇÃO 

Nu resenha publicada no DCN- Scçilo II- de 2-8-77, pâgina 
3435, 2• coluna, nu relação dos Projeto• rejeitados e enviado• ao Ar-

Onde se lê: 
Projeto de Lei do Senado n• 165, de 1976- Senador Vascon

celos Torres- dispõe sobre o cálculo da remuneração, a que se re
fere a Lei n• 4.090, de !3 de junho de !962, que institui a gratificação 
de Natal paru os trabalhadores. Sessão: 21-6-77. 

Lei u-se: 
Projeto de Lei do Senado n• 165, de 1976- Senador Vascon

celos Torres- dispõe sobre cálculo da remuneração, a que se refere 
u Lei n• 4.090, de r 3 de julho de 1962, que institui a gratificação de 
Natal pura os trabalhadores. Sessão: 21-6-77. 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

18• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 3 DE AGOSTO DE 1977. 

Às dez horas do dia tri:s de ugosto de mil novecentos e setenta c 
sete, na Sulu Clóvis Bevilúcqua, sob u Presidi:nciu do Sr. Senador 
Daniel Krieger, presentes os Srs. Senadores Helvidio Nunes, lta!ivio 
Coelho, Lilzaro Barbolu, Osires Teixeira, Heitor Dius, Orestes Qui:r
cin c Franco Montara, reúne-se a Comissão de Constituição c Jus
tiça. 

Deixum de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado
res Accioly Filho, Dirceu Cardoso, Eurico Rezendc, Gustavo 
Cupanema, Nelson Carneiro, Otto Lehmunn, Paulo Brossard, Wil
son Gonçalves e Leite Chaves. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dá inicio aos 
trabalhos da Comissão. Dispensuda a leitura da Ata da reunião 
untcrior t:, cm seguida, dada como aprovada. 

Com u palavra, o Sr. Senador Helvidio Nunes reluta o Projeto 
de Lei da Ci1muru n• 16(77- Altera dispositivos da Lei n• 5.682, 
de 21 de julho de 1971 (Lei Orgimica dos Partidos Politicas), devolvi
do pelo Senador Nelson Carneiro, u quem fora dada vista e que 
devolveu, com voto cm scpurado, concluindo por oferecer umn emen
du. O Sr. Relutar conclui pelu juridicidude, constitucionalidade, boa 
técnicu lcgislntivu c fnvorúvcl no mérito* incorporando ao seu pure .. 
ccr a emenda mencionadu, solicitundo u reformulação da conclusão 
untcriormcntc aprovada pela Comissão. Em discussUo c votuçilo, é o 
purcccr uprovudo por ununimidndc. 

11 seguir," Sr. Senudor ltulivio Coelho lé seu parecer uo Projeto 
de Lei dll Senado n• 131/77- Acrescenta purágrufo único ao art. 
473 du Consolidução das Leis do Trubulho, considerundo-o cons
titucionul c jurídico c pedindo uuudiénciu du Comissno de Educuçno 
c Culturu.llprovado. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião 
luvrundo eu, Maria Helena Bucno Brandão, Assistente, a presente 
Ata que, lidu c aprovado, scrâ assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

ATA Dll 15' REUNIÃO REALIZADA 
EM 3 DE AGOSTO DE 1977. 

As dez horas do dia três de agosto de mil. novecentos c setenta c 
sete, sob a Presidência dos Srs. Senadores Marcos Freire, Presidente, 
c Roberto Suturnino, cvcntuaimentc, reúne-se a Comissão de Econo
mia, na Saiu Ruy Barbosa, com a presença dos Srs. Senadores Luiz 
Cavalcante, Milton Cabral, Cattetc Pinheiro, Agcno~ Maria e Otair 
Becker. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado
res Arnon de Mel!o, José Guiomard, Vasconcelos Torres, Dinarte 
Mariz e Franco Montara. 

É lida e aprovnda, por unanimidade, a Ata da reunião anterior. 
São lidos, discutidos e aprovados os seguintes pareceres constan

tes da pauto dos trabalhos: 

Pelo Senador Lulz Cavalcante: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n• 57, de 1977, 

que "dispõe sobre a participação obrigatório de brasileiros natos no 
capital das empresas do setor de abastecimento, na proporção que 
especifica e dá outras providências". 

Pelo Senador Otalr Becker: 
Purccer favordvel, concluindo por apresentar um Projeto de Rc

soluçilo à Mensagem n• 141, de 1977, do Sr. Presidente da Repúbli
ca, propondo ao Senado Federal, para que seja autorizada a Prefeitu
ra Municipnl de Joinvilc (SC) a elevar em CrS 15.024.869,00 (quinze 
milhões, vinte c quatro mil, oitocentos e sessenta c nove cruzeiros) o 
montante de suu divida consolidada. 
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Pelo Senador Cattete Pinheiro: 
Parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n• 20, de 

1977. que "aprova o texto da Convenção que Estabelece a Comissão 
Sericicola Internacional, celebrado em Alés, França, a 19 de maio de 
1955". 

Pelo Senador Milton Cabral: 
Parecer favorável, concluindo por 'oferecer um Projeto de 

Resolução à Mensagem n• 142, de· 1977, do Sr. Presidente da 
República; propondo 110 Senado Federal, para qtn: seja· autorizada11 
Universidade de Silo Paulo (SP) a elevar cm CrS 310.000.000,00 (tre
zentos e dez milhões de cruzeiros) o montante de sua divida consoli
dada. 

Pelo Senador Aaenor Maria: 
Parecer favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Re

solução à Mensagem n• 137, de 1977, do Sr. Presidente da Repúbli· 
'cu, propondo ao Senado Federal para que seja autorizado o Gover
no do ·Estado do Rio 'Grande do Norte a elevar cm 
CrS 37.404.100,00 (trinta e sete milhões, quatrocentos e quatro mil c 
cem cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, 

Pelo Se01dor Marcos Freire: 
Pareccdavorllvel, concluindo por oferecer um Projeto de Rc· 

solução à Mensagem n• 139, de 1977, do Sr. Presidente da República, 
,propondo ao Senado Federal para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Recife (PE) a elevar cm CrS 20.000.000,00 (vinte mi· 
lhões de cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Pelo Senador Roberto Saturnlno: 
Parecer favorável, concluindo por apresentar um Projeto de R•· 

solução à Mensagem n• 143, de 1977, do Sr. Presidente ·da Rcpúbli· 
ca, propondo ao Senado Federal para que seja autorizada a Universi· 
dadc Estadual de Mato Grosso a elevar cm CrS 2.995. 735,20 (dois 
milhões, novecentos c noventa c cinco mil, setecentos c trinta c cinco 
cruzeiros c vinte centavos) o montante de sua divida consolidada. 

A pedido do Relator, Senador Milton Cabral, é adiada a 
apreciação do seu parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 112, 
de 1976, que "altera a rcdaçilo do artigo I• c do§ 4• do artigo 2• do 
Decreto-lei n• 1'.192, de 8 de novembro de 1971; para incluir o 
noroeste do Estado do Paraná no PRO DOESTE"; c, face a ausencia 
do Relator, Senador Franco Montoro, é, também, adiada a aprecia· 
ção do seu parecer sobre a Mensagem n• 56, de 1977, do Sr. 
Presidente da República, propondo ao Senado Federal, para que seja 
autorizado o Departamento de Água c Esgoto de Presidente Prudcn· 
te (SP) a elevar em CrS 1.306.529,00 (hum milhão, trezentos e seis 
mil, quinhentos c vinte c nove cruzeiros) o montante. de suà. divida 
consolidada. ·. · · 

Esgotada a pauta da reunião, o. Sr.' Presidcnie comunica que 
mandará constar cm Ata, cm nome da Corillssilo, um voto de 
profundo pesar pelo falecimento do sr: Senador Paulo Guerra. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuniilo, lavrando cu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lida c aprovadá, será assinada·p~lo Sr. Pr~sidentc, 

COMISSÃO DIRETORA 
ATA DA li• REUNIÃOORD!NÃR!A, REALIZA DI\. 

.. EM22DEJUNJ:IODE.1977. .... <· .:• .. .... . 
Sob a presidência d~ Senhor Senador Pctrónio Portclla, Presi· 

dente, presentes os Senhores Senador José Lindoso, Primeiro-V ice· 
Presidente, Senador Amaral Peixoto, Scgundo-Vice-Presidcnte. 
Senador Mendes Canale, Primeiro-Secretário, Senador Mauro Bcne• 
vides, Segundo-Secretário, c Senador Henrique de La Rocquc, Ter· 
ceiro-Secrctário, às 10,00 horas, rcllnc-se a Comissão Dirctora. 

Deixa de comparecer, por motivo justincado, o Senhor Senador 
Renato Franco, Quarto-Secretário. 

O Senhor Secretário da Comissão lê a Ata da Reunião anterior, 
que, cm seguida, é aprovada sem debates. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente anuncia as se· 
guintes distribuições: 

-Ao Senhor Primeiro-Vice-Prcsidentc: 
Processo n• DP-0483/77, em que Tcnisoy de Araújo Lima, 

Técnico. cm Lcgislaçõo e Orçamento, Classe "A" Referência 44, do 
Quadro de Pessoal CLT, solicita transformação de seu emprego em 

• c~rgo do Quadro Permanente do Senado Federal; e 
Processo n• DP-0231 /77, pelo qual Carlos Torres Pereira, 

Taquigrufo legislativo, Classe "C", do Quadro Permanente, c ou
tros, solicitam rctificução de enquadramento: 

-Ao Senhor Segundo-Secretário: 
Processo n• DP-0240/77, em que Maria Valcriano de Morais, 

Assistente legislativo, Classe "C", do Quadro Permanente do 
Senado Federal, solicita averbação de tempo de serviço prestado à 
Fundação Educacional do Distrito Federal. 

-Ao Senhor Terceiro-Secretário: 
Processo n• DP-0629/77, em que Abel Ferraz de Macedo, 

Agente Administrativo, Classe "C", aposentado, solicita revisão de 
pro~cntos; 

Processo n• DP-0490/77. em que o Senhor Dirctor da Subsecre
taria de Serviços Gerais, através do Oficio SF/SSSGfn' 0445/77, 
datado de 28-4·77, comunica o homicfdio ocorrido no dia 19-4-77, 
praticado por Raimundo Francisco Alves de Souza, Agente de Por
taria, Classe "C", do Quadro de Pessoal CLT; c 

Processo n• DP-0536/77. cm que Alcx Neves de Azevedo, 
Agente Administrativo, Classe "C", do Quadro de Pessoal Cl T, c 
outros, solicitam enquadramento no Quadro Permanente do Senado 
Federal. 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Primeiro
Vice-Prcsidentc que, na qualidade de Relator, sobre o Ato da 
Comissão Diretora n• 13, de 1976, distribuindo os Técnicos Legisla· 
tivos das Classes "A" e "8" na Classe "C", conforme o Processo 
n• 00289/76, considerando que a matéria está gerando reivindica
ções por parte de outras Categorias Funcionais do Senado, além de 
indagações da Presidência da Câmara dos Deputados, na busca de 
elementos para definir a sua competência constitucional e a fim de 
resolver problemas idênticos ali levantados, o que levou a prcsi· 
dência do Senado a determinar o rcexume do assunto; 

Considerando que a Consultaria Jurídica do Senado, medianiC 
os Pareceres n•s 11/76 c 5 I /76, sustenta a constitucionalidade c juri· 
dicidadc do Ato da Comissão Dirctora n• 13, de 1976; 

Considerando que duas dificuldades estão, nitidamente, 
desenhadas, quais sejam: a primeira, no plano da constituciona
lidade c juridicidade, face à opinião sustentada pelo Consultor Jurl· 
dico da Casa, frente aos arts. 98 c parágrafo llnico, c 108 e respec
tivos parágrafos da Constituição c legislação subseqUente, para saber 
se esses preceitos constitucionais c as leis deles decorrentes sno coli· 
dentes com o Ato n• 13, da Comissão Diretora e, a segunda, se confl· 
guraria no exame da questão, admitindo-se a competência do 
Senado para proceder a movimentação do pessoal, como fez, se essa 
movimentação teria de ter como instrumento Resolução ou Ato da 
Comissão Dirctora, -x·••i do art. 97, III, do Regimento Interno e, 
airidai é:o'nsiderando o art. 16 da Resolução do Senado n• 18, de 
junho de 1973; 

A controvérsia, que se retrata no Processo n• 0289/76,. c esta 
exposição dO noticia, em síntese, é grande e a delicadeza do assunto 

" 'exige prudência rio seu exame. 
Assim, propõe que o Presidente do Senado peça, na forma do 

art. 100, VI, do Regimento Interno, audiência da Comissão de 
Constituição c Justiça para, com os suprimentos de sua sabcdoriaju· 
rldica, definindo a extensão dos arts, 98 e 108, § I• da Constituição, 
decidir no caso concreto sobre a constitucionalidade e juridicidade 
do Ato n• 13, de 1976, da Comissão Diretora. 

A Comissão Dirctora, após debater minuciosamente o assunto, 
pela unanimidade dos presentes, resolve solicitar a audiência da 
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Comissão de Constituição c Justiça do Senado Federal, de acordo 
com a sugestão do Relutar. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra uo Senhor 
Primeiro-Secretário que, na qualidade de Relator, sobre o Processo 
nt DP-0761/77, cm que Getúlio Ivan Carreira, Técnico Legislativo, 
Classe "C", solicita atualização de documentação para ausentar-se 
do Pais, u partir de 1• de julho de 1977, em viagem particular, sem 
ónus pura o Senado Federal, emite Parecer favorável. 

Sem votos discordantes, a Comissão aprova o Parecer fuvorltvel 
do Senhor Primciro·Sccrctilrio. 

Ainda com a palavra, o Senhor Primei ro·Sccretário, sobre o 
Processo n• DP-0570{77, cm que Maria Thereza Magalhães Motta, 
Técnico legislativo,' Classe "C", do Quadro Permanente, solicita suu 
transferência para a Secretaria do Senado. Federal, em Brasília, a 
partir de julho de 1977, na qualidade de Relator, tendo em vista as 
informações dos órgãos competentes c a necessidade do serviço, 
emite parecer favorâvcl, no sentido de deferir a transferência, a pedi· 
do, sem direito, por parte da requerente, de receber quaisquer bcncfí· 
cios ou vantagens para o cxcrcicio na Secretaria do Senado Federal, 
cm Brasília. 

Pela unanimidade dos presentes, a Comissão aprova o Parecer, 
deferindo o pedido nos termos propostos pelo Relator. 

Prosseguindo nos trabalhos, o Senhor Primeiro-Se.cretário, 
sobre o Processo n• DP-0432/77, em que Décio Braga de Carvalho, 
Agente Administrativo, Classe "C", do Quadro Permanente, solicita 
rcconsidcraçi!o de enquadramento, na Categoria Funcional de 
Técnico legislativo, tendo cm vista us informações da Subsecretaria 
de Pessoal, do Consultor Juridico c do Grupo de Trabalho criado 
pelo Ato n• 35, de 1976, que examinaram a matéria, na qualidade de 
Relator, cm virtude de não poder decidir por eqUidade contra legem, 
c da mesma forma, se isso importa cm contrariar toda a legislação 
especifica, oferece parecer contrário à matéria. 

Em manifestação unânime, a Comissão aprova o Parecer indefc· 
rindo o pedido. 

Em seguida, o Senhor Primeiro-Sccrctãrio, sobre o Processo 
n• DP-0386{77, cm que luiz da Silva Guimarães, Agente de 
Segurança legislativa, Classe "D", do Quadro Permanente do 
Senado Federal, solicita adicional de periculosidade, na qualidade de 
Relator, oferece parecer contrário, cm virtude da informação do 
Senhor Dirctor da Subsecretaria de Serviços Gerais de que o 
requerente nilo trabalha cm cantata direto nem permanente com 
inflamãvcis, assim nilo se enquadrando no disposto na lei 
n• 2.573/55, art. I•, condição indispensãvcl à concessão do 
adicional de pcriculosidadc, desta forma propondo o indeferimento 
do pedido, por absoluta falta de amparo legal. 

A Comissão, sem votos cm contrArio, aprova o Parecer, 
indeferindo o pedido do requerente, 

O Senhor Primeiro-Secretário, ainda com a palavra, sobre o 
Processo n• DP-0096/77, cm que Maria de Fátima Carvalho 
Rodrigues, Assistente legislativo, Classe "C", solicita retificação de 
enquadramento, para Técnico legislativo, Classe "C", à vista das 
informações do Senhor Consultor-Geral e da Subsecrctaria de Pes
soal, emite parecer contrârio, propondo o indeferimento do pedido 
por absoluta falta de amparo legal, 

Pela unanimidade dos presentes, u Comissão Diretora aprova o 
Parecer contrârio, indeferindo o pedido da requerente. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Tercciro·Secrctârio, que, na qualidade de Relutar, sobre o Processo 
n• DP-0017{77, cm que Aliatar Pinto de Andrade, funcionAria do 
Quadro Permanente, aposentado por invalidez, em virtude de mo· 
léstia prevista em lei, c outros (Virgllio leite Porto, Josí: Moisí:s 
Maia, Manoellsidoro Pereira, Paulo de Araujo Silva, Sylvio Josí: du 

Silva, Geraldo Theodoru Pereira, Luiz Araújo Lima, José Pereira, 
Sebastião Ferreira do Nascimento, Luiz Marcondcs de Oliveira, 
MaiH>el Eduardo e Silva, Victor Lobo e Josí: Vieiru dos Santos Filho, 
todos aposentados por invalidel), solicitam revisão de proventos, 
propõe stju u matériu sobrcstuda, uguardundo o pronunciamento da 
Comissão de Constituiçito c Justiça sobre a Consulta formulada pelo 
Senhor Primeiro-Vicc-Prcsidente, relativa no Ato n• 13, de 1976, da 
Comissão Diretora. 

Sem votos discordantes, a Comissão acolhe a proposta do 
Senhor Terceiro-Sccrctúrio, ficando sobrcstada a matéria. 

Com a palavra o Senhor Primciro·Vice-Presidente, rclativamcn· 
te ao Processo n' DP-0502/72. em que Francisco Pereira, da Silva, 
Assistente de Plenúrios, Classe "C", solicita readaptação, na qualida
de de Relator, tendo cm vista as informações prestadas pela 
Subsecretaria de Pessoal e os Certificados c demais documentos 
apresentados pelo requerente, bem assim o fato de que o interessado 
não comprovou seu gruu de escolaridade, emite parecer favorâvel, 
sob as seguintes condições: I') que o servidor seja submetido dentro 
de 30 (trinta) dias u exume correspondente ao nfvcl da, 8• série 
(Primeiro grau): 2•) Obtido o í:xito, após o prazo de 60 (sessenta) 
dias, submetê-lo a prova correspondente ao Segundo grau: 3•) 
solicitar à Academia de Policia que ofereça programa para curso de 
Segurunçu Superior: c 4•) que seja designada a Banca Examinadora 
cm cumprimento no disposto no art. 7• da Resolução n• 18, de 
1973, bem assim, sobre a existência de vaga, sengundo informa a 
Subsecretaria de Pessoal, que na Categoria Funcional de Agente de 
Segurança Legislativa, Classe "D" existem vagas, deve ficar esclareci· 
do cm que Referência deva ser incluido o futuro ocupante, vez que es
sa Categoria é composta de umn única Classe, a 1'0'\ com as 
Referências 35, 36, 37, 38, 39, 40 e 41, e nesta última Rcferénciu é 
onde se encontram os atuais Agentes de Segurança legislativa. 

Sem votos discordantes, a Comissão aprova o Parecer, defcrin· 
do o pedido do requerente, nos termos propostos pelo Relator. 

Prosseguindo nos trabalhos, o Senhor Primeiro-Sccrctãrio usa 
da palavrn parn submeter à Comissão o Processo n• 000074/77 do 
CEGRAF, referente à aquisição de duas máquinas processadoras 
KODALITH 324 e uma BAR·RA Y, Modelo 60701, no total de 
CrS 983.557,20 (novecentos e oitenta c três mil quinhentos c 
cinqUc:ntu e sete cruzeiros c vinte centavos), informando através de 
documento de sua autoria, datado de IS de junho corrente, que a 
matória jít foi aprovada na Reunião do Conselho do CEGRAF, dia 
17 de maio pp. 

Após estudar detidamente o assunto, tendo em vista a necessida
de do serviço, a Comissão, sem votos discordantes, resolve 
homologar a compra, segundo o estabelecido pelo art. 22, letra b, c 
do A to n• 09, de 1974. 

Ainda com a palavrn, o Senhor Primeiro·Secrctãrio, sobre o 
Processo n• 000286/77 do CEGRAF, referente à Concorrência Pú· 
blica n• 0!/77, realizada por aquele órgão da Secretaria, para 
compra de papí:is, submete o assunto à Comissão Diretoru, nos ter' 
mos do disposto no Ato n• 09, de 1974, du Comissão Diretora. 

Após estudar minuciosamente u matéria, sem votos discordan· 
tes, tendo cm vista a necessidade do material para os trabalhos do 
CEGRAF, bem assim a concordüncia do Conselho de Supervisão ao 
estudar o ussunto, a Comisslto Dirctoru resolve homologar u Concor· 
rênciu Públicu, autoriznndo n aquisição. 

Nuda mab huvcndo u tratar, às 12,40 horas, o Senhor Prcsi· 
dente declara encerrados os trabalhos du Reunião, lavrando eu, 
Evandro Mendes Vianna, Diretor-Geral do Senado e Sccretilrio da 
Comissito a presente Ata, que, cm seguida, í: assinada pelo Senhor 
Presidente c vui i'l puhlicuçiio. 

Snln dn Comissuu Diretora, cm 22 de junho de 1977.- Petrónlo 
Portella, Presidente. 
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MESA 

Presidente: 311-Sec:retdrio: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lide r 

Potrónio Portello (ARENA- PI) Henrique de La Rocquo(ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice-Lidtres 
Heitor Dias 

Helvldio Nun11 
Jo•• Sarnoy 
Mottos Lo~o · 

Osires Teixeira 
Otto Lohmonn 

Saldanha Oorzi 
Virgllio Tdvora 

111-Vice·Presidentet 

Jose Lindoso (ARENA- AM) 411-Socretário: 

' Renato Franco (ARENA- PA) 

211-Vice·Presidentet 

Amaro I Peixoto (MDB- RJ) 

lll·Secretcirio: 

Suplentes de s~cretário, 

LIDERANÇA 00 MOB 
E DA MINORIA 

Lide r 

Mondes Cano lo (ARENA- MT) 

211-Sec:retário: 

Mouro Benovides (MDB- CE) 

Altevir Leal (ARENA- AC) 

Ruy Carneiro (MDB - PB) 

Otair Bocker (ARE,NA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

Franco Montara 
Vice-Lider11 

Roberto Saturnino 
Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

Lázaro Borboza 
Danton Jobim 

COMISSOES 

Di rotor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23·6244 o 25·8505- Romois 193 o 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefono: 25·8505- Romois 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

1, Otair Becker 

2, Benedito Ferreiro 

3, ltalivio Coelho 

4. Murilo Paraiso 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 

Vic:e·Presidente: Otair Becker 

Suplentes 

ARENA 

1. Dinarte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Manos Leão 

S. Vasconcelos Torres 

MDB 

1. Age no r Maria 1. Adalberto Sena 

2. Roberto Saturnino 2. Evelcisio Vieira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigue• Costa- Ramais 301 e 313 

Reunlcles1 Terças·feiras, às 10130 horas 

Lccah Sala 11Cióvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membro•) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentes Dinarte Mariz 
Vice·Presidenter Evandro Carreira 

Titulares 

1. Heitor Dias 
2. Jarbas Passarinho 
3. Dinarte Mariz 
4. Teotõnio Vilela 
5. Braga Junior 

1. Agenor Maria 
2. Evandro Carreira 

ARENA 

MDB 

Suplont11 

1. Saldanha Oorzi 
2. Jose Sarney 
3, Otair Bockor 

1. Evelásio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente1 Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Terças·feiras, às 10:00 horas 
Locais Sala "Clóvis Bcvilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membro>) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Daniel Krieger 
19·Vice·Presidentlr Accioly Filho 
29-Vice·Presidentel Leito Chaves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Capanema 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6. HelvidÍo Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
8, l!alivio Coelho 
9. Otto Lehmonn 

10. Osires Teixeira 

1, Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nehon Carneiro 
4. Paulo Brossard 
5. Orestes Quércia 

ARENA 

MOS 

Suplont11 

1, Manoo Lo6a 
2. Lenoir Vergas 
3. Arnon do Mollo 
4, Vasconcelos Torres 
5, Milton Cabral 
6, Benedito Ferreira 

1, franco Montara 
2. Ldzoro Barboza 
3, Ruy Carneiro 

Assistonla: Maria Helena Buena Brondóo - Ramal 305 
Rcuniôos1 Quartas-feiras, às 10:00 horas 
loca h Solei "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11 - Ramol623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2, Murilo Paraíso 

3. CaHete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

S. Soldonha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgilio Tóvora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. Lázaro Barboza 

3, Ruy Carneiro 

COMPOSIÇÀO 

Presidentes Wilson Gonçalves 

Vice·Presidentth Ruy Carneiro 

Suplentes 

ARENA 

1. Augusto Franco 

2. José Sarney 

3. Braga Junior 

4. Altevir Leal 

S, luiz Cavalcante 

MDB 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às lOsOO horas 

Local1 Sala "Rui Barbo1a"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

PreSidentes Marcos Freire 

Vice·Presidentes Vasconcelos Torres 

Titulares 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Jose Guiomard 

4. Luiz Cavalcante 

5o Murilo Paraiso 

Óo Vasconcelos Torres 

7 o Di norte Mariz 

Bo Otair Becker 

1. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto 5Qturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1o CaHete Pinheiro 

2. Augusta Franco 

3, José Sarney 

4, Damlcio Gandim 

S. Jarbas Passarinha 

1. Agenor Maria 

2. Orastes Qu,rcia 

Auistente: Daniel Reis de Souza - Ramal675 

Reuniões Quartasofeiros, Os 10:30 horas 

Localz s~1la "Rui Barbo~"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 

ViceoPresidente: Evelásio Vieira 

Titulares 

1. Tarso Outra 

2o Gustavo Capanema 

3, João Calmon 

4. Otto Lehmann 

S. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

1. Evelásio Vieira 

2. Paulo Brouard 

3, Adalberto Sena 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Helvldio Nunes 

2. Ruy Santos 

3. Arnon de Mello 

4, Heitor Dias 

1. Franco Montara 

2o Itamar Franco 

Assistente, Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal598 

Reuniões: Quintas·feiras, Os JO:OO horas 

localz Sala "Cid vis Bevilácqua"- Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Brossard 

Vice·Presidente: Domlclo Gondim 

Titulares 

1. T eot6nio Vilela 

2. Ale>ondre Costa 

3o Wilson Gonçalves 

4. Oomicio Gondim 

S. Helvldio Nunes 

6, Lenoir Vergas 

7, Mattos Leão 

8. Ruy Santos 

9 o Braga Junior 

1 O, Torso Outro 

11. Virgilio Távora 

12. Magolhàes Pinto 

1. Paulo Brossard 

2. Evolásio Vieira 

3. Gilvan Racha 

4. Roberto Saturnlno 

S. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente• Càndldo Hlppertt- Ramal 676 

Reunióos: Quintos-feiras, Os 9:00 horas 

Suplentes 

1. Cattete Plnhoi ro 

2, Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Krleger 

5. José Guiomord 

6. Jos' Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Oanton Joblm 

2. Dirceu Cardoso 

3, Evandra Carreira 

Local. Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

1. Jesse Freire 
2. Ruy Santos 
3. Lenoir Vergas 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Jené Freire 
Vice·Presidente; Orestes Qu6rcia 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Virgllio Távora 
3. Osires Teixeira 

4, Jarbas Passarinho 
S. Lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

4. Domlcio Gondim 

MOS 
1. franco Montare 1. Lózara Barboza 
2. Orestes Quere ia 2. Ruy Carneiro 
3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Romal675 
Reuniões, Quintas·feiras, Os ll100 horas 
Local: Sala ''Ció.vis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Domíclo Gondim 
3. Arnon de Mello 

4. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Pauarinho 
Vice-Presidente; Luiz Cavalcante 

Suplente• 
ARENA 

1. José Guiomard 
2. Murilo Paraíso 
3, Virgllio Távora 

5. Jorbos Passarinho 
MDB 

1, Dirceu Cardoso 1. Gllvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Franca Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 

Reunià&S1 Quartas·feiras, Os 10100 horas 

local: Sala "Rui Barboza"- AneJCa 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membro•) 

Titulares 

1. Holvidio Nunes 
2. Otto Lehmann 
3. Saldanha Derzl 

1 , Dantan Jobim 
2. Adalberto Sena 

COMPOSIÇÃO 

Presidenteo Adalberto Sena 
Vice·Presidonte: Helvidla Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virglllo Távora 
2. Arnan deMolia 
3. Jarba• Pauarloho 

MDB 
1. Dlrcou Cardo•o 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal134 
Reuniões: Quintas·feiras, às 12:00 horas 
Locolt Sala "Clóvis Bevllácqua"- Anexa 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

1 fit. Vice·Presidente, Saldanha Derzi 

29-Vice·Presidente, Nelson Carneiro 

Titulares 

I. Magalhàes Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

'7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 

1 O, Otto lehmann 

1. Oanton Jobim 

2, Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4, leite Chaves 

S. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Anistenteo Cándido Hipporll- Rama1676 

Reuniões: Terços-feiras, Os 10:30 horas 

Suplentes 

1. Accioly Filho 

2. Fausto Castelo· Branco 

3, Helvldio Nunes 

4, Oomlcio Gondim 

S. Jarbas Pauarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexa 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 

Titulares 

1. Altevir leal 

2. Ruy Santo• 

3, Cattote Pinheiro 

(7 membro•) 

COMPOSIÇÃO 

PrMidonte: Ruy Santos 

Vico·Presidonte: Altevir Leal 

Suplente• 

ARENA 

1. Sald'anha Derzi 

2. nallvio Coelho 

3. Osires Teixeira 

4. Fausto Castelo·Branco 

S. Lourival Baptista 

MDB 

1. Adalberto Sena 1. Benlamlm Farah 

2. Gilvan Racha 2. Ruy Car•eiro 

As.s.i•tente: Lida Ferreira da Rocha- Ramal312 

Reunião~~ Quintas·felras, às 11100 horas 

Local: Sala "Rui Sarbosa"- Anexo li- Ramal• 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membro•) 

COMPOSIÇÀO 
Preoidenteo Milton Cobrai 

Vlce-Pre~identez Augusto Franco 

Titulares 

1. Jo.O Guiomord 
2. Va~eoncelos Torres 
3, Virgilio Tóvora 
4. Augusto Franco 
5, Milton Cabral 

1. Adalberto Sena 
2. llenjomim Forah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Alexandre Coota 
2. Braga Junior 
3, Oinarte Mariz 

1. Agenor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Auiltente1 Lida Ferreira da Rocha- Ramal312 
Rounl6eo, Quarta,.felrao, ào 9,00 horas 
Local, Sala "Rui Barbo~a"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulares 

1. lenoir Vargao 
2. Accialy Filho 
3, Augusto Franca 
•· Heitor Dia• 
5. Saldanha Dorzi 

1. Benjamim Farah 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÀO 
Prosidenteo Benjamim Foroh 

Vic .. Presidente, Lenoir Vargas 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Coifa 
2. Gustavo Caponoma 
3. Mottoo leão 

MDB 
1. Danton Jobim 
2. Lázaro Barbaza 

Alliotenteo S6nia Andrade Peixoto- Rama1307 
Reuniões; Quintas·feiras, às 9z00 horas 
l.ocolo Saio "Rui Barbaoo" - Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS POBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Prosidontez lourlval Baptista 
Vice·Presidente, Alexandre Costa 

Titulares 

1. Alexandre Costa 
2. luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4. lourivalBaptista 
S. MaNos leão 

1. Evandro Ccrreira 
2. Evelásio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Otto Lehmonn 
2. T eot&nio Vilela 
3. Wilson Gonçolveo 

1 , lózaro Barboza 
2, Roberto Saturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal306 
Reuniões: Terços·feiras, às 10100 horas 
local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 1716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe1 Ruth de Souza Castro 
local, Anexo 11 -Térreo 
T elefoneo 2S·BSOS - Ramol303 
1) Comiu6ts Temparórias para Projeto• do Congrtsso Naclallal 
2) Comis.OO. T ernporória• para Apreciação de Vetos 
3) Comisl6os Especiais e de lnq.,.rito, t 
•I Comissóo Miolo do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do Regi

Comum). 

Aui•- de Comiu<leso Haroldo Po<tira Fernandes- Ramal 67., 
Alfeu de Oliveira- Ramal 67., Cltide Mario S. F. Cn1z -Ramal 598, 
Mouro Lopes do Só- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HQ_RÁRIO DAS REUNJOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

HOII.IS TERÇA S A L A S o\SSISTENTE HOR.\S QUINTA S A L AS ASSIS:EIITE 

0.'1'. RUY BARBOSA RONALDO 09:00 C.P. CLOVIS BEVILoiCQUA ClNDIDO 

10,00 
Ramais - 621 o 716 Rurr,L\1 ... 62J 

C.J..R. CLOVIS BBVILoiCQUA LEDA 09130 c.s.P.c. RUY BARBOSA SONIA 
Ramal - 623 Rurr.nlll - 621 e 71 

C.J.. CLOVIS BEV!Lo!CQUA CUUDIO C.E.e. CLOVIS BEVI.UCQUA CLBIIlE 

10130 
Ramal - 623 COSTA 

10:00 
Rumul - 623 

C.R.B. RUY BARBOSA ClNDIDO C,D,P, RUY BARBOSA RONALDO 
Rnmln.a - 621 e 716 RnD u~a - 621 c iJ. 

HOIWI ~UARTA S A L AS ASSISTENTE C.L.S, CLOVIS DEVILoiCQUA DAIIIEL 

11:00 
RIIII'Al - 62) 

09100 c.s.rt. RUY BARBOSA LBDA ll!JY BARBOSA c.s. LBilA Ramüi.l - 621 o 716 RAIIllllll - 621 o 71 

c.c.J Cl~VlS BBV!Lo!CQUA MARIA 12100 C,R, CLOVIS BBVI.UCQUA IWIU 

10100 llamal - 623 HBLI!NA Ramal - 62J Cl!IDII 

C.lf.l. RUY B.\1\BOSA RONA.LDO 
Rnmia - 621 • 716 

10130 c.x. RUY B.IBBOSA DAIIIEL 
llamAiu - 621 • 716 
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Seção 11 

ANO XXXII- N9 078 SÁBADO, 6 DE AGOSTO DE 1977 BRASILIA -DF 

SENADO FEDERAL 
* Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9l, DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bragança Paulista, Estado de São Paulo, a realizar 
operação de crédito no valor de CrS 22.931.036,20 (vinte e dois milhões, novecentos e trinta 
e um mil, trinta e seis cruzeiros e vinte centavos). 

Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Bragança PaUlista, Estado de São Paulo, autorizada a contratar 
operação de crédito, no valor global de CrS 22.931.036,20 (vinte e dois milhões, novecentos e trinta e um 
mil, trinta e seis cruzeiros e vinte centavos), da seguinte forma: junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), no montante de 
Cr$ 2.411.036,20 (dois milhões, quatrocentos e onze mil, trinta e seis cruzeiros e ·vinte centavos); junto ao 
Banco do Brasil S.A., por conta do Fundo de Desenvolvimento Urbano - FDU, no montante de 
CrS 20.520.000,00 (vinte milhões, quinhentos e vinte mil cruzeiros). 

Art. 29 As operações de crédito a que se refere o artigo anterior, por força do disposto no art. 2• da 
Resolução n9 93, de II de outubro de 1976, que modificou a Resolução n9 62, de 28 de outubro de 1975, 
ambas do Senado Federal, são consideradas extralimite, visto serem os recursos oriundos do Banco 
Nacional da Habitação (BNH) e do Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano (FNDU). 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de abril de 1977.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 

(•) R!!publlcuda por haver saldo com incorrcçüo no DCN- Scçüo 11-do dia 19-4·77, pllginu N71, 

SUMÁRIO 
I- ATA DA 107• SESSÃO, EM S DE AGOSTO DE 1977 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Offclo do Sr. I•·Secret4rlo da Cimara dos Deputados 

Encaminhando autógrafo da seguinte matéria: 

-Projeto de Lei da Cdmara n• 39{76 (n• 705-C/75, na Casa 
de origem), que altera a redaçilo de dispositivos do Decreto-lei n• 

4.238, de 8 de abril de 1942, que dispõe sobre a fabricação, o 
comércio c o uso de artigos pirotécnicos, c dâ outras provi· 
dências. (Projeto que se transformou na Lei n• 6.429, de 5 de 
julho de 1977.) 

1.2.2- Pareceres 

Reftrentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 20{77 (n• 95·8/77. na 
Cdmara dos Deputados), que aprova o texto da Convcnçilo que 
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Dessu forma, somos pela aprovaçi!o do Projeto de Decreto 
Legislativo no 20/77. 

Saiu das Comissões, 3 de agosto de I 977. - Marcos Freire, 
Presidente- Cattcte Pinheiro, Relator- Milton Cabral- Lulz Ca
valcante- Roberto Saturnlno- Otalr Beeker- Agenor Maria. 

PARECERES NoS413 E414, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado no 57, de 1977, que "dis
põe sobre a partlclpaçilo obrigatória de brasileiros natos no 
capital das empresas do setor de abastecimento, na proporçilo 
que espeelnca, e dá outras providências", 

PARECER No 413, DE 1977 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Invocando o disposto no art. so, V e XVII, c, d, e o art. 163 da 
Carta Constitucional, o nobre Senador Cattete Pinheiro sugere à 
aprovaçiio do Congresso Nacional projeto de lei, assim consubstan
ciado: 

"Art. )o As empresas comerciais ou industriais que 
operam no setor de abastecimento devem ter capital majorita· 
riamente pertencente a pessoas físicas de nacionalidade brasi
leira. 

Art. 2o As empresas que, à data da publicação desta 
lei, estiverem operando no ramo de abastecimento é dado o 
prazo de I (um) ano pura se adaptarem ao estabelecido no ar
tigo anterior. 

Parágrafo único. A nacionalização da parte majoritá
ria do capital das empresas abrangidas por esta lei far-sc-á 
em conformidade com instruções baixadas cm regulamento," 

Após referir às restrições legais que pesam sobre o funciona
mento de Bancos e outras empresas (de exploraçiio ou aproveita· 
menta de jazidas minerais, de televisiio, jornal c radiodifusão), es
creve o ilustre parlamentar paraense: 

"Tais restrições justificam-se pela indispensabilidade de 
o Estudo manter-se, permanente c cfctivamentc, senhor do 
controle de certas atividadcs econômicas, onde a interferên
cia ou a influência de estrangeiros possam signir.car ou ense
jar qualquer comprometimento ou sujeiçiio, inclusive de 
ordem cultural, cconômica c social. 

No sctor do abastecimento, objcto das preocupações 
deste projeto, a experiência aconselha medidas legais seme
lhantes às existentes pura os Bancos, empresas jornallsticas c 
outros, 

E que, ante a expectativa, cada vez menos longlnqua, de 
uma crise mundial de alimentos, assim como de outros produ
tos que com aqueles formam o sctor de abastecimento, neces
sário se torna que as Nações, elas mesmas, sem interferência 
ou influência externa, controlem a sua produção e u de
manda. 

Por outro Judo, nilo ê segredo - antes í: fato conhecido 
- que a indústria de alimentos em nosso Pais está cudu vez 
mais sujeitu ou entregue a interesses multinucionuis, exter
nos, pois, Tui processo de desnacionalização das nossas in· 
dústrius de produtos ulimcntlcios não pode e não deve ser cn· 
carudo ou aceito pussivumcnte, representando, como rcprc· 
sentu, umu nmeuçu uo necessário controle sobre u produçi!o 
de bens indispcns(!vcis ao ubustecimcnto interno." 

O projeto 1: constitucionul c no mérito merece aprovuçuo. Ainda 
o uprcciuril u dou tu Comissão de Economia, que certamente o cxumi-

nurá à luz du conveniência c oportunidudc de suu uprovuçlio, que me 
parece inudiúvcl. 

É o meu voto, s.m.j. 
Sulu das Comissões, 4 de maio de 1977,- Daniel Krleger, Presi

dente- Nelson Carneiro, Relutar- Helvldlo Nunes- Wilson Gon· 
çalves- Otto Lehmunn - Saldanha Derzl - Leite Chaves - Heitor 
Dias- !talívlo Ceolho- Accloly Filho. 

PARECER No 414, DE 1977 
Da Comls.Oo de Economia 

Relator: Senador Lulz Cavalcante 

Objetiva o nobre Senador Cuttete Pinheiro, com o Projeto ora 
sob exume, que as empresas comerciais ou industriais do ramo de 
abastecimento tenham capital majoritariamente pertencente a pes
soas físicas de nacionalidade brasileira. 

O autor da proposição, após exemplificar com setorcs nos quais 
a questão da nacionalidade da pessoa jurídica proprietária da empre
sa é de suma importância, enumera uma série de razões para que o 
setor de abastecimento seja também merecedor de atenção especial, 
no tocante à proteção do controle das empresas nele inclufdas por 
pessoas físicas nacionais brasileiras. 

Adverte para u expectativa, cada vez menos Jonglnqua, de uma 
crise mundial de alimentos, Razão por que "necessário se torna que 
as Nações, elas mesmas, sem interferência ou influência externa, 
controlem a sua produçiio e a de!llunda". 

Doutra parte, na medida cm que "n indústria de alimentos cm 
nosso País está cada vez mais sujeita ou entregue a interesses 
multinacionais, externos, cabem providências efctivas a fim de que 
inexista "ameaça ao necessário controle sobre a produção de bens 
indispensáveis no abastecimento interno", 

Antes, porém, de uma aprcciaçiio sobre o mérito da proposiçlio, 
cabe elucidar, à vista do vocabulário corrente econômico, o significa
do do termo abastecimento. 

A preliminar é indispensável, uma vez o termo genérico, 
comumentc emprcgad·o, cm lugar de abastecimento i: distribuição, 
que compreende não só produtos de origem agrlcola, bem assim de 
origem industrial. 

Abastecimento refere-se, quase sempre, apenas a gêneros 
alimentícios, predominando, no caso, os relacionados com a ntivida
de agrícola, dadas us imperfeições (mais visíveis e também mais 
sujeitas a fiscalização) desse merendo, 

Alí:m do mais, somente quando os bens de consumo alcançam a 
etapa da utilizaçlio final í: que deixam de ser insumos (bens 
intermediários, quer dizer, que entram nu composiçlio de outros 
produtos). 

Sendo assim, u empresa que comercializa, distribuindo, por 
exemplo, chapas de aço destinadas a abastecer a indústria 
uutomobillstica, está compreendida nos termos do artigo I • do 
Projeto de Lei no 57, de 1977, c sendo assim, ê certo, deverá ser 
definida (conforme o urtigo 2o da mesma proposição), como empresa 
comercial do ramo de abastecimento, 

A figura do intermediário ê assim conceituada por Arthur 
Scldon e F. G. Pennunce, do Dicionário de Economia; editado pelas 
Edições Bloch: 

"Intermediário. Pessoa que intervêm no processo de 
compra c venda, seja entre o produtor primário c o fubricnnte 
ou fabricante c o consumidor final." 

Portunto, amplo é o conceito de distribuiçi!o, cquivulendo u 
abastecimento. Desse modo, u proposição atinge verdadeiramente 
um ponto de extrema importância, no qual u presença du empresa de 
cupitul estrungciro, multinucionul, ni!o í: indispensável desde que não 
projete no interior du economia brusilciru tccnologiu absorvida no 
exterior que nuo esteja sendo produzida no Puls, ou mesmo qualquer 
qualidade gcrcnciul nilo disponlvcl dentro do nosso território. 
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A simples intermediação subtrai das pessoas llsicas brasileiras 
muito mais do que agrega ao País, cm termos de Produto, Nega-se, 
assim, no brasileiro, assumir utividadcs para .as quais tem suficiente 
conhecimento, enquanto, de outro lado, num contra-senso, divisas 
importantíssimas são desperdiçadas, nu forma de pagamentos de 
serviços, as mesmas preciosas divisas que escasseiam pura manter 
acelerado o ritmo de crescimento da economia do País, 

Ante o exposto, tendo cm vista a clareza com que o Projeto de 
Lei n• 57, de 1977, discerne o conteúdo da participação necessãria, e 
útil, do capital estrangeiro ao desenvolvimento nacional: somos pela 
sua aprovaçilo, 

Sala das Comissões 3 de agosto de 1977.- Marcos Freire, Presi
dente - Lulz Cavalcante, Relator - Milton Cabral - Cattete 
Pinheiro- Agenor Maria- Otalr Becker- Roberto Saturnlno, 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portclla) - O Expediente lido 
vai à publicação, 

A Presidência comunica que, nos termos do art, 278 do Regi· 
menta Interno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei da 
Gimara n'' .1~. de 1976 (n' 740-B/75, na Casa de origem), que acres
ccnw parit~n!l'u nu art, 141 do Decreto-lei n• 200, de 25 de fevereiro 
de 1%7, dispondo sobre as comissõós de licitações, por ter recebido 
parcccr~.:s Cll!Hrilrios. 4uanlo no mt!rito, das Comissões a que foi 
distribuii.lll, 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portclla)- Hã oradores inseri· 
tos. Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Bcnevides. 

O SR. MAURO BENEVJDES (MDB - CE. Pronuncia o 
Seguinte.: llisl!urso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Constituiu acontecimento de extraordinária significação para a 
vida cultural do País a eleição, ontem ocorrida, em primeiro escrutf. 
niu. de Radtcl de Qudrnt. pura a Academia Brasileira de Letras. 

Concorrendo à vaga de Candido Mota Filho com o eminente 
jurista Pontes de Miranda, a escritora cearcnse viu-se sagrada vitorio· 
sa naquela memorável competição, para a qual convergiam as atcn· 
çõcs dos nossos círculos sócio-intelectuais. 

Rachel de Queiroz passa, assim, a ser a primeira mulher a 
asccmlcr illJUola tradiconul c vetusta Instituição, numa longa espera 
que chegou ao seu término, pondo fim a um injustificável prcconcci· 
to discriminatório. 

Nascida nos sertões do Quixadá, que serviram de inspiração a 
muitas de suas produções literárias, a nova imortal, aos 18 anos, 
escrevia o seu primeiro romance, O Quin:e, retratando a seca de 1915 
-uma das maiores calamidades que se abateram sobre o Nordeste, 

O drama dos agricultores, acossados pela intempérie, a escassez 
de âgua e alimentos, até para o gado, a luta ingente cm prol da 
sobrevivência, empreendida pelos sertanejos- tudo isso foi admira· 
velmente inserido naquela obra, que valeu a Rachel de Queiroz, cm 
1932, o "Prémio Graça Aranha", projetando-a merecidamente como 
notável romancista. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVJDES (MDB - CE) - Concedo o 
aparteuo nobre Senador Ruy Santos, 

O Sr. RuySantos (ARENA- BA)- A alegria de V. Ex• como 
ccurcnse pela eleição de Rnchel de Queiroz é a mesma de toda a Na· 
çuo brasileira. Nuo rara a intransigência de alguns membros daquele 
sodalício, de hú muito Rachel de Queiroz deveria estar lá, porque 
poucos escritores no Brasil vivem da profissilo de escrever como ela, 
Assim, nqueln mcninn, que se projetou nncionalmentc aos 18 unos 
com o seu admirável romance O Quin:e, percorreu essa vida toda 
nnqucles caminhos de pedras do titulo de outro romance seu c chega 
Íll..:lHllW.;rw nutúvcl~:umll a de ontem, O Brusil, os nossos meios intc· 
lc"lllnis hilll úo estar jubilosos pela oleiçào de Rachel de Queiroz. 

O SR. MAURO BENEVJDES (MDB - CE) - Muito 
obrigado, nobre Senador Ruy Santos, pelo enaltecimento que raz da 
eleição de Rachel de Queiroz, glória do Ceará, consagrada agora, 
por tudo o Brasil. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V, Ex• um 
aparte, nobre Senador Mauro Bencvidcs? 

O SR. MAURO BENEVJDES (MDB -CE)- Com muito 
prazer, nobre líder Franco Montara. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Queria associar-me à 
homenagem que V, Ex• presta, neste momento, por· esta dupla 
'circunstância. A primeira, que é a entrada na Academia Brasileira de 
Letras, pela primeira vez, de uma mulher, dentro de um dos 
movimentos mundiais de maior importância que i: o da colocação da 
mulher no seu nível de igualdade rundamental ao do homem cm to· 
dos os sctores da vida social. A Academia Brasileira de Letras acaba 
de dar um exemplo com a eleição de uma mulher. A segunda, a de 
que essa mulher é Rachel de Queiroz, figura que levou o nome do 
Brasil a todo plano mundial de Cultura, pela sua produção 
extraordini~ria, pela sua dedicação c pela sua perseverança c fidclida· 
de à arte que abraçou, A homenagem que V, Ex• presta a Rachel de 
Queiroz c à Academia Brasileira de Letras é, seguramente, a homcna· 
gcm de todo o Senado da República, c, em meu nome pessoal e no da 
Bancada do Movimento Democrâtico Brasileiro, viemos nos as
sociar à magnífica e oportuna intervenção de V. Ex• 

O !lJ. MAURO BENEVJDES (MDB- CE)- Expresso os 
meus agludccimcntos a V, Ex•, nobre Líder Franco Montara, pela 
sua solidariedade, que deixa patente o acerto da decisão adotada 
ontem, pelos integrantes da Academia Brasileira de Letras. 

E continuo, Sr. Presidente, 

Em O Quin:e, percebe-se a sua extraordinária sensibilidade, 
extra vazada em estilo ameno, conforme se inrere no trecho seguinte: 

"Reses magras, com grandes ossos agudos rurando o 
couro das ancas, devoravam confiadamente os rebentões que 
a ponta dos terçados espalhava pelo chão. 
Era raro e alarmante, cm março, ainda se tratar de gado. 
Vicente pensava sombriamente no que seria de tanta rês se de 
rato não viesse o inverno. A rama jâ não dava nem para um 
mês." 

Jd cm 1939, após haver escrito, anos atrás, o romance João 
Miguel, Rachel de Queiroz fez publicar As Três Marias, que recebeu 
referências elogiosas dos críticos literários, inclusive de Ãlvaro Líns, 
que assim se expressou: 

uo seu estilo é o mesmo, sóbrio, simples, ch:gante, de 
um perfeito bom gosto e com um cxato senso da medida." 

E, adiante, afirma: 
uArtc, c dns mais complexas, é escrever nc:ste estilo 

simples da Sr• Rachel de Queiroz, que representa a mais bela 
formu du expressão lih:rúriu." 

O livro As Três Marias roi dedicado a Manuel Bandeira, por 
quem u romanCista alcncarinu possula grande admiração, numa 
reciprocidade que o poeta deixou transparecer magnificamente, ao 
ofcrcccr·lhe "Louvaoo para Rachel de Queiroz", onde se li:: 

"Louvo o Padre, louvo o Filho, o Espirita Santo louvo, 
Louvo Rachel, duns vezes louvada, e louvo-a de novo, Louvo 
o seu romance: O Quin:e c os outros três: louvo As Trê.r 
Marias especialmente, mais minhas que de vocês. 

Louvou cronista, gostosa. Louvo o seu teatro: Lumpiilo 
cu nossu Bcutu Maria. Mus chega de louvuçuo porque, por 
nwls lJUC u louvemos, nunca a louvaremos bem." 

No cinqUentcnârio de Rachel de Queiroz, a Editora José 
Ollmpio, pura realçar o transcurso do expressivo evento, fez 

I 
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publicur, sob o título "Quatro Romances", os livros O Quln:e, João 
Mig~~<•l, Caminho d<• Pedras e A.< Três Marias. 

Como jornalista, de pena primorosa, Rachei colabora, 
permuncntemente, cm nossu Imprensa, tendo marcado época a crôni· 
cu semanal que escrevia na última página de O Cro:elro, nti: o nnal 
de su:~ circuluçuo. 

Amig:~ pessoal do ex-Presidente Humberto de Alencar Castello 
Br;llli.!U. ;t nossa ~o:untcrnlncu, <~ convite dele, integrou a delegação 
brasileira à XXI Asscmbli:iu-Geral da ONU sobre Direitos H uma· 
nos, reulizadu, em Nova Iorque, no uno de 1966. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Com prazer 
concedo o aparte a V. Ex•, nobre Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (M l)B - RJ) - Quero solidarizar· me 
com V. Ex• n:1 homenagem muito justa que presta a Rachei de Quci· 
roz. E é com muita satisfação que vejo um companheiro de Partido 
exaltar esta grande figura de mulher e de litcratu; um companheiro 
que fula com muita autoridade, não só pelo seu preparo. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Muita banda· 
dedeV. Ex• 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - ... como também pela 
sua ligação telürica com a grande escritora. Portanto, o Partido está 
magnificamente representado nessa homenagem. Já o nosso L!der, 
que trouxe o entusiasmo e a vibração do grande povo de São Paulo, 
falou niio só pelo seu Estado, mas também por toda a Bancada. 
Agora, V, Ex• permita que o Estado do Rio de Janeiro, sobretudo o 
representante da antiga Guanabara, traga, também, as efusivas 
congratulações do povo carioca e do povo fluminense, porque lã no 
Rio de Janeiro Rachei é muito querida. E foi do Rio de Janeiro que 
ela se projetou para o Brasil c para o mundo. V. Ex• está de para· 
béns, como de parabéns está a Academia Brasileira de Letras, que 
era uma Casa de poetas, de escritores e de romancistas, mas uma 
Casa onde falta o coração feminino é sempre uma Casa dura, uma 
Casa seca, uma Casa fria, que agora vai ser aquecida por um coração 
de mulher. A Academia Brasileira de Letras está de parabéns, como 
está de parabéns a Cultura brasileira. 

O SR. MAURO BENEVJDES (MDB- CE)- Tem toda ara· 
zão V. Ex•. nobre Senador Benjamim Faruh, quando deseja que a 
vitória de Rachei de Queiroz seja partilhada, também, com o Rio de 
Janeiro, onde ela reside e de onde se projetou pura a glória da 
imortalidade literária. 

O Sr. Magalhiles Pinto (ARENA- MG)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Concedo o 
aparte a V. Ex•. nobre Senador Magalhães Pinto. 

O Sr. Mogalhiles Pinto (ARENA- MG)- Desejo associar-me 
us homenagens que estão sendo prestadas u Rachei de Queiroz, no 
momento cm que ela, quebrando uma tradição du Academia Brasilei· 
ra de Letras, é eleita pum aquele sodulício. Nu verdade, as mulheres 
esiUo num:~ fase excepcional, porque os estudos, a dedicação a ou· 
tros misteres, que não aqueles do lur, estão levundo-as u altos postos. 
Por isso, é com muito prazer que nós todos vemos que u Academia 
Brasileira de Letr:~s, abrindo essa cxceção, elege u grande literuta 
brasileira puru uma das suus cudeirus. Ficum uqui também u minha 
homenagem c a minh:1 solidariedade às palavras com que V. Ex• 
~:nultccc u grande cscritoru. 

O SR. MAURO BENEVJDES (MDB- CE)- Agradeço a 
V. Ex•, nobre Senudor Magalhilcs Pinto, o seu aparte, que entcn· 
demos como um testemunho de cxultaçi!o à grande figura de ceurcn· 
se ilustre, Ruchcl de Queiroz, clcvuda '' culminimcia de integrante da 
Academia Brasileiru de Letras. 

I 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO)- Senador Mauro 
Bencvidcs, Goiâs que se simboliza nu nossa paisagem geogrâncu 
como o coruçilo do Brasil, quer participar do discurso de V. Ex•, 
quando a Academia Brasileira de Letras dá esse toque sentimental, 
assume essa conformação profundamente, admirâvcl, quando passa 
n abrigar no seu seio a mulher brasileira c, de modo especial, essa 
figura admirável que é a Rachei de Queiroz. Goiâs congrutula·sc 
com o Ceará; Goiás congratulu·sc com o Brasil, por essa modifica· 
çào que experimenta a Academia Brasileira de Letras, c assinalo que 
a presença de Rachel de Queiroz na Academia Brasileira de Letras 
caracteriza bem esse avanço cxtraordinârio que a mulher vem 
experimentando no nosso meio, mormente no aspecto intelectual. 
Goiâs, pela minha voz- bem sei que estou exteriorizando o pensa· 
menta de todos os goianos - se compraz c se rejubila por ver a 
contribuição que o Ceará, através de Rachel de Queiroz, dâ às letras 
brasileiras, colocando na Casa de Machado de Assis a primeira mu· 
lher, cxatamentc uma filha do glorioso Ccarâ. Parabéns a V. Ex•, 
parabéns à Academia Brasileira de Letras c parabéns ao Brasil. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MOO - CE) - Agradeço a 
V. Ex•, nobre Senador Benedito Ferreira, o seu aparte, através do 
qual associa o Estado de Goiás a esta homenagem que nu tarde de 
hoje prestamos à escritora cearcnse Rachel de Queiroz. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, sempre apegada às suas origens, 
Rachel de Queiroz divide, hoje, o seu precioso tempo entre o Rio c o 
Ceará, desfrutando, por longas temporadas anuais, do cenário 
bucólico de sua Fazenda "Nào Me Deixes", na qual retempera as 
energias c se inspira para novas e brilhantes incursões no campo lite· 
rúrio. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN) - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE) - Com prazer, 
nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Em nome do Rio Grande 
do Norte, associo-me à homenagem que V, Ex• presta à grande escri
tora Rachel de Queiroz, bem como me congratulo com os Membros 
du Academia Brasileira de Letras, que souberam, oportunamente, 
quebrar um tabu e igualar a mulher quanto às responsabilidades do 
mundo atuul. 

O SR. MAURO BENEVJDES (MDB- CE) - Agradeço a 
V, Ex•, nobre Senador Agenor Maria, a sua intervenção como rcprc· 
sentunte do Rio Grande do Norte c, sobretudo, como nordestino, 
porque nordestina também é a grande Rachei de Queiroz, que, no 
seu nwgnili~Ll rumuncc O Qubl:t•, procurou chamar u atc:nçào das uu
loridudcs pam n pn1hlt:ma climútico que periodicamente assola 
nossa Rcgit1n. 

Sr. Presidente e Srs. Senudores, o Ceará, berço de Rachel de 
Queiroz - no ano em que se comemora o ccntcnilrio da morte de 
outro ilustre cocstuduuno, José de Alencar- sente-se orgulhoso por 
vê· lu alçar-se à Casu de M uchudo de Assis. 

No instunte cm que, no empossnr-se, vier ela u receber do Deão 
du Academia, o grande Alceu Amoroso Lima, o colnr du imortuli· 
dudc e du glória, nós, ceurenses, nos sentiremos jubilosos e felizes, 
como felizes jil desde o dia de ontem nos encontramos, uo ser divul· 
gudu n notlciu uuspiciosn du consugruçüo de seu tulento, du sua 
culturn, de sua obra impereclvel. (Muito bem! Pnimus.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portelln)- Concedo n palavru 
no nobre Senndor Franco Montara, que fularil como Lldcr du 
Minoria. 
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O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Como L!dcr da 
Minoria, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ao definir os Direitos c Garantias da Pessoa Humana, a Consti· 
tuiçuo brasileira estabelece no seu art. 153, § 8•: 

"~ livre a manifestação de pensamento, de convicção 
polftica ou filosófica, bem como a prestação de informação 
independentemente de censura, snlvo quanto a diversões e 
espetâculos públicos, respondendo cada um, nos termos da 
lei, pelos abusos que cometer." 

Este é o texto constitucional. Apesar disso, com violação deste 
texto, tradicional em nossa vida pública, hã uma censura que ainda 
atinge órgãos da nossa Imprensa. 

e preciso reconhecer - como aliãs temos feito - que o atual 
Governo eliminou a censura de grandes órgãos da Imprensa brasilei· 
ra, mas a manteve- a nosso ver de forma irregular - em relação a 
órgãos de menor circulação. , . 

Temos hoje, Sr. Presidente, dois fatos da maior gravidade liga· 
dos a este direito fundamental que é a liberdade de imprensa em nos· 
sa Terra. O primeiro se refere ao jornal O São Paulo, pertencente à 
Arquidiocese de Siio Paulo. Atualmente, na sua direção, se encontra 
um jornalista cujos méritos, autoridade c serenidade são reconheci· 
dos por todos: Evaldo Dantas Ferreira. Em declaração publicada 
hoje pelo O "Estado de S. Paulo, esse ilustre jornalista declara: 

"O que estamos sofrendo no O São Paulo não é mais 
censura, é um ato de provocação, de covardia, pois matérias 
que jã foram publicadas por outros órgãos da imprensa estão 
sendo vetadas no jornal da Igreja." 

Uma série de publicações, sobre os mais diversos assuntos -
habitação, tóxico, legislação -, são censuradas pela autoridade 
designada, que mantém sobre aquele periódico restrições muitas 
vezes abusivas. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Com prazer 
ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Nobre Senador 
Franco Montara, creio que nenhum dos membros desta Casa seja 
favorável à censura. Em verdade, todos tõm-se manifestado 
contrariamente a ela. No entanto, niio há como deixar de assinalar o 
desvirtuamento da oricntuçiio do jornal O São Paulo. V. Ex• acabou 
de assinalar: "um jornal pertencente à Igreja Católica". Como cató· 
lico praticante, V. Ex• me prestaria um testemunho confortador se, 
nesta oportunidade, conseguisse indicar-me um exemplar, uma edi· 
ção do O São Paulo que, durante a campanha cm que se tentava 
implantar o câncer social no Brasil- o divórcio-, me indicasse um 
exemplar ou edição desse jornal que tivesse trazido uma manifesta· 
ção, velada ou ostensiva, contra a instituição do divórcio no Brasil. 
Sabe V. Ex• que nenhum prelado digno desse titulo no Brasil deixou 
de manifestar-se contrariamente à implantação dessa medida em nos· 
sa Pãtria. Portanto, gostaria que V. Ex•, em defesa de O São Paulo, 
para curucterizâ-lo como jornal que expressa, realmente, o 
pensamento da Igreja Católica, pudesse indicar-me uma só edição 
vcrberando a atitude daqueles que tentavam implantar o divórcio no 
Brasil. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Prefiro desta· 
car u primeira parte da intervenção de V. Ex• Nenhum purlamentar, 
nenhum membro desta Casu pode ser fuvorúvel ~ censura à lmpren· 
su. Portunto, V. Ex• também não o é. E o sentido do nosso protesto 
é precisumentc o de pedir ils uutoridudes, ao Ministério du Justiça, ii 
rcpresentuçilo du Muioriu, ncstu Casu, que esclareçam os fatos que a 
seguir narrarei e que truduzem atas que, no dizer de V. Ex•, é uma 
convicção fundumentudu de todos os Srs. Senudores. 

Quanto à segunda parte, trarei a V. Ex• declarações não apenas 
do jornal O E.!tado de S. Paulo mas, cspeciulmcntc, do Cardeal Arcc· 
bispo de São Paulo, Dom Evaristo Arns, que fez pronunciamentos a 
respeito, publicados na íntegra naquele jornal. Trarei a V. Ex• esse 
exemplar c V. Ex• fica rã tranqUilo quanto u essa outra parte. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- V. Ex• permite um aparte, 
ilustre Líder'? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- O fato trazido ao conheci· 
menta da Casa por V. Ex•, é daqueles que se inserem dentro do 
contexto de arbítrio que se estabeleceu neste País. Lamcntãvcl, por 
todos os motivos, mas, infelizmente, não inédito, porque têm sido 
reiteradas as vezes cm que nós, do MDB, temos denunciado fatos se· 
melhantes a estes, não apenas cm relação a esse jornal a que V, Ex• 
alude mas, inclusive, u outros pcríodicos brasileiros. Tivemos inclusi· 
ve oportunidade de ler, deste plcnãrio, curtas do jornaiista Hélio 
Fernandes mostrando como a Tribuna da lmprensa. entre outras pu· 
blicaçõcs, sofre também de uma censura odiosa,dc uma censura pré· 
via c inadmissível, e sobretudo daquilo que se poderia caracterizar 
como uma censura discriminatória, porque, como muito bem 
acentuou V. Ex•, chega-se ao cúmulo de se proibir a determinados 
jornais que se publique aquilo que outros tém a possibilidade de 
veicular. Quero, portanto, dizer da importância da denúncia que 
V. Ex• traz, mais uma vez, cm nome do MDB, a esta Casa, porque 
representa, sem dúvida, mais uma afronta ao direito de informar e, 
igualmente, ao direito que tem a Nação de ser informada. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Agradeço o 
aparte de V. Ex• que, ao se referir à Tribuna da lmprensa, antecipou, 
de certa forma, a segunda parte de nossa intervenção, que é mais 
séria do que a primeira. 

Realmente, a Tribuna da lmprensa está sofrendo censura 
contínua c censura discriminatória. Na edição de ontem, Sr. Prc· 
sidentc, o censurado fui eu, o Líder do MDB nesta Casa. Tenho cm 
mãos o exemplar da Tribuna da Imprensa: nem o título pôde sair, na 
sua Integra. Com um espaço em branco, a denotar a existência da 
censura, a notícia tem o seguinte cabeçalho: "Montara diz (espaço 
em branco)" Inicia-se a noticia: 

" ... o Líder do MDB no Senado, Sr. Franco Montare, 
protestou da tribuna: "(espaço em branco)" 

E, depois: 

"Em corroboração da verdade de sua tese, Montara 
aduziu ... '' 

Aí, prossegue u noticia, e mais udiantc uma outra interrupção: 

"Na base desses problemas - nota o Senador Franco 
Montare - está a consciência cada vez mais clara de que, 
sem um mínimo de purticipaçiio (censurado) ... " 

E o trecho prossegue: 

" ... nua havcrã soluções efetivas c autêntico desenvolvi
mento nncionul." 

Este fato apresenta uma gravidade que não pode ser exagerada. 
Um censor, uma autoridade policial subordinada, colocando-se 
acima da voz de um partido, pelo seu lldcr, proferida no Senado da 
República! O M DB não pode deixar de protestar veementemente, e 
o protesto nilo deveria ser apenas do MDB, deveria ser da ARENA, 
também, porque a voz de um parlamentar, dura, é certo, mas serena, 
sem exultação, ninguõm u contestou, quanto à sua legitimidade. 
Mas, um censor do jornal, colocando-se acima do Senado c acima do 
Congresso, proíbe ao jornal Trib11na da /mpr<'n.<a de publicur a pula
vru de um purlamentllr! 

Nós nos dirigimos 11 Lidernnçu du Maioria. puru que elu tome 
conhecimento do ocorrido, obtenhu as explicações devidas c truga ao 
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Stnodo e il Nução umu explicação pura e'te grave foto, pura esta 
lesilo gruvissimo a um direito nilo apenas de um cidadilo mos um di
reito de um purlumentur e do próprio Congresso Nacional. Não é 
possível, niio creio que nem o Ministro da Justiça c nem os dirigentes 
du censuru aceitem estu pretendida competência de uma autoridade 
subordinada superpor-se a um discurso pronunciado no plenário do 
Senado dn República. 

Com o nosso protesto, dirigimos um apelo à ARENA, pura que 
elu venha trazer u explicação u esse fato; e, provada a existência dessa 
irregularidade, possa aquela autoridade que determinou a medido 
receber a sanção que a legislação lhe impõe, porque se trata de vio
lação u um direito fundamental de todo cidadão e, mais do que isso, 
um direito do próprio Congresso Nacional. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
uparte, nobre Senador? 

O SR. FRANCO MON'fORO (MDB - SP) - Com prazer, 
ouço o aparte do nobre Senador Eurico Rczende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• sabe- porque 
até eu sei - que estamos vivendo num processo revolucionãrio, 
numa transição saudável, gradual e segura, para a desejada distensão 
democrática. E neste particular- já que o assunto é censura- uma 
das características, uma das provas mais eloqUentes de que está ocor
rendo aquela distensão nós colhemos no Governo do eminente Presi
dente Ernesto Geisel. A quase totalidade da imprensa não sofre 
nenhuma restrição. Daí por que, já que o compromisso e a tarefa do 
Presidente Ernesto Geisel é a distensão gradual c segura, em matéria 
de liberdade de imprensa, essa meta, isto é, esse gradualismo atingiu 
um ponto auspicioso. Vi: V. Ex• que a notoriedade da sua fecunda 
utividude pulítieu, o seu conceito excelente homem público vivem 
pcrnwncntemcnte nas colunas dos maiores jornais brasileiros. 
Entno. h.:mos qu~.: n.:conhtcer o realismo, isto é, o aspecto ainda 
conjuntural do regime. De modo que, progredimos muito nesse 
tcrnmo c hiiWrú um diu, criadas as condições ncccssârias, em que o 
Scnlwr Presidente da República poderá ar.rmar à Nação, e a 
democr:tcia, convivondo com u liberdade e a responsabilidade, será 
motivo de orgulho de todos nós. Isso nilo me exclui do dever de 
l:tmentar que tenha acontecido isso com V. Ex• Mas, é a explicação 
que quero lhe dar. de envolta com a homenagem que presto a V. E•• 
por sua conduta exemplar no cumprimento de seus nobres deveres de 
Líder da Oposiçiio. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Das palavras 
do nobre Líder, quero destacar sua afirmação r.nal: a de que lamenta 
ter acontecido isso comigo. Ora, nilo é esse o sentido da minha inter
vençlio; não se trata de uma posição pessoal, de uma diminuição indi
vidual. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Nilo disse isso, Exce
lência. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - V, Ex• nilo 
disse, mas faço questão de ressaltar que não ê apenas isso. O grave é 
a violação de um direito fundamental; sem a liberdade de imprensa e 
sem a liberdade do Parlamento é impossível falar-se em distensão c 
cm progresso. 

Disse V. Ex• que o atual Presidente deu grandes passos nesse 
sentido. Quero dizer que iniciei minha intervenção reconhecendo, 
objetivamentc, essa realidade; nossa oposição nilo esconde a ver
dade. Mencionei grandes órgãos de nossa imprensa, entre os quais o 
jornal o O Estado de S. Paulo. que teve, por iniciativa do a tua! Presi
dente da República, sua censura eliminada. E Sua E•celência mere
ceu louvores por esse ato, quando o decidiu. 

Mus, u liberdade de imprensa é total; ela niio pode se referir 
apenas u alguns jornais. O principio constitucional é amplo. O di
reito 11 informação é amplo. A liberdade de imprensa é um direito 
que vale por si e nào pode ser violado em nenhuma hipótese. 
Aquele que se ••cedeu poder(\ responder perante a Justiça pelos 

excessos praticados, porque é uma liberdade acompanhada de 
responsabilidade e por isso temos uma Lei de Imprensa. Mas a cen
sura policial - c a esta, especialmente, é que nos referimos nesse mo
mento, um censor cortar a palavra de um parlamentar que fala cm 
nome de um Partido que representa no Congresso milhões de brasi· 
leiros -, é uma violência contra a qual ninguém pode deixar de pro
testar. 

O que nós pedimos, nobre Líder, é que o fato seja apurado, 
porque é grave. Podemos concordar com inúmeras das razões que 
V. E•• acaba de indicar, mas permanece de pé aquilo que dissemos: 
trata-se de uma violação de direitos, "direitos da Imprensa c do Con-
gresso. Este assunto nilo pode r.car sem uma explicação. · · 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Exf um 
aparte? (Assentimento do orador.) Eu entendo- V, Ex• vai me per
mitir, com muita cordialidade, ter a honra de discordar de V. Ex•·
trata-se, como disse, da conseqfiência legitima dcum_proccsso,;evo
lucionârio. A Revolução está acima da ARENA cdo MDB. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP). - V: Ex• 
compromete o nome da Revolução para justir.ear, com o nome dela, 
toda a série de irregularidades que se perpetram no Pais .. (Palmas da 
Bancada do MDB.) · · 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V .. Ex•·generosamen
te vai permitir, depois desses aplausos da sua pequena, mas ilustre 
equipe. aqui presente, que cu prossiga nu minhà "intervenção, di~en
do que não vai se apurar coisa alguma. Isso é uma medidà ... · · · · 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB·- SP) :_Por cj"ue.csta, 
mos cm período de Revolução'? Basta a autoridade querer!· · · · · · . .. . ' ,. . . . 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) ·....- ,,,·revolucionária. 
Não se apura, nilo se abre inquérito para apurar medidas ·revo
lucionárias. Ninguém nem deve tentar isto. Estranha-se- e isto até 
me parece um lirismo despetalado em flores de inocên.~ia :::--'·'' ·., ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MÓ li__:.: SP):..:_ E~~s~~~nh.6 é a 
estranheza de V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- ... querer abrir Ínqu~ •. 
rito sobre fatos revolucionários. Ficaria até ·muito satisfeito se 
V. E•• tivesse essa força, porque, volto a dizer, não se·apurà ricnhÚm.· 
fato revolucionário, ele é irreversível. Agora, o que Ó· Presidente da 
República deseja é que se encerre, .quarido houver:.condições,_ .. o 
processo revolucionário. Daí por que, neste particular, se V:Ex•éstâ 
esperando inquérito sobre este caso, não deve ficar.empé.como está:· 
deve sentar e aguardar, iner.cazmente, inder.n.idamentc, .porque, 
volto a dizer, a Revolução está acima dos Partidos. · · 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Lamento 
profundamente ter ouvido as palavras que acabam de ser proferidas. 
V. E•• que há pouco exaltava a Revolução, agora a rebaixa, porque . 
considera qualquer ato de uma autoridade policial numa redaçilo de 
jornal como um ato revolucionário intangfvel: Era preciso ·dar às 
palavras a sua signir.caçi\o exata. · 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- t; preciso, entilo, que 
V. Ex• me conceda um novo aparte. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Nilo pedimos, 
também, inquérito; pedimos, isto sim, é que V, Ex•s que represen
tam o Governo nesta Casa, apurem o fato, saibam quem foi o 
censor, quem determinou essa ordem e esclareçam, porque com ela 
ninguém há de concordar. 

Antes de V, Ex•. liderados seus usaram da palavra para di~cr 
LJU~ n:lo Cl111Corduvum com i~so e nào podem concordar, como 
V. E••. no fundo, nilo concorda. A cxprcssi\o de que é ato revo
lucionário é um pretexto pura encobrir, pura fugi( a uma apuração 
que é necessltrio. O que queremos é que se saiba qual foi o censor que 
determinou isso e se o Ministro da Justiça, se o Governo está de 
acordo. 

' ' '! • ' ', '': ' 

•'r' -'\ ~~ •.:J•.:,J\._~:..l\ ~'"•'~r'•'•••l•>""<'ol<"'''l'o"'L;<"'~ol,~ll'•'• • 



~ 
( 

! 
! 
1 
i 
l 
' I 
l 
i 

! 
I' 
,I 

I 
li 
I 
I, 

i!. 

i 
I 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio 11) Sibado 6 3625 

O Sr •. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Permite V. Ex• uma 
·nova· intervenção? 

. O 'SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Porque nós 
somos uni rodor. um roder independente, cuja palavra não pode ser 
censurada por uma· autoridade subordinada que impede a um jornal 
divulgar aquilo que outros jornais divulgaram: Esse censor não está 
presianclo um·scrviço ao Governo, no contrArio, o está dcsservindo. 
E:ncjuclcs·qúc o· Úpóinm, também não estão servindo no Governo que 
qucr·normaljzar, que qucr·o desenvolvimento politico, mas, positi· 
vamente,'n·ão se desenvolve politicamente um pafs violando o direito 
do purlaméntnre.da Imprensa, num Oagrante como esse que poucas 
vezcs;.tafvc~~ tenha ocorrido cm nossa vida pública. 

,. OuÇo· o aparte de V. Ex• Senador Eurico Rczcnde. 

o· SR; PRESIDENTE (Mauro Bcncvidcs. Fazendo soar a 
~nmpnlnha.) -A·Presidência pondera a V. Ex• que, ap9s conceder 

. q ·aparte. no 'nObre Lfder. Eurico Rezendc, encerre o seu discurso, 
porq.uc o tempo de V. Ex• está findo. Como, V. Ex• concedeu o 
aparte, u Mesa p'or liberalidade anuiu. 

. O SR • .FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
V. Ex• 

·O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• há de me per· 
mi ti r dizer: não estou defendendo o ato do censor. Ninguém defende 
o ato do écnsor. Estou justificando o que está acontecendo. 

O 'sR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) -Já melhorou 
muito! 

O Sr; Eurico Rezende (ARENA - ES) - E cu agradeço a 
V. Ex•, que até defendeu o Governo. Deixei bem claro que isto é 
uma conseqUência natural do processo revolucionário. E, se existe a 
oonsuru rrcscndalna Trihuna da Imprensa, mais do que se presume, 
tem-se certeza, absoluta, de que essa censura é da responsabilidade 
do. Ministério da Justiça. Então, se V, Ex• deseja criticar - c a 
crftica também seria improcedente- seria o Ministério da Justiça, ~ 
um agente da autoridade, cm termos de censura, que praticou esse 
ato. Então, em resumo, Ex•, nós lamentamos que haja necessidade 
da prátic~ rcvolucioná(ia cm atos dessa natureza, mas justificamos, 
porque estamos, ainda, num processo revolucionãrio, que há de dcsa· 
guar na normalidade integral, porque isto rcnctc um compromisso c, 
mais do que um compromisso, a tarefa, cm plena execução, do cm i· 
nentc Presidente Ernesto Gcisel. 

O. SR. FRANCO .MONTORO (MDB- SP)- ~Evidente, Sr. 
Presidente, que esta éensura não é necessária. Basta isto para destruir 
c pôr por terra toda a argumentação do nobre Lfdcr da Maioria. 
Qual a necessidade de impedir que um jornal de circulação menor 
que O Estado de S. Paulo ou o Jornal do Brasil ou O Globo publique 
texto divulgado por aqueles jornais? Nilo há necessidade alguma c se 
V. E~• quer, nobre Lfder Eurico Rezcnde, efetivamcnte, o descn· 
volvimcnto polftico,.há de se juntar u nós para protestar contra isso, 
porque cu mantenho o que disse - não creio que o Ministro da 
Justiça pretenda censurar a palavra de um parlamentar. ~ preciso 
que os abusos sejam corrigidos c é preciso que fatos como este, desta 
gravidade, sejam apurados e csclarecisos. 

O MDB tem a esperança de que a ARENA traga a explicação 
q'ue não temos no momento. Tui vez haja alguma explicação para o 
fato. talvez nilo sejam palavras nossas e que outras tenham sido 
apresentadas. Mas este fato deve ser apurado, O que ni\o se pode 
admitir é que de antemão se diga que i: um ato revolucionário c sobre 
o qual nilo se pode fazer nenhuma upuraçilo. 

Quero dizer, ao encerrar, Sr. Presidente, que não estamos cm 
face de um pequeno acontecimento, estamos diante de um dos 
grandes direitos, estamos diante de um desses poucos fatos que silo 
fundamentais à vida pública de um pafs: é o Pnrlamcnto e u lm· 
prcnsu, ambos implicados ncstu violuçilo grave de um direito usscgu· 
rado pela Constituição. A Imprensa c o Purlumcnto silo us duns clda· 

I 

delas da Úbcrdadc c da democracia, Sem o Parlamento livre, sem a 
Imprensa livre, não hl1 nação livre, não há democracia, nilo há nação 
culta c civilizada. (; cm nome desses princfpios, que pedimos à nobre 
Maioria que. apure os fatos e di: umu e~pficuçilo u este Senado c à 
Nação brasileira. 

Era o que tinha u dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Pafmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevldes)- Está finda a Hora 
do Expcdh:ntc. Passa-sr.: à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Vutaçào, em turno único, do Requerimento n• 217, de 
1977. du Senhor Senador Eurico Re?.endc. soficitando a trans· 
oriçàu, nos Anais du Senado Federal, da entrevista concedida 
pelo Senhor Presidente da República, General Ernesto Gci· 
sei. t1 Tclt:visiio Francesa. · 

Ach"m-se presentes, apenas, 31 Srs. Senadores, não havendo, 
portanto. quorum pura votação. Em conseqUência, fica a mesma 
udiuda para a próxima sessão. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevfdes) -Item 2: 

Discussão, cm segundo turno, do Projeta de Lei do 
Senado n• I H~. de 1975, do Senhor Senador Nelson Car
ndro. que dispõe sohre a obrigatoriedade de os "cartões de 
oréditu" conterem" futugraõa e o CPF do portador. c dá ou
tnls providências, tendo 

PARECER. sob n• 350. de 1977. da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redução do vencido. 

Em disoussào o pmjeto. (Pausa.) 
Nfto havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Enccrmda a discussão, é o projeto dado como definitivamente 

aprovado, nus termos do art. 315 do Regimento Interno, 
A matéria vai f1 Câmara dos Deputados. 

lo o soguinte o projeto aprovado: 

Redação do vencido, para o 2• turno regimental, do Proje
to de Lei do Senado n• ·188, de 1975, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de os "cartões de crédfto" conterem a foto
grafia e o CPF do portador, e dá outras providências. 

O Congresso Nucional decreta: 

Art. I<' Os "cartões de crédito" e similares, devidamente 
autori~ados pelu autoridade competente, deverão conter. além de 
outros elementos de identineaçào do portador: 

I -a fotugmõa, cm tamanho 2 x 2. de frente: e 
li -o cadastro de pessoa física- CPF. 
P~trit!lrul'o único - Paru lins de expedição de "cartões de 

~.:rédito" u mulher, que não tiver o seu cadastro de pessoa lisica -
CPF- uutônomo. usar[t o do marido. 

Arl. 2\1 O usuúrio do .. cartüo de crédito" í: obrigado u aprescn
tur. ~.:oncumitantemcnte com o seu cartão, a Carteira de Identidade 
pura conferência c anotação de sua identiõcuçào pelo vendedor. 

Art. l' Nenhuma cobrança judicial poderá ser feita no usuário 
do sistcmu de "cartão de crédito" sem que a empresa responsável 
cumpruvc, cfctivumcntc. o pup;amcnto uo comerciante ejou ao 
prcst;.u.lm de scrviçu, mediante~~ c.xihiçào da flttura respectiva, u qual 
dcvcrú conter~~ un~ltaÇÜl1 du idcntiticação do comprador usuário, 

i\rt. 4,, Estu Lei entra cm vigor nu data de suu f1Uhlicaçào. 
i\rt. S1, Revogam-se as disposições cm contrúrio. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevldes) -Item 3: 

Discussi1o, crn primcim turno (aprcciuçào prc:liminar da 
cnnstituciumllh.hl~~o:. nos t~.:rmns !.lo art. 296 do Regimento 
lntct'IH>), dn Prniotn uo Lei dn Sen"do n' lO I. de 1976. do Sc
nhur Scnadnr N~.:lslln Curnciro. que a\tcru u rcdnçào de dis-
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pnsi1iv~1s Uo art. ~:! Uu Lei Org:inicu da Previdência Social, c 
llú <llltras pruvid~ncias, tendo 

PARECER. sob n• :!74, del977, du Comissilo 
-de Constltulçio c Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discuss~tu. (Pausa,) 
Nenhum Jos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro· 

a Clh.:crradot. 
Por l'ultu de 1/lltif/111/, fica sua votuçilo adiada pura n próxima 

Scsstw. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevldes) -Item 4: 

Discussuo. cm primoiro turno (aprcciuçilo preliminar da 
constiwcionulidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno). do l'rojcto de Lei do Senado n• 89, de 1977, do Se· 
nhor Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a 
indusuo de Adido Agrícola em representações diplomáticas 
do País, tendo 

Pt\RECER. sob n• 362, de 1977. du Comissilo: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Ni10 havendo oradores, declaro encerrada a discussilo, ficando 

suot vut:.u;iio adiada para a próxima Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevldes) -Item S: 

MATioRit\ A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n• 4, de 1974, do Senhor Sena· 
dor Nelson Carneiro, que altera u legislaçilo da Previdência 
Social. c c.Ht oulras providências. 

De acord<> com os Pareceres n•s 190 e 191, de 1977, das 
Comissões de C<>nstituiçuo c Justiça e de Legislação Social, u Presi· 
Uênci;~, nllS tcrnws do art. 369, alínea "a''. do Rc:girilento lnterr.o, 
declara prejudicado o Projeto de Lei do Senado, cuja ementa acaba 
de ser anunciada. uma vez que o art. I I I do Decreto n• 77.077, de 
,. de janeiro de 1976,jil regulamentou u matéria de rorma a atender 
otns nhjctivos Uu Proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Estâ esgotada a 
mutória constante da Ordem do Dia. 

Conccdou p:davru uo nobre Senador Augusto Franco. 

O SR. AUGUSTO FRANCO (ARENA - SE. Pronuncia o 
s~uuintc Uiscurso.)-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

- Um convênio para a construçüo da udutora do São Francisco 
li>i assinudo ~uurtu-rcira última, em Arucuju, pelo Presidente da 
f'loTROURtÍS. General Arukcn de Oliveira e o Governador José 
Hollcmhcrg' Leite. pclü Estudo de Sergipe. Tratu•se de um ato da 
mainr signilic:.t~ào paru o meu Estado, porque a construção dessa 
:tdllltH;t ir(t nfhl apcn:.ts snlucionur o problema do abastecimento 
d'úgLW r:~r:.t Ar;tl.!:tju nws. twnb~m. forneceria úgua para o complexo 
de indústri:1s da PETROBRAS nos municípios da área da Cotingui· 
ha. Ucntr~o: :.ts 4Uais :.ts unidudcs de umônia c uréia, alí:m da unidade 
Jc pntús~io. tendo cotH.Iiçlh:s para abastecer indUstrias de outras gera
t.,"iH.!HJLh: cvidL:nt~.:nH:ntc surgirão no Município de Lttranjc:iras e vizi· 
nho~. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um upurte'? 

O SR. AUGUSTO FRANCO (ARENA -SE)- Pois nuo, ilus· 
w: ScnaJur Gilvun Rm:hu. 

O Sr. Gllvan Rocha (M f)B- SE)- Sube V. Ex• que sou um 
f..:(llltumal. l.!rítico de cc.:rlllS uspc.:ctos governamentais com rc:l'c:rênciu 
~111 nnsm J:stadu. r-.h1s niio posso dc.:ixur de me ussociur u V. Ex• nes
te futo da mah1r signilicuçào, que.: jí1 vem, na verdudc, um pouco 
~ttr~1~adn. mus l\Uc vc.:m resl>lver, ou melhor, vem começar a resolver 
un1 gran: pruhll!nm t.la IH>ssu regiüo, Associo-me, portanto, i1s pala· 
vrasdl! V. ~:,,~neste rc.:gistru que fi.ll dum uvanço no nosso pequeno 
b\:(Jll, 
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O SR. AUGUSTO FRANCO (ARENA- SE)- Agradeço o 
aparte de V. Ex•, Senador Gilvan Rocha. Mas, realmente, como 
sabe o eminente Senador, o Estudo de Sergipe é pobre em âguas, os 
seus rios tém poucas úguus, u não ser o rio Silo Francisco. Duí esta 
soluçüo encontrada pelo Governador do Estudo, em convênio com a 
PETROBRÃS. Muito obrigado a V. Ex• 

A import:inciu da udutoru do São Francisco, Sr. Presidente e 
Srs. SciHidorcs, nüo pode ser medida apenas nos termos acima. Ela 
constitui o coroumcnto de uma velha aspiruçuo do povo do meu 
Estudo. rcprcscnwndo mais uma etapa vencida na luta pelo 
desenvolvimento económico da região, Essa importüncia já roi por 
mim destacada desta tribuna, em setembro de 1976, portanto há qua
se um ano, quando lcmbruvu que o abastecimento de água pura o 
pólo de indústrias pesadas que irá surgir nu região da Cotinguibu, 
provavelmente no Município de Laranjeiras, constitui um dos mais 
graves problemas que terão de ser devidamente equacionados e 
rl!su/viJos. 

Na rcgiüu cm quccstüo as jazidas, c nu qual estudos de localiza. 
çüo j(1 demonstraram condições mais ruvorúveis para a implantação 
do complexo industrial. nt1o existem, contudo, mananciais capazes 
de sustcntur a demanda da i1gua que será exigida pelas industriais. 

Diante do rato, o Governo do Estudo e a PETROBRÃS 
rc:ilizarum estudos conjuntns, e ch,egou-se à conclusão de que uma 
~1dutora pun1 conduzir água do rio Süo Francisco atê a região da 
Cotinguiba c Aracaju que, segundo o Di rotor dos Serviços de Aguas 
du<IUCIII Capital. Dr. Luiz Carlos Rczcnde, poderia sorrer um colap
so no seu Hbastccimc.:nto dentro de poucos anos. 

o Governador José Rollemberg Leite, compreendendo a 
importilncia do empreendimento, se d!sp~s a dele particip~r por 
convénio, m..:smo c.:nfrc.:ntando as naturaiS dificuldades finance1ras de 
um Estado :!indu pobre. 

E ~tcrcs!.!entavu, mais adiante: 
"A Cupitul scrgipuna, uma cidude cuja taxa de cres· 

cimentn fh>pulacionul situa-se hoje numa faixa aproximada 
Ue sç; :lll m1o. tcrú de solucionar, com urgência, o problema 
do suprimento de úgua à sua população." 

Em. portanto, o reconhecimento de uma situação de rato, da 
maior gmvidadc c que, de ruturo, poderia trunsrormar-se até mesmo 
cm l':nor de inquictaçüo social, com graves rcnexos na economia do 
Eswdo c, :llé mesmo, de outras Unidades da Federação. 

Felizmente, os estudos realizados não ficaram apenas no papel. 
Mais uma vez. os bons propósitos do Governo do Presidente Geisel 
l'omm tmdut.idos cm fatos concretos. A União, através da 
J>ETROBRÃS. c o Governo de Sergipe, pelo seu Chore, Governador 
José Rollcmbcrg Leite, uniram-se para eretivur essa velha aspiração 
do povo de minha terra, assinando o convênio para construção da 
:~dutora na 4ual scruo investidos mais de SOO milhões de cruzeiros. A 
ullutora ter:'t apruximudumcntc 90 quilõmetros de extensão, devendo 
fornecer S milhões de litros d'i1gua. por hora, dos quais 2 milhões 
c;1hcrüo i1 J>ETROBR,\S c 3 milhões ao Estudo. Abástecerú, tam· 
h~m. Uivers:~s ddtlth:s entre i\racuju c o rio São Francisco. 

i:. porwnto, Sr. Presidente c Srs. Senadores, com grande sutisru
~o;i'ío LJUe :HJUÍ Ueixo :.tssinal:.ido esse ato. Ao ludo das naturais 
diliculdmks surgidas no campo econõmico, c que não constituem 
privi/6gio nosso, temos tiUo futos positivos. Nilo apenas untes da 
i.!ri."ic LI!! energia. Apôs os aumentos do petróleo o Brasil continuou 
crc,ccnuo c meu idas de vulto r oram udotadas dentro de um planeju· 
mento u/nha/, visando uo dc.:senvolvímento económico sem 
!.!ompron;eter nosso futuro. Essa política realista permite udotar 
mcUilliiS i.!OilHI a LJUC m:aha de ser concretizuda na assinatura desse 
C<JIII'ÓiliO. E apús " p<ilo pctroquimico da Bahill, o segundo pólo 
pciWljtlimkn, C"itullos para a c.:xploruçào das jazidus de cobre e de 
minCrio d~.: ferro. :1 cnnstnu.;no de Tubarilo, dentro de urn umbicioso 
porem r~.:alistico progrumu, 4ue permitir(J complementar nosso nur
LJliC sith:rltrg.ico, 11 incremc.:nto das pesquisus petrolíferus, redundun~ 
do n:1 UesL"uhcrta dns pnços Uc Campos, abrindo um horizonte de me· 
lho r futuro r;ara IHlSStl Pu is. 
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Assim. Sr. Presidente, encerro, satisfeito, cm nome do povo de 
Sergipe: com o convCnio que acaba de ser firmado. 

Eru u que tinhu u dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcncvidcs)- Concedo a pala· 
vru uo nobre Senador Dinartc Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Scnudorcs: 

Estou chcgundo do meu Estado, o Rio Grande do Norte, e sou 
portador de um upelo de todas as classes sociais, quer do Governo 
do Estudo, quer da Assembléia Legislativa, quer ,das organizações de 
classe, com relação u um problcmu que está se criando c que diz 
respeito dirctamentc à economia da nossa terra. Trata-se, Sr. 
Presidente c Srs. Senadores, do congelamento do preço da schcclita, 
do tungsténio, de que meu Estado tem o privilégio de ser quase que o 
único produtor no Pais. 

Achou por bem empresa de Silo Paulo solicitar do Ministro 
Ãngelo Culmon de Sá, meu amigo, a quem me dirijo nesta hora, essa 
medidu que, sem dúvidu alguma, uma vez atendida, feriria 
dirctamcntc um dos sctores da economia do Rio Grande do Norte. 

A nossa produção de schcelita i: exportada cm mais de 60%, scn· 
do o consumo interno. apenas, cm redor de 40%, c este ano, 
certamente, ela representará, nu balança de exportação, cerca de 500 
milhões de dólares, como ocorreu no ano passado. 

Já houve uno, Sr. Presidente c Srs. Senadores, cm que a exporta· 
çüo de tungsténio chegou a representar 76%, na balança de exporta· 
çilo de todos os produtos do Rio Grande do Norte. E agora se 
soliciLU essa medida que, sob todos os aspectos, parece condenável c 
pura a quul não há explicação. Dessa indústria, no meu Estado, 
vivem cerca de 20 mil pessoas; são mais de quatro mil operários que 
trabalham na mineração no Rio Grande do Norte. 

Então, como disse no inicio deste meu pronunciamento, recebi 
um apelo de quase todas us classes sociais do Rio Grande do Norte, 
no sentido de que solicitasse ao Sr. Ministro da Indústria c do 
Comércio um esclarecimento sobre o assunto c discutida fosse a 
conveniência ou não da medida. E creio, mesmo, seguindo o 
pcnsumcnto de todos aqueles que se interessam pela economia de 
nosso Estado, que isso tumbém iria ferir o próprio interesse nacional, 
pois nilo se justifica, numa hora cm que o Governo cstã interessado 
em estimular u importação, procurando corrigir o desnível de nossa 
balança comercial, se proíba a exportação de um produto que além 
de suprir a necessidade nacional ainda pode ser exportado, como tem 
ocorrido, cm mais de 70% de sua produção. 

Portanto, a medida seria danosa à economia do Rio Grande do 
Norte c torna-se necessário uma explicação que possamos levar àque· 
les que se interessam pela economia do nosso Estado. 

E, untes mesmo de levar o apelo ao Ministro Ãngclo Calmon de 
SC1, gostaria de solicitar de S. Ex• que fosse ouvida a opinião da 
SUDENE. através do Dr. José: Lins de Albuquerque, como também 
do Ministro Shigcaki Ueki. Tenho certeza de que o Dr. José Lins de 
Albuquerque i: a autoridade indicada para ajuizar do acerto dessa 
medida, e ccrtumc:ntl! scril contrúrio à sua adoçi\o, 

Este c• apelo, Sr. Presidente c Srs. Senadores, que faço desta 
tribuna, antecipando-me à oportunidade que terei de, pessoalmente, 
interceder junto ao eminente Ministro Calmon de Sá, no sentido de 
que niio se consolide cssu medida, sob todos os aspectos, repito, dn· 
nos:1 aos interesses do Rio Grande do Norte. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
no nnhrt: Scnudor Leite Chaves. 

O SR. 1./:"/TE C//ti VES PRONUNCJ,I DISCURSO 
QUI:', ENTREGUE ,1 REV/S,TO DO ORADOR, SEM 
I'L'IJ/.1(',1 /JO /'OSn'RIORMF.NTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bencvides)- Concedo a palavra 
ao nolm: Senador Lourivul Baptista, 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)..,.. Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

No dia 19 de julho,. quando estávamos cm recesso, foi 
comcmorudo o 25• aniversário de criação do Banco do Nordeste do 
Brasil. a maior agência regional de desenvolvimento da América 
Latina. Extenso programa foi organizado para festejar data tão 
significutivu puru o Nordeste, comparecendo às solenidades realiza· 
das cm Fortaleza o ilustre Ministro do Interior Dr. Mauricio Rangel 
Reis: Governadores dos Estados da Região, dirctorcs c ex-dirigentes 
dU 'lnstituiçüo, purlumentarcs, empresários, ucionistas e muitos 
outros convidados especiais. 

O programa constou de Missa às 9 horas na Catedral Metro
politana: lançamento da pedra fundamental do Edifício Raul Barbo· 
su que abrigará a Agi:nciu Central do Banco do Nordeste do Brasil 
cm Fortaleza. Ã noite, no Cine São Luis, houve solenidade cívica 
com a entrega de medalhas comemorativas do evento a autoridades, 
t:x·presidentcs, ex-diretores e aos vinte e cinco funcionários mais anti· 
gos do Banco do Nordeste do Brasil. Os funcionários com dez, quinze 
c vinte unos de cfetivos serviços ao estabelecimento foram agraciados 
com um escudo de ouro. Nas cidades onde o Banco do Nordeste do 
Brasil mantêm agências e representações, a data foi igualmente 
comemorada. Assim é que, em Aracaju, no meu Estado às 17:30 
horas realizou-se solenidade, a cargo do gerente local, Dr. Talvucy 
da Silva Medeiros, pura a entrega de medalha de ouro c diploma a 
funcionários com mais de dez unos de trabalho. O Banco do Nordes
te do Brusil instalou-se em Sergipe três anos após sua criação, prcci
s:•mcntc no dia 17 de janeiro de 1955. Seu primeiro gerente foi o 
engenheiro José: Rollemberg Leite, atual Governador do Estado. 
Hoje, o Banco do Nordeste do Brasil possui, além da Agência cm 
Aracaju. mais cinco agências no interior do Estado localizadas em: 
Curira. Nossa Senhora das Dores, Simão Dias, Propriá c Guraru. 
Em Aracaju, o Banco do Nordeste do Brasil dispõe de mais de 
quatro nril depositantes c uma aplicação total de trezentos e 
einqOcntu milhões de cruzeiros, A data foi festejada com alegria e 
entusiasmo, no reconhecimento da excepcional importância do 
Banco pura o desenvolvimento regional. 

Sr. Presidente, tornou-se lugar comum distinguir três períodos 
ou fusos históricas nu análise politico-social do Nordeste. A primei· 
ra. vai ati: 1877, quando ocorreu a trágica seca cm que D. Pedro 11, 
nu versão dos cronistas da época, prometia empenhar o último 
diumuntc de sua coroa para que nenhum cearense morresse de fome 
- utí: 1909, ano da criação da lnspetoria Federal de Obras Contra as 
Socas (IFOCS). 

A segunda fase vai até 1952, ano da fundação do Banco do 
Nordeste. C: o período marcado pela inauguração de uma política 
inh:inamcntc distinta da seguida anteriormente, Atê então o Governo 
socorriu us populações nordcstimts assediadas pela seca. Os recursos 
federais tomavam um cunho meramente assistencial c filantrópico, 
murcudo por seu curátcr cmcrgencial e transitório. 

A partir, porém, de 1909, principio da segunda fnsc, a njudn do 
Poder Fcdernl no Nordeste se institucionnlizn, torna-se pcrmnncntc, 
seguindo as linhas de umn políticn preventiva n longo termo. A 
inspetorin se instnlu parn cumprir um programn de combate às secas. 
~ a fase áurcn dos engenheiros que constroem bnrrngcns e estradas c 
cujo prestigio na solução dos problemas nordestinos somente será 
excedido mais tarde pelos economistas, durante n terceira fnse, ora 
cm curso. 

Em 1945, ocorre u trunsformaçilo do IFOCS cm DNOCS, 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. O Nordeste rccc· 
bc os grandes açudes, o sistema viário se alarga, surgem as obras de 
irrigaçilo, c a engenharia completa todo um ciclo de contribuições. 
Mas o Nordeste permanece subdesenvolvido c innltcrúvcis ns suas 
estruturas econômicas e sociais, 

A tcrccirn fuscjá se descnhnva nu décudu de 40, mns somente se 
define ao começo dos unos 50. 

Um passo preliminar se deu com o purágrafo I• do urtigo 198 du 
Constituiçilo de 1946, que facultuvn uo Governo Federal uplicur nu 
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Rcgiüo, mediante empréstimos, recursos oriundos de sua receita 
tributária. Esses recursos se destinavam a agricultores c industriais 
estabelecidos nas árcus mais expostos aos efeitos da seca. 

A terceiro fase apresenta sentido novo, pode-se dizer 
revolucionário, pois o que se passa a combater não é mais a seca c 
seus males, mas a estrutura de uma sociedade empobrecida c retarda· 
da, uma economia de bases as mais frágeis que condenava o Nordcs· 
te ao atraso, à pobreza, à fome, ao desespero. Esta fase, marco 
histórico indelével, teve inicio quando o Governo Federal 
compreendeu que a pobreza do Nordeste nilo decorria das secas, mas 
de falhas estruturais. A essa conclusão chegou o Ministro Horácio 
La fcr, em 195 I, no desempenho de missão que lhe fora confiada pelo 
então Presidente Gct~lio Vargas, quando o Nordeste passava por 
uma grave crise, resultante da seca que nagclava a maior parte da 
região, Visitando aquela área, o Ministro Horácio Lafcr decidiu-se 
por uma polftica traçada contra o subdesenvolvimento, considerado 
a raiz da tragédia nordestina. 

Na exposição de motivos à Presidência da Rcpóblica, o Minis· 
tro da Fazenda, dentre as medidas recomendadas, sugeria a imediata 
criação de um estabelecimento de crédito -o Banco do Nordeste, 
com o propósito de trazer à Região os recursos permanentes 
indispensáveis a uma arrancada dcscnvolvimentista. 

A Exposição 376, de 25 de abril de 1951, assinada pelo Ministro 
Horácio Lafcr, mudou a mentalidade dos governantes com relação 
ao Nordeste, Serviu de instrumento a amplos c exaustivos debates 
acerca das causas profundas que minavam a economia nordestina. 

O passo seguinte, após a entrega daquele documento ao Prcsi· 
dente da Repóblica, foi a aprovação da Lei n• 1.649, de 19 de julho 
de 1952, que, ao criar o Banco do Nordeste, cumpria um mandamen· 
to constitucional relativo a aplicação de recursos federais na Região 
Nordestina. 

O novo estabelecimento bancário se convertia no eixo das mais 
importantes medidas de crédito com que o Governo Federal 
reorientava sua politica económica em relação ao Nordeste. 

Ao propor a criação do Banco, o Governo cxpunhá claramente 
as linhas de um pensamento reformado com respeito aos problemas 
que sempre afligiram a Região mais delicada da economia nacional. 
Dizia o documento: 

"A politica do Governo Federal requer uma revisão, 
com o aperfeiçoamento, quando não superação, dos métodos 
tradicionais. O próprio titulo de "obras contra as secas" 
expressa uma limitação, focalizando o problema sobretudo 
pelo ângulo de obras de engenharia. f; tempo de, à luz da 
experiência passada e da moderna técnica do plancjamcnto 
regional, imprimir-se ao estudo c solução do problema uma 
dirctriz cconômico-socinl.'' 

Traçando a meta do desenvolvimento auto-sustentado do Nor· 
deste, o Governo Federal fez do Banco do N ardeste o cstabclccimcn· 
to bãsico de uma polftica preventiva com relação aos problemas que 
possam advir das longas estiagens. 

Assim, o Banco oferece apoio financeiro a empreendimentos 
produtivos, dd assistência técnica a pessoas c empresas, orienta o 
investidor c propicia condições que permitam à Região desenvolver· 
se por via de um processo económico autónomo. 

Depois de aprovada a lei que o criou, os ates de implantaç!o 
foram dirigidos por uma comissão incorporadora, de que faziam 
parte os economistas Rómulo Barreto Almeida, então assistente 
económico do Presidente da Rcp~blica; Francisco Vieira de Alencar 
c Clcantho de Paiva Leite. Alencar desempenhava na época as 
funções de Superintendente do Banco do Brasil c Clcantho dirigia o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Económico, 

A sede do Banco do Nordeste ficou cm Fortaleza. A 18 dcjanci· 
rode 1954, reuniu-se a Assembléia-Geral de Constituição do Banco. 

Em julho de 1954 abria suas portas, para inicio de operações, a 
Agência de Fortaleza, a primeira das nove unidades operadoras 
autorizadas pela assembl/:ia. 

No primeiro ano de trabalho, concentrou-se o esforço na tarefa 
de organizaçilo administrativa. Delineadas as normas básicas de 
açilo, o novo estabelecimento se 'empenhou na formação de um 
quadro de pessoal. 

Uma das criações do Banco foi o ETENE, Escritório Técnico de 
Estudos Económicos do Nordeste, hoje Departamento de Estudos 
Económicos do Nordeste. 

O órguo acumula larga experiência, como o Instituto de Pcsqui· 
sas Económicas do Nordeste, sendo por muitos considerado o centro 
de estudos económicos regionais de mais renome do Pafs. 

Graças ao ETENE, pôde o Banco do Nordeste dispor de um 
órgilo que exercia funções consultivas c, ao mesmo tempo, coopc· 
rava eficazmente para a definição da polftica do estabelecimento. 

O Banco do Nordeste teve a sua estrutura concebida de tal 
maneira que pudesse nexivclmcntc atender a'múltiplas necessidades 
financeiras c económicas da ampla área cm que opera. 

Obedecendo a essa inspiração bâsica, o novo estabelecimento to
mou uma feição pluridimcnsional, atuando ao mesmo tempo como 
banco rural, banco industrial, banco comercial c banco de invcs· 
timcnto. 

Em razão dessa elasticidade, foi passivei ao Banco do Nordeste 
do Brasil se transformar numa poderosa alavanca dcscnvolvimcntis
ta. Passou a financiar, como instituição de crédito especializado, 
inúmeros programas c projetes de desenvolvimento. 

Hoje o Banco do Nordeste emprega 70% de suas aplicações 
totais cm operações de longo prazo para financiamento de projetas 
agropccuârios, industriais c de infra-estrutura. 

Como banco comercial, função exercida de forma subsidiâria, o 
BNB complementa as linhas de crédito especializado do cstabc· 
lccimcnto, reforçando assim a assistência financeira que os demais 
bancos da Região prestam ao empresário nordestino. 

Sr. Presidente, assistimos com entusiasmo a criação do Banco 
do Nordeste do Brasil, uma das numerosas c grandes iniciativas que 
o Nordeste c o Brasil ficaram a dever ao saudoso Presidente VarGas. 
Há longos anos na vida pública, temos acompanhado, como Prefci· 
to, como DcP,utado Estadual, como Deputado Federal, Governador 
de Estado e Senador, u trajetóriu do BNB, no esforço continuado, 
visando mudar toda a fisionomia 'do Nordeste, numa missão de 
importância a mais relevante para a integração nacional. t; gigan
tesca, apesar de alguns contratempos, a obra executada pelo BNB 
cm prol do Nordeste, sendo bastante dizer que a renda per caplra do 
nordestino passou de USS 214 em 1952 para cerca de USS 510 cm 
1976, apesar da população regional ter crescido de 19 para 34 mi· 
lhões de habitantes. E nos últimos dez anos o Nordeste alcançou as 
taxas de crescimento mais elevadas de sua história. 

Nilo poderia deixar de aludir, desta tribuna, aos 25 anos de 
criação do BNB, reiterando minha confiança nesse estabelecimento c 
meu entusiasmo pelo muito que o Governo Federal tem feito cm 
favor do Nordeste, de forma muito especial a partir do Movimento 
de 64. lnómcras vezes falei, na Câmara Federal, quando integrava 
uquelu Cusu, c no Senado du Rep~blica, sobre o BNB e suas realiza. 
çõcs em todo o Nordeste. E como Governador de Sergipe pude ver 
mais de perto o trnbnlho desse banco cm prcl .do desenvolvimento 
nordestino, e-me, assim, grato realçar o 25• aniversário de fundaçilo 
do BNB, exaltando, mais uma vez, sua obra cm toda a região 
nordestina. Para melhor enfatizar o significado histórico da criaçilo 
do Banco do Nordeste do Brasil, torno parte integrante deste meu 
pronunciamento os trabalhos publicados cm O Globo do dia 19 dcju· 
lho deste ano, sob os tftulos "Da Polftica de Obras Contra as Secas à 
Realidade Social", de autoria do Dr. Nilson Holanda, "Propulsor du 
Economia Regional", do Ministro Mauricio Rangel Reis, c "0 
Marco de uma nova Politica", do Ministro Angelo Cnlmon de Sã, 

Cumpro, ainda, o grato dever de congratular-me com todos os 
integrantes da direção do BNB, seus funcionários, desde os seus muis 
rcnomados t~cnicos c economistas ao mais modesto de seus colabo· 
radares, pela festiva data, nu plena certeza de que esse Banco conti· 
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nuarú aluando, cada vez mais decididamente, em prol do enrique
cimento cconômico·social do Nordeste brasileiro, na execução 
completa de uma das mais belas missões: a da der.nitiva e total intc· 
graçilo nacional do Nordeste! (Muito bem!) 

DOCUMENTOS tf QUE SE REFERE EM SEU 
DISCURSO O SR. LOUR!VAL BAPTISTA: 

Reportagem do Dr. Nllson Holanda, Presidente do Banco do Nordeste 
doBrull 

O Globo- Terça-feira, 19· 7· 77- Economia 

DA POLITICA DE OBRAS CONTRA 
AS SECAS Ã REALIDADE SOCIAL 

f: ponto pacmco que, no último quarto de século, o Nordeste 
viveu um perfodo de intensas c profundas transformações cm sua 
estrutura econõmica. 

Em verdade, nos princípios da década de 1950, o Nordeste 
constituía região das mais pobres, com grande parcela de sua popula· 
çào conscentrada nas áreas rurais e explorando, assim, uma 
economia buscada quase exclusivamente no selar agrfcola. Mais 
importante ainda: inexistium instrumentos adequados de promoção 
de desenvolvimento regional; os planos de assistência do Governo se 
caracterizavam pela intermitência de descontinuidade; e, em 
conseqUência, a região se encontrava estagnada c sem perspectivas. 

De então para cá, sabemos que muita coisa mudou. A renda per 
caplta do nordestino mais do que dobrou - passando de USS 214, 
cm 1952. para cerca de USS 510, em 1976, a despeito de a população 
regional ter crescido de 19 pura 34 milhões de habitantes. 
Paralelamente, a região atravessou uma fase de acelerada urbaniza· 
çilo. industrialização e divcrsir.cução de sua estrutura econõmicn. E, 
nos últimos lO unos, o Nordeste alcançou as taxas de crescimento 
mais elevudots da sua história económica. 

Observadores mais atentos nilo poderão deixar de reconhecer 
que esses resultados favoráveis estão estreitamente associados nos 
esforço do Governo Federal em coordenar, intensificar c orientar os 
investimentos da região, dentro de uma visão sistemática, plnncjndn 
e de longo prazo do processo de desenvolvimento. 

Esws rcncxões vêm inevitavelmente à tona quando se come· 
mora, neste mês de julho, o 25• aniversário da criação do Banco do 
Nordeste do Brasil. entidade vinculada ao Governo Federal, cuja 
atuação, nos últimos cinco lustros da história cconõmicn do Nordes· 
te. tem sido dus muis relcvuntc:s e bem sucedidas. 

I. A presença Federal no Nordeste 

Teve o Banco do Nordeste a precedê-lo cm vArias décadas, 
como a primeira agência governamental organizada para resolver 
problemas du regiUo, o Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas (DNOCS), denominação moderna da antiga lnspctoria Fe· 
dcral de Obras Contra us Secas (IFOCS), criada em 1909, para 
sistematizar a ução do Governo Federal no concernente à construção 
de a~o;udcs c ohrus correlatas. 

Anteriormente, também, o surgimento do Banco- apenas uns 
poucos unos untes- ocorreu a constituiçilo c início de runcionnmen· 
to du Cia. 1-lidrclêtrica do São Francisco (CHESF) que cntilo coloca· 
va i1 disposiçào da região os seus primeiros 120.000 quilowatts de 
capucidmlc gcrudoru, futo que haveria de ter reflexos decisivos na 
dctcrmimu;illl dos rumos du cconomin regional daí por diante. 

Criou-se, simultaneamente, a Comissão do Vale do Silo 
Francis«> (CYSF), que se pretendeu modelar à imagem do célebre 
"Tenncssec Vullcy Authority", A adaptação nacional daquela inicia· 
tiva. padrilll intcrnucionul de cr.ciência no aproveitamento integrado 
de hueius hidrogríliieus, nilo chegou a apresentar os resultados 
csp~.:rmJos. concentrando-se n CYSF, durante muitos anos, nu 
l'\l'CUI.':'to de um rntincirn programa de ohrns c serviços sem maior 
ulcuncc. As i11tenções originais da CVSF. bem como de suu suces
sora. u Superintendência do Vale do Silo Fruncisco (SUVALE), 

foram retomadas em unos recentes sob a égide da Cia. de 
Desenvolvimento do Vale do Silo Francisco (CODEVASF), que cstà 
impulsionando o programa de grande envergadura imaginado desde 
meados dos anos 40. 

Em 1952, é aprovada a Lei n' 1.649, que cria o Banco do Nor· 
deste. Sete anos depois viria a ser fundada a Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), com o que o Governo 
Federal completou o conjunto de agências especializadas através das 
quui~ nrocura acelerar o progresso regional e reduzir as disparidades 
nos níveis de renda entre o Nordeste c o Centro-Sul, 

A análise exaustiva da atuaçào dessas Agências DNOCS, BNB, 
CODEYASF e SUDENE- é requisito essencial para quem quer 
que deseje compreender, em profanidade, o processo de 
desenvolvimento nordestino após a 21 Guerra Mundial, com seus 
altos e baixos êxitos e frustuções. Propomo-nos apenas recordar aqui 
as origens do Banco do Nordeste, alguns pontos-chaves que 
informaram sua açào no fomento da economia da área, motivados 
pela celebraçi1o destes 25 anos de existência da entidade. 

2. Um pouco de História 

Convêm recordar que foi pouco antes do término da 2• Guerra 
que começaram a penetrar, no Brasil, as novas idéias sobre o 
desenvolvimento dos paises economicamente ~trasados, cujas 
populações ostentavam baixos nivcis de vida, passando-se a admitir 
como normal ou aceitável maior intervenção do Estado na 
economiu, pura acelerar a taxa de crescimento econômico. 

Essas idéias - parte de uma concepção mais ampla sobre a 
manutenção da paz no mundo, nascidas c cultivadas nas 
universidades c centros de pesquisa das nações mais prósperas -
repercutiam nas chancelarias e deveriam dar origem, depois de 1945, 
a Organit.ação das Nações Unidas e suas afiliadas, à Conferência de 
Bretton Woods - convocada para estabelecer, a ordem monetâria 
mundial- ao Plano Marshall -elaborado com vistas à reconstru· 
çào européia- ao Ponto IV, programa americano destinado a as· 
sistir a Ami:ricu Latina, c a tantos outros programas generosos ou 
apenas políticos, inspirados pelos novos conceitos de solidariedade 
mundial resultantes das transformações políticas e sociais do após· 
guerm. 

Assim, na década de 40, a presença estatal na esfera econômica 
l'oi assumindo, no Brasil. gradualmente, novas formas, refletindo-se 
nus primcims tentativas de planejumento econõmico c de promoção 
di reta de indústrias c serviços básicos, sob controle da União. 

São iniciutivus dessa i:poca, logo após a entrada do Brasil no 
conllito bi:lico. cm 1943, a nomeação de um Coordenador da 
Mobilização Económica, remoto exercício cm plnncjamcnto 
económico: a vinda da chamada Missão Cookc, enviada pelos EUA 
pum ajudar o Governo brasileiro na formulação de politicas para o 
uuto·uhastccimento d~ ccrtns matérius .. primas, e a criação da 
Subcomissilo de Plancjumcnto Econõmico, no Conselho de Scguran· 
çu Nuciunul. 

Posteriormente ( 194H), surgiu o Plano SALTE, precursor dos 
vuriudos plunos ceonômicos que teríamos daí por diante; no mesmo 
uno. 1·cio ao Brasil u Missão Abbink, vinculada à instalação da 
Comissüo Técnica Brasil-Estudos Unidos, sucedida pela Comissão 
Mistu Bmsii·Eswdos Unidos, que seria formudu cm 1950 c de cujos 
tmbulhos resultaram. signilicativas contribuições paru u idcntir.ca· 
çilo. pesquisa c equacionamento iniciais de problemas da· nõ'ssa 
~o:cunomiu. Os estudos da Comissilo serviriam de base, 
posteriormente. pura a estrutumcilo do Banco Nacional do Dcscn· 
vulvimcnto Econômh.:o. 

Ainda nu década de 40, tivemos a implantnçilo da Cia.' 
Siderúrgica Nudonal, em Volta Redonda, sob u forma de sociedade 
de economiu mista, que, dui em diante, se generalizaria como 
mi:todo de purticipuçilo governamentul em indústrias c serviços 
considerudos húsicos. 

Essa profunda modilicaçilo de conceitos c métodos de açào 
cconúmicu, a nível de Governo Federal, contava com a inspiruçilo c 
•tpllio Uus prllprius classes empresariais. que, lideradas por Roberto 



3630 Sibado 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Agosto de 1977 

Simonscn .• defendiam :1s novas idéias, incorporando-lhes componen
tes de nucionulismo económico e defesa do empresariado brasileiro. 

Foi nesse contexto que pussaram a ser objeto de crescente 
preocupação c escrutínio os problemas das regiões menos favoreci· 
das, dentro do próprio território brasileiro. O Nordeste em primeiro 
lugar tanto por sua importância histórica e política, como pelas 
dimensões de sua população e generalizado pauperismo passou a ser 
objeto de e-special menção da política do Governo Federal. 

Numa primeira fase, discutiu-se a validade da chamada política 
de obrus contra as sc:cus, ou "polfticu hidráulica'\ como às vezes é 
denominada, porque postulava, em seu enunciado tradicional, a 
prioridade na construção de reservatórios. 

Calcada nas realidades e problemas específicos da vasta zona 
sem i-árida, que cobre 2/3 do território nordestino, diga-se, a bem da 
verdade, que daquela politica resultaram alguns benefícios tangíveis, 
malgrado suas limitações evidentes. 

Relevu citar, uo ludo dos grandes açudes hoje existentes na 
região, uma sé:rie de vantagens paralelas decorrentes da aplicação 
daquela politica, ao longo dos anos. São disso exemplos a assimila· 
ção e ucumulacão de conhecimentos de engenharia hidráulico 
adaptados às peculiaridades regionais: o mé:rito das primeiras 
experiências na introdução da tecnologia da irrigação em grande 
escala, hoje amadurecidas e começando a oferecer resultados. promis· 
sares; a realização de preciosos estudos sobre solos e ecologia 
nordestina; a melhoria da rede viária regional, promovida, 
pioneiramente. nu esteira das grandes obras de açudagem ou como 
forma de utilização de mão-de-obra ociosa: o estimulo à pequena e 
média açudagcm particular que, nos dias atuais, responde, em 
amplas áreas do Nordeste, pela relativa estabilidade da atividade 
pecuária. c assim por diante. 

Entretanto, aos olhos da nova geração de estudiosos e técnicos 
que, nos idos de 1950, forcejavam por identificar novas fórmulas pa· 
ra acelerar o desenvolvimento da área, a política de obras contra as 
secas cru analisada principalmente em função de suas debilidades e 
insuficié:ncia. Afinal, após 40 unos de aplicação mais ou menos 
sistcmútica dessa dirctriz, a região continuava a ser abalada, de 
tempos cm tempos, pelos efeitos negativos das estiagens prolonga· 
das. Ademais, em termos de agricultura irrigada, os resultados 
conseguidos não eram nem de longe compatíveis com o vulto dos 
investimentos atê então realizados na construção de grandes açudes. 

3. A Crlaçio do BNB e o Planejamenlo Realoaal 

A·Mensagem n• 363, de 1951- de que resultou a Lei n• 1.649, 
de 19 de julho de 1952, com a qual encaminhou a Presidência da 
República, ao Congresso Nacional, o projeto de criação do Banco 
do Nordeste do Brusil- representa um ponto de inflexão na atitude 
governamental em relação ao Nordeste. Substitula-sc a antiga ostra· 
tégia, estribada em uçõcs tendentes a modificar determinadas limita· 
ções fisico-umbientais, por uma concepção em que, implicitamente, 
se reconhecia serem múltiplas as causas do subdesenvolvimento da 
área, nelas se mesclando e interagindo fatores naturais, dcmográ· 
ficas, econômicos, institucionais, etc. 

O Governo tinha cm mente, em conseqUência, atacar os problc· 
mus da Região dentro de uma visão integrada. O Banco do Nor· 
deste, nos termos da Mensagem que sugeria sua criação, surgia 
apenas como um dos instrumentos do vasto plano que o Governo 
anunciava, A forte seca que se manifestara no Nordeste, no ano de 
1951, tendo postou nu, mais uma vez a vulnerabilidade económica c 
os problemas sociais da Região, havia forçudo as autoridades a ante· 
ciparcm aquela providência isolada. 

Os futos demonstrariam que o plancjamento global do dcsen· 
volvimcnto da úrcu ainda tcriu de esperar alguns unos. até o apareci· 
mento da SUDENE. Entretanto, provuriarn também que o Banco 
exerceria papel relevante na criação de prccondiçõcs que viabili· 
zurium a introdução e implcmcntaçilo de um plano econômico ubrun· 
gente. 

Apercebeu-se o BNB, desde o infcio de suas atividadcs, de que o 
êxito de seu trubalho estava limitado pela ausência de um dignóstico 
apropriado sobre u problemática da área, cm termos gerais c seta· 
riais. O pré-requisito óbvio a atender para tentar levar a cabo essa 
imprescindível etupu de diagnose seria dispor de profissionais ades· 
trados cm modernas técnicas de desenvolvimento económico. 

Com u assistência têcnicu das Nações Unidas, foi sclecionada c 
treinada, com essa finalidade, pelo pcrlodo de um ano, a primeira 
equipe interdisciplinar. Seguiram-se-lhe outras iniciativas do mesmo 
gênero c, em pouco tempo, o BNB estava engajado cm amplo pro· 
grama de prcpurução de pessoal. tanto para compor seus próprios 
quadros como para utender a necessidade específica do Nordeste. Ao 
optar pela promoção direta de treinamento profissional, como ponto 
de partida, lançou o BNB as bases de seu sucesso como instituição fi. 
nanceira de desenvolvimento. 

Foi, ussim possível ao Banco realizar, através do Escritório Téc· 
nico de Estudos Económicos (ETENE), instalado em cumprimento 
de dispositivos da própria Lei n• 1.649, um programa inicial de pes· 
quisa económica que teve o mérito de constituir o primeiro reposi· 
tório de informações de natureza macroeconômica de que se dis· 
punhu nu Região. 

Nuda obstante, convenceu-se rapidamente o Banco do Nordeste 
de que, cm verdade, us necessidades de investigação eram ainda 
muito amplus c profundas, transcendendo suas possibilidades e até 
mesmos suas funções especíncas. 

Nasceu daí u idé:ia de estimular a formação de um mecanismo de 
coordenaçUo, a nível governamental, com recursos financeiros c 
humanos suficientes para promover todos os estudos necessários ao 
conhecimento adequado da economia nordestina c, no tempo pró· 
prio, pluncjur, de forma integrada, os investimentos federais na 
Região, controlando sua efctivação, 

Em 1956, em razão de recomendações e gestões do BNB, 
formou-se o Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nor· 
doste (GTDN), vinculado à Presidência da República, o qual, com 
ampla cooperação de têcnicos das Nações Unidas, realizou apreciâ· 
vel trabalho de pesquisa setoriul. 

A mussa de dudos reunidos pelo ETENE c pelo GTDN cons· 
tituiu ponto de partidu para implantuçào do plancjamento regional, 
inicialmente através do Conselho de Desenvolvimento do Nordeste 
(CODENO), instalado em 1958, quando se extinguiu o GTDN, c, 
depois. da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE), criudu cm 1959. 

4. O Desempenho do BNB 

Iniciando operações cm 1954, o BNB expandiu sua rede de agên· 
cius uté alcançar as utuais 79 Unidades Operadoras em todos os esta· 
dos nordestinos, desde Imperatriz - na confluência entre o Nor· 
deste c a Amazónia - ati: Pirapora -, nos limites entre o Polígono 
das Secas c a Região Centro-Sul. 

Apesar de suu área gcogrútica operacional estar restrita à região 
mais pobre do Pais, o Banco não apenas sobreviveu, como cresceu 
ucderadamente, alcançando u posição de quarto maior Banco do 
Pais, no conjunto do sistcmu de bancos comerciais e mistos. 

Mais ainda: transformou-se no segundo banco rural do Brasil e 
apoiou-se uma série de iniciativas pioneiras nas áreas de crédito rural 
supervisionado, financiamento de projetas industriais, empréstimos 
u municípios, ussisténciu à pequena indústria, etc., que lhe assegura
rum uma posição de vanguarda como banco de desenvolvimento. 

Em 1955, o Banco promoveu a criação da ANCAR, uma das 
primcirus cxperl~ncius de extensão rural no País, Juntamente com o 
BNDE. o BNB foi tumbém pioneiro nu difusão de técnicas de elubo· 
ruçào c uvuliução de projetas c nu reulizaçào de estudos c pesquisus 
cconómicus. Hí1 quusc 20 unos o Banco vem executando umplo pro· 
grunu1 Ue linanciumcnto u Municípios, quejú beneficiou cc.rcu de 500 
comunidallcs da vastn região nordestini1. 

Jl1 cm 1962, o IJNB iniciavu o nnancittrnento de serviços búsicos, 
Jc maior porte tendo comcçudo por assistir, crn urticuluçào com u 
SUDENE, vl1rios c importantes projctos de abnstecimcnto de l1guu 
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cm benefício das capitais do Nordeste- muitos anos antes da cria· 
çf1o do BNH c do Plano Nocional de Saneamento (PLANASA). Em 
1967, tambí:m cm conjunto com u SUDENE, foi lançado o Pro
grama de Assistência à Pequena e Média Empresa (PME) do Nor· 
deste, que já permitiu a contratação (até 1976), através de 9 buncos 
esmduais, como agentes financeiros, de quase um milhar de opera
ções cm apoio da implantação ou expansão de pequenos e médios 
empreendimentos, especialmente no setor industrial. 

A partir do seu primeiro exercício operacional, em 1954, até fins 
de 1976, os cmprí:stimos globo is do BNB cresceram mais de I 56 
vezes, pois evoluíram, a preços de 1976, de CrS 87 milhões para 
CrS 13.601 milhões. 

De outra parte, os recursos totais colocados à disposição do 
BNB expandiram-se mais de 117 vezes, em termos reais, tendo os 
saldos de fim de ano, evoluído dos Cr$ 130 milhões existentes em 
1954. pura a expressiva cifra de CrS 15.943 milhões, registrada em 
1976. 

Igualmente alentador é assinalar que os recursos próprios, repre· 
sentados pelo capital social e reservas, progrediram, a preços cons· 
wntes, de CrS 40 milhões, em 1954, para aproximadamente 
Cr$ 2.549 milhões, em dezembro de 1976- um crescimento de mais 
de 60 vezes. 

Em suma. consolidou-se o Banco, nesse interregno, como vcrda· 
doira entidade de fomento, num constante esforço, não raro dificul· 
tudo pela relativa exigüidade de recursos apropriados, para acelerar 
a formação de capital na agricultura, indústria c infra-estrutura da 
Rcgiüo, mediante adequada assistência financeira c técnica, quer a 
novos projetas, quer a empreendimentos já existentes. 

Nilo nos esqueçamos, porém, de que o desempenho do BNB 
nüo pode ser medido apenas cm termos quantitativos. Mais impor· 
t;:mtcs ;.dndu forum as contribuições de natureza qualitativa que a 
lnstituiçf•o deu ao Nordeste, procurando atuar como agente catalisa· 
dor do processo de desenvolvimento, através de continuado c pcrsis· 
tente labor pura innucnciar algumas variáveis básicas desse processo. 

No doscmpcnho da complexa e difícil missão de promover o 
crescimento regional, aprendemos todos que o capital não é o único 
- c nem mesmo o mais importante - fator a ser considerado. O 
desenvolvimento ni10 i: o resultado mocânico da simples combinação 
de alguns elementos materiais. E, antes de tudo, um processo de 
transformação social, que depende fundamentalmente da contribui· 
çilo do elemento humano, de sua maior ou menor habilidade, da sua 
atitude. da sua motivação c capacidade de organização, disciplina e 
trabalho. 

Desde o inicio de suas atividades, o Banco do Nordeste teve a 
percepção dessa realidade e, por isso, medraram as sementes que 
lançou, transformando-se a entidade num agente eficaz do dcscn· 
volvimcnto regional, cujus reulizações, em 25 anos de trabalho per· 
tina/., o lwbilitam a enfrentar, em sincronia com os esforços das 
dcnmis ugências governamentais e da própria comunidade, os graves 
desalias do futuro. 

Artlao do Ministro Mauricio Ruael Rela 

O GLOBO- Terça-feira, 19-7·77- Economia 

PROPULSOR DA ECONOMIA REGIONAL 

No momento cm que o Banco do Nordeste do Brasil completa 
um quarto de século de serviços inestimáveis para o desenvolvimento 
da região nordestina, cumpre rcnetir sobre o seu desempenho e o 
extraordinário papel que lhe cabe de órgão propulsor da economia 
do Nordeste. 

Diversos aspectos é oportuno ressaltar. Em primeiro lugar, o 
permanente cuidado na formação técnica do seu pessoal c na análise 
econõmica c social do Nordeste, contribuindo, de maneira altamente 
positiva, pura os trabalhos de plancjamento do desenvolvimento do 
Nordeste. 

Outro ponto u salientar é o trabalho constante das sucessivas 
udministruçiles do Bando do Nordeste do Brasil, sob o comando de 

ilustres homens públicos, que tudo deram de si para impulsionar as 
atividades econômicas do Nordeste. 

A criação do Banco do Nordeste do Brasil se deu na mesma 
década da SUDENE. As duas entidades, com objctivos complcmen· 
turcs, vêm se unindo, cada vez mais, a fim de alcançar os objctivos 
b(1sicos que corporilicum o desenvolvimento económico c social da 
regiiio. 

Em fase mais recente, já no atual Governo, a mudança no 
mecanismo de incentivos fiscais com a criação do FINOR, c a 
aprovação, pelo Presidente Ernesto Gcisel, de um aparte adicional 
de recursos ao Banco do Nordeste do Brasil, correspondente a um 
percentual do Imposto Sobre Operações Financeiras vieram propor· 
cionar ao BNB novas responsabilidades, em trabalho conjunto com 
aSUDENE. 

(!imperioso, no entanto, consolidar ainda mais a principal insti· 
tuiçào r.nanceira voltada para o desenvolvimento do Nordeste e 
novos mecanismos serão, sem dúvida, criados a r.m de proporcionar 
ao BNB recursos estáveis, de custo mais baixo, a fim de que se 
impulsione, por via do crédito, as atividadcs agropecuârias, indus· 
triais e comerciais da rcgiilo. 

O povo nordestino, as classes produtoras, os Governos 
Estaduais ti:m merecido do Banco do Nordeste do Brasil integral 
apoio c é preciso que a reciproca seja verdadeira. Há que confiar no 
BNB como uma das principais alavancas no esforço conjugado, que 
constitui responsabilidade de toda a Nação brasileira, na busca 
permanente da redução dos dcsnfvcis regionais, pelo trabalho 
perseverante, através de uma agricultura moderna, fortalecida com o 
emprego de tecnologia adequada, da irrigação, do setor industrial 
diversificado, cm função das naturais vocações do Nordeste e de um 
comércio dinâmico, voltado para os mercados interno c externo, tcn· 
do por suporte a inrra-c::strutura basica de energia, transportes e 
comunicações que se procura cada vez mais fortalecer. 

Os 25 anos do Banco do Nordeste do Brasil devem ser come· 
morados, com orgulho, pela sua Dircção, pelo seu funcionalismo e 
por todos os nordestinos. 

Artlao do Mlnlotro Ánaelo Cllmon de S' 

O Gl.OBO- Terça-feira, 19-7-77- Economia 

O MÀRCO DE UMA NOVA POLITICA 

O desenvolvimento do Nordeste tem constitufdo uma das princi· 
p1is preocupações do Governo, por ser a renda per capira do 
nordestino, ainda hoje, menos da metade da do brasileiro, apesar de 
a área e população da Região representarem, em relação ao Pafs, 18 
e 30% respectivamente. 

Ati: fins da década dos 40, a polftica federal para o Nordeste 
consistia, basicamente, cm tentar resolver os problemas de pobreza c 
estagnação mediante a construção de grandes obras de açudagem, 
por se considerar que os problemas existentes decorriam, sobretudo, 
das secas que assolam periodicamente a Região. 

A partir de 1950, o Governo Federal, ante os modestos resulta· 
dos até então alcançados, resolveu mudar de cnfoquc sobre a 
problemática regional, passando a encarâ-la sob a ótiea de que os 
problemas existentes dccorrium do secular processo de cstagnuçilo, 
iniciado nos trezentos anos anteriores cm que a economia da Regiilo, 
com a quebra do monopólio açucareiro, foi perdendo progr,ssiva· 
mente cm relação ao Centro-Sul. 

O BN B, criado em 1952, foi o marco institucional dessa nova 
politica, por entender o Governo que, para implcmcntaçilo dos 
novos programas de ação, seria indispensável a existência de uma 
ugência õnanceirn de desenvolvimento regional, com condições de 
incentivar o financiamento do processo de rormaçilo de capital em 
hus~:s mmlcrnus c consistentes com umu polfticn de desenvolvimento 
l.!upal. Llc n:v~.:rtcr o processo de disparidades r~:gionnis. 

Todavia, a contribuição do BNB não pode ser avaliada somente 
cm termos quuntitativos, não obstante a composição de seus créditos 

I 
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demonstrar quo sua política de financiamento esta voltada direta· 
m'ente pura o d~senvolvimcnto regional, mas sobretudo pela sua 
nçilo pioneira cm pesquisas, programas especiais de crédito e treina· 
menta empresarial. . · 

Assim i: que, d~sdc os primórdios, o Banco montou um bem 
equipado departamento de pesquisas ccondmicas ·- o ETENE -
orgão que se 'notabilizou não apenas pela contribuição feita à 
identificação dos problemas regionais, como igualmente pelas novas 
idi:ias sobre planejamento e formulações de politicas económicas, as 
yu:ds contribuíram, de modo decisivo, para que as abordagens dos 
problemas fossem feitas sem os rcsqulcios de uma politica mera· 
mente paternalista, como 'ocorria no passado, 

No cámpo do crédito industrial, a adoçào jâ em 1954. do 
"projeto" como instrumento de avaliação dos créditos soliciiados, 
permitiu ao empresu'riado regional avaliar os seus empreendimentos 
em termos de critérios de eficiência cconôniica·. . · 

O Banco fçi-também pioneiro, no NÍndeste, na impiantaçilo do 
Programa de Assistência à· Pequena .e Média Indústria, bem como, 
juntamente com u SU.OENE·iniciou na década dos 50 o Programa de. 
Modernização da Indústria Têxtil· e; nos anos 60; o Programa de 
Financiamento d~ Infra-Estrutura Region'al. 

Mais recentemente, o Banco tem participado de iniciativas 
marcantes no desenvolvimento regional, tais como: instalação do 
Centro Industrial de ARA TU, do Pólo Petroquímica da Bahia, do 
Pólo Cloroqu!mico de Alagoas, do Programa de Agroindústria c de 
outros empreendimentos, tanto no campo industrial como no rural. 

Em todas essas realizações, o Ministério da Indústria c do 
Comercio tem sempre encontrado, da parte do BNB, incstimâvcl 
colaboração c o manifesto desejo de seus dirigentes cm apoiar a ação 
do M !C, na execução dos programas que estão sendo desenvolvidos 
no Nordeste. 

Diante desse desempenho, não poderia o meu Ministério, e em 
particular eu que sou empresârio e homem do Nordeste, deixar de as· 
saciar-nos às comemorações das 25 anos de existência do BNB, 
fazendo votos de que a Instituição prossiga no seu fecundo trabalh9 
cm favor da Região c, em última análise, do Pais. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
:10 nobre Senador Ouo Lehmann. (Pausa.) 

S. Ex~ niio t:stCa presente. 
Con~~do a palavra ao nobre Senador Arnon de Mello. (Pausa.) 
S. lix• tamhí:m nào está presente. 
Conocdo a paluvra ao nobre Senador Benjamin Farah por ces· 

suo do nobr~ Scnudor Marcos Freire. (Pausa.) 
S. E.v não s~ acha presente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nada mais haven· 
do que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a próxima a se· 
guinte 

ORDEM DO DIA 
· . . :_.·,,·· -1-· 

Vowçào, cni.turno un.ico, dó' Requc;imcnto n• 217, de 1977, do 
Sr. Scn:1dor Eurioo Rczendc, solicitando a transcrição, nos Anais do 
s~nuJo Fcdcrul, du cntrcvistu concedida pelo Senhor Presidente da 
Rcp'úhlka. G~ncrul Ernesto q'cisel, à T~levisàoFrarcesa. 

-%-
Vot:1çuo. cm primeiro turno (apreciuçiio preliminar da constitu· 

cimwlidtld~ .. nos t~rnws do urt. 296 do Regimento Interno), do Proje· 

'·,: 

to de Lei do Scnudo n'' 301, de 1976, do Sr. Senador Nelson Car· 
noiro. qu~ :lltcru a rcdaçuo de dispositivos do art. 22 da· Lei Or· 
gitnci~t lia Previdência Sociul, c dú outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 274, da Comissão: 
-de Conslitulçilo c Justiça, pola inconstitucionulidade. 

-3-

Vowçuo, cm primeiro turno (apreciação preliminar da constitu
cionalidud~. nos termos do art. 296 do Regimento Interno), d<> Proje
to de Lei do s~nudo n<' X9, de 1977, do Sr, Senador VasconcelosTor· 
rcs, yu~ dispõ~ sobre u inclusão de Adido Agrícola cm representa· 
çõcs diplomúticus do J>uis. tendo 

PARECER, sob n1• 362, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-4-

Discussàu, cm turno único, do Projeto de Resolução n•. 20, de 
1977 (apr~s~ntudu p~lu Comissão de Constituição e Justiça .como 
conclusõo de s~u Parecer n<' 199, de 1977). que suspende a execução 
do art. I• du L~i n• 91, de 27 de dezembro de 1972, do Estado de Silo 
Paulo. 

-5-

Discussão. cm turno único, do Projeto de Resolução n• 21, de 
1977 (:1 pr~scnwdu pela Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n• 244, de 1977), que suspende a execução 
do art. 31. inciso IV, l~tra c da Lei n' 421, de 24 de dezembro de \970, 
ulteradu pela Lei n'' 457, d~ !8 de dezembro de 1972, ambas do Muni· 
cipio de Luciunôpolis, no Estado de São Paulo. 

-6-

Discussão, cm turno único, do Projeto de R~solução n• 25, de 
t977 (uprescntuúo pela Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n• 3\0, de\ 977), que suspende a execução 
uo § 2<', do art. 115, da Lei n• 6.785, de 16 de outubro de 1974, do 
Estudo úc P~rnmnbuco. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidcs)- Estl1 encerrada a 
s~:ssào. 

f J.e~•a/1/a·.<t' a sessão às/6 horas e 50 minutos.) 

ATA DA89•SESSÃO, REALIZADA EM 2().6.77 
(Publicada no DCN- Seçio 11-dell-6-77) 

RETIFICAÇÀO 

No Parecer n• 315/77, lido no Expediente, da Comissão de 
<;onslituição c Justiça, sobre o Projeto de Lei do Senado n• 201, de 
1976, <lU~ "dispô~ sobre a doação de imóveis da União às entidades 
sindicüis de empregados, para construçllo de colónias de fêri~s": 

Na página 2882, I• coluna, no último parágrafo do parecer, 
Onde se lo: · 

Por tais ruzõ~s. opinamos pela rejeição do Projeto de Lei do Se· 
nu do n'' 20 I, de 1976. 

Lei u-se: 
Por tais razões, opinamos pelu rejeição do Projeto de Lei do Se· 

nado n• 201, de 1976, por ser injurfdico, 
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MESA 

Presidente: 39-Socretário, 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DAM,Io,IORIA 

lide r 

Petrónio Portella (ARENA -.PI) Henrique de la Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Victt·llderes 
Heitor Dias 

Helvldio Nunes 
José Sarney 
Mattos leóo 

Osires Teixeira 
Otto Lehmonn 

Saldanha Dorzi 
Virgilio Távora 

l9·Vice•Presidenhtl 

José lindasa (ARENA- AM) 4"'·5ecretório: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

, 29-Vice·Presidente: 

Amoral Peixoto (MOS- RJ) 

Suplentes de ~cretário: 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

lide r 
19-Secretório: 

Mendes Canelo (ARENA- MT) 

29-Secretdrio: 

Moura l!onovidos (MOS- CE) 

Altevir lo~l (ARENA- AC) 

Ruy Carneiro (MOS·- PS) 

Otair l!ockor (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

Franco Montara 
Více·Udores 

Roberto Saturnino 
Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

Lázaro Barboza 
Oanton Jobim 

COMISSOES 

OirCI!IOr: .José Soares de Oliveira Filho 

local! AneXo 11....:... Térreo 

Tolofonoso 23·6244 e 25·8505- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodriguos Costa 

Loca h Anexo 11 - Térreo 

Telefono• 25·8505- Ramais 301o 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 momb>as) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Agenor Mario 

Vice·Prelidente: Otoir Beckor 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Otoir l!ocker 1, Dinarte Mariz 

2. Benedito Ferreira 2. Saldanha Dorzi 

3, ltolivio Coelho 3, Mottos Leão 

4. Murilo Poralso 

S. Vasconcelos Torres 

MOS 

1. Agenor Maria 1. Adalberto Seno 

2. Roberto Saturnino 2. Evelóslo Vieira 

Auistente, Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões, Terças·feiras, às 10,30 horas 

Local; Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) . 

COMPOSIÇÃO 

Presidente;·'Oinarte Mariz 
· Vice·PreSidente,. Evalidro Carreira 

Titulares. 

1. Heitor Dias 
2. Jarbos Passarinho 
3. Oinartc Mariz 
4. Teotõnio Vilela 
S. Braga Junior 

1. Agenor Maria 
2. Evandro C!arreira 

,lo,RENA 

MOS 

.. , . 
Suplentes 

1. Saldanha Dorzi 
2. Jose Sorney 
3. Otair l!ockor 

t, Evelósio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ram01312 
Reuniões; Terças·feiras, às .1 Q,QO horas 
Local1 Sala "Clóvis Bavilácqua" ;'.Anexo 11,- ·Ramal62.3 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E.JUSTIÇA- (CCJ) 
( 15 membro•) 

COMPOSii;ÃO 

Presidente: OanieiiCrieger 
1 ~-Vice;Presidento,. Accioly Filho 
2'~·Vico•Praüpantel leite Chaves'· 

Titulares 

1. Accioly Filho . , 
2, Gustavo Capanama 
3. DanieiiCriager · 
.4, Eurico Rezando 
S. Heitor Dias 
6. Halvidio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
8, ltalivio Caolho 
9, Otto lehmonn 

10. Osires Tai~~:oira 

1. Dirceu C~rdoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brouord 
S. Orestes Quêrcla 

Suplent~s 
ARENA 

1. Mottos leão 
2. lenoir Vergas 

· · 3, Arnon do Mello . 
A. Vasconcelos Torres 
5. Milton Cobrai 
6. Benedito Ferreiro 

MOS 
1. Franco Montara 
2. Lázaro Borboza 
3. Ruy Carneiro 

Assistente, Maria Helena Buano Brandão- Ramal305 
Reuniões, Quartos-feiras, às 10100 horas 
Local! Sala "Clóvis Bevllócqua"- Anexa 11 - Ramol623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
I 11 membro•) 

COMPOSIÇÀO 

Presidonte1 Wilson Gonçalves 

Vlce·PresidenteJ Ruy Carneiro 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraíso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

5. Soldanha Dorzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgilio Tóvora 

8, Alexandre Costa 

1. Itamar Franca 

2. Lázaro Barboza 

3, Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

1. Augusto Franco 

2. Jo•é Sornoy 

3. Braga Junior 

4, Altovir Leal 

5, luiz Cavalcante 

1. Evandro Carreiro 

2, Nelson Carneiro 

Assistenht: Ronaldo Pacheco de Oliveira -Ramal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, âs 10:00 horas 

Loca h Sala ''Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
11 1 membro•) 

COMPOSIÇÀO 

Presidento1 Marcos Freire 

Vice·Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

1, M'1lton Cabral 

2. Arnon do Mello 

3. Jose Guiomard 

4. luiz Cavalcante 

5. Murila Paraiso 

6. Va!iconcelo!i Torres 

7. Dinarte Mariz 

8. Otair Becker 

1. Franco Montara 

2. Marcas Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1, Cattete Pinheiro 

:2. Augusto Franco 

3. Jo•é Sarnoy 

4. Domicio Gondim 

5, Jorbas Pauarinho 

1. Agenar Maria 

2. Orestes Quórcia 

Anistente1 Daniel Reis de Souza - Ramal 67S 

Reuniões, Quartas·feiras, Os 10130 horas 

local! Sala "Rui Barbosa"- AneKo li - Ramal!i 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
19 membro•) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente1 João Calmon 

Vice·Presidente1 Evelcísio Vieira 

Titulares 

1. Tarso Outra 

2. Gustavo Capanema 

3. João Calmon 

4. Otto Lehmann 

S. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

1, Evelcísio Vieira 

2. Paulo Brossard 

3. Adalberto Sena 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Helvldia Nuno• 

2. Ruy Santo• 

3. Arnon do Molla 

4, Heitor Dias 

1. Franco Montara 

:2, Itamar Franco 

Assistente, Cleide Mario B, F. Cruz- Ramal 598 

Reuniões: Quintas· feiras, Os 1 OzOO horas 

Local: Sala ''Clóvis Bevilcícqua"- AneKO 11- Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
I 17 membro•) 

COMPOSIÇÀO 

Presidentez Paula Brossard 

Vice·Presidente: Oomício Gondim 

Titulares 

1. Teatônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Oomicio Gondim 

5. Helvidio Nunes 

6. Lenoir Vergas 

7, Mattos Leôo 

8. Ruy Santo• 

9, Braga Junior 

1 O, Tarso Outro 

11, Virgilio Tavorc 

12. Magalhóo• Pinto 

1. Paulo Brossord 

2. E vela si o Vieira 

3. Gilvan Rocha 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

A~sistente1 Candido Hipperll- Rama1676 

Reunioesz Quintas·leiros, os 9z00 horas 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

5, José Guiomard 

6, Jo•é Sarnoy 

7, Saldanha Dorzl 

1, Danton Jobim 

2. Dir~eu Cardoso 

3, Evandro Carreira 

Localz Sola "Clóvis Bevilcí~qua 11 - AneKO li- Romal623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

Titulares 

1. Jesse Freire 
2. Ruy Santos 
3. lenoir Vergas 

(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jeu6 Freire 
Vice·Presidente: Orestes Quércia 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Vlrgllio Tóvoro 
3. Osires Teixeira 

A, Jorbas Passarinho 
5, Lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

4. Domício Gondim 

1, Franco Montara 
2. Orestes Quércio 
3. Nelson Carneiro 

MDB 
1. Lázaro Borboza 
2, Ruy Carneiro 

Assistente1 Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócqua"- Anexo li- Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Comício Gondim 
3, Arnon do Mollo 
4, Luiz Covalc:ante 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jorbas Passarinho 
Vice·Presidentez Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomard 
2. Murilo Paraíso 
3. Virgllio Tóvoro 

5. Jarbas Passarinho 
MDB 

l. Dirceu Cardoso 1, Gllvon Rocha 
2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira -Ramal 306 

Reuniõest Quartos-feiras, às 10100 horas 

Local! Sala "Rui Borboza"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

Titulares 

1. Helvídio Nune5 
2, Otto lehmann 
3, Saldanha Cerzi 

1. Danton Jobim 
2. Adalberto Sono 

(5 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Adalberto Sena 
Vice·Presidonte, Helvidio Nunos 

Suplentes 
ARENA 

1, VirgUlo Távora 
2. Arnon do Mollo 
3. Jarbas PassariRho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistenlet Maria Carmen Castro Souza- Ramal134 
Reuniôest Quintas·feiros, às 12,00 koras 
locah Solo "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente' Magalhães Pinto 

l9·Vice·Presldentel Saldanha Derzi 

29-Vice·Presidentt, Nelson Carneiro 

Titulares 

l. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costo 

3, Virgílio Tcivora 

4, Jessé Freire 

5. Arnon do Mel lo 

6. Saldanha Dorzi 

7, José Sarney 

8. João Calmon 

9, Augusto Franco 

I O. Otto lehmonn 

1, Danton Jobim 

2. Gilvon Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

5, Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente, Cóndido Hipportt- Ramal 676 

Reuniões: Terças·feiros, Os 10:30 horas 

Suplentes 

1, Accioly Filho 

2. Fausto Castelo· Branco 

3. Holvidio Nunes 

4. Domlcio Gondim 

S. Jarbas Passarinho 

6. luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossard 

3, Roberto Saturnino 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Altevir leal 

2. Ruy Santos 

3. Cattete Pinheiro 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice·Presidentez Altevir leal 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltollvio Coelho 

3. Osires Teixeira 

4, Fausto Castelo·Branco 

5, Lourivol Baptista 

MDB 

1. Adalberto Seno 1. Benjamim Farah 

2. Gilvon Rocha 2. Ruy Car!"'elro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 

Reuniões: Quintas·felras, às 11:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramols621 e 716 

I 

-· -.., .. 

I 

i 
I 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 
Prosldent10 Milton Cabral 

Vlce·Presidenter Augusto Franco 

Titulares 

1, José Gulomard 
2, Vasconcelos Torres 
3. Virgllio Tcivora 
4, Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

1, Adalberto Sono 
2. Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1, Alexandre Costa 
2. Braga Junlor 
3, Dlnarto Mariz 

1. Agonor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente, Ltda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Rounlàos. Quartas·felras, às 9,00 horas 
Local, Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 o 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7membras) 

Titulares 

1, Lonolr Vergas 
2. Accioly Filha 
3, Augusto Franco 
A. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Farah 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 
Presidente, Benjamim Faroh 

Vlce·Presldentet Lenoir Vergas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1, Alexandre Costa 
2. Gustavo Copanema 
3. Maltas Le6o 

1, Danton Joblm 
2. Lózaro Barbozo 

Assistente. S6nia Andrade Peixoto - Ramol307 
Reuniões, Quintas·feiras, às 9,00 noras 
Local, Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 o 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

· Presidente, Lourlvol Baptista 
Vlco·Presldonte, Alexandre Costa 

Titulares 

1, Alexandre Casto 
2. Lulz Cavalcante 
3, Braga Junior 
4, Lourivol Baptista 
5, Mattos Lo6o 

l. Evandro Carreira 
2, Evoláslo Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Otto Lehmann 
2. Toot6nlo VIlela 
3. Wilson Gonçalves 

1. Lázaro Barboza 
2. Roberto Saturnlno 

Assistont11 Ronaldo Pacheco de Ollvelra- Ramal 306 
Reuniões, Terças-feiras, às 1 OrOO horas 
Local. Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E OE INQU~RITO 

Comissões Temporárias 

Chof10 Ruth do Souza Castro 
Local. Anexo 11- T•rroo 
Telefone, 25·8505- Ramal303 
1) Comiu6os Temporcirlas para Projetas do Congresso Nacional 
2) Comiu6os Tomporcirias para Apreciaç6o do Votos 
3) Comiss6es Especiais o dolnqu•rlto, o 
4) Comissão Mista do Projeto do Lo i Orçamontória (art. 90 do Regimenta 

Comum). 

Assistentes do Comissões, Haraldo Pereira Fernandes - Ramal 674; 
Aliou do Oliveira- Ramal 674; Clolde Maria B. F. Cruz- Ramal 598; 
Mauro Lopes de Sei- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

HORAS TERÇA S A L A S ASSISTEHTE HORAS QUINTA S A L A 5 ASSIS:EIITE 

c.T. RUr BARBOSA RONALDO 09100 c.r. CLOVIS BEVIWICQUA CAII»IDO 
10100 

Ramais .. 621 e 716 Rallllll - 62J 

C.A.R, CLOVIS BEVIUCQUA IJ:»A 09130 c.s.F.c. RUY BARBOSA SONIA 
Ramal - 623 Re.ma111 - 621 o 7l6 

c.A. CLOVIS BEVIWICQUA CUU»IO C.E.e. CLOVIS BEVIIJCQUA CLBI»E 
10130 Ra""l - 623 COSTA 10:00 

Ram~l .. 623 

C,R,E, RUl BARBOSA CAIIDIDO C.D,F. RUY BARBOSA RONALDO 
Rar:aia - 621 e 716 Ran a~ a - 621 1 71 

HOP.AS ~~ARTA S A L A S ASSISTENTE C.L.S. CLOVIS BEVIWICQUA DAIIIEL 
Ro.I!'Al • 623 

11100 
09100 c.s.N. RUr BARBOSA I.!: DA IWY BARBOSA 

Ra111a1a .. 621 1 716 c.s. 
Rom.u - 621 • 71 

LIDA 

c.c.J CLOVIS BEVIWICQUA !!AlUA 12100 C.R. CLOVI3 BEVIUCQUA III. RIA 
10!00 Ramal - 623 HEIJINA Ramal - 62J CAJU(IIX 

C.I~.B, RUr BARBOSA 
Ra1111110 - 621 o 715 

RONALDO 

10130 C.E. RUl BAI!BOSA DANIEL 
Ramaia - 621 1. 716 

I 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção li 

ANO XXXII- N9 079 TERÇA-FEIRA, 9 DÉ AGOSTO DE 1977 BRASlLIA- DF 

r------ CONGRESSO NACIONAL-----. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 19, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N977, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 t.!IS<a, de 24 de maio de 1977, que "concede isenção de 
impostos aos objetos lntearantes de uma coleçio representativa de desenho industrial, impor
tados pela Federaçio das Indústrias do Estado de Sio Paulo". 

Artigo único. E aprovado o texto do Decreto-lei n9 1.554, de 24 de maio de 1977, que "concede 
isenção de impostos aos objetos integrantes de uma coleção representativa de desenho industrial, impor
tados pela Federação das Indústrias do Estado de São Paulo". 

Senado Federal, 8 de agosto de 1977.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I -ATA DA 108• SESSÃO, EM 8 DE AGOSTO DE 1977 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Comunicações da Presidência 
-Convocação de sessão solene do Congresso Nacional a 

realizar-se no próximo dia 16, às .IS horas, destinada a receber 
Suu Excelência o Senhor Hugo Banzer, Presidente da República 
da Bolívia. 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n• 34/75, que 
institui registro pura peças de vnlor histórico, quando comcrcinli· 
zndns, por ter recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da 
comissi\o n que foi distribufdo. 

I ,2,2 - Requerimentos 

- N• 228/77, de autoria dos Srs. Senadores Lourivul Bap
tista c Ruy Santos, solicitando a transcrição, nos Anuis do 

Senado Federal, do discurso pronunciado pelo Ministro Ncy 
Braga, na abertura do Seminário do Ensino Superior, no dia 3 de 
agosto, promovido pela Comissão de Educação da Câmara dos 
Deputados. 

- N• 229/77, de autoria do Sr. Senador Benjamim Farah, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis
curso pronunciado pelo Dr. Mário Krocff na Academia Nu· 
cional de Medicina no dia 28 de julho próximo passado. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Ação do s~tor go· 
vernamental diretumente responsável pela execuçilo d<i politica 
econômico-financeira. Apelo cm favor da ampliação da atuaçi\o 
do Banco do Brusil no Nordeste. 

SENA DOR LUJZ CAVALCANTE- Divida externa brusi· 
!eira ao final do ano passado. 
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SENADOR EVELÁSIO VIEIRA- Suspensão da pesquisa, 
realizada pelo Correio Brazlllense, para aferir as tendências no 
Congresso Nacional a respeito da sucessão do Presidente Geisel. 
Necessidade de ser dado maior ênfase ao setor agropecuário 
como meio de aproveitar todas as suas potencialidades, 

SENA DOR EURICO REZENDE, como Líder- Suspensão 
du pesquisa realizada pelo Correio Brazlllense, como decisão in
terna du direção do jornal, face a comentários do Sr, Evelásio 
Vieira sobre o assunto. 

I .3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n• 217/77, do Sr. Senador Eurico Re· 
zende, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
da entrevista concedida pelo Senhor Presidente da República, 
General Ernesto Geisel, à Televisão Francesa. Volaçio adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 301/76, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que altera a redução de dispositivos do art. 22 
da Lei Orgânica da Previdência Social. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade.) Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 89f77, do Sr. Senador Vas
concelos Torres, que dispõe sobre a inclusão de Adido Agrícola 
em representações diplomáticas do País. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade.) Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 20/77, que suspende a execução 
do art. I• da Lei n• 91, de 27 de dezembro de 1972, do Estado de 
São Paulo. Dlscussio encerrada, tendo sua votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 21/77, que suspende a execução 
do art. 31, inciso IV, letra c, da Lei n' 421, de 24 de dezembro de 
1970, alterada pela Lei n• 457, de 18 de dezembro de 1972, ambas 
do M unicipio de Lucianópolis, no Estado de São Paulo. 
Dlscu.,io encerrada, tendo sua votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n• 25/77, que suspende a execução 
do § 2• do art. II 5 da Lei n• 6.785, de 16 de outubro de 1974, do 

Estado de Pernambuco. Dlscu .. Ao encerrada, tendo sua votação 
adiadu por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Solicitando provi· 
dências do Ministério da Educação e Cultura, em favor do paga· 
menta do restante das diferenças salariais decorrentes do Plano 
de Classificação de Cargos, devidas aos professores da Universi· 
dade Federal do Ceará, 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Oficio encaminhado 
pelo Comitê de Imprensa do Senado ao Presidente da Câmara 
dos Deputados. no sentido de que S. Ex• mande apurar inci· 
dente envolvendo um parlamentar e um jornalista do Correio 
Brazlllense. Transcurso do centenário de nascimento de Raul 
Soares de Moura. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Leite Chaves, pronunciado na sessão de 
5-8-77. 

3-INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRES· 
SISTAS 

-Ato do Sr. Presidente do IPC. 
-Ata de Reunião do Conselho Deliberativo 

4- ATA DE COMISSÃO 

S- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN· 
TES 

ATA DA 108• SESSÃO, EM 8 DE AGOSTO DE 1977 
3• Sessio Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. PETRÓNIO PORTELLA 

À .r 14 horu.1 e 30 minutos, acham-se presenres os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Altevir Leal- Evandro Carreira- Cattete 
Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre 
Costa - José Sarney - Helvldio Nunes - Petrõnio Portella -
Mauro Benevides - Virgílio Távora - Wilson Gonçalves -
Agenor Muriu - Marcos Freire- Murilo Paraíso - Luiz Caval
cante - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Ruy Santos -
Eurico Rezende - Roberto Saturnino - Benjamim Farah -
Itamar Franco - Mugalhiles Pinto - Benedito Ferreira - Osires 
Teixeira - Mendes Cunale - Leite Chaves - Evelâsio Vieira -
O ta ir Bccker- Tarso Outra, 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 32 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro ubertu u sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - A Presidência, 
ouvida a CiLmura dos Deputados, convoca sessilo solene do Con· 
grosso Nacional a realizar-se no próximo dia 16, às I 5 horas, no Pie· 
núrio. daquela Casu, destinada a receber Sua Excelência o Senhor 
Hugo Banzer, Presidente da República da Bollvia, 

Usarão da palavra, na oportunidade pela Câmara dos Depu
tados, o nobre Deputado Hugo Napoleão e, pelo Senado Federal, ó 
Senhor Senador Roberto Saturnino. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278, combinado com o art. 154, 
§ I•, do Regimento Interno, determinou o arquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n• 34, de 1975, do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres, que institui registro puru peças de valor histórico, quando 
comerciulizudus, por ter recebido parecer contrário, quanto ao mé
rito, dn Comissão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella) - Sobre a mesa 
requerimentos que serão lidos pelo Sr, !•·Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• ll8~ DE 1977 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso pronunciado 
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stro Ncy Braga, na abertura do Seminârio do Ensino Supc· 
ia 3 de agosto, promovido pela Comissão de Educação da 
os Deputados. 
das Sessões, 8 de agosto de 1977. - Lourlval Baptista -

REQUERIMENTO N• 229, DE 1977 

termos do nrt. 233 do Regimento Interno, requeiro 
o nos Anais do Senado do discurso pronunciado pelo Dr. 
oeff na Academia Nacional de Medicina no dia 28 de julho 
iassado, 
das Sessões, 8 de agosto de 1977.- Benjamim Farah, 

1. PRESIDENTE (Pctrônio Portella) - Os requerimentos 
o submetidos no exame da Comissão Diretorn. ' · 
-radares inscritos. 
cedo a palavra ao nobre Senador Leu rival Baptista. 

1. LOUR1VAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
iiscurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

dia 21 de março, aplaudi, desta tribuna, a criação do 
.0, por decisão do eminente Presidente Ernesto Gciscl, c a 
ie juros para desconto de duplicatas, determinada pela dirc· 
mco do Brasil, de comum acordo com o Ministro da Fazcn· 
-vci, então: 

"Impõe-se ressaltar o que hâ de mais importante nas 
:liberações tomadas pelo Presidente da República, cm 
união do CDE: pôde o Governo tomar decisões de tal porte 
tão positivas para a economia nacional, face ao êxito jâ 
cançado pelas duras medidas antiinflacionãrias, não faz 
1uito, postas em execução." 

oaltei a dificuldade de controlar e reduzir a inflação num 
interno e externo dos mais di !iceis, inclusive porque a infla
la, hoje, todo o mundo, abalando a economia mesmo dos 
ais desenvolvidos c ricos. Todos sabemos das dificuldades 
berbam o Brasil há alguns anos, desde a multiplicação dos 
> petróleo, impondo-nos sacrif!cios bem pesados. Fclizmcn· 
verno tem sabido adotar as medidas certas para enfrentar 
•ra tão desfavorãvel e, sobretudo, tem tido a coragem ncccs
.ra providõncias que, nem sempre, são devidamente 
1didas por todos. O eminente Presidente Ernesto Gciscl tem 
>nciro seguro, e sua ãrdua tarefa se acha, hoje, favorecida 
iade de pontos de vista c de ação do sctor governamental 
nte responsãvel pela execução da politica cconômico-finan
.>ccialmentc pelos Ministério da Fazenda, Indústria c do 
J, Banco do Brasil e Caixa Econõmica Federal. 
cciso dizer, Sr. Presidente, que, por mais duras que tenham 
oedidas adotadns, por imposição da realidade nacional, man
wcrno o processo de desenvolvimento, se bem que submeti· 
ssãria redução. Mais uma vez, se constata o acerto com que 
iO age no sctor cconômico·finnncciro, pois o Banco do Bra
de anunciar, através do Presidente Karlos Rischbictcr, nova 
de juros cm oito linhas de crédito, inclusive para o desconto 
•atas, que caiu, de 25,4%, para 25,2%. 
is essa decisão do Banco do Brasil, c, numa demonstração 
o de colaborar com o Governo, grandes bancos da rede 
nacional também anunciaram o propósito de reduzir suas 
. juros. Os que até agora aderiram representam 80% do 
ias operações bancárias, o que significa, sem dúvida, valioso 
,ollticn de redução do custo do dinheiro, medida fundamcn· 
o õxito da luta untiinflacionária. 
ultuncumcntc, o Presidente du República assinou decreto-lei 
ndo as instituições financeiras sob controle da União a 
,; a 20% a correção monetâriu anual, inclusive cm relação no 
, de 1976, nos contratos de financiamento com empresas 
. nacionais, para projetas considerados de interesse prioritâ· 

rio. Esta é uma deliberação de grande significação, que tcrâ 
repercussão a mais benéfica, aliviando as dificuldades cm que vive a 
empresa privada. E, sobretudo, constituirá estimulo c reforço à 
execução de projetas prioritários, c, assim, fundamentais para o 
desenvolvimento brasileira. 

Nada mostra, melhor, a ação certa do Governo, no tocante à 
economia c às finan_ças, do que declarações feitas à imprensa pelo 
Dr. Karlos Rischbictcr. Afirmou o Presidente do Bando do Brasil 
que a redução dos juros objctiva acompanhar a queda observada na 
curva de inflação, nos últimos meses. O Ministro Mário Henrique 
Simonscn, por sua vez, notou que, embora o percentual de redução 
não seja expressivo, é suficiente para demonstrar a intenção do 
Governo de promover um dccUnio nas taxas, também na rede bancâ
ria privada. A redução varia conforme a linha de crédito, tornando
se de inqucstionãvcl significação, além de demonstrar, como disse o 
Ministro da Fazenda, a disposição do Governo de ir baixando os 
juros à medida cm que vão sendo saneadas as finanças do Pais. 

Sr. Presidente, evidente que providências como essas, agora 
tomadas, só se tornam passiveis diante dos bons resultados alcan
çados pelas medidas de combate à inflação. E esses resultados favorá
veis surgem a prazo de tempo bastante curto, na demonstração do 
acerto da nção governamental c, também, da pujança de nossa econo
mia, Parece-nos, assim, que pode o Governo voltar suas vistas para 
regiões pobres como ê o Nordeste, de forma a ir favorecendo, 
paulatina mas concomitantemente, Estados pobres, carentes de espe
cial atenção por parte da União. Deve o Banco do Brasil ampliar a 
sua aéão bcnfazcja restabelecendo as operações de desconto de notas 
promissórias para agropccuaristas c pequenas empresas comerciais c 
industriais no Nordeste, dadas as condições ainda prccãrias da 
Região, que, aliâs, tem merecido atenção especial do Governo da 
União, através dos seus múltiplos instrumentos de ação c politica 
descnvolvimcntista. 

10 este o apelo que ora formulamos ao Ministro Mãrio Henrique 
Simonscn c ao Presidente Karlos Rischbictcr, c o fazemos, certos de 
estarmos sintonizados com o pensamento c os sentimentos do 
eminente Presidente da República, que tão bem conhece a triste 
realidade do Nordeste c é partidârio de toda a ajuda àquela região, 
cuja total e definitiva integração cconõmico-social constitui, como é 
notório, uma de suas preocupações máximas. E, de outra forma não 
poderia ser, para quem sempre considerou, como principal meta de 
seu Governo, a melhoria do bcm-estar do homem brasileiro. E o 
nordestino é o que mais necessita do apoio c incentivo da União, 
vítima que é de fatores diversos que tornaram o Nordeste uma re
gião-problema cm nossa Pátria. E, para corrcção dessa disparidade, 
os Governos da Revolução tudo tõm dado, no afã de eliminar as 
desigualdades regionais, o que é visto como de absoluta prioridade 
pelo eminente Presidente Ernesto Gciscl. 

Os bons resultados, já colhidos, permitem que os órgãos do 
Governo Federal amparem, cada vez mais, o Nordeste, sem, com is
so, prejudicarem o restante do Pais c, muito menos, comprometerem 
o êxito da luta antiinnacionária, que não é objctivo apenas do Govcr· 
no, mas de todos os brasileiros. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portclla) - Concedo a pala
vra no nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Jâ tive oportunidade de abordar desta tribuna o discutido nivcl 
da divida externa brasileira ao final do ano passado. Volto agora no 
mesmo tema. 

Segundo o Relatório do Banco Central referente ao cxcrcicio de 
1976, publicado cm abril, a divida bruta totalizava 25 bilhões c 900 
milhões de dólares, a 31 de dezembro. Mais recentemente aquele 
Banco, cm seu Boletim de julho, deu cifras definitivas à divida - 25 
bilhões c 985 milhões de dólares, com reservas de 6 bilhões c 544 mi· 
lhõcs, do que resultou uma divida liquida de 19 bilhões c441 milhões. 
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Em sua Mensagem ao Congresso Nacional, quando da 
inauguração dn presente sessão legislativa, a I• de março, disse o 
Senhor Presidente da República, à página 10: 

"Nossa dívida externa bruta passou de 21,2 bilhões de 
dólures cm 1975 pura 27 ,2, mas as reservas de divisas subiram 
u 6,5 bilhões de dólares (acima dos níveis atingidos cm 73, 
untes da crise do petróleo), reduzindo, assim, a dívida 
liquida." 

Há, portanto, uma diferença de I bilhão e 200 milhões de 
dólares entre o montante consignado nu Mensagem Presidencial e o 
revelado pelo Banco Central. Se tal diferença - I bilhão c 200 mi· 
lhões- não chega a ser cstapafúrdia, também não deixa de ser algo 
ponderável, quer em termos absolutos, quer cm termos relativos, 
mormente pela qualidade dos declarantes. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex•. um 
aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Aparentemente, 
existe uma divergência, em termos numéricos, entre a Mensagem 
Presidencial que inaugurou a presente sessão legislativa, c a informa· 
ção dada pelo Banco Central ao encerrar seu exercício financeiro pus· 
sudo. Mas acontece que os Ministérios c os demais Orgãos da 
Administração Federal remetem os dados à Presidência da Rcpú· 
blicu, com a necessária antecedência, para a elaboração da 
Mensagem. Daí por que sempre existiu uma diferença entre dados de 

• mensagem governamental c dados posteriormente atualizados. Foi 
esta a razão que me deram, há pouco tempo, sobre assuntos dessa 
natureza. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) - Nobre 
Líder, com o devido respeito, sempre existiram diferenças na casa 
das unidades, ou das dezenas, mas não diferença de milhões ou de bi· 
lhões. E a prova disto é que à mesma pãgina da Mensagem Presiden· 
dai que confessa uma dívida bruta de 27,2 bilhões de dólares, nesta 
mesma pãgina há outros números dados a conhecer cm primeira 
mão pelo Senhor Presidente da República, números redondos, que 
posteriormente foram absolutamente comprovados pelos boletins do 
Banco Central. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• me permite 
mais um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Permita-me 
primeiramente mencionar tais números. 

Sobre o Produto Interno Bruto disse o Senhor Presidente: 
"O produto interno bruto cresceu 8,8%," 

Os boletins do Banco Central vieram confirmar integralmente 
depois que, nu verdade, foi de 8,8% o incremento do PIB em 1976. 

Das reservas, disse o Senhor Presidente na Mensagem: 

"As reservas subiram a 6,56 bilhões." 

De futo, o Boletim de julho, agora aparecido, dá números de
finitivos: 6,544 bilhões, ou seja, o Senhor Presidente da Repllblica 
acertou - pode-se dizer em cheio porque esses dois números são 
scnsivdmcnte iguais, 

Quanto às exportações, disse o Senhor Presidente da República, 
em sua Mensagem: 

" ... que as exportações teriam alcançado 12,3 bilhões de 
dólares", 

Posteriormente, o mesmo Boletim do Banco Central dá o nú· 
mero definitivo: 12 bilhões c 278 milhões, o que, aproximando-se, dá 
cxatamente os 12 bilhões c 3 milhões da Mensagem Prcsidenciul. 

O índice gemi de preços está na Mensagem Presidencial: 46,3, 
ou seju, u innação. Número esse que veio a ser posteriormente confir· 

mudo pelo Relatório Banco Central, à pâgina 49; 46,3. Entilo, adis· 
crcpíincia cinge-se apenas ao montante da dívida externa bruta: 27,2 
bilhões na Mensagem e 25,985 bilhões no Boletim do B.C. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Eurico Rczcnde. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Pediria que V. Ex• 
colocasse no seu computador um exemplo. O Banco Central do Bra· 
sil informa para a composição da Mensagem Presidencial uma 
dívida de 25 bilhões. Um mês depois (a Mensagem é lida cm março) 
pode ter havido uma diminuição da dívida, ou o seu aumento cm 
virtude da tomada de outro empréstimo, De modo que há de haver 
sempre certas diferenças. Isto parece que é inevitável. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) - Nilo, 
eminente Senador, de maneira nenhuma é inevitâvcl. E digo mais. 
Esta discordância num montante tão ponderávtl pela primeira vez 
verificada, eu, que me gabo de ser ledor assíduo de todas as mcnsa· 
g~ns presidenciais e das publicações do Banco Central, constatei-a 
agora pela vez primeira. E mais. O Senhor Presidente da República, 
ele próprio é o Presidente do Conselho Nacional de Desenvolvi· 
mcnto. Então, talvez, pela ainda vez primeira, um Presidente da Rc· 
pública tem cm sua própria"càbcça os números da dívila externa do 
Brasil, como também os principais índices relativos à vida financeira 
do Pais. Isto não é segredo, absolutamente, pura o Presidente Erncs· 
to Geiscl. Ele deve ter a sua assessoria cconômica, talvez até 
constituída de pessoas alheias ao Ministério da Fazenda. E a prova 
de que essa assessoria desempenha a inteiro contendo a sua função 
de assessorar o Presidente é que todos os dados da Mensagem, 
inclusive este da dívida externa de 27,2 bilhões, estão absolutamente 
corretos. Se houver erro não foi da Mensagem do Senhor Presidente 
da República, como passo a mostrar. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Com muito 
prazer, eminente Lfder. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Hâ outra hipótese. 
V, Ex• sabe que exibe-se para o País o total da divida externa e, neste 
contexto, se incluem o setor público c o setor privado. No caso atual, 
o sctor público absorve 55% e o sctor privado os restantes 45%, 
sendo que neste último a prevalência é de empresas estrangeiras ou 
multinacionais. Se é este o método de mostrar a dívida externa do 
Brasil, o Governo não tem meios entre a remessa dos dados do Dan· 
co Central, para compor a Mensagem Presidencial c, algum tempo 
depois, o comportamento do sctor privado, principalmente daquelas 
empresas estrangeiras. Volto a dizer- e V, Ex• hã de me permitir
e tenho ouvido dos economistas da Casa: são perfeitamente explicll· 
veis essas diferenças. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Eminente Lf. 
der Eurico Rezcndc, já declarei antes que os números da Mensagem 
presidencial, até então lidos, foram absolutamente, confirmado• 
pelos fatos. Quanto à argumentação de V, Ex•. rrc:orando fazer 
uma diferença entre dívida do setor privado e dívida do setor 
público, na prática, absolutamente, tal não se dâ. Se daria, sim, se a 
nossa balança comercial fosse de tal modo supcravitária que o deve· 
dor purticular, na horu de saldar os seus débitos, pudesse adquirir os 
dólares onde lhe fosse possível. Mas este nilo é o caso do Broi!il, Só se 
pode udquirir dólares por intermédio do Governo, vez que todos os 
dólares que entram no País o Governo os toma cm seu poder. 

E tanto é assim que estou, aqui, com recorte da àbitlizadíssima 
coluna "Punorama Econômico", de O Globo - para mim é uma 
Biblia, cujos versiculos leio todos os dias - onde se declara exata• 
mente o que acubei de dizer, de modo mais cluro possível: 

"O Governo consideru"- o recorte é do dia 23·12·76-
todos os empréstimos contrutados no exterior, seja por em· 

presas nucionuis ou estrungeiras, como dividas do País, por· 
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que os contratantes só têm compromisso de pagar os débitos 
cm cruzeiros, A remessa da moeda estrangeira ~ de rcsponsa· 
bilidadc do Banco Central, isto é, de todo o Pais." 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite-me V, Ex• um 
aparte, Senador Luiz Cavalcante? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Com muito 
prazer, 

O Sr. Aaenor Maria (MDB - RN)- Nobre Senador Luiz Ca· 
valcantc, V, Ex• cstâ absolutamente certo, procurando dar às Mcn· 
sagcns Presidenciais o seu devido valor. Não é passivei fiquemos 
aqui a pensar que as mensagens estão baseadas no terreno das hipótc· 
ses. O nobre Lfdcr da Maioria não cstâ entendendo o pensamento de 
V, Ex•. Na verdade, V, Ex• cstâ querendo dar conhecimento à Casa 
de que o Presidente da República, através da sua Mensagem, csclarc· 
cc c dâ oportunidade à Nação de realmente conhecer o próblcma 
económico do Pais, A veracidade da Mensagem presidencial deve 
estar cm primeiro lugar, não as hipóteses de seus Ministros. 
Congratulo-me com V, Ex•, porque a mensagem, espelhando a rcali· 
dadc, realmente dâ oportunidade de conliabilidadc. Nilo~ passivei fi· 
que provado, através de um lfdcr do Governo, que a mensagem catâ 
baseada no terreno das hipóteses, porque, assim sendo, a Mensagem 
perde todo o valor. Muito obrigado a V, Ex• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Nobre Sena· 
dor Agcnor Maria, sou cu quem agradece a V, Ex•, pois interpretou 
justamente o meu pensamento a respeito. Se algum . senão possa 
eventualmente existir na Mensagem presidencial, artificias devem ser 
feitos cm outras fontes para que a Mensagem jama(s perca um 
milfmctro da sua credibilidade, Em primeiro lugar, a palavra do Se· 
nhor Presidente da República; depois, o primeiro, o segundo c ou· 
tros escalões. 

Felizmente - volto a dizer - os números da Mensagem 
presidencial estão absolutamente certos c precisos. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, horas a lia, detive-me na 
confrontação de números c documentas, para tentar descobrir a cau· 
sa dessa divergência, c afinal tive a explicação do fato, através da 
palavra de pessoa altamente categorizada, a Sr, Fcrnilo Carlos Bote· 
lho Brachcr, Dirctor da Área Externa do Banco Central, Os nobres 
colegas que lêem o Boletim do Banco Central encontram, na pAgina 
final, os nomes dos dirctorcs dos vãrios Departamentos desse esta· 
bclccimcnta, c, entre eles, o do Sr, Fernão Carlos Botelho Brachcr. 

Na recente controvérsia suscitada por reportagem da Folha de 
Silo Paulo a propósito da divida externa, aquele dirctor prestou 
declarações às Imprensas carioca c paulista, das quais extrai tópicos 
do Jornal do Brasil c da Ga:era Mercantil de 29 de julho, No primei· 
ro jornallê·sc: 

"Segundo o Sr. Fernão Brachcr, a divida externa chegou 
oficialmente a 25 bilhões c 900 milhões cm 1976. Mas se fo· 
rem levados cm conta os débitos de dezembro, que só foram 
registrados cm janeiro deste ano, a divida teria chegado a 27 
bilhões de dólares." 

E na Ga:eta Mercantil do mesmo dia 29: 

"Para Fernão' Brachcr, os dados apresentados estariam 
distorcidos, jâ que cm 1976 a total da divida bruta, computa· 
dos apenas os empréstimos registrados até 31 de dezembro, 
ascendia a USS 25,9 bilhões. No entanto, reconheceu que, 
no mês de dezembro, cerca de USS I, I bilhão entrou no Pais 
sob a forma de empréstimos, elevando, conseqUentemente, a 
divida bruta para USS 27 bilhões," 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - V. Ex• mo permita, 
Senador Lulz Cavalcante? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Com muito 
prazer, Senador Itamar Franco, 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Nobre Senador Luiz 
Cavalcante, a argumentação de V, Ex• é perfeita, Por mais que o Lf. 
der do Governo tenha tentado explicar essa diferença, através de 
vãrias hipóteses, S. Ex• não o conseguiu, Face ao pronunciamento 
de V, Ex•, relativamente à dívida externa brasileira, creio que cabe
ria uma análise: e mesmo uma pergunta a V, Ex• Considerando a 
magnitude desta divida externa, considerando, também, o problema 
das exportações, perguntaria a V, Ex•: se a divida externa crescer na 
mesma velocidade que a exportação brasileira - evidentemente nós 
teremos cm valórcs absolutos essa diferença crescendo entre a divida 
e a exportação - perguntaria, repito se pagaríamos essa divida atra
vés de novo endividamento, - refiro· me nos juros dessa divida ex ter. 
na, - ou se tcntariamos pagar esses juros através das exportações, 
pois como disse a V, Ex•, se elas crescerem na mesma velocidade, 
esse valor absoluto tenderá a crescer na mesma proporção. r; a 
pergunta que deixaria a V, Ex• quando aborda o problema da divida 
externa brasileira. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Nobre Sena
dor Itamar Franco, não sei se vou encontrar aqui o número do qual 
preciso para responder a V. Ex• Mas, diz o relatório do Banco Ccn. 
trai, na pãgina 18 I, que o serviço da dfvída, no ano passado, ascen
deu a 4 bilhões c 640 milhões de dólares. 

Naturalmente que tal quantia será paga pela receita das exporta
ções, No ano passado as exportações renderam, diz o Senhor Prcsi
denté da República, 10,130 milhões, Então, vê V. Ex• que 4 bilhões 
640 milhões divididos por 10,1, dá 0,46. 

Para este ano, as exportações ascenderão, espera-se, a 12 bilhões 
de dólares. No entanto, o eminente Líder Virgllio Távora, no seu dis. 
curso de sexta-feira, disse que o serviço da divida, esperado, scrâ de 
5,6 bilhões, Tenho aqui as notas taquigrãficas do discurso do nobre 
Senador Virgllio Tâvorn, nas quais, à página 42, está revelado aquele 
número, Assim, a relação serviço da divida/exportação, para 1977, 
será, provavelmente, 0,46, igual à do ano anterior. Nilo haverá 
melhora alguma neste ponto, portanto, 

E prossigo, Sr. Presidente: 
De tudo- confesso- restou-me uma dúvida: porque os 1100 

milhões de dólares entrados cm dezembro somente foram conta
bilizados cm janeiro? Teria sido mero artifício contábir. Por que 
pôde ser contabilizado ainda em dezembro toda a receita resultante 
do complexo rol das exportações de dezembro, o mesmo não 
sucedendo com os empréstimos? 

Foi com base numa divida bruta de 25 bilhões e 985 milhões de 
dólares que o Sr. Ministro da· Fazenda, cm conferência na Escola 
Superior de Guerra, a 8 de julho, concluiu que "a relação divida 
Uquidafexportaçõcs baixou ligeiramente cm 1976", Ao contrârio, 
tendo realmente a divida bruta atingido a 27 bilhões e 100 milhões,
como confessa o Sr. Brachcr, Dirctor da ârca externa - a referida 
relação elevou-se de fato a i,03, portanto ligeiramente acima da mar
ca de 1975 (I ,98) e mesmo acima do sinal vermelho, que é 2. 

Aliãs, também neste ponto é de louvar-se a franqueza c a 
prudência do Chefe da Nação, cm cuja Mensagem confessa c adver
te, à pâgina 44 (palavras de Sua Excelência): 

"Convém notar que a relação dívida llquidafcxporta
çõcs tem apresentado tendência de crescimento nos últimos 
dois anos, com coeficiente de I ,5 c I ,9 para os anos de 1974 c 
!975. Estima-se que, cm 1976, este coeficiente tenha sido 
ligeiramente superior, sugerindo, a par de racional 
administração da divida, maior severidade quanto às medi· 
das de controle de seu montante," 

Acertou, mais uma vez cm cheio, o Senhor Presidente da Repa. 
blica porque, ao contrArio do que disse o Sr. Ministro da Fazenda, o 
coeficiente, divida liquida de exportações, não baixou ligeiramente 
mas, ao contrArio, subiu ligeiramente, de 1,98 para 2,03, 

Vê-se, pois, Sr. Presidente, Srs, Senadores, que as conclusões a 
que cheguei têm o respaldo da coincidência com os números 
presidenciais, o que é sumamente honroso para mim. 
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Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portclln)- Concedo a palavra 
no nobre Senador Evc16sio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inicialmente, o registro de mais uma frustração, de grande 
perplexidade. Com o intuito de realizar aferições de tendências, no 
Congresso Nacional, provavelmente também com o objctivo de 
movimentar o seu departamento de jornalismo politico c até mesmo 
para colaborar com os parlamentares para não continuarem se eter
nizando sem ter a possibilidade de votar em Presidentes, o Correio 
Bra:il/ense iniciou c prosseguia numa pesquisa. 

A iniciativa desse diário teve, de imediato, uma resposta favo
rável dos parlamentares, que passaram a depositar o seu voto cm 
favor de nomes candidatáveis à Presidência da República. O interes
se por parte dos parlamentares foi tão grande que, cm poucos dias, já 
haviam votado mais de duzentos e sessenta parlamentares. Quando 
se aguardava, já, a recepção de mais alguns votos para o cnccr· 
ramento e o nome do candidato mais votado, para curiosidade nossa 
e da Nação, o jornal suspende a apuração e divulga a seguinte nota 
lacónica; 

"PESQUISA CD 

Razões de Estado que ultrapassam a nossa compreensão 
e forcas que vão muito além da nossa capacidade da decisão 
obrigam-nos a desistir da pesquisa para aferição das tcn· 
dências latentes no Congresso a respeito dos nomes que 
reúnem a preferência dos parlamentares para a sucessão do 
Presidente Geisel. As urnas contendo os votos de 267 parla· 
mentares foram recolhidas a local que nós mesmos 
ignoramos." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, sabfamos que o sistema gover
namental estaria sem condições para receber ,um resultado dcsfavorâ· 
vcl para a Presidência da República. Sabfamos, também, cm relação 
às eleições para Governadores, e sabfamos até mesmo para esta 
Casa, instituh1do-sc uma eleição inusitada par~ se ter, aqui, os Srs. 
Senadores tidos como biônicos. A nossa surpresa, a nossa perplexi
dade é de constatarmos que o sistema governamental se encontra tão 
inseguro que não pode receber o resultado de uma prévia eleitoral 
realizada por um jornal. Isso nos causa estranheza; isso nos leva a 
uma grande preocupação. O Governo Federal suspender uma prévia 
eleitoral nos leva a fazer a mesma indagação no Sr. Deputado 
Francelina Pereira, Presidente da Aliança Renovadora Nacional; 
"Que país é este?" Em que pafs nos encontramos, Sr. Presidente, cm 
que o Governo se preocupa com uma simples prévia eleitoral, realiza
da por um jornal? 

Realmente e, também, infelizmente, o sistema governamental 
está inseguro, está intranqUilo. A prévia poderia abalar as estruturas 
governamentais, 

Era o registro que, a meu jufzo, deveria ser feito, por oportuno c 
pela espécie que causa. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, as obrigações da representativi
dade implicam, indiscutivelmente, no cantata permanente c sistcmá· 
tico com as raízes não apenas eleitorais, mas com a própria realidade 
do povo e das comunidades em cujos nomes falamos c promovemos 
gestões para dar-lhes progresso, bem-estar c reconhecimento cm nf· 
veis mais extensos. 

Por este motivo, as atividades parlamentares, para serem lcgf· 
timas e representativas como devidas, devem se fundamentar cm 
ambos os aspectos; denunciar, analisar, propôr soluções c alter· 
nativas pura os problemas de todas as origens, a par de uma atualiza· 
ção sempre renovada com suu nuturczu cspecffica. 

Foi assim que, cumprindo um vasto roteiro de visitas c cantatas, 
tive a oportunidade de percorrer várias dezenas de municfpios de 

quatro regiões do meu Estado de Santa Catarina, durante o recesso 
parlamentar de julho último. Participei de reuniões com Prefeitos, 
Vereadores, Jfdercs comunitários, empresários, trabalhadores urba· 
nos e rurais, estudantes, enfim, praticamente todos os sctorcs produ
tivos c representativos. 

Em todas as ocasiões, buscamos, reunidos, as informações, 
dados, subsídios da realidade caturincnsc, a fim de melhor orien
tarmos a luta comum que levará, mercê de Deus c do trabalho consci· 
ente colctivo, ao progresso e à felicidade com que todos sonhamos, 

A tônicn das opiniões então colhidas, o sentimento generali
zado, tanto entre os sctorcs politicas como cm praticamente todos os 
demais, é de desilusão, de angústia, de preocupação, de desalento. 

O chamado "pacote de abril" e as cassações de diversos man· 
datas ainda atordoam os companheiros de partido c os próprios 
partidários da ARENA encontram dificuldades para se recuperarem 
de suas conseqUências c de seu impacto, notadnmcnte do golpe que 
afastou de nosso convfvio o próprio Líder Alencar Furtado. 

Embrulhados no "pacote" tenebroso, todos os sctorcs dedi· 
cados à causa pública temem pela crescente desilusão do povo com 
suas instituições politicas; a sensação de que o voto é inútil e hoje 
carente de valor real, crescente entre os cidadãos, está sendo combati· 
da com denodo pelos verdadeiros lideres catarinenscs, empenhados 
cm superar, mais uma vez, o impasse, 

Nos outros sctores o clima é também de inquietação, atingindo 
empresários, agricultores, trabalhadores urbanos, estudantes; todos 
preocupados c aflitos com as dificuldades, sempre maiores, nos se· 
tores cconõmico, financeiro, agropccuário, salarial, educacional, 
social, etc. 

O industrial apresentando justas queixas contra a dificuldade 
cm encontrar mão-de-obra qualificada cm quantidade e qualidade 
aprcciãvcis, sim, porque o ensino profissionalizante segue sendo 
apenas uma perspectiva; do alto custo do dinheiro, agravado pelas 
dificuldades c restrições impostas pelas autoridades do sctor credi· 
tício à sua obtenção; da alta carga tributária; dos depósitos compul
sórios para aquisição de matérias-primas, das peças de reposição, do 
óleo combustível, das elevadas tarifas dos serviços públicos que, cm 
lO anos, tiveram aumento de mais de 800%, o que oferece a média 
espantosa, inadmissível, de quase I 00% ao ano; do alto preço dos 
fretes, 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o nobre Se· 
nadar Agcnor Maria, com prazer. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Nobre Senador Evclásio 
Vieira, V. Ex• tem, na realidade, imensa razão cm trazer para esta 
Casa as suas preocupações, que são as mesmas daqueles que, tra
balhando, engrandecem o Estado de Santa Catadna. No meu Estado 
o problema não é mais só de inquietação, há uma angústia profunda 
c, no mesmo tempo, a desmotivação e a desolação a tomar conta de 
todos. E: necessário que o Governo acorde pura uma realidade; o 
povo que trabalha precisa ter cm seus corações a esperança de que, 
com aquele trabalho, desenvolva c tenha perspectivas, pois desapa
recendo essas perspectivas c essas esperanças ele pára de trabalhar, c 
parando de trabalhar, o País vai sofrer muito mais. Diz V, Ex• 
muito bem, as tarifas subiram assustadoramente, c lendo há poucos 
dias as tarifas dos Correios c Telégrafos constatei que algumas espé· 
cies de tarifas chegaram a subir 1.200%, neste óltimos 10 unos. 
Então, o que se vê, Senador Evelásio Vieira, é que as leis parecem 
que suo elaboradas, tendo em vista apenas o lucro do capital, a 
criatura humana é um mero e simples instrumento, e o Governo não 
está acordando pura umu realidade mais forte- a de que o homem é 
o começo e o fim de tudo. Congratulo-me com V. Ex• e tenho u 
imprcssiio de que nos rcstu, apenus, daqui destu tribuna, continuar u 
ralar, u esperar e procurur acordar o Governo paru esta grande 
realidade que o Brasilestâ vivendo nos dias utu1ds. 
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O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Muito grato a 
V, Ex•, pela magnifica colaboração que presta ao nosso discurso. 

O comerciante, reclamando da diminuição de suas vendas, em 
razão da queda do poder aquisitivo da maioria dos trabalhadores 
urbanos e rurais, agravada pelas dificuldades e pelos ânus quase insu· 
portáveis sobre o crédito pessoal c o dircto ao cons!lmidor, Os preços 
suo forçosamente elevados, não apenas para fazer face nos altos 
custos das mercadorias, mas também para cobrir a vultosa carga 
tributãria que se acumula no longo do processo de produção, indus· 
trialização, distribuição c venda ao público. 

O agricultor não tem como esconder ou disfarçar sua insatis· 
fação, sua frustração, pela desigualdade entre as despesas com a plan· 
tação, colheita e preparação da lavoura c os preços mfnimos fixados 
pelo Governo- agravado, não raro, pela desvalorização brutal de 
produtos vitais como arroz, que hã 3 anos era vendido a 110 cruzei· 
ros a saca de 45 quilos, c hoje não passa de 85 cruzeiros por 50 
quilos. A mandioca, que atingiu em 1976 a cotação de até 700 cruzei· 
ros a tonelada, este ano não passa de 300, por problemas que vão 
desde a baixa qualidade das sementes, até a exploração desenfreada 
desenvolvida pelos intermcdiârios. Nesse trajeto, da semente à colo· 
cação no mercado, esbarra o produtor rural nas deficiências c nas 
distorções do crédito, da falta de técnicos cspec!ficos e capacitados, 
elevados preços de insumos como· calcãrio, fertilizantes, defensivos, 
ausência de seguro agrícola, de estrutura educacional para seus 
filhos. 

O trabalhador urbano protestando contra o snlãrio, cada vez 
mais distante do poder de compra, a cada dia mais desequilibrado 
cm relação às necessidades familiares e pessoais bãsicas com alimen· 
tação, lazer, educação, transportes, saúde, habitação. Aluguéis 
sempre mais elevados, alimentados e incentivados pela voracidade 
da especulação imobiliária e pela inexistência de mecanismos legais 
que protejam os inquilinos. 

O estudante, marginalizado c perseguido quando se queixa da 
mâ qualidade do ensino que lhe é ministrado, pelas taxas e anuidades 
descabidas que são cobradas. 

Avaliem V, Ex•s o constrangimento que sinto ao registrar o que 
pode ser facilmente constatâvcl: o clima de descontentamento, de 
frustração do catarinensc é bem pior que no inicio do ano. 

As coisas, na realidade, continuam muito ruins, com dificul·· 
dades agravadas, ausência de perspectivas de melhoras. 

E à medida que estendia o diálogo, ampliava os contatos,.o que· 
era uma impressão se transformava em convicção: o povo está. des· 
crente da capacidade dos que dirigem a Nação em reencontrar o 
caminho da prosperidade, da paz social. O Governo perdeu a credi· 
bilidndc. 

e um estado de espirita dominante não apenas entre os catari· 
nenses, mas presente em todos os lares. brasileiros -c disso temos 
testemunhos insuspeitos c fundamentados, partidos de figuras as 
mais respeitadas da própria agremiação partidária que dá suporte ao 
Governo c suas iniciativas. 

O Sr. Asenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço novamente 
V. Ex•, com prazer. 

O Sr. Asenor Maria (MDB- RN)- Senador Evelásio Vieira, 
V. Ex• falou na baixa do arroz de CrS 110,00 para CrS 85,00. Desejo, 
com esse pequeno aparte, dar conhecimento que essa baixa do arroz 
pode ter sido entre o produtor c o intermediário, porque nós, consu
midores, estamos pagando a cada ano que passa o arroz mais caro, 
vemos que essa baixa nilo veio beneficiar o consumidor de arroz nem 
de Brasllia, nem do resto do Brasil. Essa baixa, se existiu em San~a 
Catarina, existiu cm detrimento apenas do agricultor, cm bcneflc1o 
do intermediário, porque o consumidor, volto a dizer, estll pagando 
o arroz esse uno mais curo do que o ano passado; e pagou mais caro 
o ano passado do que no ano retrasndo; c assim sucessivamente. Isto 

acontece possivelmente com o arroz de Santa Catarina onde o intcr· 
mcdiário se locupleta, como acontece com o algodão do Nordeste 
que, apesar de ter um preço mais baixo este ano nós estamos com· 
prando a mnnufatura muito mais cura do que o ano passado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Tem razão V. Ex• 
Isso tudo acontece porque nào temos um sistema verdadeiro, ade
quado, de comercialização; há carência de silos c armazéns; hã um 
sistema de transporte inadequado; não hã um pr,cçO'IIllnimo compcn· 
sador oferecido pelo Governo aos produtos agrlcolns. Disso tudo e 
de outros fatores se prevalecem os intemediários gananciosos e expio· 
ram aquele que produz e aquele que consome. 

Os erros do alto comando governamental, concordam todos, 
sucedem-se porque lhe falta capacidade administrativa. 

Agisse o Governo com inteligência e discernimento na sclcção 
das prioridades, não estarfamos vivendo momentos tão diiTceis, para 
muitos já dramáticos. 

O Brasil tem polencial para alimentar mais c melhor seus filhos 
por preços menores, através de maior produtividade, gerando 
excedentes exportáveis para alcançar o equilíbrio na balança 
comercial. Mas ao invés de investir nu agropecuária, o Governo 
prefere dar prioridade aos manufaturados pura exportaÇão, mesmo 
sem contarmos com tecnologia, mão-de-obra qualificada suficiente 
para produzi-los em qualidade e a preços competitivos. 

A realidade se impõe e avulta ante as vistas de quantos saibam c 
queiram 'enxergá-la: o Brasil não dispõe das condições fundamentais 
·para produzir manufaturados para exportação. Devemos, portanto, 
buscar na agropecuária a via mais rápida c rentável para a obtenção 
do equilíbrio na balança comercial. 

Os números registrados neste princípio de ano comprovam o 
que afirmo: foi com a •xportaçào de alguns produtos agrícolas como 
cu fé, soja, cacau, milho, suco de frutas, que conseguimos nivelar nos
sa conta com os outros países. E ó pela prática de ntívidadcs rurais 
que conseguiremos encontrar magnífico canal de distribuição da 
riqueza nacional, fortalecendo um mercado consumidor de 40 mi· 
lhõ.cs de brasileiros. 

Um contingente hoje estrangulado, que precisa c pede não para 
comprar automóv~l de luxo, eletrodomósticos sofisticados, telefones 
para falar diretamcnte via sati:lite - mas para poder adquirir 
remi:dios nas doenças, moradia, calçado, vestuário, oferecer ao me· 
nos os níveis fundamentais de educação aos filhos. 

A verdade, portanto, precisa ser dita, reafirmada, enfatizada: 
fortalecendo a agricultura poderemos conseguir, quando menos, a 
diminuição de cntâstrofes sociais como o êxodo rural c suas seqUelas, 
a marginalidade, a delinqUência, a prostituição nos centros urbanos. 

Reside nu agropecuária, inequivocamente, o caminho mais váli· 
do, mais certo, mais rápido para alcançarmos o desenvolvimento que 
desejamos e precisamos, sem menosprezo pelos sctores secundário c 
terciário. 

Salta aos olhos, entretanto, o quadro de terras abundantes, sol, 
chuvas, climas diversificados e vocação agrícola secular, permitindo 
e prometendo praticamente todas as práticas rurais. 

O que falta'! · 
Falta a decisão inteligente, sábia e corajosa de explorar essas 

extraordinárias potencialidades, que poucos países possuem. A 
carência de alimentos no mundo, é sempre maior. 

Propiciemos aos nossos ruralistas us ferramentas indispensáveis 
- c teremos, a médio prazo, um Pais disputando com os Estados 
Unidos a liderança nu produção mundial de alimentos. 

Implante-se e coloque-se à disposição do produtor rural um 
verdadeiro sistema de comercializuçüo, para não mais assistirmos pc· 
lu televisão, entristecidos e envergonhados, a queima de produtos 
ugricolas ou seu lançamento em rios, como hâ dias aconteceu no 
empobrecido Nordeste, com a cebola. 

Vumos construir silos, armazéns, instalar câmaras frigorlficas, 
modernizar nossus ferrovias, estendé-lns aos centros de produção, 
construir cstrudtls vicinuis, melhornr os transportes nuvitiis. 
dinamizar u navcgaçilo de cubotugem. Criar, sobretudo, uma infrn· 
estrutura que valorize u produção rural, propiciando a quem gera a 
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riqueza maior parcela do ganho que hoje é consumido pelo 
intermediário. Precisamos combater o absurdo que representa o foto 
de que vários de nossos produtos agrícolas receberem nas porteiras 
das fazendas preços inferiores nos dos produzidos pelos norte· 
americanos, mas bem superiores quando chegam nos mercados, nos 
portos. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (M DB - SC) -Terei prazer cm 
escutar o Senador Benjamim Fura h. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Quero expressar a 
V, Ex• a minha solidariedade às suas palavras. Realmente, V, Ex• 
tem toda a razão, hâ dificuldade de colocação de produtos. Mas se 
V, Ex• percorrer os supermercados, como cu faço, aliAs, 
semanalmente, verá que ocorre uma elevação no preço das utilida
des. No ano passado, certo tipo de queijo que custava 12 ou 13 
cruzeiros, esse mesmo tipo está agora acima de 30 cruzeiros. O que 
custava 18 cruzeiros cstll aproximadamente entre 70 c 80 cruzeiros. 
Cebola, V. Ex• disse que jogaram no rio, os jornais deram c nós le
mos. Fato idêntico, triste, aiills, foi também, lã cm Mato Grosso, a 
perda de milhões de cabeças de bois, que poderiam ter sido retirados 
daquelas áreas, daquele habitai, c levados para outras Arcas, porque 
a enchente no pantanal é periódica. Todo mundo sabe, qualquer 
peão, qualquer operário rural sabe que aquela enchente vem 
sistematicamente todos os anos. Então, poderiam afastar aquele ga· 
do dali, levá-lo para outra zona, poderiam abatê-lo, vender carne 
barata para nossos irmãos do Nordeste, que se distribuísse até, seria 
muito melhor do que perder. Temos dificuldades, por exemplo na 
rcconqu'ista do solo estragado pela erosão, aliás grande inimiga da 
humanidade. Por outro lado, a incidência demográfica aumenta cm 
toda parte no mundo todo, e não temos o cuidado- digamos assim 
-pelo menos de salvar aqueles produtos para alimentar o nosso po
vo, como é o caso da cebola, como é o caso do gado, como é o caso 
do tomate, que eu via lá no Estado do Rio, cujo preço não dava nem 
para pagar o transporte e foi jogada para os porcos. Assim, quero 
deixar aqui uma sugestão para o Governo mobilizar esses órgãos de 
propaganda, que funcionam com a aquiescência do Governo. Por 
exemplo, a televisão, que é uma concessão do Governo, cm 
contrapartida podia dar também uma colaboração na preparação 
dos nossos estudiosos, sobretudo na preparação desse pessoal do 
interior, para que eles aprendessem um pouco de agricultura, um 
pouco de agropecuária, como é que se maneja o gado, como se tira o 
leite, qual é o processo de esterilização. A mesma coisa na criação de 
outros animais, porcos, coelhos, enfim, outros animais de interesse 
do homem, e também em relação à agricultura, por exemplo o ter
reno mais apropriado para a plantação das frutas citricns. Como es
ses órgãos de difusão são concessões do Governo, este também pode 
pedir alguma coisa a esses órgãos. As nossas famllias, o nosso povo 
está interessado no desenvolvimento, não quer só assistir àquelas cc
nas, muitas das quais nem deveriam chegar aos nossos lares, mas ne· 
les penetram através da televisão. Nós queriamos ver aquilo que vi· 
mos em outros países. Nos Estados Unidos, vi uma aula de orienta
ção agrícola, de como se cuida do porco, como é que se cuida da 
galinha, como é que se cuida da vaca, como é que se tira leite. Tudo 
isso devia mos levar, através da propaganda, para a nossa gente c não 
somente aquelas cenas amorosas, muitas das quais nbominâvcis. 
Queremos, também, a preparação, no sentido de ajudar esse povo. 
Hú necessidade de preparação, educação. V, Ex• tem razão, c por is· 
so solidarizo-me com V, Ex•. Vamos somar esforços para que, num 
futuro próximo, não se jogue fora a cebola, não se deixe o gado mar· 
rer, não joguem para os porcos os tomates, tilo carinhosamente 
cultivados por nossos agricultores. Era o aparte que queria dar a 
V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (PctrOnio Portclla. Fazendo soar a 
campainha.) - Advirto ao nobre orador que só dispõe de cinco 
minutos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Muito obrigado 
pela advertência, Sr. Presidente. 

V. Ex• sabe, nobre Senador Benjamim Farah, a quase totalida
de da população brasileira sabe, apenas o Governo é que não 
enxergou ainda, que a agropccuária brasileira é o melhor caminho 
para o nosso mais rápido desenvolvimento. O Governo, como é 
incapaz, prefere comprar leite du Polõnia, da Alemanha, comprar o 
feijão no exterior, a cebola, o arroz, a carne, etc., porque lá ele paga a 
longo prazo, embora a divida vã a 30 bilhões de dólares. No próximo 
ano deverá atingir os 33 bilhões de dólares, c, talvez, a 40 bilhões 
posteriormente, porque o Governo é incapaz de explorar essas 
potencialidades, por exemplo, preparar realmente os jovens do inte
rior que. manifestarem vocação c disposição para a atividadc 
agropccuária, dando-lhes colégios agricolas, c faculdades de 
Agronomia c Veterinária. Precisamos reconhecer que somos um Pais 
enormemente desprovido de tais escolas- c providenciar a corrcçilo 
dessa grave lacuna, pois como poderemos almejar melhores !ndiccs 
de produtividade se não oferecermos meios para a preparação, a 
instrumentação dos nossos jovens ruralistas? 

Vamos, Governos federal c estaduais, constituir patrulhas 
mecanizadas c colocá-las a serviço dos pequenos agricultores, sob 
aluguel. Isso, aliás, jâ vem sendo feito com resultados expressivos 
por alguns Estados c Municlpios, cõnscios da realidade de que nosso 
produtor rural não dispõe de recursos financeiros para aquisição c, 
principalmente, não pode possuir uma ou mais mAquinas para 
utilização apenas durante um par de meses c ociosidade durante o 
resto do ano. 

Essas mesmas mãquinns, entretanto, operadas e alocadas pelo 
Governo estariam produzindo praticamente o ano todo, atendendo a 
uma extensão bem mais significativa de agricultor. 

Vamos instituir, de uma vez por todas, o Seguro Agricola, 
promessa renovada pelo Presidente Gciscl no inicio de seu Governo 
mas que continua sendo apenas um, mais um, dos sonhos dourados 
do nosso sofrido agricultor. 

As medidas que analisei, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nilo silo 
incxcqUivcis c muito menos irrealistas - pelo contrArio, nascem da 
profunda convicção de que estão cm nossas raizes agropccuãrias os 
fundamentos para nosso progresso, da convicção expressa pelos pró
prios produtores de que esse caminho, acima de ser certo c viãvcl, é 
urgente. 

O que falta, devo repetir, é discernimento por parte do Governo. 
Além da inércia, a imposição de obstáculos. Sobre o dcsctimulo, 

o gravamc extra do tratamento desigual: para as indústrias existem 
programas mínimos de incentivos fiscais, crédito favorecido, protc
ção tarifária c outras vantagens. Para o agricultor, o que existe? 

Confiscos! 
O Governo constrói portentosas hidrclétricas, realiza intensa c 

bombâstica divulgação publicitária, oferece caravanas de aviões a 
jato para visitA-las. Mas, esquece de construir, no interior, pequenas 
usinas para dar luz c energia clétricn aos colonos. 

Assegura-se ensino gratuito para filhos de familias abastadas, 
nas Capitais - mas olvida a oferta de educação elementar aos filhos 
das famllias sofridas dos ruralistas. 

Essas distorções, essa sentida irrealidade, levam a fatos 
dolorosos c contraditórios: temos vocação agricola, terras cm 
abundância, todos os recursos pura assumirmos as obrigações c' os 
lucros de celeiro do mundo - mas, por incapacidade governamen
tal, assistimos, envergonhados, à luta flsica de brasileiros que dispu
tam a compra de dois quilos de feijão mexicano para minorar sua 
fome. 

Esse fato vergonhoso c desesperador ocorreu c ainda ocorre no 
Rio de Janeiro, um dos maiores centros financeiros, sociais c cultu
rais do Brasil. E sua projcçilo cm todos os mercados, vendas, 
empórios c comctcios desse imenso interior permite concluir que ain· 
da há muito que fazer, até que nosso Pais se capacite do futuro 
próspero c glorioso que seus governantes ainda não conseguiram 
vislumbrar. 
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" por estas razões, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que temos 
constantemente ocupado a tribuna desta Casa, para falar, para 
enfatizar a necessidade de uma reversão de ênfase, em relação no 
sctor industrial, no sctor agrfcola. Se o Brasil marchar mais 
decisivamente para o setor da ngropccuárin poderá, ali, buscar mais 
alimentação para os brasileiros e conseguir excedentes para buscar o 
nivelamento na balança comercial. Poderá, ainda, conseguir divisas 
para desenvolver n tecnologia e expandir o ensino profissionalizante, 
n fim de nos prepararmos melhor para o comércio exterior. Depois 
deveremos, então, dar ênfuse às exportações dos produtos manufatu· 
rados c scmimanufnturados. Enquanto não tivermos as condições 
básicas, deveremos aproveitar essas potencialidades que acabamos 
de enumerar. 

Esta é mais uma tentativa de colaboração da Oposição para 
com o Governn. (Muito bem! Palmas.) 

'. 
O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclln) -Concedo a palavra 

ao nobre Senador Eurico Rczcndc, lfdcr da Maioria. 
O SR. EU:liCO REZENDE (ARENA- ES. Na qualidade de 

lfdcr da Maioria, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora· 
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A primeira parte, da presença do eminente Senador Evclãsio 
Vieira, envolveu o episódio du pesquisa que o brilhante matutino 
Correio Brazi/ien.se vinha realizando, c que acaba de ser interrompi· 
da ou suspensa. 

Em primeiro lugar, desejo congratular-me com aquele jornal 
que, ao adotar essa decisão, assimilou uma conveniência de palpitaÍl· 
te atualidade. 

O eminente Presidente Ernesto Gciscl, desde dezembro do ano 
passado, o ilustre Presidente do nosso Partido, o Sr. Deputado 
Francelina Pereira, recentemente c, finalmente, toda a cúpula 
partidária desaconsclhuram a deflagração do processo sucessório 
porque tal medida, obviamente, causaria perturbações no bom 
desempenho da administração pública, dada a indisfarçãvcl scnsibili· 
dadc c justo interesse que o problema suscitaria cm todo o Pais. 

S. Ex• dardejou o seu protesto e declarou que n providência 
adotadn pelo próprio Correio Bra:illen.re devia ser encarada como o 
resultado de pressões governamentais. 

Mas, Sr. Presidente, o ilustre representante de Santa Catarina 
nilo forneceu uma informação completa à Casa e à Nação. O Sr. Edil· 
soo Cid Varela é o Diretor-Superintcndente do Correio Bra:i/lense ... 

O Sr. Glhan Rocha (MDB- SE)- V, Ex• dá licença para um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE(ARENA- ES)-Ouço V. Ex• 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)-" evidente que n versão trn· 
zidn por V, Ex• é puramente pessoal. A simples leitura do texto dcs· 
mente as afirmações iniciais de V. Ex•, de que foi de moto próprio do 
jornal ou a desistência da pesquisa. Ouça V, Ex•: "Razões de Estado 
que ultrapassam n nossa compreensão e forças que vão muito além 
da nossa capacidade de decisão ... " " evidente que ninguém, nem 
qualquer entidade, faz algo contra a sua própria vontade, se uma for· 
çn maior c incoercfvel nilo estiver por cima disso, Estâ bastante claro, 
num português bastante inteligfvel - que forças, que foram muito 
além da capacidade decisórin daquele jornal, o obrigaram a isso. 
Estâ muito evidente, e nilo se pode tirar nenhuma outra conclusão, 
scnilo que uma força maior se nlevnntou e calou u pesquisa. Dai o 
MDB ter protestado, porque nilo foi uma decisão Interna corporis do 
jornal c, sim, afirmativamente uma força superior, claramente defini· 
da na nota oficial do próprio jornal, que fez com que ele abandonas· 
se uma intenção prévia do mais elementar dos direitos, que seria 
auscultar u opinião dos representantes do povo. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Preferiria ou· 
vir os apartes de V. Ex•s puru compor e disciplinnr melhor o debute. 
Pela ordem, concedo o npnrte uo nobre Senndor ltumur Franco. 

O Sr. ltam~r Franco (MDB - MG) - Prcfcririn que V, Ex• 
continunssc 11 falnr, pelo seguinte: V. Ex• in dizer que o Supcrintcn· 

dente do Correio Bra:iliense, por certo, vai justificar dizendo que foi 
umu medida interna do jornal. Gostaria, cntilo, de ouvir esse detalha· 
menta de V. Ex• para, depois, npartcã·lo, se for possfvcl. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- Ouvirei, ago· 
rn, o eminente Senador Evclásio Vieira. 

O Sr. Evelislo VIeira (MDB - SC) - Eminente Lldcr, entro 
porque compreendo perfeitamente a posição diflcil de V. Ex• nesse 
episódio. Entro para colaborar, para dar mais tempo para um me· 
fhor rnciocfnio, enfim, para encontrar uma outra tangente. Mas, 
confesso a V. Ex•, renovo n afirmativa de que fiquei perplexo, como 
provavelmente todo o Brasil, com n decisão do Governo de proibir, 
segundo o próptio jornal Correio·Bra:lilense, o prosseguimento dcs· 
sn·pcsquisa. Sempre foram feitas pesquisas no Brasil; nunca houve 
proibição. Porventura seria desonroso o eminente Senador Maga· 
lhiics Pinto surgir no resultado da votação abaixo de outro candida· 
to? Não. Como também não seria se a pesquisa evidenciasse uma 
vitória quilométrica desse grande Udcr revolucionário que foi o Sena· 
dor Magalhães Pinto. Por isso tudo é que passei a admitir, c pro· 
vavclmcnte n Nação, que o Governo, que se evidencia inseguro para 
permitir um pleito eleitoral para a Presidência da República, para 
governos estaduais, para esta Casa - inclusive com uma eleição 
inusitada, trazendo para cá Senadores biônicos -, ficou agora 
preocupado e inseguro com uma prévia eleitoral cujo resultado ainda 
não se subia, mas que, provavelmente, contrariaria interesses de 
homens fortes do sistema governamental, 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- e alergia ao voto secreto! 

O Sr. Leite Chaves (MDB - PR) - V, Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Darei depois a 
V. Ex• Aliãs, devo dizer que V. Ex• foi o dono da semana par· 
lamentar passada, pronunciando um discurso inspirado na prudên· 
cia, no patriotismo c, sobretudo, no espirita de responsabilidade. 
Mas, como disponho de apenas 20 minutos desejo responder às intcr· 
venções com que me gratificaram os meus eminentes colegas. O 
aparte do ilustre Senador Itamar Franco fica no estaleiro, segundo 
desejo de S. Ex• que, cm seguida, me apartenrá, após as explicações 
que pretendo dar. Posteriormente darei o aparte ao nobre Senador 
Leite Chaves. 

Sr. Presidente, cm primeiro lugar desejo refutar a afirmativa do 
eminente representante de Santa Catarina no sentido de que cu estou 
em posição diflcil. Nunca foi tão fácil ser Lldcr de Governo, neste 
País, como nos últimos anos. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- Percebe-se ... 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- Diflcil era sê· 
lo há 13 unos atrás cm que n regra geral era a intranqUilidade da fnmf· 
riu brasifcira; era a desordem nas ruas c nos campos; era um pafs que 
não se preparava para a sua modernização; era uma nação cuja imn· 
gem exportada era penosa e, mais do que isso, era dcsmornfizada. 
Nós, da ARENA, vivemos uma das melhores e prósperas fases que 
experimenta o nosso Pafs. 

Mus, Sr. Presidente, dizia cu, quando fui obsequiosamente intcr· 
rompido, que a informação dada à Casa c à Nnçilo, pelo Sr. Senador 
Evclãsio Vieira, foi incompleta. 

O Sr. Edilson Cid Vurella í: o Dirctor-Supcrintcndcntc do Cor· 
reio Bra:iliense. e, portanto, o ponto mais alto da hierarquia admi· 
nistrativn dnqucfcjornnf c declarou cfe, ao Jornal do Brasil, cm intcr· 
locuçi\o telefõnicn cujo texto vou reproduzir para que se restabeleça 
u plenitude du verdade: 

"JORNAL SUSPENDE PReVIA" 

Isto é, o Jornal do Bras//, edição de hoje. 

Deveria, o Senhor Senador Evelãsio Vieira também se interessar 
por problemas nacionais: ler, au~cultar os problemas, aqui do nosso 
Distrito Federal, mas se interessar, também, pelo Pais. 
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O Sr. E .. lúlo VIeira (MDB - SC) - 06 licença, Senador, 
rapidamente? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Não! Agora 
não, porque V. Ex• cstnrã aparteando o Jornal do Brasil, 

O Sr. Evelislo VIeira (MDB ~ SC)- V. Ex• ainda não iniciou! 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)

"Brasflia- "Alegando razões de Estado" e a intcrfcrên· 
cia de "forças que vão muito além da nossa capacidade de 
decisão", o Corre/o Bra:l/iense divulgou ontem, cm sua 
primeira pãgina, que fora obrigado n desistir da pesquisa elei· 
torai para aferição "das tendências latentes no Congresso a 
respeito dos nomes que reúnem a preferência dos parlamcn· 
tares para a sucessão do Presidente Geisel". 

O diretor·superintendcnte do jornal, Sr. Edilson Cid 
Varclla, disse, no entanto, por telefone, que o fato não se 
deveu a pressões nem proibições de fora do jornal, resultando 
de uma decisão interna da direcão do Correio Bra:l/iense." 

Nüo se trata, portanto, de uma ingerência extra corporis, e sim 
Interna corporis. 

O Sr. Eveláslo VIeira (M DB - SC) - Permite· me V, Ex• 
agora? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - E mais, 
prossegue o jornal: 

"A nota de primeira pâgina do Correio Brazi/lense dizia 
ainda que as urnas contendo os votos dos 267 parlamentares 
"foram recglhidas a local que nós mesmos ignoramos", 
dando a entender que teriam sido apreendidas." 

Mas o Sr. Varela, Diretor Superintendente do Correio Bra:ilien· 
se- palavras minhas- mais uma vez explicou: 

"Foi apenas uma colocação do jornal para evitar que 
alguém as procure pura votar." 

O Sr. Eve"slo VIeira (MDB - SC) - Dâ licença, nobre 
Senador? · 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Então, Sr. 
Presidente, quer me parecer que a palavra do Diretor de uma empre· 
sai: esgotante, quando se estabelece uma possfvel controvérsia. Aqui 
está a palavra oficial do Correio Bra:iliense. 

O Sr. Eveláslo VIeira (MDB -SC)- Permite V. Ex•? 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O Sr. Leite Chaves (M DB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Vou, agora, 
conceder o aparte ao eminente Senador Leite Chaves, logo cm 
seguida o darei a V. Ex•s 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Agradeço a atenção de 
V. Ex• Mas o que deploro não i: apenas que o Correio Bra:lliense 
tenha sido preterido nesse direito de .realizar prévia para informar 
corretamente nos seus leitores. O que mais lamento é que a Lei deixe 
de ser cumprida nesse particular, porque, de acordo com a Lei Eleito· 
rui, as prí:vius somente são vedadas noventa dias antes das eleições. 
Qualquer pessoa, acerca de qualquer assunto, podcril realizar pré· 
vias. antes desse período eleitoral. Então, u Lei é que deixou de ser 
cumprida. Também nilo entendo como o Correio Bra:iliense, ao lon· 
go de três ou quatro dias, realizando tranqUilamente a pesquisa, não 
atentou pura a inconveniência do fuzi::lo, somente tomando esta 
providência no ato de upuraçilo. Outra coisa, Senador, esta Casa 
levou n sério it pesquisa porque o jornal é rcspeitàvcle foi feita u pré
viu sob u sua invocnçào. E todos voturum: alguns, inclusive, assina· 
!ando o próprio voto. Entretanto, desapareceu a urna. Essas pessoas 
que votaram têm o direito de exigir do jornal o seu voto. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- V. Ex• pode 
impetrar um mandado de segurança. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Mas como? Então V. Ex• 
concorda que houve autoridade que avocou essa urna? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Não! Eu estou 
achando que para um conceito estapaf~rdio como esse, eu tenho 
que responder com cstapufúrdia, também. 

O Sr. Leite Chaves (MDB - PR) - Seria um mandado de 
segurança contru quem? Seria uma busca e apreensão? Outra coisa, o 
voto foi confiado ao jornal. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Eu poderia 
responder que a Lei, também, proíbe propaganda eleitoral fora dos 
prazos. Mas respondo de outra maneira: it. Ex•s vêm, de quando em 
vez, reclamando contra o cerceamento à liberdade de imprensa. 
Então não me parece justo que a Oposição censure o Correio 
Bra:i/ien.<e p'orque desistiu de um comportamento. Isto é violar a 
liberdade de imprensa. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB -SE)- V. Ex• me dá licença de 
um aparte'! 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - V. Ex•s são 
violadores confessas da liberdade de imprensa. Estão tentando 
cercear a vontade do Correio Bra:iliense que foi a de suspender a pes· 
quisa por motivos interna corpOfl:<, como declarou o Diretor·Supe· 
rintendentc do Correio Bra:ilieme. Isto é uma questão elementar, 
uma questão curial, mas o Sr. Senador Evelúsio Vieira resolveu 
opi!rar a toda carga com a mcin verdade ... 

O Sr. Eveláslo VIeira (MDB- SC)- V. Ex• me permite? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - ... ou com a 
informação fracionada ... 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• me permite, nobre 
Senador? · 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- ... não trouxe 
para cà, como lhe competia, a opinião oficial do Correio Bra:l/lense, 
primeiro porque foi publicada e segundo porque é de autoria de 
quem'! Em caso de dúvida, repõe- no caso o Sr. Cid Varela- a ver· 
dade nu plenitud~ da sua extensão. 

O Sr. Eveláslo VIeira (MDB - SC)- Dá licença para um 
aparte, Senador? (Assentimento do orador.) Não posso concordar 
com V. Ex• quando diz que fiz uma meia verdade. Li a nota publi· 
cada, no domingo, em que o Correio Bra:ilien.<e justifica a suspensão 
daquela enquete. Li a nota do Jornal do Brasil. publicando aflr· 
mações do Diretor do Jornal que a mesma nota reconhece que desco· 
nhece o paradeiro da urna - e estabeleceu aquela nota publicada 
pelo Jornal do Brasil, às declarações do jornalista Cid Varela uma 
dúvid:1. Fui buscar nu edição, de hoje, do Correio Bra:i/iense a conflr· 
mação. E o Correio Bra:i/iense, na sua ediçilo de hoje, segunda-feira, 
nilo publica mais nada relativamente à decisão de suprimir aquela cn· 
quete. Por que o Correio Bra:i/iense, hoje, não voltou com maiores 
explicações, com maiores justificativas? Porque a justificativa, nós 
subornos, sabe V. Ex•, todos que estão acompanhando sabem, de que 
u enquete foi suspensa por decisilo do Governo Federal. Não havia 
ruzrto puru isso: a elt:içüo não era vàlidu: eru de mcntirinhn, Senador. 
Nüo havia razão pura essus preocupações. A elciçilo cru de menti· 
rinhu. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portellu. Fazendo soar a cum· 
puinhu.)- Chamou atenção do eminente Líder de que o seu tempo 
estú esgotado. Peço concluir o seu pronunciamento. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Quor·mc pare· 
cer que houve uma contrudiçi\o entre as últimas palavras do cmi· 
ncntc Senudor Evei(!Sio Vieiru, pronunciadas hã poucos instantes, c 
as referências elogiostiS que fez ao eminente Senador Magalhilcs 
Pinlo, ucubundo por colocú-lo num processo de umcntirinhu". R c· 
ccbu V. E••. eminente Scnudor Evol(lsio Vieiru, u cordialidade do 
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meu protesto, porque o nosso eminente colega por Minas Gerais, 
aliás que nem é do Minas Gerais, porque é hoje putrimõnio nacional, 
não seria motivo jamais de uma especulação fundada por mcntirinha, 

O Sr. Eteláslo VIeira (MDB - SC) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella, Fazendo soar a cam· 
painha.) - Peço aos meus companheiros que não aparteiem o ora
dor, porque o seu tempo está findo. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- O meu tempo 
está esgotado e devo proclamar: o Diretor-Supcrintendcnte do 
Correio Bra:ilien.<e falou e disse. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portclla) - Estll finda a Hora 
do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Acham-se presentes, apenas, 32 Srs, Senadores, Nilo hã quorum 
para deliberação. Em conseqUência, as matérias constantes dos itens 
n•s I a 3 da pauta tém sua votação adiada para a próxima sessão. 

Silo os seguintes os itens que têm sua votação adiada: 

-l-

Votação, cm turno único, do Requerimento n• 217, de 1977, do 
Senhor Senador Eurico Rczcnde, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da entrevista concedida pelo Senhor Presi
dente da República, General Ernesto O cisei, à Televisão Francesa, 

-2-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro
jeto de Lei do Senado n• 301, de 1976, do Senhor Senador Nelson 
Carneiro, que altera n redução de dispositivos do art. 22 da Lei Or· 
gânicn da Previdência Social, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 274, de 1977, da Comissão: 
-de Coastltulçio e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

-3-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu· 
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro· 
jeto de Lei do Senado n• 89, de 1977, do Senhor Senador Vascon
celos Torres, que dispõe sobre a inclusão de Adido Agrícola cm re
presentações diplomáticas do Pais, tendo 

PARECER, sob n• 362, de 1977, da Comissão: 
- de Constltulçio e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portella) -Item 4: 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução n• 
20, de 1977 (apresentado pela Comissão de Constituição e 
Justiça, como conclusão de seu Parecer n• 199, de 1977), que 
suspende a execução do art. I• da Lei n• 91, de 27 de 
dezembro de 1972, do Estado de São Paulo. 

Em discussão o projeto, (Pausa,) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada, 
Por falta de quorum fica sua votação adiada, 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) -Item 5: 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução n• 
21, de 1977 (apresentado pela Comissão de Constituição c 
Justiça como conclusuo de seu Parecer n• 244, de 1977), que 
suspendeu execução do art. 31, inciso IV, letra c da Lei n• 
421, de 24 de dezembro de 1970, alterada pela Lei n• 457, de 
18 de dezembro de 1972, ambas do Munic!pio de Lucianó· 
polis, no Estado de Suo Paulo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Ninguém solicitando a palavra, declaro-a enr.errada, ficando 

sua votação, pela mesma razão, adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnic Portella) -Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 
25, de 1977 (apresentado pela Comissão de Constituição c 
Justiça como conclusão de seu Parecer n• 310, de 1977), que 
suspende a execução do § 2•, do art, 115, da Lei n• 6. 785, de 
16 de outubro de 1974, do Estado de Pernambuco, 

Em discussão o projeto. (Pausa,) 
Nenhum dos Srs, Senadores desejando discuti-lo, declaro-a en· 

cerrada, ficando sua votação igualmente adiada para a sessão 
seguinte, 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Hã oradores inscritos, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. (Pausa.) 
S. Ex• não estâ presente, 
Concedo a palavra no nobre Senador Virgflio Tãvorn. (Pausa.) 
S. Ex• não estâ presente, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em maior último, ocupando a tribuna desta Casa, tive a 
oportunidade de me reportar à situação do professorado da Universi· 
dade Federal do Cearâ, que continua aguardando o pagamento do 
restante das diferenças salariais, decorrentes do Plano de Classifica· 
ção de Cargos, 

Transmiti, naquele ensejo, apelo ao Ministro da Educação, no 
sentido de que apressasse a remessa dos recursos necessários à Rei to· 
ria cearense, a fim de que a liberação daquelas vantagens pecuniárias 
não fosse mais .protelada. 

Ressaltei, então, que o Professor Pedro Teixeira Barroso, 
Magnífico Reitor, já cumprira todas as providências de sua alçada, 
faltando, apenas, a superação dos trâmites burocráticos na âren 
ministerial, aqui em Bras!lia, 

Decorridos mais de dois meses daquela veemente manifestação, 
em que pesem os esforços da Universidade Federal do Ccarâ, os mes· 
tres permanecem à espera do deslinde daquela justa postulação, 

Recorde-se que, por expediente datado de 25 de março passado, 
encareceu a Reitoria à Pasta da Educação a concessão da verba de 23 
milhões e 971 mil cruzeiros para fazer face ao pagamento dos profes
sores c de funcionários regidos pela Consolidação das Leis do Traba· 
lho. 

Novo ofício, com idêntico objetivo, foi encaminhado ao Minis· 
tro Ncy Braga, no dia 2 de maio, numa reiteração ao anterior, sem 
que, até agora, haja sido oferecido o numerário reclamado para n 
cobertura daquela despesa com o pessoal, 

Poucos dias antes de encerrar-se o recesso parlamentar de julho, 
recebi, ainda em Fortaleza, novas solicitações dos interessados, no 
sentido de que a representação federal do nosso Estado - secundan· 
do o trabalho do Magnifico Reitor - envidnssc esforços pura o 
desate da já rumorosa pendência. 

Na imprensa, n natural apreensão do corpo docente da UFC 
tem sido objeto de amplo noticiário, conforme se lê cm edição reccn· 
te de um dos grandes jornais da terra: 

"Esse pagamento jâ devia ter sido feito de acordo com o 
tempo normal de andamento dos processos. Mas, da mesma 
forma que o pessoal do quadro de funcionários da UFC teve 
de esperar mais de dois anos, os outros também estilo 
esperundo, O pagamento do quadro foi feito no dia 22 de 
dezembro do ano passado. Segundo o Reitor, u Universidade 
recebeu apenas 14 milhões de cruzeiros, quando o necessário 
era de 50 milhões," 
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Ao retornar, hoje, no assunto, no plcnârio desta Casa, o que 
pretendo é formular mais um apelo no Minist~rio da Educação, pura 
que diligencie a remessa da dotação insistentemente pedida, pondo 
fim a uma situação vexatória para a nossa Reitoria c muitos de seus 
servidores. 

O Plano de Classificação de Cargos, após mais de dois anos de 
espera, trouxe, para algumas categorias funcionais, desalento c 
frustração. 

Não se explica, pois, que se adie o pagamento dos atrasados 
devidos ao funcionalismo federal, como ocorre, agora, com cxprcs· 
sivn parcela dos que compõem a Universidade Federal do Ccarll. 

Dai, a nova investida reivindicatória que me dispus a veicular 
nesta tribuna, na esperança de que, desta vez, scrll ela cfctivamcntc 
acolhida por parte do titular da Educação. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pctrónio Portclla) -Concedo a palavra 
no nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronuncia o sc1uin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Sra. Senadores: 

Antes de exaltar, hoje, a figura do Dr. Raul Soares de Moura, 
recebi, no exercício da Liderança desta Casa, um alicio do Comitê de 
Imprensa do Senado; relatando que um Deputado, acompanhado de 
duas pessoas não identificadas, foi à Rcdaçào do Jornal de BraJO/a, 
nesta Capital, com o intuito de agredir o jornalista SOvio Leite que, 
na edição de ontem daquele jornal, publicou matéria do desagrado 
do referido parlamentar. 

A agressão teria se agravado não fosse a interferência de outros 
jornalista que, fisicamente, seguraram o parlamentar, impedindo-o 
de consumar a violência, 

A nota termina, Sr. Presidente, pedindo ao Deputado Marco 
Antônio Macicl providências contra o referido parlamentar. 

Estamos tamb~m persuadidos de que V. Ex• tomará imediatas 
providências no sentido de resguardar, nos jornalistas credenciados 
no Congresso Nacional, o exercício da liberdade de imprensa, jll tão 
comprometido cm outros sctorcs oficiais do nosso País. 

Nós também, Sr. Presidente, estamos certos que o nobre 
Deputado Marco Antônio Maciel farll ver a esse parlamentar a 
atitude que tomou, 

O Sr. Josf Samey (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com prazer. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- A Liderança do Govcr· 
no não recebeu cópia desse ollcio que V. Ex• acaba de ler. Mas, da 
mesma maneira que V, Ex• se expressou, nós também, cm nome da· 
Maioria, temos a mesma confiança que o Deputado Marco António 
Macicl, Presidente da Câmara1dcverll tomar as providências que fo· 
rem necessârias. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado 
a V. Ex• 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Minas, sempre consciente c 
preservadora de suas tradições históricas, jamais deixou de cultuar c 
reverenciar os seus grandes vultos c personalidades que, não só 
honraram com suas virtudes c obras o Estado cm que nasceram, 
como também souberam legar aos seus contemporâneos todos os 
ensinamentos c vivências que acumularam ao longo de suas vidas, 

Como tantos outros, c o nosso Estado, felizmente, tem sido pró· 
digo, Raul Soares de Moura ~ um desses personagens que os minei· 
ros não podem deixar de ressaltar c lembrar nesta hora, quando se 
comemora seu ccntcnârio. 

Pura mim, particularmente, homem da mesma região cm que 
aquela insigne personalidade nasceu -a Zona da Mata de Minas
torna-se quase um privilégio usar desta tribuna para enfatizar a figu. 
ra admirâvcl de mineiro c brasileiro que foi Raul Soares, cujo 
ccntcnârio completou-se ontem, tendo nascido na Cidade de Ubâ, a 
7 de agosto de 1877, filho do Coronel Camilo Soares de Moura c 

Amélia Peixoto Soares Moura, c falecido cm Belo Horizonte a 3 de 
agosto de 1924. 

O Sr. M111lhies Pinto (ARENA- MO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Com muito pra· 
zcr, Senador Magalhães Pinto. 

O Sr. M111lhies Pinto (ARENA - MO) - Louvo a V. Ex•, 
estar hoje trazendo sua homenagem ao Presidente Raul Soares. Nós 
bem sabemos que, na capital mineira, o Instituto Históric~ c 
Gcogrâfico c o Governo do Estado estarão logo mais pranteando a 
memória desse ilustre homem público mineiro, que morreu com 
menos de 47 anos, mas cujo nome figura na História de Minas 
Gerais com o maior respeito c admiração. Logo mais, teremos 
ocasião de ouvir os discursos do Presidente da Academia Mineira de 
Letras, Vivaldi Wcnccslau MÓrcira c do ãcadêmico PauiÕ Pinheiro 
Chagas; ambos irão tecer considerações sobre a personalidade de 
Raul Soares. Pretendo cm breve oportunidade pedir a inscrçilo, cm 
nossos Anais, desses dois discursos que, sem dúvida nenhuma, hon
rarilo nilo só as Letras, como a História do ·meu Estado. Louvo pois 
a '\1, Ex• c associo-me às homenagens que presta, neste instante, à 
memória de Raul Soares de Moura. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Sou cu quem 
agradece a V, Ex•, Senador Magalhães Pinto, figura querida de toda 
Minas Gerais c do nosso País, expressão legítima do nosso Estado. 

V, Ex•, Senador Magalhães Pinto, honra, com seu aparte, o meu 
pronunciamento nesta tarde. Estou certo tamb~m de que a sua trajc
tória polftica, quem sabe, hã de conduzi-lo, o ano que vem, à Prcsi· 
dência da República. · 

OSr.GUn11 Rociii.(MDB-SE)- Muito bem! 
O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MO) - Prossigo, Sr. 

Presidente. Desde cedo, jll nos bancos escolares, mostrou os dotes 
incgâvcis de seu talento c inteligência, tendo iniciado seus estudos no 
Scminârio de Mariana c depois prosseguido os mesmos nas Cidades 
de Barbaccna c Ouro Preto, bacharelando-se, cm Direito pela Fa· 
culdadc de São Paulo. 

Iniciou a vida profissional como Promotor Público na Cidade 
mineira de Carangola, transferindo-se, cm seguida, cm 1903, para 
Campinas, afim de ocupar a cadeira de Português do ginllsio local. 

Regressou, porém, a Minas, cm 1910, cstabclcccndo·se 
inicialmente cm Rio Branco, onde começou sua carreira politica 
elegendo-se Vereador. Em 1911, jA era Deputado Estadual c ingrcs· 
sou como Professor da Faculdade de Direito de Belo Horizonte. 

Mas, sua brilhante c fulminante carreira politica - feita em IS 
anos- nilo pllra ar, até chegar, cm 1922, ao seu ápice, como Govcr· 
nador de Minas Gerais, cargo na época denominado de Presidente 
do Estado, no exercício do qual faleceu, cm 1924, tendo governado 
com pulso forte c espírito sereno. 

Antes desempenhou importantes funções públicas c politicas, 
como SecretArio de Agricultura no pcrfodo'dc 1914 a 1917, no Govcr· 
no de Delfim Moreira; Depu ta do Federal; SecretArio do Interior, de 
1918 a 1919 de Arthur Bernardes, de quem foi grande amigo. 

Neste último ano, 1919, foi nomeado Ministro da Marinha, 
durante o mandato de Epitâcio Pessoa, tendo se exonerado para se 
eleger Senador da República cm 1921. 

Al~m de proeminente homem pllblico, tendo ocupado os mais 
importantes cargos cm seu Estado c no Pais, Raul Soares distinguiu· 
se tamb~m como escritor, publicando a obra "O Poeta Cristal", c 
mostrando-se ainda profundo conhecedor de lingU!stica c da !itera· 
tura. Pode-se dizer, aliAs como ~comum cm Minas, que ele era um 
homem de letras que a politica absorveu. 

Dele, Daniel de Carvalho, seu amigo, diria: "Raul Soares pas· 
sou pela esfera polllica como um meteoro, um grande bólide que cm 
vertiginosa usccnsão Ilumina o ccnârio com o clq,rilo de sua fulgu· 
rantc passagem. Todos que dele se aproximaram guardam a lembran· 
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ça de um homem eminente pelo talento e pelo carâter. Era franco e 
positivo. Tudo nele inspirava ordem, clareza, nitidez. Era homem de 
resoluções prontas e açilo imediata." 

Teve, a pedido de Arthur Bernardes, a tarefa ingente de coorde· 
nar a campanha vitoriosa de Epitâcio Pessoa à Presidência da 
República. 

Pouco antes de falecer, em julho de 1924, ajudou o Presidente 
Bernardes a sufocar, através de envio de tropas de Minas o levante 
do General reformado Isidoro Dias Lopes cm Silo Paulo ·contra o 
então Presidente da República. 

Um mês depois, combalido por tilo ingentes esforços e por uma 
vida politica extremamente dinâmica e agitada, morre o grande 
mineiro. 

Citando Álvares de Azevedo, o orador oficial da aolenldade 
fúnebre, Sr. Noraldino de Lima, dirctor da Imprensa Oficial, disse: 

"- Apagou-se uma das lâmpadas do sacrãrio, o cibório 
·de nossas dores recebeu mais uma lâgrima." 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente, nesta simples homenà· 
gem, saudando o grande ·mineiro e brasileiro, Dr. Raul Soares de 
Moura. (Muito bem! Palmas,) · 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Nilo hâ mais 
oradGrcs inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designan· 
do para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, cm turno único, do Projeto de RcsGiução n• 20, de 
1977 (apresentado pela Comissão de Constituição c Justiça como 
conclusão de seu Parecer n• 199, de 1977), que suspende a execução 
do art. I• da Lei n• 91, de 27 de dczembrG de 1972, do Estado de 
SàoPaulo. · 

-l-

Votação, em turno único, dG Projeto de Resolução n• 21, de 
1977 (apresentado pela CGmissilo de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n• 244, de 1977), que suspende a execução 
do art. 31, incisG IV, letra C da Lei n• 421, de 24 de dezembro de 
1970, alterada pela Lei n• 457, de tg de dezembro de 1972, ambas do 
Municlpio de Lucianópolis, no Estado de São Paulo. 

-3-

Votação, cm turno único, do Projeto de Resolução n• 25, de 
1977 (apresentado pela Comissão de Constituição c Justiça como 
conclusão de seu Parecer n• 31 O, de 1977), que suspende a execução 
do§ 2•, do art. 115, da Lei n• 6,7g5, de 16 de outubro de 1974, do 
Estado de Pernambuco, 

Votação, cm turno único, do Requerimento n• 217, de 1977, do 
Sr. Senador Eurico Rezcndc, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da entrevista concedida pelo Senhor Presidente da 
República, General ErncstG Gciscl, à Televisão Francesa, 

-5-

Votação, cm primeiro turnp (apreciação preliminar da consti· 
tucionaiidadc, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 301, de 1976, do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que altera a rcdação de dispositivos do art. 22 da Lei 
Orgânica da Previdência Social c dâ outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 274, de 1977, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-6-

Votaç~o. cm primeiro turno (apreciação preliminar da consti· 
tucionalidude. nos termo• do art. 296 do Regimento Interno), do 

Projeto de Lei do Senado n• 89, de 1977, do Sr. Senador Vascon· 
celos Torres, que dispõe sobre a inclusão de Adido Agrfcola cm 
representações diplomáticas do Pafs, tendo 

PARECER, sob n• 362, de 1977, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portciia) - Estâ encerrada a 
sessilo. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE 
CHAVES NA SESSÃO DE 5·8-77 E QUE, ENTREGUE À 
REVFS.ifO DO ORADOR, SERFA PUBLlCADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR. Pronuncia o seguinte 
discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Pais tem assistido, ao longo desses meses, a esse trepidante e 
ruidoso problema dos universitários brasileiros. 

Hoje, hll um desejo de todas as forças vivas da Nação, no senti· 
do de que se encontre uma solução para ele, que a cada dia se torna 
mais delicado e grave, 

Ao longo dos anos, esta Casa tem acompanhado, às vezes at~ 
com estimulo, os movimentos estudantis, porque é durante esta fase 
da vida que se formam as vocações de liderança, c cujos exemplos 
vêm eclodir, com real valor para o Pais, no próprio Parlamento ou 
nos selares do Executivo. Quem nega que grandes vidas públicas 
obtiveram os primeiros cstfmulos para o seu cxcrclcio na própria 
universidade? Eu mesmo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, dou um 
testemunho. Quem mais modesto c inexpressivo do que fui, no que 
diz respeito a uma atividade de parlamento anterior, pois vim 
dirctamcntc de uma banca de advogado para esta Casa, para o Sena· 
do? Mas, tive uma participação muito intensa na vida estudantil do 
meu tempo. A UNE foi para mim uma escola, as melhores manifesta· 
ções de liderança ali encontramos. No Pais os estudantes sempre 
tiveram uma admirável atuação; sempre estiveram à frente de gran· 
des movimentos. !; nesta fase da vida que algu~m amadurece para as· 
sunçi!.o de responsabilidades. Entretanto, estamos partindo para 
uma situação não de todo descjâvel, nem para esta Casa do 
Parlamento, nem para o próprio Governo. 

Diz-se Srs. Senadores, que o Congresso estaria fechado para os 
estudantes. Não houve isto. Esta Casa sempre esteve aberta, estas 
galerias sempre estiveram abertas ao povo e aos estudantes. Ao que 
se sabe, a Presidência não admitiu, de antemão, que aqui se realizas· 
se um conclave quando todos nós estamos em atividades. 

O Sr. Glhan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com muito prazer. 

O Sr. Glhan Rocha (MDB- SE)- Sabe V. Ex• que por um 
motivo, inclusive, constitucional, ~ o Senado da República o encar· 
regado de uma vigilância que ~. at~ certo ponto, amorosa pela 
Capital da República. Nós somos, vamos dizer, assim, a Câmara dos 
Vereadores do Distrito Federal, pela Constituição.!; evidente que os 
acontecimentos de Br•snia refletem, fortemente, nesta Casa do povo. 
Por isso, V, Ex• tem ampla e total razão cm manter acesa esta chama 
de preocupação que, hoje, invade esta Casa. Preocupação cm que se 
resolva um problema que está sendo levado a fases perigosas, todos 
reconhecemos. Acabamos de ler na imprensa de hoje, declarações de 
que a crise ni!.o atravessou, ainda, o Palâcio do Planalto. Mas, 
certamente, já há de ter atravessado até o Gabinete do Sr. Ministro 
da Educação. E cu, secundando as palavras de V. Ex•, estimaria que 

· ·;, Sr. Ministro, com os poderes morais c poderes de fato que exerce 
sobre a Educação brasileira, fosse o grande conciliador nessa hora, já 
perigosa para a nossa juventude, para os pais de famUia c para esta 
Casa do povo. Receba, portanto, V. Ex• a minha solidariedade de 
seu colega, e de professor universitllrlo, preocupado com o fato que 
tem·se agravado nos óltimos dias. 

' 
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O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)-Agradcço a V, Ex• o 
ilustrativo aparte que, cm última análise, viria a constituir objcto até 
do nosso apelo, do apelo do nosso Partido. Porque, Sr. Presidente c 
Srs. Senadores, os movimentos estudantis são como todo movimento 
de massa, passiveis de formação, de contágios amplos. Este caso está 
se alastrando c nem se diga que é por uma determinação proposital, 
seja de uma parte, seja de outra. Ao que se assiste é que, entre a 
Universidade de Brasflia c o Reitor, há partes cm choque. 

Então, tem que haver a interferência de alguém, desguarnecido 
do sentimento de parti prls, a fim de que possamos encontrar uma 
situação plausivcl. Esta Casa mesma constituiu uma comissão que 
delineou seus primeiros passos, no sentido de que se encontrasse um 
consenso, c a Universidade voltasse a ter funcionamento rcgvlor. 
Porque não interessa ao Pais, não interessa ao E•tado, nem a 
ninguém que os õnus ou os custos de uma greve destas, se prolon· 
gucm, indeterminadamente, com riscos de que possa eclodir cm todo 
o Brasil, agravando, jâ, problemas maiores que são objcto de nossa 
preocupação. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com muito prazer, 
nobre Lrdcr Eurico Rczcndc. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Realmente, V, Ex•, 
na boa companhia do eminente Senador Gilvan Rocha, reflete a 
preocupação de todos nós, inclusive do Governo Federal, c deseja 
que os generosos impulsos da mocidade brasileira retornem à 
normalidade do seu leito, para que possam esses jovens prosseguir 
cm busca da colina iluminada do seu ideal, da sua graduação, que é o 
ensino superior. 

Essa é uma preocupação que extrapola as siglas partidárias c 
corresponde a uma colaboração imposta ao nosso dever de homem 
público. Aproveito a oportuna intervenção do ilustre representante 
de Sergipe para sugerir que lideranças estudantis, com a lucidez c o 
desarmamento de espirita, que esperamos lhes marque os passos, 
procurem aquela comissão de Senadores dos dois Partidos que, 
espontaneamente, num momento de rara inspiração e não por 
designação do Senado, se constituiu, procurando uma solução para 
esse problema, que realmente tem que ser objeto da nossa atenção. 
Essas lideranças procurariam a comissão, formulariam as suas rei· 
vindicaçõcs, que seriam transmitidas a quem tem poder de decisão e, 
com essa tarefa, com essa iniciativa, reabririam-se as esperanças de 
uma solução honrosa para a autoridade c para a nobre classe estu· 
dantil. Em resumo, para que não fique uma argumentação, assim, 
sem racionalidade, uma argumentação pulverizada, enfim, para que 
não se fique na palha das palavras, mas que se agarre o grão dos 
fatos, deveria ser constituida uma liderança estudantil, que falasse, 
obviamente, em nome da classe e procurasse esses nossos ilustres 
colegas para que, dali, então, partrssemos para o estudo de uma 
fórmula que, volto a dizer, seja conciliatória, cm que convivessem os 
princípios da autoridade com as reivindicações que forem justas, do 
estudantado brasileiro. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V, Ex• o 
aparte que, na realidade, talvez se fulcrc dentro do pensamento geral 
dominante nesta Casa. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Logo cm seguida, 
Senador, com todo o prazer, 

Porque, Excelência, nilo é a primeira vez que há movimentos 
cstuduntis dessa natureza. Nilo é uma agravante, ou nilo é, como se 
possa dizer, uma provocuçilo no Governo. Esses movimentos :m:···rn 
sempre c surgem cm todus ns épocas. Eu me lembro, mcsmu, ': t<· '" 

1955, quando estudava na Faculdade Nacional do Rio de J•11•ciru 

eclodiu um movimento desses e até com mais violência. Lembro-me, 
também, que no Governo de Juscelino Kubitschek, houve uma grnn· 
de greve no Rio da Janeiro: bondes estavam sendo incendiados c, de 
rcprente, houve até uma rcação violenta do Governo com bombas 
nas ruas, Mas, o que ê que houve cm contrário depois? O próprio 
Presidente Juscelino Kubitschek, na televisão, disse porquê o fez, 
Depois, procurou ter contacto dircto com os estudantes, a fim de que 
a greve se debelasse. e preciso um entendimento maior, sobretudo 
agora, quando nilo havendo UNE nem União Estadual dos 
Estudantes, não havendo mesmo dirctórios, é preciso que existam 
lideranças formais para esse entendimento. Agora mesmo, Senador 
Eurico Rczcndc, me parece que há um impasse que se poderia cantor· 
nar para que o entendimento se realizasse. Entre os reitores c os 
estudantes é impossivcl que o diálogo se faça. Então ele teria que se 
dar ao nivcl do Ministério da Educação ou da própria Presidência da 
República. Por que· o Prcsidcntc'Gciscl não ouve a liderança dos cstu· 
dantes na universidade? Haveria diminuição para S. Ex•? Dizem que 
o Presidente não é homem de muito diAlogo, mas haveria desonra 
pura o próprio Presidente da República cm evocar a si a resolução 
desse problema, quando a situação nacional estA se agravando? Por 
que S. Ex• não ouve uma comissão, dirctamcntc neste sentido? 

O Sr, Eurico Rezende (ARENA- ES)- O Senhor Presidente 
da República, absolutamente, é um homem de diAlogo. V, Ex• está 
equivocado. Mas a questão deve ser posta - jâ que se constituiu 
uma Comissão no Senado- c esses assuntos serem tratados através 
dessa Comissão que nos merece não só confiança, mas na qual 
depositamos as melhores esperanças de uma solução. O Governo 
está inteiramente disponivcl a um entendimento, a uma fórmula 
perfeitamente conciliatória c que, obviamente, é do maior interesse 
nacional. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V. Ex• e 
com esse seu depoimento de que o ilustre Presidente Gciscl é homem 
do diálogo só estou encontrando confirmação para a procedência da 
sugestão feita. 

Quando dizemos, o Presidente, é porque todas as autoridades jâ 
estão se desgastando no diálogo sem resultado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - O próprio Reitor -
por melhores informações c maior respeito que se tenha por Sua 
Magnificência - partiu de envolta nesse problema. O próprio Mi· 
nistro da Educação, no que parece, não cstâ conseguindo manter um 
bom diálogo ao nivcl de Reitoria c de Ministério n despeito de 
S. Ex•, o Ministro da Educação, ser um homem de diálogo, 

Então, resta o Presidente da República c parece que S. Ex• cstâ 
atento para a gravidade deste problema tanto é que um jornal de 
ontem, o Correio Bra:i/iense, traz declarações de S. Ex• consistindo 
num apelo ao Ministro da Educação para que encontre uma solução 
rápida para o caso que está se agravando a cada momento, cstâ-sc 
alastrando pelo Pais c trazendo preocupação n todos os outros se· 
tores da nacionalidade. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ)- Nobre Senador Leite 
Chaves, ouvi com atenção o aparte do nobre Lfdcr da Maioria, 
Senador Eurico Rczcndc c, tendo cu feito parte da Comissão de 
Senadores que tentou a mcdiaçilo, acho que todos quatro estariam 
novamente dispostos a fazer uma nova tentativa, desde que houvesse 
uma indicuçilo das Lideranças da ARENA c do MDB neste sentido. 
Ocorre que há um obstáculo que me parece mesmo muito impor· 
tantc u um inicio mesmo desta mediação: é que, segundo estou infor· 
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mado, muitos daqueles estudantes que nos procuraram da outra vez 
e que mantiveram conosco os entendimentos, hoje, estilo presos. 
S. Ex• sugere que as lideranças estudantis procurem a Comissão, 
mas se um grande número dessas lideranças estll impedida de faze· lo 
porque estâ presa jã começamos a esbarrar neste obstáculo c para 
nós diflcil de ser transposto. e diflcil mesmo, nobre Senador, de cn· 
tender Ó contraste oeste tratamento que estilo tendo os estudantes de 
Brasllia como, por exemplo, o tratamento que estilo tendo os cstu· 
dantes de Silo Paulo que, pelo noticiârio do jornal, sabemos que se 
reuniram ontem, realizaram uma passeata sem que a policia enter· 
viesse ou tomasse qualquer medida, a nilo ser que contê-los dos li mi· 
tes pré-fixados. Então, por que essa exacerbação, aqui cm BrasOia, 
que se manifestou desde a primeira hora? Isto, honestamente, não 
conseguimos entender. E se esta Comissão de Senadores puder fazer 
alguma coisa, estou certo de que ainda farâ, pois é preciso que se res· 
tabcleçam as condições indispensáveis para a retomada desses cnten· 
dimcntos. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Exatamente~ Ex• 

O Sr.ltamar Franco (MDB - MG)- Permita-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Senador Itamar 
Franco um momento, por favor. 

E com mais razão agora. Nilo existe Dirctório em regular fun· 
cionamento mesmo porque, ao que consta, o Presidente cstâ preso. 
Como poderia S. Ex• agir? Ainda que determinasse a soltura dos cs· 
tudantes que é condição sine qua non para que possa haver diálogo, 
que se nomeasse - isso é uma sugestão - uma comissão de estu
dantes, onde eles tivessem, primeiro, o direito de se reunir; esco
lhessem uma Comissão e ela fosse recebida pelo próprio Presidente, 
porque asseguro, de antemão, que esta Comissão do. Senado ou a 
própria interfcrcncia de outras autoridades seriam inviâvcis a esta 
altura, pelo desgaste inicial que se deu. Acho que Sua Excelência, o 
Senhor Presidente da República, seria a !lnica autoridade, hoje, in· 
conteste a resolver com facilidade esta questão que se agravará com 
o correr dos dias. 

Primeiro, a meu ver, ter·sc-ia que permitir que os estudantes se 
reunissem, porque os estudantes tem direito de reunião. O direito de 
reunião é assegurado, ainda, no Pafs. Que eles se reunissem para 
chegar à conclusão de quais silo as causas determinantes de seu mo
vimento para, a partir daf, haver a reivindicação, a solicitação a Sua 
Excelcncia, para que se contenha o andamento desse movimento. 

No passado havia ás ·órgãos representativos, havia a União 
Nacional dos Estudantes, havia a União Estadual dos Estudantes, 
havia os Diretórios. Esses órgilos não eram subversivos em si, c se o 
foram, cm determinados instantes, nilo se comprometiam, pois o en· 
volvimento poderia ser no máximo. de diretorias ocasionais. 

Nilo sei por ,que nilo se resolveu restabelecer esses antigos 
órgilos? Porque nilo estarfamos vendo, hoje, movimentos dessa 
nature~a e outros que virão, cxatamente em decorrência desta impos· 
sibifidade de estudantes se manifestarem, se expressarem, fazer suas 
reivindicações modestas, mas reivindicações respeitáveis, porque um 
Pafs que nilo respeita sua geração univcrsitâria nilo preserva ou nilo 
vc com muito amor o seu futuro. E nilo só o que ocorre no instante 
presente. O que estll ocorrendo é uma incompreensão um 
desentendimento, mesma porque sobre o próprio Reitor não se tem 
informações que nilo sejam respeitllveis; eu a conheço pessoalmente 
embora de cantatas ligeiros. Mas creio que não se pode ter, com rela· 
çilo, ou quanto a Sua Magnificência, restrições maiores, mesmo 
nesta possiblídadc de diâlogo. Agora o que não podemos é manter 
cm aberto este movimento, sobretudo, quando ele estâ instigando 
outros, ou por contâgio, criando intranqUilidade nacional. 

Aqui mesmo em Brasllia, tomei conhecimento pessoal de um 
caso que me chocou: estava cu num restaurante quando uma senhora 
veio de Silo Paulo visitar um Olha que estava preso, respondendo a 
um processo: senhora respeltâvel, de 60 unos de idade, velo com a 

filha; c ela cantando cm lágrimas, no restaurante onde a conhecemos 
através de outra famllia - e que foi obrigada a despir-se, 
completamente, na frente da filha, para ter condições de falar com o 
filho que estava preso, Nilo hã razão para isto! Por que isto? 

Como disse, esses movimentos que hoje ocorrem eclodiram no 
passado; é uma constante, é uma coisa normal em todos os grupos. 

Hã muitos anos, na Parafba, na década de 1930 houve uma 
greve de estudantes, greve das mais violentas. Incompreensão entre o 
Governo de então c os estudantes da época. Eles iam âs ruas, em 
greves, cm choques e encontraram um grande orador de 30, jll no 
entardecer da vida. Puseram-no num palanque de improviso, c ele 
fi~era, naquele instante, um discurso dos mais lindos, concluindo 
desta forma: 

"Ultrajar a mocidade é cuspir na face da Repllblica. 
Mocidade, sê na minha vida um pâlio sempre aberta e depois 
uma mortalha de estrelas." 

e, realmente, uma frase eloqUente, é romântica, mas é, sobretu· 
do, o sentimento de cada um em relação às suas gerações universitâ· 
rias. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - V, Ex• me concede 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. LEITE CHAYES (MDB- PR)- Com toda o prazer, 
Senador. · 

O Sr. Enndro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Leite 
Chaves, antes de tudo eu o parabenizo por assomar à tribuna c 
percutir o tema estudantes versus violência, pais a violência que se 
pratica contra os estudantes da Universidade de BrasOia, tem raizes 
mais profundas, nobre Senador e não serã resolvida com a intcrferên· 
cia de Parlamentares. As rafzes deste desentendimento colocam-se na 
atitude errônea do Governo, em pretender estabelecer uma dicoto• 
mia entre o universitãrio e a polftica, cm pretender emascular o 
universitârio brasileiro. Não se pode tirar da planta o contato com a 
terra. Como é que se pretende que o estudante discuta, dialogue, 
percuta as seus problemas, que silo problemas polfticas, pois a 
polfticn é um fenômeno que se imiscui cm todos os demais na vida 
sacictãria. Jâ dizia o velho mestre: "0 homem é um animal polftico". 
E scrã que o univcrsitârio, aos 16, !8, 20, 25 anos, quando estã cm 
efervescência, quando cstâ em ebulição o seu psiquismo pode ficar 
distanciado do fenômeno polftico? fsto é uma ignorância, um 
apcdeutismo, uma burrice crassa. E, da(, a revolta estudantil. O 
fundamento da insatisfação estudantil estâ nessa emasculaçilo. Estilo 
pretendendo emascular o estudante brasileiro, retirando-o do debate 
polftico, e ele reage desta forma. Ele cstâ exigindo agora, porque jll 
pediu. E não se vai calar o estudante com "panos quentes". Este 
fenômeno tem repercussões produndas c há de tc-las, porque o 
Brasil, hoje, exige uma mudança, e na principal mudança, quem está 
na vanguarda dela? Silo os estudantes. E nós deveremos parabenizfl. 
los por essa atitude, e ter a coragem de dizer, não ter medo do fantas
ma da cassação, nem do fechamento deste Congresso. ~ estar com 
eles nessa luta de vanguarda. Nobre Senador, nilo se vai resolver o 
problema com "panos quentes", repito. O Governo tem que ter a 
magnanimidade, atitude paterna! de compreender os estudantes do 
Brasil e deixar que eles debatam o problema poUtico, que eles o 
discutam dentro da universidade. Certo, que nilo se lhe permita sair 
às ruas para tumultuar o trânsito ou perturbar a ordem p!lblica mas, 
dentro do seu campus, dentro da sua universidade, obrigar a 
conviverem com pretorianas, com alcagUetc com bandidos, com 
policiais, com sicârios? Nilo, nobre Senador Leite Chaves, eu não 
aceito isso! Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcncvlde1. Fazendo soar a 
campainha.) - A Presld~ncla d0111ja advertir u salorias. Nilo scrll 
permitido qualquer tipo de mnnifcstação de desaprovação ou aplau
so. No exercfcio eventual du Prcsidênciu, furei cumprir u letra expres
sa do Regimento. 
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O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Sr. Presidente c Srs. 
Senadores, os estudantes silo a parte mais sensivcl da sociedade; a 
que primeiro se manifesta, quando pequenos problemas ou tensões 
se formam c, se essas tensões e esses problemas nilo são resolvidos, 
a tendência é o contágio em ondas como está ocorrendo, no Pais, e 
que já ocorreu no passado. De forma que, Sua Excelência, o Senhor 
Presidente da República, em nada diminuirá a sua autoridade, 
se diretamente, se entender com os universitários de Brasflia, através 
de Comissão que se forme para essa finalidade, que resulte de uma as
sembléia, porque, se essa comissão nilo surgir de uma escolha, ela 
niio terá legitimidade, nem autoridade para tratar com Sua Excelê:n· 
cia. Haveria diminuição nisso? Ficaria solapada ou ultrapassada a 
autoridade do Presidente? Nilo! Por quê:? Porque Sua Excelência tem 
tratado com outras camadas da população, com empregados e ban
queiros. Recentemente, banqueiros, queixando-se da situação do 
Pais, tiveram oportunidade de revelar a Sua Excelência os seus 
problemas c as suas amarguras, em Manaus. Por que nilo tratar com 
os estudantes, cujos problemas são, igualmente, importantes para o 
País? Seria porque o problema de um banqueiro alcançaria 
importãncia maior que o problema de um universitário ou de um 
estudante? Não haveria queda de hierarquia: o Presidente tem esta 
faculdade de tratar diretamcnte, de ultrapassar ou avocar a autorida· 
de do Ministro ou do Reitor, porque, em última análise, eles exercem 
apenas parcelas de sua autoridade. E o próprio Ministro e o próprio 
Reitor, cm situação dessa natureza, só teriam de ser assessores do 
próprio Presidente, 

Gostaria de prestigiar a Comissão ou insistir na Comissão desta 
Casa, mas não creio que, por melhores negociadores que sejam os 
Senadores, tenham eles condição de levar o problema a uma solução 
satisfatória. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Concedo o aparte ao 
Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Senador Leite Chaves, 
não sei se perdi a oportunidade do aprte. Mas, de qualquer forma, 
gostaria de objetivar, dentro das palavras do Lider da Maioria, 
quando disse que não devcriamos ficar apenas em palavras. S. Ex• 
fez um apelo novamente à Comissão, de que tenho a honra também 
de fazer parte. O Senador Roberto Saturnino cnfocou o problema 
principal, a dificuldade de esta .Comissão se reunir com os lideres, 
alguns presos, como sabemos. Através de V. Ex•, faço, então, um 
apelo ao nobre Líder da Maioria, para que S. Ex• consiga que os uni· 
vcrsitários possam reunir-se livremente, não no Congresso Nacional, 
mas no seu rampus, sem a interferência policial, numa assembléia li· 
vre, que determinará quais serão os lideres c as reivindicações que 
eles trarão à Comissão do Senado, para que esta possa, mais uma 
ver., cfetivamente, tentar a mediação tão necessária nesta hora. 
Obrigado. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Fica, entiio, o apelo 
que o ilustre Senador Itamar Franco faz ao Senador Eurico Rczendc, 
no sentido de que a sua própria idéia, a idéia de S. Ex•, encontre 
exeqUibilidade, 

Que condições teria a comissão do Senado de negociar, sem que 
houvesse representação legitima dos universitãrios? E como haveria 
representação legitima, sem que houvesse cssu reunião? E qual é o 
melhor, o legitimo local para a reuniuo dos universitários? A sua 
própria casa, que é a universidade. 

Sr. Presidente, poder-sc-ia utentnr ninda para essa possibilidade 
du comissão do Senado. Mas, nuo creio que, por mais bem qualifica
dos que fossem os nossos ilustres Senudorcs, possam chegar u umn 
conclusão. Porque essa comissão seria umu intermediária pnra 
quem'/ Essa comissão levurin as sugestões dos estudantes a quem'/ 
Entilo, já houve a oportunidade pura o exercfcio dessa comissão. 
Hoje, acredito que só nos rcslll um upclo dircto uo Presidente. Só 

quem tem autoridade purn resolver o caso é o Presidente da Repúbli· 
cu. E Sua Excelência não se desgastará. Pelo contrário, crescerá aos 
olhos do Pais, quando se tiver conhecimento que, cm decorrência da 
sua interferência, que atê certo ponto deve ser paternal, se terá rcsol· 
vido um problema que está constituindo objeto de preocupações 
gerais. 

De forma que, Senador Itamar Franco, se poderá aceitar ainda 
essa comissão do Senado, mas ela não tem forma nem fundo de direi· 
to. Nós somos um poder, somos parte do Parlamento, Aqui; 
serramos intcrmedh\ rio de quem, se nilo temos condições de atender 
a reivindicações? Não nos iriamos diminuir aos olhos dos próprios 
estudantes, se eles trouxessem reivindicações legitimas, que accitás· 
semos em princípio, mas não fossem aceitas por quem tem o poder 
de aceitnr? 

O Sr. Itamar Franco (ARENA- MG}- Permite V, Ex• um 
npartc? 

O SR, LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com todo o prazer. 
O Sr. Itamar Franco (MDB- MG}- Entenda, por favor, meu 

pensamento. Houve um periodo cm que essa Comissão foi procura· 
da pelos estudantes, tentou a mediação c lamentavelmente não o 
conseguiu. O que cu proponho agora, evidentemente não dependeria 
·de nós. Senadores. Foi um enfoquc inicialmente dado pelo Senador 
Roberto Saturnino, que cu reforço. Nós iriamos conversar com 
quem? Primeiro, os líderes estilo detidos; segundo; os estudantes não 
conseguem reunir-se livremente no seu compus universitário, porque 
há forças policiais lá. Por isso propus a V. Ex• que encaminhasse um 
apelo ao nobre Líder da Maioria já que ele, Senador Eurico Re· 
zendc, pensa que essa Comissão possa agir novamente. Como? Os 
estudantes precisam se reunir. Onde? No seu campus. Sem a intcrfe· 
rê:ncia policial, livre. Note bem meu pensamento, Ex•: se essa 
assembléia-geral entender que seus líderes devam trazer ao Senado, 
atrnvi:s dessa Comissão, suils rcinvidicações, sim, nós aqui as rcce~ 
bercmos e as levaremos a quem de direito c, se for o caso, até Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República. 

• 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB - SE) - E seriam presos nova· 
mente. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - O Senador Gilvan 
Rocha diz que eles seriam presos novamente, mas prefiro não contra· 
ditar a observação de S. Ex• Faço mais uma vez o apelo no sentido 
de tentar uma solução harmónica para o problema que não pode, 
como diz V. Ex•, éontinuar como está. Nilo podemos estar assistin· 
do tranqUilamente ao que está ocorrendo com os universitários de 
nossa Pátria. Contrariando também o nosso Senador pelo Ama· 
zonas, acho que a interferência parlamentar existe c deve existir. 
Citei meu caso pessoal, da minha Escola de Engenharia, quando 
houve uma interferência parlamentar do nobre Lidcr hoje do Govcr· 
no na Cümara dos Deputados, que conseguiu do Ministro da época 
não fossc:m os alunos expulsos, que o meu Diretório ni!o fosse 
bloqueado nem dissolvido, como aconteceu quando era seu Prc· 
sidente. Acho que interferência parlamentar é necessária, indispensá· 
vel, mas antes que ela se faça é preciso que os estudantes se reunam 
livremente, escolham seus lideres e trngam suas reivindicações, Se 
eles entenderem que essas reivindicações não devam ser trazidas ao 
Congresso Nacional, evidentemente nndu teremos que fazer. Na 
minha época no meu caso, cu ns trouxe ao Congresso Nacional. 

O SR. LEITE CHAVES (M DB- PR}- Agradeço a V. Ex• o 
npurtc c o esforço que V. Ex•, ao que sei, tem despendido, como 
outros Senadores dessa Casa, no sentido dessa solução. 

Crein que a interferência maior do Congresso Nacional, sobre· 
tudo a do Senado, seria a de receber, como o estamos fazendo, de· 
mncraticamcntc, os estudantes do Brnsil, e aconselhar a sugerir às 
autoridades que nwrch"m puru uma soluçilo, mas através de comi· 
nhos que nUo ugravcm os problcmus e sim os umcnizem ou os saiu .. 
cioncm, porque verei diminuido o Senado se, nno tendo uutoridude 
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nenhuma, liquc sendo Comissão entre purtes que não se querem en· 
tender ou não tenhum rc:prescntuntes pura ucatur essa intcrmediuçào. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- O Senado não será di· 
minuldo, Excelência, uo contrário, estará cumprindo uma das suas 
obrigações, 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Aceitaria Sua Exce· 
lôncia o Senhor Presidente da República a intermediação da Com is· 
são do Senado? 

Sobre isso poderia pronunciar-se o ilustre Udcr do Governo? 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO) - Nós somos um Poder 
independente, Excelência, 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - AI sim; seria uma 
intermediação condigna c compatível com o desempenho que mesmo 
no nível de Comissão esta Casa podia realizar, Não uma Comissão 
de si própria, sem saber com quem negociar, podendo mesmo sofrer 
humilhações, como cu soube aqui, de alguns elementos desta Casa: 
quando a Comissão foi ao Ministro da Educação para tratar desse 
assunto, o Ministro. para tudo, tinha de ouvir os elementos da Segu· 
rança, · 

O Sr. Itamar Franco (MDB -MG)- Excelência, a Comissão 
não sofreu nenhuma humilhação. Pode ter certeza de que ela tra· 
balhou com altivez. Nenhum de nós sofreu humilhação, por partc·de 
quem quer que seja, Primeiro, nós não o pcrmitirlnmos como ci· 
dadão comum, e segundo representando um Poder Legislativo, 
como representamos, e entendemos que é independente do Exc· 
cutivo. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Agradeço o csclarc· 
cimento, mas o que obtivemos antes foi informação diversa, não sei 
se no instante cm que esta Comissão atuou não estava V, Ex• prcscn· 
te, Quer dizer, não é uma humilhação direta, mas uma mnrgi· 
nalização. 

O próprio Ministro pura tratar com uma Comissão do Senado, 
invariavelmente, antes tinha de ouvir elementos da Segurança. Então 
qual a autoridade desta Comissão por maior boa vontade que ela 
liNcssc? Mesmo que ela se dcsmunisse ou dcsvestissc de prerrogativas 
que a lei dã, e que o regulamento exige que cada um cumpra. Mesmo 
que alguns desistissem dessas prerrogativas para trato de assunto des· 
sa natureza. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com todo o prazer, 
Senador Eurico Rczcndc, 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - O pessimismo de 
V, Ex•, aliás corroborado mais estcntoricnmentc pelo aparte amazô· 
nico do nosso eminente colega, ni\o resiste a menor critica, porque 
V. Ex•s entendem que de nada adiantar(\, em termos de eficâcia, o 
reatamento do trabalho de persuasão da Comissão que se constituiu 
no Senado. Os fatos brigam violentamente com o argumento de 
V, Ex•, porque se esses estudantes que honram com sua visita, se eles 
engnlanam, se eles ornamentam nossas galerias, se eles aqui vieram 
foi, precisamente, pura solicitar a colaboração dos parlamentares
senão nilo viriam aqui - c se eles desejam u colaboração dos par· 
lamentares, entilo ela hã de se fazer justamente através da Comissão 
de Senadores, de modo que, sobre ser um pessimismo, me parece um 
dcsserviço, ou um desencanto que V, Ex• oferece, e o aparte do nos· 
so nobre e brilhante colega pelo Amazonas encerra também outra 
contrudiçilo, quando reclama uma purticipnçilo maior e efetivu da 
mocidade nos destinos do Pais. Ni\o digo V. Ex•- que é gratificado 
pelo fnto de ser muito mais jovem do que eu - mas a minha geração 
alcançou dois "brasis". Quando iniciei minha vida pública, contava 
nos dedos das milos os homens públicos que mandavam neste Pais. 
Todos eles eram homens de mais de cinqUenta unos, jâ avançando no 

tempo e na idade. E a nossa geração, com o passar do tempo, verifi· 
ca hoje que os Três Poderes da República se renovaram em matéria 
de recursos humanos, Conheço Ministros jovens, com menos de 
quarenta unos de idade. O Senado foi inteiramente renovado, a 
C:om<~ra dos Deputados conta com a presença da nova gcruçi\o em 
termos majoritãrios. O Poder Judiciârio também. Entilo, é uma 
injustiça que o aparte do nosso eminente colega reflete, dizendo que 
se criam obstãculos à participação da nossa mocidade, E, no mais, 
volto a dizer: se os estudantes nos honram com sua presença, se estilo 
procurando os parlamentares, dizer-se que é ineficaz, é "pregar no 
deserto" a participação parlamentar em busca de uma solução, não 
corresponde, data >enia, à realidade dos fatos. Os estudantes estilo 
aqui confiantes também nos Senadores c buscam um desate concilia· 
tório da siluação, que, lamentavelmente, se criou, 

Felicilo o Senado pelo debate que hoje aqui se travou, De modo 
geral, houve, na intervenção do nosso eminente e brilhante Colega 

· Senador Evandro Carreira, uma distorção, um excesso sentimental, 
que, aliãs, é uma característica de S. Ex• Isso me faz lembrar o 
conceito lapidar que vence o galopar dos séculos, segundo o qual não 
hã apoteose sem sombras. De um modo geral- volto a afirmar- o 
debate que hoje se estã travando cm torno do problema estudantil no 
Senado engrandece o espírito e a responsabilidade dos nossos 
~omens públicos. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR)- Nobre Senador, 
muito obrigado pela interfcréncin do aparte e pelo reconhecimenlo 
de que o debate estã sendo posto em nlvcis que honram esta Casa c 
podem viabilizar uma solução para este problema, No entanto, gos· 
ta ria que V, Ex• não fizesse ao ilustre Sr, Senador Evandro Carreira, 
nem a eslc modesto Senador, a injustiça do vocativo de pessimista na 
colocação do problema. Ora, estamos agindo em nome do nosso Par· 
lido e em nosso nome próprio. E quem sugere e apela não é pes· 
simista. O apelo, pelo contrãrio, é sempre feito para quem ainda está 
munido de uma reserva de crença na solução do problema. Não acre· 
ditamos é que a solução possa vir através da intermediação de uma 
Comissão que não tem forma nem figura de Direito, que nqo tem 
com quem se entender aqui nem a quem levar mensagem, 

Pela experiência na minha vida univcrsitãriu, vivendo pro· 
blemas mais graves e· mais inquietantes do· que este, asseguro que Sua 
Excelência não se diminuirã em receber os estudantes. Se ele próprio 
tratar de encaminhar o problema, porque interferência jÍl houve ao 
longo desses meses c sem resultado, estarã dando passos reais e de· 
finitivos no sentido de sua solução, 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- MA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- No passado os Pre· 
sidentes tratavam diretumente com os estudantes. 1: bem verdade 
que a UNE e as UEEs facilitavam o entendimento. Hoje, quando 
apenas existem dirctórios, o entendimento tem que ser feito com o 
diretório, Se o presidente c os membros do diretório estão sendo pre·. 
sos, que o Senhor Presidente lhes dê liberdade. Se não pode tratar di· 
reta mente com eles, em razão de ofensa à Universidade, que se pcrmi· 
tu que os estudantes se reúnam com a mesma tranqUilidade e scrieda· 
de com que estão nesta Casa, para levarem as suas reinvidicações ao 
Senhor Presidente, 

Ontem mesmo foi veiculado nesta Casa - e eu o vi - um 
manifesto dos estudantes, 

Alguém pode fazer restrições a algum conceito, mas, nos scul 
termos gerais, nas suas aspirações, ê manifesto que não destoa de um 
comportnmcnto sê rio e de responsabilidade, 

Nilo creio que Sua Exccli':ncia seja diminuído em nada se tratar 
diretamente, mesmo quando os seus intermedidrios jA estão compro· 
metidos com o movimento, 

O Mngnffico Reitor, a quem conheço de pouco, mas por quem 
tenho grande respeito, possui colocação diferente para o problema, 
Logo que iniciadas as nulas, houve comparecimento parco, reduzido, 
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c S. Ex• achou normal c deu essas declarações, que me constrange
ram - as aulas estilo normais, porque 30% nilo compareceu por me
do de serem presos: 10!, porque estavam presos; c outros não sei por 
que mais. 

De forma que há um cnfoquc diferente de S, Ex• 

O Sr. Gll•an Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Gflvan Rocha (MDB - SE) - Não teria nada a 
acrescentar ao discurso de V. Ex• senão um registro, que me parece 
da maior justiça. Ouvimos o Lfdcr da Maioria dizer que o. debate 
hoje travado nesta Casa foi elevado. E: evidente que não podemos 
aceitar essa dcclnraçi!o. Hoje, c ontem, o debate foi elevado. Os pro
pósitos que nos trouxeram aqui, c que continuarão a nos trazer, para 
tratar de situações dificcis do nosso Pals, silo registras imbuldos do 
maior patriotismo. Não estamos aqui para acstrutr nem para criar 
estado de caos, pois que nilo é desejo nosso. A Oposição brasileira, 
por seus membros, sempre tem dado motivos de orgulho. Nilo somos 
derrotistas nem estamos aoui fazendo o jogo dos que querem ver 
este Pals entrar numa fogueira. Por isso, cm nome da Liderança do 
meu Partido, devo dizer que o debate de hoje alcança a mesma altitu
de que sempre tiveram os assuntos nacionais discutidos nesta Casa. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Nobre Senador Gil· 
vnn Rocha, agradeço o aparte de V. Ex•, com o qual estou solidAria, 
lamentando apcna! não possa dar dircto testemunho, mas o dou 
indircto, porque não estive presente nos debates de ontem. 

Mas, o Senador Eurico Rczcndc, já que conhece que os debates 
de hoje estão bem postos ... 

O Sr, Alexandre Costa (ARENA - MA) - Nobre Senador 
Leite Chaves, V. Ex• vai-me conceder o aparte que solicitei? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Perdoe-me, Senador. 
Nilo havia ouvido o seu pedido. Encerraria qualquer frase, qualquer 
pensamento, por mais rico que fosse, para atender a V, Ex•, dada à 
amizade, o grande apreço c a profunda admiração que tenho por 
V. Ex• ilustre Senador do Maranhão. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- MA)- Nobre Senador Lei· 
te Chaves, pelo que V. Ex• disse até agora, congratulo-me pela 
grandeza do discurso que pronuncia nesta Casa, quando, abando
nando os apartes radicais que não [cvam a nada, sem mistura pollti
ca, V. Ex• segue a trilha certa dos argumentos, das idéias, para que 
se possa, cm Brasllia, chegar ao fim da guerra entre estudantes c o 
Poder. Nilo tenho dúvidas- absolutamente- não tenho dtívidns, 
repito, de que alguma coisa catA errada ni11o, mesmo porque ocupan
do o Ministério da Educaçilo e Cultura um politico hlbll, um ho· 
mcm capaz c muito bem sucedido, c de elevado esplrito ptíblico co
mo é o Ministro Ncy Braga, já neste momento, nestes dias, era para 
se ter chegado no fim deste impasse. Tenho absoluta certeza de que 
S. Ex• haverá de encontrar, cm breve, a solução ideal que concilie os 
interesses estudantis com os da Nnçi!o brasileira. Masjâ que V. Ex• 
se propõe a fazer hoje um discurso - c um grande discurso - sobre 
o assunto, que não é só do interesse de V. Ex• mas do interesse de 
todos nós, porque estudantes do Brasil nilo vieram de Marte nem de 
Júpiter, silo daqui mesmo, da Terra, nosso filhos, nosso irmãos, 
nosso primos, nossos parentes, portanto pessoas por quem todos nós 
temos obrigação de nos interessar. Silo filhos de Ministros, de dirc
torcs de repartições, de autoridades, de todos nós. E cu dizia que se 
V. Ex• se propõe a realizar este grande discurso, pediria que conti· 
nuando esta mesma trilha da prudência c dos argumentos, que é o 
que nos vai levar a concretizar este ideal que é o de todos nós, cu 
perguntaria u V. Ex•, c pediria que V. Ex• trouxesse no conhccimcn· 
to da Casa, afinal de contas, nos dias de hoje, quais são as reivindica· 
çõcs estudantis para pôr fim à greve que se arrasta? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR)- Senador Alexandre 
Costa, muito obrigado. 

v. Ex• colocou muito bem a questão: quais silo os problemas, 
quais são as reivindicações? Quem melhor do que uma assembléia 
regular para dizê-los. 

Asseguro n V. Ex• que nilo é por mero romantismo, sobretudo 
quando eles arrostam as maiores dificuldades. Veja V. Ex• que os 
mais diversos caminhos silo encontrados para n realização de aspira
ções. 

Colocaram nas Universidades o Decreto-lei n• 477, c outro 
decreto, anterior, de maior violência. Mesmo assim, depois do cansa· 
ço, eles ainda procuraram encontrar um meio para que aquelas nspi· 
rações sejam realizadas. Nilo sabemos quais silo. O manifesto de on
tem as delineia, mas não deve ser aquele manifesto o resultado de um 
pensamento rcnctido. Queria dizer n V. Ex• que não cabe bem n pc
cha de radicalismo ao aparte do Senador Evnndro Carreira. S. Ex• 
não teve o seu pensamento entendido por V. Ex• O que ele disse é 
que não se consegue solução para os estudantes numa universidade 
cercada de policiais. E quem é que nega essa cerca humana de poli· 
ciais? As universidades estão de fato cercadas. De forma que S. Ex• 
colocou bem. E é por esse motivo que, a meu ver, o entendimento 
tem que ser dircto com o Sr. Presidente da Rcptíblica. 

O Sr. Evandro Cmelra (MDB- AM)- Concede-me V. Ex• 
um aparte? · 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com todo prazer. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- MA)- Mas, vejo que V. 
Ex• utilizou a palavra para defender o interesse estudantil sem saber 
quais são as rcivindicacõcs estudantis. ' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcncvidcs. Fazendo soar a cam
painha.)- Volto a palavra ao nobre Senador Leite Chaves .. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA) - Permita-me 
V. Ex•, nobre Senador Leite Chaves: Perguntei justamente dcsejan· 
do saber quais essas reivindicações, pam que possamos nós, Senado· 
rcs, parlamentares, agir para pôr fim n greve estudantil cm Brasllia. 
Sem isso ninguém poderá trabalhar. Sem isso o discurso. de V. Ex• 
não atingirá o objctivo. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Mas, nobre Senador, 
deploro que V. Ex• tenha tanto enaltecido o nosso discurso c não 
tenha at-.ntado para a sua finalidade. Nós não somos portadores de 
uma mensagem c nem intcrmcdiârios de reivindicações, porque as 
desconhecemos. Nós somos portadores de um apelo, de um apelo do 
nosso Partido c do Pais, no sentido de que as autoridades resolvam o 
problema porque ele já está se alastrando de forma perigosa, como 
de resto o próprio Ministro da Educação, ontem, reconheceu, numa 
frase transcrita no Correio Bra:i/lense. 

O Sr. Alexandre Costa (A RENA - MA) - Senador, mas cu 
não estou contra V. Ex• 

O SR. LEITE CHAVES (MDB -:- PR) - Como quer V. Ex• 
que cu diga o que pensa os estudantes. Eles que, nem sequer, têm 
oportunidade de uma reunião, com segurança. A verdade é que o 
problema existe c nós desejamos, apenas, que se encontre uma solu· 
ção para isto. 

Senador Evundro Carreira, concedo o aparte a V. Ex• O Sena
dor do Maranhão é que, num prolongamento do aparte anterior, 
continuou s~u pensamento, cm detrimento de V. Ex•, a quem o 
aparte é concedido, com muita honra. 

O Sr. E•andro Carreiro (MDB- AM)- Nobre Senador Leite 
Chaves, a pecha de radical me honra. A pccha de radical é para mim 
um crachá, uma condecoração. A história desta Pátria não se vai cs· 
crcvcrcm três, um ou dois unos; a história desta Pátria vai escrever-se 
daqui u cinco ou dez unos, quando cu estarei aqui de volta a esta Cu· 
sa, assim como u coragem do radicalismo, u coragem daqueles que 

•: . 
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niío tomam posições ecléticas cm cima do muro. Silo aqueles que têm 
n coragem de falar com franqueza c com sinceridade. As n~i··i:, .. ;; .. ,l. 
ções estudantis são notórias; só os que não lêem jornais, só ... c·· 
pletamentc abstraldos, não têm conhecimento da realidade n"r''''""· 
das reivindicações estudantis. Eles reivindicam, cm primei r:; •.. · •· 
brc Senador, o direito de participar da vida política, de dcc>é•r ·. ,·:, 
ço do papel, do livro, do lápis, o direito de decidir o preço da ta~u cs· 
colar. Outra reivindicação estudantil é o aparelhamento das univcrsi· 
dadcs, que estão desaparelhadas, os professores mui pagos c às vezes 
até sem condições, porque são nomeados; os c~amcs para as cátedras 
não se realizaram mais, c, às vezes, o apadrinhamento c o nepotismo 
colocam nas universidades professores que vão ensinar besteira c são 
mais ignorantes que os próprios estudantes, porque os c~amcs pura 
as cátedras foram abolidos. As reivindicações estudantis silo conheci· 
das de todos porque estilo, notoriamente, inscrtas cm todos os jor· 
nais. Eles desejam participar, eles querem viver n vida nacional c não 
pode haver um hiato entre a infância c a maturidadç nn efervescência 
da adolescência c da mocidade; eles ficaram alijados da vida nncio· 
nal. 1: isso que eles querem, é participar dentro da universidade, in· 
tramuros c não extramuros; é intramuros, é dentro do seu campus, é 
dentro da sua ambiência, é dentro do seu campo de cultura. Por que 
niío lhes permitir isto? Por que não me permitir que eu, dentro da 
minha casa, leia o livro que cu quero? Daqui a pouco nós não podere· 
mos sequer ler o livro que desejarmos, dentro do nosso cscrinio, do 
nosso gabinete, porque lá estará o policial, lá estará o pretoriano, o 
tigclinus policiando através de um aparelho de televisão, um apare· 
lho de escuta. Nobre Senador, todo mundo nesta Pátria sabe quais· 
são as reivindicações estudantis; é conhecimento chulo c comezinho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presidência 
adverte ao nobre orador que seu tempo está a escoar-se; faltam apc· 
nas 3 minutos. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Estou concluindo, 
Sr. Presidente. 

1: um apelo cm nome do meu Partido c cm nome do Pais: que se 
encontre uma solução para o problema, sem prejuízo para a possibili· 
dadc de a Comissão do Senado chegar a informar ou encaminhar 
uma solução. 

Creio cu, pela experiência que tenho, pelo avançado do problc· 
ma c pela calosidade que ele já está apresentando, que Sua Excclên· 
cia, o Senhor Presidente da República, nilo se diminuirá cm tratar di· 
reta mente com os estudantes, da mesma forma como tem feito uo ou· 
vir reivindicações de empresários c de banqueiros, e em t.:rmos nacio
nais, não se diga que esses problemas de banqueiros, de empresários 
ou mesmo de trabalhadores se avantajam nos dos estudantes pela im· 
portâncin que têm e pela carga de futuridade que todos encerram. 
Que Sua Excelência, o Senhor Presidente Gciscl, que é homem de diá· 
logo, como diz o Senador Eurico Rezende, tome esta iniciativa, que 
conheça de perto os estudantes, c já nesta sua fase madura da vida, 
logo depois, uo terminar esse grande encargo dn Presidência, possa 
dizer como disse o orador dn minha terra de origem, Genésio Gum· 
burru: "Mocidade, si: na minha vida um pálio sempre aberto c depois 
uma mortalha de estrelas." (Muito bem! Palmas.) 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

O Presidente do Instituto de Previdência dos Congressistas, no 
~:·,o de suas atribuições, 

Resolve: 

Designar o servidor Marcos Nogueira Mngnlhilcs, Assistente 
Legislativo, Classe "B", do Senado Federal, à disposição do lnstitu· 
to de Previdência dos Congressistas, para exercer a função de 
Auxiliar de Setor, a partir de I• de agosto de 1977. 

Brasil ia, 2 de agosto de 1977.- Senador Henrique de La Rocqae 
Almeida, Presidente. 

INSTITUTO DE PREVIDllNCIA DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA DI:CIMA·SEXTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 24·6·77. 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia vinte c quatro de junho de 
mil novecentos c setenta e sete, com a presença dos Senhores Sena· 
dor Cuttetc Pinheiro, Deputados José Bonifácio Neto, Passos Porto, 
Lacrtc Vieira, Raul Bernardo, c do Senhor Vicc-Prcsidentc 
Deputado José Carlos Teixeira, reuniu-se extraordinariamente o 
Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos Congrcs· 
sistns, a fim de tratar assuntos diversos. - Lida c aprovada a ata da 
reunião anterior, o Senhor Presidente comunica que foi feito o cstu· 
do atunrial sobre projeto a ser apresentado por este Instituto, que 
modifica a legislação atual, nn parte referente às contribuições c pcn· 
sões a serem concedidas aos senhores parlamentares, o qual conclui 
pela sua viabilidade. Assim sendo, após os senhores Conselheiros te· 
rem tomado conhecimento do relatório, fica decidida a presentação 
do projeto no Senado Federal. - A seguir, o Senhor Deputado 
Lacrte Vieira relata proposta de incorporação de imóvel feita pela fi r· 
ma Imobrás, no sentido de ser solicitado à firma proponente seja a 
mesma mais detalhada cm alguns pontos. Além dos quesitos lcvan· 
tactos pelo Senhor Relator, o Conselho Deliberativo resolveu que 
fossem solicitados, também, atestados de idoneidade financeira c 
técnica dn proponente, bem como n composição de sua Dirctoria. -
Posto em votação, é aprovada pela maioria, com uma abstenção c 
um voto contrário. - Prosseguindo, o Senhor Conselheiro Depu· 
tndo Lnerte Vieira relata processo do pensionista Ruy de Almeida 
Barbosa, que solicita sua rcinclusão nn folha de pensões, vez que 
atende no disposto no artigo oitavo da Lei n• 6.31! /75. - O 
parecer, que conclui seja o pedido posto cm diligência, é aprovado 
por unanimidade. Continuando, o Conselho Deliberativo aprecia c 
aprova o balancete referente ao período de primeiro n trinta c um de 
maio do corrente. A seguir, silo relatados, com pareceres favoráveis, 
e aprovados por unanimidade, os processos de concessão de pensão 
a: Maria Helena Bucno Brandão, Marco José Muniz, Newton Lngc c 
Mourilo Edson Souza. Nada mais havendo n tratar, às doze horas é 
encerrada n reunião. E, para constar, cu, Zélia da Silva Oliveira, 
Sccrculrin, lavrei a presente Ata que, depois de lida c aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. - Senador Henrique de La Rocque 
Almeida, Presidente. 

ATA DA COMISSÃO 
COMISSÃO DE AGRICULTURA 

12• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA EM 3 DE AGOSTO 
DE 1977. 

Ãs dez horas do dia três de agosto de mil novecentos c setenta e 
sete, sob u Presidência do Sr. Senudor Agenor Maria, Presidente, 
presentes os Srs. Senudores Roberto Suturnino, Suldanhu Derzi, 
Otair Beckcr, Evelâsio Vieira c ltulfvio Coelho, reúne-se u Comissilo 
de Agricultura, nu Saiu Rui Burbosu. 

Deixam de comparecer, por mot1vo JUstificado, os Srs. Senado· 
res Benedito Ferreira e Vasconcelos Torres. 

1: dispensada n leitura da Ata dn reunião anterior, que, em segui
da, é dudu como aprovada. 

O Sr. Presidente, constatando n existência de quorum rcgimcn· 
tu!, declara ubcrtn u reunião c comunica aos Srs. membros que n 
presente reuniilo tem como finalidade debater o problema dn cebola. 
Informa que estilo jogando no Rio São Francisco ou queimando 
toneladas de ccbolus com prejuízos totais, sendo que toda n imprensa 

, 
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nacional vem estranhando o procedimento desses agricultores, c co· 
mo é de suma gravidade o problema convocou a reunião, · 

Com a palavra, o Sr, Senador Evclâsio Vieira salienta que além 
da cebola cm Pernambuco, outros produtos da agricultura brasileira 
estilo com sérios problemas, Esteve no sul de Santa Catarina c cncon· 
trou produtores de mandioca decepcionados com· o preço da safra 
atunl de Cr$ 250,00 a tonelada, quando no ano passado foi vendida 
até CrS 700,00 a tonelada. O problema do arroz, trés anos ntrãs foi 
vendido a Cr$ 110,00- Cr$ 120,00, c agora a saca cstã sendo vendi· 
da a Cr$ 80,00- Cr$ 85,00, Portanto- ressalta o Senador cntari· 
ncnsc- pura outros artigos deveria se fazer um diagnóstico, lcvnn· 
tnmcntos e ver o que a Comissão poderia oferecer na defesa da ngri· 
cultura brasileira. Convidaríamos o pequeno produtor, lideres sindi· 
cais c outras pessoas que pudessem oferecer dados à Comissão. 

Sobre o problema da soja, o Sr. Senador Saldanha Dcrzi csclarc· 
cc que se deve ensinar no agricultor a aproveitar o preço médio c não 
esperar o mâximo, -pois na cntrcssafrn, quando a soja estava com bom 
preço, o Governo resolveu suspender a exportação por lO dias para 
forçar uma alta maior, mas os preços caíram. Em principio, cstâ de 
acordo que tragam pessoas para virem a Comissão, mas não muitas c 
somente, autoridades que entendam da problemâtica da agricultura. 

Acerca da vinda à Comissão de agricultores prejudicados pela 
sistemática atual, o Sr. Senador Otair Bcckcr assinala que participou
de um encontro de dez sindicatos rurais, onde foram abordados uma 
série de problemas agrícolas, c endossa a sugestão apresentada 
achando que para Santa Catarina seria interessante convidar alguém 
que pudesse falar sobre a mandioca, arroz c milho. Sugere que a 
Comissão convide o Sccrctârio de Agricultura do Estudo de Santa 
Catarina, os Presidentes das Federações de Agricultura c dos 
Trabalhadores da Agricultura, acompanhados de lideres dessas cul· 
turas, A Comissão aprova a sugestão. 

O Sr, Presidente propõe c a Comissão também aprova, que além 
do Secretário de Agricultura de Santa Catarina c lideres sindicais se· 
jam convidados o Sccrctârio de Agricultura de Pernambuco c um 
representante da cooperativa dos plantadores de cebola do São Frnn· 
cisco; c que se renove o convite ao Sr, José: Francisco da Silva, Prcsi· 
dente da Confederação Nacional dos Trabalhadores nu Agricultura, 
para fazer, na próxima reunião da Comissão, uma palestra sobre o 
Estatuto da Terra. 

O Sr, Senador Agenor Maria, Presidente, informa que leu a cn· 
!revista do Sr. Senador Cattete Pinheiro concedida ao matutino 
Jornal do Brasil, alarmado com a situação atual da agricultura no 
Brasil, e frisa que a Comissão tem por obrigação tratar de perto dos 
problemas da nossa agricultura e prestar contribuição para sanar cm 
parte o que í: um dos mais complexos do Pais. 

O Sr. Senador ltnlivio Coelho salienta suas preocupações sobre 
a pccuãria, afirmando que no momento é: o sctor mais atingido com 
a politica innacionária de contenção de preços, havendo o dcscstfmu· 
lo dos pccunristus, rebanhos abandonados c necessidade urgente de 
uma solução das autoridades financeiras pura compatibilizarem o in· 
dispensãvel esforço com os preços reais, para que permitam ntividn· 
dcs nesse sctor. O Brasil nilo deve continuar importando carne pura 
simples industrialização, mesmo que alcance no merendo intcrnacio· 
na! preços suficientes, ou ncccssârios para cobrir esse sctor de ntividn· 
de, porque então não se exportar a carne do rebanho brasileiro, um 
dos maiores do mundo, A politica de preço no merendo interno cstt\ 
desorganizando o rebanho brasileiro em que pese os excelentes pro· 

gramas de financiamento até M pouco tempo cm vigor, sobretudo o 
da transformação das pastagens de cerrado pela graminha, pro
grama este que vinha tendo elevado êxito c que foi temporariamente 
su~pcnso, com a cxccçilo do POLOCENTRO, 

"0 preço do produto bovino cm situação de inferioridade quase 
com 50% abaixo do preço real está levando os rebanhos ao abapdo
no cm quase todo o Pafs c cm especial Mat_o Grosso." Concluindo 
sua breve exposição sobre a pecuária, o Sr, Senador ltallvio Coelho 
esclarece que o combate a inOação não deve atingir especificamente a 
agricultura, porque o endividamento brasileiro não está nesse selar, 
c sim no petróleo c no esforço de industrialização do Pais, Diz que cs· 
te esforço é válido, pois esta geração está se sacrificando para trans· 
formar o Brasil c elevar a sua industrialização, mas é preciso come· 
dir-sc c equilibrar-se a produção agrfcola com a industrial. 

Com a palavra, o Sr, Senador Saldanha Dcrzi assinala que não 
cstâ havendo deficiência no preço do leite, o que existe é um dcscstl· 
mulo c isso tem sido cfclico no Brasil. Quando diminui o preço, o 
criador abate c o,consumidor sofre então as conseqUências, é o que 
está acontecendo no momento, Acredita que a partir do próximo 
uno -não necessitemos de importar mais leite porque o Governo jâ cs· 
tâ tomando as devidas providências. Quanto a produção, o Senador 
arenista salienta que não está havendo dificuldade, embora tenha· 
mos importado carne do Uruguai c agorajâ liberado para outros paf· 
ses porque o preço jâ é: mais compensador no sistema draw·back. O 
Brasil importa, industrializa c reexporta, porque a nossa carne custa 
no mercado internacional mais 1.200 dólares a tonelada, Alerta, 
entretanto, as autoridades governamentais para permitir a importa· 
ção somente aos que abatem aqui no Brasil, porque a Swlit c a antiga 
Wilson não estão abatendo mais gado, só comercializando a carne 
para exportarem-na cm enlatados. A carne concentrada rende mais. 
Sugere o Senador pelo Mato Grosso que o Governo deveria con· 
ceder a cota de importação proporcionalmente aos que abatem in· 
ternamente, firmas que compram carne· no mercado interno, c as que 
importam pura industrialização, assim se faria justiça. 

Novamente com a palavra, o Sr, Senador ltalfvio Coelho solicita 
a Comissão que deixe para a próxima reunião a deliberação sobre a 
convocação das autoridades que virão prestar esclarecimentos sobre· 
o problema da pecuãria, para que possa elaborar com antecedência 
uma pauta de trabalhos, Ressalta, ainda, que cstâ de acordo com o 
Sr. Senador Saldanha Dcrzi, mas é contra a importação da carne, 
mesmo para u sua industrialização, porque assim está prejudicando a 
pccuãria nacional. 

"Estamos num regime excepcionalmente ruim para o rebanho 
brasileiro e é preciso não importarmos para que possamos dar rccu· 
peração a economia pecuária brasileira. Sou favorâvcl ao intcrcâm· 
bio comercial e internacional, mas nesse momento acho prejudicial 
à economia pccuãria brasileira a importação de carne de outros paf· 
ses"- finalizou o Sr, Senador ltalivio Coelho, 

Concluindo, o Sr. Presidente se solidariza com o Sr, Senador 
ltalivio Coelho no problema da importação da carne que vem prcju· 
dicnndo o produtor nacional. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr, Presidente encerra a reunião, 
lavrando cu, Claudio Carlos Rodrigues Costa, Assistente da Comis· 
são, u presente Ata, que, uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. - Agenor Maria. 

I 

ii 
ii 
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~ESA 

Presidante1 3'-Ser.retáriol 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lido r 

Potrónio Portollo (ARENA- PI) Henrique do La Rocquo (ARENA- MA) 

Eurico Rozendc 
Vice·lideres 
Heitor Dias 

Helvidio Nunes 
José Sarney 
Ma"os Leão 

Osires TeiJCeiro 
Oito Lehmann 

Saldanha Cerzi 
Virgílio Távora 

l'~·Vicc·Pre~identet 

Jooé lindaso (ARENA- AM) 4'~·Secretário: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

2'·Yice·Presidente, 

Amoral Peixoto (MDB- RJ) 

llii·Secretório: 

Suplentes do s~cretório, 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Líder 

Mendes Cana lo (ARENA- MT) 

29'·5ecrctário1 

Mauro Bonovides (MDB- CE) 

Altevir Leal (ARENA- AC) 

Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Otair Bocker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

Franco Montara 
Vice·lideres 

Roberto Saturnino 
ltar.1ar Frcinco 
Gilvan Racho 

Lázaro Barboza 
Oanton Jobim 

COMISSOES 

Di reta r, José Soares de Oliveira filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefones, 23·6244o 25·8505- Ramais 193 o 257 

A} SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Claudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefono, 25·8505- Ramais301o313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA} 

Titulares 

1. Otair Becker 

2, Benedito Ferreira 

3. ltalivio Coelho 

4. Murilo Paraíso 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Agenor Maria 

Vice·Presidente: Otair Becker 

Suplentes 

ARENA 

1. Oinarte Mariz 

2. Saldanha Dorzi 

3. Manos loào 

5, Vasconcelos T erres 

MDB 

1. Age no r Maria 1. Adalberto Sono 

2, Roberto Saturnino 2. Evelásio Vieira 

Anistonte1 Cláudio Cario• Rodrigues Co•ta- Ramais 30\ o 313 

RcuniõosJ Torças·fcircs, às 10:30 horas 

locah Sala HCicivis Bevilcicqua"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice·Presidente1 Evandro Carreira 

Titulares 

1. Heitor Dias 
2. Jorbas Passarinho 
3. Dinarte Mariz 
4. Teotônio Vilela 
5. Braga Junior 

1. Agenor Maria 
2. Evandro Carreira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Jose Sarney 
3, Otair Becker 

1. Evelósio Vieira 
2. G:lvon Rocna 

Assislente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Terças-feiras, àslO:OO horas 
local: Sala "CLóvis Bevilócqua''- AneJCo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
lii·Vice·Presidente: Ac:doly Filho 
2'~'·Vice·Presidente: Leite Choves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2, Gustavo Capanema 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6, Helvidio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltalivio Coelho 
9. Ouo Let1mann 

10. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4, Paulo Bronord 
S. Orestes Qu6rc:ia 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Mottos Leão 
2, Lenoir Vergas 
3, Arnon do Mollo 
4. Vasconcelos Torres 
S. Milton Cabral 
6. Benedito Ferreira 

1, Franca Montara 
2. Lózaro Barboza 
3, Ruy Carneiro 

A~si!tlento: Mario Helona Bueno Brandào - Ramal 305 
Reuniões: Quartas· feiras, às 10:00 horas 
Localz Sala "Cióvi' Bevilócqua"- Anexo 11 - Ramal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
( 11 membros) 

Ti tutores 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraíso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

S. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. Lázaro Barboza 

3. Ruy Carneiro 

COMPOSIÇÃO 

Presidonte1 Wilian Gonçalves 

Vice·Prosidentth Ruy Carneiro 

Suplentes 

ARENA 

1. Augusto Franco 

2. José Sarnoy 

3. Braga Junior 

4. Altovir leal 

S. Luiz Cavalcante 

MDB 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente, Ranaldo Pacheco do Oliveira - Ramal 306 

Reuniões: Quintos·feiros, às 1 o,oo horas 

Local: Sala 11Rui Barbosa" - Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ECONOMIA- (CE) 
(11 membros) 

CO"\POSIÇÃO 

Presidente1 Marcos Freire 

Vice·Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

1. Milton Cobrai 

2. Arnon de Mello 

3. Jose Guiomard 

4. luiz Cavalcante 

S. Murilo Paraíso 

6. Vasconcelos Torres 

7. Dinarte Mariz 

8. Otair Bocker 

l. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Soturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. CaHete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3, José Sarnoy 

4. Domício Gondim 

S. Jarbas Passarinho 

1. Agenor Maria 

2. Orestes Qu6rcia 

Aui~tonte1 Daniel Reis de,Souza- Ramol675 

ReuniOes1 Quartas· feiras, às 1 0J30 horas 

Locai! Sala 11Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joóo Calmon 

Vice·Presidente1 Evelásio Vieira 

Titulares 

1. Tarso Outra 

2. Gustavo Capanema 

3. Joáo Calmon 

4. Otto lehmann 

S. Jarbas Passarinho 

6. Coltete Pinheiro 

1, Evelósio Vieira 

2. Paulo Brossard 

3. Adalberto Sena 

Suplentes 

ARENA 

1. Holvldia Nunes 

2. Ruy Santas 

3. Arnon do Mollo 

4. Heitor Dias 

MDB 

1. Franco Montara 

2. Itamar Franco 

Assisten1e: Cleide Mario B. F. Cruz- Ramal 598 

ReuniQe<j: Quintas·feiros, às J 0:00 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Brossard 

Vice·Presidente: Oomício Gondim 

Titulares 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Oomício Gondim 

5. Helvídio Nunes 

6, Lenoir Vergas 

7, Mattos Leão 

8, Ruy Santos 

9, Braga Junior 

10. Torso Outro 

11. Virgílio Tóvora 

12. Magalhães Pinto 

1. Paulo Brossard 

2. Evelcisio Vieira 

3. Gilvan Rocha 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Asshtunle1 Candido Hipperfl- Ramal676 

Rounióo:!.: Quintos·feiras, Os 9;00 horas 

Suplentes 

1. CaHete Pinheiro , 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

S. José Guiomard 

6. José Sarnoy 

7. Saldanha Dorzi 

1. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3, Evondio Carreira 

Loca h Sala 11Cióvis Bevilácqua11 
- A"'t)CO 11- Ramal623 

. ,. 
,; 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

Titulares 

1, Jesse Freire 
2. Ruy Santos 
3. lenoir Vergas 

(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Jeuó Freire 
Vice·Presidente: Orestes Quércla 

Suplent01 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Virgllio Távora 
3. Osires Teixeira 

4, Jarbos Passarinho 4. Domlcio Gondim 
5. Lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

MOS 
1, Franco Montara 1. lózoro Barboza 
2. Orestes Quércia 2. Ruy Carneiro 
3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, Cu 11:00 horas 
Local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- AneXo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Domicio Gondim 
3. Arnan de Mella 
4. luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Jarbas Passarinho 
Vice·Presidentez Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. José Guiamard 
2. Murilo Paraíso 
3. Virgilio Távora 

5. Jarbas Passarinhe 
MOS 

1. Dirceu Cardoso 1. Gllvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente1 Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões1 Quartas·feiras, às 10100 horas 

Local, Solo "Rui Borboza"- Anexo 11- Ramais 621 a 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(S membros) 

Titularas 

1. Helvldio Nune• 
2. Otta Lehmann 
3. Saldanha Darzi 

1. Oantan Jabim 
2. Adalborto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Adalberto Sena 
Vice·Presidento; Helvldio Nunes 

Suplent11 
ARENA 

1. VIr; III o Tóvara 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas PanariAho 

MOS 
1. Dirceu Cardoso 

Auistonte1 Maria Cormen Castro Souza- Roma I 134 
Reuniões1 Quintas·foiras, Cn 12;00 horas 
local; Sala "Clóvis Bevllócqua" - AneKo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(1S membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente' Magalhà"' Pinta 

l~'·Vice•Presidente; Saldanha Cerzi 

2~'·Vico·Presidentel Nelson Carneiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Casto 

3. Virgílio Távora 

4. Jesse Freire 

S. Arnon de Mella 

6, Saldanha Oerzi 

7, Jose Sarney 

8. Joóo Calmon 

9. Augusto Franc:o 

1 O. Otto lehmann 

1. Danton· Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

ARENA 

MOS 

Assistente1 Cêndido Hippertt- Ramal676 

Reuniões, Terças·feiras, às 10r30 horas 

Suplent11 

1. Acclaly Filho 

2. Fausto Castelo·Branc:o 

3, Helvldia Nunes 

4, Damlcla Gandim 

S, Jarbas Passarinho 

6, Luiz Cavalc:ante 

1. Marcos Freire 

2, Paulo Brouard 

3. Roberto s·aturnino 

local, Sala "Rui Barbosa11
- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Ruy Santos 

Vic:e·Presidente; Altevir Leal 

Titulares 

1. Altevir Leal 

2. Ruy Santas 

3. Cattete Pinheiro 

4, Fausto Castelo·Branco 

S. Lourlval Baptista 

1. Adalberto Sena 

2. Gilvan Racha 

ARENA 

MOS 

Suplentes 

1. Saldanha Oerzl 

2. ltallvla Coelho 

3, Oslres Teixeira 

1. BenJamim Farah 

2. Ruy Carneiro 

Anl•tente1 Lilda Ferreira da Rocha- Romal312 

Reuni6es1 Quintas·feiras, às 11100 horas 

localr Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7mombros) 

Titulares 

1. José Guiomard 

COMPOSIÇÀO 
Presidente, Milton Cabral 

Vice·Presidente1 Augusto Franco 

Suplont01 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Tóvora 3. Di norte Mariz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Adalberto Sono 
2. Benjamim Farah 

1. Agenor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

A11lstente, lôdo Ferreiro da Rocha - Ramal 312 
Reuni6tsz Quartas-feiras, às 9z00 horas 
local! Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 
Preddentez Benjamim Forah 

Vice·Presidente: lenoir Vargas 

Titulares Suplent01 
ARENA 

1. lenoir Vargas 1. Alexandre Costa 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 

2. Gustavo Capanema 
3. Ma"•• lt6o 

4. Heitor Dias 
5. Saldanha Dorzi 

MDB 
1. Benjamim Farah 
2. Itamar Franco 

1. Danton Jobim 
2. Lázaro Barboza 

Assistentez S6nia Andrade Peixoto - Ramal307 
Reuniões: Quintos·feiras, às 9,00 horas 
local, Saio "Rui Barbosa" -Anexo 11 - Ramais 621 t 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, lourival Baptista 
Vice·Presidente, Alexandre Costa 

Titulares 

1. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3, Braga Junior 
A. Lourival Baptista 
5. Mattos Leão 

1. Evandro Carreira 
2, Evelósio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. ~o lehmann 
2. Toot&nio Vilela 
3, Wilson Gonçalves 

1. Lázaro Barboza 
2. Roberto Saturnino 

Assistont" Ronaldo Pachtca de Oliveira- Ramal 306 
Reuniõesz Terças·feiras, às 10,00 horas 
laca h Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 t 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comiss61s T emporóriat 

Chefto Ruth de Souza Castro 
local, Anexo 11- nrrto 
T elofonto 25·8505 - Ramal 303 
1) Camiss6ts Temporárias para Pnojttas do Congrtsso Nacional 
2) Comiss6el Ttmparárias paro Aprocia16o dt Votos 
3) Comiss6ts Especiais o do lnq.,.rito, o 
•1 Comiss6a Mista da Projeto dt Lili ~amontário (art. 90 da Rt;lmtnto 

Comum), 

Assistenm dt Comiss6el, Horaldo Pereira Ftrnandn- Ramal 67•r 
Aliou dt Olivtino- Ramal 67., Cleide Maria I. F. Cruz- Ramal S98r 
Mauno Lopes doSá -Romal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HO,RÁRIO DAS ' REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

HORAS TERÇA S A L AS ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L AS ASSIS':E:ITE 

C,T, RUY BARBOSA RONALilO 09:00 c.r. CLOVIS BEVIUCQUA CM~IIlO 

lO:OO 
Rllmau .. 621 1 716 Ra!UI\1 - 62j 

C • .A.R. CL~V!S BBVIUCQUA 
R""!al • 62J 

LE~A 09:JO c.s.P.c. RUY BARBOSA SONIA 
Rv.l!'-'1.\fl .. 62l a 116 

C,A, CL~V!S BBV!UCQUA CLAU~IO C.B.C, CLOVIS BEVIUCQUA 
CLBI~E 

lO: JO 
Rv.mv..l .. 62j ccsu lO:OO 

Ramol - 62l 

C.R.E. R'Y BARBOSA c; •. NDIOO c.~.r. RUY BARBOSA RONALDO 
Ramo.u .. 621 1 716 Ro.n lii.~D - 621 I 116 

t!OP.;.S t;'J;.RTA S A L A S ASSISTE.~TE C.L.S, CL~VIS B&VIUCQUA ~AIIIEL 

ll,OO 
Rnr.-'Ll ... 623 

og,oo c.s.N. RUY BARBO~A 
LE~A RUY BARBOSA 

Rv.aau.u - 621 1 716 c.s. 
Ru.,.u - 62l. o 71E 

LB~A 

c.c.J CLOVIS SEVIUCQUA Ir'.;. lU,\ 12:00 C.R. 
CLOVIS BBVIUCQUA IU.RIA 

lO:OO Ramal • 62j KELENA Rooal.- 62J CARDI 

C,M,E, RUY BAfUlOSA 
P.arw.io .. 621 t 716 

RONALilO 

lO•JO c.&. RUY BAIUlOSA I!ANIEL 
Rumais .. 621 • '716 
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'. 

Seção 11 

ANO XXXII- N9 080 QUARTA·FEIRA,lO DE AGOSTO DE 1977 BRASILIA- DF 

r--------CONGRESSO NACIONAL------, 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 19, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 78, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.553, de 20 de maio de 1977, que reajusta os venci· 
mentos e salários dos servidores da Secretaria do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n9 1.553, de 20 de maio de 1977, que "reajusta os 
vencimentos e salários dos servidores da Secretaria do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, e dá outras 
providências". 

Senado Federal, em 9 de agosto de 1977.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I - ATA DA 109• SESSÃO, EM 9 DE AGOSTO DE 
1977 

LI-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oliclos do Sr. !•·Secretário da Câmara dos Depu
tados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetas: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 58/77 (n• 525-C/75, na Casa 
de origem), que estabelece normas gerais para a instalnçilo de 
novus indllstrius nos centros mais populosos do Pais. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 59/77 (n• 3.397-B/77, na 
Cusu de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Rcpll· 
blicu, que concede pensüo especial a Dulce Evcrs de Abreu, villva 
de Munoel Dias de Abreu. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 60/77 (n• 397-C/75, na Casa 
de 'origem), que autoriza o Poder Executivo a instituir a Fun
dação Nacional para o Menor Excepcional - FUNAEX, c dâ 
outras providências. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

- Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 59/77, lido no Expediente. 

1.2.3 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 144/77, de autoria do Sr. Se· 
nadar Benjamim Fnrnh, que autoriza o Poder Executivo a deter· 
minar o pagamento de gratificação especial no funcionalismo 
civil c militar da União, c dâ outrns providências 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR DINARTE MARJZ- Apelo nos Srs. Ministros 
da Fazenda c da Agricultura, para que determinem um estudo 
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sobre a situação do algodi1o do Nordeste, face o aviltamento do 
preço do produto. 

SENrl DOR JESSl FREIRE- Formulando apelo aos Mi· 
nistros de Estudo integrantes do Conselho lnterministerinl de 
Preços, cm fuvor de preservação dus ntuuis condições de pro· 
duçilo, mercado e regime nscul da scheelitu, face processo em tra· 
mitução nuquele Conselho, contrário aos interesses da economia 
do Estudo do Rio Grande do Norte neste particular. 

SENriDOR MriURO BENEVIDES - Transcurso do 25• 
aniversário de fundação do Banco do Nordeste do Brasil. Apelo 
dirigido às autoridades monetárias pelo Presidente do BNB, em 
favor du concessão de recursos estáveis e durudouros, essenciais 
ii tranqUilidade operucionul daquela entidade. 

SENADOR RUY SriNTOS- Protestundo contra o trata· 
monto dispensado uos emigrantes nordestinos pela Prefeitura da 
cidade de São Puulo. 

1.2.5 - Requerimento 

- N• 230/77, de autoria do Sr. Senador Eurico Rezende, de 
urgência pura o Projeto de Lei du Câmara n• 55!77 (n• 3.685· 
B/77, nu Casa de origem), que conõgura infruções à legislação sa
nitária federal, estabelece us sanções respectivas, e dá outras pro· 
vidéncius. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n• 20/77. que suspende a execução 
do urt. I• du Lei no 91, de 27 de dezembro de 1972, do Estado de 
São Paulo. Aprovado. À Comissão de Redução. 

-Projeto de Resolução n• 21/77. que suspende a execuçilo 
do urt. 31, inciso IV, letra c da Lei n0421, de 24 de dezembro de 
1970, alterada pela Lei n• 457, de 18 de dezembro de 1972, ambas 
do Município de Lucianópolis, no Estado de São Paulo. Apro· 
vado. À Comissão de Redução. 

-Projeto de Resolução n• 25/77. que suspende a execução 
do! 2•, do urt. 115, da Lei n• 6.785, de 16 de outubro de 1974, do 
Estudo de Pernambuco, Aprovado. À Comissão de Redução. 

-Requerimento n• 217/77. do Sr. Senador Eurico Re· 
zende, solicitando u transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
du entrevista concedida pelo Senhor Presidente da República, 
General Ernesto Geisel, à Televisão Francesa. Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado no 301/76, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que altera a redução de dispositivos do art. 22 
da Lei Orgânicu du Previdência Sociul. e dú outras providências. 
(Apreciação preliminur da constitucionalidade.) Rejeitado. Ao 
Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n• 89/77, do Sr. Senador Vas
concelos Torres, que dispõe sobre a inclusão de Adido Agrícola 
em representações diplomáticas do Puis. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- MATI::RIA APRECIADA APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-'-Projeto de Lei da Câmara n• 55/77 (n• 3.68S·B/77, nu 
Cusa de origem), em regime de urgência, nos termos do Requeri· 
menta n• 230/77. lido no Expediente. Aprovado, após pareceres 
das comissões competentes e usar da palavra em sua discussiio o 
Sr. Senador Itamar Franco. À sanção. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR AGENOR MARIA- Reformulação da estru· 
turu agrária brasileira. 

SENADOR OTTO LEHMANN- Saudação it delegação 
de professores e estudantes du Faculdade de Direito de Santos
SP, presente aos trabalhos da Casa. 

SENADOR LOVR!VAL BAPTISTA - Atividades desen· 
volvidas pela Universidade Federal de Sergipe em 1976. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- RETIFICAÇOES 
- Ata da 104t sessão realizada cm 3·8· 77. 

3- CONSULTORIA·GERAL 
-Parecer n• 58, de 1977. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN· 
TES 

r---SUMÁRIO DA ATA DA 104• SESSÃO,----, 
REALIZADA EM 3-8-77 

RETIFICAÇÃO 

Nu publicação feita no DCN (Seção II), de 4·8-77, 
página 3519, 2• coluna, no item 1.2.4 do Sumário, corres· 
pendente üs Mensagens do Senhor Presidente da Repu· 
blicu restituindo autógrafo' de projetas de lei san· 
cionudos, 

Onde se li':: 

- N• 156/77 (n• 246/77. nu origem), referente uo 
Projeto de Lei du Câmara n• 199/76 ... 

Leia-se: 
• ••••• ,, •• ''''o ••••••• '' o •••••• ' ••••••• 

- N• 156/77 (no 246/77, nu origem), referente ao 
Projeto de Lei do Senado n• 199/76 ... 

ATA DA 109• SESSÃO, EM 9 DE AGOSTO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. PETRÓNIO PORTELLA, JOSE ÜNDOSO E AMARAL PEIXOTO 

ÃS 14 llORriS e 30 MINUTOS, ACfiAM·SE PRESENTES 
OS SRS. Sf."NriDORES: 

Altevir Leal- Braga Junior- Evandro Curreiru- José Lin· 
doso - Cattete Pinheiro - Renato Frunco - Henrique de Lu 
Rocque- Hclvidio Nunes- l'ctrônio Portclla- Mauro Benevidcs 
- Yirgrlio Tí1vora - Agcnor Maria - Dinurtc Muriz - Jessé 

Freire- Milton Cabral - Marcos Freire - Murilo Puruiso
Arnon de Mcllo - Luiz Cavulcante- Tcotônio Vilela - Augusto 
Frunco - Gilvun Rocha - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy 
Santos....:. Eurico Rczende- Benjamim Furuh- Dunton Jobim
Itamar Frunco - Franco Montara - Otto Lchmunn - Mendes 
C anule- Evelúsio Vieira- Daniel Kriegcr- Tarso Outra. 

,. 
'' 
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O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portellu)- A lista de presença 
m:us~1 o compurccimt:nto de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental. Lh:claro uhcrtu a scssilo. 

O Sr. I~"·Sccrctitrin iril proceder u leitura do Expediente. 

lo lido o sc~uintc 

EXPEDIENTE 
O FI CIOS 

/Jo Sr, /P-St•crt•târio da Câmara dos D~putados, encaminhando à 
rt'l'l.wio tio Smculo tiUIIÍgrc~fo,\' dos seguiiiiL'S projetos,· . 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 58, DE 1977 
(N• SlS-C/75, na Casa de origem) 

Estabelece normas gerais para a lnstalaçio de novas Indús
trias nos centros mais populosos do Pais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art, I• A instalação de novas indústrias, nas capitais dos Es· 
todos ou em cidades de grande concentração urbana, somente será 
permitida nos termos desta lei. 

Art, 2• Ressalvada a competência estadual c municipal no que 
diz respeito à localização de áreas, nas cidades com população igual 
a um milhão, dois milhões, três milhões ou mais de habitantes, as 
novas indústrias passarão a localizar-se respectivamente a quinze, 
vinte c cinco e quaren(a quilômetros do nm do perimetro urbano. 

§ 1• fi lixado em cinqUenta o limite máximo de operários das 
indústrias mencionadas no caput deste artigo. 

§ 2• Nas cidades em formação, ou nas de população superior a 
trinta mil habitantes, fica proibida a instalação de indústrias no pcri
metro urbano delimitado por lei municipal. 

Art. 3• A ampliação de indústrias existentes, desde que destina· 
das à mesma produção ou de produtos afins, fica excluida desta 
proibição. 

Art. 4• Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 5• Revogam-se as disposições cm contrário. 

(Às Comissões de Economia e de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 59, DE 1977 
(N• 3.397-B/77, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Concede pensão especial a Dulce E•ers de Abreu, viúva de 
Manoel Dias de Abreu. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art, I• (;concedida a Dulce Evers de Abreu, viúva do cientista 
Manoel Dias de Abreu, inventor da abreugralia, pensão especial 
mensal, vitallcia e intransfcrivcl, equivalente a duns vezes o maior 
sah\rio mínimo do Pais. 

Art. 2• As despesas decorrentes desta lei serão atendidas à 
conta da dotação orçamentária de Encargos Gerais da União - Re
cursos sob a supervisão do Ministério da Fazenda, destinada ao pa
gamento de pensionistas, 

Art. 3• Esta lei entrará cm vigor na data da sua publicação. 
Art. 4• Revogam-se as disposições cm contrário. 

MENSAGEM N• 83, DE 1977 

Excelentlssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 
submeter it elevada deliberação de Vossas Excelências, acompa
nhado de Exposiçilo de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Justiça, o anexo projeto de lei que "concede pcnsilo especial a Dulce 
Evers de Abreu, viúva de Manocl Dias de Abreu". 

Bruslliu, cm 29 de março de 1977.- Ernesto Gelsel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS GM/4996-B, DE 27 DE AGOSTO 
DE 1976, DOSR. MINISTRO DA JUSTIÇA 

ExcclcntfssimoSenhor Presidente da República: 

O Senhor Ministro de Estudo da Previdência e Assistência 
Social ficou sensibilizado com o apelo que lhe fez a Senhora Dulce 
Evers de Abreu, viúva do Professor Manoel de Abreu, inventor da 
Abreugrar.a, que, alegando dificuldades financeiras, pleiteou melho· 
ria da pensão previdenciária deixada pelo falecido cientista. Nilo po· 
dcndo aquela Pasta dar solução ao caso dentro das normas legais vi· 
gentes, solicitou o seu Titular a esta Secretaria de Estado o estudo da 
possibilidade de se conceder pensão especial, a cargo da União, seme
lhante às que são pagas a viúvas ou descendentes de outros brasi· 
!eiras notáveis. 

2. Consultado a respeito, o Senhor Ministro de Estado da 
Saúde manirestou-se favoravelmente, considerando oportuna a ini· 
ciativa, coincidente com os 40 anos do descobrimento da Abreu
grafia, cuja repercussão cientilica, no Pais e no exterior, resultou no 
Decreto n•42.984, de 3 de janeiro de 1958, que instituiu o Dia da 
Abreugralia: 14 de janeiro. 

3. Parece-me justo o amparo que se pretende dar à viúva do 
Professor Manoel de Abreu, cm reconhecimento aos relevantes ser· 
viços prestados à medicina por seu ilustre marido, 

4. Conforme dispõe o art. 65 da Constituição, "é: da compe· 
tência do Poder Executivo a iniciativa das leis orçamentárias e das 
que abram créditos, lixem vencimentos e vantagens aos servidores 
públicos, concedam subvenções ou auxílios ou, de qualquer modo, 
autorizem, criem ou aumentem a despesa pública". 

5. Nestas condições, tenho a honra de submeter o assunto à 
elevada consideração de Vossa Excelência, permitindo-me junt~r 
projeto de fei, que consubstancia a medida. 

6, Quanto ao valor da pensão, Vossa Excelência, no seu alto 
juizo, melhor decidirá, caso mereça acolhida a presente proposição. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu profundo respeito. - Armando Falcio, Ministro 
da ,Justiça. 

(À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 60, DE 1977 
(N• 397-Cf7S, nn Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executl•o a Instituir a Funda~io Nacio
nal para o Menor Excepcional - FUNAEX, e dá outras 
pro•ldênclas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. t• fi o Poder Executivo autorizado a instituir, no prazo 
de noventa dias, a Fundação Nacional para o Menor Excepcionnl
FUNAEX, que se regerâ por estatutos aprovados em decreto do 
Presidente da República. 

Art. 2• A Fundação Nacional para o Menor Excepcional 
ndquirirã personalidade juridica a partir da inscrição do respectivo 
ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas. 

Art. 3• A FUNAEX gozarâ de autonomia administrativa e 
financeira, terá sede e foro no Distrito Federal e jurisdição em todo o 
território nacional. 

Art. 4• O patrimônio da FUNAEX será constituido mediante 
a utilização obrigatória de um décimo dos recursos a que se refere a 
allnea a do art. 3• do Decreto-lei n• 594, de 27 de maio de 1969, os 
quais lhe serão repassados pela Lcgiilo Brasileira de Assistência. 

Parágrafo único. Os bens, rendas e serviços da FUNAEX são 
isentos de impostos federais, estaduais c municipais, cm conformida· 
de com o disposto no urt. 19, inciso lll, allncu c, da Constituição Fe· 
dera!. 

Art. 5• A Fundação Nacional para o Menor Excepcional 
tem como objetivo formular, impluntar c executar a politica nncio-

.. 
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nal pertinente ao menor excepcional, mediante o estudo do problema 
c planejnmento das soluções adequadas, · 

Parúgrafo único, Fixa-se, como dirctriz de atuaçilo da 
FUNAEX, além de outras que serilo estabelecidas pelo Poder 
Executivo, o atendimento do menor excepcional nas ârcas da profi· 
laxia c tratamento, objctivando diagnóstico e estimulação precoce, 
treinamento, educação, habilitação profissional, colocação no merca· 
do de trabalho e, enfim, a integração social, 

Art. 6• O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
noventa dias, dispondo inclusive sobre a organização, atunçilo e 
funcionamento da FUNAEX. 

A rt. 7• Esta Lei entrará cm vigor na data da sua publicação, 
A rt. 8• Revogam-seus disposições cm contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Com as Alterações Introduzidas pela Emenda Constitucional . 
n• I, de 17 de outubro de 1969 

TITULO i 

Da Organização Nacional 

CAPITULO V 

Do Sistema Tributário 

Art, 19. (;vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios: 

I 11- instituir imposto sobre: 

c) O patrimõnio, a renda ou os serviços dos partidos politicas c 
de instituições de educação ou de assistência social, observados os 
requisitos da lei; 

DECRETO-LEI N• 594, DE 27 DE MAIO DE 1969 

Institui a Loteria Esportiva Federal, e dá outras providên· 
elas. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 2• do Ato Institucional n• 5, de 13 de dezembro de 
1968, decreta: 

Art, 3• A renda liquida obtida com a exploração da Loteria 
Esportiva Federal será, obrigatoriamente, destinada a aplicações de 
caráter assistencial, educacional c aprimoramento físico c será distri· 
buídu de ncordo com programação expedida pelo Poder Executivo, 
observadas as seguintes taxas: 

a) 40% (quarenta por cento) para programas de assistência à 
fnmlliu, à infância, c à adolescência, a cargo da Lcgiilo Brasileira de 
Assistência: 
.......... ' ....... ' .......... '' ..... ' ......... ''' ........ ' .. 
••• ' ••••••••••••••• ' ••••• ' ••• ' •.•••• ' •• Oooo o •• o •• ' ooOO 000 00 00 

(À,, Comi.1.1Õe.1 de Con.llillliçào e Ju•tiça, de Educação e 
Cultura e de F/nança.1.) 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla)- Do E~pcdicntc li· 
do consta o Projeto de Lei da Câmara n• 59, de 1977, que receberá 
emendas, perante a Comissão de Finanças, durante cinco sessões or· 
dinúrias, nos termos du allnea "b" do inciso li do art. 141 do Regi· 
menta Interno. 

O SR, PRESIDENTE (Pctrônio Portclln) - Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. I•·Sccretário, 

(; lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•t44, DE 1977 

Autoriza o Poder Executivo a determinar o pagamento de 
·gratificação especial ao funcionalismo civil c militar da União, 
c dá outras providências, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• (; o Poder Executivo autorizado a determinar o paga· 

menta ao funcionalismo civil c militar da União, de grntificaçil~ es
pecial instituída na forma desta Lei. 

Parágrafo único, A gratificação especial referida neste artigo, 
13• mês, será paga ao funcionário no mi:s de dezembro de cada ano, 
sob a forma de vantagem pecuniária, correspondente a um doze 
avos, por mês de cfetivo exerc!cio no mesmo ano, calculada sobre o 
valor do vencimento-base do cargo cntiio ocupado. 

Art. 2• Nu hipótese de titular de cargo cfctivo no excrclcio de 
cargo em comissão, o cálculo da gratificação especial será feito 
tomando-se por base o vencimento por que tenha optado, 

Art. 3• Para os efeitos desta Lei, a fração igual ou superior a 
15 (quinze) dias de cfetivo exercício será considerada como mês 
integral. 

Art. 4• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art, 5• Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O corpo de servidores públicos é composto por funcionários 
subordinados ao regime estatutário, c de servidores contratados, 
sujeitos ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Ora, de hú muito, desde o advento da Lei Federal n• 4.090, de 
13· 7-62, vêm os servidores contratados percebendo a gratificação ins· 
tituída por essa lei, conhecida como"gratificação natalina", ou "13•· 
salário", 

Não é justo que os funcionários públicos, bem assim os milita· 
res, ligados ao Estado pelo regime jurídico que define o excrclcio per· 
manentc de cargo público, tenham tratamento inferior àqueles que 
são admitidos para o exercício temporário de determinadas funções, 
Note-se, aliás, que o Poder Público vem procurando estender aos ser· 
vidorcs contratados diversas disposições estatutárias, antes só 
abrangentes dos funcionários, Com muito mais razão, pois, se há de 
ver a extensão, aos funcionários, de benefício gozado pelos contrata· 
dos. 

A matéria, aliás, se acha na cogitação dos governos federal c 
estadual, que, volta e meia, anunciam seu propósito de estender tal 
tratamento aos seus funcionários, 

O projeto ora apresentado reproduz, adaptando-o ao funciona· 
lismo, as disposições da lei federal aplicável aos trabalhadores rc· 
gidos pela CLT. Procura, especialmente, conformar a instituição da 
gratificação com os mecanismos, jurídicos e de boa administração, 
que regem a despesa pública. 

Sendo a lei autorizativa, não viola o projeto a competência 
exclusiva do Presidente da República pura a iniciativa de leis que 

"criem cargos, funções ou empregos públicos ou aumentem 
vencimentos ou a despesa pública" (urt. 57, 11, da Cons· 
tituiçilo da República Federativa do Brasil). 

A proposição em causa constitui uma das mais sentidas aspira· 
çõcs dos servidores civis c militares, O Congresso Nacional sem· 
prc atento aos anseios c ils necessidades daqueles que njudam o Bra· 
sil n conquistar os seus objctivos permanentes, por certo, nilo há de 
ficar impermeável a essnjustu reivindicação. 

Ao encaminhar este projeto à Mesa, o funcionalismo do Brasil 
deposita a sua mnis ampla confiançn no Congresso Nacional, 
acreditando por igual que o honrado Presidente da República, que 
tem cnvidado os melhores esforços no sentido de ampliar a justiça 
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social, acolha a idéia como uma colaboração sincera e humana, de 
quem deseja servir às instituições. 

Saiu das Sessões, em 9 de agosto de 1977.- Benjamim Farah 
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço flí. 

h/ico Civil e de Finanças.) 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O projeto será 

publicado e encaminhado às comissões competentes, 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jcssé Freire. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Virg!lio Távora. (Pausa.) 
S. Ex• não cstã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eurico Rezcnde. (Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 
Concedo u palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra no nobre Senador Osircs Teixeira. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dinnrtc Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

O que me traz, hoje, à tribuna é novamente fazer um apelo ao 
eminente Ministro Mário Henrique Simonsen e igualmente no Minis· 
tro da Agricultura, para que façam um estudo sobre as condições do 
algodão no Nordeste. 

Ora, Sr. Presidente, venho do Rio Grande do Norte, onde deixei 
uma situação das mais apreensivas que se possa desejar ou se consta· 
tar em relação ao produtor de algodão, principalmente do algodão 
scridó. Praticamente não há compradores no mercado. Temos preço 
minimo, mas não há quem o pague. E o preço minimo está entre 35 a 
40% mais baixo daquele a que foi vendido na safra passada. Estamos 
dentro de uma crise, porque houve sobras de algodão do ano passa
do, cm grande quantidade, e também não há compradores para esses 
remanescentes. O Governo está estudando a possibilidade de com
prar esse algodão. Talvez seja uma salda, porque fncilitarã a 
comercialização da safra atual, que é regular. Mas se não houver 
uma medida imediata, teremos o sacrificio, especialmente, do produ· 
ter mais emprobrecido, que não podcrâ guardar o algodão, e terã 
que vendê-lo a preços desmoralizantes, no mercado a tu ai. 

Vi, Sr. Presidente e Srs. Senadores, caminhões carregados, indo 
de uma para outra cidade, sem encontrarem comprador. Fui, duran· 
te muitos anos, comerciante de algodão. Continuo sendo plantador e 
conheço bem o que é o algodão da minha região - ele é a base da 
nossa economia. O seridocnse não pode substituir n cultura do 
algodão por outra, porque as nossas terras são pobres, e só produ
zem mesmo o algodão scridó, de fibra longa, arbóreo. 

Então, se nilo houver uma providência imediata, teremos, num 
inverno c numa safra regulares, o sacrificio do homem que trabalhou 
confiante num preço compensador para o seu trabalho. 

Estamos vendo, por exemplo, que o café, a soja e o cacau multi· 
plicaram de preço, e o algodão caiu 40% do seu valor. !:.lógico que só 
o Governo poderâ amparar o produtor de algodilo nordestino, 
principalmente, o da regiilo do Rio Grande do Nort,, Paralba e 
Ceará, 

Era o apelo que eu queria deixar aqui. Sei que o Governo estâ 
tomando interesse e se discute a possibilidade de comprar-se- repito 
- os remanescentes da safra passada. Isso parece que seria, real· 
mente, o indicudo, Mas, o princlpul também, nesta nlturu, serin que 
se fizesse um reajustamento, uma revisilo no preço minimo. 

Sabemos que o nlgodilo de fibra longa ó consumido totnlmentc 
dentro do nosso Pnls, enquanto o de fibra curta é um ulgodilo que 
tem universalmente superprodução e procurado em todo o Mundo. 

Hoje, o do fio fino, por exemplo, é um mercado que não tem crise c, 
incrivelmente, o nosso algodão está em dificuldade. Não podemos 
exportá·lo, porque o exterior não compra algodão de fibra longa. O 
industrial de lá não se submete a reajustar sua mãquinu para utilizar 
um tipo de algodão que não lhe assegure continuidade no fornc· 
cimento. Entilo, nós nilo podemos exportar, porque não há mercado 
que aceite o nosso produto, e havendo um excesso de produção os 
preços viio lá embaixo. Entretanto, a produçilo de tecido subiu, do 
àno passado para cá, entre 60 a 70% do seu preço, e cxatamcnte o 
algodão que produz este tecido é o que está caindo cm redor de 40%. 

· O Sr. Eurico Rczende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - V. Ex•, na sua 
argumentação, oferece índices comparativos de preços de produtos 
agrícolas, dizendo que houve um considerável aumento percentual 
cm alguns, enquanto o preço do algodão ficou estacionário ou regre· 
diu isto, se captei bem o entendimento de V. Ex• 

O SR. DINARTE MARiz (ARENA - RN)- Regrediu bas· 
tantc; estacionário seria ótimo. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Exatamentc. Mas 
V. Ex• vai me permitir qucjã houve baixa de preço do café, baixa de 
preço da soja cm algumas épocas, que não coincidiram com a baixa 
do preço do algodão; ao contrário, com a ascensão do preço do 
algodão. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- V. Ex• estâ mal 
informado. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Niio estou mal infor· 
mudo, Exccléncia. E V. Ex• não deve ter o egoismo nem a vaidade 
de achar que é só o Rio Grande do Norte que produz algodão. Isto é 
normal, normalissimo, em todo e qualquer produto de exportação. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- 1:. mais do que 
normal. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- A oscilação de preço 
depende do mercado internacional. Reconheço a legitimidade da sua 
presença na tribuna e coloco o assunto cm termos adequados, 
porque é através de um apelo visando a uma melhor remuneração pa· 
ra a produção algodoeira, não só no meu Estado como em todo o 
País. Naturalmente, se criteriosamente for passivei, o Governo 
acolhcrã o apelo de V. Ex•; se não for possível, nilo acolherá c hon· 
rarã V. Ex• com as explicações necessárias. Mas, de qualquer 
maneira, V, Ex• não tem muito direito de se queixar, porque se há 
um parlamentar no Congresso Nacional que tem conseguido muito 
para seu Estado, através do atendimento de ponderações e de argu· 
mentes, esse parlamentar é V. Ex• Há uma diferença entre os pedi· 
dos do Nordeste c os da Região Centro-Sul; é que os pedidos da Re· 
giilo Centro-Sul são feitos através de ofício com tinta normal ou cn· 
tilo com tinta nunquim, e o Nordeste não deixa de sobre esse mesmo 
ofício colocar o adenda e o acréscimo de algumas lâgrimas neccs· 
sárias. Assim, as solicitações relativas ao Nordeste possuem também 
aquela emoçilo que viabilizn certas soluções. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Agradeço o 
aparte de V, Ex• c vou ao encontro do argumento que V. Ex• achou 
por bem alinhar ao meu discurso. Inegavelmente, o Governo tcm·sc 
interessado pelos problemas do Nordeste, como cstO. interessado- c 
Oz qucstilo de frisar no meu discurso este aspectO - inclusive eStU• 
dundo n mnncirn de utcndcr às suas justas reivindicações. Estou na 
tribuna, porque vim do Rio Grande do Norte, onde vi, realmente, a 
dificuldade com que se defronta o produtor, principalmente o peque· 
no produt.r, que nilo tem u quem vender, E hâ mais um detalhe, o de 
que o preço minimo estabelecido pura o ulgodilo cm caroço não cstâ 
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correspondendo ao preço mínimo da pluma. O maquinista quando 
compra o algodão cm caroço tem aquela margem de rcndimc.nto pa· 
ru u pluma. E I!U que sou veterano no assunto, conheço-o bem, vcrili· 
quci que ni10 estuo comprando algodão dentro do preço mínimo, 
porque o preço da pluma não corresponde ao preço que há em 
caroço. 

O meu apelo í: cxatamcnte pura se corrigir alguma coisa que 
prccisu ser corrigida. 

O Sr. Hel•ídfo Nunes (ARENA - PI) - Permite V, Ex• um 
aparte, nobre Senador Dinarte Mariz? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Com prazer, 
nobre Senador Helvídio Nunes, 

O Sr. Hel•fdfo Nunes (ARENA - PI) - Assim que V. Ex• 
começou o seu discurso resolvi c decidi apartcá·lo. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Para' honra 
minha. 

O Sr. Hel•fdlo Nunes (ARENA- PI) -Já agora estou cm 
dúvida, ou, pelo menos, em dificuldade. De um lado as informações 
corretas, precisas que V. Ex• presta c, de outro lado, a palavra 
sempre brilhante do nosso eminente e querido Líder. Assim, ao invés 
de um aparte, vou prestar apenas uma informação. Vim, na semana 
passada, da região mais produtora do meu Estado, o Piauí, onde o 
algodão que no ano passado alcançou CrS I 50,00 a arroba, isto é, 
Cr$ 10,00 o quilo, este ano estâ sendo oferecido - porque não há, 
propriamente, compradores - a CrS 5,00 o quilo; por conseguinte, 
CrS 75,00 cruzeiros a arroba, metade do preço alcançado no ano 
passado. O saco de feijão de 60 quilos cstâ sendo exibido, nas feiras 
livres, a CrS 100,00 cruzeiros, e o saco de farinha com 50 quilos, a 
CrS 60,00 cruzeiros, e não existem compradores. Por esse motivo, 
quero incorporar-me ao pedido que V, Ex• formula às autoridades, 
no sentido de que seja encontrada uma solução para os preços vis 
daquilo que o Nordeste oferece ao consumo deste País, 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Agradeço o 
aparte de V, Ex• que vem, realmente, ao encontro do depoimento 
que estou prestando a esta Casa. 

São medidas que devem ser tomadas urgentemente, Sr, Presi
dente, Srs. Senadores, como muito bem destacou o nosso eminente 
colega, Senador Helvídio Nunes. 

O feijão, que está sendo vendido nessa base, posso assegurar, a 
esta Casa que daqui a 6 ou 8 meses, tcrâ o seu preço multiplicado por 
4 ou 5 vezes; há 6 ou 8 meses, ele estava custando, no meu Estado, 12 
cruzeiros o quilo, e, hoje, está a 3 cruzeiros. 1:: o mesmo caso do 
Piauí; é o Nordeste que precisa, realmente, ajustar sua economia den
tro de dirctri7.es, de bases governamentais, porque só assim teremos 
tranqUilidade. 

Sr, Presidente c Srs. Senadores, já pensaram se o Governo 
recebesse essa safra, com que fomos beneficiados, com um inverno 
regular, em que o homem trabalhou, c daqui a 8 meses, quando o 
preço do produto começasse a se elevar, devolvesse ao consumo pelo 
preço recebido? Só isso representaria para a classe mais desprotegida 
nunca menos de 30 ou 40%,em bencllcio, portanto, dos trabalhado
res do Nordeste, Mas o algodilo, que é realmente um produto básico, 
precisa de uma medida urgente, Reformular-se, talvez, o preço 
mínimo e ajustar a pluma com o algo dilo em caroço, já dentro de um, 
princípio, que u meu ver estio errado, há um equívoco do Ministério, 
quundo fez o cálculo entre o custo do algodão em caroço c o algodilo 
cm pluma. 

Erum c5tu> as palnvrus c o apelo que queria deixar, nesta tarde, 
1\s uutoridudes do Governo, cm beneficio do produtor de algodilo 
nordestino. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pctr6nlo Portella)- Concedo a palavra 
uo nobre Senador Jessé Freire. 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Acabo de regressar do Rio Grande do Norte e, no cumprimento 
de um dever inalienável, apresso·me cm trazer ao conhecimento do 
Senado assunto para o qual convoco a generosa atençilo dos meus 
nobres pares, dada n suu rclcvUncia no contexto económico do meu 
Estado, senão também pelo alto sentido soci~l que representa para 
ponderável parcela da população daquela Unidade rederativa. 

Sei que vozes autorizadas de eminentes companheiros de minha 
Bancada já se fizeram ouvir nas duas Casas do Congresso Nacional 
sobre a matéria objeto dessas considerações, mas não posso, sem fal
tar ao mais elementar dever do patriotismo, deixar de registrar, nos 
Anais desta Casa, a irresignação de que estamos possuídos ante a 
perspectiva de uma mudança radical nos meios de produção, 
mercado e regime fiscal de um dos produtos basilares da economia 
daquele Estado, 

Refiro-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a um processo em 
trânsito no Conselho lnterministerial de Preços, no qual se pleiteia 
controle ou congelamento do preço da scheelitu no mercado interno 
c medidas restritivas de sua exportação, alegando· se, como justinca
tiva, o alto preço alcançado pelo minério no mercado internacional, 
com inevitável renexo nas vendas no mercado interno. 

Ao que sabemos, as sugestões alvitradas ao Conselho 
lntcrministerial de Preços - órgão que tem poderes para fixar o 
preço das matérias-primas - podem ser resumidas nos seguintes 
pontos: 

a) congelamento do preço da scheelita cm nível baixo; 
b) subordinação do nível de produção das empresas do Rio 

Grande do Norte ao consumo interno (que representa 35% de produ
ção); 

c) proibição indircta da exportação através de medidas restri
tivas, prendendo o produtor ao mercado interno e o vinculando a um 
preço congelado. 

Alega·se, como suporte da tese, que as reservas de scheelita no 
Rio Grande do Norte silo pequenas e podem exaurir·se cm um prazo 
máximo de vinte anos, E mais, que os incentivos fiscais à exportação 
do produto devem ser eliminados e que os produtores estão infla
cionando os preços. Que os mineradores potiguares são rotineiros c 
só se dedicam à extração, o que contraria a orientação do Governo 
Federal no sentido de se proceder aqui mesmo à industrialização das 
matérias·primas, 

Tão aberrantes e tão racciosas alegações teriam que merecer, 
como de fato receberam, a mais contundente resposta. 

Em bem fundamentado memorial, do qual me socorro para fei· 
tura deste pronunciamento, o Dr. Mário Moacir Porto, Presidente 
da Associação dos Mincradorcs do Rio Grande do Norte, dirigiu·se 
ao Sr. Ministro da Fazenda, refutando essas alegações, oportunidade 
em que afirma que, "se congelar preço fosse a solução para deter ou 
eliminar a inflação, bastaria um decreto que limitasse as cotações de 
todas as mercadorias e tudo estaria no melhor dos mundos, como na 
otimista opiniilo do Dr. Pangloss", 

Para que melhor possamos mensurar a cxtcnsilo dessa problemá· 
tica, examinemo-la à luz meridiana dos fatos, 

O consumo interno de scheelita não chega a 40% da produção 
do País, o que vale dizer da produção do Rio Grande do Norte
Paraíba. O excedente (mais de 60% da produção) i: necessariamente 
exportado, 

No que concerne aos preços, estes alcançaram níveis elevados, 
ainda que se encontrem em baixa, como registram as publicações 
especializadas, 

Por outro lado, quase todas as fábricas de manufaturudos de 
tungsténio trabalham em regime de capacidade ociosa e jamais 
interromp'eram ou reduziram u sua capacidade de produção por 
motivo ligado a fornecimento de matl:ria·prima, 
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Chega a ser paradoxal a obstinada teimosia dos que pretendem 
proibir a c~portaçilo do excedente de schcclita, sabendo-se que, com 
a exportação, o maior beneficiado é o próprio Pais. 

O Rio Grande do Norte, que detém 95% da produção nacional 
de schcclita, c onde as condições de vida do povo silo sabidamcntc 
precárias e o comércio exportador é notoriamente insignificante, 
exportará este ano cm quantidade a proporcionar ao Pais 15 milhões 
de dólares de divisas, E tudo isto sem afctar a indústria nacional de 
manufaturados de tungsténio, que, aliás, goza de vârios incentivos 
fiscais, inclusive em suas vendas para o exterior, 

Ao contrário do que se pretende fazer crer, publicações oficiais 
do Ministério das Minas c Energia assinalam que foram detectadas, 
localizadas, no Rio Grande do Norte, perto de 300 ocorrências de 
scheclita, o que dá a medida do cxtraordinârio potencial da região 
cm tungsténio. 

Em que pese a opinião cm contrário, o "controle" das exporta· 
çõcs, no caso sob anâlise, nada mais representa que um eufemismo 
com que se disfarça o propósito de reduzir a produção às ncccssida· 
dcs do consumo interno ou condicionar a sorte das vendas para o 
exterior aos interesses dos consumidores salinos, 

O pleito que ora tramita no CIP teria algum sentido se os preços 
de schcelita se caracterizassem por uma continua ascensão, quando o 
certo é que se distinguem por uma sucessão de altos c· baixos, de 
depressões c de ressaltos, o que dificulta extraordinariamente a 
manutenção da atividadc mineral, As cotações vigentes, além de 
corroidas por uma inflação notória, siio cfctivamcntc depreciadas 
não só pela alta vertiginosa dos custos industriais, valendo citar, 
entre outros, milo-dc·obra, explosivos, combusttvcl, etc, como pela 
onerosa dificuldade de sacar o minério cm galerias que se estendem, 
hoje, por dezenas de quilômctrus. 

A preocupação com o "próximo" fim ou exaustão das minas 
existentes é muito mais um pretexto do que um argumento. O 
potencial de tungsténio do Rio Grande do Norte é.considcrâvcl, 
como atestam as centenas de ocorrências do mineral, O que é preciso 
é pesquisar, aumentar a produçilo. Desgraçadamente, as empresas 
que manufaturam o tungsténio não querem saber de pesquisar no 
Nordeste, tarefa que, pelos riscos c ônus, coube unicamente aos 
produtores locais. 

Aponta-se ainda, como razilo que aconselharia o "controle" dos 
preços, a circunstância de o governo empenhar-se cm promover a 
industrialização da schcclita. Esquecem-se esses arautos da ccono· 
mia nacional de que os mincradorcs do Rio Grande do Norte, além 
de produzirem a matéria-prima, estiio industrializando o minério, 

Os exemplos são significativos: a Termoligas, da Bahia, é 
rcsponsâvel pela maior parte do ferro-tungsténio produzido no 
Brasil. E a Termo ligas é uma subsidiária da Mineração Acauan, que· 
explora a Mina Barra-Verde, no Rio Grande do Norte, A Wolfram, 
de Pernambuco, que fabrica paratungstato de amônio, é uma sub· 
sidiâria da Mincraçilo Tomâs Salustino, que é conccssionâria da 
Mina Brcjul, situada em Currais Novos, no Rio Grande do Norte. E 
na seqUência dos fatos é bom que registremos que a Brcjul Minera· 
çilo e Metalúrgica S.A., funcionando cm meu Estado, é a primeira 
fâbrica de schcelita sintética do continente, 

E de justiça ressaltar que o Ministério da Fazenda, bem informa· 
do sobre a problcmâtica do tungstênio, c, particularmente, sobre as 
dificuldades que periodicamente salteiam sua produção c exporta· 
çilo, editou a Portaria n• 603, de 7 de novembro de 1974, que concede 
estimulo fiscal às empresas exportadoras. Esse bcncllcio se revelou 
na prática duplamente útil: é uma valiosa ajudu para o mincrador 
nordestino enfrentar as crises periódicas que assaltam a mincraçilo 
de schcelita (presentemente os preços estilo baixando), c uma aprcciâ· 
vcl contribuiçilo para as atividadcs de pesquisa mineral. Empresas 
hã, como a Mincraçilo .Tomás Salustino S.A., que aloca todo o 
dinheiro que economiza com a iscnçilo fiscal, cm atividadc de pcsqui· 
sa, tendo investido, no perlodo de 1975/1976, perto de 5 milhões de 
cruzeiros cm seis ârcas mineralizadas, fato, alids, que mereceu rcgis· 

tro no relatório que acompanhou o balanço da empresa no ano 
findo. Registra-se essa particularidade para ressaltar que as medidas 
inteligentes do governo repercutem favoravelmente cm múltiplos 
sctorcs, 

Contrai~ ou congelamento de preços, medidas restritivas à 
exportação, eliminação de incentivos fiscais, etc., enfim, todo esse 
elenco de providências que se pretende impor à produção c exporta· 
çiio de schcelita, minério abundante cm relação às necessidades do 
Pais, só teriam um condilo: o desmantelamento de uma indústria 
com todo o seu cortejo de maléfica~ conscqUêntias. Mas de 3.000 
(três mil) pessoas vivem de empregos diretos na indústria extrativa de 
schcclita, Cidades hã, no Rio Grande do Norte, como Currais No· 
vos, onde as empresas de mineração substitulram o Estado na sua 
tarefa de proporcionar à comunidade serviços c bcncllcios de intcres· 
se geral, construindo sozinhas ou ajudando substancialmente a cons· 
trair, hospital, posto de puericultura, colégios, escolas, agências de 
banco, igreja, cinema, hotel, clubes, estádio, cooperativas, etc. Só de 
imposto único sobre minerais, as referidas empresas pagam 
27.000.000,00 (vinte e sete milhões de cruzeiros), por ano, o que pos
sibilitou ao governo do Estado do Rio Grande do Norte implantar 
uma empresa de pesquisa de recursos minerais. A adoção de medidas 
que limitem a prática ou expansão de uma indústria em pleno deser· 
to sertanejo é garrotear uma das raras fontes de riqueza de uma 
região onde o pauperismo é constrangedor· c o desemprego é crônico. 

Sr. Presidente, Srs, Senadores, eis a! o retrato, sem retoques, da 
real situação dos mincradorcs de schcclita do Rio Grande do Norte. 
Pelos pronunciamentos feitos nas duas Casas do Congresso N acio· 
na!, pelos parlamentares que integram a representação do meu 
Estado, hão de compreender V, Ex•s que o assunto extrapola da 
área politica para se situar no âmbito da vida sócio-econômica 
daquela Unidade federativa. 

Pois é com fundamento nestes principias que aqui compareço 
animado dos melhores propósitos, para, em nome do Rio Grande do 
Norte e do seu povo, fazer um apelo aos eminentes Ministros Mãrio 
Henrique Simonscn, Ângelo Calmon de Sã c Shigeaki Ucki, mem.' 
bros do Conselho lntermimstcrial de Preços, no sentido de não 
accitardm o pleito injusto, cm trâmite naquele Conselho, possib!itan· 
do a continuidade das atuais condições de produçilo, mercado c regi· 
me fiscal da schee!ita, um dos suportes cm que se assenta a economia 
do meu Estado, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Bcnevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Pronuncia o se· 
guinte discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 19 de julho, quando em recesso parlamentar o Congros· 
so Nacional, transcorreu o 25• aniversArio de criação do Banco do 
Nordeste do Brasil, instituição credit!cia que tem concorrido, dcci· 
sivamentc, para impulsionar o desenvolvimento daquela ãrea do ter· 
ri tório pâtrio, 

Uma ampla programaçilo foi elaborada para festejar a passa· 
gcm do significativo evento, da qual constou como acontecimento 
magno, uma solenidade clvica levada a efeito cm Fortaleza, tendo a 
presidi-la o Ministro do Interior c que contou com a participaçilo de 
governadores, cmprcsârios, politicas, técnicos c a classe bancária 
radicada no Ceará. 

A auspiciosa data ensejou a que fosse posta cm relevo a atuaçilo 
do BNB cm todo esse lapso de tempo, quando se defrontou com 
embargos imensos para cumprir os seus nobres objctivos institu· 
cionnis, 

Relembrou-se, cntilo, a lúcida percepção que tivera da realidade 
brasileira o saudoso Ministro Horâcio Lafer, responsável pela 
Exposiçilo de Motivos que possibilitou, no governo do grande esta· 
dista Getúlio Vargas, o surgimento daquela agência desenvolvi· 
mcntista. 

Antes, as enormes dificuldades regionais eram apenas enfrenta· 
das por ocasiilo das secas periódicas, sem que se estabelecessem bases 
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flUra uma uçào duradoura. capul de oft:rec~:r sólida estrutura 
econômica ao Polígono e dar-lhe, em conseqUõnciu, melhores 
condições paru surerar as cu iam idades. 

A Lei n• 1.649(52 foi, assim, um marco decisivo na evolução 
nordestina, dando lugar ao aparecimento de uma entidade de crédito 
que possuiu nexibilidade para, simultaneamente, operar como banco 
de investimento e de fomento, e como banco comercial. 

Juntava-se, pois, o BNB ao DNOCS e à CHESF para o tra· 
bulho coordenado em favor de uma úreu-problcma, que vinha dcsa· 
fiando a argúcia e a clarividência dos nossos homens públicos. 

Ainda na mesma uéc<~da. na gestioo dinúndcu do inolvidável Jus
celino Kubitschek de Oliveira, veio a lume a SUDENE, integrando· 
se imediutamcnte no esforço destinado a corrigir as profundas 
disparidade,; que mantêm ainda u nossa regino muito aquõm dos 
indices de prosperidade nacional. 

Em publicação assinalutivu do seu 25• aniversário, vai ressai· 
tudo pelo BNB que: 

.. Força é reconhecer as limitações encontradas, algumas 
vencidas, outras a merecer atenção e trabalho. Lidimo, 
todavia. ê afirmar que o rumo õ este, que os desafios estão 
sendo transpostos e que, se na busca do desenvolvimento cm· 
prestamos muito de nosso esforço, maior parcela ainda lhe 
deverú ser dispensad:o." 

Durante as sucessivas gestões a que esteve submetido o BNB, 
desde o seu implantador, Dr. Rômulo Almeida, até o atual Prcsi· 
dente, Dr. Nilson Holanda. muitos percalços foram antepostos -
ultrapassados após exaustivo empenho de quantos o dirigiram até 
hoje. 

Mencione-se, entre os duros golpes sofridos por aquele estabe
lecimento de crédito oficial, u desvinculação constitucional do cha· 
ma do "Fundo das Secas", calculado em 0,8% da receita tributária, 
em nome de um moderno "princípio de ordenamento financeiro", 

.,que prevaleceu na elaboração da Carta Magna de 1967. 

De nada valeu u luta empreendida pelas bancadas do Polígono 
das Secas, no Congresso, pois cru irreversível a esdrúxula decisão 
governamental, suprimindo a específica destinação daqueles recur
sos para o Banco do Nordeste do Brasil. 

Ressalte-se que todas us conquistas asseguradas à nossa região 
decorrem, sobretudo, do patriótico esforço de suas lideranças, entre 
us quais merece realce a classe política, sempre subestimada no trabu· 
lho que empreende em benefício de trinta milhões de brasileiros. 

Às vésperas de completar o jubileu de prata, o BNB impelia o 
seu dinâmico Presidente a formular patético apelo nos altos escalões 
federais para que propiciassem tranqUilidade operacional à entidade, 
representada pela concessão de "recursos estáveis e duradouros", 

Foi diante do Conselho Deliberativo da SUDENE que se 
formalizou o apelo-denúncia, aqui por miJ11 comentado no final da 
Sessão Legislativa pussadu, com a indicação dos principais fatores 
impeditivos du desejada estabilidade financeira, relacionadas por 
Nilson Holanda da forma seguinte: 

"Por outro lado, esses problemas estruturais foram 
consideravelmente agravados, nos últimos meses, por div•r· 
sos fatores de natureza conjuntural, a saber: 

a} eleva~ilo do depósito compulsório, cm decorrência 
da Resoluçilo n• 388, do Banco Central: 

b) atraso no repasse ao BNB de recursos du ordem de 
600 milhões do POLONORDESTE, aprovado cm abril c até 
ugoru não efetivudo: 

c) reuli7.ncüo das oru~rucões de emergência, nas regiões 
assoladas pelas secas, cujo valor foi bastante superior ao limi· 
te global de financiamento concedido pelo Banco Central: 

d) acelerado desencaixe provocado por maciças saldas 
de recursos do PIN e do PROTERRA depositados no BNB: 

até 5 de novembro o BNB cumpriu saques nos seguintes valo· 
rcs: 

PIN- 2.493,5 milhões 
PROTERRA- 957, I milhões 
TOTAL- 3.450,6 milhões 
e) cumprimento da programação de desembolsos do 

FINOR cm ritmo superior ao nuxo de entrada de recursos. 
Até 16 do corrente, us entradas do FINOR (inclusive 
subscriçilo da Uniilo) totalizaram CrS 2.821 milhões, No 
mesmo pcrlodo, as saldas atingiram CrS 3,235 milhões. (As· 
sim, o total de desembolsos do BNB, através do FINOR. 
PIN c PROTERRA, atingiu CrS 6,685 milhões): 

f) suspcn;:io, u partir de 16 de outubro, das transferõn· 
cias que vinham sendo efctivadas pelo Banco do Brasil, à 
conta do PIN. PROTERRA e FINO R, criando um deficit de 
programação financeira rompleramenre inesperado." 

Discursando, a 19 de julho, na sessão clvica promovida para 
comemorar os 25 anos do' Banco, o seu mentor máximo fez questão 
de assinalar que: 

"Nilo nos esqueçamos, porém, de que o desempenho do 
Banco não pode ser medido apenas cm termos quantitativos. 
Mais importantes ainda roram as contribuições de natureza 
qualitativa que a Instituição deu ao Nordeste, procurando 
atuar como agente catalisador do processo de descnvolvimen· 
to, através de continuado e persistente labor para innuenciar 
algumas variáveis básicas desse processo." 

Com um quadro de pessoal altamente qualificado, possuindo 
órgiios de estruturação modelar, como é o caso do ETENE, o BNB 
impôs-se ao respeito de todas as correntes de opinião do País, 
contribuindo permanentemente com preciosos subsidias para a areri· 
ção das distorções que caracterizam o desenvolvimento nacional. 

Todos os presidentes do Banco- Romulo Almeida, Costa Por· 
to, Raul Barbosa, Alencar Araripc, Rubens Costa, Hilbcrto Silva c 
Nilson Holanda - bem como quantos integraram as várias direto· 
rias, mereceram, na data do jubileu, o enaltecimento público pelo 
que lhes foi dado razcr cm prol da Instituição. 

Seria ideal, Sr. Presidente, que as autoridades da esfera cconômi· 
co-finnnccirn, num testemunho de reconhecimento ao BNB, ofereces· 
sem no mesmo, sem as inexplicáveis intermitências que até aqui vêm 
ocorrendo, disponibilidades ponderáveis e continuadas, - nssecura· 
tórias do fiel atendimento às suas nobilitantes finalidades. 

O Sr. VIramo Távora (ARENA - CE) - V, Ex• dá licença 
para um aparte, eminente Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE} - Com prazer, 
nobre Senador Virgllio Távora. 

O Sr. VIremo Távora (ARENA- CE)- Bem faz V, Ex•, Sena· 
dor, em trazer no debute desta Casa, ao conhecimento de nossos 
pares, a problemática do Banco do Nordeste que poderemos, sem 
exagero, dizer que envolve os destinos da nossa região. E, neste 
momento, com prazer, podemos adiantar a V. Ex• que é agora, ó 
nesta ocasião quc·estú sendo estudado, pelas autoridades monetá· 
rias, um suplemento de aparte de recursos, cm termos estáveis, ao 
Banco do Nordeste, num coroamento de umu campanha que nós, 
V. Ex• c os demais representantes nordestinos, fizemos em favor da 
criação dessas bases estáveis pura aquela instituiçüo que, justamente, 
õ orgulho c honra du regiUo nordestina. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE) - Agradeço o 
upurte de V, Ex•, nobre Senador Virgllio Távora, que participou das 
comemorações do jubileu de prata do Banco do Nordeste e que tem 
sido um dos mais decididos propugnadores pela concessüo de maio· 
rcs recursos àquele estabelecimento de crédito oficial que beneficia a 
região nordestina. 
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Continuo, Sr. Presidente. 
Nilo seria justo repetir-se o npclo-dcnúncin, como o de que se 

fez pana-voz o presidente da entidade, quatro meses antes dela alcan
çar o 25• aniversário de criação! 

Ao registrar o evento, com a saudação a todos quantos 
emprestaram ou emprestam a sua calnbornçiio no estabelecimento, 
deixo consignada a minha esperança de que melhores perspectivas 
haverão de estimular o trabalho do Banca do Nordeste do Brasil, 
ensejando-lhe cabal desempenho, cm beneficio dos Estados que se 
acham circunscritos à faixa de sua jurisdição. 

Obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Con,codo a palavra no 
nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:· 

A migração de nordcsiinos sempre se deu com destino no Sul do 
Pais. A nossa literatura de ficção cstú cheia de romances admiráveis, 
que retratam o drama da gente que vive na região Nordeste a hora da 
seca. E São Paulo como o Paraná tém sido os Estudos mais procura· 
dos pelos nossos companheiros. 

Anos atrás, Sr. Presidente, um prefeito paulista, Figueiredo 
Ferraz, se niio me falha a memória, deu uma entrevista dizendo que 
cru preciso dar um basta nu entrada de nordestinos cm Silo Paulo. 
Estranhei o basta, Sr. Presidente, basta que vinha depois de termos 
contribuído, com os nossos braços, com sangue, suor e lágrimas para 
o grande desenvolvimento paulista. 

Tenho, no meu gabinete, adquirido, pelo Senado, uma tela 
maravilhosa de Guido Mondin. que retrata um grupo de retirantes 
chegados a Brasília, esta mesma Brnsllin que foi construlda principal
mente pelos cnndnngos nordestinos. 

O Sr. Oito Lehmann (ARENA - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Pois não. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Só queria acrescentar, 
no que diz respeito a 'São Paulo. que nós lá sempre recebemos e con
tinuamos recebendo, de bruços abertos, carinhosamente c até como 
necessidade pura Silo Paulo, nossos irmãos nordestinos. Nunca 
houve qualquer dificuldade nesse sentido; pelo contrário, há até in
centivo para que eles pura lá se dirijam, onde ti:m sido muito úteis, 
ti:m se integrado nu vida de Silo Paulo, prestado relevantes serviços e 
vindo até, muito deles, e principalmente filhos do nordestinos, a 
ocupar postos de destaque nu Administração Pública, nu Medicina, 
nu Engenharia, no Direito. De forma que aquela frase, a que V, Ex• 
se referiu, niio sabendo bem a quem atribui-lu, se proferida, teve, tal
vez. uma interpretação que não foi aquela que seu autor desejou dar. 
Pode ter sido dita no sentido de que a cidade estava crescendo 
demais, que reclamava plnncjnmcnto, não que com isso se devesse 
fechar as portas para nordestinos, mas que deveria ser feito um 
estudo de uma melhor distribuiçi\o da população. Nunca, de 
qualquer forma. num sentido que pudesse ser interpretado coma 
sendo de falta de estima para com nossos irmãos do Nordeste, 
Porque, repito, Silo Paulo recebeu, recebe c reccbcrâ, fraternalmente, 
brasileiros de todos os pontos que desejarem vir trabalhar conosco, 
Eu mesmo, ainda estudante, iniciei-me na politica sob o comando de 
um baiano ilustre, Manoel Pedro Vilabaim que honrou as tradições 
culturais e politicas de Silo Paula. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - (;: que V. E~• 
ni\o viu, meu nobre colega, como vi, emocionado. uma parle do pra
grama de ontem do Jornal Nacional, a propósito de nordestinos que 
estão sendo devolvidos por São Paulo. 

O Sr. Arnon de Mello (ARENA AL) - Permite V. E~• 
um apurte? 

O SR, RUY SANTOS (ARENA BA)- Pois não. 

O Sr. Arnon de Mello (ARENA AL) - Nobre Senador 
Ruy Santas, de acordo com o aparte do meu nobre colega paulista, 
Otto Lchmann, lembrei-me de que estive, recentemente, na África, 
na Costa do Marfim. e lá encontrei uma cidade admiravelmente bem 
construída, impressionantemente limpa c nova. Mas, domingo, fui 
visitar os bairros pobres dessa cidade e fiquei horrorizado, porque os 
habitantes dos bairros pobres viviam como animais, pareciam 
plantas saídas do subsolo, como cogumelos, Então, encontrei-me 
com o Presidente Houphouet-Boigny c comuniquei a ele a minha im· 
pressão triste, a respeito dos bairros pobres da cidade, aquela cidade 
rica que eu havia encontrado, Ele me responde o seguinte: nós devía
mos ter 600 mil habitantes, temos um milhão de habitantes; 400 mil 
habitantes são os pobres de Mali, de Serra Leoa c de outras pafses 
próximas da Costa do Marfim que vi:m até aqui, mas nós os ben· 
dizemos porque eles vi:m nos ajudar a progredir, c aos poucos eles 
vão melhorando de situação. Infelizmente, não estamos ainda em 
condições de lhes dar as moradias qllc merecem, mas aplaudimos c 
de modo nenhum queremos que eles deixem de procurar Abidjan, 
deixem de vir à Costa do Marfim para nos ajudar cm nosso 
progresso. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Muito obrigado 
ao aparte de V. Ex• 

Sei, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que São Paulo, principal· 
mente o Prefeito de sua Capital, tem que se preocupar com a che· 
guda, dia a dia, em número maior, de nordestinos, que lã chegam 
com a designação de baianos, embora sejam cenrenscs, nlagoanos, 
scrgipanos, pnraibnnos. 

Compreendo o problema da Prefeitura de São Paulo, c sei que o 
Governo Federal anda preocupado com a formação dessas megaló· 
poJes, pretendendo mesmo criar pólos de desenvolvimento nas suas 
proximidades. Mas. o que ouvi ontem, Sr. Presidente, na televisão, 
foi de doer a coração, 

O Governo de Silo Paulo pegou centenas de baianos - para 
usar a expressão com a qual eles são designados - centenas de nor· 
destinos c meteu-os num trem de carga, inclusive crianças. E quando 
chegou à cidade baiana de laçu, uma pequena cidade, o trem 
quebrou. E todos esses retirantes, que estavam sendo devolvidos, 
caíram nu cidade, famintos, c tiveram que se entregar no respeitãvcl 
propósito do saque. Um Secretário de Estudo de São Paulo declarou 
mesmo nu telcvisilo que foi ele quem embarcou essa gente. Ora, Sr, 
Presidente, isso é doloroso. Tudo é Brasil. 

Nestor Duarte, quando fez uma investida na terreno da ficção, 
escreveu um belo romance "Gado Humano", A impressão que me 
ficou é que aquela gente foi jogada em laçu coma a pior categoria de 
gado, Sr. Presidente. Crianças deitadas no chão da vagão - a ma
deira é dura e torna-se mais incomodaticin pelo choque do trem -
essas crianças chegaram arrasadas nu cidade de laçu, 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP)- Permite V, Ex• um 
novo aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Pois não. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Devo dizer a V, Ex• 
que desconheço o fato e não acredito seja verdadeiro, mas se algum 
Secretúrio ou se o Governo tomasse ou permitisse a tomada de tal 
providência, pode estar certo V, Ex• que ele niio teria o apoio da 
opinião pública de São Paulo, cujo povo recebe todos os brasileiros 
de bruços ubertos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA} - Isso cu acre· 
dito. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Acrescento que Silo 
Paulo recebe sempre até como necessária a vinda de nordestinos, que 
sempre colaboraram conosco. Vou melhor apurar o fato que V, Ex• 
está narrando porque, às vezes, uma noticia de telcvisilo nao repre
senta a rculidade dos fatos; nada li a respeito nos jornais de hoje. 
Vau apurar esse fato c darei explicações a V, Ex• porque, fique certo, 
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Silo Paulo nilo aceitaria uma tomada de posição do nosso Governo 
neste sentido c nem o Governo paulista permitiria que qualquer in· 
tcgrantc de sua equipe o fizesse. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA)- Guardei até, meu 
nobre colega, a fisionomia simpática do Secretário que deu esse 
depoimento, ou essa informação, se não me engano, do Bcm-Estar 
Social. Foi ele quem providenciou a devolução dessa gente. E após 
doze dias de viagem num trem de carga, essa gente, crianças inclusi· 
vc, chegou morrendo de fome à cidade de lnçu. 

Acho, Sr. Presidente, que isso impõe uma providência. Admito 
que São Paulo não possa receber desordenadamente a chegada dessa 
gente, mas i: preciso que haja um entendimento com os governos dos 
Estados do Nordeste, que haja uma triagem, que haja um planeja· 
menta da entrada de nordestinos. O que não i: possível í: que sejamos 
tangidos pela seca c devolvidos pela fartura, numa situação dolorosa 
como esta. Nilo podemos admitir esse pingue-pongue doloroso 
dentro do Brasil, cm que brasileiros, como gado humano, vivem 
tangidos daqui para acolá. Enquanto imigrantes estrangeiros siio re· 
ccbidos em colónias com tratamento mí:dico ati:. 

O Sr. Oito Lehmann (ARENA- SP)- Como representante de 
São Paulo daria toda solidariedade à tomada de posição de V. Ex• se 
pudesse, de pronto, rccebí:-la como verdadeira; mas espero poder 
explicar esse fato que, quero crer, deva ter alguma explicação, por· 
que, nu verdade, a autoridade que tomasse uma atitude dessas em 
São Paulo, tornu-se-ia impopular, receberia as maiores censuras, 
pois estaria ferindo as tradições paulistas de considerar seus irmãos 
todos os brasileiros. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Recebo a solida· 
riedade não só de V. Ex•, mas~ci que será tambí:m do povo paulista. 
O povo paulista gosta do povo baiano, gosta do povo nordestino. 
Admito que o povo paulista não aceite esse procedimento de parte de 
autoridades paulistas. 

O Sr. Braga Junlor (ARENA - AM)- Permite V, Ex• um 
ap:lfte'! 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Pois não. 

O Sr. Braga Junlor (ARENA - AM) - Eminente Senador 
Ruy Santos, para hipotecarmos u nossa solidariedade com relação 
ao pronunciamento que V. Ex' está fazendo hoje à tarde, nesta 
Casa, e levando ao conhecimento da Nação um fato sumamente 
grave .. Realmente, o responsável por essa medida, seja que secretário 
for, deve ser chamado a atenção c responder pelo seu ato, porque o 
ato cometido por esse SecretArio - se verdadeiro - foi um ato de 
verdadeira desumanidade para com os seus irmãos do Norte c do 
Nordeste. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) -Aqui ficn o meu 
protesto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, e estou certo de que o 
Governo Federal estudará e equacionará esse problema das 
migrações internas, como estou certo, tumbém, de que o Sr. 
Governador Paulo Egydio nioo permitirá que se continue a fazer o 
que se fez com essas centenas de nordestinos que, como gado, magro 
e sofrido, foram lançados nu cidade de luçu. 

Era o que tinha a dizer! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, reque· 
rimento que será lido pelo Sr. 1•-Secretârio. 

I'; lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 230, DE 1977 

Requeremos urgí:nciu, nos termos do art. 371. nUnca b, do 
Regimento, para o Projeto de Lei da Câmara n• 55, de 1977 
(n' 3.6HS·B/77. nu Casu de origem), de iniciativa do Senhor Presi· 
dente da República, que configura infruções à legisluçilo sanitária fe. 
dcrul, estabelece as sanções respectivas, e dâ outras providências. 

Sala das Sessões, cm H de ugosto de 1977.- Eurico Rezende, 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portella) - O requerimento 
lido será apreciado ao final da Ordem do Dia. 

COM PARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Josí: Guiomurd - Jurbas Passarinho 
Alexandre Costa - José Surney - Wilson Gonçalves - Domlcio 
Gondim- Lourivul Baptista- João Calmon- Amurai Peixoto
Roberto Suturnino- Vasconcelos Torres- Gustavo Cnpanema
Magalhães Pinto - Orestes Quércin - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho - Leite Chaves - Manos Leão - Lenoir Vargas - Otair 
Becker- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está finda a Horn do 
Expediente. 

Passa-se à 

Item I 

ORDEM DO DIA 

Votação, cm turno único, do Projeto de Resolução n• 
20, de 1977 (apresentado pela Comissão de Constituição e 
Justiça como concllloSiio de seu Parecer n'l99, de 1977), que 
suspende a execução do urt. I• da Lei n• 91, de 27 de 
dezembro de 1972, do Estado de São Paulo. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redução. 

lõ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 20; DE 1977 

Suspende a execução do artigo I• da Lei n• 91, de 27 de 
dezembro de 1972, do Estado de Siio Paulo, 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. lõ suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos 

da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 22 
de abril de 1976, nos autos do Recurso Extraordinário n• 84.978, do 
Estudo de São Paulo, a execução do artigo I• da Lei n• 91; de 27 de 
dezembro de 1972, do Estado de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Icem 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 
21, de 1977 (apresentado pela Comissão de Constituição e 
Justiça como conclusão do seu Parecer n• 244, de 1977), que 
suspende a execução do art. 31, inciso IV, letra c, da Lei n• 
421, de 24 de dezembro de 1970, alterada pela Lei n• 457, de 
18 de dezembro de 1972, ambas do Município de 
Luciunópolis, no Estado de São Paulo. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matí:ria vai à Comissão de Redaçilo. 

e o seguinte o projeto aprovado 

PROJE;TO DE RESOLUÇÃO N• 21, DE 1977 

Suspende a execuçilo do ort. 3l,lnclso IV,letra e, da Lei 
n' 421, de 24-12·70, alterada pelu Lei n• 457, de 18-12·72, 
umbus do Município de Luclunópolls, no Estado de Soo Paulo. 

O Senado Fcderul resolve: 
Artigo único. lõ suspensa, por inconstitucionulidude, nos 

termos du decisilo definitivn do Supremo Tribunal Federal, proferida 
cm 2 de junho de 1976, nos autos do Recurso Extrnordinltrio n• 
83.804, do Estudo de Suo Pnulo, u cxccuçilo do urt. 31. inciso IV, 
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loira c, da Loi n'' 4~1. do ~4 do dozomhro de 1970, uherudu pela Lei 
n•• 457. do IX do dozomhro do 1972. ambas do Município de 
l.udmH'lpolis. no Estadn de Stao Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)-ltem 3: 

Vowç1to, em turno único, do Projeto de Resolução n• 25, de 
1977 (aprcscnwdo pela Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n• 310. de 1977), que suspendeu execução· 
do* 2• do art. 115 du Lei n• 6.785, de 16 de outubro de 1974, do 
Eswdo de Pernambuco. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Scnudores que o aprovam queinlm permanecer senta· 

dos. (Puusu.) 
Aprovado. 
A matéria vui à Comissão de Redução. 

l:: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•l5, DE 1977 

Suspende a execução do§ z• do art. 115 da Lei n• 6.785, 
de 16 de outubro de 1974, do Estado de Pernambuco; 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. l:: suspensa, por inconstitucionalidade, nos 

termos du decisão dennitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
cm 5 de novembro de 1975, nos autos du Representação n• 932, do 
Estado de Pernambuco. a execução do§ 2• do urtigo 115 du Lei n• 
6.785. de 16 de outubro de 1974, daquele Estudo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 4: 

Votação. cm turno único, do Requerimento n• 217, de 
1977, do Senhor Senador Eurico Rezende, solicitando u 
trnnscriçUo, nos Annis dl) Scnudo Federal, da entrevista 
concedida pelo Senhor Presidente da República, Generul 
Ernesto Geiscl. ü Tclcvistw Francesa. 

Em votuçiio o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. ( Puusu .) 
Aprovado. 
Scrú r cita u transcriçilo solicitadu. 

C: u seguinte li entrevista cuju tr:mscriçtio é solicitada: 

A ENTREVISTA 

P- Aqui estamos no Bra.<il, na bu.<ca da música, das artes, de 
uma visão ampla de suas paisage,s. ,Era preciso uma \'O: para tra:er o 
aspecto politico. Uma só vo:. A sua, Senhor Presidente. O Brasil ê um 
Paú· imen.w ... invejado e temido. Daí poder·.~ e pellsar qllt' prse sobre elt' 
a maldição do espaço. Pode·.<e imaginar que ele renha aspirações a ser 
potência. O Senhor tem, Senhor Presidente, este sentimento? 

R - Eu não creio que o Brasil seja um Pais temido; talvez seja 
invejudo, pela suu grandeza e pelas suus possibilidades. Nós não 
pensumos no poder pelo poder; nós desejamos desenvolver o Brasil: 
fuzer com que ele cresça económica e socialmente; porque a nossa 
preocupação í: o bcm-estar da populuçuo; é o bem-estar do homem 
brusileiro; este é que í:, realmente, o nosso objetivo. 

P - Seu Pm:< ocupa um lugar prM/egiado no continente sul· 
americano? 

R- Creio que sim. Nós temos uma posiçuo privilegiudu; de um 
ludo, porque o Brasil ó um Puls continental pela suu extensão. O 
Brusil tem u metude du Américu do Sul, com 8,5 milhões de km'. 
Tumhí:m porque ocupu uma posiçi\o murltimu. No Atlântico Sul, o 
Brasil se projctu numu grunde extensão, com um litoral de alguns 
milhurcs de quilômetros. Essu posiçi\o privilegiada lhe assegura não 
só umu comunicuçi\o fruternu com seus vizinhos - nós temos 
fronteiru com lO pulses - mus por outro ludo nos ubre as portus 

pura um intcr·rclacionamcnto mundial, sobretudo com a Europa, 
com alguns pulses da África, com os Estados Unidos, c assim por 
diante. 

P - O Bra.<il tem I 10 milhões de habitantes. Terá 200 no ano 
2,000. O senhor pode imaginar o que fará a juventude? No mundo Intel· 
ro ela má em revolta. Que futuro e.<pera o .<eu Pa(s? 

R- A populuçuo do Brasil é grande, como o senhor diz; é supc· 
rior a 100 milhões de. habitantes. Estamos ainda com uma taxa de 
crescimento muito ulta; o Brasil cresce, presentemente, a uma taxa de 
2,7% ao ano.(; muit<>. Isso nos obriga, praticamente, a criar todo ano 
cerca de 2 milhões de novos empregos. Essa população, numa 
proporção talvez mais de 50%, é constitufda de jovens. São jovens 
que uindu não trubulhum, que estudam, que crescem c precisam de cs· 
colus, de assistência médica e de tanta coisa. Essa juventude constitui 
um peso, umu sobrecarga nu geração atuul que trabalha. Mas um pc· 
soque nós suportamos com grundc prazer, porque essa juventude é o 
Brasil de umunhil. (; elu que vai fazer desenvolver cada vez mais o 
nosso Pu is e acreditamos que ela tem possibilidade de realizar mais 
do que aquilo que nós estumos realizando.(; claro que todajuvcntu· 
de í: inquieta: elu é levudu por altos sentimentos de idealismo, vive 
num mundo uindu não suncientementc real, não sente os problemas 
como eles são, dá cursos à sua imaginação c por vezes se desvia dos 
caminhos reais que nós desejurlamos: mas nós confiamos na 
juventude; achamos que ela é boa, na sua grande maioria; que ela 
terá condições de prosseguir o trabalho que nós estamos realizando, 
de çonstruir o Brasil que nós imaginamos. 

P- Seu Pais, de acordo com a opinião de sociólogos e políticos, 
re~·e um ê.<iro marcante no caldeamento das povos. Sua inlegraçàa ê 
reconhecida por rodos. Há ausência total de problemas raciais. Não ê o 
mesmo, entretanto, o que ocorre com os preconceitos sociais, porque a 
divisão, como o senhor sabe, ê principalmente um problema de classes. 

Os negros, ê preciso reconhecer, ocupam os degraus menos eleva·· 
dos da hierarquia social. 

O brasileiro se considera· como um povo de transição entre a 
Europa • .. a África? 

R - O Brasil é, de fato, um Pais que se caracteriza, singular
mente, por não ter questões raciais. Acredito mesmo que o Brasil 
seja um exemplo· único no mundo, nesse sentido. Aqui vivem 
brancos, negros, indios, asiáticos, árabes, judeus, numa convivência 
sem problemas, sem conflitos, Nilo se tem memória de conflitos 
raciais no Brasil. Inclusive a nossa legislação, antiga "nesse sentido, 
pune, severamente", todo aquele que faça alguma discriminação 
racial. Mas os nossos preconceitos contra a discriminação racial 
também se estendem ao campo religioso c mesmo ao campo social. O 
Brasil é um Pais que se caracteriza por uma extraordinária mobilida· 
de social no sentido vertical. Uma pessoa, por mais humilde que seja 
u suu origem, pode ingressar na sociedade c conviver cm qualquer 
camada social, desde que, pelas suas condições pessoais de trabalho, 
de conhecimento, de cultura c comportamento, a ela se ajuste. Nós 
nuo temos camadas sociais estratificadas. ConseqUentemente, a 
mobilidude social no sentido vertical é muito grande. No que se 
refere propriumentc aos negros, eles convivem harmoniosamente 
com todos e se nüo atingiram camadas mais altas c os postos mais 
importantes do Pais, cm sua generalidade, é porque eles chegaram 
um pouco tarde. Eles conseguiram sua libertação, saindo de um esta· 
do de escruvizaçilo, tardiamente. A libertação dos cscruvos no Brasil 
ocorreu em 1888; talvez tenha sido um dos últimos palscs do mundo 
ocidental a libertar seus escravos. Mas eles, hoje cm dia, estilo se 
desenvolvendo, freqUentam livremente as nossas escolas, as nossas 
universidades, fonnum·se cm diferentes ramos da ciência c das ativi· 
dades liberuis, ingressam na politica c nas Forças Armadas c têm 
franco acesso em toda purte. Nós temos, no Exército, generais 
negros: nós temos, nu pollticu, dcputudos negros: nós temos módicos 
negros. E todu ve~ que estudarem c se habilitarem purn suas prons
sões, eles têm o cnminho uberto. Mas cu nilo considero que o Brusil 
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seja uma ponte, uma vinculação entre a Europa branca e a África 
negra. Pelo contrário, o Brasil é um Pais que está aberto a todo 
mundo, tanto com os que vivem com a Europa como os que vivem 
com a África. Hoje cm dia nós estamos realizando um grande csfor· 
ço para nos vincularmos mais com n África; afinal de contas, a 
África é nossa vizinha; estamos separados dela apenas pelo Atlântico 
Sul; temos interesses comerciais, interesses econômicos mais 
desenvolvidos e temos, inclusive, certas vinculações sentimentais, 
porque hã muitos africanos que têm suas origens também no Brasil e 
que depois da libertação dos escravos voltaram para a África. E 
temos também procurado maior vinculação com pulses africanos de 
llngua portuguesa, que se libertaram de Portugal, como Angola e 
Moçambique. Mas eu nilo creio que o Brasil se ponha na posição de 
um vinculo entre a Europa e a África; a posição do Brasil, embora 
seja mais ouvida no quadro da América do Sul, é, no mundo que estã 
a cada dia diminuindo, a de ligar-se com todos os palses. Nós nos 
vinculamos muito com os pulses da Europa Ocidental, com os EE. 
UU; com a América Latina, com o Japão. A posição do Brasil, sua 
tendência c sua vocação é de vinculação universal. 

P- Nós, da Europa Ocidental. adquirimos o hábito de criticar os 
governos sul-americanos. Isso o incomoda? O senhor considera válida 
essa crítica? A ceita-a com espírito esportivo? Creio que o senhor pode· 
ria esclarecer ao mundo ocidental algumas acusações que fa:em ao 
Brasil, como por exemplo, sobre torturas e prisioneiros políticos? 

R - Realmente, eu sei que hã europeus que criticam o Brasil. 
Uns criticam de boa fé, porque não conhecem o Brasil; poucos silo 
aqueles que se detêm e analisam o Brasil como ele é, e cometem, ge· 
ralmente, o equivoco de querer julgar o Brasil pelos mesmos pa
drões, e pela mesma ótica com que analisam seus próprios palses. 
Falta-lhes a capacidade de adaptação, de se transportarem psicolo
gicamente para o Brasil e sentirem quais são, de fato, os nossos 
problemas e como nós vivemos. Hã uma ignorância com relação ao 
Brasil e uma falta de esforço no sentido de procurar, realmente, 
compreender o que é o Brasil. Hã também uma innuência muito 
grande no sentido negativo daqueles que daqui salram depois de te· 
rem praticado seqUestros e outras atividades terroristas e que emigra· 
ram para certas ãreas da Europa, onde, juntamente com elementos 
da extrema-esquerda, se empenharam numa ativa propaganda 
contra o Brasil. 1:: evidente que nós compreendemos tudo isso c senti· 
mos o que está acontecendo. Mas creio que progressivamente vai-se 
verificando que o quadro brasileiro não é este que tem sido apre· 
sentado. Quem vive no Brasil sabe que o Brasil é um pais livre, onde 
todos podem viver livremente c exercer todos os seus direitos. No 
Brasil não se admite que haja subversão. Mas essa questão que se 
apresenta, de torturas, de sofrimentos e de açilo terrorista contra 
aqueles que não apóiam o Governo brasileiro, absolutamente nilo é 
verdade. E cu, pessoalmente, como Presidente, tenho-me empe
nhado, sinceramente, cm que todas as dcntlncias que se verificam ncs· 
se sentido sejam devidamente apuradas. Mas é preciso compreender 
que o Brasil é um pais muito grande, muito extenso. 1:: um pais que 
tem um regime federativo, em que os governos estaduais exercem sua 
autonomia. 1:: evidente que, como em toda parte do mundo, ocorrem 
fatos que nilo nos agradam. De vez cm quando há crimes, assas· 
sinatos, roubos, mas isso ocorre na Europa, ocorre nos E U A, e nilo 
significa absolutamente que se possa admitir que aqui nilo exista 
segurança, que aqui os direitos individuais nilo sejam respeitados e 
que este seja um pais diferente dos outros. O Brasil vive um regime 
democrático dentro de sua relatividade; não se pode querer 
transplantar para o Brasil a democracia americana ou a democracia 
inglesa, porque a democracia brasileira tem caractcrfsticas próprias. 
Todos os poderes existem c funcionam livremente. 

P- Todo wadl.rra é cioso de seus privilégios. Q11e polftlca deseja 
o senhor implantar? Qual a sua concepção da liberdade? 

R - Eu não penso nos privilégios do Presidente; cu penso mui· 
to nas responsabilidades, nos deveres do Presidente. Por natureza, 

por feitio, cu sou um homem simples, procuro levar uma vida 
simples, sem vaidades, sem dar valor aos privilégios que tenho. 
Penso muito, de fato, que atrás de mim há mais de 100 milhões de 
brasileiros c que eu sou o maior responsável pelo destino destes brasi· 
leiros. e claro que todos silo responsáveis; mas eu sou, talvez, o mais 
responsável de todos, e é esta responsabilidade que pesa sobre mim 
que cu pretendo enfrentar c cuidar durante o meu mandato presiden
cial. A minha polftica é a de desenvolver o Brasil. Mas acho que esse 
desenvolvimento é integrado, é um desenvolvimento polftico, econõ
mico e social. Nilo se pode pensar em desenvolver uma parte sem 
olhar a outra. Esse desenvolvimento tem que ser integrado e harmõ· 
nico. Do ponto de vista polftico, evidentemente, o desenvolvimento 
tem que ocorrer no campo da democracia; nós temos que aperfeiçoar 
a democracia, nós desejamos evoluir c cada vez termos uma dcmocra· 
cia melhor; mas só podemos ter isso se tivermos o desenvolvimento 
social, se a nossa vida social melhorar, se as condições de vida do 
povo brasileiro forem melhores; e essas condições de vida só podem 
ser melhores se tivermos desenvolvimento econômico. Entilo, veja 
que são coisas que se conjugam: nilo se pode •onhar em ter uma 
democracia perfeita num pafs pobre, ou nilo se pode ter uma demo
cracia perfeita num pafs que socialmente tem lacunas, tem defeitos e 
tem deficiências. Nesse quadro todo se situa esse problema a que o se· 
nhor se referiu, que é o da liberdade. Eu torno a dizer: o Brasil ~ um 
pais livre; nós devemos zelar para que essa liberdade se exerça cfe· 
tivamcnte; mas niío devemos esquecer que a todo direito cor· 
responde um dever. Nilo se pode só falar em direitos, é preciso falar 
nos deveres. Quando se fala em liberdade, é preciso colocar ao lado 
da liberdade a responsabilidade. Veja que se fala muito cm liberdade 
de imprensa e eu me preocupo em assegurar a liberdade de imprensa. 
Mas o jornalista que quer ser livre e escrever o que bem entende, 
também deve ser responsãvel. E; assim como os jornalistas, os 
demais cidadãos que vivem dentro de um grupo social, na famflia, ou 
na comunidade, ou no quadro nacional, todos sao responsãveis; silo 
livres, mas devem exercer essa liberdaae dentro de um limite, que é fi. 
xado pela responsabilidade correspondente. 

P- O senhor é um presidente ele~~o ou um presidente Imposto? 

R- Eu tenho a presunção de ter sido escolhido pelo meu parti· 
do, que é a Aliança Renovadora Nacional, pela unanimidade dos 
convencionais, c registro com muita satisfação que, nesta escolha de 
candidato, a votação foi secreta. Nilo houve nenhum voto nulo, 
nenhum voto negativo. Em seguida, fui eleito pela forma indircta, 
prevista na nossa Constituição, pelo Colégio Eleitoral; e até hoje cu 
governo, convicto de que sou o Presidente dos brasileiros. 

p - Que lembranças. Senhor Presidente, o senhor guarda de 
Paris onde esteve há pouco tempo? 

R - Ao encerrar esta entrevista, desejo recordar a satisfação 
que tive na minha viagem a Paris. Nilo só pela acolhida amigável do 
Governo francês, principalmente Sua Ex•, o senhor presidente 
Giscard d'Estaing, mas também do povo de uma maneira geral, das 
autoridades, das entidades industriais c comerciais que conosco 
conversaram, mostrando que a tradicional amizade que existiu no 
passado continua nos dias de hoje. Os nossos povos, que têm semc· 
lhantes pelo menos os seus idiomas, na mesma origem latina, foram 
àmigos no passado c continuam a ser amigos no presente. E bons 
amigos i 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item S: 

Votação, cm primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 301, de 1976, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, que altera a redução de dis· 
positivos do art. 22 da Lei Orgânica da Previdência Social, e 
dá outras providências, tendo 

· PARECER, sob n• 274, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 
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Em votuçuo o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer scn· 

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria será arquivada. 

~ o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 301, DE 1976 

Al!era a redaçilo de dlsposi!IYos do ar!. ZZ da Lei Orai· 
nica da Previdência Social, e dá ou!rn providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Elimine-sedo item 11 do art. 22 da Lei Orgânica da Pre· 
vidência Social a letra c c acrcsccntc·sc ao item III do mesmo artigo a 
seguinte letra: 

"d) auxilio-runcral," 

Art. 2• Dê-se no parágraro único do artigo 44 da Lei Orgânica 
da Previdência Social esta redução: 

"Parúgraro único. Quando o executor ror dependente 
ou segurado, rcceber'á o mú"imo previsto no artigo." 

Art. 3• Serão os encargos decorrentes desta Lei custeados com 
as receitas previstas no urtigo 69 da Lei Orgânica da Previdência 
Social. 

Art. 4• Entrará esta Lei em vigor na data de sua publicação, rc· 
vogadas as disposições cm contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Irem 6: 

Votação, cm primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art, 296 do Regimento ln· 
terno), do Projeto de Lei do Senado n• 89, de 1977, do Senhor 
Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a inclusão de 
Adido Agrícola cm representações diplomáticas do País, 
tendo 

PARECER. sob n• 362, de 1977, da Comissão: 
-de Constitulçilo e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer scn· 

tndos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria será arquivada. 

~o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 89, DE 1977 

Dispõe sobre a lnclusio de Adido Agrlcola em repreoenta· 
çõesdlplomítlcas do Pois. 

O Congresso Nacional decreta: 

Arl. I• Adido Agrícola integrará o pessoal permanente nas 
representações diplomáticas do País na Argentina, Uruguai, Estados 
Unidos, Canadá, França, Itália, União Soviética, Nova Zelândia, 
Austrália c Japão. 

Art. 2• O comissionamento como Adido Agrícola, cm qual
quer um dos países mencionados no artigo anterior, será [cito por 
ato do Poder Executivo, ouvidos os Ministérios das Relações Extc· 
riores e o da Agricultura e du Sociedade Nacional de Agricultura. 

Parúgrnro único. O comissionumento será [cito pelo prazo de 
dois anos, prorrogáveis por mais dois. 

Art. 3• Silo requisitos para o exercício da missão de Adido 
Agrícola o título universitário de Engenheiro-Agrônomo, o desem
penho de cargo técnico nu úreu da especialidade c o notório saber 
nos assuntos com ela rclucionudos. 

Art. 4• O Poder Executivo submeterá ao Congresso, cm prazo 
nuo superior u trinta (30) dias, projeto de lei criando recursos orça· 
mcntúrios paru o cumprimento do que ora se dispõe. 

Art. 5• Esta Lei scrú regulamentada até noventa (90) dias após 
sua vigência, 

Art. 6• Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicaçilo, re
vogadas us disposições cm contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia, passa-se il apreciação do Requerimento 
n• 230, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n• 55, de 1977. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 55. de 1977 {n' 3.685-B/77, nu Casa de origem), de ini
ciativa do Senhor Presidente da República, que configura 
inrraçõcs à legislação sanitária [cderal, estabelece as sanções 
respectivas, c dú outras providências (dependendo de pare
ceres das Comissões de Saúde c de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Ruy Santos o parecer da Comissão de 
Saúde. 

O SR. RU\' SANTOS {ARENA- BA. Para emitir parecer.)
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei, que vem ao exame desta Comissão, é de auto· 
riu do Poder Executivo. Configura inrraçõcs à legislação sanitária rc
dcral, estabelece as sanções respectivas, e dá outras providências. Foi 
submetido à deliberação do Congresso Nacional, nos termos do art. 
51 da Constituição. 

Acompanha-o, cxpostção de mottvos cm que o Ministro Paulo 
de Almeida Machado mostra que "a iniciativa é essencial para 
complementar o quadro legislativo cm matéria de saúde pública". !;: 
que se raz necessário reprimir "a inobservância ou desobediência às 
normas jurídicas disciplinadoras do sctor que grudativumentc têm 
sido atualizadas" no atual Governo. Frisa o Ministro da Saúde: 

"Presentemente, vigora o Decreto-lei n• 785, de 25 de 
agosto de 1969, cujo apcr[ciçoumento se impõe racc à necessi
dade de capitulação de novas figuras dclituosas, atualização 
das penalidades de acordo com o critério aprovado pela Lei 
n• 6.205, de 29 de abril de 1975, que proíbe a vinculação de 
multas ao salário mínimo, il revisão c consolidação de nor
mas do gênero dispostas cm di[crcntcs leis c il racionalização 
do processo administrativo a ser instaurado c desenvolvido 
nu ocorrência de situações que o justificam." 

O Projeto tem dois Tftulos. O primeiro, trata das inrra
cõcs c penalidades; o segundo. do processo. Já roi aprovado 
pela Câmara dos Deputados, após estudo das Comissões 
competentes. 

As inrraçõcs sanitárias silo classificadas cm leves, graves 
c gravíssimas (art. 4•) sendo punidas (art. 2•), sem prejuízo 
das sanções de natureza civil ou penal cablvcis, com as pena· 
lidades de advertência, multa, apreensão ou inutilizaçilo ou 
intcrdiçilo do produto, suspensão da venda ou da rabricação 
do produto, cancelamento do registro, interdição parcial ou 
total do estabelecimento, proibição de propaganda, can
celamento da autorização para runcionamcnto de empresa 
ou cancelamento do alvará de licenciamento de cstabclc· 
cimento. 

Suo estubelccidus us multus (urt. 5•), os [atares que de· 
vcrdo ser considerados nu puniçilo (art. 6•), as circunstâncias 
atenuantes (art. 7•) c as agravantes {art. 8•), bem como o 
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concurso de circunstâncias (nrt. 9•) c o que se entende por 
infrnçõcs sanitárias (nrt. lO). 

Quanto no processo, que será administrativo, tem inicio 
com a lnvrnturn de auto de infrnção c obedecerá no rito c aos 
prazos estabelecidos nos arts 12 a 38. 

A Proposição- aliás como frisa a cKposição de motivos 
"reafirma, coerente com o vasto repertório jurfdico nacional 
em matéria de saúde, a autonomia do Direito Sanitt\rio ou 
Direito da Saúde, que aos poucos se vai consolidando como 
um novo ramo do Direito Público, cm que pese sua estreita 
vinculação com o Direito Administrativo, no qual se aliccr· 
çou inicialmente". Salienta, ainda: 

"O cKcrcfcio do poder de policia se manifesta no caso do 
Direito Sanitário pela tutela de situações, agentes, institui
ções c bens de consumo que de qualquer modo possam intcr· 
ferir nocivamente na saúde da populaçilo, quando inobscr
vadns as normas técnicas, cientificas c os aspectos sanitários 
da tecnologia de fabricação." 

Na verdade, a Proposição tem carlitcr coercitivo, mas tem certa 
coerência com a aplicação de pena mais branda ao infrator, 
isentando-o, inclusive, de punibilidade, nas faltas leves. Considera, 
contudo, os antecedentes c os propósitos de reparar as falhas. 

Como se vê, os dispositivos ora cm cKamc são de c~trcmn 
importância para a saúde pública. Somos, portanto, pela aprovação 
do presente Projeto de Lei. 

O SR. PRESIDENTE (Jollé Llndooo)- Com a palavra o nobre 
Senador Cnttctc Pinheiro para proferir o parecer da Comissão de 
Finanças. 

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA- PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cumprindo a tramitação regimental, vem à Comissão de Finan
ças o projeto de lei que configura infraçõcs à legislação sanitliria 
federal, estabelece as sanções respectivas, c dá outras providências. 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, na Câmara 
dos Deputados, a proposição mereceu aprovação do Plenário, de
pois de obter pareceres favorliveis das Comissões Técnicas daquela 
Casa do Congresso Nacional. 

Dispondo sobre as infraçõcs, penalidades c o processo adminis
trativo que apurarA as infraçõcs sanitárias, o projeto consubstancia 
normas gerais a cerca das referidas inadimplências. 

e estabelecido o elenco de punições, sem prejudicar as sanções 
de natureza civil ou criminal, destacando-se dentre elas a advcrtên· 
cin, a multa, a apreensão, inutilização ou interdição do produto, sus
pensão de venda ou fabricação c interdição do cstnbclccimcnto. 

Em seu nrt. 5•, o projeto determina as multas pecuniárias 
segundo o grau da infração, sendo levado cm conta a capacidade 
cconômica do infrntor para a sua devida aplicação. 

Depois de especificar quais silo as infrnçõcs sanitárias, cuida a 
iniciativa do processo de apuração dos descumprimentos da lcgis
laçilo sanitária federal, desde a lavraturn do auto de infrnçilo até a 
decisão do processo, assegurado o direito de recurso quando for cnbf· 
vcl. 

O direito de defesa ou impugnação está cKprcsso no nrt. 22 do 
projeto, que concede o prazo de 15 dias da notificação para o seu 
cxercfcio. 

Prescrevem cm cinco anos as infrnções às disposições legais c 
regulamentares de ordem sanitária, conforme prevê o art. 38. 
Suspende o prazo de prescrição do processo administrativo pendente 
de dccisilo. 

Silo normas que bem disciplinam a matéria, elaboradas com a 
devida técnica, para atender a realidade brasileira. 

No que se refere às multas, está prevista a aplicação do coe· 
ficicnte de atualização monetária previsto na Lei n• 6.205, de 29 de 
abril de 1975. 

Em face das razões expostas c do disciplinamcnto apropriado 
que se contém no texto sob exame, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Cdmarn n• 55, de 1977 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Os pareceres são 
favordveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua discussão. 

O Sr. Uamar Franco (MDB - MO) - Peço a palavra ao Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não tive oportunidade, na votação do requerimento de urgên
cia, de usar da palavra, para estranhar a urgência desse projeto. 
Evidentemente ele tem a sua importância, mas é bom recordar à 
Casa que esse projeto chegou ao Congresso Nacional cm 26 de maio 
de 1977, c já agora, cm regime de urgência, o Senado Federal vai 
submetê-lo a votos, que já passou pela Câmara dos Deputados. 

Nada temos contra o mérito do projeto, mas quero apenas lem
brar à Presidência e à Casa que outros projetes tão importantes 
quanto este, como, por exemplo, o da Lei do Inquilinato, estão para
dos nas Comissões do Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Continua cm discussão 
o projeto. 

Se mais nenhum Senador fizer uso da palavra, vou encerrar a 
discussão. (Pausa.) 

Estã encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

e o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• SS, DE 1977 
(N• 3.685-B/77, na Caoa de orlaem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Configura lnfrações à legfslaçio sanil,rla federal, 
estabelece as sanções respectivas, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

TITULO I 
Daslnfrações e Penalidades 

Art. t• As infruções à lcgislaçilo sanitária federal, ressalvadas as 
previstas expressamente cm normas especiais, silo as configuradas na 
presente Lei. 

Art. 2• Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabf. 
veis, as infrações sanitárias scrilo punidas, alternativa ou cumulati· 
vamcntc, com us penalidades de: 

r -advertência; 
11- multa; 
li r- apreensão de produto; 
r v- inutilizaçilo de produto; 
V- interdição de produto; 
v r- suspensão de venda cfou fubricuçilo de produto; 
Vil- cancelamento de registro de produto; 
VIII- interdiçilo parcial ou total do estabelecimento: 
IX- proibição de propugundu: 
X - cancelamento de uutorizuçilo pura funcionamento de 

empresa: 
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XI - cancelamento do alvará de licenciamento de estabele
cimento. 

Art. 3• O resultado da infrnçuo sanitária ó imputú,vcl a quem lhe 
deu causa ou para ela concorreu. 

§ t• Considera-se caus:1 a ação ou omissão sem a qual a infraçuo 
nào teria ocorrido. 

§ 2• Exclui u imputação de infruçuo a causa decorrente de força 
maior ou proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprc
vislveis, que vier a determinar avaria, deterioração ou alteração de 
produtos ou bens do interesse da saúde pública. 

Art. 4• As infrações sanitárias classificam-se cm: 
I - leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por 

circunstância atenuante; 1 
• 

11 - graves, aquelas em que for verificada uma circunstância 
agravante; 

lll - gravlssimas, aquelas cm que seja verificada a existência de 
duns ou mais circunstâncias agravantes. . 

Art. 5• A pena de multa consiste no pagamento das seguintes 
quantias: 

1- nas infrações leves, de CrS 2.000,00 a CrS 10.000,00; 
11- nas infruçõcs graves, de CrS 10.000,00 u CrS 20.000,00; 
lll - nas infrações gravíssimas, de Cr$ 20.000,00 a· 

CrS 80.000,00. 
§ I • Aos valores das multas previstas nesta lei aplicar-se-ú o 

coeficiente de atualização monetária referido no parágrafo único do 
art. 2• da Lei n• 6.205, de 29 de abril de 1975. 

§ 2• Sem prejuízo do disposto nos artigos 4• e 6• desta lei, nu 
aplicação da penalidade de multa u autoridade sanitária competente 
levará em consideração a capacidade econômica do infrator. 

Art. 6• Para a impos1ção da pena e a sua graduação, a autori· 
dade sanitária levará em conta: 

I- as circunstâncias atenuantes c agravantes; 
11 - a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqUências 

para a saúde pública; 
lll -os antecedentes do infrator quanto n• normas sanitárias. 
Art. 7• Suo circunstâncias atenuantes: 
I- a ução do infrator não ter sido fundamental pura a consecu· 

ção do evento, 
11 - u errada compreensão da norma sanitária, admitida como 

excusável, quanto patente a incapacidade do agente para entender o 
curá ter il!cito do fato; 

lll - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente, 
procurar reparar ou minorar as conseqUências do ato lesivo à saúde 
pública que lhe for imputado; 

IV~ ter o infrntor sofrido coação, a que podia resistir, para a 
prática do ato; · · 

V- ser o infrator primário, c a falta cometida, de natureza leve. 
Art. 8• São circunstâncias agravantes: 
I -ser o infrator reincidente; 
11 - ter o infrntor cometido a infraçuo para obter vantagem 

pecuniária decorrente do consumo pelo público do produto elabora· 
do em contrário ao disposto na legislação sanitária; . 

lll - o infrator coagir outrem para a execução matcnal da 
infração; 

IV -ter a infração conseqUências calami~osns à s~úde p~b~ica: 
V - se, tendo conhecimento de ato leSIVo à snude pubhcn, o 

infrntor deixar de tomar as providências de sua alçada, tendentes n 
evitá-lo; 

VI -ter o infrntor agido com dolo, ainda que eventual, fraude 
ou má-fé. 

Parágrafo único - A reincidõncia especifica torna o infrator 
pnssfvcl de enquadramento na penalidade máxima e a cnracterizaçi\o 
da infração como gravíssima. 

Art. 9• Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e 
agravantes, a aplicação da pcnu será considerada cm razão das que 
sejam preponderantes. 

Art. lO Siio infrações sanitárias: 
I- construir. instalar ou fazer funcionar, cm qualquer parte do 

território nacional, laborutórios de produção de medicamentos, dro· 
gus, insumos, cosméticos, produtos de higiene, dietéticas, corrclatos, 
ou quaisquer outros estabelecimentos que fabriquem alimentos, 
aditivos pura alimentos, bebidas, embulugcns, saneantes e demais 
produtos que interessem à saúde pública, sem registro, licença c 
·autorizações do órgão sanitário competente ou contrariando as nor
mus legais pertinentes: 

pena- advertência, interdição, cancelamento de autorização c 
de licença, e/ou multa: 

fi -construir, instalar ou lazer funcionar hospitais, postos ou 
casas de saúde, clfnicns cm geral, casas de repouso, serviços ou uni· 
dudes de saúde, estabelecimentos ou organizações anos, que se dcdi· 
quem à promoção, proteção é recuperação da saúde, sem. licença do 
órgão sanitário competente ou contrariando normas lcga1s e regula· 
mcntures pertinentes: 

pena - advertência. interdição, cancelamento da licença ejou 
multa: 

fi I -instalar consultórios médicos, odontológicos, e de quais· 
quer atividudes paramédicas, laboratórios de análises e de pesquisas 
clínicas. bancos de sangue, de leite humano, de olhos, e cstabelc· 
cimentos de utividades afins, institutos de esteticismo, ginástica, 
fisioterapia e de reCuperação, balneários, estâncias hidromincrais, 
termais, climatéricas, de repouso, e congéneres, gabinetes ou serviços 
que utilizem aparelhos c equipamentos geradores de raios X, 
substãncias radioativas ou radiações ionizantes c outras, 
estabelecimentos, laboratórios, oficinas e serviços de ótica, de 
aparelhos ou materiais óticos, de prótese dentária, de apnrellios ou 
materiais parn uso odontológico ou explorar atividadcs comerciais, 
industriais, ou filantrópicas, càm a participação de agentes que cxer· 
çam pronssões ou ocupações técnicas e auxiliares relacionadas com a 
saúde, sem licença do órgão sanitário competente ou contrariando o 
disposto nas demais normas legais e regulamentares pertinentes: 

pena - advertóncin, interdição, cancelamento da licença, cjou 
multa; 

IV - extrair, produzir fabricar, transformar, preparar, 
manipular, purincar, frucionur, embalar ou recmbalar, importar, 
exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar, vender, ceder 
ou usar alimentos, produtos af.imentícios, medicamentos, drogas, 
insumos farmacêuticos, produtos dicté:ticos, de higiene, cosméticos, 
correlutos, embnlngens, saneantes, utensílios c aparelhos que 
interessem à saúde pública ou individual, sem registro, licença, ou 
autorizações do órgão sanitário competente ou contrariando o 
disposto nn legislação sanitária pertinente: 

penu - advertência, apreensão e inutilização, interdição, 
cancelamento do registro, e/ou multa; 

V - fazer propaganda de produtos sob vigilância sanitária, ali
mentos e outros, contrariando a legislação sanitária: 

pena - advertência, proibição de propaganda, suspensão de 
venda ejou multa; 

VI - deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, de notifi· 
car doença ou zoonose transmissível ao homem, de acordo com o 
que disponham as normas legais ou regulamentares vigentes: 

pena - advertência, cjou multa; 
VIl - impedir ou dincultur a aplicação de medidas sanitárias 

relativas às doenças transmissíveis c ao sacrifício de animais domésti· 
cos considerados perigosos pelas autoridades sanitárias: 

pena - udverténciu, e/ou multa: 
VI fi - reter atestados de vacinaçuo obrigatória, deixar de cxc· 

cutur, dincultur ou opor-se à execuçuo de medidas sanitárias que vi· 
sem à prevenção dus doenças trunsmisslveis e sua disscminnçuo, à 
preservução c à manutençõo du suúdc: 

penu - adverti':nciu, interdição, cancelamento de licença ou 
uutorizuçuo, ejou multu; 
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IX - opor-se à exigi:ncia de provas imunológicas ou à sua exe
cução pelas autoridades sanitárias: 

pena - adverti:ncia, e/ou multa; 
X - obstar ou dificultar a açào fiscalizadora das autoridades 

sanitárias competentes no excrcfcio de suas funções: 
pena - adverti:ncia, interdição, cancelamento de licença c au· 

torizaçào, e/ou multa; 
X I - aviar receita cm desacordo com prescrições médicas ou 

determinação expressa de lei c normas regulamentares: 
pena - advertência, interdição, cancelamento de licença, e/ou 

multa; 
XII - fornecer, vender ou praticar ates de comércio cm rela

ção a medicamentos, drogas c correlates cuja venda c uso dependam 
de prescrição médica, sem observância dessa exigência c contrarian
do as normas legais c regulamentares: 

pena - advertência, interdição, cancelamento da licença, cjou 
multa; 

XIII - retirar ou aplicar sangue, proceder a operações de plas
mafercsc, ou desenvolver outras atividadcs hcmotcrápicas, contrari
ando normas legais c regulamentares: 

pena - advcrtcncia, interdição, cancelamento da licença c rc· 
gistro, cjou multa; 

XIV - exportar sangue c seus derivados, placentas, órgãos, 
glândulas, ou hormônios, bem como quaisquer substâncias ou partes 
do corpo humano, ou utilizá-los contrariando as disposições legais c 
regulamentares: 

pena - advcrtcncia, interdição, cancelamento de licença c rc· 
gistro, e/ou multa; · 

XV - rotular alimentos c produtos alimcntfcios ou bebidas, 
bem como medicamentos, drogas, insumos farmaci:uticos, produtos 
dicti:ticos, de higiene, cosméticos, perfumes, correlates, sancantcs, de 
corrcção estética c quaisquer outros, contrariando as normas legais c 
regulamentares: 

pena - advcrtcncia, inutilização, interdição, cjou multa.; 
XVI - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos 

a controle sanitário, modificar os seus componentes básicos, nome, c 
demais elementos objcto do registro, sem a necessária autorização do 
órgão sanitário competente: 

pena - advertência, interdição, cancelamento do registro, da 
licença c autorização, cjou multa; 

XVII - reaproveitar vasilhames de sancantcs, seus congcncrcs 
c de outros produtos capazes de serem nocivos à saúde, no envasilha
mento de alimentos, bebidas, refrigerantes, produtos dicté:ticos, me
dicamentos, drogas, produtos de higiene, cosméticos c perfumes: 

pena - advcrti:ncia, apreensão, inutilização, interdição, cante· 
lamento do registro, cjou multa; 

XVIII - expor à venda ou entregar no consumo produtos de 
interesse à saúde cujo prazo de validade tenha expirado, ou apor-lhes 
novas datas após expirado o prazo: 

pena - advcrti:ncia, apreensão, inutilização, interdição, cancc· 
lamento do registro, da licença c da autorização, cjou multa; 

XIX - industrializar produtos de interesse sanitário sem a as
sistcncia de responsável técnico, legalmente habilitado: 

pena - advertência, apreensão, inutilização,,interdição, cante· 
lamento do registro, cjou multa; 

XX - utilizar, na preparação de hormônios, órgãos de uni· 
mais doentes, estafados ou emagrecidos ou que apresentem sinais de 
decomposição no momento de serem manipulados: 

pena - advertência, apreensão, inutiliznção, interdição, cance· 
lamento do registro, da autorização c da licença, cfou multa; 

XXI - comercializar produtos biológicos, imunoterápicos e 
outros que exijam cuidados especiais de conservação, preparação, ex· 
pedição, ou transporte, sem observância das condições necessárias à 
sua preservação: 

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancc
lnmcnto do registro, e/ou multa; 

XX fi - uplicaçào, por empresas particulares, de raticidas cujn 
açào se produza por gás ou vapor, em galerias, bueiros, porões, só· 
tãos ou locais de possível comunicação com residências ou freqUenta· 
dos por pessoas c animnis: 

pena - advertência, interdição, cancelamento de licença c de 
autorização, e/ou multa; 

XXfll -descumprimento de normas legais e regulamentares, 
medidas, formalidades c outras exigências sanitárias pelas empresas 
rle transportes, seus agentes c consignatários, comandantes ou res
ponsáveis dirctos por embarcações, aeronaves, ferrovias, veiculas ter
restres, nacionais e estrangeiros: 

pena - advcrtcncia; interdição, cfou multa;. 
XX IV - inobservância das cxigcncias sanitárias relativas a 

imóveis, pelos seus proprietários, ou por quem detenha legalmente a 
sua posse: 

pena - advcrtcncia, interdição, cfou.multa; 
XXV - exercer profissões c ocupações relacionadas com a snú· 

de sem a necessária habilitação legal: 
pena - interdição cjou multa; 
XXVI - cometer o exercício de encargos relacionados com a 

promoção, protcçào e recuperação da saúde a pessoas sem a necessá
ria habilitação lcgnl: 

pena - interdição, cfou multa; 
XXVII - proceder à cremação de cadáveres, ou utilizá-los, 

contrariando as normas sanitárias pertinentes: 
pena - advcrtcncia, interdição, cjou multa; 
XXVIII - fraudar, falsificar ou adulterar alimentos, inclusive 

bebidas, medicamentos, drogas, insumos farmaccuticos, correlatas, 
cosméticos, produtos de higiene, dietéticas, sancantes c quaisquer ou· 
tros que interessem à saúde pública: 

pena - advcrtcncia, apreensão, inutilização cfou interdição 
do produto; suspensão de venda cfou fabricação do produto, cante· 
lamento do registro do produto, interdição parcial ou total do estabe
lecimento, cancelamento de autorização para funcionamento da cm
presa, cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento; 

XXIX - transgredir outras normas legais e regulamentares 
destinadas à protcção da saúde: 

pena - advertência, apreensão, inutilização cfou interdição 
do produto; suspensão de venda cfou de fabricação do produto, can
ccfamcnto do registro do produto; interdição parcial ou total do esta· 
bclecimento, cancelamento de autorização para funcionamento da 
empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimen
to, proibição de propaganda; 

XXX - expor, ou entregar ao consumo humano, sal, refinado 
ou moido, que não contenha iodo na proporção de dez miligramas 
de iodo metalóide por quilograma de produto: 

pena - advertência, apreensão cfou interdição do produto, 
suspensão de venda cfou fabricação do produto, cancelamento do re· 
gistro do produto, interdição parcial ou total do estabelecimento, 
cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cante· 
lamento do alvará de licenciamento do estabelecimento; 

XXXI - descumprir atas emanados das autoridades sanitá
rias competentes visando lt aplicação da legislação pertinente: 

pcnn - advertência, apreensão, inutilização cfou interdição 
do produto, suspensão de venda cfou de fabricação do produto, can· 
celamento do registro do produto, interdição parcial ou total do esta· 
bclecimcnto; cancelamento de autorização para funcionamento da 
empresa, cancelamento do uivará de licenciamento do estabclccimen· 
to, proibição de propaganda. 

Purilgrafo único - lndcpcndcm de licença para funcionamcn· 
to os estabelecimentos integruntes du Administração Pública ou por 
elu institufdos, ficundo sujeitos, porém, lts exigências pertinentes lts 
instalações, aos equipamentos c lt aparelhagem adequados c i\ assis
tência c responsabilidade técnicas. 
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Art. II - A inobservância ou a desobediência às normas sani· 
târius pura o ingresso c a fixação de estrangeiro no Pais, implicar{! 
em impedimento do desembarque ou permanência do alicnlgcna no 
território nacional, pela autoridade sanitária competente, 

TITULO II 
Do Processo 

Art. 12. As infraçõcs sanitãrias scrilo apuradas cm processo 
administrativo próprio, iniciado com a lavratura de auto de infraçilo, 
observados o rito c prazos estabelecidos nesta lei. 

Art. 13. O auto de infraçilo scrã lavrado na sede da repartição 
competente ou no local cm que for verificada a infraçilo, pela 
autoridade sanitária que a houver constatado, devendo conter: 

I - nome do infrator, seu domicilio c residência, bem como os 
demais elementos necessários à sua qualificação c identificação civil; 

11 - local, data c hora da lavratura onde a infraçilo foi verifica· 
da: 

III - descrição da infraçilo c menção do dispositivo legal ou 
regulamentar transgredido; 

IV - penalidade a que está sujeito o infrator c o rcspcc!ivo 
preceito legal que autoriza a sua imposição; 

V - ciência, pelo autuado, de que rcspondcrtl pelo fato cm 
processo administrativo; 

VI - assinatura do autuado ou, na sua ausência ou recusa, de 
duas testemunhas, e do autuantc; 

VIl -prazo para interposição de recursos, quanto cablvcl. 
Parágrafo único - Havendo recusa do infrator cm assinar o 

auto, será feita, neste, a menção do fato. 

Art. 14. As penalidades previstas nesta lei serão aplicadas 
pelas autoridades sanitárias competentes do Ministério da Saúde, 
dos Estados, do Distrito Federal c dos Territórios, conforme as. 
atribuições que lhes sejam conferidas pelas legislações respectivas ou 
por delegação de competência através de convênios. 

Art. I S. A autoridade que determinar a lavratura de auto de 
infração ordenarã, por despacho cm processo, que o autuantc pro· 
ceda à prévia verificação da matéria de fato. 

Art. 16 Os servidores ficam responsáveis pelas declarações 
que fizerem nos autos de infraçilo, sendo passiveis de punição, por 
falta grave, cm casos de falsidade ou.omissiló dolosa. 

Art. 17 O infrator scrã notificado para ciência do auto de 
infrnção. 

I- pessoalmente; 
11 - pelo correio ou via postal; 
III -por edital, se estiver cm lugar incerto ou nilo sabido. 
§ 1• Se o infrator for notificado pessoalmente c recusar-se a 

cxarar ciência, deverá essa circunstância ser mencionada cxprcs· 
samcntc pela autoridade que efetuou a notificação. 

§ 2• O edital referido no inciso III deste artigo scrâ publicado 
uma única vez, na imprensa oficial, considerando-se cfctivada a 
notificação cinco dias após a publicação. 

Art. 18. Quando, apesar da lnvratura do auto de infraçilo, 
subsistir, ainda, para o infrntor, obrigação a cumprir, será expedido 
edital fixando o prazo de trinta dias para o seu cumprimento, 
observado o disposto no§ 2• do nrt. 17. 

Parâgrafo único, O prazo para o cumprimento da obrigação 
subsistente poderá ser reduzido ou aumentado, cm casos 
excepcionais, por motivos de interesse público, mediante despacho 
fundamentado. 

Art. 19 A desobediência à dctcrminnçilo contida no edital a 
que se alude no urt. 18 desta lei, além de sua execução forçada 
acurreturâ u imposição de multa diária, arbitrada de acordo com os 
vulores correspondentes à classificação da infraçilo, até o exato 
cumprimento da obrigação, sem prcjulzo de outras penalidades 
previstas nu lcgislaçilo vigente. 

Art. 20 O desrespeito ou desacato ao servidor competente, cm 
razão de suas atribuições legais, bem como o embargo oposto a 
qualquer ato de fiscalizaçilo de leis ou atas rcgulumcnturcs cm maté
ria de saúde, sujeitarão o infrator à penalidade de multa. 

Art. 21 As multas impostas cm auto de infraçilo poderão 
sofrer redução de vinte por cento caso o infrntor cfctuc o pagamento 
no prazo de vinte dias, contados da data cm que for notificado, 
implicando na desistência tácita de defesa ou recurso. 

Art. 22 O infrator poderá oferecer defesa ou impugnação do 
auto de infruçilo no prazo de quinze dias contados da sua notificação. 

§ I• Antes do julgamento da defesa ou da impugnação a que se 
refere este artigo deverá a autoridade julgadora ouvir o servidor 
autuantc, que terá o prazo de dez dias para se pronunciar a respeito. 

§ 2• Apresentada ou não a defesa ou impugnação, o auto de 
infraçi!o scrã julgado pelo dirigente do órgão de vigilância sanitária 
competente. 

Art. 23 A apuração do illcito, cm se tratando de produto ou 
substância referidos no art. 10, inciso IV, far-sc·â mediante a 
apreensão de amostras para a realização de análise fiscal c de intcr· 
dição, se for o caso. 

§ I• A apreensão de amostras para efeito de análise, fiscal ou de 
controle, não será acompanhada da interdição do produto. 

§ 2• Excctuam-se do disposto no parágrafo anterior os casos cm 
que sejam flagrantes os indlcios de alteração ou adulteração de 
produto, hipótese cm que a interdição terâ carátcr preventivo ou de 
medida cautelar. 

§ 3• A interdição do produto será obrigatória quando resultarem 
provadas, cm análises laboratoriais ou no exame de processos, açõcs 
fraudulentas que impliquem em falsificação ou adulteração. 

§ 4• A interdição do produto c do estabelecimento, como 
medida cautelar, durará o tempo necessário à realização de testes, 
provas, análises ou outras providências requeridas, nilo podendo, cm . 
qualquer caso, exceder o prazo de noventa dias, findo o qual o 
produto ou o estabelecimento scrâ automaticamente liberado, 

Art. 24 Na hipótese de interdição do produto, previsto no§ 2• 
do art. 23, a autoridade sanitária lavrará o termo respectivo, cuja 
primeira via scrã entregue, juntamente com o auto de infração, ao 
infrntor ou ao seu representante legal, obedecidos os mesmos 
requisitos daquele, quanto à aposição do ciente. 

Art. 25. Se a interdição for imposta como resultado de laudo 
laboratorial, a autoridade sanitária competente fará constar do 
processo o despacho respectivo c lavrarâ o termo de interdição, 
inclusive, do estabelecimento, quando for o caso. 

Art. 26. O termo de apreensão e de interdição especificará a 
natureza, quantidade, nome efou marca, tipo, procedência, nome e 
endereço da empresa c do detentor do produto. 

Art. 27. A apreensão do produto ou substância consistirá nu 
colheita de amostra representativa do estoque existente, a qual, 
dividida cm três partes, será tornada inviolável, para que se 
assegurem as caractcr(sticas de conservação e autenticidade, sendo 
uma delas entregue no detentor ou responsâvel, a fim de servir como 
contraprova, c as duas outras imediatamente cncuminhudus no 
laboratório oficial, para realização das análises indispensáveis. 

§ I• Seu suu quantidade ou natureza não permitir a colheita de 
amostras, o produto ou substância serú encuminhudo uo laboratório 
oficial, para realização du unúlisc fiscal, nu presença do seu detentor 
ou do representante legal da empresa e do perito pela mesma 
indicado. 

§ 2• Nu hipótese prevista no§ I• deste urtigo, se ausentes as 
pessoas mencionudus, serilo convocadas duus testemunhas puru 
presenciar a análise. 

§ 3• Scrú luvrudo laudo minucioso e conclusivo da unâlisc 
fiscal, o qual será arquivado no laboratório oficial, c extraldas 
cópias, umu paru integrnr o processo e as demais puru serem entre
gues no detentor ou responsável pelo produto ou substância c ii 
empresa fabricuntc. 
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~ 4• O infrator, discordando do resultado condenatório da 
análise, poderá, cm separado ou juntamente com o pedido de revisão 
da decisão recorrida, requerer pcrlcia de contraprova, apresentando 
a amostra em seu poder c indicando seu próprio perito. 

~ S• Da perícia de contraprova será lavrada ata circunstan· 
cinda, datada c assinada por todos os participantes, cuja primeira via 
integrará o processo, c conterá todos os quesitos formulados pelos 
peritos. 

§ 6• A perícia de contraprova nilo será cfctuada se houver 
indicies de violação da amostra cm poder do infrator c, nessa 
hipótese, prevalecerá como definitivo o laudo condenatório. 

§ 7• Aplicar-se·ú na pcrlcia de contraprova o mesmo método 
de análise empregado na análise liscal condenatória, salvo se houver 
concordância dos peritos quanto à adoção de outro. 

§ B• A discordância entre os resultados da análise liscal 
condenatória c da pcrlcia de contraprova ensejará recurso à autorida· 
de superior no prazo de dez dias, o qual determinará novo exame 
pericial, a ser realizado na segunda amostra cm poder do laboratório 
olicial. 

Art. 28. Não sendo comprovada, através da análise liscal, ou 
da pcrlcia de contraprova, a infração objcto da apuração, c sendo 
considerado o produto próprio para o consumo, a autoridade compc· 
tente lavrará despacho liberando-o c determinando o arquivamento 
do processo. 

Art. 29. Nas transgressões que indcpcndam de análises ou 
perícias, inclusive por desacato à autoridade sanitária, o processo 
obedecerá a rito sumarlssimo c será considerado concluso caso o 
infrator ni!o apresente recursos no prazo de quinze dias. 

Art. 30. Das decisões condenatórias poderá o infrator recorrer, 
dentro de igual prazo ao lixado para a defesa, inclusive quando se 
tratar de multa. 

Parágrafo único. Mantida a decisão condenatória, caberá 
recurso para a autoridade superior, dentro da esfera governamental 
sob cuja jurisdição se haja instaurado o processo, no prazo de vinte 
dias de sua ciência ou publicação. 

Art. 31. Não caberá recurso na hipótese de condenação dcliniti· 
va do produto cm razão de laudo laboratorial confirmado cm pcrlcia 
de contraprova, ou nos casos de fraude, falsificação ou adulteração. 

Art. 32. Os recursos interpostos das decisões não definitivas 
somente terão efeito suspensivo relativamente ao pagamento da 
penalidade pecuniária, não impedindo a imediata exigibilidade do 
cumprimento da obrigação subsistente na forma do disposto no 
art. 18. 

Parágrafo único. O recurso previsto no § 8• do art. 27 será 
decidido no prazo de dez dias. 

Art. 33. Quando aplicada a pena de multa, o infrator será notifi
cado pura efctuur o pagamento no prazo de trinta dias, contados da 
data da notificação, recolhendo-a à conta do Fundo Nacional de 
Saúde, ou às repartições fazcndárias dos Estados, do Distrito Fe
deral e dos Territórios, conforme a jurisdição administrativa cm que 
ocorra o processo. 

§ I• A notilicuçào será feita mediante registro postal, ou por 
meio de edital publicado na imprensa olicial, se não localizado o 
infrator. 

§ 2• O não-recolhimento da multa, dentro do prazo lix?do neste 
artigo, implicará na sua inscrição para cobrança judicial, nu forma 
da legislação pertinente. 

Art. 34. Decorrido o prazo mencionado no parágrafo único do 
art. 30, sem que seja recorrida a decisão condenatória, ou requerida u 
perícia de contruprova, o laudo de análise condenatório será 
considerado definitivo e o processo, desde que nilo instaurado pelo 
órgilo de vigihincia sunitíoriu federal, scr·lhc·ll transmitido pura ser 
declarado o cancelamento do registro c determinada a apreensão c 
inutilizaçilo do produto, cm todo o território nacional, independen
temente de outras penalidades cabíveis, quando for o caso. 

Art. 35. A inutilizaçilo dos produtos c o cancclamenoo do 
registro, da autorização para o funcionamento da empresa c da licen
ça dos estabelecimentos somente ocorrcrilo após a publicuçilo, nu 
imprensa olicial, de decisão irrccordvcl. 

Art. 36. No caso de condenação definitiva do produto cuja 
altcraçilo, adulteração ou fulsilicaçilo não impliquem cm torná-lo 
impróprio para o uso ou consumo, poderá a autoridade sanitária, ao 
proferir a decisão, destinar a sua distribuição a cstubclccimcntos as· 
sistcnciais, de preferência oficiais, quando esse aproveitamento for 
viável cm programas de saúde. 

Art. 37. Ultimada a instruçilo do processo, uma vez esgotados 
os prazos para recurso sem apresentação de defesa, ou apreciados os 
recursos, a autoridade sanitária proferirá a decisilo final, dando o 
processo por concluso, após a publicaçilo desta última na imprensa 
olicial c da adoçilo das medidas impostas. ' 

Art. 38. As infraçõcs às disposições legais c regulamentares de 
ordem sanitária prescrevem cm cinco anos. 

§ t• A prescrição interrompe-se pela notificação, ou outro ato 
da autoridade competente, que objctivc a sua apuração c con
seqUente imposiçiio de pena. 

§ 2• Nilo corre o prazo prcscricional enquanto houver processo 
administrativo pendente de decisão. 

Art. 39. Esta lei entrará cm vigor na data da sua publicação. 
Art. 40, Ficam revogados o Decreto-lei n• 785, de 25 de agosto 

de !969, c demais disposições cm contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Agcnor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não tem sido outra a minha preocupação senão, desde que aqui 
cheguei, trazer ao conhecimento do Governo reivindicações para me· 
lhorar a vida daqueles que, vivendo no interior do Pais, trabalhando 
a terra, constroem, com o seu suor, a riqueza desta Naçilo. 

Nilo sei porque, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Governo não 
tem voltado as suas reais atenções para os problemas estruturais da 
agricultura nacional. Mais de 50% das propriedades rurais brasileiras 
detêm apenas 4% das terras, enquanto I% das propriedades detêm o 
eqUivalente a 46% da área nacional, numa demonstração patente de 
que o latifúndio improdutivo continua à mercê da sanha criminosa 
daqueles que desejam a terra para ter sratus c para aguardar valoriza
ção. 

I! necessário que o Governo acorde para a realidade c faça uma 
observação profunda entre a fam!lia rural c a famllia urbana, os direi
tos que tem a família urbana c quais suo, na realidade, os direitos que 
vêm usufruindo aqueles que, no mato, na roça, produzem com sua 
mãos calosas a riqueza desta Naçi!o. 

O Governo voltou-se para a área agrlcola, no que tange ao 
problema da aposentadoria, assim mesmo impondo uma obrigação 
que equivale a 2,5% da renda bruta daqueles que produzem cm nosso 
Pais, ou seja, em rcluçilo a cada mil quilos de qualquer espécie de 
produto agrlcola,- seja ele oneroso, gravoso ou rentável, - lica o 
agricultor na obrigação de recolher 25 quilos ao Governo, para fazer 
jus à Previdência Social. Esta Previdência tilo badalada pelo Gover
no exige de cada rurícola esse pagamento, quando da venda do seu 
produto; tenha ele dado lucro ou nilo, a cobrança se faz presente c o 
agricultor, se quiser realmente gozar do direito da Previdência 
Social, precisa, recolher os proventos ao Governo, que nilo perdoa. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - V, Ex• me permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Permita-me Ex•, 
terminar o mcu.rucioc!nio. 

No mais, o que se vê: a fumlliu rurultem nus cidades as escolas 
linanciudas, custeadas pelo Governo do Estado. A fumlliu urbana 
tem nus cidades as praças ajardinadas: 11 fumlliu urbana tem nus cida· 
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dcs o INPS, os hospitais, o prefeito; enfim, a famflia urbana tem nas 
cidades o ginãsio de esportes, c até tclcvisilo na praça p6bllca, A 
famflia urbana tem tudo isso, O que tem a famflia rural? O que 
sobrou para eles do campo? Apenas o ensino primãrio, que cstâ sob 
a responsabilidade da prefeitura, que na sua quase totalidade, pelo 
menos no Norte c no Nordeste, nilo tem como arcar com essa 
responsabilidade. Dai porque a juventude rural, 16 na roça, recebe, 
quando recebe, instrução através de uma professora, que, na minha 
ãrca, ganha no mâximo duzentos cruzeiros por mês, porque essá 
responsabilidade cstâ simplesmente imposta às prefeituras. 

E cu pergunto: por que se impõe às prcfcitu'rás a rcsponsabili· 
dadc do ensino primãrio à juventude rural, onerada por uma 
tributação cs~orchantc que vai a 17,5% sobrccarcgando a matéria· 
prima na milo do homem que trabalha arrostando os maiores 
sacriflcios? Quinze por cento silo para o Governo Estadual, que dâ 
aos Prefeitos 3%, ficando com 12%; 2,5% é do FUNRURAL. Se o 
agricultor paga de tributos 15% por que os Governos Estaduais fi. 
cam com 12%, tirados muitas vezes da mesa daqueles que, 
trabalhando, o produzuria? A obrigação do ensino da juventude 
rural recai sobre os ombros dos prefeitos municipais, quando têm 
apenas 3% daquela arrecadação. t: um verdadeiro paradoxo,Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, dai porque, a cada dia que passa, 
aumenta as correntes migratórias, c somos obrigados a ouvir, cm 
pleno século XX, um Senador do Governo, da envergadura moral do 
Senador Ruy Santos, assomar à tribuna ~ lamentar que os 
nordestinos sejam postos para fora de Silo Paulo, num trem, como se 
estivessem cancerosos ou possui dos de doenças contagiosas! 

O Sr.Otto Lehmann (ARENA- SP)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Otto Lebmann (ARENA- SP)- O ilustre Senador Ruy 
Santos apenas narrou um fato que ouviu pela televisão. Na verdade, 
a noticia fazia referência a nordestinos que haviam sido recolhidos a 
um abrigo cm Silo Paulo c pediam para voltar ao seu Estado natal. 
Entilo, o Governo de São Paulo dcu·lhcs condução, Se essa 
condução não foi a melhor, se nilo foi adequada, merece censuras. 
Mas nilo se diga que eles foram expulsos, que eles foram postos fora 
de São Paulo. Jã disse, cm aparte a S. Ex•, o Senador Ruy Santos c 
repito agora que Silo Paulo recebe nordestinos ou nilo de braços 
abertos, dando a todos eles as oportunidades que dâ aos paulistas, 
sem qualquer preconceito, nãa faz diferença alguma. São Paulo 
nunca deixou de ser brasileiro; Silo Paulo, antes c acima de tudo, se 
considera c é, na verdade, uma unidade da Federação que faz 
questão dn sua brasilidadc. Silo Paulo recebe c rcccbcrã carinhosa· 
mente os nordestinos até mesmo porque precisa deles. E dâ-lhcs 
todas as oportunidades para trabalhar c progredir. Nunca tomaria a 
atitude que V, Ex• cstâ transmitindo, no entusiasmo do seu discurso. 
Ademais nem a intervenção do Senador Ruy Santos teve o sentido de 
fazer uma denúncia como essa a que V. Ex• se refere. Nilo podia 
deixar passar cm silêncio as palavras de V. Ex•, que nilo retratam a 
verdade dos fatos. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Nobre Senador 
Otto Lchmann, Silo Paulo nilo pode mais aceitar ninguém, pois cstã 
com as suas estruturas de base totalmente estranguladas. Silo Paulo 
nllo.é nem mais uma metrópole, é uma mcgalópolc cheia de pro· 
.61cmas, porque 70% das correntes migratórias deste Pais vilo para lã. 
E por quê? Porque o campo conttnuD_seviciado, estrangulado através 
de uma politicalha baixa c vcnal, que, btr~ngulando a economia do 
roceiro, faz com que esse homem perca o estimulo para o trabalho na 
roça c se volte para Silo Paulo, como se ela representasse a sua sal· 
vaçilo c a de sua famflia. Infelizmente é preciso que se confesse. 

Dizia-me o Prefeito de Silo Paulo quando IA estive no ano 
passado, que nilo adianta mois plancjar para aquela Capital, pois 
diariamente a cidade mudo vertiginosamente cm função desse cxodo 

exorbitante que se vê cm nosso Pais. B um êxodo que cresce a cada 
dia que passa. Justamente por isso, o prefeito é obrigado a patro
cinar a educação da juventude rural sem ter condições. 

·O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - V, Ex• me permite um 
. aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) Todos sabem que os 
prefeitos, na sua maioria, nilo têm condições de serem responsáveis 
pela educação da juventude rural. E nem poderiam, porque do 
tributo pago pelo agricultor, apenas 3%, daqueles I 5%, ficam com a 
prefeitura, por sua vez sobrecarregada, onerada de encargos cada vez 
maiores. Os municípios empobreceram, c os prefeitos, por mais boa 
vontade que queiram ter, nilo possuem condiçoi!s de ensinar c de cdu· 
caros filhos dos agricultores. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - t: com o maior 
prazer c com grande satisfação que ouço V. Ex•, pedindo-lhe descul
pas por ter concedido, cm primeira mão, o aparte ao Senador Otto 
Lchamnn. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Já o havia pedido inicial· 
mente, mas se V, Ex• quis conceder o aparte a S. Ex• não tem impor
tância, é a mesma coisa. V. Ex•, como sempre, focaliza temas 
objctivos, mas dando a orientação que lhes apraz, ou seja, uma mar· 
cha de pensamento que muitas vezes foge à realidade. V. Ex• 
começou por falar a respeito da Previdência Social, mas hâ de convir 
que à proporção que a Previdência Social se horizontaliza, como 
vem acontecendo no Brasil, mais encargos se criam para o atendi· 
monto dos vluios compromissos. Tenho lido no particular alguma 
toisa, mas não conheço pais algum que faça a Previdência Social sem 
criar a receita correspondente. Jâ ouvi, nesta Casa, louvores inclusive 
ao sistema vigente na Suécia, mas esquecendo-se, os que assim se pro
nunciaram, do que sofre o cidadão sueco pelo peso dos encargos de· 
terminados pelo governo. E, assim, várias pessoas têm deixado o 
Pais à procura de um outro cm que a situação nilo lhe seja tão hostil. 
Por outro lado, V. Ex• fala a respeito do êxodo para as cidades. Hã 
quem diga, até, que a expressão não é propriamente êxodo, ficando 
este termo, cm geral, para as fugas precipitadas. O que se dli é uma 
convergência para as grandes cidades, cm face da industrialização 
que passou a ter um novo sentido cm todos os palses. Então, o 
pessoal do campo quer vida melhor, como todos nós queremos c cn· 
tão aflui para os grandes centros, onde a industrialização permitiu 
um novo c melhor sistema de vida. Ainda ontem, cu lia um 
magnifico artigo do atual Ministro da Justiça da França cm que ele 
focaliza o assunto de modo absolutamente convincente, chegando 
mesmo a dizer que, nesse passo cm que se vai, não hã como sustentar 
as grandes cidades. E ele diz, cntilo, que o programa scrã de miniatu· 
rizaçilo das cidades: fazer-se cidades pequenas para que so possa en· 
frentar as necessidades que cada sociedade cria c desenvolve. De 
modo que apenas peço a atenção de V. Ex• para esses aspectos 
porque, inegavelmente, olhados pelo prisma c pelo colorido que 
V. Ex• dá, não hã dúvida alguma de que se trata de uma cxccção no 
Brasil, uma catâstrofc brasileira exclusivamente, quando V. Ex• 
sabe que o fenômeno é absolutamente mundial. 

O SR. AGENOR MARIA (!r!DB - RN) - Nobre Senador 
Heitor Dias, falei sobre o problema da Previdência Social porque 
esta Previdência, para o campo, era de apenas um por cento de inci
dência sobre o produto bruto no milo do homem do campo, O per
centual recebido por eles nilo aumentou, mas csso incidência elevou
se para 2,5 por cento, 1,5, 2 e cstüo falando até cm 3 por cento. 

Falei sobre a Previdência Social porque a famflia urbana não 
paga para ter sua praça de esportes, nada paga para ter sua televisão 
na praça, nada paga para ter o seu ginâsio de educação flsica, nada 
paga, enfim, para ter tudo que a cidade oferece àquela famflia urba· 
na. Mas a famflia rural, que é quem carreia o tributo, que dá 
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oportunidade aos municlpios nos Estados de assim fazê-lo, esta não 
vem tendo direito o nada, a não ser à Previdência, pagando. A minha 
lembrança teve por objetivo ilustrar o meu pronunciamento, para 
chamar a atenção sobre a necessidade que este Pais tem de c•ccutur a 
reforma agrária, diploma legal oferecido pelo governo, cm 13 de 
novembro de 1964. Esse diploma legal está com 13 anos, c a reforma 
agrária continua ar, arquivada, de certo, aguardando a maioridade, 
não sei por que, Porque prova a cstatfstica que nós não podemos 
continuar à mercê de uma estrutura rural altamente danosa ao 
interesse daqueles que querem trabalhar c desenvolver a agricultura. 
Haja vista estes números; 50% das propriedades rurais detêm apenas 
4% da área e I% detêm 46% da úrca. f:. um absurdo, numa demonstra· 
çiio patente de que, na realidade, a reforma í: necessária, í: oportuna, 
porque cu tenho certeza, se não o fosse, o Presidente Castcllo Branco 
a 13 de novembro de 1964, não teria remetido, para esta Casa, o 
Estatuto da Terra. 

O Estatuto da Terra foi aprovado pelo Governo da Revolução, 
o diploma legal foi dado dentro desse período. Então, é necessário c 
oportuno que se c•ccutc o Estatuto da Terra. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, reforma agrária não í: tirar-se a 
terra de quem tem c dá-la a quem não tem. O que desejamos é uma 
reforma abrangente que possa, na realidade, resolver todos os problc· 
mas da área ngricola nacional pois, do contrário, jamais iremos rcsol· 
ver o problema deste Pais. 

Posso afirmar que na Suécia, ou na França, ou seja lá onde for, 
o pro~lcma desses poises é completamente diferente do nosso. A nos· 
sa índole não pode ser comparada com a do sueco; a indolc do nosso 
povo não pode ser comparada com a do francês, de maneira 
nenhuma. 

f:. importante que se compreenda: setenta milhões de hectares
abrangendo o Piaui, Ceará, Rio Grande do N arte, Paraiba, Pcrnnm· 
buco, Alagoas c Sergipe - estão ai nas milos dos latifundiários 
improdutivos c quantos milhões de seres não querem trabalhar c não 
têm como produzir! 

Tivemos, hoje, na Comissão de Agricultura, no Senado Federal, 
uma palestra proferida pelo Presidente da CONTAG a respeito da 
agricultura brasileira. São onze milhões de famllias, na sua maioria 
marginalizadas, buscando as cidades porque não têm, no campo, um 
tratamento que lhes dê uma perspectiva de segurança, de cstabilida· 
de c de esperança. Pelo menos uma perspectiva de esperança! Não 
cdstc c não c•istindo a esperança, para eles que moram no campo, 
eles buscam cm São Paulo c Rio de Janeiro aquela esperança, que 
não se pode apagar do coração do homem. Porque se cdstc uma 
coisa importante na nossa indolc, no nosso sentimento, arraigada cm 
nosso coração, é a esperança. Dai porque seja a Loteria Esportiva do 
Brasil a maior do mundo; é a esperança que o homem tem cm poder 
melhorar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não podemos continuar, pelo 
tempo afora, a abusar de uma esperança, porque ela também pode 
morrer c se essa esperança se apagar do coração daqueles que, 
crendo cm Deus, crcém no suporte da famllia c nos principias éticos 
c morais, o que scrú dessa sociedade? Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o respaldo da nossa sociedade repousa nos valores retas c morais que 
não podem se apagar nos corações do nosso povo. 

Aqui cm Brasllia um quilo de cebola, hoje, custa oito cruzeiros. 
Ali, às margens do Rio Silo Francisco, a uma hora de avião ou pouco 
mais do que isso, aqui nesse imenso Pais, o agricultor está quci· 
mando a cebola, jogando-a ao rio porque, infelizmente, não há preço 
para a cebola. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, é de pasmar essa realidade! 
Quantos operários de Brusllin não têm poder aquisitivo para pagar 6 
ou 8 cruzeiros por um quilo de cebola? Por isso, se privam dessa ali· 
mcntação. No entanto, os produtores. do Vale do São Francisco, lá 
cm Pernambuco, agora, nu semana passada, queimaram a cebola 
porque não tem preço, f:. de se perguntar: onde cstll o Governo? f:. de 
se perguntar: onde está a organização da politica rural? é: de se per· 

guntnr: onde estA o Ministério da Agricultura, que fomentou o 
plantio dessa cebola? f:. de se perguntar: porque os homens do campo 
trabalham, produzem c, depois, precisam queimar a cebola, pois não 
tem quem a compre. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, parece até que estou sonhando 
mas, infelizmente, essa é a dura realidade, E nós todos tomamos 
conhecimento dela através da televisão, vendo, no vldco, o agricultor 
compungido, queimando a sua cebola. A tclcvisilo foi lá c filmou, 
para todo o Brasil ver. Olhei na tela, c o que vi? Aquele homem torta· 
rodo pelo trabalho c abandonado pelas autoridades que, numa hora 
como esta, não aparecem para dar o valor ao seu trabalho. E é por 
essa e outras tantas coisas que novas mcgnlópolis vão nascer neste 
Pals. Hoje, São Paulo c Rio de Janeiro. Daqui a mais três ou quatro 
anos Salvador, Recife, Fortaleza. f:. o campo definhando; a cidade in· 
chando. As cidades nilo estão progredindo - elas estão inchando. 
Inchando, por quê? Por conta dos milhões de plantadores de cebola 
que nós temos neste Pais. Vou ilustrar: acontece com a cebola de Per· 
nambuco, está acontecendo com o algodão fibroso, agora no meu 
Estado, o Rio Grande do Norte. O algodão fibroso, fibra 34/6, 36{8, . 
38/40, só se produz, neste imenso continente, que é o Brasil, cm dois 
Estados da Federação, ou seja, cm duas pequenas á'rcas de dois Esta· 
dos desta grande Nação: uma faixa pequena do Rio Grande do 
Norte c outra menor ainda da Paraibn produz o algodão dcno· 
minado mocó, scridó, arbóreo, perene, fibroso. 

O Cearú produz também um pouco. São Paulo gastou milhões 
para ver se conseguia produzir esta fibra c•traordinária, de grande 
sedosidade c resistência. Mas não conseguiu, porque ele é produzido 
nas áreas onde não e•istem as condições de dar ao algodão a água, 
em tempo certo, o frio, em tempo normal - ele só é produzido nas 
áreas secas, carentes de umidade c que tem sol demais. Então, a 
planta vai buscar cm si vigor para resistir às intempéries. São Paulo, 
para produzir esse algodão, precisaria levar todo o Nordeste para 
São Paulo, inclusive o clima c o solo, o que a ciência não vai poder 
conseguir, nem o dinheiro também. Porque o dinheiro pode canse· 
guir muita coisa, mas, há determinadas coisas que o dinheiro não 
compra. São Paulo, Paraná, Goiás, tentaram obter este tipo de 
algodão, que só o Nordeste, no seu sol causticante, produz para a 
grandeza deste Pais. 

Por que, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, bai•nram os preços? 
Porque não tem Governo! Mas, desafio que um subproduto ou 
derivado desta matéria-prima sem preço tenha bni•ado um cento· 
vo! A linha esterlina é produzida desse tipo de algodão fibroso, 
porque só com ele se produz, o sertão c o herbáceo não produz a 
linha esterlina. As camisas de algodão, scridó, nilo se produzem com 
algodão libra curta, porque falta resistência, elasticidade, coloração, 
falta, enfim, todos os atributos para produzir a camisa do algodão 
fibroso. Só ele produz as camiasas de tricolinc que, com quatro anos 
de uso, estão mais sedosas, mais macias c mais alvas. 

Pois muito bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as camisas 
subiram, a linha, o tecido, u rede, o óleo, a torta. Subiram todos os 
derivados do produto deste algodão c ele, que no ano passado foi até 
12 cruzeiros o quilo, está lú, não vale os 8 cruzeiros que o preço 
minimo garante. 

Por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta distorção? Por que 
essa flutuação do mercado cm detrimento do ruricola, daquele que 
não tem praça, que não tem a orquestra, não tem o ginásio, daquele 
que, em si, não tem nada, a não ser uma roça no Nordeste, com 
cactos, xique•ique, o cabreiro. E que quando sai do cacto, livrando· 
se da cobra cascavel, ele tem a terra quente, um sol causticante a se 
oferecer u ele, só isso. E ele com seu trabalho, sem ter praças, jardins, 
ginúsios, sem nada, oferece ainda a produção, para nós usarmos as 
cami•as de tricoline que, no uno passado, custavam 300 cruzeiros c 
este uno, 400 cruzeiros. E que este que produza algodão não possam 
cobrar. Eles, que trubulhum u terra com seu suor, vendem o algodilo 
c não podem comprar a camisa, porque não têm poder aquisitivo 
para vestir aquela manufutura do produto que custou o seu suor. 

Esta é a rcalidudc que precisa ser dita nesta Casa, sem rodeios, 
sem enfeites, porque u verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
precisa sor colorida, a verdade, de qualquer maneira ~uc seja dita, ela 
cai cm pé, c esta é a pura verdade: o plantador da minha ãrca planta 
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esse tipo de algodão que só ele produz, mas não pode vestir uma 
camisa de tricolirc produzida do seu algodão, porque não tem poder 
para pagar a camisa. E quantos filhos de mcciros, de rendeiros ou de 
operários rurais dormem, no chão, porque o pai não pode comprar a 
rede, a rede, jú não fabricada com o algodão fibroso, com fibra 
curta, mas ele não pode comprá-la. Conheço dezenas, centenas, que 
dormem numa esteira, porque niio podem comprar a rede, também 
produzida com seu algodão. Conheço, também, centenas de operá· 
rios ~urajs que nunca ~s~~am o óleo .de algodão, porque, simplcsmcn· 
te, nao tem poder aqU\Sittvo para frllar as suas carnes- não é carne 
de gado, ó do prcá, pol"lue eles não podem comprar carne de gado, é 
da jurili -com o óleo ao algodão que eles produziram. . 

Com o maior prazer Jou o aparte ao nobre Senador Evclásio 
Vieira. 

O Sr. Evelislo VIeira (M DB - SC)- Possulmos vastas c férteis 
áreas agricultáveis na ociosidade. Temos Sol, clima variado; 
vocação agrlcola, fatores que constituem um grande triunfo para que 
este Brasil atinja o estágio de grande celeiro agrlcola. Entretanto, o 
Governo Federal não tem tido discernimento, inteligência,. sabcdo· 
ria, para explorar essas potencialidades, que podem proporcionar 
mais alimentação para os brasileiros, mais matéria-prima para o 
parque fabril brasileiro. O Governo prefere investir cm outras áreas, 
sem a mesma reprodução em grau de rentabilidade c de rapidez- c 
as conseqUências são aquelas que V. Ex• tem enumerado boje c cm 
tantas outras oportunidades. Uma delas, a do êxodo rural. Há 
poucos anos, cm 1940, tínhamos 2/3 da população brasileira na ãrca 
rural, hoje, í: o contrário. Vemos o homem do campo, dcsprcparado 
para a vida urbana, para qualquer atividadc industrial ou tcrciãria, 
que chega a São Paulo, ao Rio de Janeiro, enfim, aos centros ur· 
banos, sem as condições mínimas para uma atividadc profissional, c 
entra em frustração. Tem que retornar aos seus pagos, repetindo-se 
os tristes episódios de São Paulo, narrados c discutidos na tarde de 
hoje nesta Casa. Quando tivermos um governo que volte pelo menos 
um pouco da sua atenção para a agropecuária, para essa grande 
população d~ ~ampo, estaremos produzindo mais para alime.ntar 
mais os brastletros c por preços menores; estaremos consegumdo 
equilibrar a balança comercial; estaremos conseguindo divisas para o 
desenvolvimento de uma tecnologia industrial capaz de preparar 
com muior rapidez mão-de-obra qualificada; c, por via de conseqUên
cia, produzir manufaturados para exportação, porque teremos quali· 
dudc c: preços competitivos no exterior. Do contrário, continuaremos 
vivendo as nossas dificuldades de ontem, de hoje e do amanhã, com 
o ruralista marginalizando, e o trabalhador du cidade, o trabalhador 
urbano, seguindo-lhe as pegadas; o comerciante, o industrial, todos 
se descapitalizando, e apenas um setor ganhando, o Governo Fe· 
dcrul, que, amanhã, também se empobrecerá, porque o Governo é o 
produto da população. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado, 
Senador Evclúsio Vieira. 

O Sr. VlrsRio Tbora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
llpurtc, eminente Senador Agenor Maria? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Só um momento, 
Senador Virgílio Távora, 

Paru que V. Ex• tenha uma idéia, Senador Evclásio Vieira, 
basta dizer que 50% dessas propriedades que detém apenas 4% da 
terra produzem 44% do alimento nacional. E quem nos dá esses 44% 
suo esses minifundiários. Produzem 38% da mutí:riu-prima para a 
nossa indústria absorver c 43% dos produtos hortifrutigrunjeiros, 
numa demonstração pujante do que pode o nosso homem do campo, 
mesmo dl!sussistidos, a muioriu dch:s, sem poder fazer cmpr~stimos 
cm buncns porque o homem é desprepurudo, c não acredito que com 
umu rrofeiisoru gunhundo setenta ou oitenta cruzeiros por mês possa
mos preparar umu juventude rurul, como antes, que nem professora 
existiu. 

O nosso homem do campo ó dcsprepurudo pura a vida moderna. 
Qnando uqui cheguei em 1975, upclei pura o Governo, no sentido de 
que, 11 exemplo dos Butalhões Rodoviários c Ferroviários, fosse.m 
criudos os Batalhões Rurais. A Cusu cstã lcmbrudu desse meu proJe· 

to; levei-o ao Ministro do Exército, apelei para S. Ex•, sustentando 
que não adiantava querer levar a tecnologia para o interior, sem an· 
tes preparar o homem. A mãquina na mão do homem dcsprcparado 

·torna-se obsoleta ou altamente dcficitãria. Mostrei a S. Ex• que, com 
os Batalhões Rurais, nus cidades pólos do interior deste Pais, pode· 
ríamos dar à juventude rural, paralela à disciplina militar, a profissio· 
nalizaçüo agrícola. O nosso jovem do campo, servindo ao nosso 
Exército, receberia na sua própria área, na sua própria rcgiilo, a 
profissionalização agrlcola. Ficaria sabendo o que é um tratar, o que 
é irrigação artificial, o que é inseminação. Conheceria, na prática, a 
técnica, que está evoluindo na agricultura de todos os pulses do 
mundo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, fui por duas vezes a S. Ex• o Sr. 
Ministro do Exército, o Gcn. Sylvio Frota, que achou o projeto 
convincente, e oportuno. Infelizmente, o EMFA nilo tem disponi· 
bilidude Gnunceira pura a sua execução. Disse cu ao Sr. Ministro que 
o Exército não tinha culpa; a juventude rural que antes era procura· 
da pura servir, hoje foge do campo para servir ao Exército. Assim, 
depois de passar um ano nu capital, servindo ao Exército, tendo ba· 
nho de chuveiro, dentista, praça de esporte, manobrando canhão c 
metralhadora, o jovem não quer voltar. A Pátria ganha, então, um 
rcservistu, e u lavoura, em geral, perde um trabalhador. O asfalto 
ganha um marginal perigoso, que aprcodeu a manobrar uma 
mctralhudom. 

O projeto é importante, oportuno. A única maneira que vejo de 
profissionalizar a juventude rural é através do Exército Nacional. Os 
prefeitos não podem educar ninguém, nilo podem pagar professores, 
porque o salârio da professora, cm alguns municipios, é de 
CrS 40,00 por mês, c, algumas vezes, levam três, quatro meses, sem 
poder pagar. Os Estados se endividaram. Um Estado como o meu 
está devendo mais de 300 milhões de cruzeiros. Nilo podendo o 
Estado, o Municipio dar à juventude rural a educação de base no 
campo profissional, então só o Governo Federal tem condições para 
fazê-lo, c através de uma estrutura com a que tem o Exército 
Nacional, quando esse jovem for prestar o serviço militar. 

Outro projeto, também de 1975, foi o que, desta tribuna advo· 
guci, de que não era passivei um Pais continental como o nosso, dis· 
por de uma só legislação. O Norte, o Nordeste, o Sudeste, o Centro· 
Oeste c o Sul, cinco regiões dispares, completamente diferentes c com 
uma só legislação. Na hora de fixar o direito, essa fixação é vertical, 
de cima para baixo. Em São Paulo, o salário minimo é de 
CrS 1.205,000; no Rio Grande do Norte, de CrS 705,00. A Taxa 
Rodoviária Única para São Paulo, Porto Alegre, etc. E o meu Rio 
Grande do Norte, sem um palmo de asfalto para parte alguma. !; a 
demonstração patente de uma incoerência, a de se querer admi· 
nistrar um Pais, com essa grandeza geométrica c com essas divcr· 
gi:ncius por Região, com uma só lcgislaçilo. Dar porque defendi cm 
1975, defendi em 1976, c relembro agora, a necessidade não só dos 
batulhocs rurais, para profissionalizar a nossa juventude, mas a 
n<'Cessidudc de modificar a legislação, pelo menos legislações difcren· 
cindas. Nüo quero que se repita aqui o que vi nos Estados Unidas: 
chegei u Connecticut, o imposto 8%; fui a outro Estado, Massa· 
chusetts, 5%, c assem sucessivamente. Os Estados silo federados, mas 
independentes; ti:m legislação própria. 

Não quero isso para o Brasil, mas advogo, pelo mcno!, lcgis· 
Juções direrenciudus. 

O Sr, VIrgUlo Tá•ora (ARENA - CE) - Senador Agenor 
Maria, V, Ex• vni conceder o aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Sei que V, Ex• 
cstâ realmente ansioso para dnr o seu aparte, c o recebo com o maior 
prazer. 

O Sr. VIrgUlo Tá•ora (ARENA - CE)- Não estamos an· 
siosos. Apenas estamos, há mais de 10 minutos, solicitando um 
upartc. Ao ouvirmos a Oposição desancar nqui o Governo, que· 
remos pelo menos dar nossa contribuição csclnrcccdora da ação do 
mesmo. 
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O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Pois não, Se· 
nador Virgllio Tdvorn. Apenas estava discorrendo a respeito de dois 
projetas: um, sobre a profissionalização ugrlcoln, através dos bata· 
lhõcs rurais; c outro, que advogo, sobre legislações diferenciadas. 

V, Ex• tem o aparte, com o maior prazer. 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA - CE)- V. Ex• iniciou seu 
discurso falando sobre a Previdência Social, sobre as injustiças do 
Nordeste e, depois, como não poderia deixar de ser, culpa o Governo 
por tudo, inclusive pela estrutura ugrllrin. Vem um nobre 
representante de seu Partido, c esse, então, é mais candente ainda nu 
condenação que faz no Governo. Vamos e venhamos: houve algum 
governo. que a memória nos acuda, que tenha dado mais recursos à 
agricultura do que o ntunl? Não pode haver outra resposta senão que 
"não houve", porque qualquer resposta cm contrllrio seria ferir a 
verdade. Houve algum Governo que desse maior empenho na solu
ção dos problemas do campo? Também não houve. Então, por que 
razão se apresenta deformada a realidade não o retrato, mas a cari· 
catura? Como se pode resolver um problema que V. Ex• diz de 44% 
-damos os dados de V, Ex• ... 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - São os dados 
do IBGE. 

O Sr. VlrgRio Thora (ARENA - CE) - ... dessa popu· 
lação inteira, da noite para o dia? V. Ex• está vendo que é uma frase 
muito bonita para fazer efeito, mas que, na realidade, não se pode 
resolver esse problema da noite para o dia ... 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Mas o da 
cebola tem que ser resolvido. 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA - CE)- O que se tem pro
curado fazer neste Pais todo é procurar assegurar, através do preço 
mínimo, aquilo que é fundamental, aquilo que é necessário, para que 
o agricultor possa continuar sua faina de trabalhar. Dentro desta 
idéia, para se obter o ótimo que todos nós querlumos, é que a agri· 
cultura fosse farta, remuneradora no Nordeste como é no Sul. Entre 
querer e poder vai uma diferença muito grande. V. Ex• fala no agri· 
cultor de nossa terra. Há pouco estivemos no Sul. O que vimos cru o 
plantador de soja, não aquele que conhecemos no Nordeste, traba
lhador cansado, com poucos recursos para sua própria manutenção, 
como citado por V. Ex•, mas o homem que dispunha de Cndilac, 
que ia passar suas férias cm Buenos Aires. São completamente dife
rentes os termos do problema quando se faz uma comparação dessas. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Mas as obriga· 
çõcs são as mesmas. 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA - CE)- Não. AI é que tam
bém hú um jogo de palavras. São bem diferentes. Quando se paga o 
imposto sobre a produção se paga proporcionalmente. Desde que, 
proporcionalmente, uma quantidade maior não contribui .mais do 
que uma quantidade menor? Não conhecemos. Isso scrtn o~trn 
"ritmí:ti""· Este i: o ponto que desejamos deixar bem esclarecido. 
V. Ex•s apresentem as soluções, V, Ex•s as devem ter, como esses 
modelos que estamos ouvindo, e que encarecem que V. Ex•, como 
bom nordestino, as leia, de cabo a rabo, porque são muito contra sua 
Região. Apresentem V, Ex•s as soluções, mas soluções construtivas, 
pois utí: agora o que vimos, em termos reais, são criticas que não lc· 
vam a coisa nenhuma: dizer que a produtividade brasileira é lamcntll· 
vcl, mcrci: da cxisti:ncia de latifúndios improdutivos. V. Ex• mesmo 
sabe que, nu sua Região e nu nossa, um latifúndio de léguas c léguas, 
numa úrca como u dos Inhumuns, não produz coisa nenhuma, senão 
nquclu criação extensiva. V. Ex• poderia dividir essa il!en para os 
ruriculus. Pura plunturem o quê 111? Nada. V, Ex• sabe d1sso melhor 
do que nós. ~ pura o seu espírito construtivo que nós apelamos. 
Vamos uprescntnr soluções. Apresentem uma solução de como pode· 
mos melhorar o nível de vida do rurlculu nordestino. Nuo tenhnm 
dúvidu de que isto não é um governo sádico, i: um governo que rece
be sugestões positivus. Mas npenus ruzcr uma critica por uma critica 
c dilcr que vumos repartir us terras, nu rcgino hiperxcróntu do 

Nordeste é querer ser irrenlistu. V. Ex• subc perfeitumcnte n infru-cs
itrutura que ê necessária pura que lú pudesse ulgumu coisa ser obtida. 
~isso que tlnhumos u dizer. 

. O SR. AGENOR MARIA (MDI!- RN)- Senador Virgílio 
T{tvoru, nitll fulci uqui cm dividir tcrrus. Falei numa modificm;ào 
glubnlit.tmtc U~t cstruturu ugr(trin nacional, que ela é realmente 
pcrnich1su ati interesse de quem produz c de quem consome, 

Mostrava que em 1975, o homem da serra, do interior do Rio 
Grande do Norte, vendendo um quilo de castanha por um cruzeiro e 
nós pagando, aqui, o resultado dessa castanha por Cr$ 40,00 ou 
t'rS 50,00 u '-luilo, nurnu dcmonstruçUo de que essa cstruturu comer
dai. :lrl.!ith.:a c ubsnlctn, ;; nhamcntc danosn, uo interesse de quem 
cstlt trahallwmJo c prmJut.in~o c uo interesse do consumidor. Contra 
isso é que cu gritu, pura isso é que solícito, é que ~1pclo, é que rcivindi· 
co solw.;ito. 

V, Ex• diz que criticamos e não apresentamos nada. Disse desta 
tribuna, em 1975: a profissionalização da juventude rural é uma 
necessidade, c mostrei os caminhos, através dos batalhões rurais. Os 
nossos problemas são dois: educação c estruta. 

Sem educação, sem estrutura, nunca vamos ter nada, porque 
tudo começa do homem - ele é o princípio e o fim de tudo. Se o 
homem não está preparado, não adiantam os p~ojetos bonitos, pois 
o homem que vai executar esses projetas não está à altura. Dai por
que temos milhões de projetas neste País, e poucos foram executad?s 
s:.ttisl'atori:mH:ntc. Pmquê'! Por que os projetas forum maus, os proJc· 
tos são maus? Não. Porque não temos como executá-los. O proble
ma, neste País, não i:: organizar uma estrutura, mas encontrar pes
soas capazes de os intregar. Este é o grande problema do Brasil: 
organização, ter a quem entregar a execução dos projetas. 

O Sr. VlrgRioTávora (ARENA- CE)- Mas olá pouco V, Ex• 
pedia .. estrutura". 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Niio se prepara o 
povo. 

A preocupação da juventude da minha área, a esta hora, é ver se 
pode jantar. Quem está preocupado, sem saber se vai juntar, não po· 
de pensar em se educar, porque o estômago fala mais alto do que o 
cérebro. O estômago, quando grita, grita muito mais alto do que o 
cérebro. Se a criança, se o jovem sente fome, entüo o que ele busca é 
u alimentação. Ele não busca o livro. E como poderia buscar o livro? 
Roto, rasgado, de pé descalço, faminto, buscar o livro como? Quero 
que me apontem um filho desse agricultor mini fundiário. 

O SR. PRESIDENTE (Amurai Peixoto) - Peco permissão ao 
ilustre Senador para comunicar ao Senado que, neste momento, a 
nossa Tribuna de Honra estlt sendo ocupada por uma delegação de 
proressores c estudantes da Faculdade Católica de Direito da cidade 
de Suntos, orn cm visitu u Brasflia. 

A presença desses jovens, acompanhados dos seus professores, 
para que assistam aos trabalhos do Senado Federal.~ paru nós moti· 
vo de grande prazer. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

Muito me honra a coincidência da presença desses nobres 
professores e estudantes numa hora como esta, em que, desta tribuna 
procuro, dentro da verdade, só da verdade c simplesmente da verda
de, mostrar o quadro, realmente triste, duquclcs que fuzem com suas 
mUos culosus u agriculturu cm nosso País, 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, como dilia, esse jovem de dolc, 
treze, quatorze, quinze unos de idade, que niio pôde suir de cusu 
ainda, porque u idade niio lhe permite, esse jovem não pode estudar. 
Primeiro, porque o Governo niio lhe dl1 ussistí:nciu de ensino. Os 
Lideres do Govcr,no cst1io ui, c provo quunto ganhu uma professnra 
rurnl no interior deste J>nls c de quem é u rcsp"nsabilidudc do pu· 
gumcnto dessa profcssoru, Ganha umu miséria, cu rcsponsubilidudc 
du pugamcnto ~.:stú ufctu do Prefeito do Município. E HO% dos Muni-
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cipios não têm como arcar com a responsabilidade, oneros(ssima, de 
pagar a professora primária, encarregada da educação da juventude . 
rural. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB-SE)- Permite V. Ex• um aparte7 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
prazer, nobre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB - SE)- 1:. apenas para um registro 
sobre a fala do nobre Vice-Lfder do Governo, que repete um cacoere 
muito ao gosto da área econômica do Pa!s: é a exibição de númer0s. 
Ora, cu sou muito mais fiel à sensibilidade dos meus olhos e ao 
estômago dos meus conterrâneos do Nordeste. Hâ uma evidênci~ 
que nenhuma numerologia pode empanar, é a de que hã total 
ineficiência do Ministério da Agricultura, neste Pals .. Aliâs, quem 
cstâ dizendo isto está apenas repetindo palavras ouvidas aqui, de u!ll 
saudoso Senador da ARENA, o ex-Senador Paulo Guerra. 
recentemente falecido. Dizia S. Ex• que, se o Ministério d~ 
Agricultura desaparecesse no Pa(s- este que a( cstâ- os brasileiroS 
só saberiam porque a notlcia sairia nos jornais. 1:. uma verdade que · 
nilo pode ser empanada por números. !?., inclusive, uma violcntação 
à vocação brasileira para a agricultura. Todos sabcrn0s, 
principalmente nós do Nordeste, da falta de ~paio que esse Governo 
dá às pequenas e médias empresas agropecuârias, Este é o Governo 
das grandes empresas. Este é o Governo que nilo estende a faciJiw 
çào do crédito aos pequenos proprictârios. E, o que vemos, como 
resultado disso tudo? Aquela coisa que os nossos olhos rcgistraraJ11 
hâ poucos dias, na televisão: pequeno produtor jogando o futuro dO 
seu trabalho, da sua terra, no ri~; a queima de produtos agr!colas; ~ 
falta, num pals continental como o nosso, de feijão c de leite, l!sscs 
fatos dizem muito mais do que os números ministeriais, Sr. Senador· 
Mas, por falar em números, é bom lembrar a diferença de recursos 
que nessa última década se deu à industrialização c à agricultura no 
Pais, para que, também com números, se mostre que há uma 
violcntação do caminho natural desse Pa(s que se cstã redimindo, aos 
poucos, de sua divida externa, com produtos primãrios. Quanto bS 
soluções, quero lembrar ao Sr. Vicc-Lfder do Governo que tanto a 
ARENA como o Governo têm feito ouvidos moucos às soluçõeS 
que, patrioticamente, temos trazido aqui. Mas, já que não quereJ11 
nos ouvir, basta ouvir, como nós do MDB ouvimos, na Univcrsidacl• 
de São Paulo, na semana passada, economistas dos mais rcnomadoS. 
deste Pa!s, dizerem que a salda para o nosso impasse económico estâ 
na ênfase à agricultura. V, Ex• mais uma vez está coberto de razõeS. 
dizendo com a sensibilidade de que é possuidor, uma verdade que 
não pode ser, de jeito nenhum, mimetizada pela numcrologia cJo 
milagre brasileiro, 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obriSndO, 
Senador Gilvan Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto. Fazendo soar a 
campainha.) - Lembro ao nobre Senador que faltam cinco minutos 
para terminar o seu discurso. 

O Sr. VlrgOio T4vora (ARENA - CE) - Mas V, E~'·· 
Senador Agcnor Maria, nilo tcrminarâ, espero, sem nos conceder um 
aparte, 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- )l.N\- Sr. Presidente, srs. 
Senadores, o projeto da profissionalização agrlcola, atrnv~s dOS 
bntalhoé!s rurais, acredito que seja um caminho para preparar .a 
juventude rural. No projeto cu .advogo legislações difcrenci~das, pOIS 
não entendo como umu só lcgtslação possa reger esse contmentc de 
distorções, que são us cinco regiões brasileiras. Acredito tambérn aue 
seja uma maneira de contribuir para sairmos desse impacto 

Outro problema é o da sociedade de consumo, pois oilo 
entendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o ICM de um televisor a 
cores seja o mesmo !CM de I Kg de feijilo. Por que o feijão. a 

farinha, sofrem o mesmo tributo, a mesma taxa de incidência que so· 
frem os bens supérOuos: a gclàdcira, a televisão? Por quê? 1:. uma 
incoerência! Desde 1975 luto desta tribuna, mostrando ao Governo 
que nilo tem sentido uma taxa de ICM única para coisas completa· 
mente diferentes. Não podemos acabar de uma vez por todas, com os 
excessos que a cada dia levam este Pais para uma situação mais 
dillcil, se nilo formos de encontro às causas que geram esses 
malcf!cios. E quais silo essas causas? O agricultor dcsprcparado, as 
causas das correntes migratórias aumentando. Quais silo essas 
causas? 

~a falta de estimulo ao homem que mora na roça. 
Por que a produçilo rural é altamente dcficitâria àqueles que 

produzem? Por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o agricultor paga 
o tributo, quando vende a produção, c não fica com o saldo credor 
daquele tributo que pagou? 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA -CE) - V. Ex•. vai ou não 
permitir o aparte que jãcstâ devcndo7 

O SR, AGENOR MARIA (MDB - RN)- O comerciante tem 
o crédito, o industrial goza do crédito, o agricultor não; ele paga 
tributo quando vende, paga tributo quando compra c não goza de 
crédito nem vendendo nem comprando. O comerciante c o industrial 
têm este crédito, o Lider do Governo sabe disso. Mas, por que o 
agricultor não goza deste mesmo direito? Por que é que o agricultor 
não tem o direito àquele crédito, se ele pagou o tributo, na compra, 
por exemplo, do arame farpado, ou de outros bens ncccssârios? Por 
que só a indústria goza desse crédito? 

O Sr. VIramo Távora (ARENA - CE) - Gostaria que V. Ex• 
me cedesse o aparte, jã que seu tempo se esgota. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB - CE) - Permite V. Ex•. um 
aparte? 

O SR, AGENOR MARIA (MDB- RN) - Pediria licença ao 
nobre Senador Virgllio Tâvora para ceder, cm primeiro lugar, o 
aparte ao nobre Senador Mauro Bcnevidcs, que o havia pedido hâ 
mais tempo. 

O Sr, VII'JIOIO Távora (ARENA- CE)- Por uma gentileza. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB - CE) - Nobre Senador 
Agenor Maria, a esta altura do brilhante c lúcido pronunciamento de 
V. Ex•, há um cnfoquc especial à estrutura tributária brasileira c de 
forma especifica o imposto de circulação e mercadorias. V. Ex• , 
realmente, tem sido uma voz constante nesta Casa, a clamar das 
autoridades governamentais a reformulação desse tributo c cu 
aproveito este aparte, esta rãpida intervenção ao discurso de V. Ex• 
para comunicar-lhe c à Casa, que os Presidentes da Comissi\o de 
Economia, Senador Marcos Freire, c da Comissão de Finanças, 
Senador Paulo Brossnrd, promctéram a realização de um debate 
nacional cm torno do ICM neste segundo semestre, a fim de que o 
Senado inicie, realmente, uma campanha vigorosa para sensibilizar 
os sctorcs responsáveis pcln t\rca cconômico-Onanccira, a Om que se 
alcance essu reformulação que vem sendo tentada por V, Ex• e por 
outros eminentes pares nesta Casa. 

O SR, AGENOR MARIA (MDB- RN)- Fico muito grato, 
Senador Mauro Bcncvides, pelo aparte que veio ilustrar o meu humil
de pronunciamento. 

Mas, a lembrança de V, Ex• faz com que cu diga à Casa c ao 
Governo: 0 meu Estado, o Rio Grande do Norte, no ano passado, 
no mês de maio, vendeu algodão fibra 36j38.pa,ra o Sudeste que, com 
este algodão scmi·acabado industrializou c produziu a linha esterlina 
que só ê produzida com esse tipo de algo dilo. O meu Estado, quando 
vendeu para o Sudeste, ficou com 12% equivalente ao !CM da circula
çilo desta mercadoria que representa pura o custo de CrS 24,00 a im· 
portúncia de CrS 2,88. 
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O meu Estn~o está importando a linha esterlina, agora, do 
Sudeste fabricada graças 11 importação deste algodão. Pois bem, pus
me n Casa c acorde o Governo para esta realidade, para sentir 
quanto é oportuna a modificação desta nlosofia: a de se estar pugan· 
do por cada quilo de linha Cr$ 300,00 e deixando no Sudeste 
Cr$ 36,00 de tributo, ou seja, deixando maior tributo do que o que 
recebeu pela matéria-prima. Esta é a grande realidade, Sr. Presiden
te c Srs. Senadores, dai por que o empobrecimento vertical dos Estu
dos produtores de matéria-prima, em nosso País. 

E agora é com o maior prazer que me permito dar o aparte 110 

nobre Vicc-Lider Virgílio Távora, nu certeza de que S. Ex• está 
conosco nesta grave situação. 

O Sr. Vlr&Oio Tá•ora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
vamos ser bem sintéticos, mesmo porque o tempo de V, Ex• está 
esgotado. Inicialmente, o aparte número um que V. Ex• recebeu da 
Oposição: quando os números satisfazem n Oposição, ótimo, usemo
los; mas quando o Governo os brande, traduzindo, não fantasias 
nias fatos, eles silo "algarismos que estão sendo aqui prcstidigitados." 
11Cacoetes" que temos de sempre aqui de tratar com os números". 
Quando, ao contrário, a verdade traduzida cm números não pode ser 
discutida. A única coisa a discutir é se aqueles números, realmente, 
estão traduzindo fielmente o fato que eles representam. Eis aí então, 
esta parte respondida. Segundo: Senador, ninguém aqui discute que 
o agricultor do Nordeste, mercê das condições especiais de clima e de 
solo que, infelizmente, são dominantes em nossa região, é um 
sacrificado; mas estender isso para o agricultor sulino, para o planta
dor de soja c de café, isso é o que chamamos apenas jogo de palavras. 
Terceiro: também ninguém discute que o JCM, na sua atual siste
mática, é injusto, Quantas vezes aqui já dissemos isto? Mas, no 
momento, não se pode modificar essa sistemática, sem que se dê a 
compensação para os grandes Estados, Sabe V, Ex• que é preciso 
mudar muita coisa no sistema financeiro brasileiro mas, dentro do 
sistema financeiro - não nos referimos a sentença tributário a finan
ceiro - algumas das modificações mais frontais que queríamos 
fazer, de fond en comb/e, não eram possíveis pela debilidade das finnn· 
ças do Governo do grande Estado de São Paulo. Isso é que é a gran· 
de verdade para ser dita. Então, quando se afirmar aqui que é neces
sário fazer a modificação do !CM, diga-se que se há, também -aí 
voltamos no refrão -, um Governo que tenha a fundo se preocupa· 
do com esse problema e feito estudos cm profundidade para dar re· 
cursos aos chamados estados pobres, consumidores, tem sido o atunl 
Governo. Se ele ainda não fez aquilo que, V, Ex• e nós, pessoal· 
mente, solicitamos tanto aqui desta tribuna, é porque não tem meios, 
no momento, de cobrir o gap que ficaria no orçamento de São Paulo, 
já no momento nltissimamente deficitário, E aqui à nossa esquerda 
há um ilustre representante do Estado, que poderá dizer a V, Ex• das 
apcrturns colossais por que passa o seu Governador, os auxílios que 
tem que receber do Governo Federal, mesmo contrariando a nossa 
política de combate 11 inflação, pura que possa, pelo menos, saldar 
suas dividas c manter cm dia o pagamento das despesas de custeio, 
ou pelo menos, cm termos razoáveis de pontualidade. 

O· SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Lembro ao nobre 
orador que o seu tempo está terminado; peço-lhe que não conceda 
mais apartes c, o mais rllpido possível, encerre as suas considerações, 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado, 
Sr, Presidente, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que é ncccssârio é que o Go· 
vcrno estude um elenco de prioridade, pura que ele veja qual é aquele 
que realmente pode dele receber o estímulo governamental. O que 
nilo é passivei e que coisas dessa natureza continuem a acontecer cm 
nosso País, porque o Governo, confcssadnmentc, diz que nilo tem 
condições financeiras, Nilo! B importante que o Governo lnstreic no 
campo, nilo das hipóteses, mas da realidade, aquelas prioridades que 
o Governo precisa acatar c, seguramente, manifestar, não os desejos, 
mas manifestar a sua ndministruçilo com objctividadc. 

O que vi aqui em 1975, Sr. Presidente, Srs. Senadores? Só se fa· 
luva no 11 PND: em 1976, o 11 PND, pnssou a ser uma mera carta de 
propósitos. 1977 os· Lideres do Governo e os V ice-Líderes não fala
ram mais no 11 PND, nem carta de propósitos ele é mais. Por quê? 
Porque não se procura dar prioridade àquilo que precisa ser feito. 
Não podemos fazer tudo de uma vez. Então, vamos enumerar as 
prioridades: um, dois, três, quatro. Vamos procurar fazer uma de ca· 
da vez. O que não podemos fazer é continuar sem fazer nada. A cebo
la pegando fogo em Pernambuco, porque não tem preço e o homem 
aqui sem comer a cebola porque não tem poder aquisitivo; e a máqui
na chegando ao interior c sendo obsoleta ou deficitária, porque o po· 
vo não foi educado para trabalhar com a tecnologia, Isso nilo pode 
continuar, Sr. Presidente. 

Sr, Presidente, não quero mais abusar da generosidade de 
V. Ex•, que realmente me deu opottunidadc de exterhur, desta tribu
na, as minhas preocupações, Mas quero deixar esta tribuna apclan· 
do, mais uma vez, para o Presidente Geisel e para que Deus, nu sua 
onipotência, ilumine o cérebro desses homens que são responsáveis 
pelos destinos deste Pais, para que nós possamos, de uma vez por to
das, levar àqueles que trabalham, verdadeiramente trabalham, pelo 
menos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a perspectiva de dias melho· 
res. Porque, repito, a esperança não se pode apagar dos corações da· 
queles que, com seu suor derramado, constroem a riqueza deste País. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo n palavra 
ao nobre Senador Otto Lchmann. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SP. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A circunstância de estarem presentes professores c univcrsitá
. rios da cidade de Santos, no Estado de Silo Paulo, mereceu um desta
que especial de V. Ex• Não posso, contudo, como representante 'do 
Estado de São Paulo, deixar de dirigir aos meus cocstaduanos sauda
ções muito cordiais, fazendo-o em nome do partido a que pertenço, a 
ARENA. 

Visitantes ilustres, visitantes que se interessam pelo Parlamento, 
merecem nosso apreço especial. B bom que aqui compareçam, é bom 
que assistam aos debates que aqui se travam pois, se é certo que onde 
os parlamentos estão abertos existe democracia, podem ver que esta 
Casa está atenta aos grandes problemas nacionais, que silo debatidos 
com toda a liberdade, 

Ademais, observamos a atenção dos ilustres visitantes pelos nos
sos trabalhos e, por isso, saudando-os e agradecendo a visita que nos 
fazem, dizemos: o& Senhores estilo cm sua casa, pois esta é uma casa 
do povo, Pedimos, dcstartc, que levem à bela c culta cidade de 
Santos, as saudações mais calorosas do Senado da República. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V, Ex• um 
aparte, antes de deixar a tribuna? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SP)- Com muita hon
ra ouço V, Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V, Ex• representou o 
pensamento oficial da Maioria, c acredito de toda n Casa. Mas, nu 
qualidade de capixaba, cu me permito depositar no seu pronun· 
ciumento, a sinceridade efusiva de uma emoção. B que o Espirita 
Santo c Silo Paulo estilo unidos gloriosamente pelas sandálias 
andarilhas do Padre Anchicta, que, num Estado c no outro, implnn· 
tou com seu pioneirismo, obras educacionais incsqucc!veis c que 
penetraram profundamente na História c nu gratidão deste País. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) - Fico muito 
honrado com o aparte de V, Ex• que, na qualidade de Líder da 
Maioria, acaba de me honrar c peço licença pura transmiti-lo nos 
ilustres visitantes, 

Termino dizendo, Sr. Presidente, que o nosso desejo é que os 
Mestres c Univcrsltârios levem à culta cidade de Santos as suuda· 

·, 
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cães mnis cordiais e efusivas que lhes transmito em nome do Senndo 
Federal. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB- CE)- V. Ex• me permite um 
apurte? 

O SR. OTI'O LEHMANN (ARENA- SP)- Com muito prn-
zer. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB - CE) - Nobre Senndor Otto 
Lehmann, acredito que se neste plenário estivessem os nobres Sena
dores Franco Montara c Orestes Quércia, que integrnm, como 
V. Ex• a representação do Estado de São Pnulo, caberia a um deles a 
intervenção no discurso de V. Ex•, intervenção que consubstanciaria 
uma saudação calorosa e efusiva nos estudantes da Faculdade de 
Direito de Santos, que honram o Senado Federal, acompanhados de 
seus professores, na sessão da tarde de hoje. E é tanto mais significati
va esta visita dos estudantes da Faculdade de Direito, porque vai 
denuir, dentro de dois dias, o sesquicentenário de instalação dos 
cursos jurídicos no País. fl um evento da maior expressividade, de 
extraordinária significação, que vem trazendo, para assinalar a sua 
denuéncia, uma série de acontecimentos de muita importância pura a 
vida do País. Um desses acontecimentos se registrou ontem em Silo 
Paulo, quando 92 intelectuais, professor•-s da USP e cultores do 
Direito de outras universidades brasileiras, dirigiram um manifesto 
ao Pnís, clamando pela reimplantação entre nós do estado de direi
to. Também por isso tem extraordinária significação a presença, na 
nossa Casa. na tarde de hoje, dos estudantes da Faculdade de Direito 
de Santos. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- V. Ex• me permite 
outro aparte? 

O SR. OTI'O LEHMANN (ARENA- SP)- Com muito pra
zer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Lamento sincernmen
te que um episódie que não deveria ser polémico, porque deveria 
confinar-se ao esgotamento cordial dos deveres de hospitnlidnde do 
Senado para com essa gratificante visita, que a voz do ilustre repre
sentante do Ceará desviasse o sentido de isenção da homenagem 
ecumênica da Casa. O documento de alguns juristas de Silo Paulo 
por certo será examinado e debatido em outra oportunidnde. Mas 
não posso deixar de compor rapidamente a controvérsia, em termos 
de m•ant premiere, provocada pelo Senador Mauro Benevides, dizen
do que aquela carta, além de renetir deturpações, deformações e ir
realismo não passa de uma repetição das deformnções exibidas atra
vés das teses aqui defendidas pela nobre bancada da Oposição. Dai 
porque seria profundamente discriminatório e injusto que, ao Indo 
da conclusão do aparte do nobre Senador cearense, não colocasse 
também a minha estranheza, a minha discordância com relncilo a sua 
intervencilo. Mas esse episódio, por certo, dn cartn, do bilhete ou do 
oficio - não sei que nome se deva dar àquele pnpel - será objeto de 
amplo debute nestn Casa, na devida oportunidade. 

O SR. OITO LEHMANN (ARENA- SP)- Sr. Presidente, 
terminavu eu esta breve snuduçilo quando fui honrndo com o aparte 
do nobre Senador Mauro Benevides. Dizia e repito, que os ilustres 
visitantes. que nos honram com o seu comparecimento, colhem, nes
ta tarde, uma demonstração de que esta Casa é uma Cnsn onde há 
liberdude, é umu Casa em que todos os problemas suo debatidos sem 
qualquer restrição e, por isso, é que eu lhes dirijo um agradecimento 
muito sincero por terem permanecido neste recinto boa parte datar
de de hoje. 

O Sr. Franco Montara (MDB -SP)- Permite V, Ex• um npar-
te'! 

O SR. OITO LEHMANN (ARENA- SP)- Com prazer, no
bre Scnudor Franco Montara. 

O Sr. Franco Montoro (M DB - SP) - Antes de V. Ex• con
cluir suu oportunu comunicuçi\o h Cnsn, desejnriu colocar, no bri-

lhante discurso de V. Ex•, um aparte. Estnvn em meu gabinete, aten
dendo u um representnnte do corpo diplomâtico, qunndo ouvi refe
rência a presença no plenário da delegação que representa a Faculda
de Cut61ica de Direito de Santos, instituição de ensino que honra a 
cultura brasileira, delegncilo esta chefiadn pelo Professor Walter Co
troff, Juiz e Professor de Direito do Trabalho. Queremos juntar nos
sa homenagem àquelns que nqui fornm prestndns a essa delegnção. E, 
secundando u palavra de V, Ex•, lembro que esta é uma Casa de 
debates. Os estudantes tiveram a oportunidnde de assistir ao inicio 
de um pequeno debate e divergi':ncin, em torno de um documento 
que acnba de ser !ancudo na Faculdade de Direito de Silo Paulo, pri
meiro Faculdnde de Direito de nossa Histórin, que iniciou ns come
moràcões do seu sesquicentenário, lançando a carta aos brnsileiros. 
.Haverá oportunidade de debntermos aqui as teses que, no nosso 
entender, unem todos os juristas porque, sem descer a caso concreto, 
a curtn se cinge às grandes teses doutrinârias do estado de Direito, 
mostrando a importância extraordinária que os cultores da justiça, 
defensores da liberdade, que são os homens do Direito, devem exer
cer na vida pública brasileira. Este suplemento de nlma, ou de huma
nismo, que o Direito dâ ao nosso desenvolvimento, é algo que preci
sa ser lembrado neste momento, em nossa vidn pública, e por isso a 
presença de estudantes e professore.• de Direito no Senado da Repú
blica vem lembrar a necessidnde imperiosa do primado da lei, do 
Direito, da justiça e da liberdade, que suo os grandes vnlores cultua
dos da Faculdade de Direito. Santos honra esses valores, e V. Ex•, 
em nome da Casa, homenagenndo essa turma de alunos e professores 
da Fnculdade, vem trazer no Senado, também, o aceno desses gran
des valores, da liberdade e da justiça. Parabéns a V. Ex• pela home
nagem àqueles que são os portadores desses valores na comunidade 
cultural brasileira. 

O SR. OITO LEHMANN (ARENA - SP) - Agradeço o 
aparte de V. E~• c, na verdade, quando me havia dirigido aos ilus
tres mestres c universitários de nosso Estado, embora houvesse 
declinado a minha situação de representante da ARENA, eu os sau
dei e os saúdo em nome de todo o Senado, não vendo a possibilidade 
de qualquer divergência pnrtidária no agradecimento a uma visita 
honrosa feita a esta Casa. E dizia-lhes que, tendo ouvido o discurso 
de um ilustre representante da Oposição, que nos antecedeu nu tribu
na, tiveram eles n oportunidade de ver n liberdade com que nesta 
Casa são debatidos os problemas nacionais, tnnto por representante 
da Oposição quanto da Situncão. 

Quanto à homenagem que se procurou prestar à data de li de 
agosto, desejo recordar que há um ano tive n honra de invocnr a 
importante efeméride, precisamente no dia li de agosto, discursando 
em nome e por delegação dn liderança de meu Partido nestn Cnsn. 
Fiz, então, n história· da vida das duns Faculdades, n de Olinda e a de 
Suo Paulo, destacnndo sun importância e seu alto significado na vidn 
pollticn deste Pais. Em conseqUência e julgnndo que agora consigo 
encerrar ns poucas, poucns, porém sinceras pnlnvrns de snudnção que 
dirijo à ilustre Delegação aqui presente, dirijo-me dire\nmente nos 
senhores mestres, nos senhores universitários da culta, trndicional e 
querida cidnde de Snntos, para externnr nosso muito obrigado pelo 
seu comparecimento ao Senado Federal. (Muito bem! Palmas pro
longadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amurai Peixoto) -A Mesa, mais umn 
vez, rejubila-se com a presença dos professores e dos alunos da Facul
dade Católica de Santos, dnndo esta demonstração de interesse pelos 
trabalhos do Congresso Nacional. 

Concedo a palavra no nobre Senador Lourivnl Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncio o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senndores: 

A variedade e profundidade dos problemas do ensino em nosso 
Pais se tornnrnm bustnnte conhecidas, tendo o tema adquirido realce 
especial nos últimos..nnos, Os governos oriundos do·Movimento de 
li4 têm se npercebido do problema, a eles devendo nós, em grande 
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parte, a conscicntização nacional com relação a assunto de tão gran· 
de relevância para nosso futuro. Grandes esforços têm sido realiza· 
dos ncstcs·.13 anos, objctivando a solução de questões complexas, 
conforme tantas vezes se focalizou ~sta c na outra Casa. Basta que 
se aluda a discursos e conferências feitas pelos Senadores Jarbas Pas· 
sarinho c João Calmon, na enfatização do que se tcin feito. Esses pro· 
blcmas não foram .todos resolvidos c nem o poderiam ser, tanto pela 
sua variedade, comei por se tratar de questões que demandam tempo, 
recursos elevados c um trabalho continuo de aprimoramento. 

Meu propósito não ê, porém, falar de questões relacionadas 
com o ensino cm nosso Pais, mas destacar, nesta Casa, a atuaçilo da 
Universidade Federal de Sergipe, de significado o mais amplo c 
positivo para o meu Estado, A extensão universitária surgiu, nesta 

· década, como o grande desafio para as universidades brasileiras, 
pois, através delas, pode-se levar a Universidade à comunidade, a· 
fim de que a sua função social não se perca no meio acadêmico. € o 
que vem se dando no meu Estado, graças ao Centro de Extensão 
Cultural c atuação Comunitária (CECAC) da Universidade Federal 
de Sergipe. O trabalho se enquadra no grande esforço que o Minis· 
tério da Educação c Cultura vem empreendendo, dando ênfas.c ao 
problema da extensão, criando ou desenvolvendo vãrios CRUTACs, 
a fim de que as universidades não se abstenham de ser instrumento 
de difusão da cultura e melhoramento das sociedades locais. O qucjã 
se fez c o que se vem realizando em Sergipe é notâvcl, para isso con· 
tribuindo a ação do Magnifico Reitor José Aloysio Campos c do 
professor Ovfdio Valais Correia, dirctor do CECAC/UFS, confor· 
me estã exuberantemente demonstrado no pormenorizado relatório 
que apresentaram sobre as atividades desenvolvidas cm 1976. 

Na apresentação desse relatório, destaca-se que "dentro das ca
racterfsticas apresentadas péla região onde atua a Universidade Fc· 
dera! de Sergipe no campo da Extensão, os trabalhos solicitados se 
voltam essencialmente para a prestação de serviços. Contudo, 
qualquer que seja a natureza destes, o seu verdadeiro sentido seria 
formar um comportamento pedagógico que leve a uma renovação de 
conhecimento entre professores c alunos como forma de rc· 
troalimcntação no processo ensino/aprendizagem". 

No mesmo documento, observa-se que o centro rural univcrsitâ· 
rio de treinamento c ação comunitãria, como fator de transformação 
numa área cm dcsi:nvolvimcnto, consciente das exigências c do papel 
da educação, dcscrivolveu quatro programas: Educação, Saúde, 
Cultura e Associativismo, como, também, outras atividadcs de cxtcn· 
silo com o objctivo de concretizar o intcrrelacionamento da uni· 

· vcrsidadc com a comunidade, 
Rcssalta·se o grande esforço empreendido pelo órgão, tendo cm 

vista que a extensão cnéontra-'sc cm fase embrionária. Mas esperam 
que o esforço contribua para conscicntizar a gente sergipana, e seja, 
efetivamente, uma das formas preponderantes no processo de profis. 
sionalização do material humano em formação. 

Sr. Presidente, face às exigências do CRUTAC para colocar 
universitários nas Arcas de atuação, o CECAC, em 1976, promoveu 
dois treinamentos básicos para 200 estudantes com o objetivo de: 

- preparar o estudante com vistas à politica de ação e às 
diretrizes gerais do CECAC; 

- capacitar o estudante para uma efetiva atuaçi!o na zona 
rural e urbana, no que se refere ao desempenho técnico exigido pelo 
curso. 

Os programas de treinamentos, por outro lado, constatam dos 
seguintes temas: 

- planejamento social (formas de abordagem social); 
- experiências de estagiários e supervisores cm ação comunitá· 

ria no CRUTAC- SE; 
- extensão universitária c desenvolvimento de comunidade em 

Sergipe; 
- painel sobre linhas de Açuo c Estrutura do CECAC; 
- discussuo em grupos sobre programas desenvolvidos pelo 

CECACe 
- aprcscntaçuo do filme sobre lntcriorizaçilo de Estágios. 

>: . .-· 

No Programa Educação, após estudos, cantatas e colctas de 
dados, foram desenvolvidos quatro subprogrnmas: Oricntaçilo Pcda· 
gógica; Orientação Educacionnl: Regência de Classe c Práticas Es· 
portivas. No tocante à Orientação Pedagógica, as !trens de atuação 
foram Lagarto e Jnparatuba, o atendimento se restringindo às esco
las da rede estadual c municipal, .incluindo as da zona rural. Com a 
utilização de estagiários da Faculdade de Educação, recursos mate· 
riais e participação das instituições locais, alcançou-se a atualização 
técnico-pedagógica de parte do· professorado da rede estadual de 
Lagarto c da rede municipal de Jnpnratuba. 

Com a pnrticipaçilo de 22 cstagi!trios c supervisores da Faculda· 
de de Educação, levou-se a cabo no bairro América, o subprograma 
de Orientação Educacional, objctivando o aumento do rendimento 
escolar dos alunos c a sondagem de aptidões destes, a nfvcl de I' 
Grau. 

O subprograma Regência de Classe foi executado no Ginásio 
Santa Tcresinha, de Boquim, salientando o Relatório a que me refiro 
ter sido "campo de treinamento bastante rico para os departamen
tos, tendo cm vista a participação de vários institutos nos estágios cs· 
tudantis". Neste subprograma, contou-se com a participação de 12 
estagiários de Letras Estrangeiras c Vernáculas, Geografia, História, 
Matcmâtica, Quimica c Biologia. Dado o êxito alcançado, no scgun· 
do semestre de 1976, foi desenvolvido, no mesmo Gin!tsio Santa 
Tcrcsinha c no Complexo Fernando Azevedo, o II Estágio Integra· 
do, programado pelos Departamentos de Didática c Ciências Educa· 
cionais, c executados pela Faculdade de Educação que contou com a 
participação do CRUTAC c de instituições locais. 

Este trabalho teve a participação de vinte c seis estagiários nas 
duas áreas (Boquim/Complcxo Fernando Azcvcdo-Aju), aluando 
nas seguintes habilitações: Administração Escolar, Orientação 
Educacional, Magistério c Supcrvisilo Escolar. 

Convém ressaltar a importância deste est!tgio para o processo 
educativo de uma das formas de extensão, pois, sendo estágio cur· 
ricular, muito contribuiu para o. verdadeiro sentido de Estágio, na 
preparação do futuro profissional junto aos Departamentos c ins· 
tituiçõcs. 

O subprograma Prãticas Esportivas, visando dinamizar as prãti· 
cas esportivas nas comunidades c oferecer um campo de treinamento 
para alunos de licenciatura cm Educação Ffsicn, foi desenvolvido nas 
áreas de Japaratuba c Bairro Amérien/Complcxo Fernando Azeve
do, 

Devo realçar, aqui, o alto senso de responsabilidade e honcstida· 
de com que o Relatório do CECAC diz que "a consecução deste 
objctivo foi prejudicada tendo cm vista a falta de supervisão c inter· 
rupção do treinamento ,estudantil, ocasionando a substituição frc· 
qUente dos estagiários nas diversas áreas. 

Na área Colônia Treze (Lagarto), foi desenvolvido o trabalho 
de Educação Comunitária, objctlvando educar os membros da 
comunidade, levando-os a participarem do c.•tudo c soluções dos pro· 
blcmas que antepõem à consecução dos serviços comunitários, inccn· 
tivá-los no sentido da obtenção do ~onhccimcnto de sua realidade, in· 
clusivc d• prática cooperativista, bem como procurar, através deste 
trabalho, desenvolver o espirita critico c de liderança das comunidn· 
des trabalhadas. 

Sr. Presidente, sempre lançando milo do Relatório a que aludi, 
documento bem elaborado c de absoluta idoneidade, no Programa 
Saúde, o CRUTAC desenvolveu projctosfntividadcs visando à 
melhoria dos padrões de saúde das comunidades, neles enfatizando o 
problema da medicina preventiva, tua carente nas áreas subdcscnvol· 
vidas, como, também, proporcionar aos estudantes da Faculdade de 

. Ciências Médicas treinamento estudantil, revitalizando, desta manei· 
ra, os conhecimentos teóricos ministrados nos cursos, integrA los in· 
tensamente na vivência de nossa realidade, com destaque para a zona 
rurul. 

Foram executados os seguintes prOJetas c subprograma: 
- Projeto MC-05: Cursos dt: Educaçuo cm Saúde. 
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- Projeto MC-05: Prevenção de Doenças Infecto-contagiosas. 
- Projeto MC-06: E~ames biométricos, 
- Atividade MI·OS: Atendimento àmbulntorial e;ou hospita· 

lu r. 
Visando trabalhar as comunidades geralmente envolvidas em 

mistificações, tradições vinculadas à própria cultura local, foram 
ministrados cursos de Educação em Saúde, no sentido de orientar c 
preparar as populações para emergências médicas e problemas de 
saúde. 

Contribuíram, nu realização deste curso, técnicos do CECAC, 
estagiários de medicina e recursos institucionais çlas comunidades lo
cais. 

Sempre tendo cm vista o levantamento prévio da realidade c das 
necessidades regionais, o Programa Saúde incluiu açõcs relativas a 
E~ames Biométricos e Atendimento Ambulatorial e;ou Hospitalar. 
A parte de E~ames Biométricos teve como âre~s de atuaçào do proje· 
to: Boquim, Japaratuba/Pirambu, Lagarto/Coo'pcrativa do Treze. 

Este projeto visou colaborar com os colégios das comunidades, 
identificando as passiveis doenças que poderiam prejudicar o 
rendimento escolar e suas transmissões. · 

Contribulram, na c~ecuçào deste projeto, os seguintes elemen· 
tos: recursos institucionais, recursos humanos, clicnicla c cstagiârios. 

No Atendimento Ambulatorial e/ou Hospitalar as áreas de 
atuaçào foram: Boquim/Pastor/Colônia Treze, Pirambu, Patioba, 
São Josê/Japaratuba, Bairo América, Aracaju. 

Participaram deste projeto cinqUenta c oito· ~stagiádos, 
distribuídos nas diversas âreas realizando atendimentos médico e 
odontológico, cirurgias; internamento hospitalar, encaminhamentos, 
etc. Os objetivos principais foram: 

- treinar estudantes em comunidade intcriorana; 
- colaborar com os serviços médicos existentes nas comu· 

nidades. 
Contribulram neste projeto as seguintes instituições: Prefeituras 

Municipais, Sindicatos de Trabalhadores Rurais. Creches;Japaratu· 
ba, Centros Sociais. Cooperativa do Treze e Hospitais. 

Finalmente, ainda quanto ao Programa Saúde, con.tou ele com 
o decidido apoio da CEME, com o fornecim_ento de medicamentos 
que foram distribuídos sob controle das coordenações locais e me· 
diante receitas e~pedidas pelos estagiârios. Os resultados dessa ação 
foram considerâveis, como demonstra o quadro que nne~o a este 
discurso, dos remédios distribuldos e de sua quantidade. Isso numa 
região bastante carente e de população necessitada, num trabalho de 
amplo conteúdo social. 

Assume importância especial ó levantamento feito, no Pro· 
grama Saúde, dos pacientes do se~o feminino nas âreas de Lagarto, 
Colônia Treze, Japnratuba, Pirambu e Boquim, bem como dos 
pacientes do se~o masculino, no qual se junta o lndice dos grupos 
nosológicos constatados naquelas áreas, conforme quadro que 
igualmente torno integrante deste meu pronunciamento. 

Com a participação de dezessetc estagiários do curso de 
Odontologia, dcsenv,olveu-se também um subprograma de Odontolo· 
gia, com atendimento de 5.574 (cinco mil e quinhentas e setenta e 
quatro) pessoas, nas áreas de Arncaju, Japarntuba, Boquim, Colônia 
Treze e adjacências dessas localidades. Fez-se, simultaneamente, um 
levantamento do lndice carioso, de amplo valor educativo. 

Em Lagarto, Colônia Treze, Juparatubu, Silo José:, Putiobu, Bo· 
quim, Pastor, Centro Social Pioneiro da União, foi realizado o 
Progruma Associativismo, com o desenvolvimento de projetos-utivi· 
dades visando organizar as relações sociais da comunidade, 11 fim de 
instrumentalizá-los na participaçi\o da vida comunitâriu, com rcsul· 
tados e~celentes, de grande importância pura o Estado. Com recur· 
sos técnicos do CECAC e recursos institucionais locais, estagiários 
du Faculdade de Serviços Sociais desenvolveram em Japarutubu c 
Pirumbu um subpro~rumu de Sindicalismo, e~ecutundo projetas 
visundo: 

- atuar junto aos pescadores, a fim de conscientizá·los da sua 
purticipuçilo nu solução dos problemas ligados à sua classe c formá· 

los através de educação comunitária para que. tenham um conhe· 
cimento critico da realidade: 

- mobilizar e organizar recursos institucionais para dinnmi· 
zaçào do trabalho; , 

- formar grupos para participação cfetiva nos problemas 
locais. 

Sr. Presidente, de igual significado foi o programa Cultural, 
através do qual se procedeu ao levantamento de manifestações folcló· 
ricas. Iniciado em 1975, este trabalho foi orientado pela professora 
Beatriz Goes Dantas, do departamento de Ciências Psicológicas, So· 
cioiógicas e Antropológicas do Instituto de Filosofia c Ciências Hu· 
manas, contundo com a participação de estagiários do curso de H is· 
tória e de instituições locais. 

O trabalho constou de levantamento de dados, documentação e 
estudos da lúdica folclórica do Municlpio de Jnparatuba, no sentido 
de compreender e identificar as manifestações populares expressas 
pelo folclore sergipano. 

Em 1976 o trabalho foi concluldo preservando-se, desta forma, 
parte da riqueza folclórica de meu Estado, 

As atividades do CECAC foram ainda mais numerosas. Através 
da Coordenação de área e estagiários, o CRUTAC colaborou para o 
é~ito da tradicional Festa da Laranja, que todos os anos se realiza 
em Boquim. De 26 a 28 de março de 1976, realizou-se o Curso de De· 
senvolvimento Brasileiro, ministrado por professores pertencentes 
ao CONVIVIO, entidade paulista. Esse curso contou com aulas de 
Economia Politica e Desenvolvimento Brasileiro. Proinovida pela 
Capitania dos Portos, foi realizada de 2 a 15 de fevereiro de 1976, na 
bai~a do São Francisco, a operação Ribeirinha (ACISO), que contou 
com a colaboração do CECAC, CEME, Secretaria da Saúde, 
FUNRURAL, Prefeitos de .Brejo Grande e Ilha das Flores, 
CONDESE, DER e universitários. 

A Operação Ribeirinha objetivou proporcionar as seguintes ati· 
vidadcs: atendimento médico c odontológico; saneamento; vacina· 
ção; pequena cirurgia; higiene; curso de relações humanas; visitas do· 
miciliares. 

Promovida pela Universidade Federal de Scrgipe/CECAC foi 
realizada em 13 de agosto de 1976 no Centro da Área de Humanidn; 
des, a jornada de Estudos sobre Extensão Universitâria, com os obj•·. 
ti vos de: 

- conscientizar e capacitar o corpo docente, administrativo c 
os órgãos da comunidade sobre a E~tensão Univcrsitârin; 

- interpretar o significado real de Extensão Universitãria co· 
mo atividade sistemâtica de ensino e pesquisa; 

- esclarecer que o departamento é o ponto de partida e unida· 
de e~ecutiva de qualquer programa de E~tcnsil.o; 

- precisar a necessidade c funções de um órgilo central de E~· 
tensão como coordenador dos programas superiores da decisão; 

- precisar as modificações essenciais para um programa de E~· 
tensão Universitária c os elementos de uma estratégia de açilo. 

Participaram da referida jornada a Universidade Federal de 
Sergipe, Diretores de Unidades de Ensino, Professores, Técnicos do 
M inistêrio da Educação e Cultura, representantes de Entidades 
Públicas/Privadas e universitários. 

O programa da mencionada jornada constou de: abertura, e~po· 
siçào de temas, debates e painel integrado. Os temas abordados fo· 
rum: 

- a e~tcnsi\o universitária, o ensino superior c a comunidade; 
- o sistema de estágios em e~tensil.o universitária; 
- enfoque sobre a realidade da extensão universitária em Sergi· 

pe e suas perspectivas. 
Sr. Presidente, na e~ecuçilo desse Plano de Trabalho no ano 

passado, foram realizados. numerosos convênios para o bom treina· 
menta estudantil, como Prefeituras Municipais; Faculdades da UFS; 
e muitos órgãos ou entidades federais, estaduais ou municipais, pú· 
blicos ou privados. E mais de duzentos.cstagiários foram preparados 
e participaram tios Programas do CRUTAC, que este ano prossegue, 
com intensidade, em seu formidâvcl trabalho. 
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A criação da Universidade Federal de Sergipe foi uma das cau
sas pelas quais mais me bati, com persistência c intensidade, A isso 
era levado pela certeza de que a criação dessa Universidade era não 
só neccssãria como capaz de constituir marco histórico para o dcscn· 
volvimcnto de meu Estado. ~ assim, comprccnslvcl que acompanhe, 
sempre, a açilo da Universidade Federal de Sergipe, da qual sou Dou· 
tor Honoris Causa, para honra minha, interessando-me por tudo o 
que a ela diz respeito c sentindo imensa satisfação c grande orgulho 
pela vasta c magnifica obra que realiza no Estado, num inigualãvcl 
bcncllcio para o povo scrgipano, que jã transcende, mesmo, as fron· 
tciras do Estado. 

~extremamente grato para mim acompanhar os êxitos sem· 
prc maiores da Universidade Federal de Sergipe, a desdobrar-se cm 
projetas c iniciativas que vila revolucionando a vida eco· 
nômica,cultural c social do meu Estado. ~ imensa a alegria de 
ver mestres c alunos irmanados cm torno do Centro de Extensão Cul· 
tural c Atuação Comunitária, num aprendizado c numa ação da 
mais relevante significação social para uma população pobre c de· 
sampurada como é a de Sergipe. Bastariam fatos como esses a que 
aludi por alto para rccompcnsar·nos de canseiras c aborrecimentos 
que a vida pública nos traz sempre. E, ao concluir, reitero minhas fc· 
licitações ao Magnifico Reitor José Aloysio Campo, ao Dirctor do 
CECAC, Professor Ovldio Valois Correia, extensivas a todos alunos 
e professores, que têm contribuídO para o êxito de trabalhos como cs· 
ses que enumerei. E congratula-me, mais uma vez, com o nobre povo 
scrgipano pela magn!fica Universidade que possui, que cresce, se mo· 
dcrniza c se aperfeiçoa a cada ano, graças ao idealismo dos que nela 
trabalham e estudam, bem como do grande apoio que o povo sergi
pano dã a essa instituição, cioso de sua importância para o futuro do 
Estado de Sergipe. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Não hã mais orado· 
rcs inscritos, 

Nada mais havendo que tratar, designo para a sessão ordinãria 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n• 220, de 1977, do 
Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso proferido pelo General José Pinto de 
Araújo Rabcllo, Comandante do I• Exército, no Clube Militar, no 
Rio de Janeiro, cm i' de julho de 1977. 

-2-

Votação, cm turno único, do Requerimento n' 226, de 1977, do 
Sr. Senador Daniel Kricgcr, solicitando tenham tramitação cm 
conjunto o Projeto de Lei da Câmara n• 50, de 1977, c o Projeto de 
Lei do Senado n• 209, de 1975, que introduzem alterações na Lei n• 
1.060, de 5 de' fevereiro de 1950, 

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 84, DE 1975 
(Tramitacilo conjunta com os Projetas de Lei 

do Senado n's 90 c 310/76) 

Votacilo, cm primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art, 296 do Regimento Interno), do Projc· 
to de Lei do Senado n' 84, de (975, do Sr. Senador Agcnor Maria, 
que dá nova rcducuo ao art. 7• da Lei n• 4.266, de 3 de outubro de 
1963, tendo 

PARECER, orul, da Comissilo: 
-de Constituição e Justiça, pela lnjuridicidadc. 

-4-

PROJETO DE LEI DO SENADO N•90, DE 1976 

(Tramitação cm conjunto com os Projetas de Lei 
do Senado n•s34,de 1975, c310, de 1976) 

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n• 90, de 1976, do Sr, Senador Franco 
Montoro, que eleva de 5 para 10% do salârio mlnimo a cota do saiA· 
rio-família devida aos empregados que percebam até cinco salârios 
mlnimos, tendo 

PARECER, oral, da Comissão 
-de Constltulçio e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-5-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 310, DE 1976 
(Tramitando cm conjunto com os Projetas de Lei 

do Senado n•s 84, de 1975, c 90, de 1976) 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n• 310, de 1976, do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre o montante cm forma de percentual do 
salário-família concedido aos empregados regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECER, oral, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

-6-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 34, 
de 1976 (n' 479-Cf71, na Casa de origem), que acrescenta dois pari\· 
grafos ao art. 98 da Lei n• 4.504, de 30 de novembro de 1964 
(Estatuto da Terra), tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 352 c 353, de 1977, das 
Comissões: 

-de Agricultura; c 
- de Economia. 

-7-

Discussão, cm segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n' 
168, de 1975, o Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivo ao art. 844 da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECER, sob n• 349, de 1977, da Comissão: 
-de Redaçio, oferecendo a rcdação do vencido, 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Estâ encerrada a 
sessão. 

( Levanra-se a sessão às 17 horas e IS minutos.) 

ATA DA 104•SESSÃ0,REALIZADAEMJ.8.77 
(Publicada no DCN·Seçio 11- de 4-8-77) 

RETIFICAÇOES 

Nu Mensagem n' 156/77 (n• 246/77, na origem), pela qual o 
Senhor Presidente da República restitui autógrafo de projeto de lei 
sunciooudo: 

Nu página 2522, 2• coluna, 
Onde se lê: 

N• 156/77 (n' 246/77, nu origem), de 11 de julho, referente ao 
Projeto deLci du Cümuru n• 199 /76 ... 

Lei u-se: 
No I 56/77 (n' 246/77, nu origem), de li de julho, referente ao 

Projeto de Lei do Senado n• 199 /76 ... 

··~· I 
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No Projeto de Lei da Câmara n• 57/77 (n• 3.293·8/77, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
dispõe sobre a inspcçüo e a nscalização obrigatórias do sêmen 
destinado à inseminação artincial cm animais domésticos, c dú 
outras providências: 

Na página 3533, I' coluna, no art. 7• do projeto, 

Onde se lê: 
Art. 7• ... isolada ou comulativamcnte, ... 

Leia-se: · 
Art. 7• ... isolada ou cumulativamente, ... 

CONSULTO RIA-GERAL, 

PARECER N• SS/77 

Sobre requerimento de Emllla Campos Ribeiro, Agent~ 
Administrativo, Classe "B", c outros, solicitando transposição 
para a Classe ucn. · 

Emilia Campos Ribeiro, Celina Maria de Souza Albuquerque, 
Maria de Oliveira Souza, Maria Eulalia de Souza, Célia Maria Gal
vão Xavier, Cecilia Marques Ferreira da Silva, Marita Menezes, Ná
bia Santos de Oliveira c David Pereira Pires, Agentes Administrati· · 
vos, Classe "8", pleiteiam, da Egrégia Comissão Diretorn, seu 
posicionamento na "Classe" C da mesma Categoria em que se encon
tram, ua exemplo do que foi feito anteriormente" com .. as categorias 
de Técnicos Legislativos, Taquígrafos, Médicos, Bibliotecários e 
Técnicos cm Legislação e Orçamento, que foram elevados à Classe 
mais alta das respectivas Categorias, sendo posicionados em suas rc· 
ferências mais altas". 

11 - O Grupo-Serviços A uxiliarcs, do Quadro Permanente do 
Senado, foi instituído pela Resoluçilo n• 18, de 1973, que, no artigo 
20, I, dispôs assim: 

"Art. 20. Poderão integrar as Categorias funcionais do 
Grupo-Serviços A uxilinres, estruturado pelo Decreto 
n• 71.236, de li de outubro de 1972, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, designado pelo Código SF-SA-800, os se
guintes casos: 

I - Na Categoria funcional de Agente Administrativo, 
designada pelo Código SF-SA-801, por transformaçilo, os de 
Almoxarife, Administrador do Edifício, Ajudante de 
Administrador do Edincio, Conservador de Documentos, 
Ajudante de Conservador de Documentos, Controlador de 
Almoxarifado c Tombador de Patrimônio, bem assim os de 
Controlador Gránco, Linotipistc, Emendador, Impressor 
Tipogránco, Compositor Paginador, Encadernador, Auxiliar 
de Encadernador c Transportador, que estejam, cfetivamen
tc, exercendo atividndcs tipicamente administrativas," 

A lotação ideal, na Categoria funcional de Agente Administrati-
vo, foi estabelecida pelo Ato n• 13, del973, da seguinte maneira: 

Agente Administrativo, Classe C- 19 cargos 
Agente Administrativo, Classe B- 15 curgos 
Agente Administrativo, Classe A- 66 curgos 
A cspecilicaçilo de Classes, no cuso, foi feitu pelo Ato n• 14, de 

1973, que determinou us suas turefus tfpicus, forma de recrutamento, 
o intcrstfcio e pcrfodo de trabalho. 

As turcfus típicas da Classe "B", a que pertencem os Peticiono
rios, fanam ussim fixudus: 

6) orientar u cxecuçi\o de trabalhos de comunicações 
telefônicas do Senudo Federul; 

7) observar os defeitos dos rumai~ telefónicos c mesas, 
providenciando o devido reparo; 

8) providenciar o controle e registro das ligações 
interurbanas." 

Quanto à forma de recrutamento, o ingresso na Classe "C" serll 
feito pela progressão funcional dos ocupantes de Classe "B". 

Relativamente ao interstício exigido, para a progressão, é de 
dois anos, no mínimo, de cfetivo exercício na Classe .. 8". 

O pcrfodo de trabalho é, para os Agentes Administrativos, de 
qualquer Classe, de quarenta horas semanais. 

III - A Subsecretaria de Pessoal, falando no processo, depois 
de referir-se à Resolução n• 18/73 e aos Atas da Comissão Dirctora 
acima indicados, informa: 

o) que a prctensilo dos Requerentes, de ingressar na Classe 
"C", caracteriza-se, fundamentalmente, como um pedido de 
progressão funcional; 

b) que os critérios para disciplinar o instituto da progrcssilo fun
cional ainda não foram nxados: 

c) que, dessa maneira, a utual situação dos Requerentes é 
perfeitamente correta, pois decorre dos aludidos diplomas legais: a 
Resolução 18, de 1973, e os Atas n•s 13, 14 c 15, da Egrégia Comis
são Dirctora, todos de 1973; 

d) que, cxceção dos que tiveram rctificado seu enquadramento, 
os servidores da Casa, incluídos os Suplicantes, jâ completaram o 
interstício exigido para a progressilo funcional; c 

e) que o posicionamento pretendido, conforme ocorreu em 
casos semelhantes, poderá ser feito pela Comissão Dirctora, se esta 
assim julgar conveniente à Administração. 

IV - Do mérito do postulado, só a douta Comissão Dirctora 
poderá julgar, cm função, naturalmente, dos superiores interesses 
administrativos da Casa. 

Em favor, porém, dos Suplicantes, cabe observar, como um 
argumento de fato, que cm outras Categorias funcionais, por eles 
apontadas, aliás, foram feitos reposicionamentos semelhantes. 

Pesa, também, em prol dos Postulantes, o fato de que se está 
prolongando demasiado a regulamentação dos institutos da progrcs· 
são funcional c da ascensilo funcional, da qual, possivelmente, se tc
riam bencnciado, pelo menos, alguns deles, vez que todos já contam 
com o interstício reclamado para a progressão. 

Também ajuda à sua causa a circunstância, jll salientada, de que 
não pretendem mudar ·de categoria, mas tiio·sómcntc de nível 
(classe), dentro da mesma categoria funcional, coisa que jll se fez 
nesta e em outras Casas legislativas c cm diversos tribunais. 

O problema, para ser resolvido, hll de, portanto, ser cnfocado de 
dois prismas: 

a) quunto à conveniência; 
b) quanto àjuridicidadc. 
No que diz respeito à conveniência da alteração pleiteada, só a 

Comissão Diretora podcrll dizer se ela é ou não do interesse do 
Senado, 

Quanto à competência do Senado pura proceder a rcmanejamcn
tos (ou que nome se queira dar a esses posicionamentos), nosso 
entendimento é conhecido, c aqui o reiteramos: dentro da Constitui
ção c do Regimento Interno da Casa, nada impede o Senado de 
proceder a esse tipo de rcvisilo cm seus quadros administrativos. 

Respeitado o que determina a Carta Magna, no capitulo 
referente uo funcionalismo público, especialmente nos artigos 97, 98 
e 108, pode o Senado, atento às peculiaridades de seus serviços, 
proceder, utruvés de Resoluções, ou, conforme o caso, de meros 
Atas, u modincações como a ora pretendida pelos Requerentes. 

Nenhum preceito constitucional ou legal teria sido ferido, nem 
contrariado o principio da paridade, se o Senado atendesse uo 
requerido. 

~ o parecer. - Paulo Nune• AuKu•to de FIGueiredo, Consultor· 
Gerul. 
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MESA 

Presidente: 39-Secretdrio: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

lide r 

Petrónio Portella (ARENA- PI) Henrique de lo Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice·Lideres 
'Heitor Dias 

Helvidio Nunes 
José Sarney 
Mattos Leão 

Osires Teixeira 
Otto lehmann 

Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

19·Vice·Presidente: 

Jo•é lindo•o (ARENA- AM) 49·Secretário: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

2111-Vice•Presidente: 

Amoral Peixoto (MDB- RJ) 

1 q·Secretário: 

Suplentes de s~cretório: 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Lide r 

Monde• Conole (ARENA- MT) 

29-Secretário: 

Mauro Bonevid•• (MDB- CE) 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Otair Bocker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

Franco Montara 
Vice·líderes 

Roberto Saturnino 
Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

Lázaro Borbaza 
Danton Jobim 

COMISSOES 

Oiretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone•, 23·6244 e 25·8505- Ramai• 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11 -Térreo 

Telefone, 25·8505- Ramai• 301e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membro•) 

Titulares 

1. Otair Becker 

2. Benedito Ferreira 

3. ltalivio Coelho 

4, Murllo Paraíso 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenar Maria 

Vice·Presidente: Otair Becker 

Suplente• 

ARENA 

1. Dinarte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Ma«o• leOa 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 

1. Agenor Maria 1. Adalberto Seno 

2. Roberto Soturnino 2. Evelá•lo VIeira 

Anis.tente1 Cláudio Carlo1 Rodrigue1 Coita --r- Ramais. 301 e 313 

Reuniàes1 Ter~as·felras., às 10,30 horas 

local, Sala "Clóvis Bovilócqua" - Anexo 11 -Ramal 623 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membro•) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice·Presidente: Evandro Carreira 

Titulares Suplente• 
ARENA 

1. Heitor Dias 1. Saldanha Derzi 
2. Jarbas Passarinho 2. José Sorney 
3. Dinarte Mariz 3. Otair Bockor 
4. Teotõnio Vilela 
5. Braga Junior 

MDB 
1. Agenor Maria 1. Evelósio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniàes: Terças·feiras, âs 10,00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" -Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(1 5 membro•) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Daniel Krieger 
19·Vice·Presidente, Accioly Filho 
29-Vice·Presidente, Leite Chaves. 

Titulares 

1, Accioly Filho 
2. Gustavo Capanemo 
3, Daniel Krieger 
4, Eurico Rezende 
5, Heitor Dias 
6, Helvidio Nunes 
7. Wilson Gonçalve• 
8. ltalivio Coelho 
9, Otto Lehmann 

10. Osiun Teixeira 

1. Dirceu cOrdoso 
2. leito Chaves 
3. N.,lson Carneiro 
4. Paulo Brossard 
5, Orestes Quércia 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

1. Maltas Leão 
2. lenoir Vergas 
3. Arnon de Mella 
4, Vasconcelos Torres 
5. Milton Cobrai 
6. Benedito Ferreira 

1. Franco Montara 
2, Lázaro Barboza 
3. Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Romal305 
Reuniões: Quartas·feiras, âs 1 O,QO horas .. 
local1 Solo "Clóvis Bevilcicqua"- Anexo 11 - Ramal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(li membro•) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Wilson Gonçalves 

Vice·Presidente: Ruy Cerneira 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraíso 

3. Cattele Pinheiro 

4, Osires Teixeira 

5. Soldonho Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7, Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2, Lázaro Borboza 

3. Ruy Carneiro 

ARENA 

MOS 

Suplente• 

1. Augusto Franco 
'. 

2, Jo1é Sarney 

3, Braga Junior 

4. Altevir leal 

5, luiz Cavalcante 

1, Evandro Carreira 

2, Nelson Carneiro 

Assistente: Rena Ido Pacheco de Oliveira - Ramal306 

Reunióes1 Quintos·feiras, às 10100 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA -(CE) 
(li membro•) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Marcos Freire 

Vice·Prcnidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

I. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Jos~ Guiomard 

4, luiz Cavalcante 

5, Murilo Paraíso 

6. Vasconcelos Torres 

7, Dinarto Mariz 

8. Otoir Bocker 

1, Franco Montara 

2, Marcos Freire 

3, Roberto Saturnino 

ARENA 

MOS 

Suplente• 

1, Catteto Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. Jo1é Sorney 

4, Domíclo Gondim 

S, Jarbas Passarinho 

1. Agonor Maria 

2. Ore1t01 Querelo 

Auistonto1 Daniel Reis do Souza- Ramal675 

Rouniàes1 Ouartas·foiras, às 10130 horas 

locuh Solo "Rui Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 o 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) . 
(9membrol) 

COMPOSIÇÃO 

Prosidenlot JoOo Calmon 

Vico·Presidento1 Evelósio Vieira 

Titulares Suplente! 

ARENA 

1. Tono Outro 1. Helvldio Nun01 

2. Gustavo Capanema 2. Ruy Santo! 

3. João. Calmon 3. Arnon de Mello 

4, Otto lohmann 4, Heitor Dias 

S, Jarbas Passarinho 

6. Catteto Pinheiro 

MOS 

I. Evelc:isio Vieira 1. Franco Montara 

2, Paulo Brossord 2. Itamar Fri:Jnco 

3. Adalberto Sena 

Assistentet Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal598 

Reuniàes1 Ouintas·foiras, às 10100 horas 

local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membro!) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentet Paulo Brossard 

Vice·Presidenlet Domlcio Gondim 

Titulares 

I. Teotónio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3, Wilson Gonçalves 

4, Domicio Gondim 

5. Helvídio Nunes 

6. lenoir Vergas 

7, Maltas leão 

8. Ruy Santo! 

9, Braga Junior 

10. Tarso Outro 

11. Vlrgilio T civora 

12. Magolhóo1 Pinto 

1. Paulo Bronard 

2. Evelc:isio Vieira 

3, Gilvan Rocha 

4, Roberto Saturnlno 

S. Ruy Carneiro 

ARENA 

MOS 

A11i1tenteo ·Cândido Hippertt- Ramal676 

Reuni6es1 Quintas·feiras, às 9tOO·horas 

Suplente• 

1, · Cattete Pinheiro .. 

2. Heitor Dias 

3. Lourlvoi.Sciptl1ta 

4, OonieiKrieger 

5. Jo1é Guiomard · 

6. Jo•é Sarney 

7. Saldanha Cerzi 

1. Oanton Jablm 

2. Dirceu Cardo>o 

3, Evandro Carreiro 

local: Sala "Clóvis Bevllcicqua" - Anexo 11 - Ramal623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

Titulares 

1. Jeue Freire 
2. Ruy Santos 
3. lenoir Vergas 

(9 membro•) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente1 Jei58 Freire 
Vice·Presidente1 Orestes Quércia 

Suplente• 
ARENA 

1. Braga Junior 

4. Jarbas Passarinho 

2. Virgllio Tdvoro 
3, Osires Teixeira 
4, Domlcio Gondim 

5. lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

MDB 
1. Franco Montara 1. Lázaro Borboza 
2. Orestes Querei a 2. Ruy Carneiro 
3. Nelson Carneiro 

Assistente: Dciniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniõest Quintos·feiros, Os 1 1 zOO horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilécquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membro•) 

Titulares 

1. Milton Cobro I 
2. Domicio Gondim 
3. Arnon de Mello 
4. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Jarbas Passarinho 
Vic:e·Presidente, Luiz Cavalcante 

Suplente• 
ARENA 

1. Jooé Guiomard 
2. Murilo Paraíso 
3. Virgllio Tóvora 

5. Jarbcs Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Renal do Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões: Quartcs·feircs, às 10:00 horas 

local: Sala "Rui Barboza''- Anexo li -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membro•) 

1. Helvldio Nuneo 
2. Oito lehmonn 
3. Saldanha Derzi 

1. Dantan Jobim 
2. Adalberto Sena 

COMPOSIÇÀO 

Preoidenl•• Adalberto Sena 
Vico·Preoldonto, Helvldlo Nune• 

Suplent" 
ARENA 

1. Virgllio Tóvora 
2. Arnon do Mello 
3. Jarba• Panarloho 

MDB 
1. Dlrcou Cardo•o 

Anistente1 Maria Carmen Castro Souza- Rama\134 
Reuniões: Quintas·feiras, às 12100 horas 
locol. Sola "Cióvl• Bovilócqua"- Anuo 11 - Ramol623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
( 1 S membro•) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Magalh6es Pinto 

19·Vice·Presidenlel Saldanha Derzi 

29.Vice·Presidenftl Nelson Carneiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Coota 

3. Virgílio Tóvora 

4. Jessé Freire 

S. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

?· Jose Sarney 

B. João Calmon 

9. Augusto Franco 

1 O. Oito lehmann 

1. Danton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

S. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Aniotente, Cândido HipperH- Romal676 

Reuniões1 Terças·feiras, às10:30 horas 

Suplentes 

1. Accioly Filho 

2. Fausto Caste\o·Brcnco 

3. Helvldio Nuno• 

4. Domlcio Gondlm 

S. Jorbao Panarlnho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Bronard 

3. Roberto Saturnino 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membro•) 

Titulares 

1. Altevir leal 

2. Ruy Santo• 

3, Caltete Pinheiro 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice·Preoldente, Altevlr lool 

Suplente• 

ARENA 

1. Saldanha Derzl 

2. ltallvlo Coelho 

3. Osires Teixeira 
4. Fausto Castelo·Sranc:o 

S. lourival Baptista 

MDB 
1. Adplberto Sena 1. Benjamim Faro h 
2. Gilvan Rocho 2. Ruy Car"elro 

Anistente1 Lôda Ferreira da Rocha - Rama\312 

Reuniões: Quintas·felras, às 11:00 horas 

local! Sala 11Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramols621 o 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

1, Jose Guiomard 

COMPOSIÇÃO 
Presidente1 Milton Cabral 

Vice·Presidente1 Augusto Franco 

ARENA 
Suplentes 

2. Vasconcelos Torres 
I. Alexandre Casta 
2, Braga Junior 

3. Virgílio Tcivora 
4. Augusto Franco 
5, Milton Cabral 

I. Adalberto Sena 
2. Benjamim Farah 

MDB 

3. Di norte Mariz 

1. Age no r Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente1 Lêda Ferreira da Rocka- Ramal312 
Reuniões1 Quartas·feiras, às 9J00 horas 
Local1 Sala 11 Rui Barbosau- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Lenoir Vergas 
2. Accioly Filno 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Dorzi 

1. Benjamim Farah 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 
Presidente; Benjamim Farah 

Vice·Presidente; Lenoir Vergas 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Capanema 
3. Mattos Leão 

MDB 
1. Danton Jobim 
2. Lázaro Barboza 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintas·feiras, às 9,00 horas 
local; Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Leu rival Baptista 
Vice·Presidente1 Alexandre Costa 

Titulares 

l. Alexandre Costa 
; 2. Luiz Cavalcante 

3, Braga Junior 
4. lourival Baptista 
5, Mattos Leão 

1. EvcndrO Carreira 
2. Evelásio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1, Oito Lenmann 
2. Toot~nio Vilela 
3, Wilson Gonçalves 

1, Lázaro Barboza 
2. Roberto Saturnino 

Assistente1 Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões, Terças·feiras, Cs 10,00 horas 
Local: Sela "Rui Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe, Ruth de Souza Castre 
Local, Anexo 11- Térreo 
Telefono, 25·8505- Ramal303 
1) Comiuões Temporárias paro Projetes do Congresso Nacional 
2) Comiss6es Temporórias para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentária (art. 90 da Regimento 

Comum), 

Assistentes de Comissões, Haroldo Pereira Fernand11- Ramal 674, 
Alfeu do Oliveira- Ramal 67~; Cloido Maria B. F. Cruz- Remoi 59B; 
Mauro Lopes do Sá- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

HORAS TERÇA S A L AS ASSISTEHTE HORAS QUINTA S A L AS ASSIS:IlliTE 

C,T, RUY BARBOSA RONALDO 09;00 C.F. CLOVIS BEVIL.!CQUA CAIIDIDO 
Ramaiu - 621 e 716 R1:1.~1 .. 623 

10100 

C.A.R. CLOVIS BEVIL.!CQUA 
Ramal .. 623 

LllDA 09;)0 c.s.F.c. RUY SAR!IOSA SONU 
flo.mll\11 - 621 e 716 

C,A. CLOVIS BEVIL.!CQUA CL~UDIO C.E.e. CLOVIS BEVIL.!CQUA CLZIDE 
Ro .. 1 - 623 COSTA 

10:00 
Ram!l.l - 623 

lO:)O 

C,R.E. RUY BARBOSA C"'IDIDO C.D,F. RUY BARBOSA RONALDO 
Rar.w.u - 621 e 716 Ran li.~ li - 621 e 71 

Hor.,;s Çj'J;.P.'l'A S A L AS ASSISTENTE C.L.s. CLOVIS BEVIL.!CQUA 
Rumn1 .. 623 

D/Jt!EL 

ll;OO 
09;00 c.s.N. RUY BARBO~A LZDA RIIY BARBOSA 

c.s. LllDA 
Ratc1üu - 621 e 716 Rt1wua .. 621 e 71 

c.c.J CLOVIS B&'IIL.!CQUA MARIA 12100 c.R. 
CLOVIS BEVIL.!CQUA W.RIA 

Ramal .. 623 HELENA Ramal - 62) CAMI!X lO;OO 

C.IU, RUY BAri.BOSA RONALDO 
P.amaus .. 621 • 716 

lO;JO c.E. RUY BA!lllOSA IlANIEL 
RtUIIB1D .. 621 e 7lG 
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ANO XXXII- N9 081 QUINTA-FEIRA, 11 DE AGOSTO DE 1977 BRASlLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 :Z, DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bragança Paulista, Estado de Sio Paulo, a realizar 
operaçio de crédito no valor de CrS :Z:Z.931.036,:ZO (vinte e dois milhões, novecentos e trinta 
e um mil, trinta e seis cruzeiros e vinte centavos). 

Art. 19 1:: a Prefeitura Municipal de Bragança Paulista, Estado de São Paulo, autorizada a contratar 
operação de crédito, no valor global de CrS 22.931.036,20 (vinte e dois milhões, novecentos e trinta e um 
mil, trinta e seis cruzeiros e vinte centavos), da seguinte forma: junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), no montante de CrS 
2.411.036,20 (dois milhões, quatrocentos e onze mil, trinta e seis cruzeiros e vinte centavos), junto ao Banco 
do Brasil S.A., por conta do Fundo de Desenvolvimento Urbano - FDU, no montante de 
Cr$ 20.520.000,00 (vinte milhões, quinhentos e vinte mil cruzeiros). 

Art. 29 As operações de crédito a que se refere o artigo anterior, por força do disposto no art. 29 da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, que modificou a Resolução n9 62, de 28 de outubro de 1975, 
ambas do Senado Federal, são consideradas extralimite, visto serem os recursos oriundos do Banco 
Nacional da Habitação (BNH) e do Fundo de Desenvolvimento Urbano (FDU). 

Art. 39 Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de abril de 1977.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 

(') Rcpublicudu por haver soldo com incorrcçõcs no DCN- Scção II- do di o 19-4-77, pdgino 871 c do din 6-8· 77, pdgino 3617. 
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SUMÁRIO 
I- ATA DA 110• SESSÃO, EM 10 DE AGOSTO DE 1977 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficio do Sr.I•-Secret,rlo da Câmara doa Deputado• 

Encaminhando autógrafo de projero de /e/sancionado: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 46/77 (n• 2.557-B/76. na 
Casa de origem), que extingue o SASSE, dispõe sobre a transfe
rência dos economiários para o regime da Lei n• 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, c dá outras providências. (Projeto que se trans· 
formou na Lei n• 6.430, de 7 de julho de 1977.) 

l.l.l - Comunleaçio da Prealdêntla 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n• 215/16, 
que altera a redação do artigo I• da Lei n• 5.811, de 11 de 
outubro de 1972, que dispõe sobre o regime de trabalho dos cm· 
pregados nas atividadcs de exploração, perfuração, produção c 

· refinação de petróleo, bem como no transporte de petróleo, c 
seus derivados, por ter recebido parecer contrãrio, quanto ao 
mérito, da comissão a que foi distribu!do. 

1.2.3- Comunlcaçio da Liderança do MDB 

-De indicação do Sr. Senador Adalberto Sena para intc· 
grar, corno titular, a Comissão do Distrito Federal. 

1.2.4 - Requerimento• 

- N• 231/71, de autoria do Sr. Senador Braga Junior, solici· 
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos discursos 
Jos Srs. Ministros Armando Falcão, da Justiça c Reis Vclloso, 
do Planejamcnto, proferidos no dia do aniversário natal!cio de 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República, Ernesto 
Geisel, bem como os discursos do Presidente da República, cm 
resposta nos dos Srs. Ministros. 

- N• 232/77, de autoria do Sr. Senador Braga Junior, solici· 
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo "Es· 
forço secundário", de autoria do Sr. Senador Jarbas Passarinho, 
publicado na edição do Correio Brazlllenlt, do dia 7 de agosto do 
corrente ano. 

1.2.5- DIICUriOI do Expediente 

SENADOR HEITOR DIAS- Homenagem ao General 
Carlos de Mcira Mattos, no momento cm que S. Ex• se afasta da 
ntiva do Exército. 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Apelo aos estudantes 
da Universidade de Bras!lia, cm favor do retorno à normalidade 
univcrsitâria. 

1.2.6 - Comunleaçio da Presidência 

- Convocaçilo de sessho cxtraordinAria do Senado Federal 
a realizar-se hoje, às 18 horas c 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Requerimento n• 220/77, do Sr. Senador Lourival Bap· 
lista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo General José Pinto de Aratljo Rabcllo, 
Comandante do I Exército, no Clube Militar, no Rio de Janeiro, 
cm l•dcjulho de 1971. Aprovado, 

-Requerimento n• 226/77, do Sr. Senador Daniel Kricgcr, 
solicitando tenham tramitaçilo cm conjunto o Projeto de Lei da 
C!imara n• 50, de 1977 c o Projeto de Lei do Senado n• 209, de 

I I 

1975, que introdu.zcm alterações na Lei n• 1.060, de 5 de fevereiro 
de 1950, Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n• 84/75 (tramitando cm con· 
junto com os Projetas de Lei do Senado n•s 90 c 310/76), do Sr. 
Senador Agcnor Maria, que dá nova rcdaçilo ao urt. 7• da Lei 
n• 4.266, de 3 de. outubro de 1963. (Apreciação preliminar da juri· 
dicidadc,) Votaçio adiada para a scssfto do dia I• de setembro 
próximo vindouro, nos termos do Requerimento n• 233/17. 

- Projeto de Lei do Senado n• 90/76 (tramitando cm con· 
junto com os Projetas de Lei do Senado n•s 84/75 c 310/76), do 
Sr. Senador Franco Montoro, que eleva de 5 para 10% do salário 
m!nirno a cota do saláfio.famllia devida aos empregados que per· 
ccbam até cinco salários m!nimos. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Dlacuuio adiada para a sessão do dia I• de 
setembro próximo, cm conseqUência da aprovação do Requeri· 
menta n• 233/77, 

- Projeto de Lei do Senado n• 310/76 (tramitando cm con· 
junto com os Projetas de Lei do Senado n•s 84/75 c 90/76), do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre o montante cm 
forma de percentual do salário·famOia concedido aos cm· 
pregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. (Apre· 
ciação preliminar da constitucionalidade.) Dl~eullio adiada para 
a sessão de I• de setembro próximo, cm conseqUência da apro· 
vaçilo do Requerimento n• 233/77. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 34/76 (n•479·C/71, na Casa 
de origem), que acrescenta dois parágrafos ao art. 98 da Lei 
n• 4.504, de 30 de novembro de 1964 (Estatuto da Terra). Diacus
lio adiada para a sessão do dia 8 de setembro próximo vindouro, 
nos termos do Requerimento n• 234, de 1977. 

-Projeto de Lei do Senado n• 168/75, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo ao art. 844, da Con· 
solidaçho das Leis do Trabalho. Aprovado, cm segundo turno. À 
Câmara dos Deputados. 

1.4- DISCURSOS A !'OS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JARRAS PASSARINHO- Anillisc da partici· 
pação das Forças Armadas na vida politica brasileira c o dever 
histórico da Revolução de 1964. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Manifestações cm 
prol da estabilidade politica, enfatizadas por ocasião das co· 
memorações do Scsquiccntenârio dos Cursos Jur!dicos no Brasil. 
Realização cm Brasnia do II Forum Nacional de debates sobre 
ciênciasjur!dicas c sociais. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Necrológio do Sr. 
Clodoaldo de Alencar. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA llltSESSÃO,EM IODE AGOSTO DE 1977 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Men•asens do Senhor Presidente da República 

Submelendo ao Senado a escolha de nomes Indicados para 
cargos CUJO provlmenlo depende de sua prévia aquiescência: 

- N• 174/77 (n• 284/77, na origem), referente à escolha do 
Gcncral·dc·Exército Carlos Alberto Cabral Ribeiro para exercer 
o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga dccor· 
rente da aposentadoria do Ministro Gcncrnl·dc·Exército Sizcno 
Sarmento. · 
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- N• 175/77 (n• 285/77, na origem), referente à escolha do 
Sr. Amnury Bicr, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Di· 
plomatn, para exercer n função de Embaixacior do Brasil junto à 
República de Trinidad· Tobago, 

2.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Resolução n• 19/77, que suspende n execução 
do Decreto n• 13.330, de 13 de janeiro de 1971, do Estado de 
Minas Gerais. (Redução final.) 

-Projeto de Lei do Senado n• 209/76, que acrescenta parâ· 
grafo no nrt. 9• da Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973, "que altera 
a Legislação de Previdência Social, e dá outras providências" 
(Redução final.) 

-Projeto de Resolução n• 18/77. que suspende n cxccucão 
do art. S• das Disposições Transitórias da Lei Complementar 
n• 112, de 15 de outubro de 1974, do Estado de São Paulo. (Rc· 
dação final.) 

-Mensagem n• 143/77 (n• 220/77, na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Federal seja auto· 
rizada a Universidade Estadual de Mato Grosso a contratar uma 

operação de crédito de CrS 2.995.735,20 (dois milhões, nov· 
centos c noventa c cinco mil, setecentos c trinta c cinco cruzeirc 
c vinte centavos). 

2.3 -ORDEM DO DIA 
-Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre n Me. 

sagcm n• 146/77 (n• 229/77, na origem), pela qual o Senhor Prcs 
dente da República submete ao Senado a escolha do Sr. José O 
waldo de Mcirn Penna, Ministro de Primeira Classe, da Carreia 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Bra~ 
junto à República do Equador. Apreciado em lle1lio ICCrtta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROX 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 -ATO DO PRESIDENTE 
- N•ll, de 1977. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEr 
TES 

ATA DA 110• SESSÃO, EM 10 DE AGOSTO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRONIO PORTELLA E JOSt LINDOSO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENA DORES: 

Altevir Leal- Bragu Junior- Evandro Carreira- Jarbas Pns· 
sarinho - Renato Franco - Henrique de La Rocque - Helvldio 
Nunes- Petrônio Portella- Mauro Bcnevides- Virgllio Tãvora 
- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Dom!cio Gon· 
·dim - Marcos Freire - Murilo Parniso - Luiz Cavalcante -
Augusto Franco- Lourivnl Baptista- Heitor Dias- Lui1. Viana 
- Ruy Santos - Eurico Rezende - Benjamim Farah - Danton 
Jobim - Itamar Franco - Franco Montoro - Otto Lchmann -
Lázaro Barboza -Osires Teixeira-· Mendes Cnnale- Saldanha 
Derzi - Mattos Leão- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
ucusu o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número rc· 
gimental, declaro nberta a sessão. 

O Sr. !•-Secretário irá proceder à leitura do Expediente. 
~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO DO PRIMEIROSECRETÃRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N• 319/77. de 9 do corrente, encaminhando autógrafo do Projc· 
to de Lei du Cúmara n• 46, de 1977 (n• 2.557·8/76, na Casa de ori· 
gem), que extingue o SASSE, dispõe sobre a transferência dos econo· 
miârios para o regime da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, c dd 
outrus providências. (Projeto que se trunsformou na Lei n• 6.430, de 
7 de julho de 1977.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O Expediente lido 
vai 11 publicação. 

A Prcsidêncin comunica que, nos termos do art. 278 do Regi
mento Interno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei do 
Senudo n• 275, de 1976, do Sr. Senudor Nelson Carneiro, que altera n 

redução do artigo 1• da Lei n• 5.811, de li de outubro de 197· 
dispõe sobre o regime de trabalho dos empregados nas ativida· 
exploração, perfuração, produção c refinação de petróleo, bem 
no transporte de petróleo, c seus derivados, por ter recebido p 
contrário, quanto ao mérito, da comissão a que foi distribuldo. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a me: 
municação que será lida pelo Sr. !•·Secretário. 

~lida a seguinte· 
1 O de agosto d: 

Do V ice-Líder da Minoria 
Ao Excelentissimo Senhor Senador Pctrônio Portclla 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, tenho a honra de indicar a Vossa 

lênciu o nome do Senhor Senador Adalberto Sena para in• 
como Titular, na Comissão do Distrito Federal, cm vaga oc 
em virtude do falecimento do nobre Senador Ruy Carneiro. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, os meus protes' 
elevada estima e distinta consideração. - Lúaro BarboZI, V' 
der da Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Portella) - Fica dcsi 
para titular da Comissão do Distrito Federal, de acordo • 
indicação da Liderança, o nobre Senador Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Petrllnlo Portella) - Sobre a 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. I•·Sccretdrio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• l31, DE 1977 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a 
crição, nos Anais do Senado Federal, dos discursos dos Srs. • 
tros Armando Falcilo, da Justiça e Reis Velloso, do Planeja, 
proferidos no dia do anlversdrio nataUcio de Sua Excelência 
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nhor Presidente da Rcp~blica, Ernesto Gciscl, bem como os dis· 
cursos do Presidente da RcpOblica, cm resposta aos dos Srs. 
Ministros. 

Sala das Sessões, 9 de agosto de 1977.- Braga Junlor. 

REQUERIMENTO Nl 231, DE 1977 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a trans· 
crição, nos Anais do Senado Federal, do artigo "Esforço secundá· 
rio", de autoria do nobre Senador Jarbas Passarinho, publicado na 
ediçi!o do Correio Bra:lllense, do dia 7 de agosto de 1977. 

Sala das Sessões, lO de agosto de 1977- Braaa Junlor. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Portella) - Os requerimentos 
lidos serão submetidos ao exame da Comissão Diretora. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Heitor Dias. 
O SR. HEITOR DIAS (ARENA - DA. Pronuncia o seguinte 

discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Esta Casa ni!o é apenas para reivindicações, defesa das grandes 

causas, para anotações, cm seus Anais, dos grandes feitos c dos 
importantes acontecimentos, mas, também, para fazer justiça. 

e cxatamcntc a que me proponho, ao registrar a vida de as· 
sinaladas realizações do General Carlos de Mcira Mattos que, scgun· 
do noticiam os jornais, acaba de completar. seu tempo de serviço no 
Exército brasileiro. 

Trata-se, sem dúvida, Sr. Presidente, de um grande nome que, 
seguindo a carreira militar por vocação, soube dar a ela o seu sentido 
mais nobre c mais alto. Por isso mesmo, não circunscreveu sua vida 
às atividadcs castrenses. 

Certo de que o ho!flcm se projeta sobretudo pelo se~ 
aprimoràmcnto intelectual, o General Mcira Mattos procurou, dcs· 
de cedo, abcbcrar·sc dos grandes ensinamentos c das melhores lições. 

Teve 'uma carreira pontilhada de promoções que marcam, 
especialmente, o modo como se houve no cxcrc!cio das várias fun· 
çõcs que lhe foram cometidas. Podemos dizer que nessas promoções 
havia sucessivos triunfos. 

Natural de Silo Paulo, teve ele a oportunidade de trazer, para o 
grande palco nacional, os exemplos do grande Estado da Federação, 
que registra, não apenas nomes de civis, mas tambêm de militares, 
com grandes c reais serviços prestados à Naçilo c à nacionalidade. 

Pertenceu ele à Escola Militar de Realengo; fez o Curso de 
Transmissões Regional; Leaderships and Battle School (Nâpolcs
Itália); Escola de Comando c Estado-Maior do Exército; Curso 
Superior de Guerra. 

Dar, quase que por gravidade, lhe foram conferidas altas com is· 
sõcs, c importantes encargos como, por exemplo: 

- Instrutor da Escola Militar de Rcalcngo; Comandante da 
Academia Militar de Agulhas Negras; Instrutor da Força POblica de 
Silo Paulo; - Instrutor da Escola de Comando c Estado-Maior do 
Exército; - Adido Militàr na Bolivia; - Oficial de Gabinete do 
Ministro da Guerra; - Instrutor de GcopoUtica da Escola de 
Comando c Estado-Maior da Acronâutica;- Chefe da 2• Subscção 
da 2• Scçilo do EME; -Comandante do 161 Batalhão de Caçadores; 
- Comandante do Batalhão de Guardas Presidencial; - Subchefe 
do Gabinete Militar da Presidência da Rcpóblica; - Comandante 
do Destacamento Brasileiro da Força lntcramcricana de Paz 
(FAIBRÁS);- Comandante do Batalhão de Policia do Exército de 
Brasnia -lnspctor-Gcral das Polfcias Militares 

O Sr, Jarbas Pauarlnho (ARENA - PA) - Permite V. Ex• 
um aparte, nobre Senador Heitor Dias? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Com muita honra. 

O Sr. Jarbas Pas11rlnho (ARENA- PA)- Agradeço a V. Ex• 
a oportunidade que me dá de Inserir este aparte no discurso de 
V. Ex• sobre um homem por todos os titulas admirável, que é o 
General Carlos de Mciras Mattos, c que, infelizmente, não chega ao 
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mais alto posto da hierarquia militar, colhido que foi nessas armadi· 
lhas da chamada "cxpulsória", segundo a qual se rege o Ex6rclto 
brasileiro c cm que é fatal a idade, Era cu ainda um jovem Capitão· 
na Academia Militar de Agulhas Negras, quando conheci o então 
Major Mcira Mattos. E V, Ex•, lendo o seu curriculum, fez rcfcrên· 
cia inclusive ao seu conhecimento de Gcopolftlca. Ele era c· ~. 
seguramente, um dos maiores peritos nesta ciência no Brasil, c desde 
cedo se dedicou a estudos proficientes, sérios,_ aprofundados. Jâ àquc· 
Ia alturn da nossa vida na Academia· Militar de Agulhas Negras, 
como instrutor, o então Major Mcira Mattos liderava os oficiais, 
muito especialmente os jovens oficiais, c procuràva fazer com que ca
da um de nós extrapolasse dos limites da sua própria formação 
profissional c enveredasse pelos caminhos, por exemplo, da 
GcopoUtica, que tem tanto interesse para o programa militar. Sobre 
o Chefe Militar que ele foi; sobre o profissional admirâvcl na paz 
como na guerra, onde provou a sua capacidade lutando na Força 
Expedicionária Brasileira, nos campos ·da ltália.;"sóbrc o homem cm 
si, naturalmente o discurso de V. Ex• será profundo. De, mim 
gostaria que V, Ex• aceitasse o testemunho de um companhciroquc, 
desde cedo, reconhece a cintilante inteligência do General Mcira 
Mattos, a compostura, o zelo c a dedicação com que ele se dedicou, 
inalteradamcntc, ao longo de sua vida, ao mérler militar. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA -: BA)- Agradeço o aparte 
de V. Ex•, que traz um importante subsidio a este pronunciamento 
que faço, despretensiosamente, para enaltecer a figura de um ilustre 
cidadão c de um grande militar brasileiro. 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA- MT)- Permita-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - DA) - Com muita honra 
nobre Senador. 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA - MT) - Nobre Senador 
Heitor Dias, congratulo-me com V. Ex•, nesta hora cm que presta 
homenagem ao General Meira Mattos, um soldado extraordinário, 
um militar de primeira ordem, um homem de cultura impressio
nante, que se destacou no meio militar, pelo seu valor, pela sua vida, 
pela sua coragem, pelo seu patriotismo, especialmente pelo seu alto 
cspfrito p~blico, ti. um homem que, realmente. c aqui falo cm noinc 
da Bancada de Mato Grosso, no Senado Federal-, deixa um admi· 
rávcl nome nas pAginas do Exército brasileiro. Ele comandou, cm 
Mato Grosso, o 16• BC, c teve uma inOuência extraordinária, uma 
ação decisiva, imediata, resoluta, naqueles acontecimentos de 1964, 
c, os que os antecederam, vigilante 'pela ordem pllblica na Capital fe
deral, atento ao desenrolar dos acontecimentos cm todo o Brasil, foi, 
realmente, extraordinário, um homem que saiu dos quartéis na pri· 
mcira hora da Revolução de 31 de Março de 1964. Dirigiu-se à Capi· 
tal federal, passando pelo Estado de Goiás, trazendo o apoio c a 
adesão de todas as unidades militares que no seu caminho, de Cuia· 
bá-Brasnia, encontrava. Indiscutivelmente, um homem da linha de 
frcinc da Revolução de 1964, que prestou inestimáveis serviços ao Es-

tado de Mato Grosso, porque proporcionou - pela sua açilo, cora
gem, fibra, discernimento c altivez - a ordem c a tranqUilidade na 
Capital c em toda a região do norte do meu Estado. Parabéns a 
V, Ex• Em nome da Bancada de Mato Grosso no Senado Federal, 
congratulo-me com V, Ex• c associo-me a esta homenagem justa que 
presta ao valoroso soldado que é o General Mcira Mattos. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA) - Se o valor desse 
grande homem não ressaltasse da exposição que ora faço nestes tra· 
ços da sua biografia, ele estaria perfeitamente traduzido nos apartes: 
com que tenho sido distinguido inclusive pelo de V. Ex• cm nome de 
Mato Grosso, 

O Sr. Daniel Krleger (ARENA - RS) - Permite V, Ex• um 
aparte? · 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Com muita honra, 
nobre Senador. 

I 
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O Sr. Daniel Krleger (ARENA - RS) - Amigo pessoal do 
General Meira Mattos, com ele convivi nos primeiros dias da Revo
lução, porque ele servia com o Presidente Castello Branco, c eu era o 
L!dcr do Governo. Guardo dele a melhor recordação e acho que a 
homenagem que V, Ex• está prestando é um ato dejustiça, Está elo
giando uma das melhores nguras do Exército Brasileiro. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA) - O testemunho de 
V. Ex• é altamente valioso, pelas informações que traz e, ainda, por 
ter partido de um homem da altitude de V, Ex•, tilo bem integrado na 
polftica brasileira. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Com, muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Desejo também, nobre 
Senador Heitor Dias, associar-me às just!ssimas homenagens que 
V, Ex• presta nesta tarde ao ilustre General Mcira Mattos, militar c 
cidadão que, por sua conduta lfmpida e pela pureza dos ·seus senti· 
mcntos, bem merece as palavras que V. Ex•, com muita oportuni
dade, está pronunciando nesta tarde. Trata-se de um dos poucos 
paulistas que alcançaram o generalato. Ele sempre dignincou e 
honrou a farda que vestiu para servir ao Brasil. Por isso, em nome da 
representação de São Paulo, associo-me com prazer ao brilhante. dis
curso de V. Ex• 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA)- Agradeço o aparte 
de V. Ex•, que, sabia, não me faltaria neste instante, não só pelos 
conhecimentos que tem V, Ex• do ilustre soldado, como também por 
ser ele um filho do Estado que V. Ex• tão bem representa nesta Casa. 

O Sr. Braga Junlor (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Com muita honra. 

O Sr. Braga Junlor (ARENA- AM)- Eminente Senador Hei· 
tor Dias, hipoteco também a nossa solidariedade pessoal e em nome 
do nosso Estado ao discurso que V, Ex• cstâ proferindo nesta tarde, 
sobre a figura do General Meira Mattos, meu amigo particular, com 
quem tive oportunidade de privar desde 1964, quando eclodiu a 
Revolução neste Pals, para felicidade da Nação e do seu povo. Desde 
àquela época conheço e acompanho sua vida militar e de cidadão. O 
que V. Ex• vem dizendo com referência ao General Meira Mattos e 
os apartes que jâ recebeu silo prova eloqUente de que o· Senado da 
República estã realmente prestando homenagem justa a um homem 
justo e grande militar que serviu não só ao Exército brasileiro, como 
também a toda a Nação e ao seu povo, inclusive às letras brasileiras, 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA) - Muito me agrada 
traçar o perfil de um homem que merece a solidariedade e o apoio de 
todos os elementos desta Casa, ccimo bem expressou V. Ex• no apar· 
te com que me distinguiu. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Com muita honra, 
nobre Senador Os ires Teixeira. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Nobre Senador, na 
verdade, o Estado de Goiás não podia ficar distante da homenagem 
que V. Ex• presta a um dos grandes homens públicos desta terra- o 
General Meira Mattos, O Exército brasileiro, particularmente, e as 
Forças Armadas perdem, com a passagem para a Reserva do 
General Meiru Mnttos, uma dos suas mais expressivas figuras e, 
quiçá, um dos homens mais inteligentes que o Exército Nacional já 
possuiu. Com visão panorumica imensa, o seu Geografia e Destino dá 
um quadro exato da importuncia e da estatura estratégica que tem c 
deve ter o Brasil no concerto do Atluntico-Sul. Por outro Indo, ho-
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mcm de alta sensibilidade politica, esteve no meu Estado cm um dos 
momentos mais dillccis que viveu Goiás, ali . chegando como 
Interventor. Evidente que, chegando como interventor, após impasse 
de ordem polftica dos mais sérios que viveu o meu Estado, era de se 
prever um clima de total expectativa c até de receio com a presença 
de um militar que ali iria, por pressuposto, para punir, por pressupos· 
to, para corrigir distorções. No entanto, a sensibilidade do General 
Mcira Mattos fez com que S. Ex• conseguisse dissipar, em três dias 
tão-somente, todo aquele clima de expectativa c passasse a governar 
o Estado como qualquer daqueles homens que sempre ali viveram c 
que ·sempre quiseram o bem do Estado. A presença do General 
Meira Mattos cm Goiâs, quando da época da Intervenção naquele 
Estado; foi das mais benéficas no campo politico, no campo cconô
mico e no campo social, eis que S. Ex• sempre se preocupou com os 
aspectos sociais do Governo. Por isso é que, no instante cm que 
V. Ex• presta esta homenagem a esse eminente homem público c 
oficial-general do nosso Exército, cm vista de sua passagem para a 
Reserva, praza aos céus que a sua passagem para a Reserva seja tão
somente uma mudança de posições, porque se trata, inquestionavel
mente, de homem capaz de exercer as mais altas c expressivas posi
ções da República, dada a sua sensibilidade poUtica, a sua cultura c, 
sobretudo, ao seu amor à Terra. 

O Sr. Lourival Baptista (ARENA - SE) - Permite V. Ex• um 
·aparte? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA) - Com 
prazer. 

O Sr. Lourlval Baptista (ARENA- SE)- Nobre Senador Hei· 
tor Dias, V. Ex• pratica um ato de justiça, porque, sem favor algum, 
o General Carlos de Mcira Mattos é uma das grandes expressões do 
Exército brasileiro, a cujas tradições soube servir do melhor modo. 
Como seu amigo e admirador, me associo às justas homenagens que 
V. Ex• presta a ti!o destacado militar c digno cidadão que sempre 
soube honrar a nossa Pátria. Muito grato a V, Ex• pela atenção que 
me dispensou ao conceder-me este aparte. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Agradeço as contri· 
buições que me trazem os ilustres Senadores Osircs Teixeira c Louri
val Baptista, cada um deles a realçar a figura de um homem que se 
impôs no conceito c ao respeito de toda a Nação. 

Quando relacionei os cargos e funções do ilustre General Meira 
Mattos, propositadamente deixei para depois uma referência cspe· 
cial à sua participação na Força Expedicionária Brasileira, como 
também a sua passagem pela lntcrvcntoria no Estado de Goh\s, c, 
ainda, a colaboração inestimável, pronta, responsável c consciente 
que prestou, desde os seus primórdios ao Movimento de Março de 
1964, deslocando-se de Cuiabâ para BrasOia, onde, cm decorrência, 
veio, mais tarde, servir como Subchefe do Gabinete Militar do Prcsi· 
dente da República, cuja Chefia, cm boa hora, estava entregue ao 
ilustre General Ernesto Geisel, hoje eminente Presidente da Rcpú· 
blica. 

Conhecendo o General Meira Mattos, como os conhecia, os pro
blemas nacionais, entendia,· por seu turno, que, no cxcrclcio dos 
cargos c das funções, haveria sempre de procurar interpretar a rea
lidade do meio cm que estava aluando. Nilo foi por outra razão que, 
na lnterventoria de Goids, teve S. Ex• atuaçi!o marcante, que, longe 
de determinar cisões, ocasionou aglutinações, ou mais precisamente 
a própria solidariedade da ramnin goiana. E a esse ponto, com muito 
acerto c propriedade, se referiu em seu aparte o ilustre Senador Osi
rcs Teixeira, representante daquele grande Estado. 

S. Ex• integrou, como disse, a expedição brasileira a campos 
europeus e já o fez como membro do Estado Maior, de Divisão de 
Informações do Exército, e, para tanto, estava ele preparado, seja 
pelo conhecimento da História, seja porque manejava com facilidade 
algumas linguas, inclusive o inglês. 

Nilo tenho, Sr. Presidente, Srs. Senadores, aproximações com o 
General Meirn Mattos; eu o conheci através de um evento absoluta· 
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mente ocasional; mus esse encontro foi bastante para lhe conhecer a 
formação, o espirita democrático c o interesse que lhe despertavam 
os altos problemas brasileiros. Sal desse rápido convlvio satisfeito c 
sensibilizado porque dele me ficou a imagem perfeita de um patriota 
autêntico. 

S. Ex• nllo se limitava a ler. Estudava c fez dos seus estudos um 
meio de se comunicar melhor com a sua sociedade e de proporcionar 
no Pais os conhecimentos e a experiência que as lições dos livros lhe 
propiciavam. E. por isso mesmo, é que trouxe para o papel alguns 
dos muitos conceitos que lhe atestam a capacidade de homem de 
talento c de cultura. Refiro-me, aqui, a alguns livros c ensaios de 
S. Ex•: Bandeiras Históricas do Brasil: Projeçõo Mundial do Brasil: 
Pensamento Revolucionário Brasileiro: Operações no Guerra Revolu· 
cionária: A Experiência do FAIBRÁS na República Dominicana e ain' 
da. Conceito de Potência Mundial. O titulo de algumas dessas obras 
já demonstra a profundidade dos estudos. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla. Fazendo soar a cnm· 
palnha) - V. Ex• dispõe, apenas, de cinco minutos, para concluir 
seu discurso. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA) - Jli terminarei, Sr. 
Presidente. 

O ilustre General Mcira Mattos teve, como. não poderia deixar 
de ter, as condecorações que conquistou pelo seu valor pessoal pela 
maneira corno sempre se portou como militar c corno cidadão. 

Enumero, aqui, algumas dessas condecorações: Cruz de 
Combate da 2•- Classe; Medalha de Ca!J.!panha; Ordem do Mérito 
Militar; Ordem do Mérito Aeronliutico; Ordem do. Mérito Naval: 
Ordem de Rio Branco; Medalha Militar (ouro); Medalha de Guerra; 
Medalha do Pacificador; Medalha de Tamandaré; Medalha de Ser
viços Distintos, (Marinha). 

A França o condecorou com a Croix de Guerra Avec Palme. Os 
Estados Unidos o condecorou com a Legion of Mer/te, a Bollvia com 
a Condor de Los Andes. 

O Sr. Lulz VIana (ARENA - BA) - V, Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Com muita honra. 

O Sr. Lulz VIana (ARENA - BA) - Gostaria de me associar 
às palavras de V. Ex• que são inteiramente justas c oportunas. Real
mente, acredito que nas nossas Forças Armadas Brasileiras rara
mente tenha havido um oficial do preparo, da dedicação, da inte· 
ligéncia do General Mcira Mattos. Tive oporiunidade de conhecê-lo 
longamente durante o Governo do Presidente Castcllo Branco, quan
do esse eminente militar integrou a Casa Militar. Dal por diante sem
pre que me foi oportuno mantive relações com o General Mcira 
Mattos, c pude observar a sua alta capacidade intelectual. Estli mes
mo a sair, acho que dentro de um mês ou um mês c pouco, um novo 
trabalho que ele acaba de escrever sobre a gcopolltica brasileira, c 
que é, realmente, um livro que cu considero fundamental para a cul
tura brasileira. Estou certo de que o livro do General Melro Mattos, 
que será publicado dentro de pouco tempo, serà um marco na vida 
intelectual, na vida politica, na vida militar do Brasil, sobretudo 
pelos vários aspectos que ele encara c da maior importância para a 
nossa vida internacional. Congratulo-me com V. Ex•, portanto, 
pelas justas c oportunas palavras com que cxa,lta a figura de um dos 
maiores Oficiais Generais das nossas Forças Armadas. 

O SR, HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Agradeço o aparte 
de V. Ex•, que considero uma sfntesc biogrlifica do ilustre oficial. E 
tanto mais valioso o pronunciamento de V, Ex• quanto foi ele 
companheiro seu no Planalto, V. E~• chefiando a Casa Civil c ele 
como Subchefe, ao lado do ilustre General Ernesto Gciscl, Chefe da 
Casa Militar, da Presidência da República. 

Termino, Sr. Presidente, estus minhas palavras, Sei que elas 
teriam sido pronunciadas, talvez por outros colcgns, se o noticiârlo a 
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respeito da passagem do Gcnerul Moira Mattos para a reserva nilo 
tivesse sido publicado durante o recesso do Parlamento Brasileiro. 
Mas, cxatamcnte porque cu tinha c tenho por S. Ex• umu admiração 
especial, anotei o fato para trazê-lo neste momento para registro nos 
Anais desta Casa. 

O General Meim Mnttos, por tudo isso quanto cu disse, por tu
do quunto dissen11n os ilustres Senadores, legou à Nação um teste
munho de tr:1bulho, de corrcçüo, de pratiotismo. 

Tem o seu lar engrandecido pelos exemplos de dignidade c cor
rcção c que se constitui no melhor legado aos seus filhos porque um 
legado de grandctu espirituul que o tempo, antes de arrefecer ou 
extinguir, mais o preserva c projeta para que sobreviva integral. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canalc) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Osires Teixeira, 

S. Ex• não cstli presente, 
Concedo a palavra ao nobre Senador VirgOio Távora. 

O Sr. Vlt~Oio Távora (ARENA - CE) - Desisto da palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o scguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dizia Heródoto que "a história é a mestra da vida", afirmação 
que não importa cm reconhecer a imutabilidade. das ·sociedades 
humanas, mas cm significar que a conduta dos homens, desde 
quando conseguiram transmitir sua cultura, obedece a certas motiva· 
çõcs de ordem moral e intelectual fundamentalmente invariáveis, 
como traços de conduta. 

Na história mais recente da humanidade, nos últimos vinte 
anos, temos observado o recrudescimento de um fenômeno que 
decerto existia no tempo de Heródoto c antes dele, ou seja, o da luta 
das gerações, 

Por outro lado, reconhecem, hoje, os estudiosos da Antropolo· 
gia Cultural c, em geral, das ciências sociais, um fenómeno que até os 
biólogos explicariam: o de que o relógio da evolução marcha, cada 

. dia, mais celcrcrnentc. Assim, como assinalava H.G. Wclls, se os 
milênios de presença do homem na face do planeta fossem sintetiza· 
dos cm vinte c quatro horas, nos últimos cinco minutos teria havido 
um progresso tecnológico correspondente ao da sorna de todas as 
horas anteriores. 

Ora, essa acclcraçiio do tempo cultural,· no· campo da 
tecnologia, terli, necessariamente, uma tradução no terreno das ciên· 
elas sociais c; assim, aquelas mudanças verificadas no rclacionamen· 
to das gerações, descontadas algumas slncopcs possíveis, vem sofren· 
do, hoje, mutações mais rápidas, tanto dentro da pirâmide social 
corno um todo, como cm cada uma das dasscs ou dos status. cm que 
possamos dividi-ln. 

Ao reconhecer· o fato da acelcraçilo do ritmo das mudànças 
sociais, pretendemos, ao mesmo tempo, guardar fidelidade ao conse
lho de Heródoto, para significar, principalmente aos jovens, à 
geração nossa contemporânea c do· futuro próximo~ que é bom 
lembrar, na sua tomada de decisões, ocorrências históricas tanto 
mais quanto, vivemos todos, aquele choque do porvir, que bate às 
nossas portas. 

UMA PALAVRA AOS JOVENS 

A históriu niio se repete, cm todas us suas circunstúncias, como 
pretendia Nietzsche. Mas nüo mudou muito o seu único 
personagem, que i: o homem. 

Ora, urna constunte histórica tem sido o desejo de particlpaçüo 
dn juventude na conduçilo da sociedade. Dizia o profeta E~cqulel 
que, untes dll fim Uos tempos, ••us crinnças profctiznrilo'', Mas, untes 
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c depois dele, no seu povo, o hebreu, houve jovens governantes c a 
funda de Davi marcou, em certo tempo da história do povo judeu, 
uma ascensão do poder juvenil, como, depois, ocorreria com Alexnn· 
dre, ao derrotar Dario c dominar todos os velhos sâtrapns do Oriente 
Próximo. 

Basta que os jovens não se comportem apressadamente e se 
conscientizem de que hã tempo de semeadura, como hã um tempo de 
colheita. 

Essas reflexões, Sr. Presidente, me acodem à tribuna, diante da 
crise universitária que se instalou no Pais. Temos um precedente 
dela, hil cerca de dez anos, quando as passeatas juvenis, mal conduzi· 
das, resultaram num retardamento da desejada restauração democrâ· 
tica. Uma nova resposta às tentativas de conturbação, comandadas, 
decerto, por uma exasperação, não mais dos jovens, mas de outras 
lideranças, ostensivas ou embuçadas, desaguaria numa Emenda 
Constitucional outorgada, colocando novos dispositivos em nossa 
Lei Maior, que, ademais, encnmparia, em seu texto ates de exceção. 

Quem lucraria com isso7 O Governo? A classe politica? A pró· · 
pria Universidade? Nilo creio! 

Muitos daqueles jovens universitários de 1967 estão' por ai, com 
um diploma que, por vezes, ni!o lhes garante um lugar no mercado 
de trabalho. Cresceu de tal modo o número dos desiludidos que, em 
1970, tivemos um dos maiores, se não o maior lndice de abstenção da 
história eleitoral deste Pais. 

Felizmente ocorreu, a partir de então, um certo comedimento 
dos nossos valorosos universitârios, que poderia ser encarado como 
absentefsmo. Mas não era. E tanto não foi que, no pleito de 1974, 
apresentávamos um reduzido lndice de abstensões, fenômeno repeti· 
do nas últimas eleições municipais. 

Não interessa à Nação ver-se, diante de tão grandes dificuldades 
económicas, financeiras, politicas e psicossociais, subitamente 
retaliada pela paixão, ameaçada, novamente, de precipitar-se num 
salto sobre o vazio. 

E o que não interessa à Nação, não interessa, igualmente, à 
juventude universitária brasileira. Os homens de bem, responsâveis 
pela coisa pública, querem deixar à posteridade, c nessa direção 
trabalham, não escombros, mas uma Nação viva, robusta e progres· 
sistn. 

UM APELO À MODERAÇÃO 

Não teria nenhum sentido fazer o diagnóstico e o trâgico 
prognóstico dessa slndrome sócio-politica, económica e cultural, que 
procura foco de redução na Universidade de Brasllia, se não 
procurássemos indicar-lhe um remédio. 

A nossa receita, Sr. Presidente c Srs. Senadores, se consigna 
num apelo à moderação. 

Qual seria o passo inicial a esse desarmamento dos esplritos, a 
essa renúncia mútua c nccessârin? 

O passo inicial terâ que ser dado pelos estudantes, desde que foi 
na Universidade que uma eventual situação de angllstia transbordou 
para uma revolta desarmada, embora jamais duvidarlnmos da 
generosidade, do patriotismo e dos sentimentos democráticos dos 
nossos universitários. 

Esse passo inicial consistirA pura e simplesmente na volta às 
nulas, na retomada dos deveres universitários formais, no 
repovoamento do campus da Universidade, unidos, mestres c alunos, 
num voto de confiança. 

Isto posto, nós, da Oposição, nns oferecemos, como fiadores, 
em nome do nosso mandato, não de oposicionistas, senão como 
brasileiros, de uma solução capaz de contentar os unlversltârio!,. 

Se, manifestado esse propósito dos nossos jovens, cm nome da 
segurança dus instituições e da confiança nos destinos deste Pais, 
ocorrer uma resposta negativa do Governo, então lavaremos as nos· 
sns mãos, não com a ironia de Pilatos, mas para estendê-las, mais 
limpas ainda, se isso ~ possfvel, aos estudantes, tangenciados na sua 
fé c nas suas esperanças. 

Dêem o primeiro passo os jovens universitários brasilienses num 
gesto de bravura e grandeza, que a Naçilo jnmais esquecerâ, e 
procuremos encontrar um palmo de chão limpo, onde se sepultem as 
intolerâncias c se faça o jogo, ainda mais limpo e livre, da fidelidade 
democrática. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Nilo estâ cm nós, com estas palavras, a mais leve ou recôndita 

intenção de arrefecer o entusiasmo que nutre o ideal da juventude 
universitária de nossa Terra. Muito ao contrário, o que procuramos, 
numa exortação de fé e de patriotismo, ~. precisamente, incentivar o 
jovem a que se mantenha intocável nas suas caracterfsticas de 
honestidade c pureza, que só a circunstância de ser jovem propicia 
naturalmente c sem artificialismo. 

Neste passo, Sr. Presidente, cumpre-nos a tarefa de alertar a 
jovem contra as paixões extremadas e, sobretudo, contra as lide· 
ranças divorciadas dos legitimas ideais da juventude, que silo, em ver· 
dadc, os da grandeza nacional, fundada no bem comum. 

O Sr. Braaa Jdnlor (ARENA- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Braaa Junlor (ARENA - AM) - Eminente Senador 
Benjamim Farah, V. Ex• está fazendo um pronunciamento, hoje, 
nesta Casa, à altura da tradição do Senado brasiletro c dos principies 
filosóficos do povo e da Nação. Não nos causa surpresa este pronun· 
ciamcnto de V. Ex•, Sr. Senador. O discurso de V. Ex• tem um 
sentido profundamente patriótico c grande. preocupação para que a 
Nação brasileira conte, cm todos os sctores das suas atividadcs com 
a paz, a tranqUilidade c a segurança necessárias para que o descn· 
volvimento do Pais nilo venha a sofrer solução de continuidade por 
interesses escuses que às vezes conduzem determinados episódios da 
História do nosso Pais. 

O Sr. Benjamim Farab (MDB- RJ) - Muito obrigado pelo 
seu aparte, Senador Braga Junior, que vem reforçar as minhas 
palavras e interpreta realmente a minha intenção. Quando estamos 
diante de uma crise grave, a responsabilidade ni!o pertence somente 
ao Governo nem somente à Oposição, pertence a todos. 

Não queremos construir um Brasil que chegue nos nossos filhos 
e aos nossos netos, enfim, ao futuro. despedaçado, um Brasil ferido. 
c reduzido nas suas potencialidades. Temos que pensar, acima de 
tudo, como brasileiros. t muito bonito fazer discurso para despertar. 
entusiasmo e aplausos, mas a obrigação do homem público ~. 
tamb~m. muitas vezes, a de contrariar interesses e dizer não quando 
deve dizer não, porque se remarmos só numa dircçi!o o barco 
tamb~m pode ir ao fundo e, com ele, irâ o Congresso e todo o Pais. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) - V. Ex• me permite um 
aparte. Senador Benjamim Farnh? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ) - Com muito 
prazer. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• tem toda a razão. 
t uma crise s~ria e jâ se prolonga em demasia. Prega V. Ex•, hoje, 
mais uma vez, como ~ do seu estilo, a concórdia c a paz, chamando a 
atenção dos universitários. Queria, apenas, então, cumprimentar 
V. Ex•, na certeza de que essa palavra de concórdia e de paz que 
V. Ex• prega no Senado Federal, hoje, há de ser ouvida por todos os 
escalões tnmb~m do Governo Federal. 

O SR, BENJAMIM FARAH(MDB- RJ)- Muito obrigado, 
nobre Senador Itamar Franco. V. Ex• fala com muita autoridade 
porque, juntamente com outros nobres Senadores c, entre eles, os 
nobres Senadores Henrique de La Rocquc, Roberto Saturnino c 
Magalhiles Pinto, V. Ex• fez parte de uma comissão que cnvidou 
todos os esforços para que encontrássemos uma solução para os uni· 
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vcrsitários. Todos temos interesse na solução c a comissão, apesar de 
ser de alto nlvcl, nilo conseguiu encontrA-la. Como vamos conseguir 
isso? Estou vendo que nós, o Senado Federal, a Cdmara dos Depu· 
lados c o Poder Executivo, aliAs, ninguém consegue uma solução. 
Então vou fazer um apelo nos jovens, 1:: um desafio que a hora grave 
está fazendo à juventude c ela vai demonstrar, através da sua capa· 
cidade, da sua receptividade, da sua dignidade, ela vai demonstrar 
que está acima das paixões c vai dar a solução. 

Como confio muito nos jovens- pai que sou- conheço a gran· 
dcza da nossa juventude c sou professor- espero que essa juventude 
dê uma resposta aceitando esse desafio que todo o Brasil lhe faz, 
neste momento. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR) - Pcrmita·mc, Senador, um 
aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Leite Cham (MDB- PR) - HA poucos dias tive opor· 
!unidade de focalizar, desta tribuna, c cm nome do nosso Partido, 
esse problema dos estudantes. Reconheço, como V. Ex• reconhece c 
de certo todos os. Senadores, que ele se alastrou demais, ultrn· 
passando, inclusive, aqueles limites da tolerância c da admissibi· 
!idade. Prevejo, de antemão, a inviabilidade de qualquer Comissão, 
mesmo porque a Comissão não teria nem com quem tratar, nem a 
quem levar o resultado do seu trabalho. Conclui por apelar ao 
Senhor Presidente da República, para que Sua Excelência dirc
tamcntc avocassc a si a responsabilidade da solução desse caso. 
Dava, como fundamento moral, c mesmo jurldico, este de que intcr· 
ferindo dirctamcntc Sua Excelência não estaria ultrapassando nem o 
Ministro, nem o Reitor, porque ambos exercem parcelas de sua rcs· 
ponsabilidadc presidencial. Agindo dirctamcntc, neste caso, ele esta· 
ria procedendo da mesma forma que o fez num congresso de ban· 
queiras, quando, dirctamcntc, procurou Sua Excelência conduzir -
c me parece com resultado- aquele problema. A situação estudantil 
tomou proporções tamanhas que só Sua Excelência teria condições 
de a resolver com facilidade. Estive anteontem na Universidade, 
onde fui assistir à abertura do II FONAJUR, que é um congresso de 
advogados que se realiza cm Bras!lia, c ali tive a oportunidade de 
conversar com Sua Magnificência o Reitor da Universidade. Pcrgun· 
tci·lhc que providências entendia ele deveriam ser tomadas para a so· 
lução do assunto. Disse-me ele- o que aliás foi surpresa para mim: 

"O problema é um só: retirada da policia do Campus 
Universitário." 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- De onde? 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Retirar a policia da Univcr· 
sidadc, com que cu também concordei, perguntando, cm seguida: 
por que não tiram então? Respondeu-me que se a policia fosse rcti· 
roda, os estudantes voltariam c, voltando, iriam fazer anarquia c te• 
ria que ser chamada a policia de novo. Veja, então, V, Ex• que o 
problema está colocado nestes termos. As informações sobre a 
qualificação do Reitor silo as melhores passiveis. Inclusive a Folha de 
S. Paulo de hoje traz sobre ele o depoimento de um professor como 
sendo homem que pode servir ao Governo cm diversos outros scto· 
rcs. Pode prestar serviço até com mais relevância noutros sctorcs da 
atividadc pública. Por que cxatamcntc neste, sobretudo quando se 
formou um conflito dessa natureza? Por que não ser ele convocado 
para outra atividadc compatlvcl com a sua qualificação pessoal? Nilo 
é apenas o problema do estudante c o problema do Reitor. e o pro· 
blcma de milhares de estudantes c o problema de um Reitor. e um 
para milhares. Creio que a deslocação de Sua Magnificência para ou· 
trn atividadc resolveria imediatamente este problema, sem desdouro 
algum para ele, porque sua quullficaçilo se vincularia a outro tipo de 
atividadc, que não cxatamcntc a de gerir uma universidade. S. Ex• 
tem outra formação. Então, digamos. os valores cm que se formou 

na vida c os valores de uma universidade são diferentes. Vem ele de 
uma vida militar onde os padrões fundamentais são a hierarquia c a 
disciplina, mas numa universidade os valores não são cxatamcntc 
estes. Embora tenha que haver disciplina, ela não é fundamental 
para a vivência ou a formação do estudante. De forma que o Prc· 
sidcntc da República, dirctamcntc interferindo, solucionaria este 
caso imediatamente. Terá Sua Excelência condições para resolver c 
tranqUilizar a Nação, evitando os enormes ónus que estamos supor· 
tando: uma greve que se alastra há longos dias, com possibilidade de 
proliferação por outras universidades. Então, reconhecemos, como o 
articulista de hoje de a A Folha de S. Paulo, que muitas qualidades 
militam cm favor do Reitor, mas essas qualidades poderiam ser 
aproveitadas cm outros relevantes serviços, porque silo muitos os 
serviços do Pais, c não necessariamente neste, sobretudo quando o 
conflito se tornou de ordem pessoal. De maneira que V. Ex• está 
fazendo um apelo que é justo, mas dificilmente um corpo discente 
tão amplo c diversificado poderia aceitá-lo, embora reconheça da 
parte de V, Ex• muita sinceridade, muita grandeza no apelo que está 
formulando. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Agradeço, nobre 
Senador Leite Chaves, o seu aparte. Ouvi o seu discurso outro dia c 
V. Ex• estâ fazendo sugestões que certamente não serão Ignoradas 
por aqueles que querem encontrar uma solução para esse problema. 
Realmente é uma hora dificil, uma hora grave c o episódio da Uni ver· 
sidadc de Bras!lia está se alastrando c tomando um aspecto estranho. 

Ouça V. Ex•, por exemplo, o que vou ler agora: 

"EM SOBRADINHO 

Reunidos cm assembléia-geral, também na manhã de 
ontem, 140 alunos do curso de Medicina c que estão cm regi· 
me de internato ou residência no Hospital de Sobradinho, 
prepararam uma nota na quaf dizem: "Nós, alunos da Fa· 
culdadc de Ciências da Saúde, da Universidade de Bras!lia, 
reunidos cm assembléia-geral departamental, através de 
consenso de maioria cm votação dircta c aberta, resolvemos 
pelo apoio aos colegas presos c punidos c pela paralisação de 
nossas atividades académicas cm nossos departamentos, até 
que possamos decidir, cm assembléia-geral da comunidade 
universitária, sobre os graves problemas pelos quais passam 
nossa universidade", 

Chamo bem a atenção de V. Ex• para isto: "pela paralisação de 
nossas atividadcs acadêmicas". São os internos do Hospital. Sabe 
V, Ex• perfeitamente o que significa: um acadêmico, um enfermeiro, 
um médico dentro do Hospital, para um doente? 1:: um negócio mui· 
to grave, porque se hã um doente com enfarte do miocârdio, com 
abdômen agudo, ou uma criança, pode ser até o filho de um Se· 
nador, de um Deputado ou de um trabalhador, que vá para lá ata· 
cado, por exemplo, de difteria, esses doentes estão pcrtinho da morte 
c o acadêmico cstâ de greve, Muitas vezes é o acadêmico que vai 
resolver a situação. 

Lembro-me, a propósito, quando era interno do Hospital Está· 
cio de Sá, cujo dirctor era o Professor Castro Araújo, este chamou o 
Professor Guerreiro de Faria, um dos chefes de cllnica, c disse-lhe: 
"aqui há uma doente cuja vida vai depender muito da assistência que 
lhe dermos nas próximas horas. Preciso de um interno para ficar 
toda a noite acompanhando este esquema que aqui está". Tive a 
honra de ser o indicado pelo Professor Guerreiro, de quem cu era 
assistente, para acompanhar aquela paciente. Realmente, era um 
caso gravlssimo c o esposo dela, até hoje, - pois naquela época era 
cu estudante - é um dos mais dedicados, dos mais leais c queridos 
amigos que tenho. Se aquele acadêmico abandonasse, por meia hora 
que fosse, aquela doente não sei se ela poderia sobreviver, 

De modo que a situaçno já se torna realmente grave, V. Ex• tem 
toda a razão, mas devemos agir fora de qualquer paixilo politica. 

I 

, I 

I 
I 

:I 
! 
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Nilo h6, aqui, lugar pura posições polltico-partidârias, mas a 
cristalização apenas do interesse indcclinâvcl de nossa Pâtria, que 
cst6 acima dos Partidos c de qualquer outra forma de agregação ou 
de reivindicação individual. Sentimos a gravidade do momento, c, 
por isto, invocamos a compreensão dos jovens, sobretudo porque a 
reconhecemos mais receptiva aos apelos da coerência c da concórdia, 
sem qualquer dcccsso na posição altaneira que assumiram na defesa 
do que julgam ser um ideal alevantado, 

Ao concluir, cu perguntaria. Scrâ útil um longo recesso? A 
quem beneficia? Aos cnfõrmos dos hospitais? Ãs fam!lias? Aos mcs· 
tres? A Universidade, tilo dispendiosa ao País? 

Penso sinceramente que o estudante tem na universidade c na 
Lei as suas armas principais. 

Só assim scrâ possível o diálogo, urgente c ncccssârio na hora 
atual. 

Se viestes ao Congresso, jovens patrícios, num gesto de 
esperança c de fé, não devemos enganar-vos ao contrârio, teremos· 
que ser sinceros; eis porque não recomendamos o confronto, mas a 
rcficxüo, para uma atitude objctiva cm busca da solução, que todos 
queremo-la, para o bem de todos. 

Por isso, abri um crédito de confiança, reafirmo, não pelo Rei
tor, que é transitório, nem pelos homens de governo por igual, pas
sageiros, c que serão substituídos um dia pelos jovens de hoje, mas 
pela UnB, praça da inteligência c da Cultura, instituição c instru- · 
menta permanente, como permanente é a Nação, · 

Se as autoridades ainda não deram uma solução c ouço dizer 
que o impasse está criado, que não hâ salda, vinde, por isso mesmo, 
nobres universitârios, vinde c dai a solução, evidenciando, ai c agora, 
que sois bem mais maduros do que se possa pensar, que sois mais de
cididos, que tendes condições de dar ao País o pensamento, a decisão 
dos grandes gestos c dos grandes cometimentos. Sobremodo, que 
estais à altura do Brasil. 

Vinde c afirmai, ainda que isto custe um sacriflcio c contrarie o 
arroubo da mocidade; vinde c afirmai, insisto, que sois, cm verdade, 
os homens que o Brasil espera c nos quais confia para o seu destino 
de pâtria independente, forte c respeitada. 

Crede na solidariedade que nos inspira. ~ serena c sincera, c cm 
termos de um Brasil grande, que outros invcjam·no; querem vê-lo 
menor c menos forte; vós, não; nós, tambí:m não, porque ele é nosso, 
dos nossos filhos, e dos filhos dos nossos filhos, c de todo o porvir. 

Quem vos fala, ao lado de valorosos brasileiros, com destemor, 
tomou parte na luta pelo petróleo, as areias monazlticas, a hiléia 
amazônica c outras causas de interesse da nossa soberania nacional, 

Lembro-me que essa luta não foi feita sem sacrificio, Fui um dos 
mais humildes c modestos soldados nesta luta, mas tomei parte nela, 
Havia um brasileiro que queria entregar uma faixa de três milhões de 
km' da hiléia amnzônica c lutamos heroicamente. O nosso l!dcr nessa 
campanha foi Arthur Bernardes. Lutamos dentro do Congresso, luta· 
mos nas ruas, lutamos nas praças, c sob as mais terríveis ameaças 
policiais, mas lutamos, Por isso falo com autoridade, c aquilo que 
queriam entregar à UNESCO, c o Brasil seria apenas um voto numa 
sociedade de nações, quer dizer, Brasil seria, praticamente, um cor· 
po estranho, continuou sendo do Brasil, E ar cstâ o Brasil intocâvcl, 
ai cstâ o Brasil na sua integridade. Nessa luta tomei parte c quero 
reivindicar Q ,,.;nha posição de jovem lutador pelos interesses na· 
cionnis, Portanto, fulo com essa autoridade, como também tomei 
parte na luta do petróleo: !l<itava nas praças públicas que "o petróleo 
cru nosso", porque sonhava c contínuo sonhando com um Brasil 
grande, 

Lutamos c encontramos, muitas vezes, a incompreensão, E 
havia, naturalmente, em meio à nossa frente de luta, ao lado de 
Arthur Bernardes, Campos Verga! c tantos brasileiros que estiveram 
nessa campanha. alguns que procuravam agitar c tirar proveito poli· 
tico, Mus u nossa intenção cru outra, era a de defender a soberania 
deste Puís, 

Portanto, continuo u dirigir-me nos jovens. Quem vos fula, ao 
ludo de valorosos brasileiros, com destemor, tomou parte na luta 

pelo petróleo, pelas as areias monazfticas, pela hiléia amazónica c 
outras causas de interesse da nossa soberania nacional. 

Isto nas batalhas de rua, c também nos trabalhos parlamentares, 
defendendo justas reivindicações dos estudantes, com o ensino 
gratuito na Universidade do Brasil c tantas outras iniciativas, tal 
como a participação na criação da PETROBRÁS, como fora citado, 

· certa vez, neste Plcnârio pelo Senador Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam
painha,) - Solícito a V, Ex• concluir seu discurso. O tempo de 
V. Ex• jâ se esgotou. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Peço apenas 
mais um minuto para concluir. 

Quem vos fala, como estudante, também teve lmpetos, enfren
tou riscos, incidiu cm equívocos, contrariou vontades, cometeu 
erros, porém ouviu cm tempo a voz da prudência, c tem feito tudo 
para aceitar a boa advertência c encontrar o caminho da verdade, 

O povo jâ identificou cm vós, a coragem; no entanto é hora do 
diâlogo e do entendimento, para o bem de todos. A trégua c a com
preensão pertencem aos que desejam uma solução. 

Retornai à UnB. 
Sei que os maliciosos, os incomprecnslveis, os que não vos csti· 

mam nem estimam a ninguém, nem mesmo o berço, nem o solo, nem 
as instituições, nem o Brasil, esses, não me compreenderão, mas vós, 
os moços de sentimento, c os idealistas sinceros, vós não fechareis os 
vossos ouvidos, nem os vossos corações ao apelo c à concórdia. 

Amanhã, esse amanhã que cstâ tão perto, sois vós, jovens, que 
virão para o Congresso, para os Tribunais, para os governos, para os 
nossos lugares. Preparai-vos. O tempo urge. ~ hora de voltar para a 
vossa casa, Ela vos pertence, Por que abandonâ·la c não atender ao 
seu chamamento? (Muito bem! Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Através da Mensagem 
n• 146, de 1977, o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado Federal o nome do Sr. José Oswaldo de Mci· 
ra Pcnna, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República do 
Equador, 

Para a apreciação da matéria, a Presidência convoca sessão 
cxtraordinilria a realizar-se hoje, às dezoito horas c trinta minutos, 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - José Guiomard - José Lindoso - Cattctc 
Pinheiro- Alexandre Costa- José Sarney- Wilson Gonçalves
Milton Cabral - Arnon de Mcllo - Teotónio Vilela - Gilvan 
Rocha - Dirceu Cardoso - João Calmon - Amaral Peixoto -
Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres- Gustavo Capancma
Magalhães Pinto- Orestes Quércia- ltalfvio Coelho- Accioly Fi· 
lho - Leite Chaves - Evclilsio Vieira - Lcnoír Vargas - Otaír 
Bccker- Tarso Outra, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Estâlinda a Hora do 
Expediente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item 1 
Votação, cm turno único, do Requerimento n• 220, de 

1977, do Senhor Senador Lourival Baptista. solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
proferido pelo General Josí: Pinto de Araújo Rabcllo, 
Comandante do I• Exército, no Clube Militar, no Rio de 
Janeiro, cm I• de julho de 1977, 

Em votação o requerimento, 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pu usa,) 
Aprovado, 
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Será feita a transcrição solicitada. 

e o seguinte o discurso cuja transcriçilo é solicitada: 

"Creio atingi quadra da existência cm que as recordações, entre• 
laçadas de saudade, que não vêm h memória, descendo, mansa· 
mente, no coração. 

Eis porque, nesta noite festiva para todos nós, retorno à minha 
infância, de menino humilde, a percorrer, descalço c braços nus, a 
velha Rua da Cadeia, onde nasci, na vetusta Bnrbaccna. 

E neste passeio pelo passado, vejo-me, de novo, trilhando o 
caminho que demandava nos arcos, uma construção de pedra, à 
guisa de ponte, indo morrer junto a um riacho sereno, à sombra de 
bambuzal preguiçoso, que o vento da minha terra, quando soprava, 
fazia beijar a linfa murmuosa. 

Era ali o meu sftio prcdilcto, onde me deixava ficar, cmbcvc. 
cido, apreciando, quando o sol se punha nas alterosas, o retorno da 
passarada, cm alegre garrular, que buscava refúgio c abrigo naquela 
paragem para, na manhil seguinte, aos primeiros albores do dia, 
novamente rumar ao infinito azul. 

Quando, pela quarta vez, se cngnlana o Clube Militar, com a 
presença da m ulhcr brasileira, cm âlacrc cerimônia de encerramento 
do Curso de Extensão Cultural da Mulher, relembro a revoada das 
avczitas de Barbaccna, c vos comparo a elas, nestas vindas passa
geiras, à sombra desta tutelar entidade, nilo à procura de arrimo, 
mas do saber, para de novo emplumar asas, retornar aos lares, cm 
busca do vosso "infinito azul". 

Como acentuou a oradora, as responsabilidades que ora pesam 
sobre vossos ombros foram acrescidas, pois, no dizer do apóstolo: 
"Muito se pedirá a quem muito se houver dado c maiores contas 
serão tomadas àqueles a quem mais coisas se haja confiado" (Lucas, 
Capitulo 12, vcrs!culo 48). 

Cumpre enfatizar que o progresso está a exigir, mais c mais, a 
participação da mulher na sociedade; porém, cuidamos que, no re
cesso do lar, no aconchego da famllia, hâ de avultar a projcçilo fcmi· 
nina, a transmitir aos filhos carinho c afcto, c ao esposo, amor c com
preensão. 

Não nos iludamos: a revolta que explode cm nossas casas, o 
eterno conflito de gerações, que transcende proporções nunca antes 
atingidas, é carência de amizade, é ausi:ncia de afeição. 

Quantas se enganam. nu ribalta da vida, onde a notoriedade do 
êxito as projeta de relance; silo irmãs daquele acendedor de lampiões 
da rua, de que nos fula o poeta, que iluminava a cidade, c retornava à 
choupana, onde imperava a escuridão. 

Contudo, a escolha de vossa homenageada - Eunice Gabbi 
Wcavcr- está a indicar que compreendestes a grandeza da mulher, 
nos dias aluais. 

Poderia a preferência haver rcca!do numa artista, amiga das 
artes, alma scnsivcl, como fizeram vossas antecessoras, ao tributar 
justo realce ao vulto de Cecilia Mcircllcs; ou recordar, com (morre
douro enlevo, a figura de uma apóstola do bem; representada na ima· 
gem de Helena Antipoff; ou, optar por ratificar vosso apreço à 
mulher do mundo, à batalhadora incansável pelo movimento femi
nista, visando à igualdade de direitos, como procederam as forman· 
das do lll CECM, ao indicar Bertha Lutzcomo paraninfa da turma. 

Mas desejastes realçar, mais que um vulto, a chama de um Ideal, 
c escolhestes Eunice Wcavcr, missionária do bem, 

Mulher admirável, compreendeu que a felicidade só é proporcio· 
nada àqueles que vivem para servir; enviada pela Espiritualidade 
Maior, dcixou·nos, além de seu exemplo, expressiva mensagem, 
quando exclamou: 

"Servir à humanidade sem amor é apenas uma espécie de ginl!.s· 
tica intelectual c flsica: c os homens aceitam o serviço, agradecem c 
esquecem ... Mas amando aqueles a quem servimos, eles retribuirão 
com amor: c uma lembrança suave ficarâ entre servido c servidor, 
para todo o sempre." 

Dedicou sua existência aos leprosos, doando-se por Inteiro à 
causa que abraçou: graços a ela, multidões desesperadas cncon-

I 

Iraram alivio, párias da redenção tornaram a viver, novos caminho:~ 
de luz foram abertos aos portadores do mal de Hanscn. 

Para tristeza nossa, assistimos, nos dias atuais, o disseminar de 
nova enfermidade- a lepra da alma- que, corrompe os ideais mais 
nobres. QUe desfigura c corrói até mesmo o amor à Pâtira. 

Inocula-se cm nossos jovens uma filosofia c!nica, que tudo dcs· 
!rói; busca-se, atravl:s de hodicnda máquina publicitâria, denegrir 
nossos valores morais c, finalmente, através dos entorpecentes, 
prega·sc a fuga à realidade. 

Urge alertar a mocidade - nosso porvir c esperança - para 
que nilo transija com esses arautos da descrença c da discórdia, que 
não hesitam cm enviar carta para além fronteira, clamando por liber
dade, mesmo que tal missiva represente o abastardamento de nossa 
soberania, o sepulcro de nossas tradições de paladinos do Direito. 

Que a mulher brasileira, inspirada no exemplo de Eunice 
Wcavcr, lance sobre nossa terra a semente do esclarecimento, da 
esperança c da fé, no recesso de nossos lares. 

Como essa missionária de luz, haveremos de afirmar "que o 
cspctâculo quotidiano da miséria c da dor possa ser encarado de 
frente c com mais simpatia". 

Busquemos soluções aos nossos problemas, ao invés de cngros· 
sara grita dos desesperados. 

Aquele dia, 24 de agosto de 19, pareceria igual aos demais, não 
fora o cspctâculo de gladiadores, que se realizaria no anfiteatro. 

Havia pouco movimento c a população da cidade estava entre 
guc às dcUcias do feriado. 

Apenas uma nuvem de fumo pairava sobre um monte distante 
da urbe pouco mais de quatro léguas. 

De repente, ao meio-dia, uma fumaça espessa, seguida de um 
mar de cinzas, caiu sobre a cidade. 

O Vesúvio explodira! 
Em breve, tudo era soterrado, c a lava corria, lenta c incxoràvcl, 

pelas ruas estreitas. 
De uma população de 30 mil habitantes, poucos lograram cs· 

capar. 
Pompéia c um povoado vizinho, Hcrculanum, foram dcstruf. 

dos, sem deixar vcst!gios. 
Somente cm 1738, quando se iniciaram pesquisas arqueológicas 

no local, foi possível reconstituir a tragédia, chegando mesmo a 
obter-se a imagem de pessoas, mortas na hora da explosilo. 

Porém, a mensagem mais impressionante, que chegou até nós, a 
perpetuar uma época de esplendor romano, foi a figura de um 
homem, que não tentou fugir: a sentinela da porta de Hcrculanum 
nilo abandonou o posto, morrendo de pé, empunhando a lança. 

E um esqueleto de mulher, encontrado sob uma tumba, estrei
tando, nos ossos do peito, outro esqueleto menor, rebento de seu ser. 

A beleza dessa imagem, retirada das pâginas da história, imor· 
taliza, cm seu simbolismo, a uniilo de nossos ideais. 

O soldado, aqui figurado pelo Clube Militar, sentinela indômita 
de nossa Pâtria; c a mulher brasileira, por vós representada, na 
perene afirmação de amor c •"levo às tradições mais caras da gente 
brasileira." · 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 2: 

Yotaçilo, cm turno único, do Requerimento n' 226, de 
1977, do Senhor Senador Daniel Kricgcr, solicitando tenham 
tramitação cm conjunto o Projeto de Lei da Climara n• 50, de 
1977. c o Projeto de Lei do Senado n• 209, de 1975, que 
introduzem alterações na Lei n• 1.060, de 5 de fevereiro de 
1950. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta• 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a dccisilo do Plenário. 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 3: 

PROJETO DE LEI DOSENADON•84, DE 1975 

(Tramitação conjunta com os Projetes de Lei do Senado 
n•s 90 c 310/76) 

Votação, cm primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidadc, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n• 84, de 1975, do Senhor Sena· 
dor Agcnor Maria, que dâ nova rcdnção no nrt. 7• da Lei n• 
4.266, de 3 de outubro de 1963, tendo 

PARECER, ORAL, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela injuridicldadc. 

Sobre a mesa, requerimento que scrâ lido pelo Sr;l 9-Sccretârio. 
E: lido c aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 233, DE 1977 

Nos icrmos do art. 350, combinado com a allnca c, do art. 310 
do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de 
Lei do Senado n• 84, de 1975, a fim de ser feita na sessão de I• de se· 
tcmbro próximo vindouro. 

Sala das Sessões, cm I O de agosto de 1977 - Franco Montoro 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Em conseqUência, a 
matéria figura rã na Ordem do Dia dn sessão de I• de setembro, junta· 
mente com os itens n•s 4 e 5 da pauta, em face da tramitação con· 
junta. 

São os seguintes os itens 4 e 5 da pauta: 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 90, DE 1976 

(Tramitando em conjunto com os Projetas de Lei do Senado 
n•s 84, de 1975, e 310, de 1976) 

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n• 90, de 1976, do Senhor Senador Fran· 
co Montoro, que eleva de 5 para 10% do salârio mfnimo ~ cota do 
salârio·famma devida aos empregados que percebam até cmco salâ· 
rios mfnimos, tendo 

PARECER, ORAL, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-5-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 310, DE 1976 

(Tramitando cm conjunto com os Projetes de Lei do Senado n•s 
84,dc 1975,c90, de 1976) · 

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n• 310, de 1976, do Senhor Senador 
Nelson Carneiro, que . dispõe sobre o montante em f~rma de 
percentual do salârio-fam!lia concedido aos empregados rcg1dos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECER, ORAL, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)-ltem li: 

Discussão, em turno llnico, do Projeto de tel da Câmara 
n• 34; de 1976 (n• 479-C/71, na Casa de origem), que 
acrescenta dois parâgrafos ao art. 98 da Lei n• 4.504, de 30 de 
novembro de 1964 (Estatuto da Terra), tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 352 c 353, de 
1977, das Comissões: 

-de Agricultura; e 
- de Economia. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. I•·Secretârio. 

E: lido e aprovado o seguinte 

!tEQUERIMENTO N• 234, DE 1977 

Nos termos do art. 310, allnea c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n• 34, 
de 1976, a fim de ser feita na sessão de 8 de setembro próximo. 

Sala das Sessões, cm !Ode agosto de 1977 -HelvldloNunes 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 7: 

Discussão, cm segundo turno, do Projeto de Lei do Sena· 
do n• 168, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que 
acrescenta dispositivo ao art. 844. da Consolidação das Leis 
do Trabalho, tendo 

PARECER, sob n• 349, de 1977, daComissilo: 
-de Redaçio, oferecendo a rcdação do vencido. 

Em discussão o projeto, 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, irei 

declarar encerrada a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Encerrada discussão, o projeto é dado como definitivamente 

aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

E: o seguinte o projeto aprovado: 

Redaçio do vencido, para o l• turno regimental, do Proje
to de Lei do Senado n• 168, de 197!, que acrescenta dllpOIId•o 
ao art.844 da CohiOIIdaçio das Leis do Trabalho (CLT). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O art. 844 da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CL T), passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 844. O não comparecimento do reclamante à audiência 

importa o arquivamento da reclamação, c o não comparccimc~to do 
reclamado importa revelia, além de confissão, quanto à manc1ra de 
fato. 

§ I• Ocorrendo, entretanto, motivo relevante, poderá o 
presidente suspender o julgamento, designando nova audiência. 

§ 2• Quando se tratar de rcclamatória plúrima ou açilo versando 
cumprimento de decisão normativa, os empregados, salvo quando 
nominalmente intimados para prestar depoimento pessoal, poderão 
ser substitufdos por dirigente sindical da categoria". 

Art. 2• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições cm contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

1111 oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Hll dias, tive oportunidade de conceder uma entrevista a um 
jornal desta Capital e vi que a matéria causou espécie. Ao mesmo 
tempo, a mim me parece que ela deve ser meditada, no dia de hoje, 
por todos nós, que temos alguma parcela de responsabilidade na 
vida politica brasileira. Dai, a minha decisão de tomar a atenção, 
hoje, do Senado, para voltar ao tema, naturalmente desdobrado c 
um pouco mais aprofundado. 

Ainda era cu um jovem major, fazendo o curso da Escola dr 
Comando do Estado-Maior do Exército. brasileiro, quando tive o 
ensejo de ser o Dirctor da Revista do Clube Militar, c, naquela altura, 
provavelmente no ano de 1954, escrevi um editorial para a Rtvista, 
que hoje, passado cerca de um quarto de século, ainda acho que está 
atualizado ou que está atual. 

Dizia cu, depois de referir-me às crises poifticas do perlodo repu· 
blicano brasileiro: 

"Qualquer observador impcrmcllvcl às baixas paixões 
partidllr1as, sem a morbidez do sectarismo, que interprete as 
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ntuaçõcs das Froçns Armndàs à luz da Sociologia Politica, hil 
de ver no primarismo polftico nacional o elemento causador 
dessas crises periódicas, Vale dizer, 1: graças à imaturidade 
polftica do Pars que as crises se repetem c arrastam 
indefectivelmente consigo as Forças Armadas. Acusâ·lns de 
cesarismo, sobre ser sinal de desatenção à realidade, 1: injus
tiça, Afinal, nl está a nossa evolução histórica, mostrando 
que ontem, como hoje, as Forças Armadas têm guardado, 
nessas desgraçadas conjunturas, uma coerência que constitui 
exceção no panorama latino-americano, Jamais tiveram voca
ção cnudilhesca, Nunca promoveram golpe militarista, A sua 
marca, o seu carátcr distintivo, reside cm intervir para repor 
a ordem, subordinada sempre ao poder civil, cm lugar de 
substitui-la pelos condoi/ler/ de espada, Normalizada a vida 
nacional, elas se apressam a retornar aos seus quartéis, na 
esperança de que a lição tenha resultado benéfico para os lfde· 
res polfticos. Mas na análise do processo histórico, se não 
desejamos falar meias verdades c usar eufemismos adocica
dos, encontramos sempre as rarzcs das perturbações dessa 
tumultuosa evolução potrtica do Brasil, na pura c simples 
falência das elites nacionais, Elites, não no sentido mundano, 
mas na autêntica significação sociológica, Tenhamos a cora· 
gem moral de asseverar que a elas cabe o baixo padrão 
ostentado pelo nosso quadro potrtico. Estamos pouco além 
daquilo que Max Weber vulgarizou como sendo o estágio do 
carisma. Sofremos ainda a atração e o fasclnio, que os 
mrsticos c os paternalistas exercem sobre a nossa consciência 
poUtica, mais tecida de rcaçõcs emocionais que de frias 
análises racionais," 

Nessa altura, o editorial pretendia respaldar-se de rudimentos 
de Sociologia Polftica, E sabemos nós que, dentro dessa ciência, se 
admite que às nações que se desenvolveram politicamente passaram 
pelo menos por quatro estágios sucessivos, O primeiro, o mais pri· 
mário de todos, é o estágio do carisma; o segundo é o estágio da 
politica de clientela pessoal; o terceiro é uma politica onde aparecem 
os grupos de pressão, c finalmente surge um quarto estágio que é o 
de natureza ideológica. 

Verdade que certa feita me encontrava cm Londres, olhando 
uma vitrine e nela estava afixado um cartaz que dizia assim: 

· "Eu sou partidário dos direitos do trabalhador contra as 
minorias exploradoras. 

Eu sou favorável à igualdade de oportunidades para 
todos." 

E desencadeava uma série de pensamentos afinados com o 
corpo doutrinário do Partido Trabalhista Inglês, tudo em letra azul, 
c a última frase do cartaz, cm letra vermelha, dizia: 

"Por isso voto com o Partido Conservador." 

Mesmo admitindo-se que a Inglaterra que teria chegado a esse 
estágio desenvolvido de potrtica, ainda nela se encontravam os 
cqulvocos decorrentes de os partidos não representarem, à puridadc, 
as opções ideológicas, 

A tese central do editorialista, entretanto, era a de que as Forças 
Armadas não se sentiam bem mesmo exercendo esse chamado 
quarto Poder ou Poder Modcra.dor. Elas não se arrogavam o papel 
de curateln nacional, de curadores e tutores da Nação, como não 
aceitavam, também, e não aceitam, a posição de janrzaros de novos 
grào·scnhores. ~ verdade que os janlzaros conquistaram ou permiti· 
ram que a Turquia conquistasse a Europa até Viena, mas também é 
verdade que os janlzaros levaram esse império turco do apogeu à 
completa decadência c no desemcmbramcnto, 

Em uma palavra, aliás explicitada no·mesmo editorial, cu tradu
zia um sentimento dominante na minha classe: não ser tutores da po
litica nacional, nem -como disse - janlznros a serviço de prcsidcn· 
tcs desta ou daquela facção potrtlca. 

I 

Poderá parecer simplista a argumentação cntilo desenvolvida, c 
já houve quem, por antccipaçilo, tentasse contrapor-se a ela, mas cu 
insistiria no fato de que durante todos os cursos que fiz cm minha 
carreira militar - e aqui há or.ciais da reserva, companheiros meus 
de Senado, de hierarquia maior que a minha e com mais tempo de 
serviço no Exército do que eu - dou o meu testemunho no que me 
tange: cm nenhum dos quase 30 anos que passei na vida militar, em 
nenhum momento, ouvi de um instrutor, de um professor, numa sala 

· de aula, no corpo de tropa e nos corpos de tropa especiais cm que 
servi, de elites do Exército brasileiro, uma só palavra que levasse à 
idéia de que os militares alimentam o pensamento de serem supcrio· 
res aos civis e de serem os monopolistas do patriotismo. 

f: verdade que recolhi, no meu aprendizado militar, um fato nfti· 
do, que era certa prevenção para com os potrticos brasileiros, não 
digo em geral, mas para com uma boa parcela deles, Talvez porque, 
infelizmente, muitos movem-se apenas pelo imediatismo dos seus 
propósitos e não poucos se conduzem com insinceridade. 

Mas isso não é uma reação pura c simplesmente militar; muito 
mais do que a da área das casernas, onde servi, encontrei esta rcação 
como preconceito na àrea da intcligéncia brasileira. E a prova disso 
maior é a repugnância que esta expressão traz imptrcitn em si: polfti· 
co profissional. 

Há mesmo até uma passagem já tornada pública aqui pelos 
divulgadores das obras do Senado e da Câmara, relacionada com a 
expressão "homem público". E que esta expressão "homem públi· 
co" também não seria do agrado da consciência nacional, não era 
propriamente dos militares fardados ou dos militares à paisana, co· 
,mo nós, na reserva, 

Diz-se até que, em certo momento, um intelectual brasileiro, 
viajando nos tempos em que era comum a viagem de navios pela 
costa nacional, estava conversando com uma senhora, dessas viajan
tes episódicas de navios daquela época, quando dele se aproximou 
um Senador da República. E esse intelectual teria usado, então, esta 
expressão: "Senador, aproxime-se que eu lhe quero fazer uma 
apresentação. Aqui está - voltou-se para a senhora - um homem 
público e ele r.ca muito bem diante da senhora, que é mulher públi· 
ca". 

Este tipo de comparação, portanto, eu a encontrei fora do 
quartel e não dentro dele. Mas se devo dar meu testemunho ele deve 
ser dinâmico e não apenas estático e amarrado a um determinado 
tempo. E, para acompanharmos este dinamismo, tomo como rcferên· 
cia um marco, que é o pensamento do Presidente Castello Branco, 
Eu o conheci major, sendo eu cadete na velha Escola Militar de 
Realengo; já se sabia que o Major Castello Branco além de 
primorosa formação profissional era um homem extremamente 
zeloso com a sua cultura geral, e também já era notório que ele nilo 
admitia que a formação militar devesse exaurir-se, limitar-se, no 
campo exclusivamente profissional. 

Mas foi já no seu posto de General, Comandante da Escola de 
Comando c Estado-Maior do Exército, em um per!odo pouco tran· 
qUilo da vida brasileira, ai no inicio dos anos 50, que pude tes
temunhar a verdadeira pregação constante do então General 
Castcllo Branco, em torno de manter as Forças Armadas 
escrupulosamente reservadas para o cxerclcio das suas funções 
constitucionais. 

Era a época cm que, principalmente, a UDN rondava os 
quartéis, era a época cm que o verbo de extraordinária capacidade de 
convencimento de Carlos Lacerda, escrito e falado, aliciava mili· 
tares; primeiro, para deposição do Presidente Getúlio Vargas; 
sucessivamente, na tentativa malograda de nilo haver as eleições de 
55 c, cm seguida, tentar impedir a posse do Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira. 

O General Castello Branco usava reunir-nos no auditório da Es· 
cola de Comando e Estudo-Maior e, permanentemente, a tónica dos 
seus pronunciamentos era fazer a distinção imperativa entre Forças 
Armadas, forças auxiliares e "mitrcius", que chamava com evidente 
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tom de sarcasmo. As mitrcias eram aquelas forças ou bandos que o 
Presidente assim definia, capazes de servir, episodicamente, a esse ou 
àquele lldcr politico c atuar precisamente no sentido dos interesses 
pcrsonalistas. O Presidente Castcllo pedia aos seus oficiais-alunos c 
ao corpo de instrutores que opinassem, que dessem claramente as 
SUOS OP.iniõcs .. 

· Seu biógrafo·maior, o nosso caro colega Senador Luiz Viana, 
que coletou tanto material, disse-me uma vez que nesse material 
colctado sobre a vida do Presidente Castcllo Branco encontrara uma 
carta do Major Jarbas Passarinho, que ele não publicara no seu 
livro, talvez porque achara a correspondência algo comprometedora. 
Equivoco. Gostaria de estar comprometido com ela, como estou 
com o pensamento, desde I 952, aqui marcado. Era uma carta em que 
cu dizia ao Presidente Castclto cxatamcnte que lhe 'preferia dar por 
esérito a minha resposta, jâ que S. Ex• pedira a opinião dos seus 
comandados. E minha resposta era, claramente, decisivamente, no 
sentido de que cu, como S. Ex•, não aceitava, de modo nenhum, que 
a ditadura militar ou a ditadura civil pudesse ser o caminho deste 
Pais. · 

Mas este mesmo General que ficou ao lado do movimento 
chefiado pelo General Denys c pelo General Lott, chamado naquela 
altura de "Movimento de Retorno aos Quadros Constitucionais vi· 
gentes, ou algo semelhante, esse mesmo General que conseguiu ouvir . 
cada um dos seus alunos, cada um dos seus oficiais do corpo da Esco· 
la de Instrutores c eliminar gradualmente a nossa profunda irritação 
com golpes sucessivos que foram dados - primeiro, com o impc· 
dimcnto do Deputado Carlos Luz c, depois, com o impedimento do 
Presidente Café Filho -esse mesmo general pouco depois mostrava 
que o seu pensamento era inconsútil, era perfeito, não se dobrava às 
conveniências do momento, eis que, convid.ado para participar de 
uma cerimónia, a que se denominou "Episódio da Espada de Ouro", 
em homenagem ao General Henrique Lott, ele escreveu uma carta 
aos artífices, aos promotores do Movimento, para dizer-lhes quanto 
lhe repugnava o simples convite para participar de uma cerimônia da· 
qucla natureza, de cunho estritamente pol!tico·partidârio. 

. O Sr. Daniel Krlqer (ARENA- RS)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Com pra· 
zcr. · 

O Sr. Daniel Krlqer (ARENA- RS)- A carta a que V. Ex• 
se refere encontra-se inscrta nos Anais do Senado da República, c 
lida por mim, quando exercia as funções de Senador no Rio de Janci· 
ro. àquela época. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Muito 
grato pela informação de V. Ex• c pelo fato que desconhecia. 

Volto a comparar a posição do Presidente Castello Branco. 
S. Ex• reagiu ao episódio "Espada de Ouro". E podcrâ haver ai· 

guém ainda, com esse velho preconceito contra os militares, que 
venha dizer que a posição do Presidente Castello Branco era tum· 
bém, por seu turno, prcconccituosa, de um militar enquadrado ape· 
nas nas atividadcs da caserna. 

Ora, curioso é que, agora que vêm a lume as Memórias de um 
homem liberal, que foi saudado por esta Nação inteira como tal, o 
Presidente Juscelino Kubitschck de Oliveira, é curioso apareça nas 
suas Memórias este episódio, onde o Presidente Juscelino caracteriza 
a presença de uma manobra envolvente de comunistas c membros do 
Partido Trabalhista Brasileiro, voltados para o chamado pclcguismo. 

São as Memórias do Presidente Juscelino que dilo razilo à 
reação do General Castcllo Branco, Mas porque tivera esse gesto, 
teve o seu comando perdido c transferido para o Comando Militar 
da Amazónia. 

Hâ momentos estava cu a ler discursos do Presidente Castcllo 
Branco, e encontrei um já próximo ao fim do seu Governo, no últl· 
mo Natal do seu Governo, quando os oficiais-generais foram ... . ., . ' ' . 

I 

procurá-lo, para desejar-lhe um feliz Natal c os votos costumeiros de 
fim de ano, As palavras do Presidente parecem até 6speras, porque o 
seu primeiro parágrafo de agradecimento começa dizendo que aceita 
aquela homenagem como gesto de companheirismo, c jamais como 
gesto de solidariedade, tão cioso era s.· Ex• da sua posição. Evidente 
que, se aceitasse a solidariedade, automaticamente ele perfilhava, 
também,.o direito de dissentirem de S. Ex•, dc'os generais irem a sua 
presenÇa para apresentar essa dissensão. Em seguida, numa curta 
frase, dizia que, como sempre, se batia pelo principio de que as For· 
ças Armadas deviam exclusivamente- o advérbio de modo é S. Ex• 
limitar-se no seu papel constitucional- segurança interna c garantia 
da Constituição. 

Tomemos outra figura eminente da vida militar. Este, ao contrA· 
rio do General Castcllo Branco, que foi um legalista à outrancc, e 
que só uma vez cm sua vida . deixou de ser legalista, quando 
participou da Revolução de 64, Juarcz Tllvora, foi um revolucionA· 
rio histórico. Foi aquele tenente instrutor da Escola Militar do 
Rcalcngo que, jâ em 1922, se rebelou contra o Governo de Arthur 
Bernardes. Toda a Nação conhece a biografia de Juarcz Tâvora. Em 
1954, quando o Presidente Getúlio Vargas suicidou-se, o então Gene· 
ral Juarcz Tâvora fez um voto de consciência, de não se envolver 
jamais cm qualquer outro tipo de atividadc revolucionAria. E assim o 
cumpriu. Quando chegou 1964, Juarcz, como deputado pertencente 
aos quadros do Partido Democrata Cristão, não era conspirador. 
Não se consegue localizar Juarcz TAvora cm nenhum movimento 
conspiratório. Mas, tão pronto a Revolução vitoriou-se, ele 
procurou os chefes militares de maior importância, para expressar· 
lhes o seu temor, temor cm relação ao que poderia acontecer com o. 
futuro deste País. 

Aqui tenho, transcrito da página 181 das suas Memórias, volu· 
me n• 3, edição de 1977, da Biblioteca do Exército Editora, esta 
passagem, cm que Juarcz Tâvora se refere 'ao encontro que tivera, 
primeiro com o General Costa c Silva, e depois com o General Cas· 
tello Branco: 

"Queria manifestar-lhe, cm primeiro lugar, minha satis· 
fação patriótica pela ação conjunta e oportuna das Forças 
Armadas nacionais, que salvaram o País de uma ameaça 
declarada de subversão política, visando ao estabelecimento 
de uma ditadura sindicalista; c, cm seguida, minhas apre· 
cnsõcs de que - cscarmentados pela incficAcia saneadora 
dos governos rcvolucionArios civis anteriores, nomcadamcn· 
te o de 1930 - pretendessem corrigir os desvios politico· 
administrativos c os equívocos económico-sociais a que fora 
arri!Stado o País, com a instituição pura c simples de uma 
ditadura militar." 

Não havia razão para os temores do General Juarez Tâvora. E 
etc mesmo revela, cm suas Memórias, que um como o outro, ambos 
os Generais Costa e Silva c Castello Branco, lhe fizeram sentir que, 
absolutamente, não passava pela cabeça de nenhum chefe militar 
responsável pela Revolução a instauração de uma ditadura. 

Mas é Juarcz quem fala da incficâcia dos governos revolucionA· 
rios anteriores, c é ele que, nas suas Memórias, fala até com certa 
candência a respeito da frustração da Revolução de I 930. 

Sintomático é que nem Castello nem Costa c Silva nem Médici, 
c seguramente nenhum dos rcsponsâvcis militares maiores pela 
Revolução de 64 - entre eles incluídos Krucl, Justino, Poppc de 
Figueiredo, Nelson de Melo, Cordeiro de Farias, Mourão, Eduardo 
Gomes, Radcmaker, Dcnys, Correa de Melo, os irmãos Geiscl, 
Bizarria Mamede c tantos outros - nenhum, repito, pregou a 
ditadura cm qualquer época. Houve, isto sim, uma consciência 
generalizada de que seria um grave erro fazer conccssilo à democra· 
ela nominal c eleger-se, com açodamcnto, um Presidente da Rcpú· 
blica que apenas trocasse os figurantes do domínio do poder. E por· 
que houve essa consciência c porque dela se fez principal intérprete o 
Presidente Costa c Silva, cnti!o·Gcn, Costa e Silva, no depoimento 
final da vida do jornalista Carlos Lacerda cS)e episódio é relatado de . ·, ,, .,.. .. ·' 
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umu maneira que me parece dúbia c que, creio do meu dever inter· 
prctá·lo cm homenagem à memória do Gcn. Costa e Silva. Quem 
quer que tenha lido o último depoimento de Carlos Lacerda aos jor
nalistas de São Paulo haverá de ter verificado que na passagem cm 
que ele se refere - c aqui está presente o eminente Senador 
Magalhilcs Pinto, que com ele se encontrava no Palácio da Guerra, 
com mais oito Governadores, se nilo me engano, - que procuravam 
o Gcn. Costa c Silva para insistir na necessidade imediata da eleição 
do Presidente Castello Branco, verá que teria havido uma suspeição 
c que a resistência inicial do General Costa e Silva, se devia a um 

. desejo recôndito de ser ele. provavelmente o ditador. 
E nós, que servimos posteriormente - o eminente Senador 

Magalhilcs Pinto, como Ministro das Relações Exteriores, c cu, 
como Ministro do Trabalho e Previdência Social, no Governo do 
Presidente Costa e Silva, ouvimos de Sua Excelência - várias vezes 
desta tribuna já dei este testemunho - o horror com que ele se 
referia à responsabilidade que tivera, antes da eleição do Presidente 
da República, pelo fato de, naquela altura, ser de fato uma Junta 
Militar que dirigia os destinos do Pais ciiscricionariamcntc. 

O Sr. Magalhies Pinto (ARENA- MO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Peço 
permissão para ouvir, primeiro o Senador Magalhães Pinto, talvez 
por oportuno, no momento. 

O Sr. Magalhies Pinto (ARENA- MO)- Na verdade cu esta· 
11a presente a essa reunião dos Governadores e a ela tamb~m estava 
presente o General Juarez Tâvora. Costa c Silva, na ocnsiilo, apenas 
nos fez uma recomendação: a de que, para o Exército seria melhor 
que os Governadores se encaminhassem para uma candidatura de 
civil ou para a de um militar reformado, porque a candidatura de um 
militar da ativa poderia trazer dificuldades no próprio Exército, Foi 
nessa hora que houve uma intervenção de Juarcz Távora pedindo-lhe 
que não insistisse nessa tese pois já estavam os acontecimentos 
adiantados; poderia parecer um veto a um colega c, de modo cspc· 
cinl, a Castello Branco. Mas, o General Costa c Silva, no mesmo 
momento, reafirmou que daria solidariedade no que fosse escolhido, 
apenas, estava fazendo uma advertência que julgava do seu dever, 
como velho chefe militar. Era isso o que cu desejava esclarecer. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Recolho, 
nobre Senador Magalhães Pinto, de maneira muito gratificante para 
mim, o testemunho que V. Ex• dã, que é História; porque se me 
esforço por fazer sentir - nas oportunidades que tenho de falar, nes
te Senado da República - a vocaçilo dcmocrãtica de chefes milita· 
res, nada é mais expressivo do que um testemunho como este que 
V. Ex• nos dá, num instante angustiante da vida brasileira. Um 
chefe revolucionário que assumira o Ministério da Guerra, que pode· 
ria acionar, a partir dali, os seus comandos na dircçilo que bem lhe 
aprouvesse, tem o cuidado de dizer a V, Ex• e nos Governadores, 
seus pares naquela ocasiilo, que preferia ati: que se pensasse cm um 
civil, cm um militar da reserva, ou reformado, para evitar que a cizd· 
nia tomasse conta da Força à qual ele dedicara a sua própria vida, 
como o Presidente Humberto Castello Branco c os outros mais. 

Esta é, possivelmente, a tese que gostaria de desenvolver no 
desdobramento deste discurso. O testemunho de V. Ex>, Senudor 
Mngalhilcs Pinto, i: ultamentc ilustrativo. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Peço per· 
missão a V. Ex•, nobre Senador Benjamim Fnrah, para ouvir prl· 
mciro, pela ordem, o nobre Senador Leite Chaves, Em seguida, ouvi· 
rei V, Ex• com muita honra. 

I I I 

O Sr. Leito Chaves (MDB- PR)- Nobre Senador, esta Casa, 
que ouve V. Ex• com a costumeira atençilo, como a própria Naçilo 
brasileira, estA de acordo com as suas afirmações de que as Forças 
Armadas brasileiras sempre assentaram seus principies cm grandes 
sentimentos de respeito à legalidade. O passado comprova. E foi em 
rnzilo desse reconhecimento que, cm 1964 mesmo, a parcela mais rcs· 
ponsAvel da Nnçilo aplaudiu o Movimento de 64. Entretanto, receio 
que esta longa e duradoura permanência possa desmentir esse 
passado. Esta i: a preocupaçilo daqueles mesmos sctorcs que, cm 
1964, apoiaram as Forças Armadas, quando acharam que deveriam, 
sim, interferir, para restabelecer a normnlidndc dcmocrútico, V, Ex• 
jâ citou algumas vezes aqui os fundamentos do pacto social definido 
por Rousseau. Mas, no princfpio, segundo a teoria, i: que a sociedade 
gozava de liberdades amplas c ilimitadas, mas essa liberdade abusiva 
já estava causando prejulzos a alguns, e foi então que a sociedade 
resolveu se instituir em Estado, renunciando a parte da sua libcr· 
dadc, para gozar o restante cm segurança, Hoje, talvez, o que se 
deséje seja o seguinte: abrir-se miio, um pouco, do excesso da prco· 
cupação de segurança, para que se possa gozar dessa segurança 
dentro de um limite de liberdade. Confesso a V. Ex• que, anteontem, 
sofri um constrangimento. Rcccbfamos, aqui no Brasil, 80 
advogados franceses, dos mais ilustres da França, c muitos deles me 
perguntavam para explicar como era o nosso regime, c ·por que 
razão, sucessivamente, somente militares podiam ser presidentes? E 
por mais que cu procurasse esclarecer essa circunstância histórica, 
não encontrava argumento para o que perguntavam -se o quinto 
seria militar. Então, o discurso de V, Ex• i: confortador. O que 
V. Ex• estA dizendo encontra receptividade nesta Casa c rcccp· 
tividadc na Nação, mas a preocupação é de que esse estado longo de 
pcrmanéncia possa vir a justificar os receios de um ilustre General a 
que se refere o Senador Magalhães Pinto que, com antevisilo, já 
procurava encontrar, àquela época, uma alternativa para as pessoas 
a quem se devesse confiar, formalmente, o poder. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA) - Nobre 
Senador Leite Chaves, a par de agradecer a prclcção sobre Teoria do 
Estado com que V, Ex• nos honra, quero expressar a V. Ex• os meus 
elogios pelo esforço, naturalmente sincero, 'que V. Ex• desenvolveu 
na hora cm que explicou a revolução brasileira a 80 advogados que 
V. Ex• recebeu, anteontem, segundo disse. Estou cento de que a di fi· 
culdadc a que V. Ex• se refere não i:, evidentemente, rcsultádo de 
nenhuma deficiência intelectual, pois que V. Ex• é um dos mais 
brilhantes e cintilantes Senadores desta República, E, naturalmente, 
a sinceridade com que V. Ex• pôde explicar quatro presidentes mili· 
tares ou quatro presidentes saldos das âreas militares ... 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Cinco, Excelência! 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - PA) - No meu 
ponto de vista não se tornaria imposslvel que V. Ex• explicasse 
cinco, porque o problema não estA cm quantidade, estaria em quali· 
dadc. O problema scrlt de fundo c não propriamente de forma, na 
questão em que haja quatro, cinco, seis ou sete. Se temos uma expli· 
cnçilo de natureza doutrinária, eln, se nilo é intemporal, pelo menos 
nilo cstâ amarradu ao tempo como uma de suas caracterlsticas 
fundamentais. Estou certo de que V. Ex• fez, com o brilho de 
sempre, a defesa do processo histórico brasileiro que nós estamos 
vivendo hoje. 

Ouço, agora, o aparte do nobre Senador Benjamim Farnh. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ) - Somente para dar um 
testemunho a V, Ex• Em muitas legislnturas tenho acompanhado 
um pouco a História deste Pais. V. Ex• cst6 fazendo um discurso 
muito oportuno c tranqUilizador. Na verdade, nós assistimos aos se· 
guintcs fatos: cm 1945, os lfdcrcs militures, com o afastamento do 
Sr. Getúlio Vargas, podiam implanlnl' umn ditadura; no entanto, 
chamaram o Presidente do Supremo Tribunal Fcdcrnl c lhe entre· 
garnm o poder. Em 1955, o General Lott, com o upoio do cntilo 
General Dcnys, e com o apoio também dus Forças Armndns, sobre· 
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tudo do Exército, podia, com o afastamento dos Sr. Carlos Luz c 
Café Filho, ficar com o poder c fazer uma ditadura. Porque a soma 
de poderes que tinha o General Teixeira Lott era multo grande. No 
entanto transferiu o poder a um civil, que foi o Sr. Ncreu Ramos. Em 
1961, os três Ministros Militares estavam com o apoio das Forças 
Armadas c também o transferiram. O Marechal Dcnys foi instado a 
não entregar o Poder - c cu falo com certa autoridade, porque o 
Marechal pode confirmar. Foi ele instado, por certas lideranças, a 
não entregar o poder ao Sr. João Goulart, após a rcn~ncia do Sr. 
Jânio Quadros. O Marechal Dcnys então ponderou, apesar da sua 
força, apesar da soma de poderes de que dispunha, que as conscqUên· 
cias seriam tcrrlvcis, inclusive podcrlamos ter neste Pais um verdadci· 
ro banho de sangue, Ele poderia levar o Pais a uma ditadura c, sem 
dúvida, dominar; mas seria com graves conseqUências. E que ele não 
queria assumir a responsabilidade de uma luta fraticida c que o mais 
lógico, mais racional, era entregar o poder ao Vicc-Prcsidcntc da 
República. E então o Sr. João Goulart tomou posse. De modo que 
V. Ex• está certo. A sua oração ê mais do que oportuna c nós podere· 
mos- como se diz- confiar na vocação civilista dos militares. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agrade· · 
ço, nobre Senador Benjamim Farah, o testemunho que V, Ex• deu c 
a honra que me dã ao participar desta minha despretensiosa oração. 

· Diria que realmente V. Ex• também tem razão quando fala des· 
sa vocação democrática c que talvez fosse mais difícil para V. Ex• re· 
cebcr go médicos, assim como o Senador Leite Chaves recebeu 80 
advogados em explicar, não a presença de quatro militares sucessiva· 
mente presidentes, depois do movimento revolucionário armado, 
mas, sim, explicar um militar na presença da presidência indefini· 
damcntc, numa ditadura unipcssoal. Isso me parece que seria muito 
mais difícil ainda de explicar. 

Portanto esse testemunho que o nobre Senador Magalhães Pin· 
to acaba de dar, faz com que se torne dispensável até o que escrevi 
cm seguida a respeito do Presidente Costa c Silva, quando cu dizia 
que seria um erro até muito grande atribuir a ele qualquer inclinação 
ditatorial, diante dessa resistência que ele apresentou c que se carac· 
tcrizava, acima de tudo, pelo desejo de preliminarmente, limpar a 
ãrca, para que depois o Presidente que chegasse ao poder pudesse 
fazê-lo jã nos moldes democrâticos da vida brasileira. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - DA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço o 
nobre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - DA) - Ilustre Senador, chc· 
gamos à convicção de que a história completa é feita sempre com rc· 
talhos da história. Jã ilustres colegas trouxeram o seu depoimento, 
harmonizado com o pensamento que V. Ex• vem desdobrando, com 
a segurança de sempre, quando vai à tribuna. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Muito 
obrigado, 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- DA)- Mas V. Ex• falou a rcs· 
peito do General Costa c Silva, dizendo que se tornaria desnccessãria 
qualquer afirmação para lhe evidenciar o csplrito democrãtico. Per· 
mita V. Ex• que cu venha, no particular, trazer também um retalho 
desta história: em 1968, às vésperas da votação do pedido de licença 
para o processo do Sr. Deputado Mãrcio Moreira Alves -c eu ln· 
sisto que votarlamos apenas a licença para que ele fosse ou não 
julgado pelo Supremo Tribunal Federal -, isto exatamentc ao final 
de novembro de 1968. E como de praxe cm fim de legislatura, os con· 
~rcssistas foram cumprimentar o ilustre Presidente. E lã Sua Ex· 
celência fez um apelo a quantos foram visitã-lo, no sentido de que 
não faltassem com o seu dever àquela hora, em relação àquele pro· 
cesso em tramitação no Parlamento. E então bem me lembro das 
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suas palavras incisivas. Quero aqui dizê-las na gradação que Sua Ex· 
cclência lhas deu: "Eu peço, cu solicito, cu suplico que não me faltem 
os Senhores Parlamentares arcnistas neste momento decisivo, A mim 
seria fãcil governar com a força; mas não a quero. Quero o reinado 
da dc~ocracia, c por isto, o apelo que faço a V. Ex•s". 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Nobre Se· 
nadar Heitor Dias, cu mesmo fui testemunha de algo semelhante, 
quando o Presidente Costa c Silva recebia, por solicitação do Mi· 
nistro Rondon Pacheco, um deputado federal. As palavras foram 
praticamente estas a que V. Ex• se refere c cm nenhum momento ele 
fez as pressões que poderia ter feito, inclusive, como Chefe de 
Estado. Por isso, às vezes me dói verificar que um homem que 
morreu, que sacrificou a sua vida lutando, inclusive, pela restauração 
dos principias cm que ele sempre acreditou, seja julgado de uma ma· 
ncira tão pouco lisonjeira c pouco justa, portanto, por muitos polf· 
ticos brasileiros. 

Mas cu insistia num ponto da tese, da qual, provavelmente, me 
afastarei, agora, porque só disponho de 20 minutos para concluir o 
meu discurso. ~o ponto cm que me refiro à omissão das elites c à fa· 
lência daquelas elites, que poderiam ter. desenvolvido, neste Pais, um 
sistema democrático cstâvel. Trouxe como documento para ser lido, 
nesta Casa, um discurso que cm 1925 foi produzido na Câmara dos 
Deputados por Gilberto Amado, no qual ele salienta a diferença que 
havia entre eleição c representação. A eleição era uma coisa c a rcprc· 
scntação era outra, completamente diferente. Quem de nós não 
conhece o cliché que se faz sobre a República Velha, assim chamada 
depois da Revolução de 1930, a respeito dos processos scletivos clci· 
torais da época? Voto a descoberto, pressão de toda natureza, desde 
a económica, até a policial; o voto do morto, o morto votando; as 
atas preparadas; os saneamentos previamente feitos segundo acordos 
realizados c que acabavam dentro das Casas do próprio Legislativo, 
onde mandatos eram anulados. 

Esta posição da vida brasileira está magistralmente descrita no 
discurso de Gilberto Amado, mas que me reservo o direito de não lê· 
lo agora, para que possa tratar mais especificamente, da conjuntura 
atual. Apenas direi que nas próprias Memórias de Juarez Tâvora, 
aparece a frustração cm relação à Revolução de 1930, porque cspe· 
ravam os Tenentes que. a Ozcram que a partir dali a modificação 
desta representação que é a base, é o cerne de uma democracia reprc· 
sentativa, fosse total. Finalmente, ao cabo de alguns anos, verificou· 
se a frustração do idcârio da Revolução de 1930 que teve três canse· 
qUências cm relação a determinadas pessoas, ou três ordens de 
reação: alguns se desencantaram definitivamente e passaram ainda 
que presentes à vida militar, a ser legalistas à outrance, não propria· 
mente por convicção, mas por desencanto cm relação aos seus ideais 
frustrados anteriormente; outros que permaneceram na luta revolu· 
cionãria, que veio eclodir cm vãrios movimentos que esta Nação 
conhece; c uma terceira corrente capitaneada por Luiz Carlos 
Prestes, que definitivamente se desencantou da possibilidade das rc· 
voluçõcs burguesas c aderiu à pregação marxista-lcninista. 

Ora, os militares brasileiros, que sempre representaram o povo 
na medida cm que o seu quadro de oficiais é recrutado com concurso 
universal, sem privilégio de nenhuma natureza, não poderiam 
evidentemente produzir uma casta. Casta produziriam se houvesse 
privilégio para a entrada na academia militar. E é interessante mos· 
trar como essas coisas às vezes devem ser analisadas riilo 
superficialmente, porque ninguém porá dúvidas sobre a existência de 
uma Democracia nos Estados Unidos da América. Entretanto, na 
Escola Militar de Wcsi-Point hã matrículas que silo feitas com 
simples recomendação, inclusive de congressistas, c nilo por 
concurso. 

Talvez dessa fase da vida brasileira é que os militares recolhe· 
ram a idéia de falta de altruísmo, falta de patriotismo por parte de 
uma boa parcela das pessoas que faziam polftica no Brasil. E daí se 
desenvolveu um equívoco c que foi generalizar-se essa idéia. 
Equívoco que desde logo recebeu rcprcsãlia, que é a consideração, 
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por parte dos civis, de que os militurcs silo menos dotados do que 
eles. Hã dias cu dizia a· um jornalista, que cu achava isso um 
equivoco nrtincialmcntc fabricado c, entretanto, hoje cnruizndo na 
consciência brasileiro: os civis, de um modo geral pensam que os 
militares ficam dentro da caserna fazendo apenas esquerda. volver, 
direito volver - cu ainda disse, mais direita que esquerda - c os 
militares pensam que os civis, nomeadamente os politicas, não se 
comportam com o nltrulsmo c o patriotismo que deles exige a função 
para a qual foram eleitos. 

A mim me parece que esta era a primeira parcela a ser considera
da no todo, que corresponde nilo no impasse, mas às dificuldades 
brasileiras no presente. 

tõ muito cômodo, sobretudo para os intelectuais, apontar a 
origem das vicissitudes de uma Nação politicamente instãvcl, numa 
suposta vocação ditatorial das classes armadas, até porque eles pare
cem ter uma imensa dificuldade de fazer autocrítica para, através 
dela, localizar as causas reais c as razões que levaram à instabilidade 
política brasileira. 

Também reconheço - neste ponto niio meço palavras, digo 
tranqUilamente, pela responsabilidade que tive na minha vida militar 
c que tenho hoje como politico- na medida em que haja obstãculos 
para o aparecimento das lideranças civis, mais afastado se fica da 
solução final. Tivemos um período da vida brasileira cm que 
praticamente essas lideranças foram impelidas de aparecer. E isso 
teve reflexos extremamente danosos na evolução politica brasileira c, 
muito particularmente, nos partidos politicas brasileiros. 

Impõe-se uma interpretação isenta, sociológica, da presença 
militar nos eventos políticos das democracias instáveis c não apenas 
limitar-se a um simplismo, por isso mesmo pscudocicntffico, como o 
de atribuir à "preservação dos privilégios militares", que não existem 
no Brasil, o direito dos militares às suas intervenções. Até há um 
sociólogo brasileiro que, recentemente, no meu entender com muito 
mau gosto, produziu um livro cm que, se analisarmos cxatamcnte os 
suas conclusões, a final scrã a seguinte: os militares depõem os Presi
dentes da República, quhndo os orçamentos militares são pouco 
aquinhoados. Ora, como os orçamentos militares, como se sabe, inse
rem o pagamento dos militares, as despesas com pessoal, pode-se 
concluir, logicamente, que os militares depõem os Presidentes 
quando os militares silo mal pagos. A partir do momento cm que se 
faça interpretação dessa natureza, agrava-se o equivoco c longe de 
haver uma possibilidade de entendimento, em bases nacionais, hã, 
evidentemente, uma exacerbação ·par parte de cada um, na sua 
representação de categoria. O fenômeno, de resto, é mundial. 

Fiz um trabalho, publicado hã pouco tempo, cm que fui 
apanhar esse dado do The Times. Em 1960, fazendo humor c 
sarcasmo, o jornal The Times, ao dar um balanço dos golpes de Esta· 
do havidos naquele ano, concluiu por fazer este comcntãrio: "Este 
foi um ano esplêndido para os generais". Com ligeiras variações, 
quanto à safra, o mesmo pensamento poderia servir de síntese de um 
texto para os anos 40 e os anos 50, o que comprova o carãtcr 
endêmico dos golpes militares, na maior parte dos cinco continentes. 
A este propósito, o Professor Samuel Finer diz: 

"Os golpes de 1958 a 1961 nada tiveram de excepcional. 
Dos 51 Estados que existiam antes de c até 1917, todos, salvo• 
19, experimentaram golpes dessa natureza desde 1917, 
enquanto que dos criudos entre 1917 c 1955, que foram 28, só 
I 5 não sofreram cssu sorte." 

Portunto, a primeira constatação que o intelectual, o cientista 
politico, o politico, o rcsponsltvcl, como estadista ou não, pelo dcstl· 
no de umu naçilo, deve ter, no meu entender, é de que se trata de um 
fenômeno endémico que precisa ser analisado, que nilo pode ser 
discutido apenas através de uma pseudociêncin de ofensas materiais 
àqueles que purticipum de movimentos dcssu natureza. Para poder 
compreender o processo e tentur evitar que aconteça como estd 
ucontc:cc:ndo, itcrutivumcntc. 

'>',-,I' j l "' ' I ,,.~)·.,..,'~· ·~:.<-·-~·~.:~· ,'1 

Por outro lado, faço uma ligação entre o perfil sócio-económico 
das Forças Armadas brasileiras c a sua conduta. Acho que os qua
dros de oficiais das Forças Armadas brasileiras silo cada vez mais 
recrutados, na classe média brasileira, no seu segmento médio c 
inferior, c no proletariado urbano. De maneira que as aspirações 
naturais desse segmento de classes se transferem para os quartéis. tõ 
perfeitamente comprccnslvcl que assim seja, o que entretanto não dd 
o direito a nenhum sociólogo apressado de admitir que as Forças Ar
madas no Brasil representam exclusivamente as aspirações da classe 
média brasileira. Porque se admitisse teria dificuldade cm explicar 
porque cm determinado momento a classe média foi rcvolucionãrin, 
porque o foram as Forças Armadas c porque, noutro momento his
tórico, essa classe média não teria sido rcvolucionãria. A explicação, 
portanto, seria carente de base cicntrtica. 

Ao lado da rcaçilo mornlfstica de quem pertence à pequena bur
guesia c que não aceita a corrupção, como, por exemplo, é evidente 
nas Forças Armadas, que não aceitam a corrupção, ao Indo dessa 
reação morallstica que levou à deposição de alguns presidentes 
nesses cinco continentes a que me referi, apareceu a partir do fim da 
Segunda Guerra Mundial, uma componente nova, que foi o 
expansionismo do marxismo-lcninismo. 

Algumas nações precisaram precatar-se, cm relação à sua se
gurança interna, das agressões que são cientificamente organizadas, 
pois que os partidos murxistas-lcninistas têm a vocação da conquista 
do poder pela força c não abdicam desse principio; seria uma 
estultice supor que eles abdicassem. 

Dai a necessidade de uma nova componente precisar ser coloca
da na prancheta das nossas interpretações de Engenharia Social. 
Não se trata de inventar, porque infelizmente jã se inventou também 
- o Plano Cohen foi uma invenção, há o anticomunismo de indús
tria. Mas, como dizia o Presidente Cnstcllo Branco, em um de seus 
discursos, jã de fim de governo, seria uma prova de ingenuidade fatal 
desconhecer que, existindo um movimento ·de expansão no mundo 
inteiro, o Brasil não seria, entretanto, palco desse movimento. Des
conhecer isso é não querer iniciar uma conversa, um diAlogo, no 
sentido da busca da solução. 

Ao lado, repito, da rcação mornllstica, surge, depois da Segunda 
Guerra Mundial, esse fntor novo que é a expansão do comunismo 
internacional, a exportação da revolução marxista, segundo a 
vocação Ieninista de conquista de poder pela força e não pela' via 
pacifica. 

As duas motivações vila dominar as Forças Armadas brasilei
ras, em 1964, que sofram de seus quartéis depois de muita relutância. 
Muitos de seus chefes falam dela, niio propriamente como uma 
Revolução mas como uma Contra-revolução. Esta foi a palavra que 
o General Aurí:lio de Lyrn Tavares, na hora em que fazia uma 
conferência no Colégio lnternmcricano de Militares, utilizou: que 
não se tratava de uma Revolução mas de uma Contra-rcvoluçi!o. 
Isso me parece hoje perfeitamente esclarecido para que nos 
detenhamos mais profundamente no caso, Jã disse aqui, suponho cu, 
que duvido que pudessem se apresentar, até o inicio de 1964, parcelas 
de tropas responsdvcis pelo Exercito brasileiro, no qual pertencia, 
que estivessem comprometidas com o movimento de deposição do 
Presidente João Goulnrt. Havia, isto sim, um trabalho de alicia
mento para fazer frente a um posslvcl golpe, uma manobra 
bonapartista que se esperava partisse dos auxiliares imediatos do 
Presidente, senilo do próprio Presidente. Dai por que, a partir desta 
nrrcgimcntaçilo inicial defensiva, foi poss(vcl, com o movimento de 
Minas Gerais, chefiado pelo Senador Mngnlhiics Pinto, então 
Governador de Minas, e pelo General Mourão, articular-se o movi
mento armado. 

Mas u suu origem foi preventiva, não era uma origem golpista, 
era defensiva. 

A Rcvolusão nilo se fez pa. a derrubar o Poder Dcmocrãtico, 
mas para preservar, contru ele, a democracia ameaçada. ldcolo-

I ' ' 
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gicamente estava no centro, segundo a palavra do Presidente 
Cnstcllo Branco, ao tomar posse a IS de abril, perante o Congresso, 
Palavras de S. Ex•: 

"Caminnhuremos pura a frente com a segurança de que 
o remédio para os malcf!cios da extrema esquerda nilo scrã o 
nascimento de uma direita rcncionãria, mas o das reformas 
que se fizerem ncccssârias." 

Este trecho do discurso do Presidente foi freneticamente nplnu· 
dido no Congresso, o que prova que ele não vinha cm nome de uma 
classe subordinada, por exemplo, à aristocracia do dinheiro, ao 
poder económico, aos interesses da direita. Mas, apesar de tudo isso, 
niio só das suas palavras como das suas açõcs, do movimento rcfor· 
mista que ele imprimiu com coragem c vigor, Jogo depois de havei 
assumido o poder, a revolução brasileira foi constantemente 
atacada, Primeiro, a "Revolução", não se admitia que pudesse haver 
Revolução, senão golpe de Estado; segundo, foi sistematicamente 
apontada como estando a serviço das direitas internacionais c dos 
Estados Unidos da América; mas revoluções de muito menor 
expressão, totalmente dirigidas por militares fardados, que ocupam , 
seus Ministérios fardados, nilo são tidas como tal, pela simples.raziio 
de que expropriaram, de salda, empresas multinacionais c rece
beram, desde Jogo, o bcncplâcito c a conivência da inteligência mun
dial, através do comando dos órgãos de comunicação de massa. 

Pelá primeira vez, porém, os militares ocuparam o papel princi
pal no procênio politico. Juarezjú culpara os politicas c dizia: "eles 
jogam o Brasil sucessivamente no poço c sucessivamente temos que 
ti rã-lo de Jâ." 

Houve, cm 64, a consciência por parte das Forças Armadas de 
que a convalescença nacional exigia um pcrlodo cm que, conquanto 
não entrassem cm recesso o Congresso c os partidos pollticos, ficasse 
o poder sob a responsabilidade dirctn de um Chefe Revolucionãrio 
até que- estou pondo entre aspas expressões utilizadas por um des
ses chefes- "até que a desordem financeira c económica c o cancro 
da subversão c corrupção pudessem ser eliminados", 

A vocação legalista das Forças Armadas brasileiras tem sido 
objeto de ensaios fartamente comprovados, mediante pesquisas 
históricas sérias, O rompimento com o vinculo da legalidade é peno

so, Lcmbr9-me, mesmo, do que sofri num momento, cm 64, diante da 
indecisão de um Comandante, cm que a missão que me chegou a ser 
dada, como Assistente-Sccrctãrio que era dele, por ter de prendê-lo 
se até ao meio-dia, de determinado dia, não tomasse ele a posição a 
favor da Revolução. Aquilo violentava todo o principio que me 
tinha trazido- durante mais de 25 anos de serviço, àquela época
da Escola Militar no posto que cu detinha. e, realmente, penoso o 
processo dentro do quartel, dentro da caserna, nas áreas militares, de 
romper o vinculo com a lcgnlidade. 

Pergunta-se, agora, c esta é umn pergunta que tem sido feita con
tinuamente, qual o prazo, entretanto, de permanência dos militares 
cm cena - foi o que ainda hã pouco expressou o nobre Senador 
Leite Chaves, com as preocupações que ele fez sentir de que o presen
te não desminta o passado. Em primeiro lugar, temos que analisar a 
História, conforme as circunstâncias. O passado, que há momentos 
foi citado aqui pelo nobre Senador Benjamim Farah, levara o Ge
neral José Pessoa, cm J945,quando o Dr. Getúlio Vargns foi deposto 
pela primeira vez, a bater na porta do Presidente do Supremo Tribu
nal Federal, retirar o pince-ne:, num gesto de galanterin de olicial bri
lhante de cavalaria, pedir desculpas por estar batendo a dcsoras na
quela cusu, c solicitar que o Presidente do Tribunal se desse uo incô
modo de levantar-se para assumir a Presidência da República. Ora, 
este gesto, evidentemente, nilo poderia ser repetido em qualquer cir
cunstância, mas ele era pertinente ilquclu conjuntura que vivlamos 
em 1945, 

Hoje é preciso que estas prcocupnçõcs, que silo apresentadas 
aqui e alhures, sejam todas elas racionalmente conduzidas, porque a 
primeira preocupnçilo - tenho eu a certeza - é du parte dos pró· 
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prios chefes militares, que não desejam u etcrnização do poder. Não 
hã, portanto, como connitnr entre presente c passado, cm termos de 
um anulando o outro, um upugundo o outro. Hã, isto sim, que todos, 
em conjunto, analisemos a problemãtica brasileira atual c compre, 
endanios as vicissitudes que têm criado obstáculos a que esta posição 
histórica das Forças Armadas brasileiras seja também repetida agora. 

Verdade é que Rousseau disse que: "um governo pode transfor
mar força cm direito e obediência em dever". Mas ele mesmo 
acrescentou que "o mais forte não é sempre tão forte para ser 
amado, ou para permanecer indefinidamente o senhor". Um 
renomado constitucionalista, de reputação universal, ao falar sobre 
o "carútcr demonlaco do poder" - assim por ele denominado -
ad\Jertc-nos de que 11Cic encerra, cm si mesmo, a semente de sua 
própria degeneração". Eis aqui mais uma razão para que as Forças 
Armadas brasileiras, que, pela primeira vez, assumiram, na História 
do Brasil, o papel de executoras do poder, precatem-se contra o ine
vitável desgaste do seu excrclcio por longo tempo. ~certo que elas, 
cansadas da falência das elites politicas, especialmente diante da 
nova componente, que é a ameaça do imperialismo marxista· 
Ieninista, bcll) compreenderam que, desta feita, seu papel não po
deria jungir-sc meramente aos limites da deposição de governantes, 
apartados de seus deveres constitucionais c do saneamento da 
administração viciada pela praga da corrupção, que aliãs se mostra 
quase invcncivcl, independentemente, da opção ideológica em que se 
dividem os regimes politicas contemporâneos. A corrupção é, pois, 
uma peste que exige uma vigilância continua. Pretender que as 
Forças Armadas só poderiam recolher-se à sua missão histórica no 
Brasil, quando não mais houvesse corrupção, é como querer impri
mii o sinete de um carimbo, nas águas corrcdias de um rio. 

Ouço que, de outra parte, haveria uma corrente de pensamento 
que sustenta a necessidade da presença dos militares no plano politi· 
co, até que o Brasil atinja o patamar do desenvolvimento, porque, 
então, o comportamento politico nacional já não ensejaria razão 
para as intervenções militares. 

Discordo, dado que a tese é falaciosa, como é mcndaz sustentar 
que o desenvolvimento politico só pode ser atingido como 
conseqUência do desenvolvimento económico, Pode-se, perfeita
mente, perseguir ambos os objetivos ao mesmo tempo. 

A Revolução de 64 tem um compromisso bãsico, c este é com os 
postulados democráticos. Sem dúvida, não se trata simplisticamentc 
de restaurar modelos anacrónicos, sob o fundamento de que eles 
mesmos gerariam os anticorpos garantidores da democracia, Esta há 
que ser, no Estado moderno, protegido de seus adversários dispos
tos, cm fervor místico, a destruí-la. Mas essa proteção não deve ser c 
não tem sido pretexto para protelar indefinidamente a normalização 
da vida politica brasileira. 

Há que vencer-se, num primeiro piar.~ c desde logo, o mal-estar 
causado pelos preconceitos impatrioticamcnte alimentados, aos 
quais me referi, de civis contra militares e vice-vcrsa. Esta Nação 
jamais admitiu tamanho disparate, como o da divisão de seu filhos 
cm duas categorias, a dos inteligentes c a dos broncos, a dos patrio
tas e a dos impatriotas, pois nem a inteligência nem o patriotismo 
silo áreas de reserva de domlnio de quem quer que seja, civil, militar 
ou eclesiástico. 

Finalmente, creio firmemente que é dever histórico da Revolu
ção de 64, c falo com quem dela participou extremamente de maneira 
modesta, depois de consolidar a ordem interna c restaurar a econo
mia nacional depredada por governantes voltados para a conquista 
fâcil da popularidade às expensas do património brasileiro, partir 
pura um amplo projeto nacional, que galvanize a opinião pública, 
realize a concórdia da fumllia brasileira e permita às forças armadas 
retornarem às suas nobres funções constitucionais, 

Contra semelhante propósito só estarão os que, por si mesmos, 
se marginalizaram, ou porque pretenderam assenhorear-se da 
Revoluçilo para fins próprios e não saudáveis, ou porque, obcecados 
pela mlstica marxista-leninistu só aceitam a falsa paz nacional, que 
eles certnmentc imporiam, u exemplo do que ocorre na Europa, na 
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1\sia, na África c até: mesmo cm nosso continente, a ferro c fogo, 
num regime totalitário que, no tocante à violência contra o homem, 
cm nada se distingue do nazismo varrido da face da terra cm 1945. 

Por outro ludo, tentar pressõc~ de grupo, querer encurralar as 
forças rcvolucionârias c marcar-lhes data, com sabor de imediatis
mo, para que realizem esses desideratum, ainda que através de uma 
convocação incontinente de uma constituinte, parccc·mc uma 
desastrosa tútica, com efeitos provavelmente retardadores da con
quista dos Óbjetivos bâsicos, a partir dos quais se pode concretizar o 
grande projeto nacional. 

Finalmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, finalmente, convém 
ter a coragem de asseverar que é igualmente desastroso pensar que se 
pode manter indefinidamente o poder. Já Max Weber, ao estudar a 
estrutura do dominio do poder, deixou claro que a obediência a ele é: 
fundamentada, ou no medo da represália, ou na esperança da 
recompensa, mas enquanto a esperança da recompensa tem 
potencialidades inesgotáveis, o medo, esse, é finito. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas prolongadas. O orador é vivamente 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dinartc Mariz. (Pausa.) 

S. Ex• nüo está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Qilvan R.ocha. (Pausa.) 
S. Ex• desiste da palavra. · · · 
Concedo a palavra ao nobre Senador Braga Junior. (Pausa.) 
S. Ex• desiste da palavra, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Maroos Freire. (Pausa.} 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Bencvides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Instalou-se, anteontem, cm Brasília, o 11 Forum Nacional de 
debates sobre ciências jurídicas c sociais, sob o patrocinio do Clube 
dos Advogados do Distrito Federal, a Ordem dos Advogados do 
Brasil - secção do Distrito Federal, o Instituto dos Advogados do 
Distrito Federal e o Departamento de Direito da Universidade de 
Brasília. 

A solenidade inaugural, levada a efeito na manhã de ontem, teve 
n presidi-la o Ministro Thompson Flores, Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, que proferiu, na ocasiüo, importante discurso, 
hoje amplamente divulgado em todos os jornais do Pais. 

Reportando-se a aspectos da realidade judiciária brasileira, 
aquele ilustre magistrado ressaltou que: 

"quer-se que as decisões do Poder Judiciário encerrem 
critérios cxatos de justiça, Quer-se que a atividadc punitiva se 
exerça com observância das garantias da defesa, com o res
peito à pessoa do acusado e com a aplicação de sanções ade
quadas. Quer-se que os jurisdicionados encontrem no Poder 
Judiciário n segura c rãpida protcção c restauração de seus 
direitos, seja qual for a pessoa ou autoridade que os ameace 
ou ofenda." 

O encerramento do magno conclave ocorrerá à noite do pró· 
ximo dia 12, quando se fará ouvir o Presidente desta casa, Senador 
Petrõnio Portella, em oração esperada com expectativa, por sua alta 
responsabilidade como dirigente máximo do Congresso Nacional. 

Registre-se a coincidência do 11 FONAJUR, com a comemora
ção amanhã do sesquiccntenãrio de instalação dos cursos juridicos 
no Brasil- evento dos mais significativos, que assume conotação de 
magna importância num instante cm que todas as correntes de opi· 
niiio se empenham cm prol da reimplantação do Estado de rlireito 
entre nós. 

Recorde-se que, há poucos dias, perante o Instituto dos Advoga· 
dos do Brasil, ao ser agraciado com merecida llourcu, Afonso Arinos 
de Melo Franco defendeu, de forma hicidu e brilhante, u normuli· 

dadc institucional, indicando-a como anseio maior de nossa gente, 
na presente conjuntura, 

Assinalou aquele Mestre do Direito, cm seu magnifico agradeci
mento que: 

"Na serenidade deste recinto acadêmico c nilo politico, 
recinto ornado com as eligcs tutelares do Direito nacional c 
ressoante, ainda, do eco de suas vozes, podemos nós outros 
afirmar que não há nenhum empecilho intransponfvcl para o 
encontro da estabilidade institucional, tão gravemente 
comprometida." 

Preconizando a conciliação nacional, para que se alcance o re
torno ao Estado legalitário, Afonso Arinos manifesta a sua confian
ça cm que as lideranças maiores do Pais haverão de fazê-lo reencon
trar-se com os rumos almejados da Democracia plena. 

Quando ainda repercutiam as palavras abalizadas do ex-Sena
dor c ex-Ministro do Exterior, eis que, em São Paulo, uma centena 
de juristas de renome nacional entende oportuno o lançamento de 
uma "Carta aos Brasileiros", consubstanciando percucicnte análise 
da problemática politico-institucional. 

No intróito do Documento, vai enfatizado pelos signatários que:. 
"Nossa fidelidade de hoje aos principias basilares da 

democracia é a mesma que sempre existiu à sombra das Arca
das; fidelidade indefectível e operante que escreveu as pá; 
ginas da liberdade, na História do Brasil." 

Ao estabelecer a delimitação entre o Estado de direito c o 
Estado de fato, realça a "Carta aos Brasileiros", que o primeiro se 
caracteriza por três notas essenciais: 

"por ser obediente ao Direito; por ser "guardião dos 
direitos" e por ser aberto para as conquistas da cultura jurf· 
dica.'' 

Todos estes acontecimentos - o discurso de Afonso Arinos; a 
realização, cm Brasflia, do II Forum de Debates; e a Carta aos Bra
sileiros, assinada por preclaros cultores da Ciência Juridica, atestam, 
cabalmente, a ânsia nacional em prol da estabilidade pol(tica, 

Nas tribunas parlamentares e nas colunas da imprensa, têm sido 
freqUentes os pronunciamentos de Senadores e deputados cm defesa 
daquela tese, sem que, até agora, a mesma haja caminhado positi
vamente para a sua viabilização. 

Assumindo, presentemente, porém, contornos de reivindicação 
inadiável, diante de um virtual consenso a que afinal chegaram tão 
pondcrãveis segmentos da opinião pública, é de esperar que, sem 
mais tardança, vislumbre-se o final da vigência da legislação cxccp·· 
cional e o conseqUente ingresso do Pafs no quadro da esperada • 
normalidade, 

Ao trazer, ,hoje, oficialmente, ao conhecimento do Senado, tão 
expressivas manifestações, pretendo marcar o nosso posicionamcn-· 
to, uma vez mais, em favor de uma aspiração legitima, representada 
por todas aquelas franquias que se achavam admiravelmente enfei
xadas no Estado de direito. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso}- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourivnl Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Situando-me entre os que reconhecendo que, nesta Casa, devem 
sempre ser relembrados os nomes e fatos dignos de registro na histó· 
ria politica ou na vida social do Pais, nilo podemos deixar de inserir, 
nos Anais desta Casa- e o fazemos sob u mais sincera emoção- o 
falecimento ontem, em Arucuju, de Clodoaldo de Alencar, que nasci
do em Quixudil, no Ceará, em principias do século, devotou a sua 
vida u Sergipe. 

Ali, soube ele impor-se pelas suas virtudes, pelo seu trabalho e 
pela sua inteligência. 

' ' ' ' ' ~ . ' ' ' 
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Ascendendo à Presidência do Estado de Sergipe, no quutriênio 
de 1922·26, o Dr. Mauricio Grnccho Cardoso o trouxe, como seu 
auxiliar, que lhe prestou serviços, com dedicação e competência, 
como Oficial de Gabinete. 

Desde então, Clodouldo de Alencar se radicou em Sergipe, 
tornando-se emérito cidadão do meu Estado, no qual prestou longos 
e relevantes serviços. Foi secretário particular do Desembargador 
Hunnldo Santa Flor Cardoso, quando este foi Interventor Federal 
em Sergipe. Casou-se na histórica cidade de Estância, com Dona 
Eurydice Fontes de Alencar, filha do médico Jessé de Andrade Fon· 
tes e D. Benigna Alves de Andrade Fontes, tornnn~o-se, de coração, 
sergipano e, nunca mais deixaria o Estudo. 

Homem bem dotado, exerceu o jornalismo e a advocacia em 
Arncaju, tornando-se, depois, promotor público e tabelião. Teve 
uma vida de trabalho intenso, muito fazendo por Sergipe e seu povo, 
graças a seu brilhante talento e seu esplrito público, · 

O conceito que angariou, fê·lo projetar-se nos olhos da melhor 
elite sergipann. 

Jornalista e poeta dos melhores, dirigiu sempre a sua pena para 
as grandes causas e pura os melhores temas de sua inspiração. 

Niio foi diferente a sua conduta como advogado provisionado 
no Forum de Sergipe. 

Prestimoso e atento, soube defender com eficiôncia as causas 
dos seus constituintes. Já nome firmado no mundo intelectual, foi 
eleito membro da Associação Sergipana de Imprensa e da Academia 
Sergipnna de Letras, onde ocupou a cadeira 34, que tem como 
Patrono, o Conselheiro Manocl Ladislau Aranha Dantas. 

O seu nome estll guardado na memória dos seus amigos c perpc· 
tuado nos trabalhos que publicou, entre os quais merecem destaque 
especial as suas obras poéticas tais como .. Archotes'\ editado cm 
1933; "Orós", cm 1961, e ainda, numa demonstração de inspiração e 
cultura "Os mais belos Troféus", de Hcredia. 

Merecem uma referência também especial, entre outros traba· 
lhos de sua lavra, o poema "A Pérola", que foi traduzido para 
vários idiomas e ainda .. Tardio Encontro" c ucan<;Uo do Cristia· 
nismo". 

Do seu consórcio com Dona Eurydice Fontes de Alencar, teve 
vários filhos, todos eles fiéis à dignidade do lar c aos exemplos do 

casal de cujo Chefe estamos hoje n prantear o desaparecimento e cuja 
memória scrl• sempre reverenciada por seus filhos, Dona Iracema 
Fontes de Alencar, Dr. Jessé Cláudio Fontes de Alencar, Procurador 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, residente no Rio de Janeiro; Dr. 
Clodonldo de Alencar Filho, Professor da Universidade Federal de 
·Sergipe; Dr. Luis Carlos Fontes de Alencar, Juiz de Direito de 
Aracaju, Professor c atuul Vice-Reitor da Universidade Federal de 
Sergipe; Leonardo Fontes de Alencar, consagrado pintor, com 
vitoriosas exposições cm vários pulses; Hunaldo Fontes de Alencar, 
professor c poeta, recordando, ainda, José Geraldo Fontes de Alen· 
car, também filho de Clodoaldo de Alencar, já falecido. 

Sr. Presidente, 

Este é o registro que me sinto no dever de fazer como amigo c 
pela convicção de que as grandes vidas e os grandes exemplos devem 
sempre ser exaltados, para lição dos que sobrevivem. 

Expresso daqui il sua digna esposa e filhos, o meu mais p~õ· 
rundo pesar c os sentimentos que enlutam nesta hora as letras e as 
artes sergipanas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Não hú mais oradores 
inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando 
para a sessão extraordinária das 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, cm turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n• 146, de 1977 (n• 229/77. 
na origem), de 30 de junho corrente ano, pela qual o Senhor Presi· 
dente da República submete ao Senado a escolha do Sr. José 
Oswaldo de Mcira Penna, Ministro de Primeira Clas:1c, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República do Equador. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às I 7 horas e40 minutos.) 

ATA DA 111• SESSÃO, EM 10 DE AGOSTO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDENCIA DO SR. PETRÕNIO PORTELLA 

;rs IS IJORAS E 30 MINUTOS, t!CifAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENti DORES: 

Ad:ilberto Sena- Altcvir Leal- José Guiomnrd- Braga Ju. 
nior- Evandro Carreira- José Lindoso- Cattcte Pinheiro- Jar· 
bus Passarinho - Renato Frnnco - Alexandre Costa - Henrique 
~e La Rocque- José Sarney- Helvfdio Nunes- Petrõnio Portclln 
- Mauro Bencvides - Virgilio Távora - Wilson Gonçalves -
Agcnor Maria- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Domfcio Gondim 
-Milton Cabral- Marcos Freire- Murilo Paraiso- Arnon de 
Melln- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Augusto Franco -
Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Heitor Dias- Luiz Viunn
Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezcndc- João Cnlmon 
- Amaral Peixoto - Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres -
Benjamim Farah- Danton Jobirn- Gustavo Cnpunema- Itamar 
Franco- Magulhiles Pinto- Franco Montoro- Orestes Quércin 
- Otto Lehmann - Lúzaro Barboza - Osircs Teixeira - ltallvio 
Coelho - Men~es Canalc - Saldanha Dcrzi - Accioly Filho -
Leite Chaves- Mallns Leilo- Evelllsio Vieira- Lenoir Vnrgas
Otair lleeker- Daniel Kricger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 61 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !•·Secretário irá proceder à leitura do Expediente. 
1:: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da Reptíh/ica, submetendo ao Senado a 
t',\'Collw dt• 11mm•s indimdos para cargos cujo provimellto depende de sua 
prt:l'iCI aquh'.\'Ct~ncia: 

MENSAGEM N• 174, DE 1977 

(n• 284/77, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senudo Federal: 
Nos termos do urtigo 42, item III, c 128 da Constituiçi\o, tenho 

u honrn de submeter 11 consideruçilo do Egrégio Senado Fcdernl o 
nome elo Gcncrul·dc·Exército Curlos Alberto Cubrul Ribeiro puru 

11 
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exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro General-de-Exército 
Sizeno Sarmento. 

Os méritos do General-de-Exército Carlos Alberto Cabral Ribei
ro, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho desse elevado 
cargo, constam do anexo "Cunlculum Vllle". 

Brasil ia, em lO de agosto de 1977.- Ernesto Gciscl. 

CURRTCULUM VlTAE 

DADOS BIOGRÁFICOS 

1. Posto c nome: General-de-Exército Carlos Alberto Cabral 
Ribeiro 

2. Função atual: Chefe do Departamento Geral do Pessoal 
3. Data de nascimento: 14 de setembro de 1915 
4. Filiação: · 
Pai: Alexandre de Souza Ribeiro 
Mãe: Maria Costa Cabral Ribeiro 
S. Nome da Esposa: Sra. llka Figueiredo Cabral Ribeiro 
6. Datas de praça c de promoções: 
Praça em: 18 de abril de 1932 
Aspirante-a-Oficial cm: 29 de dezembro de 1934 
Segundo-Tenente cm: 12 de setembro de 1935 
Primeiro-Tenente em: 03 de maio de 1937 
Capitão em: 09 de outubro de 1942 
Major em: 25 de junho de 1951 (Merecimento) 
Tenente-Coronel em: 25 de março de 1955 (Merecimento) 
Coronel em: 25 de agosto de 1961 (merecimento) 
Gcneral-dc·Brigada cm: 25 de março de 1967 
Gencral·dc·Divisào cm: 25 de novembro de 1972 
General-de-Exército cm: 25 de novembro de 1976 

7. Arma de Origem: Infantaria 
8. CondecoraçõcsNacionais: 
- Ordem do Mérito Militar....; Grau de Grande Oficial 
- Ordem do Mérito Naval-Grau de Comendador 
- Ordem do Mérito Aeronáutico- Grau de Comendador 
- Ordem de Rio Branco - Grã-Cruz 
- Ordem do Mérito Judiciário Militar- Grau de Alta distin· 

ção 
- Medalha de Ouro com Passador de Platina 
- Medalha de Guerra 
- Medalha do Pacificador 
- Medalha Mérito Tamandaré 
- Medalha do Mérito Santos Dumont 
- Medalha Marechal Hermes, com uma coroa 
f: detentor também das condecorações abaixo relacionadas: 
- Medalha de Membro Efctivo da I 1 Jornada do Serviço de 

Saúde da Aeronáutica 
- Medalha do I Congresso Brasileiro de Medicina Militar 
- Medalha Cultural c Comemorativa da Trasladação dos Des· 

pojas da Imperatriz Leopoldina · 
- Medalha Hannemaniana 
- Medalha Marechal Caetano de Farias- Bronze 
- Medalha Comemorativa da Semana do Exército 
- Medalha Eustdquio Gomes de Melo- Prefeitura Municipal 

de Maceió -AL · 
- Medalha Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais 
- Medalha de Prata- Companhia Hidroclétrica do Silo Fran· 

cisco 
- Medalha Comemorativa do I• Centenário de Nascimento de 

Alberto Santos Dumont 
- Medalha do Mérito Cidade de Recife- Classe Ouro. 
- Medalha do Mó rito Pernambucano- Classe Ouro. 
9. Condecorações Estrangeiras 
- Medalha da "Ordem de Mayo AI Mérito Militar" - Grau 

de Comendador- República Argentina 

10. Funções mais Importantes: 
- Instrutor da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais 
- Instrutor da Escola de Comando cEstado·Maior do Exército 
- Comandante do 4• Regimento de Infantaria c Guarnição de 

Quitaúna- São Paulo 
- Adido do Exército junto a Embaixada do Brasil na Argenti· 

na 
- Comandante da Infantaria Divisionária da I 1 Região Militar 
- Diretor de Patrimõnio do Exército 
- Comandante da 21 Brigada de Infantaria 
- Chefe do Estado-Maior do I Exército 
- Comandante da I 1 Brigada de Infantaria Motorizada 
- Comandante da 71 Região Militar c 71 Divisão de Exército 
- Subchefe do Estado-Maior do Exérciio 
- Vice-Chcfc do Estado-Maior do Exército 
II. Cursos Militares 
- Colégio Militar do Ceará 
- Infantaria- Escola Militar do Rcalcngo 
- Motomccanização- Escola de Motomccanização 
- Aperfeiçoamento- Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais 
- "Regular Basic" ,lnfantry School- Fort Bcnning- USA 
- Curso de Comando c Estado-Maior do Exército - Escola 

de Comando c Estado-Maior do Exército 
- Superior de Guerra- Escola Superior de Guerra 
12. Diversos 
a. Vicc-Prcsidcntc Nacional da Companhia Nacional das 

Escolas da Comunidade- CNEC 
b. Titulo de Cidadão Natalense- Natal- RN. 

(A Comissão de Constituição e Justiça.) 

MENSAGEM N• 175, DE 1977 
(n• liiS/77, na orlsem) 

Excclcntlssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item III) da Constituição, c 
nos termos dos artigos 2 I c 22 do Decreto n• 71. 534, de 12 de 
dezembro de 1972, tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor AMAURY 
BIER, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a funçilo de Embaixador. do Brasil junto à República de 
Trinidad-Tobago. 

Os méritos do Ministro Amaury Bicr, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa elevada funçilo, constam da 
anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasllia, cm I O de agosto de I 977. - Ernesto Gelsel 

INFORMAÇÃO 

Currlculum· Vltae: 
Ministro Amaury. Bicr. 

Nascido no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 14 de março 
de 1930. Bacharel cm Ciências Jurfdicas c Sociais pela Universidade 
de Silo Paulo, 1956. Diplomado pelo Instituto Rio Branco, no 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas. 

Cônsul de Terceira Classe, pelo Curso de Preparação à 
Carreira de Diplomata do Instituto Rio Branco, 1957. 

No Departamento Econômico c Consular, 1957. 
Observador do Brasil na Missão de Boa Vontade c 

Expansão Comercial, Silo Paulo, 1957. 
Membro da Missão Comercial do Brasil à União das 

Repúblicas Socialistas Soviéticas, 1959. 
Terceiro Secretório da Legação cm Varsóvia, 1959 

a 1961.· 
Promovido u Segundo Secretário, por merecimento, 

1961. 
Segundo SecretArio da Legação cm Varsóvia, 1961 

c 1962. 
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Encarregado de Negócios cm Varsóvia, 1960, 1961 
c 1962. 

Segundo Secretário da Embaixada cm Washington, 1962 
a 1964. 

Presidente do Grupo de Trabalho de Estudo das Opc· 
rações Concessionais do Subcomitê de Excedentes Agrlcolas, 
da Organização das Nações Unidas para Alimcntaçilo c 
Agricultura (FAO), Washington, 1964. 

Segundo Secretário da Embaixada cm Port-au-Princc, 
1964 a.l9~6. 

Encarregado de Negócios cm Port-au·Princc, 1964, 1965 
e 1966. 

Chefe da Divisão de Comércio c Organismos Interna· 
cionais do Banco Nacional do Desenvolvimento Económico 
(BNDE), 1966. 

Membro da Delegação do Brasil na negociação do Acor· 
do de Comércio Brasil-Portugal, Lisboa, 1966. 

Assistente do Chefe da Divisão de Politica Comer· 
cial, 1966 a 1968. 

Promovido a Primeiro-Secretário, por merecimento, 
1966. 

Membro da Delegação do Brasil à VIII Reunião do 
Comitê do Comércio c Desenvolvimento · das Partes 
Contratantes do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras c 
Comércio(GATT), Puntadcl Este, 1967. 

Membro da Comissão Especial da Reunião de Chefes de 
Estados Americanos, Montevidéu, 1967. 

Membro da Delegação do Brasil às Reuniões da Cernis· 
são Económica para a América Latina (CEPAL), à XII 
Reunião do Comitê lntcramcricano da Aliança para o 
Progresso (CIAP) c às V Reuniões do Conselho 
lntcramcricano Económico c Social (CIES), Vinil dei 
Mar, 1967. 

Membro da Delegação do Brasil à Reunião do CIAP, 
Washington, 1967. 

Membro da Delegação do Brasil às negociações da 
"Lista III-Brasil", do GATT, Genebra, 1967. 

Delegado do Brasil à XXIV Sessão das Partes 
Contratantes do GATT, Genebra, 1967. 

Membro da Delegação do Brasil à 11 Conferência dos 
Chanceleres dos Paiscs da Bacia do Prata, Santa Cruz de La 
Sicrra, 1968. 

Membro da Delegação do Brasil à XVI Reunião PlenA· 
ria do CIAP, Guatemala, 1968. 

Primeiro Secretário da Embaixada cm Washington, 
1968 a 1969. 

Membro da Delegação do Brasil à Reunião do Subcomi· 
tê do CIAP sobre o Brasil, 1968. 

Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1969 a 1973. 
Delegado do Brasil à Reunião da Comissão Especial do 

CIES, Caracas, 1970. 
Delegado do Brasil na Reunião da Comissão Especial de 

Consulta e Negociações do CIES, Washington; 1970. 
Membro da IV Reunião do Grupo ad hoc de Comércio 

do CIES, Washington, 1970. 
Delegado do Brasil à 11 Reunião Ordinária da Comissão 

Especial de Consulta c Negociação (CECON) do CIES, 
Punta dei Este, 1971. 

Delegado do Brasil à VII Rcunino Extraordinária Anual 
doCIES, Panamâ, 1971. 

Delegado do Brasil à XI Rcuniilo da Comissilo Especial 
de Coordcnaçilo Latino-Americana (CECLA), Buenos 
Aires, 1971. 

Delegado do Brasil à XIII Rcuniilo da Comissão 
Especial de Coordcnaçilo Latino-Americana (CECLA), 
Bogotá, 1972, 

. Delegado do Brasil à III Sessão da Conferência das 
Nações Unidas· sobre Comércio c Desenvolvimento, 
Santiago, 1972. 

Delegado do Brasil à Reunião Ordinária da Comissão 
Especial de Coordenação Latino-Americana (CECLA), 
Santiago, 1972. 

Subchefe da Delegação do Brasil à XXVIII Sessão das 
Partes Contratantes do Acordo Geral sobre Tarifas 
Adúanciras c Comércio (GATT), Genebra, 1972. 

Promovido a Conselheiro, por merecimento, 1973. 
Membro da Comitiva Oficial do Ministro de Estado cm 

viagem à Colômbia c à Venezuela, 1973. 
Ministro de Segunda Classe por merecimento, 1973. 
Delegado do Brasil na XVI Reunião da Comissão Espe

cial de Coordenação Latino Americana (CECLA), Bra· 
sflia, 1973. 

Assessor de Coordenação do Ministro de Estado, 1974. 
Ministro-Conselheiro da Dclcgaçilo Permanente cm 

Genebra, 1974. 
Encarregado de Negócios cm Genebra, 1974. 
Subchefe da Delegação do Brasil na XXX Sessão das 

Partes Contratantes do GATT, Genebra, 1974. 
Chefe da DelegaÇão do Brasil às Sessões da Assembléia· 

Geral Extraordinária da Organização Mundial da 
Propriedade Intelectual c do Comitê de Coordenação dessa 
Organização, Genebra, 1975. 

Subchefe da Delegação do Brasil à XXXI Sessão das 
Partes Contratantes do Acordo Geral sobre Tarifas 
Aduànciras e Comércio (GATT), Genebra, 1975. 

O Ministro Amaury Bier, nesta data, encontra-se no cxcrcicio 
de suas funções de Ministro-Conselheiro da Dclcgaçilo Permanente 
do Brasil cm Genebra. . 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, cm g de agosto de 
1977, - (Se11lo de Queiroz Duarte), Chefe da Divisão do Pessoal 

A Comissão de Relações Exteriores. 

PARECERES 

PARECER N• 415, DE 1977 
Da Comluio de RedaçJo 

Redlçio ftnal do Projeto de Rnoluçio n• 19, de 1977. 

Relator: Senador Otlo LehmaM 

A Comissão apresenta a rcdaçilo linal do Projeto de Rcsoluçilo 
n• 19, de 1977, que suspende a execução do Decreto n• 13.330, de 13 
de janeiro de 1971, do Estado de Minas Gerais. 

Sala das Comissões, cm 10 de agosto de 1977 - Hehldlo Nunes, 
Presidente- Ollo Lehmann, Relator-Saldanh·a Derzl. 

ANEXO AO PARECER N•415, DE 1977 

Redaçio ftnal do Projeto de Rnoluçio n• 19, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, c cu, ---------· 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1977 

Suspende, por Inconstitucionalidade, a execuçio do De
creto n• 13.330, de 13 de janeiro de 1971, do Estado de Minas 
Gerais, 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. ~ suspensa, por Inconstitucionalidade, nos ter· 
mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
cm 12 de novembro de 1975, nos autos do Recurso Extraordinârio n• 

I 
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80.801, do Estado d~ Minas Gerais, o cxccuçilo do Decreto n• 13.330, 
de 13 de janeiro de 1971, daquele Estado. 

PARECER N• 416, de 1977 
Da Comlsdo de Redaçio 

Redaçio Dnal do Projeto de Lei do Senado n• 209, de 1976. 

Relator: Senador Saldanha Derzl 

A Comissão apresenta a rcdoçilo final do Projeto de Lei do 
Senado n• 209, de 1976, que acrescenta parágrafo ao ort. 9• da Lei 
n• 5.890, de 8 de junho de I 973, "que altero a Lcgislaçilo de Prc· 
vidência Social, c dá outras providências". 

Sala das Comissões, em lO de agosto de 1977- Helvfdlo Nunes, 
Presidente-'- Saldanha Derzl, Relator- Oito Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N• 416, DE 1977 

Redaçio Dnal do Projeto de Lei do Senado n• 209, de 
1976, que acrescenta par,grafo ao art. 99 da Lei n• S.890, de 8 
de junho de 1973, "que altera a Leglslaçilo de Previdência So· 
dai, e d' outras providências", 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O art. 9• da Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973, passa a 
vigorar acrescido do seguinte pará~rafo: 

uArt.99 ........................................ . 

§ .3' Os perfodos cm que os trabalhadores integrantes 
das categorias profissionais, enquadradas neste artigo, 
permanecerem licenciados do emprego ou atividadc, desde 
que para exercer cargos de Administração ou de Rcprcscn· 
taçilo Sindical, serão computados, poro efeito de tempo de 
serviço, pelo regime de Aposentadoria Especial, na forma da 
regulamentação expedida pelo Poder Executivo". 

Art. 2• Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação, rcvo· 
gados os disposições cm contrário. 

PARECERN•417, DE 1977 
· Da Comlulo de Redaçio 

Redaçio Dnal do Projeto de Rnoluçio n• 18, de 1977. 

Relator: Senador Saldanha Derzl 
A Comissão apresenta a rcdaçlo final do Projeto de Resolução 

n• 18, de 1977, que suspende a ·execução do art. B• das Disposições 
Transitórias da Lei Complementar n• 112, de' 15 de outubro de 1974, 
do Estado de Silo Paulo. · 

Sala das Comissões, em I O de agosto de I 977 - Helvfdlo Nunes, 
Presidente- Saldanha Denl, Relator- Oito Lehmann 

ANEXOAOPARECERN•417, DE 1977 

Redaçio Onal do Projeto de Resoluçio n• 18, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tctmos d~ art. 
42, inciso VIl, da Constituição, c cu, --------· 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON•, DE 1977 

Suspende, por.lnconstltuclonalldade, a execucio do art. 8• 
das Dlsposlçiles Transitórias da Lei Complementar n• Ill, de 
IS de outubro de 1974, do Eltado de Sio Paulo. 

O Senado Federo! resolve: 
Artigo ~nico - 1: suspensa, por inconstitucionalidade, nos 

termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 

I I I 

cm 19 de agosto de 1976, nos autos da Rcprcscntaçilo n• 931, doEs· 
tudo de Silo Paulo, a cxccuçilo do art. B• das Disposições Transi· 
tórias da Lei Complementar n• 112, de 15 de outubro de 1974, 
daquele Estado. 

PARECERES N•s 418 • 419, DE 1977 
PARECER N• 418, DE 1977. 

Da Comlssio de Economia, sobre a Mensasem n• 143, de 
1977 (n• 220/77- na origem), do Senhor Presidente da Repd· 
bllca, propondo ao Senado Federal seja autorizada a Unlvenl· 
dade Estadual de Mato Grosso a contratar uma operaçio de 
crédito de CrS 2.99S. 73S,20 (dois milhões, novecentos e no
venta e cinco mil, setencentos e trinta e cinco cruzeiros e vinte 
centavos). 

Relator: Senador Roberto Satumlno 

O Senhor Presidente da Rcp~blica encaminha ao exame do 
Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no senti· 
do de que seja autorizada a Universidade Estadual de Mato Grosso a 
contratar uma operação de crédito no valor de CrS 2.995.735,20 
(dois milhões, novecentos c noventa c cinco mil, setecentos c trinta e 
cinco cruzeiros c vinte centavos), junto à Caixa Económica Federal, 
com recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, "destinado à execução, no Hospital Universitário, da amplia· 
ção dos ambulatórios, instalação de sctor de urgência c de uma uni· 
da de de com bate ao câncer". 

2. O empréstimo a ser contratado tem as seguintes condições 
gerais: 

"A- Valor: CrS 2.995.735,20: 
B- Prazos: 
I -de carência: 2 anos: 
2- de amortização: 10 anos: 
C - Encargos: 
I -juros de 6% na. cobrados trimestralmente; 
2 - corrcção monetária equivalente a 60% do (ndicc de 

variação das ORTNS, capitalizado no pcrlodo de carência c 
cobrada, trimestralmente, no pcrfodo de amortização; ' 

D - Garantias: fiança do Tesouro do Estado de Mato 
Grosso. 

E - Destinação dos recursos: execução, no Hospital 
Universitário, da ampliaçilo dos ambulatórios, instalaçilo de 
sctor de urgencia c de uma unidade de combate ao câncer." 

3. Segundo a anlilisc apresentada pela Caixa Económica 
Federal, anexa, "a operação de crédito sob exame é viável técnica c 
financeiramente, enquadrando·sc nos padrões operacionais do 
mencionado Fundo". 

4. A matéria é acompanhada da Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorável ao pleito da Uni· 
vcrsidadc Estadual de Mato Grosso, tendo o Conselho Monetário 
Nacional, cm scssilo de 23·6-77, aprovado a presente operação. 

5. Trata·sc de operação a que, por força· das disposições con· 
tidas no artigo 2•. da Resolução n• 93, de 11·10·76, do Senado 
Federal, niio se aplicam os limites fixados no artigo 2• da Resolução 
n• 62, de 28-10·75, hajn vista que os recursos a serem repassados 
provêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social ... FAS c, 
portanto, considerada cxtralimitc, 

6, Na forma do parágrafo ~nico do artigo 2• da Resolução n• 
93, de I 976, o pedido de autorização para o operação de crédito, 
submetido pelo Senhor Presidente da Rcp~bllco à dclibcraçilo do 
Senado Federal, está devidamente instruido com o parecer do 
Conselho Monetário Nacional, favorável ao pleito. 

7, Cumpridas os ~xigilncias estabelecidas nas normas vigentes c 
no Regimento, cstn Comissão conclui por aceitar a solicitação con· 
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tida na Mensagem n• 143, de 1977, do Senhor Presidente da Repúbli· 
ca, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•40, DE 1977 

Autoriza a Universidade Eotadual de Mato Grosso a 
contrator operação de crédito de CrS 2.995.735,20 (dois 
milhões, novecentos e no•enta e cinco, setecentos e trlnto e c ln· 
co cruzeiros e •lote centavos) junto à CalKB Econômlca Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art, I• t: o Universidade Estadual de Mato Grosso autorizada, 

nos termos do art, 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, 
do Senado Federal, a realizar uma operação de crédito no valor de 
Cr$ 2,995,735,20 (dois milhões, novecentos c noventa c cinco mil, 
setecentos e trinta c cinco cruzeiros e vinte centavos) junto à Caixa 
Económica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvi· 
mcnto Social- FAS, destinado à execução, no Hospital Univcrsitá· 
rio, da ampliação dos ambulatórios, instalação de setor de urgência e 
de uma unidade de combate ao câncer. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, cm 3 de agosto de 1977 - Marcos Freire 

Presidente - Roberto Saturnlno Relator. - Agenor Maria - Otalr 
Becker - Cattete Pinheiro - Milton Cabral - Lulz Cavalcante, 

PARECER N• 419, DE 1977 

Do Comissão de Constltulçilo e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução n• 40, de 1977, do Comissão de Economia, que 
"autorizo a UniYersldade Estodual de Mato Grosso a contratar 
operação de crédito de CrS 2.995.735,10 (dois milhões, no••· 
centos e noYenta e cinco mil, setecentos e trinta e elnco cruzei· 
ros e Ylnte cento•os) junto à Colxa Econômlco Federal". 

Relator: Senodor ltoliYio Coelho. 

O art. I• do projeto de Resolução de autoria da Comissão de 
Economia, autoriza a "Universidade Estadual de Mato Grosso, nos 
termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do 
Senado Federal, a realizar uma operação de crédito no valor de 
CrS 2,995.735,20 (dois milhões, novecentos c noventa e cinco mil, 
setecentos e trinta c cinco cruzeiros e vinte centavos) junto à Caixa 
Económica Federal, com recursos do Fundo de Apoio ao Desen
volvimento Social - FAS, destinado à execução, no Hospital 
Universitário, da ampliação dos ambulatórios, instalação de sctor de 
urgência e de uma unidade de combate ao câncer". 

2, Com a edição da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976 
-artigo 2•- que alterou a Resoluçilo n• 62, de 1975, ficaram ex· 
cluldas dos limites estabelecidos pelo art. 2• da Resolução n• 62, de 
1975, as operações de crédito contratados pelos Estados e Municí
pios com recursos provenientes do Fundo Nacional do Desenvolvi· 
mento Urbano - FNDU, do Banco Nacional da Habitação -
BNH c do Fundo de Apoio no Desenvolvimento Social - FAS, c, 
dessa forma, consideradas extralimites, 

3, A matéria é acompanhada da Exposição de Motivos do Se· 
nhor Ministro de Estado du Fazenda (E.M. nq 173/77), fuvorável ao 
pleito da Universidade Estadual de Mato Grosso, tendo o Conselho 
Monetário Nacional, cm sessão de 23 de junho de 1977, aprovado a 
presente opcrução, 

4, No âmbito da competência desta Comissão, há a ressaltar 
que o Projeto obedeceu no disposto no nrt. 42, item VI, da Constitui· 
ção, às normas legais (Resoluções n•s 62, de 1975 e 93, de 1976) e ao 
estabelecido no Regimento Interno (nrt. 106, item III), 

5, Ante o exposto, opinamos no sentido du normal tramitaçi\o 
da matériu, umu vez que constitucionul ejurldicu, 

Sala dus Comissões, cm 10 de agosto de 1977.- Daniel Krleger, 
Presidente, - llulfvlo Coelho, Relutar. - Oito Lehmnnn - Wilson 
Gonçul•es - Hclvldlo Nunes - Lenolr Vnrgns - Leite Chaves -
Orestes Quérclu -!·leitor Dlus- Dirceu Curdo>~•· 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portclla) - O Expediente lido 
vai' à publicaçilo. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n• 146, de 1977 
(n• 229/77, na origem), de 30 de junho do corrente ano, pela 
qual u Senhor Presidente da Repúblico submete ao Senado a 
escolha do Sr. José Oswaldo de Mcira Penna, Ministro de 
Primeira Classe, du Carreira de Diplomata, para exercer a 
funçã<J de Embaixador do Brasil junto à República do Equa· 
dor. 

A matéria constante da Ordem do Dia, nos termos da alfnca h 
·do art. 402 do Regimento Interno, deverá ser apreciada cm sessão 
secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias a fim 
de ser mantido o preceito regimental. 

(A sessão torna-se secreta às 18 horas e 40 minutos e volta 
a ser pública às 18 horas e50 minutos,) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Esgotada a maté
ria da Ordem do Dia, 

Lembro aos Srs, Senadores que o Congresso Nacional está con· 
vocado para uma sessão a realizar-se hoje, às dezcnovc horas, no pie· 
nário da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação do Projeto 
de lei n• li, de 1977- CN. 

Nada mais havendo a tratar, designo para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
·-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n• 221, de 1977, do 
Sr. Senador Franco Montoro, solicitando a inclusão cm Ordem do 
Dia, nos termos do art. 195, item I, do Regimento Interno, do Projc· 
to de Lei do Senado n• 38, de 1972 - Complementar, de sua auto
ria, que exclui das inelegibilidades os casos de simples denúncia, mo· 
dir.cando a alínea "n", do inciso I, do art. I•, t:a lei Complementar 
n• 5, de 29 de abril de 1970. 

-1-

Votação, em truno único, do Requerimento n• 221, de 1977, do 
Sr. Senador lourival Baptista, solicitando n transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, das entrevistas dos Senhores Presidentes Ernesto 
Geisel e Aparlcio Mendez, no dia 5 de julho de 1977. 

-3-

Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de lei do Senado 
n• 47, de 1977, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que outorga a rc· 
galia da prisão especial nos professores de ensino primário c do ensi
no médio, tendo 

PARECER, sob n• 189, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c juridici

dade e, no mérito, favorável, com n emenda que apresenta de n• I
CCJ; com voto vencido do Sr, Senador HcMdio Nunes. 

-4-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 218, DE 1976 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de lei 
do Senndo n• I, de 1977 .) 

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar dn consti· 
tucionnlidnde, nos termos do nrt. 296 do Regimento Interno, do Pro· 
jeto de Lei do Scnndo nq 218, de 1976, do Sr, Senador Franco Mon· 
toro, que determinn 11 nplicnção de 20% do Fundo de Particlpaçilo 

• 
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dos Munic(pios em programas de educação pré-escolar c de primeiro 
grau, tendo 

PARECER, sob n• 972, de 1976, da Comissão: 
-de Constltulçilo e Justiça, pela inconstitucionalidade, com vo· 

to vencido do Sr. Senador Nelson Carneiro. 

-!-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• I, DE 1977 

(Tramitando cm conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado n• 218, de 1976.) 

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar dajuridici· 
dadc nos termos do art: 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n• I, de 1977, do Sr. Senador Otto Lchmann, que in· 
clui no conceito de ensino de I• grau, para fins do disposto no 
art. 59 da Lei n• 5.692, de 11 de agosto de 1971, o ministrado a 
crianças de idade inferior a sete anos, tendo 

PARECER, sob n• 192, de 1977, daComissilo: 

- de Constltulçio e Justiça, pela injuridicidadc, com voto venci· 
do dos Srs. Senadores Dirceu Cardoso c ltallvio Coelho, c voto ven· 
cido, sem separado, do Senhor Senador Otto Lehmann. 

-6-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridici· 
dadc, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n• 76, de 1977, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que 
dispõe sobre redução da pena dos sentenciados que doarem órgãos 
de seu próprio corpo para instituições especializadas, tendo 

PARECER, sob n• 275, de 1977, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci· 

do do Sr. Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Estd encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a se.r.rão às 18 horas e 55 minutos.) 

ATO 
ATO DO PRESIDENTE 

N• 11, de 1977 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe 
confere o urtigo 52, item 38, inciso IV do Regimento Interno c de 
conformidade com a dcleguçilo de competência que lhe foi outorga· 
da pelo Ato da Comissão Diretora n• 2, de4 de abril de 1973, 

Resolve uposentur Ninon Accioly Borges, Vicc-Diretoru Geral 
Administrativa (cargo isolado de provimento efctivo) do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 
III,* único c 102, inciso I, alínea "a", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos 403, inciso 11, 404, 
inciso I, 392, * 4•' d't Resolução SF 58, de 1972, com vencimentos 
correspondentes ao C<ídigo SF-DAS-101.5, na forma do urtigo 
4•, §2• da Lei n• 5.900, de 9·7·73; artigo 2• da Lei n• 6.323, de 14-4·76 
e artigo I• da Resolução SF 38, de 1976; com direito às vantagens 
previstas no artigo 177, § I• da Constituição do Brasil de 1967 
combinado com o artigo 345, inciso III da Resolução SF n• 6, de 
1960- (art. 184, inciso Jll da Lei n• 1.711 de 28-10-1952) eu gratifi· 
caçilo adicional de que trata o§ 2• do artigo 4• da Lei n• 5.900, de 9 
de julho de 1973, combinado com o artigo I O da Lei n• 4.345, de 26 
de junho de 1964. 

Senado Federal, I O de agosto de 1977. - Senador Petrõnlo Por· 
tella, Presidente. 

li 
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Presidente, 

Petrónio Portello (ARENA- PI) 

19·Vice·Presidentez 

José Llndoso (ARENA- AM) 

29-Vlce·Presidentez 

Amarei Peixoto (MDB- RJ) 

l9·Secretério, 

MESA 

3~·Secretd rioz 

Henrique do La Rocquo (ARENA- MA) 

49·Secretdrloz 

Renato Franco (ARENA- PA) 

Suplentes de Secretárior 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lide r 
Eurico Rezende 

Vlce·Lidores 
Heitor Dias 

Holvldio Nunes 
José Sarney 
Monos Leão 

Osires Teixeira 
Otto Lehmonn 

Saldanha Dorzi 
Virgilio Tóvora 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

LI der 

Mendes Canele (ARENA- MT) 

29·Secretérioz 

Mauro Benevides (MDB- CE) 

Altevir Leal (ARENA- AC) 

Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Otoir Bockor (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

Franco Montara 
Vic .. Lideres 

Roberto Saturnino 
Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

Lózaro Barboza 
Danton Joblm 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local, Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23·6244 e 25·8505 - Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Local, Anexo 11- Térreo 

Telefoneo 25·8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÀO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

l. Otoir Becker 

2. Benedito Ferreira 

3. ltolivio Coelho 
4. Murilo Pora\so 

COMPOSIÇÃO 

Presidenter Age no r Maria 

Vice·Presidentet Otoir Becker 

Suplentes 

ARENA 

1. Di norte Mariz 
2. Saldanha Derzl 

3. Manos LeOa 

S. Vasconcelos Torres 

MOS 

1. Age no r Maria 1. Adalberto Sena 

2, Roberto Saturnino 2. Evelósla VIeira 

Assistento1 Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões1 Terços~felras, Cu 10130 horas 

Local! Sala 11Clóvls Bevllácqua11
- Anexo ll- Ramal623 

I 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Dlnarte Mariz 
Vice·Presidente1 Evondro Carreira 

Titulares , 

1. Heitor Dias 
2. Jarbas Passarinho 
3. Di norte Mariz 
4. Teotônio Vilela 
S. Braga Junior 

1, Agenor Maria 
2. Evandro Carreiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Saldanha Derzl 
2. José Sarney 
3. Olair Bockor 

1, Evelósio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente1 Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões1 Terças·feiras, às 10100 horas 
Local; Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 -Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Daniel Krieger 
1•·Vico•Presldenteo Accioly Filho 
29·Vice·Presidentel Leite Chaves 

Titulares 

1. Accloly Filha 
2. Gustavo Capanema 
3. Daniel Krleger 
4, Eurico Rezende 
S. Heitor Dias 
6. Helvldio Nunes 
7, Wilson Gonçalves 
S. ltolivlo Coelho 
9. Otto Lehmann 

1 O, Os ires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chovas 
3, Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 
5. Orastes Quórcla 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Manos Le6a 
2. Lena ir Vergas 
3. Arnon de Mella 
4, Vasconcelos Torres 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Ferreiro 

1, Franco Montara 
2, Lá•aro Barbo•a 
3. Ruy Carneiro 

Asslstente1 Maria Helena Bueno BrumJ6o- Ramal 305 
Reuniões, Quartas·felras, às l0100 horas 
Local o Sala "Clóvis Bevllócquo"- Anexo 11- Romal623 
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COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vlce·Presldente, Ruy Carneiro 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraiso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

S. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgllio Távora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. Lcizaro Barboza 

3. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Augusto Frat~co 

2. José Sorncy 

3, Braga Junior 

4. Altevir Leal 

5. Luiz Cavalcante 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Rena/do Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vic:e·Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

I. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomord 

4. Luiz Cavalcante 

5. Murilo Paraíso 

6. Vasconcelos Torres 

7. Di norte Mariz 

8. Otair Becker 

1. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1, Cottete Pinheiro 

2, Augusto Franco 

3. José Sarney 

4, Dom leio Gondim 

5, Jarbos Passarinho 

1. Agonor Mario 

2. Orestes Quórcia 

Anistontoz Daniel Reis de Souza- Romal675 

Reuniões: Quartos-loiras, as 10z30horas 

tocolt Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 o 716 

I 

COMISSÀO DE EDUCAÇÀO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prosidentoz João Calmon 

Vice·Presidentoz Evelásio Vieira 

Titularas Suplentes 

ARENA 

1. Tarso Outro 1. Holvfdio Nunes 

2. Gustavo Caponema 2. Ruy Santas 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto lehmann 4, Heitor Dias 

S. Jarbos Passarinho 

6. Cattotc Pinheiro 

MDB 

1. Evelásio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Seno 

Assistentez Cleide Mario B. F, Cruz- Ramal 598 

Reuniões: Quintos·feiros, às 1 0:00 horas 

Loco I: Sola "Clóvis Bevilcicqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÀO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Poulo Brossord 

Vice·Presidentez Dom leio Gondim 

Titulares 

1. Teotónio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Comício Gondim 

S. Hclvídio Nunes 

6. lunoir Vargos 

7. Mattos leão 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Torso Outra 

11. Virgílio Tcivora 

12. Magalhães Pinto 

1. Paulo Brassord 

2. Evelclsio Vioira 

3. Gilvan Rocha 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MOS 

As\istonto: Condido Hippertt- Ramal 676 

Rouni6os: Quintas-feiras, às 9100 horas 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Kriegor 

S. José Guiomord 

6. José Sarnoy 

7. Saldanha Dorzi 

1. Donton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondro Carreira 

loca h Sala "Clóvis Bevilcicqua"- Anexo 11- Rama1623 

-----' 

. l 

i 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9mombros) 

Titulares 

1. Jessé Freire 
2. Ruy Santos 
3. Lenoir Vergas 

COMPOSIÇÃO 

Prosidentez Jessé Freire 
Vice·Prosldentez Onu.tos Quércia 

Suplent~s· 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Virgllio Tóvora 
3. Osires Teixeira 

4. Jarbas Passarinho 
S, Lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

4. Domiclo Gondlm 

1. Franco Montara 
2. Ore·stes Quércta 
3, Nelson Carneiro 

MDB 
1. Lázaro Barboza 
2, Ruy Carneiro 

Assistentez Daniel Reis de Souza - Ramal675 
Reuniõesz Quintas-feiras, às llzOO horas 
Local: Sala "Cióv.is Bevilócqua11

- Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 

Titulares 

1. Milton Cabrol 
2. Domicio Gondim 
3, Arnon do Mollo 
4. Luiz Cavalcante 

(7mombrosj 

COMPOSIÇÀO 

Presidentez Jarbas Passarinho 
Vice•Presidentez Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1, José Guiomard 
2. Murilo Paraíso 
3, Virgllio Tóvora 

S. Jarbas Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvon l<oc,,~.~ 
2. Itamar Franco· 2. Franco Montoro 

Assistente: Ronaldo Pacheco do Oliveira- Ramal306 

Reuniões: Quartas·feiras, às 1 o,oo horas 

Local: Sala "Rui Barboza"- Anexo li -Ramais 621 o 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(Smembros) 

Titulares 

1. Helvldio Nunes 
2. Otto Lchmann 
3, Saldanha Dorzl 

1. Danton Joblm 
2. Adalberto Sena 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Adalberto Sono 
Vico·Prosldonto: Holvidio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. VlrgiJio Távora 
2. Arnon do Mollo 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1, Dirceu Cardoso 

Anis tente: Maria Carmen Castro Souza - Ramal134 
Reuniões: Qulntas·folras, às 12100 horas 
Local: Sala "Clóvis Bovllácqua"- Anexo li- Ramal623 

I 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

. COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

1•-VIce-Prosidento: Saldanha Derzl 

29·Vice·Prasldente: Nelson Carneiro 

;itulares 

1. Magalhães Pinto 

2, Alexandre Costa 

3, Virgílio Távora 

4, Jessé Freire 

S. Arnon do Mollo 

6, Saldanha Dorzi 

7, José Sarney 

8. João Calmon 

9, Augusto Franco 

10. Otto Lohmann 

1. Donton Jobim 

2. Gilvan Rocho 

3, Itamar Franco 

4. Leite Chaves 

S. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Romal676 

Reuniões, Terças·feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

1. Accioly Filho 

2. Fausto Castelo·Branco 

3, Helvldlo Nunes 

4. Domlcio Gondlm 

S. Jarbas Pauarlnho 

6. luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brouard 

3. Roberto Saturnino 

local: Sala ''Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros} 

Titulares 

1. Altovir Leal 

2. Ruy Santos 

3, Cattoto Pinheiro 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Ruy Santos 

Vico·Presldento: Altevlr Leal 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Dorzl 

2. ltallvlo Coelho 

3. Oslres Teixeira 

4. Fausto Castelo·Branc:o 

S. Lourlval Baptista 

MOB 

1. Adalberto Sono 1. Benjamim Farab 

2. Gilvan Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 

Reunl6o11 Qulntas·felros, às 11:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621o 716 

I I 11 



3721 Qulnta·felra 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sedo II) Agosto de 1977 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente• Milton Cabral 

Vlce·Presldenfe1 Augusto Franco 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1, Jos' Gulomord 1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Brogo Junlor 
3. Virgllio Távora 
4. Augusto Franco 
S. Milton Cabral 

1. Adalberto Sono 
2. Benjamim Faroh 

3. Dinarte Mariz 

MDB 
1. Agenor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente• Lido Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões' Quartas·felras, às 9,00 horas 
Local. Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente• Benjamim Farah 

Vice·Presidente1 Lenolr Vergas 

ntulares 
ARENA 

Suplentes 

1. Lenoir Vergas 
2. Accíoly Filho 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Capanema 

3. Augusto Franco 3. Mattos Lo6o 
4. Heitor Dias 
S. Saldanha Dorzi 

MDB 
1. Benjamim Farah 
2. Itamar Franco 

1. Danton Jobim 
2. Lázaro Barboza 

Assistonter Sónia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões1 Quintas-feiras, às 9r00 horas 
Local1 Sala "Rui Barbosa" -Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 lourlvcl Baptista 
Vlce·Presidenter Alexandre Costa 

Titulares 

1. Alexandre Costa 
2.· Luiz Cavalcante 
3, Braga Juniar 
4. lourival Baptista 
S. Ma»os leão 

1. Evandro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. OHo Lohmonn 
2. Tootênio Viiolo 
3, Wilson Gonçalves 

1. Lázaro Barboza 
2. Roberto Saturnino 

Assistenht1 Ronaldo Pacheco de Oliveira -Ramal 306 
Reuniõeh· Terças·feiras, às 10:00 horas 
Local! Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11-· Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUÉRITO 

Comissões Temporárias 

Cholo: Ruth do Souza Castro 
Locais Anexo 11- Térreo 
Telefone, 2S·8SOS - Ramal303 
1) Comissões Temporárias para Projetas do Congresso Nacional 
2) _Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto do Lei Orçamentária (ar!, 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comissõ&SI Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; 
Aliou do Oliveira- Ramal 674; Cleido Maria B. F. Cruz - Ramal S98; 
Mauro Lopes do Sá- Romal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

HORAS TERÇA SAL AS ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L AS ASSIS':'ErlTE 

c.T. RUY BARBOSA RONAL!lO 09:00 C.P. ClllVIS BEVI!JICQUA CAllDI!lO 
lillmaie - 621 o 716 Ro.ma1 - 623 

10:00 

C,A.R. CL~VIS BEVI!JICQUA 
Ramal .. 623 

L!:DA . 09:30 c.s.P.c. RUY BARBOSA SON!A 
Ro.ma.to .. 621 o 716 

c.A. ClllVIS BEVI!JICQUA C!JIUDIO C.E.e. C!llV!S BEV!!JICQUA CLEIDE 

lO: lO 
lillmal- 623 COSTA 10:00 

Ro.mb1 .. 623 

C.R.E. RUY BARBOSA CANDl!lO c.n.F. RUY BARBOSA RONALDO 
Rtl.I'QIÜD .. 621 o 716 Ra.~ o.~ a - 621 a 716 

1!0?..\S ''JftP.TA 5 A L A S ASSISTENTE C,L,S, C!llVIS BEVI!JICQUA DAll!EL 
Ram.o.1 - 62) 

RUY BARBO~A 
ll:OO 

09100 c.s.N. L!: DA RUY BARBOSA 
Ramuia .. 621 a 716 c.s. 

RO.mlll.D .. 621 o 716 
LEOA 

c.c.J C!llVIS BEV!!JICQUA MARIA 12100 C,R, CL~VIS BEVI!JICQUA )lJ.fUA 

10:00 Ra.ma1 - 623 HBI.ENA Rolllal - 623 CARv.EM 

c.~.E. RUY BARBOSA 
RAIIIIl.\.1 .. 621 I 716 

RONALDO 

101)0 c.B. RUY BAI!BOSA DANIEL 
Romaia .. 621 a 71G 

I I 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXII- N9 082 SEXTA-FEIRA, 12 DE AGOSTO DE 1977 BRASlLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VIII, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 32, DE 1977 

Autoriza a Universidade Estadual de Mato Grosso a contratar operação de crédito, no 
valor de CrS 2.995. 735,20 (dois milhões, novecentos e noventa e cinco mil, setecentos e trin
ta e cinco cruzeiros e vinte centavos), junto à Caixa Econômica Federal. 

Art. 19 É a Universidade Estadual de Mato Grosso autorizada, nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, a realizar uma operação de crédito, no valor de 
Cr$ 2.995.735,20 (dois milhões, novecentos e noventa e cinco mil, setecentos e trinta e cinco cruzeiros e vin
te centavos), junto à Caixa Económica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F AS - destinado à execução, no Hospital Universitário, da ampliação dos ambulatórios, instalação de 
setor de urgência e de uma unidade de combate ao câncer. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 11 de agosto de 1977.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 33, DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ponta Pori, Estado de Mato Grosso, a elevar em 
CrS 15.011.076,00 (quinze milhões, onze mil e setenta e seis cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Art. 11• É a Prefeitura Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso, nos termos do parágrafo úni
co do art. 29 da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar 
cmpr~stimo, junto ao Banco Financial S.A., na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Hubituçuo (BNH), no valor de CrS 15.011.076,00 (quinze milhões, onze mil e setenta e seis cruzeiros), 
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destinado ao linnncinmento dos serviços de pavimentação e obras complementares em vias públicas da
quela locnlidade. 

/1 rl. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em II de agosto de 1977.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VIII, da Constituição, e eu, 
Petrõnio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 34, DE 1977 

Autoriza a Universidade de São Paulo a contratar operação de crédito, no valor de 
CrS 310.000.000,00 (trezentos e dez milhões de cruzeiros), junto à Caixa Econômica 
Federal. 

/lrt. J9 É a Universidade de São Paulo autorizada, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, a realizar uma operação de crédito, no valor de CrS 310.000.000,00 
(trezentos e dez milhões de cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, com recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS- destinado a financiar a construção do Hospital de Ensino Universitá
rio daquela /1 utarquia. 

/lrt. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em li de agosto de 1977.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 

SUMÁRIO 
I -ATA DA lll• SESSÃO, EM 11 DE AGOSTO DE 1977 

LI-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Comunicaçio da Presidência 

- Referente ao tempo do Expediente da sessão, dedicado a 
comemorar o scsquicentenârio da fundação dos Cursos Jurldicos 
no Brasil. 

Oradore•: 

SENADOR MUR/LO PARA ISO, cm nome da ARENA. 

SENA DOR LÁZARO BARBOZA, em nome do MDB. 

O SR. PRESIDENTE- Fala associativa cm nome da Mesa. 

1.2.2 - Pareceres 

Referente.< às seguintes matérias: 

-Mensagem n• 142/77 (n• 214/77, na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Federal que seja 
autorizada a Universidade de São Paulo (SP) a contratar uma 
opcraçilo de crédito no valor de Cr$ 310.000,000,00 (trezentos c· 
dez milhões de cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal. 

- Mensagem n• 171/77 (n• 267/77, na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Federal que seja 
autorizadn a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro a elevar cm 
Cr$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada. 

- Mensagem n• 138/77 (n• '2.17/77, na origem), do Senhor 
Presidente dn República, propondo ao Senado Federal para que 
seja autorizada a Prefeitura du Cidade do Rio de Janeiro (RJ) a 

elevar em Cr$ 88.800.000,00 (oitenta c oito milhões e oitocentos 
mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

- Mensagem n• 148/77 (n• 231/77, na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Federal, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Ponta Pori! (MT) a ele· 
var cm CrS 15.011.076,00 (quinze milhões, onze mil c setenta c 
seis cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

- Mensagem n• 169/77 (n• 271/77, na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Federal, seja 
autorizado o Governo do Estado de Pernambuco a elevar cm 
Cr$ 28.550.000,00 (vinte c oito milhões, quinhentos c cinqUenta 
mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, 

- Mensagem n• 150/77 (n• 233/77, na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Federal, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Camaçari (BA) a ele
var em Cr$ 140.527.000,00 (cento c quarenta milhões, quinhcn· 
tos e vinte c sete mil cruzeiros) o montante de sua divida consoli· 
dada. 

- Mensagem n• 141/77 (n• 224/77, na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Federal seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Joinvillc-SC a elevar em 
Cr$ 15.024.869,00 (quinze milhões, vinte c quatro mil, oitoccn· 
tos c sessenta c nove cruzeiros) o montante de sua divida consoli· 
dada. 

- Mensagem n• 139/77 (n• 221/77, na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Federal, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Recife (PE) a elevar cm 
Çr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de 
sua divida consolidada. 

- Mensagem n• 137/77 (n• 222/77, na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Federal seja 
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autorizado o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a ele· 
varem CrS 37.404,100,00 (trinta c sete milhões, quatrocentos c 
quatro mil e cem cruzeiros) o montante de sua divida consoli· 
dadu. 

- Mensagem n• 103/77 (n• 176/77, nu origem), do Senhor· 
Presidente da República propondo ao Senado Federal para que 
seja autorizada a Pre[eitura Municipal de Maringâ (PR) a elevar 
em CrS 10.100.199,05 (dez milhões, cem mil, cento c noventa c 
nove cruzeiros e cinco centavos) o montante de sua divida 
consolidada. 

1.2.3- Requerimentos 

- N• 235/77, de dispensa de interstfcio e prévia distribui· 
ção de avulsos para o Projeto de Resolução n• 40/77, que autori· 
za a Universidade Estadual de Mato Grosso a contratar opera· 
ção de crédito de CrS 2.995.735,20,junto à Caixa Económica Fc· 
dera!, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte, 
Aprov11do. 

- N• 236/77. de dispensa de interstfcio e prévia distribui· 
ção de avulsos para o Projeto de Resolução n• 41/77, que autori· 
za a Univ:rsidade de São Paulo a contratar operação de crédito 
de CrS 310.000.000,00, junto à Caixa Económica Federal, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte, Aprovado. 

- N• 237/77, de dispensa de interstfcio e prévia distribui· 
ção de avulsos para o Projeto de Resolução n• 44/77, que autori· 
za a Pre[eitura Municipal de Ponta Porã (MT) a elevar cm 
CrS 15.011.076,00 o montante de sua divida consolidada, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte, Aprovado, 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa, 

I ,3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n• 128/77, do Sr, Senador Franco Mon· 
toro, solicitando a inclusão em Ordem do Dia, nos termos do art. 
195, item I, do Regimento Interno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 38/72-Complcmentar, de sua autoria, que exclui das 
inelegibilidades os casos de simples denúncia, modificando a ali· 
nea "n" do inciso I do art. I• da Lei Complementar n• 5, de 29 
de abril de 1970. Aprovado. 

- Requerimento n• 221/77, do Sr, Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das entrevistas do Senhores Presidentes Ernesto Gcisel c Apar!· 
cio Mendez, no dia 5 de julho de 1977. Aprovado. 

- Projeto de Lei do Soo1ado n• 47/77. do Sr. Senador V as· 
concelos Torres, que outorga a regalia da prisão especial aos pro· 
ressores do ensino primârio e do ensino médio, Aprovado, cm pri· 
meiro turno, com emenda, À Comissilo de Redaçilo, 

- Projeto de Lei do Senado n• 218/76 (tramitando em con
junto com o Projeto de Lei do Senado n• 1/77), do Sr. Senador 
Franco Montoro, que determina a aplicaçilo de 20% do Fundo 
de Purticipuçilo dos Municlpios em programas de cducaçilo pré· 
escolar e de primeiro grau, (Apreciação preliminar da constitu· 
cionalidade), Discussão adiada para reexame da Comissão de 
Constituiçüo e Justiça, nos termos do Requerimento n• 238/77, 
após usarem du palavrn os Srs. Senadores Franco Montoro c 
Otto Lehmunn. 

- Projeto de Lei do Senado n• I /77 (tramitando cm con· 
junto com o Projeto de Lei do Senado n• 218/76), do Sr, 
Senador Otto Lehmann, que inclui no conceito de ensino de I• 
Grau, pura rins do disposto no art, 59 du Lei n• 5,692, de li de 
agosto de 1971, o ministrado a criunças de idudc in[erior a sete 

anos. (Apreciação preliminar da juridicidadc), Dlscussio adiada 
em virtude da aprovação do Requerimento n• 238/77, 

- Projeto de Lei do Senado n• 76/77, do Sr. Senador Ncl· 
son Carneiro, que dispõe sobre redução da pena dos scntcn· 
ciados que doarem órgãos de seu próprio corpo para instituições 
especializadas, (Apreciação preliminar da juridicidadc). 
Rejeitado. Ao Arquivo, 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR OTTO LEHMANN- Lançamento no dia 17 
do corrente, pelo Comité de Imprensa do Senado, dos dois pri· 
mciros livros que irão compor a colcção Machado de Assis, in· 
titulados "Edição Jornalfstica" c "Coisas & Bichos", de autoria 
respectivamente, dos jornalistas Manoel Vilela de Magalhães c 
José Helder de Souza. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Significação históri· 
ca do documento intitulado "Carta aos Brasileiros", de autoria 
do Proressor Golrrcdo da Silva Teles Junior c subscrito por ou
tras personalidades da vida cultural do Pais. 

SENADOR EURICO REZENDE, como Lrder- Resposta 
ao discurso pro r crido pelo seu antecessor na tribuna. 

SENADOR MARCOS FREIRE -Importância dos concci· 
tos sobre Estado de Direito, inseridos no documento intitulado 
"Carta aos Brasileiros". Proibição das solenidades comemora ti· 
vas da data alusiva da criação dos Cursos Jurídicos no País, pro· 
gramadas por [acuidades de direito que menciona, 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Comentário sobre tópi· 
co da entrevista concedida pelo ex-Ministro Aronso Arinos ao 
jornal O Globo, na parte rerercntc à at~ação desenvolvida pelo 
Congresso Nacional, Apelo à Dircção da ARENA na Câmara 
dos Deputados, em ravor da apreciação de projeto de lei de sua 
autoria que extingue a chamada "denúncia vazia", 

1.5- ELEIÇÃO DE SUPLENTE DE SECRETÁRIO 

1.5.1 - Proclamação do Sr. Senador Evandro Carreira 
Suplente de Secretário 

1.6- PROSSEGUIMENTO DOS DISCURSOS APOS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR BRAGA JUN!OR- Análise do discurso pro· 
rerido pelo Presidente Ernesto Gcisel, por ocasião da cerimônia 
de abertura do XII Congresso Nacional de Bancos, realizado rc· 
centemente em Manaus-AM. Considerações sobre a constru
ção, pelo 5• BEC, de trecho da estrada que liga os Municfpios de 
Lábrea e Humaitá, no Estado do Amazonas, 

SENADOR EURICO REZENDE- Observações sobre as 
criticas formuladas na presente sessão por membros da Oposi· 
çilo, no que diz respeito a proibição de manircstações programa· 
das pelas Faculdades de Direito da UFPR c do Rccirc, cm 
comemoração ao Sesquiccntcnário da criação dos Cursos Jurldi· 
cos no Pais, 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA Memorial 
reivindicatório encaminhado ao Presidente Ernesto Gcisel por 
moradores do Municfpio de Tomar do Gcru-SE, em ravor da 
conclusi\o das obras de restauração da Igreja de Nossa Senhora 
do Socorro, localizada naquela comuna. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Manirestaçõcs das 
seções regionais da OAB de Brasllia c de Silo Paulo, por ocasiilo 
do Sesquicentcnârio da criação dos Cursos Jurfdicos no Pais, 
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SENADOR DIRCEU CARDOSO- Participaçiio da Ban· 
cada do Estado do Amazonas na composição da Mesa Diretora 
do Senado Federal. 

1.7- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-ATA DA 113>SESSÃO,EM 11 DE AGOSTO DE 1977 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 
2.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Reso!uçiio n• 40/77, que autoriza a Universi· 
dadc Estadual de Mato Grosso a contratar operação de crédito 
de Cr$ 2.995.735,20 (dois milhões, novecentos c noventa c cinco 
mil, setecentos e trinta c cinco cruzeiros c vinte centavos) junto à 
Caixa Econõmica Federal. Apro•ado. À Comissão de Redução. 

- Projeto de Resolução n• 41/77, que autoriza a Universi· 
dadc de São Paulo a contratar operação de crédito de 
Cr$ 310.000.000,00 (trezentos c dez milhões de cruzeiros) junto à 
Caixa Econõmica Federal. Aprovado. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n• 44/77, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ponta Porà (MT) a elevar cm CrS 15.011.076,00 

(quinze milhões, onze mil c setenta c seis cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada, Apro•ado. À Comissiio de Redaçilo. 

2.4 MAT~RIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

- Redaçilo final do Projeto de Resoluçiio n• 40/77. cons
tante do primeiro item da Ordem do Dia. Apronda, nos termos 
do Requerimento n• 239/77. À promulgação. 
· - Redaçilo final do Projeto de Resolução n• 41/77. cons· 
tante do segundo item da Ordem do Diu. Apronda, nos termos 
do Requerimento n• 240/77. À promulgação; 

- Redução final do Projeto de Resolução n• 44/77. cons
tante do terceiro item da Ordem do Dia. Apro•ada, nos termos 
do Requerimento n• 241/77. À promulgação. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3-ATASDECOMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE·LIDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN· 
TES 

ATA DA Úl• SESSÃO, EM 11 DE AGOSTO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRÓNIO PORTELLA E JOSt LINDOSO 

JS J.I/10/1,/S E JO MINUTOS, 1ICHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SJ,'Nii/JORF.S: 

Adulhcrto Sena - Brugu Junior - José Lindoso - Renato 
Frunco - Henrique de Lu Rocquc- Helvidio Nunes - Petrõnio 
Portclla- Mauro Bcncvides- Virgílio Távora- Agenor Maria
Dinarte Mariz-Jessí: Freire- Marcos Freire- Murilo Paralso
Augusto Franco- Lourivul Baptista- Heitor Dias- Ruy Santos 
- Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Culmon - Amurai 
Peixoto- Rohcrtn Saturnino -Itamar Franco- Magalhães Pinto 
- Francn Montnro- Orestes Quércia- Oito Lchmann- Lázaro 
Barbozu- Osircs Teixeira- Mendes Cunale- Saldanha Derzi
Acciol)' Filho- Leite Clwvcs- Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portella)- A lista de presença 
ucusu o cumpilrcdmcnhl de JS Srs, Senadores. Havendo núm~ro 
rcgimcntul. Uccluro •lh!.lrtu u scssüo. 

O tempo dcstin.Jdo aos oradores do Expediente da presente ses
suo, l'ucc it aprovação, pelo Plenário, do requerimento do Sr. Sena· 
dor Murilo l''mtiso c outros Srs. Scnttdores, será dedicado u come· 
morar o Scsquiccntcnitrio du Fundação dos Cursos Jur(dicos em nos
so Pais, 

Cllllccli~J" p:llnvru ;ul nobre ScnndM Murilo Purniso, que fulurú 
cm nome l1:1 t\liaw.;a Rt:IWV:.u.hml Nncionul. 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA - PE. Em nome da 
ARENA, pronuncia o seguinte discurso,)- Sr, Presidente, Srs, Se· 
nudores: 

Hesitei um pouco ao propor esta scssilo comemorativa do Ses· 
quiccntendrio de Funduçilo dos Cursos Jurldlcos, no Brasil. Maior 
que a hesitação do engenheiro desejoso da iniciativa, diante de cole· 
gas certamente mais qualificados, muitos deles notáveis juristas deste 
Pais, foi o incontornável orgulho de brasileiro c de pernambucano 
cm dar·um testemunho, Aquele testemunho de que mais que uma da· 

ta, preferencialmente dos bacharéis, estávamos a comemorar um 
evento da própria cultura brasileira, 'pelo que dispcnsâvcl seria a pa· 
lavra eminentemente técnica de um especialista ou emocionalmente 
elaborada por um ex-aluno de escola de direito. E mais: o que se fcs· 
tcja é a própria libertação do pensamento brasileiro, é mesmo o ins· 
tantc de nascimento da nossa universidade, porque os cursos jurldi· 
cos, não apenas naqueles primeiros instantes, foram o acervo do co
nhecimento de várias époças, como já deixava claro o currlculo ini· 
cial de Olinda e de São Paulo, onde até: aritmética c geometria eram 
reclamadas, na lembrança de que o magistrado. ao definir tomba· 
mcntos de terras, haveria de necessitar dos conhecimentos da trigo· 
nometria. Além do que, atinjo agora, com justificado orgulho e emo· 
ção, outro patamar da minha vidu publica, ocupando cargo legislati· 
vo, 

Reportemo-nos aos idos de 1823, precisamente, a 14 de julho. O 
então Deputado José Feliciano Fernandes Pinheiro, o Visconde de 
São Leopoldo, cm discurso proferido na Assembléia Constituinte, as· 
sim, textualmente, se pronunciava: "Uma porçilo escolhida da gran· 
de famllia brasileira, a mocidade a quem um nobre estimulo levou à 
Universidade de Coimbra, geme ali debaixo dos mais duros trata· 
mentos c opressão", 

Na época, vivia o Brasil o segundo uno da sua cmancipaçilo c, 
por isso, naquela fase, o reino de Portugal guardava profundas má· 
gous do nosso povo, ensejando dai a ciumada que se investia sobre os 
jovens brasileiros que estudavam cm Coimbra, 

Estas, cm principio, as causas que inspiraram a criaçUo dos cur· 
sos jurldicos no Brasil. 

A História está ar para evidenciar a sintonia das cnmaras de rc· 
prcsentantcs, com a ldl:ia de fazer a mocidade brasileira lndependcr 
da trnnsocennidndc, para a sua superior formação. 

O Sr. FrancoMontoro (MDB- SP)- Permite V. Ex• um apar· 
te? 

. ' 
I 

!·· 

:. 
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O SR. MURILO PARAISO (ARENA- PE)- Pois não. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Desejo destacar a prl· 
mcirn intervenção de V. Ex• no plcnârio do Senado, com a lmportan· 
te iniciativa que tomou. Foi V, Ex• o autor da medida para comemo· 
ração do scsquiccntcnârio da instalação dos Cursos Jurfdicos no Brn· 
sil, o que marca de forma muito significativa a presença de V. Ex• 
neste reduto. Em nome da Bancada do Movimento Democrático 
Brasileiro, queremos trazer a V. Ex• a nossa saudação pelo trabalho, 
qucjâ se percebe notâvcl, que V, Ex• realizarA durante sua passagem 
no Senado. Nas Comissões de que temos participado, observamos 
que iniciativas tomadas por V. Ex• demonstram a mesma nota de 
elevação c de seriedade, que podem ser bem simbolizadas pela que ve
mos na data de hoje. Honra V. Ex•, assim, o mandato c o Estado 
que representa. 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA- PE)- Muito obriga· 
do ao prezado amigo, Senador Franco Montoro. 

Talvez at6, por detrú da ld6ia, houvesse, no patriotlamo daque
laa cAmaras, o reflexo do lmpulao nacional para o despertar da aua 
consciência jurfdica, natural objctlvo l aer alcançado por um Pala 
rcc6m·cmancipado. 

Das CAmaras Municipais - instituições das quais nunca se 
podcrã dizer o quanto foram polivalentes nas diversas fases da vida 
nacional - à Asscmbl6ia·Gcral Legislativa do lmp6rio do Brasil, 
existiu um só propósito: o de viabilizar estes cursos. Acesas foram as 
discussões, alimentadas pelo Marquês de Caravelas ou de Parana· 
guá, por Gomide ou pelo Padre Alencar, pelo Visconde de Silo Leo· 
poldo ou de Calru. 

Não lhes faltando, na discussão dos currfculos ou dos modelos 
organizativós; do exemplo de Coimbra ou do regionalismo na fixa· 
çilo do local de instalação, o entendimento de que aquilo era uma rcs· 
ponsabiiidadc maior do corpo de legisladores. 

J; natural, assim, mesmo sem referir o quanto este Senado Fede· 
ral é Intimo das escolas de direito, que haja o registro honrado desta 
Casa. 

Creio inclusive que transcende à formação de cada um de nós, a 
reverencia ao acontecimento, indiscutivelmente dos mais altos da 
nossa História. 

Al6m do mais, seja-me permitido, como pernambucano, cxtcr-' 
nar a vaidade da minha terra, que compartilha com Silo Paulo, este 
pioneirismo. O meu Estado, onde ·nasceu a nacionalidade, cscrcvcn· 
do-se com sangue, cm Gunrarapcs, como disse Gilberto Frcyrc, o 
endereço do Brasil, comparece ao calendário nacional com mais este 
evento. · 

E não há pernambucano,. como certamente não hâ paulista cm 
relação no Largo de São Francisco, como não hã baiano cm relação 
à sua Es.cola de Medicina, como não hã mineiro cm relação à Escola 
de Ouro Preto - para apenas citar alguns exemplos - que não se 
emocione com o mosteiro de Silo Bento. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V, Ex• um npnr· 
te7 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA - PE) - Pois nilo, 
Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA) -O nobre Senador Franco 
Montoro já destacou, com felicidade, o fato de V, Ex• estrear no Se· 
nado, justamente fazendo o elogio daquele marco ndmirâvcl para o 
Brasil, que foi a crinçilo dos Cursos Jurfdicos. Mas cu queria desta· 
car para V, Ex• a importância de certos cstnbclccimcntos superiores 
- V. Ex• jâ o fez ainda hâ pouco - na vida das comunidades, A 
Faculdade de Direito do Recife, como a minha Faculdade de Mediei· 
na, nu Bahiu, c a Escola de Direito de Silo Paulo mesmo hoje, com a 
diversificação dos cursos, com a divcrsificaçilo das cscolds, com o 
crescimento de outras escolas, têm forçosamente uma liderança na vi· 
da intelectual da terra. V, Ex• é um ilustre engenheiro pcrnambuca· 
no, mas se sente, nessa Iniciativa, que V, Ex• estâ preso à influência 

da Faculdade de Olinda na vida dos pcrnambucnnos como, na dos 
nordestinos. 

O SR, MURILO PARAISO (ARENA - PE) - Agradeço o 
aparte do nobre Senador Ruy Santos c acredito que ele tem cnriquc· 
cido substancialmente a minha saudação. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP)- Consente V, Ex• um 
aparte? 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA- PE)- Pois não, no· 
brc Senador. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP)- Nobre Senador, pedi 
licença para interromper o formoso discurso de V. Ex•, porque dcsc· 
jo solidarizar-me com V. Ex•, que, não sendo bacharel, está ainda as· 
sim ressaltando a importância que merece a data histórica, pela in· 
fluência que exerceu na formação jurfdicn de nosso povo. O dia li de 
agosto marca a fundação dos Cursos Jur!dicos no Sul c no Norte
cm Olinda c cm Silo Paulo. Ambas as Faculdades, desde a sua cria· 
çilo, constitufram pólos de cultura geradores de entranhado senti· 
mcnto nacional, Tive a honra de destacar, nesta Casa, no ano passa· 
do, a importante efeméride, Disse, então, que a data não interessa 
apenas a Pernambuco c a São Paulo, porque a História das duas 
Faculdades confunde-se com a própria História do Brasil Moderno. 
Nobre Senador Murilo Parafso: o dia li de agosto traz a nós que fre
qUentamos a Faculdade de Direito as mais gratas recordações. Por is· 
so mesmo, ao ensejo das comemorações do Sesquiccntcnãrio da Fun· 
dação dos Cursos Jurfdlcos, serão reeditadas, por iniciativa do Minis· 
tério da Educação c Cultura, duas obras de mestres que escreveram a 
história das duas academias: os professores Spencer Vampré c Clóvis 
Bcvilacqua. De minha parte, não quero perder a oportunidade para 
dizer aos estudantes da Faculdade do Largo de Silo Francisco, cm 
Silo Paulo, que compreendo c apóio o movimento deles, quando se 
negam a abandonar a velha c sempre nova Academia c desejam per· 
mancccr velando, uma geração após outra, as suas mais lfdimas tradi· 
çõcs, inclusive o chão onde se encontram os restos mortais de Júlio 
Frank, que trouxe para o Brasil a inspiração c os fundamentos de no· 
brc sociedade de fraternidade estudantil, nas bases das congêncrcs 
curop6ias da 6poca. Faleceria ele aos 36 anos, adorado pelos cstudan· 
tcs, que mantiveram c mantêm os seus restos mprtais no chão mesmo 
das Arcadas. Agradeço a V. Ex• tenha permitido ficasse incorporado 
ao seu magnifico discurso este meu aparte, quando cstã destacando 
com tanto brilho a importância das duns Faculdades ao longo de sua 
História vez c meia ccntcnãria. 

O SR. MUR!LO PARAISO (ARENA- PE)- Muito obriga· 
do a V, Ex•. 

Foi ali que se instalou a Escola de Direito de Olinda. foi ali que 
foram lançadas as bases da democracia brasileira. Foi ali, num 
ccnârio barroco que jamais se conformou cm ser apenas passado, on· 
de a chama da então modernidade de cursos superiores foi acesa. 

Hoje, ainda, naquele multisscculnr mosteiro, encontramos o reli· 
cârio de idéias, a edificação permanente de compromissos com a 
Pâtria, o condomfnio de sonhos, a construção de uma tradição 
patriótica. 

Vazio ele nunca cstâ. Com ele vive todo um apetite pelo futuro. 
E quando pelas ladeiras de Olinda, cm dircção no Recife, dcslo· 

cou-sc a procissão dos Acadêmicos de Direito, para a sua nova sede, 
nilo era Olinda que perdia, mas era Olinda c Recife que encontravam 
nova forma de se geminarem, porque a Escola de Direito, tanto era 
de uma quanto da outra cidade. 

Naquela Academia passaram muitas Idéias c muitos homens. 
Ali estiveram o germanismo de Tobias, as rimas ricas de Castro 
Alves, a solidariedade imcnsurâvcl de Nabuco, os saberes múltiplos 
de Rui, Bcvilâcqun c seu Direito Civil, Agnmcnon c a Politica, 
Chatcnubrinnd c a Pluralidade. Cito alguns nomes, poucos cm 
verdade, daqueles que só aparentemente morreram, pois vivos se cn· 
contrnm nas obras que deixaram c, propositadamente, não me refiro 
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aos que ainda vivem, pela cautela de não cometer imperdoAvels 
omissões. 

Nas Escolas de Direito, sob a liderança temporal e emocional de 
Pernambuco c de São Paulo, fluiu a própria vida brasileira, no 
Republicanismo c na Abolição, na permanente luta democrática c no 
esforço pelas conquistas sociais. 

Nelas noresccu não apenas o tecnicismo jur!dico, mas uma 
enorme diversificação intelectual, onde se acolheram Politica, 
Poesia, Romance, Pintura, Sociologia, Economia, Antropologia, 
Relações Internacionais. 

Nelas, torno a dizer, habitaram os acervos de vArias épocas: nas 
revistas e jornais editados sob sua inspiração, nas aulas, nas teses, 
nos centros acadêmicos, nos .. trotes'\ nas brincadeiras c no civismo 
responsável. 

O Sr. Heitor Dili (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA - PE) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Hellor 0111 (ARENA - BA) - Proclamada a 
Independência, era mais do que lógico que se viessem a instalar os 
Cursos Juridicos no Pais. Olinda e São Paulo, o que vale dizer o 
Norte c o Sul, se uniram no mesmo pensamento c nos mesmos 
própositos. Ruy c·Tobias Barreto foram recuando-se no tempo, no 
cenário pernambucano, algumas das grandes espressões do seu 
tempo. Em São Paulo o nome da estirpe de Pimenta Bueno, um dos 
primeiros a receber o diploma pela recém-criada faculdade. 
Associado aos dois nomes, o de Teixeira de Freitas a quem tanto se 
deve o estudo do Direito Civil em nosso Pais. São três nomes, entre 
muitos que constituem uma constelação que fala bem alto, pela 
luminosidade do espírito, do valor da gente brasileira. Associo-me às 
palavras de V. Ex•, muito oportunas, pronunciadas nesta Casa e 
neste dia, marcado com letra de ouro no calendário da Cultura 
nacional. 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA - PE) - Muito obri· 
gado ao nobre Senador Heitor Dias. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, a mim parece que chegam neste 
Plenário as vozes do Brasil inteiro, materializadas nos pronuncia· 
mentos de parlamentares de todos os tempos, reconhecendo que na 
Fundação dos Cursos Juridicos de Olinda e de Silo Paulo foi ali· 
cerçada a própria democracia brasileira. 

A mim parece ainda ouvir Castro Alves dizer: 

"A lei sustenta o popular Direito, nós sustentamos o 
Direito cm pé." 

(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lâzaro Barboza, que falarA pelo Movimento 
Democrâtico Brasileiro. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO Em nome do 
M DB. rronuncia o seguinte discurso,) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

A data de hoje se reveste da maior signincaçilo para o Pais, por 
assinalar o Scsquicentcnário da Criaçilo dos Cursos Jurldicos. 

Pela lei de li de agosto de I 827 da Assembleia-Geral do lmpé· 
rio, sancionada por D. Pedro l, c, por fim, referendada pelo Ministro 
Visconde de São Leopoldo, que, como deputado federal, tanto se 
havia 11 ela dedicado, eram criados, no Brusil, h A I 50 anos, os pri· 
melros Cursos Jurldicos e Sociais. · 

Se jú no Reinado de D. João VI tinham sido institu!dos, com 
os estudos de História Natural c de Artes, os primeiros Cursos Profis· 
sionuis de Medicina e de Marinha, foi somente com a fundação dos 
Cursos Jurldicos, em Olinda c cm Silo Paulo, que se instalaram, 
propriamente, os dois maiores núcleos de Ensino .Superior c de 
Cultura em nossa Pátria, criados que foram, segundo justlncaçilo 

constante do discurso do Deputado José Feliciano Fernandes 
Pinheiro, mais tarde Visconde de São Leopoldo, para combater 
aquilo que já foi evocado pelo nobre Senador Murilo Paraíso, o que 
se dizia, na época. "Os duros tratamentos e a opressiio", sob os quais 
gemia "Uma porção escolhida da grande fam!liu brasileira: a sua 
mocidade". 

Sem dúvida que, já no século XVll, a ascensão do bacharel 
brasileiro, acentuada nos séculos seguintes, no Rio de Janeiro c cm 
Minas Gerais, teve grande importância na vida social c politica de 
nossa Terra. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Com muito 
prazer, ouço o nobre Senador. 

O Sr. M~rcos Freire (MDB- PE)- Senador Lázaro Barboza, 
hoje, sem dúvida alguma, é uma grande data para o Brasil inteiro. 
Pessoalmente, a minha satisfação cm participar das homenagens cm 
relação à Fundação dos Cursos Juridicos tem conotação toda 
especial. Antes de mais nada, porque a dedicação do Grande 
Expediente cm homenagem àquele grande evento partiu do nobre 
Senador que chega a esta Casa, o Dr. Murilo Paraíso, um técnico 
um engenheiro, um empresário do mais alto conceito cm 
Pernambuco, antigo Secretário de Viação e Obras, c que com esses 
tltilos, poderia aqui ter chegado com a preocupação das cstatisticas c 
com aquela visão especifica das chamadas Ciências Exatas. Para hon· 
ra nossa c do Estado que ambos representamos, S. Ex• teve como 
preocupação primeira requerer esta comemoração, em cuja petiçilo 
tivemos a satisfação de apor também a nossa assinatura. V. Ex•, que 
acaba de se referir ü oração rronunciada pelo Senador Murilo 
Paruiso, assinalou muito bem o significado das palavras do ilustre 
representante pernambucano, que, como as de V. Ex•, expressam, 
sem dúvida, todo o anseio nacional cm favor do império do Direito. 
As comemorações do Sesquiccntenário da Fundação dos Cursos 
Jurídicos coincidem, Infelizmente, com o eclipse do Direito no Brasil 
nos dias de hoje. Mas, julgamos sempre que ele é impcreclvel, que ele 
é imorredouro, porque niio haverá força material alguma que 
consiga sobrepujar e esmagar. Portanto, aqui estou para solidarizar· 
me com V. Ex•, acrescentando outro motivo muito especial, que me 
faz rejubilar ainda mais: a honra que tenho de pertencer ao quadro 
docente da Faculdade de Direito do Recife, sucessora daquela 
Faculdade que nasceu cm Olinda. Sentindo de perto todo o significa· 
do daquela Instituição que, juntamente 'com a sua irmã de Silo 
Paulo, abriu rumos muito marcantes na História Pátria, adianto a 
V. Ex• que esta homenagem prestada pela Aliança Renovadora 
Nacional c o Movimento Democrático Brasileiro, nesta tarde, 
representa, sem dúvida, os mais lidimos sentimentos do povo 
brasileiro. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Eminente Sena· 
dor Marcos Freire, agrudeço, renhorudo, o seu apurte, que enrique· 
ce o modesto rronunciumcnto que faço nesta tarde, 

Efetivamente, o Direito sempre se constituiu nu grande 
preocupuçiio de todos os povos cultos c civilizados. Basta assinalar, 
buscundo exemplos nu História do mundo inteiro, que em todos os 
puf:it:S onde o Direito sofre eclipses também o processo de desenvol
vimento entra em declínio. 

Preocupado com 11 situaçiio reinante no Brasil, V. Ex•. como 
todos nós, tem buscudo nestu Casa, com o seu talento, com a forcu 
da sua orutória c dus trudiçiics do seu Estado de Pernambuco, dar 
valiosa contribuição paru a normuli7.uçiio da vidu rol!tica, institu· 
cionul ejurldicu brasileira. 

Sr. Presidente c Srs. Scnudorcs, foi, rorém, com a criação dos 
primeiros Cursos Jurídicos c Sociuis, tributlirios dus rrofissões Ji. 
bcruis e .de marcuntcs curucter!sticus humunlsticus, que se registru· 
rum us primcirus purticipuçõcs diretns dos cstuduntcs c dos cul•.orcs 
dus lctrusjurldicus nu Históriu rollticu, urtlsti~u c intelectuul do ruis, 
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n'"' se podendo dissociar a História de nossa formação cultural du 
ri~u Histôria das nossas duns primeiras faculdades de Direito, em 
·ujos seios se consolidou o pensamento nacional e se lixaram as 
~use~ da estrutura político-social do Estado Brasileiro. 

Referindo-se à grande innuênciu que aqueles cursos exerceram 
nu vida cultural do Brasil, Clóvis Bevilítcquu, salienta que eles "cons· 
tituirum pnderosos focos de irradiação jurldica, filosófica e literária, 
•1\cunçando os muis longínquos rincõcs da terra brasih:iru'' e que 
:.quusc todus as doutrinus, .teorias c idéias que agitava.m ~ mundo in
telectual dn ruis. ou partiram das faculdades de dtretto ou nelas 
:1dquirirum rcssonitnciu maior... . . 

De fato, Sr. Presidente e Srs. Senadores, u Faculdade de Dtrello 
de Olinda, instalada, inicialmente, no vetusto mosteiro de Süo Bento 
e transferida. em 1854, pura a cidade de Recife, irradiou, desde os 
primeiros tempos de seu funcionamento poderoso foco de saber. 
Jilosó1ico e jurídico, tendo contribuído decisivamente para que a 
região norte do País readquirisse seu antigo prestigio, graças à açào 
patriótica desenvolvida pelu plêiade de eminentes homens públicos 
que ela formou. 

O mesmo ocorreu, no velho cenóbio dos filhos de Siio Francis· 
cn. onde se instalou, em seu começo, u tradicional Faculdade de 
Diroito de São Paulo. 

"mhos os cursos representaram, em seus primórdios, símbolos 
expressivos du superposi.ç~o dus d.uus. culturas: a ~eligiosu e a pro~s
sionul. Mais tarde, o cspmto eclestãsttco era substituído pelo espírito 
jurídico c us diretrizcs religiosas davam lugar ao intelectualismo re· 
volucionúrio e crítico. 

Fui através desses dois históricos centros de nossa cultura jurídi
ca, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que penetraram em terras brasilei
ms ns ensinamentos dos mais eminentes filósofos ingleses e franceses 
c. posteriormente, nn Recife, as teorias dos pensadores alemães, com 
n Mestre Tobias Barreto. 

r() i nesses cursos que ilustres vultos de nossas Letras Jurídicas e 
de nossa Litemturu forjaram seus espíritos e temperaram suas armas 
cm defcsu do Direito c das idêius liberais, 

Foi de suas gloriosas ureudas que se elevaram, nas asas da 
eloqUência de imortais tribunos e .na força sugestiva ~os poemas de 
ilustres vates, espalhando-se, depOIS, por todos os quaijrantcs da Pâ· 
tria, as sementes das idéias revolucionárias e da resistência e oposi
ção a todas as formas de opressão e prepotência, enquanto, no reco-· 
lhimento de seus estudos, se formava a elite dos construtores do Di
reito Pátrio, que iria dar travejamento à estrutura jurídica c política 
do Estudo Brasileiro. 

Snhre a fundação dos primeiros cursos jurídicos, afirma o gran
de Rui Barbosa: "cedendo provavelmente, à intuição de que nu cultu· 
m jurídica reside o eixo de tod? a civiliz.aç~o cristã, o regime i.m~e
rial. quase logo após u nossa tndependencta, consagrou ao dtrelto 
duas faculdades, uma uo Norte, outra uo Sul, como situações pola
res dominuntes no movimento de nosso mundo moral", 

' De fato. Sr. Presidente e Srs. Senadores, tal como o Magistério 
de Olinda. a pérola do norte, jamuis desluzida de seu oriente, :m ~üo 
Paulo, o magistério de suu faculdade exerceu, com poderosa mnuen
ciu c largu amplitude, gloriosa missão na sua vida social e pollt.ica. 

Tui como u história Bolonha, famosa outroru entre us maiS letra
das cidades, pela sua "Universitus Scholarium" e pelos seus "Docto
res Legentes", cognominada por Antonomasia "A Douta e a 
Livre", as Fuculdadcs de Olinda e de São Puulo avultam como 
sentinelas avançadas do Direito, nelas podendo inscrever-se no bra
si'lllLIUC ostentum us ~uinrcs ft~cu~~udcs do mundo: uAqui se profes· 
sa a liherdude e se ensmu a Justtçu . 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, foi com esses primeiros cursos, 
como muito bem observu Fernando de Azevedo, "que a nossa 
cultura se emancipou dn de Portugal, rompendo com a Universidade 
de Coimbru, berço trisseculur da cultura brasileira, elevando-se, 
pmgressivamcnte, da penúria dus letras jurldicus, manifestada na 
Cnnstituinte de I 823, no nlvcl de umu das maiores se nilo ela maior 
culluru jurídica do Continente Americano", 

Rui Barbosa Nogueira escreve, com ruziio, que u lei instituidora 
dos cursos jurídicos, cm nossa Pútriu, ''representa não só o marco 
inicial do ensino superior brasileiro, mus, sobretudo, o despertar du 
consciência nucionul no campo da cultura", 

Nascidas apenas um lustro depois de nossa independência, 
passaram elas, quer no Império, como na ~cpública, a atender às 
necessidades de estruturação do Estado e à tmpluntaçào da ordem 
jurídica, em consonância com a vida e os sentimentos do povo 
brasileiro. 

Desde os seus primeiros anos, do seio das duas vetustas facul
dades surgem expoentes da ciência jurídica, alguns deles com a mar
ca de autênticos guias da nacionalidade, como os presidentes civis 
Prudente de Moraes, Campos Salles, Rodrigues Alves, Afonso 
Penna, Delfim Moreira, Wenceslau Brás, Arthur Bernardes, 
Washington Luiz e José Linhares. 

De seus bancos saíram, também, grandes nguras das Letras 
Jurídicas, como Pimenta Bueno, Teixeira de Freitas, Lafaycttc 
Rodrigues Pereira, Carlos de Carvalho, Rui Barbosa, Carvalho de 
Mendonça, João Mendes Júnior, Joilo Monteiro, Santos Wcrncck, 
Emygdio dos Santos Lobo, Adriano Fortes Bustamante, Clóvis 
Bevilâcquu e tantos outros notãveis juízes, civilistas e construtores 
do Direito, que honrariam a cultura jurídica, a magistratura e a 
advocacia nos mais adiantados países do mundo. 

Foi de lá que saíram diplomatas, do porte de um Barão do Rio 
Branco; tribunos do estofo de um Joaquim Nabuco, de um Brusllio 
Machado e de um lbrahim Nobre. 

Ao lembrar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a nguru notãvel de 
lbrahim Nobre, que como tribuno alcançou a altura das estrelas 
durante a Revolução Constitucionalista de 1932, em Silo Paulo, vem
me à memória trecho de um dos seus discursos lapidares. Na reali
dade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pode-se dizer desses discursos, 
serem poemas épicos aplicados ao tempo de dificuldades que então 
vivia o Estudo de Silo Paulo, empenhado na revolução pela restau
ração constitucional do País. 

Lembro-me que dizia lbrahim Nobre, a certa altura, 
convocando o povo paulista: 

"Abaixa a cabeça óh paulista! O teu destino é o cito, a 
enxada na mão e o feitor sobre o lombo. Apanha e produze. 
O Senhor tem fome e quer mucamas." 

Não é à toa, Srs. Senadores, que o corpo de lbrahim Nobre se 
encontra hoje num mausoléu destinado a cultuar a memória dos 
heróis da Revolução Constitucionalista de São Paulo. Mas foi tam· 
bêm dessas mesmas escolas que saíram os jusfilósofos da envergadu
ra de um Tobias Barreto c de um Pedro Lessa; prosadores da estatu
ra de um José de Alencar, de um Afonso Arinos, de um Bernardo 

. Guimarães, de um Oswaldo de Andrade, de um Alcântara Machado, 
de um Raul Pompêia, de um Monteiro Lobato e de um Paulo 
Setúbal; poetas, do valor de um Castro Alves, de um Fagundes 
Vurclla, de um Raimundo Corroia, de um Vicente de Carvalho, de 
um Álvares de Azevedo, de um Guilherme de Almeida e tantos 
outros. Estadistas, do porte de um Visconde de Rio Preto: historiado
res, de mérito, como Homem de Mcllo: heróis c scrtanistas, como 
Couto de Magulhiles; jornalistas, da grandeza de um Justiniano 
Rocha, de um Rangel Pestana e de um Júlio de Mesquita; c tantos 
outros eminentes homens públicos que honraram a Pátria com o seu 
notável saber jurídico. 

O Sr, Braga Júnior (ARENA - AM) - V. Ex• nos concede 
um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Ouço V. Ex•, 
com muito prazer. 

O Sr. Droga Júnior (ARENA - AM) - !:: pura hipotecarmos 
nossa solidariedade no pronunciamento de V. Ex•, hoje, nesta Casa, 
e para dizer-lhe que com relação à criação dos Cursos Jurídicos, o 
Senado Federal mandará confeccionar esta edição em homenagem e 
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cm comcmoraçilo ao sesquiccntcnârio da Lei de 11 de agosto de 
1827, que criou os cursos de Ciências Jurldicas c Sociais de Silo 
Paulo c Olinda. 1:: uma demonstração, eminente Senador Lâzaro 
Barboza, de que o Poder Legislativo, através da sua mais alta corte, 
que é o Senado da República, estA participando c estA presente, 
prestando a sua grande homenagem àqueles vultos que nos antecede· 
ram nesta Casa, onde nós hoje temos a honra de estar representando 
o povo brasileiro, E não podlamos deixar também de, na oportuni· 
dadc, elogiar a lembrança da Mesa, através do Presidente, Senador 
Pctrõnio Portclla, de mandar confeccionar esta edição, para ficar nos 
Anais desta Casa registrado este grande acontecimento a que V. Ex• 
está tendo a honra e a felicidade de fazer referência hoje no Senado 
da República. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Sou eu quem 
agradece u V. Ex•, eminente Senador Braga Júnior, o aparte com 
que me honrou. E a propósito, a edição deste livro, determinada pelo 
honrado Presidente desta Casa, o nobre Senador Pctrônio Portella, 
vem, sem dúvida alguma, evidenciar a prcocupaçilo do Senado bras i· 
feiro cm fazer justiça a um evento da maior importlincia do nosso cn
lcndãrio pátrio. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB- CE)- V, Ex• me permite, no· 
bre Senador Lázaro Barboza? · 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Ouço com a 
maior satisfação o eminente Senador Mauro Benevides. do Ceará. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB- CE)- Nobre Senador LAznro 
Bnrbozu, no longo dos tempos, as solenidades relativas à comemora· 

1 ção da data de criação dos Cursos Jurldicos no Pais, têm se revestido 
sempre de muita significação e expressividade. Neste ano de 1977, 
contudo, a significação e expressividade anteriores assumem um 
maior dimensionamento, cm razão do empenho que empolga ponde
ráveis correntes de opinião, em favor da reimplantação, entre nós, do 
estado legalitário. Faço votos, para que os pronunciament0s alusivos 
ao li de agosto, o de V. Ex•. neste instante, o do nobre Senador Mu· 
rilo Paraíso, que representou a Aliança Renovadora Nacional e os 
apartes neles inseridos, concorram para cristalizar mais vigorosamen· 
te, na consciência dos brasileiros, esta aspiração que, nesta hora, tem 
carácter indiscutivelmente inadiável. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Agradeço a 
V, Ex•, nobre Senador Mauro Bcnevides, o seu aparte que mais uma 
vez demonstra que a preocupação do Senado brasileiro e de todos os 
homens de formação liberal deste Pais com o estado de cxceçilo, que 
já dura longos anos, essa preocupaçilo que assinalei de inicio, ao res· 
pender u V, Ex• e, sem dúvida alguma, n preocupação maior de to· 
dos nós, porque entendemos todos que o Brasil só pode aspirar no 
seu lugar de grande nação entre os povos cultos e civilizados dn terra, 
no instante em que aqui entre nós, em nossa Pátria, possamos viver, 
não sob o arbltrio, mas sob o império da lei que obriga governantes e 
governados. 

Muito obrigado, eminente Senador. 
Sr, Presidente e Srs. Senadores: 
Ao ensejo do scsquicentcnârio dos Cursos Jurldicos c Sociais cm 

nossa Pútriu, data que assinala a criação de duas faculdades que, co
mo irmãs gémeas, representam os dois maiores templos âo culto ao 
Direito c 11 Justiça, em nosso Pu is, não podlamos deixar de registrar, 
desta tribuna, com justificado júbilo c orgulho, nossa reverência c 
admiruçuo u todos quantos por elas passaram c que pontificaram, 
com o brilho de seus conhecimentos, nos ccnúrios politico, litcrârio e 
jurídico do Brasil. 

Essas comemorações, Sr. Presidente c Srs. Senadores assu
mem, no aluai momento brasileiro, muior significação, porquanto, a 
consciência jurfdicu nucionul, cxpressu nu ucurtu uos Brasileiros''. 
subscrita por centenas de juristas patrlcios. "reclama a volta imedia· 
ta do Pais uo estado do direito", "reafirmando principias que purc· 
cem esquecidos na prútica dos costumes politicas." 

Importantes e mesmo necessl\rias se nos afiguram as comemora· 
çõcs de tilo grande evento, porque, como muito bem lembraram to· 
dos os oradores, aqui no Senado, que participaram dos dois discur· 
sos. o do Senador Murilo Paralso c do que agora faço, assim como 
também têm manifestado os maiores juristas de nossa Pútrin c, entre 
eles, o ex-Senador Afonso Arinos, a crise politica-institucional do 
Pnfs pode ser superada Sr. Presidente c Srs. Senadores c sua solução 
é: possível. pela viu jurldica, com a restauração do estado do direito 
"tomando como disse Afonso Arinos no seu significado mais abran· 
gente, envolvendo a autoridade como exccutorn da lei, a justiça, a ar· 
dem, a puz. a tolcráncia, a tradição e o progresso." 

E esses valores, Sr. Presidente c Srs. Senadores, não silo outros 
senão aqueles mesmos pelos quais se bateram, no passado, como ain· 
da se batem, no presente das sacadas da Fac"ldadc 11 de Agosto e 
dos adros da Faculdade de Direito de Pernambuco, os juristas c mes· 
tres brusileiros, cujos exemplos de civismo, de brasilidnde c de respci· 
to it lei e ao direito precisam ser imitados por todos quantos cm nos· 
sa terra detém hoje, qualquer parcela de poder. 

Era, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que eu queria dizer nes· 
ta tarde, em nome do meu partido, o Movimento Democrático 
Brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A Mesa do Senado se 
associa jubilosamcnte às manifestações comemorativas do Sesqui· 
centenário de fundação dos Cursos Jurldicos do Brasil, manifesta• 
ções essas, feitas através da palavra dos eminentes Senadores rcprc· 
sentuntcs da Aliança Renovadora Nacional e do Movimento Demo· 
crático Brasileiro. 

Olinda c São Paulo se constituíram cm dois centros de saber que 
iluminaram a História do nosso Pais nesses cento c cinqUenta anos. 
O Direito ali ensinado foi inspiração para u Politica, na elaboração 
superior das instituições, no alimentar os anseios de liberdade, no 
indicar os roteiros pura formação dos grandes brasileiros que 
engrandeceram o Parlamento no Império c nu República. Olinda e 
Recife se multiplicaram na ntualidadc cm tantas outras escolas por 
todo o Pais. espraiando o mesmo espirita de amor ii lei, o mesmo 
propósito de servir ao Brasil. 

A consolidação da nossa I ndependi:ncia deve muito a Silo Paulo 
e a Olinda, c os destinos do Brasil se engrandeceram sempre através 
das manifestações do pensamento originário das suas escolas, (Mui· 
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - O Sr. t•-Secrctário 
procederú ii leitura do Expediente. 

1: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•S 420 E 421, DE 1977 
PARECER N• 420, DE 1977 
Da Comlssio de Economia 

Sobre a Mensagem n• 142, de 1~77 (n• 214/77- na orl· 
gem), do Senhor Presidente da República, propondo ao Senado 
Federal que seja autorizada a Universidade de Silo Paulo (SP) 
a contratar uma operação de crédito no valor de 
CrS 310.000.000,00 (trezentos c dez milhões de cruzeiros), jun• 
to à Caixa Econômlca Federal. 

Rrlator: Senador Milton Cabral 

O Senhor Presidente da República cncuminhu no exame do 
Senado Federal (urt. 42, item VI, da Constituiçilo), proposta no 
sentido de que seja autorizada u Universidade de Silo Paulo a contra· 
lar umu operação d,e crédito no valor de CrS 310.000.000,00 (trezcn· 
tos c dez milhões de cruzeiros) junto t\ Caixa Econômicu Federal, 
com recursos do Fundo de Apoio uo Desenvolvimento - FAS -
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destinado no financiamento da construção do Hospital de Ensino 
Universitário daquela Autarquia. 

ruis: 
2. O empréstimo a ser contratado tem as seguintes condições gc-

"I- A- Valor: CrS 310.000.000,00: 
8-Prozos: 
I -de carência: 3 anos; 
2 - de amortização: 12 anos; 

C- Encargos: 
l-juros de 6% a.a, cobrados trimp~tralmcntc 
2- correção monetãria: 60% do Indico de variação 

dasORTN'S; 

D - Garantias: fiança do Tesouro do Estado de 
São Paulo; 

E~ Destlnoçio dos recursos: construi;ão do Hospi
tal de Ensino Universitário, com capacidade para 400 leitos, 
distriliuldos entre as clinicas de pediatria, obstetrlcia, mcdici· 
na c cirurgia, psiquiatria, moléstias infecciosas c uma unida· 
de de pesquisa." 

3. Segundo a anâlisc apresentada pela Caixa Econômica Fede· 
ral, anexa, a operação de crédito sob exame é "viãvel técnica e 
financeiramente não devendo os encargos decorrentes do empreendi· 
menta acarretar maiores pressões orçamentárias à Autarquia cm 
questão", 

4. A matéria ê acompanhada de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorável ao pleito da 
Universidade de São Paulo, tendo o Conselho Monetário Nacional, 
em Sessão de 23·6· 77, aprovado a presente operação. 

5. Trata-se de operação n que, por força das disposições conti
das no artigo 2• da Resolução n• 93, de 11-10-76, do Senado Fe
deral, não se aplicam os limites fixados no artigo 2• da Resolução 
n• 62, de 28-10-75, haja vista que os recursos a serem repassados pro
vêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS - e, 
portanto, considerada extrai imite. 

6. De acordo com os registras do Departamento da Divida 
Pública do Banco Central do Brasil - DEDIP, n situação dn divida 
consolidada interna da Autarquia apresenta-se conforme o quadro a 
seguir: 

Dfdda consnlldado Posição em: 
Interno 12·5-77 

(A} 

I- lntralimitc 

11 - Extrallmite 
a) FNDU .• 
b) FAS .. .. 
c) 8NH .. . 

Total geral (1+11) 

Valor: CrS I,Omll 

Sltuoçio posterior 
Operação ii conmtaçio pre-

em exame ( •) teadlda 
(8) (C)= A+8 

310.000,0 310.000,0 

310.000,0 310.000,0 

7. Na forma do parãgrafo único do art. 2• da Resolução n• 93, 
de 1976, o pedido de autorização para operação de crédito, submeti· 
do pelo Senhor Presidente dn República il deliberação do Senudo Fe· 
dera!, está devidumente instruido com o parecer do Conselho 
Monetário Nucionul. fnvordvel no pleito. 

8. Cumpridas ns exigências estabelecidas nas normas vigentes e 
no Regimentu Interno. esta Comissão conclui por uceitar u solicita· 

çilo contida na Mensagem n• 142, de 1977, do Senhor Presidente da 
República, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 41, DE 1977 

Autoriza a Universidade de Sio Paulo a contratar opero· 
ção de crédito de CrS 310.000.000,00 (trezentos e dez mllhõe!l 
de cruzeiros) junto à Caixa Econômlca Federal. 

O Senado Federal resoivc: 

Art. I• ~a Universidade de São Paulo autorizada, nos termos 
do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, a realizar uma operação de crédito no valor de 
CrS 310.000.000,00 (trezenros e dez milhões de cruzeiros) junto à 
Caixa Econômica Federal, com recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinado a financiar a construção 
do Hospital de Ensino Univcrsitârio daquela Autarquia. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Sala das Comissões, 3 de agosto de r 977. - Marcos Freire, 
Presidente- Milton Cabral, Relator- Lulz Cavalcante- Cottete 
Pinheiro- Otolr Becker - Agenor Maria - Roberto Saturnlno. 

PARECER N• 411, DE 1977 
Da Comissão de Constituição e J ustlça 

Sobre o Projeto de Resoluçiio n• 41, de 1977, da 
Comissão de Economia que "autoriza a U nlversldade de São 
Paulo a contratar operação de crédito de CrS 310.000.000,00 
(trezentos e dez milhões de cruzeiros) junto a Caixa Econõmlca 
Federal". 

Relator: Senador Otto Lehmann 

O presente projeto de resolução da Comissão de Economia 
autoriza- art. I•- "a Universidade de São Paulo, nos termos do 
art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fe
deral, a realizar uma operação de crédito no valor de 
CrS 310.000.000,00 (trezentos e dez milhões de cruzeiros), junto a 
Caixa Econômica Federal, por contudo Fundo de Apoio do Desen
volvimento Social - FAS. destinado a linanciar a construção do 
Hospital de Ensino Universitário daquela Autarquia". 

2. Com a edição da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976 
- art. 2• que alterou a Resolução n• 62, de 1975- ficaram excluí· 
das dos limites estabelecidos pelo nrt. 2• da Resolução n• 62, de 
1975, as operações de crédito contratadas pelos Estados e Municf
pios com recursos provenientes do Fundo Nacional do Desenvolvi
mento Urbano - FNDU, do Banco Nacional da Habitaçiio -
BN H e do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, e, 
dessa forma, consideradas extralimites. 

3. A matí:rin i: acompanhada da Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estudo da Fazenda (EM n• 174/77), favorável 
no pleito da Universidade de Silo Paulo, tendo o Conselho Monetâ· 
rio Nacional, cm sessão de 23 de junho de 1977, aprovado a presente 
operação. 

4. Na âmbito da competência desta Comissão, há a ressaltar 
que o projeto obedeceu ao disposto no art. 42, item VI, da 
Constituição, us normas legnis (Resoluções n•s 62. de 1975 e 93, de 
1976) e o estabelecido na Regimento (art. 106, item III). 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação 
dn mutériu, umu vez que constitucional e jarfdictt. 

Saiu dus Comissões, lO deugosto de 1977.- Daniel Krleger, 
Presidente - Otto Lehmunn, Relutar - Leito Chuves - Orestes 
Quêrcla- Wilson Gonçalves- Lenolr Vurgas- Helvfdlo Nunes
Dirceu Cardoso- Heitor Dlus. 
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PARECERES 
N•s4Z2 E423, DE 1977 

PARECER N.0 422, DE 1977 
Da Comissão de Economia 

Sobré a Mensagem n,0 171, de 1977 (n,o 267, 
·de 1977, na origem), do Senhor Presidente da 
República, propondo ao Senado Federal que 
seja autorizada a Prefeitura da Cidade do Rio 
de Janeiro a elevar em Cr$ 200.000.000,00 (du· 
zentos milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Relator: Senador Dinarte Mariz 
o Senhor Presidente da República encaminha ao 

exame do Senado Federal (art. 42, item VI, da Cons· 
tltu!ção), proposta no sentido de que seja a Prefeitura 
da Cidade do Rio de Janeiro autorizada a elevar em 
Cr$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que 
possa contratar empréstimo junto ao "Banco do Es· 
tado do Rio de Janeiro S.A., na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH, 
destinado à lntegrallzação da cota do capital da Mu
nicipalidade junto a Cla. do Metropolitano do Rio de 
Janeiro, objetlvando a continuidade das obras do re
ferido Metropolitano". 

2. O empréstimo a ser contraído, tem as seguin-
tes condições gerais: 

"a- Valor Cr$ 200,000.000,00; 

b- Prazos: 
1 - de carência: 36 meses; 

Dívida Consolidada 
Interna 

I - Intrallmlte ............... .. 
II - Extralimite .............. . 
a) FNDU ...................... . 
b) FAS ........................ .. 
c) BNH ....................... . 

Total Geral ................. .. 

Posição em 
30-04-77 

(A) 

332.396,4 
876.879,4 
424.524,9 

452.354,5 

1. 209. 2.75,8 

6. O Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A., 
em race de urgência e do Interesse social de que se 
reveste a operação em apreço, não nos permitindo a 
utilização de tempo suficiente para um estudo mais 
aprofundado sobre a real situação econõm!co-finan
celra do Município, considerou-a vlãvel tendo em 
vista os seguintes fatos: 

a) fina)ldade de' aplicação dos recursos; 
b) eftar o BNH autorizado pelo Exm.o Senhor 

Presidente da República, com base na Exposição de 
Motivos n.o 60177, a se utilizar dos recursos neces
sários ao atendimento da referida operação; 

c) por se tratar de operação que visa a comple
mentar recursos que deverão advir da operação de 
Igual natureza, a ser contratada com o Estado do 
Rio de Janeiro, da qual, também, fazemos agente 
repassador; 

d) face às garantias oferecidas. 

7. Na forma do parãgrafo único do artigo 2.o 
da Resolução n.0 93, de 1976, o pedido de autorização 
para a operação de crédito, submetido pelo Senhor 
.Presidente da Repúbllca à deliberação do Senndo Fe
dernl, está devidamente Instruido com o parecer fa
vorável do conselho Monetãrio Nacional. 

2 - de amortização: 216 meses; 
c - Encargos: 
1 - juros de financiamento: 8% a.a.; 
2 - taxa do agente financeiro 1% a. a.; 
3 - correção monetãrla Idêntica à das ORTNs; 
4 - taxa de administração: 1% sobre o valor 

de cada desembolso; 

d - Garantias: VInculação da receita relativa 
ao IPTU, rss e ICM; 

e - Destinação de recursos: lntegralização da 
cota de capital da Municipalidade junto à 
Cla. do Metropol!tano do Rio de Janeiro." 

3. A matéria é acompanhada da Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de li:stado da Fazenda, fa
vorável ao pleito da Prefeitura da Cidade do Rio de 
Janeiro (EM n.o 214/77). 

4, Trata-se de operação a que, por força das 
disposições contidas no art. 2.0 da Resolução n.o 93, 
de 11-10-76, do Senado Federal, não se aplicam os 
limites fixados no art. 2.o da Resolução n.o 62, de 
28-10-75, haja vista que os recursos a serem repassa
dos provêm do Banco Nacional da Habitação - BNH 
e, portanto, considerada extrallmlte: 

5. De acordo com os registras do Departamento 
da Dívida Pública do Banco Central do Brasil, a si
tuação da dívida consolidada Interna do Estado apre
senta-se conforme o quadro a seguir: 

Operação 
(B) 

200.000,0 

200.000,0 

Situação posterior 
a Contratação 

pretendida C=A+B 

332.396,4 
1.076.879,4 

1. 409. 275,8 

8. Cumpridas as exigências estabelecidas nas 
normas vigentes e no Regimento, esta Comissão con
clui por aceitar a solicitação contida na Mensagem 
n.0 171, de 1977, do Senhor Presidente da República, 
na !arma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 42, DE 1977 

Autoriza a Prefeitura da Cidade do Rio de 
Janeiro (RJ) a elevar em Cr$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de cruzeiros), o mdntante 
de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo 1.0 I!: a Prefeitura da Cidade do Rio de Ja
neiro autorizada, nos termos do art. 2.0 da Resolução 
n.0 03, de 11 de outubro de 1076, do Senado Federal, 
a elevar em Cr$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de 
cruzeiros), o montante de sua divida consolidada, a 
fim de que possa contratar empréstimo junto ao 
Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A., na quali
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Ha
bitação - BNH, destinado à lntegrallzação da cota 
do capital da Municipalidade junto o. Companhia 
do Metropolitano do Rio de Janeiro, objet!vando a 
continuidade das obras do referido Metropolltano. 
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Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua aplicação. 

Sala di\S Comissões, em 10 de agosto de 1977. -
Marcos Freire, Presidente - Dinarte Mariz, Relator 
- Franco Montoro, com restrições - Orestes Quér
cia - Augusto Franco - Domício Gondim, com res
trições à Correção Monetária - Murilo l'araiso, 

PARECER N.0 423, DE 1977 
Da Comissão de Constituição e Justiça, so

bre o l'rbjeto de Resolução n.0 42, de 1977, da 
Comissão de Economia que "autoriza a Pre
feitura da Cidade do Rio de Janeiro - BJ a 
elevar em CrS 200.000.000,00 (duzentos mi
lhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada". · ' · 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
A Comissão de Economia apresenta projeto de 

resolução pelo qual (art. 1.0 ) fica autorizada a Pre
feitura da Cidade do Rio de Janeiro, "nos termos do 
art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11 de outubro de 
1976, do Sem:.do Federal, a elevar em Cr$ .......•.. 
200.000.000,00 (duzentos mllhões de cruze)ros) o mon
tante de sua dívida consolidada a fim de que possa 
contratar empréstimo junto ao Banco do Estado do 
Rio de Janeiro S.A., na qualidade de agente finan- · 
celro do Banco Nacional da Habitação - BNH, :des
tinado à lntegrallzação da cota do capltnl da Muni
cipalidade junto a Companhia do Metropolitano do 
Rio de Janeiro, objetlvando a continuidade das obras 
do referido Metropolitano". 

2. O Conselho Monetário Nacional, em sessão 
de 20-7-77, manifestou-se favoravelmente ao atendi
mento do pleito. 

3. Anexo ao processado encontra-se a Exposição 
de Motivos (EM n.• 214/77) e o parecer da cllretorla 
do Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A., todos fa
voráveis ao deferimento da presente operação. 

4. Na forma do art. 2.0 da Resolução n.• 93, de 
1976 - alterou a Resolução n.0 62, de 1975 -, a ope
ração é considerada extralimite, tendo em vista que 
os recursos serão oriundos do Banco Nacional da Ha
bitação - BNH. 

5. O projeto obedeceu ao disposto no art. 42, 
item VI, da Constituição, às normas legais (Resolu
ção n.0 62, de 1975 e 93, de 1976) e o estabelecido no 
Regimento (art. 106, item III>. 

6. Ante o exposto, opinamos no sentido da nor
mal tramitação da matéria, uma vez que constitucio
nal e jurídica. 

Sala das Comissões, em 10 de agosto de 1977. -
Daniel Krieger, Presidente - Helvídio Nunes, Rela
tor - Italívio Coelho - Wilson Gonçalves - Heitor 
Dias - Otto Lehmann - Leite Chaves - Dirceu 
Cardoso - Lenoir Vargas. 

PARECERES 
N•s 424 E 425, DE 1977 

PARECER N,0 424, DE 1977, 
Da Comissão de Economia, 

Sobre a Mensagem n.0 138, de 1977 (n.• 217, 
de 1977, na origem), do Senltor Presidente 
da República, propondo no Senado Federal 
para que seja autorizada a Prefeitura da Ci· 
·dade do Rio de Janeiro (RJ') a elevar em CrS 
88, SOO .000,00, (oitenta e oito milhões ~ oito
centos mil cruzeiros). 

Relator: Senador Augusto Franco 
Com a Mensagem n.0 138, de 1977, o Senhor Pre

sidente dn República, propõe no Scnndo Federnl sejn 

autorizada a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro 
<RJ) a contratar, junto à Caixa Econõmlca Federal, 
com recursos do Fundo de Apolo ao Desenvolvimen
to Social - FAS, a seguinte operação de crédito: 

"a - Valor: Cr$ 88.800.000,00; 

b- Prazos: 

1 - de carência: 3 anos; 

2 - de amortização: 12 anos; 

c - Encargos: 

1 - juros de 6% a.a., cobrados trimestralmen
te; 
2 - correção monetária; 60% do índice de va
rl:lção das ORTNs capitalizada no período de 
carência e cobrada, trimestralmente no perío
do de amortização; 

d - Garantias: Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias (!CM) ; 

e - Destinação dos recursos: financiar a exe
cução da complementação do "Programa de 
Ação Imediata - PAI", compreendendo a 
realização de quatro projetes básicos nas áreas 
de saúçle, saneamento, educação e cultura". 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se 
favoravelmente ao empreendimento, objeto da ope
ração de crédito sob exame, por entendê-lo técnico e 
financeiramente viável, não .. nevenda. os seus encar. 
gos acarretar maiores pr~ssoes orçamtmta'I'las ·-attllelà 
municipalidade, nos próximos exercícios. 

No mérito, a matéria se enquadra em casos anã
logos que têm merecido a acolhida do Senado Fe
deral, especialmente, por se tratar de projetes básicos 
nas áreas de saúde, saneamento, educação e cultura, 
com amplas respostas no setor econõmlco· e de gran
de alcance social. 

Assim sendo, opinamos pela aprovação da Men
sagem, nos termos· do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 43, DE 1977 

Autoriza a Prefeitura da. Cidade do Rio de 
J'aneiro (RJ) a. elevar em Cr$ 88.SOO.OOO,GO 
(oitenta. c oito milhões. e oitocentos mü cruzei
ros) o montante de sua. dívida. consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1,0 É a Prefeitura da cidade do Rio de Ja
neiro (RJ), nos termos do parágrafo único do art. 
2.0 da Resolução n.• 93, de 1976, do Senado Federal, 
autorizada a contratar empréstimo no valor de Cr$ 
88.800.000,00 (oitenta e oito mllhões e oitocentos mil 
cruzeiros), junto à Caixa .Econômica Federal, po•· 
conta do Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social 
(F.'\.Sl, destinado ao financiamento de projetas e atl
vidades nas áreas de saúde, saneamento, educação 
e cultura, naquela cidade. 

At·t. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 10 de ngosto de 1977. -
Marcos Freire, Presidente. - Augusto Franco, Rela
tor. - Franco Montoro - Domicio Gondlm, com res
trições à Correçiio Monetária. - Murllo Paraíso -
Dinarte Mariz. 



3734 Sexta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo 11) Agosto de 1977 

PARECER N,0 425, DE 1977 

(Da Comissão de Constituição e Justiça> 
Sobre o Projeto de Resolução n,o 43, da 

Comissão de Economia que "autoriza a Prefei
tura da Cidade do Rio de Janeiro (RJ) a elevar 
em Cr$ 88.800.000,00 (oitenta e oito milhões e 
oitocentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Relator: Senador Otto Lebmann 

e Projeto de Resolução sob exame, da Comissão 
de Economia, objetlva autorizar a Prefeitura da Qi•" 
dade do Rio de Janeiro (RJ) a contratar empréstimo 
no valor de Cr$ 88.800.000,00 (oitenta e oito mllhões 
e oitocentos mil cruzeiros), nos termos do parágrafo 
único do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 1977, do Se
nado Federal, destinado. a financiar a execução da 
complementação do· "Programa de Ação Imediata -
PAI", compreendendo a realização ele quatro projetes 
básicos nas áreas ele. saúde, saneamento, educação e 
cultura. 

No âmbito cta competência reglnlental desta Co
missão cabe ressaltar que o projeto obedeceu ao dl.s· 
posto no art. 42, Item VI, da constltuleão. às normal 
legajs (Resoluções n.oa 62, de 1975 e 93, de 1977 -
ambas do Senado Federal), e ao estabelecido no Re
gimento Interno (art, 106, Item ml. 

Ass1m sendo, Óplnamos pela aprovação do projeto, 
VIsto ser o mesmo juridlco, eonstltuclonal e ainda 
gozar de boa técnica leglslatlva. · · 

&la das Comissões, 10 de agosto de 19'17. - Da
mel Krieger, Presidente - Otto Lelunann, Relator -
ltalívlo Coelbo - Wilson. Gonçalves - Reitor Dias ,;.,. 
Belvídlo Nunes'- Leite Cbaves - Dirceu Cardoso -
Lenolr Varps. 

PARECERES 

N•s 426E 427, DE 1977 

PARECER N• 426, DE 1977 
Da Comluio de Economia 

Sobre a Mensaaem n• 148, de 1977 (n• :131, na orl1em), 
do Senbor Presidente da Repdbllca, propondo ao Senado Fe
deral para que Rja autorizada a Prefeitura Munlclpal de Pon~ 
ta Pori (MT) a elem em CIS 15.011.076,00 (quinze mllbõel, 
onze mil e Rtenta e Ris cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. 

Relator: Senador Murllo Paralso 

Com a Mensagem n• 148, de 1977, o Senhor Presidente da Rcpú· 
blicn solicita nutoriznçilo do Senado Federal n fim de que a Prefei· 
tura de Ponta Pari! (MT) possa contratar, junto no Banco Financial 
SfA, este como agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
CBNH), a seguinte operação de crédito: 

"A- Valor: CrS IS.Oil.076,00; 
B- Prazos: 
I - de carência: seis (6) meses contados a partir ~a 

conclusilo das obras, nilo podendo ultrapassar vinte c qu·atro 
(24) meses; 

2 - de amortização: 18 anos, incluldo o per!odo de ca· 
rêncin; 

C- Encargos: 
I -juros de 2% a,a., pagâvcis mensalmente, inclusive 

no per!odo de carência; 
2 - corrcçilo monetária segundo o Plano de Corrcçilo 

Monetária (PCM) do 'BNH; 

3- taxa de administraçilo equivalente a 1% do valor do 
empréstimo, permitida ao Agente Financeiro a cobrança de 
até I% a.a. à guisa de remuneração; 

D- Amortização: cm prestações mensais, pelo Sistema 
de Amortizações Constantes (SAC); 

E- Garantias: Impostos sobre n Circulação de Mcr• 
cadorias (ICM); e 

F - Dcstinaçilo dos recursos: Serviços de pavimcn· 
taçilo e obras complementares em vias públicas." 

O Conselho Monetário pronunciou-se fnvornvclmcntc a opc· 
ração de crédito sob exame, por considerá-la técnica c financciramcn· 
te viável, nilo devendo os encargos decorrentes do empreendimento 
acarretar maiores pressões orçnmcntârias à referida Prefeitura. 

No mérito, a matéria se enquadra nos objetivos c dirctrizes do 
Plano Nacional de Desenvolvimento, no tocante ao reaparclhamen· 
to das médias c pequenas cidades, visando ao aproveitamento das 
vantagens locacionais de núcleos com grande potencial, que sejam 
capazes de responder aos investimentos com altas taxas de crcscimcn· 
to que possibilite a reorientação dos fluxos migratórios. . 

Os projetes de pavimentação c obras complcmcntnrcs cm vias 
públicas têm .merecido a acolhida do Senado Federal oté mesmo por· 
que os capitais investidos retornam aos cofres públicos cm forma de 
aumento da arrecadação através do Imposto Predial c Territorial 
Urbano. 

Assim sendo, opinamos pela aprovação da Mensagem nos ter· 
mos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 44, DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ponta Pori (MT) a 
tlevar em CIS 15.011.076,00 (quinze milhões, onze miJe ~eten· 
ta e seis cruzeiros) o montante da sua dblda consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. i' ~ a Prefeitura Municipal de Ponta Poril, Estado de 
Mato Grosso, nos termos do parAgrafo único do artigo 2• da aludida 
Rcsoluçilo n• 93, de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar 
empréstimo junto no Banco Financial S/ A, na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), no valor de 
Cr$ IS.Oi 1.076,00 (quinze milhões, onze mil c setenta c seis cru· 
zciros), destinado ao financiamento dos serviços de pavimentação c 
obras complementares cm vias públicas daquela localidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra cm vigor na data de sua 
publicnçào. 

Sala das Comissões, 10 de agosto de 1977. - Marcos Freire, 
Presidente - Murllo Paralso, Relator - Augusto Franco - Orestes 
Quércla- Franco Montoro, com restrições- Domiclo Gondlm, com 
restrições à Correçilo Monetária- Dlnarte Mariz. 

PARECER N• 427, DE 1977 
Da Comluio de Constltulçio e Justiça 

Sobre o Projeto de Resoluçio n• 44, da Comluio de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de Ponta 
Pori (MT) a elevar em Cr$ 15,011.076,00 (quinze milhões, 
onze mil e Rtenta e Ris cruzeiros) o montante de sua dblda 
CODIIOIIdada, 

Relator: Senador llallvlo Coelho 

O Projeto cic Rcsoluçilo sob exame, da Comissão de Economia, 
objetiva autorizar a Prefcituru Municipal de Ponta Porã (MT) a con· 
tratar empréstimo no valor de CrS IS,Oii.076,00 (quinze milhões, 
onze mil c setenta c seis cruzeiros), nos termos do parágrafo único do 
art. 2• da Rcsoluçilo n• 93, de 1977, do Senado Federal, destinado u 
financiar os serviços de pnvimcntaçilo c obras complementares cm 
vias públicas daquclu localidade, 

O diploma legislativo foi uma conclusão do órgão técnico da 
Casa que considerou a matéria cnquadruda nos objetivos c diretrlzcs 
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do Plano Nacional de Desenvolvimento, relacionados com desenvol
vimento de regiões com grande potencial e aptas a responderem aos 
investimentos com altas tnxns de retorno, 

Assim sendo, opinamos pela aprovaçiío do projeto, visto ser o 
mesmo jur!dico, constitucional e ainda gozar de boa técnica 
legislativa, 

Sala das Comissões, lO de agosto de 1977,- Daniel Krleger, 
Presidente - ltali•lo Coelho, Relator - Wilson Gonçalves - Heitor 
Dias - Het.rdlo Nunes - Otto Lehmann - Leite Chaves - Dirceu 
Cardoso- Lenolr Vargas. 

PARECERES 
NOs428 E429, DE 1977 

PARECER N.0 428, DE 1977' · 
Da Comissão de Economia 

Sobre a Mensagem n.• 169, de 1977 (n.• 271, 
de 1977, na origem), do Senhor Presidente da 
República, propondo ao Senado Federal, seja 
autorizado o Governo do Estado de Pernambu
co a elevar em Cr$ 28.550.000,00 (vinte e oito 
milhões, ~tuinhentos e cincoenta mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, 

Relator: Senador Marcos Freire 
O Senhor Presidente da República encaminha ao 

exame do Senado Federal (art. 42, !tem VI, da Cons
tituição), proposta no sentido de que seja o Governo 
do Estado de Pernambuco autorizado a elevar em 
Cr$ 28.550.000,CO (vinte e oito milhões, quinhentos 
e clncoenta mil cruzeiros>, o montante de sua divida 
consolidada, a fim tle que pos5a contratar emprésti
mo junto à Caixa Econômlca Federal, mediante a 
utlllzação de recursos do Fundo de Apolo ao Desen
volvimento Social - FAS. 
2. Os empréstimos a serem contraídos têm as se-
guintes condições gerais: 

I- a -Valor: Cr$ 14.400.000,00; 
b)- Prazos 

1 - de carência: 2 anos; 

2 - de amortização: 10 anos; 
c - Encargos: 
1 - juros de 6% a.a., .cobrados trimestral
mente; 
2 - correção monetária correspondente a 20% 
do índice de variação das ORTNs, capitalizada 

Dívida Consolidada Posição em 
Interna 31-7-77 

(A) 

I - Intrallmlte 309.158,9 

II - Extral!m!te 6~7.031,1 

al FNDH 
bl FAS 131.116,4 
c) BNH 485.914,7 

TOTAL GERAL 926.190,0 

6. A Caixa. Econômlca Federal, considerando os 
aspectos social, econôm!co-flnance!ro e legal, enqua.· 
drou as operações de crédito sob exame às normas do 
FAS. 

7. Na forma do parágrafo único do artigo 2.0 da 
Resolução n.• 93, de 1976, o pedido de autorização 
para a operação de crédito, submetido pelo Senhor 
Presidente da Repúbl!ca 11 deliberação do Senado Fe-

no período de carência e cobrada, trimestral
mente, no período de amortização; 
d - Garantias: Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias (ICM) ; 
e - Destinação dos recursos: ampllação e re· 
forma do Hospital de Arcoverde, vinculada. à 
secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco, 
obJetlvando dotá-lo de atend!rrumto materno
infantil, setor de emergência para atender à 
demanda da região, ambulatório, laboratório, 
banco de sangue e blocos cirúrgico c obstétrico." 
II-a- Valor: Cr$14.150.000,00; 
b- Prazos: 
1 - de carência: 2 anos; 
2 - de amortização: 10 anos; 
c - Encargos: 
1 - juros de 6% a.a., cobrados trimestral
mente; 
2 - correção monetária. correspondente a 40% 
do índice de variação das ORTNs, capitalizada 
no período de carência e cobrada, trimestral
mente, no período de amortização: 
d - Garantias: Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias (ICM); 
e - Destinação dos recursos: ampliação e re
forma da. Maternidade Professor Barros de Li
ma,. situada. no bairro Casa. Amarela, em Reci
fe, compreendendo a construção de S.. 640 m2, 
aumento de 398 leitos, sendo 283 gerais e 115 
para pediatria." 

3. A matéria é acompanhada de Exposição de Mo
tivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, fa
vorável ao pleito do Governo do Estado de Pernam
buco CEM n.• 216/77). 
4. Trata-se de operação a que, por força das dis
posições ·contidas no artigo 2.0 da Resolução n.• 93, 
de 11-10-76, do Senado Federal, não se apllcam os 
limites fixados no artigo 2.0 da Resolução n.0 62, de 
28-10-75, haja vista. que os recursos a serem repas
sados provêm do Fundo de Apolo ao Desenvolvimen
to Social - 'FAS e, portanto. considerado extral!m!te, 

5. De acordo com os registres do Departamento 
da Dívida Públ!ca do Banco Central do Brasil, a. si
tuação da divida consolldada Interna do Estado apre
senta-se conforme o quadro a seguir: 

Operação Situação Posterior a 
sob Exame Contratação Pretendida 

(B) C:A+B 
309.158,9 

28.550,0 645,58I.l 

28.550,0 159.666,4 
485,914,7 

28.550,0 954.740,0 

doral, está devidamente Instruido com o parecer fa
vorável do Conselho Monetário Nacional. 

8. Ressalve-se nossa discordância, conforme tem 
sido reiteradamente afirmado nesta Comissão de 
Economia, da imposição do encargo da correção mo
netária,. em especial nos termos em que vem sendo 
feita nas operações de crédito desta natureza, não ha
vendo, contudo, como tangenciar este aspecto, en-
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ql!anto as autoridades fazendárla.s não se senslblll
zarem para o problema. Julgamos que seria mais pre
jucllclal ao Estado de Pernambuco rejeitar, por tal 
motivo, a proposição ora em exame. Assinale-se, por 
fim, que no caso especifico, é de se estranhar, Igual
mente, a disparidade nos percentuais de correção mo
netária dos dois empréstimos a serem concedidos a 
uma mesma entidade de direito público, de valores 
semelhantes e, sobretudo, com Iguais objetivos de 
atendimento a serviços de saúde num Estado caren
te como o que temos a honra de representar. 

9. Cumpridas as exigências estabelecidas nas for
mas vigentes e no Regimento, esta Comissão con
cl111 por aceitar a solicitação contida na Mensagem 
n.0 169, de 1977, do Senhor Presidente da República, 
na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇãO N.0 45, DE .1077 

Autoriza o Governo do Estado de Pernam
buco a elevar em CrS 28.550. 000,00 (vinte e oito 
milhões, quinhentos e cinqüenta mil cruzeiros), 
o montante de sua dívida consolidada. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 ll: o Governo do Estado de Pernambuco 
autorizado, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.0 

93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, a 
elevar em Cr$ 28.550.000,00 (vinte e oito milhões, 
quinhentos e cinqüenta mil cruzeiros) o montante de 
sua divida consolidada interna, a fim de contratar 
empréstimos junto à Caixa Económica Federal, por 
conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinados ao financiamento da· ampliação 
e reforUla do Hospital Arcoverde e da Maternidade 
Professor Barros de Lima, naquele Estado. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 10 de agosto de 1977. -
Orestes Quércla, Presidente eventual - l\larcos Frei
re, Relator - Dinarte Marb - F:anco Montoro, com 
restrições - Augusto Franco - Domicio Gondim, com 
restrições à Correção Monetária - Murilo Paraiso. 

PARECER N.0 429, DE 1977 
Da Comissão de Constituição e Justiça 
. Sobre o Projeto de Resolução n.• 45, de 

1977, da Comissão de Economia que "autoriza 
o Governo do Estado de Pernambuco a elevar 
em CrS 28. 550. 000,00 (vinte e oito milhões, qui
nhentos e cincoenta mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Helvítlio Nunes 
Com o presente projeto de resolução ca Comissão 

de Economia, fica o "Governo do Estado de Pernam
buco autorizado, nos termos do art. 2.• da Resolução 
n.0 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
a ele.var em Cr$ 28.550.000,00 (vinte e oito milhões, 
quinhentos e clncoenta mil cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada interna, a fim de contratar 
empréstimos junto à Caixa Económica Federal por 
conta do Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinados ao financiamento da ampliação e 
reforma do Hospital Arcoverde e da Maternidade Pro
fessor Barros de Lima, naquele Estado". 
2. A operação enquadra-se ao disposto no art. 2.0 

da Resolução n.• 93, de 1076 (alterou a Resolução n.0 

62, de 1975), pois, os recursos serão provenientes do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social - FAS, 
administrado pela Caixa Económica Federal, e, dessa 
forma considerada extralimite. 
3. Anexo ao processado encontra-se a Exposição 
de Motivos (n.• 216/77) do Senhor. Ministro de Es
tado da Fazenda, o parecer do Conselho Monetário 
Nacional e as Informações da Caixa Económica Fe
deral, todos favoráveis ao deferimento da presente 
operação. 
4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu ao dispos
to no art. 42, Item VI, da Constituição, às normas le
gais (Resoluções n.oa 62, de 1975 e 93, de 1976) e o 
estabelecido no Regimento (art. 106, Item III). 
5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal 
trnmltaçiio da matéria, uma vez que constitucional e 
jurídica. · 

Sala das Comissões, em 10 de agosto de 1977.
Daniel Krieger, Presidente - Helvídio Nunes, RelB.
tor - Italívio Coelho - Wilson Gonçalves - Heitor 
Dias - Otto Lehmann - Leite Chaves - Dirceu Car
doso - Lenoir Varras. 

PARECERES 
N•s 430 E 431, DE 1977 

PARECER N.0 430, DE 1977 
Da Comissão de Economia 

Sobre a Mensagemn.0 150, de 1977 (n.o 233, 
na origem), do Senhor Presidente dâ República, 
propondo ao Senado Federal para que. seja au
torizada a Prefeitura Municipal 'de Camaçari · . 
(DA) a elevar em CrS 140.527. 000,00 · (cento e 

· quarenta milhões, quinhentos e vinte e sete mü · 
cru•eiros) o montante de sua . dívida consoli-
dada. . . 

Relator: Senador nlurilo Paralso 
Com a Mensagem n.0 150, o Senhor Presidente' 

da República solicita do Senado Federal a necessá
ria autorização, a fim de que a Prefeitura Municipal· . 
de Camaçrtri, Est.ado da Bahia, . possa contratar, 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado da 
Bahla S.A. - como Agente Financeiro do Banco Na
cional da Habitação - a seguinte operação de cré~· 
clito: · 

"a- Valor: Cr$ 140.527.000,00; 
b- Prazos: 
1 - de carência: 4 anos; 
2 - de amortização: 11 anos; 

c -Encargos: 
1 - juros de 8% a.a.; 
2 - correção monetária Idêntica à das ORTN; 
3 - taxa de abertura de crédito: 2% sobre 
cada saque; 
d - Garantias: Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias (ICM) ; 

e) - Destinação dos recursos: financiar obras 
de infra-estrutura urbana e social daquela ci
dade." 

o Conselho Monetário Nacional pronunciou-se fa
voravelmente ao pleito, por entende-lo técnico e fi
nanceiramente viável, não devendo os encargos de 
emprendlmento acarretar maiores pressões na exe
cução orçamentária dos próximos exercicios, daquele 
munlciplo, 

I 
i 
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A política de aparelhament.:> dos pólos de cresci
mento com equipamento urbanos, de forma a permi
tir um atendimento racional e ordenado da popula
cfio, acrescida do contingente de operários absorvido 
pelas entidades do Complexo Inclustrlal, mão-de
obra do setor serviços e do fluxo de migrantes que 
convergem para a região, se enquadra nas dlretrlzes 
elo Plano Nacional de Desenvolvimento, especifica
mente nos programas· destinados a desconcentração 
espacial ela riqueza, para áreas com grande potencial 
que sejam capazes de rei;ponder aos Incentivos e 
garantir Incrementos slgnificntlvos à Renda Nacio
nal. 

Os Investimentos planejados para o Pólo Petro
qulmico de Camaçnrl visam a assegurar um cresci
mento ordenado dos núcleos de Camaçarl e Dias 
D'Avlla, tendo em vista o atendimento cíe· uma popu
lação estimada em 200 mil habitantes, em 1980. 

A matéria se enquadra em casos análogos que 
tem merecido a .acolhida do Senado Federal, pelo 
largo alcance sócio-econômlco dos proj e tos emana
dos do Plano Dlretor do Complexo Petroejuímlco de 
Camaçarl - COPEC. 

Assim sendo, opinamos pela aprovação da Mensa
gem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.0 46, DE 1977 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Cama

çari (BA) a elevar cm Cr$ 140.527.009,00 (cento 
e quarenta milhões, quinhentos e vinte e sete 
mil cruzeiros) o montante de sua divida con
solidada. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1." ll: a Prefeitura Municipal de Camaçarl, 

Estado ela Bahla, nos termos do parágrafo único do 
art. 2 o da Resolução n.0 93, de 1976, do Senado Fe
deral ·autorizada a contratar empréstimo no valor de 
Cr$ Í40.527.000,00 (cento e quarenta milhões, qui
nhentos e vinte e sete mil cruzeiros), junto ao Banco 
de Desenvolvimento do Estado da Bahla S.A., na qua
lidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação (BNH), destlnaclo ao financiamento de 
obras de infra-estrutura urbana e social daquela ci
dade. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicaão. 

Sala das Comissões, 10 de agosto de 1977. - Mar
cos Freire, Presidente - Murilo Paraiso, Relator -
Augusto Franco.- Franco Montoro, com restrições -
Domício Gondim, com restrições à Correção Monetária 
- Orestes Quércia - Dinarte Mariz. 

PARECER N.0 431, DE 1977 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre o Projeto de Resolução n.0 46, de 
1977, da Comissão de Economia, que "autoriza a 
Prefeitura Municipal de Camaçari (BA) a ele· 
var em- Cr$ 140.527.000,00 (cento e quarenta 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil cruzei· 
ros) o montante de sua divida consolidada". 

Relator: Senador Heitor Dias 

Em exame o ProJeto de Resolução n.U 46/77, da 
Comissão ele Economia, que objetlva autorizar a Pre
teitura Municipal de Camaçarl (BA) n contratar, 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado da Ba
hia S.A., empréstimo no valor de Cr$ 140.527,000,00 
(cento e quarenta milhões, quinhentos e vinte e sete 
m!l cruzeiros), destinado ao financiamento d·e obras 
de Infra-estrutura urbana e social daquela cidade. 

No mérito, o pleito mereceu a acolhida do órgão 
Técnico da Casa, por entendê-lo· compatível com as 
diretrizes do Plano Nacional de Desenvolvimento, es
pecialmente no tocante ao aparelhamento urbano de 
núcleos com grande potencial e que sejam capazes de 
responder aos investimentos com altas taxas de ren
tabilidade. 

No aspecto que compete a esta Comissão exa
minar, nada há a obstar a sua tramitação, visto ser o 
Projeto de Resolução, em exame, jurídico, constitucio
nal e ainda gozar de boa técnica legislativa. 

Em face do exposto, opinamos pela sua aprova
ção. 

Sala das Comissões, lO de agosto' de 1977. - Da
niel Krieger, Presidente - Heitor Dias, Relator -
Italivio Coelho - Wilson Gonçalves - Otto Lehmann 
- Helvidio Nunes - Leite Chaves - Dirceu Cardoso 
- Leno!r Vargas. 

PARECERES 
N•s 432 E 433, DE 1977 

PARECER N.O 432 DE 1977 
Da Comissão de Economia 

Sobre a Mensagem n• 141, de 1977 (n• 224, 
de 1977 na origem), do Senhor Presidente da 
República, propondo ao Senado Federal seja 
autorizada a Prefeitura. Municipal de Joinvile 
- SC a elevar em CrS 15.024.869,00 (quinze mi
lhões, vinte e quatro mil, oitocentos e sessenta e 
nove cruzeiros) o montante de sua dívida con
solidada. 

Relator: Senador Otair Becker 

O Senhor Presidente da República encaminha ao 
exame do .senado Federal (art. 42, item VI, da Cons
tituição), proposta no sentido de que seja a Prefeitura 
Municipal de Jolnvile, Estado de Santa Catarina, 
autorizada a elevar em Cr$ 15.024.869,00 (quinze mi
lhões, vinte e quatro mil, oitocentos e sessenta e nove 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a 
fim de que possa contratar empréstimo junto ao Ban
co de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina 
S.A., na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação, destinado à implantação de 
71l0 lotes urbanizados com infraestrutura básica, esco
la, creche, centro comunitário e área de lazer daquela 
cidade. 

2 - correção monetária Idêntica à das ORTNs; 
tes condições gerais: 

"A- Valor: Cr$ !5.024.869,00; 
B-Prazos: 

1 - desembolso: 24 meses; 
2 - de carência: 30 meses; 
3 - de amortização: 180 meses; 
C -Encargos: 

l - juros de 1'/o a.a.; 
2 - correção monetária idêntica à das ORTN's; 

D - Garantia: Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias - ICM." 

3. A matéria é acompanhada da Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, 
favorável ao pleito da Prefeitura Municipal de Join
vlle (EM n.O 150/77). 

4. Tratn-se de operação a que, por força das dis
posições contidas no artigo 2.0 da Resolução n.O 03, de 
11-10-76, do Senado Federal, niio se aplicam os limite.• 



373H S•xtn·f•lrn 12 OlÁ RIO DO CONGRESSO NACIONAL (S•çalo 11 l Agosto d• 1977 

fixados no artigo 2.0 da Resolução n.• 62 de 28-10-75, 
haja vista que os recursos a serem repassados provêm 
do Banco Nacional da Habitação e, portanto, consi
derada extrallmlte. 

Divida Consolidada 
ln tema 

I - Intralimlte 

II - Extr'allmlte 

a) FNDU 
b) FAS 
c) BNH 

TOTAL GERAL 

Poslçã.o em: 28-2-77 
(A) 

2.651,0 

67.190,6 

58.197,2 

-x-
8.993,4 

69.841,6 

6. Segundo a análise apresentada pelo Banco 
de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A., 
anexa, a operação de crédito sob exame é técnica e 
financeiramente viável. 

7. Na forma do parágrafo único do artigo 2.0 da 
Resolução n.0 93, de 1976, o pedido de autorização 
para a operação de crédito, submetido pelo senhor 
Presidente da República à deliberação do senado Fe
deral, está devidamente Instruído com o parecer fa
vorável do Conselho Monetário Nacional. 

8. Cumpridas as exigências estabelecidas nas normas 
vigentes e no Regimento, esta Comissão conclui por aceitar 
a solicitação contida na Mensagem n9 141/77, de 1977 do. 
Senhor Presidente da República, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.0 47, DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Joinvile 
SC a elevar em Cr$ 15.024.869,00 (quinze 

milhões, vinte e quatro mil, oitocentos e sessen
ta e nove cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 l!: a Prefeitura Municipal de Joinvlle, 
Estado de Santa Catarina, autorizada, nos termos 
do art. 2.0 da Resolução n.0 93; de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, a elevar em Cr$15.024.869,00 
Cqulnze milhões, vinte e quatro mll, oitocentos e ses
senta e nove cruzeiros), o montante de sua divida con
solidada interna, a fim de que possa contratar em
préstimo junto ao Banco de Desenvolvimento do Es
tado de Santa Catarina S.A., na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinado 
à Implantação de 700 (setecentos) lotes urbanizados, 
com Infra-estrutura básica, csaolo., creche, centro co
munitária e área de lazer natjuelo. cidade. 

5. De acordo com os registras do Departamento 
da Dívida Pública do Banco Central do Brasil, a situa
ção da dívida consolidada Interna do Estado apre
senta-se conforme o quadro a seguir: 

Operação 
(B) 

15.024,9 

15.024,9 

Valor cm Cr$ 1,0 mil 

Situação Posterior a 
Contratação Pretendida 

C:A+B 

2.651,0 

82.215,5 

84.866,5 

Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 3 de agosto de 1977. - Marcos 
Freire, Presidente - Otair Becker, Relator - Agenor 
Maria - Milton Cabral - Luiz Cavalcante - Cattete 
Pinheiro - Roberto Saturnino. 

PARECER N.0 433, DE 1977 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre o Projeto de Resolução n.0 47, de 1977, 
da Comissão de Economia, que "autoriza a Pre
feitura 1\Iunicipal de Joinvile - se a elevar 
em CrS 15.024.869,00 (quinze milhões vinte e 
·quatro mil oitocentos e sessenta e nove cruzei
ros) o montante de sua divida consolidada." 

Relator: Senador Leite Chaves 
O presente projeto de resolução da Comissão de 

Economia aut,arlza a Prefeitura Municipal de Jolnvlle 
- Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 2.0 

da Resolução n.0 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, a elevar em Cr$ 15.024.869,00 (quinze 
milhões vinte e quatro mll oitocentos e sessenta e 
nove cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, 
a fim de contratar empréstimo junto ao Banco de 
Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S.4., 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habitação, destinado à Implantação de 700 (sete
centos) lotes urbanizados com Infra-estrutura básica, 
escola, creche, centro comunitário e área de lazer 
naquela cidade. 

2. Com a edição da Resolução n.o 93, de 11 de 
outubro de 1976 - art. 2.0 -, que alterou a Reso
lução n.0 62, de 1975, ficaram exclllidos dos !Imites 
estabelecidos pelo art. 2.0 da Resolução n.O 62, de 1975, 
as operações de crédito contratadas pelos Estados e 
Municípios com recursos provenientes do Fundo Na
clonai do Desenvolvimento Urbano CFNDU), do Banco 
Nacional da Habitação - BNH e do Fundo de Apolo 
ao Desenvolvimento Social - FAS, e, dessa forma, 
consideradas extrallmltes. 

3, A matéria é acompanhada da Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda 
CEM n.O 150/77), favorável ao pleito da Prefeitura 

I 

i! 
I 
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Municipal de Jolnvl!e, tendo o Conselho Monetário 
Nacional aprovado a presente operação. 

4. No âmbito da competência desta Comissão, há 
a ressaltar que o projeto obedeceu ao disposto no art. 
42, Item VI, da Consolidação, às normas legais (Re
soluções n.0s 62, de 1975 e 93, de, de 1976) e o esta
belecido no Regimento Interno (art. 106, Item ml. 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da nor
mal tramitação da matéria, uma vez que constitucio
nal e jurídica. 

Sala das Comissões, 10 de agosto de 1977. - · 
Daniel Krieger, Presidente - Leite Chaves, Relator 
- Wilson Goncalves - Lenoir Vargas - Belvídio 
Nunes - Dirceú Cardoso - Otto Léhmann - Heitor 
Dias. 

'. 

PARECERES 
Nos 434 E 435, DE 1977 

PARECER N.O 434, DE 1977 
Da Comissão de Economia 

Sobre a Mensagem n.0 139, de 1977 (n.0 221, 
de 1977, na origem) do Senhor Presidente da 
República, propondo ao Senado Federal, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Recife (PE) a elevar em CrS 20.000.000,00 (vinte 
milhões de cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. 

Relator: Senador Marcos Freire 
Sob exame o pleito da Prefeitura Municipal de 

Recife (PEl, no sentido de obter autorização do Se
nado Federal para contratar junto à Caixa Econômlca 
Federal, com recursos do Fundo de Apoio ao Desen
volvimento Social (FAS), a seguinte operação de 
crédito: 

"A -Valor: Cr$ 20.000.000,00; 
B- Prazos: 
1 - de carência: 3 anos; 
2 - de amortização: 12 anos; 
C - Encargos: 
1 •.. juros de 6% a.a., cobrados mensalmente; 
2 - correção monetária: 40% do indlce de va
rla~fio das ORTNs, capitalizada no periodo de 
carcncia e cobrada, mensalmente, no período 
de amortização; 

D - Garantias: Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICMl ; 

E - Destinação dos recursos: ampliação da 
rede municipal de ensino de 1.0 grau." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se 
pelo acolhimento do pedido por considerá-lo técnico 
e financeiramente vló.vel, não devendo os encargos 
decorrentes do empreendimento acarretar maiores 
pressões orçamen tárlas à Municipalidade em questão. 

A ampliação da rede Municipal de ensino do 
1.o grau, com a construção de oito unidades escolares 
e aquisição dos respectivos equipamentos, funcionando 
cm ·regime de 4 turnos, propiciarão um total de 12. 800 
vag:a.l a serem oferecidas às diversas localidades da
quela cnpltal. 

o empreendimento enqundra-se nos objetlvos do 
Plano Nacional de Desenvolvimento especificamente, 
nas dlretrlzes do desenvolvimento social, cujos supor-

tes estão consubstanciados no binõmio Educação e 
Baúde, que tem merecido do Senado Federal pronto 
acolhimento, até mesmo porque, afora o seu alcance 
social, gera um dos maiores retornos econômicos para 
a Nação. 

Assim, opinamos pela aprovação da matéria, nos 
termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 48, DE 1977 

Autoriza. a Prefeitura Municipal de Recife 
(PE) a elevar em Cr$ 20.000.000,00 (vinte mi
lhões de cruzeiros) o monta.nte de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Recife, Esta
do de Pernambuco, nos termos do parágrafo único do 
art. 2.0 , da Resolução n.0 93/77, do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) junto 
à Caixa Econômlca Federal, por conta do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), destinado 
ao financiamento da ampl!ação da rede municipal de 
ensino do 1.0 grau, daquela cidade. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 3 de agosto de 1977. - Roberto 
Saturnino, Presidente, eventual - Marcos Freire, 
Relator- Milton Cabral- Luiz Cavalcante - Catte
te Pinheiro - Agenor Maria ,..... Otair Becker. 

PARECER N.0 435, DE 1977 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre o Pró~eto de Resolução n.0 48, de 1977, 
da Comissão de Economia que "autoriza a Pre
feitura Municipal de Recife (PEl a elevar em . 
CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida. consolidada. 

Relator: Sena.dor Helvidio Nunes. 
Com a Mensagem n.o 139, de 1977, o Senhor Pre

sidente da República encaminha ao Senado Federal, 
na forma do art. 42, Item VI, da Constituição, proposta 
no sentido de que seja autor!1.ada a Prefeitura Muni
cipal de Recife (PEl a elevar em Cr$ 20.000.000,00 
(vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo 
junto à Caixa Econômica Federal, com recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. 

2. A Comissão de Economia, na forma regimen
tal, apresentou o competente projeto de resolução 
autorizando n operação e, conseqüentemente, elevando 
o montante da dívida consolidada da Prefeitura Muni
cipal de Recife (PE). 

3. O art. 1.0 do citado projeto estabelece que a 
operação será rcaUzada na forma do disposto no 
art. 2.0 da Resolução n.o 93, de 1976 (alterou a Reso
lução n.o 62, de 1975), pela qual, ficaram excluídos 
dos Umltes estabelecidos pelo art. 2.0 da Resolução 
n.0 62, de 1975, as operações de crédito contratadas 
pelos Estados e Municípios com recursos provenientes 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbnno -
FNDU, do Banco Nnclonal da Habitação - BNH, e 
do F'undo de Apolo, ao Desen volvlmento Social - FAS, 
e, dessn forma, consideradas extrallmltes. 

4. A matéria é ncompnnhada de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estndo da Fazenda 
(EM n.0 170/77) favorável ao pleito, tendo o Conselho 
Monetário Nnclonnl aprovado a presente operação. 

' 
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5. No âmbito da competência regimental desta 
Comissão, cabe ressaltar que o projeto obedeceu ao 
disposto no nrt. 42, Item VI, da Constituição, às nor
mas legais (Resoluções n.•• 62, de 1075 e 93, de 1976 -
ambas do Senado Federal), e ao estabelecido no Regi
mento Interno (art. 106, item III). 

6. Ante o exposto, opinamos no sentido da nor
mal tramitação do projeto•, uma vez que constitucional 
e Jurídico. 

Sala das Comissões, 10 de agosto de 1977.- Daniel 
Krieger, Presidente - Helvídio Nunes, Relator -
Orestes Quércia- Leite Chaves -Heitor Dias- Dir
ceu Cardoso - Otto Lehmann - Lenolr Vargas -
Wilson Gonçalves. 

PARECERES 
N•s 436 E 437, DE 1977 

PARECER N.0 436, DE 1977 

Da Comissão de Economi~> 
Sobre a Mensagem n.• 137, de 1977 (n.0 

ZZU77- na origem), do Senhor Presidente da 
República, propondo ao Senado Federal se,ia 
autorizado o Governo do Estado do Rio Grande 
do Norte a elevar em Cr$ 37.404.100,00 (trinta 
e set.e milhões, quatrocentos e .quatro mil e 
cem cruzeiros) o montante de sua divida con
solidada. 

Relator: Senador Agenor 1'\laria 
O Senhor Presidente da República encaminha ao 

exame do Senado Federal <art. 42, item VI, da Cons
tituição), proposta no sentido de que seja autorizado 
o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a ele" 
v ar em Cr$ 37.404.100,00 (trinta e .sete milhões, qua
trocentos e quatro mil e cem cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada Interna, a fim de que pos
sa contratar empréstimo junto à Caixa .Econômica 
Fede:ral, por conta do Fundo de Apolo ao Desenvol·· 
vlmento Social - FAS, destinado ao flnancilmento 
da Implantação do Progr:tma de Saneamento Básico 
Rural do Estado. 

2. O empréstimo a ser contratado tem as se
.gulntes condições gerais: 

"A - V:t!Or: Cr$ 37 .404,100,(;0; 

Dívida Consolida11a 
Interna. 

I - Intrallmlte 

II - Extrallmlte 

a) FNDU 
b) FAS 
c) BNH 

Total 
Geral (I+II> 

Posição em: 
31-12-76 

(A) 

291.801,4 

4.192,9 

295.994,3 

7. Na rormn do parágrafo único do nrt. 2.0 da 
Resolução n.0 93, de 1976, o pedido de autorização 
pnra a operação de crédito, submetido pplo Senhor 
Presidente dn Re11ública ii. deliberaciio do Senado Fe-· 

B- Prazos: 
1 - de carência: 3 anos; 

2 - de amortização: 12 anos; 

C - Encargos: 
1 - juros de 6% a.a., cobrados trimestralmen
te; 

2 - correç!io monetária 20% do índice de va
rlaç_ão das ORTN's, cnpita)lzada no período de 
carenci:t e cobrada no penedo de amortização: 

D - Gamntia: Imposto sobre a Circulação de 
1\iercadorlas (ICM) ; 

E - Destinacão dos recursos: financiamento 
d~ ImplantaÇão do Programa de Saneamento 
Easlao Rural no Estado." 

3. Segundo a análise apresentada pela Caixa 
Económica Federal, anoxa, a "operação de crédito 
sob exame é viável técnica e financeiramente, .nãQ 
devendo os encargos decorrentes do empreendimen
to acarretar maiores pressões orçamentárias ao Es
tado em questão". 

4. A matéria é acompanhada da Exposição d~ 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazend:. 
favorável ao pleito do Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte, tendo o Conselho Monetário Na
ci:nal, em sessão de 23-6-77, aprovado a prese;-.te 
operaç~.o. 

5. Trata-~e de operação a que, por força das 
disposições contidas no art. 2.0 da Resolução n.0 93, 
do. 11-10-76, do ·senado Federal, não se apllcam o~ 
limites fixados no art. 2.0 da Resolução n.o 62, de 
28-10-75, haja vista que os recursos a serem repas
sad,~s pr·ovêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvl
r,lento Social - FAS e, portanto, considerada extra
limite. 

6. De acordo com os registres do Departamen
to da Dívida Pública do Banco Central do Brasil, -· 
DEDIP - a situação da dívida consolidada lntern~ 
daquele Governo apresenta-se conforme o quadro a 
seguir: 

Operação 
em Exame (•) 

(IS) 

37.404,1 

37.404,1 

Valor: CrS 1,0 mil 

Situação posterior 
à contratação 

pretendida 
(C)= A+B 

291,801,4 

333.398,4 

dernl, está dcvldnmente Instruído com o parecer do 
conselho Monet:irio Nacional, fnvor:ivel uo pleito. 

8. Cumpridas ns exigências estabelecidas nr:s 
normas vigentes e no Regimento, estn Comissão con-

' I. 
' 
' 
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clui por aceitar a sol!citação contida na Mensagem 
·n,o 137, de 1.977, do Senhor Presidente da Repúbl!cn, 
n·a forma do seguinte: · 

· PROJETO DE RESOLUÇAO N,0 49, D.E 1977 
AutOTiza. ... o Gove·mo <lo Estado do Rio 

Grande do Norte a elevar em CrS 37. 404. 100,00 
· (trinta .e sete milhões; quatrocentos e quatro 

: mil e cem cruzeiros) o montante de sua d:ívida 
· consolidada. 

O senado Federal resolve: 
Art. 1.0 li: o. Governo do Estado do Rio Grande 

do Norte autorizado, nos termos do art. 2.0 (l'l. Re
solução n.0 93, de 11 de outúbro de 1G76, do Zenado 
Federal, a elevar em Cr$ 37 .404.100,po (trint~. e sete 
milhões,. quatrocentos e quatro mil e· cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada Interna, a fim 
de contratar empréstL'llo junto à Caixa Econ?mlc'l 
F'ederal, por c~nta do Fundo de Apolo ao D3Jen':;ol
vlmento Eocial - FAS -, destinado ao fln~.nciam~n
to da implantação do Programa de Saneamento Bó.
sico Rural no Estado. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor. na data 
de sua pu bllcação. 

Sala das Comissões, 3 de agosto de 1977. - M~r
cos F1•elre, Presidente. - Agenor i\laria, Relator. -
Otair Beckei' - lV'.ilton Cabral - l.uiz Cavalcan'e -
Cattete Pinheiro - Roberto Saturnino. 

PARECER N.0 437, DE 197i 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Sobre o Projeto de Resoh1ção n.0 49, de 

1977, da Comissão de Economia que "autoriza •• 
Governo do Estado do Rio Grande do Norte a 
elevar cm Cr$ 37.404.100,00 (trinta e sete mi
lhões, quatrocentos e quatro mil e cem cru
zeiros) o montante de sua divida ccncol!üada" 

Relator: Sena.dor llelvidio Nunes 

Com a Mensagem n.0 137, de 1977, o Senhor Pre
sidente da República encaminha ao Senado Federal, 
n:l forma do art. 42, item VI, da Constituição, pro
posta no sentido de que seja autorizado o Governo 
de Estado do Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 
37.404.100,00 C trinta e sete milhões, quatrocentos e 
quatro m!l e cem cruzeiros) o montante de sua di
vida consolidada, a fim de que possa contratar em
préstimo junto à Caixa Econõmlca Federal, com re
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So
cial- FAS. 

2. A Comissão de Economia, na forma regimen
tal, apresentou o competente projeto de resolução 
autorizando a operação e, conseqüentemente, elevan
do o montante da· dívida consolidada do Estado do 
Rio Grande do Norte. 

:. O a.rt. 1.0 do citado projeto estabelece que 
a· operação será realizada na forma do disposto no 
art. 2.• da Resolução n,0 93, de 1976 (alterou a Re
solução n.0 62, de 1975l, pela qual, ficaram exclui-

. elo~ dos limites estabelecidos pelo art. 2.0 da Resolu
ção n.0 62, de 1975, as operações de crédito contra~ 
tadas pelos Estados e Municipios com recursos pro
venientes do· Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Urbano - FNDU, do Banco Nacional da Habitação 
-· .BNH, e do Fundo de Apolo do Desenvolvimento 
Socl:ll - FAS, e, dessa forma, consideradas extra· 
limites. 

4. 'A matéria é acompanhada da Exposição de 
. Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda 
· IEM n.0 180/77) favorável no pleito, tendo o Con-

·selho Monetário Nacional aprovado a presente ope-
ração. · 

5. No âmbito da competência regimental desta 
comissão cabe ressaltar que o projeto obedeceu ao 
disposto no art. 42, Item VI, da Constituição, às nor
mas legais (Resoluções n.os 62, de 1975 e 93, de 1977 
- . ambas do Senado Federal), e ao estabelecido no 
!l.eglmento Interno Cart. 106, Item IIIl. 
· 6. Ante o exposto, opinamos no sentido da nor

mal tramitação do projeto, uma vez que constitucio
nal e j uridlco. 

Sala das Comissões, 10 de agosto de 1977. - Da
niel Krieger, Presidente. - Uelvidio Nunes, Relator. 
- Orestes Quércia - Wilson Gonçalves - Lenoir 
Vargas - Otto Lehmann - Dirceu Cardoso - Leite 
Chaves. 

PARECERES 
N•s 438 E 439, DE 1977 

PARECER N.0 438, DE 1977 

Da Comiasão de Economia 
· Sobre a Mensagem n.• 103, de 1977, (n.0 176, 
na origem), do Senhor Presidente da República 
prepondo ao Senado Federal para que seja au
torizada a Prefeitura Municipal de Maringá 
(PR) a elevar em Cr$ 10.100.199,05 (dez mi
lhões, cem mil, cento e noventa e nove cruzei
ros e cinco centavos) o montante de sua divida 
consolidada. 

Relator: Senador Arnon de Mello 
Sob exame, proposta do Senhor Presidente da 

República, objetlvando autorização do Senado Fe
deral, a fim de que a Prefeitura Municipal de Marln
gn (PR) possa efetua.r. junto ao Banco do Estado do 
Paraná S.A., - como agente financeiro do Banco Na
clonai da Habitação -, a seguinte operação de cré-. 
dito: 

"A- Valor: 10.100.199,05; 
B- Prazos: 

1 - de carência: 6 meses, após a con
clusão das obras; 
2 .:... de amortização: 18 anos; 

C - Encargos: 
1 - juros de 5% a.a.; 
2 - correção monetária Idêntica à. das 
ORTN's; 
3 - taxa de administração: 1% sobre o 
valor do empréstimo; 
4 - taxa de abertura de crédito: 2% do 
valor do repasse; · 

D - Garantias: Imposto Sobre Circulação de 
Mercadorias CICMl ; 

E - Destinação dos recursos: implantação de 
galerias pluviais e pavimentação das ruas 
internas e de acesso direto ao centro ur
bano, no conjunto habitacional "Carlna", 
localizado em Maringá CPRl ." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se fa
voravelmente ao pleito por entendê-lo compativel com 
as diretrizes e objetivos do Plano Nacional de Desen
volvimento, no tocante a melhoria da Infra-estrutura 
das pequenas e médias cidades. 

A solicitação é feita nos termos do parágrafo úni
co do art. 2.0 da Resolução n.• 93/76, que estabelece: 

"Art. 2.0 Os limites fixados no art. 2.0 da. Reso
lução n,0 62, de 1975, não se aplicam à.s opera-

, 
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ções de crédito contratadas pelos Estados e Mu
nicípios com recursos provenientes do Fundo 
Nacl·onal de Apolo ao Desenvolvimento Urbano 
(FNDU), do Fundo de Apolo ao Desenvolvimen
to Social (FAS) e do Banco Nacional da Habita
ção (BNH). 
Parágrafo único. o pedido de autorização pa
ra as operações de crédito previstas neste arti
go será submetido, pelo Presidente da Repú
blica, à. deliberação do Senado Federal, devida
mente Instruido com o parecer do Conselho Mo
netário Nacional." 

O Parecer técnico da Fundação de Assistência aos 
Municípios do Estado do Paraná, demonstra que, não 
obstante vir apresentando sucessivos déficits, espe
cialmente nos cinco últimos anos, a projeçáo da Re
ceita e Despesas, no tempo de vigência do emprésti
mo, indica que a Prefeitura de Marlngá terá capaci
dade de pagamento e o empreendimento não deverá 
acarretar malares pressões na execução orçamentária 
dos próximos exercícios, face ao longo período de 
amortização do mesmo. 

De outra parte, assinalamos as nossas restrições 
ao Instituto da Correção Monetária, cuja aplicação, 
em casos como este, redunda em detrimento da po
pulação que o empreendimento procura exatamente 
beneficiar. 

Assim, opinamos pela aprovação da Mensagem, 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 50, DE 1977 
Autoriza a Pl'efeitura Municipal de Marin

gá (PR) a elevar em Cr$ 10.100.199,05 (dez ini
lhões, cem mü, cento e noventa e nove cruzeiros 
e cinco centavos) o montante de 1111a dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 · ll: a Prefeitura Municipal de Marlngá, 

Estado do Paraná, nos termos do parágrafo único do 
art. 2.n da Resolução n.0 93/76, do Senado Federal, 
autorizada a elevar o montante de sua dívida consoli
dada a fim de contratar operação 'de crédito de 
Cr$ 10.100.199,05 (dez milhões, cem mil, cento e no
venta e nove cruzeiros e cinco centavos), junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, 
destinada ao financiamento dos serviços de Implan
tação de galerias pluviais e pavimentação das ruas 
Internas e de acesso dlreto ao centro urbano, no con
junto habitacional "Carlna", daquela localidade. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da.s Comissões, 15 de junllo de 1977. - Mar
cos Freire, Presidente - Arnon de Mello, Relator -
Cattete Pinheiro - Luiz Cavalcante - Franco Mon
toro, com restrições - Domicio Gondim, com restri
ções à Correção Monetária, - Roberto Saturnino, · 

PARECER N.0 439, DE 1977 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre o Pt·ojeto de Resolução u.0 sa/77, l!l!C 
autot•iza a Prefeitura Municipal ele l\inrln~:á 
(PR) a elevar em CrS 13 .lUO, l!J9,05, o montan
te de sua divida consolidada. 

Relator: Senador Leite Chaves 
A Prefeitura de Marlngn, no Paraná, pleiteia a 

elevação de sua divida consolldadll em .. , ... , . , .. , .. 
Cr$ 10.100.199,05, ou sejn, o equivalente a b7.952 
UPCs, cujo vnlor unitário é atuo.lmente de Cr$ 183,65, 

Destina-se esse financiamento, que seria concedido 
pelo BNH, com repasse do Banco do Estado do Paran_á, 
à Implantação de galerias pluviais e pavlmentaçao 
das ruas Internas e de acesso dlreto ao centro urba
no, no conjunto habitacional "Carlna", naque!a ci
dade. 

o financiamento, t~ndo como garantia as cotas. de 
ICM, ·seria mutuado ao prazo de 18 anos, com caren
cla de 6 meses após a conclus1io das obras. Os juros 
seriam de 5% ao ano com correç5.o monetária Idên
tica à. das Obrigações do Tesouro. A taxa de adminis
tração seria de 1 o/o sobre o valor do empréstimo e a 
de abertura de crédito de 2% do valor do repase.:l. 

Essa pretensão da Prefeitura de Marlngá foi 
aprovada pela Câmara Municipal (Lei Municipal 
n.• 1.148/77) , o parecer técnico da Fundação de As
sistência aos Municípios do Estado do Paraná con
cluiu pela sua vlab!lldade, pois embora reconheça a 
situação deficitária da receita do munlciplo nos últi
mos cinco anos, reconhece que a capacidade de pag~
mento serâ satisfatória dentro do prazo de reposlçao 
do empréstimo, consoante projeção feita da Receita 
e Despesas até o ano de 1995, q,uando a receita atual, 
que é de Cr$ 160.200,00 passará a ser de oo 00 oo 00 oo oo 

Cr$ 4.263.840,00. 
Marlngá é uma cidade próspera do Paraná, fun

dada pela Cla. de Terras do Norte do Paraná, antiga 
Pnranâ Plantatlon, que tem apresentado extraordi
nários índices de crescimento econômlco e social. ll: 
um admirável centro cafeeiro e agrícola, sendo ade
mais um dos mais expressivos centros de comerciali
zação de cereais no País. Embora sua população apre
sente-se como sendo de 153,480 habitantes com base 
no censo do IBGE, tal população é na realidade bem 
malar, não só em razão de sua apreciável taxa de 
crescimento como também pelo fato de ser ela cidade 
de elevada população flutuante considerada "boca de 
sertão", vale dizer, centro de comércio para uma Im
portante região do Paraná, denominada "Norte No
víssimo". 

Dívida consolidada, na linguagem dos economis
tas, é empréstimo perpétuo que aqui poderíamos de
nominar a longo prazo. Refere-se geralmente a toma
da de empréstimo pelo governo sem data fixada para 
reembolso. Os particulares podem liquidar seus títu
los do. dívida consolidada vendendo-os na bolsa de 
valores a um outro comprador privado. Os preços cor
rentes se baseiam nas taxas de juros prevalecentes a 
bngo prazo. 

Esse é o conceito de divida consolidada, prevale
cente lnternaclonalmenLe, e que consta do Dicioná
rio de Economia' de Arthur Seldom e F. G. Pennance. 
Aqui no Brasil, naturalmente, tal Instituto apresenta 
consideráveis modificações, mesmo porque os títulos 
da divida municipal não costumam ser negociados em 
Bolsa. 

A pretensão é viável, tanto do ponto de vista cons
titucional quanto jurídico, pois tais empréstimos são. 
previstos em lei e sua tramitação é precedida do exa
me de requisitos sem os quais não chega sequer ao 
Senado. 

N11 Comissão de Economlll recebeu parecer favo
rável e aqui não poderia ser outro o nosso procedl
m'ento. Dessa maneira, manlfest!lmo-nos favoráveis à 
sua aprovnção, por se tratar de pretensão lastre ada 
em bases constitucionais e jurídicas. 

Sllla das Comissões, 10 de agosto de 1977. - Da
niel Krieger, Presidente - Leite Chaves, Relator -
Orestes Quércla - Wilson Gonç!llves - Lenoir Var
gas- Otto Lehmann - Dirceu Cardoso - Ileitor Dias 
- llelvídlo Nunes. 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. I•·Sccrctá· 
rio. 

Silo lidos c aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 235, DE 1977 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de intcrstrcio c prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução n• 40, de 1977, que autoriza a Universidade Estadual 
de Mato Grosso a contratar operação de crédito de 
CrS 2.995.735,20 (dois milhões, novecentos c noventa c cinco mil 
setecentos c trinta c cinco cruzeiros c vinte centavos) junto à Caix~ 
Econômica Federal, a fim de que figure na O'rdem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, li de agosto de 1977 - Saldanha Derzl 

REQUERIMENTO N• 236, DE 1977 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro dis· 
pensa de intcrstrcio c prévia distribuição de avulsos para o Projeto de 
Resolução n• 41, de 1977, que autoriza a Universidade de São Paulo 
a contratar operação de crédito de CrS 310.000.000,00 (trezentos c 
dez milhões de cruzeiros) junto à Caixa Econômica Federal, a fim·dc 
que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. . 

Sala das Sessões, li de agosto de 1977 - Franco Montoro -
Otto Lebmann 

REQUERIMENTO N• 237, DE 1977. 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro 'dis· 
pensa de interstício c prévia 'distribuição de avulsos para o Projeto de 
Resolução n• 44, de 1977, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Ponta Porã (MT) a elevar cm CrS 15.011.076,00 (quinze milhões, on· 
zc mil c setenta c seis cruzeiros) o montante da sun divida consolida· 
da, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, II de agosto de 1977- Saldanha Derzl 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Aprovados os requeri· 
mcntos, as matérias a que se referem figurarão na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Prcsidéncia convoca 
sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas c 30 minutos, 
destinada à apreciação dos Projetes de Resolução n•s 40, 41 c 44 de 
1977. ' 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altcvir Leal - José Guiomard - Evandro Carreira - Cattctc 
Pi~hciro- Jarbas Passarinho - Alexandre Costa- José Sarncy -
Wtlson Gonçalves - Dom!cio Gondim - Milton Cabral- Arnon 
de Mcllo- Luiz Cavalcante- Tootônio Vilela- Gilvan Rocha
Luiz Viana - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah - Danton 
Johim - Gustavu C:tpancnm - ltalivio Coelho - Evelúsio Vicirn 
- Lcnuir Varg:ts - Ot:tir Becker - Dnniel Krieger - Paulo 
Brossard- Tarso l)utra. · 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, cm turno único, do Requerimento n• 128, de 
1977, do Senhor Senador Franco Montoro, solicitando a 
inclusão cm Ordem do Dia, nos termos do art. 195, item I, do 
Regimento Interno, do Projeto de Lei do Senado n• 38, de 
1972 - Complementar, de sua autoria, que exclui das 
inelegibilidades os casos de simples denúncia, modificando u 
allneu n, do inciso I, do urt. I•, da Lei Complementar n• 5 de 
29 de abril de 1970. ' 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores · que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere constarlt 

oportunamente da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 2: 

Votação, cm turno único, do Requerimento n• 221, de 
1977, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, das entrevistas 
dos Senhores Presidentes Ernesto Gciscl c Apar!cio Mendez, 
no dia 5 de julho de 1977. 

Em votaçil:o o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
. Aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 

lA SEGUINTE A ENTREVISTA DO PRESIDENTE 
GEISEL: 

P - Senhor Presidente, cm nome da opinião pública 
uruguaia, agradeço a sua deferência cm responder as pcrgun· 
tas que transmitiremos na véspera da visita do Presidente 
Aparício Mendez ao Brasil. Desejo saber, cm primeiro lugar, 
seu pensamento sobre a atual situação das relações entre o 
Brasil c o Uruguai? 

R -I: com prazer que aproveito esta oportunidade para 
dirigir-me ao povo uruguaio, através da televisão. 

·As relações atuais entre o Uruguai c o Brasil são cxcc· 
lentes. Desde os meados do século passado, essas relações se 
caracterizaram por um grande csp!rito de comunhão de 

· pensamentos c de cooperação. Creio que nos últimos anos cs· 
sa cooperação vem se desenvolvendo cm larga escala. 

Já durante o meu Governo, cm 1975, tive a oportuni· 
dadc de ver assinado um Tratado de Amizade c Cooperação 
de Comércio com o Governo uruguaio. No ano passado, 
assinamos um Protocolo de Expansão Comercial c, dentro 
deste csp!rito, as nossas relações tanto politicas, como 
económicas c sociais, dcscnvolvcram·se harmoniosamente. 

Os dois países são soberanos, se respeitam mutuamente, 
se autodctcrminpm c convivem como irmãos. Ulll'dos fatores 
principais, atravês da História, que vem contribuindo para 
esse desenvolvimento hurmonioso é o nosso conta to ao longo 
da grande fronteira terrestre. São mais de I mil quilómetros 
de fronteira. De um ludo e de outro vivem, como irmilos, po· 
vos de duas nuçõcs diferente:;. 

Nas cidades gêmeas que se formaram, o conv!vio é tilo 
grande que provocou, inclusive, muitos entrelaçamentos 
familiares. O exemplo mais típico dessa convivência har· 
moniosa é o de Riviera e Livramento. Apenas uma avenida 
intcrnacionnl sepurn as duas cidades que, nu reulidade, vivem 
umu vida comunitária muito intensa. Poder-se-ia dizer que 
ambas constituem uma única cidade. 

Portanto, só posso responder que considero excelente as 
relações do Brasil.com o Uruguui. 

P - Sobre u próxima visittt do Senhor Presidente 
Apur!cio Mendez, que importtincia Vossa Excelência emprcs· 
ta a esse encontro? 

R;_ Convidamos o Presidente do Uruguai, o Excclcnt!s· 
simo Senhor Apur!cio Mendez, pura vir ao Brasil conviver ai· 
guns dias conosco, desenvolver u amizade que une nilo só nos· 
sos Governos mas também nossos dois povos. 

Na oportunidade, celebraremos um Tratado relaciona· 
do com o desenvolvimento da bacia da lagoa Mirim. E, cm 
consequência desse Tratado, um Protocolo, sobre o apro· 
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vcitamento do rio Jaguarilo, São empreendimentos que se 
rcalizurilo naquela área com a participação dos dois pulses, 
Vamos aproveitar os recursos hídricos da lngou Mirim c os 
da bacia do Jagunrüo sob os pontos de vista de energia c de 
irrigação, trazendo bcncrfcios tanto para o Indo uruguaio co· 
mo para o Indo brasileiro, A visita do Presidente Aparício 
Mendez tem u finalidade da assinatura dcsscs.ntos, Mas ó evi
dente que ela transcende desse objctivo, Ela nos permitirá, 
nlí:m de maior uproximuçüo, uma troca de pontos de vista SO· 

brc problemas comuns aos nossos dois países c sobre a forma 
com que us duns nações poderilo se ajudar mais proveito· 
snmcntc, 

A economia brasileira eu uruguaia, embora em escalas 
diferentes, devido às dimensões dos dois pulses, se comple· 
mcntum. Muito do que o Brasil produz, o Uruguai pode 
comprar. Há muita coisa que o Uruguai produz e de que o 
Brasil necessitu. Temos desenvolvido nosso comércio c cm 
1976 chegamos u atingir uma cifra em torno de 160 milhões 
de dólares. !; um comércio relativamente equilibrado, c que 
se rculizu, hoje em diu, em condições vantajosas, pela 
redução de tarifas e mesmo pela climinuçüo de barreiras 
alfandegárias, nüo só no quadro da ALALC, mas também no 
quadro do acordo que existe entre os dois países, visando u 
favorecer esse desenvolvimento. 

Por outro ludo, há possibilidade muito grande de que a 
visita do Presidente do U ruguui, Sua Excelência o Senhor 
Aparício Mendez, permita a oportunidade de trocarmos 
idéias c de incrementarmos nüo só o nosso comércio, mas 
também as nossas relações políticas. Os objctivos que o Bra· 
si\ tem nu sua política, tanto interna como externa, süo 
praticamente idênticos aos do Uruguai, Queremos viver cm 
paz, queremos preservar a nossa soberania, e queremos o 
bcm-estar dos nossos povos. Essa politica se manifesta pela 
noss:.a convivência. Por isso eu acho que a visita do Presidente 
Aparício Mendez ao Brasil vai ser bastante proveitosa. Elu 
trará êxitos no sentido de uma melhor e mais íntima vincu· 
\açào entre nossos dois países. 

P - Senhor Presidente, no futuro essas relações que se 
têm mantido tradicionalmente com o Uruguai seguirão o 
mesmo caminho ou se incrementarão? 

R - Acredito que nós continuaremos, pois temos um 
legado do passado a preservar. As gera~ões que nos antecede· 
rum sempre procuraram preservar essa amizade e desenvolvê· 
ln, Cabe aqui ressaltar o nome de um homem que trabalhou, 
extruordinuriumente, neste sentido. Foi o Barão do Rio Brnn· 
co, nu sua pol!ticn externa com relaçüo no U ruguui, A pas
sagem do Barão do Rio Branco pelo ltamarnti, e com o trata· 
do que ele celebrou relativamente ao condomínio da Lagoa 
Mirim, marca o traço profundo desta nossa amizade, Desde 
essa ocasii\o, nós só temos convivido hamoniosamcntc, 
incrementando cada vez mais essas relações. Com as medidas 
que se adotarum. a partir de 75, com o Tratado de Amizade, 
c com as que se seguirão agora, por ocasião du visita do Presi· 
dente Aparício Mendez, nós estamos plantando novos 
marcos, Esses marcos vão mais longe do que aqueles que 
mencionei hú pouco, porque vão innuir no desenvolvimento 
económico dos dois pulses. 

Recordo que nesse sentido o Brasil entrou em enten· 
dimcntos com o Uruguai c lhe concedeu créditos visando a 
maior possibilidude de construir u usinn hidrelétricu de 
Palmar. Nós temos interconexões c\étricas de fornecimento 
de energia. Vamos agora levar avante esse programa da lagoa 
Mirim c do rio Juguurão, E ussim, sucessivamente, cada uma 
de nossas nações conservando u sun personalidade própria e 
conservando u suu independência, furemos com que elas se in· 
tcrpcnetrem mais intimumcnte cm beneficio comum. 

Nestu oportunidade, desejo registrar que é com muito 
prnzcr e com muita satisfação que trato dessas questões, 
porque cu me sinto vinculado ao Uruguai c no seu povo, Há 
qunse 30 unos, tive u oportunidade de residir em Montevidéu, 
durante cercu de dois unos e meio, convivendo com o povo 
uruguaio, com os oficiais das Forças Armadas, com o Go· 
verno c com as diferentes classes sociais, Considero esses dois 
unos e meio como dos mais felizes, Vivi como se estivesse cm 
minha casa, acolhido carinhosamente por todos. Esta ó uma 
recordnçüo que guardo com muita satisfação, 1: por isso que 
repito que i: com enorme prazer que me dirijo ao povo 
uruguaio, desejando-lhe todas as venturas, com muita paz, 
progresso c felicidades." 

E A SEGUINTE A ENTREVISTA DO PRESIDENTE 
APARICIO MENDEZ: 

P - Que importância confere a sua visita ao Brasil? 
R - Atribuo a esta visita uma grande importância, sob 

dois pontos de vista: primeiro, pelo conteúdo intr!nscco do 
ternário, que interessa a ambos os pafscs, e, segundo, num 
plano superior, espiritual, pelo que representa como 
nproxi mação permanente entre dois países irmãos, 

Do ponto de vista material, que nunca se pode 
desdenhar, ela nos permitirá dar os últimos retoques num 
trabalho ti:cnico que há tempos preocupa a nossos países, c 
muito particularmente às zonas limítrofes interessadas. 
Refiro-me à bacia da lagoa Mirim e do rio Jagunrilo, Nela, 
como os senhores sabem, serão construídas duns represas ou 
um conjunto de represas que levurüo em conta os interesses 
hidrclí:tricos e de irrigaçüo. Estes, que cm minha opinião são 
mais importantes do que aqueles, irão beneficiar uma extensa 
zona agrícola do Rio Grande do Sul c dos Departamentos de 
Cerro Largo e Treintu Y Tres c, eventualmente, Rocha, 

Por outro ludo, conhecer um homem da relevância de 
Sua Exce\í:nciu o General Ernesto Gcise\, ó, para qualquer 
estadista, um privilégio, e eu vou tê-lo. Sempre se colhem 
ensinamentos destes grandes homens e sempre se traz algum 
proveito para o Pais; além do que possa colher do meu breve 
contato com o povo brasileiro, que tanto conheço, que tanto 
estimo e que tanto admiro. 

P- Em que campos acredita possa desenvolver-se a co· 
operação entre o Brasil e o Uruguai? 

R - "Acredito que entre dois países como os nossos a 
coopcraçüo pode desenvolver-se em todos os níveis, Neste 
momento, as relações comerciais com o pais do N arte silo im· 
portantes c permanentes, a tal ponto que o nuxo de exporta· 
çüo para o Brasil constitui uma de nossas .fontes comerciais 
importantes. Ao mesmo tempo, nos orientamos para o gran· 
de pais do Norte cm busca de produtos que silo fruto de sua 
avançada industrialização e de sua notável tecnologia, Dia ria· 
mente temos cantatas a nível cientifico, especialmente no 
campo médico. Recentemente um uruguaio recebeu um rim, 
numa operação de transplante realizada em Silo Paulo, con· 
siderada cspetncu\ur por nossa opinião pública, 

Existem contutos entre nossos professores, porque nos· 
sus Universidades e us brasileiras ti:m uma amizade trudicio· 
nal, Nilo gosto de entrar no campo pessoal, mas não resisto à 
tentação de dizer, jú que i: um orgulho puru mim, e embora 
por minha idade jl1 esteja ucimu do bem e do mui, devo dizer 
aqui que sou professor Honor\• Causa du Universidade do 
Rio Grundc do Sul e que tive u honru de ministrar aulas na 
cútedru do eminente Professor Ruy Cirne Lima, de Direito 
Administrativo, Lt\ deixei muitos amigos, a quem estimo, c 
considerei aquela cusu de estudos quase como u minha pró· 
prin. 
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Há, portanto, nas rcluções entre o Uruguai e o Brasil, 
uma corrente permanente nos planos comercial c industrial, 
no campo da cultura, na incorporação de novos elementos 
que um pais pequeno não está em condições de criar. 

Antes de partir, trunsporto-me em espírito ao udmirávcl 
pais de Assis Brasil e envio minha saudação mais cordial aos 
amigos brasileiros, dizendo-lhes que espero ansiosamente o 
momento de uí estar, e de poder render homenagem a sua ex· · 
celência, o grande Presidente que o destino lhes proporcio· 
nou. Envio um abraço a todos os amigos que ui tenho,' es
perando respirar outra vez esse ar de imensidão no qual já me 
havia acostumado e do qual estou há tanto tempo afastado 
pelas contingências da vida." 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -lt~m 3: 

sa.) 

Discussão, em I• turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 47, de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que 
outorga a regalia da prisão especial aos professores do ensino 
primário c do ensino médio, tendo 

Parecer, sob n• 189, de 1977, da Comissão: 
- de Canstltulçiio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorável, com a emenda que 
apresenta de n• 1-CCJ, com voto vencido do Senhor Senador 
Hclvídio Nunes. 

Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o nprovnm permaneçam sentados. (Pau-

Aprovado. 

t;: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 47, DE 1977 

Outorga a regalia da prlsiio especial aos proressores do en· 
sino primário e do ensino médio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• t;: extensiva aos professores do ensino primário e do ensi

no médio a regalia concedida pelo art. 195 do Código Penal, posto 
em vigor pelo Decreto-lei n• 3.689, de 1941. 

Art. 2• Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Passa-se, agora, à 
votação da Emenda n• 1-CCJ. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

Aprovados, em primeiro turno, o projeto e n Emenda n• I·CCJ 
a matéria vni à Comissilo de Redução, pura redigir o vencido pura ~ 
segundo turno regimental. 

a a seguinte a emenda nprovndu 

EMENDA N• I - CCJ 

Ao art. 1•: onde se diz "art. 195 do Código de Processo Penal", 
dign-sc "nrt. 295 do Código do Processo Penal". 

O SR. I'RESIDENTE (José Lindoso) -Item 4: 

I'ROJETO DE LEI DO SENADO N9 218, DE 1976 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 

do Senado n• I. de 1977) 

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar du 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno, do Projeto de Lei do Senado n• ~IR, de 1976, do 

Senhor Senador Franco Montoro, que determina a aplicaçilo 
de 20% do Fundo de Participaçilo dos Municfpios cm pro· 
gramas de educação pré-escolar c de primeiro grau, tendo 

I'ARECER, sob n• 972, de 1976, da Comissão: 
• de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

com voto vencido do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

Sobre a mesa, requerimento yue scra lido pelo Sr. 1•-Sccretário. 

lõ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•l38, DE 1977 

Nos termos do art. 310, alínea "b", do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussilo do Projeto de Lei do Senado n• 218, 
de 1976, a fim de que seja encaminhado ao reexame da Comissão de 
Constituição c Justiça. 

Sala das Sessões, li de agosto de 1977..,. Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o requeri· 
menta. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montara, para encaminhar a votação. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Esse projeto está tramitando conjuntamente com o Projeto de " 
Lei do Senado n• I, de 1977, de iniciativa do Sr. Senador Otto Leh· 
munn. 

Ambos os projetas receberam voto da Comissilo de Constitui· 
ção c Justiça, que se dividiu -a maioria optando pela injuridicida· 
de ou pela inconstitucionalidade da matéria- mas inúmeros mem· 
bras da Comissão, entre os quais menciono os Srs. Senadores Dir· 
ccu Cardoso, ltalívio Coelho, Ono Lehmann e Nelson Carneiro, vo
turam contrariamente ao pensamento da maioria daquela Comissão. 
A simples enumeração dos Srs. Senadores que tiveram voto diver· 
gente revela que a matéria não tem carácter partidário, tanto que 
dois Srs. Senadores da ARENA e dois Srs. Senadores do MDB vo
taram contrariamente ao parecer. 

A matéria envolve assunto do maior interesse para a educação e, 
principalmente,. para a educação pré-escolar. Sobre o assunto, os au
tores da proposição têm recebido inúmeras contribuições de prefeito· 
ras municipais, de órgãos ligados à educação, destacando os aspectos 
positivos c. alguns deles, o aspecto rigorosamente jurídico da maté· 
ria. Exatamcnte por isso, temos encaminhado, de nossa parte, assim 
como o tem feito o nobre Senador Otto Lehmann, estas representa· 
çõcs ü Mcsu. pnra o seu encaminhamento ao processo. O pedido que 
agora é feito tem o objctivo de fazer com que essas representações, 
com que cst:1s novas razões, trazidas por setorcs representativos da 
comunidade, sejam levadas à Comissão de Constituição e Justiça pn· 
ru rcc.'<amc du mutí:ria. Temos a certeza de que os subsídios nprescn
tudos furi'ío Cl1m que a maioria du Comissão, através dn nprovução 
de um dos projetas, ou de substitutivo de iniciativa daquela ilustre 
Comissão, poderá apresentar no Senado uma sugestão que possa 
contribuir para a solução de um dos problemas mais sérios da Educa
çi'ío brusilciru c da nossa inrtinciu. 

Esta, a fundamentuçào do requerimento que ncubo de dirigir à 
Mesa. 

O SR. OTTO LF.HMANN (ARENA- SP)- Sr. Presidente, 
peço a pnl:wru pura encuminhnr u votuçUo. 

O SR. I'RF.SIDENTF. (José Lindoso)- Concedo u palavra, pa
ra cncnminhur a vntnçi\o, ao nobre Senador Otto Lehmunn. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SP. Para cncuminhur u 
vottu;Uo.)- Sr. Pn:sidcntc, subscrevo ns considcruçõcs que ucubam 
de ser t'~:itas pdo ~:min~:nt~: Ud~:r Frunco Montoro c. nn verdade:. tive 
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a oportunidade de encaminhar à Mesa, pura serem anexados no pro
cesso, nlém de várias mnnifcstuçõcs de prefeituras do interior do Es· 
tudo de Silo Paulo, também, o pronunciamento do Egrégio Tribunal 
de Contas c pronunciamentos do Conselho Fcdcrnl·dc Educação, to· 
dos esses documentos mostram n necessidade de uma rcformulnçilo 
no dispositivo da Lei de Dirctrizcs c Bases, no definir o Ensino Pri· 
·mário, pura que, nessa definição, fosse encontrada uma forma de lhe 
dar uma amplitude maior para que alcançasse o Ensino Pré·Primârio 
também. 

Há referências n prefeituras, algumas até que, depois de terem 
resolvido o problema do Ensino Primário, na sua cidade, não têm co· 
mo gastar esses 20% que elas silo obrigadas a gastar, sob pena até de 
perda de mandato. Então, esse dinheiro tem sido investido cm com· 
pras de objetos c instalações luxuosas dcsnccessârins, quando pode
ria alcançar um objctivo melhor c maior que cru o de atender, tam· 
bém, ao Ensino Pré-Primário. 

De forma que o meu projeto é no mesmo sentido do projeto do 
eminente Udcr, Franco Montoro, c, por essas razões, subscrevo o rc· 
qucrimcnto que S. Ex• fez, esperando que na Comissão de Constitui· 
çüo c Justiça, através de um rccxamc com os novos elementos que de· 
pois foram encaminhados, o processo possa ter um parecer que nl· 
cance e atinja aqueles objetivos a que ele se propõe. 

Muito grato. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso}- Em votação o requeri· 
menta. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa.} 

Está aprovado. 
De acordo com a dcliberaç1io do plenário, n matéria sai da Or· 

dcm do Dia para o reexamc solicitado, juntamente com o item se
guinte da pauta que com ela tramita cm conjunto. 

E A SEGUINTE A MA TERIA RETIRADA DA OR· 
DEM DO DIA, EM VIRTUDE DE SUA TRAMITAÇÃO 
CONJUNTA COMO/TEM ANTERIOR: 

Item 5: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• I, DE 1977 
(Tramitando cm conjunto com o Projeto de Lei do Senado n• 218, 

de 1976} 

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar dajuridici
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno}, do Projeto de 
Lei do Senado n• I, de 1977, do Senhor Senador Otto Lchmnnn, que 
inclui no conceito de ensino de I• Grau, pura fins do disposto no 
art. 59 da Lei n• 5.692, de li de agosto de 1971, o ministrado a 
crianças de idade inferior a sete anos, tendo 

PARECER, sob n• 192, de 1977, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela injuridicidudc, com voto venci· 

do dos Senhores Senadores Dirceu Cardoso c ltallvio Coelho, c voto 
vencido, em separado, do Senhor Senador Otto Lchmann. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso} -Item 6: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do urt. 296 do Regimento Interno}, 
do Projeto de Lei do Senado n• 76, de 1977, do Senhor 
Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre redução da pena 
dos sentenciados que dourem órgãos de seu próprio corpo 
pura instituições especializadas, tendo 

PARECER, sob n• 275, de 1977, da Comissão: 
-de Constltulçilo c Justiça, pela injuridicidudc, com 

voto vencido do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

Em discussão o projeto, quanto ujuridicidade. 
Se nenhum dos Srs. Senadores dcscjnr fazer uso da palavra, 

encerrarei u discussão. (Puusn.} 
Encerradn. 
Em votação o projeto, 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa.} 

Rejeitado. 
e o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 76, DE 1977 

"Dispõe sobre reduçio da pena dos sentenciados que 
doarem 6rgios de seu próprio corpo para Instituições 
especializadas". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Os sentenciados que doarem órgãos de seu próprio 
corpo n instituições especializadas, pura serem utilizados em pessoas 
necessitadas através de transplante, terão as respectivas penas de 
detenção ou reclusão reduzidas de um terço. 

Purãgrnfo único. A doaçiio somente será cfctivndu desde que 
comprovado que não acarretará perda total do sentido ou da função 
exercida pelo órgiio doado. 

Art. 2• O benefício previsto no artigo anterior será concedido 
exclusivamente nos scntcncindos cujos antecedentes c personalidade 
autorizem a presunção de que não tornarão a delinqUir. 

Art. 3• Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação. 
Art. 4• Revogam-se as disposições cm contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso}- Está esgotada a mntó· 
ria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Otto Lehmnnn, por cessão 
do Sr. Senador Renato Franco. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SP: Pronuncia o scguin· 
te discurso.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores, por uma .característica 
felizmente muito sua, o Brasil pode orgulhar-se de haver tido sempre 
um jornalismo informado pela mais alta c indagadora cultura. Costu· 
ma-se afirmar que a imprensa brasileira conheceu, até agora, dois 
períodos: o chamado artesanal c o ntunl, também dito industrial pela 
complexidade dos meio técnicos c dos recursos exigidos para o cxato 
cumprimento da missão primacial da imprensa moderna: informar 
rapidamente, corrctamcntc sobre o mais amplo leque de interesses 
que possa animar a vida do homem moderno. 

Pois bem, tanto num quanto no outro período, o jornal c o livro 
interessaram, motivaram c foram campo de atividadc dos nossos 
jornalistas. Tanto que, para efeito popular c para registro nos Anais 
da nossa cultura, jornalista e escritor foram sempre uma única c 
acabada figura de intelectual votado a definir as linhas mestras c 
profundas da nossa nacionalidade cultural. 

Certamente, a bibliografia brasileira foi criada pelo escritor· 
jornalista ou pelo jornalista-escritor. Os primeiros nomes n figurar 
cm capas de nossos livros, foram de jornalistas. Desde Antonio 
Gonçalves Teixeira c Souza, no recuado ano 1843, assinando o livro 
"O Filho do Pescador", tido por muitos estudiosos como o iniciador 
do género romance cm nosso País. Pois esse autor cru também redu
tor do conhecido jornal A Marmota. Jornalista c nutor de livros que 
fizeram nomeada foi também Joaquim Manuel de Macedo que rcdi· 
gin as pâginns da revista A Guanabara, enquanto criava ns pcrsonn· 
gens c n ntunçiio do romance clãssico "A Moreninha", Citemos nin· 
da, só pura mostrar n riqueza desse filão histórico, Manuel Antonio 
de Almeida que freqUentou nssidunmcntc as colunas do jornal Cor· 
reio Mercantil, do Rio de Janeiro, antes c depois da publicação tri· 
unfnl do seu livro "As Memórias de Um Sargento de Millcins". E que 
falar, então, de José de Alencar. Quem mais do que ele, cm nossa 
históriu, foi jornalista naquele pcrlodo dito nrtesnnnl ou romântico 
do jornalismo? E quem foi mais escritor de livros, do que ele? Pode· 
ríamos deixar de falar cm Machado de Assis que iniciou-se pela tipo· 
grafia c chegou 11 imortalidade, depois de passar por todos os cstâ· 
gios oferecidos pela imprensa carioca do seu tempo? Oluvo Bilac, 
Aluisio de 'Azevedo, Euclides da Cunha, Monteiro Lobato, Amadeu 
Amurai, Múrio de Andrade, Oswald de Andrade, tantos c tuntos no· 

' . 
' 
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mcs das letras enfeixadas cm livros c da informnçilo levada ao povo 
pelo jornal, que a rigor, a história do livro tem sido entre nós, a histó· 
ria mesma do jornal. 

Nem por outra razão, Victor Hugo dizia, cm seu tempo c cm seu 
pais, ser "o jornalismo a grande locomotiva do progresso. O seu 
diâmetro~ o mesmo que o da civilização, O jornalismo ~o dedo indi· 
cndor da humanidade", 

Verdade que a imposição da tecnologia, que a cspecializaçilo 
ncccssàrin dentro do jornal, tem contribuldo, cm todo o mundo, pa· 
ra riscar um divisor de àguns entre o profissional da informaçilo e o 
profissional da criação litcrâria. Isso, estamos sentindo tamb~m no 
Brasil. 

Mas aqui, no Senado Federal, rcpositórib·c custódia das mclho· 
rcs tradições do Pais, scm'prejulzo da perfeita integração no espirita 
dos tempos que correm, cultivamos com desvelo o priviiégio de 
desfrutarmos a convivência diàrin com um dos corpos de' profis· 
sionais da informação mais autêntico, dinâmico c cuito de nossa ter· 
ra. Principalmente, jornalistas cónscios, rcsponslivcis. 

Pois eles têm a cxnta noção dos deveres sociais c morais do seu 
desempenho. Quem dispõe de meios para divulgar idéias, palavras, 
fatos c atitudes, assume, para com a verdade e a colctividadc, uma 
grande responsabilidade. Em troca da liberdade de informar. Assim, 
entendo que responsabilidade c liberdade silo, afinal,. duas cxprcs· 
sõcs para o mesmo fato. Da colheita da informação à divulgação da 
mesma, pode o profissional de imprensa fazer eco à dramática porém 
cfctiva afirmação de Walter Scott segundo a qual "a imprensa scrll, 
nos séculos futuros, a ciência do bem c do mal". 

Ora, é para nós membros do Congresso Nacional, posição das 
mais agradãvcis verificar diuturnamentc o critério elevado com que 
os jornalistas acreditados, trabalham as informações, que emanadas 
desta Casa, devem marcar os encontros dos pensamentos- com sa· 
dio espirita de compreensão c harmonização- entre Bras!lia c a Na· 
ção Brasiieira. 

Sei que não é de bom tom louvar os jornalistas, seja os dos vci· 
cu los impressos, seja os dos meios eletrónicos. Talvez por serem par· 
cos cm elogios aos seus noticiados, recebem com natural estranheza 
os cumprimentos dos que silo as suas fontes de noticias. 

Mas, hoje, é dia de louvar os nossos jornalistas. Se niio pelo cxa· 
to cumprimento do-seu dever funcional junto ao Congresso, pela de· 
monstração sumamente agradãvel para nós, que nos dão da sua fi. 
delidndc àquele espirita de dedicaçilo à cultura, a que me referi no ini· 
cio deste pronunciamento. 

Pois sucede que o Comitê de Imprensa- que também é um ccn· 
tro de encontro das idéias politicas da Nação - foi constituldo para 
melhor exercer, nesta Casa c cm beneficio do povo, a sua nobilitantc 
função. Entenderam eles, porém, que as atividadcs do Comitê não 
deveriam ficar restritas à troca de idéias c aos interesses técnico-fun· 
clonais. Depois das inovações que cada dirctorin acrescentou à 
constituiçilo do Comitê, decidiu a atunl dircção levar no segmento 
culto do pais a capacidade criadora dos jornalistas. Surgiu, e agora 
torna-se realidade, o plano de, a cada ano, editar livros de autoria de 
nossos jornalistas, instituindo-se, para isso, a "Colcção Machado de 
Assis", idéia que mereceu o imediato apoio do ilustre Senador Pctrô· 
nio Portclla, cuja clarividência c alto cspliito público estilo sempre a 
serviço das mais nàbrcs inspirações culturais. 

Na semana próxima, quarta-feira, dia 17, estaremos vendo os 
lançamentos dos livros de dois dos atuantes homens de imprensa dcs· 
ta Casa. Refiro-me aos Srs. Manocl Vilela de Magnlhilcs c José Hél· 
der de Souza, Ambos jornalistas·cscritorcs que bem de perto c com 
intenso brilho seguem os caminhos dos eminentes vultos das letras, 
citados nas minhas primeiras palavras. 

Creio que tod~ o Senado está comigo quando manifesto aos 
autores dos livros que virilo a lume com os titules de "Ediçilo Jorna· 
l!stica" e "Coisas & Bichos", os jornalistas Vilela e Hl:ldcr, bem 
como à dirctoria do Comitê, presidida pelo conceituado jornalista 
Joilo Emnio Falcilo, c a todos os jornalistas da Cusa, o nosso aplau• 

so. Pois n festa dn intcligi:nciu a que iremos presenciar, no Sulilo No
bre do Senado Federal, com o lançamento dos dois primeiros livros 
,que iriio compor a "Colcçiio Machado de Assis", transcende no 
âmbito do Comitê c dos jornalistas da Casa para tornar-se cm jorna· 
da da cultura nucionul, como ocorre todos os dias cm que um novo 
titulo é acrescentado à bibliografia nacional, lembrados que estamos 
'todos da ufirmaçiio do grande homem de letras pntdcio, de que tam
bém com livros se constroem nações. 

O Sr. Oslres Tel~elra (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SP)- Com muita hon· 
r a. 

O Sr, Oslres Teixeira (A RENA - GO) - Percebo que V. Ex• 
já chega ao final da sua oração c nilo queria deixar de manifestar a 
minha solidariedade ao júbilo c a alegria que V, Ex• manifesta a esta 
Casa c à Nação por essa nova iniciativa do Comitê de Imprensa, que 
ilustra, por certo, o seu dirigente, o Jornalista João Emilio Falcão, c 
que irâ dar oportunidade a que, através da benevolência c do alto 
espírito de entendimento do nosso Presidente, Senador Pctrônio 
Portella, nós possamos, como disse bem V. Ex•, ver uma festa da 
inteligência brasileira no lançamento desses dois livros que são escri· 
tos por jornalistas de escol, inteligentes, capazes e que por certo Irã, 
sem dúvida alguma, constituir, como disse V. Ex• c repito, ama festa 
de inteligência brasileira. Faz muito bem V. Ex• cm fazer este rcgis· 
tro porque se trata de um novo marco de utividndcs do Comitê de 
Imprensa do Senado Federal, quiçâ será imitado por outros Comitês 
de Imprensa de Casas congênercs. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) - Permitir V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SP)- Agradeço muito 
o aparte do eminente Senador Osires Teixeira e ouço, com prazer •. o 
nobre Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- Em nome da Bancada 
do Movimento Democrâtico Brasileiro, quero declarar a V. Ex• que 
nos associamos, com o maior satisfuçilo, à homenagem que V. Ex• 
presta c ao registro que faz deste acontecimento da maior significa· 
ção. e. mais uma contribuição do nosso Comitê de Imprensa para a 
divulgação de aspectos culturais de nossa vida pública. Este ato tcrã, 
seguramente, uma continuidade que hâ de significar uma nova estrn· 
da, um novo caminho para aperfeiçoar, ampliar c aprofundar a ntun· 
ção do Congresso c da Imprensa, essas duns grandes cidadelas da 
liberdade e da democracia. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) - Agradeço o 
aparte do meu companheiro de represcntaçilo, Senador Osires Tcixci· 
ra c de V, Ex•, eminente Lider do MDB, que, com o seu upoio, vem 
valorizar o pronunciamento que faço c assim dar o destaque que 
merece à iniciativa do Comitê de Imprensa. 

e., portanto, com orgulho que manifesto o meu aplauso à 
iniciativa do Comitê c que registro o início de um movimento cultu· 
rui positivo e construtivo que não poderia ter melhor marco inicial 
do que os livros cujos lançamentos estamos, previamente, festejando. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra no 
nobre Senador Franco Montoro, como Líder. 

O SR. FRANCO MONTORO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE ii REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI· 
CADO POSTEIORMENTE. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Peço a pala· 
vru, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Líder du M alaria, Senador Eurico Rczcndc. 
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O SR. EURICO REZENDE PRONUNCIA DISCUR· 
SOQUE SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Presidància comuni· 
cn ao Plen6rio que ainda na presente sessilo deverá proceder·se à elei· 
çào pnra Secretário da Mesa, a nm de ser preenchida a vaga ocorrida 
cm virtude do falecimento do saudoso Senador Ruy Carneiro, 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que permaneçam cm 
Plenário até que se realize a referida clciçi!o. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE' PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU· 
BL!CADO POSTERIORMENTE, .. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Vai-se proceder, agora, · 
à eleição pn\n o cargo de Suplente de Secretário da Mesa, vago cm 
decorrência do falecimento do Sr. Senador Ruy Carneiro. 

A chamada será feita de Norte para Sul. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)-:-. Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco. 

·o SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO. Pronuncia o scguin· 
te discurso, sem revisão do orador.) - Sr. Presidente c Srs. 
Senadores: 

Leio, hoje, no jornal O Globo, uma fala de Affonso Arinos. Diz 
S. S• que acha "inevitável mudança politica com sucessão". Não 
quero comentnr esse tópico da fala do ex-Ministro Alfonso Arinos 
de Melo Franco. · 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, quero apenas cingir-me a um ou
tro tópico da sua entrevista, quando um repórter pergunta a S. S• o 
seguinte: 

"-Como é que o Senhor cstâ vendo a Câmara" 
"-Noto uma ccrtu estagnação no Congresso." 
"- Isso é resultado do desalento dos politicas?' 

Pergunta o repórter. 
E o ex-Ministro diz o seguinte: 

"Nilo, cu acho que é falta do que fazer." 
Sr. Presidente, esta frase do ex-M.inistro Affonso Arinos de 

Melo Franco Jevou·me a uma profunda meditação, Pergunto, então, 
a esta Casa e ao Congresso Nacional se não temos o que fazer, ou se 
é verdade que não queremos fazer, ou se é verdade que não podemos 
fazer? Isto me vem à lembrança, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
porque, por exemplo, se encontra, na Câmara dos Deputados, desde 
o dia 30-11-76, um projeto de nossa autoria que extingue a chamada 
denúncia vaziu. O projeto, no nosso entendimento, é de alto alcance 
social, Projeto aprovado por unanimidade no Senado Federal c, no 
entanto, ele cstii adormecido na Câmara dos Deputados desde 
JQ.JJ.76. 

A express~o, então, de Affonso Arinos de Mcllo Franco ao 
dizer que não temos o que fazer, Sr. Presidente, pelo menos, neste 
caso, não é correta. 

Já nz aqui desta tribuna um apelo à Liderança do Governo para 
que solicitasse à Liderança do Governo na Cilmara dos Deputados 
que, pelo menos, colocasse esse projeto na Ordem do Dia; pelo 
menos isso Sr. Presidente, Srs. Senadores. Se a Liderança do Govcr· 
no nüo entende o alcance social desse projeto, se ela pretende que 
esse projeto seja rejeitado pela Câmara dos Deputados, nilo temos 
nada contrn isso. Mas não (:passivei, Sr. Presidente, Srs. Senado· 
rcs, que este projeto continue- repito- adormecido na gaveta de 
um Deputado du Aliança Renovadora Nacional, 

O Sr. Eurico Rezendc (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
npnrte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Pois não. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Realmente V. Ex• fez 
um apelo .c cu respondi com minha aquiescência. Mantive conta to 

· com a Liderança, na Câmara, solicitei a tramitação da matéria c ai, 
óbvia c escrupulosamente, esgotou-se minha tarefa. Mas, quer-me 
parecer que, se a proposição de V. Ex• não está tendo andamento, 
essa paralisação cstâ vinculada a outros projetas, também, dado o 
acúmuto de serviços legislativos. Só posso atribuir o fato a esta 
razão, porque nilo haveria nenhum constrangimento da Câmara cm 
votar o projeto porque, segundo o eminente colega declara, o que 
V, Ex• deseja é uma solução positiva ou negativa cm torno da maté· 
ria; Aquilo que cabia no meu engenho c arte cu fiz. Mas posso voltar 
ao assunto c dar, oportunamente, novas noticias a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Muito obrigado, 
· Senador Eurico Rczcndc, 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Porém, agora, com 
um acréscimo pela disponibilidade que V. Ex• oferece. Naquela épo· 
ca, interessei-me para que o projeto tivesse tramitação; agora, vou 
dizer, na Câmara, que o que V. Ex• deseja é uma soluçilo, que o 
projeto seja aprovado ou rejeitado. Isto é um fato novo, por isso não 
terei nenhum constrangimento em voltar ao meu eminente colega da 
Câmara dos Deputados. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- l'i evidente, nobre 
Senador Eurico Rczcndc. Nosso desejo é que o projeto seja votado 
pela Câmara dos Deputados. Se aquela Câmara entender de rejeitá
lo é um direito que assiste a ela. 

Ainda ontem fui procurado pelo Deputado Padre Nobre, 
representante do Estado de Minas Gerais. S. Ex• tem recebido 
inúmeros apelos para esse problema da denúncia vazia. 

O Deputado Alceu Collarcs c o Deputado Tarclsio Delgado já 
tentaram, junto à Câmara dos Deputados, a tramitação desse 
projeto: 

Mas creio, Sr. Presidente c Srs. Senadores, que precisamos, de 
um modo geral, agilizar nossa ação no Parlamento, modificar nossos 
métodos de trabalho e açào, dar uma nova estrutura funcional não 
só ao Senado Federal, mas também ao Congresso nacional, porque 
os projetas oriundos do Executivo tém prazo determinado. Ainda 
ontem o Senado Federal reunia-se, em regime de urgência, para 
aprovação de um projeto do Executivo, já aprovado pela Câmara 
dos Deputados. 

Vale a pena recordar à Casa, Sr. Presidente, que neste ano jâ 
apreciamos 58 decretos-lei enviados pclo~êr Executivo. Desses 58 
decretos-lei, 54 já foram aprovad,pioptto Senado. 

E os nossos projetas ai estão. Por esta razão acho de necessidade 
primordial uma nova agilização dos trabalhos do Legislativo, para 
que não possamos ter - se a verdade o jornal publica - expressão 
como a do ex-Ministro Afonso Arinos de Mctlo Franco, de que nós 
nllo temos o que fazer. 

Amanhã, não será apenas o Ministro Afonso Arinos de Mcllo 
Franco que poderá dizer isso, Sr, Presidente; nós poderemos encon
trar, no nosso eleitorado, a mesma expressão, o mesmo desencanto 
que hoje já percebemos em muitos eleitores quanto ao Congresso 
Nacional. 

Não quero renovar o meu apelo à Liderança do Governo nesta 
Casa, porque o Senador Eurico Rezcndc, na sua intervenção no meu 
pronunciamento, já disse que o fez e de nada adiantou. Mas, espero, 
Sr. Presidente, encerrando este meu pronunciamento, que a Câmara 
dos Deputados, ptirticularmcntc a Liderança do Governo naquela 
Casa, atente para esse projeto de alto alcance social, aprovando·o ou 
rejeitando-o, mas analisando o projeto que Já se encontra, repito, dcs
dc30 de novembro de 1976. 

Não adianta nós pedirmos um Parlamento forte; não adianta 
falarmos cm independência dos Poderes; não udinntu falarmos em 
hipcrtronu do Executivo, se nós, de uma vez por todas, Sr. Presiden· 
te, Srs. Senadores, não procurarmos agilizar nossa açào no Parla· 
mcnto. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Retomo o processo de 
eleição do suplente, considerando que há comparecimento regimen
tal dos Srs. Senadores. 

A chumuda será feita do Norte para o Sul. Solicito ao Sr. I•· 
Secretário que proceda à chamada. 

(Procede-se à chamada) 

RESPONDEM ii CHAMADA E VOTAM OS SRS. SENADORES: 

- Adalberto Sena- Altcvir Leal - Braga Junior- José Lindoso 
- Jarbas Passarinho- Renato Franco- Alexandre Costa- Hen· 
rique de Ln Rocque- Hclvidio Nunes- P~tiõnio Portellu- Mau
ro Bcncvidcs- Virgrlio Távora- Wilson Gonçalves- Dinarte Ma· 
riz- Marcos Freire- Murilo Paraiso- Arnon de Mello...,. Gilvan 
Rocha- Heitor Dias - Luiz Vianna - Dirceu Cardoso - Amarai 
Peixoto- Benjamim Farah- Roberto Saturnino- Itamar Franco 
- Magalhães Pinto - Lázaro Barbozn - Osircs Teixeira - Leite 
Chaves- Evclásio Vieira - Daniel Kricgcr- Paulo Brossurd -
Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Gustavo Capnnemn -
Mendes Canale- Accioly Filho- Lcnoir Vargas- Tarso Outra
Agcnor Maria- Eurico Rezcnde- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Josó Lindoso) - Concluida a votuçi\o, 
vai-se passar à contagem das sobrecnrtas. (Pausa.) 

Foram encontradas na urna 42 sobrccartas, número que coin· 
cide com o de votantes. 

Vai-se proceder à apuração. 
(Procede-se à apuração) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está concluida a apura· 
ção, que acusa o seguinte resultado: 

Senador Evandro Carreira- 41 votos. 
Em branco- I voto. 
Proclamo eleito Suplente de Secretário o Sr. Senador Evandro 

Carreira. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Ainda há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Braga Júnior. 

O SR. BRAGA JÚNIOR (ARENA- AM. Pronuncia o scguin· 
te discurso.)- SR. Presidente, Srs. Senadores: 

Nosso pronunciamento de hoje, nesta Casa, diz respeito à 
viagem de Sua Excelência o Senhor Presidente da República pura a 
abertura do XII Congresso Nacional de Bancos, na Capital do meu 
Estado, o Amazonas. 

Quem acompanhou, durante o último recesso parlamentar, o 
noticiário da Imprensa, espelho da opinião pública, há de ter consta· 
tudo que os problemas pol!ticos, que não foram poucos, prin· 
cipulmcntc graças à imaginação criadora dos nossos repórteres, ce
deram lugar, na cobertura jornalistica, à análise daqueles de ordem 
linunceira e cconômicn, 

Ouviram-se, decerto, declarações c pronunciamentos do sctor 
cconômico do Governo, episódicos c circunstünciuis, até que, em 
Munaus, no diu 25 de julho, na semana que antecedeu à reabertura 

·dos nossos trabalhos, o Presidente Ernesto Geiscl, com a sua nutori· 
dude real de Chefe da Nuçilo c responsllvcl dircto, como acaba de ren· 
nrmur, pelo desempenho da equipe ministerial, trouxe, nos bra· 
sileiros, palavras definitivamente esclarecedores. 

Como representante amazonense, quero aproveitar, desde logo, 
o ensejo, ncstu introduçi\o, pura ngrudcccr u Sua Excelência u preste· 
za ~.o entusiasmo com que acudiu uo convite do XII Congresso Nu· 
cionul de Buncos. reulizudo, com brilho invulgar, na Capital do 
nosso Estudo, que se honrou pela presença insigne do Primeiro 
Magistrado du Nação. 

Configura-se o principul intuito deste pronunciamento numu 
unúlise, tilo objetivu quunto sintí:ticu, até porque ni\o nos irrogumos 
titulas de economistu ou finuncistu, nem o permitiria, se os tivés-

scmos, o tempo de que dispomos - do discurso proferido pelo 
Presidente da República, no encerramento da cerimônia de abertura 
do XII Congresso Nacional de Bancos. 

Assinalou Sua Excclí:nciu, desde logo, que, a partir de fins de 
1973, n crise do petróleo começou, no mundo inteiro, a demonstrar, 
nos seus desdobramentos, a necessidade inarrcdávcl de o Governo 
brasileiro insistir na viabilização da trajctórin dcscnvolvimentistu, 
dentro das novas variáveis contidas nus restrições internacionais, 
impondo-se uma desaceleração do crescimento cconômico, para en
frentar o recrudescimento da inflação. 

Demonstrava-se, em 1974, uma reversão de expectativas nus 
transaçõcs correntes, no balanço internacional, não apenas porque 
houvesse disparado o preço do petróleo, mas porque as nações 
produtoras do óleo passarum u acumular. ·anualmente, saldos de 
quarenta bilhões de dólares, o que se refletiria naquelas dependentes 
da sua importação, principalmente nos pulses cm vias de desenvol
vimento, escasseados os recursos de que careciam para a continui
dade da arrancada industrial. 

Aqui ouvimos u palavra franca do Presidente Gciscl: 

"Enquanto tais saldos se mantiverem nu atual configura
cão, não teremos como escapar ao endividamento crescente 
do mundo importador de petróleo. Isso exige que se reformu
lem conceitos tradicionais de ajuste do balanço de pagamen
tos, de cooperação internacional c de limites de cndividamen· 
to, os quais, se eram absolutamente ortodoxos em 1973, per· 
deram a necessária coerência no momento cm que alguns 
países passaram a apresentar extraordinários saldos 
estruturais em seus balanços cm conta-corrente." 

E, nessa linha de rigorosa franqueza, que é a característica mais 
evidente da personalidade do Chefe da Nação, advertiu Sua Excclên· 
cia: 

"Em tal perspectiva, os paiscs industrializados, se insis· 
tirem cm retornar à sua tradicional posição de superavitários 
em conta-corrente. conseguirão apenas agravar o déficit e o 
endividamento das nações cm desenvolvimento. como ocor· 
reu cm 1975. Paradoxalmente, os paises industrializados prc· 
cisam hoje se transformar cm absorvedores líquidos de capi· 
tais, aceitando sua quota-parte de déncit cm conta-corrente, 
para melhor ajudar as nações cm desenvolvimento." 

Há, nessas palavras, Srs. Senadores, além de umu desvelada 
advertência, um discreto apelo, que, uma e outra, emprestam ao 
pronunciamento do Presidente Gcisel ~onteúdo suncientcmenteclnro 
para os ouvidos Internacionais. Diríamos, mesmo, que Manaus 
serviu, desta feita, pura que o Presidente do Brasil falasse ao mundo, 
principalmente às nações industrializadas, a linguagem que 
interpreta us aspirações dos países subdesenvolvidos e cm vias de 
desenvolvimento- e este ê o nosso caso genérico, embora, graças ao 
último decênio, sejamos apontados como uma das dez potências de 
primeira grandeza, no ümbito internacional. 

Ainda nessa linha, que qualinca o contexto internacional desse 
importunt!ssimo discurso, declara o Presidente Gciscl: 

"A solução mais cooperativa, nesse qundro. consiste em 
udotur uma política de cxpansilo interna e de eliminação de 
burreirus protccionistus que permitiu o aumento substancial 
dus exportnções dos pulses de menor renda per copito. Esse 
aumento de exportuçi\o é indispcns(lvel, nilo só pura diminuir 
os déncits do mundo cm desenvolvimento, mus também pura 
viabilizar o inevitável crescimento de sun divida externa. nos 
próximos unos," 

Tui ufirmuçilo signincu, no plano internacional, que o direito uo 
desenvolvimento é irrenunciável pelus naçõos e cumpre uquelas, que 
se untccipurum nu esculudu lccnológicu ou conservurum, em seu 
subsolo, potenciul de recursos por enquanto pruticumente insubsti· 
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turveis, entender que o progresso hurmônico da humanidade exige 
dcius um comporlumcnto cooperativo, como, das demais, sacriflcios 
internos intrunsferfveis. 

O Sr, VlrgOio T4vora (ARENA- CE)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Concedo o 
aparte uo eminente Senador Virgflio Tt\voru. 

O Sr. VlrgOio T4vora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
defensor du politica econômico-finunccira do Governo, só podemos 
parabenizar V. Ex• pelo discurso absolutamente didático que estA fn· 
zcndo, nu apreciação da oração presidencial. e como que uma lição 
de coisas sobre u situação de nosso Puls, sobre seus problemas mais 
agudos na parte cconômico-financcira. Bem fuz V. Ex• cm, comemo· 
rando a ida de Sua ·Excelência, o Senhor Primeiro Mandatário da 
Nação, à sua terra, aproveitar o ensejo para, justamente, bem focali· 
zur aqueles pontos altos desta fula que, realmente, hã que ser 
meditada por todos os brasileiros que sonham com uma ptltria maior. 

O SR. BRAGA JÚNIOR (A~ENA- AM)- Agradecemos o 
aparte do eminente Senador Virgrlio Tãvorn que veio enriquecer o 
nosso pronunciamento. Corroborando com nosso ponto de vis\a, 
S. Ex• acabu de trazer ao conhecimento da Casa c da Nação que Sua 
Excelência, o Senhor Presidente du República, escolheu a Capital do 
Estado do Amazonas para fazer este pronunciamento para o Brasil c 
para o mundo, porque lú estilo 54% da extensão territorial brasileira. 
Nós, que temos responsabilidades perante a Nação c o povo, 
devemos criar uma consciência nltida c precisa do que representa a 
Amazônia para o nosso Pais c para o mundo. Haja vista que, numa 
recente cnquctc feita pela televisão brasileira no exterior, muitos 
ignoravam os problemas do Brasil, mas, naquela enquctc, não 
desconheciam a existência da Amazônia. Isto é bastante significativo 
c expressivo c nós o tomamos, como filho da Amazônia, como uma 
grande advertência para que nós tenhamos esta consciência, todos 
nós, tanto do MDB como da ARENA, para que ajudemos a 
construir a Amazônia com as nossas próprias mãos, com os nossos 
próprios esforços, como vem fazendo Sua Excelência, o Senhor Prcsi· 
dente da República Ernesto Gciscl, que nos vem dando o apoio 
ncccssilrio pura que o desenvolvimento da úrca niio sofra solução de 
continuidade. 

Continuando, Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Quanto àquelas nações que, num milagre da autodeterminação, 

ohtivcram libertar-se, quase totalmente, do guantc das empresas 
multinaci<>nais, outrora exclusivas beneficiárias dos seus recursos na
turais niio renováveis, que, muito dosadamcntc distribulam com 
alguns dos seus maiores fregueses - c roi este o nosso caso, cm 
alguns decênios, principulmcnte naquele perlodo qualificado como 
do "milagre brasileiro", salienta o Presidente Gciscl: 

"Reciclar os sul dos da OPEP, por sua vez, passou a cons
tituir a nova função do sistema financeiro internacional, que 
nilo mais se pode ater aos parâmetros anteriores à crise do 
petróleo. Por certo ê dever dos banqueiros zelar para que 
seus clientes nilo enveredem pelo perigoso caminho do endi
vidamento em bola de neve. Porém é indispensável rcconhc· 
ccr que os saldos a transferir no mercado financeiro 
internacional silo hoje, várias vezes, superiores aos que se 
trunsucionuvum uté 1973." 

Decerto, o conteúdo dessas três afirmações pode ser sintetizado 
numa constatação pragmática curie• I: o crédito de uma empresa deve 
sor proporcional ao vulto dos seus negócios rentáveis, E, no caso 

. brasileiro, se temos recursos potenciais a dinamizar c riquezas 
crescentes cm progressiva fase exploratória, nosso endividamento 
externo deve obedecer a puritmctros de reciclagem bem diversos, por· 
que neccssuriumcntc cm nfvcl superior, daqueles estabelecidos hd 
quutro unos, 

DeOngradn a crise internacional dos combustrvcis, cm 1973, o 
Governo brasileiro não ignorou a sua magnitude, nem subestimou as 
perpcclivas de endividamento externo, Por isso, como assinalou o 
Presidente Gciscl, nesse pronunciamento verdadeiramente antológi
co de Mannus, orientou o seu desempenho financeiro por três dirctri
zcs básicas, assim assinaldns: 

"Em primeiro lugar, era necessário, pela pollticn de 
investimentos, diminuir a nossa dependência cm relação no 
suprimento de insumos básicos c bens de capital. Em 
segundo lugar, como a substituição de importação não se 
consegue instantaneamente, seria nconsclhâvel adotnr, como 
estratégia de transição, várias medidas de contenção das 
compras externas, através dos instrumentos monetários, 
fiscais c administrativos. Em terceiro lugar, tanto no sentido 
de melhorar a balança comercial quanto no de viabilizar o 
inevitável crescimento. da divida externa, tornar-se-la indis
pensável apoiar o rápido aumento das exportações, com 
variada gama de incentivos fiscais, cambiais c crcditrcios." 

Tal, Sr. Presidente, o mais delicado aspecto do pronunciamento 
do Presidente pura uma audiência que, inevitavelmente, tinba 
ouvidos de banqueiros internacionais: advertidos já, os palses indus
trializudos, quanto nos perigos das suas próprias barreiras 
alfandegárias, explicar como uma poderosa nação cm vias de 
desenvolvimento -já ostentando uma renda per cap/ta de mil dóla
res- precisava de limitar suas importações ao essencial, justamente 
pura niio agravar o próprio processo de endividamento externo, se
não segundo parâmetros suportáveis c de máxima confiabilidndc. 

Depois de assinalar as medidas de contenção adotadas nas 
importações, que não importaram no decréscimo das exportações, 
com um âgio de dezoito por cento no triénio 1974/76, enquanto, de· 
pois de um dccllnio bienal, nossas reservas cambiais subiam, no fim 
do ano passado, pura 6,5 bilhões de dólares, lembrou o Presidente 
Gciscl: 

"O crescimento do produto real brasileiro, desde 1974, 
embora menos acelerado do que na fase áurea de 1968 a 
1973, vem-se-mantendo cm ritmo altamente expressivo no 
panorama mundial. De pouco valeria esse crescimento, 
todavia, se a sua sustentação estivesse ameaçada pelo 
impasse nus contas externas. A maior preocupação do meu 
Governo foi evitar o risco desse impasse que, forçando um 
racionamento drástico, de importações essenciais, sub
meteria a população brasileira à trágica exposição da cri· 
se c do desemprego, O ajuste de balanço de pagamentos 
ainda precisa consolidar-se, pois não podemos contar per
manentemente com preços excepcionais na exportação de 
nossos produtos primários. Mas, ainda que se descontem os 
acidentes favorâvcis, os resultados conseguidos silo suficiente• 
mente expressivos pura mostrar que caminhamos na dircção 
segura," 

Neste trcc~o. Srs. Senadores, · hlt, no mesmo tempo, uma 
advertência aos nossos exportadores de bens primários c uma 
demonstração de con fiabilidade, aos nossos credores internacionais. 

Vimos, realmente, no último biênio, um crescimento ponderável 
no preço du soja c realmente cspetaculur, quanto ao café, que era 
vendido a 1.200 cruzeiros a sucu em 1975 c chegou u mais de 3.600 
cruzeiros, no inicio deste uno, pago ao produtor, livre do chamado 
"confisco cambial" c impostos relativos à comercialização. 

Oru, os compradores internacionais fizeram seus estoques, 
ocorreu o mais quente verão dos últimos tempos nos principais 
pulses importadores du rubiúcca c teria que ocorrer, necessaria
mente, uma rctraçào das exportações, como aconteceu, levando o 
Governo. por intermédio de uma dus nossas rradings. a importar o 
produto, pura defender seu preço internacional. 

Mas u advcrlé:ncia fica: preparem-se os exportadores de bens 
primários puru preços mais modestos, a indu que· altamente com· 

,.·l 
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pensadores, Cl)m, fHlr exemplo, três mil cruzeiros no mllximo por 
sucu de cnfc. 11 nlvcl de produtor, no nm deste semestre. 

Nuo se esquivou o !'residente Gciscl, no importuntlssimo pro· 
nuncinmcnto de Munnus, a dur cxplicuções, à platéia nacional e 
intcrnucionul dos bunquciros, sobre o recrudescimento, no biênio, do 
influçào no País, ~10 assinalur: . 

"Pelo njustc do bulnnço de pagamentos, tcrlamos um 
preço a pagar, E u mnior purte dele foi o recrudecimcnto da 
alta de preços. A innaçiío brasileira, 'que se arrasta cndcmica· 
mente hil vúrius , genu;õcs, não comporta explicações 
unilaterais. Cornn cm toda inflação· crônica, misturam-se 
prcssôcs de dcmunda, de custos, de realimentação, de desc· 
quilibrios de ofertu. com u própria açiio psicológica de cmprc· 
súrios c consumidores. O que vale notur é que, a mCnos que 
se aceitem insuportúveis fndices recessivos, existem inúmeras 
úrcns de atrito entre u politica de combate à innaçilo c a de 
ujustc do balanço de pagamentos. Esses connitos se idcntifi· 
cam no manejo da taxa de câmbio: nu contenção das impor· 
tnçôcs, viu aumento de preços: nu orientação da agricultura 
pura produtos de exportnçào; e no próprio efeito monetário 
dn acumuluçilo dus reservas cambiais," 

Apenas ü guisa de comentário, Srs. Senadores, vejamos um dos 
aspectos menos estudados dessa diagnose presidencial, ou seja 
nquclc do fermento psicológico da inflação. 

Ocorreu. no biõnio anterior, uma situação altamente favorãvcl 
pano as lavouras d:o soja e do café no Pais. Os preços, cm três anos, 
chcg:oram u quadruplicar. Inicialmente, ganharam os comercializado· 
rcs desses produtos. Mas. :odvertidos, passado o primeiro impacto, 
os produtores p:ossurum u participar dos lucros de tamanho surto. 

Mas. qu:ol o reflexo. logo em seguida~ 
Um brutal aumento do preço das terras planas, em São Paulo, 

no P:oraná c no Sul de Minas. As que vinham sendo vendidas a dez 
mil cruzeiros o nlqueire estavam alcançundo, no infcio deste ano. 
cinqUenta mil. P:orulelumente, os vendedores dessas propriedades 
rur:ois compravam lotes urbanos, ou apartamentos, c residências cm 
várius cidades. 

Ocorre u baixa do café e explodem as reclamações contra o 
boom fundiiorio, contra n innaçilo, contra o Governo, contra os juros 
buncltrios, que, quase sempre, procuram acompanhar o apetite dos 
investimentos. 

Se os preços do cufc quudriplicaram e, paralelamente, houve, 
nos Estados produtores, uma espécie de norcscimcnto urbanfstico 
consc4Ucnte, u demanda de crédito teria que progredir. Liberados, 
osjufc1s subiram, Agora, no entanto, c preciso fazer uma contenção, 
cm todos os setores: na urbanizaçiio suntuãria, na explosão fundiária 
c, tUillhém. nos !igios creditfcios. 

Eis o que, nesse última aspecto, assinala o Presidente da 
República: 

"Às instituições nnanceirus e, muito particularmente, 
aos bancos comerciais. ''lue tanto influem nas decisões de 
produção c investimento e na composição dos custos das 
emprcs:os, cnbe espccinl responsabilidade na luta contra a 
infl:oção. Essn lut:o deve ser encarada fundamentalmente 
como um processo de inversão de tendências c de cxpcctati· 
vas. Se todos os preços, lucros e remunerações dos fatores de 
produção se ronjustum sistematicamente nu proporçilo du 
innnçào passadn, nada melhor se conseguirá do que a 
perpetuação do ritmo innucionistu. O amortecimento da 
realimentação c o fulcro de qualquer programa de gradutiva 
cstahiliznçilo d:o mocdn e, para esse objetivo, estilo convcrgin· 
do as medidas recentemente tomadas pelo meu Governo. A 
correçil\l dns expectativas deve afetar, entre outras variáveis, 
a nxaçilo. pelo mercado, das taxas de juros. Nu sua desejável 
prudência, devem os banqueiros lembrar-se da velha 
múximn: "qucrn cobru juros excessivos põem cm risco o 
:~turno do prim.·ipul." 

A situaçilo é esta: nilo hã muito mais o que arrancar nas fontes 
da necessidade creditfcia, porque, rcalimcntuda a inflaçilo, pelos 
juros elevados, pode não ocorrer o retorno do principal, antecedido 
o fato de falências c concordatas de firmas outrora consideradas 

· poderosas. 
E, pelo que adverte o Presidente da República, os bancos go· 

vernamcntais devem endereÇar seus recursos às tarefas pioneiras, 
pois, como anrma, "dentro dos principias de uma sociedade pluralis· 
ta, é indispensável que as entidades nnancciras privadas participem, 
cm grande escala, da sustcntaçilo do desenvolvimento". 

Se o Discurso de Manaus continha a advertência segundo a qual 
o balanço de pagamentos é o maior problema do Brasil, da! o seu 
amplo conteúdo da matéria internacional, não é menos certo ter 
servido para uma prestação de contas do Presidente da República de 
conter a aspirai inflacionãria, sem prcjufzo do nosso dcscnvolvimcn· 
to. 

Mas era uma reunião de banqueiros. 
Dai a ênfase emprestada ao problema creditfcio interno. 
Mas o Presidente Geisel concluiu a sua importantfssima fala 

com um voto de confiançã no sctor, ao assinalar: 

"0 fortalecimento do sctor privado em bases duradou· 
ras não é compatfvel com a estatização do crédito. Essa é a 
razão sartciente para que meu Governo se preocupe com a 
solidez e com a expansão das instituições financeiras priva· 
das. O que exige, como contrapartida, que todos os banquei· 
ros se conscientizem de sua missão social c de suas rcspon· 
subilidadcs na tarefa de modernizar a sociedade brasileira." 

Mas, Sr. Presidente, este pronunciamento, que se afirma mais 
como uma análise do importante acontecimento de Manaus, não 
poderia completar-se, cm termos de justiça c reconhecimento, sem 
um registro especial ao eficiente trabalho desenvolvido pelo Dr. 
Francisco de Jesus Penha, Presidente da Comissão Organizadora c 
do Banco da Amazónia S.A., na estruturação do conclave, que se 
desenvolveu, graças à sua açllo devotada c eficiente, em condições de 
absoluto êxito. 

Foi, assim, Sr. Presidente, um evento que se inscrcvcrã nos 
Anais do Estudo do Amazonas, como uma das mais lidrimas cxpres· 
sões da cultura c da inteligência da nossa gente. 

Sr. Presidente, outro assunto me traz à tribuna: 
O meu Estado, como todos sabem, está situado numa rcgiilo de 

extremas potencialidades cconômicas. A sua grandeza não se revela 
apenas, portanto, cm termos de dimensão territorial, mas nas riquc· 
zas do seu solo, dos seus recursos naturais c, ainda, na extraordinária 
tenacidade de seu povo. De certa época para cã, o Governo Federal 
tem dedicado particular interesse aos problemas daquela fecunda rc· 
giilo, criando incentivos ao seu mais acelerado desenvolvimento, A 
Zona Franca de Manaus é um exemplo evidente do que anrmamos. 
O nosso eminente Presidente, Ernesto Gciscl, ainda há poucos dias, 
esteve cm visita ao Amazonas, prestigiando, com a sua presença c os 
seus planos de açilo governamental para a região, as justas reivindica· 
ções do povo amazonense, 

Há, no entanto, Sr. Presidente, situações que, por serem isola· 
das, têm merecido cuidado especial do Governo Federal, na tomada 
de providências idcntincadas com certas necessidades locais. Assim 
tem sido, por exemplo, com o trecho da estrada que liga os Municf· 
pios de Lâbrca c Humaitá, o qual, desde 1972, vem se constituindo 
numa espécie de missão patriótica a cargo do 5• Batalhão de Engc· 
nharia de Construçilo. Enaltecer, neste instante, Sr. Presidente, a ex· 
traordinâria contribuição dos Batalhões de Engenharia do nosso 
Exército, no que tange ao desenvolvimento nacional, seria, de certo 
modo, repisar conceitos tantas vezes proclamados c açõcs reiterada· 
mente comprovadas, como verdadeiros trufsmos, que prescindem de 
maiores exaltações, 

Em verdade- à vista do que se tem erroneamente dito a rcspcl· 
to do empreendimento -é que o referido trecho, pelo diuturno c de· 
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votado trabalho do S• BE., cstú cm obrus de conclusão, sem inter
rupções cm quaisquer pcrlodos, fultando tão-somente a complemen
tação do revestimento primf1rio, previsto para o ano em curso. O 
trânsito, no referido trecho- emboru aberto, prccariumcntc, objcti
vnndo apenas o utcndimento às necessidades locnis - permanece 
sem quulquer solução de continuidade, verificando-se, tào somente, 
por medidu de segurança técnica c na época chuvosu, uma limitação 
de tonelagem de trllfcgo (mâximo lO t.), circunstância esta comum 
ati: a estradas pavimentados, como é a hipótese da BR-319 - Ma
nuus-Porto Velho, onde as· restrições sUo bem muis severas, pois o 
trúfego só é admitido até: o m!iximo de 4 toneladas. Diga-se, ainda, 
que a população local compreende perfeitamente o esforço governa
mental e que agradece essa notável iniciativa, LJUC, pelas suas caracte· 
rísticas, se apresenta como um empreendimento pioneiro, a desafiar 
u capacidade, o esforço c o patriotismo de nossos técnicos. Embora 
não se cogite, em yerdade, de uma estrada de trúfego intenso- pois 
se registra apenas a presença de 4 veiculas diários - o Governo se 
empenha na conclusão do referido trecho, reconhecendo que deve 
amparar a população que ali se encontra c que a providencia corres
ponderá cm termos de pragmatismo económico c social. 

. Desejo, assim, Sr. Presidente, esclarecendo dúvidas e informa
ções divorciadas da realidade, deixar aqui, como ama1.0ncnsc e como 
brasileiro, o meu reconhecimento a mais essa importante iniciativa 
governamental, que beneficianí toda a região que se estende desde 
Lábrea, às margens do Purus, até Porto Velho, assinalando previsí
vel desenvolvimento wmbém para <JS Municípios de Humaitá c Ca
nutamu. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Eurico Rczendc. 

O SR. EURICO REZENDE PRONUNCIA DISCUR
SO QUE SERÁ PUBL/C,fDO OPORTUNAMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

No dia I 7 de março de 1966, li, da tribuna da Câmara dos Depu
tados, memorial assinado por moradores de Tomar do Gcru, Estudo 
de Sergipe. contendo um apelo no Governo Federal para a realização 
de obras urgentes de recuperação da Igreja Matriz daquela locali
dade. Truta-se de uma notável obra de arte do século XVII. A Igreja 
de Nossa Senhora do Socorro foi construldn pelos jesultas c 
incorporada ao Património Nacional, face a seu excepcional valor 
histórico c artístico. sendo de destacar us obras de talha, tidas como 
as mais expressivas do acervo de arte antiga de Sergipe. 

Pelo Oficio n• 1.991, de 20 de dezembro de I 966, a Diretoria do 
Património Histórico c Artístico Nacional cientificou o Prefeito de 
Tomar do Gcru de que aquele templo seria restaurado. E, efetivn
mentc, as obras tiveram começo, conforme constu do DPHAN -
Processo n• 2.H76f67. Mas, após algum tempo, foram puralisudus, 
ati: hoje nlao se concluindo u rcstuurnçiio do mugnrlico templo. 

Recentemente, noticiou-se que o DPHAN destinara a verba de 
CrS 160 mil para conclus;io dus obras de restauração du lgreju de 
Nossa Senhora do Socorro, cujo valor histórico e artlstico é do pleno 
conhecimento daquele órgão. No entunto, o tempo se passa sem que 
tais obrns sejum iniciadas. 

E. novamente. a população de Tomur do Geru se sente 
preocupada com o destino de sua Igreja Matriz. ruzào pela qunl 
novo mcmoriu\ foi dirigido ao eminente Presidente Ernesto Geisel. 
Contém ele numerosus nssinuturus de moradorl!s dnquelc municlpio 
scr~ipan<>, onde grundc é o empenho pela recuperação de um templo 
qut: ni1o pode ser perdido, dado sc:u vulnr histórico c arlfstico. 

f: o apt!lo·quc f:u;o, dc~ta tribuna, an crnincntc Ministro Nc)' 
Braga, convicto dc que S. Ex• dctcrminarú, rrontumcntc, as 

providéncias necessárias para que sejam concluldos trabalhos inicia
dos há tantos anos. 1:. de se frisar que n recuperação total da Igreja 
custar(• importância relativamente pequena, nenhuma dinculdadc 
havendo, assim, pura que o anseio do povo scrgipano seja atendido. 

Sr. Presidente, reiterando minha plena confiança no Ministro. · 
da Educação c Cultura, solicito seja incorporado ao meu pronuncia
mento o memorial que foi encaminhado uo Senhor Presidente da 
República, a fim de que fique constando de nossos Anais. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURI
VAL BAPTISTA, EM SEU DISCURSO: 

Tomar do Gcru (SE), cm 13 de maio de 1977. 

Exm• Sr. 
Dr. Lourival Baptista 
MD. Senador da República Federativa do Brasil 
Senado Federal- Brasilia-DF 

Prezado Senador e Amigo, 

Abusando mais uma vez da vossa solicitude c, cm nome 
da nossa amizade que data dos tempos do meu saudoso espo
so João Cotias, estou anexando à presente cópia do memorial 
que acabamos de encaminhar à Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República, General Ernesto Gciscl. 

O assunto cm pauta prende-se ainda à conclusão dos 
reparos iniciados cm nossa igrejinha do Gcru, quando de sua 
passagem pela Câmara Federal, muito nos ajudou com os 
seus pronunciamentos, conforme Diário do Congres.1o Na
cinnal de 18-3-66. 

Respeitosamente. - Maria Anita Cotlas, Praça Getúlio 
Vargas. n• 240. 

Exm• Sr. 
General Ernesto Gcisel 
DD. Presidente da República Federativa do Brasil 
Palácio da Alvorada- Brasília- DF 

Os abaixo-firmados, residentes no Municlpio dc·Tomar 
do Gcru-SE, vêm, mui respeitosamente, perante Vossa 
Excelê'flcia, solicitar e expor o seguinte: 

I- Atravês Ollcio n• 1.991, de 20-12-1966 da Dirctoria 
do Património Histórico e Artístico Nacional, o Senhor 
Prefeito Municipal da época foi cientificado que a restaura
çno da Igreja de Nossa Senhora do Socorro deste Municlpio 
seria efctundn, tendo em vista tratar-se de obra de arte do 
Século XVII e incorporado no Património Nacional. Confor
me o DPHAN-Proc. nY 2.876/67, efetivumentc us primeiras 
providências foram tomadas c n recuperação, cm parte, foi 
cfctuada através do Senhor Engenheiro encarregado dos 
serviços daquele Departamento neste Estudo da Fcdcraçilo. 

11 - Ocorre que, tratando-se de um templo jesultico de 
grande interesse histórico c artlstico, especialmente no to
cantr a ohrus de tulha - as mais expressivas do acervo de 
arte antiga de Sergipe- estranham que uté o presente os seus 
trabalhos não tenham sido concluldos. 

lll - Tomando conhecimento através da ·imprensa 
falada c escrita que DPHAN havia designado verba num 
totul de Cr$ 160.000,00 (cento c sessenta mil cruzeiros) para 
a conclusuo das referidas obras c, decorrido regular espaço 
de tempo sem que providências tenham sii:Jo tomadas, 
apelam parn Vossa Excelência no sentido de tomar as pro• 
vidências que o caso requer já que as obras iniciadas hd mais 
de 6 anos acham·se paralisadas sem nenhuma justificativa. 

,Ante o exposto, os signnti1rios interpretando o sentir de 
todos os municlpios c secundando apelo jú formulado pela 
Tribuna da Ci1mnm Federal (Didrlo do Congres!IO Nacional 
d" IH·J-66, Jls. 1076 c t07H) pelo utunl Senador da Rcpllblica 
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Lourival Baptista, então Deputado Federal, vem solicitar à 
Vossa Excelência, que se digne de determinar as necessárias 
providências, para preservação de um próprio da União de 
grnnde relevância histórica c religiosa. 

Tomar do Gcru (Estado de Sergipe), 13 de maio de 19'77. 
-João de Oliveira, Prefeito Municipal- Maria Viana Cos· 
ta, Vicc-Prcfcitn- José Rivnldo Viana Silva- José Bonfim 
dos Santos, Exutor - Maria Regina Miranda Fontes -
Mnria de Lourdcs Guimarães Sales,· .Dirctora Municipal -
José Domingues de Araújo, Oficial de Justiça c outros. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Bcncvidcs. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o se· 
guintc discurso.)- Sr. Presidente c Srs, Senadores: 

O transcurso, hoje, do scsquiccntcnãrio da criação dos Cursos 
Jurídicos no Pais tem ensejado a realização de expressivas solcnida· 
des que objctivam realçar, merecidamente, um acontecimento mnr· 
cante da História brasileira. 

Há poucos instantes, foi esta Casa que emprestou brilho regi· 
mental às comemorações, reservando, por deliberação do Plenário, o 
espaço de tempo destinado ao Expediente da scssilo para pronuncia· 
mentes alusivos ao evento, dentro das indicações formalizadas pelas 
lideranças do MDB c da ARENA. 

Já o 11 Forum de Debates sobre a Ciência Jurldica, desde o dia 8 
aqui se cfetiva, em plena Capital Federal, contando com a presença 
de delegações de advogados de várias Unidades Federativas, que se 
vêm detendo na discussão de temas de máxima relevância para o cs· 
tudo do Direito e outras palpitantes questões vinculadas à ntual con· 
juntura vivida pelo Brasil. 

Vale salientar que as scções regionais da OAB, sintonizadas com 
a necessidade de destacar·se a auspiciosa efeméride, reuniram-se pn· 
ra assinalar a sua denuência, dando lugar a manifestações que estilo 
fadadas a alcançar ampla repercussão junto a todas as correntes de 
opinião, disseminadas pelo território pátrio. 

A OAB de Brasflin fez divulgar expressiva saudação no "li de 
agosto", vazada nos seguintes termos: 

"Ao ensejo do scsquiccntcnârio dos cursos jurldicos no 
Brasil, sempre conscientes da grandeza c responsabilidade de 
nossa missão, saudamos todos os profissionais do Direito 
que, aqui c cm outros rincõcs deste Pais, sustentam a luta pc· 
la prevalência de sua força numa ordem socialjusta. 

De lastimar-se que a conjuntura da hora presente retire 
ao sublime evento o júbilo c o entusiasmo com que a Nação o 
tem comemorado no longo desses cento c cinqUenta anos. 

Entretanto, esse fato, longe de provocar dcsfalccimcn· 
tos, servirá de estimulo para a continuaçilo dessa luta até que 
nós advogados c todo o povo brasileiro vejamos, cm nossa 
Pátria, a rcstauraçilo da soberania da CCiftllltulçlo, da pureza 
e dignifidadc da Lei, da independência do Poder Judiciário, 
du volta ao Estado de Direito devolvida, aos cidadães brn· 
sileiros c estrangeiros aqui residentes, a inviolabilidade dos di· 
reitos concernentes à vida, à liberdade, à segurança e à 
propriedade, na sabedoria da igualdade perante o império da 
Lei. 

A mensagem da Ordem dos Advogados do Brasil - Se· 
çilo do Distrito Federal, é de fê c de certeza no alvor csplcndo· 
roso que se anuncia no Horizonte a preceder o romper do in· 
fatigávcl sol da Liberdade, embalando no ventre a consciên· 
cia c o pensamento livres dos brasileiros, a inviolabilidade da 
correspondência c da casa, a prisilo condicionada ao Oagran· 
te delito ou à ordem escrita de autoridade competente, o rcs· 
pcit~ à integridade flsica e' moral, a ampla defesa, o habeas 
corpus, o mandado de segurança, o livre cxcrclcio da prons
silo, a liberdade de reunião c nssociaçilo, sem cxclusilo de ou· 
tros direitos c garantias assegurados nos regimes dcmocráti· 
co>." (ASSU GUIMARÃES) Presidente, 

Por sua vez, a Ordem dos Advogados de São Paulo lançou, 
igualmente, vibrante conclamação aos brasileiros, transcrita nos 
principais periódicos bandeirantes, exaltando a dutu de instalação 
dos nossos cursosjurldicos. 

Eis, na sua Integra, a nota oficial dos cn~sldicos paulistas: 

"Coincidem as comemorações do Scsquiccntcnúrio da 
fundação dos Cursos Jurldicos no Pais com um momento de 
incontida processo de rccxumc das instituições politicas 
nacionais. Esse rccxamc tem revelado os anseios dos vârios 
grupos sociais e, até: mesmo, as angústias de muitos. 

As alterações ocorridas nos últimos anos, sob vários 
pretextos, demonstraram que as importantes tarefas de 
implantaçilo, preservação c aperfeiçoamento da ordem jurldi· 
ca, não silo obra para pessoas ou grupos, por mais bem dota· 
dos que sejam, senão de toda a coletividadc. 

De outra parte, as atenções especiais dispensadas a 
determinados aspectos da vida nacional nilo se mostraram 
suficientes pura que fosse alcançado o importante objctivo da 
paz social, pois esta só será atingida numa ordem jurldicu 
legitima, resultante da consagração da vontade du maioria, 
manifestada cm pleito livre. O dinãmico c interminável pro· 
cesso de aperfeiçoamento das instituições jurldicas exige um 
clima de liberdade, que assegure a todos a livre manifestação 
do pensamento, bem como o direito de divergir, e a obriga· 
çilo de respeitar as opiniões contrárias. 

A Ordem dos Advogados do Brasil, que sempre se 
manifestou em favor dus liberdades democráticas, do Estado 
de Direito c contra as medidas de exceção, rejubila-se com as 
manifestações que, em igual sentido, c neste momento históri· 
co, vêm sendo feitas. 

Entende, porém, que é chegado o momento de se dar um 
passo ii frente, superando-se a fase das manifestações isola· 
dus, c buscando-se objetivumente a estruturação de autênti· 
cus correntes de opinião, que possam transformar-se em 
partidos politicas, para que, através deles, se estabeleça o 
necessário c inadiável diálogo nacional, a nm de que todos 
possam contribuir na busca das soluções que melhor atcn· 
dum aos anseios populares. 

Somente desse diálogo poderá resultar uma Lei Básica, 
que, votada por legitimas rcp.cscntantes do povo, deverá 
constituir-se cm marco du vida brasileira, propiciando uma 
nova fase cm que prepondere o impêrio da lei." 

Sr. Presidente, com este registro, pretendo também destacar a 
passagem da auspiciosa data, a qual, no entender do professor ccu· 
rcnsc Alcântara Nogueira: 

" ... pertence à glória da vida brasileira." 

Segundo aquele mestre: 

"Só os pigmeus de espirita nilo sentirão palpitar o cora· 
ção, nessa festividade que é patrimônio de honra dos que 
amam autenticamente a liberdade," 

Estas considerações, Srs. Senadores, devem ser entendidas 
como tributo de profunda admiraçilo que presto a todos quantos, ao 
longo destes ISO anos, batalharam- c os que continuam, ainda ago· 
ra, a fazê-lo- cm prol do aprimoramento da consciência jurldica nu· 
cional. (Muito bem I) 

O SR. PRESIDENTE (José: Lindoso)- Concedo a palavra no 
nobre Senador Dirceu Cardoso, por ccssilo do Senador Leite Chaves. 

Peço que S. Ex• considere que dispomos de apenas cinco minu· 
tos pura encerrar os nossos trabalhos. 1 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pronuncia o seguin
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente c Srs. Senado
res: 

Mesmo diante da exigUidade dos minutos finais da sessão, não 
gostaria de privar-me do privilégio de registrar, nos Anais do Senado 
Federal, a oportunidade que tivemos - nós, outros Senadores dos 
Estados Brasileiros - ao vermos, hoje, a Mesa que dirige os nossos 
trabalhos composta de três Senadores pelo Estado do Amazonas. 

Pela primeira vez, Sr. Presidente, na história desta Casa, desde 
os seus momentos iniciais, desde os seus primeiros passos, desde as 
priscas eras da sua criação até os dias que correm, só o Amazonas, 
Sr. Presidente, conseguiu este privilégio de ter na Mesa Diretora do 
Senado Federal os três ilustres Senadores eleitos pelo seu povo, 

Assim, Sr. Presidente, queria registrar, não sei se foi o prestigio 
de V. Ex•, que dirigiu a eleição, ou se foi mesmo o prcst(gio do Esta
do amazonense, ou se foi - c é o caso - o valor intelectual dos fi. 
lhos do Amazonas, porque estamos assistindo a uma verdadeira po· 
roroca daquele 'grande rio; assistimos à inundação Amazónica de 
nossa Mesa. e: um privilégio para nós, não é unha de censura; não há 
uma tamanina de respeito. Nilo, Sr. Presidente! e: uma homenagem 
legitima, homenagem espontânea, homenagem fraterna que nasce do 
meu peito,, e saúdo o Amazonas na pessoa de V. Ex•, que dirigiu a 
eleição, que tem honrado esta Casa. (Muito bem!) Ao seu lado tere· 
mos, de amanhã em diante, o ilustre Senador Braga Júnior c, hoje, 
eleito como suplente, o ilustre Senador do MDB, Evandro Carreira. 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA- MD - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Ouço o aparte de 
v. Ex• 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA- MT)- Nobre Senador Dir· 
ccu Cardoso, no último pleito eleitoral, a ARENA ganhou no Ama
zonas cm todos os municípios, cxceto no município de Airão, e reter· 
nou a liderança na Câmara Municipal de Manaus. O MDB, conside
rando que o nobre Senador Braga Júnior já é suplente da Mesa, quis 
contrabalançar a força desse eminente correligionário com a indica
ção do Senador Evandro Carreira. Os dois potrticos se equivalem cm 
valor eleitoral c na dedicação ao seu Partido. Foi, tanto quanto per· 
cebo, essa a preocupação do Partido de V. Ex•. Muito grato pelo 
aparte. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) -Não estou fazen• 
do critica à orientação• do meu Partido; estou registrando o fato, 
Sr. Presidente, que acontece peta primeira vez na história deste Sena· 
do, que já vai quase há dois séculos, 

Sr. Presidente, o Amazonas de V, Ex• é maravilhoso! 
Lemos em Euclides da Cunha aquele fenômeno da cxtratcrrito· 

rialidadc do nosso chão. Ao se desembarcar na Flórida, nos Estados 
Unidos, há uma faixa de terra que o Amazonas carreia das suas ter
ras caldas. Das ribanceiras c das suas barrancos, o Amazonas joga 
no Gutf Strcam, ele deposita no solo americano, terra brasileira, ter· 
ra amazonense, o chi! o de V. Ex•, Sr. Presidente. Nós podemos pi· 
sar na Flórido, no Golfo do México, dizendo terra amazonense, na 
terra da Flórido, na terra americana! 

Portanto, é este Amazonas que hoje nos traz essa surpresa, Pela 
primeira vez, na história potrtica desta Casa, do Senado, Sr. Presi· 
dente, que tem tantos vultos eminentes, ao longo da sua história, pc· 
la primeira vez, repito, se enfileiram aqui, na Presidência da Casa c 
da sua Mesa, os três representantes do Amazonas: V, Ex• que ilustra 
este Senado c, ao lado de V, Ex•. o ilustre representante da ARENA, 
Senador Braga Júnior c o ilustre representante do MDB, Senador 
Evandro Carreira. 

Assim, não poderia passar, jã que esses cinco minutos cu pude, .. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - O Senador Renato 
Franco é du Amazônia, também. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Ainda temos is· 
to. Então, Sr. Presidente, nós que temos assistido ao fenômeno em
polgante da pororoca, o rio que, ao se embater com o oceano, ni!o 
pode dominar as águas do Atlântico, volta sobre si mesmo, crescen
do c inundando as suas margens- nestes tantos anos, de Senado, as 
águas corriam tranqUilas- hoje, assistimos à pororoca do Rio Ama
zonas, que vem inundar a nossa Mesa, para alegria nossa, para pra· 
zcr nosso, para satisfação nossa; para honra nossa, Sr. Presidente, tc
mos quatro amazonenses presidindo, agora, os trabalhos do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso. Fazendo soar a 
campainha.)- Solicito a V. Ex• que conclua a sua homenagem, pos
to que o tempo regimental jâ se esgotou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- SE)- Um minuto, Sr. 
Presidente, um minuto! Exatamcntc no dia li de agosto, no dia do 
scsquicentcnârio da abertura dos Cursos Jurídicos do Pais, o Ama
zonas coloca três bacharéis, formados cm sua Faculdade de Direito, 
como membros eminentes da Mesa do Senado Federal. 

Sr. Presidente, nossa satisfação é imensa. Nossa saudação a este 
Amazonas caudaloso, que joga apenas ele, nos mares do mundo, 
10% da ãgua doce que os oceanos recebem dos diversos rios do mun
do , E, aqui, o Senado recebe três ilustres integrantes como membros 
da Mesa, numa homenagem Hdima ao Estado ti!o bem representado 
por tão ilustres Senhores (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Nilo hã mais 
oradores inscritos. (Pausa.) 

Antes de encerrar a presente sessão, designo para a cxtraordinâ· 
ria a realizar-se hoje, às 18 horas c 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução n• 40, de 
1977 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n• 418, de 1977), que autoriza a Universidade Estadual 
de Mato Grosso a contratar operação de crédito de 
CrS 2.995.735,20 (dois milhões, novecentos c noventa c cinco mil, se· 
tcccntos c trinta e cinco cruzeiros c vinte centavos), junto à Caixa 
Econõmica Federal, tendo 

PARECER, sob n•419, de 1977, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade c juridici· 

dadc. 
-2-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução n• 41, de 
1977 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n•420, de 1977), que autoriza a Universidade de Silo Pau
lo a contratar operação de crédito de CrS 310.000.000.00 (trezentos 
c dez milhões de cruzeiros) junto à Caixa Econômica Federal, tendo 

PARECER, sob n•421, de 1977, da Comissão 
- de Constltulçio e Justlç1, pela constitucionalidade c juridi· 

cidade, 
-3-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Rcsoluçi!o n• 44, de 
1977 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n• 426, de 1977), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Ponta Porã (MT) a elevar cm CrS 15.011.076,00 (quinze milhões, 
onze mil c setenta c seis cruzeiros) o montante da sua divida consoli· 
dadn, tendo 

PARECER, sob n•427, de 1977, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade c juridici

dadc, 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso) - Nada mais havendo 
que tratar, declaro encerrada u scssilo, 

(Levanta-sr a sessão à.r /8 horas e 28 minutos.) 

:: 
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ATA DA 113,SESSÃO, EM 11 DE AGOSTO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA

PRESIDE:NCIA DO SR. PETRÕNIO PORTELLA 

ilS /8 /10/IAS 1:30 MINUTOS, ACIIAM·SE PRESENTES 
OS SIIS. SJ:'N.·IIW//f:'S: 

Ad•llhcrt<> Scmt- i\ltovir Leal- José Guiomard- Braga Ju· 
niur- Evandro Carrtiira- José Lindoso- Cuttete Pinheiro- Jar· 
has Passarinho- Renato Franco - Alexandre ,costa - Henrique 
de La Ruc4ue- José Sarney- Helvidio Nunes- Petrõnio Portel! a 
- Mauro Ucnevides - Virgílio Távora - Wilson Gonçalves -
Agcnur Mmia- Dinarto Mariz- Jessé Freire- Domicio Gondim 
-Milton Cabrul- Marcos Freire- Murilo Paraiso- Arnon de 
Mel lo- Luit. Cavalcante- Teotõnio Vilela- Augusto Franco
Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Heitor Dias- Luiz Viana
Ruv Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- João Calmon 
-Ama rui Pcix.llo - Rohcrto Saturnino - Vasconcelos Torres
Benjamim l'arah -Danton Jobim- Gustavo Capanoma- Itamar 
l."mSH:n- ~hlg;llh:11!~ Pintl)- Franco Montoro- Orestes Qué:rcia 
- Otto l.chnwnn - Litzaro Barboza - Osires Teixeira - ltalivio 
('ucllw - Mendes Canale- Saldanha Derzi - Accioly Filho
Leite Chaves- Mattos Leão- Evolitsio Vieira- Lenoir Vargas
Otair llcekcr- Daniel Kricger- Paulo Brossard- Tarso Outra, 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portclla) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 61 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Não hã expediente a ser lido. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-Item l-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução n• 
40, de 1977 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n• 418, de 1977), que autoriza a Uni· 
versidade Estadual de Mato Grosso a contratar operação de 
crédito de CrS 2.995,735,20 (dois milhões, novecentos e 
noventa c cinco mil, setecentos c trinta c cinco cruzeiros c 
vinte centavos) junto à Caixa Econômica Federal, tendo 

PARECER, sob n•419, de 1977, da Comissão: 

- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidadc, 

Em discussão o projeto, (Pausa.) 
Nilo havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada, 
Em votação. 

Os Srs, Senadores que o aprovam permaneçam sentados, 
(Pausa.) 

Aprovado, 
O projeto vai à Comissão de Redução. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Porte lia) -Item 2: 

Discussdo, cm turno único, do Projeto de Resolução n• 
41, de 1977 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n•420, de 1977), que autoriza a Uni· 
vcrsidadc de São Paulo a contratar operação de crédito de 
Cr$ 310,000.000,00 (trezentos c dez milhões de cruzeiros) 

junto à Caixa Econõmica Federal, tendo 
PARECER, sob n•421, de 1977, da Comissão 
- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade c 

juridicidade. 

Em discussão o projeto, 

Se nenhum dos Srs, Senadores desejar fazer uso da palavra, 
encerrarei a discussão. (Pausa.) Encerrada, 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa,) 

Aprovado, 
A matéria vai à Comissão de Rcdaçi!o. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla) -Item 3: 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução n• 
44, de 1977 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n• 426, de 1977), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Ponta Pari! (MT) a elevar cm 
CrS 15.011.076,00 (quinze milhões, onze mil c setenta e seis 
cruzeiros) o montante da sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n•427, de 1977, da Comissão: 
- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade c 

juridicidadc. 

Em discussão o projeto. (Pausa,) 
Nilo havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada, 
Em votação, 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado, 
A matéria vai à Comissão de Rcdaçi!o. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portella)- Sobre a mesa, rcda· 
çõcs tinais dos Projetas de Resoluções n•s 40, 41 c 44, de 1977, 
aprovados na Ordem do Dia da presente sessão c que, nos termos do 
parágrafo único do art. 355, do Regimento Interno, se ni!o houver 
objcção do Plcnârio, serão lidas pelo Sr. I•·Sccretârio. (Pausa,) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• .UO, DE 1977 
Comluio de Redaçio 

Redaçio Onal do Projeto de Rnoluçio at o40, dtl977. 

Relator: Senador Saldanha Derzl 

A Comissão apresenta a rcdnçuo final do Projeto de Resoluçio 
n• 40, de 1977, que autorizn n Unive.,idadc Estadual de Mato 
Grosso a contratar operação de crédito de CrS 2.995,735,20 (dois 
milhões, novecentos c noventa c cinco mil, setecentos c trinta c cinco 
cruzeiros c vinte centavos) junto à Caixa Económica Federal, 

Sala das Comissões, li de agosto de 1977, - Adalberto Sena, 
Presidente - Saldanha Derzl, Relator - Otto LehmaM - VII'JIOIO 
n,ora. 
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ANEXO AO PARECER N• 440, DE 1977 

Rtdaçio final do Projeto de Reaoluçio n• 40, de 1!177, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos lermos do 
art. 42, inciso VIII, da Constituiçilo, c cu•.------
Presidentc, promulgo a seguinte 

' RESOLVÇÃO N• I DE 1!177 

Autoriza a Unlwerlldade Elladual de Mato Grouo a 
contratar operaçio de cridllo, no ulor de CrS l.!l95.735,20 
(doi• mllhõet, no•ecenloa e noYeala e cinco 11111, aetecealot e 
trinta e cinco cruzeiros e •lnte centaYoa), junto i Caixa 
Econõmlca Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I• ~ a Universidade Estadual de Mato Grosso autori· 
zada, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, a realizar uma operação de cr6dito, no 
valor de CrS 2.995.735,20 (dois milhões, novecentos c noventa c cin· 
co mil, setecentos c trinta c cinco cruzeiros c vinte centavos), junto à 
Caixa Econômica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao Dcscn· 
volvimcnto Social - FAS, destinado à execução, no Hospital 
Univcrsitârio, da ampliação dos ambulatórios, instalação de sctor de 
urgência c de uma unidade de combate ao câncer, 

Art. 2• Esta Resolução entra cm vigor na data de sua publi· 
cação. 

PARECER N•.Ul, DE 1!177 
Comlsdo de Redaçio 

Rtdaçio final do Projeto de Reaoluçio n• 41, de 1!177, 

Relator: Senador Oito Lehmann 

A Comissão apresenta a rcdaçilo final do Projeto de Resolução 
n• 41, de 1977, que autoriza a Universidade de São Paulo a contratar 
operação de crédito de CrS 310.000.000,00 (trezentos c dez milhões 
de cruzeiros) junto à Caixa Econômica Federal. 

Sala das Comissões, li de agosto de 1977.- Adalberto Sena, 
Presidente - Oito Lehmann, Relator- Slldanha Denl - Vlralllo 
Tivora. 

ANEXO AO PARECER N• 441, DE 1977 

Redaçio final do Projeto de Reaoluçio n• 41, de 1!177. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VIII, da Constituiçilo, e cu, ------
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,DE1!177 

Autoriza a Universidade de Slo Paulo a contratar opera· 
çio de crfdllo, no valor de CrS 310.000.000,00 (trezentoa e 
dez milhões de cruzeiros), junto l Caixa Econ6mlca Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• 1: a Universidade de Silo Paulo autorizada, nos termos 
do art. 2• da Resoluçilo n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, a realizar uma operação de cr6dito, no valor de 
CrS 310.000.000,00 (trezentos c dez milhões de cruzeiros), junto à 
Caixa Econômica Federal, com recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinado a financiar a construção 
do Hospital de Ensino Universitário daquela Autarquia. 

Art. 2• lista Rcsoiuçilo entra cm vigor na data de sua publi· 
caçilo. 

PARECER N• .U2, DE 1977 
Comlsdo de Rtdaçlo 

Rtdaçio final do Projeto de Resolução n• 44, de1977. 

Relator: Senador Saldanha Denl 

A Comissão apresenta a redaçilo final do Projeto de Resoiuçdo 
n• 44, de 1977, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ponta Poril 
(MT) a elevar cm Cr$ 15.011.076,00 (quinze milhões, onze mil c 
setenta c seis cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, 

Sala das Comissões, li de agosto de 1977 - Adalberto Sena, 
Presidente- Saldanha Denl, Relator- Vir1nio· Thora. 

ANEXO AO PARECER N• 442, DE 1977 

Redaçlo final do Projeto de Resoluçlo n• 44, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e cu _______ _ 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• I DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ponta Pori, Estado 
do Mato Grouo, a eleYar em CrS 15.011.076,00 (quin1e mi· 
lhõet, onze mil e eetenta e aels cruzeiros) o montante de sua di· 
•Ida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• i: a Prefeitura Municipal de Ponta Porã, Estado do Ma· 

to Grosso, nos termos do parAgrafo llnico do art. 2• da Resolução 
n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federai, autorizada a 
contratar empr6stimo, junto ao Banco Financial S.A., na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), no va
lor de Cr$ 15.011.076,00 (quinze milhões, onze mil c setenta c seis 
cruzeiros), destinado ao financiamento dos serviços de pavimentação 
c obras complementares cm vias públicas daquela localidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica
ção. 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Portciia) - As redaçõcs finai! 
lidas vilo à publicaçilo. 

Sobre a mesa, requerimentos que scrilo lidos pelo Sr. I•·Sccrctâ· 
rio. 

Silo lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 239, DE 1977 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispcn· 
sa de publicação, para imediata discussão c votação, da rcdação finai 
do Projeto de Resolução n• 40, de 1977. 

Sala das Scssõe8, li de agosto de 1977 - Saldanha Derzl 

REQUERIMENTO N• 240, DE 1977 

Nos termos du nrt. .1% do Regimentu Interno, requeiro dispcn· 
sa de publicação, p11111 imcdintn discuss:\u ,. vutnc;\n, dn rcdaçilo finai 
do Projeto de Rcsol uçilo n• 41. de 1977. 

Saia das Scssõc•, li de n~uslu de I '177 ·- llranco Montoro. 

REQllt:IUMt·:NTO N• 241, DE 1977 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen· 
sa de publicação, para imediata discussilo c votação, da rcdaçilo finnl 
do Projcto'de Rcsoiuçilo n• 44, de 1977. 

Sala das Sessões, li de agosto de 1977- Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portclia) - Aprovados os 
requerimentos, passa-se à imediata apreciação das redaçõcs finais 
anteriormente lidas. 

Em discussão a redaçilo final do Projeto de Resolução n• 40, de 
1977. (Pausa.) 
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Não havendo quem queira discuti-la, dcclaro·a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla) - Passa-se, agora, à 
apreciação da rcdação final do Projeto de Resolução n• 41, de 1977. · 

Em discussão a rcdação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Passa·se, nnalmen· 
te, à apreciação da redução final do Projeto de Resolução n• 44, de 
1977, anteriormente lida. 

Em discussão a rcdação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, dcclaro·a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada, 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Nada mais havcn· 
do que tratar, vou encerrar a presente sessüo, designando para a 
ordinãria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, cm turno único, do Requerimento n• 222, de 1977, do 
Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo Senhor 

Presidente da República, General Ernesto Gcisel, no Palácio do 
Planalto, no dia 5 de julho de 1977. 

-2-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Rcsoluçilo n• 26, de 
1977 (apresentado pela Comissüo de Constituição c Justiça como 
conclusão de seu Parecer n• 311, de 1977), que suspende a cxecuçüo 
do art. I• dn Lei n• 3.111, de 24·11·71, do Estado de Mato Grosso. 

-3-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução n• 27, de 
1977 (apresentado pela Comissão de Constituição c Justiça como 
conclusão de seu Parecer n• 312, de 1977), que suspende a exccuçüo 
dos artigos 1•, 2• c 3• da Lei n• 7.847, de 13 de agosto de 1974, do 
Estado de Goiús. 

-4-

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar da cons· 
titucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 87, de 1977, do Senhor Senador Vas· 
cancelas Torres, que dispõe sobre os dependentes dos segurados da 
Previdência Social, tendo 

PARECER, sob n• 358, del977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com vo· 

to vencido do Senhor Senador Accioly Filho. 

-5-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons· 
titucionalidadc c juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 103, de 1977, do Senhor 
Senador Nelson Carneiro, que altera dispositivo da Lei n' 1.711, de 
28 de outubro de 1952, que "dispõe sobre o Estatuto dos Funcioná· 
rios Públicos Civis da União", tendo 

PARECER, sob n• 360, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri· 

dicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - Está encerrada u 
sessão. 

I Levanta·.re a . .e.r.rào à.r I 8 hora.r e 50 mlnuto.r. i 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

19• REUNIÃO, ORDINÁRIA, 
. REALIZADA EM lO DE AGOSTO DE 1977. 

, Às dez horas do dia dez de agosto de mil novecentos c setenta c 
sete, na sala Clóvis Bcvilúcqua, sob a Presidência do Sr. Senador 
Daniel Kricgcr,'prcsentcs os Srs. Senadores ltaUvio Coelho, Hclvidio 
Nunes, Otto Lchmann, Wilson Gonçalves, Leite Chaves, Lcnoir V ar· 
gas, Heitor Dias, Dirceu Cardoso e Orestes Quércia, reúne·se a 
Comissilo de Constituição c Justiça. 

Dci~am de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado· 
rcs Accioly Filho, Eurico Rczcndc, Gustavo Capancma, Nelson Car· 
nciro c Paulo'Brossard. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dã inicio aos tra· 
balhos da Comissão. Dispensada a leitura da ata da rcuniilo anterior 
é, cm seguida, dada como aprovada. 

São relatadas as seguintes proposições: 

Pelo Senador Leite Chavn 
Constitucionais c juridlcos os Projetas de Rcsoluçilo da Com is· 

silo de Economia l'ls Mensagens n•s 103 c 141, de 1977, do Sr. Prcsl· 
dente da Rcpúb1ica, propondo ao Senado Federal para que sejam 

autorizadas as Prefeituras Municipais de Maringú (PR) e Joinvile 
(SC) a elevarem o montante de suas dividas consolidadas. Em discus· 
silo e votação, silo os pareceres aprovados unanimemente . 

Pelo Senador Helvfdlo Nunes 

Constitucionais c jurídicos os Projetas de Resolução da Com is· 
silo de Economia às Mensagens n•s 139, 137, 169, c 171, de 1977, do 
Sr. Presidente da República, propondo ao Senado Federal para que 
sejam autorizados as Prefeituras Municipais de Recife (PE) e do Rio 
de Janeiro c os Governos dos Estados de Pernambuco c Rio Grande 
do Norte, a elevarem os montantes de suas dividas consolidadas. 
Aprovado. Constitucional e jurídico o Projeto de Lei do Senado 
n• 127/77 - Dispõe sobre critérios para cãlculo de indenizuçõcs, 
nas rescisões de contrato de trabalho. Aprovado. 

Pelo Senador ltallvlo Coelho 

Constitucionais c jurídicos os Projetas de Resolução da Cernis· 
silo de Economia às Mensagens n•s 143 c 148, de 1977, do Sr. Presi· 
dente du Rcpúblicn propondo uo Senado Federal pura que sejnm 
autorizadas a Universidade Estadual de Muto Grosso e a Profeitura 
Municipal de Pontn Porã n elevarem os montantes de suas dívidas 
consolidndns. Aprovado. 
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Pelo Senador Otto Lebmann 
Pela Constitucionalidade e juridlcidade dos Projetas de Resolu· 

çi!o da Comissão de Economia às Mensagens n•s 142, 138, de 1977, 
do Sr. PreSidente da República, propondo ao Senado Fedtral paro 
que sejam autorizadas a Universidade de Silo Paulo e a Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro a elevarem os montantes de suas d!vi· 
das consolidadas. Constitucional c jurídico, contrário no m~rito, o 
Projeto de Lei do Senado n• 2fiJ/77 -Acrescenta diapositivo 11 Lei 
n• 3.890, de 25·04·1961, que "autoriza a Unli!o a constituir a Emprc· 
sa Centrais El~tricos S.A.- ELETROBRÁS. Aprovado. Concedida 
vista ao Senador Leite Chaves dos Projetas de Lei da Câmara 
n• 26/77 - DA nova regulamentação 11 profissão de Corretor de 
Imóveis, disciplina o funcionamento de seus órgi!os de fiscalização c 
do Senado n•s 126 c 131, de 1976, que tramitam cm conjunto. Ainda 
com a palavra, o Senador Otto Lehmonn relata pelo constltuciona· 
!idade e juridicidade c rejeição no m6rito dos Projetas de Lei do Sena· 
do n•s 09/75- Regulamenta o profissão de empregados de cdlllcios 
c 25/77- Dispõe sobre· as relações de trabalho de empregados em 
edillcios e edificações limilares. Aprovados. 

Pelo Senador Heitor Diu 
Constitucional c jur!dico o Projeto de Lei do Senado n• 33/77 

-Altera dispositivo da CLT, visando modificar, cm parte, o crit6rio 
de designação de juiz substituto de presidente de Junta de Concilia· 
çilo e Julgamento. Em discussão e votação, 6 aprovado o parecer, vo· 
tando pela Conclúsfto o Sr. Senador Lenoir Vargas. Prosseguindo, o 
Sr. Senador Heitor Dias considera constitucional ejur!dico o Projeto 
de Resolução da Comissão de Economia 11 Mensagem n• 150, de 
1977, do Sr. Presidente da Rcpllblica, propondo ao Senado Federal 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Camaçari (BA) a 
elevar o montante de sua divida consolidada. Aprovado. 

Com a palavra, o Sr. Senador Leite Chaves relata o Projeto de 
Lei do Senado n• 42/77: DA nova redação ao§ S• do art. 12, da Lei 
n• 5.890, de 8 de junho de 1973, considerando-o constitucional, jur(. 
dica c favorAvel no mérito, Aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bucno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida c 
aprovada, scrA assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de ntudo e parecer IIObre a Propoata de Emen
da à Constltulçio n• B,de 1977 (CN), que "eleva o Território 
Federal de Rond6nla i catqorla de Estado, cria no'01 Munld· 
pios, e d' outras pro,ldtndas". 

ATA DA REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 4 DE AGOSTO DE 1977 

Ãs dezessete horas do dia quatro de agosto do ano de mil 
novecentos c setenta c sete, no Auditório "Milton Campos", presen· 
tes os Senhores Senadores Braga Júnior, Saldanha Derzi, ltal!vio 
Coelho, Cattete Pinheiro, Ruy Santos, Mauro Bcncvides e Evandro 
Carreira e os Deputados Janúario Feitosa, Henrique Prctti, Daso 
Coimbra, Jerónimo Santana, Israel Dias-Novacs, Nabor Júnior c 
Joel Ferreira, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e pare· 
cer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n• 8, de 1977 (CN), 
que "eleva o Território Federal de Rondônia à categoria de Estado, 
cria novos Munic!pios, e dã outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Osires Teixeira, José Sarncy, .Lourlval Baptista c 
Adalberto Sena e os Deputados António Gomes, Josias Leite, 
Rezende Monteiro e António Pontes. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Ruy Santos, que declara instalado o 
Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
eventual, Senador Ruy Santos, esclarece que Irã proceder o clelçilo 

do Presidente e Vice-Presidente. Distribu!das as cédulas, o Senhor 
Presidente convido o Senhor Deputado Joel Ferreira para funcionar 
como escrutinador. 

Procedido a eleição, verifico·se o seguinte resultado: 

Para Pmldente: 
Senador Adalberto Sena 00 oo 00 00 00 00 00 00 00 .. 00 00 • li votos 
Senador ltal!vio Coelho oo oo oo oo .. 00 00 00 00 • 00 .. • • 3 votos 

Para V Ice-Presidente: 
Senador Braga Júnior oo 00 ... 00 oo 00 00 • oo 00 • oo .. , • 11 votos 
Senador Cottetc Pinheiro oo oo •• 00 00 • , • 00 00 , 00 .. , 3 votos 

Silo declarados eleitos, respectivamente, Presidente c Vice-
Presidente, os Senhores Senadores Adalberto Sena e Braga Júnior. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Braga Júnior, Vice· 
Presidente no exerc!cio da Presidência, agradece em seu nome e de 
seu colega a honra com que foram distinguidos e designa para relatar 
o mat6ria o Senhor Deputado Josias Leite, 

Nada mais havendo a trotar, encerra-se a presente reunião, e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sã, lavrei o presente Ato, que lida 
e aprovada scrA assinada pelo Senhor Presidente e demais Membros 
da Comissão c vai 11 publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de ntudo e parecer sobre a Mensagem n• 68, 
de 1977 (CN), que IIUbmete à dellberaçio do Consresso Na· 
clonai o texto do Decreto-lei n• 1.555, de l7 de maio de 1977, 
que "ntabelece normas para a dlstrlbulçio dos recursos 
pro,enlentn do adicional do Imposto Único sobre Combust!· 
nls Llquldos e Gasosos". 

ATA DA 2• REUNIÃO, 
REALIZADA EM 4 DE AGOSTO DE 1977 

Ãs dezesseis horas e trinta minutos do dia quatro de agosto do 
ano de mil novecentos e setenta c sete, no Auditório "Milton 
Campos", presentes os Senhores Senadores Altcvir Leal, Braga 
Júnior, Helv!dio Nunes, Dinorte Mariz, Luiz Covolcante, Heitor 
Dias, Osires Teixeira, Otair Becker c Gilvan Rocha e os Deputados 
José Hoddod, Horâcio Matos, Datemo Ayres e Israel Dias-Nevoes 
reúne-se o Comissão Mista 'incumbida de estudo c parecer sobre a 
Mensagem n• 68, de 1977 (CN), que submete à deliberação do Con
gresso Nocional o texto do Decreto-lei n• 1.555, de 27 de maio de 
1977, que "estabelece normas para a distribuição dos recursos 
provenientes do Adicional do Imposto Único sobre Combust!veis 
Liquidas e Gasosos". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Dirceu Cardoso e Adalberto Sena c os Deputados 
Antônio Ferreiro, Newton Barreiro, Teotônio Neto, Walmor de Lu· 
ca, Samuel Rodrigues, Jerônimo Santana e Álvaro Dias, 

e dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que em segui· 
da, é dada como aprovada. 

Dando inicio aos trabalhos, o Senhor Senador Osires Teixeira, 
Vice-Prcsidente no exerc!cio da Presidência, concede a pala· 
vra ao Relator da Matéria, Dçputudo Horâcio Matos, que emite 
parecer favorável à Mensagem n• 68, de 1977 (CN), na forma de 
Projeto de Decreto Legislativo, 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por 
unanimidade, 

Nado mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, e, 
paro constar, eu, Mauro Lopes de Sâ, Assistente da Comissão, lavrei 
a presente Ata, que lida e aprovudu é assinada pelo Senhor 
Presidente e vai à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional Incumbida de eotudo e parecer 
sobre a Men11gem n• 71, de 1977-CN, que submete à delibera· 
çilo do Congreoso Nacional o texto do Decreto-lei n• 1.557, de 
14 de junho de 1977, que "dlopõe sobre a participação acloná· 
ria da Unlilo no capital do Banco do Amazônia S/ A e a eonc:eo
oio de Incentivo• fiocalo is peuoao fislcaa que adquirirem açõea 
do meomo estabelecimento", 

I • REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 9 DEAGOSTO·DE 1977. 

Às dczcsscis horas do dia nove do mês de agosto do ano de mil 
novecentos c setenta c sete, no Auditório Milton Campos, presentes 
os Srs. Senadores Altevir Leal, Brasa Júnior~ · Cattctc Pinheiro, 
Renato Franco, Alexandre Costa, Henrique de La Rocquc, Evandro 
Carreira, Agcnor Maria, Mauro Bcncvidcs c Deputados Adcmar 
Pereira, Epitãcio Cafeteira c Júlio Viveiros, reúne-se a Comissão Mis· 
ta do Congresso Nacional, incumbida de estudo c .parecer sobre a 
Mensagem n• 71, de 1977-CN, que submete à deliberação do Con· 
grcsso Nacional o texto do Decreto-lei n• 1.557, de 14 de junho de 
1977, que "dispõe sobre a participação acionãria da União no capital 
do Banco da Amazônia S/ A. c a concessão de incentivos fiscais às 
pessoas f!sicas que adquirirem açõcs do mesmo estabelecimento". · 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena· 
dores José Guiomard, Jarbas Passarinho c Deputados Raimundo 

Parente, Rafael Faraco, Ricardo Fiúza, Ernesto Valente, Darcllio 
Ayrcs, Ruy Li no, Mârio Frota c lturival Nascimento. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência, interinamente, o Sr. Senador Henrique de La Rocque, 
que declara instalada a Comissil"o. 

Em obediência a dispositivo regimental o Sr, Presidente csclarc· 
cc que irá proceder a eleição do Presidente c do Vicc·Presidcntc. 
Dlstribufdas as cédulas, é convidado o Sr. Deputado Júlio Viveiros 
pela Presidência para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Prnldente: 
Deputado Epitácio Cafeteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . li votos 
Em branco .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . I voto 

Para Vlce-Prnldente: 
Deputado Rafael Faraco ... :. :.. .. .. .. .. .. .. .. .. . 12 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente c Vicc· 
Presidente os Srs. Deputados Epitãcio Cafeteira c Rafael Faraco. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Deputado Epitácio Cafeteira 
agradece cm nome do Deputado Rafael Faraco c no seu próprio a 
honra com que foram distinguidos c designa o Sr. Senador Braga Jú· 
nior para relatar a proposição. 

Nada mais havendo a tratar encerra-se a reunião c, para cons· 
tar, cu, Alfcu de Oliveira, Assistente da Comissão, lavrei a presente 
Ala que, lida c aprovada, scrã assinada pelo Sr. Presidente, demais 
membros da Comissão c vai à publicação. 
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MESA 

Presidenta: 3~·Secretdrioz 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lide r 

Petrónio Portella (ARENA- PI) Henrique dela Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice·lideres 
HeitOr Dias 

Helvldia Nunes 
José Sarney 
Mattos Leão 

Osires Teixeira 
Otta lehmann 

Saldanha Derzi 
Virgilio Tóvora 

l9.Yice·Presidentez 

José lindaso (ARENA- AM) 49·Secretórioz 

Renata Franco (ARENA- PA) 

29-Vice·Presidentez 

Amoral Peixoto (MDB- RJ) 

l9·Secretário: 

Suplentes de Sucretdrio: 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Lide r 

Mendes Cano lo (ARENA- MT) 

29-Secretário, 

Mauro Benevides (MDB- CE) 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Otoir Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

Franca Montoro 
Vice·Lídores 

Roberto Saturnino 
Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

Lázaro Barboza 
Danton Jobim 

COMISSOES 

Oiretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefones, 23·6244 e 25·8505- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone• 25·8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 membros) 

Titulare~ 

1. Otair Bocker 

2, Benedito Ferreira 

3. ltolivio Coelho 

4. Murllo Paraíso 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 

Vice·Presidentez Otoir Becker 

Suplentes 

ARENA 

1. Dinarte Mariz 

2. Soldanna Derzi 

3. MaHosleão 

5, Vasconcelos Torres 

1. Agonor Maria 

2. Roberto Saturnino 

MDB 

1 , Adalberto Sena 

2. Evelósio Vieira 

Anistenlo1 Clciudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Rouniàes1 Terças·foiras, às 10:30 horas 

local! Sala "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Dinarte Mariz 
Vice·Presidento: Evandro Carreira 

Titulares 

1. Heitor Dias 
2. Jarbas Passarinho 
3. Dinarte Mariz 
4. Teotõnio Vilela 
S. Braga Junior 

1. Agenor Mario 
2. Evandro Carreira 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. Jose Sorney 
3. Otair Becker 

MDB 
1. Evelósio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lflda Ferreira da Rocha- Ramol312 
Reuniões: Terços·feiras, às 10:00 horas 
loca h Sala "Clóvis Bevilácqua''- Anexo 11 -Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOStÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 
llii·Vice·Presidento: Accioly Filho 
2lii·Vice·Presidente: leite Chaves 

Titulares 

I. Accioly Filho 
2, Gustavo Caponema 
3. Daniel Krieger 
4, Eurico Rezende 
S. Heitor Dias 
6, Helvidio Nunes 
7, Wilson Gonçalves 
8. ltolivio Coelho 
9, Otto Lehmann 

10. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4, Paulo Brossord 
5, Orestes Guércla 

Suplentes 
ARENA 

1. MaMos loõo 
2. lenoir Vergas 
3. Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Ferreiro 

MDB 
1, Franco Montara 
2. Lázaro Barboza 
3. Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartas· feiras, às 10:00 horas 
local: Solo 11Ciávis Sovilócqua"- Anexo 11 - Ramol623 

] 

' 
' ,. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERA~- (CDF) 
(11 membro•i 

COMPOSIÇÃO 

Pr"idenflh Wil.an Gonçalves 

Vice·President«h Ruy CarnOiro 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraíso 

3. CaHete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

S. Saldanha Dorzi 

6, Wilson Gonçalves 

7, VirgUio Távora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. lózaro Barboza 

3, Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

1, Augusto Franco 

2. Jo" sarney 

3. Braga Juniar 

4 .. Altevir Leal 

5, luiz Cavalcante 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Anis tente: Ronaldo Pacheco do Oliveirn- Ramal306 

Reuniões: Quintas-feiras, Os 10:00 horas 

local; Sala "Rui Sarbosa" - Anexo 11 ....; Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(11 membro•) 

COMPOSIÇÃO 

President~ Marcos Freire 

Vice·Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

I. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3, Josâ Guiomard 

4, Luiz Cavalcante 

S. Murila Paraha 

6, Va$COncclos Torres 

7, Oinarte Mariz 

8. Otair Becker 

1. Franco Montoro 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

1. Caneta Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. José Sorney 

4. Oomicio Gondim 

S. Jarbas Passarinho 

1. Age no r Maria 

2, Orestes Quércia 

Auistente1 Daniel Reis de Souz~-:- Romai67S 

ReuniOas1 Quartas·feiras, Os 10130 horas 

local1 Sala 11Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 o 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9membro•) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice·Presidente1 Evelcisio Vieira 

Titulares Suplente• 

ARENA 

1. Tarso Outra 1. Helvldio Nunes 

2. Gustavo Capanema 2. Ruy Santo• 

3, João Calmon 3. Arnon de Mello 

4, Oito Lehmann 4. Heitor Dias 

S. Jarbas Passarinho 

6. CaHete Pinheiro 

MDB 

1. Evelósio Vieira 1, Franco Montara 

2. Paulo Bronord 2, Itamar Franco 

3. Adalberto Sena 

Assistente: Cleide Maria 8. f, Cruz- kamal598 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

local; Sala ''Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
( 17 membro•) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Paulo Brossard 

Vice·Presidonte; Oomicio Gondim 

TitularOs' 

1. TeotO~io Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Oomicio Gondim 

5. Helvidio Nunes 

6. lenoir Vergas 

7, Maltas Leão 

8, Ruy Santos 

9, Braga Junior 

1 O, T ano Outra 

11. Virgílio Tcivora 

12. Magalhào• Pinto 

1. Paulo Brouard 

2. Evalósio V1eira 

3. Gilvon Rocha 

4. Roberto Saturnlno 

S. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistonte1 Cândido Hipportt- Ramal 676 

Reuniàos1 Qu\ntas·felras1 às 9!00 horas 

Suplente• 

1. Caneta Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. ·oaniel Krieger 

S. JosO Guiomard 

6. · Jo•é Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Oanton Jobim 

2. Oircou Cardoso 

3, Evandro Carreira 

local! Sala 11Cióvis Bovilócqua 11 
- Anexo 11- Ramal62!j 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 mombros) 

Titulares 

1. Jomi Freire 
2. Ruy Santos 
3. Lenoir Vergas 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Jauá Freire 
Vice·PresidentoJ Orestes Quércio 

Suplontos 
ARENA 

1. Braga Junior 
2, Virgllio Távora 
3, Osires Teixeira 

4, Jarbos Passarinho 4. Dom leio Gondim 
5. Lourivol Baptista 
6. Accioly Filho 

MDB 
1. Franco Montara 1. Lázaro Borboza 
2. Orestes Quércia 2. Ruy Carneiro 
3, Nelson Carneiro 

Assistentlh Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões, Quintas·feiras, às 1 1100 horas 
local: Sala 11Cióvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 mombros) 

Titulares 

1. Milton Cobrai 
2. Dom leio Gondim 
3. Arnon do Mollo 
4, Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Jarbas Passarinho 
Vice·PresidenteJ Luiz Cavalcante 

Suplentes 

ARENA 
1. José Guiomard 
2. Murilo Paraíso 
3. Virgllio Távora 

5. Jarbas Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gllvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Anistente1 Ronalda Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniões1 Quartos-feiras, às 10,00 horas 

local! Sala "Rui Barboza"- Anexo H- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 mombros) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 
2. Oito Lohmonn 
3, Soldonho Dorzi 

1. Oanton Jobim 
2. Adolborto Sono 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Adolb,.rtt:l Sena 
Vice·Presidente1 H"lvidio Nunes 

~~1plentes 

ARENA 
1. Virgílio Tdvora 
2. Arnon do Mollo 
3, Jarbas Passorloho 

MDB 
1 , Dirceu Cardoso 

Auistente1 Mario Carmen Castro Souza - Ramal 134 
Reuniõe11 Quintos-feiras, Os 12100 koras 
local, Sala "Clóvis Bevllócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 mombros) 

COMPOSICÀO 

Presidente, Magolh6es Pinto 

1•·Vico;Prosldont01 Saldanha Derzl 

2•·VIco·Prosldentll Nelson Carnolro 

Titulares 

1, Mogolhãos Pinto 

2. Alo•andre Costa 

3. Virgílio Távora 

4, Jossé Frelro 

5. Arnon de Mollo 

6. Saldanha Dorzl 

7. José Sarney 

8. Jocio Colmon 

9, Augusta Franca 

1 O. Oito Lehmonn 

1. Oanton Jobim 

2, Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4, leite Chaves 

S. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistonto: Cândido Hipporll- Ramal 676 

Reuniões, Terças·feiras, às 10,30 horas 

Suplentes 

1, Accioly Filho 

2. Fausto Castelo·Bronco 

3, Helvldlo Nunes 

4, Dom leio Gondlm 

5 .. Jarbas Passarinho 

6. Lulz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossard 

3, Roberto Saturnina 

Local1 Sala "Rui Barbosa11
- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Preoldonto• Ruy Santos 

Vice·President11 Altovir Leal 

Titulares 

1. Altovir Loal 

2, Ruy Santos 

3, Coltoto Pinholro 

4, Fausto Castelo-Branco 

5, Lourlvol Baptista 

I, Adolborto Seno 

2. Gilvon Rocha 

ARENA 

MDB 

Suplontes 

1, Saldanha Derzl 

2. ltollvlo Caolho 

3, Oslres Teixeira 

1, Bonjamlm Foro h 

2. Ruy Cor•olro 

Asslstonto, Lôdo Ferrolro do Rocha- Romal312 

RounllH111 Qulntas·felras, às 11,00 horas 

Locai! SOla "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

,. 
' 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membro•) 

COMPOSIÇÃO 
Presldenteo Milton Cobrai 

Vlca·Presldentes Augusto Franco 

Titulares 
ARENA 

Suplentoa 

1. Jose Guiomard 
2. Vasconcelos Torres 

1. Alexandre Coata 
2. Braga J.unlar 

3. Virglllo Távora 
4. Augusto Franco 
S. Milton Cobrai 

1. Adalberto Seno 
2. Benjamim Farah 

3. Dlnarte Mariz 

MDB 
1. Agenor Maria 
2. Dlrcou. Cardoao 

Assistenteo Lida Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuni011s Quartas·feiras, às 9,00 horas 
local, Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ramala621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente, Benjamim Forah 

Vice-Presidento1 lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 
ARENA 

t. Lenoir Vargas 1. Alexandre Coata 
2. Accloly Filho 
3. Augusto Franco 

2. Gustavo Capanema 
3. MaHoa le6o 

4. Heitor Dias 
S. Saldanha Derzi 

MDB 
1. Benjamim Farah 1. Oanton Jobim 
2. Itamar Franco 2. Lázaro Barboza 

Assiatente• S6nia Andrade Peixoto - Ramal307 
Reuniões: Quintas·feiras, às 9s00 horas 
local, Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 - Romala621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, C:OMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentes Lourlva!Baptista 
Vice·Presldente• Alexandre Costa 

Titulares 

1. Alexandre Casta 
2, Luiz Cavalcante 
3, Braga Junior 
4. lourlval Baptista 
S. Mattos le6o 

1. Evandro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplent11 

1. OHo lohmann 
2. Teot&nla Vilela 
3. Wllaon Gançalvoa 

1 , Lázaro Barboza 
2. Roberto Saturnlno 

Assiatent., Ronaldo Pacheco do Oliveira -Ramal 306 
Reuniões1 Terças-feiras, às l0100 horas 
local. Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 o 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporárias 

Chef11 Ruth de Souza Castro 
local. Anexo li - T•rroo 
Telefone, 2S·8S05- Ramal303 
1) Comiss6es Tomparórlaa para Projotos do Cangro11a Nacional 
2) Comlss6os Temporárias para Aprociaç4o do Votoa 
3) Comiss6os Especiais o dolnqu6rlto, 1 
4) Comiss4a Mista do Projeto do lei Orçamentária (art. 90 do Regimenta 

Comum). 

Assistentes do Camisa6os. Haroldo Poroi<a Fornandoo - Ramal 67~, 
Aliou de Oliveira- Ramal 67~, Cloido Maria B. F. Cruz- Ramal ,98, 
Maurolopol do Só- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

HORAS ~ERÇA S A L A S ASSIS~EN~E HORAa QUI NU S A L AS ASSIS:EII~E 

c.t .. RU~ BARBOSA RONAL!lO og,oo C.!'. CLOVIS BBVIUCQUA ClNDIDO 
1\amtu.s .. 621 e 7lé RaM1 • 623 

10100 

C • .A.Ro CLOVIS BEVII.(CQUA IJ!DA og,JO c.s,P.c. RUX BARBOSA SON!A 
Ramal .. 623 Ralita1.11 - 621 t 716 

c • .A. CLOVIS BEVI I.(CQUA CI.(UDIO c.s.c. CLOVIS BEVIUCQUA CLIIDE 
Ramal • 623 COS~A 10:00 

Ramal • 623 
10•30 

C.R.E. RUX BARBOSA 
Ra~~~aia .. 621 e 716 

ClNDI!lO C.tl.l". RUX BARBOSA 
Run "" • 621 t 711 

RONALDO 

HOP.;.S -~ARU S A L A S ASSISUN~B c.L.s. CLOVIS BEVIUCQUA 
Ramal .. 1523 

DAIIIBL 

11100 
og,oo c.s.N. RUX BARBOSA !.BOA RIJX BARBOSA c.s. LIDA Ramau .. 621 t 716 ~~a .. u • 621 • 71 

c.c.J CLOVIS BEVII.(CQUA hiAR!A 12100 c.R. C!.GVIS BIVIUCQUA nau 
10100 

Ral\lal • 623 IIELBNA Rual. 623 C/JIIIJI 

C.I4,B. RUX ll.\RBOSA RONAL!lO 
Rauia - 621 t 716 

101)0 C.E. RU~ BAilBOSA IWIIBL 
Ruoa10 • 621 t 716 
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ANO XXXII·-N9083 SÁBADO, 13 DE AGOSTO DE 1977 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 'termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 35, DE 1977 

Autoriza a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro (RJ) a elevar em 
CrS :ZOO.OOO.OOO,OO (duzentos milhões de cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Art. 19 1: a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro autorizada, nos termos do art. 29 da Resolução 
n' 93, de II de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em CrS 200.000.000,00 (duzentos milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo, junto ao Banco 
do Estado do Rio de Janeiro Sf A, na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação
BNH, destinado à integralização da cota do capital da Municipalidade junto à Companhia do Metropoli
tano do Rio de Janeiro, objetivando a continuidade das obras do referido Metropolitano. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 12 de agosto de 1977.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 36, DE 1977 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a elevar em CrS 28.550.000,00 (vinte e 
oito milhões e quinhentos e cinqüenta mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Art. 19 É o Governo do Estado de Pernambuco autorizado, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, 
de ii de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em Cr$ 28.550.000,00 (vinte e oito milhões e 
quinhentos e cinqUenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de contratar emprés
timos junto à Caixa Econômica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinados ao financiamento da ampliação e reforma do Hospital Arcoverde e da Maternidade Professor 
Barros de Lima, naquele Estado. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 12 de agosto de 1977.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 
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.... 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇ~O N9 37! DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Camaçari, Estado da Bahia, a elevar em 
CrS 140.527.000,00 (cento e quarenta milhões e quinhentos e vinte e sete mil cruzeiros) o 

. montante de siaa dívida consolidada. 

Art. I~ É a Prefeitura Municipal de Camaçari, Estado da Bahia, nos termos do parâgrafo único do 
art. 2~ da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar empréstimo, no valor de 
CrS 140.527.000,00 (cento e ,quarenta milhões, quinhentos e vinte e sete mil cruzeiros), junto ao Banco de 
Desenvolvimento· do Estado da Bahia S/A, :na qualidacte de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação- BNH, destinado ao financiamento de obras de infra'-estrutura urbana e social daquela cidade. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na dá ta 4e sua publicação.· 
Senado Federal, em 12 de agosto de 1977. ~Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, no,s termos do art. 42, inciso.VI, da Constituição, e. eu, Pe· 
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte · · · 

RESOLUÇÃO N9 389 DE 1977 
Autoriza a Preleltun .da . Cidade do· Rio· de Janeiro (RJ) a elevar em 

Cri 88.800.000,00 (oitenta e oito mllbies·e oitocentos mil cruzeiros) o montante de sua dí
vida consollcladll. 

Art. 19 É a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro (RJ), nos··termos do parâgrafo único do art. 29 da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar empréstimo, no 
valor de CrS 88,800.000,00 (oitenta e oito milhões e oitocentos mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Fe· 
dera!, por conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado ao financiamento de 
projetes e atividades nas âreas de saúde, sane.amcnto, educação e cultura, naquela cidade. 

Art. 29. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 12 de agosto de .1977, :-'Senador Petrônio Portel/a, ).lresidente. 

SUMÁRIO 
I -ATA DA 114' SESS~O, EM lZ DE AGOSTO DE 1!11'1 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

J.l,l - Menn1em do Senhor Presidente da Replibllca 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

- N• 176/77 (n• 287/77, no origem), referente à eseolha do 
Sr. José Augusto de Macedo Soares, Ministro de Primeira Clas· 
se, do Carreira de Diplomata, para exercer o função de Emboi· 
xodor do Brasil junto à República da Finlândia. 

l.l.l- Pneceres· · 

Referentes às seguinttS matérias: 

-Projeto de Reso!Úção n• 20/77, que susp~nde .a execução 
do ort. 1• do Lei n• 91, de 27 de dezembro de 1~12. do Estado de 
Silo Paulo. (Redoção finá!.) · 

-Projeto de Resolução n• 25/77, que suspende o execução 
do§ 2• do ort. 115 do Lei n• 6.785, de 16 de outubro de 1974, do 
Estado de Pernambuco. (Rcdoçilo final.) 

- Projeto de Resolução n• 21/11, que suspende a execução 
·:do art: 31, inciso IV, letra e, da Lei n• 421, de 24 de dezembro de 

1970, alterada pela Lei n• 457, de 18 de dezembro de 1972,·ambas 
do Municlpio de Lucianópolis, Estado de São Paulo. (Rcdação 
final.) 

U.3 - DIICUnoa do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Assinatura de con· 

vênio firmado entre o Governo do Estado de Sergipe c o 
PETROBRÁS, objetivando a construção da Adutora do São 
Francisco. Discursos pronunciados pelo Governador José 
Rollcmbcrg Leite c pelo General Arokcn de Oliveira, quando da 
solenidade de assinatura daquele convênio. 

SENADOR V/RGIL/0 TÃVORA - Montante da divida 
externo brasileiro. em 1976 .. 

SENADOR BRAGA JUNIOR- Agradecimento oo Sr. Se· 
riador Dirceu Cardoso pelos referências feitos por S. · Ex•, no ses· 

.. silo liJ!tcrior, sobre o participação da bancado do Estado do Amo· 
· zonas na composição do Mesa Dirctora do Senado. 

1.1.4- Requerimentos 
- N• 242/77, de dispenso de intcrstlcio c prévio distribuição 

de avulsos poro o Projeto de Resolução n• 42/77, que autorizo o 
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Prefdturu du Cidade do Rio de Janeiro - RJ a. elevar cm 
CrS 200,000.000,00 (duzentos milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolídudu, a fim de que figure na Ordem do Dia 

·da sessüo seguinte. Aprovado. · 
- N• 243/77, de dispensa de inte.rstlcio e prévia distribuição. 

de avulsos para o Projeto de Resolução n• 45/77, que autoriza o 
Governo do Estado de · Pernambuco a · elevar em 
CrS 28.550.000,00 (vinte e oito milhões, quinhentos e cinqUenta 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

- N• 244/77, de dispensa de interstrcio c prévia distribuição 
de avulsos para o Projeto de Resolução n• 46/77, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Camaçari (BA) a elevar em 
CrS 140.52(.000,00 (cento c quarenta milhões, quinhentos e 
vinte c sete mil cruzéiros) o montante de sua divida consolidada, 
a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 
Aprovado. · 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Requerimento n• 222/77, do Sr. Senador Lourival. Bap· 
tista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federai, do . 

. discurso proferido pelo Senhor Presidente da Rcpliblica, General · ·· 
Ernesto Gcisei, no Pah\cio do Planalto, no dia 5 de julho de 1977. 
Aprovado. · 

-Projeto de Resolução n• 26/77, que suspende a execução. 
do art. I• da Lei n• 3.111, de 24-11·71, do Estado de Mato' 
Grosso. Aproudo. À Comissão de Rcdação. · · · . 

· -Projeto de Resolução n• 27/77, que suspende a execução 
dos arts. 1•, 2• c 3• da Lei n• 7.847, de 13 de agosto de 1974, doEs· 
tado de Goiãs. Apiondo. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei dd Senado n• 87/77, do Sr. Senador V as· 
concelos Torres, que dispõe sobre os dependentes dos segurados 
da Previdência Social. (Apreciação preliminar da constitucionali· 
dadc.) Rejeitado. Ao Arquivo. · . 

-Projeto de Lei do Senado n• 103/77, do Sr. ·senador 
Nelson Carneiro, que altera dispositivo da Lei n• '!.711, de 28 de 
outubro de 1952, que dispõe sobre o Estatuto dos .Funcionârios 
Públicos Civis da União. (Apreciação preli!llinar da constitu· 
cionalidadc cjuridicidadc.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

-Convocação de sessão cxtraordinâtia a realizar-se hoje, 
às 18 horas c 30 minutos, com Ordem do Dia qu~ designa·. 

1.5 -DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA . 

. SENADOR LEITE CHAVES - Apeio ao Presidente do 
Banco do Brasil, eni favor da rcciassincação dos servidores 
daqu~ic estabelecimento de crédito oficial. 

SENADOR PAULO 'BROSSARD - Providências suge: 
ridas ao Superior Tribunal Militar pelo Ministro Rodrigo 
Octávio, no sentido da apuração de denúncias sobre abusos poli· 
ciais que teriam sido praticados contra cidadãos que menciona. 

SENADOR EURICO REZENDE- Prometendo diligen· 
ciar esforços no sentido da elucidação dos fatos mencionados 
pelo seu ant~ccssor na tribuna. 

. SENADOR DIRCEU CARDOSO- Concessão pelo Supe· 
iior Tribunal do Trabalho ao ex-Senador Afonso Arinos c ao 
Senador Accioly Filho, da Medalha do Mérito Judiciário do Tra· 
balho, cm comcmoraçilo ao transcurso do Scsquicentcnârio da 
criaçãodos'Cursos Jurfdicos no Pafs. · 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

%.-ATADA IJStSESSÃO,EM I% DE AGOSTO DE 1977 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

·. 2.Ú ...;. Requerimento 

- N• 245/77, de autoria do Sr. Senador Eurico Rezendc, de 
urgência, para o Projeto de Resolução n• 43/77, que autoriza a 
Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro- RJ a elevar cm 
CrS 88.800.000,00 (oitenta c oito milhões, oitocentos mil cru· 
zciros) o montante de sua divida consolidada. 

2.3:... ORDEM DO DIA 
-'Projeto de Resolução n• 42/77, que autoriza a Prefeitura 

da · Cidade do .Rio de 'Janeiro -·RJ a elevar ·cm 
CrS 200.000.000,00 (duzentos milhões de cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~ 45/77, que autoriza o Governo 
. do Estado de Pérnambuco a elevar cm CrS 28.550.000,00 (vinte e 
oito milhões, quinhentos e cinqUenta mil cruzeiros) o montante 
de sua.dlvida consolidada. Aprovado.'À Comissão de Redação. 

, .:.;. Projeto de Resolução n• 46/77, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Camaçari' (DA) a elevar cni CrS 140.527.000,00 
(cento e .quarenta milhões, quinhentos c vinte c sete mil cru· 

· zeiros) o montante . de sua dívida consolidada. Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

2;4 _;MA TERIAS APRECIADAS APOS A ORDEM DO 
DIA· . 

-Projeto de Resolução n• 43/77, cm regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n• 245/77, lido no Expediente. 
Aprovado; À Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de ResoÍução n• 43/77. cm re· 
gime.de urgência. Aprovada. À promulgaç~o .. 

....:. Redação final do ·Projeto d~ Resolução n• 42/77, cons· 
tantc do primeiro item da Ordem do Dia .. Aprovada, nos termos 
do Requerimento n• 246/77. À promulgação. · 

- Rcdação final do Projeto de ResoluÇão n• 45/77, cons· 
taníc do segundo item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos 
do. Requerimento n• 247/77. Á promulgação .. 

- Rcdação final do Projeto de Resolução n• 46/77, cons· 
tantc do terceiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos 
do Requerimento n•248/77. À promulgação. 

2.5- DESIGNAÇÃODA ORDEM DO DIA DA PROXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO AN· 
TERIOR . 

- Do Sr. Senador Marcos Freire, proferido na sessão de 
11·8·77. . . 

- Do. Sr. Senador Eurico Re~endc, proferido na sessão de 
I 1·.8·77. 

4- ATO DO PRESIDENTE 
- N• 10, de 1977. . 

5- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTER· 
·PARLAMENTAR 

, -Ata de reunião da Comissão Delibcrativa • 

6- ATAS DECOMISSOES 

7- MESA DIRETORA 

'8- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN· 
TES . 
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ATA DA 114• SESSÃO, EM 12 DE AGOSTO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. JOSt LINDOSO E HENRIQUE DE LA ROCQUE 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES 

OS SRS. SENA DORES: 
Adalberto 'sena - Altevir Leal - José Lindoso - Renato 

Franco - Alexandre Costa - Henrique de Ln Rocquc - Mauro 
Benevidcs- Virgílio Távora - Marcos Freire- Gilvan Rocha
Lourival Baptista - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico 
Rezendc - Roberto Saturnino - Itamar Franco - Osircs Teixeira 
-Mendes Canale- Leite Chaves- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (José: Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 20 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 
· O Sr. !•·Secretário irá proceder à leitura do Expediente. 

(; lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado a 

escolha de nome indicado para cargo cujo provimento depende de sua 
prêvia aquiescência: 

MENSAGEM N• 176, DE 1977 
(N• 287/77, na origem) 

Excelcntlssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o artigo 42 (item III) da Constituição, c 

nos termos dos artigos 21 c 22 do Decreto n• 71.534, de 12 de dezcm· 
bro de 1972, tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Ex· 
cclências c escolha, que desejo fazer, do Senhor José Augusto de 
Macedo Soares, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República da Finlândia. 

Os méritos do Embaixador José: Augusto de Macedo Soares, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam da anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasília, 11 de agosto de 1977.- Ernesto Gelsel. 
INFORMAÇÃO 

Currlculum VIla e: 
Embaixador José Augusto de 
Macedo Soares. 

Nascido no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 
1919. Bacharel em Ciências Jurldicas c Sociais, pela Faculdade 
Nacional de Direito. Diplomado pela Escola Superior de Guerra. 

Cônsul de Terceira Classe, 1943. 
Membro da Delegação do Brasil à 11 Reunião de Con· 

sul ta sobre Geografia e Cartografia, 1944. 
Membro da Missão Especial às Solenidades de Posse do 

Presidente de Cuba, 1944, 
Representante do Ministério das Relações Exteriores 

junto à Carteira de Exportação e Importação do Banco do 
Brasil, 1945. 

Terceiro-Secretário da Embaixada em Buenos Aires, 
1946 a 1948. 

Promovido a Segundo-Secretário, por merecimento, 
1948. 

Segundo-Secretário da Embnixada cm Buenos Aires, 
1948 a 1952. 

l'romovido a Primeiro-Secretário, por merecimento, 
1953. 

Oficial de Gabinete do Ministro da Fazenda, 1955. 
Chefe do Gabinete do Ministro de Estado, !955 a 1958, 
Membro da Comissão de Elaboração do Projeto de 

Reestruturação do Ministério das Relações Exteriores, !956, 
Membro da Comissão de Transferência da Secretaria de 

Estado para o Distrito Federal, 1957. 
Promovido a Ministro de Segunda Classe, por mere

cimento, 1957. 
Membro da Comitiva do Ministro de Estado cm visita 

ao Peru, 1957. 
Membro da Missão Especial à Colômbia, 1958. 
Ministro-Conselheiro da Embaixada no Vaticano, 1958 

a 1961. 
Membro da Missão Especial às Cerimônias da Coroa

ção do Papa João XXIII, !958. 
Encarregado de Negócios no Vaticano, 1958, 1959 c 

1960. 
Chefe do Cerimonial da Presidência, 1961 a 1962. 
Ministro-Conselheiro da Embaixada em Madrid, !962 a 

1964. 
Encarregado de Negócios cm Madrid, 1962. 
À disposição do Gabinete Civil da Presidência, 1964. 
Membro da Comitiva de Dom Armando Lombardi, 

Roma, 1964. 
Presidente da Comissão Organizadora das Festividades 

do IV Centenãrio do Rio de Janeiro, 1964. 
Presidente da Comissão Organizadora do Festival 

Internacional do Cinema, Cannes, Paris c Roma, 1965. 
Chefe da Divisão da Organização dos Estados Ameri· 

canos, 1965 a 1967. 
Chefe da Missão Especial à América Central, para 

preparação da II Conferência Interamericnna Extraordiná· 
ria (CIE), 1965. 

Delegado-Suplente do Brasil à II CIE, Rio de Janeiro, 
1965. 

Membro da Delegação do Brasil à Comissão Especial de 
Elaboração do anteprojeto de Reforma da Carta da Or· 
ganização dos Estados Americanos (OEA), Panamá, 1966. 

Membro do Grupo de Trabalho da III CIE, 1966. 
Membro da Delegação do Brasil à XI Reunião de Con· 

sulta, Washington, !967. 
Membro da Delegação do Brasil à III CIE, Buenos 

Aires, 1967. 
Promovido a Ministro de Primeira Classe, por mcre· 

cimento, 1968. 
À disposição da Presidência da Comissão de Marinha 

Mercante, 1968. 
Embaixador em Ancara, 1969 a 1973. 
Embaixador cm Bogotá, 1973 a 1974. 
Delegado do Brasil 11 Reunião de Chanceleres Latino

Americanos, Bogotá, 1973. 
Membro da Missão Especial do Brasil à Investidura de 

Sua Excelência o Sr. Aronso Lopes Michclson no cargo de 
Presidente du República da Colômbia, 1974. 

O Embaixador José Augusto de Macedo Soares, nesta data, 
encontrn-sc nn Secretaria de Estado das Relações Exteriores aguar· 
dando designação. 

Sccretnrin de Estudo das Rclnções Exteriores, cm 8 de agosto de 
1977.- Sérgio de Queiroz Duarte), Chefe da Divisão do Pessoal. 

(À Com/ssilo de Relações Exter/orrs.) 
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PARECERES 
PARECER N•443, DE 1977 

Da Comlssilo de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçilo n• 10, de 1977. 

Relator: Senador Saldanha Derzl 
A Comissão apresenta a rcdação final do Projeto de Resolução 

n• 20, de 1977, que suspende a execução do art. I• da Lei n• 91, de 27 
de dezembro de 1972, do Estado de São Paulo. 

Sala das Comissões, cm 12 de agosto de 1977. - Adalberto 
Sena, Presidente- Saldanha Derzl, Relator- Otto Lehmann- VIr· 
gOlo Tivora. , . 

ANEXO AO PARECER N•443, DE 1977 

Redaçilo final do Projeto de Resoluçio n• 20, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, c cu, · , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1977 

Suspende, por Inconstitucionalidade a execuçilo do art. 1• 
da Lei n• 91, de 27 de dezembro de 1971, do Estado de Sio 
Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único t; suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter· 
mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 22 de abril de 1976, nos autos do Recurso Extrnordinãrio n• 
84.978, do Estado de Silo Paulo, a execução do art. I• da Lei n• 91, de 
27 de dezembro de 1972, daquele Estado, 

PARECER N• 444, DE 1977 
Comlssilo de Redaçilo 

Redaçilo final do Projeto de Resoluçilo n• 25, de 1977. 

Relator: Senador Otto Lehmann 

A Comissão apresenta a rcdaçilo final do Projeto de Resolução n• 
25, de 1977, que suspende a execução do§ 2• do art. 115 da Lei n• 
6.785, de 16 de outubro de 1974, do Estado de Pernambuco, 

Sala das Comissões, cm 12 de agosto de 1977. - Adalberto 
Sena, Presidente - Otto Lhamann, Relator - Saldanha Derzl -
VlrgRio Tivora. 

ANEXO AO PARECER N•444, DE 1977 

Redaçilo final do Projeto de Resoluçilo n• 15,de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, , Prcsi· 
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,DEI977 
Suspende, por Inconstitucionalidade, a exécuçilo do § 1• 

do art. 115 da Lei n• 6.785, de 16 de outubro de 1974, do 
Estado de Pernambuco. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. t; suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter· 

mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
cm 5 de novembro de 1975, nos autos da Representação n• 932, do 
Estado de Pernambuco, a execução do § 2• do art. 11 S da Lei n• 
6.785, de 16 de outubro de 1974, daquele Estado, 

PARECER N• 445, DE 1977 
Da Comissão de Redução 

Redoçilo final do Projeto de Resolução n• 21, de 1977. 

Relotor: Senodor Oito Lehmunn 

A Comissão upresentu u redução finul do Projeto de Rcsoluç~o 
n• 21, de 1977, que suspende u execução do urt. 31. inciso IV, lctru 

"c", da Lei n• 421, de 24 de dezembro de 1970, alterada pela Lei n• 
457, de 18 de dezembro de 1972, ambas do Municlpio de Lucinnó
polis, Estado de Silo Paulo, 

Sala das Comissões, cm 12 de agosto de 1977, - Adalberto 
Sena, Presidente - Otto Lehmann, Relator - Saldanha Derzl -
VlrgRio Távora. 

ANEXO AO PARECER N•445, DE 1977 

Redaçilo final do Projeto de Resoluçilo n• 11, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do arl. 
42, inciso VII, da Constituição, c cu, -------
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1977 

Suspende, por Inconstitucionalidade, a execuçilo do art. 
31, Inciso IV, letra "C" da Lei n• 421, de 14 de dezembro de 
1970, alterada pela Lei n• 457, de 18 de dezembro de 1971, am· 
bas do Munlclplo de Luclanópolls, Estado de Silo Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. t; suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter
mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
cm 2 de junho de 1976, nos autos do Recurso Extraordinllrio n• 
83.804, do Estado de São Paulo, a execução do nrt. 31, inciso IV, 
letra "1:", da Lei n• 421, de 24 de dezembro de 1970, alterada pela Lei 
n• 457, de 18 de dezembro de 1972, ambas do Município de 
Lucianópolis, daquele Estado, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Sr. Senador Lourival Baptista, por cessão 

do Sr. Senador Renato Franco. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No último dia 4, focalizei, desta tribuna, a instalação da 
PETROBRÃS Mineração, cm Aracaju, acentuando a importância 
do acontecimento para o meu Estado, Ao término do discurso, 
expressei minha satisfação pela assinatura de convênio, entre o 
Governo sergipano c a PETROBRÃS, para a construção da 
Adutora São Francisco, que fornecera llgun ao complexo mineral 
de amônin c uréin, cm implantação cm Sergipe c também para o 
abastecimento de ãgua à Capital Scrgipnnn. 

Atravé:s desse convênio, cstâ assegurada a construção dessa 
adutora, empreendimento da mllxinin importância, pois representa 
mais um passo decisivo para a exploração c industrialização do 
potássio. Era uma reivindicação de Sergipe, que o Governador José 
Rollcmbcrg Leite via como prioritãrin, por ela se batendo com 
persistência, alcançando, finalmente, êxito, graças no apoio do 
eminente Presidente Gciscl c no dinamismo da PETROBRÃS. Pode· 
se ter como praticamente assegurada a concretização do cmprc· 
cndimento, face à garantia dada pelo Governo Federal e pela 
PETROBRÃS. Resta, agora, uma solução adequada para o proble
ma do Porto de Arncaju, mais complexo c de suma rclcvâncin para o 
futuro de Sergipe. Tenho abordado, com freqUência, a questão do 
Porto de Aracnju, por vê-ln de fundamental significado para o meu 
Estado e estou certo de que, cm futuro próximo, também este problc· 
ma hã de ser resolvido, através da ação conjugada do Estado, Govcr· 
no Federal c PETROBRÃS. E, para isso, o Governador José 
Rollcmberg Leite tudo vem fazendo, adotnndo as providências 
cablvcis ao Governo de Sergipe, sequer recuando diante de sncrili· 
cios consideráveis, face à escassez de recursos que impede o Estado 
de Sergipe de enfrentar o assunto. 

Sr. Presidente, o convênio pura n construção da Adutora São 
Francisco é fato dos mais auspiciosos, e não podcrlamos deixar de 
manifestnr nosso regozijo, bem como de expressar nossos 
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agradecimentos no Presidente Geiscl c à dircção da PETROBRÁS. 
Representa, conforme ucentunmos, mais um passo decisivo na luta 
de Sergipe, pnru o seu engrandecimento económico, através da 
exploração c industrialização do seu enorme potencial de riquezas 
minc:rais. 

Cumpre-me, assim, registrar, devidamente, em nossos Anais, o 
evento. E o fazemos, incorporando, a este pronunciamento, os textos 
dos discursos proferidos pelo Governador José Rollembcrg Leite e 
pelo ilustre Presidente da PETROBRÁS, General Araken de 
Oliveira, por ocasião da assinatura do convcnio, cm cerimônia 
realizada na capital scrgipana, E faço parte integrante destas rápidas 
considerações, também, o texto do convénio assinado entre o Estudo 
de Sergipe e a PETROBRÁS, e, que contou também com a as· 
sinatura do Engenheiro Luiz Carlos Rezcndc, Dirctor-Gcrnl da 
Companhia de Saneamento de Sergipe, documento de grande 
importância, pois é garantia da execução de uma obra básica para o 
futuro de Sergipe c do Nordeste. 1: o que faço com alegria, 
congratulando-me com o eminente Presidente Ernesto Gciscl, o 
Governador José Rollemberg Leite c o General Arnkcn de Oliveira, 
aos quais Sergipe ficará devendo o atendimento de uma de suas rei· 
vindicaçiics prioritárias junto uo Governo Federal! (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOU· 
RIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Convênio que entre si celebram, de um lado, o Estado de 
Sergipe e a Companhia de Saneamento de Sergipe - DESO e, 
de outro lado, a Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, 
objetivando o estabelecimento de condições para 1 elaboraçio 
de projeto, construçilo e montagem, operaçio e manutençiio de 
um sistema de captação e aduçào de água para abastecimento 
conjunto. 

Pelo presente instrumento de convênio, de um lado, o Estado de 
Sergipe, neste ato representado por seu Governador, Engenheiro 
Civil José Rollcmberg Leite, em conformidade com a Lei n• 2.087 de 
1977, doravante denominado Estado c a Companhia de Saneamento 
de Sergipe - DESO, sociedade de economia mista estadual, 
CGC/MF n' 13.018.171/0001·90, com sede na cidade de Aracaju, 
Estado de Sergipe, na rua Campo de Brito n• 331, neste ato rcprc· 
sentada por seu Dirctor-Geral Luiz Carlos Rczcndc, doravante de· 
nominada DESO, c, de outro lado, a Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRÁS, sociedade de economia mista federal, CGC/MF 
n• 33.000. 167, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, na Avenida República do Chile, n• 65, neste ato rcprc· 
sentado por seu Presidente Arakcn de Oliveira, doravante denomina· 
da PETROBRÁS, têm entre si justo e convencionado, nesta c na me· 
lho r forma de direito, o que se segue: 

Cláusula primeira - objeto 

1.1 -O presente Convênio tem por objcto o estabelecimento de 
condições pura a elaboração de relatório técnico preliminar, projeto, 
construção, montagem, operação e manutenção de um sistema de 
.captuçüo de úgun no rio São Francisco, c sun adução para o abasteci· 
menta conjunto da Fâbrica de Amônia e Uréia, de instalações de 
lavra, beneficiamento e industrialização de substâncias minerais 
(Projeto Potássio) e de outras instalações da PETROBRÁS cfou 
suas subsidiárias, cfou subsidiârias ou controladas destas, no Estado 
de Sergipe, c pura abastecimento público de água c de instalações in· 
dustrinis no Estudo. 

1.1.1- O sistema de captação c aduçi\o deverá ter seus pontos 
inicial c final, inclusive diretriz e linhas para abastecimento das ins· 
taluções de interesse do Estudo 9/ou do DESO c da PETROBRÁS 
cfou suas subsidillrins, efou subsidiárias ou controladas destas, par· 
tindo da linha tronco comum, conforme a planta n' AP-877.0· 
510.041·1'ET-OI que, rublicudu pelas partes, fica fazendo parte in· 
tcgmnte c complcmcntnr do presente Convênio. 

1.1.2- O sistema de captação e adução terá capacidade para 
uma vazão da ordem de 5.000 m' /h (cinco mil metros cúbicos por 
hora), devendo, no entanto, a captação c o sistema de bombeamento 
serem projctados c dimensionados de modo a permitir, no futuro, a 
construção de uma segunda ndutora, com capacidade para uma 
vazilo adicional da ordem de 5.000 m'/h (cinco mil metros cúbicos 
por hora). 

1.1.2.1 - Quando uma das partes convcncntcs julgar necessária 
a construção da segunda adutora, a outra parte será consultada do 
seu interesse; cm caso positivo, será celebrado um convênio cspc· 
clfico. 

1.1.2.2- Quando a iniciativa para construção da segunda 
adutora partir da PETROBRÁS, o DESO garantirá a realização do 
novo empreendimento, desde que sejam estabelecidas entre o DESO 
c a PETROBRÁS condições cm convênio específico, 

1.1.2.3- Da vazão de 5.000 m' fh, serão assegurados à 
PETROBRÁS cfou subsidiárias cfou subsidiArias ou controladas 
destas 2.000 m' /h. 

1.1.2.4- As vazões para o abastecimento de interesse do Esta· 
do cfou DESO c das instalações da PETROBRÁS cfou suas 
subsidiárias cfou subsidiárias ou controladas destas serão atendidas 
por linhas de subaduçilo, partindo da linha tronco comum de 
adução, as quais deverão ser previstas no projeto bâsico; as . 
derivações não previstas somente poderão ser feitas pelo DESO, 
para seu interesse cfou para interesse da PETROBRÁS cfou suas 
subsidiárias, cfou subsidiárias ou controladas destas desde que seja 
respeitado o disposto no item 1.1.2.3 c atendidas as condições do 
projeto .executado. 

1.1.2.5- À PETROBRÁS cfou suas subsidiârias cfou subsidiá· 
rias ou controladas destas fica assegurada uma vazão de 2.000 m' /h 
(dois mil metros cúbicos por hora), observando-se que, cm caso de 
redução de vazão, será mantida a proporcionalidade de 40% 
(quarenta por cento) da vazão reduzida para a PETROBRÁS cfou 
suas subsidiârias cfou subsidiãrias ou controladas destas. 

Cláusula se1unda - Incumbência das partes 
2.1 - Levando cm consideração o interesse comum das partes 

convcncntcs no empreendimento de que trata a Cláusula Primeira, c 
observadas as demais cláusulas c condições do presente convênio, 
incumbirá: 

2.1.1 - ao Estado providenciar, à sua custa: 
a) a obtenção das autorizações ou concessões administrativas, 

inclusive prorrogações de seu prazo, que se tornarem necessárias 
para a derivação das águas, de modo a contemplar o sistema de 
captação c adução. para o abastecimento conjunto de interesse do 
Estado cfou DESO c da PETROBRÁS cfou suas subsidiárias cfou 
subsidiárias ou controladas destas; 

b) a instituição de servidão, a desapropriação cfou a aquisição 
das áreas de terras necessárias à construção c montagem do sistema 
de captação c aduçào de água, bem como estradas de acesso, incluin· 
do-se as áreas de terras necessárias à construção c montagem da 
linha de subadução para abastecimento das instalações da Fábrica 
de Amônia c Uréin; 

c) as medidas, junto à concessionária de distribuição com· 
petcntc, que assegurem o fornecimento de energia clétrica ao sistema 
de captação c adução de água, bem como a ligação da rede de distri· 
buição ao ponto de cntrcgua, inclusive manutenção c conservação da 
respectiva linha, ficando entendido que o ponto de entrega, para os 
efeitos do presente convcnio, será na subestação que faz parte intc· 
grantc do sistema de captação c adução de água. 

2.1.2- Ao DESO providenciar, à sua conta: 
a) a aquisição dos materiais e equipamentos que integrarão o 

sistema de captação c adução de água, inclusive a linha de subadução 
pura abastecimento das instalações de Fábrica de Amónia c Uréia c 
para abastecimento público à cidade de Aracaju. 

b) a operação c ·manutenção do sistema de captação c adução 
de (lgUa, . • ' . 

I 
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c) o acompanhamento dos trabalhos de claboroçilo do relatório 
técnico preliminar, do projeto, c de construção c montagem do siste. 
ma de captação c odução de âgua de que trata este convênio. 

2.1.3- À PETROBRÁS providenciar, à conta do DESO: 
a) relatório técnico preliminar do sistema de captação c aduçào 

de Agua, que deverá nortear a elaboração do respectivo projeto; 
b) o elaboração do projeto (projeto bAsico, de dctalhamcnto c 

serviços auxiliares); 
c) a execução de todos os serviços ncccssArios à construção c · 

montagem do sistema de captação c aduçilo de Agua. 
d) inspcçilo c diligcnciamcnto das compras cfctuodas pelo 

DESO. 

Cliuoula Terceira- Relatório Técnico Prell!lllnar 

3.1 - O relatório técnico preliminar, contratado · pela 
PETROBRÁS com terceiros, scrâ elaborado com observância às nor. 
mas técnicas do Banco Nacional de Habitação (BNH) c acompanha. 
do pelo DESO. 

3.2- O relatório técnico preliminar de que trata o item anterior 
scrâ submetido pela PETROBRÁS à aprovação do DESO, que, para 
tanto, terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data de 
seu rcccbimcn to. 

3.2.1 - Findo o prazo, no silêncio, o relatório técnico preli
minar será considerado pela PETROBRÁS como aprovado por 
parte do DESO. 

Cliuoula Quarta -Projeto 

4.1 -O projeto dcvcrâ ser elaborado com observância obrigató. 
ria às normas técnicas do Banco Nacional de Habitação- BNH. 

4.2 - A PETROBRÁS poderá contratar com terceiros a 
elaboração do projeto, mediante tomada de preços entre empresas 
que previamente sclccionar, cabendo· lhe o julgamento para escolha 
da proponente vencedora, com que assinará o respectivo contrato. O 
DESO indicarA rcprcscntantc(s) para acompanhar os trabalhos da 
comissão da PETROBRÁS incumbida do referido julgamento da 
tomada de preços. 

4.2.1- O DESO terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apro
var o julgamento da tomada de preços, contados da data de sua 
apresentação; findo o prazo, no silêncio, o julgamento realizado pela 
comissão da PETROBRÁS será, por esta, considerado como 
aprovado por parte do DESO. 

4.3 -A fiscalização da elaboração do projeto ficarâ a cargo da 
PETROBRÁS, cabendo ao DESO dela participar através de um 
representante que indicar à PETROBRÁS. 

4.4 - Tão logo tenha sido entregue à PETROBRÁS, pela 
empresa encarregada da elaboração do projeto bâsico, cópias deste 
serão analisadas simultaneamente pela PETROBRÁS c DESO. 

4.4.1 - O DESO tcrâ o prazo de 30 (trinta) dias corridos para a 
.anAlise c aprovação do projeto bâsico, contados da data do recebi· 
menta da. respectiva cópia; findo o prazo, no silêncio, a 
PETROBRÁS considera rã o projeto aprovado, por parte do DESO. 

4.5 - As eventuais alterações do projeto bAsico deverão ser 
previamente acordados pelo PETROBRÁS c DESO. 

Cliusula Quinta- Aqulslçio de Materiais e Equipamentos 

5.1 - A aquisição dos materiais c equipamentos que integrarão 
o sistema de captação c aduçilo de âguo, inclusive a linha de subodu
çào paro o abastecimento do Fâbrica de Amónia c Uréio scrâ feito 
diretamente pelo DESO, mediante Jicitaçilo entre empresas previa
mente sclcctonados pela PETROBRÁS c DESO, cabendo a este o 
preparo do líc'itação. O julgamento para escolho da(s) proponcntc(s) 
vcnccdora(s) serll feito conjuntnmcntc pela PETROBRÁS c DESO, 
cabendo à Dtrctoria deste homologll·lo c providenciar a colocação 
das compras. . , 

5,2 - O diligcnciamento c in.spcçào das compras de matcr1a1s c 
equipamentos cuberüo ao DESO, através da PETROBRÃS, podcn. 
do o DESO deles participar sempre que lhe convier. 

5.3 - A aquisição dos materiais c equipamentos dcvcrll ser 
realizada cm conformidade com um cronograma de "aquisições c 
desembolso", acordado entre a PETROBRÁS c o DESO; podendo 
ser revisto c atulizado, sempre que ncccssârio, pelas referidas partes. 

Cliuoula Sexta - Execução dos Sen'lços de Conotruçio e Monta• 
g~m 

6.1 - A PETROBRÁS podcrâ executar e/ou contratar com 
terceiros, parcial ou totalmente, a cxcccução de todos os serviços 
ncccssârios à construção c montagem do sistema de captação c 
adução de Agua, nesta inclufda a linha de subadução para abasteci· 
menta da Fâbrica de Amónia c Uréio, mediante tomada de preços 
entre empresas que previamente sclccionar, cabendo-lhe o julga· 
menta paro a escolho da(s) proponcntc(s) vcnccdora(s), com quem 
assinará o(s) rcspcctivo(s) contrato(s), O DESO indicará 
rcprcscntantc(s) para acompanhar os trabalhos da comissão da 
PETROBRÁS incumbida do referido julgamento. 

6.1.1 -O DESO, através de um representante, tcrâ o prazo de 5 
(cinco) dias úteis para aprovar o julgamento da tomada de preços, 
contados da data de sua apresentação; findo o prazo, no silêncio, o 
julgamento da tomada de preços serâ considerado pela 
PETROBRÁS como aprovado por parte do DESO. 

6.2 - A fiscalização da execução dos serviços de construção e 
montagem ficará a cargo da PETROBRÁS, cabendo ao DESO dela 
participar através de um representante que indicar à PETROBRÃS. 

6.3 - A execução dos serviços de construção c montagem 
devcrll ser realizada cm conformidade com um cronograma de obras. 
acordado entre a PETROBRÁS c o DESO, guardando 
compatibilidade com o cronograma de "aquisições c desembolso" 
referido no item 5.3 da Cláusula Quinta. 

6.4 - De forma a possibilitar a continuidade da execução dos 
serviços de construção c montagem, o DESO colocarâ nos locais 
apropriados, indicados pela PETROBRÁS, cm tempo hâbil, os mate· 
riais c equipamentos que integrarão o sistema de captação e adução 
de ãgua, adquiridos em conformidade com o disposto no item 2.1.2, 
atrnca "a", da Clâusula Segunda e na Clâusula Quinta. 

Cliuoula Sétima - Provimento e Adiantamento de Recurso• 

7.1- No que se refere às despesas ncccssãrias ao relatório técni· 
co preliminar, à elaboração do projeto (básico, de dctalhamento e 
serviços auxiliares),· à aquisição dos materiais e equipamentos e à 
execução de todos os serviços ncccssârios à construção c montagem 
do sistema de captação c adução de âgua, inclusive a inspeção e 
diligcnciamcnto das compras, a PETROBRÁS proverá ou adiantarã 
ao DESO recursos finoceiros equivalentes a 40% (quarenta por 
cento) do total das referidas despesas. 

7.2·- Os provimentos ou adiantamentos de recursos financeiros 
do PETROBRÁS ao DESO serão efctuados cm consonüncia com o 
seguinte esquema: 

7.2.1 - Em relação às despesas com o relatório técnico preli· 
minar: 

a) a PETROBRÁS aprcscntarâ ao DESO nota de débito 
correspondente a 60% (sessenta por cento) do valor total das despe· 
sas incorridos, acompanhada de uma xcrocópiu da(s) respectivu(s) 
faturo(s) da firma contratada. 

b) no prazo improrrogâvcl de 30 (trinta) dias corridos, conta· 
dos do dota do recebimento da aludida nota de débito, o DESO se 
obriga a cfctuar à PETROBRÃS o respectivo pagamento, contra 
recibo, nos escritórios da Região de Produçüo do Nordeste (RPNE) 
cm Aracaju. 

c) os restantes 40% (quarenta por cento) do vulor total daquelus 
despesas scrilo providos pela PETROBRÁS e dcbitndos uo DESO 
poru posterior amortizaçüo nos termos deste convênio, devendo a 
PETROBRÁS encuminhar ao DESO cópia do documento hábil da 
quitação da(s) rcspctiva(s) faturu(s). 

7.2.2 - Em relação às despesas com o projeto (búsico, de 
dctalhamcnto c serviços auxiliares) e com a execução de todos os 
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serviços necessários ii construção e montagem do sistema de capta· 
çào ' aduçào de ngun, inclusive a inspeção e diligcncinmcnto das 
compras: 

n) assim que for apresentada à PETROBRÁS c por esta 
verificada e aceita cadu futura dn respectiva contratante, n 
PETROBRÁS aprcsenturá ao DESO nota de débito correspondente 
a 60% (scssentu por cento) do seu valor, acompanhada de uma 
xcrocópiu da respectiva futura; 

b) no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias corridos, con
tudos da data do recebimento da aludida nota de débito, o DESO se 
obriga a efetuar à PETROBRÁS o respectivo pagamento, contra 
recibo, nos escritórios da RPNE, em Aracnju; 

c) os restantes 40% (quarenta por cento) do valor de cada futura 
serão providos pela PETROBRÃS e debitados no DESO, para poste· 
rior amortização nos termos deste convênio, devendo a 
PETROBRÃS encaminhar ao DESO cópia do documento hábil da 
quitação da aludida futura. 

7.2.3 - Em relação às despesas com a aquisição dos materiais e 
equipamentos integrantes do sistema de captação e adução de água: 

n) assim que for apresentada ao DESO e por este verincndn e 
aceita cada futura da respectiva contratante, o DESO apresentará à 
PETROBRÃS nota de débito correspondente a 40% (quarenta por 
cento) do seu valor, acompanhada de uma xeroxópin da respectiva 
fatura; 

b) no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias corridos, 
contudos da data do recebimento da aludida nota de débito n 
PETROBRÃS se obriga a cfetuar ao DESO e respectivo pagamento, 
contra recibo, nos escritórios do DESO, em Aracnju; 

c) os pagamentos das aludidas notas de débito serão considera· 
dos como adiantamentos da PETROBRÁS no DESO, c a este debita· 
dos paru posterior amortização nos termos deste convênio; 

d) o DESO encaminhará à PETROBRÁS cópia do documento 
hábil <I e quitação da aludida futura. 

7.2.3.1 - Para efeito do cálculo dos 40% (quarenta por cento) a 
serem adiantados pela PETROBRÁS ao DESO, não serão consi· 
derudos, em qualquer hipótese, os impostos federais relacionados 
com u aquisição dos materiais e equipamentos que integrarão o siste· 
ma de captação c udução, impostos estes que o DESO declara gozar 
de isenção nos termos do artigo 30 da Lei n• 3.995, de 14 de dezem· 
bro de 1961. 

Cláusula Oitava- Notas de Débito 

8.1 - Fica o DESO, ou a PETROBRÃS, responsável pelos 
prejuízos ou quaisquer outros õnus decorrentes do não pngam~nto, 
nus épocas próprias, das respectivas quantias devidas um ao outro, 
de que tratam as notas de débito referidas na Cláusula Sétima. 

Cláusula Nou- Amortização e Tarifa 

9.1- As qunntius providas c adiantadas pela PETROBRÃS ao 
DESO, e a este debitadas por aquela, nos termos da Cláusula Sétima, 
seri\o amortizadas pelo DESO, mediante o fornecimento de água às 
instalações da PETROBRÃS cfou suas subsidiárias cfou subsidiá· 
rias ou controladas destas, através do sistema de cnptnçilo c adução c 
em conformidade com o previsto na Cláusula Primeira. 

9.2- A tarifa por metro cúbico de água, n vigorar para o fornc· 
cimento de água às instulações da PETROBRÁS e/ou subsidiárias 
e/ou subsidiárias ou controladas destns, será aquela fixada pelo 
DESO em conformidade com o modo de cálculo determinado no 
projeto pura consumidor industrial, em função do cfetivo nível de 
utilizução de capucidade do sistema de captação c ndução de que 
trntn este convênio. 

9.2.1 - A partir de I• de janeiro de 1981, para fins de cálculo da 
tarifa, o mlnimo nível de utilização de capacidade, de que trata este 
item 9.2, será de 40% (quarenta por cento). 

9.2.2 - Durnnte o período de amortização da divida pelo 
DESO, u tarifa u ser cobrada 1t PETROBRÁS cfou suas subsidiárias 
cfou subsidi!1rius ou controladas destas será sempre igual n 95% (no· 

venta c cinco por cento) da tarifa mais baixa fixada pura outro 
usuário industrial abastecido pelo sistema de captação c aduçilo de 
que truta o presente convênio, respeitado o disposto no item 9.2.1 
acima. 

9.2.3- Terminado o período de amortização cessará, automnti· 
camente, a redução concedida na tarifa, ficando porém, desde já 
assegurada 1t PETROBRÃS cfou suas subsidiârias efou subsidiárias 
ou controladas destas, a tarifa mais baixa que vier a ser fixada pelo 
DESO pura usuário industrial. 

9.2.4 - A tarifa incidirá sobre o volume de água cfctivamcntc 
consumido pelas instuluções da PETROBRÃS cfou suas 
subsidiárias efou subsidiárias ou controladas destas, ressalvado que 
a partir de I• de janeiro de 1981, c desde que o sistema de captação c 
udução de :ígua esteja cm operação normal, a PETROBRÁS ficará 
responsável por um consumo mlnimo, mensal, equivalente a 40% 
(quarenta por cento) da vazão que lhe é assegurada nos termos da 
Cláusula Primeira. 

9.3 - O saldo das quantias a serem amortizadas pelo DESO 
será corrigido de acordo com a variação do valor nominal das 
ORTNs, de que truta n Lei n• 4.357, de 1964, a partir da data cm que 
forem debitadas pela PETROBRÃS ao DESO (item 9.1) c até a data 
do cfetivo funcionamento do sistema de captação e ndução de água. 

9.4- Na data de cfctiva entrada em funcionamento do sistema 
o snldo das quantias providas c adiantadas pela PETROBRÃS, cor· 
rigidus conforme o item 9.3, será transformado cm correspondente 
volume de úgua a ser fornecido pelo DESO, sem quaisquer õnus, à 
PETROBRÁS efou suas subsidiárias cfou subsidiárias ou con· 
!roladas destas, considerando-se para este fim a tarifa fixada nos 
termos do item 9.2.2. 

Cláusula Décima - Início da Execução dos Serviços de Constru· 
çào e Montagem e Cancelamento do Convênio 

10.1- As providências para n execução dos serviços de constru· 
ção e montagem do sistema de captação e ndução de água, que in· 
cumbem à PETROBRÃS, nos termos do item 2.1.3, alínea "c", da 
Cláusula Segunda, e da Cláusula Sexta, serão iniciadas após: 

a) u obtenção, pelo Estado, das autorizações ou concessões 
administrativas que se tornarem necessárias para a derivação de 
águas (alínea a do item 2.1.1 ); 

b) a liberação, pelo Estado, das áreas de terras necessárias ao 
empreendimento (alínea b do item 2. I. I); 

c) as providências, pelo Estado, junto à companhia de distri
buição competente, assegurando o fornecimento de energia elétrica 
ao sistema de captação e adução (alínea c do item 2.1.1 ); 

d) a obtenção, pelo Estado, de autorização legislativa para vin· 
culação de roralries ii PETROBRÁS, nos termos deste convênio; 

e) estar assegurada pelo Estado ao DESO recursos financeiros, 
na proporção de 60% (sessenta por cento), necessários no relatório 
técnico preliminar, ao projeto à aquisição de materiais c equi
pamentos que integrarão o sistema de captação c ndução de água c à 
execução de todos os serviços de construção c montagem do referido 
sistema: 

f) a aquisição cfou comprometida a aquisição pelo DESO da 
parcela dos aludidos materiais c equipamentos, de forma a possibili· 
taro inicio da execução dos referidos serviços de construção c mon· 
tagem, cm conformidade com os respectivos cronogramns de "nquisi· 
çüo c desembolso" c de "obras" (itens S. 3 n 6.3); 

g) estar instituído, pelo Estado, um Grupo de Gerência do 
presente Convênio, na parte relativa no Estado c no DESO. 

10.2- Para cumprimento das providências referidas nus alíneas 
a, b, r, d, e, je g, do item anterior, terão o Estado c o DESO o prazo 
comum de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados dn dntu de 
aprovação, pelo DESO, do projeto básico do sistema de captação c 
udução de água; findo o prazo, sem o cumprimento das referidas 
providências, por qualquer motivo, ainda que decorrente de caso 
fortuito ou de força maior, a PETROBRÃS poderá cancelar o prc· 
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sente convénio, mediante simples comunicação escrita no Estado c 
no DESO. 

10.2.1 - Ocorrendo o cancelamento do presente convênio, o 
DESO reembolsará à PETROBRÁS, no prazo de 90 (noventa) dias 
corridos, contados da data do cancelamento, o valor correspondente 
a todo c qualquer provimento cfou adiantamento de recursos ao 
DESO, pagamento cfou despesa realizada pela PETROBRÁS, 
decorrentes do presente convênio, não cabendo à PETROBRÁS, 
além do reembolso, qualquer indenização. 

Cláusula Décima Primeira - Custo Estimado 

11.1 -O custo do Relatório Técnico preliminar, projeto, mate· 
riais c equipamentos que integrarão o sistema de captação c aduçilo, 
c da execução de todos os serviços necessários à construção e monta· 
gcm do referido sistema, é estimado cm Cr$ 550.000.000,00 
(quinhentos e cinqUenta milhões de cruzeiros), a preços de maio de 
1977. 

Cláusula Décima Segunda- Outras Derl•ações 

12.1 - Excetuadas as derivações para o abastecimento de água 
às instalações da Fábrica de Amônia c Uréia c para o abastecimento 
público à cidade de Aracaju, - a execução dos serviços de 
construção c montagem, inclusive a aquisição de materiais c 
equipamentos, e a instituição de servidão, a desapropriação cfou 
aquisição das áreas de terras e construção de estradas de acesso, que 
se tornarem necessárias às demais derivações para abastecimento de 
água às instalações da PETROBRÁS cfou suas subsidiárias, cfou 
subsidiárias ou controladas destas, ficarão à cargo e custa da 
PETROBRÃS cfou suas subsidiárias, efou subsidiárias ou controla· 
das destas; as pertinentes às demais derivações de interesse do Estado 
efou DESO, ficarão a cargo e custa destes. 

Cláusula Décima Terceira- Propriedade 

13.1 -O Relatório Técnico preliminar, o projeto c o sistema de 
captação e aduçüo de água, inclusive a derivação para a fábrica de 
Amõnia e Uri:ia, de que trata o presente convênio, serão de propric· 
dado do DESO e integrarão o seu patrimônio. 

13.2 - Os materiais e equipamentos integrantes das demais 
derivações de água, partindo do sistema de captação c aduçào rcfe· 
rido no item anterior, excctuados os da derivação para a Fãbrica de 
Amõnia c Uréia, que a PETROBRÁS vier a instalar, à sua custa, 
para o abastecimento de suas instalações cfou de suas subsidiárias 
cfou subsidiárias ou controladas destas (Cláusula Décima Segunda); 
serão de propriedade da PETROBRÁS cfou suas subsidiãrias cfou 
subsidiárias ou controladas destas c integrarão o seu patrimõnio. 

Cláusula Décima Quarta - Operação e Manutenção do Sistema 
de Captação e Aduçilo 

14.1 - A operação e manutenção do sistema de captação c 
udução de :íguu ficarão u cargo e custa do DESO. 

14.2- Quundo necessário, podcrã o DESO solicitar a execução 
de serviços especializados nus oficinas da PETROBRÁS, que os 
presta rio, se forem possíveis, debitando-lhe posteriormente as respec· 
tivas despesas. 

14.3- O DESO diligenciará para que o sistema de captação e 
aduçào seja operado c mantido em condições satisfatórias c eficicn· 
tes, de forma u que o abastecimento de ãgun às instalações da 
PETROBRÁS efou suas subsidiárias cfou subsidiárias ou controla· 
das destas nilo sofra reduções, interrupções ou parulizuções. 

14.4- Nilo obstante n disposto no item anterior, responderá o 
DESO pelos dunas e prejuízos que culposnmcnte ocasionar A 
PETROBRÁS efou suas subsidiárias efou subsidiárias ou controla· 
das destas em conseqUência de eventuais reduções, interrupções ou 
paralisações, superiores u 24 (vinte e quatro) horas, que venha u 
sofrer o abastecimento de água ils instalações da PETROBRÁS efou 
suas subsidiúrias efou subsidiárias ou controladas destas. 

I 

14.4.1 - Independentemente de culpa do DESO, rcspondcrâ 
este pelos danos c prejuízos que ocasionar à PETROBRÁS cfou suas 
subsidiãrins cfou subsidiárias ou controladas destas quando as 
eventuais reduções, interrupções ou paralisações de que trata este 
item 14.4 forem ocasionados por insuficiência ou falta de energia 
clétrica para a normal operação do sistema de captação c aduçào de 
.ãgun c desde que, tais insuficiêncais ou falta de energia clétrica nilo 
sejam decorrentes de caso fortuito ou de força mnior. 

Cláusula Décima Quinta- Da Classificação Orçomen<árla 

15.1 -As despesas a cargo do Estado resultante deste Convê· 
nio, correrão por conta de recursos a serem obtidos nos termos da 
Lei n• 2.087 f17, que serão consignados no orçamento-programa do 
Conselho do Desenvolvimento de Sergipe- CONDESE, devendo a 
respectiva classificação processar-se por ato unilateral do Estado. 

Cláusula Décima Sexta - Prazo do Convênio 

16.1 - O presente convênio vigorará pelo prazo de 30 (trinta) 
anos, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser pror· 
rogado por interesse mútuo e mediante aditivo. 

Cláusula Décima Sétima- Força Maior 

17.1 - Os casos fortuitos ou de força maior, conforme 
disposto no artigo 1.058 c seu parágrafo único do código civil, 
eximem as partes de responsabilidade pelo não cumprimento das 
obrigações assumidas no presente convênio, observado o disposto 
nos itens 10.2 e I 0.2.1 da Cláusula Décima. 

Cláusula Décima Oitava- Responsabilidade Solidária 

18.1 -O Estado c o DESO são solidariamente responsáveis 
pelo cumprimento ou inexecução de suas obrigações estabelecidas no 
presente convênio. 

Cláusula Décima Nona- Suprimento de Recursos para o DESO 

19.1- O Estado assegura o suprimento ao DESO dos recursos 
financeiros necessários ao cumprimento de todas as obrigações c 
responsabilidades do DESO resultantes deste Convênio. 

Cláusula Vigésima - Rescisão 

20.1 - O inadimplemcnto por parte do Estado cfou do 
DESO, de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida, fnculta· 
rá à PETROBRÃS considerar rescindido o presente convênio; da 
mesma forma, inndimplemcnto por parte da PETROBRÁS de 
qualquer cláusula ou condiçilo aqui estabelecida, fncultarã ao Esta· 
do, ou no DESO com a concordância do Estado, considerar rescindi· 
do o presente convénio. 

20.2 - A parte que der causa à rescisão, responderá pelas 
cominnçõcs legais. 

20.3 - Rescindido por qualquer dus partes, o presente 
convênio, antes de amortizadas as quantias providas c adiantadas 
pela PETROBRÁS ao DESO, nos termos das Cláusulas Sétima e 
Nono, o saldo devedor, na data da rescisão, deverá ser restituído 
pelo DESO à PETROBRÁS, cm moeda corrente, no prazo de 90 
(noventa) dias corridos, contados da dntn du rescisilo, sem prejuízo 
do disposto no item anterior. 

20.3.1 - O saldo devedor, na dutu da rescisão, nilo restituído 
no prazo de 90 (noventa) dias corridos estabelecido neste item 20.3, 
vencerá juros de mora à taxa de I% (um por cento) no mês e será 
mensalmente corrigido monetariamente de acordo com a vuriuçila 
dos índices das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 
(ORTN), utí: u data de suu efetiva restituição. 

Cláusula VIKéslma Primeira- Vlncuhaçilo de "Royaltlcs" 

21.1- Pura fins de compensação com as quantias que vierem a 
ser devidas pelo Estudo cjou DESO il PETROBRÃS, decorrentes do 
presente convênio, o Estudo autoriza u PETROBRÁS u reter u partir 
du data em que forem devidas tais quantias, o pagamento do saldo 
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das indeniznções (royaltles) u que tiver direito em conformidade 
com o disposto no artigo 27 da Lei n• 2.004, de 3 de outubro de 
1953, ncundo as respectivas quantias vinculadas à PETROBRÁS 
para aqueles nns de compensaçiío. 

21.1.- Para apuração do saldo das indenizaçõcs (royoltles), 
serão deduzidas as quantias destinadas a outras vinculações existen· 
tes na data da assinatura do presente convênio e previstas em Leis do 
Estado em vigor na referida dato. 

21.2- A vinculação dos royaltles à PETROBRÁS, de que truta 
o item anterior, ncará na dependência de autorização legislativo, o 
qual deverá ser obtido pelo Estudo, utraví:s de iniciativa de seu 
Governador. 

Cláusula •IKéslma segunda -Transferência de Direitos e Obriga· 
ções 

22.1 -Após a conclusão das obras de construção e montagem 
do sistema de captação e aduçilo de água, a PETROBRÁS poderá 
t~ansfcrir, parcial ou totalmente, às suas subsidiárias efou subsidiá· 
r~us ou controladas desta os seus direitos e obrigações decorrentes do 
presente convenio,.mediante comunicação (õcs) escrita (s) ao Estudo 
c no DESO, permanecendo, no entanto, a PETROBRÁS como res· 
ponsável solidária pelo cumprimento do presente convênio. 

Cláusula viKéslmatercelra- Normas de Coordenaçilo 

23.1 - As Normas de Coordenação detalharão os procedimcn· 
tos a serem seguidos pela PETROBRÁS e o DESO no pertinente ao 
Relatório Técnico preliminar, projeto, aquisição de materiais e 
equipamentos, execução dos serviços de construção c montagem, 
operação c manutenção do sistema de captação c adução de água. 

23.2 - As Normas de Coordenação poderão, sempre que 
necessário, ser revistas, modincadas e alteradas em comum acordo 
entre a PETROBRÁS e o DESO. 

23.3 - As Normas de Coordenação de que trata esta Cláusula 
ncarão, como anexo, fazendo parte integrante e complementar do 
presente convênio. No caso de conflito entre tais Normas c as cláusu· 
las c condições deste convênio, prevalecerão estas últimas. 

Cláusula vlgésl~a quarta- Foro 

24.1 - Fica eleito o foro da comarca de Arncaju, Estado de 
Sergipe, como competente para dirimir quaisquer controvérsias 
decorrentes do presente convênio ou de sua execução, renunciando 
as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim ajustados, as partes assinam o presente 
convénio cm 5 (cinco) vias de igual teor, para um só efeito,juntamcn· 
te com as testemunhas ubaixo. 

Aracaju, 3 de agosto de t977. 
Estado de Sergipe- José Rollemberg Leite, Governador, 
Compunhia de Saneamento de Sergipe- DESO- Luis Carlos 

Rezende, Diretor Geral 
Petróleo Brasileiro S.A.- PETROBRÁS - Araken de Oll•el· 

ra, Presidente. 
Testemunhas: 

PRONUNCIAMENTO DO GOVERNADOR JOSB ROL· 
LEMBERG LEITE, DURANTE A SOLENIDADE DE 
ASSINATURA DO CONVBNIO DA ADUTORA DO 
SÃO FRANCISCO 

Analisando a ação do seu Governo para tornar cm realidade a 
Adutora do São Francisco, o engenheiro José Rollcmbcrg Leite, no 
ato solene de assinatura do Convênio lirmado ontem, entre o Esta· 
do, a PETROBRÁS c o DESO, leu, para os presentes o expediente 
do Governo Sergipano dirigido 11 PETROBRÁS, solicitando a 
coluboração da Empresa para o empreendimento c, também, o oficio 
cm que o seu Presidente, General Arakcn de Oliveira, respondeu 
satisfatoriamente aos interesses de Sergipe. Em seguida, o 

Governador assim fez um relato do problema e expôs os seus agrade· 
cimentos: 

Estúvnmos todos, então, Governo, Congressistas, Assembléia, 
Classes Produtoras, Imprensa e povo scrgipano empenhndos numa 
solução para o problema criado com o Contrato de Concessão de 
nossas jazidas de sais de potássio, sódio e magnésio no Grupo Lume, 
lutando no sentido de que fossem transferidas à PETROBRÁS. Ao 
recebermos a resposta dn PETROBRÁS jó se achava cm tramitação 
no Congresso o projeto que se transformaria na Lei n' 6.340 de 5·7· 
76, que estabelece regime especial para o aproveitamento das jazidas 
de substâncias mineiras em áreas especlncn; objeto de pesquisa ou 
lavra de petróleo. 

Com a manifestação de apoio da PETROBRÁS a nossa suges
tão para construção da Adutora em regime de mútua participação 
iniciaram-se os entendimentos para estabelecer os termos de um 
convênio entre a Empresa, o Estado e o DESO. Cerca de um uno se 
gastou em discussões procurando ajustar pontos de vista, a principio 
muito distanciados, mas que com a compreensão do interesse de uma 
solução para o Estado c a PETROBRÁS foram as divergências 
sendo eliminadas ati: chegarmos a um acordo pleno traduzido na 
minuta do Convênio que hoje é assinado. 

Paralelamente às negociações com a PETROBRÁS, manti· 
nhamos entendimentos com a Secretaria do Planejamento da Presi· 
di:ncia da República para obtenção de uma participação a fundo 
perdido tendo sido assegurados, através do Conselho Nacional de 
Politica Urbana, recursos no valor de oitenta milhões de cruzeiros. 
Junto ao Banco Nacional da Habitação cuidamos de obter o nnan· 
ciumento para a parcela a ser paga pelo Estado em dinheiro dimi· 
nuida apenas da participação a fundo perdido. Assegurado o linan· 
ciumento nos foi possível a aceitação dos termos deste Convênio que 
prevê um custo total das obras no valor de 540 milhões de cruzeiros, 
cabendo ao Estado contribuir com 60% com recursos do nnan· 
ciumento do BNH e a fundo perdido e à PORTO BRÁS adiantar os 
restantes 40% para receber o pagamento em água pura suas indús· 
Irias de acordo com tarifa estabelecida. 

Estabelece o Convênio que a adutora terá capacidade para 5.000 
m' /hora sendo assegurados 2.000 para a PETROBRÁS. As instala· 
ções de captação e bombeamento devem ser projetadas de modo a 
permitir duplicação da udutora para 10.000 litros. 

Desta forma não só o abastecimento de Arncaju nca assegurado 
como o das indústrias de Amõnia e Uréia, os trabalhos de explora· 
ção dos sais e as indústrias que vierem a se instalar não terão pro· 
blemas quanto à água. 

Senhores: 
Tem sido preocupação constante do Governo de Sergipe o 

desenvolvimento do Estado. Parn tanto vêm sendo enviados esfor· 
ços para que se crie a infra-estrutura indispensâvel. Procura-se dotar 
o·Estado de um sistema viário que possibilite o transporte de maté· 
rins-primas e de produtos em condições econõmicas; planeja-se o 
estabelecimento de um Complexo Químico Mineral, cujo estudo 
prelimtnar entregue 11 Secretaria de Planejam~nto da Presidência da 
República, ao Ministério da Indústria e do Comércio está sendo 
analisado nos seus órgãos técnicos; apnrelha·se o Instituto de 
Tecnologia e Pesquisas pura dar apoio às empresas, ennm não se tem 
poupado esforços no sentido de dar a Sergipe um porto pura escoa· 
mento dessas indústrias. Receosos de umn demora por parte do 
órgão competente a PORTOBRÁS, no proceder aos estudos estâ o 
Governo do Estado providenciando a licitação, entre nrmas alta· 
inentc especializadas, para os estudos e projeto do porto, que certa· 
mente será a mur aberto. 

Obtidos esses estudos furemos entrega dos mesmos à 
PORTOBRÁS a quem cube a construção. Cada vez mais nos scn· 
ti mos otimistas quanto à industrialização de nosso Estudo, principal· 
mente com o aproveitamento do gás nntural, dos suis minerais c do 
calcário. A fábrica de Amõnia e Urêiu está cm fase de implantação; 
projetos paru fábricas de cimento têm sua tramitação nos órgãos 
competentes c a PETROBRÁS Mineração constitulda a 14·2·77 com 
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fundamcn)o na. citado Lei no 6.340 c no Decreto no 78.716, de 
11·11·76, mtcnstfico seus estudos poro a curto prazo poder iniciar a 
lavro do silvinita c do carnolista, partindo sem seguida para a 
taquidrita. 

Senhores: 
Desejo manifestar os agradecimentos do Governo do Estado ao 

Excelent!ssimo Senhor Presidente da PETROBRÁS, General 
Araken Oliveira, aos Senhores Diretores a aceitação cm participar a 
Empresa na construção da Adutora do Silo Francisco; aos seus 
Assessores pelo modo com que conduziram os entendimentos per·· 
mitindo se chegar a um resultado satisfatório. Aos auxiliares que 
colaboraram estudando c discutindo a minuta . do Convénio, 
notadomentc Doutores Luiz Carlos Rezcnde, João Ednaldo, Anto· 
nio Carlos Rczcnde, Antonio Rocha Santos c Renato Lima Sampaio 
c ao Consultor-Geral do Estado, Doutor Carlos Augusto Ayrcs de 
Freitas Britto, c aos doutores Luiz Machado Mendonça, Secretário· 
Geral, Dilson Menezes Barreto, Secretllrio do Planejamcnto e João 
Alves Filho, nosso muito obrigado pela cooperação prestada, os 
agradecimentos do Governo do Estado. 

Muito grato a todos que aqui vieram assistir a esta solenidade, 
Estou certo de que daqui sairemos confiantes no futuro de nosso. 
Estado quanto ao seu desenvolvimento c ao bcm-estar de sua gente 
Que Deus noajude. · 

O DISCURSO DO GENERAL ARAKEN DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE DA PE'I'ROBRÁS ' 

f:: para nós, da PETROBRÃS, uma grande satisfação c uma 
honra, ao assinarmos este convênio, onde juntamente com o intcrcs· 
~· da Empresa cm aqui desenvolver atividades industriais, quais se· 
;am ~ Untdadc de Amônia e Uréia de Laranjeiras c no futuro a parte 
de mmcraçilo c beneficiamento oriundos das jazidas de minérios de 
Carmópolis. Ã necessidade para o desenvolvimento destas atividades 
se ju?tou tamb~m o interesse do Estado cm que não fosse só um 
ob;cttvo trazer a água para estes empreendimentos, mas também 
para o abastecimento necessário c projetado paro a cidade de 
Aracaju. Ao primeiro convite feito pelo Governador, para que a 
PETROBRÁS estudasse a viabilidade de, juntamente, podermos 
fazer ~sta adução, niio do rio aqui das proximidades, mas do São 
Franctsco, onde o volume d'água permitirá atender às duas 
~cccssidade~ evidentemente, senhor Governador, não poderia ter 
stdo outra resposta da Empresa se não, da mesma maneira que 
colabora, no âmbito federal, .dentro dos elevados interesses do País, 
para a promoção de todas aquelas atividadcs que a Lei outorga à 
PETROBRÁS, mas também que o Governo houve por bem entregar 
a esta Empresa, nilo poderia ela falhar também neste cometimento, 
Senhor Governador, queremos dizer da nossa satisfação ao assinar 
este ato, poder dizer que trazemos ao povo amigo desta terra mais 
~ste amplcxo para juntar os nossos esforços, se aqui a PETROBRÁS 
ttra do solo desta terra ainda produtos energéticos para a movimen
tação de toda uma cadeia de investimentos. deseja também contri· 
buir para, tirando do rio que a banha alguns milhares ou milhões do 
que ali é produzido, poder cooperar para o engrandecimento c me· 
lhoria das condições sociais do povo que aqui vive. Sejam as nossas 
palavras de agradecimento aquelas que unem os nossos espíritos, 
toda vez que ao celebrarmos um convênio e um contrato, sabemos 
que estamos dando algo de um esforço para o beneficio social de 
qualquer lugar do nosso País. Muito obrigado." 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Braga Junior. (Pausa,) 

S. Ex• não estll presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Pronuncio o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estdvomos ausente quando respigas foram feitos neste plendrio 
a afirmativos que, cm nome do Governo, havíamos aqui dado, 
quanto à dívida externo do País. 

Achamos nossa obrigação, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
paro que a Imprensa, de uma vez por todas, fique bem ciente do que 
deve o País, a 31 de dezembro do ano transato, explicar que real· 
mente este montante, registrado no Banco Central do Brasil, é de 
exatamcntc 25 bilhões e 925 milhões de dólares - nem um cent a 
mais; nem um cent a menos. Foram aqui brandidas declarações do 
Diretor daquele estabelecimento, Fernão Bracher, interpretados 
como argumento de que realmente nilo teríamos razões naquilo que 
estávamos dizendo. E vamos mostrar apenas, fazendo um apelo ao 
bom senso dos que, no momento, nos honram com a sua atençilo, 
que o Banco Central do Brasil, a não ser que fosse irrcsponsâvel, nilo 
poderia ter outra cifra a oferecer. E por quê? Por uma razão muito 
simples: as disposições contidas no art. 5• da Lei no 4.131, de 3 de 
setembro de 1962, estabelecem um prazo de 30 dias da data do 
ingresso no País, para o registro de investimento estrangeiro no 
Banco Central do Brasil, O mesmo prazo prevalece para os emprésti· 
mos ingressados no País. 

Para isso o Governo tem, uma vez registrado, compromisso de 
participação solidária quando do seu resgate. Então, parece que estã 
clarfssimo. 

Obvio, o Banco só pode registrar, s6 é dívida pertinente àquele 
exerclcio e, portanto, responsabilidade do instituição bancllria aque· 
las quantias que, registrados no estabelecimento dentro dos prazos 
daquela lei, são responsabilidade solidária da entidade quando do 
seu vencimento. Como tanto os investimentos quanto os emprés· 
times contraídos, seja em fins de novembro, seja cm dezembro de um 
ano, são ou não pela opçiio que tem dos 30 dias, os seus tomadores 
de fazer seu registro, apresentados naquele ano ou no ano seguinte 
ao Banco Central, este Banco, no dia 31 de dezembro de cada cxer· 
cicio, fecha o seu caixa, fecha a sua escrituração, Então, repetimos, 
não há a menor dúvida de que o 31 de dezembro de 1976 a dívida do 
Brasil registrada no Banco Central do País c poJa qual tinha, real· 
mente, aquele estabelecimento bancário e o País compromissos soli· 
dãrios na suo liquidação, era exatamente aquela cifra: 25 bilhões e 
935 milhões de dólares, nem 935 mais nem menos um cent, 

Por esta razão, a totalidade de divisas internados, como nos rcfe· 
rimos, nos meses de novembro e dezembro, isto é, aquclas.divisas 
contraídas, ou obtidos, dadas as dividas contraídas no exterior, 
podem ou niio ser incluídas devido à vontade do tomador no balanço 
do Banco Central, porque ele tem 30 dias após a entrada no Brasil do 
recurso corresponaente àquela operação. Parece-nos que estã 
cluríssimo. 

Para o registro é necessâriu a iniciativa da parte interessada 
devedora, a qual só pode tomar eS!II Iniciativa, nio quando faz o 
empréstimo, mas após o Ingresso do resultado líquido deue emprétdmo 
no território nacional. E mais ainda, após ter toda a !UI documentaçio 
devidamente em ordem. Por outro lado, hilo de dizer: se ele nilo faz o 
registro? Mos o registro se farâ, e na certo, daí aqueles surpreen· 
dentes endividamentos que aparecem no mês de janeiro de cada ano. 

E por que se faz o registro? Porque se não o fizer, nilo só o 
Banco Central mas também o País nilo são solidãrios com aquela 
dívida, como também o retorno do capital e dos juros nilo lhe é asse· 
gurado. 

Pensamos que esclarecido este ponto com uma clareza que nilo 
pode sofrer a menor dúvida, 

Quanto à Mensagem do Presidente do República, ela considera, 
numa demonstração de absoluto· franqueza de Suo Exceléncia, além 
dos dados registrados no Banco Central, pelos quais em 1976, por 
exemplo, que era o coso vertente, o Banco e o País eram respon· 
sãvcis, estimativamente o quanto huviu ingressado no País no cxer· 
cicio findo, c encontrava-se por registrar e- já vamos repetir- que 
os portes interessadas tinham trinta dias para fazer esse registro, após 
aprontar todn a documentação nocessârio. Esse montante foi ova· 
Iludo - u por isso dizíamos que possivelmente a dívida orçaria em 
tanto - em I bilhão c 200 milhões do dólares que, acrescidos a 25 
bilhões e 935 milhões, dariam um total de 27 bilhões e i35 milhões, 
dos quuis 25 bilhões c 935 milhões ulocudos ao uno de 1976 e o res· 
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tante já para o ano de 1977. Portanto, o que se vcriõcu nu discrc· 
pãncia apontada não é engano, mas o zelo cm põr sobre dados estu· 
tfsticos válidos para comparações históricas, e se tem ucrescentudo 
na Mensagem Presidencial um dado extrucontâbil, a nm de se dar 
uma maior acuidade para o entendimento du situuçuo momentânea. 

Entendido, nobre Senador Itamar Franco? 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Senador Virgflio Tá· 
vora, estou apreciando u explicação de V. Ex•, já que o assunto
v9u usar um termo de V. Ex• - foi percutido, não pela Oposição, c 
sim pela nobre liderança de V. Ex•, através do Senador Luiz Cavai· 
cante, que cstranhuvu o fato. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com o apoio 
todo, de V. Ex•s 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Exatumente, mereceu 
nosso upoio e. tumbém, porque V. Ex• dizia o que está explicando a(, 
que haviu uma discrepância. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Perdão, 
aqui não há explicação. Isto é negar a evidência dos fatos, de que o 
Sol se põe. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MO)- Nilo, Excclênica. O Sena· 
dor Luiz Cavalcante diz que houve- c, realmente, V. Ex• o confessa 
- uma discrepância. E a discrepância existiu, 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Mas estamos 
mostrando realmente o que o Presidente disse, o que o Banco Ccn· 
trai disse. E o Banco Central poderia afirmar coisa diferente? 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - Nilo, Excelência. AI é 
que cstâ o engano de V, Ex• V. Ex• está explicando a contabilidade, 
porque o Banco Central forf\eccu um número e Sua Excelência o 
Senhor Presidente, outro. De qualquer forma, o Senador Luiz 
Cavalcante estava certo quando disse que houve essa discrepância. 
Essa discrepância realmente existiu. )'Ião importa que o Presidente 
da República tenha obtido um dado cxtracontábil para trazer à 
Mensagem presidencial. A verdade é que houve, realmente, uma 
diferença de um bilhão c duzentos milhões de dólares. O enfoquc do 
Senador Luiz Cavalcante foi certo neste aspecto. V. Ex•hojc traz a 
explicação contábil à Casa. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Aqui não hã 
explicação para trazermos. Mostramos a verdade dos fatos, que não 
há aritmética que desmanche. Qualquer contabilista, por mais pouco 
entranhado que esteja na ciência contábil, poderá dizer a V. Ex• que 
um banco não pode registrar dados que ultrapassem 31 de dezembro 
de um ano, no balanço que tenha como prazo final essa mesma data. 

O Sr.Itamar F111nco (MDB- MO)- Nilo sei por que V, Ex• 
estâ estranhando cu dizer explicar. V. Ex• traz à Casa csclarccimen· 
tos em função daquilo que chamou de respingos na sua ausência. 
Então, realmente houve uma diferença de um bilhão e duzentos 
milhões de dólares. e claro - e V. Ex• já o disse - o balancete 
fechou no dia 31 de dezembro; o tomador tem trinta dias de prazo 
para considerar esses recursos. V. Ex• já explicou isso con· 
vcnientcmcnte. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Mas não 
somos nós. e a lei. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - Mas V. Ex• está 
explicando. Qual a verdade dos números? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE)- A verdade 
dos números: a divida do Brasil, a 31 de dezembro, pela qual ele é 
responsável - c nilo hã quem diga o contrArio -é de 25 bilhões 935 
milhões de dólares. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - E na Mensagem 
presidencial, qual é a dlvida7 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- A Mensagem 
Presidencial. cxtracontahilmente, acresce aquilo que foi tomado c 
que nüo é compromisso do Brasil no ano de 1976- I bilhão c 200 
milhões. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- Quais eram os números 
fornecidos pelo Senhor Presidente da República? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sua Excclên· 
ciu o Senhor Presidente da República disse: 27 bilhões c 100 milhões 
de dólares, aproximadamente; chegaria ela a isso. Sua Excelência 
nào disse que a divida era isso, e sim que chegaria a isso. Então, 
aõrmávamos que realmente o que o Banco Central tem como divida, 
pelo qual responsável é o Pais, até o dia 31 de dezembro de 1976, 
desana qualquer contcstaçi\o. Nilo hã aritmética no mundo que 
mostre o contrário, que não seja 25 bilhões c 935 milhões de dólares. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Até deixaria este aspec
to, Excelência, para perguntar como vamos pagar essa divida? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Agradecemos 
bastante a V, Ex•, é a segunda parte. Sabe quem nos vai responder? 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- Quem? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Os nossos 
credores de hã pouco, pelo seu depoimento que vamos dar. e o 
aumento das nossas exportações, é o equilíbrio, o superávit da balan· 
ça comercial, que, paulatinamente, será igualitária ao déõcit da 
balança de serviço, c, num segundo estâgio, já cm condições de ir 
saldando esse serviço de dividas, que este ano, pela vez primeira, dcs· 
de muitos anos a esta parte, é superior aos empréstimos tomados 
para saldá· lo. Ou em outras palavras: Os empréstimos tomados para 
fechar o nosso balanço de pagamento, na parte referente ao nosso 
serviço de divida - já o explicamos da outra vez - pela vez 
primeira vão corresponder, de anos a esta parte, a 0,8. Portanto, me· 
nos do que a unidade, se a referência tomada for com o serviço de 
divida. 

Não sabemos se explicamos bastante a V. Ex• 

De uma mesa-redonda, em feliz hora levada a cabo por um dos 
mais prestigiosos jornais da antiga Capital da República -O Globo 
- Ouvimos o depoimento da maioria dos nossos credores, que 
deveriam estar muito mais preocupados com a nossa situação, já que 
é o dinheiro deles que está cm questão, do que propriamente muito 
dos inquietos brasileiros que sempre cuidam das nossas dividas. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- V. Ex• permite-me só 
um minuto? (Assentimento do orador.) Evidente que, se empresto 
dinheiro a V. Ex• tenho que dizer que V. Ex• está cm condições de 
me pagar, ni\o posso dizer que V, Ex• vai falir, senão como vou fa· 
zer ... Tenho que entusiasmar V, Ex•, dizer que V, Ex• está bem de 
vida, que vai poder pagar as promissórias. e claro. Não posso dizer o 
contrário. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Felicitamo· 
nos com essa opinião de V. Ex•, que contrasta cm gênero, número c 
pessoa com a de membros proeminentes do Partido de V. Ex•, quan· 
do aqui, cm inicio de 76 - não faz muito tempo, não, um ano c 
alguma coisa - traziam as opiniões desse c de outros credores quan· 
to à delicadeza da situaçi\o, face no déficit cm conta-corrente, cada 
vez maior, 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- AI, ni\o, Tenho que cxpli· 
car a diferença. O que se fala é o seguinte, c foi o que perguntei a 
V, Ex• Ninguém duvida que se vai pagar. O que queremos saber é 
como se vai pagar. Era a pergunta que estava inicialmente fazendo a 
V, Ex• V, Ex• está dizendo que a Oposição fula umn coisa, c que 
hoje o Senador Itamar Franco fala outra. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Pcrdi\o, 
Estamos dizendo: ou V. Ex•s consideram a opinli\o de nossos credo· 

I 

ii 
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rcs boa ou má, porque no inicio de 76 essa mesma opinião era aqui 
brandida,,, 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Diferentemente, Excelên
cia. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- .. , dizendo 
das preocupações ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Como pagar, 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- V, Ex• vai 
consultar os Anais .. , 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso, Fazendo soar acampai
nha.) - Peço ao nobre Senador que solicite aparte, para não haver 
interferência desordenada nos debates. 

O SR •. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Emincn;c 
Presidente, as interferências do Senador Itamar Franco, cm qualquer 
momento, nós a consideramos como cooperação, e não como desor
dem nos nossos pronunciamentos. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O problema é regimen
tal, nobre Senador. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Mas todo 
regimento - permita-nos V. Ex• dizer- tem sempre, no Brasil, 
uma interpretação bem brasileira, c principalmente bem amazonense. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- No caso, é cxatamcntc 
na base da letra do Regimento. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO)- V, Ex• vai-me permitir 
um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com permis
são de S. Ex• o Sr, Presidente, com prazer damos o aparte ao 
eminente Senador Itamar Franco, 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- A colocação que queria 
fazer é a seguinte: considerando o endividamento externo brasileiro, 
se as nossas exportações crescessem numa mesma velocidade, pos
sivelmente teríamos a diferença c o valor absoluto aumentados, 
tanto das exportações como da dívida externa. Então, a pergunta 
que faria a V, Ex•, c, cm parte, V, Ex• até jã me respondeu, é esta: 
nós vamos pagar esse endividamento fazendo um novo endividamen
to ou vamos poder pagá-lo com as exportações? Era a primeira 
colocação que eu faria a V, Ex• não me importando se são 28,30 ou 
32 bilhões de dólares, 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Então, vamos 
responder à primeira pergunta; depois, V, Ex• fará a segunda, Há 
pouco referimo-nos ao objetivo número 1: Balança Comecial 
equilibrada, isto é, importação c exportação cm mesmo nível, 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Exportações cm função 
de? ll importante focalizar. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE) -Importações 
c exportações equilibradas, Balança Comercial; primeiro: objetivo 
número I, Depois, objctivo número 2. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Até quando esse efruil!
brio? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Ao contrllrio! 
Nós tentamos aumentar, ano a ano, cada vez mais, jll este ano pas
sando de um déficit de 2 bilhões de dólares - isso é bom que todo 
mundo repita para ficar bem na mente de todos nós-,, 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- Com o café? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- ... - V, Ex• 
não se apresse- para um cquil!brio ou superllvitjll gratificante. 

V. Ex• pergunta: com o café? Vamos responder: talvez não huja 
na História do Brasil, dos últimos tempos, um mês cm que o café 

tenha sido exportado cm tão pequena quantidade c valor como no 
mês de julho c vamos dar a V. Ex• ... -

0 Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- E os outros meses, Ex•? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Pcrdi!ol Um 
instante. Situe o més de julho, que é o mês último, aqui, 

Vamos dar a V. Ex• uma noticia que deve amainar as preocupa· 
ções du nobre Oposiçilo. No mês de julho o café rendeu 95,7 milhões 
de dólares, não chegou nem a cem milhões, ' 

Portanto, V. Ex• há de concordar, uma performance baixfssimal 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- Correto. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Ainda assim 
conseguimos uma balança equilibrada, ou melhor, ligeiramente 
supernvitária no mês corrente; superávit a acrescer aqueles outros 
dos meses anteriores. 

Então, primeira etapa, primeiro objctivo: isso se deveu, precisa
se dizer, em grande parte, ao crescimento inusitado dos manufatura
dos, já quo, este mês, nem soja, nem café, contribulram decisivamen
te pelos dados apresentados- para o café c podcrfamos repetir para 
a soja,- para o equilfbrio dessa balança. 

Mas, Exceléncia, o objctivo n• 2, scrll tornar esse balança, 
mercê da expansão das exportações c da contenção que hll três anos, 
vitoriosamente fazemos das importações, majoritária, cm termos de 
equilib'rar a balança de serviços chamados não fatores - aqueles 
referentes a transportes, a turismo, a pagamentos de seguros, a 
tecnologia paga, aqueles referentes a · roya/ties para depois, cm 
outro patamar, tornar, então, a balança total de serviços - quer 
dizer, serviços fatores c não fatores, ou seja, juros c serviços ni!o fato
res- equilibrada com o superávit da balança comercial. AI nós teria
mos apena~ ~ue pagar a mais as amortizações c, num desdobramen
to, numa qltarta etapa, então, termos supcravitária, mas bantantc, a 
nossa conta corrente. De maneira que a nossa conta de capital iria, 
paulatinamente, diminuindo no seu valor. Mas, dirâ V, Ex• que isso 
ê um sonho. Não! Negativo, Porque, já na data de hoje, vamos conse
guir, assim o esperamos, para o ano de 1977, ter para a cobertura dos 
serviços de dívidas, a necessidade de recursos externos, ni!o da sua 
totalidade, ou mais que sua totalidade, mas, jã, de 80%, c a diminui
ção dessa percentagem é; justamente, o objctivo traçado pelo Gover
no - quando citamos Governo é o Governo do País, a atual 
administração c as futuras. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- Tudo o que V. Ex• fala 
está mu1to certinho, muito bonitinho, mas, cxatamcntc, cu ia pcrgun· 
tar em q'Je período se daria o que V, Ex• está trazendo, agora, ao 
conhecimento da Casa. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Vamos citar 
credores porque futurologia V, Ex• há de dizer que é fácil de ser 
enunciada. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Mas V, Ex• cstll tra
çando um panorama ideal. Eu queria,, 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Vamos, por 
exemplo, citar na mesa redonda, a opinião de Gunthcr Mattcr - o 
representante do Dcutsch Sudamcrikanischc Bank justamente do 
Grupo do Drcsdncr Bank, o segundo maior banco alemão c um dos 
grandes emprestadores ao Brasil - à pergunta que lhe foi feita per· 
mitindo-nos reproduzi-la: a melhoria da balança comercial foi apon
tada aqui várias vezes, para justificar uma visão otimista cm relação 
il dfvidu externa brasileira. O cquillbrio da balança comercial é o 
único fntor decisivo dessa confiança ou hll outros aspectos da econo
mia brasileira que poderiam ser citados?" Resposta do interpelado; 
"Principalmente o equilfbrio, que jll foi alcançado", "Mas" -
ncudimos uo pregilo de V, Ex•, agora, Senador Itamar Franco -
"há bons perspectivas de exportaçilo para o futuro c o controle sobre 
as importações - aquilo a que já nos referimos, Muitos investi· 
mentos rcnlizndos no uno passado estão agora dando frutos. Aliás, o 
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relatório - nilo somos nós que estamos dizendo - do Banco 
Mundial é otimista neste sentido, quando lcmb·ra as perspectivas de 
exportações decorrentes de investimentos cm projetas que estão CO• 

mcçando a produzir. Realmente, a dfvida externa vai aumentar, po· 
dcndo chegar cm 1985, segundo opinião deste expert: nilo é a nossa, 
é a dele, veja V. Ex• quanto ele acha que o Pars suporta cm 1985 ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)-Sco MDB for Governo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - No ano 
2.000, como V. Ex• jâ sabe que é quando terão chance de chegar lã. 
São 53 bilhões de dólares. Namcro bonito, nilo? 53 bilhões de 
dólares, 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- Ele deu os nameros? 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Solicito a V. Ex• consi· 
dcrar qrc o seu tempo regimental cstâ esgotado. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sr. Prcsidcn· 
tc,jã vamos concluir. 

"Mas, a exportação também pode aumentar dos 12 atuais a 43 
bilhões c a relação entre dfvida c exportação vai melhorar cm muito e 
isso é um rato indiscutrvcl." 

Termina, dizendo que para um banqueiro - c banqueiro não 
empresta a quem está insolvâvcl, não é louco ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- Ãs vezes tem que cmprcs· 
tar. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Não, não é 
louco de emprestar a quem cstâ insolvâvcl: "0 que vale é o futuro c 
nós, no momento, confiamos c muito no futuro do Brasil". 

Sr, Presidente, jâ abusamos bastante da bondade de V. Ex• Se· 
gunda-fcira, pretendemos trazer csclarcçimcntos maiores à nobre 
Oposição e, porque não dizer, à opinião pOblica brasileira, através 
dessa tribuna. Mas não terminaremos a nossa intervenção neste dia, 
sem ter mais uma vez o prazer de ouvir o eminente representante das 
Alterosas. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - O Presidente jã nos 
chama a atenção. Apenas nós vamos, segunda-feira, mais uma vez, 
apreciar V, Ex• c analisar não só a balança c, por certo, V. Ex• 
falará também da inflação brasileira. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente Se· 
nador, quem dita o mote fundamental dos discursos do orador é o 
próprio. Mas nós vamos fugir a scú pregão. Após terminar o pro· 
blcma da dfvida, iremos também mostrar a V. Ex• o qucjâ se obteve 
no combate à inflação nesses dois meses. 

Era o que trnhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Braga JOnior, 

O SR. BRAGA JÚNIOR (ARENA- AM. Pronuncia o scguin· 
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A nossa presença hoje na tribuna desta Casa é para agraccdcr· 
mos ao nosso eminente colega, Senador Dirceu Cardoso, às rcfcrên· 
elas que ontem fez com relação à clciçilo de mais um membro da 
Mesa, que pertence à legenda do seu partido c que teve a felicidade 
de nascer no Estado do Amazonas, como nós c V. Ex•, que tem a 
honra de presidir, como I•· V ice-Presidente da Casa, esta scssilo. 

O privilégio que nós tivemos, ao sermos escolhidos para fazer· 
mos parte da Mesa, esse privilégio, nós o recebemos. Com a parti· 
cipaçilo honrosa dos votos de todos os nossos ilustres colegas, tanto 
da Bancada do MDB como da ARENA. E, se o Estado do Amazo· 
nas hoje está sendo considerado no Senado da Rcpóblica pelos i!US· 
trcs membros desta Casa, é porque realmente os Senadores da Rcpú· 
blica começam a sentir a importdnciu que a AmazOnta c o Amazonas 
representam para à Nação c para o mundo. 

Ainda ontem, nós dizramos, no nosso pronunciamento, que a 
cobiça internacional, com relação à Amazônia, é um fato c ninguém 
se iluda, se não construirmos a Amazônia com as nossas próprias 
mãos, com os nossos próprios esforços, nós corremos o risco de 
dormirmos brasileiros c acordarmos estrangeiros. Dai fazermos este 
lembrete, para que isto nunca venha a ocorrer, para felicidade c gran· 
dcza da Pâtria brasileira. 

Temos a certeza de que tanto o Senado como a Câmara Federal 
c toda a Nação estão de pé com os amazônidas c com a Amazônia, 
que representa mais de 50% da extensão do Território Nacional, para 
que possamos realmente atingir um estágio de desenvolvimento c 
progresso, a fim de podermos ajudar a Nação a ser, num futuro bem 
próximo, um Pars forte e respeitado. Porque, ninguém se iluda, 
nação forte, no futuro, será aquela que tiver capacidade de se abaste• 
ccr de alimento a si c aos que estiverem ao seu redor. E o Brasil é a 
única Nação do mundo que tem o privilégio de possuir, dos seus 
8.500.000 km', 85% de terras agricultâvcis, onde o sctor privado, 
como o nosso eminente colega c ilustre Senador Virgrtio Tãvora 
acabou de trazer ao conhecimento da Casa c desta Nação, que este 
sctor acaba de dar a sua grande contribuição para a Pátria brasileira 
solver os seus compromissos internacionais assumidos, para que o 
desenvolvimento não sofra solução de continuidade no Governo de 
Sua Excelência o Senhor Presidente Ernesto Gciscl. E disto jã temos 
consciência c a produtividade do sctor primário c~da vez mais 
aumentará, porque para isso, os nossos irmãos do interior vêm 
trabalhando e os sctores do Governo vêm dando os suportes ncccssá· 
rios para que essa produção seja cada vez maior c mais bem orienta· 
da para a grandeza de todos nós. 

E na oportunidade, eminente Senador Dirceu Cardoso, cm meu 
nome, cm nome dos nossos colegas c cm nome do meu Estado 
agradecemos a V, Ex• as referencias que foram feitas ontem com 
relação à nossa eleição para a Mesa. E fique V. Ex• certo de que uma 
das maiores honrarias c privilégios que tive neste Casa foi no dia cm 
que estávamos encerrando o primeiro pcriodo legislativo no primei· 
ro semestre. Ao presidir a Mesa, tive a honra c o privilégio de concc· 
der a palavra a V. Ex• Isto ficarã indelével na minha memória, 
porque conceder a palavra a um ilustre representante do povo, como 
vem sendo V. Ex•, do seu Estado natal, que está ligado a nós por 
sentimentos de amizade e também partidãrios, porque V. Ex• veio 
do Partido do qual também viemos, que é o nosso saudoso c 
inesqueclvcl PSD, que prestou relevantes serviços à Nação brasileira. 

Acabamos de ouvir aqui um grande subsfdio do nosso eminente 
Colega Senador Lcnoir Vargas, mostrando que, no Senado, o antigo 
PSD é Maioria. Isto vem provar mais uma vez que V, Ex•, rcalmcn· 
te, como todos os outros demais colegas que pertenceram a outras 
siglas partidârias, c que aqui têm assento, não têm outra preocupa· 
çüo senão a de trabalhar pela grandeza c o progresso do Brasil. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. BRAGA JÚNIOR (ARENA - AM) - Concedo o 
aparte a V. Ex•, eminente Senador Dirceu Cardoso. 

O <:r. Dirceu Cardoso (MDB..,. ES)- Nobre Senador Braga Ju. 
nior, recebo o pronunciamento de V. Ex• com muita honra para 
mim, J~ que na scssilo de ontem registrei nos Anais da Casa um fato 
singular: pela primeira vez na história do Senado, a bancada de um 
Estado ter seus três membros como integrantes da Mesa Dirctora ,de 
nossos trabalhos. Gostaria, mas a exigUidade do tempo não me per· 
mltiu, de prestar a V, Ex• c ao nobre Presidente que dirige os traba· 
lhos nesta hora, a homenagem cm nome da velha cepa a que per· 
tcnccmos no passado c à qual V, Ex• fez alusão cm seu pronuncia· 
menta. Nós três somos oriundos da velha cepa pcssedista, que tem 
dado tantos estadistas, tantos homens ilustres, tantos Presidentes da 
República, que marcaram época na história republicana deste Pars. 
Portanto, IIS honras nilo são para quem as dá, mas para quem as rccc· 
bc. Ilustre Senador Braga Junior, nós, seus Colegas c admiradores de 



Agosto de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) SQ,ado 13 3779 

outros bancados de outros Estados, prestamos ontem o tributo do 
nossa homenagem à essa bancada valorosa do Amazonas que, dos 
três membros com. assento ncstaCun os tcni tamb~m como intcgran· 
tcs da Mesa Dirctora dos nossos trabalhos .. Na pessoa do nosso 
ilustre Presidente, que tem dirigido os trabalhos· por tantas vezes, c 
no de V. Ex• que jâ os dirigiu tamb~m. aigumils vezes, tem o Amo· 
zonas c o Senado brasileiro, na pessoa desses ilustres amazônidas 
figuras proeminentes c marcantes do Senado do Rcpúblice. 

O SR. ~RAGA JÚNIOR (ARENA- AM)- Agradecemo; ao 
eminente Senador Dirceu Cardoso o aparte que veio enriquecer o 
nosso humilde discurso c, mais uma vez, encerrando, Sr. Presidente,. 
Sr. Senadores, queremos fazer nossas as palavras do eminente Sena· 
dor Dirceu Cardoso, no referir-se a V. Ex•, Sr. Presidente, Senador 
José Lindoso, que não fez outro coisa, senão justiça, com rciaçilo à 
atuação de V. Ex• nesta Caso, hâ vários anos, que ~ a de procurar 
corresponder à confiança de todos os nossos pares c à confiança tam· 
bém do nosso Presidente, Senador Pctrõnio Portella, que tem a 
honra de tê·io como seu Vice-1' Presidente da Mesa no Senado da 
República. Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, requeri· 
mcntns que serilo lidos pelá Sr. 1 •·Secretário. 

Silo lidos c aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 242, DE 1977 

Nos termos do artigo 313 do Regimento lnt~rno, requeiro 
dispensa de intcrstlcio c prévia distribuição de avulsos para.o Projeto 
de Resolução n• 42, de 1977, que autoriza a Prefeitura da Cidade do 
Rio de Janeiro - RJ a elevar em Cr$ 200.000.000,00 (duzentos 
milhões de cruzeiros), o montante de sua divida consolidada, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Saia das Sessões, cm 12 de agosto de 1977. - Henrique de La 
Rocque, 

REQUERIMENTO N• W, DE 1977 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de intcrstfcio c prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução n• 45, de 1977, que autoriza o Governo do Estado de 
Pernambuco a elevar cm Cr$ 28.550.000,00 (vinte c oito milhões, 
quiimcntos c cinqUenta mil cruzeiros), o montante de suo divida 
consolidada, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Saio das Sessões, cm 12 de agosto de i 977. - Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• 244, DE 1977 

Nos termos do artigo 31J do Regimento Interno, requeiro 
dispenso de intcrstfcio c prévio distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução n• 46, de 1977, que autoriza n Prefeitura Municipal de 
Camnçnri (BA) n elevar cm CrS 140,527.000,00 (cento c quarenta mi· 
ihõcs, quinhentos c vinte c sete mil cruzeiros) o montante de sua 
divido consolidado, n fim de que figure no Ordem do Dia do sessão 
seguinte, 

Saia das Sessões, cm 12 de agosto de 1977.- Ruy Santoo, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Os projetas a que se 
referem os requerimentos que vêm de ser aprovados, figurarão no 
Ordem do Dia do próximo sessão. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Droga Junior - Cattctc Pinheiro - Jarbas Passarinho 
Pctrônio Portcilu - Wilson Gonçalves - Agcnor Morin - Dinnrtc 
Mariz - Jcssé Freire - Domlcio Gondim - Murilo Paraiso -
Luiz Cavulcuntc - Augusto Franco - Benjamim Farah -
Muguihilcs Pinto - Orestes Quércia - Accioiy Filho - Evciãsio 
Viciru- Lcnoir Vnrgus- Paulo Brossard- Turso Outro. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- EstA finda a Hora do 
Expediente. 

Possa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, cm turno único, do Requerimento n• 222, de 
1977, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso pro· 
ferido pelo Senhor Presidente da República, General Ernesto 
Gciscl, no Palâcio do Planalto, no dia 5 dcjulho,dc 1977. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen· 

tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

~o seguinte o discurso cujo transcrição é solicitada: 

"Agradeço a visita dos senhores, bem como as palavras que ou· 
vi dos intérpretes do Conselho Federal de Educação e do Conselho 
de Reitores. 

Devo dizer-lhes que o problema da Educação é prcocupaçilo 
permanente c básica do Governo. Acredito que o património mais 
valioso que o Brasil tem é a suu mocidade. Silo as crianças c os mo
ços que vilo fazer o Brasil de amanhã. E nós temos a responsabili· 
dadc de prepará-los para isso: nós, Governo, Minist~rio da Edu· 
caçi!o c Cultura, os Reitores, os professores das universidades, os 
professores dos primeiro c segundo graus. Todos os escalões do Go
verno têm que se empenhar nesse problema. O fracasso nesse nosso 
trabalho redundará nos prcjulzos da nossa nacionalidade no futuro. 

Eu acredito que esses jovens c essas crianças são bem dotados, c 
que os sentimentos que abrigam silo honestos. ~ claro que como jo
vens têm seus arroubos, seus idealismos c falta de experiência. Por 
isso, cabe a nós não só instrui-los, mas educá-los. Este ~ um dos as· 
pectos que cu considero mais importantes na vida do professor. Este 
não é apenas um transmissor de conhecimentos cientificas c tecnoló
gicos, mas é, sobretudo, um educador. Ele tem que dar assistência 
permanente aos seus alunos. Por isso nós nos empenhamos . cm 
formar o professor de dedicação integrai, c não apenas um professor 
que vai passar uma hora na Universidade ou na escola c que não tem 
contato maior com seus alunos. O problema é diflcil porque depende 
cxtrnordinarinmcntc de recursos financeiros c humanos. 

Nós temos trabalhado no sentido de dar ao Ministério da Edu· 
cação c Cultura cada vez mais recursos financeiros. Talvez seja o Mi· 
nistério que no meu Governo mais tenha crescido cm dotações. 

Nós nos preocupamos com a formação de bons professores, 
atrnvb de cursos de pós-gradução. Desejamos, tonto quanto 
posslvci, rcmuncrâ·los melhor. 

Acredito que estas duas preocupações, de meios financeiros de 
um indo, c de meios humanos de outro, vão nos ajudar a resolver o 
problema, dentro dos dificuldades naturais de um pais que é muito 
grande, que tem uma infrn·cstruturn inteiro para construir c que tem 
uma população que cresce n uma taxo elevada. Quanto mais escolas 
se constroem, mais escolas novas silo ncccssârias. E um problema 
que nilo se esgota cm nenhum Estado do Federação. E felizmente. Se 
tivéssemos uma população cstacionâria ou uma vida estagnada, não 
tcrlamos o que temos. O que nos destaca cm relação a uma série de 
outros palscs do mundo é que nós temos realmente um futuro. Mos 
um futuro é preciso saber construi-lo. ~ o que nós estamos pro· 
curando fazer. 

Hã uma dificuldade cxtrnordinâria cm estabelecer um adequado 
cquiilbrio entre o ensino do primeiro c segundo graus c o ensino su
perior. Como sempre, o problema se complico porque os meios silo 
insuficientes. Crescemos dcsmcsurndamcnto na parte do ensino su· 
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pcrior. AI está uma preocupação que é minha, do Ministro, c que cu 
sei que é do Conselho Federal de Educação. Houve uma enorme 
quantidade de cursos novos que nós regularizamos nestes três anos, 
Há necc~sidade de verificar a conveniência c a oportunidade de 
adaptar o nosso ensino superior às reais necessidades do pais como 
nós estamos fazendo. Em nosso mercado de trabalho nós temos, hoje 
cm dia, formados cm cursos superiores que se frustram porque ni!o 
encontram no pais condições de aplicar aquilo que aprenderam, ou 
porque nós ainda estamos nos estágios iniciais do nosso desenvolvi· 
mcnto, ou porque o que eles aprenderam realmente ni!o corresponde 
àquilo de que o pais precisa. Essa adaptação é uma preocupação per· 
mancntc. O ensino superior não visa apenas dotar um individuo c 
atender às suas aspirações naturais; ele tem que ter cm vista, 
também, o interesse do Pais. Bum trabalho grande, cuc exige muitas 
vezes reorientação c evidentemente encontrarA muitas resistências, 
mas que paulatina c progressivamente, estamos rc•lizando. 

Outra preocupação básica é a que o Presidente do Conselho Fc· 
dera! de Educação referiu há pouco: é preciso saber conciliar a disci
plina c a ordem com a liberdade. Nilo se pode tolher a liberdade, mas 
também não se pode permitir a anarquia. AI, está novamente, o 
papel do educador, como está o papel dos pais de famnia. 

Temos que trabalhar no sentido de que as Universidades c as 
escolas tenham rendimento. e preciso que os dirigentes se compc· 
netrem da mentalidade de seus alunos c saibam orientá-los nos 
devidos caminhos, para que esse esforço que estamos fazendo, que o 
pais inteiro faz, de juntar recursos para dar Educação aos jovens, 
ni!o seja esforço cm vão, não seja esforço perdido, 

Sei que os senhores todos, tanto quanto cu, devem estar im· 
buldos dessas idéias, no sentido de desenvolver um trabalho 
adequado para o nosso ensino. Creio que, o que estou dizendo talvez 
lhes pareça óbvio c demasiadamente elementar; mas é o que cu penso 
com toda a sinceridade. 

Quero dizer-lhes também que o Governo confia na açi!o dos se
nhores c está convencido de que, apesar de todas as deficiências, de 
todas as dificuldades que existem, nós progredimos. Ã crítica fácil 
sobre as deficiências do ensino brasileiro de hoje, devemos contrapor 
o quadro de ontem c verificar que realmente melhoramos. Se mclho· 
ramos, o nosso trabalho não foi cm vão c temos ar um estimulo para 
melhorar cada vez mais". 

O SR.fRESIDENTE (José Lindoso) -Item l: 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução n• 
26, de 1977 (apresentado pela Comissão de Constituição c 
Justiça como conclusão de seu Parecer n• 311, de 1977), que 
suspende a execução do art. I• da Lei n• 3.111, de 24-11-71, 
do Estado de Mato Grosso. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nilo havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer scn· 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Rcdaçi!o. 

e o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• :16, DE 1977 

Sa!pellde a execuçio do art. I• da Lei o• 3.111, de 

24-11·71, do Eatadn de Mato Grouo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo llnico. e suspensa por inconstitucionalidade, nos 
termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
cm 28 de agosto de 1975, nos autos do Recurso Extraordinário n• 
80.803, do Estado de Mato Grosso, u execução do art. I• da Lei n• 
3.1 I I, de 24 de novembro de 1971, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 3: 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução n• 
27, de 1977 (apresentado pela Comissão de Constituição e 
Justiça como conclusão de seu Parecer n• 312. de 1977), que 
suspende a execução dos arts. 1•, 2• c 3• da Lei n• 7.847, de 13 
de agosto de I 974, do Estado de Goiás. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pcrma· 

ncccr sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Rcdaçilo. 

e o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•l7, DE 1977 

Suspende a execuçio dos artigos 1•, l• e 3• da Lei n• 
7.847, de 13 de agosto de 1974, do Estado de Gol'•· 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. e suspensa, por inconstitucionalídadc, nos 
termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
cm lO de setembro de 1975, nos autos da Representação n• 925, do 
Estado de Goiãs, a execução dos artigos 1•, 2• c 3• da Lei n• 7,847, de 
13 de agosto de 1974, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 4: 

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento ln· 
terno), do Projeto de Lei do Senado n• 87, de 1977, do Senhor 
Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre os dcpcn· 
dentes dos segurados da Previdência Social, tendo 

PARECER, sob n• 358, de 1977, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

com voto vencido do Senhor Senador Accioly Filho. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando discuti-lo, declaro-a 

encerrada. 
Em votação, Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pcrma· 

ncccr sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria será arquivada. 

e o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 87, DE 1977 

Dlspile sobre os dependentes dos segurados da Previdência 
Saciai. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O inciso I do artigo II da Lei n• 3.807, que dispõe sobre 
a Lei Orgânica da Previdência Social, com redução nova dada pela 
Lei n• 5.890, de 1973, passa a vigorar sob a seguinte forma: 

"I- a esposa, o marido invAlido, a companheira, mantl· 
da há mais de S (cinco) anos, os filhos de qualquer condição 
menores de 18 (dezoito) unos ou inválidos, c as filhas soltei· 
ras de qualquer condição até contra Irem casamento," 

Art. 2• Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 

Art. 3• Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrârias. 

O SR. PRESIDENTE (Josó Lindoso) -Item 5: 

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade c juridlcidude, nos termos do urt. 296 do 

I 
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Regimento Interno), do Projetu de Lei do Senado n• 103, de 
1977, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que altera disposi· 
tivo da Lei n• 1.711, de 28 de outubro de 1952, que "dispõe 
sobre o Estatuto dos Funcionflrios Públicos Civis da União", 
tendo 

PARECER, sob n• 360, de 1977, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela incoootitucionalidade 

e injuridicidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade e juridici· 
dade. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, irei dccla· · 
rar encerrada a discussão, (Pausa,) 

Encerrada, 
Em votação, Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pcrma· 

neccr sentados, (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria será arquivada. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 103, DE 1977 

Altera dlsposltl•o da Lei n• 1. 711, de 28 de outubro do 
1952, que "dispõe sobre o Estatuto dos Funclon,rlos Públicos 
CMs da Unlilo". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O§ 8• do artigo 19 da Lei n• 1.711, de 28 de outubro de 
1952, passa a vigorar com a seguinte redaçi!o: 

"§ 8• O prazo de validade dos concursos serfl fixado 
nos regulamentos ou mstruçõcs," 

Art. 2• Esta Lei entrará cm vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições cm contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está esgotada a maté· 
ria constante da Ordem do Dia. 

A Presidência convoca sessão cxtraordinâria do Senado, a 
realizar-se hoje, às 18 horas c 30 minutos, destinada à apreciação dos 
Projetas de Resolução n•s 42, 45 e 46, de 1977, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTF.. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU ÇARDOSO (MDB - ES) - Sr, Presidente, 
permuto meu turno com o nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - O nobre Senador do 
Espfrito Santo faz permuta do seu turno, cm favor do nobre Senador 
do Rio Grande do Sul. 

Estfl com a palavra o Sr. Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS. Pronuncia o seguin· 
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, c Srs. 
Senadores: 

E do conhecimento da Casa c do Pafs que, em certo perfodo 
recente, numerosos foram os abusos praticados por uutoridades, em 
relaçilo a pessous detidas. Também é subido- e não faço favor ao 
atual Chefe do Governo em dizê-lo - que sob o atual houve uma 
modificaçilo sensfvcl c louvl\vcl neste sctor. 

Nilo obstante, Sr. Presidente c Srs, Senadores, u melhoria 
verificada depois que assumiu u Presidência da República o seu 

Titular atual, de quando cm quando a Nação toma conhecimento de 
abusos cometidos. 

De modo que, embora tenham sido reduzidas de forma 
apreciável - até onde se saiba-, essas violências contra pessoas de 
presos não foram eliminadas, 

Dir-se·fl, Sr. Presidente, que o Governo ou os altos escalões 
governamentais não podem estar cm todos os lugares e, por isso, não 
podem evitar que certos abusos sejam praticados. 

Lembro-me de uma frase pronunciada aqui, nesta Sala do 
Senado, quando se pretendeu dizer que o Governo não respondia 
pelo que ocorria nos porões da Administração, 

E preciso fazer uma distinção, 
Admito, Sr. Presidente, que contra a vontade de um governante, 

c vou logo ao Chefe do Governo, se cometam violências, O que não 
posso admitir, no entanto, é que, uma vez conhecidas essas vlolên· 
cias, niio sejam tomadas as medidas que são do dever, que por sinal 
do estrito dever, do homem do Governo, 

De modo que, pelo que ocorre nos porões da Administração 
respondem os governos sim, na medida cm que deixam de tomar 
providências saneadoras desses abusos. 

FcHas essas considerações de ordem geral, quero - não digo 
dar ciência à Casa, porque a Casa, seguramente, tem ciência do fato 
- mas registrar o comentârio, a ocorrência revelada por pessoa da 
maior qualificação, Juiz do Superior Tribunal Militar, Magistrado 
de alto conceito, Oficial-General que desfruta no seio da sua classe 
igual consideração, o ilustre General e Ministro Rodrigo Octâvio, O 
General Rodrigo Oct:\vio, Ministro Rodrigo Octâvio, segundo rcve· 
lou o Boletim de Atas do Superior Tribunal Militar, solicitou a extra
ção do documento relativo às scvfcias c torturas impostas na prisão à 
Nâdia LLlcia Nascimento que chegou a abortar. na prisão, cm 
conseqUência das violêncais nela praticadas. 

Af cstã, Sr. Presidente, o fato, na sua rude c tcrrfvel objetivida
de, Pelo que se lê da notfcia, o Tribunal entendeu de desacompanhar 
o Ministro Rodrigo Octávio nas providências por ele sugeridas, que 
seriam no sentido de determinar que o fato fosse apurado para fins 
de responsabilidade criminal, uma vez que o fato configura delito 
previsto no Código Penal c no Código Penal Militar. E, evidcntemen· 
te, ilustra uma ofensa àqueles princfpios enunciados não apenas nas 
leis do Pafs, mas, também, cm documentos de natureza internacional 
subscritos e endossados pelo nosso País, 

Mas, cm verdade, o Tribunal não tem poderes: o Tribunal, 
como corte, não tcm.podercs, nilo tem competência, nilo tem atribui
ção oara realizar ele, a investigação. O mais que pode fazer é remeter 
o oficio mas, a quem? Ã autoridade competente, Mas essa, seja a 
autoridade policial, seja o Ministério Público, não precisa de 
provocação de quem quer que seja, dado que silo esses crimes de 
ação pública c que a autoridade, por força de lei, tem o dever legal de 
promover o seu esclarecimento c a apuração das responsabilidades 
que houver. 

Mas, gostaria de lembrar à Casa que não é esta a primeira vez 
que o eminente Ministro Rodrigo Octávio, no excrcfcio da judica· 
tura, desvenda fatos desta natureza, com base nos autos que, como 
Juiz, tem ocasião de examinar. Assim, nos últimos dias de junho, a 
Nação também tomava conhecimento, pelo Boletim de Atas do Su· 
pcrior Tribunal Militar, de que o General Rodrigo Octãvio pedira 
providências para a instauração de processo penal contra rcsponsâ· 
veis por sevícias ctorturas, no caso do IPM, que envolveu o ex· 
Deputado Marco Antonio Tavares Coelho c outros. 

E outro fato que me limito a narrar, porque a sua simples narra· 
tiva retrata a ocorrência no que ela tem de horrfvcl c sinistro. 

A esse tempo, Sr. Presidente, a esse tempo, um dos nossos jor· 
nais de maior crédito, partindo cxatamentc das palavras do Ministro 
Rodrigo Octflvio que reproduzia o fato, fazia comentários, comentá· 
rios chocantes para o nosso grau de cultura c civilização, mas, nem 
por isto menos necessários, cxntnmcntc para que violêncios cm 
pessoas indefesas não venham a ser praticadas, 
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Diziu a Folha deS, Paulo: 
"Erguendo em pleno Superior Tribunal Militar, a suu 

voz, umu das mais nobres c corajosas do nosso Exército, o 
General-Ministro Rodrigo Octãvio pediu que rossem apura
das sevicias e torturas que teriam sido praticadas contra o ex
Deputado comunista Marco Antônio Tavares c 
outros. Reafirmando uma vez mais o es[orço que vem sendo 
desenvolvido pelo Governo cm reprimir tais atentados nos 
direitos humanos, o General Rodrigo Octávio fez rererência 
a uma anotação constante dos próprios autos do processo, 
cm que uma autoridade policial escreveu: "Atenção- [orçar 
a barra, porém sem deixar marcas." 

Sr, Presidente, se a Taquigrafia registrasse o silêncio haveria de 
registrar o silêncio cheio de vozes que se houvem nesta Casa, diante 
deste fato horrivcl: "[orçar a barra, porém sem deixar marcas", 

Continuava a Folha de S. Paulo: 
E eis nessa incrivcl determinação a tradução de um dos 

, mais alentados sonhos dos Torqucmndas de todas as épocas: 
a tortura perfeita, a tortura sem vestígios, sem cicatrizes, sem 
hematomas, cm suma, a tortura sem deixar marcas, 

Veja esta Casa que coisa horrorosa, Sr, Presidente, que coisa 
horrorosa é esta que eu tenho o desprazer de trazer para os Anais do 
Senado Federal, de [crir a sensibilidade dos nobres Senadores, mas 
que tenho o dever de razê-lo para que, falando daqui, chegue a voz 
que aqui se enuncia até os ouvidos do Chefe do Governo para que 
use da sua autoridade, da sua enorme autoridade, a fim de [azcr 
estancar para sempre coisas como esta, Mas, não apenas que raça 
estancar, que use também dos recursos imensos de que dispõe para 
que seja apurada a responsabilidade, nos termos da lei, daqueles que, 
abusando desta [arma, praticam um crime contra a humanidade na 
pessoa de um pobre ser humano que não se pode defender, 

Lembro, Sr. Presidente, que há cerca de dois anos eu falava, 
nesta Casa, sobre fato semelhante c lembrava que o Conselho 
Permanente de Justiça do Exército determinou a instauração de 
inquérito para apurar denúncias de torturas cm pessoas ,que estavam 
sob seu julgamento. Isto está nos Anais da Casa, O que cu não sei é a 
que resultados teria levado esta determinação, que fim teria tido 
este inquérito determinado, Sr. Presidente c Srs. Senadores, pelo 
Conselho Permanente da Justiça do Exército, 

Lembro, ainda, que, aqui recém-chegado, ouvia a leitura, [cita 
pelo nobre Senador Franco Montara, da cartà dirigida à dircção do 
Movimento Democrático Brasileiro, pelo General Pedro Celestino 
da Silva Pereira c sua [!1Uihcr, nu qual denunciavam a prática de tor
turas e violências contra a pessoa de séu filho, preso no DOPS do 
Rio de Janeiro. Foi isto cm março de 1975. Faz mais de dois anos, 
faz quase dois anos e meio. Àquele tempo, Sr. Presidente, foi prome
tida uma explicação, uma in[ormaçilo, roi prometido, atinai de 
contas, um noticiário sobre o que tinha ocorrido e, especialmente, 
sobre as medidas que o Governo teria tomado para apurar as 
responsabilidades diante dos abusos denunciados, Se ni!o me ralha a 
memória, Sr, Presidente, até hoje essa palavra nilo foi dita nesta 
Casa. 

Nilo quero continuar com .Ssc assunto, que me t tão doloroso, 
mas quase que agradeço o vazio da Casa, quase que festejo o pouco 
número de [rcqUcntndurcs desta Casa, nesta tarde de sexta-feira, 
porque, isso, de certa rorma, diminui o meu constrangimento ou 
torna menos penoso o dever que cumpro, neste momento, de trazer 
esses ratos ao conhecimento do Senado, mas muito mais do que Isso, 
de requerer, cm nome dos rores de civilização brasileira, de requerer 
ao Cher e do Governo, que tem tantos poderes, que os use no sentido 
de extirpar, eliminar c banir prãticas dessa· natureza, Mas que não 
fique nisto, que nllo tique nisto; isto seria muito. Já roi digno de 
louvor o que rcz no sentido da diminuição dessas práticas, mas não 
seria tudo, porque Sua Excelência nilo teria cumprido o seu dever se 
concedesse uma anistio de fato àqueles que praticaram os delitos 

horrorosos contra pobres e inermes seres humanos, segregados c 
desamparados, no in[ortúnio de uma prisão, (Muito bem! Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de Ln Rocquc)- Concedo o 
palavra ao nobre Lfder Eurico Rczcnde, 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES. Como Llder, pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisilo do orador,) - Sr, Pre
sidente, Srs. Senadores: 

A sevicia, a tortura c qualquer que seja o tipo de violência em 
qualquer nivcl ou cm qualquer intensidade, merecem a repulsa do 
humanidade, porque o abuso da autoridade, quando atinge esses 
limites c essas proporções caracterizam, obviamente, um estágio de 
barbarismo que nega, por via de conseqUência, os principias mais 
elementares de civiliznçilo c de cultura, de envolta com o esbo[c
tcamcnto do sentimento cristão. 

O Brasil procura, dentre suas próprias [rontciras e através da 
imagem que projeta no exterior, caracterizar-se por Naçilo que não 
aceita c repudia, na fidelidade das suas tradições c no seu compromis
so para com a dignidade fTsica c moral da pessoa humana, esses 
crimes que, como muilo bem salientou o eminente Senador Paulo 
Brossard, terminam por se constituir em crimes· contra a própria 
humanidade, 

Mas considerações gerais, tecidas inicialmente por S. Ex•, colo
camos a plenitude da nossa aquiescência, da nossa acolhida e 
também do nosso aplauso, 

Há um ponto, qualquer que sejam as controvérsias polftico
partidllrias, mesmo num processo revolucionário, em que não se 
pode aceitar a prática de atas da natureza daqueles que motivaram a 
indignada presença de S. Ex• na tribuna. 

Permito-me, porém, focalizar os casos cspccfficos, trazidos à 
nossa análise pelo ilustre representante do Rio Grande do Sul. 

No primeiro episódio, S. Ex• revela que no Superior Tribunal 
Militar o Sr. Ministro Rodrigo Octávio pediu a cxtração de peças 
para o fim de se apurar a responsabilidade criminal de autoridade, 
ou agente da autoridade, que teria praticado sevicias contra uma se-
nhora, provocando o acidente do aborto, . 

Se não me ralha a memória, c S. Ex• se cu não for fiel me rctifi
carã, o próprio boletim daquela Corte noticiou que o Tribunal re
cusou o pedido. S, Ex• poderia esclarecer-me se estou sendo fiel? Se 
o Tribunal, Sr. Presidente, recusou o pedido, neste ponto, pelo 
menos, desintegrou-se o pronunciamento de S. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) -Não apoiado. O fato é 
verdadeiro ou não? O fato narrado pelo Ministro Rodrigo Octávio é 
cxnto ou não? Só isto é que importa, 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - O Tribunal 
disse que não é. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Nilo. O Tribunal não dis
se que não t, O Tribunal nllo acolheu a solicitação do Ministro Ro
drigo Octávio no sentido de extrair cópias e remeter a quem de 
direito. Pcrdilo. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Sr. Presidente, 
o meu caminho e o caminho palmilhado pelo Sr. Senador Paulo 
Brossard dilo à Roma a mesma conclusão, Se um Ministro entende 
que houve um abuso de poder c pede a apuração de responsabilidade 
c o Tribunal nilo concorda, explicitamente ficou cxarado um jul
gamento, Nilo há o que apurar. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Absolutamente, nilol 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Do ponto de 
vista do· Tribunal. Então, se crftica merece, t o coleglado do Judi
ciário, c nilo a autoridade ou o agente da autoridade considerada em 
estado de violação dos direitos humanos, 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- V, Ex•, que é versado cm 
Direito Penal, não pode fazer essa assertiva perante o Senado, 
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O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Faço-o 
tranqUilamente. 

O Sr. Paulo Bro111rd (MDB- RS)- Bom. V, E~• faz multas 
outras assertivas, tranqUilamente, que espantam a Nação. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Faço-o 
tranqUilamente. Porque se cu ni!o o fizer, estarei injuriando os de
mais membros do Superior Tribunal Militar. E na competição que se 
possa travar, da honradez do eminente Ministro Rodrigo Octávio 
com a horadcz dos demais Ministros, hã um empate honroso para 
todos. 

O Sr. Paulo Brouard (MDB - RS) - Nilo se discute a honra· 
dez de ningu~m. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Sr. Presidente, 
qucr·mc parecer que, fora desse argumento, conctssa vtnla, e vtnlas 
aupcravitArias, tudo é sofisma. 

O Sr. Paulo Brouard (MDB - RS) - Nilo está em discussão a 
honradez de ninguém. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- Volto a dizer, 
Sr. Presidente, c desta vez respeitando, neste particular, nilo no geral, 
a posição incômoda do Sr. Senador Paulo Brossard, a quem eu faço 
justiça, que se S. Ex• houvesse lido atentamente esse te~ to antes, tê
lo-ia cxclu!do do seu necessário discurso. 

O Sr. Paulo Brouard (MDB- RS)- Absolutamente, nilo. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Entilo é 
melancólico. E esse "absolutamente", reflita, é uma critica no 
sentido de que o Tribunal agiu mal. 

O Sr. Paulo Brouard (MDB - RS) - Perdão. Nilo emiti nc· 
nhuma opinião c nenhuma palavra sobre a dcclsilo do Tribunal. 
Perdão. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Volto a dizer, 
fazendo justiça ... 

O Sr. Paulo Br0111rd (MDB- RS)- Não discuti o acerto nem 
o desacerto da opinião ou da rcsoluçilo do Tribunal. Perdão. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES) -Sr. Presidente, 
volto a dizer: isso me parece que nem é Ciencia Humana, nem~ Cien· 
ela Social;~ at~ Ciencia Exata. 

Um ministro disse que havia ind!cios c, por via de conseqUência, 
necessidade de se apurar a responsabilidade penal de uma autoridade 
c agente de autoridade. O Tribunal decidiu não acolher o seu pedido. 
Flnls coronal opw. 

Mas, com o mesmo personagem ilustre, cheio de notoriedade, o 
Sr. Senador Paulo Brossnrd invoca outro ca•o. O Sr. Ministro Rodri· 
go Octávio pediu a instauração de ação penal contra responsáveis 
por sevicias praticadas contra o ex-Deputado Marco Antônio c deu 
ênfase a uma confissão existente no respectivo processo, no sentido 
de que a autoridade policial ali cxaurou uma ordem c uma advcrten· 
ela, ao mesmo tempo, através da seguinte cláusula: "Forçar a barra, 
por~m sem deixar marca." Quanto no primeiro tópico - c é óbvio 
que se devam desdobrar as relações- o Sr. Ministro Rodrigo Octá· 
vio pediu o instauração de açilo penal. Ninguém, a não ser o Mlnist~· 
rio P~blico, pode pedir instauração de oção Penal. 

O Sr. Paulo Brouard (MDB- RS)-(; evidente. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Nilo existe; c~ 
por isso mesmo ... 

O Sr. Paulo Bro .. ard (MDB- RS)- Pcrdilo. 

O SR, EURICO REZENDE (ARENA- ES)- V, Ex• vai me 
permitir, quero só concluir o meu argumento. 

O Sr. Paulo Br~~~~~~rd (MDB- RS) -Nilo. V. E~• não pode 
me atribuir, por amor de Deus; Divirja de tudo quanto cu diga mas 
não me atribua haver dito ... 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Estou atribuin· 
do ao Sr. Ministro Rodrigo Octdvlo. 

O Sr. Paulo Br01111rd (MDB- RS) - ... que cu houvesse dito 
que um Ministro do Superior Tribunal Militar, ou de qualquer outro 
Tribunal, ele, Ministro, pretendesse instaurar, ação penal, c~atamcn· 
te porque ele não é titular da açilo penal. V. Ex•, ainda uma vez, ni!o 
tem o direito de, nesta Casa, misturar conceitos tão fundamentais. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - V. Ex• c o 
eminente Ministro Rodrigo Octâvio hão de permitir, com todo o 
respeito, que um membro do Poder Judiciário nilo pode, c mais do 
que isso, nilo deve pedir a instauração de uma ação penal, porque se 
a pede está antecipando uma convicção c o Superior Tribunal é um 
órgão revisor; c o que o Sr. Ministro Rodrigo Octávio podia pedir 
era a cxtração de peças para a instauração de inqu~rito policial. 

. O Sr. Paulo Brouard (MDB- RS) - Para fins de apuração de 
responsabilidade penal, é. evidente. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES) - Mas nilo foi 
isso que V. Ex• leu a! c que cu anotei aqui. 

O Sr. Paulo Brouard (MDB- RS)- Nobre Senador, é cvidcn· 
te que o Magistrado não é titular da açilo penal. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES) - Estou qucrcn· 
do ressalvar que cu sou tremendamente contra sevicias, para não 
parecer que estou aqui numa argumentação refletindo aquela adesão 
dilu!da a este processo. 

O Sr. Paulo Br011ard (MDB- RS)- Mas V. Ex• cstâ scvician. 
do a evidência. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Peço a V, Ex• 
que me permita concluir, uma vez que o meu tempo se estfl csgotnn· 
do e não quero perder a oportunidade do dever que tenho de 
responder. 

O Sr. Paulo Brouard (MDB - RS) - Mas nilo se vicie a 
evidência. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Não ouvi o 
que V. Ex• falou, falou muito baixo c cu não ouvi. 

Então, Sr. Presidente, quanto a ter encontrado no processo a or· 
dcm escrita de uma autoridade policial para "forçar a barra, por~m 
sem deixar marcas", vou providenciar, vou adentrar no caso para sa
ber cm que altura se encontra este inquérito que, neste caso, deveria 
ser aberto, ou em que altura se encontra a respectiva açilo penal. 

Sr. Presidente, nilo acho vlâvel que a autoridade policial tenha 
colocado no processo esta ordem escrita mas, de qualquer maneira, 
como nilo se acreditou om Júlio Vcrne e ele terminou superando a 
própria realidade, esse caso vai ser objcto da minha verificação pcs· 
soai. Isto cu prometo ao eminente Senador Paulo Brossard, porque a 
autoridade que faz isso ou é realmente selvagem, ou é psicopata, ou 
então foi inquilino de uma grossa bebedeira. 

Sr. Presidente, a preocupação contra os abusos de autoridade, a 
preocupação vigorosa, a preocupação patriótica, clvica c vigilante 
surgiu pela primeira vc>. neste Pais no Governo Castello Branco. 
Remeteu Sua Excelência para o Congresso Nacional, tendo cm vista 
alguns abusos que se verificavam naquela fase de virulência rcvolu· 
cionária, àquela época incvitdvcis, o saudoso Estadista, preocupado 
com uqut:ln situaçf1u c. suhrl.'tudtl, dmHhl rrnvas do s~u rcspl.'ihl :"1 
dignidade da pessoa humana, remeteu pura o Congresso Nacional a 
Mcnsttgem, convertida cm lei, estabelecendo a tipicidudc penal e o 
processo contra abusos de qualquer autoridade. 

O Sr. P•ulo Broosnrd (MDB- RS)- O projeto nilo cru de 
iniciativa do Deputado Dilue Pinto? 

I I 
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O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Nilo. O proje· 
to de iniciativa do Sr. Deputado Biloc Pinto, convertido cm lei, 
decorreu de uma recomendação do Organização das Nações Unidas 
criando-se, graças a ele, o Conselho de Defesa do Direito da Pessoa 
Humana. 

O Sr. Paulo Brossard (M DB- RS)- Que, por sinal, deixou de 
fum:ionur no Brusil. Pc:rdilo, mus o abuso de autoridade 6 outra lei. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - e o Lei 
Castcllo Branco, Excelência. 

O Sr. Paulo Broasard (MDB- RS) - Sim, Excelência, nilo es
tou contestando, estou lembrando, Esta lei sancionada pelo Prosiden· 
te Castcllo Branco não resultou da aprovação pelo Congresso de 
projeto jâ apresentado pelo então Deputado Bilac Pinto1 

O SR. EURICO REZENDE (i\ RENA- ES)- Isto cu não me 
lembro, Exccléncia. É um direito que V, Ex• tem de se esforçar, nos 
escaninhos da sua memória, pura minimizar a iniciativa do saudoso 
Prcsidcnlt.: Castcllo Branco. Isso nrao importa. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Nilo, perdão, Ni\o é para 
minimizar, é apenas para restabelecer a verdade histórica. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Mas o fato é 
que surgiu a Lei Castcllo Branco, Sr. Presidente, dos abusos de po· 
der, E esta lei é tilo rigoroso que torna disponlvel a qualquer do povo 
a faculdade de representar contra a autoridade ou agente de 
autoridade que comento o crime. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- E impõe ao Ministério 
Público o dever de apurar a responsabilidade, Por isso mesmo, o que 
pedi foi o cumprimento da lei, nem mais nem menos do que isso. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Sr. Presidente, 
o vigilante DETRAN da Mesa já me adverte que meu tempo está 
esgotado, mos quero dizer que estou recém-chegado, juntamente 
com o eminente Senador Dirceu Cardoso, de uma reunião dos 
parlamentos latino-americanos c europeus, realizado na cidade do 
México, em que predominou, de umu maneira cnfâtica e constante, o 
tema dos direitos humanos c dentro desse tema focalizou-se a prática 
de violações desses direitos, sobretudo, em forma de sevícia, de 
tortura c de violências, 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Jú que V. Ex• fez uma 
promessa, 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Alguns países 
do América Latino receberam acusações continuadas e cm nenhum 
momento se referiu ao Brasil. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite V, Ex• um 
aportc1 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Colhemos ali, 
então, um julgamento internacional, porque a reunião era dos 
parlamentos latino-americanos e ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite V, Ex• um 
aportc1 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES) - ... parlamento 
europeu, Sr, Presidente, onde os direitos humanos adquirem uma 
sensibilidade de apreciação muito agudo 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Fez V, Ex• uma 
promessa. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Não houve 
uma critica, sequer, ao Brasil. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Fez V. Ex• uma promes· 
su c eu peço que fuçu duus, 

I 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Nilo se citou 
um caso. Quero trazer este fato ao conhecimento do Senado porque 
i: um dado altamente honroso, 

O Governo do Presidente Ernesto Geiscl sempre se caracterizou 
não apenas pelo respeito aos direitos humanos mos, sobretudo, pelo 
vigilância em torno desse respeito. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite o nobre Seno· 
dor, antes de concluir, um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Com estas 
palavras, Sr. Presidente, quero salientar que não tenho como discar· 
dar, integralmente, do pronunciamento do eminente Senador Paulo 
Brossard, porque é do nosso dever trazer ao conhecimento dos auto· 
ridades e da Nação casos como o aqui focalizados c que, se caractcri· 
zndos pela verdade, constituem atentados dignos do repulso nocional. 

Se a Mesa, com a suo condescendência, aliás que o sexta-feira 
propicia, o permitir, concederei o aparte ao eminente Senador Paulo 
Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Rogaria o sua atenção no 
caso por derradeiro referido por mim: a denúncia feita pelo General 
Pedro Celestino da Silva Pereira c sua mulher, cm carta lida nesta Ca· 
sa, faz mais de 2 anos, pelo Senador Franco Montara, a respeito da 
qual foi prometido um esclarecimento. E que, volto a dizer, a menos 
que eu esteja enganado, jamais ele foi dado, e uma solicitação que fa· 
ço, 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Pediria a V, 
Ex• que me fornecesse os dados. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Fá-to-ei. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Prometo com 
a urgéncia passivei prestar esclarecimentos, 

O Sr. Paulo Brossard (M DB - RS) - Aliás, a corta está publi· 
cada no Diário do Congresso Nacional, na scção de 21 de março de 
1975, cujo teor passarei às suas mãos. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Agradeço a 
~tençi1o de V, Ex• e espero, sofregamente, que me remeta esses dados. 

Quero, Sr. Presidente, cm nome do Senhor Presidente da 
República, transmitir a todos os Srs. Senadores, quer da ARENA, 
quer do MDB, o apelo no sentido de denunciar todo c qualquer caso 
de violência, de tortura c de sevicia, porque Sua Excelência prima, 
através de seu Governo, pelo respeito à dignidade flsica c moral da 
pessoa humano. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin· 
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr. Senadores: 

Jll ia uvunçudu u nosso sessão de ontem, no último quartel dos 
trabalhos legislativos, quando me ausentei do plenário poro assistir, 
no recinto do Tribunal Superior do Trabalho, à entrego, a ilustres 
brasileiros, de condecorações do Mérito Judiciário do Trabalho, 
com 4ue aquele colégio judiciário assinalava o transcurso do ses· 
quicentcnário da Fundação dos Cursos Jurldicos do Pois. 

Ali, Sr. Presidente, personulidudcs eminentes foram agraciadas 
com u Gril-Cruz, e com o titulo de Oficial do Mérito Judiciário, 
eminentes brnsileios que servem no Poder Judiciário do Repúblico 
nas di versus regiões do Puls- militares que servem no Superior Tri· 
bunul Militar c aqueles homens que, através du sua atividade, do suo 
atuuçuo, se vêm distinguindo na tutu pelo Judiciário, pelos nossos 
principies jurldicos. 

Dois brasileiros ilustres receberam condecoroçilo, Um deles 
recebeu a Grii-Cruz'du Ordem do Mérito Judicidrio, Dr', Afonso 
Arinos de Meti o Franco, que jd pertenceu o esta Casa, jd dignificou o 
Senudo do República ... 
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O Sr, Paulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- ... c o outro, o 
Dr. Accioly Filho, que pertence ao nosso quadro, dignifica e enaltece 
o Senado Federal ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- ... e que recebeu 
o tftulo de Grande Oficial do Mérito Judiciário do Trabalho. 

Sr. Presidente, entre emocionado e satisfeito assisti à aposição 
das comendas no peito desses Senadores e brasileiros ilu~tres, que se 
distinguiram aqui c fora daqui, no trabalho pela defesa de principias 
jurldicos pelos quais lutamos ainda hoje. 

Afonso Arinos de Mcllo Franco se distinguiu, Sr. Presidente, 
numa época convulsa da politica brasileira, como Senador eminente, 
destacando-se aqui, no plenário do Senado Federal, como uma das 
vozes mais altas, mais eloqUentes e mais definidoras de princípios. 

Ãs vezes, Sr. Presidente, o Senado não tem apenas a projcçiio 
do Colégio dos seus membros: o Senado se representa por aquelas vo
zes que nos têm como pedestal - nós Senadores pequenos - e, en
tão, vi ali, naquela homenagem a Afonso A ri nos e a Accioly Filho o 
vulto de Senadores ilustres que, ao longo da vida desta Casa, se desta
caram como seus membros proeminentes, como brasileiros ilustres 
que pontificaram na sua época. 

E recordo, então, Sr. Presidente, não só esses nomes de brasilei
ros que ontem eu assisti sendo condecorados pela sua luta diuturna, 
a luta como dizia Ruy: "Com mão diurna e mão noturna com que 
eles folheiam os livros e os alfarrábios do direito". 

Eu assisti ali, como se o Senado revivesse na figura daqueles 
dois ilustres brasileiros, às figuras que nós temos registrado nos 
Anais da Casa como: Bernardo Vasconcelos, José da Silva Lisboa
Visconde de Cnirú- Zacarias de Góis Vasconcelos, Paulino José de 
Souza - Visconde do Uruguai, Araujo Ltma, Nabuco de Araujo, 
Visconde do Rio Branco, Duque de Caxias, General Ozório e, na fa
se republicana, Ruy Barbosa, Lima c Silva, Laura Sodré, Nilo Pcçan
ha, Pinheiro Machado, Gaspar da Silveira Martins, Rodrigues Al
ves, Campos Salles, Juscelino Kubitschek, Milton Campos. 

Via, portanto, ali representados como sombras esvoaçando na
quele plenário do Tribunal Superior do Trabalho, Sr. Presidente, es
sas figuras que dignificaram c enalteceram o Senado, esbatidas nas 
sombras projctadas pelos ilustres brasileiros que ali recebiam aquela 
condecoração. Um, que já pertenceu ao Senado, c outro, que ainda 
pertence. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Com muito pra-
zer, 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- !; com toda justiça que 
V. Ex• faz esse registro, para que o fato fique constando nos Anais 
da Casa que ambos ilustram -o Senador Afonso Arinos no passa
do, e o Senador Aciolly Filho nos tempos presentes. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o apar
te de V. Ex•, que honra o nosso pronunciamento c coloca, na justa 
postção, a homenagem que o Senado está tributando pela minha voz 
a esses dois ilustres Senadores c dignos brasileiros. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Com muito pra-
zcr. 

O Sr. Murcos Freire (MDB- PE)- Se ambos, como acentuou 
o Senador Paulo Brossurd, constituem páginas de honra desta Casa: 
se um honrou, quando aqui foi Senador, c outro ainda honrn hoje, 
como integrante desse Colegiada, poder!amos dizer que os dois, aio-

da hoje, prestam enormes serviços à causa do Brasil. O Senador Ac
cioly Filho, ainda recentemente, marcou posição de indcpcndéncia c 
de bravuru quando do tilo conhecido episódio da malfaduda Refor
ma Judiciária. O Senador Afonso Arinos, hlt poucos dias, pronun
ciou peça oratória que, pelo seu conteúdo, constituiu-se num daque
les documentos da atualidade a traçar roteiros para os dias de ama
nhã. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço com sa
tisfação o aparte altamente honroso e ilustrado que o nobre Senador 
Marcos Freire acaba de nos dar em que retraça, com suas palavras 
fulgurantes, traços marcantes da personalidade dos dois homenagea
dos. 

Sr. Presidente, como disse o nobre Senador Marcos Freire e res
saltou o nobre Senador Paulo Brossard, ambos honram a cultura 
brasileira no momento em que o Brasil está vivendo: representam e 
simbolizam tudo aquilo por que ansiamos, que queremos c procura
mos. Quanto a esses Senadores cujos nomes citamos, representam, 
nos dias que correm, aqueles luzeiros fulgurantes que iluminam o 
nosso caminho. Afonso Arinos, autor eminente, professor dos mais 
aureolados de Direito Constitucional do Brasil, orador eminente, 
criador de esquinas em nosso desenvolvimento intelectual, que não 
foi um seguidor de doutrina, criou esquinas na. linha do desenvolvi
mento do Direito Constitucional brasileiro. Accioly Filho, que nos 
honra com a sua convivência, anonimamente daqui saiu e se afastou 
para receber essa comenda, sem comunicar a ninguém; recebeu sózi
nho aquela homenagem a que também tive a honra c a satisfação de 
assistir. 

Accioly Filho, Sr. Presidente, que é Catedrático de Direito Pe
nal, foi Presidente da Assembléia Legislativa do Paraná, lidcr da Ban
cada da Oposição naquela Assembléia, Primciro-Vice-Presidente da 
Câmara dos Deputados, de 1968 a 1969, Presidente, em 1969, mem
bro da Comissão de Constituição e Justiça e da Comissão Especial 
do Código Civil da Câmara dos Deputados e, como Senador, Vice
Presidcnte da Comissão de Constituição e Justiça, Presidente dessa 
mesma Comissão durante o biõnio 1975/1976, Relator do C:>digo Pe
nal no Senado Federal c Relator- como disse o nobre Senador Mar
cos Freire- da malfadada reforma d~ Poder Judiciário, cm 1977. 

Com este rol de trabalr·.« prestados ao Direito, com este volu
me de trabalhos que S. Ex• deixou no Senado, na Câmara c na As
sembléia Legislativa a que pertenceu, Aocioly Filho, Sr. Presidente, 
recebendo essa comenda, honra o Senado J~. República pela sua luta 
indormida pelo Direito brasileiro. 

Quero ainda, Sr. Presidente, aizcr qu<, como Relator da Refor
ma, buscou S. Ex• subsídios cm todos os Colégios Judiciários do 
Pais, ouviu as mais expressivas secções da Ordem dos Advogados do 
Brasil, consultou figuras eminentes e professam de nomeada das 
grandes faculdades do Pais, e apresentou ao C~ngresso uma Re
forma Judiciária baseada em fatos, cm reivindicações, em direito, e 
prestou, portanto, ao Pais e ao Direito, o~ assinalados serviços que a 
N açilo lhe reconhece. 

Assim, Sr. Presidente, uo prestar homenagem aos dois 
Senadores ontem agraciados - um ex-Senador, e outro ainda 
Senador - desejo, se nilo estou faicndo uso indevido desta minha 
comunicação ao falar em nome do Senado Federal, registrar, em nos
sos Anuis, a homenagem que o egrégio Tribunal Superior do Tra
balho prestou a esses dois ilustres homens públicos c que tilo 
grandes, assinaludos e profundos serviços prestaram ao Direito e ao 
povo brasileiro. 

O Sr, VlrgOio Távora (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte, untes de terminar seu pronunciamento? (Assentimento do 
orador.) V. Ex•, realmente, cm homenageando essas duas figuras, o 
Senado de um pussudo nilo distante, o Senado de hoje, nas pessoas 
de Afonso Arinos c Accioly Filho, nada mais fuz do que enaltecer 
esta Casa. Estamos certos de que essa homenagem nilo é de V. Ex•, é 
de seu Purtido, é do nosso Partido, é de toda u Câmara AI tu do Pais. 

--
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O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Assim, Sr. 
Presidente, scrvindo·me do nobre upnrtc do ilustre Llder dn ARENA 
no Plenário, o nobre Senador Virgllio Titvora, encerro ns minhns 
palavras, já que S. E<1, cm nome da ARENA. ussociou o seu Parti· 
do às homenugens que o meu Partido presto a esses dois insignes 
brasileiros. 

Era o que tinha a dizer, (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de Ln Rocque) - A Mesa 
participa das congratulações que acaba de formalizar o nobre 
Senador Dirceu Cardoso pelas condecorações com que ontem foram 
aquinhoados os ilustres brasileiros Afonso Arinos de Mello Franco c 
Accioly Filho. Aquele pertenceu à nossa Caso no passudo, integran
do-a de forma brilhante; este a honra no presente, de forma indiscuU
vcl e incontestável. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de Lo Rocque) - Não hf1 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando paru u sessão cxtruordinário a rcoliznr-se hoje, às 18 
horas c 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 42, de 
1977 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Purecer n• 422, de 1977), que autoriza n Prefeitura da Cidude do 
Rio de Janeiro- RJ o elevar em CrS 200.000.000,00 (duzentos mi
lhões de cruzeiros), o montante de sua dívídu consolidadu, tendo 

PARECER, sob n•423, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição c Justiço, pela constitucionalidade c juridici

dude, 

-2-

Discussão. cm turno único, do Projeto de Resolução n• 45, de 
1977 (apresentado peln Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n• 428, de 1977), que autoriza o Governo do Estado de 
Pernambuco a elevar em CrS 28.550.000,00 (vinte c oito milhões, 
quinhentos c cinqUenta mil cruzeiros), o montante de sua divida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n•429, de 1977, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicí

dade. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 46, de 
1977 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n• 430, de 1977), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Cumaçari (BA) u elevar em Cr$ 140.527.000,00 (cento c quarenta mi· 
lhõcs, quinhentos e vinte e sete mil cruzeiros) o montante de sua di
vida consolidada, tendo 

PARECER, sob n•431, de 1977, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi· 

cidade. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Está 
encerrada a sessão. 

I Levanra-sea ses.rào às 17 horas e 20 minutos.) 

A TA DA 115~ SESSÃO, EM 12 DE AGOSTO DE 1977 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDl!:NCIA DO SR. MENDES CANALE 

;rs /8 1/0/l,.tS li 30 M/,VUTOS, .!('/JtfM-SE PRESENTES 
OS SR.\' . .1'/iN,.I/JO/IRS: 

Adalberto Sena- Altcvir Leal- Braga Junior- José Lindoso 
- (~lllctc Pinlu.:iro - .larhas Passurinho - Rcnuto Franco - Ale· 
.\amlrc C:ost~t - 1-h:nrÍliUC de La Rocquc - Pctrôn11.: ;~:::ort':':l\;: ·
~1auro Bcncvides- Virgílio Tilvora- Wilson Gonçalves- Age
nur M;triu- Dimtrtc ~larit.- Jcssé Freire- Domiciu Ot,ndil11-
Mom:os Frr.:irc - ~turilo Paraisn - Luiz Cavulcantc - Augusto 
Franco- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Ruy Santos- Dir
~.:cu C;m.lllso- Eurico Rc1.cndc- Roberto Saturnino- Benjamim 
Farab- Itamar Franco-· Magalhiics Pinto- Oréstcs Quércia
Osircs Tci.\oira- Mondos Cnnnle- Accioly Filho- Leite Chaves 
- l:vl!l:'lsin Vidra- Lcnuir Vargas- Daniel Kricgcr- Paulo Bros
surd- Tarso f)ulr:~. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores, Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão, 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 1•-Secretúrio. 
!'::lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 145, DE 1977 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, al!nea b, do Regi
mento, para o Projeto de Resoluçíio n• 43, de 1977, que autoriza a 
Prefeitura da Cidade do Rio de Jnneiro (RJ) n elevar em 
Cr$ 88.800.000,00 (oitenta c oito milhões c oitocentos mil cruzeiros) 
o montante de sua dlvidu consolidudn. 

Saiu dus Sessões, cm 12 Jc agosto de 1977.- Eurico Retende 

11 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- O requerimento lido 
será apreciado após a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n• 42, de 1977 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n• 422, de 1977), que 
auloriza a Prc[eitura da Cidade do Rio de Janeiro - RJ a 
elevar cm CrS 200.000,000,00 (duzentos milhões de 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 423, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, 

Em discussão o projeto, (Pausa) 
Nilo havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada, 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados, 

(Puusa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de R~dnçilo, 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Cunule) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n• 45, de 1977 (apresentado peln Comissão de Economia 
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como conclusiio de seu Purccer n• 428, de 1977), que uutori
za o Governo do Estado de Pernambuco a elevar cm 
Cr$ 28.550.000,00 (vinte e oito milhões, quinhentos c 
cinqUenta mil cruzeiros), o montante de sua divida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 429, de 1977, da Comissão 
- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade c 

juridicidnde. 

Em discussiio o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer usó ·da palavra, 
encerrarei a discussão. (Pausa.) Encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovnm permaneçam sentados. 
(Pnusa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão de Redução. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canalc) -Item 3 : 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução 
n• 46, de 1977 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n• 430, de 1977), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Camaçari (BA) a elevar 
em CrS 140.527.000,00 (cento e quarenta milhões, 
quinhentos e vinte e sete mil cruzeiros) o montante de sua di
vida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 431, de 1977, da Comissão 
-·de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c 

juridicidude. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o projeto, a matéria vai à Comissiio de Redução. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canalc)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Diu, passa-se à apreciação do Requerimento 
n• 245/77, lido no Expediente, de urgi:ncia para o Projeto de 
Resolução n• 43, de 1977. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Rcsoluçilo 
n• 43, de 1977 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusilo de seu Parecer n• 424, de 1977), que autori
za u Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro (RJ) n elevar em 
Cr$ 88.800.000,00 (oitenta e oito milhões c oitocentos mil cru· 
zeiros) o montante de sua divida consolidada, tendo 

Parecer, sob n• 425, de 1977, da Comissão: • 
- de Constituição c Justiça, pela constitucionalidade c 

juridicidude. 

Em discussão o projeto. (Puusa.) 
Nilo havendo quem queira discuti-lo, declaro-a cnccrrnda. 
Em votuçi\o. 
Os Srs. Senudores que o uprovum queirum permanecer senta· 

dos. (Puusu.) Aprovado. 
A mutériu vai à Comissüo de Reduçi\o. (Pnusu.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Cunulc)- Sobre u mesa, u rcdn· 
çüo finul, que scr{tlidu pelo Sr. 1•-Secretllrio. 

~lida a seguinte 

PARECER N•446, DE 1977 
Oa Comlssilo de Redaçilo 

Redaçio Rnal do Projeto de Resoluçilo n• 43, de1977, 

·Relator: Senador VIramo Tbora 

A Comissão apresenta a rcdaçilo final do Projeto de Resolução 
n• 43, de 1977, que autoriza a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro 
(RJ) a elevar cm Cr$ 88,800,000,00 (oitenta c oito milhões c oitocen
tos mil cruzeiros) o montante de sua d'!vida consolidada. 

Sala das Comissões, 12 de agosto de 1977.- Adalberto Sena, 
Presidente - VlrgRio T'vora, Relator - Saldanha Derzl - Otto 
Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N•446, DE 1977 

Redaçio Rnal do Projeto de Resoluçio n• 43, de 1977, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, c cu, , Presidente, 
'promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1977 

Autoriza a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro (RJ) a 
elevar em Cr$ 88,800,000,00 (oitenta e oito milhões e oitocen
tos mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I• ~ a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro (RJ), nos 
termos do parágrafo único do art. 2• da Resolução n• 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar 
empréstimo, no valor de Cri 88.800.000,00 (oitenta c oito milhões e 
oitocentos mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, por 
conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS -
destinado ao financiamento de projetas c atividadcs nas Iucas de 
saúde, saneamento, educação c cultura, naquela cidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra cm vigor na data de sua publica-
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canalc) - Achando-se cm 
regime de urgência a proposição cuja redaçilo final acaba de ser lida, 
deve esta ser submetida imediatamente à apreciação do Plcnârio. 

Em discussão a redução final. (Pausa.) 
Nilo havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta

dos. (Pausa.) Aprovada. 
Aprovada a redaçilo final, o projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canalc)- Sobre a mesa, redu
ções finais dos Projetas de Resolução n•s42, 45 c 46, de 1977, aprova
dos na Ordem do Dia da presente sessilo c que, nos termos do 
parágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, se não houver 
objeçiio do Plenário, serão lidas pelo Sr. 1•-Sccrctârio. (Pausa.) 

Silo lidas as seguintes 

PARECER N•447, DE 1977 
Da Comlsslo de Redaçlo 

Redaçio Rnal do Projeto de Resoluçio n• 4Z, de 1977. 

Relator: Senador VlrgOio Távora 

A Comissão apresenta a redução final do Projeto de Resolução 
n• 42, de 1977, que autoriza a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro 
(RJ) u elevur cm Cr$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de cruzeiros) 
o montante de sua divida consolidada. 

Sulu dns Comissões, 12 de ugosto de 1977.- Adalberto Sena, 
Presidente - VlrgOio Tbora, Relator - Saldanha Derzl - Otto 
Lehmann. 
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ANEXO AO PARECER N•447, DE 1977 

Redacilo final do Projeto de Resolução n• 41, de 1977. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do ort. 

42, inciso VI, do Constituição, c cu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON• ,DEI977 

Autoriza a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro (RJ) a 
elevar em Cr$ 100.000.000,00 (duzentos milhões de cruzeiros) 
o montante de IIUa divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I• I! a Prefeitura do Cidade do Rio de Janeiro autoriza· 
da, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de II de outubro de 
1976, do Senado Federal, a elevar cm CrS 200.000.000,00 (duzentos 
milhões de cruzeiros) o montante de sua divido consolidada, a fim de 
que possa contratar empréstimo, junto ao Banco do Estado do Rio 
de Janeiro S.A., na qualidade de agente financeiro do Banco Na· 
cional da Habitaçilo - BNH - destinado il integralizaçilo do cota 
do capital da Municipalidade junto à Companhia do Metropolitano 
do Rio de Janeiro, objetivando a continuidade das obras do referido 
Metropolitano. 

Art, 2• Esta Resoluçilo entra em vigor na data de sua publica. 
ção. 

PARECER N• 448, DE 1977 
Da Comlsaio de Redaçio 

Redacõo final do Projeto de Resolucio n• 4!, de 1977. 
Relator: Senador Helvidlo Nunes 
A Comissão apresenta a redução final do Projeto de Resolução 

n• 45, de 1977, que autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
elevar cm Cr$ 28.550.000,00 (vinte c oito milhões c quinhentos e cin· 
qUenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, cm 12 de agosto de 1977. -Adalberto Sena, 
Presidente- Helvidlo Nunes, Relator- Saldanha Derzl. 

ANEXO AO PARECER N•448, DE 1977 
Redaci!o final do Projeto de Resolução n• 4!, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, --------
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUCÃON• , DE 1977 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a elevar em 
Cr$ 18.5!0.000,00 (vinte e oito milhões e quinhentos e cln· 
qUenta mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• I! o Governo do Estado de Pernambuco autorizado, 

nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, 
do Senado Federal, a elevar cm CrS 28.550.000,00 (vinte c oito mi· 
lhõcs e quinhentos c cinqUenta mil cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada, a fim de contratar empréstimos junto à Caixa 
Econômica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvi
mento Social - FAS, destinados ao financiamento da ampliação e 
reforma do Hospital Arcovcrdc e da Maternidade Professor Barros 
de Lima, naquele Estado. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi
cnçUo. 

PARECER N• 449, DE 1977 
Do Comlsaio de Redoçilo 

Redaçào final do Projeto de Resolução n• 46, del977. 
Relator: Senudor Helvidlo Nunes 
A Comissilo apresenta a rednçilo final do Projeto de Resolução 

n' 46, do 1977, que autoriza n Prefeitura Municipal de Cnmaçuri-

BA - a elevar cm CrS i 10.527.000,00 (cento e quarenta milhões, 
quinhentos e vinte e sete mil cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. 

Sala das Comissões, cm 12 de agosto de 1977. - Adalberto 
Sena, Presidente- Helvidlo Nunes, Relator- Saldanha Derzl. 

ANEXO AO PARECERN•449, DE 1977 

Redaçilo final do Projeto de Resolução n• 46, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, c eu, , Prcsi· 
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Camaçarl, Estado da 
Bahla, a elevar em Cr$ 140.517.000,00 (cento e quarenta 
milhões e quinhentos e •lnte e sele mil cruzeiros) o montante de 
sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• I! a Prefeitura Municipal de Camaçari, Estado da 

Bahia, nos termos do parágrafo único do art. 2• da Resolução n• 93, 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar empréstimo, no 
valor de CrS 140.527.000,00 (cento c quarenta milhões, quinhentos c 
vinte c sete mil cruzeiros), junto ao Banco de Desenvolvimento do Es· 
tado da Bahia S.A .. na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação- BNH - destinado ao financiamento de 
obras de infra-estrutura urbana c social daquela cidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra cm vigor na data de sua publi· 
cacão. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - As reduções finais 
lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. I •·Secrctá· 
rio. 

São lidos c aprovados os seguintes: 

REQUERIMENTO N•146, DE 1977 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
disocnsa de publicação, para imediata discussão c votação, da 
redução final do Projeto de Resolução n• 42, de 1977. 

Sala das Sessões, cm 12 de agosto de 1977. - Henrique de La 
Rocque, 

REQUERIMENTO N•l47, DE 1977 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da 
redução final do Projeto de Resolução n• 45, de 1977. 

Sala das Sessões, em 12 de agosto de 1977.- Marcos Freire. 

REQUERIMENTO N• 148, DE 1977 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão c votação, da 
redução final do Projeto de Resolução n• 46, de 1977. 

Sul a das Sessões, cm 12 de agosto de 1977.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canalc) - Aprovados os 
requerimentos, passa-se à imediata apreciação das reduções finais 
anteriormente lidas. 

Em discussilo a redução final do Projeto de Resolução n• 42, de 
1977. (Pausa.) 

Nilo havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai, à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canalc) - Passa.se, agora, à 
apreciação da rcdncilo final do Projeto de Resoluçi\o n• 45, de 1977. 
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Em discussão n rcdnção finnl. (Pnusn.) 
Nilo havendo quem queira discuti-la, dcclaro·a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pnusn.) 
Aprovadn. 
A mntérin vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canalc)- Passa·se, finalmente, 
à apreciação da redação final do Projeto de Resolução n• 46, de 
1977, anteriormente lida, 

Em discussão a rcdação final. (Pnusa.) 
Não havendo quem qucirn discuti· la, dcclnro·a cnccrradn. 
Em votação. 
Os Srs. Senndores que a aprovam permaneçam sentados •. 

(Pausa.) 
Aprovnda, 
A matéria vni à promulgnção. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canalc)- Nada mais havendo 
a tratnr, vou encerrar a sessão, dcsignnndo para a sessão ordinâria de 
segunda· feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, cm turno único, do Requerimento n• 223, de 1977, do 
Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso proferido pelo Ministro Armando 
Fnlcão, no dia 21 de julho de 1977, 

-2-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n• 
20, de 1977 (n• 95-B/77, na Câmnra dos Deputados), que aprova o 
texto da Convenção que Estabelece a Comissão Sericícola Interna· 
clonai, celebrado cm Alés, França, a 19 de maio de 1955, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 410 a 412, de 1977, das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores; 
- de AKrlculturM; e 
- de Economia. 

-3-

Discussão, cm segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n• 
152, de 1974, do Senhor Scnndor Vnsconcclos Torres, que dispõe 
sobre n grnfin dos nomes dos bens tombados pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), tendo 

PARECER, sob n• 399, de 1977, da Comissão: 
-de Redaçio, oferecendo a rcdaçilo do vencido. 

-4-

Discussão, cm segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n• 
237, de 1975, do Sr. Senndor Franco Montoro, que dispõe sobre 
punição pelo retardamento injustificado na concessão de beneficias 
ou prestação de serviços pelo INPS, tendo 

silo; 

PARECER, sob n• 383, de 1977, da Comissão: 
-de Redaçio, oferecendo a rcdaçilo do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Cnnale)- Estâ encerrada a ses

(Ltvanta-se a stssào às 18 horas e$5 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS 
FREIRE NA SESSÃO DE 11·8-77 E QUE, ENTREGUE .1 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE· 
RIORMENTE: " 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Sn. Senadores: 

Cento c cinqUcntn anos de ensino de Direito no Brasil. Século c 
melo de principias que vêm sendo ministrados nos vârlos rincõcs do 

Brasil, princípios perenes, princípios que nem o poder da força nem 
as contingências de momento conseguem desmerecer. 

Como muito bem acentuou o eminente Senador Paulo Bros· 
snrd, comemoração mais npropriada não poderia haver cm homena· 
gem no sesquicentcnârio de "li de Agosto" do que a "Carta aos Bra· 
silciros", subscrita por tantos juristas ilustres do Brasil, tendo à frcn· 
te a figura de Goffrcdo da Silva Tellcs Júnior. 

Foi levnntnda a dúvida, aqui, sobre as posições pretéritas desse 
eminente homem do Direito, A mim pessoalmente, pouco importa o 
seu comportamento politico no passado, pois, se porventura outrns 
situnçõcs históricns o tenham levado a outros rumos ou, como afir· 
mou o llder da ARENA, a não manifestar, cm 1964, isto viria com· 
provnr, mais aindn, que a situação de hoje nssume gravidade tal, que, 
só agora, S. Ex• julgou, com sun consciência jurídica, já não ser possí· 
vel continuar caindo. O que mais importa, entretanto, nilo é a posi· 
çilo pessoal de quem quer que sejn, mas o sentido do documento cm 
questão. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex• um apar· 
te? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ouço com muito 
prazer o nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brosurd (MDB - RS) - Creio que V, Ex• diz a 
pnlavra ndequada ao caso, Não está cm discussão a individualidade 
do Professor Goffredo da Silva Tellcs Júnior; está cm discussão um 
documento que foi assinado por pessoas altamente representativas 
da intelectualidade do grande Estado de Silo Paulo. Em primeiro lu· 
gar isto. Se o Professor Goffredo é o primeiro signatário do doeu· 
mcnto, ou não, pouco importa. Nilo se discutem as assinaturas; dis· 
cutem-sc os conceitos nssinados. Mas, embora não seja cu de Silo 
Paulo, tenho lembrança de que o Professor Goffredo da Silva Tcllcs 
Júnior se opôs, abertamente, à situnção politica que veio a ruir cm 31 
de março de 1964. Lembro-me de um trabalho seu publicado ante· 
riormcntc ~que versava sobre o delicado problema da resistência vio· 
lenta aos governos injustos, retomando a velha tese Tomista, a velha 
tese desenvolvida por Santo Tomâs de Aquino. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Direito de revolução. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Mas tem mais. Depois de 
1964, como membro do Instituto dos Advogados de Silo Paulo, intc• 
grou comissão que apresentou um trabalho, no sentido da normaliza· 
ção constitucional do País, trabalho esse que foi endossado pelo lnsti· 
tuto dos Advogados de Silo Paulo. Nilo estou me pronunciando so· 
bre esse trabalho que, nliás, nilo cheguei a conhecer, mas guardo a 
lembrança de que o ilustre Professor paulista foi o relator dcssctraba· 
lho, no seio do Instituto dos Advogados. E da comissão designada 
pelo instituto fazia parte o hoje Vice-govcrnador do grande Estado 
bandeirante, salvo erro ou fraqueza da minha memória. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - O esclarecimento 
que é dndo pelo Senndor Paulo Brossard vem repor as coisas nos 
seus devidos termos c, sobretudo, acentuar que o que mais importa 
silo os conceitos emitidos na "Carta aos Brnsileiros." Conceitos que, 
tnlvcz se dign, não trazem novidndc algumn, mas que por isso mcs· 
mo assumem rclcviincin maior no instnnte cm que ocorre o eclipse do 
Direito, em nosso Pnls. Conceitos fundamentais que vêm sendo apre· 
gondos c defendidos nos ISO anos de ensino jurídico no Brasil. 

Temos, nesse documento, alguns ensinamentos lnpidares que 
constnm, sem dúvidn alguma, dos manuais bâsicos de Direito, mns 
que prccisnm, realmente, serem repensados no instante cm que os 
neo-totnlitários procuram desfazer a importância, a utilidade, a im· 
prescindibilidndc do regime democrático, cm nome de falsos progrcs· 
sos mnteriais c de pscudo·dcscnvolvimcntos económicos. 

E nqui temos, entre outros ensinnmcntos, que: 

Nem toda lei é legftimn. Sustentamos que só é legitima a 
lei provinda de fonte legítima. 

I I 
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Das leis, a fonte legítima primária é a comunidade a que 
as leis dizem respeito; é o Povo ao qual elas interessam. 
,,,,,,,,,\,,,,,, .................................... . 

A fonte legitima secundária das leis é o próprio legisla· 
dor, ou o conjunto dos legisladores de que se compõem os ór· 
gàos legislativos do Estado .. Mas o legislador e os órgãos· 
legislativos somente silo fontes legitimas das leis enquanto fo· 
rem representantes autorizados da comunidade, vozes ofi· 
ciais do Povo, que é a fonte primária das leis. 

O único outorgante de poderes legislativos é o Povo; 
Somente o Povo tem. competência pâra escolher seus' repre· 
sentantcs. Somente os Representantes do Povo silo legislado
res legítimos. 

E.•ta declaração Sr. Presidente c Srs. Senadores, que podcrili cm 
Jcmpos normais ser o óbvio ululante, no entanto aparece, inclusive 
aos olhos de homens que têm a função de representar o. Governo cm .. 
Casas do Congresso Nacional, como sendo de inspiração comunista. 

Nela encontramos, igualmente, que: 

"A escolha legitima dos legisladores só se pode fazer pe: 
·los processos fixados pelo Povo cm sua Lei Magna, por ele 
também elaborada, c que é a Constituição. 

Consideramos ilcgltimas as leis nilo nascidas do seio da 
coletividàdc, nilo confeccionadas .cm conformidade com os 
processos prefixados pelos Representantes do Povo, mas bai· 
xadas de cima, como carga descida na ponta de um cabo. 

A ordem imposta, vinda de cima para baixo, é ordem ile
gítima. 

Imposta, a ordem hiolência". 
Ora, estamos vivendo, no Brasil de hoje, com um texto a que 

chamam d~ Constituição, mas, que nilo foi elaborada por reprcscn· 
tantes do povo com essa delegação especifica. E temos anunciada 
uma eleição cm quc.scrão escolhidos representantes do povo atravbs 
de processo que não foi estabelecido cm Constituição feita pelo po: 

. vo. Logo, ordem imposta. Ordem ilcgltima. Em uma palavra: violên· 
cia. 

Mais adiante, Sr. Presidente, os juristas do Brasil dizem: 
Denunciamos como ilcgltimo, todo o Governo fundado 

na fi orça. Legitimo, somente o é o Governo que for Orgilo do 
Poder. 

Ilegítimo é o Governo cheio de Força c vazio de Poder. 
A nós nos repugna a teoria de que o Poder nilo é mais do 

que a Força. Para nossa consciência jurldica, o Poder é pro· 
duto do consenso popular c a Força um mero Instrumento do 
Governo. 
... ' . ' . ~ .. ' ............................... ' ........ . 
... a Força e somente Otil na qualidade de meio, para assegu· 
raro respeito ptla ordem jurldica vigente c nio para subverte
la ou para impor rcf'ormas na Constituição. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, o que tem feito a força neste 
Puls, scnilo cxatamcntc isto: o Governo, prevalecendo-se dela para 
mudar a Constituição; o Governo prevalecendo-se dela para mudar 
regras que possam burlar a vontade popular? 

Voltamos ao documento: 

()Governo fiel a utiliza la força) a serviço do Poder. O 
Governo infiel, n serviço do arbltrio. 

Sr. Presidente, muitos outros trechos do "Corta aos Brasileiros" 
poderiam ser invocados neste instante, mas a Integra do documento, 
que consta do discurso do Lldcr Franco Montoro, pcrmitirâ que tal 
Dccfaruçilo conste dos Anais desta Casa cm toda a sua extensão -
extensão nilo apenas pelo conjunto de suas palavras de forma mas, 
sobretudo, na extensão c profundidade do pensamento exposto c que 
corresponde à consciência jurldica nacional. 

Lembraria apenas, por fim, um outro trecho que diz: 

llcgltimos, evidentemente, silo tais Estados, (os de fato) 
porque seu Poder Executivo viola o principio soberano da 
obcdii!ncia dos Governos à Constituição c às lei•. 

Dcstituldos de Poder Legitimo, os Estados de Fato du· 
ram enquanto puderem contar com o apoio de suas forças ar
madas. 

Sustentamos que os Estados de Fato, ou Estados de Ex· 
ccçilo, '•io siitcmas subversivos, inimigos da ordem legitima, 
promotores da violência contra Direitos Subjetivos, porque 
silo Estados contrários ao Estado Constitucional, que é o Es
tado de Direito, o Estado da Ordem Jurldica. 

·Compreende-se que, determinados momentos da história pâtria, 
as Forças Armadas tenham intervido para, representando o anseio 
nacional; evitar agravamento de certas crises. O que não se com· 
precndc, jamais, é a permanência indefinida de um estado de cxcc· 
ção, do chamado Estado de Fato, do chamado Estado que foge ao 
Estado de Direito, caracterizando-se c,omo, nos dias atuais, uma ver· 
dadcira estrutura ditatorial de poder. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, neste dia li de agosto acredito 
que todas as Faculdades de Direito deste Pais deveriam estar 
engalanadas para comemorar o grande feito. Acredito que outras 
Faculdades devessem fazer como aquela Faculdade do Largo de Silo 
Francisco, onde foi permitido que professores c estudantes pudessem 
reunir-se a legar à Nação um documento desse tipo. 

No entanto, leio hoje, por exemplo, num jornal, que no Estado 
do Paranâ autoridades policiais tentaram impedir que o Professor 
Da imo Dalarcs, Presidente da Comissão de Justiça c Paz, órgilo da 
Arquididccsc de Silo Paulo, fizesse palestra sobre Estado de Direito c 
Constituição para alunos da Faculdade de Filosofia de Umunrama. 

O Sr. Paulo BrOISird (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Esse é bem um si· 
nnl dos tempos, Sr. Presidente c Srs. Senadores, cm que se procuro 
colar juristas falando a acadêmicos de Direito, no dia 11 de agosto, 
de significado tão profundo para todos nós. 

Ouço com satisfação o ilustre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Nilo terei oportunidade 
de ocupar a tribuna, nesta tarde, por embaraços de ordem rcgimcn· 
tal, mas, solicito a sua benevolência para ingressar no seu discurso ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Scrâ feito com toda 
a honra, Excelência . 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - ... c insistir cxatamcntc 
no tema cm que V. Ex• passa a abordar, c que por sinal, se casa 
perfeitamente com o anterior que V. Ex• definiu chamando eclipse 
do Direito. Recebi, com profunda tristeza recebi, hoje, um telegrama 
da Dirctoria do Centro Acadêmico Hugo Simas, da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Paraná. O que diz esse 
despacho? Vou pedir licença para ler, para não ser infiel sequer cm 
uma palavra: 

"Da data comemoração scsquiccntcnário Fundação dos 
Cursos Jurldicos Brasil c 46• aniversário Centro Acadêmico 
"Hugo Simas~' (Faculdade de Direito - UFPR.) O Reitor 
desta, revogando ordem anterior, impediu uso salilo nobre cs• 
colo poro realização ciclo de conferências Direito Civil com 
participaçilo Silvio Rodrigues, Barros Monteiro, Aguiar 
Dias, Francisco Muniz, Portugal Soares Pcrcita. Pesarosos 
comunicamos proibiçilo difusilo cultura jurldicu aos 
acadêmicos de Curitibu. 

A Dirctorin 
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Este, o texto do telegrama que hoje, pela manhã, tive a tristeza 
de receber. Mas veja V. Ex• e o Senado, na data cm que o País reste· 
ja os ISO anos du instituição dos cursos jurídicos no Brasil e com eles 
o nascimento do ensino superior no Pafs, se proibc, em uma Facul· 
dade de Direito, um curso sobre Direito Civil, de professores da 
eminência desses que acabo de mencionar, em cujos livros eu aprendi 
c continuo a aprender lições de Direito. Creio que, depois disto, nada 
mais é necessllrio acrescentar para dizer até onde se caiu neste Pafs. 
Até onde a vida universitllria se saarizou, esterilizada pelo medo e 
pelas proibições irracionais. Perdoe-me, nobre Senador, a extensão 
do meu aparte c a ênfase das minhas palavras, mas é a indignação 
que brota do meu coração. • · 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Indignação que 
nos é comum, Sr. Senador, mesmo porque recebemos telcgrn111a 
igual ao que V. Ex• se refere no seu aparte, e de que me dispenso, j~ 
agora, de fazer a sua leitura, por ter sido ele magistralmente lido e 
comentado por V. Ex• 

Ele é um outro a testudo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, do que 
ocorre no Brasil, mas que, infelizmente, não é, sequer, um episódio 
isolado. Se o Senador Paulo Brossard estarreceu a Casa com esta 
comunicação, quero dizer a S. Ex• que, lamentavelmente, fatos 
dessa natureza e até de maior cx•ensão c gravidade estão correndo no 
Estado de Pernambuco. 

Comemora-se, hoje, a fundação dos Cursos Jurídicos em São 
Paulo e em Olinda. Pois bem, Sr. Presidente, a Faculdade de Direito 
de Recife- que é aquela mesma nascida cm Olinda - estã fechada 
a cadeados, no dia de hoje. Por isso mesmo, a nossa Faculdade não 
está podendo comemorar esta data, 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Mas, os cadeados valem, 
simbolicamente, pela mais expressiva das comemorações. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - De pleno acordo 
com V, Ex• Refletem a atmosfera cm que vivemos. 

Tenho aqui o convite da Faculdade de Direito de Recife, prcvcn· 
do pura o dia de hoje, entre outras coisas, o tradicional almoço de 
confraternização, nos corredores daquela escola. 

Lembro-me, Sr. Presidente, quando era seu aluno e, depois, na 
fase em que ali ensinava, não havia ano em que niio se reunissem, nos 
pátios da escola, os professores, os alunos, os funcionllrios, os ex· 
estudantes de Direito para se confraternizarem em comemoração à 
data. 

Hoje, Sr. Presidente, a Faculdade foi fechada e, não apenas o 
almoço não terá se realizado naquela escola, mas, outros itens da 
programação, entre os quais, lançamento de livros do Prof. Nilo 
Pereira e uma reedição de obra do Prof. Clóvis Bevilacqua, que III 
seriam lançados nesta tarde, Possivelmente agora, nesta hora cm que 
eu falo, estaria reunida a sociedade pcrnambucana para participar 
deste evento. Mas não há reunião alguma, Sr. Presidente, porque 
fecharam, de cadeado, os portões da Faculdade de Direito de Recife. 
Ãs vinte horas haveria, ainda, a colação de grau dos formandos 
daquela escola, no salão nobre da Faculdade de Direito. Mas, não 
vai haver aquela solenidade no local projetado, porque fecharam, a 
cadeado- repito- os portões daquela escola. 

Sr. Presidente, os estudantes haviam programado, de ontem 
pura hoje, umu vigflia no recinto da escola c estavam desejosos de 
debater os grandes problemas da atualidadc do Brasil, estavam 
querendo ponderar, estavam querendo meditar, estavam querendo 
ouvir e estavam querendo falar. Acontece que isso é crime no Brasil 
de hoje ... 

Por ironia das coisas, lemos cm manchete num jornal local 
declarações do Sr. Ministro da Educação, dizendo que tudo vai bem. 
Ironia, Sr. Presidente, porque ningucm ignora que estamos vivendo 
uma grave crise estudantil dentro do contexto da gravíssima crise nu· 
cional, Basta lembrar que estamos a ouvir, pelos rlldios, e a ler, nos 
jornais, a sucessão de prisões de univcrsitllrios por este Brasil afora. 
Ou o enquadramento de alunos cm leis de segurança nacional. Ou u 

paralisação de aulas cm várias universidades brasileiras, entre as 
quais na UnB, com conotações realmente dram!tticus. E o Sr. Minis· 
tro da Educação c Cultura diz que vni tudo bem ... 

Não, Sr. Presidente. E: com tristeza que recebi a notfcia, à minha 
Faculdade de Direito, que vem mostrar nilo ser apenas lâ no Pnranll 
ou cm Santa Catarina que violências policiais ou perseguições 
mesquinhas impedem, ou tentam impedir, que a consciência jurfdica 
deste País se manifeste. E: na própria ce/ufa mate r do ensino jurídico 
deste Pais, que nasceu há I 50 anos, que se procura embotar, que se 
procura esmagar, que se procura sufocar os grandes anseios na· 
clonais, em que avulta o da livre manifestação de pensamento. 

Temem eles, sem dúvidas, o espírito de rebeldia da nossa 
mocidade, dessa mocidade que, apesar de tudo, apesar de AI-S, de 
477, apesar das hostilidades e da mesquinharia oficializadas, con· 
ti nua fiel aos ideais de liberdade para sua Plltria. 

O Dirctório Académico da Faculdade de Direito de Recife tem 
o nome de Demócrito de Souza Filho. Foi ele o estudante que caiu 
varado por balas assassinas, no ano 45, quando o Brasil se levantava 
para reformular seu quadro politico-institucional da época, Pura 
honra nossa, os estudantes de Pernambuco continuam fiéis ao mártir 
do passado, embora eles, no dia de hoje, não tenham acesso à sua 
escola. 

Como foi dito aqui, aqueles cadeados são bem o símbolo dos 
dias em que vivemos, o obscurantismo querendo imperar num chão 
cm que ainda ressoam as vozes de um Nabuco, de um Ruy, de um 
Castro Alves, de um Tobias Barreto, de um Silvio Romero, de um 
Clóvis Bevilacqua, de um Martins Júnior, de um Andrade Bezerra, 
de um Joaquim Mac Dowell, de tantos outros homens cultos que 
ilustraram aquela Casa, como alunos ou como professores. Suas li· 
ções sobreviverão e, quando terminar a noite que encobre o Brasil, 
poderão ser recitadas na Faculdade de Direito do Recife, cm futuros 
li de agosto, pois ele, quer eles queiram quer não, cm regime de 
força ou sem regime de força, continuará sendo, cada vez mais, o dia 
do Direito e da Justiça! (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. EURICO REZENDE NA 
SESSÃO DE /1-8-77, QUE SERIA PUBLICADO POSTE· 
RIORMENTE: 

O SR. EURICO·REZENDE (ARENA- ES. Pronuncia o se· 
guintc discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, serll curta 
a minha permanência na tribuna, já que o assunto pode ser discutido 
em poucos instantes c tamb~m com o objctivo de dar oportunidade 
ao eminente Senador Dirceu Cardoso de falar à Casa. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, durante o discurso recém-pro· 
nunciado pelo ilustre Senador Marcos Freire, ocorreu uma interven· 
ção do nobre Senador Paulo Brossard, na qual S. Ex• procedeu à lei· 
tura de telegrama que recebeu do Centro Acadêmico Hugo Si mas, da 
Universidade do Paraná, dizendo, em termos de protesto, que o Dire· 
torda Faculdade proibiu a realizaçilo, ali, de um curso de Direito C i· 
vil, E, S. Ex• teceu considerações coléricas contra este ato, tirando 
deduções, como é regra geral no comportamento de S. Ex•, contra o 
Governo, acusando-o de suprimir condutos dointclcctualismu nacio
nal. 

Em seguida, e nu oportunidade de resposta a esta intervenção, o 
próprio orador disse que, por ironin do destino, a Faculdade de 
Direito do Recife, se encontra compulsoriamente fechada no dia de 
hoje, que reflete a efeméride do Scsquicentenllrio da Fundação dos 
Cursos Jurfdicos do Brasil., 

E nu mesma temperatura, o seu colega apartcantc reputou essa 
medida um crime coritra a cultura brasileira, o excrcfcio dos direitos 
humanos, plenitude das garantias dcmocrdticas c todo esse cxpnn· 
sionnlismo radical que tem sido a caructcrlstica fundumentul,alills, de 
S. Ex• nesta Casa. 

Obviamente, Sr, Presidente, não conheço as razões dessa 
medida. Mas, começo por estrnnhur que, explorando u curta de 
alguns juristas de Silo Paulo que reclamam o Estudo de Direito c 
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absoluta normalidade da vida jurldicn nacional, S. Ex•s, de posse 
dessas mensagens acusatórias, nilo procuram sequer dar oportuni· 
dadc lls autoridades acusadas de exercerem o direito de defesa que é 
um dos pressupostos sagrados do Estado de Direito. 

Um diretor de faculdade de Direito, Sr. Presidente, está 
investido de atribuição legal prevista cm regulamentos administra· 
tivos, cm regimento l/1/erna corporls c na Lei de Dirctrizcs c Bases 
implicitamente, neste último caso, para exercer jurisdição, Essa juris· 
diçiio pode ser punitiva ou cautelar, 

O fato de pessoas quererem reunir-se cm recintos de estabclc· 
cimento de ensino superior, c o fato de pessoas quererem reunir-se 
cm outros recintos que não sejam universitários, oferecem o mesmo 
quadro, porque niio pode haver discriminação. 

Vamos admitir que essas autoridades universitárias tivessem no
ticias, indicias, tivesse informações idóneas, no sentido de que 
aquelas reuniões eram desaconselhadas, que poderiam causar 
perturbações contrárias no interesse social, eles então adotaram a me· 
di da preventiva de evitar passiveis abusos, 

Se essa hipótese ocorreu, a atitude das autoridades 
univcrsitârins refletiu o cumprimento de um dever, porque cm caso 
contràrio, refletiria a omissão no cumprimento desse dever, Não sei 
o que se passou. Não conheço porque os acusadores aqui, de intcrmc· 
diação, não apontaram os motivos, As acusações foram absoluta· 
mente inoportunas. O que cabia era tão-somente um pedido de 
esclarecimento, c se esses esclarecimentos não correspondessem ao 
cxerclcio normal de uma função, ai sim é que caberia, através da 
interpretação do debate parlamentar, formularem-se as criticas. Isso 
niio se deu aqui, Sr. Presidente. Os acusadores não trouxeram para 
aqui aquele mecanismo que eles tanto reclamaram na alternação dos 
dias c das noites: que é assegurar o direito de defesa aos acusados. 

Com relação no Estado de Pernambuco, tenho noticia de que o 
Governador daquele Estado, o ilustre Sr. Moura Cavalcanti, vem 
prestigiando oficialmente as comemorações do ScsquicentcnArio da 
Fundação dos Cursos Jurldicos do Brasil. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE) Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. EURICO REZENDE(ARENA- ES)- Ouço V. Ex•. 
O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Essa manifestação de 

prestigio se tcrâ traduzido na noite de ontem com o cerco da Faclll· 
dadc de Direito por tropas militares. Ainda há mais; na programa
ção estabelecida anteriormente para as comemorações do ii de 
agosto, constava inclusive uma exposição comemorativa promovida 
pela Biblioteca da Faculdade de Direito que, por sinal, é aberta ao 
público c que, também, foi fechada, Como vê V. Ex•, o Sr. Oovcr· 
nndor, realmente, cstâ participando das solenidades porque, ao que 
me consta, o lançamento do livro que seria feito hoje, à tarde, foi 
deslocado para o Palácio governamental, Portanto, é posslvel que 
S. Ex• esteja por trás disso tudo. Concordo com V, E~•. embora 
tenha a dizer que não omitimos as razões dessas violências que estão 
ocorrendo em Pernambuco, Tivemos oportunidade de dci~ar claro 
que isso é conseqUência da falta do Estado de Direito que existe no 
Brasil. A violência está institucionalizada em ponto maior, através 
do Al·S, c hã uma série de degraus: o 477 e etc. etc, Portanto, essas 
manifestações de arbltrio exteriorizam-se de várias maneiras, inclusi
ve através desse fato, que fala por si mesmo, ni\o precisa nem de 
justificativas, A Faculdade de Direito estâ fechada no dia de hoje e 
não 1: porque pessoas estranhas tivessem querido reunir-se no recinto 
da Universidade. Eram os estudantes, era uma promoção do Diretó· 
rio Acadêmico que iam fazer a vigflia cm comemoração ao Sesqui· 
ccntenârio do I I de agosto, Portanto, isso causou o temor dos 
Governos fortes que, no entanto, silo tilo francos que temem o povo, 
temem manifestações livres daqueles que constituem, no final das 
contas, a Nação brasileira. Essa é a razao, não há o que indagar. 
Evidentemente que vão encontrar pretc~tos para exteriorização de 
forças. Mas, na verdade, o motivo, todo mundo o sabe: é 
simplesmente, a estrutura ditatorial que impera neste Pais, Muito 
obrigado a V, Ex• pela atenção. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Sr. Presidente, 
o Sr. Senador Marcos Freire nílo apontou os motivos de duas acusa· 
çõcs especificas, Se S. Ex• entende que não há Estado de Direito no 
Brasil, então, qualquer acontecimento de ordem preventiva, puniti· 
va, ou corrccional, tem que merecer a condenação do País, Isto é prc· 
gar anarquia, porque temos Estado de Direito, através da legalidade 
constitucional c da legalidade revolucionária. Nilo vamos discutir 
isto agora, porque sei que não convenço o ilustre Senador Marcos 
Freire; S. Ex• tem o compromisso da intransigência, 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - De modo que 
não adianta, c gostaria de dar a oportunidade ao seu colega de 
Partido ... 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Preciso apenas de um 
minuto. apenas, para dizer que esse problema que V. Ex• traz da 
possibilidade de coexistência de ordem constitucional c de ordem 
revolucionária está muito bem dissecado, por sinal, na Carta Aos 
Brasileiros, mostrando a impossibilidade dessas duas coisas, Muito 
obrigado a V, Ex• 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Nilo vou discu
tir este assunto por vários motivos: primeiro, por falta de tempo, se· 
gundo, porque não sei se isso é carta, bilhete, oficio, telegrama ou re
cado. O que sei é que, nessa carta a que V, Ex• se refere, está estendi· 
do, em toda a sua plenitude c objctivo, o "cavalo de tróia" do MDB. 

Essa carta foi feita, inclusive, com o talento e as mãos do 
eminente Senador Franco Montoro, fato que comprovei aqui, na 
boa, na excelente c na cativante 'companhia de um de seus mais 
brilhantes filhos, que se prepara para colaborar na construção do 
Brasil grande dos nosso dias c maior ainda do nosso futuro. 

A carta de um grupo de juristas de Silo Paulo é um documento 
de oposição, porque absolutamente faccioso, 

Sr. Presidente, vou concluir, mas quero tirar uma conclusão das 
considerações tecidas pelo Sr. Senador Marcos Freire. S. Ex• envcrc· 
da para um terreno perigoso, porque diz que o fato é tão evidente 
que merece a acusação de ilegalidade ... 

O Sr. Uzaro Barboza (MDB - 00) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Que a defesa, 
ali, da autoridade universitária não é necessária, 

Muito bem, Sr. Presidente. Mas não é assim que o Sr. Senador 
Franco Montoro diz, quando aparece um elemento subversivo que 
recebe a punição do AI·S, Esse fato também é evidente, Senador 
Marcos Freire, mas V, Ex• scmorc se insurge contra ele, porque não 
houve o direito de defesa, 

Sr. Presidente, concluo, dizendo que, lamentavelmente, o Sr. 
Senador Marcos Freire c o Sr. Senador Paulo Brossard deram, hoje, 
nesta Casa, uma aula as avessas, na questão do direito de defesa. 
(Muito bem!) 

( 0 )ATO DO PRESIDENTE 
N• 10, de 1977 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições regi· 
mentais c de acordo com o art. 7• da Resolução n• I 8, de I 973, 
RESOLVE designar os servidores Fernando Silva de Palma Lima, 
Técnico Legislativo, Classe "C", Referência 53, Eurico Jacy Aulcr, 
Técnico Legislativo, Classe "C", Referência 53 c Aleixo Ramirez 
Oonzalcz, Técnico Legislativo, Classe "C", Referência 51, para sob 
a presidência do primeiro, integrarem n Banca Examinadora incum· 
bida de proceder aos critérios sclctivos, conforme decisão da Egrégia 
Comissão Dirctora no Processo n• DP.502/72 cm que Francisco Pe
reira da Silva, Assistente de Plenários, Classe "C", requer transposi· 
ção para o cargo de Agente de Segurança Legislativa Classe "D". 

Senado Federal, cm 4 de agosto de I 977, - Petr6nlo Portella, 
Presidente, · 

(') Rcpubllcudo porhqvcr 1u!do com lncorrcçôc1 no DCN- SeçDo 11- ~·8·77, 
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GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENTAR 

REUNIÃO DA COMISSÃO DELIBERATIV A, 
REALIZADA EM 22·6·77 

Às dezcsseis horas do dia vinte c dois de junho do ano de mil 
novecentos e setenta e sete, reúne-se a Comissão Delibcrativa do 
Grupo Brasileiro da União lnterparlamentar, presentes os Senhores 
Senador Accioly Filho, Presidente, Deputados Flávio Marcnio, Vice
Presidcnte, Luiz Braz, Tesoureiro, Senadores Lenoir Vargas, 
Henrique de La Rocquc, Nelson Carneiro e Saldanha Dcrzi, 
Membro do Conselho lnterparlamentar, Deputa\los Ubaldo Barém, 
Padre Nobre, Getúlio Dias, Odulfo Domingues, Célia Marques 
Fernandes, Passos Pôrto, Paes de Andrade, Juarez Bernardes, 
Batista Miranda, João Menezes, Wilmar Dallanhol, Furtado Leite, 
Jarmund Nasser, Aderbal Jurema e Júlio Viveiros, Ausente, por 
motivo previamente justificado, o Senhor Deputado Thales 
Ramalho, Secretário. Havendo número legal, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos e passa a palavra ao Senhor Tesoureiro, 
que faz um relato da situação financeira do Grupo. O Senhor 
Senador Saldanha Dcrzi, com a palavra, sugere que o curso de fran· 
cês passe a ser ministrado também nas manhãs de terça-feira c o 
Senhor Presidente afirma que estudará o assunto. A seguir, Sua 
Excelência comunica a realização cm Sofia, Bulgária, de 21 a 30 de 
setembro próximos, da 64• Conferência lnterparlamentar. Por 

proposta do Senhor Deputado Batista Miranda, com apoiamento 
dos Senhores Senador Saldanha Derzi e Deputado Fl€tvio MarcOio, 
a Comissão Delibcratlva delega poderes ao Senhor Presidente para, 
de comum acordo com as lideranças das duas Casas do Congresso 
Nacional, compor a Delegação Brasileira àquela Conferência, Em 
seguida, a Comissão Dcliberativa resolve: 1) aprovar as despesas 
realizadas, pela Comissão Dirctora, com a aquisição de equipamento 
uudiovisuul; b) autorizar eventuais despesas com versão de 
documentos de trabalho para a 64• Conferência lntcrparlamcntar; 
e) aprovar, com a abstenção do Senhor Deputado João Menezes 
que se considera impedido, os termos propostos pelo Jornalista 
Manoel Pompeu Filho para ressarcimento da importância 
correspondente à ajuda de custo e passagem que lhe foram pagas 
para participar da 120• Reunião do Conselho lntcrparlamentar, à 
qual o Brasil não compareceu, cm vista das circunstâncias de todos 
conhecidas; d) que a Delegação à Conferência de Sofia seja constitui· 
da por vinte 'parlamentares, mais os três membros natos c o Senhor 
Deputado Célio Borja, na qualidade de membro do Comité Exccuti· 
vo; e) aprovar o pedido de filiação formulado pelo Senhor Depu· 
tado Antônio Carlos; c f) adotar para a concessão de passagem e 
ajuda de custo o mesmo critério aprovado para a Reunião do Canse· 
lho cm Cambcrra. Nada mais havendo a tratar, suspende-se a 
reunião para que se lavre a Ata. Reabertos os trabalhos, às dezcssctc 
horas c trinta minutos, é a mesma lida c aprovada. Eu, Luiz Braz, 
Secretário em cxcrclcio, lavrei a presente Ata que irá à publicação. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

18• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 9 DE AGOSTO DE 1977. 

Às onze horas do dia nove de agosto de mil novecentos c setenta 
c sete, na Sala Ruy Barbosa, presentes os Senhores Senadores 
Magalhães Pinto, Saldanha Derzi, Itamar Franco, Hclvldio Nunes, 
Otto Lehmann, Danton Jobim, Augusto Franco c Leite Chaves, 
reúne-seu Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Alexandre 
Costa, Virgílio Távora, Jessé Freire, Arnon de Mcllo, José Sarncy, 
João Calmon, Gilvan Rocha e Nelson Carneiro. 

Ao constatar a existência de "quorum" regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, sendo, na oportunidade, lida 
e aprovada u ata da reunião anterior. 

Em seguida, torna-se secreta a reunião a fim de serem 
apreciadas as seguintes proposições: 

Mensagem n• 14Sf77- Do Sr. Presidente da República, submc· 
tendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Aldo de 
Freitas, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República de 
Bangladesh. (Relator: Senador Leite Chaves). 

Mensagem N• 146/77- Do Sr. Presidente da República, subme· 
tendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. José Oswaldo 
de Mciru Penna, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomuta, pura exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República do Equador. (Relutar: Senador Saldanha Dcrzi) 

Mensagem N• 147/77 - Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovuçi\o do Senado Federal a escolha do Sr. Octâ· 
viu Luiz <lo Bcrengucr Césur, Ministro de Segunda Classe, du Cur· 
rciru de Diplomata, pura exercer u funçi\o de Embaixador do Brasil 
junto uo Governo du República de Honduras. (Relator: Senador 
Hclvldio Nunes) 

Apreciadas ns mensagens c nudu mais havendo u tratar, encerra· 
se u rcuniUo, lnvrundo cu, Cândido Hippertt, Assistente da Comis· 
são, u presente utu, que, lidu c uprovudu, será nssinudu pelo Senhor 
Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

10• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 11 DE AGOSTO DE 1977. 

Às dez horas e trinta minutos do dia onze de agosto de mil 
novecentos e setenta c sete, na. Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os 
Senhores Senadores Domlcio Gondim, Tarso Outra, Ruy Santos, 
Magalhães Pinto, Wilson Gonçalves, Hclvldio Nunes, Lourival 
Baptista, Lcnoir Vargas, Saldanha Derzi c Heitor Dias, reúne-se a 
Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Scnhore• 
Senadores Paulo Prossard, Tcotônio Vilela, Alexandre Costa, Mat· 
tos Leão, Braga Junior, Virgllio Távora, Gilvan Rocha, Roberto 
Saturnino e Evclásio Vieira. 

Ao constatar a existência de "quorum" regimental, o Senhor 
Senador Domlcio Gondim, Vicc·Presidentc no exercício da Prcsidên· 
cia, declara abertos os trabalhos, sendo, na oportunidade, lida c 
aprovada a ata da reunião anterior. 

Em seguida, silo apreciadas as seguintes proposições: 
Projeto de Lei da Câmara N• 109/74- Institui o estágio profis· 

si<mul, e <iú outras providi:ncins. (Relator: Senador Hclvidio Nunes) 
Parecer favorável, nu forma do Substitutivo da Comissão de 

Constituiçi\o c Justiça, com as cinco emendas de plenário, rejeitada a 
subcmcnda da Comissão de Educaçi\o e Cultura. 

Projeto de Lei do Senado n• 46/76 - Reformula critérios de 
rcujustumcnto coletivo de sulúrios dus categorias profissionais, e dá 
outr:ts providi:ncius. (Relator: Senador Hclvldio Nunes). 

Parecer pela rejeição do projeto. 
Projeto de Lei da Câmara N• 33/77- Altera dispositivos da Lei 

n• 1.493, de 13 de dezembro de 1951, que "dispõe sobre o pagamento 
de auxilias c subvenções", (Relator: Scn, Tarso Outra) 

Parecer pela rejeição do projeto. 
Projeto de Lei do Senado n• 124/7S (tramitando em conjunto 

com o Projeto de Lei do Senado n• 144/7S) - Acrescenta páragrafos 
único ao urtigo 60 do Decreto-lei n• 167, de 14 de fevereiro de 1967, 
pura retirar no endosso dado à Notn Promissória Rural o carâtcr 
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cumbiário, reduzindo-o a simples cessão civil sem efeito regressivo 
contra o endossante. (Relator: Senador Tarso Outra). 

Parecer pela rcjeiçilo dos projetas n•s 124/75 c 144/75 c do 
Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, 

Projeto de Lei do Senodo N• 126/75 - /\Itera n redução do 
artigo !• da Lei n• 5.958, de 10 de dezembro de 1973, que dispõe 
sobre a retroutividude da opção pelo regime do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. (Relutar: Senador Lourival Baptista). 

Parecer pela rejeição do projeto. 
Projeto de Lei do Senado N• 109/76 (tramitando em conjunto 

com os PLS n•s 112 e 119, de 1976)- Acrescenta dispositivos à Lei 
n• 2.800, de 18 de junho de 1956, que "cria os Conselhos Federal c 
Regionais de Qufmicn, dispõe sobre o exercfcio da profissão de 
químico, e d:l outras providências". (Relator: Senador Domício Gon· 
dim). 

Parecer pela rejeição dos projetas, proferido no momento em 
que a Comissão era presidida pelo Senhor Senador Ruy Santos. 

Projeto de Lei da Climara N• 20/77 -Altera n reduçilo do§ 3• 
du Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que "dispõe sobre a Lei 
Orgtinicu dtl Previdência Socinl,'. (Relutar: Senador Lourivnl Baptis
ta). 

Parecer rnvorúvcl ao projeto. 
Oficio "S" N• 11/77 - Do Senhor Governador de Minas Ge

rais, solicitando autorização do Senado Federal pura que aquele 
Estado. possu ~..:ontratur empréstimo externo no valor de USS 
50,000.00 (dnqUcnta rnilhõcs do dólares nnrte·arncricanos) ou o seu 
equiv:rlentc cm outras nwcdus. (Relutar: Senador Magalhães Pinto). 

Parecer favorável, nos termos do Projeto de Rcsoltiçi\o 
apresentado. 

Os pareceres emitidos, após discuÚdos c colocados cm votação, 
são considerados aprovados, 

Nada mais havendo a tratar, cnccrra~se a reunião, lnvrundo cu, 
Cúndido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente ata, que, lidn 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 
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2. Saldanha Derzl 

3, Mattoo Looo 

S. Vasconcelos Torres 

MDB 
1'. Aganor Maria 1. Adalberto Sono 

2. Roberto Saturnlno 2. Eveldolo Violra 

Assis tonto o Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Rllunióes, Torças·feiras, às 10,30 horas 

Lacaio Sala "Clóvis Bovlldcqua"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 mombroo) 

COMPOSIÇAO 

Presidente, Dinarte Mariz 
Vice·Presidente1 EYandro Carreiro 

Titulares 

1, Heitor Dias 
2. Jarba1 Pa1sarinho 
3, Dinarte Mariz 
4, Teotónio Vilela 
5, Braga Junior 

Suplentes 
ARENA 

I. Saldanha Dorzi 
2. José Sarnoy 
3. Otair Bockor 

MDB 
1. Agenar Mario 1. Evelásio Vieira 
2. Evandro Carreiro 2. Gilvan Rocha 

Assistente, Lida Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuni6esz Terças·feiras, às10100 horas 
Local! Sala 11CLóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇAO 

Prosidentoo Daniel Krlogor 
19.Yico·Prllidonllo Accloly Filho 
2•·VIco·Prllidonteo Loito Chavos 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Capanema 
3, Daniel Kriogor 
4, Eurico Rozondo 
5, Heitor Dias 
6. Holvidlo Nunes 
7, Wilson Gonçalves 
8. ltalivio Coelho 
9, Otto lohmann 

10. Oslros Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. Leito Chaves 
3, Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 
5. Orestes Quércla 

Suplentes 
ARENA 

1. Manos Looo 
2. Lenglr Vargo1 
3. Arnon do Mollo 

III, Vasconcelos Torres 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Ferreira 

MDB 
1, Franco Montara 
2. Lázaro Barboza 
3. Ruy Carneiro 

Assistente o Maria Heleno Buono BrandOo- Ramal 305 
Reuníóo11 Quarfos·felras, ás 10z00 horas 
Local o Sola "Clóvis Bevllócqua"- Anexo 11 - Ramal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Wilson Gonçalves 

Vice·Presldente, Ruy Carneiro 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraíso 

3, CaHete Pinheiro 

4. Osires Tei~eeiro 

~. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgllio Tóvara 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. Lázaro Barboza 

3, Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Augusto Franca 

2. José Sorney 

3, Braga Junlor 

4, Altevlr leal 

S. Lulz Cavalcante 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniões, Qulntas·feiras, Os 10,00 horas 

local; Sala "Rui Barbosa"- Ane110 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice·Presidente, Vasconcelos Torres 

Titulares 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Jose Guiomard 

4. Luiz Cavalcante 

5. Murilo Par'aiso 

6. Vasconcelos T erres 

7. Dinartct Mariz 

8, Otair Becker 

1, Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3, Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Cottete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. José Sarne) 

4. Domlcio Gondlm 

S. Jarbas Passarinho 

1, Agenor Maria 

2. Orestes Quércia 

Assistente, Daniel Reis de Souza - Ramal675 

Reuniões, Quartas·feiras, às 10,30 horas 

Locah Sala "Rui Barbosa"- Ano)Co 11- Ramais 621 e 716 

I I 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, João Calmon 

Vlce·Presidente, Evelósio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Tarso Outra 1. Helvldio Nuno• 

2. Gustavo Capanema 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3, Arnon de Mello 

4. Otta Lehmann 4, Heitor Dias 

S. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

1. Evelâsia Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossord 2. Itamar Franco 

3, Adalberto Sena 

Assistente, Cleide Maria B. F. Cruz- Ramol598 

Reuniões, Quintas·feiras, às 1 Q,OQ horas 

Locah Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Brossard 

Vice·Presidente; Domicio Gondim 

Titulares 

1, Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domício Gondim 

5, Helvidia Nunes 

6. Lenoir Vergas 

7. Mattos Leão 

8. Ruy Santos 

9, Braga Junior 

10, Tarso Outra 

11. Virgilio Távora 

12. Magalhães Pinta 

1. Paulo Brossard 

2. Evelcisia Vieira 

3. Gilvan Rocha 

4. Roberto Saturnina 

S. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assislento, Càndido Hlpperll - Ramal 676 

Reuniôe~t Qui'ntos·feiras, Cn 9t00 horas 

Suplentes 

1. CaHete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3, Lourlval Baptista 

4, Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

6, José Sorney 

7. Saldanha Derzi 

1, Oanton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondrc torreira 

Localt Sala "ClOvis Bevilácqua" - Anexa 11 - Ramal 623 



Agosto de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) S'bado 13 3797 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

1. Jessê Freire 
2. Ruy Santos 
3. Lenoir Vergas 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jeué Freire 
Vice·Presidente1 Orestes Quércio 

Suplentes 
ARENA 

1. Br,aga Junior 
2. Virgillo Távora 
3, Oslres Teixeira 

A. Jarbas Passarinho 4, Dom leio Gondim 
S. lourival Baptista 
6. Accioly Filha 

MDB 
1. Franco Montara 1. Lázaro Barboza 
2. Orestes Quércia 2. Ruy Carneiro 
3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama\675 
Reuniões: Quintas·feiras, às 11:00 horas 
Locah Sala 11Cióvis Bevilócqua"- Anexo U - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cobrai 
2. Comício Gondim 
3. Arnon de Mello 
4. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice·Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. José Gulamard 
2. Murilo Paraíso 
3. Virgllio Távora 

5, Jarbos Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franca 2. Franco Montara 

Assistente, Ronoldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões1 Quartas·feiras, às 10,00 horas 

loc:ah Solo "Rui Barboza"- Anexo ll -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

Titulares 

1. Helvldio Nunes 
2. Oito Lehmann 
3. Saldanha Derll 

1. Danton Joblm 
2. Adalberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente. Adalberto Sena 
Vice·Presldente• Helvldlo Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virglllo Távora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardo1o 

Anistento1 Maria Carmen Castro Souza - Ramal134 
Reuniões, QuintCls·folras, àsl2,QO horas 
Local. Sala "Cióvlo Bevllócqua"- Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE REL.AÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(1 S 01embros) 

COMPOSIÇÀO 

Presldent•• MagalhOes Pinto 

1•.Vice·Preoidente• Saldanha Derzl 

2q.Vic:e·Pre1iderne, Nelson Carneiro 

Titulares 

1. Magalhàes Pinto 

2. Alexandre Casta 

3. Virgílio Tóvoro 

4. Jossé Freire 

S. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derli 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusta Franc:o 

1 O. Otto Lehmann 

1. Oanton Jabim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

A~ENA 

MDB 

Assistente• Cândido Hippertt _..Ramal 676 

Reuniões, Terças·feiras, àslo,:JO horas 

Suplentes 

1. Accioly Filho 

2. Fausto C.astelo·Bran<o 

3. Helvldio Nun11 

4. Domlcio Gondlm 

5. Jarbas Panarinho 

6, luiz Cavalcante 

1. Marc:as Freire 

2. Paulo Brouard 

3. Roberto Saturnlno 

Local: Sala "Rui Barbosa"....._ ,AMOlto 11- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 
(1 Olembros) 

cOMPOSIÇÀO 

Presfd•nte, Ruy Santo• 

Vice·Pr0sídente' Altevir Leal 

Titulares 

1. Altevir Leal 

2. Ruy Santos 

3. Cattete Pinheiro 

4. Fausto Castelo· Branco 

S. Lourival Baptista 

1. Adalberto Sena 

2. Gilvan Rocha 

Suplentes 

"RENA 
1. Saldanha Derzi 

2. ltallvlo Caolho 

3. Oslres Tol .. lra 

MDB 

1. Benjamim Farah 

2. Ruy Carneiro 

Assistente• Ledo Ferreira da ~ocha- Romal312 

Rounl6est Qulntas·folras, à a 11,00 horas 

Local. Solo "Rui Barbosa" .... p.noxo 11- Ramal• 621 e 716 

' 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(?membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidenloo Milton Cabral 

Vice-Presldente, Augusto Franco 

Titulares Suplente• 
ARENA 

1 , Jose Guiomard 1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junlor 
3. Virgilio Távora 
4. Augusto Franco 
5, Milton Cabral 

1. Adalberto Sono 
2. Benjamim Faroh 

3. Dlnarte Mariz 

MDB 
1. Age no r Maria 
2. Dirceu Cardooo 

Assi•tontoo Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões, Quartas-feiras, às 9,00 horas 
local, Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Romai&621e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(?membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente, Benjamim Farah 

Vice-Prosidentet lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Lenoir Vargas 1. Alexandre Caota 
2. Accioly Filho 2. Gustavo Capanemo 
3. Augusto Franco 3. Ma"•• Lo6o 
4. Heitor Dias 
5, Saldanha Dorzi 

MDB 
1. Benjamim Farah 
2. Itamar franco 

1. Danton Jablm 
2. Lázaro 8arbaza 

Assistente: Sõnia Andrade Peixoto- Aamal307 
Reuniões, Quintas-feiras, às 9;00 horas 
Locah Sala ''Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 o 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 
' · ·. (7 membro•) 

COMPOSI ÇÀO 

Pre1identos lourlvaiBaptista 
Vico·Pre1identos Alexandre Ca1ta 

Titulares 

1. Alexandre Coota 
2. luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4, laurival Baptlola 
5. Maltas loào 

1. Evandro Carreira 
2. Evolàolo Vieira 

Suplonl" 
ARENA 

1. Oito Lehmann 
2. Teotanio Vilela 
3. Wiloon Gonçalves 

MDB 
1. Lcizaro Barboza 
2. Roberto Saturnino 

Aniotenteo Aonalda Pacheco de Oliveira -Ramal 306 
Reunióes1 Torças·foiras, às 10s00 horas 
Locais Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
. E DE INQU~RITO 

Camisl6es Temparórias 

Chofeo Ruth do Souza Caotro 
Local o Anexo 11- Térrea 
Telelonoo 25·8505 - Ramal 303 
1) Comissões Temporárias para Projetas do Congresso Nacional 
2) Comiuõeo Temporária• para Apreciação do Veto• 
3) Camiuà05 Especiais o do Inquérito, o 
4) Comiuào Miolo do Projeto de lei Orçamentário (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistente~ do Comiss6ess Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; 
Aliou de· Oliveira- Aamal6741 Clolde Maria 8. F. Cruz- Ramal 5981 
Maurolopoo do Sá- Aamal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

HOR.\S ~ZRÇA 5 A~ A S ASSISUN~E HORAS QUIN~A S A ~AS ASSIS:E:ITE 

c.t, RUr BARBOSA RONA~DO 09100 c.r. CLOVIS BBV!L.ICQUA CIJIDIDO 

10100 
Rumaio - 621 o 716 Ru.mu1 - 62J 

C,A,R, Cl~VIS BEVU•ICQUA 
R<lmu1 - 62J 

LIIDA 09oJO c.s.P.c, II!IY BARBOSA sor:u 
Nalll&l\.D - 621 a 716 

C,A, Cl~V!S BBVIL.ICQUA CL.IUDIO C,B,C, CLOVIS BEVIL.ICQUA CLEIDB 
10130 

Ru,.1 • 62J COSTA 10:QO Ramu1 - 623 

c.R.B, RUr BARBOSA CIJlDIDO c.n.r. RUr BARBOSA RO!IALDO 
RalliOia - 621 o 716 Run a~ a - 621 e 71 

HOP..i.S ~~.\RTA 5 A L A S A5SIS~EN~B C,L,:!, CLOV!a BBVIL.ICQUA DAIIIBL 
Ru .. 1 • 62l 

RUr BAIISO~A 
11o00 

09100 c.s,N. LIIDA RUr BARBOSA 
fllllllUl.D - 621 D 716 c.s. 

RamlliD - 621 • 71 
LI! DA 

c.c.J CL~VIS BEVIL.ICQUA MARIA 12100 c.R. CLOVIS BBV!IJCQUA MARIA 

10100 RarDB1 • 623 IIBLBNA 11& .. 1 - 62J CAR.I:t!M 

c.w.B. HUr BAf!llOSA 
RONA~DO 

Ram.D.1o ... 621 o 716 

lOoJO C,E, HUr BAIIBOSA DANIEL 
R<l""ie • 621 e 71G 

I I 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO. DO CONGRESSO NACIONAL 

'. Seçlo 11 

ANO XXXII- Nv 084 TERÇA-FEIRA, 16 DE AGOSTO DE 1977 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
1 -ATA DA 116• SESSÃO, EM 15 DE AGOSTO DE 1977 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofi<los do Sr. 1•..secrcürlo da Clmua d01 Depu
lodos 

Encaminhando à revtsao do Senado autógrafos dos seguintes 
projetas: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 61/77 (n• 947·8/75, na Casa 
de origem), que dispõe sobre inscrição obrigatória que deve cons· 
tar do rótulo ou embalagem de produto estrangeiro com .similar 
no Brasil, c dâ outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 62/77 (n• 1.409·8/75, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a inatalaçilo de concurso pó· 
blico para escolha do hino oficial ao 13 de maio. 

- ~rojcto de Lei da Câmara n• 63/77 (n• 1.212·0/75, na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n• 
911, de I• de outubro de 1969, que altera a redaçilo do artigo 66 
da Lei n• 4.728, de 14 de julho de 1965, estabelece normas de pro· 
cesso sobre alienação fiduciâria, c dâ outras providências. 

1.2.2- Poreoeres 

Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei do Senado n• 118/76, que dâ nova re

dação ao artigo 768 do Decreto-lei n• 5.452, de 1• de maio de 
1943 (Consolidação das leis do Trabalho). 

- Projeto de Lei do Senado n• 171 f16, que dâ nova redaçilo 
ao artigo 472 e seu parAgrafo primeiro do Dccreto·lci n• 5.452, de 
t• de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). 

-Projeto de Lei do Senado n• 293/76-Comp1ementar, que 
introduz modificação na Lei Complementar n• 26, de li de 
setembro de 1975, para o fim de permitir a utilizaçilo do PIS. 
PASEP na aquisição ou construção de casa própria. 

- Projeto de lei da Cdmara n• 6f76, que altera o Quadro 
de Atividadcs c Profissões, referido no art. 577 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, para Incluir a IndOstria de Produção c Dls· 
tribuição de Energia Atómica c correlatas. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 33/77, que altera disposi
tivos da Lei n9 1.493, de 13 de dezembro de 1951, que dispõe 
sobre o pagamento de auxOios c subvenções. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 110/76 (n• 1.523·8/75, na 
Casa de origem), que altera a redaçilo do coput do artigo 212 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 20f77 (n• 3.155·Bf76, na 
Casa de origem), que altera a redação do§ 3• do artigo 24 da Lei 
n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a lei Or· 
gânica da Previdência Social. 

1.2.3 - Requerimentos 

....: N• 249/77, de autoria dos Srs. Senadores Lourival Bap· 
tilla c Ruy Santos, soiicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso proferido pelo Exccient!ssimo 
Senhor Presidente Ernesto Geiscl, na Oltima sexta-feira, dia 12 de 
agosto, no Palâcio dos Bandeirantes, cm Silo Paulo. 

- N• 250/77, de autoria dos Srs. Senadores Lourival Bap
tista c Ruy Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso de posse, como Ministro, proferido 
pelo Tcnente·Brigadciro Délio Jardim de Mattos, no dia 12 de 
agosto, no Superior Tribunal Militar. 

- N• 251/77, de autoria do Sr. Senador Mauro Bcnevidcs, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da mcn· 
sagcm de saudaç_ilo ao "Dia do Economista", divulgada pelo 
Conselho Federal de Economia, para assinalar, no ~!timo dia 13 
do corrente, o transcurso da data consagrada ao Economista. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Construção na ci
dade de Belo Horizonte- MG, do Instituto de Olhos, de inicia ti· 
va da Fundação Hilton Rocha. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA - Necrológio do Sr. 
Pedro Xavier Teixeira. 

SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Observações sobre o 
discurso proferido pelo Senador Virgllio Tdvora sobre a divida 
externa do Pais. 

/ 
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SENADOR LEITE CHAVES - Apelo ao Conselho 
Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil para sua transfe
rência cm definitivo para Brasnia, 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Transcurso 
do 800 aniversârio de fundação da Academia Brasileira de Letras, 
Eleição da escritora Rachel de Queiroz para membro daquele or
ganismo cultural. 

1.%.5 - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n• 145/77, de autoria do Sr. 

Senador José Lindoso, que acrescenta parAgrafo 6nico ao art. 
488 da Consolidação das Leis do Trabalho, dispondo sobre o ho
rArio no período do aviso prévio, e dA outras providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-Requerimento n• 223/77, do Sr. Senador Lourival Bap

tista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo Ministro Armando Falclo, no dia 21 de 
julho de 1977. Votaçio adiada por falta dequo111111. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 20/77 (n• 9S·B/77, na 
Câmara dos Deputados) que aprova o texto da Convenção que 
estabelece a Comissão Sericícola Internacional. celebrado cm· 
Ales, França, a 19 de maio de 19SS. Dllcuaaio encerrUa, tendo 
sua votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 152/74, do Sr. Senador Vas
concelos Torres, que dispõe sobre a grafia dos nomes dos bens 
tombados pelo Instituto do Património Histórico .e Artístico 

Nacional (IPHAN). Aprovado, cm segundo turno. À Câmara dos 
Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n• 237 /7S, do Sr. Senador 
Franco Montoro, ·que dispõe sobre punição pelo retardamento 
Injustificado na concessão de bcncllcios ou prestação de serviços 
pelo INPS; AproYado, em segundo turno. À Câmara dos Depu· 
ta dos. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI· 
MA.SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCIJRSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE· 
RIO R 

- Do Sr. Senador Leite Chaves, proferido na sessão de 
12·8-77. 

TES 

3-ATO DO PRESIDENTE 

.:... N• 11, de 1977. (Repultllctçlo.) 

~-CONSULTO RIA-GERAL 

-Parecer n• S9, de 1977. 

5-ATASDECOMISSOES 

6..:.; MESA DIRETORA 

1- LIDERES E VJCE-LIDERES DE PARTIDOS 

R-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN· 

ATADA 116•SESSÃO,EM IS DE AGOSTO DE 1977 
3• Sessio Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. PETRONIO PORTELLA 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Altevir Leal- Braga Junior- Jos6 Lindo10 
- Cattcte Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco- Ale
xandre Costa - Henrique de La Rocquc - Pctrónio Portella -
Mauro Bcncvidcs - Virgnio Távora - W.ilson Gonçalves -
Agenor Maria - Luiz Cavalcante - Augusto Franco - Gllvan 
Rocha - Lourival Baptista - Ruy Santos - Eurico Rczcndc -
Roberto Saturnino - Magalhães Pinto -Orestes Qu6rcia- Oaircs 
Teixeira - ltallvio Coelho - Mendes Canale - Leite Chaves -
Evclásio Vieira~ Otair Beckcr- Daniel Kricger- Paulo Bro111rd. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 31 Srs, Senadores, Havendo mlmero 
regimental, declaro aberta a Sessão. 

O Sr. I•·Sccrctário irá proceder à leitura do Expediente. 

e lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
O FI CIOS 

Do Sr. /•-Secretário da Câmara dos Deputados, tncaminhando à 
revisão do Senado autógrafos dos seguintes projtto.r: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 61, DE 1971 
(N• 947-B/75, na Cua de orl1em) 

Dlspae sobre lnscrlçio obrl1atdrla que deYe conatar do nS
tulo ou embalagem de produto estran1elro com llmllar 110 
Brasil, e d' outras provldfnclas, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Todo c qualquer produto estrangeiro com similar na· 

clonai, quando destinado à comercialização Interna, trarâ obrigato-

riamente no rótulo ou embalagem, cm caracteres destacados, a ins
crição "exllte produto bnallelro llmUar". 

Art. 2' Para aplicação do disposto no artigo anterior, o Minis· 
t6rio da lnd6stria c do Com6rcio divulgarA, periodicamente, relação 
completa dos produtos que o Brasil importa c que têm similares na· 
cionais. • 

Art. 3t O Poder Executivo regulamentarA esta lei, dispondo 
especialmente sobre a fiscalização de seu cumprimento, bem como 
sobre as penalidades aos infratorcs. 

Art. 4• Esta lei entrarA cm visor na data da sua publicação. 

Art. S.' Revogam-se as disposições cm contrArio, 

LEGISLAÇÃO .PERTINENTE 

LEI Nt S.772, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1971 
lnalltul o Cddl1o da Propriedade Industrial, e d' outras 

pro•ldiaclu. 
••••••• •••••••• ••••••••••••••••• III ••••• o ••••• '' ••••••••••• 

·············· ....... ············· ..................... ' .. . 
TITULO 11 

Du Marca de ladllltrlaa, de ComErcio de Serviços e 
du Expreuiln ou Sinais de Propa1anda 

•••••••••• •••••• ••••••••••••••••••• ••.•••• ••• ''o,, ••••• ' •••• 

CAPITULO II 
Du Exprcuaes ou Sinais de Propa1anda 

SEÇÃO I 
Dlaposlç&s Gerais 

Art. 73. Entende-se por expressão ou sinal de propaganda 
toda legenda, anOncio, reclame, palavra, combinação de palavras, 
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desenhos, gravuras, originais c carnctcrlsticos que se destinem a cm· 
prego como meio de recomendar quaisquer atividndcs licitas, realçar 
qualidade de produtos, mercadorias ou serviços, ou a atrair a atcn· 
çilo dos consumidores ou usuârios. 

§ I• Pode requerer o registro de c~prcssilo ou sinal de propa· 
gandn todo aquele que exercer qualquer atividadc licita. 

§ 2• As expressões ou sinais de propaganda podem ser usados · 
cm cartazes, tabuletas, papéis avulsos, impressões cm geral ou cm 
quaisquer meios de comunicação. 
.............................................. · ............. . 

(À Comissão de Economia.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 6%!DE 19'17 
(N•I.oi09·B/75, na Caq de orl1em) 

. ' . 
Dl..,a. 10bre a lnstalacio de concurso público para es

colha do hino oftclal ao 13 de maio. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Fica estabelecido. concurso pliblico a ser rcgulamcn· 
todo pelo Ministério da Educação c Cultura, para· a· escolha do hino 
oficial para as comemorações do dia 13 de maio - data da libcr· 
tação dos escravos no Brasil. 

Art. 2• Este Lei cntrarâ cm vigor na data da sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições cm contrârio. 

(À Comissão de Educação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 63, DE 1977 
(N• Ul:Z.D 75, na Caq de orisem} 

AcrtiCtllta dlsposltiYo ao Decreto-lei n• 911, de· I• de 
outubro de 1969, que "altera a redacio do art. 66 da Lei n• 
4.728, de 14 de julho de 1965; estabelece.~or~ll de procesao. 
aobre allenacio Oducl6rla, e d' outras proYldênclas". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Acrescente-se ao art. 3• do Decrcto:lci n• 911, de I• de · 
outubro de 1969, o seguinte§ 7•: 

"Art. 3• .•.•.............. 00 00 •• 00 .......... , •• oo •• 

....................................... ; ........... . 
§ 7• Ao proprictârio fiduciârio ou credor é 'facultado, 

ainda, sem prcjulzo de ulterior procedimento visando a busca 
c apreensão do bem, na forma estabelecida nos parâgrafos 
anteriores, apenas constituir judicialmente o devedor cm 
mora, caso cm que deste scrâ exigido o pagamento das presta• 
çõcs vencidas, custas c honorârios advocatlcios ·fi~ados'prc• 
viamcntc pelo Juiz." 

Art. 2• Esta Lei cntrarâ cm vigor na data da sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições cm contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEIN• 911, DE l•DEOUTUB~ODE 1969 

Altera 1 redacio do art. 66, da Lei n• 4.728, de 14-7· 
1965, estabelece normas de procts10 sobre allenacio 
ftducl6rla, e d' outra proYidênclas. 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército c da 
Acronâutica Militar, usando das atribuições que lhes confere o 
art. I• do Ato Institucional n• 12, de 31 de agosto de 1969, 
combinado com o§ 1•, do artigo 2•, do Ato Institucional n• 5, de 13 
de dezembro de 1968, decretam: 

Art. I• O art. 66, da Lei n• 4.728, de 14 de julho de 1965, pas· 
sn a ter a seguinte rcdaçilo: 

"Art. 66. A alienação fiduciârin cm garantia transfere no 
credor o dom ln lo rcsollivcl c a posse indircta da coisa móvel 
alienada, independentemente da tradição cfctiva do bem, 

tornando-se o ahcnantc ou devedor cm possuidor dircto c 
dcpositârio com todas as rcsponsabilldadcs c encargos que 
lhe incumbem de acordo com a lei civil c penal, 
§ I• A alicnaçilo fiduciâria somente se prova por escrito c 
seu instrumento, p6blico ou particular, qualquer que seja o 
seu valor, serâ obrigatoriamente arquivado, por cópia ou 
microfilme, no Registro de Titulas c Documentos do domicl· 
lia do credor, sob pena de nilo valer contra terceiros, c 
contcrâ, além de outros dados, os seguintes: · 
a) o total da divida ou sua estimativa; 
b) o locai c a data do pagamento; 
c) a tu~a de juros, as comissões cuJa cobrança for pcrmittda c, 
eventualmente, a clâusula penai c a cstipulaçlo de corrcção 
monctâria, com indicação dos lndices aplicâveis; 
d) a dcscriÇ"lo do bem objcto da alienação fiduciãria c os 
elementos indispensáveis à sua idcntificaçilo. 
§ 2? Se, na data do instrumento de alicQaçilo fiduciâria, o 
devedor ainda nilo for proprictârio da coisa objcto do contra· 
to, o dom!nio fiduciârio desta se transfcrirâ ao credor no 
momento da aquisição da propriedade pelo devedor, indcpcn· 
dcntcmcntc de qualquer formalidade posterior. 
§ 3• Se a coisa alienada cm garantia não se identificar por 
nlimcros, marcas c sinais indicados no instrumento de aliena· 
ção fiduciário, cabe ao proprictârio fiduciârio o ônus da pro
va, contra terceiros, da identidade dos bens do seu domlnio 
que se encontram cm poder do devedor 
§ 4• No caso de inadimplcmcnto da obrigação garantida, o 
proprictârio fiduciârio pode vender a coisa a terceiros c apli· 
car o preço da venda no pagamento de seu crédito c das 
despesas decorrentes da cobrança, entregando ao devedor o 
saldo porventura apurado, se houver. 
§ S• Se o preço da venda da coisa não bastar para o crédito 
do proprictârio fiduciârio c despesas, na forma do parâgrafo 
anterior, o devedor continuarâ pessoalmente obrigado a 

: , pagar o saldo devedor apurado. 
§ 6• e. nula a clâusula que autoriza o proprictârio fiduciârio 
a ficar com a coisa alienada cm garantia, se a divida não for 
paga no seu vencimento. 
§ 7• Aplica-se à aliénaçilo fiduciâria cm garantia o disposto 
nos artigos 758, 762, 763 c 802, do Código Civil, no que cou· 
bcr. 
§. s• o devedor' que alienar ou der cm garantia a terceiros, 
coisa que jâ alienara fiduciariamcntc cm garantia, ficarâ 
sujeito à pena prevista no art. 171, § 2•, inciso I, do Código 
Penal. 
§ 90 Nilo se aplica à alienação fiduciâria o disposto no 
art. 1.2.79 do Código Civil. 
§ I O. A aiienuçilo fiduciária cm garantia de veiculo auto· 
motor dcvcrâ, para fins probatórios, constar do Certificado 
de Rcgt,tro, a que se refere o art. 52, do Código Nacional de 
Trânsito." 

Art. 2• No caso de inadimplcmcnto o'u mora nas obrigações 
contratuais garantidas mediante alienação fiduciâria, o proprictârio 
fiduciário ou crédor podcrâ vender a coisa a terceiros, indcpcndcn· 
temente de leilão ou hasta pública, avaliação prévia ou qualquer 
butra medida judicial, ou extra-judicial, salvo disposição ~pressa 
cm contrârio prevista no contrato, devendo aplicar o preço da venda 
no pagamento de seu crédito c das despesas decorrentes c entregar ao 
devedor o saldo, se houver, 

§ I• O crédito a que se refere o presente artigo abrange o 
principal, juros c comissões, além das ta~as, ciâusula penal c cor
rcção monetária, quando c~prcssamcntc convencionados pelas 
partes. 

§ 2• A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para o 
pagamento c podcrâ ser comprovada por carta registrada expedida 
por intcrml:dio de Cartório de Titulas c Documentos ou pelo proles· 
to de t!tulos, a critério do credor. 
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§ 3• A mora c o inadimplemento de obrigações contratuais 
garantidas por alienação fiduciária, ou a ocorrência legal ou conven· 
clonai de algum dos casos de antecipação de vencimento da divida 
facultarão no credor considerar, de pleno direito, vencidas todas as 
obrigações contratuais independentemente de aviso ou notificação 
judicial ou extra-judicial. · 

Art. 3• O proprietário fiduciário ou credor, poderá requerer 
contra o devedor ou terceiro a busca c apreensão do bem alienado 
fiduciariamentc, a qual será concedida liminarmente, desde que 
comprovada a mora ou o inadimplemcnto do devedor. 

§ I• Despachada a inicial, e executada a liminar, o réu será 
citado pare, em três dias, apresentar contestação ou, se jâ tiver pago 
40% (quarenta por cento) do preço financiado, requerer a purgação 
da mora. 

§. 2• Na contestação só se poderá alegar o pagamento do débi· 
to vencido ou o cumprimento das obrigações contratuais. 

§ 3• Requerida a purgação da mora tcmpcstivamcntc, o Juiz 
marcará data para o pagamento que dcvcrâ ser feito cm prazo não 
superior a dez dias, remetendo, outrossim, os autos ao contador para 
o cálculo do dêbito existente, na forma do art. 2• c seu parágrafo pri· 
mciro. 

§ 4• Contestado ou não o pedido c não purgada a mora, o Juiz 
dará sentença de plano cm cinco. dias após o decurso do prazo de 
defeso. independentemente da avaliação do bem. 

§ 5• A .sentença do Juiz, de que cabe agravo de instrumento. 
sem efeito suspensivo, não impedirá a venda extrajudicial do bem 
alienado fiduciariamcnte c consolidará a propriedade c a posse plena 
c exclusiva nas mãos do proprietário fiduciário. Preferida pelo cre
dor a venda judicial, nplicar-sc·â o disposto no titulo VI, Livro V, do 
Código de Processo Civil. 

§ 6• A busca e apreensão prevista no presente artigo C?nstitui 
processo autô·nomo e independente de qualquer procedimento pos· 
tcrior. 

Art. 4• Se o bem alienado fiduciariamcntc não for encontrado 
ou não se achar na posse do devedor, o credor poderá intentar ação 
de depósito, na forma prevista no Titulo XII, Livro IV, do Código de 
Processo Civil. 

Art. 5• Se o credor preferir recorrer à ação executiva ou, se for 
o caso,ao executivo fiscal, serilo penhorados, a critério do autor da 
ação, bens do devedor quantos bastem para assegurar a execução, 

Parágrafo único. Não se aplica à alienação fiduciária o dispas· 
to nos incisos IX, XI c XIII, do art. 842, do Código de Processo 
Civil. 

Art. 6• O avalista, fiador ou terceiro interessado que pagar a 
divida do alienante ou devedor, se sub-rogará; de pleno direito, no 
crédito e nu garantia constituldu pela alienação fiduciária. 

Art. 7• Na falência do devedor alienante, fica assegurado ao 
credor ou proprietârio fiduciário o direito de pedir, na forma previs· 
ta na lei, a restituição do bem alienado fiduciariamentc. 

Parâgrnfo único. Efctiv•da a restituição o proprictârio fiduciâ· 
rio agirá nu forma prevista neste decreto-lei. 

Art. 8• O Conselho Nacional de Trânsito, no prazo mdximo 
de 60 dias, u contar da vigência do presente decre\O·lei, expedirâ 
normas regulamentares relativas à alienação fiduciâria de veiculas 
nutomotores. 

Art. 9' O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, aplicando-se, desde logo, nos processos cm curso, revo· 
gndas as disposições cm contrário. 

Bras!Iia, I• de outubro de 1969; 148• da Independência c 81• da 
Reptlblica. · 

LEIN•4.728, DE 14DEJULHODE 1965 
SEÇÃOXIV 

Allenaçilo Oducl,rla em aarantla. 
Art. 66. Nas obrigações garantidas por alienação fiduciârln 

de bem móvel, o credor tem o domlnio da coisa alienada, até a llqul· 
dação da divida garantida. 

§ I• A alienação flducidria em garantia somente se prova por 
escrito, c seu instrumento, ptlblico ou particular, qualquer que seja o 
seu valor, cuja cópia será arquivada no Registro de Trtulos e 
Documentos, sob pena de nilo valer contra terceiro, contcrâ o scguin· 
te: 

u) o totul du dívida ou sua estimativa; 
b).o prazo ou a época do pagamento; 
c) a taxa de juros, se houver; 
d) a descrição da coisa ,objeto da alicnnçilo c os elementos 

indispensáveis à sua identificação. 
§ 2• O instrumento de alienação fiduciário transfere o dom!· 

nio da coisa alienada, independentemente da sua tradição, conti· 
nuando o devedor n possui-ln cm nome do adquirente, segundo as 
condições do contrato, c com as responsabilidades de depositário. 

§ 3• . Se, na data do instrumento de alienação fiduciária, o deve
dor ainda não tiver n posse da coisa alienada, o domlnio dessa se 
transferirá ao adquirente, quando o devedor entrar na sua posse. 

§ 4• Se a coisa alienada cm garantia nilo se identifica por 
números, marcas c sinais indicados no instrumento de alienação fidu· 
ciária, cabe ao proprietário fiduciário o ônus da prova, contra tercei· 
ros, da identidade dos bens do seu domlnio que se encontram cm 
poder do devedor. 

§ s• No caso de inadimplemento da obrigação garantida, o 
proprietário pode vender n coisa n terceiro e aplicar o preço da venda 
no pagamento do seu crédito e das despesas decorrentes da cobran· 
ça, entregando ao devedor o saldo porventura apurado, se houver. 

§ 6• Se o prcço.da venda da coisa não bastar para pagar o cré· 
dito do proprietário fiduciário c despesas, na forma do pnrâgrafo 
anterior, o devedor continuará pessoalmente obrigado a pagar o 
saldo devedor apurado. 

§ 7• ~ nula a cláusula que autorize o proprictârio fiduciârio a 
ficar com a coisa alienada cm garantia, se a divida ni!o for paga no 
seu vencimento. 

§ 8t O proprietário fiduciário, ou aquele que comprar a coisa, 
poderâ rcivindicá·la do devedor ou de terceiros, no caso do § S• 
deste artigo. 

§ 9• Aplica-se à alienação fiduciária cm garantia o disposto 
nos artigos 758, 762, 763, c 802, do Código Civil, no que couber. 

§ 10. O devedor que alienar, ou der cm garantia a terceiros, 
·coisa que já alienara fiduciarinmcnte em garantia, ficará sujeito à 
pena prevista no art. 171, § 2•, inciso I, do Código Penal. 
•••••••••• •••• o •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

LEIN• 5.172, DE25 DE OUTUiiRO DE 1966 

(Sistema Tributário Nacional) 

Art. 52. O imposto, de competência dos Estados, sobre npcra· 
çõcs relativas à circulação de lnercndorins ... 

§ 3• O imposto não incide: 
II- sobre n alicnnçi!o fiduciâria cm garantia, 

••••••.•• ' ••••••••••••• ''' ••••••• ' ••••••• '''''o'' •• o •••••••• 

(À Comlssao de Constituiçao e Justiça 

PARECERES 
PARECERES N•S 450 E 451, DE 1977 

Sobro o Projeto de Lei do Senado n• ll8, de 1976, que "d4 a 
nova redaçilo ao artigo 768 do Decreto-lei n• 5.452, de 1• do 
maio de 1943 ( Consolldaçio das Leis do Trabalho)". 

PARECER N• 450, DE 1977 
Da Comlssilode Constltulçilo e Justiça 

Relator: Senador Leite Chaves 

O Projeto sob nprcciuçilo, de autoria do ilustre Senador Orestes 
Quércla. visa n alterar o texto do nrt. 768, da CLT (Dccrcto·lci n• 
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5.452, de I• de maio de 1943), com o objctivo de estender às cxecu· 
çõcs contra a Fazenda Pllblica, o privilégio do rito processual que be
neficia os dissldios executados perante o juizo da falência, 

O dispositivo modificando estabelece que: 

"art. 768. Terá preferência cm todas as fases proccs· 
suais o dissidio cuja decisão tiver de ser executada perante o 
juizo da falência." 

O projeto acrescenta-lhe a expressão: "ou contra a Fazenda Pll· 
biica", com o auc passaria a vigcr com o seguinte texto: 

"art. 768. Terá preferência cm todas as fases proces
suais o dissldio cuja decisão tiver de ser executada perante o 
JUizo da falência, ou contra a Fazenda Pllbliea."' · 

Justificando-o, assinala o Autor que a matéria tem por escopo 
"amparar aqueles empregados do Poder Pllblico que, forçados aba· 
terem às portas da Justiça do Trabalho além de verem suas reclama· 
tórias se arrastarem por anos a fio, à espera da decisão final, ainda 
tcrilo a satisfação de seus direitos subordinados ao atendimento dos 
prccatórios anteriormente apresentados à Fazenda Pllblica", a qual, 
como é salientado, tem como prâtica deixar que os pagamentos deter· 
minados por sentenças judiciais nutucm nos "restos a pagar" por vi· 
rios cxcrclcios financeiros. Destaca que a medida teria, ainda; o 
efeito de "amenizar as conseqUências dos privilégios processuáis 
outorgados à Fazenda Pllblica, através do Decreto-lei n• 719/69 (pra· 
zo cm quádruplo, para contestação, e em dobro, para recursos)", 

Isso significa que aos empregados de empresas p6blicas é im· 
posto o õnus de procrastinações decorrentes não só de vantagens pro· 
cessuais concedidas à Fazenda Pllblica, como de procedimentos 
administrativos por ela adotados, o que coloca-os cm situação de de
sigualdade cm face do tratamento judiciai deferido aos empregados · 
de empresas privadas. Ora, se tanto um quanto outro tipo de traba· 
lho estilo sujeitos às regras da Lei Consolidada, não hã motivo para 
que os empregados sejam tratados de formas diferentes no momento 
de reclamarem seus direitos. 

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto, inclusive 
quanto ao mérito, por juridico c constitucional. 

Sala das Comissões, cm 23 de junho de 1976. - Accloly FUho, 
Presidente- Leite Chaves, Relator- ltii(Ylo Coelho - Henrique de 
La Rocque- Otto Lehmann- Heitor Diu- HeMdlo Nunes- Nel-
11011 Carneiro. 

PARECER N• 451, DE 1977 
Da Comllllio de Lealslaçio Social 

Relator: Senador Lourlval Baptista 

O projeto sob exame, de iniciativa do ilustre Senador Orestes 
Quércia, tem por objctivo acrescentar ao art. 768 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, a expressão "ou contra a Fazenda P6blica", 

Com efeito, acrescido da referida expressão, assim fica o artigo: 

Art. 768, Terá preferência cm todas as fases proces
suais o dissldio cuja decisão tiver de ser executada perante o 
juizo da falência, ou contra a Fazenda P6blica. 

Como se vê, o projeto busca conceder preferência cm todas as 
fases processuais ao dissldio cuja decisão tiver de ser executada 
contra a Fazenda Pllblica, à semelhança do que é assegurado na 
execução perante o juizo da falência, 

Parece-nos, todavia, que a preferência de que trata a Legislação 
Trabalhista, ao contemplar o dissldio cuja cxccuçilo deva ser feita 
perante o juizo da falência, nilo se amolda Igualmente à espécie do 
projeto, 

Assim, é fâcil verificar que a lei sabiamente, tendo cm vista o 
curâlcr cmcrgcncial da matéria, dâ celeridade ao processo, por se tra· 
ta r de execução cm outro juizo. Trata-se de julgado trabalhista rcpcr· 
cutindo no processo que tramita na vara civil competente para a lide 
fniimcntar, configurado como uma habilitação de crédito, c cujos 

direitos subsistem cm face do disposto no artigo 449 c parllgrafos da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Verificamos ainda, que o dissidio, na lcgislaçilo do trabalho, é 
essencialmente a açilo que tem curso por cnvolvcr·disputa de interes
ses entre empregado e empregador. Ora, salvo melhor juizo, o adita· 
menta proposto ao art. 768, com a expressão "ou contra a Fazenda 
P6blica"; é totalmente descabido, por admitir hipótese incorrlvel, 
sem embargo de contrariar, se cabimento tivesse, os privilégios legais 
~onferidos à Fazenda P6blica cm nosso direito positivo. 

Pelo exposto, opinamos pela rejeição do 11rojtto. 
Sala das Comissões, 11 de agosto de 1977.- Jeasé Freire, Pre

sidente- Lourhal Baptista, Relator - Ruy Santos - Domlclo Gon
dlm- Lenolr Varau -Jarbas Pusarlabo. 

PARECERES NVS.f5l E 453, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Seaado a• 171, de 1976, que 
"d' DOYI ndaçio ao artlp •11 e aeu pa"araro primeiro do De
creto-lei nt 5 •• 53, de 1• de malo de 1943 ( Consolldaçio du 
Lell do Trabllho)". 

PARECER N• 453, DE 1977 
Da Comlasio de Coastlllllçio e Jusdça 

Relator: Senador III!IYio Coelbo 

De autoria do ilustre Senador Orestes Quércia, o Projeto sob 
anâlise visa a alterar a redaçilo do artigo 472 c seu parâgrafo 6nico 
da Consolidaçio das Leis do Trabalho, para excluir da garantia de 
retomo o empregado convocado para prestar serviço militar, 

2. Na Justificativa, alega o Autor que o empregador fica à mer· 
cê de um empregado que ele nilo sabe se voltarã ou nilo e, ainda, que 
esse é um motivo para que emprcsãrios recusem admitir jovens na 
faixa dos 17 aos 19 anos. 

Ora, é certo que pode ocorrer o nilo-retorno ao emprego de uma, 
parcela dos conscritos, sobretudo daqueles que forem seguir a carrei· 
ra das armas. Mas é bastante improvãvcl que isso ocorra com a maio· 
ria deles, dadas às naturais dificuldades do mercado de trabalho num 
Pais como o· nosso, cm vias de desenvolvimento e com alto lndice de 
crescimento demogrãfico. Além disso, alguns eventuais prcjulzos se
rio compensados pela melhor qualificação que provadamente a prcs· 
taçilo do serviço militar proporciona aos que o prestam. 

Nilo se podem esquecer,' nunca é demais lembrar, os relevantes 
serviços que ci serviço militar vem prestando à melhor educação de 
gerações c gerações de jovens brasileiros, nilo se justificando uma me· 
dida legislativa que, em algumas Arcas, pelo menos, viria criar difi· 
culdades para os jovens conscritos. 

3. Por isso, inobstantc a constitucionalidade c a juridicidadc da 
proposição, opinamos, no mérito (art. 100, item I, n• 6, do Rc· 
gimento Interno), por sua rejeição, 

Sala das Comissões. 26 de outubro de 1976. - Accloly Filho 
Prealdentc -ltalfYio Coelbo, Relator - Otto Lellmua - Hebldlo 
NUIH- Hearltpae de La Rocque- Heitor Diu- Dlraa Canl010, 

PARECER N• 453, DE 1977 
Da Comluio de Lealslaçio Social 

Relator: Senador Ruy Santoe. 

1. O nobre Senador Orestes Quércia, com o Projeto de Lei 
n• 171, pretende alterar o art. 472 da Consolidaçilo das Leis do 
Trabalho, bem como o seu§ t•, que assim dispõem: 

"Art,472 .... , ...... , .................... , .... , , 
§ I• Para que o empregado tenha direito a voltar a cxcr· 

cer o cargo do qual se afastou cm virtude de exigência militai 
ou de encargo p6bllco, é indlspensâvcl que notifique o 
empregador ·dessa lntensilo, por telegrama ou carta registra· 
da, dentro do prazo mâxlmo de trinta dias, contados da data 
cm que se verificar a respectiva baixa ou a tcrmlnaçilo do 
encargo a que estava obrigado." 
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2, Em verdade, o autor da proposição pretende apenas alterar o 
§ I• para retirar as expressões serviço militar, ficando apenas encargo 
público, Mas toda sua fundamentação 6 quanto aos afastamentos 
para prestar serviço militar, E diz: 

"A interrupção na prestação de serviços à empresa 
durante o pcrlodo de serviço militar do empregado, al6m de 
não motivar a rescisão do contrato de trabalho, ainda obriga 
o empregador a garantir·lhe o retorno ao cargo anteriomente 
ocupado, <c a<sim o desejar o empregado, · 

ConseqUentemente, fica o empregador a mercê da vonta· 
de de seu empregado durante longo tempo, impossibilitado, 
as vezes, de contratar outro empregado para a vaga deixada 
por aquele que estã prestando o serviço militar, por dcsconhc· 
ccr a intenção deste cm retornar ao emprego." 

3. Na Comissão de Constituição c Justiça, o parecer foi contrA· 
rio, aceitas as razões apresentadas pelo .Relator ltallvio Coelho: 

"Ora, 6 certo que pode ocorrer o nilo-retorno ao cmprc· 
go de uma parcela dos conscritos, sobretudo daqueles que fo· 
rem seguir a carreira das armas. Mas 6 bastante improvâvcl 
que isso ocorra com a maioria deles, dadas as naturais 
dificuldades do mercado de trabalho num Pais como o nosso, 
cm vias de desenvolvimento c com alto lndicc de crescimento 
demográfico. Além disso, alguns eventuais prcjulzos serão 
compensados pela melhor qualificação que provadamcntc a 
prestação do serviço militar proporciona aos que o prestam. 

Não se podem esquecer, nunca é demais lembrar, os rele· 
vantcs serviços que o serviço militar vem prestando à melhor 
educação de gerações c gerações de jovens brasileiros, nilo se 
justificando uma medida legislativa que, cm algumas Arcas, 
pelo menos, viria criar dificuldades para os jovens conscri· 
tos." 

4. Na Comissão de Legislação Social, o nobre Senador Nelson 
Carneiro deu-lhe parecer favorâvcl, com a apresentação de duas 
emendas. O plcnãrio rejeitou porém, suas alegações c sua proposta, 
tendo cu sido designado relator do vencido. 

E com carradas de razão, O dispositivo cm vigor, acima transcri· 
to é perfeito, Não há razão para o Senador Orestes Quércia procurar 
dcfendér o interesse do empregador que não estA ameaçado, 

Parecer contrArio, salvo melhor juizo. 
Sala das Comissões, 2 de junho de 1977.- JeuE Freire, Prcsi· 

dente - Ruy Santos, Relator- Domlcfo Gondlm - Uzaro Barbo
za, vencido - Nelson Carneiro, vencido, com voto cm separado -
Orestes Quêrcla, vencido - Lourhaf Bapdsta. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO DO SR, SENADOR 
NELSON CARNEIRO: 

A Comissão de Constituição c Justiça opinou pela rejeição do 
Projeto de Lei do Senado n• 171/76, de autoria do nobre Senador 
Orestes Quércia, c que dâ nova rcdação ao art. 472 c seu § I• da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Pretende o parlamentar paulista 
que o empregado, afastado para prestar serviço militar, deva, con

cluido este, comunicar ao empregador, por telegrama ou carta 
registrada, sua intenção de voltar ao emprego, sob pena de decair do 
direito de retorno que a lei lhe assegura, Argumenta o Senador 
Orestes Quércia que atualmcntc "o empregador fica a mercê da 
vontade de seu empregado durante longo tempo, impossibilitado, às 
vezes, de contratar outro empregado para a vaga deixada por aquele 
que està prestando o serviço militar, por desconhecer a intenção des· 
te cm retornar no emprego", Uma das conseqUências desta situação 
seria a orientação dos empregadores, que se "vem generalizando, no 
sentido de nüo admitirem pessoas que nilo estejam quites com o servi' 
ço militar, gerando o desemprego de uma grande parcela da populn· 
çi!o brasileira, que se encontra na faixa etãria compreendida entre 17 
a 19 anos", 

. O Senador ltalfvio Coelho, cm parecer aprovado unanimemente 
pela Comissão de Constituição c Justiça, ao opinar pela rejeição do 
Projeto, assinalou:-

- "Ora, é certo que pode ocorrer o não-retorno ao 
emprego de uma parcela dos conscritos, sobretudo daqueles 
que forem seguir a carreira das armas, Mas 6 bastante 
improvAvcl que isso ocorra com a maioria deles, dadas às 
naturais dificuldades do merendo de trabalho num Pais como 
o nosso.- cm vias de desenvolvimento c com alto lndicc de 
crescimento dcmogrâfico. Além disso, alguns eventuais prc
julzos scrilo compensados pela melhor qualificação que 
provadamcntc a prestação do serviço militar proporciona nos 
que o prestam, 

Nilo se podem esquecer, nunca é demais lembrar, os rele· 
vantcs serviços que o serviço militar vem prestando à melhor 
educação de gerações c gerações de jovens brasileiros, não se 
justificando uma medida legislativa que, cm algumas Iucas, 
pelo menos, viria criar dificuldades para os jovens cons· 
critos." 

No âmbito desta Comissão, força é reconhecer que procedem as 
preocupações do nobre Senador paulista, Ninguém discute as vanta· 
gcns do serviço militar, que, ao lado do manejo das armas, abre aos 
conscritos melhores possibilidades de aprendizado c aprimoramento, 
Não é isso, entrctando, que está cm jogo, mas o dever de o emprega· 
do, findo o serviço militar, comunicar ao empregador sua intensão 
do retornar ao emprego. Entendo, apenas, cxlguo o prazo de trinta 
(30) dias que o Projeto dA para essa comunicação. Melhor seria fixA· 
lo cm sessenta (60) dias. para evitar que alguns rapazes sejam 
prejudicados pelo desconhecimento da lei, Também, por isso, o 
art, 2• deveria ser modificado, para determinar que a lei somente 
entraria cm vigor noventa (90) dias a partir da data da publicação. 

Nestes termos, meu voto é pela aprovação do Projeto, com as 
emendas que ofereço, c inclusive fazendo constar dita obrigação da 
Carteira de Trabalho do empregado, 

Emenda n• 1 - CLS 

Onde se diz 
"trinta dias", diga-se ••sessenta dias". 

Emenda n' 2 - CLS 

Onde se diz 
-"encargo a que estava obrigado", 

diga-se 
"encargo a que estava obrigado, salvo se não constar na 

Carteira de Trabalho a anptacão referente a esse dever." 

Emenda n• 3 ~ CLS 

Redijam-se assim os arts, 2• c 3•: -

Art. 2• A presente lei cntrarã cm vigor noventa (90) dias 
depois de sua publicáção, 

Art. 3; Revogam-se as disposições cm contrário, 

Saladas Comissões, 2 de junho de 1977.- Nelson Carneiro, 
PARECERESN•S454 e4SS, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 293, de 1976 -
COMPLEMENTAR -, que "Introduz modtno:açio na Lei 
Complementar n• 26, de II de setembro de 197!, para o Rm de 
permitir a udllzaçio do PIS.PASEP na aqufslçio ou çonstru· 
cio de cau própria", 

PARECER N• 454, DE 1!177 
Da Comlssio de ConstfiUiçilo, e Justiça 

Relator: Senador llalf•lo Coelho, 

O projeto sob exame, de autoria do Ilustre Senador Vasconcelos 
Torres, visa a alterar a redução do§ 1• do art, 4• da Lei Complcmcn· 
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tar n9 26/75, com o objctivo de. estender aos casos de aquisição ou 
construção da casa própria, as hipóteses cm que poderão ser movi· 
mcntados os saldos dos depósitos cm contas do PIS-PASEP. 

Lembra o Autor, justificando a proposição, que a medida não 6 
inovatória, haja vista disposições constantes da legislação criadora 
dos dois sistemas, as Leis Complementares n•s. 07 c 08, ambas de , 
1970. 

Realmente, tanto o art. 9•, § 2•, da primeira - instituidora do 
Programa de Integração Social (PIS) -, como o art, S•, § S•, da 
segunda - que criou o Programa de Formação do Património do 
Servidor Pílblico (PASEP) -, contemplavam a possibilidade do 
bcncficiârio utilizar o saldo de seus depósitos na compra da casa pró· 
pria, obedecidas, naturalmente, as normas indicadas naqueles mes
mos dispositivos. 

V crifica-sc, pois, que o projeto tem por objctivo o restabele
cimento de um justo favor, cxcluldo do elenco das cxccçõ'cs originais 
pela recente Lei Complementar, n• 26/75, que unificou os dois l'ro· 
Jlramns. . ' · · 

Nada havendo, outrossim, sob O· ângulo jur!dico-constitucional, 
que dciaconsclhc· a sua tramitação, somos pelo acolhimento do. 
Projeto. · 

Sala das 'comissões, cm 4 de maio de 1977.- Daniel Krleaer, 
Presidente - ltall•lo Coelho, Relator - Nelson Carneiro - Otto 
JAIImtnn - Lelie Cbavn- WUson Goncalvn- Sllldanba Derzi
Hel•ldlo Nunes- Heitor Dias - Accloly FUbo. 

PARECER N• 455, DE !977 
Da Comlssio de Lqlslaçio Social 

Relator Senador Ruy Santos 

I. O· nobre Senador Vasconcelos Torres pretende, com o seu 
Projeto de Lei Complementar n9 293, de 1976 permitir "a utilização 

'do·PIS c PASEP na aquisição ou construção da casa própria". E 
justifica sua proposição: 

"0 nosso projeto visa, pois, reeditar os dispositivos das 
J.~s· Complementares n•s 7 c 8, acrescentando ao que IIC 
quer inserir na nova legislação pertinente à matéria, a circuns
tância de o participante do PIS·PASEP poder utilizar o saldo 
.de sua conta também pura a construção da casa própria." 

2. A Comissão de Constituição c Justiça considerou o projeto 
constitucional cjur!dico. 

Na ·comissão de Legislação Social, o nobre Senador Nelson 
Çarnciio limitou-se a esse parecer: 

"As razões invocadas pelo ilustre Relator da Comissão 
de Constituição c Justiça para aprovação unânime do Projeto 
de Lei do Senado n• 293, de 1976 - Complementar - , do 
nobre Senador Vasconcelos Torres, c. que ficam fazendo 
parte integrante do presente parecer, justificam sua apre· 
vnção por esta Comissão de Legislação Social." 

O plcnârio da Comissão, entretanto, não o acolheu, tendo eu 
sido designado relator do vencido, 

3, Os recursos do PIS c do PASEP anteriormente podiam ser 
utilizados na aquisiciln da casa própria, o governo porém, quando da 
plubornçilo da L~i Comp)ementnr n• 26, pôs fim àquela utilização. E 
que o prÕgrnmn da casa própria cstâ a cargo do Banco Naciol1111.da 
Habitação, que dispõe de recursos suficientes para o atendimento 
dos beneficiados dos PIS c PASEP, cujos recursos ficarão para o 
atendimento no servidor c no empregado cm outras finalidades. 

O parecer, desse modo, é contrârio no Projeto de Lei Complc· 
menta r n• 293, de 1976. 

Salvo melhor juizo. 
Sala das Comissões, cm 2 de junho de 1977. - Jnsê Freire, 

Presidente - Ruy Santos, Relator - Nelson Carneiro, vencido, com 
voto cm separado- Dom!clo Gondlm- Uzaro Barbou, vencido
" Orntes Qufrcla, vencido - Lourl•al Baptista. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO DO SR. SENADOR 
NELSON CARNEIRO: 

As razões invocadas pelo ilustre Relator da Comissão de Consti· 
tuição c Justiça para aprovação unânime do ,Projeto de Lei do Se
nado n• 293, de 1976- Complementar, do nobre Senador Vascon• 
cclos Torres, c que ficam fazendo parte integrante do presente pare· 
ccr, j)lst,ificam sua aprovação por esta Comissão de Legislação Social. 

i'i o meu voto, s,mJ, 
Sala das Comissões, cm 2 de Junho de 1977. -Nelson Carneiro. 

PARECER N• -4!6, DE 1977 

Da Comlalio da LealsJiçio Sodlll, aobre o Projeto d~ Lei 
da Cimara at 06, da 1976, que "altera o Quadro de Atl•ldadn 
e Pran.a., nferldo no art. 577 da Conaolldaçio das Leis do 
Trabalho, pll'a ladulr aladdatrla de Produçio e Dlatrlbull:lo 
de Enerlla Atamlcat comlataa". 

Relator: Sanador Jarbu Puaarlnbo 

I- Relat6rlo 
De autoria do nobre Deputado Wilmar Dallanhol, o Projeto de 

Lei sob exame objctiva alterar o quadro de atividadcs c profissões 
referidas no artigo 577 da Consolidação das Leis do Trabalho, para 
entre elas incluir a ind6stria de produção c distribuição de energia 
atõmica c correlatas. 

Na egrégia Cllmara dos Deputados, o Projeto de Lei foi apro
vado por unanimidade, sucessivamente, nas Comissões de Constitui· 
ção c Justiça, c de Trabalho c Legislação Social. 

Nesta Casa vem, preliminarmente, a esta Comissão, para exame 
c parecer. 

A miciativa do ilustre Autor do Projeto de Lei é uma 
decorrência do desenvolvimento do Brasil, que ingressa, 
hodiernnmente, no campo da indústria de produção de energia 
atômica, já estando assegurado o funcionamento das primeiras 
usinas dessa natureza, as de Angra dos Reis, dentro do próximos 
anos. 

Verdade 6 que a legislação vigente prevê c recomenda que a 
Comissão de Enquadramento Sindical, do Ministério do Trabalho, 
faça a revisão e conseqUente atualização, das atividadcs c profissões 
capituladas na CLT. Houvesse a Comissilo referida desempenhado 
rigorosamente suas atribuições c nilo haveria necessidade de alçar à 
condição de lei autõnoma, cada caso de atualização. De resto, como 
sustenta o nobre Deputado Wilmar Dallanhol, na justificação do 
.Projeto de Lei, "6 óbvio que a lei ordinAria, cm deferir essa atri· 
buição ao Ministério 'do Trabalho, atrav6s de proposta da Comissão 
de Enquadramento Sindical, não veda a iniciativa do Congresso 
Nacional". 

Finalmente, reforça a iniciativa do legislador o fato de que o rc· 
ccntc acordo nuclear entre Brasil c Alemanha Federal acaba de cm· 
prestar significativa potencialidade no campo das ntividadcs c pro· 
fissi!cs relacionadas com a geração c transmissão de energia atómica. 

11- Voto do Relator 
Pela aprovação do Projeto de Lei n• 695-B, de 1975, da Câmara 

dos Deputados, n• 6, de 1976, no Senado Federal. 
Sala das Comissões, cm li de agosto de 1977. - JHSé Freire, 

Presidente- Jarbu PIUirlnbo, Relator- LouriYal Baptista- Ruy 
Santos- Domldo Gondlm - Lenolr V araas. 

PARECER N• 457, DE 1977 

Da Comlssio de Flaançu, sobre o Projeto de Lei da 
Cimara n' 33, de 1977, que altera dlspooltlyos da Lei n• 1.493, 
de 13 de dezembro de 1951, que "dispõe sobre o pasamento de 
auxOiou oub•ençõn". 

Relator: Senador Tarso Outra 
Na forma regimental, vem a esta Comissão o projeto de lei que 

altera dispositivos da Lei n• 1.493, de 13 de dezembro de 1951, que 
"dispõe sobre o pagamento de auxOios c subvenções". 
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Objctiva a proposição obrigar que as prestações de contas de 
subvenções pagas pelo Governo Federal sejam feitas no sistema da 
contabilização analltica. 

Sob o aspecto financeiro, que cabe à Comissão analisar, cntcn· 
demos que a Lei n• 1.493, de 13 de dezembro de 1951, ao' deixar ao 
Ministério competente o exame das contas pelo método que melhor 
lbe eonYler, teve presente, Inclusive, os futuros aperfeiçoamentos da 
contabilidade p6blica. 

Foi sâbio este critério, pois se tivesse fixado algum método este 
jâ estaria ultrapassado, sobretudo por contar a Lei com 26 (vinte c 
seis) anos de vigência. 

Entendemos não ser conveniente a obrigatoriedade do sistema 
de contabilização analltica, que se consubstancia· no cAlculo dos 
custos, manutenção de inventArio permanente c determinação dos re
sultados da aplicação financeira, por cuidar a Lei n• 1.493, de 1951, 
apenas de auxOios c subvenções, cm média de pouca expressão finan
ceira. 

Tais verbas destinam·sc à assistência promovida por entidades 
sociais c educacionais que buscam a melhoria das condições de vida· 
das camadas mais carentes da população. 

E, para verificar as finalidades das entidades que recebem 
subvenções, existem as condições fixadas cm lei c aferidas pelo Con
selho Nacional do Serviço Social, órgão do Ministério da Educação 
c Cultura. 

Ã vista do exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei da 
Câmara n• 33, de 1977. 

Sala das Comissões, em 11 de agosto de 1977. - Domlclo 
Goodlm, Presidente cm excrclcio - Tarso Dutra, Relator - Ruy 
Slllloa- M•plhin Pinto- LouriYII Baptista - Leaolr V arpa -
Hehldlo NIIIIH- Wll10n GoaÇIIYH- Slldanha Derzl. 

PARECERESN•a.c58 E.C5g, DE 1'77 

Sobre o Projeto de Lei da Cimara Jl9 110, de U76 (n• 
1.!1%3-B, de 1'75, aa Casa de orl1em), que "altera a redaçio 
do caput do 1rt11o :ZI:Z da Co-lldaçio daa Leia do Trabllho ", 

PARECER N•.C58, DE 1977 
Da Comlldo de Conatltulçio e Justiça 

Relator: Senador Heitor Dias 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Deputado Al!pio de 
Carvalho, objctiva reduzir, de 60 para 50 quilogramas, o limite 
'mâximo de peso que podem os empregados ser obrigados a transpor· 
tar individualmente. Altera, para isso, a rcdação do art. 212, caput, 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

A medida, segundo ressalta o Autor na Justificação, visa, 
essencialmente, a "permitir ao empregado trabalhar sem gasto dcsnc
ccssArio c excessivo de energias, prevenindo a fadiga", isso porque, 
segundo entende, o limite atual de 60 quilogramas, fixadd no disposi
tivo modificando, "é superior ao suportâvcl pela maioria dos traba
lhadores braçais". 

Na forma da doutrina esposada pelos técnicos integrantes do 
Grupo de Trabalho criado pelo Ministério do Trabalho, cm 1969, 
para estudar a matéria, "o peso de carga transportada por um s6 tra
balhador varia muito de um pais para outro", Todavia, a Organi
zação Internacional do Trabalho, na SI• Sessão da sua Conferência 
Geral, de 1967, através da Recomendação n9 128, sugeriu a adoção 
de um tcto uniforme, para o transporte individual, lixado cm 55 qui
logramas, entendendo, no entanto, o Autor da proposição, que "esse 
limite puderA ser reduzido cm função de fatores como o clima, a 
constituição llsica do trabalhador, seu treinamento c formação pro
fissional". 

Com base nesse elenco de fatores, constrói, como parâmetro da 
capacidade de esforço do trabalhador brasileiro, o limite de 50 quilo
gramas, com o que, por outro lado, não se conforma a Confederação 
Nacional da lndllstria, via de Ollcio enviado a esta Casa, .no qual 
alinha substanciosa argumentação. 

Parece-nos, porém, que incxistindo fundamentos que invalidem, 
a priori, a questão de mérito '- cujos aspectos técnicos devem ser 
remetidos à anAlise da douta Comissão de Legislação Social-, de
vemos recomendar a tramitação do Projeto, por estar conforme, ln· 
clusive, aos prcccitosjurldicos c constitucionais. 

Nosso purcccré, portanto, pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, cm I' de junho de 1977.- Dulel Xrlqer, 
Presidente - Heitor Diu, Relator - Nel10n CIIIIMlro - WIIIOD 
Gonçahea- HelYidlo Nuaea- Otto Lebmau- Oalru Teixeira-
Itallvlo Coelho. · 

PARECEINt~,DElfn 
Da Colllllllo de Lealllaçlo Social 

Relator: Selador LouriYII BalldiiL 
A proposição sob exame pretende alterar o Clflll do artlao 212 

da Consolidação das Leis do Trabalho, reduzido de 60 para 50 
quilogramas o limite mâximo de peao que podem os cmpreaados acr 
obrigados a transportar individualmente. 

Justificando a sua iniciativa, o ilustre Autor, Deputado Allpio de 
Carvalho, sustenta que "o limite de sessenta quiloarama fixado no 
aludido dispositivo 6 auperior ao suporttvol pela maioria doi 
trabalhadores braçais, devendo ser reduzida, na forma preconizada 
nesta proposição, para cinqUenta qdilo1rama". 

O PlcnArio da CAmara dos Deputados, anteriormente, jl 
rejeitara propoaição de autoria do ·lluatre Deputado Franciaco 
Amaral que, à semelhança desta, objetivava alterar o citado 
dispositivo da Consolidação du Leia do Trabalho, reduzindo para 
55 quilogramas o limite ali estatuldo. 

Por outro lado, a dclcgaçi!e braallcira prCICIIte a 51• Convonçlo 
da Organização Internacional do Trabalho, realizada cm junho de 
1967, não aceitou a rcduçio para 55 qulloaramu do transporte 
individual de mercadoria, conformo proposta da Rocomcndaçio n• 
128. 

Isso porque entendeu acr mais rccomondAvol do que a modifica· 
ção alvitrada, uma fiscalizaçio rigorosa, obriaando a fiel observln
cia do limite de peso eatatuldo nalegislaçio brasileira. 

Argumentou-se, tamb6m na oportunidade, que "que a substitui· 
ção de toda a sacaria de cal'6, cereais, etc., quo tradicionalmente 
transportados cm sacos de 60 (sessenta) quilolfama, acarretaria 
alterações dos contratos jA firmados, das disposi;õea doa armwna 
de cstocagem, al6m de reflexos na contabilidade doa II086ciÓa em cur
so c do aumento das despesas alobals com o transporto, uma'.vez que 
o preço seria mlliorado cm quase I~ {dez por cento), conaiderando
sc a diminiição de 5 (cinco) quilograma cm cada aaco"; c que "a 
observação das técnicas corretas de levantamento de peso, da 
deposição dos volumes c do seu empilhamento e armazenamento, 
silo tão ou mais importantes do que a simples reduçlo do limite mAxi· 
mo de peso, para transporte manual, pois resguardam sua aalldc, 
impedem ou retardam o aparecimento de altcraçiles 6steoarticularea 
c evitam acidentes". 

Acresce, ainda, que o par6grafo 6nlco do arttao 212, da 
Consolidação das Leia do Trabalho, que se pretendo modificar, jl 
resguarda convenientemente a sa6de c a Integridade llsica do traba· 
lhador, na medida cm que impede que o empregador lhe exija a 
execução de serviços superiores as suas forças. 

A vista do exposto, c como o projeto, a par de não trazer 
apreciáveis vantagens ao aprimoramento da nossa legislaçio obreira, 
revela-se inoportuno, vez que coincide com o propósito aovomamen• 
tal de prompvcr a rcvisilo geral da CLT, incluaivc incorporando ao 
texto, de forma sistemática, as leis cispal'llls a ele pertinentes, somos 
pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, cm li de agosto de 1977. - Jeu6 Fnlre, 
Presidente - LouriYII Baptista, Relator - Ruy Sutoa - Domlclo 
Gondlm - Leaolr Va1111- Jarbu PIIIUillbo. 
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PARECERES Nta. 460 E -461, DE 1977 
Sobre o Projeto de Lei da Cblara a• :ZO, de 1977 (Df 

3.155-B, de 1976, na orlaem), que "lllln a redaçlo do f 3• do 
arllao :U da Lei nt 3.107, de 26 de aaoeto de 1!160, que "dlspile 
IIOIIre • Lei Oralnlca da PnYidiacla Soda!", 

PARECER Nt <460, DE 1977 
Da Colllllllo dt LePiaçlo Social 

Rtlatorr Seudor LourJyaJ Bapdlta. 
OrlslnArlo de Mensagem do Poder Executivo, o presente 

projeto objetiva, tio-somente, alterar a redaçilo do § 3• do artigo 24 
da Lei n• 3.807, de 1!160 (Lei OrgAnica da Providencia Social), que 
trata da reabilitaçilo do segurado em gozo de auxOio-doença. 

A iniciativa decorre de Exposição de Motivos do Ministro da . 
Previdencia c Auistincia Social, em que 6 evidenciado que o 
dispositivo, ao catabclcccr que o beneficio do allltOio-dócnça só cessa 
quando o sesurado estA no cxcrclcio de nova atividade, cria dificulda· 
de intransponlvcl para a instituiçilo previdenciArla. 

Esclarece, ainda, que, o INPS não tem meios ou modos de 
controlar, ou mesmo, compctencia, para fiscalizar a vida privada de 
seus sesurados, isto 6, se estes estilo realmente !nativos, por força do 
auxOio-docnça. ou .se, apesar do beneficio, vem exercendo uma ou· 
tra atividadc paralela ou secundAria. . 

Por isso que, como ressalta a aludida Exposição de Motivos, o 
Regulamento do Resimc da Previdência Social, extrapolando a lei, 
deu redaçilo diversa l hipótese, determinando que o bcncllcio "sÓ 
ccasarA quando o segurado estiver habilitado para o excrclcio de 
nova atividadc". 

Nesse caso, mais fAcil se torna o controle daquelas situações, 
pois, um simples exame m~ico pode determinar se o sesurado tem 
condições de trabalhar, ainda que nilo seja cm sua antisa profissão. 

O projeto, portanto, al6m de tomar mais realista c flexlvcl a 
disposiçilo lesai, compatibiliza a norma rcsulamentar, dentro do 
principio de que o resulamento não pode prevalei:cr sobre a lei. 

Com estas considerações, somos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissoo, cm 26 de maio de 1977. Jeaf Frtln, 

Presidente- LauriYal Bapdlta, Relator- Lenolr Vara•• - Oslm 
Telxlln- Ollltel Qu6rcla - Uzuo Barbou, 

PARECER N• -461, DE 1977 

Da COIIIIulo de FIDancas 

Relator: Selador LouriYal Bapdlta 
O projeto cm exame, encaminhado pelo Senhor Presidente da 

Rcp6blica, nos termos do artigo SI da Constituiçilo Federal, objetiva 
a alteraçilo da rcdação do § 3• do artiso 24 da Lei Ors4nica da Previ· 
dência Social, cujo texto viscntc lhe foi atribuldo pelo artiso 7• do 
Decreto-lei n• 66, de 1966. 

Aprovado no PlenArlo da C4mara dos Deputados, após detido 
exame nas Comissões T6cnicas daquela Casa do Congresso Nacio· 
nal, a proposiçilo cm tela mereceu acolhida na douta Comissão de 
Lcsislaçilo Social do Senado. 

Cumpre-nos, nesta oportunidade, a apreciação dos aspectos 
financeiros resultantes da providencia ora proposta. 

Cabe ressaltar, preliminarmente, que a nova redação que se pre· 
tende atribuir ao§ 3• do art. 24, da Lei n' 3.807, de 1960 não se dis· 
tancia do principio basilar que deve imperar no dmbito da sistemâti· 
ca da providencia social, ou seja, o amparo ao trabalhador e à sua 
famma, quando carente de recursos indispensdveis l subsistencia, cm 
razão de enfermidade que o impossibilite de prover os meios nccessd· 
rios à sua manutenção. 

A altcraçilo visada restringe o benellcio, tão-somente àqueles 
que, após tratamento m6dico especifico, obtiveram recuperação llsi· 
ca capuz de habllitd·los ao excrclcio de outra atividade profissional, 

A norma cm apreço constava do Regulamento do Resime de 
Providencia Social, aprovado pelo Decreto n• 72.771, de 6 de setcm· 
bro de 1973, cujo ParAgrafo dnico do art. 118 contrastava com o dis· 

posto no§ 3• do art. 24, da.Lei n• 3.807, de 1960, com a redução da· 
da pelo Decreto-lei n• 66; de 1966. 

De qualquer sorte, se faz mister a modificaçilo pretendida, que 
acarretarA, por viu de conscquencia, a alteração do disposto no art. 
31,§4' do Decreto n• 77.077, de 24 de janeiro de 1976, que expediu a 
Consolidação das Leis da Previdencia Social. 

Por outro lado, releva considerar que a restrição introduzida pe
la proposição torna mais justa c eficaz a resra que condiciona a 
manutenção do auxOio-doença, registrando-se a convenimcia· de sua 
adoção face à perpetuação, às vezes !motivada, desse beneficio. 

Por essa razão a medida corresponde ao interesse da administra· 
Çilo financeira do Instituto Nacional de Previdência Social, sem afc· 
tar o direito atribuldo ao scsurado, 

. Somos, P?is, pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, cm 11 de asosto de 1977. - Domlclo Goa

dlm, Presidente cm cxerclcio - Lourlnl Bapdltl, Relator - Map· 
lhies Pinto - Ruy Santos - WU- Goncalwa - Hebldlo NuDH -
Saldanha Derzl- Lenoir Vara••- Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

rio. 
Sobre a mesa, requerimentos que serilo lidos pelo Sr. I •·SecretA· 

Silo lidos os scsuintes 

REQUERIMENTO N• 249, DE 1977 

Sr. Presidente: 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a trans· 

crição, nos Anais do Senado Federal, do discurso, proferido pelo 
Excelentlssimo Senhor Presidente Ernesto Gcisel, na 6ltima sexta· fel· 
ra, dia 12 de asosto, no Palâcio dos Bandeirantes, cm Silo Paulo. 

Sala das Sessões, em IS de asosto de 1977. - Loarlwal Bapdltl 
- Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• l!O, DE 1977 

Sr. Presidente: 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a trans· 

criçiio, nos Anais do Senado Federal, do discurso de pouc, como 
Ministro, proferido pelo Tenente-Brisadciro D61io Jardim de Mat· 
tos, no dia 12 de agosto, no Superior Tribunal Militar. 

Sala das Sessões, cm IS de agosto de 1977. - Laurlwal Bapdlta 
- Ruy Sanlos. 

REQUERIMENTO Nt 251, DE 1977 

Exm• Sr. Presidente do Senado Federal 
O Senador infra·assinado, com arrimo no art. 233 do Rcgimcn· 

to Interno, requer a.Y. Ex•, após ouvido o plenârio, que seja transcrl· 
to nos Anais do Senado Federal, a Mensagem de Saudaçilo ao "Dia 
do Economista" divulgada pelo Conselho Federal de Economia, pa· 
ru assinalar, no 61timo dia 13 do corrente, o transcurso da data con· 
sagrada ao Economista. · 

Sala das Sessões, cm IS de asosto de 1977. - Mauro Benewlda, 
2•-Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portclla) - Os requerimentos 
serão publicados c encaminhados ao exame da Comissão Diretora. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

H ii alguns anos, tive a oportunidade de conhecer, pessoalmente, 
o Prof. Hiltqn Rocha, à busca de tratamento especializado para um 
neto. A ele, fui apresentado por Pedro Aleixo, a quem fiquei devendo 
o privilégio de ter, entre meus amigos, essa personalidade 
excepcional ao Medicina brasileira. Com ele, tenho estado de tempos 
em tempos, c. assim, pude conhecer, ul6m do c61ebre onalmologista c 
homem de ciência, uma grande fisuru humana c um dos criadores da 
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Oftalmologia nacional, notoriamente das mais avançadas c modcr· 
nas do mundo. 

e ele um dos homens. mais conhecidos c respeitados do Brasil, 
notoriedade que vem do fato de ser ótlmo oftalmologista, de renome, 
também, nos meios médicos c cicnt!ficos internacionais. · 

O Sr. Ruy Santoe (ARENA - DA) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPI'ISTA (ARENA- SE)- Com mui· 
to prazer. 

O Sr. Ruy Sanl01 (ARENA - BA)- Faz muito bem V. Ex1 

cm destacar, mais uma vez, os mtritos do Prof. Hilton Rocha. 
Realmente, 6 uma das maiores c melhores expressões da cultura 
brasileira, c não somente da cultura médica. Intelectual que 6, mcm· 
bro da Academia de Letras de Minas Ocrais, o Prof. Hilton Rocha é, 
além do mais, um cidadilo cm cujo contato sente-se o valor humano 
c a personalidade forte. 

O SR. LOURIV AL BAPI'ISTA (ARENA- SE)- Muito gra· 
to a V. Ex•, eminente Senador Ruy Santos, por este valioso 
depoimento que dlí a respeito deste insigne médico c cicnfista, que é 
o Prof. Hilton Rocha. 

Recentemente, estive cm Belo Horizonte. Tive, cntilo, a 
oportunidade de ver a obra a que se dedica, com todo o calor de uma 
personalidade humana privilegiada, de notável mestre. Refiro-me ao 
Instituto de Olhos, que está sendo construido na capital mineira, 
pela Fundação Hilton Rocha, criada por ele, visando tomar rcalida·. 
de um velho sonho seu: o de dotar o Brasil de um centro, o mais 
moderno c aperfeiçoado, para o estudo c desenvolvimento da oftal· 
mologia, que nada fique a dever aos melhores existentes cm qualquer 
parte do mundo. e um sonho grandioso c que vai·sc convertendo, à 
custa de grandes lutas, cm formidável realidade. 

Iniciativa de grande importância cientifica, o Instituto de Olhos 
dcvcril estar concluldo no mais curto espaço de tempo, para bcncll· 
cio da Medicina c de todos os brasileiros que tenham problemas de 
visão. 

O Sr. Ruy Saatoa (ARENA - DA) - Permite V. Ex• mais um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPI'ISTA (ARENA- SE)- Com pra· 
zcr. 

O Sr. Ruy Saat01 (ARENA - DA) - Quando do meu ~ltimo 
encontro com o Prof. Hilton Rocha, cm Belo Horizonte, ele teve 
oportunidade de mostrar-me o projeto da obra a que se dedica. O 
importante, portm, nessa obra t que ela nilo t apenas auistcncial; 
nela existe também um sctor de pesquisa, onde muito hA de ser feito 
cm favor da Oftalmologia brasileira c mundial. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito gra· 
to, mais uma vez, nobre Senador Ruy Santos, por mais esse valioso 
depoimento que di\ a respeito da grande obra que realizam, na capi· 
tal mineira, o Prof. Hilton Rocha c seus dedicados colaboradores, 
que desejam instalar, naquela terra, um Centro Oftalmológico 
condigno c capaz de fazer face a outros existentes nos palses 
desenvolvidos cientificamente. 

Confesso que foi com satisfaçilo que visitei as obras do Instituto 
de Olhos, ideal a que o Prof. Hilton Rocha se entrega totalmente, 
ajudado por uma equipe de médicos abnegados- dentre eles os Drs. 
Paulo Gaivão c Cristiano Barsantc- digna de qualquer pala, unidos 
pela profissão comum c pela comunhilo de ideais. 

Nilo tenho d6vidas de que o projeto se concretizarâ totalmente, 
dada a força desse autentico apóstolo da Medicina brasileira, que 
resolveu realizar a obra com que sonhava, através da criaçilo de uma 
Fundação, entidade de direito privado, obra essa, de lnquestioni\vcl 
interesse nacional. 

Ao criar a Fundação, a ela doou parte de imóvel de sua proprie
dade. Conhecer a obra que vai sendo construido cm Belo Horizonte, 

por iniciativa de um brasileiro do porte de Hilton Rocha, nos di\ 
satisfação enorme c é motivo de orgulho para qualquer um. e sob o 
impulso desses sentimentos que faço estas considerações, na exalta· 
çi!o de um trabalho ilrduo c apostolar, que merece todo o apoio c a 
ajuda por parte dos Governos Federal, Estadual c Municipal. Creio 
serem de justiça estas palavras, de admiração c reconhecimento ao 
esforço grandioso de um homem de virtudes excepcionais, de um 
médico c cientista que coloca, acima de tudo, o amor à nobre profis· 
silo c ao Brasil. . . 

Sr. Presidente, melhor informarei sobre o Instituto de Olhos da 
Fundaçilo Hilton Rocha, lendo a disposição relativa aos objctivos da 
Fundação, constantes dos seus Estatutos. Esses objctivos silo, entre 
outros: 

A construção de: 
-um Centro de Assistência Oftalmológica de carktcr social; 
-um Centro de Pós·Graduação; 
- um Centro de Pesquisas c Investigações Oftalmológicas; 
- um Centro de Prevenção, Recuperação c Rcabilitaçno de 

Cegos c Ambl!opes; 
- um Centro de Especializaçilo para Professores Primários, 

visando, principalmente, à educação de cegos c ambl!opcs; 
-um Centro de Formação de Pessoal Para-Médico Especializa· 

do (t~nicos c enfermeiros); 
- um Banco de Olhos; 
- um Sctor de Ergo-Oftalmologia, atento, especialmente, à 

prcvcnçilo dos acidentes de trabalho. 
A Fundação tem, ainda, o dever cstatutilrio de: 
- obter, distribuir c conceder bolsas-de-estudo, inclusiv~ 

viagens. 
-publicar, traduzir c editar relatórios, livros, revistas c outros; 
- cooperar, amplamente, com os Oovcrnos c outras entidades 

que atucm cm sctorcs de suas finalidades, na intenção de beneficiar a 
comunidade; 

- promover congressos, conferências c outros tipo~. de 
encontros; 

- manter uma biblioteca especializada para atendimento, 
inclusive, aos mantcncdorcs da Fundação. 

Sr. !'residente, o Instituto de Olhos de Belo Horizonte está 
destinado a ser um dos mais rcnomados c modernos centros de oftal· 
mologia do mundo, contribuindg, permanentemente, para o 
desenvolvimento, cm nosso Pais, dessa especialidade médica que 
tanto jâ deve, como sabemos, ao Prof. Hilton Rocha. Será, depois de 
pronto, o coroamento da vida de um homem de qualidades c virtu· 
dcs raras, de um profissional competente c dos mais notâvcis de 
nosso Pais. Através dele c de seus colaboradores se pcrpctuarilo 
trabalho c amor à profissão médica, bem como o profundo senti· 
mcnto humano que os caracteriza. 

Este, sem d6vida, um exemplo que deve ser enaltecido, por 
imposiçilo de justiça c gratidão c, também, para que outros nele se 
inspirem para o bem do Brasil c da Humanidade! 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. (Muito bem I) 

O SR. PRESIDEN'fE (Petrônio Portclla) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Osircs Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - 00. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se
nadores: 

Inscrito estava, Sr. Presidente, para ocupar a tribuna c tratar de 
assunto referente ao Programa de Emergência do POLOCENTRO c 
que amplas repercussões têm c hilo de ter no meu Estado, Todavia, 
face a um doloroso acontecimento verificado cm Ooidnia, mudo o 
curso da oraçilo, para manifestar à Casa c à Naçilo o pesar, a constcr· 
naçilo, que assomou toda a Capital do meu Estado. e que no último 
dia 10, acometido de enfarte do mioci\rdio, veio a falecer Pedro 
Xavier Teixeira. 

Pedro Xavier Teixeira, Sr. Presidente, era desses homens p~bli· 
c:'os como raramente se vêem. Homem de largo c imenso prestigio no 
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Estado, jã poderia hll muito estar na Câmara Federal. Todavia, face 
ao seu desejo de cantata permanente, diuturno c constante com o 
eleitor; face à sua permanente preocupação com os humildes a quem· 
fazia questão de dar nilo só o valor da sua inteligência, não só a vali· 
dadc das suas postulações, como tamb~m o carinho da sua presença 
c do seu amor, fez com que durante seis lcgislaturas consecutivas nilo 
se afastasse da Câmara Municipal de Goiânia, onde foi sempre. o. 
Vereador mais votado. Ccarcnsc de nascimento, mas integrado inti· 
mamcntc à famOia goiana, sempre dizia que era ccarcnsc de nasci· 
menta, mas goiano de coraçilo. 

O seu passamcnto, Sr. Presidente c Srs. Senadores, deixa inques· 
tionavclmcntc na Capital do Estado c cm todo o Interior uma lacuna 
imprccnchlvcl, dadas as suas qualidades de homem público, dadas as 
suas qualificações de chefe de famliia c de cidadilo paradigma para 
todos os brasileiros que ali mourejam c viram c sentem em Pedro 
Xavier Teixeira um exemplo digno de ser imitado. Dai por que, 
mudando o curso da minha oraçilo, ·razia qucstilo ficasse registrado, 
por dever mesmo, nos Anais desta Casa, o profundo pesar pelo faleci· 
mento do homem público de escol c Vereador da Câmara Municipal 
de Goiãnia Pedro Xavier Teixeira. 

Muito.obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL. Pronuncia' o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

Preliminarmente, desejo frisar que só faço uso da palavra nesta 
oportunidade porque presente se acha o Senador a que me referirei 
no meu breve pronunciamento. 

Segundo li cm jornais do último dia 13, o nobre Senador Virgl· 
lio Tâvora, ocupando a tribuna na v~spcra, c refutando n6mcros que 
apresentei cm discurso do dia 8 do corrente, afirmou que no final do 
ano passado a divida externa bruta do Brasil era de 25 bilhões c 980 
milhões de dólares. 
. Nilo serei cu quem se atreverA a divergir do eminente Llder 
Virgnio Tâvora. Quem dele vai divergir ~ o eminente Lldcr VirgOio 
Tâvora. 

O Sr. VirgOlo nvora (ARENA - CE) - Apenas 25 bilhões e 
935 milhões de dólares, nobre Senador. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) - Com efeito, 
cm certa passagem do meu discurso de 17 de junho, disse cu: 

"Por sua vez, a Fundação Getúlio Vargas, cm 
Conjuntura Económica de fevereiro último, fixa a divida cm 
28 bilhões c 589 milhões de dólares." 

Nesta oportunidade, o Senador Virgnio Távora me apartcou 
dizendo: 

"O que cstll certo, ~ o verdadeiro valor." 

Entilo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, .no dia 17 dejunho, o 
eminente Llder Virgliio Tâvora afirmou que a divida externa do Bra· 
sil ao finai do ano passado ascendia a 28 bilhões c 589'milhõcs de 
dólares. 

O Sr. Viramo T'vora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - A.L) - Concedo o 
aparte ao eminente Llder Virgliio Távora. 

O Sr. Viramo Tbora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
inicialmente, era uma pequenina retificaçilo: 25 bilhões c 935 milhões 
de dólares, feita para não haver dóvida. Segundo, o fato a que 
V. Ex• se refere ~ absolutamente certo. Dissemos a V. Ex• 
cxatamentc que a divida ~ essa c a rctificamos posteriormente pelos 
dados do Bunco Centrai. V. Ex• não estava presente quando proferi· 
mos o discurso. Naturalmente o que leu nos jornais foi um resumo, 

nem tcrlamos a pretensão de que a Imprensa fosse destacar todo o 
nosso discurso. );: digamos, apenas, uma parte miníma daquilo ·que 
apresentávamos como solvabilidade brasileira. e V. Ex• apenas 
recorrer às notas taquigrãficas. Mas não temos um decibel cm que 
rctificar, agora sim, o que dias atrãs afirmamos, isto é, ao Banco Ccn· 
trai - c tivemos o cuidado de oficialmente nos dirigir àquela cnti· 

· dadc - nos certificou que pelo registro final que tinha cm 31' de 
dezembro de 1976 somava a divida brasileira a 25.935.000.000 de 
dólares, c explicando porque o Senhor Presidente da Rcp6blica 
havia apresentado aquele dado de 27 bilhões c 100. Os dados da 
'Fundação Getúlio Vargas - que sempre adotamos como vcrda· 
dciros- infelizmente, nilo silo aqueles que conferem com o registro 
oficial do Banco Central, c pelo qual - isso é que esclarecemos na 
ocasião, c neste ponto o fazemos cm homenagem a V. Ex• - o 
Brasil~ rcsponsâvcl. Quer dizer, até o dia 31 de dezembro de 1976, o 
Banco Central tinha registrado, c portanto, à ~poca, é aquilo que 
realmente o Brasil tem solidariamente responsabilidade quando de 
seu pagamento, ~ 25 bilhões c 935 milhões de dólares. Não houve 
nenhuma afirmativa, nem o nome de V. Ex• foi 'sequer tocado no 
discurso. Podcrlamos mais uma vez a V. Ex• que fizesse a rcmissilo 
às notas taquigrlificas, e visse que o discurso todo tem essa parte 
como um adminlculo para o conjunto de conclusões que, por 
coincidência, irlamos hoje fazer se aqui estivessem presentes ou 
estiverem os eminente Senadores Roberto Saturnino c Franco Mon· 
toro, com os quais divergimos no ensejo quanto à conceituaçilo geral 
da solvabilidade da divida externa. Eram estas as explicações, cm 
atenção a V. Ex•, que tcrlamos que dar. V. Ex• nilo foi nem citado 
por nós no discurso- permita-nos dizê-lo no momento. Se esses nú· 
meros foram apresentados, foram para servir de base a rac:ioclnios 
que fizemos quanto à solvabilidade do Pais. Falamos muito sobre o 
d~fic:it de conta-corrente c no serviço de divida. Dissemos que, 
quanto à parte de serviços de dividas, há muitos anos não ocorria is· 
so. Precisaremos, este ano, para seu saldo de recursos externos bem 
inferiores àqueles do serviço de dividas, isto ~. a relação entre o que 
necessitávamos de recursos externos c serviço de divida era inferior à 
unidade, coisa que há muitos anos não sucedia. Isto é dito a V. Ex• 
nilo como satisfação, mas para colocar realmente o discurso nos ter· · 
mos cm que foi proferido. Nilo irlamos aqui cometer a indelicadeza 
de, nilo estando presente, referirmos a V. Ex• - sabe que isso nilo 
fazemos-. muito menos tomar como fulcro central do nosso discur· 
so o montante daquela divida. O fulcro central do discurso - que 
aliás foi muito longo, mais de uma hora- foi a respeito da solvabi· 
!idade c da opiniãa·daqucles que justamente devem ter mais cuidado 
com essa divida, nossos credores, a respeito das nossas possibilidades 
de pagá-ia. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Era o que 
tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem I) 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU· 
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR: PRESIDENTE (Petrõnio Portclla)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgllio Tãvora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA-CE)- Sr. Presidcn· 
te, nilo estando presentes os Srs. Senadores Franco Montara c Ro· 
berto Saturnino, com os quais Iniciamos o debate da questão da 
·nossa salvabilidadc externa, sexta-feira passada, adiamos nosso 
pronunciamento para, oportuno tempore, ter o prazer de com eles 
discutir a questão, esperando que, naquela oportunidade, tamb~m 
aqui nos honre com sua presença o Senador Luiz Cavalcante. 
(Muito bem I) 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Porte lia)- Concedo a palavra 
!lo nobre Senador Henrique de Ln Rcicquc. 
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O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA. 
Pronuncia o seguinte discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Academia Brasileira de Letras faz 80 anos, e por todo este 
c~tcnso período o nosso mais alto instituto de cultura apresenta um 
lastro de relevante colaboração prestada à inteligência do Pais. 

Fundada em 1897 por Machado de Assis e outros ~poentes do 
pensamento nacional, o respeitável sodallcio aglutinou forças vivas 
do espírito humano, constituindo-se, desde logo, em laborioso 
centro de idéias, na observância de uma vanguarda intelectual 
permanente. 

Sem qualquer detrimento de figuras notáveis que desta Institui
ção não participam, a Casa de Machado de Assis honrou a sua con· 
diçilo, pela incxccdlvcl fidelidade à causa dos valores culturais que 
instruíram o passado da Pátria. 

Octogenâria, a Academia Brasileira de Letras tem, ademais, a 
alma carregada por vArias centGrias, tal a vinculação estabelecida 
com as reservas espirituais de nosso passado histórico, que vem nos 
deixar quase à porta do terceiro milénio. 

O egrégio cenáculo fora instituído quando os raios de uma nova 
claridade calam sobre a Nação, abolida a escravidilo c deposta a 
monarquia, c quando o advento republicano formara uma atmosfera 
de esperanças, Alheia, obviamente, às opções politicas, a Academia 
estava com as janelas abertas à fenomenologia social da con· 
tcmporancidadc, mas sem qualquer gesto esquivo diante de um 
espólio espiritual marcante, onde sobressai o vulto de Pedro 11, o 
Mecenas nacional; Montalvcrnc, o tribuno sacro; Carlos Gomes, o 
gênio da melodia nativista, c outros varões que viveram a extinta 
ordem politica, 

Dotada de inocultável poder de captação dos sentimentos nacio· 
nais, a Academia Brasileira tem sido atenta às manifestações da inte· 
ligência, sustentando admirável coerência diante de ciclos sócio· 
pollticos os mais controvertidos. 

Isenta, cm seu porte erecto, c por isso mesmo sem inclinar-se às 
ocorrências de natureza ideológica, esta Casa manteve-se h1cida, 
serena, sempre disposta a recolher os Oagrantes da criatividade· 
humana. 

DcOagrada a insurreição modernista de 1922 em Silo Paulo, 
quando Mário de Andrade liderou o movimento vcrd~·amarelo, ao 
lado de Cassiano Ricardo, Mcnoti dei Picchia, Pllnio Salgado, 
Oswald de Andrade, Raul Bopp e outros, irrompeu no seio da Aca· 
demia Brasileira duelo entre o• maranhcnses Graça Aranha c 
Coelho Neto. O auior de Canaa declara-se modernista, enquanto o 
escritor de o Mano defendia os valores ch\ssicos da literatura, ensejo 
cm que Graça Aranha chegara a acusar o Sodallcio de acomodar-se 
numa hora de transcendente transformação. 

Deduz-se, cm maior esforço, que a Casa de Machado de Assis 
esculpiu um estilo de vida altamente liberal, a aceitar c a assegurar to· 
das as pugnas espirituais que viessem a registrar-se cm seu augusto 
recinto, A prerrogativa de livre cxprcssilo tem sido plenamente 
exercida, sejam quais forem os gêneros litcrârios, fator que, 
evidentemente, comprova um estável clima de descompressão dentro 
do velho cenáculo. 

Seria ingénuo entender que a Academia poderia deixar de 
existir, na versão de apaixonados críticos, pois a sua importância, 
como acatado núcleo de pensamento, convém à perenidade .in~ 
telcctuul da Naçno. · 

Os seus comnonentcs dcsincumbem·sc de um mandado cultural, 
e à Casa está conferido o papel de estuário dos ideias manifcstaaos 
pelas nossas gerações, em todo o seu poder criativo. 

lnstituiçilo fiadora da incolumidade idiomâtica, a Academia 
resistiu às inOuências alienlgcnas, nilo obstante a sua índole 
predominantemente universalista. 

Surtos literários episódicos que surgiram ou ganharam corpo no 
exterior, nilo desfiguraram u índole nacional, se bem que os rcOcxos 
benéficos do pensamento da Humanidade foram absorvidos por este 
instituto de Inteligência, em decorrência do empenho que se sustenta 

cm face do respeito aos postulados do verdadeiro ecumenismo do 
homem. 

Oito decênios escorreram, e aquele estabelecimento de letras 
pôde, ao longo de uma idade estafante, qualificar-se como obstinado 
veiculo de estimulo da produção humana. 

J.tcpositório de cenas, austeras, agitadas ou pitorescas, a Acadc· 
mia incorporou aos seus Anais fatos que se perpetuam como um clcn· 
co de memórias profundamente gratas para a Nação, 

Humberto de Campos saudou a figura de Einstein, por ele 
definido como "uma centelha a iluminar o Atlântico". Também 
Renan saudara Lesseps, no ccnãculo francês, preconizando que esse 
gênio não abriu, simplioriamcntc, a vida aqulltica do Suez, mas 
havia unido três continentes, que iriam gerar a incomprccnsilo do 
futuro. 

Estilistas esbeltos, formuladores de aforismos de nobre fascínio, 
os acadêmicos brasileiros não perderam o poderoso dom do encanto 
vocabular, tão ao gosto das letras de França, onde se exercia até um 
profetismo audacioso e profundo, 

Ao ocupar-me, da Tribuna do Senado da República, de tema 
tão significativo, sinto como dever imperioso a obrigação de vir 
congratular-me com a provccta Casa de Machado de Assis, cstcnden· 
do a minha palavra ao ilustre Presidente Austrcgésilo de Athalde, 
corrio legitimo intérprete da inteiigência brasileira, na ocasião em 
que são comemorados oitenta anos de fundação deste organismo 
cultural. 

Mas não desejo terminar a minha fala de hoje sem me 
congratular com a Academia Brasileira de Letras pelo ingresso na 
galeria dos imortais da escritora Rachel de Queiroz. Trata-se de 
uma mulher voltada cm seu entusiasmo para as lides intelectuais. A 
sua produção neste terreno é marcante, A sensibilidade que assinala 
a sua obra litcrâria é imensa. Dela um mundo de coisas e elogios 
merecidos pode ser dito, Nada melhor, porém, que faça constar no~ 
Anais do Senado Federal o muito de inteligência que produziu, 
numa amostragem de amor às letras. A sua elciçilo para tão augusto 
Casa conforta não só as mulheres brasileiras, mas todos os que nela 
vêm um exemplo de vocação para os encantos do intelecto. 

OBRA LITERÁRIA 
ROMANCE: 

O Qulnse- Fortaleza, Estabelecimento Gráfico Urãnia, 1930; 
Joio Mlpel- Rio, Schimidt Editor, 1932; 
Camlaho de Pedras- Rio, José Olympio Editora, 1937; 
As Trh Marias- Rio, José Olympio Editora, 1939; 
O Galo de Ouro - Publicado cm folhetins pela revista O 

Crazelro, Rio, 1950, 
CRONICA: 

A Donzela e a Moura Torta- Rio, José Olympio Editora, 1948: 
100 Cn\alcaa Escolbldaa- Rio, José Olympio Editora, 1958; 
O Bnsllelro Perplexo- Rio, Editora do Autor, 1964; 
O Caçador de Tatu - Rio, José Olympio Editora, 1967, 

TEATRO: 
Lamplio - drama cm OS quadros - Rio, José Olympio 

Editora, 1953; 
, A llnta M1rla do E1lto - peça cm 03 atos - Rio, José 

Olympio Editora, 1958; 
A Sereia Voadora (inédita), 

LITERATURA INFANTIL: 
O Menino M'11co- Rio, José Olympio Editora, 1969; 
O Padrezlnbo Santo- escrita para a tclcvisilo, inédita cm livro. 

OBRAS EM COLABORAÇÃO: 
Brandio entre o Mar e o Amor - com Aníbal Machudo, Jorge 

Amado, Graclliano Ramos, José Lins do Rego c a Autora - Siio 
Paulo, Livraria Martins Editora, 1942. 

O Mlnlstfrlo dos MMM - Rio, Editora O Cruzeiro, 1962 -
Viriato Correia, Dinah Silveira de Queiroz, LGcio Cardoso, 
Herbcrto Salcs, Jorge Amado, José Condé, Guimarães Rosa, 
Antônio Calado, Orlgenes Lcssa c a Autora. 



Agosto de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo II) Terça-feira 16 3811 

Lulz e Maria- Rachel de Queiroz c Marion Vilas Boas - Silo 
Paulo, Ed. Lisa, 1971. 

Meu Livro de Braoll - Rachel de Queiroz c Nilda Bcthlcn, Rio, 
José Olympio Editora, 1971. 

O Elenco de Cronistas Modernos- Rio, Editora SabiA. 
Nove Elu Sio- Rio, Livraria Freitas Bastos Editora, 1957; 
Hlat6rlu do Aconteceri - Rio, Edição G RD cm 1961. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem i Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla) - Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. !•·SecretArio. 

~lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 145, DE 19'77 
Acreaceata par,&rafo dalco ao ait. 4811 da Coamlldaçlo 

daa Lell do Tnbalho, dlapondo aobre o horirlo ao perlodo do 
avllo prfvlo, e d' outra• provldfnclaa, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' O art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho passa 
a vigorar acrescido de parAgrafo único, com a seguinte rcdaçlo: 

"ParAgrafo único. ~ facultado ao empregado, quando 
a rescisão for promovida pelo empregador, trabalhar sem 
redução das duas horas diArias até completar o número .de 
horas que teria de cumprir no pcrlodo de aviso prhio, quan· 
do então estar A rescindido o contrato de trabalho." 

Art. 2• Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições cm contrArio. 

JuatiOcaçio 

A redução de duas horas d,ajornada normal, prevista no art. 488 
da CLT, teve como finalidade dar ao empregado, durante o pcrfodo 
de aviso prévio, tempo para procurar um novo emprego. 

A norma era vAlida à época da promulgação da CLT, cm 1943. 
Em 1945, a população no Brasil atingia 46 milhões de pessoas c so· 
mente duas cidades ultrapassavam a casa de um milhão de habitan· 
tcs. Atualmcntc, temos uma população de cerca de 113 milhões de 
habitantes c vArias "regiões metropolitanas". 

O quadro cstatlstico anexo, solicitado ao IBGE para funda· 
mcntar a nossa argumentação, revela a situação urbana nos pri· 
melros cinco anos da década de 40 c o seu crescimento cxtraordiná· 
rio, indicando a posição cm 1977. 

Assim, essa redução não mais atende à sua finalidade, vez que, 
nessas localidades, os trabalhadores moram cm lugares distantes, 
como distantes silo os diferentes locais onde podem arranjar novo 
'emprego. A disposição tornou-se, portanto, supérflua nas grandes ci· 
dadcs, pois significa tempo perdido para o trabalhador que, cm.vcr· 
dadc, somente depois de rescindido o seu contrato de trabalho po· 
derA procurar um novo emprego. 

A Federação dos Trabalhadores na Indústria do Estado do 
Amazonas, quando da visita do Presidente da República, General 
Ernesto Gciscl a Manaus, cm março de 1976, pleiteou a modificação 
desse preceito, nos seguintes termos: 

"-Seja criado parAgrafo único no art. 488 da CLT: 
''Quando o Aviso Prhio for promovido pelo empregador, o 
empregado continua a prestar serviço no horArio normal da 
empresa, sem redução das duas horas diArias, até completar o 
número de horas que teria de trabalhar no pcrlodo de Aviso 
Prévio". A redução das horas diârias que preceitua o art. 488 
da CLT não estâ mais cumprindo a sua finalidade, de modo 
que o empregado não consegue tempo para procurar outro 
emprego, cm virtude de trabalhar, hoje, cm locais distantes c 
sujeito ao transporte da empresa c de hora certa no final do 
expediente. Na forma proposta o trabalhador gozará do 
direito de acumular as duas horas até completar o número de 
horas que deveria trabalhar no pcrlodo de Aviso. O Aviso 
Prévio fica, assim,. com o seu término antecipado no mlnimo 
de scic dias, quando for de 30 dias." 

Parece-nos, portanto, de todo justo que se dê aos empregados 
que desejarem, a faculdade de continuarem trabalhando, sem rc· 
duçilo da jornada normal cm duas horas, mas com diminuição do pc· 
riodn do Aviso Prévio. 

Estamos certos de que a presente proposição virá a merecer a · 
aprovação do Congresso Nacional. 

Sala das Sc..sõcs, cm 15 de a~osto de 1977. JoN Llndoao. 

POPULAÇÃO RESIDENTE NOS MUNICIPIOS DAS CAPITAIS 
E CRESCIMENTO VERIFICADO NO PERIOD045f77 

Taxa Mfdla Geométrica 
Munlciplos de Crescimento Anual Crescimento Relativo Anual 

das Populaçio em Populaçlo em 1945/1977 1945/1977 
Capitais 1945 (I) 19'77 (%) (~) (~) 

BRASIL .......... 46.191.240 113.208.491 2,75 4,40 
Porto Velho ....... 14.901 116.628 6,43 20,70 
Rio Branco ········ 21.182 104.795 4,96 11,97 
Manuus ··········· 90.351 424.613 4,80 11,21 
Bou Vista · ......... 13.243 45.661 3,82 7,42 
Bclí:m ············ 221.415 833.634 4,10 8,38 
Mucupú ······· .... !'8:14S 118.826 5,84 16,70 
Suo Luls ... ······· 87.896 358.936 4,36 9,34 

Tcrcsinu ········ .. 70.773 307.979 4,56 10,!6 

Fortulczu ········· 219.880 1,157.289 5,16 12,91 

Nu tu! 71.205 355.682 4,99 12,11 ...... ,,,,, .. 
3,88 7,61 Joiio Pcsson 84.418 296.409 ,,,,, .. 
3,47 6,30 Recife '··········· 426.084 1.312.858 

Mucció 104.212 348.363 3,72 7,10 .... ,,,,, '' 
4,07 8,27 Arucuju 65.260 243.396 . ' ' .. ' ' " . ' 4,32 9,19 Salvador 331.958 !.338.242 ·········· 5,68 15.71 Belo Horizonte ..... 275.259 1.702.383 

..• 
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Taxa MEdia Geométrica 
Murilcfplos de Crescimento Anual Crescimento Rdatho AIIUal 

das Populaçio em Populaçio em 1945/1977 1945/1977 
Capitais 1945 (I) 1977 (%) (%) (%) 

Vitória ............ 46.313 177.064 4,15 8,56 
Rio de Janeiro ..... 2.042.724 5.117.765 2,82 4,56 
Suo Paulo ········· 1.636.880 7.783.830 4,84 11,38 
Curilibu .......... 151.146 833.540 5,31 13,68 
Floriunópolis ...... 56.062 179.113 3,58 6,65 
Porto Alegre .....•• 326.614 1.111.517 3,78 7,28 
Cuiàbá .. ········· 33.479 139.662 4,42 9,61 
Goiüniu ··········· 35.909 580.215 8,80 45,93 

Fonte: I BG E- Centro Brasileiro de Estudos Dcmosráficos 
(I) População projetada, segundo a taxa média seométrica de crescimento anual 
(2) População projetada, segundo os coeficientes de incremento (Ai) c de correção 
(Bi), calculados para o perCodo 1960/1970. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N9 5.452, DE 19 DE MAIO DE 1943 

Aproya a C01110lldaçio du Leia do Trabalho. 

CAPITULO VI 

DareKldo 

················································ '' .. •,•• 
"Art. 488. O horArio normal de trabalho do empregado du· 

rantc o prazo do aviso, c se a rcscisiio tiver sido promovida pelo cm
presador, scrA reduzido de duas horas diArias, sem prcjuCzo do saiA
rio integral." 

(Às Comissões de Constlrulção e Justiça e de Legislação 
Social.) 

O SR, PRESIDENTE (Pctrônio Portclla) - O projeto scrã 
publicado c remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla) - EstA linda a Hora 
do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Acham-se presentes 31 Srs. Senadores. Nilo hA quorum para 
votação. Em conseqUência, o item n•· I da pauta fica adiado para a 
próxima scssiio. 

e o seguinte o item que tem sua votação adiada: 

lteml: 

Votaçiio, cm turno 6nico, do Requerimento n• 233, de 
1977, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso pro· 
ferido pelo Ministro Armando Falcão, no dia 21 de julho de 
1977. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrdnlo Portclla)- Item 2: 

Discussão, cm turno Onlco, do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 20, de 1977 (n• 95-B/77, na Cdmaru dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção que estabelece 
a Comissão Scrlcrcola Internacional, celebrado cm Al~s. 
França, a 19 de maio de 1955, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 410 a 412, de 
1977, das Comissões: 

- de Relaç6H Exteriores; 
-de A1rlcultura; e 
-de Ecanomla. 

Em discussiio o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Por falta de quonmr lica sua votaçílo adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 152, de 1974, do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres, que dispõe sobre a grafia dos nomes dos bens 
tombados pelo Instituto do Património Histórico c Artlstico 
Nacional (IPHAN), tendo 

PARECER, sob n• 399, de 1977, da Comissão: 
-de Redacio, oferecendo a redailo do vencido. 

Em discussiio o projeto. (Pausa.) 
Nilo havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, ~ o projeto dado como aprovado, nos ter· 

mos do art. 315 do Regimento Interno. 
A mat~ria vai à Câmara dos Deputados. 

e o seguinte o projeto aprovado 

Reclacio do nacldo, p1r1 o 2• turno realmenlll, do Proje
to de Lei do Senedo n• 152, de 1974, que dlllpH 10bre 1 11101 
dos nomes dos bens tomb1d01 pelo ln•dtuto do Petrlminlo 
Hlat6rlco e Artlstlco Necloaal (IPHAN). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As cidades, monumentos, obras, documentos e demais 

bens cie valor histórico, artrstico e arqucolósico existentes no Pais, 
tombado pelo Instituto do Património Histórico c Artrstlco Na· 
clonai - IPHAN - serão sempre inscritos na sua rorma grAfica 
histórica ou tradicionah 

ParAgrafo Onico. Os bens de que trata este artigo, cujos nomes 
tenham sido alterados por força do Decreto n• 14.533, de 18 de ja-· 
nelro de 1944, terão sua srafia original ou tradicional restabelecida 
pelos órgílos aos quais estiverem vinculados. 

Art, 2• Esta Lei entra em visor na data de sua publicação 
Art. 39 Revogam-se as disposições cm contrArio. 

O SR. PRESIDENTE (Petrdnio Portella) -Item 4: 

Discussão, cm segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n• 237, de 1975, do Senhor Senador Franco Mon
tara, Rue dispõe sobre punição pelo retardamento lnjustl· 
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ficado na concessão de bcncflcios ou prcstaçilo de serviços 
pelo INPS, tendo 

PARECER, sob n• 383, de 1977, da Comissão: 
-de Redaçio, oferecendo a rcdaçilo do vencido. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, irei decla· 

rar encerrada a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Encerrada a discussão, é o projeto dado como definitivamente 

aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento Internei. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

I> o seguinte o projeto aprovado 

Redaçio do nncldo, para o 2•. IlUDo nat..ataJ, do 
Projeto de Lei do SeGado n• 237, de 1975; · ......... :ialln 
punlçio pelo retardamento lnjulllllcado aa --•• .. ...._ 
llclos ou prestaçio de ~enlÇOI pelo lnatllllto NlldMII .. ..._ 
vidência Social (INPS), ' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Silo incluldas na Lei n• 3.807, de 26 de aaosto de 1~60, 

como art. 58, as seguintes disposições: 

"Art. 58. O retardamento injustificado no proccua· 
mento dos pedidos de beneficio, no seu pasamento ou .na 
prestação de serviços, bem como nos' respectivos. recursos, 
constituirão falta grave c sujeitarilo os rcaponaAveia b pena 
estabelecidas, conforme o caso, pelo Estatuto doa FuncionA· 
rios Públicos Civis da Uniilo ou pela Conaolida;lo du Leia 
do Trabalho (CL T)." 

Art. 2• Esta Lei entra em vigor na data de sua publica;lo. 
Art. 3• Revogam-se as disposiçilcs em contrArio. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Eiti casotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. · 

Nilo hã oradores inscritos. 
Em face da realização de sessilo solene do Consrcaao Nacional 

amanhã, às quinze horas, destinada a receber o Senhor Presidente 
Hugo Banzer, o Senado nilo realizarA scaailo ordlnAria naquela data. 

Para a sessão ordinârÍa do dia 17 próximo, dcaiano a seauinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, cm turno único, do Projeto de Decreto Lqillltlvo n•. 
20, de 1977 (n• 95-B/77, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Convenção que Estabelece a Comissão Sericicola Internacio
nal, celebrado em Al~s. França, a 19 de maio de 1955, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nts 410 a 412, de 1977, du 
Comissões: ' 

-de Relaçiles Exteriores; 
- de Aarlcullun; e 
- de Economia. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n• 223, de 1977i do 
Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a transcriçlo, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso proferido pelo Ministro Armando 
Falcão, no dia 21 de julho de 1977. 

-3-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 

57, de 1977, do Sr. Senador Cattcte Pinheiro, que dispõe sobre a 
participaçilo obrigatória de brasileiros natos no capital das empresas 
do setor de abastecimento, na proporção que especifica, c dê outras 
providencias, tendo 

PARECERES, sob nls 413 c414, de 1977, das Comissões: 
-de Collllltul;lo e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

dade, e no m~rito, pela aprovação; c 
...:. de Economia, favorâvcl. 

-4-
Diacussil.o, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 

61, de 1977, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre o 
prazo presericional para a punibilidade de profissional liberal, por 
falta sujeita a processo disciplinar a ser aplicada por ótgilo competen· 

· te;tendo 
PARECER; sob n• 306, de 1977, da Comissão: 

. -de ea.dtulçio e Juadça, pela constitucionalidade e juridici-
dade, com emendas que apresenta de n•s I e 2-CCJ. 

-s-
Discuuio, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridici· 

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n• 201, de 1976, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
quediapõe sobre a doação de imóveis da União às entidades sindi· 
caia de emp~sados, para a construçilo de colônias de férias, tendo 

PARECER, sob nl315, de 1977, da Comissão: 
.....: .. COIIIdtuiÇio e Justiça, pela injuridicidade. 

-6-

Discuasio, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado nt 95, de 1977, do Sr. Senador Franco 
Montoro,. que estabelece que a atualização de tributos nilo poderâ 
exceder. o lndice oficial da correçilo monetâria, tendo 

PARECER, sob n• 356, de 1977, da Com,issilo: 
- .. COIIdtulçlo e Justiça, pela inconstitucionalidade, com vo

to vencido dos Srs, Senadores Accioiy Filho e ltallvi,o Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portclla) - Estâ encerrada a 
seuilo. 

( Lew~nta·st a sessilo às IS horas e JS minutos.) · 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE 
CHAVES NA SESSÃO DE 12-8-77 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE· 
RIORMENTE: 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Pronuncia o seguinte dis· 
cu no.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Em diu do mea passado, tive ocasião de, numa entrevista dada 
atravá de A Voz do SrtU/1, fazer um apelo ao Excelentlssimo Senhor 
Presidente da República, no sentido de recomendar a aprovação do 
projeto de reclassificação dos proventos dos funcionários do Banco 
do Bruil. Ao que sei, j4 não está na Presidcncia esse processo; teria 
retomado ao Banco do Brasil para uma solução final, por decisão da 
Prcaid&ncia ou de sua Assembl~ia Diretiva. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Banco do Brasil é, lndiscutlvel· 
mente, uma das grandes organizações que este Pais conheceu e, tam· 
bbm, uma das mais antigas. Fundado em 1808, sofreu alguns perca!· 
çoa, mas hÃ mais de cem anos tornou-se uma das mais sólidas e sérias 
oraanizaçilcs no setor financeiro do Pais. Entre as organizações 
bancArias do mundo é o Banco do Brasil, tambtm, uma organização 
pujante que tem trazido, com o seu concurso, valiosos subsidias à 
politica financeira do Governo. 

Quais as razões pelas quais o Banco do Brasil se tornou esse 
admirAvel óraio no Pais? Uma, dentre algumas, é porque durante 
muitos anos o Banco sciccionou, atravts de concursos riaorosos, os 
melhores elementos da classe média do Pais. Eram seiecionados em 
quantidade, em razão de serem os vencimentos do Banco os melho· 
rca at6 então oferecidos, Conseguiu o Banco do Brasil, cm razão 
disso, formar um plantel humano dos mais admlrllvcis, um corpo 
funcional dos mais qualificados, a ponto de atender satlsfatoriamen· 

' 
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te não só às necessidades dos seus serviços, senão tamb~m de forne
cer ao Governo, cm todos os seus actores, ora em carátcr permanen
te, ora cm carlltcr transitório, elementos de extrema qualificação 
para desempenho de ·tarefas p6blicas. Porque o Banco do Brasil' 
além do papel que relevantemente tem exercido, o que ele tem sido' 
neste Pafs, ~ uma admirllvcl Universidade de Trabalho. ' 

Mas, de um tempo para cá, houve uma mutação de 
comportamento que alterou as estruturas internas da Casa. E 0 
Banco do Brasil, desde então, vem internamente, naqueles seus 
suportes mais essenciais, sofrendo um estrangulamento. Uma Dlrcto· 
ria passada, a quem não me quero referir dirctamcnte, resolveu ado
lar um critério que tem trazido, de então a esta parte, s~rios prcjulzos 
a essa organização funcional. 

O Banco sempre preparou seus funcionários. Desde o concurso 
a~ os dias da aposentadoria, ministra constantemente orientação 
de trabalho, de eficiência c de seriedade. Os postos de direçilo at~ ~ 
faixa gcrcncial c de inspeção silo preenchidos exclusivamente por 
funcionllrios. Mas uma dessas Dirctorias resolveu proceder à manei· 
ra dos bancos americanos c ingleses e adotou aqui no Brasil o crit6-
rio em que hã preocupação na seleçilo dos executivos de alta 
qualificação, deixando-se as tarefas menores a funclonârios, às vezes 
transitórios, requisitados no mercado internacional. Os bancos 
internacionais, sobretudo nos Estados Unidos, nilo organizam 0 seu 
corpo funcional, porque no mercado de trabalho eles encontram ex· 
celcnte elemento humano, para exercer as suas tarefas gerenclas ou 
dirccionais. Mas aqui no Brasil nilo existe esse mercado ou esse 
mercado é restrito c o Banco do Brasil jamais pode prescindir desse 
dever, que tem realizado a contento, de preparar o seu próprio pes· 
soai para todas as suas tarefas bancArias, para o mister da 
administração de um banco daquela natureza. 

~ntilo, como se procedeu aqui? De um tempo a esta parte, os 
salâr1os ~oram a?astardados c o desinteresse tem sido muito grande, 
no que d1z rcspc1to aos concursos. Os que se inscrevem o fazem sem 
maior interesse cm continuar no banco ou, quando têm esse intcres· 
se, nem sempre silo elementos que apresentam, como no pasiado, 0 
fndice admirâvel de qualificação para que se tomassem os funcionâ· 
rios exemplares que constitufram, de resto, a estrutura mais vâlida 
do Banco do Brasil. 

Esta queda salarial implicou, também, no êxodo enorme de 
funcionârio da casa, funcionArias jâ de tradição, exercendo postos 
elevados, na medida cm que recebiam convites maiores, deixavam os 
quadros da casa para servirem cm outros actores. E o banco come
çou a cair por dentro. 

Ora, Sr. Presidente, o Banco do Brasil foi o órgão atravú do 
qual a Nação cresceu, inclusive, no respeito dos brasileiros c no res· 
peito aos outros povos, no que tange ao excrcfcio de atividadc econô
mica. Foi o Banco do Brasil que serviu de exemplo para que se 
fizesse a CHESF, Fumas, Três Marias, Volta Redonda, o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Económico, o Banco do Nordeste, a 
ELETROBRÁS, a PORTOBRÁS, hoje, c, finalmente, todas as 
empresas de economia mista. 

Quem ni!o se lembra de que até anos atrAs - hã questão de 20 
anos - havia um total descrédito público cm relação às atividadcs 
do Governo, no sctor económico, sobretudo naqueles sctorcs cm que 
o Governo •tem o dever c a obrigação de interferir? Pois bem, o 
Banco é que foi um exemplo admirllvcl de instituto, foi a matcr 
genetriz a motivar e a sustentar, inclusive, outras empresas que se· 
fizeram. 

O Banco do Brasil ~ tilo cxtraordinllrio que at~ mesmo uma 
empresa como a ACESITA, que estava falida e que ele teve de rcce· 
bcr de credores por dação, em pagamento, tornou-se uma das mais 
admirllveis empresas do ramo, por ele mesmo administrada atrav" 
de funcionllrios. 

O topo funcional começou a cair c o Banco não pode prescindir 
de fun_c~onllrios desta natureza. Sabemos que outros órgãos 
compeuuvos, de outros sctorcs procuram Influenciar no sentido de 
que caiam os vencimentos, para que assim caindo os nfvcls 

fun.clon~is, o Banco do Brasil possa ser um órgão de competição 
ma1s fAc1l ou mesmo ultrapassada, nessa caminhada da rcalizaçilo do 
cr~dito nacional. 

O Sr. Paulo Brouard (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR• LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com todo prazer 
nobre Senador Paulo Brossard. ' 

O Sr. Paulo Brouard (MDB -RS) - O meu aparte seria 
des~eccssârio, dado que os conceitos que V. Ex• vem cxarando silo 
acenos por todos os que ouvem a sua oração c, de mais a mais, 
V. ~· tc.m conhecimento dircto. c pessoal da alta qualificação do 
func1onahs~o ~o Banco do .Brasil, uma vez que integra os quadros 
do nosso pnnc1pal estabelecimento de crédito. Mas, com a isenção 
de quem nilo faz parte dos quadros do Banco - como é 0 meu caso 
- peço vênia para .interromper o seu discurso, a fim de aplaudir 
porque, cfctivamcntc, o Banco do Brasil, nos quadros das institui: 
ções públicas c privadas, sempre se distinguiu pela alta qualificação 
dos seus funcionários. At~ muito bem pouco, a pessoa que fosse do 
Banco do Brasil, com a simples enunciação deste fato, jâ tinha feita a 
sua recomendação. Não tenho noticias se houve modificação nesses 
quad~os, mas posso dizer que até bem pouco assim ocorria. ~ 0 
depoimento que me apraz dar ao Senado, interrompendo o discurso 
dcV. Ex• 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V. Ex•, 
Senador Paulo Brossard, o aparte que muito ilustra c fortalece as 
bases do meu modesto pronunciamento. 

Pois bem, o Banco do Brasil que era a organização nacional que 
melhores salArios oferecia ao mercado de trabalho, perdeu cm 
substAncia para a Caixa Económica, para o Banco Central, c - aliá! 
o Banco Central é composto cm grande maioria de funcionârios do 
Banco do Brasil, - para o próprio Banco Nacional de Desenvolvi· 
mcnto Económico, c pasmem, tamb~m para o Banco do Nordeste. 

Então, o êxodo está sendo enorme, não só de funcionArios jâ 
preparados para as fainas importantes do Banco do Brasil, como, 
sobretudo, no que diz respeito às faixas iniciais de acesso ao corpo 
funcional da casa. 

Este projeto, ou este processo de reclassificação, teria o objctivo 
de restabelecer vencimentos, seni\o nos padrões, pelo menos aos 
nfvcis dessas instituições que csti\o pagando salllrios melhores aos 
seus funcionários. Esse projeto, que era da competência exclusiva do 
Banco do Brasil, ni\o sei porque razões foi ter às mãos de Sua 
Excclancia, o Senhor Presidente da Rep~blica, mas parece que Sua 
Excelência foi scnslvcl ao problema c determinou que esta 
reclassificação se encaminhasse no sentido de um resultado satisfató· 
rio c de ontem para hoje estaria com a Presidência ou a Dirctoria do 
Banco para um despacho final. 

Então, o nosso apelo ao Governo, ao próprio Presidente do 
Banco do Brasil, ~ no sentido de que acolha essa rcclassificaçilo, nos 
nfvcis propostos c dos quais os funcionllrios do Banco têm conheci· 
mcnto, porque assim fazendo, somente permitirão que o Banco conti· 
nuc a desempenhar, no Brasil, este grande papel que todos nós 
reconhecemos. Nilo hã sctor económico que se tenha socrguido ou 
realizado metas sem a interferência c o concurso do Banco do Brasil. 

E aqui, algumas vezes, por ventura, chegou alguma acusação de 
desvios feitos naquela casa? E sem que se queira ofender ao Banco 
Central, ou a outras organizações financeiras acusadas nos últimos 
anos da concessão de financiamentos exagerados, como da OEB c da 
Lutfalla? O Banco do Brasil, ao longo de séculos, realizou papel de 
Banco Central, c nenhuma acusaçilo grave se lhe pode dirigir, por 
deslize ou falta de cfctivo cumprimento de suas atribuições, 

O Banco do Brasil ~ um instrumento essencial à rcalizaçilo da 
po~ftica financeira do Governo: foi-o durante muitos anos, quase 
do1s séculos at~. c com mais razão doravante. 

O Sr. Oslrcs Teixeira (ARENA - GO) - Permite V, Ex• um 
aparte? 
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O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com todo prazer, 
concedo o aparte ao nobre Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Ollres Teixeira (ARENA- GO) - A mensagem de 
V. Ex•, nobre Senador, b das mais justas e vlilidas. Acredito mesmo 
que, proximamente, esse assunto referente aos sallirios dos funcionli. 
rios do Banco do Brasil, que incorpora nos seus quadros realmente 
os melhores tbcnicos e homens p6blicos deste Pais, serli resolvido 
prontamente, Mesmo porque, lembro-me de ter lido, tão logo 
assumiu a Presidência do Banco do Brasil o Sr. Carlos Rischbieter, 
uma sua declaração de que a sua primeira preocupação seria, exala· 
mente, estabelecer novos padrões de remuneração para aquele corpo 
de funcionários e que ele reconhecia, no Instante em que assumia, 
como dos mais qualificados do Brasil. Da! por que, sendo ele o 
gerador da idéia, o autor do projeto, e tendo sido devolvida ao Banco 
do Brasil a solução do problema, obviamente tcr!amos que concluir 
que essa solução hli de vir prontamente c a contento, sem d6vida 
alguma, dos funcionlirios do Banco, dentro dos padrões da capa· 
cidade de pagamento, de não desnivelar o mercado do setor. 
Evidentemente que isso irli acontecer dentro de alguns. parâmetros 
que deveriam e serão, necessariamente, observados pelo Banco. Em 
segundo lugar, quero me congratular com V. Ex• que, ao fazer o 
elogio da qualificação dos funcionlirios do Banco do Brasil, ao reme- · 
morar o grande e extraordinário papei que vem desenvolvendo ao 
longo do tempo o Banco do Brasil na politica de desenvolvimento 
brasileiro, sobretudo no& 6ltimos anos, em que realmente o Banco do 
Brasil pode se cristalizar como uma grande instituição financeira, 
não só no Brasil como no exterior graças, sem dúvida alguma, à 
qualificação de seus funcionários, graças, sem d6vida alguma, à 
qualidade da gente que ali serve, mas obedecendo a uma politica eco· 
n6mico-financeira séria, ordeira c de modificação e aumento da 
estatura estratégica brasileira c imprensa nos quadros da admi· 
nistração brasileira, pelo eminente Presidente Geisel. Muito 
obrigado a V, Ex• pela mensagem expressa e sugerida pelas palavras 
deV. Ex• 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR) - O depoimento de 
V. Ex•, o aparte de V. Ex•, é um testemunho de que, realmente, não 
b um pronunciamento isolado; ele renete o pensamento geral desta 
Casa e do Pais. 

Asseguro mesmo que determinados setores do Governo, c a 
própria Diretoria do Banco estli convencida disto. Tanto é que de 
um tempo a esta parte, foram criados admirliveis cursos de adminis
tração. Os funcionlirios não têm acesso a determinados postos de 
inspcção ou de gerência, sem que passem e recebam a aprovação 
naqueles cursos. Ademais, o próprio Imposto de Renda concede às 
empresas, mesmo a n!vcis de sociedades de economia mista, isenção 
para que um determinado percentual de seu capital se destina à 
formação c ao aprimoramento deste capital. 

Entretanto, veja V. Ex• o contra-senso: como conciliar qualifi· 
cação, mesmo a esses cursos, a esses n!veis de esforÇos, se não hã um 
pagamento ou uma recompensa? Porque se os sallirios não satis· 
fazem, como satisfaziam no passado, o êxodo se darli antes mesmo 
de que os funcionãrios estejam em condições de fazer um curso. E se 
o fizerem, eles são atra!dos para outros setorcs que passam a pagar 
salltrios melhores. Em razão disso o Banco se esvaziaria ou con· 
tinuarA a se esvaziar, como estA ocorrendo a ponto de, dentro de 
algum tempo, sentirmos ou assistirmos uma crise de um estabeie· 
cimento que tem sido c continuarA a ser útil progressivamente à 
politica ccon6mica. 

O Sr. Lourlnl Baptista (ARENA- SE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR, LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com todo prazer, 

O Sr, Lourlnl Baptista (ARENA-SE)- V. Ex• referiu-se à 
reformulação dos vencimentos dos funcionArios do Banco do Brasil. 
E se não me engano, V, Ex• disse que não sabe onde se encontra, no 

momento, o processo c creio que V. Ex• disse, atb, que estA para ser 
submetido à Dircção do referido Banco. Nilo sei se entendi isso que 
V, Ex• disse. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- De fato cu soube, cjli 
me pronunciei a este respeito pela Voz do Bras//, que hli um mês, 
aproximadamente, esteve com Sua Excelência o Senhor Presidente 
da Rcp6blica. Depois soube que Sua Excelência teria devolvido ao 
Ministbrio da Fazenda c este, por sua vez, ao próprio Banco ·do 

·Brasil, no sentido de que fosse acolhido o projeto inicial do Banco, o 
projeto de reestruturação. 

Atualmentc não sabemos se voltou ao Ministério, se houve re
formulação, se estli com a Presidência, ou se foi encaminhado à 
Diretoria para decisão final. Porque essas decisões são do próprio 
Banco, sociedade de economia mista, desvinculada do sctor central. 
Mas o Presidente -talvez pela importância do assunto - avocou o 
exame dessa matéria e foi essa a razão pela qual o processo teria Ira· 
mitado pela Presidência da Rep6blica. Mas, a rigor, não sei afirmar 
a V. Ex• onde estâ o processo. Sei que ele estaria numa fase final de 
solução para aprovação ou para rejeição. 

O Sr. Lourbll Baptista (ARENA - SE) - Quero dizer a 
V. Ex• que o projeto a que V. Ex• se refere jli foi, hli cerca de duas 
semanas, aprovado pela Dirctoria do Banco do Brasil, c, hoje, cstli 
sendo estudado no Ministério do Trabalho, na reunião mensal do 
Conselho Nacional de Politica Salarial, o assunto que V. Ex• 
focaliza, neste momento, 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V, Ex• o 
aparte, o que mostra que este nosso pronunciamento cstli sendo de 
oportunidade. Ressalvando mais ainda que o nosso apelo não é 
apenas para este caso cm si, essa reestruturação transitória, mas para 
que o próprio Banco do Brasil tenha os seus quadros condignamente 
remunerados c, assim, as suas altas tarefas possam ser realizadas 
com eficiência, como sempre foram, no passado. 

O Sr. Vlrg!Jio rima (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Senador Virgflio 
TAvora, com todo o prazer. 

O Sr. VlrJRio TiYora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
queríamos dizer que a palestra de v. Ex• - porque é uma verdadeira 
palestra, não um discurso que estli fazendo aqui - é elucidativa. e 
isto que sempre dissemos cli, eminente Senador: as sociedades de 
economia mista, banclirias, empresariais, as empresas p6blicas do 
Governo hão que ter um nfvcl salarial de acordo com o mercado de 
trabalho, ·caso contrário dar·SC·á a evasão que V, Ex• hâ pouco 
citou. Ningu~m pode ir contra a 'lei da oferta c da procura. Um 
técnico, um bom t~cnico hA que ser remunerado de acordo com 
aquilo que lhe paga o mercado de trabalho, sem o que o excrclcio da 
sua profissão cm uma entidade pOblica scrli apenas um amor à 
Pátria, manifestado por uma devoção quase suicida quanto ao futu· 
ro de sua fa111rlia. Quando aqui fallivamos, tempos atrlis, sobre a 
necessidade de haver a justa remuneração do t~cnico, lcmbriivamos, 
nas palavras que hoje V, Ex• meses após reproduz que não é poss!· 
vcl ter um bom trabalho, com um técnico capaz pago muito abaixo 
daquela média do merendo de trabalho vigente, no momento. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Muito obrigado pelo 
aparte de V, Ex•, que, na realidade, tem o seu substrato. Ninguém, 
por maior que seja n sua vocação, vai trabalhar gratuitamente. As 
ofertas sclccionam. O Banco do Brasil ofertou melhor ao longo dos 
anos c sclccionou o que havia de melhor. Todo jovem de determina· 
da faixa ctAria alimentava apenas o desejo de se tornar funcionário 
do Banco, c, uma vez tendo acesso à casa, levava quase que uma vida 
monAstica, de dedicação, evidentemente com recompensa. Mas 
quero diferir entre o que seja corpo funcional exclusivamente c corpo 
dirctivo. Elaborei atb um projeto, na ~pocn das mordomias, cstnbelc· 
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cendo critérios para que ninguém no Pn!s ganhasse mais do .que o 
Presidente da República, Havia presidentes c dirctorcs de socicdn· 
dcs de economia mista que estavam ganhando somas incompat!vcis 
com as responsabilidade• exercidas, inclusive tinham participação. 
nos lucros das empresas, sendo que muitos deles eram apenas 
funcionârios avocados a postos de dircção. Como ter um Dirctor 
participação no lucro da empresa c quando sequer participa do seu 
capital? Foi com satisfação que vi a procedência da critica, tanto que· 
foi acolhida pelo Governo recentemente. Neste Oltimo balanço, o 
Banco do Brasil não distribuiu os 5% dos lucros, como o fazia no pas· 
sado. O que estava ocorrendo? Os Dirctorcs estavam ganhando 
além dos limites normais da recompensa, dispunham àté de aviilo c 
ca•as luxuosas. Isso os diferenciava a ·tal ponto dos 'próprios 
funcionários que se tornava quase que imposslvcl a convivência entre 

· eles, Eram os novos nababos da República, Não se compreende que 
o Banco do Brasil, sendo uma grande organização c tendo grandes 
rcsuhados, não contraprestc bem. O que não podlamos admitir era o 
excesso inclusive da participação. A Constituição Federal assegura a 
participação dos empregados nos lucros da empresa; o Banco não 
png::rva essa participação, mas dava aos Dirctores, inclusive àqueles 
que eram funcionários, participação de 5% dos resultados do balan· 
ço, 

O Sr. Lourlval Baptista (ARENA- SE)- Permite V, Ex• que 
cu tcrmirie o meu aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Com todo o prazer, 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O Sr.J..ourlval Baptlota (ARENA- SE)- Nilo tinha acabado 
o meu. aparte, quando o Udcr Virgrlio Távora pediu a V, Ex• o 
np;.ate. 

O Sr. VlrsOio T'vora (ARENA - CE) - Apartcci S. Ex•, 
porque me foi concedido pelo orador. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Cedi ao Senador Vir· 
gllio Tâvora a quem - devo ouvir o aparte, posteriormente a audi
ção de V. Ex• 

O Sr. Lourlval Baptista (ARENA - SE) - Não havia tcrmi· 
nado o meu aparte. Dizia cu que o assunto que V. Ex• focaliza era 
do meu conhecimento c sabia do trabalho desenvolvido pelo atual 
Dirctor de Recursos Humanos, Dr. Olinto Campos, que contou, 
pnrn sua aprovação, com o apoio da Dirctoria do Banco do Brasil. 
Agradeço a V, Ex• a concessão do aparte, dizendo ser este assunto 
uma velha aspiração dos funcionários do Banco do Brasil, que po· 
dcrá ser resolvido, hoje, se for aprovado pelo Conselho Nacional de 
Politica Salnriul, 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Muito obrigado, no· 
brc Senador Lourival Baptista. 

O Sr. VlrgRio Tbora (ARENA- CE)- Deixaria S. Ex•, ago· 
ra. que cu terminasse o meu aparte? Sei que os apartes estilo sccio· 

·nados, 10 só para dizer que, assim como V. Ex• defende o justo paga. 
menta do ti:cnico numa empresa -que no caso, é o Banco do Brasil 
- sempre defendemos aqui a hierarquização dos salários, Não podia 
um dirctor ganhar menos ou igual no mais alto funcionário a ele su
bordinado, E o Governo, de uma vez por todas, bem colflprccn
dendo isso, transformou aqueles equivalentes, cm participações que 
tinhn c não nos números fantásticos apresentados, inclusive, através 
de folhus, us mais credenciadas, que o Presidente da PETROBRÁS 
ganhava CrS 250 mil - V. Ex• sabia que não ganhava isso, era 
CrS 80 mil - transformou isso, justamente, cm vencimentos. Entilo, 
tira a participação, mas ganha isto. E fez, at~. a rcosalva de que 
aquele que, porventura - como era no caso do Banco do Brasil -
que antes do primeiro aumento de vencimentos, agora - ganhava 
um pouco muis, ganhava CrS li mil a mais do que aquele técnico
·elos ncuriurn com os seus vencimentos, até o próximo aumento, que 
os absorveria. Hoje, um presidente do Banco do Brasil ganha CrS 96 

mil por mês. Hã de V, Ex• concordar que, o 22• banco do mundo, o 
primeiro banco rural do mundo, o seu presidente ganha 96 mil cru

. zciros, o que é mais do que uma quantia razoável c módica. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Concordo com 
V. Ex• que os salários dos dirctores devem ser muito bem pagos. Só 
ni!o concordamos é com o excesso, inclusive com esta participação 
nos lucros da empresa pelos dirctorcs, o que veio agora, nesse último 
balanço, a ser retirado, porque nilo tinha sentido esta participação. 

O Sr. VlraRio Tivera (ARENA- CE. Fora do microfone.)
A altura nilo variou. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Quero dizer de 
antemão que, no Banco do Brasil, os dirctorcs, muitos deles fun· 
cionários muito qualificados, acumulam vencimentos: os venci
mentos da atividadc funcional c aqueles do cargo dirctivo. Também 
para a dirctoria silo avocados homens de empresa, homens de rendas 
admiráveis, de rendas fabulosas, c que vilo para o Banco do Brasil 
nilo visando apenas o ordenado, c sim, também, n honorabilidade do 
cargo c a importância politica que dele deflui, 

O Sr. VIJ'IOIO T•vora (ARENA- CE)- Eminente Senador, s6 
um exemplo no banco a que V. Ex• pertence, com tanto brilho: o Di· 
rctor de Pessoal desse banco, durante muitlssimos anos, Adnmon 
Ganem- V, Ex• deve estar recordado. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Muito eficiente fun
cionârio. 

O Sr. Viramo Hvora (ARENA- CE)- Jâ cm fim de carreira, 
deixou o banco para ir para uma das multinacionais cm São Paulo, 
ganhando praticamente dez mil cruzeiros a menos do dobro do que 
ganhava como Dirctor do Banco do Brasil. Mostramos a V, Ex• que 
aquilo que aparece como realmente uma grande benesse no mercado 
de trabalho de executivos capazes, nilo o é. Veja V. Ex• o número de 
colegas seus que pedem licença por 2, 3, 4 anos para tratar de in· 
!cresses particulares c que prestam os mais valiosos serviços à Pátria 
na iniciativa privada, porque lá os seus serviços, a sua competência, a 
sua capacidade é remunerada à altura do mercado de trabalho cxis· 
tente no Pais, Isso qucr!amos dizer, sem paixilo, reduzidos os 
nOmcros às proporções que, como mostramos, nilo eram aqueles ai· 
garismos mirabolantes de que falavam. Há pouco, um ex-colega 
nosso de Ministério, no tempo do Parlamentarismo, colega nosso c 
do eminente Senador Franco Montoro, trouxe a Bras!lia seu assessor 
principal. O seu asscssorprincipal,frisamos,ganha "apenas" 600 mil 
cruzeiros por mcs. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- O testemunho de 
V. Ex• apenas confirma a minha tese do cxodo. 

O Sr. VIJ'IOio nvora (ARENA- CE) -e o merendo de trn· 
balho. Hâ o cxodo, Ou paga bem ou fecha a empresa. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Concordo com 
V. Ex• Os melhores sn!Arios atraem os melhores funcionários. 10 por 
isso que defendemos para o corpo funcional, do Banco do Brasil, os 
artigos padrões, c não meramente para o corpo dirctivo, que sempre 
ganhou bem, c que exerce tarcras transitórias. 

No que diz respeito ainda aos executivos do Pafs, sejam de 
· sociedade de economia mista, scja111 de firma privada, aqui, no 

Brasil, seus salârios são os maiores do mundo, ultrapassam, inclu
sive, os dos Estados Unidos. Isso jornnio divulgaram na época ... 

O Sr. VI11Rio T•vora (ARENA- CE)- Mas, Excelência, é a 
falta, 6nica c exclusivamente. Em pulses cm desenvolvimento há essa 
falta, porque, se houvesse excesso, ninguém pagaria mais, podendo 
pagar menos. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - e cxatnmcnte o 
contrário que acontece no corpo funcional. No Instante cm que o 
Banco do Brasil mantiver ou restabelecer os antigos padrões, ele sem· 
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prc tcrll cm seu corpo funcional elementos de grande qualificação 
para preencher os seus cargos dirctivos, como tem sido feito pelo 
Governo- com sucesso, aliâs - de hll algum tempo a esta parte
o hlibito de sclccionar elementos do próprio corpo funcional para 
exercer tarefas de dircçilo, como ocorreu com esse ilustre funcionllrio 
a que V, Ex• se refere, 

O Sr. Mauro Bentrldet (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Com todo o prazer, 
Senador Mauro Bcncvidcs, 

'. 
O Sr. Mauro Bene•ldn - Nobre Senador, no instante cm que 

V. Ex• se reporta ao problema de pessoal do Banco do Brasil, 
fazendo merecido elogio à qualificação dos servidores daqUele 
estabelecimento de crédito, desejo solidarizar·mc com esta manifesta· 
çilo, sem dúvida alguma das mais justas c oportunas. Digo sobretudo 
oportuna, porque, segundo li na imprensa· de hoje, o Conselho 
Nacional de Folftica Salarial dcvcrli apreciar- se jli nilo o fez nesta 
tarde - o processo relacionado com o estabelecimento de novos 
nlvcis para o pessoal do Banéo do Brasil. V. Ex• deve conhecer um~ 
obra realmente preciosa, que contém subsidies valiosos, de autoria 
do Jurista Cláudio Pacheco, sobre a atuação do Banco do Brasil, dcs· 
de a sua fundação até dois ou três anos atrâs, quando foi editado o 
livro. O Dr. Cláudio Pacheco faz um rctrospccto de todo o trabalho 
desenvolvido pelo Banco do Brasil para impulsionar o desenvolvi· 
mcnto nacional. Portanto, as minhas congratulações a V, Ex• pela 
iniciativa do seu pronunciamento, c os votos para que o Banco 
remunere de forma condigna o seu pessoal, sem dúvida alguma dos 
mais qualificados entre o quadro tanto da administração dircta 
como da administração indircta do Pais. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Agradeço ao ilustre 
Senador a informação c o valioso subsidio que trouxe ao meu 
pronunciamento. 

Termino, Sr. Presidente, dizendo que este nilo é um apelo pcs· 
soai de um Senador da Oposição. J;: um apelo do Senado. Parece-me 
que há unanimidade na Casa no que diz respeito à necessidade de 
que o Banco do Brasil continue a contraprcstar condignamente os 
seus funcionlirios. 

Os nossos votos silo de que o Conselho Nacional de Polftica 
Salarial acolha a reestruturação c que se mantenham, nos anos a 
seguir, nlvcis salariais estimulantes, de sorte a restabelecer, no csplri· 
to do funcionlirio do Banco, o desejo de carreira na qual se sinta útil 
ao Estabelecimento, recebendo salârio condigno, realizando-se assim 
como funcionário c como criatura humana. (Muito bem! Palmas.) 

(')ATO DO PRESIDENTE 
N11l, de 1977 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe 
conferem os artigos 52, n• 38 c 97, inciso IV, do Regimento Interno c 
de conformidade com a dclcgaçilo de competência que lhe foi outor· 
gnda pelo Ato da Comissão Dirctora n• 2, de 4 de abril de 1973, 

Resolve aposentar NINON ACCIOLY BORGES, Vlcc-Dirc· 
tora-Geral Administrativa (cargo isolado de provimento cfctivo) do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, 
inciso III, parAgrafo único c 102, inciso I, nUnca a, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 403, 
inciso 11, 404, inciso I, 392, § 4•, da Resolução SF 58, de 1972, com 
vencimentos correspondentes ao Código SF·DAS-101.5, na forma 
do artigo 4•, § 2•, da Lei n• 5. 900, de 9· 7·1973; artigo 2• da Lei 
n' 6.323, de 14-4·1976, c artigo I• da Resolução SF 38, de 1976; 
com direito às vantagens previstas no artigo 177, § t•, da Constitui
ção do Brasil de 1967, combinado com o artigo 345, inciso III da 
Resolução SF n• 6, de 1960 (urt, 184, Inciso III, dn Lei n• 1.711, de 

28-10.1952), c a gratificação adicional de que trata o§ 2• do artigo 4; 
da Lei n• 5.900, de 9 de julho de 1973, combinado com o artigo 10 da 
Lei n• 4.345, de 26 de junho de 1964. 

Senado Federal, lO de agosto de 1977.- Senador Petrónlo Por· 
tellio, Presidente. 

(•) Republicado por haver saldo com lnconcçôa no DCN'-Scçlo 11 -de 11·8·77, 

CONSULTORIA·GERAL · 
PARECER N• 59/77 

Sobre requerimento de Humllerto Haydt de Souza Mello, 
Técnico LeglslatlYo,. Claue "C", 101lcitaádo tnuformacio 
de seu cargo para a Claue "C" da catqorta fuacloaal de 
Médico. 

Humberto Haydt de Souza Mcllo, Técnico Legislativo "C", 
plctciu u trunsformuçilo de seu cargo para médico, "C", reiterando 
rcivindicuçào unterior (Processo n• 385/74), cm que aduz: 

a) ambos os cargos têm a mesma referência (53); 
b) encontra-se desviado de função desde 1969, exercendo 

atribuições do cargo de Médico, na Subsecretaria de Assistência 
Médica c Social; 

c) seu requerimento anterior teve sua tramitação sobrestada 
pela anterior Comissão Dirctora. 

11. Antes de informar o processo, a Subsecretaria de Pessoal 
solicitou, ao Sr. Dirctor da Subsecretaria de Assistência Médica c 
Social, pronunciamento sobre a oportunidade c conveniência do 
pedido. Em resposta, informou o Sr. Dirctor daquela Subsecretaria: 

"O I) O requerente presta serviços médicos especia· 
lizados (Psiquiatria) desde 1969 nesta Subsecretaria; 

02) Sua pcrformancc ética c profissional mostra-se à ai· 
tura do esperado por esta Casa; 

03) Considero oportuna sua inclusão no quadro 
médico, uma vez que, assim, ficarâ garantida aua vinculação 
com a Subsecretaria de Assistência Médica c Social, onde seu 
desempenho é ncccssârio." 

III. Devidamente informado c instruido o processo pela 
Subsecretaria de Pessoal, encaminhou-o o Sr. Dirctor-Gcral a esta 
Consultoria, solicitando nosso pronunciamento. 

IV. O Requerente ocupava o cargo de "Pesquisador Lcgis· 
lativo, PL 4", quando foi enquadrado, através do Ato n• 15, de 
1973, da Comissão Dirctora (DCN, II, de 1·11·73), como Técnico 
Legislativo, Classe "C". 

V, Esse enquadramento foi feito por força do art. 4• da Rcsolu· 
ção n• 18, de 1973, que determinou: 

"Art. 4• Poderão integrar as Categorias Funcionais de 
que trutu o urtigo anterior, mediante transformação ou 
transpo>içi\o, os cargos utuais, vugos c ocupados, cujas ati· 
vidudcs guardem correlação com as indicadas no nrt, I• desta 
Resolução, observudo o seguinte critério: 

I - na Categoria Funcional de Técnico Legislativo, por 
transformação, os cargos: a) de Rcdator de Anais c 
Documentos Parlamentares, Técnico de Instrução Legisla· 
tivn, Técnico de Instrução da Representação, Auxiliar de 
Instrução Legislativa, Auxiliar Legislativo, Redutor Pesquisa· 
dor, Redutor da Ata, Rcdntor de Divulgação; c b) os de 
Bibliotccllrio, Oficial Bibliotccllrio, Arquivologista, cujos 
componentes executem, cfctivnmcntc, atribuições de 
pesquisa legislativa." 

VI. A essa época jll se encontrava o Requerente cm desvio de 
funçi\o, mns u Resolução 18/73 udotou como critério para o 
~nquudrumcnto, nilo u utividude cfetivumcntc exercida pelo servidor, 
mus o cnrgo de que cru titular. Da mcsmn forma, a Resolução 45/72. 
Assim, impunhu a primeira que os cargos de "Pesquisador 

' 
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Legislativo" fossem transformados em "Técnico Legislativo", 
enquanto a segunda somente permitia a transformação cm cargos de 
Médico, dos cargos de igual denominação do sistema anterior 
(Art. 4•, 1). 

VII. Certo que a Resolução n• 58, de 1972- "Regulamento 
Administrativo do Senado Federal"- em seu art. 515, inserto no 
Capitulo III, "Das Disposições Transitórias", permitiu readaptações: 

"O servidor estável que, na data desta Resolução, conte 
mais de dois anos de permanente c ininterrupto cxcrcfcio de 
atribuições diversas das do cargo de que for titular cfctivo, 
poderá ser readaptado cm situação compatfvcl com as ati· 
vidadcs realmente desempenhadas, subordinada a rca· 
daptação ao exclusivo interesse da Administração." 

Contudo, os parligrafos desse mesmo artigo trataram a matéria 
de forma bastante drâstica, não só restringindo o prazo para o 
funcionlirio requerer a readaptação, como vedando o desvio de run· 
ção: 

"Parâgrafo 10. ~ dado o prazo improrrogâvcl de 60 
dias, contados da publicação deste Regulamento, para o ser· 
vidor requerer a sua readaptação, assegurada a validade das 
petiçõcsjli anteriormente processadas. 

Parâgrafo 11. Findo o prazo referido no parâgrafo an· 
terior, dccairâ o direito de o servidor requerer readaptação, 
obrigada a Administração a providenciar, ex-offlclo, o rctor· 
no do mesmo ao cxcrclcio das atribuições do cargo de que for 
titular cfctivo." 

"Parâgrafo 14. Concluldas as readaptações, fica proibi· 
do o desvio de função, ainda que por necessidade do serviço, 
não se admitindo, de qualquer modo, requerimento 
objetivando readaptação pela forma estabelecida neste arti· 
go," 

VIII. Ora, conforme se vé dos autos, somente a 13·5-74, 
quando de muito se ""pirara o prazo do parâgrafo lO do art. 515, o 
interessado pleiteou sua readaptação. 

IX. A vigente Carta Politica, a c"cmplo da Constituição de 
1946, consagra o principio do livre acesso de todos os cargos pú· 
blicos, dispondo: 

"Art. 97. Os cargos públicos serão accsslvcis a todos os 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos cm lei. 

Parágrafo t•· A primeira investidura cm cargo público 
dcpcndcrâ de aprovação prévia, cm concurso público de pro· 
vas ou de provas c titulas, salvo os casos indicados cm lei," 

O Regulamento Administrativo do Senado (Resolução 58{72) 
estabelece: · 

"Art. 282. A primeira investidura cm cargo de provi· 
menta efctivo do Senado Federal dependerá de aprovação 
prévia cm concurso público de provas ou de provas c titulas. 

Art. 283. A nomeação para cargo cujo provimento 
dependa de concurso obedecerá à ordem de classificação dos 
candidatos habilitados." 

De acordo com o art. 8• da Resolução n• 45/73, c Ato n• 2/74, 
da Comissão Dirctora, o provimento dos cargos da classe inicial de 
Médico é feito por concurso público c dos cargos das classes "B" c 
"C", por progressão funcional. 

X. O art. 4• da Lei n• 5.915, de 1973, adotando a politica de 
extinção dos empregos públicos regidos pela CLT, permite a trans· 
formação desses empregos cm cargos integrantes dos grupos de que 
trata o nosso sistema de classificação. Essa disposição legal não apro· 
vcita ao Requerente, que jâ é titular de cqrgo efetivo e ni!o de empre
go regido pela legislação trabalhista. 

XI. A situação de desvio funcional em que se encontra o 
Requerente é irregular, entendendo-se como justa sua prctensãq. 
Contudo, pelas razões expostas, face às normas constitucionais, lc· 
gais c regulamentares que regem a matéria, nilo pode, infelizmente, 
ser atendida, conforme tem se manifestado esta Consultaria cm 
outros casos de desvio funcional ocorrentes, como o da Dr• Maria 
Delith Balaban (Parecer n• 36{75.). 

Brasflia, I 5 de agosto de 1977. - Paulo Nunes Au1usto de 
Figueiredo, Consultor-Geral. 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

lO• REUNIÃO, REALIZADA EM li DE AGOSTO DE 1977 

As onze horas do dia onze de agosto de mil novecentos e setenta 
c sete, na Sala "Rui Barbosa", sob a presidência do Sr. Senador Jcssé 
Freire, Presidente, c com a presença dos Srs. Senadores Ruy Santos, 
Lourival Baptista, Lcnoir Vargas, Domlcio Gondim c Jarbas Passa· 
rinho, reúne-se a Comissão de Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena· 
dores Accioly Filho, Franco Montoro, Orestes Quércia c Nelson Car· 
nciro. 

f; dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, cm se· 
guida, é dada como aprovada. 

Silo lidos, discutidos c aprovados os seguintes pareceres cons· 
tantos da pauta dos trabalhos: 
· Pelo Senador Ruy Santoa: 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n• 119, de 197S, 
que "altera a redução do parâgraro Onlco do art. 4• da Lei n• 5.8~0. 
de 8 de junho de 1973", 

Pelo Senador Jarbaa Pa111rlnho: 
Parecer favorável 11 Emenda n• I, de Plenário (Substitutivo) ao 

Projeto de Lei do Senado n• 64, de 1974, que "estabelece que, se o 
INPS nlo prestar assistência médica 11 gestante, deverá reembolsar o 
segurado pelas despesas comprovadamcntc realizadas"; 

Parecer favorâvcl ao Projeto de Lei da Câmara n• 87, de 1975, 
que "dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras 
do cxerclcio de profissões"; 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n• 6, de 1976, 
que "altera o Quadro de Atividadcs e Profissões, referido no artigo 
577 da Consolidação das Leis do Trabalho, para incluir a lndOstria 
de Produção c Distribuição de Energia Atômica e correlatas"; 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n• 122, de 1976, 
que "acrescenta § 7• ao artigo 586 da Consolidação das Leis do Tra· 
balho", tendo votos vencidos dos Senadores Ruy Santos c Lcnoir 
Vargas; 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n• 123, de 1976, 
que "concede a gratificação de natal aos vendedores autdnomos, c 
dá outras providências"; 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n• 168, de 1976, 
que "dá nova redução às alfncas a c b do artigo 7• da Lei n• 605, de S 
de janeiro de 1949"; 

Parecer favorável, concluindo por apresentar um Projeto de 
Resolução ao Oficie~ "S" n• 16, de 1976- do Governador do Estado 
do Pará, solicitando autorização do Senado Federal, para alienar à 
Companhia Agro-Pecuária Rio Araguaia - CAPRA, 10 (dez) 
glcbas de terras devolutas, situadas no interior daquele Estado; 

Parecer favorável, concluindo por oferecer um Projeto de Rcso· 
lução ao Oficio "S" n• 17, de 1976- do Governador do Estado do 

' 
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Pará, solicitando autorização do Senado Federal, para alienar 15 
(quinze) glebas de terras devolutas, situadas no interior daquele Es· 
ta do, no Municfpio de São Domingos do Capim; 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n• 227, de 1975, 
que"acrescenta dispositivo à Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966 
-Fundo de Garantiu do Tempo de Serviço"; 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n• 52, de 1976, 
que "torna obrigatóriu n prova de quitação das contribuições ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, para que as empresas pra ti· 
quem os utos que especifica, c dá outras providências": 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n• 259, de 1976, 
que "modifica o§ I• do urtigo 224 da Consolidação das Leis do Tra· 
bulho"; e, 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n• 265, de 1976, 
que ''climintl u exigência do período de caréncia para concessão, pelo 
lN !'S. de hcneJ'icios cm virtude de incapacidade para o trabalho ou 
morlc !.lo scgurudu", ' · 

Pelo Senador Lourival Baptista: 

Parecer contrário ao Projeto de Lei da Câmara n• li O, de 1976,. 
4ue "altera a reda<;iio do eaput do artigo 212 da Consolidação das 
L~.:is do Trabalho": 

Parecer contrário ao Projeto de Lei da Câmara n• 13, de 1977, 
que "acrescenta parágrafo único ao artigo 8• da Lei n• 5.107, de 13 
de setembro de 1966 (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço)"; 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n• 5, de 1976, que 
"acrescenta parágrafo ao artigo li da Lei Orgânica da Previdência · 
Social"; 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n• 39, de 1976, 
que "dispõe sobre a extensão do seguro de acidentes do trabalho 
rural aos Pequenos Proprietários, Parceiros, Arrendatários, Passei· 
ros c afins", e à Emenda n• I·CCJ (Substitutivo); 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n• 118, de 1976, 
que "dá nova redução ao artigo 768 do Decreto-lei n• 5.452, de t• de 
maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho)"; e, 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n• 167, de 1976, 
que "altera o artigo 540 da Consolidação das Leis do Trabalho". 

O Sr. Presidente determina o adiamento da apreciação dos pare· 
c"Crcs dos rclmnn.~ sobre as SC'!luintes proposições: Projeto de Lei do 
Senado n• 240, de 1976; Projeto de Lei da Câmara n• 56, de 1976; 
Projeto de Lei do Senado n• 160, de 1976; Projeto de Lei do Senado 
n• 14, de 1974; Projeto de Lei do Senado n• 242, de 1975; Projeto de 
Lei do Senado n• 188, de 1976; Projeto de Lei do Senado n• 194, de 
1975; e, Projeto de Lei do Senado n• 245, de 1975. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando cu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lidn e 1nrovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre o l'rojeto de Lei n• 
Jl, de 1977, que "autoriza o Poder Executivo a abrir crédito 
especial até o limite de CrS 286.589,000,00, (duzentos e 
oitenta e seis milhões, quinhentos e oitenta e nove mil cruzei· 
ros), para lndenlzaçiio à Companhia Docas da Bahla, e dá 
outras providências'', 

I• REUNIAO.INSTALAÇÀO, 
REALIZADA EM lO DE AGOSTO DE 1977 

Âs dczcsseis horas do dia dez de agosto do ano de mil nove· 
centos c setenta c sete, no Auditório do Senado Federal, presentes os 
Srs. Senadores Heitor Dias, Ruy Santos, Lourival Baptista, Braga Ja. 
nior, Otto Lchmann c Roberto Suturnino c os Srs. Deputados 
Afr!sio Vieira Lima, Horácio Matos, Joilo Durval, Rômulo Galvilo, 
Odulfo Domingues, Hildérico Oliveira, Henrique Cardoso, Nóidc 
Cerqueira e Antônio José, reúne-seu Comissilo Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n• 12, de 1977, que "autoriza 

o Poder Executivo a abrir crédito especial até o limite de 
CrS 286.589.000,00 (duzentos c oitenta c seis milhões, quinhentos c 
oitenta c nove mil cruzeiros), para indcnizaçilo à Companhia Docas 
cln Buhhl,t.: d(t uutrus providências", 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Sr. Senador Ruy Santos, que declara instalada a 
Comissão, 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena
dores Alexandre Costa, Dinartc Mariz, Luiz Cavalcante, Lázaro Bar· 
boza c Evch\sio Vieira c os Srs. Deputados Manocl Novacs c Ncy 
Ferreira. 

. A fim de cumprir dispositivo regimental o Sr. Presidente csclaic· 
cc que iri1 proceder à cleiçilo do Presidente c do V ice-Presidente. Dis· 
tribufdas as cédulas o Sr. Presidente convida para funcionar como 
escrutinador o Sr. Deputado Horâcio Matos. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Dcpul:ldo Ney Ferrciru .............................. IS votos 
Para Vice-Presidente: 
Deputudu Rómulo Gaivão ............................ 14 votos 
Em hrunco ............................... , .... , .. .. I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente c Vicc-Prc· 
sidcntc, os Srs. Deputados Ncy Ferreira c Rômulo Gaivão, 

Assumindo a Presidência, o Sr. Deputado Rômulo ·Gaivão, 
Vicc-Prcsidcntc, no cxcrcfcio da Presidência, agradece cm nome do 
Sr. Deputado Ney Ferreira, Presidente eleito, c no seu próprio, a 
honra com que foram distinguidos c designa o Sr. Senador Ruy 
Santos para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião c, para cons· 
tar, cu, Clcidc Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comis· 
silo, lavrei a presente Ata que, lida c aprovada, scrâ assinada pelo Sr. 
Presidente, demais membros da Comis·"'o c vai à publicação. 

COMISSÃO Ml<õ:TA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Menuaem n• 72, 
de 1977 (CN), que submete à dellberaçio do Conareuo Nacio
nal o texto do Decreto-lei n• 1.558, de 17 de junho de1977, que 
"altera a redaçio do artlao 4•, e seu paráarafo do Decreto-lei 
n• 1.312, de 15 de fevereiro de 1!174". 

11 REUNIÃO, INSTALAÇÃO, REALIZADA EM 10 DE AGOS· 
TO DE 1977 

Ãs dczcsscis horas c trinta minutos do dia dez de agosto do ano 
de mil novecentos c setenta c sete, no Auditório Milton Campos, prc· 
sentes os Srs. Senadores Hclvfdio Nunes, Tcotônio Vilela, Ruy San· 
tos, Magalhães Pinto, Osircs Teixeira c Roberto Saturnino c os Srs. 
Deputados Adriano Valente, Moacyr Dalla, Angelina Rosa, Valdo· 
miro Gonçalves, José Haddad c Tancrcdo Neves, reúne-se a Comis· 
silo Mista incumbida de estudo c parecer sobre a Mensagem n• 72, 
de 1977 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional, o 
texto do Decreto· lei n• 1.558, de 17 de junho de 1977, que "altera a 
rcdaçilo do artigo 4•, c seu parágrafo do Decreto-lei n• 1.312, de 15 
de fevereiro de 1974. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs, Senado· 
rcs Virg!lio TCivora, Milton Cabral, Leu rival Baptista, Marcos Freire 
c Leite Chaves c os Srs. Deputados Hélio Campos, Sebastião Rodri· 
gucs, Marcondcs Gadclha, Francisco Studart c Harry Saucr. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Sr. Senador Ruy Santos, que declara instalada a 
Comissilo, · 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Sr. Presidente esc! are· 
cc que irll proceder a clciçilo do Presidente c do Vicc-Prcsidcntc. Dis· 
tribuldas as cédulas o Sr. Presidente convida para funcionar como 
escrutinador o Sr. Deputado Tancrcdo Neves. 
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Procedida a clciçilo, verifica-se o seguinte resultado: 
. . 

Para Presidente: 
Senador Roberto Saturnino li votos 
Em bronco .................. , .... , . , ... , , . , , . , , I voto 

Para Vlc:e-Prosldente: 
Senador Hclvfdio Nunes ......................... li votos 
Em branco .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. .. I voto 

. .. 

Silo declarados eleitos, respectivamente, Presidente c Vicc-Prc
sidcntc, os Srs. Senadores Roberto Saturnino c Hclvfdio Nunes, 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Roberto Saturnino 
agradece cm nome do Senador Hclvfdio Nunes c no seu próprio a 
honra com que foram distinguidos c designa o Sr. Deputado Adria· 
no Valente para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, c para cons
tar cu, Elictc de Souza Ferreira, Assistente de Comissilo, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, 
demais membros da Comissão e vai à publicação. 
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MESA 

Presidentes 3'·Secretdrio1 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lide r 

Petr6nlo Portella (ARENA- PI) Henrique de La Rocq~e (ARENA- MA) 

Eurico Rezando 
Vlce-Lideres 
Heitor Dias 

Helvldlo Nunes 
José Sarney 
Mattos lot~o 

Oslros Teixeira 
Otlo Lohmann 

Saldanha Derzl 
Vlrgllio Tóvora 

19-Vice·Presidentes 

José Llndoso (ARENA- AM) 4'·5ecretórios 

Renato Franco (ARENA- PA) 

2t-Vice·Presldentes 

Amarai Peixoto (MDB- RJ) 

1 '·Secretários 

Suplentes de Secretório1 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Lide r 

Mendes Canale (ARENA- MT) Altevir Leal (ARENA- AC) 

Franco Montara 
Vice-Uderes 

Roberto Saturnlno 
Itamar Franco 
Gllvan Rocha 

Lázaro Barboza 
Danton Jobim 

29-Secretário, 

Mouro Benevides (MDB- CE) 

· Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Otair Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

COMISSOES 

Diretoro José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23·62-«e 25·8505- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO OE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Clóudio Carlos Rodrigues Costa 

I.CJcal: Anexo 11 -Térreo 
Telefone: 25-8505- Ramais301 e 313 

COMISSÃO OE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente' Agenor Maria 

Vlce·Presidente: Otair Becker 

Titulares 
Suplentes 

ARENA 

1. Otair Becker 1. Dinarte Mariz 

2. Benedito Ferreira 2. Saldanha Derzl 

3. ltallvla Coelho 3. Maltas LeOa 

4. Murllo Paraiso 

5. Vasconcelos Torres 
MDB 

1. Agenor Maria 1. Adalberto Sena 

2. Roberto Soturnlno 2. Evelósio Vieira 

Assistente: Clóudia Carlos Rcdrigues Costa- Ramais 3D I e 313 

ReuniOes: Terças·felras,ln 10,30 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevllócquo"- Anexo 11- Ramol623 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidenhtr Oinarte Mariz 
Vice•Presidentes Evandro Carreira 

Titulares 

1. Heitor Dias 
2. Jarbos Passarinho 
~3. Dinarte Mariz 
4. Teot6nio Vilela 
S. Braga Junior 

1. Agenor Maria 
2. Evandro Carreira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2 .. José Sarney 
3, Otair Beckor 

1. Evelóslo Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lôda Ferreira da Rocha -Ramal 312 
Reuniões, Terças·feiras, Os 1 Q,QQ horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO, DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
I'·Vice·Presldente: Acclaly Filho 
2'·VIce-Presldente: Leite Chaves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Capanema 
3, Daniel Krieger 
4, Eurico Rezende 
5, Heitor Dias 
6, Helvidio Nunes 
7, Wilson Gonçalves 
8. llalivio Coelho 
9, Oito Lehmann 

10. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2, Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4, Paulo Brouard 
S. Orestes Querela 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Maltas Le6o 
2. Lenolr Vargas 
3. Arnon de Mella 
4, Vasconcelos Torres 
5, Milton Cabral 
6. Benedito Ferreira 

1. Franco Montoro 
2. Lózaro Barboza 
3. Ruy Carneiro 

Assistente, Maria Helena Bueno Brandllo- Ramal305 
Rouniões1 Quartos·felras, Os 1 Q,OQ horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilàcqua"- Anexo 11 - Ramal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prosldontoo Wilson Gonçalves 

Vice·Presidentes Ruy Carneiro 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraíso 
3. Conoto Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Dorzl 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgllio Távora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. lázara Barboza 

3. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1, Augusto franco 

2, Jos' Sarnoy 

3. Braga Junlor 

-4. Altovlr leal 

5, lulz Cavalcante 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistontoo Ronaldo Pacheco do Oliveira- Ramal 306 

Reuniõas1 Quintas·foiras, àslOsOO horas 

Locais Sala "Rui Barbosa"- Anexo li -Ramais 621 e 716 

' 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentes Marcos Freire 

Vlce-Presidentes Vasconcelos Torre' 

ntulares 

1. Milton Cabral 

2. Arnon do·Mollo 

3. Jos' Guiomard 

4. Luiz Cavalcante 

5. Murilo Paralso 

6. Vasconcelos Torres 

7. Dinarto Mariz 

8. Otolr Beckor 

1. fra.nco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturn1no 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Caffete Pinheiro 

2. Augu&to franco 

3. Jo•' Sarney 

-4. Domlclo Gondlm 

5. Jarba1 Passarinho 

1. Agenor Maria 

2. Ore1111 Qu,rcla 

Asslstenteo Daniel Re1s do Souza- Ramal 675 

Rounl6oss Quartas·folras, às10s30 horas 

local o Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramal& 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membro•) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentes Jo6o Calman 

Vlco·Prosidenteo Evelá&io Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Tarso Outra 1. Helvidlo Nun11 

2, Gustavo Capanoma 2. Ruy Santo• 

3. João Caimon 3. Arnon de Mello 

4. Otto lohmann 4. Heitor Dias 

S. Jarbas Passarinho 
6. Cattete Pinheiro 

MDB 

1. Evelósio Vieira 1. 'Franco Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Sena 

A11istent11 Cloido Maria B. f, Cruz- Ramal598 

Reuniões; Quintas·feiras, às 10,00 horas 

lacaio Sala "Clóvis Bevilácqua:•- Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Brossard 
Vice·Presidente, Dom leio Gondim 

Titulares 

1. Teot6nlo Vilela 

2. Alexandre Casta 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domlcio Gondlm 

5. Holvidio Nunes 

6, Lenoir Vargas 

7, Maffosloào 

8. Ruy Santos 

9, Braga Junior 

10. Tono Outra 

11. Vlrgilio Távora 

12. Magalhães Pinto 

1. Paulo Bro11ard 

2. Evoláslo Vieira 

3. Gilvan Rocha 

4. Roberto Saturnlno 

5, Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Aulstento, C6ndldo Hlppertt- Ramal 676 

Raunl6es1 Qulntas·folras, às9,QO horas 

Suplentes 

1. Caffeto Pinheiro 

2. Heitor Dia• 

3. lourival Bapti&ta 

4. Daniel Krieger 

5, Jos' Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzl 

1. Danton Joblm 

2. Dirceu Cardo1o 

3. Evandro Carreira 

lacaio Sala "Clóvis BOvilócqua" -Anexo 11 - Ramal623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

1, Jossé Freira 
2. Ruy Santos 
3, lonoir Vargas 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Jess' Freire 
Vica·PrasidonteJ Orestes Qu,rcia 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junlor 
2. Virglllo Tóvora 
3. Oslres Teixeira 

4, Jarbas Passarinho 4. Oomlclo Gondim 
5, Lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

MOB 
1. Franco Montara 1. Lózaro Barboza 
2, Orastes Quércia 2. Ruy Carneiro 
3, Nelson Carneiro 

Assistentes Daniel Reis do Souza- Ramal675 
'Rouniõos1 Quintas·falras, às lltOO horas 
Localz Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo U - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Oomício Gondim 
3. Arnon de Mello 
4, Luiz Cavalcante 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentas Jarbas Passarinho 
Vice·Presidontet Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomard 
2. Murilo Paraíso 
3. Virgllio Tóvora 

S. Jarbas Passarinho 
MOB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2, Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente, Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões, Quartas-feiras, às 10,00 horas 

Local! Sala "Rui Barbaza"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(S membros) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 
2. OHo Lehmann 
3. Saldanha Oerzi 

1 , Donton Joblm 
2. Adalberto Sena 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Adalberto Sena 
Vice-Presldente1 Helvldio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgllio Tóvora 
2. Arnon de Mello 
3, Jarbas Passarinho 

MOB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente, Maria Carmen Castro Souza- Ramol134 
Reuni6es, Quintos·feiras, às 12,00 horas 
Local, Saio "Clóvis Bovllócqua"- Anexo 11 - Romol623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(1 S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, MagalhOes Pinto 

1•·Vico·Presldente, Saldanha Derzl 

29-VJce-Presldente, Nelson Carneiro 

Titulares 

1. Magolh6es Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgllio Tóvora 

4. Jessé Freire 

S. Arnon de Mello 

6. Saldanha Oerzi 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9, Augusto Franco 

10. Otto lehmann 

1. Oanton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. Leite Chaves 

S. Nelson Carneira 

ARENA 

MOB 

Assistente• Cândido Hippertt- Ramal676 

Reuniões1 Terças·feiras, às 10130 horas 

Suplentes 

1. Accioly Filho 

2. Fausto Castelo-Branco 

3. Helvidlo Nunos 

4. Oomlcio Gondim 

S. Jarbas Passarinho 

6, Luiz Cavalcante 

1. Marccs Freire 

2. Paulo Brossard 

3, Roberto Saturnlno 

Local! Sola \\Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

Titulares 

1, Altevir Leal 

2. Ruy Santos 

3. Cottete Pinheiro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Ruy Santos 

Vice•Presidente, Altevlr leal 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Dorzi 

2. ltallvio Coelho 

3. Osires Teixeira 
4. fausto Castelo·Branco 

5. Lourlval Baptista 

MOB 
1. Adalberto Seno 1. Bonlamim Farah 
2. Gllvan Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assistente• lido Ferreiro da Rocha- Ramal312 

Reuni6es, Quintas·feiras, às 11 ,QQ horas 

Local, Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramals621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente, Milton Cabral 

Vica·Presldentes Augusto Franco 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. José Guiomard 1. Alexandre Casto 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgllia Távora 3. Dlnarte Mariz . 
4. Au-gusto Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Adalberto Sena 1. Agenor Maria 
2. Benjamim Farah 2. Dirceu Cardoso 

Assistente• Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniõess Quartas-feiras, às 9s00 horas 
Locais Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidentes Benjamim Fora h 

Vico-Presidento1 lenoir Vergas 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. lenoir Vergas 1. Alexandre Costa 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 

2. Gustavo Capanoma 
3. Mattos Le6o 

4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

MDB 
1. Benjamim Farah 
2. Itamar Franco 

1. Danton Jobim 
2. Lózoro Barbozo 

Assistente• S6nio Andrade Peixoto- Ramal307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas 
Locah Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 o 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Lourlval Baptista 
Vlco·Presldonto, Alexandre Costa 

Titulares 

1. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3, Braga Junior 
4. Lourival Baptista 
S. Mattos Leão 

1. Evandro Carreira 
2. Evaláslo Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Otto Lehmann 
2. Toot&nlo Vilela 
3. Wilson Gonçalves 

1. Lózaro Barboza 
2. Roberto Saturnina 

Assistente: Ronaldo Pa,hoco do Oliveira- Ramal 306 
Reuniões, Terças·foiras, às 10,00 horas 
Local, Sala "Rui Barbosa"- Ane•a 11- Ramais621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comiil6es Tempordrias 

Chefe, Ruth de Souza Castro 
Local. Ano•o 11- Térreo 
T olefano• 25·B505 - Ramal 303 
1) Comissclos Temporórias para Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto do Lei Orçamentária (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões, Haroldo Pereira Fernandet - Ramal 674, 
Alfeu do Oliveira- Ramal 674; Cleido Maria B. F. Cruz- Ramal 598; 
Mauro Lopes do Sá- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARAOANODE 1977 

HORAS TERÇA S A L A 5 ASSISTENTE IIORAS QUINTA S A L AS ASSIS':EII'rS 

c.or. RUY BARBOSA RONALDO 09100 C.J'. CLdVIS BEVIL.<CQUA CANDIDO 
RamaiB .. 621 n 716 Rallil\l - 623 

10100 

CoA. R; CLOVIS BEVILACQUA IJ!DA 09130 c.s.P.c. RUY BARBOSA SONIA 
Ralila1- 623 llomoto - 621 o 71 

C.A. CLOVIS BEVILICQUA CLAUDIO C.E.e. CLdVIS BEVl L.<CQUA CLBIDE 
Ramo.l .. 623 COSTA 

10:00 
Ra.mu.l .. 62) 

10:30 

C.R.E. RUY BARBOSA CANDIDO c.D.P. RUY BARBOSA RONALDO Romo.ia - 621 u 716 Han.üu .. 621 e 71 

HORAS -~ARU SALAS ASSISTENTE c.L.s. CLdVIS DEVILACQUA DAIIIBL 
R•mul - 623 

RUY BARBOSA 
ll:OO 

09100 c.s.N. !.P.DA RUY BARBOSA 
Ro.l!lUlO - 621 Ct 716 c.s. a ...... - 621 , 71! 

IJ!DA 

c.c.J CLOV!a DEVIL!CQUA IMJUA 
l2100 C.R, CLdVIS DBV!L.<CQUA III<RlA 

10100 
Rumul - 623 HELENA a. .. l - 623 CAJOO!M 

C.I4,B. RUY BARBOSA 
RONALDO a ... ,. - 621 e 7l6 

10130 C.E. RUY DAI!BOSA DANIEL 
Rumaio - 621 o 7lG 


